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JPrEI  Paulo  da  Trindade  nasceu  em  Macau  à  volta  de  1570,  e 
dali  veio  para  Goa  onde  professou  a  vida  franciscana.  Em  1595 
era  o  mais  novo  dos  coristas  no  convento  de  S.  António  de  Baçaim 
(F.  Félix  Lopes,  Missões  Franciscanas  na  índia  Oriental  em  1595. 
Casas,  pessoal  e  legislação,  em  Archivo  Ibero-Americano  13,  Madrid 
1953,  pg.  185).  Depois,  com  Fr.  Manuel  do  Monte  Olivete  que  passara 
à  índia  a  «replantar  os  estudos»,  cursou  Artes  e  Teologia.  Quando 
em  1609  o  Mestre  regressou  a  Portugal,  foi  ele  quem  o  substituiu  no 
ensino;  e  por  alguns  anos,  até  se  jubilar,  leu  Teologia  aos  estudantes 
franciscanos.  Nas  festas  da  inauguração  do  Colégio  de  S.  Boaventura 
de  Goa  em  1618,  como  leitor  de  Prima  de  Teologia  que  então  era, 
coube-lhe  dar  a  lição  solene  de  abertura  (infra,  cap.  51).  Também  por 
então  escreveu  algumas  obras  e  opúsculos  de  Teologia  e  Direito,  que 
ficaram  manuscritas.  De  uma  delas  ainda  hoje  se  conservam  exem- 
plares, e  entre  eles  o  da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  ms  6655  F.  G., 
intitulado  Breve  Recopilação  do  poder  e  authoridade  que  tem  os  Con- 
fessores Mendicantes,  assim  Súbditos  como  Prelados,  por  virtude  dos 
seus  Privilégios,  para  absolver  e  dispensar,  particularmente  em  partes 
remotas  como  as  da  índia  Oriental  e  Occidental.  Goa  1619. 

A  reivindicar  autonomias  de  governo  em  relação  aos  frades  de 
Portugal,  os  Franciscanos  da  Índia  nas  primeiras  décadas  do  século 
XVII  muito  se  desassossegaram  em  lutas  desedificantes,  e  muito  mexe- 
ricaram suas  queixas  na  Cúria  Romana  e  Congregação  da  Propaganda 
Fide  quer  directamente  quer  por  intermédio  do  Coleitor  da  Santa  Sé 
em  Portugal.  Na  Biblioteca  da  Ajuda  em  Lisboa  se  conservam,  em 
cópia,  sumários  de  correspondência  que  a  propósito  os  frades  manti- 
veram. De  tais  sumários  consta  que  os  vogais  do  Capítulo  celebrado 
em  princípios  de  1629  na  Província  franciscana  de  S.  Tomé  se  quei- 
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xaram  ao  Coleitor  de  que,  não  obstante  fr.  Paulo  da  Trindade,  «ho- 
mem de  sancta  vida  e  exemplar»,  ter  votos  superabundantes  para  ser 
Ministro  Provincial,  o  Comissário  Geral  da  índia,  fr.  João  de  Abrantes, 
os  forçara  a  eleger  fr.  Simão  da  Nazaré  (BAL,  Symmicta  Lusitana, 
12,  343);  e  mais  consta  que  em  8  de  Junho  de  1630  a  Congregação 
da  Propaganda  Fide  pedia  ao  mesmo  Coleitor  informasse  exposição 
chegada  da  índia  sobre  necessidade  de  se  arredarem  da  ilha  de  Goa 
e  terras  de  Bardes  treze  frades  irrequietos  e  fautores  de  discórdias,  e 
entre  eles  se  nomeava  fr.  Paulo  da  Trindade  fib.,  331).  Também, 
portanto,  fr.  Paulo  assim  andou  emaranhado  nas  arrastadas  quezílias 
dos  frades,  ou  porque  nelas  se  meteu  ou  porque  os  outros  nelas  o 
implicaram. 

De  1630  a  1636  escreveu  a  história  do  apostolado  franciscano  na 
índia,  á  qual  deu  o  título  de  Conquista  Espiritual  do  Oriente,  título  tão 
ao  sabor  do  gosto  de  então  que  outros  o  aproveitaram  para  livros  de 
assunto  semelhante.  De  vários  passos  da  mesma  obra  sai  claro  que 
por  esses  anos  nela  trabalhava. 

Na  armada  que  de  Lisboa  largou  em  1633,  seguia  a  tomar  posse 
do  ofício  o  Comissário  Geral  dos  Franciscanos  ultimamente  eleito 
para  a  índia.  Como  sucedeu  morrer  ele  na  viagem,  em  Setembro 
desse  ano  viu-se  fr.  Paulo  da  Trindade  nomeado  para  o  substituir, 
na  via  de  sucessão  passada  pelo  Vigário  Geral  da  Ordem  fr.  António 
Henriques  (veja-se  Relação  de  algumas  coisas  acontecidas  na  índia 
depois  de  onze  de  Fevereiro  de  633,  na  BAL,  50-5-38,  pp.  180-197). 
E  como  Comissário  Geral  da  índia  visitou  as  Províncias  franciscanas 
da  Madre  de  Deus  e  de  S.  Tomé  e  presidiu  aos  seus  Capítulos  noò 
anos  de  1634  a  1636.  Em  Janeiro  de  1637  já  expirara  o  tempo  do  seu 
ofício,  pois  quem  nessa  data  presidiu  ao  Capítulo  da  Província  da 
Madre  de  Deus  foi  fr.  Valério  de  S.  Miguel,  V ice-C omissário  eleito 
pelos  Definidores  das  duas  Provindas  da  índia  (fr.  Achiles  Meersmau, 
The  Chapter  of  the  Madre  de  Deus  Province  in  índia,  em  Studia  5 
(1960),  212). 

Em  16  de  Abril  de  1936  tomou  posse  do  cargo  de  Deputado  do 
Santo  Ofício  na  Inquisição  de  Goa.  Anos  depois  foi  nomeado  Inqui- 
sidor, mas  não  chegou  a  exercer  o  múnus  porque  então  lhe  sobreveio 
a  morte,  que  foi  a  25  de  Janeiro  de  1651  (Fr.  Pedro  Monteiro,  Catha- 
logo  dos  Deputados  da  Inquisição  de  Goa;  fr.  Fernando  da  Soledade, 
Historia  Seráfica,.  5,  648-650). 

Escritores  há  que  acrescentam  outros  dados  na  biografia  de  fr. 
Paulo  da  Trindade;  mas  dos  que  pelo  relevo  que  em  sua  figura  repu- 
xam, podiam  interessar,  desses  não  dão  provas.  Assim  é,  por  exemplo, 
a  notícia  da  sua  nomeação  para  bispo  de  Malaca  que  o  Diccionario 
Popular  espalhou  e  logo  Casimiro  da  Nazaré  repetiu.  Demasiado  em 
voga,  este  processo  de  trabalho  que  os  nossos  biógrafos  têm  usado: 
Por  crédulos  ou  apressados,  uns  aos  outros  se  copiam,  ou  estropiam, 
porque  às  vezes  é  mesmo  assim.  E  por  isso  a  tais  dados  não  é  bem 
misturá-los  com  esses  que  aí  ficam  e  são  garantidos  por  documentos 
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coevos  ou  por  autoridades  insuspeitas  em  absoluto.  Poucos  embora, 
são  todavia  recurso  seguro  para  suficiente  compreensão  do  feitio  e 
qualidades  de  espírito  de  fr.  Paulo,  e  portanto  também  para  a  com- 
preensão da  sua  obra,  a  Conquista  Espiritual  do  Oriente. 


Quando  os  Portugueses  chegaram  à  Índia,  por  alguns  anos  foi 
ali  o  tomar  pé.  Armadas  iam  e  vinham  ou  se  quedavam  de  um  ano 
para  o  outro  na  guarda  dos  caminhos  do  mar  e  na  defesa  das  primei- 
ras feitorias  consentidas  em  Còchim,  Cananor  e  Coulão  talvez  pelo 
peso  e  influência  dos  cristãos  de  S.  Tomé.  Tudo  o  mais  era  ali  inse- 
guro: Reinos  ou  sultanatos  mulçulmanos  desde  Ormuz  até  Goa,  e  dali 
para  o  sul  senhorios  indígenas  onde  também  os  muçulmanos  domi- 
navam pelo  comércio  e  consequente  riqueza. 

Depois,  pouco  a  pouco  se  foram  tornando  portuguesas  algumas 
nesgas  de  terras  ribeirinhas.  E  as  populações  hindus  que,  antes,  com 
refinamentos  de  astúcia  e  disfarce  se  enconchavam  descansadas  nas 
suas  crenças,  afoitadas  no  convívio  de  cada  dia  começaram  de  se  abrir 
ú  catequese  cristã.  E  nas  nesgas  de  terras  portuguesas  já  floriam  cris- 
tandades,  e  outras  se  rascunhavam  na  Costa  da  Pescaria,  nas  Molucas, 
em  Ceilão,  quando  em  1542  chegaram  à  índia  S.  Francisco  Xavier 
e  seus  companheiros  Jesuítas,  que  num  fervor  de  Pentecostes  deram 
de  povoar  de  mais  pressas  os  caminhos  de  apostolado  que  levavam 
longe  até  ao  Japão  e  à  China. 

E  começou  então  a  correr  mundo  a  notícia  dos  miríficos  tra- 
balhos realizados  e  dos  surpreendentes  frutos  recolhidos  neste  fervor 
de  tantas  pressas.  O  jornal  que  tudo  contava,  eram  as  chamadas 
Cartas  Ânuas  que  circulavam  por  todas  as  Casas  da  Companhia  de 
Jesus  e  saíam  impressas  para  também  o  público  cristão  nelas  se  poder 
edificar.  E  foi  tal  o  entusiasmo  despertado  pelas  Cartas  Ânuas,  que, 
pode  dizer-se,  em  pouco  tempo  a  Companhia  de  Jesus  mobilizou  a 
Europa  inteira  para  as  empresas  missionárias  de  Portugal.  E  todos  os 
anos,  ou  quase,  largavam  de  Lisboa,  nas  caravelas  da  índia,  fornidas 
levas  de  Jesuítas  de  todas  as  nações  e  línguas  da  cristandade,  e  se  espa- 
lhavam pela  imensidão  do  Oriente  onde  chegava  o  Padroado  ou  pro- 
tecção de  Portugal.  E  embalados  na  exaltação  moça  de  Instituto  que 
se  estreia,  os  Jesuítas  que  partiam,  unidos  num  esforço  só  por  disci- 
plina nova  firmada  na  certeza  de  que  a  voz.  do  Papa  a  quem  se  davam 
por  voto,  era  tal  qual  a  voz.  de  mesmo  Deus,  praticaram  maravilhas 
e  criaram  um  clima  de  epopeia. 

Os  missionários  que  as  Cartas  Ânuas  mostravam  a  implantar 
cristandades  pelos  quatro  cantos  do  Oriente,  tomaram  proporções  de 
heróis  demiurgos,  e  empolgando  por  completo  a  atenção  toda  dos  ho- 
mens, dentro  em  pouco  à  volta  desses  heróis  de  epopeia  tudo  se  demi- 
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nuia  e  apagava.  E  foi  assim,  num  jeito  de  quem  aplana  a  cena  para 
erguer  o  canto  heróico,  que  Mafei  abriu  o  seu  Historiarum  Indicarum 
Liber  Duodecimus:  «Quippe,  ad  haec  usque  têmpora,  constituendis 
imperiis,  arcibus  extruendis,  tuendo  mari  et  propulsandis  finitimorum 
armis  distendi  lusitani  duces  ac  próceres,  in  magna  illustrandi  nominis 
christiani  voluntate,  humana  tamen  magis  quam  divinae  rei  operam 
dederant.  Et  e  Franciscana  família  fratres,  cum  domicilium  in  índia 
pridem  constitutum  haberent,  essentque  amplificandae  religionis  Cris- 
tianae  percupidi,  tamen  quotidiana  psalmodia  funeribusque  et  ceteris 
diurnis  pariter  ac  nocturnis  caeremoniis  impediti,  satis  otii  nequaquam 
suppeditare  poterant  peregrinationi,  catechismo  aliisque  muneribus, 
quae  ad  conversionem  gentium  et  curationem  et  cultum  haud  dubie 
requiruntur»  (Antuérpia  1605,  pg.  326).  O  que,  traduzido,  quer  dizer: 
«Até  ao  tempo  em  que  aportaram  à  índia  S.  Francisco  Xavier  e  com- 
panheiros, não  haviam  ali  promovido  a  evangelização  nem  os  soldados 
e  governantes  assoberbados  pelos  cuidados  da  conquista  nem  os  já 
ali  estabelecidos  Franciscanos,  presos  que  estavam  a  cantar  em  suas 
igrejas  as  litúrgicas  salmodias  e  os  responsos  pelos  mortos».  E  o  que 
Mafei  desta  forma  em  seu  latim  afirmava,  logo  dali  a  pouco  apareceu 
generalizado  a  todos  os  tempos  no  «livro  que  certo  autor  compôs  em 
italiano  e  imprimiu  em  Roma,  em  que,  com  não  menos  temeridade 
que  ousadia,  se  atreveu  afirmar  que  os  frades  de  S.  Francisco  na  índia 
não  se  ocupavam  em  fazer  Cristandades,  mas  somente  em  enterrar 
defuntos  e  cantar  missas  de  Requiem»  (vid.  infra  Prologo  ao  Leitor). 

* 


Fr.  Paulo  da  Trindade  passara  a  vida  nas  casas  franciscanas  da 
Índia  e  por  experiência  sabia  como  e  quanto  por  ali  se  trabalhava. 
Também  como  pessoa  habituada  a  pesar  o  apostolado  à  luz  da  Teologia 
que  estudava  e  ensinava,  e  a  reflectir  os  feitios  da  alma  humana  e 
suas  reacções,  sabia  que  a  evangelização  não  se  reduz  a  andanças 
apostólicas  nem  a  catequeses  cantadas  pelas  ruas  e  coisas  semelhantes: 
Cristo  canonizara  como  apostolado  a  oração  e  o  jejum  (Mat.  17,  20), 
e  a  vida  santamente  levada  é  o  sermão  do  bom  exemplo  sempre 
actuante  e  eficaz.  Por  isso  quando  os  olhos  lhe  caíram  no  livro  atre- 
vido que  em  Roma  se  publicara,  cheio  de  indignação  contra  aleive 
tamanho  propôs-se  escrever  a  história  da  parte  que  os  Franciscanos 
tomaram  na  Conquista  Espiritual  do  Oriente,  e  nesse  trabalho  já 
andava  em  1630  e  nele  continuou  por  alguns  anos. 

Como  procedeu,  di-lo  vista  de  relance  à  obra  que  deixou  escrita. 
Para  desenho  do  quadro  geográfico  e  histórico  em  que  se  desenro- 
laram as  actividades  missionárias  dos  Franciscanos,  socorreu-se  de 
livros  já  então  publicados,  sobretudo  as  Décadas  de  João  de  Barros 
e  de  Diogo  de  Couto  e  a  Crónica  de  D.  Manuel  de  Damião  de  Gois, 
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as  quais  umas  vezes  resume  e  outras  transcreve  ao  pé  da  letra  ou 
quase,  pois  nisto  não  se  jazia  por  então  grande  reparo;  e  ainda  lar- 
gamente jorrageou  na  História  da  Conquista  e  Descobrimento  da 
índia  pelos  Portugueses  de  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  na  Peregri- 
nação de  Fernão  Mendes  Pinto,  Jornada  do  Arcebispo  de  Goa  por 
jr.  António  de  Gouveia,  Etiópia  Oriental  por  fr.  João  dos  Santos, 
Comentários  de  Afonso  de  Albuquerque,  História  da  vida  do  Padre 
Francisco  de  Xavier  de  João  de  Lucena,  nas  Crónicas  da  Ordem  dos 
Frades  Menores  de  Fr.  Marcos  de  Lisboa  e  ainda  noutras  obras  mais. 

Para  bom  apuramento  dessas  actividades  serviu-lhe  a  documen- 
tação guardada  nos  arquivos  domésticos  à  sua  disposição,  a  tradição 
oral  que  na  Família  Franciscana  transmitia  de  geração  em  geração, 
como  sagrado  património,  as  glórias  conquistadas  nos  trabalhos  do 
apostolado,  memórias  e  relações  de  jeitos  escritas  pelos  mesmos  frades 
que  neles  haviam  sido  parte,  e  ainda  suas  próprias  lembranças  e  expe- 
riência pessoal  que  era  larga,  pois  desde  pouco  antes  de  1595  vivia 
no  convívio  íntimo  da  Família  Franciscana,  a  partilhar,  portanto,  das 
alegrias  e  tristezas  resultantes  dos  êxitos  e  inêxitos  nos  trabalhos  de 
cada  um  dos  frades.  Que  também  se  tenha  ajudado  das  Crónicas  dos 
Frades  Menores  da  Custódia  de  S.  Tomé  da  índia  Oriental  de  jr.  Fran- 
cisco Negrão,  é  de  presumir,  pois  já  então  corriam  manuscritas;  mas 
até  que  ponto  delas  se  valeu,  não  se  pode  avaliar,  visto  se  terem  per- 
dido tais  Crónicas. 

No  que  respeita  às  eras  mais  remotas,  sente-se  que  os  arquivos 
domésticos  dos  Franciscanos  da  índia  já  então  andavam  muito  des- 
j alçados.  Para  historiar  esses  tempos  Fr.  Paulo  aproveitou  quantas 
referências  e  achegas  pôde  respigar  nas  precitadas  obras  que  com- 
pulsou e  noutras  que  na  Ordem  se  haviam  publicado;  e  no  mais,  se 
uma  que  outra  vez  escora  a  narrativa  em  boa  documentação  coeva, 
noutras,  e  são  a  maior  parte,  transmite  apenas  o  que  da  tradição 
aprendeu  e  vinha  já  um  tanto  colorido  pela  imaginação  ou  defor- 
mado pela  incompreensão  de  orgânicas  constitucionais  da  Ordem 
àquele  seu  tempo  superadas.  Para  a  história  dos  tempos  que  lhe 
ficavam  mais  próximos,  dispôs  de  documentação  abundante  cujo 
aproveitamento  de  várias  formas  se  denuncia;  minúcias  de  descrição 
até  por  vezes  certificam  que  transcreve  relatos  de  alguém  que  pre- 
senciou os  factos.  E  o  seu  testemunho  de  pessoa  culta  e  reflectida 
autoriza  quanto  diz  dos  tempos  em  que  viveu. 

A  obra  saiu  no  feitio  e  gosto  das  Crónicas  Monásticas  do  tempo, 
portanto  com  virtudes  e  defeitos  que  não  são  os  nossos  de  hoje.  Uma 
breve  prevenção  a  propósito  de  largos  capítulos  de  matéria  devota 
que  possivelmente  a  alguns  vão  saber  ao  bajio  das  coisas  muito  velhas: 
As  gentes  de  antanho  porque  a  Fé  cristã  lhes  alumiava  os  olhos,  viam 
a  Providência  em  todos  os  eventos  do  mundo  e  da  vida,  e  enxergavam 
neles  a  dimensão  divina  que  lhes  empresta  Deus  neles  presente  e  vivo. 
Desta  sorte  acontecimentos  que  nós  hoje  laicisamos  apertando-os  por 
completo  nos  determinismos  cegos  que  chamamos  as  leis  da  natureza, 
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tlourou-os  Fr.  Paulo  daquela  Bondade  divina  que  se  prodigaliza  em 
milagres  e  em  graça.  Ao  nosso  paladar,  todo  feito  de  ciência  e 
criticismos,  esta  sua  interpretação  dos  jactos  e  da  vida  sabe  a  chilras 
ingenuidades.  No  tempo  dele  não  era  assim.  Os  leitores  também  tinham 
os  olhos  inundados  de  Deus,  e  o  gosto  que  punham  em  ver  como  Deus 
lhes  sorria  em  tudo  o  que  à  volta  se  desenrolava,  afoitava  a  devoção 
de  quem  escrevia,  no  profundar  os  mistérios  da  presença  de  Deus  que 
nossos  olhos  científicos  hoje  querem  ignorar. 


* 


A  Conquista  Espiritual  do  Oriente  é  agora  a  primeira  vez  que 
sai  a  público.  As  tentativas  que  em  seu  tempo  fez  Fr.  Paulo  para  a 
imprimir,  resultaram  frustes.  Chegou  ele  a  ter  a  licença  do  Santo 
Ofício,  que  lha  deu  a  inquisição  de  Goa,  conforme  atesta  Fr.  Fernando 
da  Soledade  na  sua  História  Seráfica  (Tom.  I/Fp.486)  e  para  censura 
da  Ordem  e  do  Paço  mandou  a  Madrid  exemplar  que  aí  passou  pelas 
mãos  de  Manuel  Faria  de  Sousa  (Asia  Portuguesa,  /,  //.  XV  v);  mus 
a  impressão  nunca  se  fez.  Ou  faltou  quem  custeasse  as  despesas,  de- 
masiadas para  a  Pobreza  do  autor;  ou  então  foi  a  censura  que  tudo 
emperrou,  o  que  não  custa  a  crer  que  acontecesse,  pois  a  obra  era 
sonoro  e  autorizado  protesto  contra  opiniões  propaladas  por  literatura 
vasta  e  tocava  com  desassombrada  liberdade  problemas  de  governo 
e  de  missões. 

Dos  exemplares  que  correram  manuscritos,  algumas  notícias  fica- 
ram. Num  deles  largamente  forrageou  Fr.  Jacinto  de  Deus  quando 
em  Goa  compôs  o  Vergel  de  Plantas  e  Flores  da  Província  da  Madre 
de  Deus  dos  Capuchos  Reformados,  não  obstante  no  prólogo  Ao  Lei- 
tor afirmar  que  o  livro  desaparecera  com  a  morte  do  seu  autor.  Desse 
ou  de  outro  exemplar  se  aproveitou  no  Oriente  o  P.  Fernão  Queirós,  au- 
tor da  Conquista  Temporal  e  Espiritual  de  Ceilão.  Em  Lisboa,  no  con- 
vento de  S.  Francisco,  andou  outro  exemplar  de  que  muito  se  apro- 
veitou fr.  Fernando  da  Soledade  (Historia  Seráfica  3,  486  e  passim), 
e  do  qual  Jorge  Cardoso  exlractou  o  capítulo  do  seu  Codex  Lusitanae 
Sanctitatis  intitulado  Dos  Religiosos  Franciscanos  que  floreceram  no 
Oriente  em  virtude  (BAL  ms  51-2-10,  ff.  175-198)  e  aproveitado  no 
seu  Agiológio  Lusitano.  Do  exemplar  enviado  pelo  autor  a  Madrid  e 
arrecadado  depois  no  arquivo  do  Comissariado  Geral  da  Ordem  que 
ficava  no  convento  de  S.  Francisco-el-Grande,  se  tirou  cópia  para  a 
biblioteca  da  Cúria  Geral  da  Ordem  Franciscana  em  Roma. 

Com  as  vicissitudes  dos  tempos  e  sobretudo  a  destruição  e  dis- 
persão dos  arquivos  e  bibliotecas  conventuais  nos  séc.  XVlll  e  XIX 
em  Portugal,  Espanha  e  Itália,  todos  estes  exemplares  manuscritos 
levaram  sumiço.  E  quando  já  se  pensava  que  todos  irremediavelmente 
se  haviam  perdido,  anunciou  Leonardo  Lemmens  em  1924  que  na 
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Biblioteca  Vaticana  se  conservava  a  cópia  que  em  1679  se  fizera  em 
Madrid  para  a  Biblioteca  da  Cúria  Geral  da  Ordem  no  convento  de 
Aracéli  em  Roma  (De  sorte  Archivi  Generalis  Ordinis  Fratrum  Mino- 
hum  et  Bibliotecae  Aracoelitanae  tempore  Reipublicae  Tibertinae  an. 
1798,  1799,  in  Archivum  Franciscanum  Historicum  17  (1924),  53K 
É  um  códice  cartáceo  de  1193  pp.  de  texto,  escrito  até  pg.  1054  por 
bom  calígrajo  que  retomou  a  cópia  de  pg.  1098  a  1110,  por  outro 
calígrafo  menos  dextro  de  pg.  1056  a  1097,  e  de  dois  outros  um  de 
II 11  a  1162  e  o  último  de  1163  ao  fim.  O  estado  de  conservação  do 
manuscrito  é  bom  na  parte  escrita  pelo  primeiro  amanuense.  Porque 
a  tinta  de  que  se  serviram  os  outros  amanuenses  corroeu  o  papel,  há 
nessoutra  parte  páginas  de  trabalhosa  leitura  e  algumas  até  em  que  o 
texto  dificilmente  se  constitui.  F.stá  arrumado  na  Biblioteca  Vati- 
cano com  o  número:  cod.  lai.  7746. 


* 


Anunciada  a  existência  do  manuscrito,  logo  sobre  ele  se  debru- 
çaram os  estudiosos;  e  não  foi  preciso  muito  para  se  persuadirem  do 
seu  real  valor.  Pelo  Oriente  Português  durante  séculos  andarilharam, 
em  apostolado  missionário.  Franciscanos,  Jesuítas,  Dominicanos,  Agos- 
tinhos, Oratorianos,  além  do  numeroso  clero  diocesano.  Enquanto  os 
trabalhos  dos  Jesuítas  avultaram  na  benemérita  e  entusiasmada  síntese 
do  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Cristo  do  P.  Francisco  de  Sousa  que 
tem  servido  quase  como  de  manual  único  no  estudo  da  missionação 
portuguesa  do  Oriente,  o  labor  de  todos  os  demais  apenas  se  adivi- 
nhava nalgum  documento  conhecido,  ou  vaga  e  imprecisamente  se 
alumiava  nas  obras  publicadas.  Traçada  pela  mão  culta  e  firme  de 
quem  presenciara  e  vivera  a  missionação  empreendida  por  Portugal 
ao  serviço  da  Igreja  nas  vastidões  que  vão  desde  a  índia  até  à  China 
e  Japão,  a  obra  cujo  aparecimento  era  anunciado,  historiava  o  qui- 
nhão enorme  dos  Franciscanos  nesse  apostolado  de  maravilha.  Nela 
marulhava  toda  a  devota  animação  da  alma  portuguesa  nos  dias  mais 
gloriosos  da  sua  catequese  cristã,  pois  fora  escrita  nos  anos  do  seu 
maior  esplendor,  embora  os  derradeiros  quando  já  as  armadas  holan- 
desas e  inglesas  infestavam  as  rotas  do  mar  e  arremetiam  as  nossas 
fortalezas,  e  os  missionários  italianos  e  franceses  da  Propaganda  Fide 
alastravam  até  às  terras  por  onde  plantáramos  missões.  O  relato  do 
que  foram  e  como  haviam  crescido  as  missões  franciscanas  de  Baçaim 
e  terras  à  volta,  de  Bardês  e  de  Ceilão,  eram  páginas  de  grandeza  que 
haviam  de  contar  para  o  desenho  do  vasto  e  grandioso  quadro  das 
actividades  de  Portugal  criadoras  das  cristandades  que  na  Índia  subsis- 
tem e  de  tanta  simpatia  e  respeito  por  Cristo  que  ficou  em  muitas 
regiões  do  Oriente 

Reconhecido  o  valor  do  manuscrito,  algumas  tentativas  houve 
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para  a  sua  publicação.  Nela  pensou  o  actual  Prefeito  Apostólico  da 
Guiné  Portuguesa,  Mons.  Martinho  da  Silva  Carvalhosa,  quando  em 
Roma  preparava  tese  que  desejou  apresentar  na  Faculdade  de  Missio- 
logia  da  Universidade  da  Propaganda  Fide  que  frequentava.  O  mesmo 
tentou,  depois,  o  franciscano  fr.  Achilles  Meersman  que  na  índia 
actualmente  reparte  suas  actividades  pelo  ensino  e  pela  investigação 
histórica  sobre  missões.  Mas  as  tentativas  de  um  e  outro  esbarraram 
nas  dificuldades  intransponíveis  das  despesas  da  edição.  Em  Portugal 
o  R.  Dr.  António  da  Silva  Rego  projectou  incluir  a  Conquista  Espi- 
ritual do  Oriente  na  colecção  de  fontes  documentais  e  narrativas  para 
a  história  das  missões  que  anda  a  publicar.  Porque  trabalhos  mais 
urgentes  de  cultura  missionária  o  impediam  de  preparar  a  edição, 
recorreu  para  isso  aos  Franciscanos  portugueses  que,  penhorados, 
aceitaram  a  honra  e  homenagem  que  aos  seus  velhos  confrades  assim 
se  quis  prestar. 

* 


Pois  outro  manuscrito  se  não  conhece  hoje  da  Conquista  Espi- 
ritual do  Oriente,  publica-se  o  texto  como  o  dá  o  cod.  lat.  7746  da 
Biblioteca  Vaticano.  O  sistema  seguido  na  transcrição  que  para  aqui 
se  fez,  foi  o  mesmo  códice  que  o  aconselhou.  Cada  um  dos  amanuenses 
copistas  seguiu  a  sua  ortografia  própria,  e  um  deles  foi  até  dar  às 
palavras  uma  grafia  toda  espanhola.  Porque  assim  pareceu  que  seria 
sem  utilidade  e  até  com  prejuízo  apresentar  o  texto  nas  ortografias 
da  cópia,  passou-se  todo  ele  a  uma  ortografia  só,  que  não  podia  ser 
outra  que  a  ortografia  oficial.  Houve  todavia  o  cuidado  de  poupar 
sempre  as  formas  mais  arcaicas  das  palavras  e  das  flexões  verbais,  e 
também  os  arcaísmos  de  construção  ou  as  originalidades  do  autor  na 
ordenação  da  frase. 

Os  escribas  nem  sempre  acertaram  na  boa  leitura  do  texto,  e 
vezes  houve  em  que  saltaram  adiante  qualquer  palavra  ou  frase. 
Quando  os  erros  são  evidentes,  tais  as  trocas  de  datas,  de  nomes  pró- 
prios ou  de  palavras  por  outras  parecidas,  pois  se  não  podem  atribuir 
ao  autor  que  era  erudito  e  culto,  simplesmente  se  emendam,  sem 
mais.  Quando  há  dúvidas  se  a  leitura  deles  foi  bem  feita,  conserva-se  o 
texto  como  o  dá  a  cópia,  e  em  nota  se  esclarece  o  assunto.  Nas  omis- 
sões ou  falhas  de  palavras  e  frases,  entre  colchetes  se  apresenta  texto 
conjectural,  se  foi  possível  conjecturar  alguma  coisa. 

O  manuscrito  traz  à  margem  algumas  poucas  notas:  citações  de 
obras  que  no  texto  se  aproveitaram,  e  repetição  de  datas  que  no 
mesmo  texto  ocorrem.  As  repetições  que  nada  acrescentam,  simples- 
mente se  omitem.  As  citações  passam-se  a  notas  do  fundo  de  página 
com  lembrança  de  que  pertencem  ao  autor.  Todas  as  demais  notas 
vão  no  desejo  de  ajudar  a  leitura.  Nelas  se  confronta  o  texto  com  o  das 
Décadas  de  João  de  Barros  e  de  Diogo  do  Couto  para  compreensão 
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mais  completa  do  desenrolar  de  acontecimentos  que  enquadram  as 
actividades  do  apostolado  religioso;  e  a  escolha  das  Décadas  para 
termo  de  comparação  não  significa  a  sua  canonização,  mas  simples- 
mente o  apreço  pela  harmonia  com  que  expõem  e  ordenam  os  jactos. 
Nelas,  nas  notas,  se  apontam  fontes  que  o  autor  transcreveu  ou  de 
que  se  serviu,  trechos  seus  que  nalgumas  obras  se  publicaram,  e  ainaa 
narrativas  paralelas  de  outros  escritores  com  as  variantes  que  possam 
dar;  citam-se  documentos  e  autoridades  que  abonam  o  texto  ou  o 
corrigem;  apontam-se  erros  ou  confusões  com  os  esclarecimentos  ou 
provas  indispensáveis;  dá-se  a  significação  dos  termos  de  origem  orien- 
tal que  ocorram  uma  ou  outra  vez  apenas,  porque  os  de  uso  mais 
frequente  irão  ordenados  em  vocabulário  ao  fim  da  obra.  E  outras 
notas  se  acrescentaram  quando  pareceu  útil  e  oportuno.  Tudo 
isto  se  fez  apenas  no  desejo  de  alumiar  de  tal  modo  o  texto  que  numa 
leitura  corrida  logo  se  possa  ver  o  que  ele  tem  de  útil  novidade  ou 
de  repetição  do  que  está  mil  vez.es  dito,  ou  de  erro  e  confusão. 


* 


Uma  breve  explicação  para  quem  não  ande  familiarizado  com 
a  nomenclatura  monástica  de  que  a  obra  vai  cheia. 

A  Ordem  Franciscana  é  a  grande  Família  de  todos  os  que  pro- 
fessam a  Regra  de  S.  Francisco  de  Assis  e  se  chamam  por  isso  Fran- 
ciscanos ou  Frades  Menores.  Em  três  ramos  se  divide:  a  Ordem  dos 
Frades  Menores  Observantes  ou  simplesmente  dos  Franciscanos;  a 
Ordem  dos  Frades  Menores  Conventuais,  também  chamados  simples- 
mente Conventuais;  e  a  Ordem  dos  Frades  Menores  Capuchinhos  ou 
simplesmente  Capuchinhos.  Os  Franciscanos  da  índia,  como  todos  os 
Franciscanos  de  Portugal  depois  de  1568,  eram  do  ramo  dos  Frades 
Menores  Observantes. 

A  Ordem  dos  Frades  Menores  Observantes  ou  simplesmente 
Franciscanos  era  e  é  governada  por  um  Ministro  Geral  periodica- 
mente eleito  em  assembleias  chamadas  Capítulos  Gerais,  aos  quais 
acorrem  determinados  representantes  de  toda  a  Ordem.  Até  princí- 
pios do  século  XIX  o  Ministro  Geral  vivia  com  sua  Cúria  alterna- 
damente em  Roma  e  em  Madrid.  Quando  vivia  em  Roma  tinha  em 
Madrid  um  Comissário  Geral  que  em  seu  nome  governava  a  Família 
Cismontana  ou  seja  os  frades  de  aquém  dos  Alpes.  Quando  vivia 
em  Madrid  tinha  em  Roma  um  Comissário  Geral  para  a  Família 
Ultramontana  ou  dos  frades  de  além  dos  Alpes.  Também  para  as 
regiões  muito  distantes  que  o  Geral  não  podia  convenientemente  assis- 
tir, se  nomeavam  por  vezes  Comissários  Gerais.  Assim  houve  Comis- 
sários Gerais  nas  Américas  ou  índias  Ocidentais,  como  os  houve  por 
vezes  nas  índias  Orientais  ou  índias  de  Portugal.  O  Ministro  Geral 
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era  e  ainda  hoje  é  assistido  por  um  Conselho  que  se  chama  o  Defi- 
nitório  Geral. 

A  Ordem  dos  Frades  Menores  dividia-se  em  Províncias  ou 
grupos  de  conventos  governadas  por  um  Prelado  Ordinário  chamado 
Ministro  Provincial  ou  simplesmente  Provincial,  também  periodica- 
mente eleito  em  assembleias  ditas  Capítulos  Provinciais  nos  quais  se 
reuniam  representantes  de  todas  as  Casas  da  Província.  É  de  notar 
que  as  Províncias  nem  sempre  tinham  um  território  próprio  exclu- 
sivo. E  o  facto  explica-se  desta  forma:  Entre  os  Franciscanos  Obser- 
vantes, alguns  entregar am-se  a  uma  vida  mais  recolhida  e  austera, 
em  conventos  mais  pobres  e  retirados,  numa  Mais  Estreita  Obser- 
vância da  regra  de  S.  Francisco.  A  estes  fiades  chamavam  Recolectos 
se  viviam  em  conventos  ou  Recoleições  sujeitos  ou  dependentes  de 
determinada  Província  Observante,  e  Reformados  se  viviam  indepen- 
dentes das  Províncias  Observantes  formando  Custódias  ou  Províncias 
à  parte.  Sucedeu  também  que  por  vezes  as  casas  Recolectas  de  uma 
Província  Observante,  porque  cresceram  em  número,  se  tornaram 
independentes  a  formar  Províncias  Recolectas.  Aos  Reformados  e 
Recolectos  que  formavam  Províncias,  o  nosso  povo  chamava  Capu- 
chos indistintamente,  embora  a  alguns  dessem  nomes  particulares 
como  Arrúbidos  aos  Reformados  da  Província  da  Arrábida,  e  Anto- 
ninos aos  Recolectos  da  Província  de  S.  António.  Ora  estas  Provín- 
cias Capuchas,  quer  Reformadas  quer  Recolectas,  tinham  os  seus 
conventos  espalhados  no  território  por  onde  uma  ou  mais  Províncias 
Observantes  tinham  os  seus  conventos;  e  por  isso  sucedia  até  haver 
numa  mesma  povoação  conventos  franciscanos  de  várias  Províncias, 
um  dos  Observantes,  outro  dos  Capuchos  ou  Recolectos.  As  Pro- 
víncias tinham  cada  uma  seu  nome  próprio  que  as  distinguia,  nome 
que  podia  ter  perdido  a  sua  significação  original  e  óbvia  em  virtude 
de  factos  históricos  particulares.  Por  exemplo,  a  Província  de  Por- 
tugal compreendia  todos  os  conventos  de  Portugal;  depois  dividiu-se 
em  duas  e  uma  ficou  a  chamar-se  ainda  de  Portugal,  embora  não 
abarcasse  a  parte  Sul  do  País,  e  a  outra  a  dos  Algarves  com  os  con- 
ventos também  do  Alentejo  e  parte  da  Estremadura. 

Quando  alguns  poucos  conventos  ou  frades  de  uma  Província 
demoravam  longe,  o  Ministro  Provincial  podia  delegar  um  Comissário 
que  em  seu  nome  os  governasse .  Também  vários  conventos  de  uma 
Província,  por  motivos  de  distância  ou  outros,  podiam  formar  o  que 
se  chamava  uma  Custódia,  governada  com  certa  independência  por 
um  Prelado  que  tinha  o  nome  de  Custódio  e  era  eleito  no  Capítulo 
da  Província  ou  no  Capítulo  que  a  Custódia  podia  celebrar  se  as  leis 
peculiares  isso  determinavam.  Também  o  Custódio  tinha  o  seu  Con- 
selho que  era  o  Conselho  Custodiai. 

As  casas  onde  viviam  ao  menos  doze  frades,  chamavam-se 
convento  e  também  guardianias,  e  eram  governadas  por  guardiães 
eleitos  no  Capítulo  Provincial  ou  Capítulo  Custodiai.  O  guardião  tinha 
o  seu  substituto  que  era  o  vigário,  e  seu  conselho  que  se  chamava 
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Discretório  e  discretos  os  seus  componentes.  As  casas  mais  pequenas 
que  não  tinham  ainda  doze  Religiosos,  tinham  na  índia  vários  nomes: 
Vigairarias,  governadas  por  um  vigário  ou  presidente;  reitorias,  gover- 
nadas por  um  reitor. 

Dos  frades,  uns  eram  clérigos  outros  eram  simplesmente  leigos. 
Uns  e  outros  entravam  na  Ordem  com  a  cerimónia  de  vestir  o  hábito, 
e  durante  um  ano  de  experiência  tinham  o  nome  de  noviços.  Ao  fim 
do  noviciado  professavam  a  vida  franciscana  com  os  votos,  numa 
cerimónia  dita  a  profissão  religiosa.  Os  que  professavam  para  clérigos 
tinham  a  seguir  uns  anos  de  recolhimento  e  formação,  durante  os 
quais  se  chamavam  coristas,  quer  fossem  simples  clérigos  quer  fossem 
sacerdotes.  Se  iam  para  estudos,  quer  sacerdotes  quer  simples  coristas, 
eram  estudantes. 


Lisboa,  16  de  Janeiro  de  1961. 

F.  FÉLIX  LOPES,  O.  F.  M. 
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DO  ORIENTE 


CARTA  DEDICATÓRIA 
AO  GLORIOSO  APÓSTOLO  S.  TOMÉ 
PADROEIRO  DA  ÍNDIA  ORIENTAL 


Discorrendo  com  o  pensamento  a  quem  dedicaria  este  livro  da 
Conquista  Espiritual  do  Oriente  para  que  com  a  alteza  de  seus  mere- 
cimentos se  encubram  as  faltas  do  seu  autor,  achei  que  a  ninguém 
com  mais  justo  título  o  devia  fazer  que  a  vós,  glorioso  Apóstolo  que 
fostes  o  primeiro  capitão  desta  conquista,  cabendo-vos  em  sorte  entre 
os  mais  apóstolos  a  pregação  destas  partes  por  onde  discorrestes,  come- 
çando de  Socotorá  e  não  parando  até  as  remotíssimas  terras  da  China, 
pregando  em  tão  diversos  reinos  a  Fé  do  vosso  Mestre,  desenrolando 
em  todos  eles  o  estandarte  da  Cruz,  acreditando  a  vossa  doutrina 
com  tão  soberanos  milagres  que  pudestes  trazer  ao  conhecimento  da 
verdade  a  muitos  milhares  de  gentios  que,  deixando  a  falsa  supers- 
tição dos  pagodes,  se  abraçaram  com  a  verdadeira  lei  de  Cristo.  E 
posto  que  se  passaram  depois  disso  muitos  anos,  contudo  ainda  hoje 
permanece,  em  o  meio  de  tanta  gentilidade,  o  fruito  de  vossa  pre- 
gação, em  muitos  cristãos  que  por  esse  Malabar  se  acham,  descen- 
dentes daqueles  mesmos  que  trouxestes  à  Fé  e  com  vossas  próprias 
mãos  baptizastes.  E  assim  a  vós  se  deve  com  muita  razão  o  título  que 
tendes  de  Padroeiro  da  índia.  E  como  a  tal  vos  devem  reconhecimento 
todos  aqueles  que,  seguindo  as  vossas  pisadas,  pregaram  neste  Oriente 
esta  mesma  Fé  que  vós  pregastes,  como  foram  os  Frades  Menores 
que,  sendo  os  primeiros  religiosos  que  a  ela  vieram,  discorrendo  por 
várias  províncias  e  reinos,  tornaram  a  acender  a  luz  da  Fé  que  já 
tínheis  acendido  e  pelas  injúrias  do  tempo  estava  quase  apagada,  con- 
vertendo a  muitos  idólatras,  baptizando  muitos  reis,  arrasando  muitos 
pagodes,  alevantando  a  muitas  igrejas,  arvorando  muitas  cruzes  e 
finalmente  conquistando  muitas  almas  para  Deus.  E  se  pois,  glorioso 
Apóstolo,  fostes  o  capitão  cujo  farol  nesta  espiritual  conquista  eles 
seguiram,  bem  é  que  a  vós  se  dedique  esta  história  com  que  se  dá 
razão  das  maravilhas  e  obras  que,  ajudados  de  Deus,  nela  fizeram. 
E  já  que  esta  Província  vos  escolheu  para  seu  Padroeiro  e  se  honra 
tanto  com  vosso  nome,  não  ficais  fora  da  obrigação  de  a  favorecer 
a  ela  e  a  seus  filhos,  tendo  por  vossas  as  suas  coisas.  E  pelo  conse- 
guinte deveis  tomar  debaixo  da  vossa  protecção  esta  obra  que  vos 
ofereço,  para  que  com  o  vosso  amparo  e  defensão  possa  sair  à  luz 
sem  receio  dos  caluniadores,  e  mereça  por  vós  o  crédito  e  satisfação 
que  por  seu  autor  não  merece. 
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PRÓLOGO  AO  LEITOR 


É  tão  natural  aos  filhos  sentirem  os  agravos  que  se  fazem  a 
seus  pais,  e  tão  justo  neles  o  desejo  de  os  desafrontar  e  sair  pela  sua 
honra,  que,  se  não  for  por  excederem  o  modo,  mais  são  por  isso  dignos 
de  louvor  que  de  repreensão.  Bem-aventurado  chama  o  Profeta-Rei 
em  um  salmo  ao  homem  que  tem  muitos  filhos:  Beatus  qui  implevit 
desiderum  suum  ex  ipsis;  a  letra  hebreia  tem  Beatus  qui  implevit 
pharetram  ex  ipsis,  «Bem-aventurado  o  que  de  filhos  enche  a  sua 
aljava»,  dando  nisto  a  entender  que  o  mesmo  são  filhos  que  setas, 
pois  tais  devem  eles  ser  para  defenderem  seus  pais  e  saírem  pela 
sua  honra.  E  por  isso  se  segue:  Non  conjundetur  com  loquetur  ini- 
micis  suis  in  porta  i1),  «Não  se  verá  posto  em  confusão  quando  em 
a  porta  (onde  antigamente  se  fazia  o  juizo)  fala  a  seus  inimigos», 
porque  quando  eles  o  queiram  caluniar,  filhos  tem  que  o  saberão 
bem  defender. 

Segundo  isto,  me  parece  que  se  funda  bem  e  fica  assás  justi- 
ficado o  desejo  que  há  anos  tenho  de,  com  as  minhas  fracas  forças, 
sair  pela  honra  desta  santa  Província  de  S.  Tomé  cujo  filho,  ainda 
que  indigno,  sou  e  menor  dos  Menores,  depois  que  li  um  livro  que 
certo  autor  compôs  em  italiano  e  imprimiu  em  Roma,  em  que,  com 
não  menos  temeridade  que  ousadia,  se  atreveu  afirmar  que  os  frades 
de  S.  Francisco  na  índia  não  se  ocupavam  em  fazer  cristandades, 
mas  somente  em  enterrar  defuntos  e  cantar  missas  de  Requiem.  E 
deixando  o  ânimo  com  que  este  autor  disse  isto,  que  por  ser  secreto 
ficará  para  Deus  que  é  o  que  julga  os  corações  e  as  tenções,  é  este 
seu  dito  não  só  calúnia  e  afronta  para  uma  Província  tão  santa  e 


C1)    Salmo  126,  5. 
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benemérita  como  esta,  mas  também  mui  alheio  de  toda  a  verdade, 
porque  a  ocupação  mais  ordinária  e  em  que  mais  intendem  os  filhos 
dela  neste  Oriente,  é  de  converter  infiéis  e  pregar  a  Fé,  como  o  teste- 
munham bem  as  muitas  igrejas  e  cristandades  que  por  todo  ele  temos 
espalhadas,  aonde  eles  assistem  fazendo  o  ofício  de  curas,  convertendo 
muitas  almas  e  aos  já  convertidos  administrando  os  sacramentos.  E 
são  mais  de  trinta  os  reinos  em  que  nestas  partes  orientais  pregaram 
o  santo  Evangelho,  tendo  nos  mais  deles  igrejas  e  cristandades,  tra- 
balhando tanto  neste  ministério  e  com  tão  copioso  fruito,  que  a  ne- 
nhuns dos  outros  dão  a  vantagem  e  a  muitos  podem  ser  matéria  de 
inveja  e  emulação.  Este,  pois,  foi  o  principal  motivo  que  me  moveu 
3  a  tomar  o  trabalho  //de  escrever  esta  história.  E  pelo  conseguinte 
o  assunto  dela  será  mostrar  ao  mundo  a  falsidade  do  sobredito  autor 
que,  com  tão  pouca  razão,  quis  pôr  taxa  nesta  santa  Província  em 
matéria  em  que  ela  está  merecendo  muitos  louvores.  E  assim  daremos 
razão  de  algumas  das  abalizadas  obras  que  seus  filhos  fizeram  na 
pregação  da  Fé  e  conversão  dos  infiéis  deste  Oriente. 

Vai  repartida,  para  mais  clareza,  em  três  partes  —  a  primeira 
abraça  a  famosa  cidade  de  Goa,  cabeça  e  metrópole  deste  Estado, 
com  a  ilha  de  Bardês;  a  segunda  os  reinos  todos  que  jazem  entre  o 
Cabo  da  Boa  Esperança  e  o  de  Comorim;  a  terceira  finalmente  a 
célebre  ilha  de  Ceilão,  os  reinos  de  Bengala,  Pegu,  Sião,  Malaca  e 
outros  circunvizinhos,  e  a  grande  província  da  China  e  ilhas  do  Japão 
—  tratando  em  cada  uma  destas  três  partes  o  que  os  nossos  religiosos 
fizeram  em  os  reinos  que  há  em  cada  uma  delas.  Nas  coisas  que  con- 
tamos, não  guardamos  a  ordem  dos  tempos  mas  a  dos  lugares  em  que 
aconteceram;  e  por  isso,  antes  que  entremos  a  tratar  delas,  se  dá  pri- 
meiro uma  breve  notícia  das  coisas  mais  notáveis  da  terra,  assim 
para  com  a  variedade  delas  desenfastiar  o  leitor,  como  porque  com 
isto  se  entende  melhor  o  que  se  escreve. 

Não  trato  do  grande  trabalho  que  tive  em  ajuntar  estas  coisas, 
maiormente  nas  mais  antigas,  pelo  grande  descuido  que  houve  assim 
nos  escritores  que  escreveram  as  coisas  da  índia,  como  nos  nossos 
mesmos  religiosos  daqueles  tempos  que,  por  tratarem  mais  em  se 
ocuparem  em  fazer  obras  dignas  de  memória  que  em  publicar  seus 
louvores  e  eternizar  seus  nomes,  deixaram  muitas  sepultadas  no  esque- 
cimento, sendo  isto  que  escrevemos  a  menor  parte  do  que  nesta  ma- 
téria se  pudera  escrever.  E  ainda  daquelas  coisas  que  pude  alcançar 
informação,  aqui  não  quis  pôr  senão  as  mais  calificadas  e  apuradas, 
querendo  antes  escrever  menos  mas  mais  certo,  que  muito,  porém, 
duvidoso.  Ordene  a  divina  bondade  favorecer  nossos  intentos,  que  não 
são  outros  senão  a  glória  do  seu  santo  Nome,  honra  de  nossa  sagrada 
Religião  Franciscana  e  crédito  e  reputação  desta  santa  Província  de 
S.  Tomé. 
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IMEIRO 

ESPIRITUAL 
ENTE 


Em  que  particularmente  se  trata  do  que  fizeram  os  Frades 
Menores  da  Província  de  S.  Tomé  em  a  pregação  de  Fé  e 
conversão  dos  infiéis  na  famosa  ilha  de  Goa  e  Bardes. 


//  DO  GRANDE  ZELO  QUE  O  NOSSO  SERÁFICO  PADRE  4 
SÃO  FRANCISCO  TINHA  DE  PREGAR  A  FÉ  E  CON- 
VERTER OS  INFIÉIS 


UEM  tão  parecido  foi  com  Cristo  em  as  mais  virtudes  (como 


^~  foi  o  Seráfico  Padre  S.  Francisco  retrato  seu),  não  era  muito  o 
fosse  também  no  zelo  da  salvação  das  almas,  como  aquele  que 
nas  chagas  que  das  próprias  mãos  desse  mesmo  Senhor  tinha  rece- 
bido, sabia  por  experiência  o  quanto  elas  lhe  custaram,  que  não  foi 
menos  que  a  sua  própria  vida  que  por  elas  ofereceu  a  seu  Eterno  Pai 
em  o  altar  da  Cruz,  aceitando  por  herança  sua  a  gentilidade  e  para 
sua  possessão  os  termos  da  terra.  A  cuja  imitação  assim  ardia  o  Será- 
fico Padre  no  zelo  de  querer  salvar  a  todos,  que  de  boamente  sacri- 
ficaria a  sua  vida  pela  salvação  das  almas,  desejando  que  se  apro- 
veitassem todos  de  tão  copioso  preço  como  foi  o  de  nossa  redenção, 
e  não  houvesse  nação  alguma  no  mundo,  por  remontada  e  bárbara 
que  fosse,  a  que  se  não  estendesse  a  pregação  do  santo  Evangelho  e 
se  não  comunicasse  a  luz  da  nossa  santa  Fé.  Movido  deste  zelo,  cos- 
tumava dizer  muitas  vezes  que  nenhuma  coisa  de  quantas  no  mundo 
há,  se  havia  de  antepor  à  saúde  das  almas;  que,  pois  o  Unigénito 
Filho  de  Deus,  por  só  saúde  de  elas  teve  por  bem  ser  posto  em  uma 
cruz,  bem  se  deixava  ver  de  quanta  importância  esta  obra  era  e  quanto 
para  se  estimar  e  preferir  a  todas  as  outras. 

Com  este  mesmo  zelo  furtava  muitas  vezes  o  corpo  aos  exercí- 
cios da  oração  e  contemplação  que  tão  contínuos  eram  nele,  e  deixava 
o  repouso  e  quietação  de  sua  cela,  por  se  ocupar  com  o  próximo  aju- 
dando-o  com  suas  pregações  no  negócio  de  sua  salvação,  imitando 
nisto  aos  anjos  que  viu  o  santo  patriarca  Jacob  na  escada  que  chegava 
da  terra  ao  céu,  dos  quais  diz  a  divina  Escritura  que  subiam  e  desciam 
por  ela  —  Angelos  quoque  Dei  ascendentes  et  descendentes  per 
eam  (')  —  figura  dos  verdadeiros  servos  de  Deus,  cujo  ordinário  exer- 


(')    Gén.  28,  12. 


CAPÍTULO  1. 
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cicio  não  é  outro  senão  subir  e  descer,  porque  umas  vezes  sobem  a 
Deus  por  alta  contemplação  e  outras  descem  ao  próximo  ajudando-o 
em  sua  salvação.  Anjo  foi  sempre  o  meu  Seráfico  Padre  S.  Francisco 
//e  ainda  ardente  serafim,  pois,  enquanto  viveu,  sempre  se  ocupou, 
como  estes  anjos  da  escada  de  Jacob,  em  subir  e  descer.  Já  se  reti- 
rava aos  lugares  solitários  para  se  dar  à  oração  e  contemplação,  já 
com  grande  caridade  buscava  as  cidades  e  lugares  povoados  nos 
quais  pregava  aos  que  andavam  desviados  do  caminho  da  virtude, 
movendo-os  a  chorar  seus  pecados  e  fazer  penitência  de  eles. 

Da  águia  se  diz  no  livro  de  Job  que  não  costuma  fazer  sua 
morada  e  pôr  seu  ninho  senão  em  os  rochedos  mais  altos  e  inaces- 
síveis que  acha:  In  praeruptis  silicibus  commoratur  atque  inaccessis  ru- 
pibus  (2).  Porém,  acrescenta  que  daí  está  sempre  com  os  olhos  abertos 
vendo  de  longe  as  aves  em  que  há-de  fazer  presa;  e  ainda  bem  as 
não  descobre,  quando  com  apressado  voo  se  arremessa  a  elas  e  as 
leva  nas  unhas:  Inde  contemplatur  escam,  et  de  longe  oculi  eius  pros- 
piciunt  (2).  Soberana  águia  foi  o  meu  Seráfico  Padre  S.  Francisco, 
e  tão  remontada  da  terra  que  nada  dela  quis  possuir  nem  em  comum 
nem  em  particular.  Sua  morada  foi  sempre  em  aquela  alta  e  inacessa 
pedra  de  que  fala  o  apóstolo  S.  Paulo,  Petra  autem  erat  Chistus(3), 
em  cujas  roturas,  isto  é,  em  cujas  sagradas  chagas  se  detinha,  medi- 
tando e  contemplando  nelas  com  grande  suavidade  e  consolação  do 
seu  espírito.  Porém,  daí  e  no  meio  de  essa  oração  e  contemplação, 
não  deixava  de  se  lembrar  dos  próximos  querendo-os  prear  todos  para 
5  Deus,  tendo  sempre  não  só  os  olhos  mas  o  coração  e  as  entranhas 
abertas  para  os  ajudar  e  socorrer:  Oculi  eius  de  longe  prospiciunt. 
E  aos  que  via  postos  em  necessidades  e  misérias,  com  apressado  voo 
ia  a  eles  para  lhes  oferecer  o  remédio  delas;  e  como  as  da  alma  sejam 
mais  precisas  que  as  do  corpo,  elas  eram  as  em  que  mais  se  desvelava, 
não  havendo  coisa  que  mais  ocupasse  os  desejos  de  seu  coração  que 
a  honra  de  Deus,  exaltação  de  seu  santo  Nome,  propagação  da  Fé, 
salvação  das  almas  e  conversão  dos  pecadores. 

Estendia-se  esta  sua  caridade  até  com  os  infiéis  que,  vivendo 
em  as  densas  trevas  da  infidelidade,  ficam  mais  longe  do  caminho  de 
sua  salvação.  E  tendo  desta  sua  miséria  entranhável  sentimento,  pro- 
curou por  muitas  vezes  levar-lhes  o  remédio  dela  por  meio  da  pregação 
indo-os  buscar  com  apressados  voos,  como  generosa  águia,  de  mui 
longe  a  suas  próprias  terras.  Quão  acelerado  voo  foi  o  desta  celes- 
tial águia  quando,  levado  deste  espírito,  se  embarcou  para  as  partes 
de  Síria,  não  havendo  mais  de  quatro  anos  que  tinha  fundada  a  sua 
Religião  dos  Menores  e  seis  depois  de  sua  conversão!  E  posto  que 
desta  vez  não  pôde  fazer  a  presa  que  desejava,  por  ser  o  tempo  tão 
contrário  e  não  poder  a  nau  em  que  ia  prosseguir  a  sua  viagem,  e  lhe 
foi  forçado  a  recolher-se  ao  porto  de  Esclavónia,  nem  por  isso  seu  cari- 


(*)  Job  39,  '28-29. 
(*)    1  Cor.  10,  4. 
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doso  coração  desistiu  deste  seu  santo  intento,  mas,  passados  dois  anos 
somente,  deu  outro  voo  //a  Espanha,  aonde  foi  para  de  aí  passar  a  5 
Marrocos  apregar  aos  mouros  daquele  reino. 

E  cinco  anos  depois,  que  foi  do  Senhor  de  1219,  celebrou  o 
Capítulo  Generalíssimo,  comummente  chamado  das  Esteiras,  em  que 
se  juntaram  cinco  mil  frades,  e  nele  fez  a  segunda  dispersão  geral  não 
só  para  diversas  partes  da  cristandade,  mas  também  a  algumas  terras 
de  infiéis.  E  tomando  onze  companheiros  se  foi  ao  Egipto  a  pregar  ao 
Soldão,  e,  achando  o  seu  exército  que  estava  em  campo  junto  da 
cidade  de  Damieta,  se  meteu  por  ele  com  grande  fervor  de  espírito,  não 
receando  a  morte  que  todos  lhe  recearam.  E  posto  que  pelos  mouros 
foi  logo  preso  e  com  as  mão  atadas  levado  à  presença  do  Soldão  a 
quem  logo  pregou  a  fé  de  Cristo,  a  necessidade  do  baptismo  e  a  falsi- 
dade da  seita  de  Mafamede,  contudo  tal  graça  lhe  deu  o  Senhor  com 
ele,  que  não  somente  o  não  mandou  matar  a  ele  e  aos  seus  onze  com- 
panheiros como  se  cuidava,  mas  antes  lhe  falou  amigavelmente  e  com 
afabilidade,  e  lhe  concedeu  larga  licença  para  poder  pregar  a  Fé  em 
todo  o  seu  reino,  onde  se  deteve  o  Santo  algum  tempo  na  pregação 
dela.  E  por  fim  veio  a  converter  o  mesmo  Soldão,  o  qual  depois,  de  aí 
a  alguns  anos,  foi  baptizado  por  dois  frades  da  nossa  Ordem,  mora- 
dores na  Síria,  aos  quais  apareceu  o  santo  Padre,  que  já  neste  tempo 
era  falecido,  e  os  enviou  àquele  negócio. 

Assim  que,  enquanto  viveu,  sempre  viveu  nele  o  desejo  de  pregar 
aos  infiéis,  desejando  que  todos  se  convertessem,  não  perdendo  nunca 
ocasião  alguma  que  o  tempo  lhe  oferecesse,  parecendo-lhe  que  ou  os 
alumiaria  na  Fé  ou  quando  menos  receberia  de  suas  mãos  glorioso 
martírio  pela  confissão  dela.  E  não  satisfazendo  a  estes  seus  desejos 
com  só  empregar  nesta  santa  obra  sua  própria  pessoa,  ocupava  tam- 
bém as  dos  seus  frades,  enviando-os  muitas  vezes  a  pregar  aos  que 
estavam  nas  escuras  trevas  da  infidelidade,  como  fez  no  mesmo  Capí- 
tulo das  Esteiras  de  que  acima  falámos,  mandando  seis  pregar 
a  Marrocos,  dos  quais  cinco,  que  só  lá  chegaram,  foram  martirizados 
pelo  imperador  Miramolim,  e  obrou  Deus  por  eles  tantas  maravilhas 
que  mereceram  ser  escritos  no  catálogo  dos  Santos.  Enviou  outrossim 
a  Tunes,  a  pregar  a  Fé,  ao  santo  fr.  Egídio,  acompanhado  de  outros 
frades  do  seu  mesmo  espírito.  A  estas  e  outras  partes  de  infiéis  mandou 
o  santo  Padre,  na  expedição  daquele  Capítulo,  frades  seus  de  grande 
zelo  e  santidade  que  isso  requeriam  com  muito  fervor  (4). 

Não  muitos  anos  depois  tornou  a  enviar  a  outros  cinco  frades 
à  mesma  cidade  de  Marrocos,  os  quais  foram  também  aí  martirizados. 
E  sendo  os  seus  corpos  postos  em  o  lugar  da  sepultura,  viram  os  mou- 
ros descer  do  céu  grande  claridade  e  tangerem-se  as  campas  por  si,  e 
ouviram  muitas  vozes  de  anjos  que  com  grande  melodia  louvavam 


(4)  Para  se  ver  como  no  ideal  de  S.  Francisco  de  Assis  se  enquadram 
as  urgências  do  apostolado  entre  infiéis,  pode  consultar-se:  F.  Félix  Lopes, 
O  Poverello  S.  Francisco  de  Assis,  Braga  1951,  sobretudo  215ss  «As  Cruza- 
das no  feitio  novo  que  lhes  deu  S.  Francisco»  e  31  lss  «Missões  entre  infiéis». 
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7  a  Deus  em  a  morte  daqueles  seus  / /  valorosos  soldados  (5).  Pouco  depois 
do  martírio  dos  quais,  ou  quase  no  mesmo  tempo,  tornou  a  enviar  dois 
frades,  seus  discípulos,  à  cidade  de  Valência  que  ainda  então  era  dos 
mouros,  a  pregar-lhes  a  verdade  de  nossa  santa  Fé;  e  foram  mortos 
pelo  rei  de  eles  que  se  chamava  Azoto,  o  qual  depois,  pelos  mereci- 
mentos de  estes  santos  que  ele  martirizou,  se  converteu  à  fé  de  Cristo 
e  se  fez  cristão,  dando  o  reino  de  Valência  a  el-rei  de  Castela,  e  seus 
paços  reais  aos  nossos  frades  para  neles  fazerem  um  convento  da  Ordem 
em  recompensa  do  muito  sangue  que  dos  filhos  dela  tinha  derramado 
naquele  mesmo  lugar  pela  pregação  da  Fé  (c). 

Estes  e  outros  frades  mandou  o  Seráfico  Padre  em  sua  vida  a 
pregar  aos  infiéis  por  diversas  partes  do  mundo,  movido  do  grande 
zelo  que  tinha  na  salvação  de  suas  almas.  A  cuja  imitação,  desde 
o  princípio  da  nossa  sagrada  Religião  até  os  presentes  tempos,  sempre 
houve  religiosos  que,  movidos  deste  mesmo  zelo  de  salvar  almas,  se 
ocuparam  em  diversas  partes  do  mundo  neste  ministério  da  conversão 
dos  infiéis  e  ganharam  muitos  deles  para  Deus,  como  no  capítulo 
seguinte  mais  largamente  se  dirá. 


(5)  Referência  a  S.  Daniel  e  Companheiros,  martirizados  em  Ceuta 
a  10  de  Outubro  de  1227,  e  enviados  à  missão  já  depois  da  morte  de  S.  Fran- 
cisco sucedida  em  4  de  Outubro  de  1226. 

(8)  Também  os  dois  frades  martirizados  em  Valência  no  ano  de  1231, 
B.  João  de  Perusa  e  B.  Pedro  de  Sassoferrato,  haviam  seguido  para  a  missão 
já  depois  da  morte  de  S.  Francisco. 
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COMO  OS  FILHOS  DO  SERÁFICO  PADRE  HERDARAM 
DELE  ESTE  ESPÍRITO  DE  PREGAR  A  FÉ  AOS  INFIÉIS 
E  DESDE  O  SEU  TEMPO  ATÉ  O  PRESENTE  O  FORAM 
SEMPRE  CONTINUANDO 

CAPÍTULO  2. 


Quem  ler  as  nossas  Crónicas  0)  e  os  mais  autores  que  escreveram 
das  coisas  na  nossa  Ordem,  achará  claramente  quão  vivo  esteve  sem- 
pre nos  Frades  Menores  este  espírito  de  pregar  a  Fé  aos  infiéis  em 
diversos  tempos  e  em  diversas  partes  do  mundo,  trazendo  inumerá- 


(J)  Por  «nossas  Crónicas»  entende  o  autor  os  três  volumes  das  Cró- 
nicas de  Fr.  Marcos  de  Lisboa  (Primeira  Parte  das  Chronicas  da  Ordem  dos 
Frades  Menores,  Lisboa  1557;  Parte  Segunda,  Lisboa  1562;  Parte  Tercera,  Sa- 
lamanca 1570),  e  mais  a  Quarta  parte  de  la  Crónica  de  Nuestro  Padre 
San  Francisco  e  su  Apostólica  Orden,  Valladolid  1611,  de  António  Daça.  Eram 
estas,  ao  tempo,  as  Crónicas  oficiais  da  Ordem  Franciscana.  Com  estas  Cró- 
nicas e  as  histórias  da  Ordem  Franciscana  que  são  o  De  Origine  Seraphicae 
Religionis,  Roma  1587,  de  Fr.  Francisco  Gonzaga;  os  Historiarum  Seraphicae 
Religionis  libri  tres,  Veneza  1586,  de  Pedro  Rodolfo  de  Tossigniani;  e  os 
dois  volumes  dos  Annales  Minorum  de  Lucas  Vadingo  já  então  publicados, 
obras  que  todas  utilizou,  bosquejou  Fr.  Paulo  da  Trindade  neste  capítulo  o 
quadro  das  actividades  missionárias  dos  Franciscanos  nos  séculos  XIII  e  XIV. 
Documentação  vasta,  publicada  sobretudo  últimamente  (e  lembram-se  os  res- 
tantes volumes  dos  Annales  Minorum,  o  Bullarium  Franciscanum  de  Sbaralea 
e  continuadores,  a  Biblioteca  Bio-Bibliografica  delia  Terra  Santa  de  Golubovich, 
a  Sinica  Franciscana  de  Wyngaert  e  continuadores),  prova  que  o  quadro  saiu 
inexacto  e  por  vezes  confuso.  As  inexactidões,  em  notas  se  rectificam.  Para 
clareação  do  assunto,  não  serão  talvez  despropósito  as  seguintes  obser- 
vações: 

Nos  séculos  XIII  e  XIV  a  Cristandade  ainda  não  assimilara  por  com- 
pleto, na  Europa,  nem  os  Búlgaros  e  Bósnios  acantonados  nos  Balcãs,  nem  os 
Polacos,  Lituanos,  Valáquios  e  Russos.  Na  Ásia,  a  partir  de  1206,  Chingis-Can 
criara  o  grande  Império  Mongólico  ou  Tartária  com  a  capital  em  Caracorum 
e  depois  em  Cambaleque  ou  Pequim,  império  que  alastrou  pela  Ásia  de  lés-a-lés 
desde  a  China  inclusive  e  veio  até  às  fronteiras  da  Cristandade  na  Europa  e 
pelo  sul  até  à  Síria  muçulmana  e  à  índia.  Neste  império  imenso,  na  depen- 
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veis  deles  ao  suave  jugo  do  santo  Evangelho.  E  assim  lhes  quadra 
muito  bem  o  que  dos  filhos  da  águia  diz  o  Espírito  Santo  no  mesmo 
Livro  de  Job,  a  saber,  que  «lambem  sangue  e  aonde  quer  que  há 
corpo  morto  logo  aí  são  com  ele»,  pulli  eius  lambunt  sanguinem  et 
ubicumque  cadáver  fuerit,  statim  adsunt  (2),  (que  assim  o  tem  a  lição 
dos  Setenta  intérpretes),  dando  a  entender,  neste  modo  de  falar,  que 
os  filhos  da  águia  não  degeneram  da  sua  natureza  dela,  porque  logo 
de  pequenos  mostram  que  são  aves  de  rapina,  não  fugindo  do  sangue 
atemorizando-se  com  ele  (como  alguns  fazem),  mas  antes,  como  filhos 
de  tão  generosa  mãe,  arremetem  onde  quer  que  o  vêem,  para  o  lamber 
e  banhar-se  nele,  costumando-se  /  /  de  pequenos  a  fazer  suas  presas 
e  levá-las  nas  unhas.  E,  pois  no  capítulo  passado  vimos  que  foi  águia 
o  Seráfico  Padre  S.  Francisco,  não  é  muito  que  neste  digamos  que 
seus  filhos  são  como  os  filhos  da  águia,  pois  nunca  degeneram  do 
seu  espírito  e  zelo  de  salvar  almas,  indo-as  buscar  onde  quer  que 


dência  do  imperador,  se  constituíram  reinos  vários  governados  por  filhos  e 
descendentes  de  Chingis-Can,  sobretudo  os  quatro  que  se  denominaram  Tar- 
tária  Aquilonar  ou  Kpitciak  desde  o  lago  Arai  até  à  foz  do  Danúbio  no  Mar 
Negro  com  todo  o  território  que  se  estendia  para  norte;  a  Tartária  Oriental 
que  cobria  a  Pérsia,  a  Geórgia,  a  Ibéria  e  a  Arménia;  a  Tartária  Média  ou 
Ciagatai  que  avançava  do  lago  Arai  para  o  Oriente;  e  finalmente  a  Grã-Tartária 
ou  Catai  no  extremo  oriente  com  a  China.  Já  em  vida  de  S.  Francisco  os  Fran- 
ciscanos se  haviam  estabelecido  na  Alemanha  e  dali  passaram  depois  com 
missões  à  Boémia,  Polónia,  Lituânia,  Valáquia  e  Rússia,  chegando  mesmo  no 
século  XIV  a  constituir  a  Vigairaria  da  Rússia,  com  muitos  conventos  de 
missão.  Também  muito  cedo  se  estabeleceram  na  Hungria  donde  avançaram 
com  missões  pela  Bulgária  e  Bósnia,  e  no  mesmo  século  XIV  aí  organizaram 
a  Vigairaria  da  Bósnia. 

Em  todo  o  Império  Tártaro  não  havia  religião  oficial,  mas  por  sobre 
influências  muçulmanas,  cristãs  e  outras  que  predominavam  segundo  as  re- 
giões, reinava  tolerância  que  às  vezes  chegava  a  ser  respeito  e  apreço  por  todas 
as  manifestações  religiosas.  Os  Franciscanos,  na  liberdade  que  lhes  dava  a  vida 
de  desapego  do  mundo  e  de  zelo  da  glória  de  Deus  que  professavam,  apro- 
veitando a  tolerância  religiosa  oficial  empreenderam  com  os  Dominicanos  um 
dos  mais  corajosos  surtos  missionários  de  que  reza  a  história,  e  à  volta  de 
1280  já  tinham  aquele  vasto  Império  semeado  de  missões  fixas  ou  ambulantes 
(os  mongóis  eram  povo  nómada  e  havia  por  isso  que  adaptar  o  apostolado 
à  sua  maneira  de  vida)  organizadas  em  Vigairarias:  a  Vigairaria  da  Tartária 
Oriental  com  a  Arménia,  Mesopotâmia  e  Pérsia  e  para  a  qual  se  seguia  pela 
Ásia  Menor;  a  Vigairaria  da  Tartária  Aquilonar  que  se  estendia  por  todo  o 
Kpitciak,  para  a  qual  se  ia  via  marítima  do  Mar  Negro  ou  por  terra  seguindo 
da  Hungria  para  oriente;  e  a  Vigairaria  da  Grã-Tartária  ou  Catai  que  com- 
preendia o  Ciagatai  até  à  China  inclusive,  acessível  ou  via  marítima  desde  o 
Golfo  Pérsico  pela  índia  e  Malaca  ou  via  terrestre  desde  o  Mar  Negro  por 
Sarai  no  Kpitciak  até  Armaleque  no  Ciagatai  e  Cambaleque  na  China.  E  a 
gesta  de  andanças  e  trabalhos  dos  missionários  franciscanos  por  tão  dilatadas 
regiões  durou  até  fins  do  século  XIV  quando  os  turcos  completamente  muçul- 
manizados  estenderam  o  seu  império  desde  os  Balcãs,  pela  Ásia  Menor  até  às 
regiões  do  Norte  da  Índia,  e  pela  Tartária  Aquilonar,  pelo  Turquestão  fora 
até  ao  lago  Arai,  afogando  em  sangue  as  cristandades  existentes  nestas  nações 
e  fechando  com  uma  cortina  intransponível  de  intolerância  religiosa  o  cami- 
nho para  as  que  ficavam  mais  além  para  oriente  ou  pela  índia. 

(2)    Job  39,  30. 
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estão  para  as  levar  nas  unhas  e  prear  para  Deus,  fazendo  em  diversas 
partes  do  mundo  notabilíssimas  conversões  em  glória  de  esse  mesmo 
Senhor,  propagação  da  nossa  santa  Fé  e  honra  da  nossa  sagrada 
Religião. 

Quatrocentos  e  tantos  anos  há  que  esta  sagrada  Ordem  começou, 
e  em  todo  este  tempo  não  houve  algum  em  que  os  filhos  dela,  como 
verdadeiros  filhos  daquela  generosa  e  soberana  águia  o  meu  Padre 
S.  Francisco,  não  fossem  a  diversas  partes  do  mundo  a  pregar  a  Fé 
aos  infiéis,  não  se  resfriando  jamais  neles  este  fervor  mas  antes  indo 
cada  vez  mais  em  crescimento  como  das  nossas  Crónicas  consta  mani- 
festamente, não  havendo  canto  algum  no  mundo  onde  eles  não  levas- 
sem a  luz  do  santo  Evangelho,  ou  seja  na  nossa  Europa  refutando 
hereges,  ou  em  a  África  pregando  aos  mouros,  ou  na  Ásia  e  Novo 
Mundo  convertendo  gentios.  E  assim  podemos  dizer  deles  o  que  do 
apóstolo  S.  Paulo  diz  o  bem-aventurado  doutor  da  Igreja  S.  Jerónimo, 
que  primeiro  lhe  faltaram  terras  que  correr,  que  vontade,  cuidado  e 
diligência  de  pregar:  Ut  antea  ei  terra  deficeret,  quam  studium  prae- 
dicandi.  Porque  nem  ficou  de  fora  a  Grã  Tartária,  nem  as  terras  do 
Egipto,  nem  o  reino  de  Bosna  com  Bulgária,  Rússia  e  outras  provín- 
cias circumvizinhas,  nem  Hungria  e  Alexandria,  nem  finalmente  as 
Canárias  e  ambas  as  índias,  Oriental  e  Ocidental,  pois  o  copioso 
fruito  que  em  todas  estas  partes  com  a  sua  pregação  têm  tirado,  não 
se  pode  assim  fàcilmente  referir. 

Na  Tartária  converteram  ao  mesmo  imperador,  o  qual  assim 
ficou  instruído  por  eles  nas  coisas  da  cristandade  e  foi  de  tão  santa 
vida  que,  depois  de  estar  sepultado  trinta  anos,  acharam  seu  corpo 
inteiro  e  sem  corrupção  alguma  nem  ainda  nos  vestidos  e  almofada 
que  eram  de  seda;  e  foi  a  sua  morte  sendo  Ministro  Geral  da  Ordem 
Seráfica  o  P.  fr.  Gonçalo  de  Valbom  que  foi  eleito  no  ano  de  1304  (3). 
E  depois,  no  tempo  do  Ministro  Geral  fr.  Marcos  de  Viterbo,  con- 
verteram os  mesmos  frades  todo  aquele  império  de  Tartária,  como 
consta  de  um  breve  apostólico  que  está  guardado  na  cidade  de  Leópoli 
da  província  de  Rússia  e  o  refere  o  nosso  Rodolfo,  o  que  respei- 
tando o  papa  Urbano  V  que  neste  tempo  tinha  a  cadeira  de  S.  Pedro, 
deu  o  capelo  de  cardeal  ao  dito  Geral  fr.  Marcos  (4).  [Também,  antes, 
o  papa  Clemente  V  teve  notícia  da  cristandade  da  Grã  Tartária]  e  fez 
bispos  a  oito  frades  nossos,  e  ao  venerável  P.  fr.  João  de  Montecorvino 
fez  arcebispo  de  Cambaleque,  metrópole  daquele  império,  a  qual  //  9 


(3)  Notícia  colhida  em  Fr.  Marcos  de  Lisboa  2,  fl.  186  v,  que  a  tra- 
duziu da  Chronica  XXIV  Generalium  ultimamente  publicada  in  Analecta 
Franciscana  3  (Quaracchi)  1905),  456.  Golubovich  3,  170-177,  e  4,  226ss,  identi- 
fica este  imperador  cristão:  Toctai-Can,  imperador  tártaro  do  Kpitciak  de 
1291  a  1313,  filho  de  Mangu  Timur  que  era  filho  de  Batu-Can,  neto  de 
Chingis-Can. 

(4)  A  notícia  é  atribuída  a  Petrus  Rodulphus  Tossinianensis,  Historia- 
rum  Seraphicae  Religionis  Libri  tres,  Venetiis  1586.  Fr.  Marcos  de  Viterbo 
foi  Ministro  Geral  da  Ordem  Franciscana  desde  1359  até  que  Urbano  V  o  fez 
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era  tão  grande  cidade  que  tinha  quarenta  vezes  cem  mil  vizinhos  e 
vinte  léguas  de  circuito,  e  os  mandou  ao  Grão-Cão  que  os  recebeu 
com  muitas  honras  e  lhes  deu  os  seus  próprios  paços  reais  para  edifi- 
carem neles  o  seu  mosteiro,  e  converteram  à  Fé  infinitos  daqueles  bár- 
baros infiéis  (5).  Na  mesma  Tartária  converteram  e  baptizaram  os 
nossos  frades  a  um  irmão  do  imperador  chamado  Octogense,  o  qual 
viveu  em  tanta  santidade  que  resplandeceu  por  muitos  milagres  ("). 

No  reino  de  Bosna,  para  os  anos  de  1340,  converteu  à  fé  de 
Cristo  ao  rei  e  a  todo  o  reino  o  P.  fr.  Gerardo  Odon,  sendo  Ministro 
Geral  da  Ordem;  e  depois  enviou  muitos  religiosos  que  prosseguissem 
aquela  cristandade  que  ele  tão  gloriosamente  tinha  começado,  os  quais 
assim  neste  reino  de  Bosna  como  nas  outras  províncias  circunvizi- 
nhas de  Bulgária,  Rússia,  Bessarábia,  Valáquia,  Sérvia,  Dalmácia  e 
Ilíria  converteram  e  deram  o  santo  baptismo  a  mais  de  noventa  mil 
infiéis.  Alguns  anos  depois  Vladislau  Vitoldo,  rei  de  Lituânia,  sendo 
gentio  se  fez  cristão  pela  pregação  e  indústria  dos  Frades  Menores. 
Os  Georgeanos  e  os  Rutenos  foram  trazidos  ao  baptismo  pelos  mes- 


cardeal  em  18  de  Setembro  de  1366.  O  que  no  texto  se  diz,  é  com  certeza 
ampliação  da  seguinte  série  de  acontecimentos:  Fr.  João  de  Montecorvino 
(t  1328),  arcebispo  de  Cambaleque,  com  seus  bispos  sufragâneos  firmara  na 
Grã-Tartária  uma  cristandade  que  possivelmente  foi  a  promotora  da  embaixada 
que  o  Grão-Can  da  China  mandou  à  Corte  Pontifícia  em  1338  e  que  foi  retri- 
buída com  a  embaixada  pontifícia  confiada  a  fr.  João  de  Marignolli  que 
partiu  em  1339  com  cartas  para  os  imperadores  simpatizantes  com  os  cristãos, 
a  saber,  Usbek-Can  de  Kpitciak,  Chan-Si  ou  Zenksi-Can  do  Ciagatai,  e  o 
Grão-Can  Shun-si  ou  Togan  Timur  (j  1370),  o  último  imperador  mongol  que 
teve  a  sua  corte  em  Cambaleque  e  governou  a  China.  Fr.  João  de  Marignolli 
depois  de  entregar  suas  credenciais  aos  vários  imperadores  tártaros  e  com 
eles  tratar  os  negócios  a  que  ia,  regressou  pela  volta  da  índia  e  chegou  à  Corte 
Pontifícia  em  1353.  Possivelmente  foi  do  que  ele  contou  que  saiu  a  notícia 
que  se  lê  no  texto. 

(5)  Para  dar  sentido  ao  texto,  ousou-se  interpolar  nele  as  palavras 
que  vão  entre  colchetes.  Fr.  João  de  Montecorvino  partira  em  1289  com 
embaixada  pontifícia  para  vários  imperantes  orientais  e  entre  eles  Kubilai-Can 
imperador  da  Grã-Tartária  e  China,  fizera  viagem  pelo  Golfo  Pérsico  e  índia, 
entrara  na  China  em  1293,  e  bem  recebido  pelo  imperador  que  lhe  deu  morada 
ou  convento  junto  do  seu  palácio,  fundou  cristandade  florescente.  Sabedor  do 
que  na  China  se  passava,  o  papa  Clemente  V  (não  Urbano  V  que  governou 
a  Igreja  de  1362  a  1370)  em  23  de  Julho  de  1307  nomeou-o  arcebispo  de  Cam- 
baleque e  enviou-lhe  sete  (não  oito,  como  diz  o  texto)  bispos  sufragâneos  que 
o  sagrassem  e  auxiliassem.  Mas  estes  factos  não  os  contam  as  Crónicas  da 
Ordem  de  fr.  Marcos  de  Lisboa.  Quem  primeiro  os  revelou  foi  Wadingo  no 
volume  terceiro  dos  seus  Annales  Minorum  publicado  em  1636  e  que,  por- 
tanto, só  podia  estar  na  índia  em  1637,  ao  tempo  em  que  Fr.  Paulo  da  Trin- 
dade já  tinha  pronta  a  sua  obra.  Em  entrelinha  ou  à  margem  anotaria  no  texto 
a  novidade.  O  copista  do  exemplar  enviado  a  Madrid  ou  do  manuscrito  que 
ora  se  publica,  não  acertaria  na  transcrição  da  entrelinha,  ou  então  de  outro 
qualquer  modo  estropiou  o  texto. 

(6)  «Octogense»  deve  ser  o  Cathogante  que  Bartolomeu  de  Pisa  (Libar 
Conformitatum  scilicet  vitae  Beati  Francisci  ad  vitam  Domni  nostri  Jesu  Christi 
publicado  in  Annalecta  Franciscana,  4,  557  e  560)  diz  «frater  imperatoris  Tar- 
tarorum  [Toktai-Can  do  Kpitciak]  conversus  ad  fidem  per  fratres  nostros» 
(Vid.  Golubovich  3,  170  ss). 
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mos  frades,  como  consta  de  um  breve  apostólico  que  está  guardado 
na  cidade  de  Leópoli  da  província  de  Rússia  (7).  Fr.  Odorico.  Frade 
Menor,  discorreu  por  muitas  províncias  contra  o  meio-dia  e  oriente,  e 
em  dezasseis  anos  que  andou  por  aquelas  partes  converteu  e  fez  cris- 
tãos vinte  mil  infiéis  (8).  No  ano  de  1366  baptizaram  oito  frades 
nossos,  em  espaço  de  cinquenta  dias,  mais  de  duzentas  mil  pessoas 
em  a  província  de  Bulgária.  O  bem-aventurado  fr.  Alberto  de  Sar- 
tiano,  que  resplandeceu  por  milagres,  pregou  com  uma  cruz  em  a 
mão  por  diversas  partes  do  mundo,  por  toda  a  Síria,  Grécia,  e  Egipto, 
e  na  Índia  Oriental,  e  converteu  inumeráveis  infiéis.  Em  o  reino  de 
Polónia  converteram  muitos  milhares  deles  e  ao  seu  rei  Vlasdilau 
que  edificou  alguns  conventos  da  Ordem  e  em  um  deles  estão  trinta 
e  seis  Santos  martirizados  (9).  Sendo  Ministro  Geral  da  Ordem  fr.  Ge- 
rardo Odon,  acima  nomeado,  lhe  mandou  o  arcebispo  da  Arménia 
pedir  frades  para  pregarem  a  Fé  em  aquelas  partes,  os  quais  fizeram 
nelas  grandes  conversões.  O  insigne  mártir  fr.  Pascoal  de  Vitória 
pregou  aos  Tártaros  e  Medos  e  depois  de  converter  muitos  padeceu 
glorioso  martírio  com  outros  cinco  companheiros. 

Nas  Canárias  os  primeiros  pregadores  que  houve  do  Evangelho 
foram  religiosos  da  nossa  sagrada  Religião,  e  em  uma  delas  chamada 
Forteventura  foi  guardião  o  nosso  bem-aventurado  S.  Diogo  de  Alcalá, 
//o  qual  se  ocupou  muitos  anos  na  conversão  daqueles  bárbaros  10 
trazendo  muitos  à  Fé  com  o  seu  exemplo  e  pregação.  E  os  primeiros 
dois  bispos  que  nelas  houve,  foram  religiosos  nossos;  e  depois  houve 
outro  bispo  também  nosso  (10).  E  deixando  outras  muitas  e  notáveis 
conversões,  pois  não  é  possível  referi-las  aqui  todas  nem  se  poderia 
fazer  sem  muita  prolixidade,  baste  por  agora  apontar  sumàriamente 
as  que  houve  em  ambas  as  Índias,  Oriental  e  Ocidental,  que  são  as 


(7)  Os  Georgeanos  acantonados  no  Cáucaso  junto  ao  Mar  Cáspio  e  os 
Rutenos  espalhados  desde  as  margens  norte  do  mesmo  Cáspio  até  acima  de 
Kiev  já  em  1258  eram  evangelizados  pelos  Franciscanos,  conforme  se  vê  de 
bula  de  Alexandre  IV  (Bui.  Franc.  2,  285);  e  o  rei  dos  Georgeanos,  com  muito 
povo  seu,  foi  baptizado  nos  fins  do  séc.  XIII  (Golubovich  3,  158). 

(8)  Fr.  Odorico  de  Pordenone  ou  de  Udina,  depois  de  trabalhar  nas 
missões  da  Arménia  e  Pérsia,  partiu  por  1314  para  a  China  via  Golfo  Pérsico 
e  Índia,  estava  de  regresso  na  Europa  em  1329  ou  1330  e  morreu  em  1331. 
Antes  de  morrer  ditou  o  seu  Itinerarium  ou  Relatio,  uma  das  obras  medievais 
de  geografia  mais  interessantes,  conhecida  em  Portugal  ao  tempo  de  Diogo 
de  Couto  que  a  lembra  na  Década  IV  da  Asia,  1.  10,  c.  1,  pg.  385:  «Desta  Pro- 
víncia [Mongólia]  nos  deram  confusamente  conhecimento  os  Padres  fr.  Odorico 
de  Friuli...»  (Sobre  fr.  Odorico  pode  ver-se  Golubovich  3,  374  ss  e  Sinica 
Franciscana  1 ,  378-495). 

(9)  Vladislau  ou  Ladislau  é  o  mesmo  Vladislau  Vitoldo  já  antes  refe- 
rido no  texto.  Era  grão-duque  da  Lituânia  e,  convertido  por  1340,  fundou 
vários  conventos  para  os  Franciscanos.  Trinta  e  seis  destes,  do  convento  de 
Vilna,  foram  martirizados  pelo  povo  pagão  em  24  de  Maio  de  1341  e  seus 
corpos  receberam  sepultura  no  convento  de  N.  Senhora  ad  Arenas. 

(10)  Nas  Canárias  missionaram  desde  a  sua  conquista  os  Franciscanos. 
S.  Diogo  de  Alcalá  foi  para  guardião  do  convento  de  Fuerteventura  em  1445, 
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mais  modernas,  para  prova  do  que  acima  dissemos  que  não  somente 
se  não  afrouxou  com  o  tempo  este  espírito  da  conversão  dos  infiéis 
(como  costumam  as  coisas),  mas  antes  parece  que  mais  se  afervorou  e 
aumentou,  pois  vemos  que  com  ser  tanto  o  que  nos  tempos  antigos 
fizeram  os  Religiosos  Menores,  parece  que  é  nada  em  comparação 
do  que  têm  feito  em  estes  nossos  tempos  presentes. 

E  começando  pela  índia  Ocidental,  são  coisas  incríveis,  como 
diz  Bózio,  De  Signis  Ecclesiae  Lib.  XII,  cap.  XXI  as  que  nela  fize- 
ram os  nossos  frades  (").  Aconteceu  muitas  vezes,  diz  Baptista  Mo- 
les, cap.  XX  e  cap.  VII,  que  cada  um  dos  doze  que  a  ela  passaram 
com  o  santo  varão  fr.  Martim  de  Valencia,  pregava  em  um  só  dia 
três  sermões  em  diversas  línguas  e  baptizava  em  um  dia  oito,  dez, 
doze  e  quinze  mil  índios  (12).  Era  costume  daquela  bárbara  gente 
oferecer  ao  demónio  em  uma  festa  que  em  certo  dia  do  ano  lhe  faziam, 
vinte  mil  corações  de  meninos.  E  os  nossos,  depois  que  lá  foram,  não 
só  desterraram  este  abominável  e  diabólico  costume,  mas  em  lugar 
dele  costumavam  todos  os  anos  naquele  próprio  tempo  oferecer  a 
Deus  outros  tantos  mil  meninos  por  meio  do  santo  baptismo.  Somente 
em  a  Nova  Espanha  se  achou,  por  computação  do  primeiro  arcebispo 
de  México  e  por  outros  autores  graves  que  o  confirmam,  que  no  ano 
de  1531  estavam  baptizados  por  mãos  dos  religiosos  desta  Ordem, 
naquela  terra,  mais  de  dez  vezes  cem  mil  almas.  Donde  veio  a  dizer 
um  Geral  de  nossa  Ordem  falando  com  o  Papa  Clemente  VIII,  que 
baptizaram  os  nossos  religiosos  nesta  índia  mais  gente  do  que  bapti- 
zaram os  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  que  não  é  pequeno  encare- 
cimento ou,  para  melhor  dizer,  grandeza  da  nossa  Ordem.  Pois  nesta 


e  depois  por  ali  demorou  15  anos  em  trabalhos  de  apostolado.  O  primeiro 
bispo  de  Rubicon,  nas  Canárias,  foi  fr.  Alonso  de  Sanlúcar  de  Barrameda 
nomeado  pelo  papa  de  Avinhão  Bento  XIII  em  1404,  deposto  pelo  mesmo 
papa  em  1416  e  substituído  por  fr.  Mendo  de  Viezmar  que  também  era  fran- 
ciscano (vid.  Atanásio  Lopez,  in  Archvjo  Ibero- Americano,  1  1914,  564-566. 
Todavia  já  antes  houvera  bispos  nomeados  para  as  Canárias:  primeiro,  o  carme- 
lita fr.  Bernardo;  depois  em  1377,  o  franciscano  fr.  Francisco  (Vid.  José  Zunzu- 
negui,  Los  origines  de  las  Misiones  en  las  Islas  Canárias,  in  Revista  Epaíiola  de 
Teologia,  (Madrid  1941),  361-408;  Johanes  Vincke,  Primeras  tentativas  Misio- 
nalcs  en  Canárias  (Sig.  XVI),  in  Analecta  Sacra  Tarracon.  15  (Barcelona 
1942)  291-301).  Também  pelo  séc.  XV  as  ilhas  de  Madeira,  Açores  e  Cabo 
Verde,  como  a  terra  firme  da  Guiné,  foram  missionadas  por  Franciscanos 
espanhóis  que,  ao  tempo  em  que  Portugal  e  Castela  questionaram  influências 
ou  direitos  em  tais  terras,  foram  convidados  a  se  recolherem  nos  conventos 
de  Xabregas  junto  a  Lisboa  e  de  S.  Bernardino  na  Atouguia  da  Baleia  (Espe- 
rança 2,  670  ss  e  3,  78  ss). 

(n)  Thomas  Bozius  Eugubinus,  De  Signis  Ecclesiae  Dei  Libri  vinginti 
quatuor,  Roma  1591-1592  (2  tomos),  muitas  vezes  reeditado. 

(12)  O  copista  escreveu  «Baptista  Morales»,  mas  é  Juan  Bautista  Moles, 
Memorial  de  la  Província  de  San  Gabriel  de  la  Orden  de  los  Fraylcs  Menores 
de  Observância,  Madrid  1590.  Os  capítulos  VII,  XII-XVII,  XIX  e  XX  contam 
«De  los  frayles  que  fueron  desta  Província  a  las  índias  e  tierra  firme  de 
México». 
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nossa  índia  Oriental  não  foi  menos  copioso  o  fruito  que  se  colheu 
para  o  Céu,  porque  somente  no  reino  de  Jafanapatão  baptizaram  os 
filhos  desta  santa  Província,  desde  o  ano  de  1624  até  o  de  1627, 
sententa  mil  almas  e  ao  príncipe  e  rainhas  daquele  Reino  e  outras 
pessoas  da  casa  real.  E  sendo  eles  os  primeros  religiosos  que  trouxeram 
a  Fé  a  estes  reinos  do  Oriente,  a  pregaram  em  mais  de  trinta  reinos 
dele.  Nem  faltaram  entre  eles  muitos  que,  ocupados  neste  santo  minis- 
tério //de  converter  infiéis,  foram  mortos  por  eles,  confirmando  com  11 
as  vidas  que  perdiam,  a  verdade  da  Fé  que  pregavam;  e  o  Senhor  os 
honrou  com  muitos  milagres,  como  do  que  ao  diante  veremos,  se  dirá. 
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QUÃO  CONFORME  SEJA  AO  INSTITUTO  DOS  FRADES 
MENORES  OCUPAREM-SE  NA  PREGAÇÃO  DA  FÉ  VI- 
VENDO ENTRE  OS  INFIÉIS 


CAPITULO  3. 


Do  que  temos  dito  nos  dois  capítulos  passados,  se  deixa  bem 
entender  quão  norte-sul  estão  da  verdade  aqueles  que  dizem  não  ser 
da  nossa  profissão  termos  reitorias  nas  índias  e  andarmos  nelas 
ocupados  na  conversão  dos  gentios,  pregando  a  Fé,  ensinando  o  Evan- 
gelho e  administrando  os  sacramentos;  afirmando  ser  mais  conve- 
niente ao  estado  monástico  que  professamos,  o  recolhimento  e  a  clau- 
sura dos  conventos  onde,  afastados  do  reboliço  do  mundo,  se  ocupam 
os  religiosos  no  coro  cantando  a  Deus  seus  divinos  louvores.  E  não 
faltou  quem  fizesse  muito  cabedal  desta  razão,  parecendo-lhe  ser 
suficiente  para,  com  a  força  dela,  persuadir  Sua  Majestade  nos  tirasse 
as  reitorias  que  temos  desde  que  a  índia  se  fundou  (*). 

Mas  para  desfazer  esta  tão  errada  opinião,  parece  que  bastava 
ver  que  o  mesmo  fundador  deste  instituto  dos  Menores,  o  nosso  Será- 
fico Padre  S.  Francisco,  deixou  por  muitas  vezes  o  repouso  da  cela  e 
clausura  dos  conventos,  a  suavidade  da  oração  e  (o  que  mais  parece) 
o  governo  da  Ordem  tendo  dela  tão  precisa  obrigação  e  havendo  tão 
pouco  tempo  que  a  tinha  fundada,  e  se  ia  a  longes  terras  a  pregar  a 
Fé  aos  infiéis,  como  no  primeiro  capítulo  o  mostrámos.  E  não  é  pos- 
sível que  diga  mal  com  qualquer  instituto  a  acção  em  que  tanto  se 
ocupou  o  seu  fundador.  Mas  em  parte  me  não  espanto  deste  parecer, 
pois  é  tal  a  malícia  humana  que  até  da  virtude  faz  às  vezes  pecado, 


C1)  Na  índia  as  populações  indígenas,  fora  dos  centros  em  que  se 
fixou  população  europeia,  foram  geralmente  confiadas  às  Ordens  Religiosas 
para  catequisação.  Convertidas  em  todo  ou  em  parte,  organizaram-se  com 
elas  reitorias  ou  paróquias  que  continuaram  ou  ficaram  assim  à  cura  do  clero 
religioso.  As  tentativas  que  no  andar  dos  tempos  se  fizeram  para  que  as  reito- 
rias passassem  à  cura  do  clero  diocesano  e  os  motivos  que  para  isso  se  alega- 
vam, historia-os  o  autor  adiante  nos  cap.  61  e  62. 
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sendo  como  a  aranha  que  as  próprias  flores  converte  em  peçonha. 
Bom  chamou  David  em  um  salmo  a  Deus,  para  aqueles  que  têm  bom 
coração:  Quam  bónus  Israel  Deus  his  quis  recto  sunt  corde  (2).  Onde 
nota  o  grande  doutor  Santo  Agostinho  que  não  diz  o  santo  Rei  que  é 
Deus  bom  para  todos,  mas  somente  para  aqueles  que  são  de  bom 
coração,  his  qui  recto  sunt  corde.  E  a  razão  diz  que  é  porque  para 
os  maus  até  o  mesmo  Deus  parece  mau:  Quia  perversis  perversus  esse 
videtur.  Pois  se  o  próprio  Deus,  que  é  a  mesma  bondade,  ao  mau 
parece  mau,  que  coisa  pode  haver  no  mundo,  /  /  por  mais  santa  e  12 
justificada  que  seja,  que  da  mesma  maneira  não  possa  parecer  mal 
aos  maus? 

Não  nego  que  diz  mui  bem  com  o  estado  do  religioso  o  recolhi- 
mento de  seu  mosteiro,  porém  tão  pouco  se  pode  negar  ser-lhe  muito 
conveniente  converter  almas,  propagar  a  Fé,  ensinar  a  lei  de  Deus  e 
administrar  os  sacramentos;  e  tanto  um  melhor  que  outro,  quanto  de 
maior  merecimento  é  tratar  de  si  e  do  próximo,  que  tratar  somente 
de  si.  O  profeta  Ezequiel,  tratando  daqueles  seus  quatro  misteriosos 
animais,  diz  deles  que  eram  semelhantes  não  só  a  brasas  vivas,  mas 
também  a  lâmpadas  acesas:  Et  similitudo  animalium  et  aspectus  eorum 
quasi  carbonum  ignis  ardentium  et  quasi  aspectus  lampadarum  (3).  E  a 
razão  diz  o  grande  padre  e  doutor  da  Igreja  S.  Gregório,  que  foi 
porque  a  brasa  é  verdade  que  arde,  porém  não  alumia;  mas  a  alâm- 
pada  não  só  arde  mas  também  alumia.  E  aquele  que  vive  bem  mas 
não  trata  de  aproveitar  ao  próximo,  é  como  a  brasa  que  somente 
arde;  mas  o  que  não  somente  trata  de  si  mas  também  dos  outros,  é 
como  a  alâmpada  que  não  somente  arde  mas  também  alumia:  Qui  in 
occulto  bene  vivit,  de  alieno  profectu  minime  perficit,  carbo  est;  qui 
vero  in  imitatione  sanctitatis  positus  lúmen  rectitudinis  ex  se  multis 
demonstrai,  lampas  est  quia  et  sibi  ardet  et  aliis  lucet  Comparando, 
pois,  o  santo  profeta  aqueles  santos  animais  não  só  a  brasas  mas  a 
alâmpadas,  foi  denotar  que  os  verdadeiros  servos  de  Deus,  figurados 
naqueles  animais,  não  se  hão-de  contentar  de  aproveitar  a  si,  mas 
hão-de  também  procurar  de  aproveitar  a  outros. 

É  tão  grande  coisa  e  tão  aceita  a  Deus  ganhar  almas,  converter 
pecadores,  tirá-los  de  seus  pecados  e  trazê-los  a  verdadeira  emenda 
de  sua  vida,  que,  ao  que  isto  faz,  diz  o  profeta  Jeremias  que  é  seme- 
lhante ao  Filho  de  Deus:  5/  separaveris  pretiosum  a  v/7/,  quasi  os 
meum  eris,  «Se  separardes  o  precioso  do  vil,  sereis  como  a  minha 
boca»  (5).  Onde  pela  boca  de  Deus  entende  neste  lugar  Galatino  (6)  a 


(2)  Salmo  TL,  1. 

(3)  Ezeq.  1,  13. 

(4)  Gregorius  Magnus,  Homilia  in  Ezechiel  (nota  dada  pelo  autor  à 
margem  do  texto). 

(5)  Jerem.  15,  19. 

(6)  Petrus  Galatinus,  De  Arcanis  Catholicae  Veritatis,  lib.  III  (nota 
dada  também  à  margem  do  texto).  O  livro  de  Galatino  foi  muitas  vezes  reim- 
presso. 
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Cristo  Senhor  Nosso,  e  assim  foi  como  se  dissera:  Se  apartardes,  pela 
vossa  pregação,  a  alma  do  pecador  que  é  a  coisa  mais  preciosa  para 
Deus  que  no  mundo  há,  do  vil,  isto  é,  do  pecado  e  principalmente  da 
idolatria  que,  por  ser  pecado  tão  vil,  se  chama  na  Escritura  abomi- 
nação, sereis  como  a  minha  boca,  quer  dizer,  como  o  meu  Filho  cujo 
mais  ordinário  exercício,  enquanto  andou  neste  mundo,  não  foi  outro 
senão  ganhar  almas,  converter  pecadores  e  trazer  os  homens  ao  conhe- 
cimento de  Deus  e  de  sua  Fé.  E  assim  traslada  Jonatas  este  lugar: 
5/  convertes  impios  ut  fiant  justi,  beneplacitum  verbi  mei  implebis, 
«Se  converteres  os  maus  para  que  sejam  bons,  fareis  uma  coisa  muito 
13  //  do  gosto  do  meu  Verbo».  E  na  verdade  assim  é,  porque  não  sei  eu 
coisa  mais  conforme  à  vontade  do  Filho  de  Deus,  que  tão  grande  teve 
sempre  de  salvar  almas,  que  ocupar-se  um  homem  em  converter  peca- 
dores e  tirá-los  de  seus  pecados  e  trazê-los  à  sua  graça. 

E  o  apóstolo  S.  Tiago  no  último  capítulo  de  sua  Católica  diz 
que  «o  que  fizer  com  que  o  pecador  se  tire  do  erro  de  sua  má  vida, 
salvará  a  alma  desse  mesmo  pecador  e  cobrirá  grande  multidão  de 
pecados»:  Qui  converti  fecerit  peccatorem  ab  errore  vitae  sucie,  sal- 
vabit  animam  eius  a  morte  et  operiet  multitudinem  peccatorum  (7).  E 
adverte  aqui  o  autor  da  Glossa  Ordinária,  que  algumas  Bíblias  têm 
salvabit  animam  suam  a  morte,  «salvará  a  sua  própria  alma».  De 
sorte  que  o  que  converte  um  pecador,  salvará  duas  almas  juntamente, 
a  do  pecador  e  a  sua,  e  ganhará  muito  com  Deus:  Et  vere  qui  errantem 
corrigit,  per  hoc  ampliora  gaudia  vitae  coelestis  acquirit.  Do  grande 
servo  de  Deus  fr.  Querubim  de  Espoleto,  religioso  da  nossa  Ordem 
que  passou  desta  vida  ao  Senhor  no  ano  de  1484,  lemos  na  sua  vida  (s) 
que,  quando  sua  benditíssima  alma,  na  hora  de  sua  morte,  foi  pelos 
anjos  levada  ao  céu,  saíram  a  recebê-la  sessenta  e  seis  mil  almas  que 
por  sua  pregação  se  salvaram.  Quem  duvida  que  o  mesmo  farão  as 
almas  dos  infiéis  que  se  salvarem,  a  quem  foi  instrumento  de  os  trazer 
à  Fé  e  pelo  conseguinte  de  sua  salvação? 

Mas  porque  melhor  se  veja  que  o  andarem  os  nossos  frades 
entre  os  gentios,  ocupados  em  sua  conversão,  não  é  contra  o  nosso 
instituto  mas  antes  mui  conforme  à  nossa  profissão,  será  bem  advertir 
que  em  a  nossa  Regra  dos  Menores  pôs  nosso  Seráfico  Padre  São 
Francisco  um  capítulo,  que  é  o  último  dela,  em  que  trata  de  como  os 
seus  frades  hão-de  ir  pelo  mundo  a  pregar  aos  mouros  e  outros  infiéis, 
no  princípio  do  qual  diz  estas  palavras:  «Quaisquer  frades  que  por 
divina  inspiração  quiserem  ir  entre  os  mouros  e  outros  infiéis,  peçam 
para  isso  licença  a  seus  Ministros  Provinciais»  (9).  Em  as  quais  pala- 
vras, como  dizem  os  expositores,  se  contém  uma  liberdade  que  o  santo 
Padre  quis  dar  na  sua  Regra  a  seus  frades,  para  poderem  morar  entre 


C)    Tiago  5,  20. 

(8)    «Vida  de  Fr.  Querubim  de  Espoleto»,  compendiada  por  Fr.  Marcos 
de  Lisboa,  nas  suas  Cftronicas  da  Ordem,  3,  186  v. 
(n)    Regula  Fratrum  Minorum,  cap.  12. 
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os  infiéis  por  causa  da  pregação  da  Fé.  E  a  Exposição  que  chamamos 
sem  título  (10),  diz  que  mostrou  aqui  o  nosso  Seráfico  Padre  o  fim 
a  que  a  nossa  sagrada  Religião  dos  Menores,  entre  todas  as  outras 
que  há  na  Igreja  de  Deus,  se  ordena,  que  é  trazer,  com  o  exemplo 
da  vida  e  doutrina  de  sua  pregação,  não  somente  aos  fiéis  mas  também 
aos  infiéis  à  f é  e  serviço  de  Cristo  Senhor  Nosso;  e  que  em  dar  aqui  a 
forma  de  como  isto  se  havia  de  fazer,  parece  que  não  só  quis  conceder 
mas  ainda  aconselhar  que  se  fizesse;  /  /  e  que  assim  como  os  sagrados  14 
Apóstolos  (cuja  apostólica  vida  seguem  os  Menores)  primeiro  prega- 
ram aos  fiéis  em  Judeia  e  depois  aos  gentios  por  todo  o  mundo,  assim 
o  nosso  Seráfico  Padre,  seguindo  suas  pisadas,  primeiro  tratou  da 
pregação  dos  fiéis  em  o  capítulo  IX  da  Regra  e  depois,  no  último,  da 
pregação  dos  infiéis,  ensinando  nisto  a  seus  filhos,  os  Menores,  que, 
conformando  sua  vida  com  a  dos  sagrados  Apóstolos,  de  uma  prega- 
ção hão-de  passar  a  outra,  para  que  assim  desta  maneira  per  Ordi- 
nem  nostrum  omnis  Israel  salvas  fiat,  isto  é,  se  salvem  todos,  fiéis  e 
infiéis.  O  que  diz  a  mesma  glosa  sem  título  (")  que  se  figurou  em  o 
sexto  e  sétimo  capítulo  do  Apocalipse  em  o  abrimento  do  sexto  selo  do 
anjo  que  tinha  o  sinal  de  Deus  vivo,  que,  segundo  o  Seráfico  Doutor 
S.  Boaventura,  foi  figura  do  nosso  Padre  S.  Francisco  adornado  com 
os  sinais  de  Deus  vivo,  suas  sagradas  chagas,  o  qual  em  o  sexto  ano 
de  sua  conversão  foi  pregar  aos  mouros  e  depois  aos  treze  anos  tornou 
a  ir  pregar  ao  Soldão  do  Egito,  denotando  nisto  que  se  começou  a 
cumprir  esta  profecia  do  sexto  anjo  do  Apocalipse  em  a  décima  tércia 
centúria  da  Paixão  de  Cristo,  isto  é,  na  era  de  mil  e  trezentos,  em  cuja 
figura  aos  treze  dias  depois  do  seu  nascimento  apareceu  Cristo  aos 
gentios  em  os  três  Reis  Magos  que  o  foram  adorar  e  aos  treze  anos 
de  sua  Paixão  mandou  a  S.  Paulo  e  a  S.  Barnabé  a  pregar  aos  gen- 
tios. Até  aqui  a  glosa  (n).  E  fr.  Hugo  (12),  na  Exposição  que  fez  da 
mesma  Regra,  diz  neste  mesmo  capítulo  que  nas  sobreditas  palavras 
nos  quis  ensinar  o  nosso  Padre  S.  Francisco  havíamos  anelar  a  con- 
versão dos  gentios  e  pregação  da  Fé.  E  mal  pode  ser  contra  a  Regra 
aquilo  que  a  mesma  Regra  excita  a  anelar. 

E  se  andar  entre  infiéis,  ocupados  em  a  conversão  deles,  não 
fora  conforme  ao  nosso  estado,  nunca  os  Sumos  Pontífices,  a  cuja 
conta  está  olhar  pelo  que  nos  mais  convém,  nos  ocuparam  tantas  vezes 
em  este  ministério  como  no  capítulo  seguinte  se  verá,  concedendo 


(10)  Sem  título  foi  publicada  em  Bríxia,  no  ano  de  1502,  livro  hoje 
raríssimo  que  começa  assim  Quae  continentur  in  hoc  volumine  sunt  infrascripta, 
videlicet,  e  contém  a  Regra  da  Ordem  Franciscana  e  colecção  de  Exposições 
da  mesma  Regra,  entre  as  quais  uma  intitulada  Quidam  aureus  tractatus  per 
quaestiones  super  eandem  [Regulam]  que  deve  ser  a  que  o  autor  cita. 

t11)  «O  que  diz  a  glosa  sem  título»,  «até  aqui  a  glosa»,  isto  é,  a  Expo- 
sição da  Regra  sem  título,  que  acima  se  refere. 

(12)  Hugo  de  Dina,  Expositio  Regulae,  in  Monumenta  Ordinis  Minorum, 
Salamanca  1506  e  1511;  e  in  Firmamentum  Trium  Ordinis  B.  Francisci,  Paris 
1512,  Veneza  1513. 


23 


muitos  e  mui  amplos  privilégios  aos  que  se  ocupam  nesta  conversão, 
amparando-nos  e  defendendo-nos  daqueles  que,  já  pode  ser  por  res- 
peitos particulares  seus,  nos  encontram  nesta  obra  tão  santa,  para 
confusão  dos  quais  e  abono  nosso  devia  bastar  ver  os  estranhos  encó- 
mios e  louvores  que  esses  mesmos  Sumos  Pontífices  dão  à  nossa 
sagrada  Religião  e  aos  seus  professores  que  se  ocuparem  na  conversão 
dos  infiéis,  engrandecendo  muito  os  copiosos  fruitos  que  nela  têm 
dado  à  Igreja  de  Deus,  como  consta  de  suas  bulas.  E  que  é  assim,  esse 
mesmo  Senhor  o  tem  bem  mostrado,  pois  por  meio  de  muitos  deles 
15  se  têm  /  /  convertido  inumeráveis  infiéis,  e  muitos  reis  receberam  o 
santo  baptismo;  e  ainda  alguns  deles  por  esta  causa  deram  suas  vidas, 
sendo  pelos  tiranos  e  inimigos  da  Fé  cruelmente  martirizados  pela 
pregação  dela,  aos  quais  honrou  a  divina  bondade  com  muitos  e  mui 
excelentes  milagres,  como  em  particular  cá  na  índia  nesta  nossa  histó- 
ria se  dirá. 
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COMO  MUITOS  SUMOS  PONTÍFICES  E  ALGUNS  REIS 
DA  CRISTANDADE  ENVIARAM  EM  DIVERSOS  TEM- 
POS E  A  DIVERSAS  PARTES  DO  MUNDO  FRADES  ME- 
NORES A  PREGAR  AOS  GENTIOS  A  FÉ  DE  CRISTO 

CAPITULO  4. 

Bastante  prova  parece  esta  para  se  entender  quão  bons  obreiros 
são  da  vinha  do  Senhor  os  Frades  Menores,  pois  vemos  serem  chama- 
dos tantas  vezes  pelo  pai  de  famílias,  o  Sumo  Pontífice,  para  cavarem 
nela  e  cultivarem,  dando  eles  tão  boa  conta  de  tudo  o  que  lhes  en- 
comendaram, que  parecia  não  ficava  mais  que  desejar.  E  o  primeiro 
destes  Sumos  Pontífices  foi  Gregório  IX,  devotíssimo  de  nosso  Padre 
S.  Francisco  e  de  sua  Ordem,  o  qual  oito  anos  depois  de  sua  morte  e 
no  do  Senhor  de  1233  enviou  muitos  frades  aos  Mouros  e  aos  Geor- 
geanos  e  outros  infiéis,  concedendo-lhes  para  isso  privilégios  mui 
favoráveis  0).  Inocêncio  IV,  João  XXII,  Bento  XII  e  Urbano  V  man- 
daram por  diversas  vezes  os  mesmos  frades  a  pregar  a  fé  à  Grã-Tar- 
tária,  os  quais  e  outros  que  depois  foram,  fizeram  o  grande  fruito 
naqueles  bárbaros  infiéis  que  atrás  no  capítulo  2  fica  apontado  (2).  E 
ao  Concílio  de  Lião  de  França  foram  trazidos  por  fr.  Jerónimo  de 
Áscoli,  Ministro  Geral  da  nossa  Ordem  que  depois  foi  Papa  e  se  cha- 


(x)  Letras  Apostólicas  de  recomendação  dos  ditos  frades  enviados  kz 
terras  do  sultão  de  Damasco,  da  Geórgia  e  dos  sarracenos,  in  Annales  Minorum 
2,  (Quaracchi  1931),  355-361. 

(2)  Inocêncio  IV  (1243-1254)  enviou  fr.  João  de  Planocarpino  como 
seu  embaixador  ao  grão-can  do  Catai  ou  China,  fr.  Lourenço  de  Orte  como 
delegado  apostólico  à  Síria,  Arménia  e  demais  regiões  do  Oriente,  e  outros 
Franciscanos  a  várias  terras  de  missão.  Vid.  Bulas  de  envio  como  a  Cum  hora 
undécima  dada  em  22  de  Julho  de  1253  «Fratribus  de  Ordine  Minorum  in 
terras  Sarracenorum  paganorum,  Graecorum,  Cumanorum,  Ungarorum  maioris 
Ungariae,  christianorum  captivorum  apud  Tártaros,  aliarumque  infidelium  na- 
tionum  proficiscentibus»,  in  Bui.  Franc.  nos  anos  correspondentes  aos  deste 
pontificado;  e  também  as  Bulas  com  que  partiram  missionários  nos  pontifi- 
cados de  João  XXII  (1316-1334),  Bento  XII  (1334-1342),  Urbano  V  1362-1370) 
e  outros  papas  (ib.  nos  anos  dos  respectivos  pontificados). 
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mou  Nicolau  IV,  embaixadores  dos  mesmos  Tártaros,  os  quais  aí 
deram  obediência  ao  Sumo  Pontífice  e  foram  baptizados  com  grande 
solenidade  e  contentamento  de  todos  os  que  se  acharam  naquele  con- 
cílio (3).  Na  mesma  conformidade  enviaram  outros  Sumos  Pontífices 
em  outros  tempos  aos  Frades  Menores  a  outras  terras  de  infiéis,  como 
o  Papa  Eugénio  IV  e  Sixto  IV  ao  Preste  João,  Nicolau  IV  à  Arménia, 
16  / /Gregório  X  à  Grécia,  Calixto  III  à  Pérsia  (4),  em  as  quais  partes 
todas  deram  eles  tão  boa  conta  destas  empresas  que  lhes  foram  en- 
comendadas, que  se  moviam  os  Sumos  Pontífices  a  lhes  encarregar 
outras  de  novo,  fundando  na  experiência  de  umas  a  confiança  de 
outras,  tendo  deles  sempre  muita  satisfação. 

E  não  somente  os  Papas,  mas  também  os  reis  da  cristandade 
lançaram  muitas  vezes  mão  dos  mesmos  religiosos  para  os  enviarem 
a  diversos  lugares.reinos  e  províncias,  a  esta  mesma  empresa  de  pregar 
o  santo  Evangelho  aos  infiéis,  dos  quais  poremos  aqui  alguns  segundo 
achamos  escrito.  E  seja  o  primeiro  o  cristianíssimo  rei  da  Hungria  Luís 
o  qual,  tendo  conquistado  por  armas  a  província  da  Bulgária  e  vendo 
quão  boa  mão  tinham  os  Menores  para  semelhantes  empresas,  pediu 
ao  Vigário  de  Bosna  oito  frades  para  pregarem  a  Fé  aos  moradores 
daquela  província,  os  quais  tiveram  tão  próspero  sucesso  que  em  cin- 
quenta dias  baptizaram  mais  de  duzentas  mil  pessoas,  segundo  atrás 
fica  contado.  O  que  vendo  o  sobredito  rei  escreveu  juntamente  com 
o  Vigário  de  Bosna  ao  Ministro  Geral  da  nossa  Ordem  que  então  era 
fr.  Marcos  de  Viterbo  de  quem  falámos  acima,  dando-lhe  relação 
desta  maravilhosa  conversão  de  tantos  reinos  e  nações,  e  pedindo-lhe 
lhe  mandasse  até  dois  mil  frades  pregadores  para  continuarem  com 
esta  nova  cristandade  por  ser  muito  estendida.  E  o  Ministro  Geral 
lhe  mandou  os  obreiros  que  lhe  pedia,  os  quais  baptizaram  e  conver- 
teram à  Fé  milhares  de  milhares  de  infiéis,  e  alguns  deles  receberam 
coroa  de  martírio  (5). 

Quando  el-rei  D.  João  II  de  Castela  mandou  a  Betencourt  a 
conquistar  as  ilhas  Canárias  chamadas  antigamente  Fortunadas,  man- 
dou juntamente  com  ele  alguns  Frades  Menores  para  que  tivessem 
aqueles  bárbaros  gentios,  depois  de  conquistados,  quem  lhes  pregasse 


(3)  O  rei  tártaro  Abaka-Can  da  Pérsia  mandou  sua  embaixada  ao  con- 
cílio geral  de  Leão  (1274).  Os  dezasseis  membros  da  embaixada  foram  sole- 
nemente recebidos  pelo  papa  em  4  de  Julho,  e  três  deles  que  não  eram  cris- 
tãos, logo  a  seu  pedido  foram  baptizados.  Embora  fr.  Marcos  de  Lisboa, 
seguindo  a  Chronica  XXIV  Generalium,  diga  que  fr.  Jerónimo  os  acompanhou, 
não  é  certo  que  fosse  assim,  pois  fr.  Jerónimo  entrou  em  Leão  no  dia  24  de 
Junho  com  os  Legados  gregos  (vid.  Golubovich  2,  419-420). 

(4)  Vid.  no  Bui.  Franc,  nos  anos  dos  respectivos  pontificados,  as  cartas 
de  recomendação  dadas  por  estes  pontífices  aos  franciscanos  por  eles  enviados 
como  legados  seus  a  paises  de  infiéis. 

(5)  Carta  do  Ministro  Geral  para  ser  lida  na  Porciúncula  em  Assis 
aos  frades  que  aí  concorressem  no  dia  da  Indulgência,  com  a  notícia  da  missio- 
nação da  Bulgária  e  pedido  de  Luis  o  Grande  da  Hungria  (1342-1382),  in 
Chronica  XXIV  Generalium  publicada  na  Annalecta  Franciscana  3,  561-562. 
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a  Fé  e  os  instruísse  nos  mistérios  dela.  E  tanto  que  Betencourt  con- 
quistou a  primeira  ilha,  a  que  pôs  o  nome  de  Lançarote,  deu  aos  ditos 
frades  lugar  para  edificarem  o  seu  mosteiro,  como  edificaram.  E  de- 
pois sendo  conquistada  outra  ilha  por  um  Diogo  Ferreira,  a  que  pôs 
nome  Forteventura,  foi  da  mesma  maneira  assinalado  lugar  aos  mesmos 
frades  para  outro  convento.  E  destes  religiosos,  indo  cinco  a  uma  destas 
ilhas  que  era  a  principal,  chamada  Canária  Grande,  a  pregar  aos 
naturais  na  sua  língua,  por  a  saberem  já  muito  bem,  foram  por  eles 
mortos  (u).  Sendo  conquistado  o  reino  de  Granada  pelos  Reis  Católicos 
D.  Fernando  e  Dona  Isabel  no  ano  de  1492,  os  religiosos  a  que  parti- 
cularmente se  encomendou  a  conversão  daqueles  mouros,  foram  os 
Menores  /  /  os  quais,  com  o  favor  e  ajuda  do  cardeal  arcebispo  de  17 
Toledo  D.  Francisco  Ximenez,  frade  também  da  nossa  Ordem  e  honra 
dela,  converteram  à  Fé  todo  aquele  reino,  baptizando  muitos  milhares 
de  mouros;  e  só  o  Arcebispo  baptizou  por  suas  próprias  mãos 
quatro  mil. 

Os  mesmos  Reis  Católicos,  mandando  a  Colon  a  descobrir  as 
índias  Ocidentais,  enviaram  juntamente  com  ele  frades  nossos  para 
efeito  de  pregarem  e  converterem  os  infiéis  naturais  delas.  E  fr.  João 
Borgonhon,  que  foi  um  destes  que  vieram  com  Colon  logo  no  ano 
seguinte  de  1493,  entrando  no  reino  de  Mágua  pregou  ao  rei,  o  qual 
assim  se  lhe  afeiçoou  que  aprendeu  as  orações  e  doutrina  cristã  para 
se  baptizar;  mas  pelos  agravos  que  ao  depois  recebeu  dos  espanhóis, 
os  deitou  todos  fora  do  seu  reino  e  se  impediu  aquela  grande  cristan- 
dade que  se  esperava  fazer  neles.  E  assim  como  se  iam  de  novo  con- 
quistando novas  terras  daquele  Ocidente,  assim  as  iam  os  sobreditos 
reis  provendo  de  novos  obreiros  da  nossa  Ordem,  sendo  um  deles  um 
irmão  de  el-rei  de  Escócia,  que  pelo  zelo  da  salvação  das  almas  quis 
passar  àquele  novo  mundo.  E  tendo  conquistado  Fernão  Cortês  o 
reino  de  México  no  ano  de  1521,  escreveu  ao  Ministro  Geral  da  nossa 
Ordem,  fr.  Francisco  dos  Anjos,  pedindo-lhe  frades  para  aquela  nova 
conversão,  o  qual  lhe  mandou  doze  e  por  Custódio  ao  venerável  e 
santo  varão  fr.  Martinho  de  Valência,  os  quais  foram  os  que  plan- 
taram a  Fé  naquele  reino,  obrando  as  maravilhas  que  acima  tocámos. 
E  o  primeiro  bispo  que  passou  a  estas  índias  foi  Frade  Menor,  cha- 
mado frei  João  Quevedo  (7). 


(°)  A  conquista  efectiva  das  Canárias  começou-a  Betencourt  em  1402, 
ou  antes  em  1404  pois  saíra  frustrado  o  cometimento  de  1402;  e  continuou-se 
por  aqueles  anos  próximos.  D.  João  II  de  Castela  reinou  de  1406  a  1454.  Os 
Franciscanos  foram,  de  facto,  os  missionários  que  desde  então  se  fixaram  no 
arquipélago;  mas  o  episódio  dos  cinco  que  morreram  às  mãos  dos  indígenas, 
parece  tradição  vinda  de  1360,  quando  de  anterior  tentativa  de  missionação  e 
conquista  feita  por  catalães  e  mallhorquinos.  (Vid.  o  já  citado  J.  Vincke, 
Primeras  Tentativas  Misionales  en  Canárias  (siglo  XIV),  in  Anal.  Sac.  Tar.  15, 
291-301). 

(7)  Fr.  Nicolau  Glasseberg,  Chronica,  publicada  in  A  nalect  a  Francis- 
cana 2,  Quaracchi  1893,  524-525,  autor  contemporâneo  dos  factos,  refere  que 
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Não  tiveram  os  reis  de  Portugal  menos  opinião  da  suficiência 
dos  Menores  para  semelhantes  empresas,  e  assim  também  os  encarre- 
garam delas  algumas  vezes.  Porque,  segundo  conta  Garcia  de  Resende 
na  vida  de  el-rei  D.  João  II,  tendo  este  excelente  e  mui  zeloso  príncipe 
descoberto  o  reino  do  Congo  na  costa  de  África,  desejando  que  os 
naturais  dele  recebessem  a  Fé,  mandou  para  este  efeito  no  ano  de  1491 
muitos  frades  nossos  os  quais,  chegando  àquele  reino,  baptizaram  o 
rei  e  a  rainha,  pondo-lhes  nome  a  ele  D.  João  e  a  ela  Dona  Leonor. 
E  outrossim  deram  o  baptismo  ao  príncipe  e  a  todos  os  grandes  de 
sua  corte  e  a  muitos  de  seus  vassalos.  E  com  tanto  fervor  e  zelo 
recebeu  o  rei  a  nossa  santa  Fé  que  logo  ao  outro  dia  depois  de  seu 
baptismo  mandou  por  conselho  de  nossos  frades  queimar  geralmente 
a  todos  os  ídolos  do  seu  reino,  derribar  seus  altares  e  arrasar  seus 
18  templos,  o  que  /  /  tudo  se  cumpriu  logo  pontualmente  com  grande 
honra  e  exaltamento  da  nossa  religião  cristã  (8).  Da  mesma  maneira 
tendo  el-rei  D.  Manuel,  de  gloriosa  memória,  descoberta  esta  nossa 
índia  Oriental,  logo  na  primeira  armada  que  depois  disso  mandou 
para  a  conquista  dela,  enviou  juntamente  Frades  Menores,  os  quais 
foram  os  primeiros  que  passaram  a  este  Oriente  e  estiveram  nele  qua- 
renta e  dois  anos  primeiro  que  viessem  outros  religiosos  de  outra 
Religião,  ocupando-se  em  todo  este  tempo  com  grande  espírito  e  fervor, 
como  verdadeiros  soldados  de  Cristo,  na  conquista  espiritual  de  muitas 
almas  que  converteram  e  baptizaram,  como  nesta  nossa  história  larga- 
mente se  dirá.  Mas  porque  ambas  as  conquistas  deste  Oriente,  a  tem- 
poral digo  e  espiritual,  andaram  sempre  juntas  e  acompanhadas,  pri- 
meiro que  tratemos  de  uma  diremos  alguma  coisa  da  outra  para  mais 
luz  e  melhor  conhecimento  do  que  havemos  dizer.  E  assim  primeiro 
que  mostremos  o  muito  que  os  nossos  religiosos  fizeram  neste  Oriente, 
diremos  do  seu  descobrimento  e  das  terras  e  ilhas  que  nele  conquis- 
taram os  Portugueses. 


o  descobrimento  da  América  entusiasmou  o  zelo  apostólico  dos  franciscanos 
fr.  João  de  la  Deude  ou  Deledeuille  ou  Borgofion  e  fr.  João  Cosim,  ambos 
eles  leigos  e  belgas,  que  logo  em  1493  acompanharam  Colombo  na  sua  segunda 
viagem  de  descobrimento  na  missão  que  foi  chefiada  pelo  mínimo  fr.  Bernal 
Boil,  e  transcreve  carta  que  em  Outubro  de  1500  escreveu  ao  Vigário  Geral 
Ultramontano  da  Observância  o  bretão  fr.  João  Baudin  e  outros  padres  que 
nesse  mesmo  ano  tinham  seguido  para  a  América.  Fr.  João  Quevedo,  nomeado 
bispo  de  Darien  na  América  em  1513,  passou  à  América  no  ano  seguinte,  e 
foi  o  primeiro  bispo  que  ali  apareceu,  pois  outros  que  haviam  sido  nomeados 
em  1504  nunca  foram  ao  seu  destino. 

(8)  Garcia  de  Resende,  Vida  e  Feitos  del-rei  D.  João  II,  cap.  155,  diz 
que  em  1591  passaram  ao  Congo  «muitos  frades  da  Ordem  de  Sam  Francisco», 
a  missionar.  Jorge  Cardoso,  Agiologio  Lusitano,  3,  159-160  afirma  que  os 
missionários  então  enviados  eram  Cónegos  Azuis  ou  Lóios.  Barros,  Dec.  I, 
1.  3,  c.  9,  pp  234-235  dá-os  como  Dominicanos.  Todas  as  três  opiniões  tiveram 
defensores,  (vid.  P.  António  Brásio,  Os  Proto-Missionários  do  Congo,  in  Por- 
tugal em  Africa  1  (1941),  pp.  99-112). 
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DO  DESCOBRIMENTO  DA  ÍNDIA  ORIENTAL  E  COMO 
POR  DIVINA  PROVIDÊNCIA  FOI  ESCOLHIDA  PARA 
ELE  A  NAÇÃO  PORTUGUESA 


CAPITULO  5. 


Uma  das  coisas  que  mais  glorioso  fizeram  o  reino  de  Portugal, 
estendendo  o  nome  português  por  todo  o  mundo  e  fazendo  não  só 
famoso  entre  os  reis  cristãos  mas  temido  e  respeitado  entre  os  bárbaros 
e  gentios,  foi  o  descobrimento  e  conquista  deste  Oriente.  Porque,  se 
considerarmos  por  uma  parte  esta  sua  navegação  tão  nova  e  das  gentes 
tão  pouco  imaginada,  e  por  outra  as  maravilhosas  obras  em  armas 
que  em  estas  partes  fizeram,  acharemos  sem  falta  serem  eles  merece- 
dores do  que  a  fama  por  todo  o  mundo  deles  apregoa,  porque  no  um 
deram  mostras  de  seu  generoso  ânimo,  e  no  outro  descobriram  o 
grande  esforço  e  valor  de  seu  braço.  E  deixando  por  agora  de  averi- 
guar aquela  questão,  ainda  entre  os  mesmos  escritores  portugueses 
assás  altercada,  se  porventura  antes  deles  descobrirem  a  índia  já  em 
algum  tempo  se  fez  este  caminho  e  navegação  pelo  mar  oceano,  ou 
se  foram  eles  os  primeiros  que  o  inventaram,  pois  não  faltam  autores 
nem  fundamentos  com  que  se  defendam  ambas  as  partes,  contudo 
nisto  convêm  todos:  //  Que  ao  tempo  que  eles  o  fizeram,  em  tempo  19 
de  el-rei  D.  Manuel,  estava  tão  esquecido  e  incógnito  ao  mundo  como 
se  nunca  se  navegara.  E  por  conseguinte  não  se  pode  negar  que,  em 
eles  o  cometerem,  tomaram  a  empresa  mais  estranha  do  mundo  na- 
quele tempo,  e  digna  de  seus  altos  espíritos  e  generosidade.  Porque 
se  quisermos  cotejar  esta  sua  navegação  com  as  antigas  que  tão  cele- 
bradas foram  pela  antiguidade,  veremos  claramente  quanto  esta  pôs 
o  risco  sobre  todas  as  outras  e  quanto  mais  digna  é  de  honra  e  fama, 
pois,  sendo  essas  tão  curtas  e  limitadas  que  iam  à  vista  da  terra,  esta 
engolfando-se  pelo  mar  largo  veio  fazendo  seu  curso  por  espaço  de 
cinco  mil  léguas,  que  tantas  há  de  Portugal  à  Índia,  fazendo-se  antí- 
podas da  sua  própria  Pátria,  cortando  duas  vezes  a  linha,  descobrindo 
tantas  e  tão  várias  províncias,  nações  e  reinos  quantos  há  em  todo 
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este  Oriente  até  as  remotíssimas  terras  da  China  e  ilhas  do  Japão 
onde  puseram  as  colunas  de  Hércules  desta  sua  navegação  e  des- 
cobrimento. 

E  se  tanto  louvor  se  lhes  deve  pelos  estranhos  mares  que  sul- 
caram e  incógnitas  nações  que  descobriram,  quanto  lhes  será  devido 
pelas  opulentíssimas  terras  que  conquistaram?  Porque,  andando  sem- 
pre com  as  armas  nas  mãos  contra  os  muitos  e  mui  poderosos  reis,  ini- 
migos da  Fé  e  seus,  fizeram  mil  maravilhas,  alcançando  deles  gloriosas 
vitórias,  vencendo  e  desbaratando  uns,  avassalando  e  fazendo  tribu- 
tários outros.  Subjugaram  reinos,  venceram  poderosas  armadas  por 
mar  e  grandes  exércitos  por  terra,  edificaram  fortalezas,  fundaram  cida- 
des e  finalmente  levantaram  um  novo  império  por  meio  do  seu  valo- 
roso braço.  E  foi  tanto  o  que  a  fama  de  seus  valorosos  feitos  espalhou 
por  todo  o  mundo  que,  quando  o  Turco  as  ouvia  contar,  punha  a 
mão  no  peito  em  sinal  de  grande  espanto.  E  porque  não  ficasse  canto 
algum  em  todo  este  Oriente  em  que  o  nome  português  não  fosse  temido 
e  nomeado,  meteram  suas  vitoriosas  bandeiras  pelas  portas  do  Mar 
Roxo,  discorrendo  por  todo  ele  com  suas  poderosas  armadas,  des- 
truindo muitos  dos  seus  lugares  com  grande  afronta  dos  seguidores 
da  lei  de  Mafamede.  Pois  se  ajuntarmos  a  tudo  isto  os  grandes  pro- 
veitos que  tiraram  desta  sua  navegação  e  conquista,  confessaremos  que 
não  podia  haver  no  mundo  outra  empresa  mais  proveitosa  e  gloriosa 
para  eles  que  esta  do  Oriente.  Porque  como  subjugaram  a  terra  e 
senhorearam  o  mar,  logo  fizeram  seu  o  rico  comércio  da  especiaria  e 
mais  riquezas  orientais,  tirando-o  das  mãos  dos  mouros  que  tanto 
20  tempo  havia  que  o  possuíam.  /  /  Com  que  assim  cresceram  as  riquezas 
do  reino,  que  ousa  a  dizer  um  moderno  P)  que,  nos  dois  primeiros 
anos  que  reinou,  el-rei  D.  Manuel  descobriu  mais  estado  para  a  sua 
coroa  do  que  era  o  património  que  com  ela  herdara;  cousa  (diz  o 
mesmo  autor)  que  não  sabemos  concedesse  Deus  a  algum  outro  prín- 
cipe, nem  a  seus  próprios  antecessores  que  nisso  trabalharam  por 
discurso  de  tantos  anos. 

E  com  serem  tão  grandes  estes  proveitos,  outro  houve  ainda 
muito  maior  e  muito  para  se  estimar,  que  foi  a  pregação  da  nossa 
santa  Fé  e  dilatação  da  Igreja  Católica  e  conversão  de  tantos  infiéis 
aos  quais  trouxeram  ao  conhecimento  do  Evangelho  por  meio  dos 
Frades  Menores,  e  fizeram  que  fosse  conhecido  destas  bárbaras  nações 
o  verdadeiro  Deus,  das  quais  até  então  só  o  demónio  era  venerado. 
E  assim  se  não  pode  duvidar  que,  tomar  Deus  a  Nação  portuguesa 
para  instrumento  de  tanto  bem,  foi  com  muito  particular  ordem  da 
sua  divina  Providência,  verificando-se  nela  o  que  o  mesmo  Senhor 
disse  ao  primeiro  rei  de  Portugal  D.  Afonso  Henriques,  quando  no 
Campo  de  Ourique  lhe  apareceu  posto  em  uma  cruz  e  entre  outras 
cousas  lhe  afirmou  que  queria  edificar  sobre  ele  e  sobre  sua  geração 
um  império  para  si,  para  que  o  seu  santo  Nome  fosse  levado  a  gentes 


0)    Barros,  Dec.  I,  l.  5,  c.  1,  pg.  380. 
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estranhas,  e  lhe  prometeu  que  nunca  dele  nem  de  seus  descendentes 
apartaria  a  sua  misericórdia,  porque  por  eles  tinha  aparelhado  para 
si  grande  sementeira,  tendo-os  escolhidos  por  seus  semeadores  para 
terras  mui  apartadas  e  remotas  (2).  O  que  sem  dúvida  temos  visto  na 
vinda  dos  portugueses  à  índia,  pois  com  ela  se  dilatou  a  Fé  por  estas 
tão  estendidas  regiões  e  se  tem  colhido  para  o  celeiro  da  Igreja  tanto 
fruto  de  almas  que  por  esta  via  receberam  a  Fé  e  se  baptizaram.  Com 
o  que  concorda  muito  outra  profecia  do  glorioso  apóstolo  S.  Tomé 
que  cá  achámos  escrita,  o  qual  levantando  uma  cruz  na  sua  igreja 
que  tinha  na  cidade  de  Meliapor  e  distava  naquele  tempo  do  mar  por 
espaço  de  doze  léguas,  disse  com  espírito  profético  que,  quando  o  mar 
chegasse  com  suas  águas  junto  daquela  cruz,  viria  da  parte  do  poente 
uma  gente  branca,  a  qual  tornaria  a  pregar  aquela  mesma  Fé  que  ele 
pregava.  E  assim  como  tinha  dito,  aconteceu,  porque  ao  tempo  que  os 
Portugueses  chegaram  à  índia,  tinha  o  mar  já  comido  todo  aquele  es- 
paço das  doze  léguas  e  estava  muito  perto  da  cruz  do  santo  Após- 
tolo (3). 

E  como  bons  fiéis  em  cujos  corações  entre  as  mais  nações  de 
Europa  mais  arreigada  está  a  Fé,  muitos  deles,  pola  conservar,  deram 
//  suas  vidas  com  grande  honra  de  Deus  e  crédito  da  Nação  portu-21 
guesa,  dos  quais  podemos  com  muita  razão  dar  o  primeiro  lugar  ao 
não  menos  esclarecido  em  sangue  que  na  virtude  D.  Cristóvão  da  Ga- 
ma, filho  do  grande  Vasco  da  Gama  que  descobriu  a  índia,  ao  qual, 
depois  de  lhe  dar  muitos  e  mui  extraordinários  tormentos  por  não 
querer  deixar  a  Fé,  um  pérfido  mouro  chamado  Gradá  Amede,  irmão 
de  el-rei  de  Zeila  que  havia  catorze  anos  tinha  desapossado  do  reino 
ao  Preste  João,  por  fim  com  suas  próprias  mãos  lhe  cortou  a  cabeça. 
Mas  não  quis  Deus  que  ficasse  sua  gloriosa  morte  sem  a  honra  de 
evidentes  milagres,  porque,  no  lugar  em  que  foi  degolado,  se  abriu  uma 
fonte  que  correu  três  dias  contínuos,  com  cuja  água  saravam  os  enfer- 
mos que  nela  se  metiam.  E  no  mesmo  ponto  em  que  lhe  foi  cortada  a 
cabeça,  se  arrancou  uma  árvore  que  estava  no  claustro  de  um  mosteiro 
de  religiosos  em  uma  daquelas  províncias  do  Abexim,  virando  com 
grande  terramoto  as  raízes  para  cima,  estando  o  tempo  quieto  e  o 
dia  sereno,  e  assim  esteve  até  a  hora  em  que  o  malvado  Gradá  Amede 
pagou  a  pena  das  suas  tiranias  e  crueldades  sendo  vencido  pelos  Por- 
tugueses. E  no  ponto  em  que  lhe  foi  também  cortada  a  cabeça,  tornou 
a  árvore  a  reverdecer,  que  estava  já  seca,  e  pôs-se  como  de  antes  es- 
tava a  raiz  para  baixo  e  ramos  para  cima('). 


(2)  Trecho  inspirado  em  Fr.  António  Brandão,  Terceira  Parte  da  Mo- 
marchia  Lusitana,  Lisboa  1632,  ff.  119v-120r. 

(3)  Com  pequena  variante  lembra  a  profecia  Barros,  Dec.  Ill,  1.7,  c. 
9,  pg.  230. 

(»)    Couto,  Dec.  V,  1.  8,  c.  14,  pp.  289-293  conta  a  morte  de  D.  Cris- 
tóvão da  Gama  com  os  mesmos  episódios  de  maravilha. 
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As  pisadas  deste  esclarecido  soldado  de  Cristo  seguiram  depois 
muitos,  como  foram  os  setenta  soldados  que  em  Cambaia  mandou 
matar  Soldão  Badur,  rei  daquele  reino,  por  esta  mesma  causa,  e  os 
cinquenta  e  sete  que  foram  martirizados  no  Achém,  e  outros  em  diver- 
sas partes  da  Índia,  honrando  com  suas  gloriosas  mortes  a  Nação  por- 
tuguesa e  mostrando  ser  divina  providência  o  virem  os  Portugueses 
à  Índia,  pois  de  sua  vinda  tantos  e  tão  soberanos  fruitos  se  haviam 
colher,  como  se  colheram  e  ainda  se  colherão  para  honra  de  esse  mesmo 
Deus. 
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COMO  OS  SUMOS  PONTÍFICES  FIZERAM  PERPÉTUA 
DOAÇÃO  DO  DESCOBRIMENTO  DA  ÍNDIA  ORIENTAL 
AOS   REIS  DE  PORTUGAL  E   O  QUE  ELES  NISSO 
FIZERAM  ATÉ  DE  TODO  SE  DESCOBRIR. 

CAPÍTULO  6. 


O  primeiro  que  inventou  este  descobrimento  e  deu  princípio  a 
esta  tão  gloriosa  /  /  empresa,  foi  o  Infante  D.  Henrique,  filho  de  el-rei  22 
D.  João  I  de  boa  memória,  o  qual,  entre  outras  esclarecidas  virtudes 
que  teve,  foi  ser  muito  dado  ao  estudo  das  letras  não  só  divinas  mas 
humanas;  e  foi  tão  estremado  na  astrologia  e  cosmografia,  que  alcan- 
çou muitas  coisas  que  até  o  seu  tempo  estavam  encobertas  aos  cos- 
mógrafos e  matemáticos,  como  foi  haver  antípodas  e  que  a  zona  tór- 
rida era  habitada.  E  como  era  muito  curioso,  desejou  muito  descobrir 
muitas  terras,  e  assim  deu  glorioso  princípio,  não  sem  divina  inspira- 
ção, ao  descobrimento  do  Oriente.  E  continuando  nele  por  alguns  anos 
se  descobriram  neste  seu  tempo  e  por  sua  indústria  a  ilha  de  Porto 
Santo  e  a  de  Madeira  e  passaram  os  nossos  além  da  costa  de  África 
mais  de  trezentas  léguas. 

E  por  que  esta  obra  fosse  mais  autorizada  e  favorecida  com 
particulares  favores  da  Igreja  Romana  cuja  honra  e  dilatação  com 
ela  pretendia,  mandou  significar  estes  seus  descobrimentos  ao  Papa 
Martinho  V,  o  qual,  aprovando  seus  santos  desígnios,  fez  perpétua 
doação  à  coroa  de  Portugal  de  toda  a  terra  que  se  descobrisse  por 
este  mar  oceano  do  cabo  Bojador  até  as  índias  inclusive,  e  abrindo 
com  isto  os  tesouros  da  Igreja,  concedeu  indulgência  plenária  para 
todos  os  que  em  esta  conquista  morressem.  A  qual  doação  e  privi- 
légio confirmaram  depois  outros  Sumos  Pontífices,  como  Eugénio  IV 
e  Nicolau  V  e  Sixto  IV  frade  da  nossa  Ordem  que  mais  que  todos  a 
ampliou  pondo  pena  de  excomunhão  e  interdito  aos  outros  príncipes 
e  pessoas  que  nas  ditas  terras  entrassem  sem  licença  dos  reis  de  Por- 
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tugal  0).  Com  esta  nova  autoridade  e  indulto  apostólico  prosseguiu 
o  Infante  esta  sua  conquista  com  mais  fervor  e  poder,  e  assim  se  des- 
cobriu mais,  em  seu  tempo,  a  ilha  de  Arguim  e  outra  junto  dela  a  que 
chamam  das  Garças  pelas  muitas  que  tem,  o  Cabo  Verde,  e  as  ilhas 
Fortunadas,  também  chamadas  do  Cabo  Verde  por  estarem  ao  poente 
dele  em  distância  de  cem  léguas,  que  foi  a  última  obra  que  em  tempo 
do  Infante  neste  descobrimento  se  fez. 

Por  sua  morte  ficou  o  direito  desta  empresa  a  el-rei  D.  Afonso  V, 
seu  sobrinho,  o  qual  continuou  com  ela  com  grande  diligência  e  cui- 
dado e  não  menos  despesas  de  sua  fazenda  real,  e  em  sem  tempo  se 
descobriu  a  Mina  e  a  ilha  de  Fernão  Pó  e  o  Cabo  de  Santa  Catarina 
e  as  ilhas  de  S.  Tomé,  Ano  Bom  e  a  que  chamam  do  Príncipe,  e  outras 
muitas  terras  e  comércios  a  que  a  turbulência  do  reino,  que  naquele 
tempo  ardia  em  guerras,  não  deu  lugar  para  se  escreverem  em  par- 
ticular. 

A  el-rei  /  /  D.  Afonso  V  sucedeu  por  sua  morte  seu  filho 
D.  João  II,  o  qual  continuou  com  próspero  sucesso  este  descobrimen- 
to. E  vendo  que  para  a  navegação  de  novos  mares  não  era  acomodado 
navegar  ao  modo  antigo,  que  era  sempre  ao  perto  da  costa  levando-a 
por  rumos,deu  ordem  com  que  se  inventasse  a  navegação  por  altura 
do  sol  para  assim  se  poder  engolfar  no  mar  alto  e  largo,  encomendan- 
do este  negócio  a  certos  astrólogos  que  inventaram  o  astrolábio  e 
acharam  esta  maneira  de  navegação  por  altura  do  sol  como  se  agora 
usa  (2).  E  no  fim  de  Agosto  de  1486  mandou  a  Bartolomeu  Dias, 
cavaleiro  de  sua  casa,  por  capitão  de  dois  navios  bem  consertados  e 
uma  naveta  de  mantimentos,  o  qual  descobriu  aquele  notável  promon- 
tório a  que  os  antigos  chamam  Tormentoso  pelos  muitos  trabalhos  e 
perigos  que  no  dobrar  dele  se  passavam,  e  el-rei  D.  João  lhe  pôs  nome 
Cabo  de  Boa  Esperança,  pela  que  lhe  prometia  do  descobrimento 
da  índia.  E  havendo-o  passado,  chegaram  a  um  ilhéu  que  chamam 
de  Santa  Cruz  e  está  em  trinta  e  três  graus  da  parte  do  Sul,  e  de  aí 
navegaram  mais  vinte  e  cinco  léguas  que  foi  o  termo  que  se  navegou 
por  aquelas  partes  em  tempo  de  el-rei  D.  João  II. 

Mas  assim  como  guardou  o  céu  o  princípio  desta  navegação  para 
o  infante  D.  Henrique,  assim  concedeu  o  fim  dela  para  o  felicíssimo 


í1)  Aproveitou  o  autor  a  pequena  notícia  deixada  em  Barros,  Dec.  1, 
1.  1,  c.  7,  pp.  57-64.  Os  principais  documentos  pontifícios  de  aprovação  e  pro- 
tecção dos  descobrimentos  e  conquistas  dos  Portugueses  foram  coligidos  no 
Bullarium  Patronatus.  Ultimamente  a  colecção  foi  acrescentada  e  desenvolvida- 
mente comentada  por  Charles-Martial  De  Witte,  Les  Bulles  Pontificales  et 
1'Expansion  Portugaise  au  XV.e  Siècle.  Extrait  de  la  Revue  d'Histoire  Eccle- 
siastique,  Louvain  1958. 

(2)  Notícia  colhida  pelo  autor  em  Barros,  Dec.  I,  1.  4,  c.  2,  pp.  281-282 
Últimamente  o  assunto  foi  esclarecido  por  Joaquim  Bensaúde,  sobretudo  em 
L' Astronomie  Nautique  au  Portugal  à  Vépoque  des  grandes  découvertes,  Berna 
1912,  e  na  colecção  de  textos  publicada  com  o  título  geral  de  Histoire  de  la 
Science  Nautique  Portugaise. 
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príncipe  e  digno  de  eterna  memória  el-rei  D.  Manuel,  o  qual,  suce- 
dendo na  coroa  de  Portugal  a  el-rei  D.  João  II  seu  primo,  herdou  dele 
com  o  reino  os  ardentíssimos  desejos  de  prosseguir  e  acabar  este  des- 
cobrimento de  que  já  tantas  esperanças  se  tinham.  E,  sendo  ajudado 
de  Deus,  o  acabou,  vendo  o  desejado  fim  de  tantos  trabalhos  e  despe- 
sas quantas  os  seus  antecessores  tiveram  em  o  principiar  e  prosseguir. 
E  assim  se  lhe  teve  por  felicíssimo  pronóstico  a  figura  de  esfera  que 
por  armas  e  divisa  lhe  deu  el-rei  D.  João  II,  que  parece  quis  nela 
denotar  o  próspero  sucesso  que  havia  ter  em  suas  empresas  e  soberano 
império  que  havia  conquistar  neste  Oriente.  E  se  é  certo,  como  alguns 
escritores  afirmam,  que  aos  seis  anos  depois  deste  descobrimento  e 
aos  treze  do  reinado  deste  felicíssimo  rei  se  acharam,  junto  do  mar 
na  Serra  de  Sintra,  três  colunas  de  pedra  quadradas  em  que  se  conti- 
nha a  profecia  de  uma  sibila  acerca  deste  descobrimento  da  índia, 
escrita  em  caracteres  romanos,  a  qual  testifica  que  viu  com  seus  olhos 
e  leu  Pedro  Apiano,  matemático,  no  seu  livro  dos  letreiros  antigos  de 
Espanha  (3),  bem  claro  fica  que  não  foi  acaso  mas  particular  ordem  da 
divina  Providência  que  quis  dar  a  este  católico  rei  o  riquíssimo  império 
do  Oriente  por  galardão  de  um  ferventíssimo  zelo  que  sempre  //  teve  de  24 
pregar  a  fé  de  Cristo  e  dilatar  os  limites  da  sua  Igreja,  submetendo 
ao  seu  jugo  e  ao  do  santo  Evangelho  toda  esta  gentilidade. 

Com  este  espírito,  pois,  no  princípio  de  seu  reinado  mandou 
aprestar  uma  armada  de  quatro  naus  grandes,  encomendando  esta 
empresa  a  Vasco  da  Gama,  fidalgo  de  sua  Casa,  o  qual  partiu  de 
Belém  um  sábado,  8  de  Julho  de  1497,  e  seguindo  sua  viagem  passou 
o  Cabo  da  Boa  Esperança  a  20  de  Novembro  do  mesmo  ano,  e  ao 
primeiro  de  Março  de  1498  houve  vista  de  Moçambique  e,  toman- 
do ali  pilotos  da  terra,  chegou  a  Mombaça  um  sábado,  véspera  de 
Ramos,  7  dias  do  mês  de  Abril.  E  porque  os  mouros  dali, 
conhecendo  serem  os  nossos  da  lei  de  Cristo,  os  quiseram  ma- 
tar e  tomar  a  armada  com  enganos,  se  partiu  logo  para  Melinde 
onde  foi  recebido  do  rei,  inda  que  mouro,  benignamente,  e  assentan- 
do com  ele  paz  e  amizade  lhe  deu  piloto  seguro  que  o  levasse  à  índia, 
o  qual  se  chamava  Malemo  Canaqua  (4),  mouro  guzarate.  E  partindo 
daquela  cidade  uma  terça-feira,  24  de  Abril,  seguiram  sua  viagem  pelo 
grande  golfão  que  há  da  costa  de  Melinde  até  a  terra  do  Malabar,  que 


(3)  Notícia  tirada  de  Lopes  de  Castanheda,  Historia  do  Descobrimento 
e  Conquista  da  índia  pelos  Portugueses,  1.  1,  c.  28,  pp.  69-70  na  edição  de 
1924.  Na  Introdução  com  que  Pedro  de  Azevedo  apresenta  essa  edição,  diz 
ele  (t.  I,  pg.  XXXI)  que  a  fonte  de  informação  de  Lopes  de  Castanheda  não 
foi  Apiano  mas  sim  Strada,  Epitomen  Thesauri  Antiquitatum,  1553. 

(4)  Ou  Malemo  Cana,  como  traz  Barros,  Dec.  I,  1.  1,  4,  c.  6,  pg.  319,  ou 
de  seus  nome  próprio  Ahmad  Ibn-Madjid,  célebre  roteirista  árabe,  como  pro- 
varam Gabriel  Ferrand  e  T.  A.  Chumovsky  (vid.  Costa  Brochado,  O  Piloto 
árabe  de  Vasco  da  Gama,  Lisboa  1959;  e  a  tradução  que  o  mesmo  publicou 
de  T.  A.  Chumovsky,  Três  Roteiros  desconhecidos  de  Ahmad  Ibn  Madjid, 
Lisboa  1960). 
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é  de  setecentas  léguas,  e  tiveram  vista  destoutra  costa  uma  sexta-feira, 
17  dias  de  Maio,  e  ao  domingo  seguinte  surgiram  duas  léguas  defronte 
Calecute  com  grandes  festas  e  alegrias,  como  os  que  tinham  alcançado 
o  fim  de  tão  compridos  desejos  e  acabada  a  maior  empresa  que  então 
no  mundo  havia.  Em  Calecute  se  deteve  Vasco  da  Gama  setenta  e 
quatro  dias,  onde  se  passaram  muitas  coisas  que  não  são  do  nosso 
intento  e  assim  as  deixamos.  E  tomando  alguma  especiaria  e  alguns 
malabares,  se  tornou  para  Portugal  com  bastantes  informações  do 
comércio  e  forças  deste  Oriente,  e  chegou  a  Lisboa  a  20  de  Agosto  de 
1499,  gastando  em  esta  viagem  dois  anos  e  dois  meses. 

Não  se  pode  explicar  com  palavras  o  grande  contentamento  que 
el-rei  teve  com  esta  vinda,  celebrando  a  sua  entrada  com  grandes  de- 
monstrações de  alegria,  havendo  touros,  canas  e  outras  festas  reais. 
E  porque  de  todo  fossem  estas  novas  solenizadas  como  mereciam, 
escreveu  a  todas  as  cidades  e  vilas  notáveis  de  seus  reino  que  feste- 
jassem esta  mercê  de  Deus  com  procissões  e  festas  espirituais.  Nem 
a  Vasco  da  Gama  faltou  o  devido  galardão  de  tão  assinalado  serviço 
como  foi  este  que  fez,  porque  lhe  deu  Dom  para  ele  e  seus  irmãos 
e  que  nas  suas  armas  assentasse  uma  peça  das  armas  reais  deste 
reino,  e  o  fez  Almirante  do  mar  da  índia  e  depois  Conde  de  Vidi- 
gueira. E  de  aí  a  dous  anos  acrescentou  el-rei  aos  seus  títulos  reais 
estes  três:  Senhor  da  Navegação,  Conquista  e  Comércio  da  Etiópia, 
Pérsia  e  da  índia. 
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//  DA  GRANDE  COSTA  QUE  CORRE  DO  CABO  DE  BOA 
ESPERANÇA  ATÉ  A  CHINA  E  DAS  NAÇÕES,  REINOS, 
IMPÉRIOS  E  PROVÍNCIAS  QUE  EM  TODA  ELA  DES- 
COBRIRAM OS  PORTUGUESES 

CAPITULO  7. 


Pois  havemos  tratar  das  muitas  almas  que  em  diversos  reinos 
ganharam  para  Deus  os  Frades  Menores  com  a  pregação  do  santo 
Evangelho  nesta  conquista  espiritual  do  Oriente,  não  será  fora  de 
propósito  darmos  uma  breve  e  sumária  notícia  das  muitas  províncias, 
reinos  e  impérios  que  nele  acharam  os  Portugueses,  para  que  se  veja 
assim  o  muito  que  estes  pelo  serviço  de  el-rei  descobriram  como  o 
muito  que  aqueles  pela  pregação  da  Fé  discorreram.  E  por  proceder- 
mos com  maior  clareza,  trataremos  aqui  primeiro  da  terra  firme  e  de- 
pois, no  seguinte  capítulo,  das  ilhas  a  ela  adjacentes^). 

E  começando  pelo  Cabo  de  Boa  Esperança  que  está  em  34  graus 
e  meio  da  banda  do  sul,  a  primeira  terra  que  se  segue  é  a  grande 
Etiópia  Oriental,  que  ocupa  aquela  costa  do  mar  oceano  etiópico  do 
ponente  para  o  levante  até  ao  Mar  Roxo  onde  fenece.  Nesta  Etiópia 
o  maior  reino  que  nela  há  é  o  de  Monomotapa,  e  tem  de  compri- 
mento mais  de  duzentas  léguas  e  de  largo  quase  outro  tanto.  As  insíg- 
nias de  que  ele  usa,  dizem  alguns  escritores  (2)  que  são  uma  enxada  de 
ouro  com  o  cabo  de  marfim  em  sinal  de  ser  cultivador  da  terra,  e  duas 
setas  para  manifestar  o  rigor  de  sua  justiça.  E  era  este  reino  antiga- 


í1)  No  desenho  que  faz  da  terra  firme  e  ilhas  a  ela  adjacentes,  o  autor 
segue  Barros  e  Diogo  de  Couto  tão  ao  pé  da  letra  que  bastas  vezes  até  deles 
transcreve  a  frase.  Apontar  neste  particular  todos  os  passos  paralelos  ou  trans- 
critos avolumaria  em  demasia  as  notas  sem  proveito  compensador,  pelo  que 
bastará  esta  lembrança  genérica  que  o  leitor  fàcilmente  pode  verificar. 

(2)  Barros,  Dec.  I,  1.  10,  c.  1,  pg.  384;  e  sobretudo  Fr.  João  dos  Santos, 
Ethiopia  Oriental,  ff.  62v-63r,  que  dá  a  frase  tal  qual,  afirmando  todavia  não 
ser  verdade  o  que  assim  ouviu  contar. 
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mente  um  império  muito  grande,  mas  agora  está  dividido  em  quatro 
reinos  dos  quais  o  maior  é  este  que  ficou  com  o  mesmo  Monomotapa. 
[O  rei  Monomotapa]  tem  muitas  mulheres  e  a  principal  é  sua  irmã; 
o  qual  casamento  com  irmã  só  a  ele  é  lícito  e  nenhum  outro  o  pode 
fazer  no  seu  reino  sob  pena  de  morte  (3).  Os  outros  três  reinos  em 
que  este  grande  império  se  divide  são  Quiteve,  Sedanda  e  Chiganga. 

Fenece  esta  grande  costa  de  Etiópia,  como  temos  dito,  na  gar- 
ganta do  Mar  Roxo  que  está  em  altura  de  doze  graus  e  dous  terços 
da  parte  do  norte.  Depois  do  qual  se  seguem  as  três  Arábias,  Pétrea, 
Deserta  e  Felix,  onde  dizem  que  nasce  a  ave  fénix  de  quem  tantas 
cousas  publicam  os  autores,  como  Plínio,  Lib.  X,  cap.  II,  Solino  (4) 
cap.  XLVI,  e  outros.  É  uma  só  no  mundo,  do  tamanho  da  águia,  e 
vive  seiscentos  e  sessenta  anos.  Nasce  e  vive  na  Arábia,  mas  quando 
26  chega  o  tempo  de  //  morrer,  se  passa  a  Síria  onde  depois  de  fazer  um 
ninho  de  paus  cheirosos  que  para  isso  ajunta,  se  deita  sobre  eles  e 
ali  morre,  e  do  seu  tutano  nasce  um  bichinho  do  qual  se  cria  outra 
ave  fénix,  e  como  lhe  crescem  as  asas  se  vai  para  a  Arábia.  Sua  cor 
é  vermelha  toda,  tirando  o  pescoço  o  qual  tem  de  cor  de  ouro,  e  o 
cabo  roxo  e  rosado. 

Com  a  Arábia  confina  o  grande  império  da  Pérsia  cujo  rei  se 
chama  Sofi,  nome  entre  eles  de  grande  proeminência  porque  é  como 
entre  nós  o  de  imperador.  Possui  muitas  terras  e  lhe  são  sujeitos  muitos 
reinos,  e  assim  é  senhor  de  todo  o  meridional  da  Ásia.  Quando  os 
nossos  portugueses  vieram  à  índia,  era  rei  da  Pérsia  Ismael  Sofi  o 
qual  descendia  de  Mafamede  por  via  de  Fátima,  sua  filha,  o  qual, 
sendo  o  filho  mais  moço  de  soldão  Aidar,  rei  de  Ardevel,  que  teve 
quatorze  filhos  e  cinco  filhas,  se  fez,  por  ser  grande  cavaleiro,  grande 
senhor  e  rei  de  toda  a  Pérsia,  e  tão  poderoso  que  se  atreveu  a  fazer 
guerra  ao  Grão-Turco  e  outros  reis  e  senhores.  Este,  tendo  notícia 
das  grandes  vitórias  que  os  nossos  Portugueses  alcançavam  na  índia, 
desejou  ter  paz  e  amizade  com  eles,  e  assim  mandou  visitar  um  embai- 
xador seu  ao  grande  Afonso  de  Albuquerque  e  dar-lhe  os  parabéns 
da  tomada  de  Goa  e  pedir-lhe  que  houvesse  entre  eles  amizade,  o  que 
muito  estimou  o  governador  Afonso  de  Albuquerque,  parecendo-lhe 
que  com  o  ter  por  amigo  tinha  mais  seguras  as  cousas  de  Ormuz,  que 
também  tinha  conquistado  (5).  Da  Pérsia  começa  a  grande  costa  de 


(3)  Os  escritores  de  quinhentos  e  seiscentos,  seguindo  os  modos  indí- 
genas, aplicavam  os  nomes  dos  reinos  também  aos  reis  que  os  governavam  donde 
por  vezes  resulta  falta  de  clareza  nos  textos,  como  neste  sucede.  Permitimo-nos 
aclará-lo  interpolando  as  palavras  que  vão  entre  colchetes.  Também  fr.  João 
dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  fl.  63r,  lembra  estes  costumes  do  Monomotapa. 

(4)  Caius  Julius  Solinus  (sec.  III  d.  C),  Collectanea  Rerum  Mirabilium, 
ou  como  também  se  intitula,  Polyhistor,  compilação  sobretudo  das  obras  de 
Plínio. 

(5)  Sobre  Ismael  Sofi  ou  Xeque  Ismael  vid.  Barros,  Dec.  II,  1.  10,  c.  6, 
pp.  448  ss. 
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Carmânia,  sujeita  ao  mesmo  persa,  por  espaço  de  duzentas  léguas  aié 
Diul  com  quem  confundem  alguns  modernos  o  reino  do  Sinde,  fa- 
zendo de  ambos  uma  só  província  chamada  Diulsinda  ou  Dulcíndia, 
sendo  duas. 

Por  meio  do  reino  do  Sinde  passa  o  famoso  rio  Indo  que  deu 
nome  a  toda  esta  terra,  e,  tirando  Ganges,  é  o  mais  próspero  e  de 
melhores  barras  que  todos  os  outros  rios  da  índia.  Divide-se  em  muitos 
ramos  para  diferentes  partes,  tomando  com  isso  também  diferentes 
nomes.  Em  a  enseada,  que  Ptolomeu  chama  Canticolpus,  sai  este  rio 
com  sete  bocas  ao  mar  oceano.  Os  geógrafos  modernos  o  põem  na 
enseada  de  Cambaia  da  ponta  de  Diu  para  dentro,  deixando  os  guza- 
rates  da  banda  de  fora,  o  que  é  manifesto  erro  porque,  segundo  está 
averiguado,  não  atravessa  senão  pelo  íeino  de  Sinde,  como  temos  dito. 

Depois  do  rio  Indo  e  reino  do  Sinde  se  segue  o  de  Cambaia 
cuja  cidade  principal,  também  //  assim  chamada,  está  em  vinte  e 
dous  graus.  E  de  lá  até  o  Cabo  de  Comorim  há  de  costa  duzentas  e 
noventa  léguas  na  qual  estão  as  províncias  seguintes:  a  do  Decão, 
repartida  em  cinco  reinos,  dos  quais  dois  somente  participam  desta 
costa  da  índia,  que  são  Izamaluco  e  o  Idalcão;  Goa  princesa  e  metró- 
pole deste  estado;  o  Canará,  cujos  portos  são  Onor,  Baticalá,  Man- 
galor  e  outros  lugares  sujeitos  ao  rei  de  Bisnagá;  a  província  Malabar, 
dividida  em  vinte  e  cinco  reinos,  dos  quais  o  primeiro  é  Cananor  e  o 
principal  Calecute  e  o  derradeiro  Travancor  que  fenece  no  mesmo 
Cabo  de  Comorim  que  está  em  sete  grau  e  dous  terços. 

Dobrando  o  cabo  para  dentro  começa  outra  vez  a  costa  a  subir 
para  o  norte  até  a  foz  do  rio  Ganges  onde,  fazendo  um  grande  arco 
chamado  Seio  Gangético  ou  enseada  de  Bengala,  torna  a  descer  contra 
o  sul  até  outro  insigne  cabo,  e  o  mais  austral  de  todo  o  Oriente,  cha- 
mado Singapura,  onde  fica  a  cidade  de  Malaca.  Do  Cabo  de  Comorim 
indo  por  dentro  de  Ceilão  correndo  a  costa  até  o  mais  extremo  lugar 
desta  enseada  onde  ela  fica  mais  curva,  haverá  quatrocentas  e  dez 
léguas  repartidas  em  três  estados  de  príncipes  que  as  senhoream, 
porque  as  duzentas  primeiras  são  do  reino  de  Bisnaga,  as  cento  e  dez 
do  reino  Orixá,  que  são  ambos  gentios,  e  as  outras  cento  do  reino  de 
Bengala,  cujo  rei  de  pouco  tempo  a  esta  parte  é  mouro  muito  rico  e 
poderoso  e  de  maior  estado  que  nenhum  outro  rei  da  índia,  mas  os 
moradores  a  maior  parte  são  gentios.  Da  última  cidade  de  Bengala, 
chamada  Chatigão,  que  está  em  vinte  e  dous  graus  largos,  até  o  estreito 
de  Singapura  que  está  um  grau  afastado  da  linha  equinocial  para  a 
parte  do  norte,  haverá  de  costa  trezentas  e  oitenta  léguas. 

No  reino  de  Bengala  sai  o  rio  Ganges,  tão  celebrado  nos  auto- 
res, ao  mar  oceano  por  duas  bocas  afastadas  uma  da  outra  oitenta 
léguas.  É  este  rio  um  dos  famosos  do  mundo,  mui  caudaloso,  e  opinião 
é  de  muitos  que  nasce  em  Cítia  e  de  outros  que  tem  o  seu  nascimento 
no  Paraíso  Terreal,  sendo  um  dos  quatro  rios  de  que  a  Sagrada  Escri- 
tura faz  menção,  chamado  Phison,  do  qual  parecer  é  Eusébio  e  S.  Je- 
rónimo nas  questões  hebraicas.   Os  gregos  lhe  chamam  Gita,  como  diz 
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Josefo  no  Livro  das  Antiguidades  (").  Os  gentios,  cegos  da  razão  e 
faltos  da  luz  da  Fé,  têm  suas  águas  por  tão  santas  que  cuidam  que, 
lavando-se  nelas,  vão  direitos  ao  céu  e  que  não  têm  necessidade  de 

28  outro  remédio  para  sua  //  salvação.  E  assim  levam  a  este  rio  os  que 
estão  para  morrer  e  os  lançam  nele,  parecendo-lhes  que  lhes  fazem 
nisso  o  maior  bem  que  na  vida  lhes  podem  fazer.  Solino  no  seu  Poly- 
histor  diz  que  os  vizinhos  deste  rio  se  sustentam  com  o  cheiro  das 
flores  e  assim,  quando  caminham,  as  levam  consigo,  e  desta  maneira 
vivem;  e  faltando-lhes  este  cheiro  morrem.  Porém,  os  nossos  portu- 
gueses que  andaram  por  todas  aquelas  partes,  não  acharam  notícia  algu- 
ma desta  maravilha  que,  se  é  verdade,  o  que  não  parece,  assás  é  bem 
extraordinária  e  estranha. 

Nascem  estes  dois  famosos  rios  Ganges  e  Indo  no  monte  Emódio 
a  que  Ptolomeu  chama  Imao,  que  é  um  esgalho  do  monte  Tauro,  o 
maior  monte  do  mundo  como  dizem  os  geógrafos,  assim  chamado  por 
discorrer  por  largas  terras,  levantada  a  cabeça  como  touro,  o  qual  corta 
toda  a  Ásia,  fazendo  por  todas  as  partes  grandes  entradas  pelo  mar,  que 
parece  ameaçá-lo,  desde  o  Oceano  Oriental  até  o  Mar  Egeu,  e  tem 
diferentes  nomes  segundo  os  diferentes  lugares  e  nações  por  onde  passa. 
De  uns  esguelhos,  pois,  deste  monte  Tauro  arrebentam  os  dois  rios 
Ganges  e  Indo,  distantes  um  do  outro,  ainda  que  os  gentios  comar- 
cãos querem  que  seja  toda  uma  veia  de  água,  e  assim  chamam  aquele 
monte  dos  Dois  Irmãos.  Apartam-se  logo  em  seu  nascimento  e  correm 
do  norte  ao  sul  e  depois  desviados  um  do  outro  de  levante  a  poente 
por  espaço  de  trezentas  léguas  mais  ou  menos;  e  o  Ganges  acaba  o  seu 
curso  na  enseada  de  Bengala,  e  o  Indo  no  Sinde  como  temos  dito.  A 
terra  que  jaz  entre  estes  dois  rios,  é  a  que  os  geógrafos  chamam  índia 
e  os  naturais  de  cá  Indostão.  Tem  da  parte  do  norte  por  término  o 
sobredito  monte  Emódio  e  da  do  sul  o  Oceano  Índico,  do  ponente  o 
rio  Indo  e  do  Oriente  o  Ganges.  E  terá  de  espaço  quatrocentas  léguas 
pouco  mais  ou  menos. 

Com  o  reino  de  Bengala  confina  o  de  Pegu  e  com  este  o  de  Sião. 
Tem  o  reino  de  Pegu  de  costa  cento  e  quarenta  léguas,  o  qual  está  em 
dezasseis  graus  da  banda  do  sul,  e  pelo  sertão  ao  rumo  de  leste  tem 
cento  e  trinta  léguas,  o  qual  está  cingido  de  uma  grande  faixa  de  terra 
em  que  habita  a  nação  Bramá,  que  tem  oitenta  léguas  de  largo  e  du- 
zentas de  comprido  e  está  dividida  em  treze  estados  dos  quais  os  onze 
são  já  senhoreados  de  outras  nações  circunvizinhas  de  dois  grandes 
imperadores,  um  por  nome  Siamou  e  outro  Calaminhá;  e  deste  Cala- 
minhá  o  império  tem  mais  de  trezentas  léguas  assim  de  largo  como 
de  comprido  em  que  antigamente  havia  vinte  e  sete  reinos.  A  metró- 
pole deste  reino  se  chama  Timplão,  cidade  grandíssima  em  que  o  mais 

29  do  tempo  reside  este  //  imperador  Calaminhá  com  a  sua  corte.  Afir- 
ma-se  dela  que,  dos  muros  a  dentro  e  por  fora  uma  légua  ao  redor 


(G)    Lib.  1,  cap.  2  (citação  do  autor,  à  margem  do  texto). 
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dela,  há  duas  mil  e  seiscentas  casas  de  seus  ídolos,  e  algumas  destas 
são  templos  muito  sumptuosos  e  de  obra  mui  prima  e  rica.  Há  nesta 
cidade  continuamente  mais  de  sessenta  mil  cavalos  e  dez  mil  elefantes. 
Ajunta  em  campo  este  rei  um  conto  setecentos  e  cinquenta  mil  ho- 
mens, dos  quais  os  trezentos  e  cinquenta  mil  são  de  cavalo,  e  cinquenta 
e  seis  mil  elefantes.  Os  rendimentos  dos  direitos  reais  com  todas  as 
minas  que  tem,  chegam  a  vinte  contos  de  ouro.  Quando  espirram, 
fazem  o  sinal  da  cruz  como  nós  e  dizem  na  sua  língua  «o  Deus  da 
Verdade  é  trino  e  uno»,  pelo  que  parece  que  aqui  chegou  também  a 
pregação  do  apóstolo  S.  Tomé. 

O  reino  de  Sião  tem  de  comprimento  22  graus  que  são  trezentas 
e  trinta  e  duas  léguas,  e  cento  e  sessenta  de  largura  pelo  sertão.  Sua 
costa  bebe  em  ambos  os  mares,  do  norte  e  do  sul.  No  da  índia  por 
Juncalau  e  Tenaçarim  e  no  da  China  por  Mompolocota,  Cui,  Lugor, 
Chintabu  e  Berolio.  Passado  o  reino  de  Sião  onde  fica  o  cabo  de  Sin- 
gapura e  Malaca,  como  dito  é,  e  contiunando  com  a  terra  firme  desta 
grande  costa,  vão  os  reinos  de  Camboja,  Champá  e  Cochinchina,  e 
adiante  deste  entra  a  região  da  China,  repartida  em  quinze  províncias 
cada  uma  das  quais  é  como  um  grande  reino. 

Tem  esta  terra  de  comprimento  quinhentas  e  noventa  e  cinco 
léguas  e  de  largura  quatrocentas  e  de  roda  duas  mil,  e  assim  é  maior 
só  que  toda  a  Europa  que  é  uma  das  três  partes  do  mundo.  A  gente 
da  guerra  que  está  de  ordinário  repartida  por  todas  as  suas  cidades  e 
vilas,  passa  de  seis  milhões  e  setecentos  mil;  e  os  matriculados  que  pa- 
gam tributo  a  el-rei,  que  não  são  todos  os  que  há  no  reino,  mas  certos 
de  cada  nação,  passam  de  setenta  milhões  duzentas  e  cinquenta  mil 
almas.  Tem  muitas  cidades  de  trinta  mil  vizinhos,  e  algumas  de  ses- 
senta, setenta  e  cem  mil  vizinhos;  e  as  muradas  passam  de  quatro  mil 
quinhentas  e  quarenta.  Todos  os  naturais  são  gentios.  Da  parte  dos 
Tártaros,  com  quem  confinam  e  trazem  sempre  guerras,  têm  um  muro 
de  trezentas  léguas.  E  este  é  o  fim  do  descobrimento  dos  nossos  Por- 
tugueses. E  pois  temos  visto  os  reinos  e  nações  que  há  na  terra  firme 
desta  costa,  será  bem  que  vejamos  que  ilhas  correm  por  junto  dela, 
o  que  faremos  no  capítulo  seguinte. 


4! 


//  DAS  ILHAS  QUE  HÁ  EM  TODA  ESTA  GRANDE 
COSTA  DO  CABO  DA  BOA  ESPERANÇA  ATÉ  A  CHINA 


CAPÍTULO  8. 


As  ilhas  que  correm  por  toda  esta  costa  são  inumeráveis.  E  assim 
pois  não  é  possível  tratar  aqui  de  todas  por  ser  pequeno  o  lugar,  fa- 
laremos de  algumas  mais  notáveis  somente.  E  seja  a  primeira  a  de 
S.  Lourenço,  por  seguirmos  a  mesma  ordem  que  até  agora  levamos  de 
começar  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança,  depois  do  qual  se  segue  esta 
grande  ilha  que  é  uma  das  maiores  do  mundo.  Os  escritores  lhe  cha- 
mam Madagáscar,  os  naturais  Ubuque  e  os  nossos  portugueses  ilha 
de  S.  Lourenço  porque  no  dia  deste  glorioso  Santo  foi  descoberta  pela 
armada  de  Tristão  da  Cunha  no  ano  de  1506.  Tem  trezentas  léguas  de 
comprido  e  noventa  de  largo,  ficando  entre  a  ilha  e  a  terra  firme,  que 
é  a  costa  da  Etiópia,  um  braço  de  mar  que  no  mais  estreito  tem  ses- 
senta léguas  de  travessa,  que  é  defronte  de  Moçambique.  Começa  em 
onze  graus  e  meio  da  parte  do  sul  e  fenece  em  vinte  e  cinco  e  meio. 
Em  toda  ela  há  muitos  reis  e  senhores  diferentes  que  têm  entre  si  uns 
com  outros  contínuas  guerras.  Pelo  sertão  dentro  é  habitada  de  gentios, 
nos  portos  de  mar  tem  algumas  vilas  e  lugares  de  mouros. 

Nesta  mesma  costa  da  Etiópia  fica  a  ilha  de  Moçambique  em 
quinze  graus  da  banda  do  sul,  e  as  ilhas  que  chamam  de  Cômoro,  as 
quais  são  quatro  e  estão  em  altura  de  treze  até  quinze  graus  e  meio. 
A  maior  de  todas  se  chama  Angazija  e  terá  quarenta  léguas  de  com- 
primento e  dez  de  largura  e  é  tão  alta  quase  como  a  ilha  do  Pico,  faz 
por  cima  um  cômoro  grande  e  vai  descendo  com  uma  ponta  até  o 
mar.  Nesta  ilha  é  o  principal  comércio  dos  mouros  de  Meca  aue  tra- 
zem cada  ano  a  ela  muitas  naus  a  carregar  de  gengibre  e  outras  mer- 
cadorias. Das  outras  três  ilhas  a  maior  se  chama  Maoto  e  é  senhoreada 
(como  as  outras  três  também)  de  um  só  rei.  Há  nela  trinta  cidades 
a  seu  modo,  de  trezentos  até  quatrocentos  vizinhos  cada  uma;  e  tem 
grandes  serranias  de  que  procedem  muitas  ribeiras  de  muito  boas 
águas  (*).  Também  nesta  mesma  costa  de  Etiópia  fica  a  ilha  de  Cabo 


í1)  Couto,  Dec.  Vil,  1.  4,  c.  5,  pp.  314,  316-318,  que  o  autor  segue 
neste  passo,  chama  à  maior  das  ilhas  uma  vez  Angazijá  e  outra  Angarica,  e 
as  três  restantes  di-las  Maoto,  Molale  e  Anjoane. 
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Delgado,  situada  três  ou  quatro  léguas  ao  mar  defronte  da  terra  do 
mesmo  cabo.  Dele  que  (como  dissemos)  está  em  dez  graus  da  parte 
do  sul,  até  a  linha  equinocial,  corre  a  costa  que  chamam  de  Melinde, 
ao  longo  da  qual  estão  muitas  ilhas  povoadas  //de  mouros  e  gentios,  31 
algumas  das  quais  são  grandes  e  formosas  como  é  Quíloa,  Monfia, 
Zanzibar,  Mombaça  e  outras. 

No  fim  de  toda  a  costa  de  Etiópia  Oriental,  defronte  do  Cabo 
de  Guardafui,  em  doze  graus  da  banda  do  norte,  jaz  situada  a  ilha 
Socotorá  (2)  que  alguns  dizem  ser  a  Dioscórides  de  que  trata  Ptolomeu. 
Tem  de  circuito  mais  de  trinta  léguas,  seus  moradores  são  cristãos 
baptizados  pelo  apóstolo  S.  Tomé,  porém  bárbaros  e  sem  polícia 
alguma,  e  seguem  os  costumes  dos  cristãos  abexins  jacobitas.  Três 
léguas  da  costa  de  Pérsia  e  dez  da  de  Arábia,  entre  outras  ilhas  está 
a  de  Geru  a  que  Ptolomeu  chama  Armezon,  que  terá  de  roda  quatro 
léguas  e  está  situada  em  altura  de  vinte  e  sete  graus  do  norte.  Nesta 
ilha  está  a  formosa  cidade  de  Ormuz,  tão  nobre  e  opulenta  e  de  tanto 
trato  e  comércio  com  quase  todas  as  nações  deste  Oriente  que  dizem 
seus  naturais  que  é  o  mundo  um  anel  e  Ormuz  a  pedra  preciosa  en- 
gastada nele.  Seus  moradores  são  mouros,  assim  o  rei  como  os  mais, 
e  pela  maior  parte  arábios  e  persas. 

Defronte  do  Cabo  de  Comorim  fica  a  ilha  de  Ceilão  lançada  ao 
rumo  de  nordeste,  cuja  ponta,  a  que  jaz  mais  ao  sul,  está  em  altura  de 
seis  graus,  e  a  do  norte  quase  em  dez.  Seu  comprimento  será  de  seten- 
ta e  oito  léguas  e  a  largura  até  quarenta  e  quatro,  e  a  ponta  que  vizi- 
nha com  a  terra  firme,  dista  dela  dezasseis  léguas  pouco  mais  ou 
menos.  Nela  há  muitos  reinos,  e  seus  moradores  são  gentios  ainda  que 
já  agora  misturados  com  alguns  mouros.  A  uma  ilharga  desta  ilha  de 
Ceilão  ficam  as  de  Maldiva,  as  quais  são  tantas  em  número  que  che- 
gam a  mil,  que  esta  é,  segundo  alguns,  a  etimologia  deste  nome  Mal- 
diva que  é  malabar  e  vale  tanto  como  Mil  Ilhas,  porque  mal  quer  dizer 
mil  e  diva  ilha;  sem  embargo  de  que  Maldiva  é  nome  próprio  de  uma 
delas,  que  é  a  principal  onde  reside  el-rei  que  de  pouco  tempo  a  esta 
parte  tem  recebido  com  seus  vassalos  a  maldita  lei  maometana  (2). 
Ficam  estas  ilhas  estendidas  à  maneira  de  uma  faixa  cujo  princípio 
é  nos  Baixos  de  Pádua  na  paragem  do  monte  Delim  e  vai  entestar  na 
terra  de  Java  e  costa  de  Sunda,  segundo  algumas  cartas  de  navegação 
dos  mouros.  Porque  segundo  o  que  os  nossos  Portugueses  têm  desco- 
berto delas,  não  estão  mais  que  um  espaço  de  trezentas  léguas.come- 
çando  nas  que  chamam  de  Mamele,  que  estão  apartadas  da  costa  do 
Malabar  por  espaço  de  quarenta  léguas  em  altura  de  doze  graus  e 
meio  da  parte  do  norte;  e  as  derradeiras  que  se  chamam  Candu  e 
Andu,  estão  em  doze  graus  da  parte  do  sul.  /  /  E  quase  no  meio  desta  32 
faixa  está  a  principal  que,  como  dissemos,  se  chama  Maldiva.  Sua 


(2)  Uniformizou-se  a  grafia  na  forma  «Socotorá»,  não  obstante  as 
incertezas  da  grafia  no  texto  e  noutras  obras. 

(3)  O  autor  segue  a  Barros,  Dec.  III,  1.  3,  c.  7,  pp.  305  ss. 
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situação,  ainda  que  algumas  das  maiores  sejam  apartadas  umas  das 
outras  por  espaço  de  vinte,  quinze,  dez  e  cinco  léguas,  contudo  as  mais 
delas  estão  juntas  e  apinhadas  umas  com  as  outras,  e  as  mais  peque- 
nas estão  encabeçadas  nas  maiores  de  maneira  que  uma  governa  trinta, 
quarenta,  segundo  estão  situadas.  Têm  os  chingalas  por  tradição  que 
antigamente  estavam  todas  estas  ilhas  continuadas  com  a  de  Ceilão  de 
sorte  qua  não  era  mais  de  uma  ilha,  e  que  com  o  decurso  do  tempo 
comeu  o  mar  o  país  baixo  por  espaço  de  muitas  léguas  e  assim  se  fi- 
zeram muitas  ilhas,  como  hoje  são,  diferentes  não  só  da  de  Ceilão  mas 
entre  si. 

Na  outra  ponta  da  terra  onde  dissemos  atrás  que  ficava  o  Cabo 
de  Singapura,  junto  dela  jaz  a  grande  ilha  Samatra  a  que  os  antigos 
geógrafos  chamaram  Áurea  Chersoneso,  cuidando  ficar  ela  contínua 
com  a  terra  firme,  que  isso  quer  dizer  em  grego  Chersoneso  porque 
é  o  mesmo  que  península  ou  quase  ilha.  Porém,  foi  engano  nascido 
de  falsas  informações  que  tiveram,  porque  não  é  senão  perfeita  ilha, 
distante  da  terra  firme,  no  lugar  mais  estreito  e  chegado  a  ela,  não 
menos  que  doze  léguas,  quase  na  frontaria  de  Malaca.  E  chamaram-lhe 
Áurea  pelo  muito  ouro  que  dá  na  paragem  de  Monancabo.  Tem  du- 
zentas e  vinte  léguas  de  comprido,  e  de  largo  sessenta  ou  setenta.  A 
linha  equinocial  a  corta  pelo  meio,  e  assim  a  ponta  mais  oriental  está 
em  seis  graus  da  parte  do  sul  e  com  ela  vai  vizinhar  com  a  ilha  de 
Jaua,  pela  parte  do  ponente  fica  em  quatro  graus  e  três  quartos  da 
banda  do  norte.  Seus  moradores  são  gentios  e  mouros.  Aqueles  são 
naturais,  e  estes  no  princípio  foram  estrangeiros  mas  por  via  do  co- 
mércio começaram  a  povoar  o  marítimo  até  que,  multiplicando  de 
pouco  mais  de  duzentos  anos  a  esta  parte,  se  vieram  a  fazer  senhores 
e  intitular  com  o  nome  de  reis.  E  assim  ficando  estes  com  o  marítimo, 
os  gentios  se  recolheram  para  o  interior  da  ilha.  Chamam-se  por  co- 
mum nome  jauins  por  se  ter  por  tradição  entre  eles  que  os  jaus  foram 
já  senhores  desta  ilha  e  primeiro  que  os  chinos  tiveram  o  comércio 
dela  e  do  Oriente.  Quando  os  portugueses  entraram  na  índia,  as  terras 
das  fraldas  do  marítimo  desta  ilha  estavam  repartidas  em  vinte  e  nove 
reinos.  Dentro  do  sertão  na  ilha,  como  é  grande,  há  muitos  príncipes 
e  senhores  de  que  não  temos  notícia  particular  por  não  termos  comu- 
33  nicação  //  com  eles.  De  todos  estes  reinos  o  de  Pedir  foi  o  maior  e 
mais  principal  naquele  tempo;  porém,  depois,  por  vários  sucessos  dele, 
veio  o  Achém  ser  o  mais  poderoso,  de  que  não  pequeno  detrimento 
tem  recebido  e  recebe  cada  dia  a  nossa  cidade  de  Malaca,  sendo  este  o 
maior  inimigo  que  tem. 

Ao  oriente  de  Samatra  está  a  ilha  de  Jaua  (*)  tão  vizinha  a  ela  que 
não  dista  mais  que  quinze  léguas.  Tem  a  ponta  ocidental  em  altura  de 
seis  graus  da  banda  do  sul,  e  em  sete  e  meio  a  outra  oriental;  e  terá 

(4)  O  autor  escreve  Jaoa  ou  Jaua.  Hoje  dizemos  Java,  não  obstante 
continuarmos  a  chamar  jaus  aos  habitantes  da  ilha.  Descrevem  a  ilha  Barros, 
Dec.  II,  1.  9,  c.  4,  pp  351  ss,  e  Couto,  Dec.  IV,  1.  3,  c.  1,  165  ss.  A  lenda  do 
seu  povoamento  é  tirada  de  nota  a  Barros,  Dec.  IV,  L  1,  c.  12,  pp.  76-77. 
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de  comprimento  (entrando  nela  a  ilha  de  Sunda  que  alguns  fazem  ser 
uma  com  ela)  cento  e  noventa  léguas,  e  a  largura  será  o  terço  de  seu 
comprimento.  Os  seus  moradores  são  gentios,  ainda  que  muitos  se 
fizeram  já  mouros  pela  comunicação  e  doutrina  dos  malaios,  e  de  mais 
polícia  daquelas  partes.  Seus  primeiros  fundadores  dizem  uns  que 
foram  os  chins  e  outros  que  foram  os  siamês,  os  quais  cerca  do  ano  de 
800  partindo  de  Sião  em  um  junco  para  a  ilha  de  Macáçar  esgarraram 
com  um  temporal  e  vieram  ter  a  Jaua  até  então  não  descoberta,  e  por 
se  satisfazerem  muito  da  bondade  da  terra  veio  logo  povoá-la  um 
filho  de  el-rei  de  Sião  chamado  Passará  e  fundou  a  cidade  Passarvão 
do  seu  nome,  e  foi  a  primeira  povoação  desta  ilha.  A  Sunda,  como  já 
disse,  alguns  têm  que  se  continua  com  a  Jaua,  porém  os  naturais  dizem 
que  se  divide  dela  por  um  rio  chamado  Chiamo  ou  Chinano  que 
corta  de  mar  a  mar  todo  aquele  terço  de  terra.  A  principal  cidade 
sua  se  chama  Daio,  a  qual  afirmaram  que  tinha  antigamente  cinquenta 
mil  vizinhos;  e  no  reino  haveria  cem  mil  homens  de  peleja,  mas  agora 
pela  guerra  que  lhe  fizeram  os  mouros,  está  tudo  muito  diminuído. 

Trezentas  léguas  contra  o  Oriente  ficam  as  celebradas  ilhas  de 
Maluco  (5)  as  quais  são  cinco:  Ternate,  Tidore,  Monrel,  Maquiem  e 
Bachã.  E  jazem  debaixo  da  Unha  equinocial  uma  após  outra  pelo  rumo 
do  norte-sul  ao  longo  de  outra  ilha  chamada  Batochina  de  Moro  que 
terá  de  comprimento  trinta  léguas.  São  estas  cinco  ilhas  muito  peque- 
nas, porque  a  maior  não  passa  de  seis  léguas  de  roda.  E  a  de  Ternate 
lança  em  certo  tempo  do  ano  grandes  labaredas  de  fogo  no  cume  de 
sua  maior  altura.  Quando  os  nossos  Portugueses  vieram  à  índia,  have- 
ria oitenta  anos  que  nela  tinha  entrado  pela  navegação  dos  persas 
e  arábios  a  mortal  peste  da  lei  de  Mafamede.  O  que  faz  estas  ilhas 
serem  tão  famosas  como  são  /  /  em  todo  o  mundo,  é  o  cravo  que  nelas  45 
nasce,  ao  qual  os  seus  naturais  chamam  chanque,  os  brâmanes  médi- 
cos lavanga,  os  persas  calafur,  os  castelhanos  geilope,  os  latinos  ca- 
riófilo  e  os  portugueses  cravo  pela  semelhança  que  tem  com  o  cravo 
de  ferro.  É  tanta  a  cópia  dele  nestas  ilhas  que  se  colhem  cada  ano  seis 
mil  bares.  Nascem  também  nestas  ilhas  uns  pássaros  formosíssimos  a 
que  os  naturais  chamam  pássaros  de  Deus  e  com  razão,  porque,  além 
de  serem  lindíssimos  e  de  penas  douradas,  nunca  os  acham  na  terra 
senão  depois  de  mortos.  Não  têm  pés,  mas  com  um  como  nervo  que 
lhe  sai  do  bico,  onde  lhe  nasce,  de  comprimento  de  dois  palmos,  dão 
umas  voltas  nos  ramos  das  árvores  e  se  penduram  delas  para  descan- 
sar ou  dormir.  Sustentam-se  do  orvalho  do  céu  e  são  de  um  palmo 
somente  de  comprimento.  São  mui  pintados  e  de  estranha  beleza,  e 
todo  o  pássaro  inteiro  serve  de  penacho. 


(5)  Hoje  dizemos  Molucas.  Dão  delas  larga  descrição  Barros,  Dec.  Hl. 
1.  5,  c.  5,  pp.  564  ss;  Couto,  Dec.  IV,  1.  7,  c.  9,  pp.  173  ss.  A  lista  dos  nomes 
dados  ao  cravo  também  se  encontra  em  Couto,  ib.,  pg.  175.  A  fantasia  dos 
pássaros  de  Deus  pode  ser  versão  mais  imaginada  do  que  traz  o  mesmo 
Couto,  ib.,  pg.  185-186. 
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Do  senhorio  de  Maluco  fica  a  ilha  de  Banda  que  são  semelhan- 
temente cinco  ilhas  juntas  assim  chamadas,  e  estão  todas  em  altura 
de  quatro  graus  e  meio  da  parte  do  sul.  Também  seus  moradores 
seguem  a  seita  do  falso  Profeta  e  é  gente  mui  dada  ao  negócio  do 
comércio.  Entre  as  ilhas  de  Maluco  e  Malaca  fica  outra  ilha  chamada 
Bornéu  muito  grande  e  formosa  cujo  rei  é  mouro,  o  qual  se  serve  com 
grande  estado  e  é  muito  poderoso  de  vassalos.  Ao  levante  das  mesmas 
Molucas  como  quarenta  léguas,  está  a  grande  ilha  Macáçar  de  trezen- 
tas em  roda,  toda  dividida  em  estados  e  reinos  diferentes. 

E  deixando  outras  inumeráveis  ilhas  deste  arquipélago  e  passan- 
do-nos  à  costa  do  grande  império  da  China,  acharemos  cem  léguas 
afastadas  dela  as  ricas  ilhas  do  Japão,  as  quais  são  três,  falando  das 
maiores  e  principais,  e  a  elas  ficam  outras  menores  adjacentes.  Têm 
de  roda  seiscentas  léguas,  e  de  comprimento  a  maior  tem  duzentas 
e  sessenta,  a  qual  se  chama  Nipon  que  é  o  mesmo  que  princípio  do 
Sol.  E  quadra-lhe  bem  o  nome,  assim  porque  fica  mais  ao  oriente  das 
outras  como  também  porque  é  a  principal  de  todas  elas,  e  dela  se 
chamam  os  naturais  niponins.  E  está  dividida  em  cinquenta  e  três 
reinos,  tendo  uma  das  outras  duas  nove,  e  a  terceira  quatro,  que  por 
todas  vêm  a  ser  sessenta  e  seis.  No  meio  de  Nipon  está  a  cidade  de 
Meaco,  metrópole  e  cabeça  de  toda  esta  província,  onde  haverá  cem 
35  mil  //  vizinhos;  e  ainda  com  serem  tantos,  dizem  que  nos  tempos 
antigos  foi  muito  maior,  porque  se  diz  dela  que  tinha  três  léguas  de 
largo  e  sete  de  comprido,  ficando-lhe  dentro  dos  muros  as  famosas 
serras  Fienoiiama  onde  há  três  mil  mosteiros,  porém  hoje  a  cidade  é 
muito  menor  e  distam  desta  cidade  as  serras  por  espaço  de  quatro 
léguas. 

Estas  são  as  principais  ilhas  que  por  a  costa  deste  Oriente  des- 
cobriram os  nossos  Portugueses  que,  juntas  com  a  terra  firme,  bem 
se  podem  com  razão  chamar  outro  Mundo  Novo.  E  pois  temos  visto 
as  terras  do  Oriente,  será  razão  vejamos  também  parte  das  muitas 
riquezas  e  cousas  preciosas  que  nelas,  como  em  seu  cofre,  depositou 
a  natureza,  que  não  parece  senão  que  se  quis  ela  esmerar  em  enri- 
quecer estas  partes  todas  de  todas  aquelas  cousas  que  os  homens 
mais  estimam,  ou  sejam  das  que  são  necessárias  para  a  conservação 
da  vida  humana,  ou  sejam  das  que  servem  para  o  exercício  da  guerra, 
ou  das  que  se  buscam  para  o  negócio  do  contrato,  ou  finalmente  das 
que  os  homens,  levados  de  seus  apetites,  procuram  para  suas  delícias 
e  passatempos,  porque  de  todas  elas  está  tão  abundante  todo  este 
Oriente  que  parece  que  não  há  mais  que  desejar,  como  no  capítulo 
seguinte  se  poderá  ver. 
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DOS  COUSAS  MAIS  RICAS  E  PRECIOSAS  QUE  PRO- 
DUZ CADA  UMA  DESTAS  TERRAS  DO  ORIENTE 


CAPÍTULO  9. 


Quem  considerar  as  muitas  riquezas  e  cousas  preciosas  que  o 
autor  da  natureza,  Deus  nosso  Senhor,  com  tão  liberal  mão  repartiu 
com  todas  estas  terras  do  Oriente,  não  poderá  deixar  de  se  maravi- 
lhar de  ver  quão  mal  os  naturais  dele  pagam  a  seu  Criador  esses 
bens  que  dele  têm  recebido,  pois  vemos  que,  em  lugar  de  terem  dele 
conhecimento  e  receberem  a  sua  Fé  e  guardarem  a  sua  lei,  tão  longe 
vivem  de  tudo  isso,  que  nem  ainda  parecem  ter  o  lume  da  razão, 
tirando  a  adoração  à  primeira  Causa  e  dando-a  a  pedras  e  paus  e,  o 
que  pior  é,  ao  próprio  demónio;  sendo  o  Oriente  como  um  seminário 
de  todas  as  diabólicas  superstições  e  idolatrias  do  mundo,  que  não 
parece  senão  que  andam  em  competência  a  bondade  de  Deus  e  a 
malícia  dos  homens,  pois  quanto  Ele  mais  se  esmera  em  lhes  fazer 
bens  tanto  estes  se  assinalam  mais  em  lhe  fazer  ofensas,  pagando-lhe 
/  /  com  pecados  os  benefícios  que  dele  recebem.  E  o  que  acaba  de  36 
realçar  esta  bondade  infinita  sua  é  que,  fechando  os  olhos  a  toda  esta 
ingratidão,  se  quis  haver  com  eles  com  tanta  misericórdia  como  se 
com  abalisados  serviços  O  tiveram  muito  obrigado,  mandando-lhes 
de  tão  longes  terras  o  conhecimento  de  sua  Fé  e  pregadores  do  seu 
santo  Evangelho,  com  que  muitos  se  converteram  e  receberam  o  bap- 
tismo, sendo  já  hoje  entre  estes  bárbaros  mui  patente  a  notícia  do 
verdadeiro  Deus,  ainda  entre  aqueles  que  por  sua  grande  obstinação 
se  não  quiseram  aproveitar  dela. 

Vindo,  pois,  ao  nosso  intento,  faremos  neste  lugar  uma  breve 
relação  de  todas  as  cousas  ricas  e  preciosas  que  de  si  produz  cada 
uma  destas  terras  orientais.  E  dando  o  primeiro  lugar  à  grande  costa 
de  Etiópia  que,  como  temos  visto,  é  a  primeira  terra  depois  do  Cabo 
de  Boa  Esperança,  há  em  toda  ela  muitas  minas  de  ouro  particular- 
mente nas  de  Monomotapa,  Manica  e  Rios  Cuama,  e  muitas  e  mui 
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grossas  minas  de  prata  no  reino  de  Chicova  C1)  que  confina  com  o  de 
Monomotapa  pelo  sertão  dentro  da  parte  do  norte.  Nas  ilhas  de  Bo- 
cicas  se  acha  muito  peixe-mulher  e  grande  quantidade  de  pérolas  e 
aljôfar  (2).  E  do  Cabo  de  Boa  Esperança  até  ao  Mar  Roxo,  em  toda 
esta  costa  se  toma  muito  âmbar  que  o  mar  lança  nas  suas  praias.  Nos 
rios  de  Cuama  e  no  de  Sofala  e  nos  mais  de  toda  esta  costa  se  criam 
muitos  cavalos  marinhos.  Nos  matos  da  ilha  do  Cabo  Delgado  se 
colhe  muito  maná,  ou  mauna  como  lhe  chamamos  comummente,  que 
é  excelente  para  as  purgas  e  se  gera  do  orvalho  do  céu  que  cai  sobre 
certas  árvores  que  há  nela,  nas  quais  somente  se  coalha  este  orvalho 
em  cima  de  seus  troncos  e  dos  ramos  e  das  mesmas  folhas,  e  depois 
de  coalhado  fica  como  açúcar  encandilado,  pegado  nos  paus  à  maneira 
de  resina,  e  pendurado  das  folhas  parece  aljôfar  (8).  No  mar  desta 
costa  do  Cabo  Delgado  se  cria  infinito  coral  preto,  pelo  fundo  dele; 
e  por  suas  praias  se  acham  alguns  cocos  de  Maldiva,  excelente  antí- 
doto contra  toda  a  peçonha  (4). 

Na  ilha  de  S.  Lourenço  há  muito  âmbar  e  se  acham  minas  de 
ferro  e  de  cobre  e  ainda  se  tem  que  há  minas  de  prata.  Por  toda  a 
costa  de  Cafraria  se  criam  muitos  elefantes  de  que  se  tira  muito  mar- 
fim, que  é  a  veniaga  mais  principal  dela,  do  qual  se  traz  de  ordinário 
cada  ano  para  a  Índia  mais  de  três  mil  arrobas.  E  em  toda  a  costa  de 
Moçambique  até  ao  Cabo  Delgado  há  muita  tartaruga.  Na  ilha  Soco- 
torá  se  colhe  muito  aloé  e  sangue-de-dragão,  o  qual  se  estila  de  umas 
37  árvores  mui  grandes  chamadas  dragões  e  delas  se  congela  /  /  este  licor 
ao  modo  de  resina  feita  em  lágrimas  mui  vermelhas  e  transparentes  (5). 
Arábia  dá  incenso  e  cavalos,  os  mais  formosos  e  estimados  que  na 
índia  há  e  chamados  arábios  da  terra  que  os  produz.  E  na  costa  dela 
defronte  de  Julfar  se  acham  as  mais  formosas  e  ricas  pedras  de  todo 
o  Oriente. 

Segue-se  Ormuz,  melhor  por  indústria  que  por  natureza,  pois 
sendo  em  si  uma  pura  mina  de  sal  e  enxofre,  a  cobiça  dos  homens  a 
fez  por  artifício  uma  das  mais  ricas  e  deliciosas  terras  do  mundo, 
sendo  esta  cidade  uma  escala  geral  de  todas  as  mercadorias  assim 


(x)  O  reino  de  Chicova  onde  abunda  a  prata,  «corre  ao  longo  do  rio 
Zambeze»,  a  nordeste  do  reino  de  Monomotapa,  muito  acima  de  Sena.  (Fr. 
João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  fl.  60). 

(2)  Bocicas  são  a  ilha  Bazaruco  e  vizinhas  (Fr.  João  dos  Santos, 
Ethiopia  Oriental,  fl.  40).  Fr.  João  dos  Santos  desenvolvidamente  descreve  o 
cetáceo  manetim  chamado  «peixe-mulher». 

(3)  Descrição  transcrita,  bastante  ao  pé  da  letra,  da  fantasia  de  fr. 
João  dos  Santos,  na  Ethiopia  Oriental,  fl.  82.  Delgado,  Glossário,  não  anota  a 
forma  «mauna»  que  aqui  se  afirma  comummente  davam  na  índia  ao  maná. 

(*)  Barros,  Dcc.  Ill,  1.  3,  c.  7,  311-312  descreve  o  «coco  das  Maldivas»: 
fruto  maior  que  o  coco  comum,  produzido  por  árvore  nascida  nas  águas  das 
praias  das  Maldivas  e  cuja  casca  (uma  segunda  camada  interior)  «é  muito 
mais  eficaz  contra  a  peçonha  que  a  pedra  Bezoar». 

(5)  Também  é  de  fr.  João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  fl.  135v,  a 
descrição  do  «sangue-de-dragão». 
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orientais  e  ocidentais,  como  de  Pérsia,  Arménia  e  Tartária,  que  lhe 
ficam  da  banda  do  norte;  e  assim  é  uma  praça  e  feira  onde  concorrem 
todas  as  nações  e  seitas  do  universo.  Dela  nos  vêm  os  venezianos  de 
ouro  e  os  larins  de  prata  (u),  alcatifas  ricas,  umas  de  odiás  e  outras 
de  seda  e  ouro,  que  deixam  muito  atrás  os  broslados  e  bastidores  da 
China;  e  finalmente  toda  a  fruita  de  Pérsia  (que  é  a  mesma  que  a  de 
nossa  Europa)  por  ela  se  nos  comunica.  No  reino  de  Cambaia  se 
tecem  os  finos  panos  de  algodão  de  que  se  manda  grande  cópia  para 
Portugal,  como  beatilhas,  canequins,  bofetás,  cachas,  beirames,  coló- 
nias (7)  e  outros  desta  sorte.  Em  muitas  partes  dos  reinos  de  Decão 
se  acham  minas  de  finos  diamantes,  dos  quais  há  também  muitos 
no  de  Bisnaga.  O  Malabar  se  faz  estimado  com  a  pimenta  que  se  cria, 
particularmente  o  reino  de  Cochim  e  Coulão  e  outros  dele. 

Na  famosa  ilha  de  Ceilão  se  acha  a  canela,  e  em  tanta  abun- 
dância que  os  matos  todos  são  dela,  e  se  tira  muita  pedraria  e  em 
particular  rubis.  As  ilhas  de  Maldiva,  além  dos  cocos  de  que  já  tra- 
támos, dão  muito  âmbar,  dele  muito  fino,  e  muitos  búzios  pequenos 
a  que  chamam  caurins  que  em  Bengala  e  em  outras  partes  servem 
de  moeda.  Há  também  nela  oficiais  de  tecer  panos  de  seda  e  algodão  e 
grande  trato  de  cordoalha  a  que  chmam  cairo,  de  que  há  tanta  quan- 
tidade que  se  traz  para  todas  as  partes  da  índia  e  se  leva  para  Portu- 
gal. A  Costa  da  Pescaria  enriqueceu  a  natureza  de  muito  aljôfar  e 
ricas  pérolas  que  aí  se  pescam.  Bengala  é  abundante  de  cera  e  roupa 
de  algodão,  em  tanta  maneira  que  basta  para  encher  toda  a  Ásia, 
África  e  Europa,  e  é  o  mais  abastado  reino  de  mantimentos  que  todos 
os  da  índia.  Choromândel  se  faz  famosa  com  as  suas  saraças  e  outros 
panos  finos,  Samatra  com  o  seu  beijoim,  Sião  com  pedraria,  Sunda 
com  águila,  Timor  com  sândalo,  Bornéu  com  cânfora,  Líquio  (9)  com 
ouro  e  prata,  Calecarêm  com  aljôfar  e  Bisnaga  com  diamantes,  Ma- 
luco com  o  cravo,  Banda  com  a  noz  e  maça,  Cochinchina  com  ca- 
lambá. 

Malaca  no  trato  //  e  comércio  é  uma  escala  onde  se  ajuntam  38 


(u)  «Veneziano  de  oiro»  moeda  de  Veneza  que,  pelo  mercado  de  Or- 
muz, passava  à  índia  onde  corria  com  o  valor  de  660  réis.  «Larim  de  prata» 
moeda  cunhada  em  Lara,  na  Pérsia,  com  curso  em  toda  a  índia  e  valor  de 
80  réis  (vid.  Fr.  João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  II  Parte,  fl.  87v-88). 

(7)  Canequins,  etc.  variedades  de  tecido  de  algodão  de  Cambaia  que 
não  é  fácil  distinguir  umas  de  outras  pelas  referências  que  nos  ficaram  na 
literatura  daqueles  tempos  (vid.  Dalgado,  nos  respectivos  lugares).  Parece  que  a 
cacha  era  pano  cru  e  grosso,  a  cotonia  também  tecido  resistente  de  que  faziam 
velas  para  os  barcos  e  os  franciscanos  os  seus  hábitos  pobres. 

(8)  Barros,  Dec.  III,  1.  3,  c.  7,  pp.  312-313,  descreve  o  marisco  «caulim» 
e  nota  as  regiões  para  onde  o  exportavam  para  servir  de  moeda.  Vid.  também 
Dalgado,  Glossário,  I,  241-243,  que  lembra  ser  o  caurim  produto  não  apenas 
das  Maldivas,  mas  também  da  África  Ocidental  e  da  Ásia. 

(u)  «Líquio»  traz  o  texto  de  Barros,  Dec.  I,  1.  8,  c.  1,  pg.  176,  que  fr. 
Paulo  da  Trindade  teve  sobre  os  olhos.  Mas  Léquio  é  a  forma  que  prevaleceu: 
Ilhas  Lcquias,  arquipélago  ao  sul  do  Japão. 
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de  uma  parte  Arábia,  Pérsia,  índia,  Bengala,  Pegu,  Sião,  Quelim  (10),  e 
da  outra  a  China,  Champá,  Camboja,  Java,  Banda,  Sunda,  Maluco. 
Léquios,  Luções,  Japão  e  outras  gentes  sem  conto,  a  fazer  suas  mer- 
cancias como  a  uma  praça  de  todas  elas.  Samatra,  sua  vizinha,  faz 
verdadeiro  o  sobrenome  de  Áurea  que  os  antigos  lhe  deram,  tendo 
em  si  muito  ouro  particularmente  em  as  comarcas  de  Manancabo  e 
Barros.  Dá  também  de  si  estanho,  ferro,  cobre,  salitre,  tinta  de  minas 
e,  o  que  mais  é  de  maravilhar,  nela  se  acha  uma  fonte  de  óleo  em  o 
reino  de  Pacém  e  os  seus  matos  criam  sândalo  branco,  águila,  bei- 
joim,  cânfora,  pimenta,  gengibre  e  tanta  quantidade  de  seda  que  há 
dela  grande  carregação  para  muitas  partes  da  índia.  Em  Pegu  há 
minas  de  ouro,  prata  e  todos  os  outros  metais,  muito  lacre  e  bom,  e 
os  melhores  rubis  de  toda  a  índia,  e  muita  outra  pedraria  como  espi- 
nelas  e  safiras  e  de  outras  qualidades.  A  ilha  de  Macáçar  é  abundante 
de  sândalo,  águila,  roupa  fina,  lacre,  marfim,  e  tem  minas  de  ouro; 
Japão  minas  de  prata. 

Mas  onde  parece  que  quis  a  natureza  abrir  todos  os  seus  tesouros 
e  mostrar-se  mais  pródiga  que  liberal,  foi  em  o  grande  reino  da  China, 
porque  aqui  depositou  ela  por  junto  o  que  aos  outros  reinos  tinha 
dado  por  partes.  E  assim,  conhecendo  bem  esta  verdade,  os  naturais, 
depois  de  por  muitos  anos  terem  o  senhorio  todo  deste  Oriente  que 
conquistaram  por  armas,  o  deixaram  livremente  e  se  recolheram  em 
suas  terras,  contentando-se  com  elas,  por  terem  entendido  que  tinham 
nelas  todo  o  bem  de  todas  as  outras  estranhas.  E  na  verdade  assim  é, 
porque  de  tudo  quanto  na  índia  se  pode  desejar  e  estimar,  ou  sejam 
cousas  necessárias  para  a  sustentação  da  vida  humana  ou  as  que  os 
homens  buscam  para  o  regalo  dela,  tudo  têm,  e  em  grande  abundância, 
sem  que  lhes  seja  necessário  mendigar  cousa  alguma  de  fora.  O  seu 
rei  diz  Mafei  (")  que  tem  de  renda  cada  ano  cento  e  vinte  contos  de 
ouro;  porém,  averiguadamente  é  ainda  muito  mais,  porque  só  o  tri- 
buto dos  vassalos  importa  todos  os  anos  trinta  milhões  de  ouro,  e 
dos  foros  que  lhe  pagam  os  lavradores  passa  de  vinte  milhões;  das 
minas  de  ouro  e  prata,  da  pescaria  das  pérolas  e  da  pedraria  de  toda 
a  sorte,  do  âmbar,  do  almíscar,  das  porcelanas,  lhe  vêm  mais  de  treze 
milhões;  e  a  menor  província  e  de  menos  trato  das  quinze  que  tem 
este  grande  império,  que  é  Cantão,  lhe  importa  nas  alfândegas  mais 
de  sete  milhões  e  quatrocentos  mil  cruzados;  e  assim  se  tem  por  cousa 
39  certa  que  tem  de  renda  em  cada  um  ano  //  mais  do  que  têm 
todos  os  reis  e  senhores  de  toda  a  Europa  juntos,  que  é  uma  cousa 
bem  grande.  A  terra  produz  de  si  tudo  quanto  de  rico  e  precioso  pro- 
duzem todas  as  do  mundo,  e  em  tanta  abundância  que  se  poderão 
cada  ano  carregar  muitas  naus.  Nela  há  minas  de  ouro,  prata  e  todos 


(10)  «Quelim»  é  o  país  dos  quclins,  nome  que  os  malaios  davam  aos 
naturais  do  Choromândel  (Delgado,  Glossário,  II,  234). 

(u)  Joanes  Petrus  Maffei  Bergomatis,  Historiaram  Indicaram  Libri 
XVI.  Antuerpiae  1605,  pg.  169. 
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os  outros  metais,  muitas  pérolas,  pedraria  de  toda  a  sorte,  âmbar, 
almíscar,  muita  e  infinita  seda  de  que  se  fazem  muitos  veludos,  da- 
mascos e  tafetás  de  todas  as  cores,  produz  açúcar  e  o  melhor  que  se 
sabe,  muito  mel  e  cera.  Dela  nos  vêm  muitos  dourados,  broslados  e 
bastidores,  e  a  porcelana  mais  fina  e  melhor  de  todas.  Finalmente  ela 
dá  tudo  quanto  nesta  vida  se  pode  desejar,  que  com  mais  razão  pode- 
mos dizer  dela  o  que  os  arábios  e  persas  dizem  do  seu  Ormuz:  que  é 
o  mundo  todo  um  anel  e  a  China  a  pedra  preciosa  dele. 

Sendo,  pois,  esta  a  índia,  estas  suas  riquezas,  este  o  seu  ouro 
e  prata,  estas  as  suas  pérolas  e  pedras  preciosas,  quem  se  espantará 
de  ver  quão  cobiçada  e  procurada  é  de  todas  as  nações  do  mundo? 
E  quem  não  dirá  que  foi  muito  bem  empregado  o  trabalho  que  os 
Portugueses  tiveram  em  a  descobrir  e  o  cabedal  que  meteram  em  a 
conquistar,  o  muito  sangue  que  nesta  empresa  derramaram,  as  pode- 
rosas armadas  que  fizeram,  as  muitas  léguas  que  andaram,  e  os  peri- 
gosos e  incógnitos  mares  que  romperam,  os  diversos  climas  que  passa- 
ram, e  finalmente  as  perigosas  guerras  que  empreenderam?  E  assim 
se  pode  dizer  da  índia  e  dos  Portugueses  aquilo  que  os  soldados  do 
capitão  Holofernes  disseram  quando,  tendo  cercada  a  cidade  de  Be- 
túlia,  viram  a  formosa  Judite  que  tinha  vindo  dela.  Porque,  consi- 
derando a  formosura  do  seu  rosto,  a  beleza  do  seu  gesto,  a  riqueza 
dos  seus  vestidos,  o  preço  de  suas  jóias  e  a  graça  das  suas  palavras, 
havendo  por  mui  bem  empregado  o  trabalho  que  naquela  guerra 
passavam,  começaram  a  dizer,  não  sem  muito  espanto:  «Quem  haverá 
que  despreze  aos  hebreus  que  tão  formosas  mulheres  têm,  e  quem 
nos  terá  a  mal  por  elas  tomarmos  armas  contra  eles?  «Quis  contemnat 
populum  hebraeorum,  qui  tam  decoras  mulieres  habent,  ut  non  pro 
his  mérito  pugnare  contra  eos  debeamus?  (12).  O  mesmo  se  pode  dizer 
das  inestimáveis  grandezas  da  índia  e  do  muito  cabedal  que  meteu 
a  nação  portuguesa  em  a  descobrir  e  conquistar.  Quem  haverá  que 
não  estime  muito  a  índia,  pois  tais  são  as  suas  riquezas?  E  quem  terá  a 
mal  o  muito  que  os  Portugueses  fizeram  em  a  descobrir  e  conquistar? 
Maiormente  sendo  eles  movidos  a  empreender  esta  tão  dificultosa  em- 
presa, não  tanto  pela  cobiça  das  suas  /  /  cousas  quanto  pelo  zelo  da  40 
conversão  dos  seus  naturais  e  desejo  de  estender  os  termos  da  religião 
cristã,  como  vemos  que  o  têm  feito  neste  Oriente  onde  eles  com  as 
armas  conquistaram  muitas  terras  e  os  pregadores  do  santo  Evan- 
gelho com  a  pregação  ganharam  muitas  almas. 


(12)    Judite  8,  18 
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DAS  TERRAS  QUE  OS  PORTUGUESES  CONQUISTARAM 
AOS  MOUROS  DESTE  ORIENTE  E  DAS  FORTALEZAS, 
CIDADES   E   LUGARES   QUE   NELA  CONQUISTARAM 


CAPÍTULO  10. 


Um  dos  grandes  louvores  que  se  podem  dar  ao  reino  de  Por- 
tugal, é  o  particular  zelo  que  sempre  seus  reis  tiveram  de  defender  a 
Fé,  aumentar  e  dilatar  a  religião  cristã,  fazendo  por  esse  respeito 
cruel  e  contínua  guerra  aos  seguidores  da  falsa  lei  maometana,  como 
a  inimigos  capitais  e  declarados  dela.  O  qual  zelo  é  tão  antigo  neles 
que  podemos  dizer  que  nasceu  com  o  mesmo  reino  e  se  criou  com  ele 
no  berço,  pois  o  primeiro  rei  que  teve,  que  foi  D.  Afonso  Henriques, 
em  todo  o  tempo  de  sua  vida  se  não  ocupou  em  outra  coisa  mais 
que  em  fazer  guerra  aos  mouros,  ganhando  deles  muitas  cidades,  como 
foram  Lisboa,  Santarém,  Évora,  e  outras  muitas  vilas  e  lugares  para 
a  coroa  de  Portugal.  Cujas  pisadas  seguindo  depois  os  reis  seus  des- 
cendentes se  ocuparam  sempre  nesta  tão  santa  conquista,  ganhando 
outrossim  muitos  lugares  aos  mouros  com  tão  próspera  mão  que,  lan- 
çando-os  das  terras  dos  Algarves,  se  fizeram  senhores  dela. 

E  sucedendo  depois  no  reino  D.  João  I  de  gloriosa  memória  e 
não  se  contentando  de  os  ver  já  lançados  fora  de  todo  o  reino  de 
Portugal,  os  foi  buscar  às  suas  próprias  terras,  passando  à  África 
onde  alcançou  deles  gloriosas  vitórias  e  submeteu  a  seu  senhorio  a 
famosa  cidade  de  Ceuta.  A  qual  conquista  de  África  continuando 
depois  com  o  mesmo  zelo  e  prósperos  sucessos  D.  Afonso  V,  seu  neto, 
ganhou  aos  mouros  de  Berbéria  Alcácer,  Arzila  e  Tânger.  E  porque 
não  ficasse  parte  do  mundo  em  que  estes  pérfidos  inimigos  não  pro- 
vassem o  ferro  do  braço  português,  cá  na  índia,  depois  de  ser  desco- 
berta, lhe  fizeram  também  por  toda  ela  mui  cruel  guerra  e  alcançaram 
mui  ilustres  vitórias,  enchendo  não  menos  a  Ásia  que  África  e  Europa 
destes  seus  gloriosos  triunfos,  fazendo-se  com  isso  mui  famosos  em 
41  todo  o  mundo.  //  E  pois  havemos  de  tratar  da  conquista  espiritual 
deste  Oriente,  pede  a  razão  que  não  passemos  de  todo  em  silêncio  a 
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temporal  dele,  pois  ambas  estas  andaram  tão  juntas  e  germanadas 
que,  de  ordinário,  nem  as  armas  entravam  senão  onde  a  pregação  da 
Fé  lhes  dava  lugar  para  isso,  nem  o  Evangelho  se  pregava  senão  onde 
as  armas  abriam  as  portas  aos  denunciadores  dele.  E  nesta  conformi- 
dade descreveremos  aqui  as  terras  que  conquistaram  e  as  cidades,  for- 
talezas e  lugares  que  por  todo  este  Oriente  fizeram. 

E,  começando  pela  costa  de  Etiópia  até  o  estreito  do  Mar  Roxo, 
nela  se  fundaram  as  seguintes  fortalezas:  Sofala,  Quíloa,  Mombaça, 
Moçambique  e  Socotorá.  A  fortaleza  de  Sofala  se  fundou  no  ano  de 
1505  por  Pedro  de  Anhaia,  e  tendo-a  já  quase  feita  e  acabada  com 
licença  do  rei  da  terra  que  era  um  mouro  por  nome  Içufe,  se  arre- 
pendeu o  negro  de  a  ter  dada  e  por  conselho  de  outros  mouros  a 
mandou  cercar  e  combater.  Porém,  os  nossos  se  houveram  tão  valoro- 
samente que  desbarataram  os  inimigos  e  entraram  a  sua  povoação  e 
mataram  a  Içufe  e  muitos  dos  seus  que  o  acompanhavam,  não  sendo 
os  nossos  então  mais  que  cinquenta,  e  alevantaram  por  rei  a  um 
abexim  mouro  nosso  amigo  e  lhe  deram  aquele  senhorio  em  nome 
de  el-rei  D.  Manuel,  como  a  vassalo  seu.  Esta  fortaleza  ainda  hoje  se 
conserva  e  é  uma  das  mais  rendosas  da  índia. 

A  fortaleza  de  Quíloa  foi  fundada  no  mesmo  ano  de  1505  por 
D.  Francisco  de  Almeida,  primeiro  viso-rei  da  índia,  sendo  por  ele 
primeiro  destruída  a  cidade  por  ser  de  mouros  nossos  inimigos,  os 
quais  tiveram  o  castigo  que  mereciam.  Mombaça  era  também  de 
mouros  cujo  rei  tinha  feito  vassalo  de  el-rei  D.  Manuel,  com  obriga- 
ção de  certo  tributo,  o  almirante  D.  Vasco  da  Gama  quando  da  se- 
gunda vez  veio  à  índia  por  capitão-mor.  Porém  vendo  o  viso-rei 
D.  Francisco  de  Almeida  que  não  só  não  pagava  os  tributos  que 
devia,  mas  se  mostrava  em  tudo  inimigo  do  nome  português,  lhe 
entrou  a  cidade  por  força  de  armas  e  a  destruiu.  Também  aqui  temos 
outra  fortaleza.  E  outra  em  Moçambique  que  no  tempo  que  viemos 
à  índia  era  habitada  de  mouros,  os  quais  tal  hospedagem  fizeram  a 
D.  Vasco  da  Gama  quando  da  primeira  vez  a  veio  descobrir,  que 
lhe  foi  necessário  lançar  mão  das  armas  esbombardeando  a  povoa- 
ção, com  que  os  mouros  logo  a  despejaram  e  se  recolheram  para  a 
terra  firme.  A  fortaleza  que  aqui  temos  se  fundou  no  ano  de  1558, 
quando  D.  Constantino  veio  por  viso-rei  da  índia,  por  ordem  da  rainha 
D.  Catarina  que  então  governava  o  reino  por  seu  neto  /  /  el-rei  D.  Se- 
bastião que  era  de  pouca  idade.  E  é  uma  das  mais  fortes  e  bem  tra- 
çadas da  índia. 

A  ilha  de  Socotorá,  posto  que  era  de  cristãos  convertidos  pelo 
apóstolo  S.  Tomé,  como  dissemos,  contudo  ao  tempo  que  aí  veio  ter 
a  armada  de  Tristão  da  Cunha,  estava  senhoreada,  havia  alguns  anos, 
dos  mouros,  e  el-rei  de  Caxem  tinha  aí  uma  fortaleza  sua  e  posto  nela 
por  capitão  um  filho  seu  com  gente  de  guarnição  que,  como  eram 
mouros  e  inimigos  da  Fé,  tratavam  tão  mal  aos  naturais  por  serem 
cristãos  que  os  tinham  por  cativos.  Porém,  chegando  aí  Tristão  da 
Cunha,  que  foi  no  ano  de  1507,  cometeu  a  fortaleza  e,  posto  que  de- 
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fendida  valorosamente  pelos  mouros,  a  entrou  com  morte  dos  mais 
deles;  e  os  que  escaparam  se  meteram  pela  terra  dentro.  E  ficou  a 
fortaleza  sendo  nossa,  a  qual  se  consertou  e  renovou  e  quase  se  fez 
de  novo,  e  lhe  puseram  nome  S.  Miguel. 

No  Mar  Roxo,  que  também  é  dos  mouros,  ainda  que  não  tive- 
mos fortaleza,  contudo  as  nossas  armadas  entraram  muitas  vezes  nele 
e  destruíram  muitos  dos  seus  lugares.  E  o  primeiro  capitão  nosso 
que  fez  esta  entrada  com  grande  honra  e  crédito  do  nome  português, 
foi  o  grande  Afonso  de  Albuquerque,  sendo  governador  da  índia; 
e  combateu  a  cidade  Adem  que  está  na  boca  do  estreito  deste  mar 
e  lhe  matou  muitos  mouros,  e  tomou  a  artilharia  com  que  de  uma 
torre  tiravam  à  nossa  armada,  que  eram  trinta  e  seis  bombardas 
grossas.  O  mesmo  fizeram  depois  outros  governadores,  como  Lopo 
Soares,  Diogo  Lopes  e  D.  Estêvão  da  Gama.  E  Lopo  Soares  lhe  des- 
truiu a  cidade  de  Zeila  que  fica  na  costa  de  Etiópia,  e  depois  de  a 
mandar  saquear  lhe  pôs  fogo  em  que  ardeu  toda  por  espaço  de  quatro 
dias.  Diogo  Lopes  queimou  a  ilha  de  Belaçá  E  finalmente  D.  Es- 
têvão da  Gama  destruiu  a  cidade  de  Suaquém  e  Alcocer  e  chegou  a 
entrar  no  porto  de  Suez  que  é  a  última  povoação  deste  mar. 

Pois  o  reino  de  Ormuz,  que  era  também  de  mouros,  não  menos 
sentiu  o  ferro  da  lança  dos  Portugueses,  sendo  conquistado  e  des- 
truído pelo  grande  capitão  Afonso  de  Albuquerque  que  o  sujeitou  e 
fez  tributário  à  coroa  de  Portugal.  E  depois  de  destruir  muitos  dos 
seus  lugares  e  vilas,  como  Cureate,  Mascate  e  Orfação,  se  veio  ter 
com  a  sua  armada  defronte  da  cidade  de  Ormuz  em  cujo  porto  achou 
sessenta  naus  de  estrangeiros  em  que  entravam  duas  mui  grandes  de 
el-rei  de  Cambaia,  uma  das  quais  era  de  oitocentos  tonéis  e  trazia 
muitos  soldados  fartaques  e  abexins,  gente  da  mais  guerreira  destas 
43  partes.  E  por  ver  que  se  punham  em  som  de  guerra,  as  cometeu  //o 
famoso  capitão  com  sua  armada  que  não  era  mais  que  de  sete  navios 
em  que  havia  quatrocentos  e  sessenta  homens  de  peleja,  e  destruiu 
e  desbaratou  as  dos  mouros,  abrasando  umas  e  metendo  no  fundo  a 
outras.  E  correndo  depois  disto  ao  longo  da  ribeira,  mandou  pôr  fogo 
e  cortar  as  amarras  a  mais  de  trinta  velas  que  com  o  vento  foram 
dar  consigo  na  costa  de  Pérsia.  E,  passando  adiante,  chegou  ao  vara- 
douro das  naus,  em  que  estavam  cento  e  quarenta  a  que  mandou  pôr 
fogo  que  as  consumiu  todas.  E  finalmente  dando  em  um  arrabalde 
em  que  havia  uma  mui  formosa  mesquita,  o  destruiu  e  queimou  com 
grande  espanto  e  mágoa  dos  moradores  da  cidade  e  do  rei  cujo  nome 
era  Ceifadim,  o  qual,  não  querendo  ter  mais  experiência  do  furor 
dos  nossos,  lhe  mandou  pedir  pazes  e  se  fez  vassalo  de  el-rei  de  Por- 
tugal com  obrigação  de  lhe  pagar  todos  os  anos  quinze  mil  xerafins 
de  tributo,  e  deu  licença  para  que  na  cidade  se  fizesse  uma  fortaleza, 
a  qual  se  fundou  logo,  que  foi  no  ano  de  1507,  e  é  a  principal  deste 


(!)    Barros,  Dec.  Ill,  1.  4,  c.  3,  pg.  409,  chama  «Dalaca»  à  ilha  que  o 
governador  Diogo  Lopes  queimou. 
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Estado.  E  porque  naquela  ocasião  estavam  aí  os  embaixadores  do 
Grão  Sofi  Ismael,  rei  de  Pérsia,  cujo  vassalo  aquele  rei  era  (os  quais 
tinham  aí  vindo  para  arrecadarem  o  tributo  que  lhe  costumava  pagar), 
mandaram  dizer  a  Afonso  de  Albuquerque  que,  pois  tinha  avassa- 
lado aquele  rei,  lhe  fizesse  pagar  os  tributos  que  ele  lhes  devia;  aos 
quais,  mandando  o  excelente  capitão  mostrar  muitos  pelouros  de 
ferro,  respondeu  que  el-rei  de  Portugal  não  costumava  pagar  outros 
tributos  senão  aqueles.  Além  desta  fortaleza  de  Ormuz  temos,  nesta 
mesma  paragem,  outra  em  Mascate. 

Soldão  Badur,  rei  do  grande  reino  de  Cambaia  e  de  alguns  outros 
reinos,  e  dos  mais  poderosos  e  ricos  deste  Oriente,  seguidor  outros- 
sim da  ímpia  seita  de  Mafoma,  não  lhe  valeu  o  nome  de  cavaleiro 
que  tinha  (que  isso  quer  dizer  badur)  nem  seus  grandes  tesouros  e 
muito  poder  de  armas,  para  deixar  de  ver  muitas  vezes  destruída  a 
costa  de  Cambaia  pelos  Portugueses  e  ele,  por  fim  de  grandes  guerras 
que  com  eles  teve  por  muitos  anos,  acabar  a  vida  às  suas  mãos  mise- 
ràvelmente;  e  constrangido  nos  veio  pedir  pazes  com  oferecer-nos  a 
cidade  de  Diu.  E  assim  se  fundou  nela  a  fortaleza  que  hoje  temos,  que 
é  das  boas,  governando  este  Estado  Nuno  da  Cunha.  E  posto  que  esta 
fortaleza  nos  foi  dada  nesta  forma,  contudo  nem  por  isso  deixou  de 
custar  algum  sangue  dos  portugueses  e  muitos  dos  mouros,  porque,  em 
dois  cercos  que  lhe  puseram,  morreram  alguns  dos  nossos  e  inume- 
ráveis //de  eles  com  que,  sendo  nossa  sempre  a  vitória,  ficou  por  nós  44 
muito  a  seu  pesar  esta  fortaleza.  Neste  mesmo  reino  de  Cambaia  temos 
outras  duas  cidades  e  fortalezas  que  são  Damão  e  Baçaim,  das  quais 
e  de  Diu  havemos  adiante  tratar  mais  largamente. 

Da  província  Decão  que  se  segue  ao  reino  de  Cambaia  e  é  tam- 
bém dos  mouros,  só  dois  reis,  dos  cinco  que  nela  há,  vêm  a  participar 
desta  costa  oriental,  como  temos  dito,  que  são  Nisamaluco  e  Idalcão, 
ambos  grandes  cavaleiros  e  muito  exercitados  na  guerra.  E  ao  primei- 
ro, por  certo  favor  que  fez  a  uns  inimigos  nossos,  o  fez  D.  Francisco 
de  Almeida,  primeiro  viso-rei  da  índia,  tributário  a  el-rei  de  Portugal 
com  obrigação  de  lhe  pagar  cada  ano  cinco  mil  cruzados  de  tributo. 
E  sustentamos  a  fortaleza  e  cidade  de  Chaul  que  ele  livre  e  boamente 
nos  tinha  dado,  com  morte  de  muitos  mouros  seus  vassalos  em  o  cerco 
grande  que  lhe  pôs,  como  no  seu  lugar  se  verá.  Assim  que  neste  reino 
temos  a  fortaleza  de  Chaul  e  juntamente  o  forte  de  seu  Morro  que 
ganhamos  com  uma  mui  gloriosa  vitória  que  dos  mouros  tivemos,  de 
que  ao  diante  havemos  de  tratar. 

Ao  ladrão  que  é  o  outro  rei  desta  província  Decão,  tomámos 
à  força  de  armas  a  famosa  cidade  de  Goa  que  é  hoje  o  empório  e  cabe- 
ça deste  Oriente.  E  muitas  outras  vezes  provaram  os  mouros  deste 
reino  o  grande  valor  dos  Portugueses.  Assim  foi  em  tempo  do  gover- 
nador Francisco  Barreto,  o  que,  sabendo  que  o  Idalcão  mandava  um 
capitão  seu  com  dezoito  mil  homens  de  pé  e  dois  mil  de  cavalo  para  dar 
em  nossas  terras,  lhe  saiu  ao  encontro  com  três  mil  soldados  portu- 
gueses e  duzentos  de  cavalo;  e  com  ser  tão  desigual  o  número  dos 
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inimigos,  os  venceu  e  desbaratou  matando  muitos  deles,  e,  entrando 
na  fortaleza  de  Pondá  que  de  medo  estava  despejada,  a  mandou  ar- 
rasar. Como  também  em  tempo  do  grande  viso-rei  D.  Luís  de  Ataíde, 
naquele  cerco  grande  que  veio  pôr  o  mesmo  Idalcão  em  pessoa  à 
cidade  de  Goa  com  trinta  e  cinco  mil  homens  de  cavalo  e  os  mais 
deles  turcos  e  de  outras  nações  belicosas,  e  sessenta  mil  de  pé  e  dois 
mil  elefantes  armados  e  duzentas  peças  de  artilharia  de  campo,  a  mais 
dela  de  monstruosa  grandeza,  foi  tal  o  valor  dos  portugueses  que 
por  muitos  meses  sofreram  o  cerco,  matando  muitos  mouros,  e  foi  de 
sorte  que,  vendo  o  Idalcão  mortos  os  mais  dos  seus  capitães  em  que 
54  mais  confiança  tinha  e  muitos  dos  seus  acabados,  //  desenganado  já 
de  poder  tomar  a  cidade  se  recolheu  com  grande  perda  do  seu  exército 
e  descrédito  de  sua  pessoa. 

Na  ilha  de  Angediva  que  fica  doze  léguas  de  Goa  já  na  parte 
do  Canará.fundou  o  viso-rei  D.  Francisco  de  Almeida  uma  fortaleza 
no  ano  de  1505  para  as  nossas  naus  fazerem  aguada,  por  ser  lugar  mui 
acomodado  para  isso.  Mas,  depois  que  tivemos  Goa  e  outras  fortale- 
zas nesta  paragem,  se  largou  e  desfez  esta  por  parecer  escusada,  como 
também  se  fez  à  de  Socotorá  e  Quíloa  que,  por  a  mesma  razão,  se 
deixaram  muitos  anos  há.  No  Canará  temos  as  fortalezas  de  Onor, 
Barcelor  e  Mangalor,  das  quais  esta  última  foi  fundada  pelo  viso-rei 
D.  Antão  de  Noronha  e  as  outras  duas  por  D.  Luís  de  Ataíde  da 
primeira  vez  que  veio  à  índia  por  viso-rei,  que  foi  no  ano  de  1569, 
como  mais  largamente  veremos  em  seu  lugar.  É  o  Canará  de  gentios 
e  assim  com  eles  tivemos  poucas  vezes  guerras,  ainda  que  não  faltaram 
alguns  encontros  nascidos  mais  de  demasias  nossas  que  de  sem  razões 
suas.  E  pois  temos  chegado  quase  ao  meio  desta  costa  oriental,  por  não 
enfadarmos  aos  leitores  com  tão  comprida  leitura  faremos  aqui  pausa 
para  depois  com  mais  alento  continuarmos  com  o  que  nos  falta,  no 
capítulo  seguinte. 


56 


CONTINUA-SE  COM  A  MATÉRIA  DO  CAPÍTULO 
PASSADO 


CAPÍTULO  11. 


Assás  gloriosas  eram  estas  vitórias  e  que  bastavam  para  fazer 
ilustre  e  famoso  o  nome  português  em  todas  as  partes  do  mundo, 
mas,  como  Deus  tinha  ordenado  de  os  fazer  senhores  de  toda  esta 
costa  oriental,  assim  os  favoreceu  sempre  em  suas  guerras  que,  pas- 
sando avante,  foram  sempre  continuando  até  pôr  as  suas  colunas  her- 
cúleas no  fim  desta  geral  costa,  conquistando  por  toda  ela  muitas 
terras  e  alcançando  famosas  vitórias,  adquirindo  com  elas  para  o  seu  rei 
novos  estados  e  para  si  glória  imortal.  Tornando,  pois,  ao  fio  desta 
conquista  e  vindo  à  província  Malabar  que  se  segue  depois  do  Canará, 
fundaram  os  nossos  nela  todas  estas  fortalezas:  Cananor,  Chalé,  Cale- 
cute,  Cranganor,  Cochim  e  Coulão.  E  posto  que  todos  os  reis  desta 
província  são  gentios,  contudo,  por  terem  em  seus  reinos  muitos  mou- 
ros que,  além  de  terem  por  profissão  serem  inimigos  nossos,  /  /  o 
eram  também  pelo  dano  que  recebiam  de  terem  perdido  com  a  nossa 
entrada  na  índia  o  comércio  e  navegação  dela  que  eles  muito  sentiam, 
por  induzimento  destes  nos  foram  alguns  deles  mui  adversários,  par- 
ticularmente o  Samorim  que  é  o  maior  de  todos  entre  eles  e  se  honra 
com  o  título  de  imperador,  que  tanto  como  isto  vale  entre  eles  o  de 
Samorim. 

E  logo  na  entrada  que  fizemos  na  índia,  quando  a  descobriu 
D.  Vasco  da  Gama,  semearam  os  mouros  de  Calecute  entre  eles  e 
os  Portugueses  esta  zizânia  que  durou  muitos  anos,  em  que  lhe  fize- 
ram os  nossos  muita  guerra  e  alcançaram  sempre  dele  grandes  vitó- 
rias. E  as  primeiras  foram  as  que  alcançou  dele  o  singular  capitão 
Duarte  Pacheco  em  defensão  de  el-rei  de  Cochim,  a  quem  o  Samorim, 
por  ser  nosso  amigo  e  nos  agasalhar,  queria  tomar  o  reino.  E  depois 
destas  vitórias  que,  por  serem  mui  sabidas,  nos  não  detemos  em  as 
contar,  fizeram  sempre  os  Portugueses  a  este  Samorim,  como  a  ini- 
migo capital  e  descoberto,  cruel  guerra.  E  primeiramente  Lopo  Soares 
vindo  por  capitão-mor  à  índia  deu  em  lugar  seu  chamado  Panane 
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e  queimou  dezassete  naus  que  estavam  para  partir  a  diversas  partes, 
cheias  de  muita  riqueza  e  de  muita  artilharia,  em  cuja  guarda  esta- 
vam em  terra  quatro  mil  homens  com  os  quais  os  nossos  pelejaram 
valorosamente  e  mataram  setecentos  deles,  afora  os  feridos  que  foram 
sem  conto.  D.  Francisco  de  Almeida,  sendo  viso-rei  da  índia  e  tendo 
por  novas  que  saíam  de  Calecute  sessenta  naus  mui  grandes  em 
armada  e  com  muita  gente  e  apetrechos  de  guerra,  mandou  seu  filho 
D.  Lourenço  o  qual  as  cometeu  e  desbaratou  todas,  abrasando  umas 
e  metendo  no  fundo  outras;  e  as  que  puderam  escapar,  fugiram  com 
morte  de  muitos  dos  seus.  E  não  satisfeito  com  este  dano,  ele  mesmo 
em  pessoa  tornou  a  dar  em  Panane  e  o  destruiu,  e  queimou  quantas 
naus  de  mouros  e  outros  estavam  no  rio,  com  morte  de  mais  de 
quinhentos  homens  que  estavam  em  defensão  delas  e  do  lugar. 

Também  Afonso  de  Albuquerque,  que  sucedeu  no  governo  a 
D.  Francisco,  lhe  deu  o  seu  açoute,  dando  na  cidade  de  Calecute  a 
qual  entrou,  matando  muitos  inimigos  e  queimando-a  por  muitas  par- 
tes. Com  estes  e  outros  danos  que  os  nossos  lhe  fizeram,  sempre  veio 
a  perder  a  soberba  que  os  mouros  lhe  faziam  ter,  e,  vendo  as  mara- 
vilhas que  cada  dia  os  Portugueses  faziam  e  que  tinham  tomado  Goa 
e  Malaca  (cousa  que  o  pôs  em  grande  espanto),  atemorizado  do  poder 
de  nossas  armas  mandou  pedir  pazes  ao  grande  Afonso  de  Albu- 
querque, que  lhas  concedeu,  com  condição  que  deixasse  fazer  uma  for- 
taleza na  mesma  cidade  de  Calecute  que  é  cabeça  do  seu  reino,  como 
se  fez  e  se  conservou  até  o  tempo  do  governador  D.  Henrique  /  /  de  Me- 
neses, o  qual,  vendo  não  servia  ela  de  mais  que  de  muitas  inquieta- 
ções, a  mandou  desfazer,  como  adiante  veremos. 

E  porque  o  Samorim  tornou  aos  seus  ódios  antigos,  tornaram 
também  os  nossos  à  antiga  guerra  que  lhe  faziam.  E  o  mesmo  gover- 
nador D.  Henrique  em  pessoa  foi  sobre  o  lugar  de  Panane  e  o  tornou 
a  destruir  e  queimar,  não  deixando  navio  no  rio  a  que  não  pusesse 
fogo  e  queimasse.  E  daí,  ao  outro  dia,  foi  ter  a  Calecute  e  fez  queimar 
dez  ou  doze  velas  que  estavam  no  porto  e  pôs  fogo  à  cidade,  o  qual 
se  ateou  por  algumas  partes  dos  arrabaldes  dela.  E  dando  em  Cou- 
lete,  lugar  também  do  Samorim,  o  queimou  matando  muitos  mouros 
que  o  defendiam,  e  recolheu  trezentas  e  sessenta  peças  de  artilharia 
de  toda  a  sorte,  e  tomou  cinquenta  e  três  navios,  muitos  dos  quais 
estavam  carregados  de  especiaria. 

Lopo  Vaz  de  Sampaio,  que  por  morte  de  D.  Henrique  sucedeu 
no  governo,  indo  de  Cochim  para  Goa  e  sabendo  que  dentro  no  rio 
de  Bracanor  (J)  estava  uma  poderosa  armada  do  Samorim,  a  foi  bus- 
car e  a  desbaratou,  queimando  os  parós  todos  que  eram  setenta  e 
tantos,  e  tomando  a  artilharia  do  baluarte  e  tranqueiras  onde  esta- 
vam para  a  defensão  dos  navios,  que  eram  mais  de  oitenta  peças;  e 
dos  inimigos  que  eram  dez  ou  doze  mil,  morreram  muitos,  não  mor- 


í1)  Tanto  Barros,  Dcc.  IV,  1.  1,  c.  2,  pp.  8ss,  como  Couto,  Dec.  IV. 
1.  1,  c.  2,  pp.  7ss,  escrevem  «Bacanor». 
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rendo  dos  nossos  mais  que  quatro.  E  naquele  mesmo  verão  D.  João 
de  Eça  que  andava  por  capitão-mor  daquela  costa  de  Calecute,  tomou 
cinquenta  velas  suas,  as  mais  de  elas  carregadas  de  pimenta  dos  mou- 
ros daquela  cidade.  E  tendo  novas  que  em  Mangalor  estavam  reco- 
lhidos alguns  parós,  os  foi  buscar  e  os  queimou  e  pôs  fogo  ao  lugar; 
e,  indo  correndo  a  costa,  encontrou-se  com  a  armada  do  Samorim 
que  era  de  setenta  parós,  que  também  destruiu  e  desbaratou,  quei- 
mando muitos  deles  e  outros  axorando  e  metendo  no  fundo,  com 
morte  de  mil  e  quinhentos  mouros  e  quase  outros  tantos  cativos.  E 
tornando  o  governador  Lopo  Vaz  de  Sampaio  para  Cochim,  encon- 
trou com  uma  grossa  armada  de  cento  e  trita  parós  de  malabares 
que  tinham  vindo  de  Calecute,  e  investindo  a  eles  os  desbaratou.  Su- 
cedendo depois  no  governo  a  Lopo  Vaz,  Nuno  da  Cunha,  foi  tal 
o  dano  que  mandou  fazer  por  suas  armadas  na  costa  de  Calecute 
que  o  Samorim  houve  por  melhor  partido  mandar-lhe  pedir  pazes, 
as  quais  lhe  concedeu  com  dar  licença  para  se  fundar  uma  fortaleza 
em  Chalé,  a  qual  o  mesmo  governador  fundou  no  ano  de  1531.  Mas 
também  esta  viemos  daí  a  alguns  anos  a  deixar,  por  o  pouco  pro- 
veito que  dela  tínhamos. 

No  reino  de  Cananor  temos  também  fortaleza  que  se  fundou 
no  ano  de  1505,  sendo  viso-rei  D.  Francisco  de  Almeida  a  quem  el-rei 
//de  Cananor  deu  para  isso  licença  por  se  mostrar  nosso  amigo.  48 
Porém,  depois,  com  peitas  fizeram  com  ele  os  mouros  que  pusesse 
cerco  à  fortaleza  e  lançasse  dela  os  Portugueses,  para  o  qual  efeito 
se  juntou  com  o  rei  de  Calecute  e  com  mais  de  quarenta  mil  homens 
a  veio  cercar  a  27  de  Abril  do  ano  de  1508.  E  durou  o  cerco  quatro 
meses,  dando-lhe  mui  rijos  combates  e  pondo-a  em  mui  grande  aperto; 
porém  sempre  os  nossos  se  defenderam  e  ofenderam  valorosamente 
até  que,  desenganado  o  rei  do  pouco  que  fazia,  pediu  pazes  e  deixou 
a  guerra,  depois  da  qual  perguntavam  os  mouros  que  homem  era  um 
que  pelejava  pelos  nossos,  alto  do  corpo  e  bem  armado,  que  andava 
diante  de  todos  com  uma  espada  em  ambas  as  mãos,  com  que  fazia 
maravilhas.  E  como  tal  homem  não  havia  entre  eles,  se  creu  devia 
ser  o  anjo  da  guarda  daquela  fortaleza  que  se  chamava  Sant' Angel, 
ou  o  apóstolo  S.  Tiago,  ordinário  ajudador  dos  espanhóis  em  suas 
batalhas  (2).  Depois  deste  teve  a  mesma  fortaleza  outro  cerco,  gover- 
nando a  índia  o  viso-rei  D.  Constantino,  do  qual  trataremos  em 
seu  lugar. 

Outra  fortaleza  temos  no  reino  de  Cranganor  e  outra  no  de 
Cochim,  e  esta  foi  a  primeira  que  na  índia  tivemos  e  se  fundou  no 
ano  de  1503  e  se  chamou  de  S.  Tiago.  Com  este  rei  nunca  tivemos 
guerra  mas  sempre  muita  amizade,  porque  nos  foi  sempre  muito 


(2)  Barros,  Dec.  II,  1.  1,  c.  5,  pp.  62-76  desenvolvidamente  historia 
este  cerco  posto  a  Cananor;  mas  não  refere  a  maravilha.  Refere  sim  outra, 
a  do  grande  número  de  lagostas:  «Alevantou-se  o  mar  em  fúria,  e  cada  vez 
que  o  rolo  dele  descarregava  na  terra  da  ponta  onde  estava  a  sua  ermida  (de 
N.  Senhora),  lançava  dentro  grande  número  de  lagostas»  (ib.  pg.  72). 
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fiel  e  amigo,  e  foi  o  segundo  rei  de  Malabar  que  nos  agasalhou  na 
índia  e  fez  pazes  connosco,  por  a  qual  causa  foi  mui  perseguido  do 
Samorim,  como  acima  tocámos.  Mas  não  ficou  sem  igual  correspon- 
dência esta  sua  fidelidade  connosco,  porque  sempre  lha  souberam 
reconhecer  os  reis  de  Portugal  e  pelo  muito  favor  que  lhe  fizeram 
veio  a  ser  o  mais  rico  e  poderoso  rei  de  todos  os  de  Malabar  como 
hoje  é,  sendo  antes  disto  dos  menores  dele.  A  fortaleza  de  Couião 
que  é  a  última  que  temos  nesta  província  do  Malabar,  se  fundou 
governando  a  índia  Lopo  Soares.  Sendo,  porém,  depois  governador 
Diogo  Lopes,  foi  cercada  pela  rainha  daquele  reino  com  perto  de 
vinte  mil  homens,  não  havendo  nela  mais  que  trinta  portugueses  que 
a  defendiam.  Durou  este  cerco  dous  meses  em  que  os  inimigos  faziam 
de  contínuo  seus  cometimentos,  lançando  dentro  da  fortaleza  os  mais 
dos  dias  passante  de  cem  pelouros.  Vendo,  porém,  quão  animosa- 
mente se  defendiam  os  nossos,  lhes  mandaram  pedir  pazes,  que  se 
assentaram  com  muito  contentamento  deles. 

Na  ilha  de  Ceilão  temos  a  fortaleza  e  cidade  de  Columbo,  e 
temos  conquistada  quase  a  ilha  toda,  porque,  ainda  que  é  da  coroa  de 
49  Portugal  a  quem  /  /  a  deixou  o  imperador  dela  D.  João  Pareapandar 
por  verba  do  seu  testamento,  contudo  não  temos  nela  mais  que  o 
que  ganhamos  com  a  ponta  da  lança.  E  assim  temos  mais  o  reino  de 
Jafanapatão  que  é  na  mesma  ilha  e  haverá  nove  ou  dez  anos  que  o 
conquistou  Filipe  de  Oliveira,  o  que  tudo  no  seu  lugar  largamente  se 
relatará.  Também  temos  aqui  a  ilha  de  Manar  que  fica  defronte  de 
Jafanapatão,  em  a  qual  temos  uma  fortaleza  que  se  fundou  sendo 
viso-rei  da  índia  D.  Constantino  de  Bragança.  Em  a  costa  de  Choro- 
mândel  temos  duas  cidades,  Meliapor  comummente  chamada  S.  Tomé, 
e  Negapatão  que,  posto  que  sejam  do  senhorio  dos  reis  gentios,  vivem 
nelas  os  portugueses  como  em  quaisquer  outras  da  índia. 

Temos  mais  a  famosa  cidade  de  Malaca  que  o  grande  capitão 
Afonso  de  Albuquerque  ganhou  aos  mouros  cuja  ela  era,  a  qual  estava 
tão  fortalecida  que  tinha  em  si  mais  de  trinta  mil  homens  de  peleja, 
afora  os  moradores,  e  muita  artilharia  com  mais  de  oito  mil  tiros  de 
fogo  entre  espingardões  e  bombardas;  e  tinha  a  cidade  não  menos 
que  uma  légua  de  comprimento.  Contudo  Afonso  de  Albuquerque 
a  entrou  por  força,  e  a  ganhou  com  tão  grande  estrago  dos  inimigos 
que  as  ruas  estavam  cheias  de  sangue.  Tomaram-se  mais  de  três  mil 
peças  de  artilharia,  e  só  o  que  coube  à  parte  de  el-rei,  foi  mais  de 
duzentos  mil  cruzados.  Ganhada  a  cidade,  que  foi  no  ano  de  1511, 
se  edificou  nela  uma  fortaleza  a  que  puseram  nome  Formosa;  e  na 
verdade  lhe  quadra  mui  bem,  porque  é  formosíssima  e  a  mais  notável 
da  índia.  E  assim  assombrou  a  fama  desta  vitória  a  todos  os  reis 
daquelas  partes,  que  muitos  deles  mandaram  pedir  pazes  a  Afonso 
de  Albuquerque  com  presentes  de  muito  preço,  como  foi  o  rei  de 
Jaua  e  o  de  Samatra.  E  chegando  Afonso  de  Albuquerque  à  índia 
com  esta  vitória,  lhe  veio  um  embaixador  do  principal  rei  das  ilhas 
de  Maldiva  e  se  fez  vassalo  de  el-rei  de  Portugal. 
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Na  Áurea  Quersoneso,  que  assim  chamam  os  antigos  a  Samatra, 
fundaram  os  portugueses  duas  fortalezas,  uma  no  reino  de  Pedir, 
outra  no  de  Pacém,  ambos  reinos  de  mouros,  como  são  todos  os  que 
estão  pela  fralda  desta  ilha.  A  de  Pacém  edificou  Jorge  de  Albu- 
querque, capitão  de  Malaca,  no  ano  de  1521,  depois  de  ter  restituído 
a  este  reino  o  seu  príncipe  que  andava  desterrado  dele  por  lho  ter 
tomado  um  tirano,  ao  qual  os  nossos  mataram  e  com  ele  mais  de 
quatrocentos  dos  principais  de  sua  casa  e  dois  mil  soldados,  levando 
Jorge  de  Albuquerque  para  /  /  esta  empresa  menos  de  trezentos  sol- 
dados; pela  qual  obrigação  se  fez  o  rei  de  Pacém  vassalo  de  el-rei 
de  Portugal  e  consentiu  que  se  fundasse  esta  fortaleza.  Em  Maluco 
se  fez  outra  em  Ternate  no  ano  de  1521  por  o  rei  desta  ilha,  que  se 
chamava  Boleife,  ser  muito  nosso  amigo  e  ele  mesmo  nos  a  ofereceu; 
e  seu  filho  chamado  Tabarija  fez  doação  por  sua  morte  deste  seu 
reino  de  Ternate  à  coroa  de  Portugal.  Fizemos  também  outra  fortaleza 
em  Tidore;  porém  assi  mestas  duas  como  a  de  Pacém  e  Pedir  as 
temos  deixado,  por  nos  serem  de  pouca  importância  e  ficarem  mui 
desviadas  de  Goa  para  o  socorro  que  muitas  vezes  haviam  mister. 
Mas  ainda  temos  nesta  paragem  a  fortaleza  de  Amboino  que  fica 
mais  perto  de  Malaca. 

Na  China  temos  a  cidade  de  Macau  a  qual  os  chins  deram  aos 
Portugueses  para  nela  fazerem  sua  habitação  e  comércio,  de  que  a 
eles  lhes  vem  muito  proveito.  É  das  maiores  e  mais  ricas  da  Índia; 
porém,  não  tem  fortaleza  por  os  chins  o  não  consentirem,  que  são 
mui  ciosos  dela.  No  ano  de  1622  aos  24  de  junho  aportou  defronte 
dela  uma  armada  de  holandeses  de  dezassete  velas  que  vinham  com 
fundamento  de  a  tomar,  e  lançaram  oitocentos  mosqueteiros  em  terra, 
aos  quais  sairam  ao  encontro  os  portugueses  que  eram  menos  de 
duzentos  por  os  mais  que  na  cidade  havia  não  serem  para  pelejar, 
e  os  cometeram  tão  valorosamente  que  os  fizeram  embarcar  com  a 
água  pelo  pescoço  com  morte  dos  melhores  quatrocentos  soldados  que 
Holanda  nestas  paragens  tinha.  Depois  do  qual  feito,  que  sem  falta 
se  teve  por  milagroso,  se  manda  cada  ano  àquela  cidade  um  capitão 
geral  com  gente  de  guarnição  para  a  segurança  dela. 

E  com  isto  temos  finalizada  esta  grande  conquista  do  Oriente. 
E  porque  além  do  que  os  Portugueses  nela  conquistaram,  alcança- 
ram outras  muitas  e  gloriosas  vitórias,  entre  as  quais  merecem  o  pri- 
meiro lugar  as  que  alcançaram  do  soldão  de  Babilónia  e  do  Grão- 
-Turco,  por  serem  elas  de  tanta  glória  e  crédito  para  o  nome  portu- 
guês não  podemos  deixar  de  fazer  delas  alguma  menção. 
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51      //  COMO  O  SOLDÃO  DE  BABILÓNIA  E  O  GRÃO-TURCO 
CADA  UM  POR  SI  MANDARAM  À  ÍNDIA  PODEROSAS 
ARMADAS  CONTRA  OS  PORTUGUESES  AS  QUAIS  FO- 
RAM POR  ELES  DESBARATADAS 

CAPÍTULO  12. 


Bastantes  inimigos  eram  os  reis  mouros  deste  Oriente  para  com 
eles  se  exercitarem  nas  armas  os  Portugueses,  e  com  as  vitórias  que 
deles  alcançassem,  mostrarem  ao  mundo  todo  o  esforço  de  seu  valo- 
roso peito.  Mas,  porque  fosse  ainda  maior  a  glória  de  suas  vitórias, 
permitiu  o  céu,  com  cujo  favor  sempre  foram  vencedores,  que  fossem 
ainda  mais  os  inimigos  e  tão  poderosos  e  conhecidos  no  mundo  como 
eram  o  Soldão  de  Babilónia  e  o  Grão-Turco,  os  quais,  excitados  pelos 
mouros  da  índia,  mandaram  poderosas  armadas  para  lançarem  dela 
os  Portugueses.  Porém,  eles  se  houveram  de  modo  que  alcançaram 
delas  mui  ilustres  vitórias,  não  servindo  de  mais  todos  aqueles  apa- 
ratos de  guerra  que  de  fazer  o  nome  português  mais  célebre  por  todo 
o  mundo. 

E  começando  pelo  Soldão  de  Babilónia  tendo  ele  o  seu 
estado  mui  desviado  da  índia,  mandou  a  ela  por  via  do  Mar  Roxo 
uma  poderosa  armada  para  pelejar  com  os  Portugueses.  Chamava-se 
ele  Campsor  e  era  imperador  do  Egipto  e  tinha  debaixo  do  seu  im- 
pério mais  de  trezentas  e  setenta  léguas  de  costa,  começando  no  fim 
do  reino  de  Tunes  e  acabando  em  uma  enseada  chamada  por  eles 
o  golfão  de  Larazza.  E  pelo  sertão  era  senhor  de  grande  parte  de 


0)  O  «Soldão  de  Babilónia»,  nome  que  nossos  escritores  do  século 
dc  quinhentos  davam  ao  Sultão  do  Egipto,  era  ao  tempo  Mansueh-el-Guri 
(1501-1516),  de  quem  Barros  (Dcc.  I,  1.  8,  c.  1,  pp.  178-179)  diz:  Senhor  do 
Egito  era  «Conaçao,  a  que  alguns  dos  nossos  chamam  Cansor,  o  qual  se  inti- 
tulava com  este  apelido  Algauri». 
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Arábia  Deserta,  de  toda  a  Pétrea,  Judeia  e  quase  toda  a  Síria  com 
todo  o  Egipto,  cuja  cabeça  era  a  grande  cidade  de  Cairo.  E  dois 
foram  os  motivos  que  o  moveram  a  mandar  esta  armada  contra  os 
Portugueses:  o  primeiro  a  muita  perda  que  em  seus  portos  recebia 
por  causa  deles  terem  tomado  o  comércio  das  especiarias  aos  mouros 
que  por  via  do  Mar  Roxo  as  passavam  pelos  portos  deste  Soldão, 
de  que  lhe  vinha  muito  proveito;  o  outro  foi  ser  importunado  por 
alguns  reis  mouros  da  índia  nossos  inimigos,  como  o  de  Cambaia 
e  Calecute,  que  lhe  mandaram  pedir  esta  armada,  para  com  a  ajuda 
dela  lançarem  os  Portugueses  da  índia.  Era  ela  de  três  naus,  três  galeões 
e  seis  galés,  com  mais  de  quatrocentas  peças  de  artilharia  grossa  e  mais 
de  dois  mil  homens  brancos,  a  que  eles  chamam  mamelucos,  da  qual 
armada  era  capitão-mor  //  Mir  Hócem  Cor,  grande  cavaleiro  e  mui  52 
experimentado  nas  cousas  do  mar.  Partiram  de  Suez,  que  é  um  porto 
do  Mar  Roxo  e  vieram  fazendo  sua  derrota  até  Dio,  onde  se  lhe 
ajuntaram  muitos  parós  de  Calecute  e  outros  navios  de  mouros  de 
Cambaia,  que  faziam  número  de  duzentas  velas. 

Governava  neste  tempo  a  índia  D.  Francisco  de  Almeida,  pri- 
meiro viso-rei  dela,  o  qual,  tendo  novas  desta  poderosa  armada,  ajun- 
tou a  sua  que  não  eram  mais  de  dezanove  velas:  seis  naus  grossas, 
seis  navios  redondos  e  cinco  caravelas  latinas,  e  duas  galés  e  um  ber- 
gantim. E  levava  nela  dois  mil  homens,  entre  portugueses  e  malabares. 
Partindo  para  Dio  buscando  os  inimigos,  de  caminho  deu  em  Dabul 
e  o  destruiu,  matando  mais  de  mil  e  quinhentas  pessoas.  E  depois  de 
saquearem  a  cidade  que  estava  recheada  de  muitas  riquezas,  lhe  puse- 
ram fogo  em  que  quase  toda  se  abrasou.  Com  esta  vitória  se  foram 
para  Dio,  onde  chegaram  a  2  de  Fevereiro,  dia  da  Purificação  de 
Nossa  Senhora,  do  ano  de  1510.  E  posto  que  era  o  número  tão  desigual 
dos  inimigos,  os  acometeram  animosamente  e,  travando-se  entre  uns 
e  outros  uma  mui  áspera  e  perigosa  batalha,  depois  de  ser  passado 
quase  todo  o  dia  sem  se  declinar  por  nenhum  deles  a  vitória,  já  quase 
o  sol  posto  a  deu  Deus  Nosso  Senhor  aos  nossos,  ficando  desbaratada 
a  armada  inimiga,  da  qual  tiveram  mui  grandes  despojos  e  tomaram 
três  bandeiras  reais  do  Soldão  e  as  que  Mir  Hócem  trazia  com  sua 
divisa,  as  quais  foram  levadas  a  Portugal  e  se  puseram  por  memória 
desta  grande  vitória  no  convento  da  vila  de  Tomar.  Os  mouros  que 
nesta  briga  foram  mortos  passaram  de  mil  e  quinhentos,  em  que  en- 
traram quatrocentos  e  quarenta  mamelucos. 

Foi  esta  vitória  de  muita  importância  para  o  crédito  do  nome 
português,  porque  lhe  parecia  aos  mouros  que  nesta  armada  do  Soldão 
tinham  o  seu  remédio  todo  para  nos  lançarem  da  índia,  e  assim  só 
nela  esperavam.  E  tão  amedrontados  ficaram  com  as  novas  desta 
vitória  que,  recolhendo-se  o  viso-rei  para  Cochim,  lhe  deu  el-rei  de 
Chaul  Nizamaluco  carta  de  vassalagem  e  lhe  pagou  o  tributo  daquele 
ano.  E  passando  por  Onor,  o  rei  daquele  reino  lhe  pagou  também 
o  seu.  E  chegando  a  Baticala  se  viu  com  o  seu  rei  e  o  deixou  feito 
vassalo  do  de  Portugal.  E  sabendo  o  Soldão  da  destruição  e  desas- 
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trado  fim  da  sua  armada,  ficou  muito  confuso  e  de  maneira  amainou 
as  velas  de  sua  opinião,  que  veio  a  ter  mais  receio  //de  perder  com 
os  Portugueses  o  seu  estado,  que  do  que  tinha  primeiro  de  confiança 
de  os  poder  lançar  da  índia.  Porque  se  conta  dele  que  ficou  mais 
atemorizado  quando,  depois  disto  alguns  anos,  soube  que  o  grande 
Afonso  de  Albuquerque  tinha  entrado  com  uma  poderosa  armada 
no  Mar  Roxo,  e  que  se  deu  por  perdido  por  lhe  dizerem  que  estavam 
os  Portugueses  confederados  com  os  persas  e  que  armavam  sobre  ele. 
Pela  qual  causa  estava  muito  arrependido  do  que  tinha  feito  e  mui 
desejoso  de  ter  qualquer  bom  partido  com  os  Portugueses.  E  a  má 
vontade  que  algum  tempo  lhes  teve  procurando  lançá-los  da  índia, 
veio  a  pagar  depois  no  ano  de  1516,  sendo  vencido  e  morto  pelo 
Grão-Turco  Selim  [na  batalha  de  Alepo  em  que  foi  desbaratado  o 
exército  dos  mamelucos]  do  Egipto  (2). 

Também  o  Turco  (3),  confiado  no  grande  poder  de  suas  armas, 
quis  ir  tentar  esta  empresa  de  lançar  aos  Portugueses  da  índia  e  fa- 
zer-se  senhor  dela.  E  o  fundamento  deste  seu  desígnio  dizem  que  foi 
um  riquíssimo  presente  que  lhe  mandou  Soldão  Badur,  rei  de  Cam- 
baia, o  qual  vendo-se  muito  apertado  dos  Mogores(4)  que  quase  lhe 
tinham  conquistado  o  reino  todo,  foi  aconselhado  dos  seus  que,  pois 
o  Grão-Turco  era  tão  grande  senhor  do  mundo,  lhe  mandasse  pedir 
socorro  contra  os  seus  inimigos  porque  com  isso  fazia  duas  cousas: 
a  uma  poder  tornar  a  recuperar  o  que  tinha  perdido  de  seus  estados; 
e  a  outra  escusar  de  dar  aos  Portugueses  a  cidade  de  Dio,  como  lhes 
tinha  já  prometido  e  eles  muito  o  desejavam.  E  por  provocar  ao 
Turco  a  que  com  melhor  vontade  e  mais  presteza  o  socorresse,  lhe 
mandou  por  um  seu  capitão  principal  de  que  muito  se  fiava,  chamado 
Safeção,  um  presente  de  inestimável  preço,  porque  afirmam  que  era 
uma  cabaia  de  fio  de  ouro,  lavrada  toda  de  pérolas  de  tanto  preço 
que  a  menor  valia  quinhentos  pardaus  de  ouro,  e  os  botões  dela  [eram] 


(2)  O  texto  está  sem  sentido.  A  procurar-lho  se  acrescentaram  as  pa- 
lavras que  vão  entre  colchetes. 

(3)  «Turco»  ou  «Grão-Turco»  é  o  nome  dado  ao  sultão  e  Império  Oto- 
mano com  capital  em  Constantinopla.  O  grão-turco  Selim  em  1517  apoderou-se 
do  Egito  onde  deixou  por  si  um  governador;  seu  filho  Soleimão  o  Magnífico 
(1520-1546)  a  pedido  de  Badur,  sultão  de  Cambaia  ou  Guzarate,  mandou  contra 
os  portugueses  da  índia  a  armada  que  colaborou  no  primeiro  cerco  de  Dio 
em  1538  (Vid.  Barros,  Dec.  4,  1.  6,  c.  11,  pp.  61ss;  e  1.  10,  c.  lss,  pp.  600ss;  e 
também  Couto,  Dec.  5,  1.  2,  c.  7,  pp.  188ss;  e  1.  3,  c.  2ss,  pp.  246ss). 

(4)  «Mogores»  ou  «Mogoles»  chamaram  os  Portugueses  aos  turcoma- 
nos que  desde  o  séc.  X  foram  entrando  na  índia  e  alastraram  num  vasto  im- 
pério com  a  capital  em  Delhi  e  às  vezes  em  Acra.  Dinastias  várias  os  gover- 
naram. A  que  vinha  desde  que  fins  do  séc.  XIV  Tamerlão  se  retirou  da  índia, 
foi  vencida  em  1526  por  Baber  descendente  do  dito  Tamerlão.  Os  Mogores 
eram  maometanos  de  religião,  mas  Akbar  (1586-1605),  sucessor  de  Humayun 
filho  de  Baber,  deixou  o  maometismo  e  tentou  um  sincretismo  religioso  muito 
tolerante.  (Vid.  Barros,  Dec.  IV,  1.  6,  c.  1,  pp.  lss;  e  Couto  Dec.  IV,  1.  10,  c.  ,1 
pp.  382ss). 
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de  ricos  diamantes  da  grandeza  de  tremoços;  uma  cinta  de  ouro  e 
pedraria  com  um  terçado  e  punhal  do  mesmo  feitio  e  riquezas  que  a 
cabaia;  uma  coroa  imperial  de  ouro  e  pedraria  que  foi  estimada  em 
dois  contos  de  ouro,  e  afora  isto  lhe  mandou  mais  três  milhões  de 
ouro  para  dez  ou  doze  mil  homens  que  lhe  mandava  pedir  (5). 

Quando  o  Turco  viu  tanta  riqueza,  ficou  maravilhado;  e  conhe- 
cendo a  diferença  da  terra  que  a  dava  à  que  ele  possuía,  ficou  mui 
desejoso  de  senhorear  e  fazer  sua.  E  assim,  mais  com  este  intento 
que  de  ajudar  ao  Badur  contra  os  Mogores,  nomeou  por  capitão- 
-general  daquela  /  /  empresa  a  Soleimão  Baxá  Albanês,  rei  do  Cairo,  54 
Alexandria,  Roxete  e  Damasco  e  outros  muitos  senhorios,  de  que 
lhe  tinha  feito  mercê  pela  invenção  que  deu  dos  bélicos  instrumentos 
com  que  conquistou  a  ilha  de  Rodes.  E  trazia  ordem  para  se  fazer 
senhor  de  Goa,  Ormuz  e  Dio  e  dos  riquíssimos  tesouros  dos  reis  de 
Cambaia  e  Bengala,  que  tão  nomeados  eram  então  no  mundo.  Este, 
pois,  chegando  a  Suez  deu  pressa  à  armada  que  havia  de  levar,  de 
que  já  achou  a  maior  parte  no  mar.  E  em  breve  espaço  ajuntou 
setenta  e  duas  velas,  das  quais  eram  quinze  galés  bastardas,  vinte  e 
cinco  galés  reais,  dez  galés  sutiis,  quatro  albetoças,  seis  galeões,  quatro 
naus  de  carga  e  oito  navios  menores  para  munições.  Trazia  esta 
armada  mil  e  quinhentos  janízaros,  dois  mil  turcos,  quinhentos  mame- 
lucos e  outros  três  mil  homens  de  alguns  portos  do  mar  Mediter- 
râneo (°). 

E  enquanto  esta  armada  se  preparava  e  fazia  seu  caminho  até 
Dio,  tinha  sucedido  em  Cambaia  ter  o  Badur  dado  já  esta  fortaleza 
a  Nuno  da  Cunha,  que  neste  tempo  era  Governador,  e  depois  disso 
não  muito  tempo  a  morte  do  mesmo  Badur,  a  quem  Nuno  da  Cunha 
fez  matar  por  saber  de  certo  que  ele  o  tinha  chamado  a  Dio  para 
lhe  tirar  a  vida.  E  por  causa  desta  morte  um  sobrinho  seu  chamado 
Mahamude  (7).  que  lhe  sucedeu  no  reino,  por  lhe  tomar  vingança  dele 
determinou  tomar  a  fortaleza  de  Dio  e  pôr  a  ferros  quantos  portu- 
gueses achasse  nela.  E  com  este  fundamento  mandou  logo  formar 
um  exército  de  cinco  mil  homens  de  cavalo  e  dez  mil  de  pé,  toda 
gente  escolhida,  de  que  fez  capitão-general  a  Alucão,  um  dos  três 
governadores  do  reino.  O  qual  chegou  a  Dio  a  14  do  mês  de  Agosto 


(5)  Barros  (Dec.  IV,  1.  6,  c.  11,  pp.  62-63)  e  Couto  Dec.  V,  1.  1,  c.  11, 
pp.  112-113)  descrevem  o  presente  mandado  por  Badur  ao  sultão  de  Cons- 
tantinopla por  meio  de  Saf-can. 

(6)  O  autor  recopila  o  texto  de  Barros  (Dec.  IV,  1.  10,  c.  '2,  pp.  609- 
-610).  Soleimão  Baxá,  ou  Baxiá,  como  traz  Barros,  governava  no  Cairo  pelo 
sultão  de  Constantinopa.  Couto  (Dec.  V,  1.  2,  c.  7,  pp.  186-187)  diz  quem 
ele  era. 

Morto  Badur  em  Fevereiro  de  1537  (vid.  em  Barros,  Década  IV,  1-8, 
c.  5,  pp.  357ss,  e  em  Couto,  Dec,  V,  1.  1,  c.  10,  pp.  99ss  as  versões  que  cor- 
reram nesta  morte),  proclamou-se  sultão  de  Cambaia  Mir  Mahamede  Zaman, 
cunhado  do  Grão-Mogor,  que  não  foi  aceito,  pois  os  guzarates  nomearam 
sultão  ao  sobrinho  de  Badur. 
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do  ano  de  1538  e  começou  a  bater  a  fortaleza  onde  estava  por  capitão 
o  valoroso  e  digno  de  imortal  fama  António  da  Silveira. 

E  depois  de  haver  já  alguns  dias  que  tinha  começado  o  cerco 
a  que  os  nossos  acudiam  com  muito  valor  e  esforço,  sendo  maior  o 
mal  que  eles  faziam  aos  inimigos  que  o  que  deles  recebiam,  chegou 
ao  porto  a  armada  do  Turco  a  4  de  Setembro  do  mesmo  ano  de  1538. 
E  para  assombrar  aos  nossos,  quis  Soleimão  Baxá  dar-lhes  alguma 
mostra  da  sua  gente,  pelo  que  no  seguinte  dia  fez  sair  em  terra  sete- 

55  centos  janízaros  espingardeiros  e  frecheiros  mui  ricamente  //  vestidos 
de  brocadilhos  e  setins  carmezins  e  de  outras  sedas  e  cores,  com 
feltros  nas  cabeças,  guarnecidos  de  ouro  e  ricas  plumagens.  Os  quais 
começaram  a  marchar  com  muita  ordem  para  a  cidade,  e  passando 
junto  ao  muro  da  fortaleza  onde  já  os  nossos  se  tinham  recolhido, 
dispararam  seus  arcabuzes  e  frechas.  Mas  os  nossos  lhe  responderam 
de  modo  que  mataram  daquela  feita  cinquenta,  e  feriram  muitos. 

Os  turcos  desembarcaram  em  terra  e,  pondo-se  logo  em  ordem 
de  bater  a  fortaleza,  assestaram  as  suas  peças  de  artilharia  e  começa- 
ram a  bateria  com  tanto  ímpeto  e  furor  que  a  danificaram  por  muitas 
partes.  E  de  uma  vez  durou  a  bateria  vinte  e  cinco  dias  inteiros,  que, 
a  não  serem  os  nossos  ajudados  por  Deus,  fora  sem  falta  arrasada 
a  fortaleza  e  eles  todos  mortos.  Mas  com  o  favor  divino  assim  resis- 
tiram valorosamente  aos  inimigos  que  punham  espanto,  fazendo  faça- 
nhas nunca  imaginadas  no  mundo.  Até  que,  vendo  os  turcos  que  em 
todos  os  assaltos  que  davam,  não  tinham  aproveitado  mais  que  gas- 
tarem o  tempo  e  diminuírem  suas  forças,  e  receando  o  socorro  do 
Viso-Rei  que  esperavam  cada  dia,  quiseram  dar  o  último  assalto  com 
toda  a  sua  gente.  E  pondo-se  em  campo  quatorze  mil  homens  de 
peleja,  quatro  mil  da  armada  do  Soleimão  e  dez  mil  do  exército  de 
Alucão,  cometeram  a  fortaleza  todos  em  um  mesmo  tempo,  orde- 
nados em  três  batalhas.  Mas  os  nossos  se  houveram  com  tanto  ânimo 
que,  matando  muitos  dos  inimigos,  resistiram  sempre  valorosamente 
e  lançaram  a  muitos  deles  do  baluarte  onde  tinham  já  subido,  e  os 
fizeram  retirar  com  morte  de  mais  de  quinhentos  deles  e  feridos  mais 
de  mil,  não  havendo  já  neste  tempo  na  fortaleza  mais  de  sessenta 
homens  de  peleja,  porque  todos  os  outros  eram  mortos,  uns  pelos 
inimigos,  outros  de  doenças. 

O  que  vendo  Soleimão  e  desenganado  de  poder  levar  ao  cabo 
o  que  com  tanta  confiança  começara,  e  juntamente  tendo  novas  que 
vinha  o  Viso-Rei  com  socorro  (que  já  neste  tempo  era  D.  Garcia  de 
Noronha  que  tinha  chegado  de  Portugal  com  muita  gente  de  armas), 
levantou  o  cerco  e  se  recolheu  com  toda  a  sua  gente  para  a  sua  armada 
com  perda  de  mais  de  três  mil  homens  dos  mais  esforçados  dela.  E, 
deixando  no  campo  mais  de  quinhentos  feridos  que  não  quis  levar 
consigo  (os  quais  com  muita  artilharia  vieram  às  mãos  dos  portu- 
gueses), se  partiu  para  o  Mar  Roxo.  O  mesmo  fez  também  Alucão. 

55  E  assim  ficaram  os  //  nossos  desembaraçados  de  tantos  e  tão  cruéis 
inimigos  com  uma  das  mais  famosas  vitórias  que  no  mundo  se  alcan- 
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çaram;  da  fama  da  qual,  sendo  movido  el-rei  Francisco  de  França, 
mandou  buscar  a  Portugal  o  retrato  do  valoroso  capitão  António  da 
Silveira  e  o  pôs  entre  os  dos  famosos  homens  do  mundo.  Estas  e  outras 
e  mui  ilustres  vitórias  alcançaram  os  Portugueses  neste  Oriente,  com 
que  fizeram  glorioso  ao  seu  rei  e  o  seu  nome  celebrado  por  todo  o 
mundo,  e  estenderam  o  senhorio  da  coroa  de  Portugal  de  feição  que 
lhe  sujeitaram  não  menos  que  quarenta  reinos  entre  próprios  e  tri- 
butários. 
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COMO  AS  VITÓRIAS  QUE  OS  PORTUGUESES  ALCAN- 
ÇARAM NA  ÍNDIA,  FORAM  MAIS  PELO  FAVOR  DO 
CÉU  QUE  POR  A  POTÊNCIA  DE  SUAS  ARMAS 


CAPÍTULO  13. 


Quem  considerar  as  muitas  e  mui  maravilhosas  vitórias  que  os 
Portuguese  alcançaram  por  todo  este  Oriente,  onde,  sendo  tão  poucos, 
venceram  tantos  e  tão  poderosos  reis,  conquistaram  tantos  reinos,  des- 
barataram tantas  armadas,  sendo  os  inimigos  com  quem  pelejavam 
poderosos  em  armas  e  exercitados  nelas  e  mui  desiguais  no  número, 
não  poderá  deixar  de  cair  em  grande  admiração,  vendo  quanto  estas 
coisas  excedem  o  ordinário  curso  delas.  Porque  grandes  vitórias  e 
famosas  conquistas  sempre  no  mundo  se  viram;  porém  o  ordinário 
fundamento  delas  foi  sempre  a  maior  potência  das  armas.  Mas  que, 
sendo  os  portugueses  tão  poucos  e  pelejando  com  tantos  inimigos  e 
tão  guerreiros  e  que  já  tinham  o  uso  da  artilharia,  com  tudo  isso  ven- 
cessem tantos  e  tantas  vezes  e  com  tão  grandes  estragos  deles  e  tão 
pouco  dano  seu  que  sucedia  muitas  vezes  passarem  de  mil  e  dois  mil 
os  mouros  mortos  e  dos  nossos  não  morrerem  cinco,  isto  é  cousa  que 
não  pode  deixar  de  causar  em  todos  grande  espanto.  Porém,  cessará 
57  este  se  se  notar  e  advertir  que  tinham  eles  por  si  o  favor  do  /  /  poder 
divino,  a  quem  tão  fácil  é  vencer  com  poucos  como  com  muitos.  Que, 
como  Deus  Nosso  Senhor  tinha  escolhido  a  Nação  Portuguesa  para 
trazerem  de  tão  longe  o  seu  santo  Nome  e  pregarem  a  sua  Fé  a  tão 
bárbaras  nações,  assim  os  ajudava  e  favorecia  que,  por  mui  poucos  que 
eram,  sempre  suas  forças  eram  mais  poderosas,  vencendo  as  suas 
batalhas  não  tanto  com  o  valor  do  seu  braço  quanto  com  o  favor  da 
divina  potência. 

Bem  inteirado  estava  desta  verdade  aquele  famoso  e  excelente 
capitão  Afonso  de  Albuquerque,  cuja  lança  tanto  sangue  derramou 
de  mouros  em  Goa,  Ormuz  e  Malaca,  e  a  quem  se  deve  a  maior  parte 
do  que  na  índia  temos  conquistado.  O  qual  estando  no  Mar  Roxo 
junto  da  ilha  de  Camaram,  apareceu  à  vista  de  toda  a  sua  armada 
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uma  Cruz  no  céu,  clara,  para  a  parte  do  ponente,  com  grandes  res- 
plendores. À  vista  da  qual,  que  foi  por  um  bom  espaço,  todos  se 
puseram  de  geolhos  e  com  muitas  lágrimas  adoraram.  E  o  piedoso 
capitão,  entendendo  bem  o  que  ela  costumava  prognosticar  aos  que 
pelejam  pela  honra  do  Senhor  que  nela  quis  ser  por  nós  posto,  entre 
outras  palavras  que  com  muito  fervor  e  devoção  lhe  disse,  foi  cha- 
mar-lhe  Sinal  de  nossas  vitórias  espirituais  e  temporais,  confessando 
ser  ela  o  sinal  em  que  tinha  posta  a  esperança  de  suas  vitórias,  pe- 
dindo-lhe  que  por  mar  e  por  terra  fosse  sempre  sua  ajudadora  e 
defensora.  E  assim  parece  que  então  se  lhe  representou  a  este  valo- 
roso Capitão  dizerem-se-lhe  aquelas  palavras  que  ao  imperador  Cons- 
tantino Magno,  à  vista  de  outra  semelhante  cruz  que  no  ar  lhe  apa- 
receu, lhe  foram  ditas:  Neste  e  por  este  sinal  vencerás  0). 

E  tão  fixa  tinha  ele  na  alma  esta  verdade  de  ser  Deus  o  autor 
de  suas  vitórias,  que  nunca  disso  se  esqueceu  ainda  em  o  meio  da 
glória  de  seus  triunfos.  E  assim  temos  dele  que,  quando  tomou  a 
cidade  de  Goa,  a  primeira  coisa  que  fez,  entrando  pela  porta  dela, 
foi  pôr-se  de  geolhos,  e  com  as  mãos  levantadas  e  os  olhos  postos  no 
céu  dar  graças  a  quem  lhe  dera  aquela  tão  gloriosa  vitória.  E  não 
se  enganou  nisto,  pois  visivelmente  quis  Deus  ordenar  que  entendessem 
os  Portugueses  que  não  as  suas  armas  deles  mas  o  seu  divino  favor 
fora  o  que  lhes  dera  aquela  cidade.  Porque,  como  depois  se  soube 
dos  mouros  que  nela  pelejaram  em  o  tempo  da  briga,  andava  em 
companhia  dos  nossos  um  cavaleiro  de  armas  brancas  com  uma  cruz 
vermelha  //no  peito,  o  qual,  matando  e  ferindo  nos  mouros,  fazia  58 
neles  grandes  estragos.  E  assim  afirmavam  eles,  depois  da  vitória, 
que  este  só  fora  o  que  lhes  tomara  a  cidade;  e  entre  os  nossos  sem- 
pre se  teve  que  fora  o  apóstolo  S.  Tiago,  singular  ajudador  dos  espa- 
nhóis em  suas  batalhas.  E  lembrado  desta  e  de  outras  mercês  que 
deste  glorioso  Apóstolo  tinha  recebido,  o  grande  Afonso  de  Albu- 
querque por  sinal  de  reconhecimento  lhe  mandou  cá  da  índia  ao 
convento  de  Palmela  para  o  sagrado  Apóstolo  um  bordão  forrado  de 
ouro,  lavrado  de  tauxia  e  a  cabeça  com  muitas  pedras  e  rubins,  e  um 
ramal  de  contas  de  ouro  muito  grossas,  e  uma  vieira  do  ouro  com 
muita  pedraria  nela,  posta  em  um  chapéu  de  setim  carmezim.  E  por 
sua  morte  mandou  ao  mesmo  Apóstolo,  para  a  sua  igreja  de  Galiza, 
uma  lâmpada  de  prata  muito  grande  e  cem  mil  réis  em  dinheiro 
para  azeite  (2). 

E  não  só  este  Capitão  excelente  mas  todos  os  outros  que  nesta 
índia  alcançaram  gloriosas  vitórias,  entenderam  esta  verdade,  e  con- 
forme isso  as  atribuíam  a  Deus,  a  quem  conheciam  por  dador  delas, 


0)  Este  episódio  de  piedade  e  maravilha  é  recopilado  de  Barros, 
Dec.  II,  1.  8,  c.  2,  pp.  283-285. 

(2)  Disposições  de  piedade  de  Albuquerque  para  com  S.  Tiago,  em 
Comentários  4,  pp.  22ss. 
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uns  edificando  igrejas  com  título  de  Nossa  Senhora  da  Vitória,  outros 
oferecendo  ricas  ofertas,  e  outros  finalmente  dando-Lhe  públicas  gra- 
ças pelas  que  alcançavam,  imitando  nisto  aqueles  vinte  e  quatro  velhos 
do  Apocalipse,  dos  quais  diz  o  evangelista  S.  João  que  tiravam  as 
coroas  de  suas  cabeças  e  as  lançavam  diante  do  trono  de  Deus,  signi- 
ficando com  aquela  cerimónia,  como  o  explica  o  bem-aventurado 
S.  Gregório  papa,  que  dele  lhe  vieram  as  suas  palmas  e  vitórias. 

E  para  Deus  Nosso  Senhor  melhor  confirmar  esta  opinião  que 
os  Portugueses  tinham  de  ser  Ele  o  que  lhe  dava  as  vitórias,  ordenou 
com  sua  divina  providência  que  em  as  demais  delas  sucedessem  mani- 
festos milagres,  como  o  que  agora  acabamos  de  contar  na  tomada  de 
Goa.  E  o  que  sucedeu  no  segundo  cerco  de  Dio,  na  batalha  que  o 
viso-rei  D.  João  de  Castro  deu  aos  mouros,  onde,  querendo  os  infiéis 
pôr  fogo  a  uma  grossa  peça  de  artilharia  assestada  no  caminho  por 
onde  os  nossos  iam  (a  qual,  se  disparara,  era  bastante  para  matar  a 
maior  parte  deles  por  estar  carregada  de  jelalas,  que  é  uma  certa 
moeda  do  Norte),  foi  vista  uma  mulher  (que  se  tem  foi  a  Sacratíssima 
Virgem  Maria)  a  qual  punha  a  mão  em  cima  da  escorva  ao  tempo 
59  que  lhe  punham  fogo,  até  que  os  //  nossos  a  ganharão  (3). 

Em  o  cerco  grande  de  Chaul,  onde  tinha  vindo  o  mesmo  rei 
Nizamaluco  em  pessoa  com  mais  de  oitenta  mil  combatentes,  estando 
a  cidade  ainda  sem  muros  nem  outra  mais  defensão  que  a  que  os  portu- 
gueses, que  eram  somente  oitocentos,  faziam  com  suas  próprias  mãos, 
foi  vista  no  último  combate  a  mesma  sagrada  Virgem  Mãe  de  Deus 
e  Senhora  Nossa  fazer  grandes  mercês  aos  nossos  com  sinais  de  evi- 
dentes milagres.  E  assim,  estando  depois  disto  um  dia  muitos  mouros 
em  uma  igreja  nossa  da  mesma  cidade  e  vendo  nela  a  imagem  de 
Senhora,  ficou  um  deles  tão  enlevado  que  não  dava  fé  das  pessoas 
que  com  ele  estavam  e  lhe  falavam,  depois  do  qual  enlevamento  pediu 
o  santo  baptismo  e  se  fez  cristão  com  toda  a  sua  família,  o  qual 
contou  como  aquela  Senhora  fora  vista  dos  mouros  na  batalha  e  que 
dela,  mais  que  dos  Portugueses,  receberam  todo  o  dano  (')•  Nesta 
mesma  ocasião  se  viu  estar  a  maré  cheia  por  espaço  de  duas  horas, 
contra  o  seu  curso  natural,  que  foi  enquanto  se  deu  o  combate.  Por- 
que, se  vasara,  puderam  os  inimigos  passar  a  pé  enxuto  por  entre 
uma  tranqueira  e  o  mar. 

Em  os  rios  de  Cochim,  defendendo-se  o  grande  capitão  Duarte 
Pacheco  contra  o  poder  todo  do  Samorim,  como  acima  tocámos,  lhe 
deu  um  pelouro  de  bombarda  nos  peitos  sem  lhe  fazer  dano  algum. 
No  primeiro  cerco  da  fortaleza  de  Cananor  sucedeu  que  em  dia  de 
Nossa  Senhora  de  Agosto,  a  tempo  que  os  da  fortaleza  padeciam 


(s)    Redacção  mais  evoluída  do  que  conta  Couto,  Dec.  VI,  1.  4,  c.  1, 
pg.  264. 

(4)    Couto,  Dec.  VIII,  c.  38,  alude  também  a  esta  maravilha,  sucedida 
no  cerco  de  Chaul  de  1571. 
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grandíssima  fome  por  estarem  em  grandíssima  falta  de  mantimentos, 
começou  o  mar  a  fazer  um  grande  marulho  contra  a  fortaleza  e  lan- 
çou na  praia  dela  tanta  quantidade  de  lagostas  que  todos  se  susten- 
taram com  elas  alguns  dias;  e  era  tal  a  qualidade  delas  que,  além 
de  serem  de  extraordinário  sabor,  davam  saúde  a  todos  os  enfermos 
que  estavam  ali  doentes  de  diversas  enfermidades  (5). 

No  tanque  de  Taná,  como  adiante  contaremos,  foi  visto  nosso 
Padre  S.  Francisco  com  uma  espada  na  mão  matar  muitos  mouros. 
No  morro  de  Chaul,  quando  se  tomou,  viram  os  mouros  andar  o 
bem-aventurado  S.  António  apagando  o  fogo  que  eles  punham  na 
artilharia.  Em  Ceilão  viram  os  nossos  muitas  vezes  ir  diante  deles, 
matando  com  o  seu  cajado  muitos  mouros,  o  bem-aventurado  fr.  João 
de  Vila  do  Conde,  religioso  da  nossa  Seráfica  Ordem,  que  foi  o  pri- 
meiro que  naquela  ilha  pregou  a  nossa  santa  Fé  aos  naturais  dela. 
Finalmente,  em  a  guerra  que  o  grande  Afonso  de  Albuquerque  fez 
à  cidade  de  Ormuz,  entre  os  corpos  mortos  dos  mouros  /  /  que  então  60 
morreram  em  aquela  batalha  (que  foram  mil  e  seiscentos  e  tantos, 
não  morrendo  dos  nossos  mais  que  dez)  se  acharam  muitos  deles 
atravessados  de  suas  próprias  setas. 

E  bem  considerando  este  negócio,  tudo  isto  era  necessário  por- 
que, doutra  maneira,  que  poderiam  conquistar  os  Portugueses  na  índia, 
onde  o  seu  poder  era  tão  pequeno  e  tão  grande  o  de  seus  inimigos? 
Mas  como  Deus  Nosso  Senhor  tinha  predefinido  que  fossem  eles 
os  que  trouxessem  a  estas  bárbaras  nações  do  Oriente  o  conheci- 
mento da  Fé  e  pregação  do  seu  Evangelho,  suplia  com  o  seu  favor 
a  falta  do  nosso  poder.  Aos  quais  deixaremos  agora  com  suas  con- 
quistas, reservando  algumas  delas  para  ao  diante,  por  ser  já  tempo 
de  ver  o  que  os  Frades  Menores  desta  santa  Província  de  S.  Tomé 
fizeram  na  conquista  espiritual  do  mesmo  Oriente,  onde  foram  os 
primeiros  soldados  de  Cristo  que  vieram  a  ele  para  pregar  em  diversas 
partes  a  sua  santa  lei  e  ganhar  muitas  almas  para  Ele  por  meio  da 
sua  pregação,  como  se  poderá  ver  no  que  daqui  por  diante  deles 
escreveremos. 


(5)    Em  Banos,  Dec.  II,  1.  1,  c.  5,  pg.  72. 


71 


COMO  A  CONQUISTA  ESPIRITUAL  DO  ORIENTE  POR 
RAZÃO  DA  ANTIGA  POSSE  SE  DEVIA  DE  DIREITO 
AOS  FRADES  MENORES,  E  COMO  ELES  FORAM  OS 
PRIMEIROS  QUE  VIERAM  À  ÍNDIA  PARA  EFEITO 
DESTA  ESPIRITUAL  CONQUISTA 

CAPÍTULO  14. 


É  já  tempo  de  nos  engolfarmos  no  largo  mar  das  muitas  e  mara- 
vilhosas obras  que,  na  conquista  espiritual  deste  Oriente,  fizeram  os 
verdadeiros  soldados  de  Cristo,  os  Frades  Menores,  aos  quais  parecia 
dever-se  de  justiça  esta  tão  gloriosa  empresa  pela  antiga  posse  que 
dela  tinham,  pois,  segundo  achamos  escrito,  quase  duzentos  anos 
antes  que  os  Portugueses  viessem  à  índia,  já  a  tinham  regado  com  o 
seu  sangue  quatro  Frades  Menores,  sendo  coroados  de  glorioso  mar- 
tírio em  Taná.  Os  quais,  com  desejo  de  pregar  o  Evangelho  aos  infiéis 
deste  Oriente,  vieram  aportar  a  Ormuz,  e  partindo  daí  em  uma  nau 
arribaram  a  Taná  com  tempos  contrários,  onde,  sendo  presos  pelos 
mouros,  /  /  foram  mortos  pela  confissão  da  nossa  santa  Fé  em  o  ano 
do  Senhor  de  1321,  cento  e  sessenta  e  seis  anos  antes  do  descobri- 
mento da  índia,  que  parece  quiseram  eles  tomar  posse  desta  conquista 
espiritual  por  parte  da  nossa  Seráfica  Religião,  ficando  a  memória 
do  seu  glorioso  martírio  como  escritura  pública  desta  posse,  escrita 
não  com  tinta  mas  com  sangue,  para  maior  solenidade  dela  C1). 

E  como  o  tempo  que  na  índia  estiveram,  lhes  não  deu  lugar 
a  estes  bendito  mártires  para  converter  muitos  infiéis  dela,  como  lhes 


í1)  O  texto  tem  à  margem  a  seguinte  nota:  Chron.,  2  p.,  liv.  6,  35, 
ou  seja,  Fr.  Marcos  de  Lisboa,  Chronica  da  Ordem  dos  Frades  Menores,  2, 
ff.  194-196.  Fr.  Marcos  de  Lisboa  aproveitou  para  a  história  dos  mártires 
de  Taná  a  Chronica  XXIV  Generalium,  que  conheceu  manuscrita  e  que  depois 
foi  impressa  in  Annalecta  Franciscana,  II  (pp.  595-613  o  relato  do  martírio) 
e  Bartolomeu  de  Pisa  Liber  Confomitatum,  Mediolani  1510.  A  Chronica  XXIV 
Generalium  neste  ponto  compendia  a  Series  sacri  martyrii  enviada  em  29  dc 
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pedia  o  seu  espírito  e  zelo,  por  serem  logo  descobertos  aos 
mouros  e  mortos  por  eles,  foi  mui  conveniente  que  os  primeiros  reli- 
giosos que  à  índia  viessem  pregar  a  Fé,  fossem  Frades  Menores,  irmãos 
seus,  para  suplirem  essa  falta,  aos  quais  estavam  provocando  com  o 
sangue  do  seu  martírio  e  animando  com  o  seu  exemplo.  E  ainda  pode- 
mos dizer  que  foram  eles  como  um  mui  certo  prognóstico  dos  muitos 
trabalhos  que  haviam  os  frades  desta  santa  Província  passar  em  esta 
espiritual  conquista  e  do  muito  sangue  que  muitos  deles  pela  mesma 
causa  haviam  derramar,  sendo  esses  somente  os  interesses  e  proveitos 
que  neste  Oriente  haviam  grangear  em  meio  de  tantas  riquezas  que  nele 
há,  não  querendo  as  mais  que  para  as  desprezar  e  pôr  debaixo  dos  pés 
pelo  amor  de  Deus  cuja  glória  somente  haviam  de  pretender,  e  ser- 
viço seu  e  salvação  de  tantas  almas  redimidas  com  o  seu  precioso 
sangue. 

E  ainda  podemos  eficazmente  provar  esta  posse  com  outro  título 
mais  antigo  que  este  destes  santos  mártires  de  Taná,  pois  é  cousa 
certa  que  o  mesmo  nosso  Padre  S.  Francisco  andou  por  esta  Índia 
fazendo  seus  caminhos  quase  nos  mesmos  anos  em  que  ele  vivia  nesta 
vida  mortal,  segundo  a  computação  dos  tempos.  E  o  caso  foi  que, 
estando  um  gentio  no  reino  de  Bengala  junto  de  um  rio  com  um  com- 
panheiro seu,  se  chegou  a  ele  o  nosso  Padre  S.  Francisco  com  o  seu 
hábito  de  burel  e  com  os  sagrados  sinais  das  chagas  em  as  mãos,  pés 
e  lado,  e  lhe  pediu  o  passasse  à  outra  parte  do  rio,  o  que  ele  fez  to- 
mando-o  às  costas  de  boa  vontade  e  levando-o  à  outra  parte.  E  por 
satisfação  daquele  serviço  lhe  disse  o  santo  que  viveria  muitos  anos 
como  viveu,  segundo  depois  veremos  no  segundo  livro  quando  tra- 
tarmos das  coisas  de  Dio  (2). 

E  não  há  dúvida  que  o  andar  por  cá  naquele  tempo  o  nosso 
Seráfico  Padre  S.  Francisco  não  foi  senão  milagrosamente  e  por  vir- 
tude divina,  pois  ele  enquanto  viveu  nunca  cá  passou,  como  se  pode 
entender  de  todo  o  discurso  de  //  sua  vida.  E  o  querer  Deus  Nosso  62 
Senhor  que  o  santo  Padre  fosse  assim  milagrosamente  visto  na  Índia 


Maio  de  1321  ao  Vigário  Geral  Franciscano  da  Tartária  Oriental  por  Fr.  Jor- 
dão Catalão,  dominicano  companheiro  dos  ditos  mártires,  e  ainda  o  Itinera- 
rium  de  Fr.  Odorico  de  Pordenone  que  passando  por  Taná  a  caminho  da 
China  em  1323,  consigo  levou  as  relíquias  dos  Santos  Mártires  e  as  depositou 
em  Zaiton.  O  martírio  sucedeu  a  9  de  Abril  de  1321,  e  os  mártires  chamavam-se 
fr.  Tomás  de  Tolentino,  fr.  Tiago  de  Pádua  e  fr.  Pedro  de  Sena,  e  Demétrio. 
Golubovich,  Biblioteca  Bio-Bibliografica,  passim,  publica  a  documentação  que 
fica  citada  e  outra  mais. 

(2)  Couto,  Dec.  V,  1.  1,  c.  12,  pp.  124-T25,  conta  que  em  Dio  no  ano 
de  1537  trouxeram  ao  governador  Nuno  da  Cunha  um  velho  bengala  de  quem 
«se  afirmava  ser  de  trezentos  e  trinta  e  cinco  anos»,  o  qual  ainda  vivia  em 
1547  e  de  cuja  morte  nada  pôde  saber.  Fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  pp.  39-40 
refere  «clara  notícia»  muito  colorida  de  milagre  acerca  desse  velho  apre- 
sentado a  Nuno  da  Cunha,  notícia  que  lhe  chegou  por  diligência  e  cuidado 
de  D.  fr.  André  de  S.  Maria  que  em  «1606  mandou  fazer  informaçam  juridica 
deste  sucesso»  sendo  ouvido  também  o  dito  velho  que  ainda  então  vivia.  A 
recensão  do  Vergel  é  igual  à  que  o  autor  apresenta  adiante  na  Parte  II,  c.  14. 
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no  tempo  em  que  nem  ainda  se  sonhava  virem  a  ela  Portugueses,  não 
era  senão  querer-lhe  dar  a  posse  desta  espiritual  conquista  que  nela 
haviam  seus  filhos  fazer  de  aí  a  muitos  anos.  E  assim  parece  que 
lhe  estava  dizendo  Deus  Nosso  Senhor  aquelas  palavras  que  disse 
ao  santo  patriarca  Abraão:  Leva  occulos  tuos  in  directum  et  vide  a 
loco  in  quo  nunc  es,  ad  aquilonem  et  meridiern,  ad  orientem  et  occi- 
dentem.  Omnem  ferram  quarn  conspicis,  tibi  dabo  et  setnini  tuo  (3), 
levanta,  Francisco,  os  olhos,  e  olha  de  esse  lugar  em  que  estás,  para 
o  norte  e  sul,  para  oriente  e  ocidente,  porque  toda  essa  terra  que  vês, 
te  hei-de  dar  a  ti  e  a  teus  filhos.  E  na  verdade  assim  aconteceu,  por- 
que não  há  parte  alguma  neste  Oriente  em  que  os  filhos  deste  grande 
Patriarca  dos  Menores  não  andassem  pregando  a  fé  de  Cristo  e  con- 
vertendo muitas  almas,  sendo  eles,  como  muitas  vezes  fica  dito,  os 
primeiros  soldados  que  este  mesmo  Senhor  enviou  para  esta  espi- 
ritual conquista. 

E  por  estas  razões  e  outras  considerações,  os  primeiros  religiosos 
que  o  famoso  rei  D.  Manuel  enviou  a  estas  partes  na  primeira  armada 
que  a  elas  mandou,  foram  os  Frades  Menores.  Porque,  vendo  ele  era 
necessário  continuar  com  a  conquista  do  Oriente  que  pelo  venturoso 
Gama  estava  descoberto,  em  que  não  pretendia  menos  converter  almas 
para  Deus  que  conquistar  muitos  reinos  para  a  sua  coroa,  e  que  para 
uma  e  outra  cousa  lhe  eram  necessários  capitães  prudentes,  valorosos, 
de  quem  pudesse  confiar  uma  empresa  tão  árdua  e  dificultosa  como 
esta  era,  pôs  os  olhos  para  a  conquista  temporal  em  um  valoroso 
capitão  por  nome  Pedro  Álvares  de  Cabral,  que  já  em  outras  oca- 
siões honrosas  do  seu  serviço  tinha  dado  prova  do  valor  de  sua  pessoa, 
e  para  a  espiritual  em  o  grande  servo  de  Deus  o  P.  fr.  Henrique  de 
Coimbra,  Frade  Menor,  filho  da  santa  Província  de  Portugal,  reli- 
gioso de  muita  marca  [que],  depois  de  tornar  para  o  reino,  foi  con- 
fessor do  mesmo  rei  e  bispo  de  Ceuta  e  tão  grande  zelador  da  honra 
de  Deus  e  de  sua  santa  Fé  que  foi  o  primeiro  Prelado  de  Portugal 
que  em  seu  bispado  exercitou  o  ofício  da  santa  Inquisição  contra  os 
herejes,  como  afirmam  as  Crónicas  de  nossa  Ordem,  parte  III,  1.  X, 
cap.  XLIX.  E  pelo  muito  que  de  um  e  outro  confiava,  os  encarregou 
de  um  negócio  de  tanto  preço  como  este  era,  em  que  se  não  procura- 
63  vam  menos  que  a  honra  de  Deus,  //  conversão  de  todo  este  Oriente  e 
conquista  de  muitos  reinos  para  a  coroa  de  Portugal.  Trouxe  o  mesmo 
P.  fr.  Henrique  por  companheiros  sete  frades  da  mesma  Província  de 
Portugal,  todos  pregadores  e  de  mui  aprovada  vida,  os  quais  se  em- 
barcaram para  a  índia  no  ano  de  1500  a  9  do  mês  de  Março  (4). 


(3)  Gén.  13,  14-15. 

(4)  Fr.  Henrique  de  Coimbra  professara  a  vida  franciscana  entre  os 
chamados  Observantes  no  convento  de  S.  Francisco  de  Alenquer.  Homem 
ilustrado,  pois  era  Desembargador  quando  se  fez  frade,  e  exercitado  no  minis- 
tério eclesiástico,  escolheu-o  D.  Manuel  para  chefiar  o  grupo  de  Franciscanos 
que  enviava  à  índia  e  que  na  armada  de  Pedro  Álvares  Cabral  se  partiu. 
Com  certeza  levavam  o  espírito  cheio  daquele  sonho  de  ilusões  que  podemos 
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Era  esta  armada  de  onze  velas  e  vinham  nela  perto  de  mil  e 
quinhentos  soldados  com  todos  os  petrechos  de  guerra,  porque,  do 
que  tinha  sucedido  a  D.  Vasco  da  Gama  assim  na  índia  como  na 
costa  de  Etiópia,  se  entendia  haver  disso  necessidadae.  E  diz  João  de 
Barros  na  sua  Ásia  que  a  principal  coisa  do  regimento  que  Pedro 
Álvares  trazia  era  que,  primeiro  que  cometesse  aos  mouros  e  gentios 
destas  partes  com  a  espada  material  e  secular,  deixasse  aos  sobre- 
ditos religiosos  usassem  da  sua  espiritual  que  era  de  nunciar-lhes  o 
santo  Evangelho,  pregando  a  uns  e  aos  outros  a  fé  de  Cristo  em  a 
qual  só  se  podiam  salvar  (°).  Mas  quando  eles  não  quisessem  receber 
a  sua  pregação  nem  aceitar  a  paz  e  comércio  que  é  de  direito  natural, 
então  lhes  fizesse  crua  guerra  e  passasse  tudo  a  ferrro  e  fogo.  E  por- 
que não  faltasse  na  índia  quem  sempre  administrasse  os  sacramentos 


ler  nas  cartas  em  que  D.  Manuel  comunicava  ao  Papa  e  reis  amigos  o  des- 
cobrimento da  índia,  nas  cartas  dadas  a  Pedro  Álvares  Cabral  para  entregar 
ao  rei  de  Calecute  e  outros  e  no  regimento  que  a  ele  lhe  traçou  para  na  em- 
presa se  regular  (algumas  destas  cartas  podem  ler-se  em  Documentação  i,  3ss). 

Vasco  da  Gama  e  companheiros  na  viagem  de  1497-1499,  como  é  patente 
no  roteiro  que  dela  nos  ficou  e  nas  descrições  dos  Cronistas  daqueles  tempos, 
desembocados  no  mar  das  índias  só  duas  classes  de  gentes  distinguiram,  os 
muçulmanos  que  dali  iam  varrer  e  todos  os  outros  que  eram  os  cristãos  do 
Oriente  que  na  empresa  iam  ajudar.  Logo  em  Melinde,  na  África,  depararam 
«quatro  naoos  de  christãos  da  índia,  os  quaees  a  primeira  vez  que  vieram 
ao  navio  de  Paullo  da  Gama,  omde  o  capitam  moor  estava,  alii  lhe  mostra- 
ram huum  retavollo  em  que  estava  Nossa  Senhora  com  Jhesu  Christo  nos 
braços  ao  pee  da  Cruz  e  apostollos.  E  os  indios  quando  viram  este  retavollo 
lançavam-se  no  cham,  os  quaees  emquanto  aquy  estevemos  vinham  fazer  suas 
orações»  (Roteiro  da  Viagem  de  Vasco  da  Gama,  Lisboa  1861,  46-47).  À  falta 
de  lingua  que  bem  explicasse  as  coisas,  aqueles  «homens  baços»  que  «nam 
comem  carne  de  boy,  segundo  elles  diziam»,  rojam-se  deante  do  retábulo 
cristão  a  adorar  nele  os  seus  pagodes,  e  os  marinheiros  portugueses  mais  se 
persuadem  da  sua  cristandade.  E  desembarcados  eles  em  Calecute,  no  cami- 
nho para  a  corte  do  Samorim  o  catual  fez  que  entrassem  numa  sua  «igreja». 
Tudo  se  lhes  afigurou  cristão.  Rojam-se  os  indianos  em  adoração.  «E  parecen- 
dolhe  assi  a  Vasco  da  Gama,  assentou-se  em  giolhos  e  os  nossos  com  ele,  e 
fizerão  oração.  E  João  de  Saa  que  estava  duvidoso  de  ser  aquilo  igreja  de 
Christãos  por  ver  aquela  fealdade  das  images  que  estavão  pintadas  nas  paredes, 
em  se  assentando  em  giolhos  disse  :  Se  isto  he  diabo,  eu  adoro  a  Deos  ver- 
dadeiro. E  Vasco  da  Gama  que  ho  ouviu,  olhou  para  ele  sorrindose»  (Casta- 
nheda, Historia  do  Descobrimento,  1,  44-45)  por  o  ver  tão  exigente  em  cousas 
de  arte  cristã,  e  veio  contar  a  Portugal  que  eram  cristãos  os  reis  da  índia, 
embora  com  modos  que  não  eram  bem  os  da  Igreja  Romana.  E  D.  Manuel 
expôs  ao  Papa  a  necessidade  que  havia  de  enviar  bons  teólogos  a  reduzir 
aquela  cristandade  dissidente,  dele  obteve  licença  para  fundar  até  doze  con- 
ventos no  Ultramar  sobretudo  desde  o  Cabo  da  Boa  Esperança  até  a  índia 
Superior  (ANNT,  Bulas,  maço  16,  n.  11),  e  logo  na  armada  de  1500  partiu  o 
primeiro  grupo  de  teólogos. 

Fr.  Henrique  de  Coimbra  no  caminho  tomou  a  iniciativa  das  activi- 
dades do  ministério.  Da  carta  de  achamento  do  Brasil  consta  a  notícia  da 
missa  que  solenemente  celebrou  com  assistência  dos  índios  na  primeira  terra 
onde  ali  desembarcaram.  Depois  na  índia  tomou  a  direcção  do  apostolado. 
Mas  nos  primeiros  contactos  com  aquelas  gentes,  logo  ele  entendeu  a 
ilusão  em  que  se  andava.  Nem  a  massa  do  povo  nem  os  reis  eram  cristãos. 
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aos  portugueses  que  cá  haviam  de  ficar  nas  feitorias  que  se  mandavam 
fazer,  e  juntamente  pregasse  a  Fé  aos  mouros  e  gentios  naturais  destas 
partes,  deu  ordem  Sua  Alteza  para  que  os  ditos  religiosos  ficassem 
em  Calecute,  para  onde  era  principalmente  a  sua  derrota.  Partindo, 
pois  a  frota  do  porto  de  Belém,  começou  com  próspero  tempo  a  sua 
viagem.  E  deixando  descoberta  a  grande  província  do  Brasil  a  que 
puseram  o  nome  de  Santa  Cruz  por  uma  de  pedra  que  como  padrão 
puseram  em  terra,  caminharam  para  o  Cabo  de  Boa  Esperança.  E 
estando  já  quase  nele,  depois  de  terem  visto  por  alguns  dias  um  teme- 
roso cometa,  lhes  sobreveio  tão  grande  tempestade  que,  rompendo  de 
improviso,  meteu  no  fundo  quatro  naus,  sem  que  delas  se  salvasse 
coisa  alguma.  Mas  quis  Deus  Nosso  Senhor  que  nem  nestas  nem  em 
outra  que  da  ilha  de  S.  Tiago  arribou  para  Portugal,  viesse  embar- 


Dos  cristãos  antigos,  lembrados  na  tradição,  restavam  pequenos  grupos  dis- 
persos e  sem  influência  de  maior,  acantonados  sobretudo  lá  longe  na  Serra. 
Havia  portanto  que  refazer  todo  o  programa  de  apostolado  que  em  Portugal 
se  preparara.  E  foi  com  certeza  no  intuito  de  expor  aquele  desencanto  e  reor- 
ganizar noutras  bases  realistas  o  empreendimento  missionário,  que  ele  se  pôs 
de  regresso  a  Portugal  na  mesma  armada  que  o  levara,  deixando  na  índia 
os  companheiros  salvos  de  morticínio  havido  em  Calecute.  Clareara-se  a  situa- 
ção, havia  que  gisar  um  programa  de  actividades.  E  nisso  se  demorou  parece 
que  até  1505-1506  quando  partiram  outros  grupos  franciscanos  para  o  contacto 
com  os  velhos  cristãos  de  Socotorá  e  Coulão.  E  fr.  Henrique,  dada  a  sua  expe- 
riência, foi  aproveitado  para  outro  ministério,  o  de  sondar  as  chancelarias  na 
combinação  de  uma  Cruzada  que,  esmagando  os  muçulmanos  do  Egito  e 
dependências,  aliviasse  a  cristandade  da  Europa  do  pesadelo  muçulmano  ou 
.africano,  libertasse  a  Terra  Santa  e  os  mares  da  Índia.  Os  exércitos  europeus 
avançariam  no  Mediterrâneo  e  a  armada  portuguesa  subiria  pelo  Mar  Vermelho. 
Para  categorizar  suas  embaixadas,  D.  Manuel  apresentou-o  para  o  bispado  de 
Ceuta  e  o  Papa  confirmou-o  em  30  de  Janeiro  de  1505;  e  foi  sagrado  bispo 
entre  16  de  Abril  e  10  de  Maio  desse  mesmo  ano,  porquanto  em  16  de  Abril 
assinou  como  eleito  de  Ceuta  carta  de  débito  do  expediente  das  Bulas  de 
nomeação  (ANTT,  CC.  1-5-17)  e  a  10  de  Maio  assina  como  bispo  a  aceita- 
ção de  pensão  sobre  o  bispado  de  Viseu  (ANTT,  CC.  1-5-20).  E  começou  no 
caminho  de  Castela,  vai  e  vem  e  torna  a  ir,  a  combinar  a  Cruzada  que  os  reis 
de  Castela,  Inglaterra  e  França  e  o  de  Portugal  haviam  de  chefiar  com 
a  colaboração  dos  demais  povos  cristãos  da  Europa  e  as  bênçãos  do  Papa. 
Foi  a  Castela  e,  aceita  a  proposta  em  princípio,  regressou  em  26  de  Feve- 
reiro de  1506;  e  já  a  2  de  Março  tinha  credenciais  e  cartas  para  de  novo 
partir  (Costa  Brochado,  a  Espiritualidade  dos  Descobrimentos  e  Conquistas  dos 
Portugueses,  em  «Portugal  em  África»  2  (Lisboa  1945)  7-21).  A  15  de  Janeiro 
de  1507  já  outra  vez  escrevia  de  Valhadolid  onde  o  estado  da  Rainha  que  dera 
à  luz  a  D.  Catarina,  futura  rainha  de  Portugal,  o  deixou  sem  poder  no  negó- 
cio adiantar  (ANTT,  Gav.  2-6-28);  e  a  7  de  Fevereiro  tornou  a  escrever  desa- 
lentado, pois  «segundo  sentença  de  todos,  diz  ele,  e  eu  per  muytas  maneiras 
tenho  experimentado,  a  raynha  he  de  todo  enferma»  (ANTT,  CC.  2-6-28). 

As  complicações  políticas  em  que  caiu  a  Europa,  frustraram  a  prepa- 
ração da  Cruzada,  e  Portugal  ficou  sozinho  a  enfrentar  no  Oriente  as  forças 
muçulmanas.  E  então  fr.  Henrique  desceu  dos  cuidados  heróicos  em  que 
andara  empenhado,  para  outros  negócios  humanamente  mais  humildes  de  que 
o  incumbiram.  Andou  na  reforma  de  mosteiros  (carta  dele  ao  rei,  de  10  de 
Dezembro  de  1511,  (ANTT,  CC.  1-10-35;  Breve  Sollicitudo  ministerii  pastoralis 
de  4  de  Outubro  de  1517,  no  ANTT.  ms  561  da  Livr.  fl.  23-26),  em  inquiri- 
ções sobre  o  martírio  de  Gonçalo  Vaz  em  África  (Breve  de  3  de  Julho  de 
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cado  frade  algum  nosso,  guardando-os  esse  mesmo  Senhor  para  outra 
melhor  ocasião,  e  não  querendo  que  fossem  a  Ele  por  água  se  não 
por  sangue,  pois  os  mais  deles  o  derramaram  cá  na  Índia  e  nela  foram 
mortos  pelos  inimigos  da  Fé,  como  adiante  se  contará.  A  primeira 
terra  que  tomaram  da  costa  da  índia  foi  a  ilha  de  Angediva,  onde 
chegaram  a  23  de  Agosto,  véspera  de  S.  Bartolomeu,  do  mesmo  ano 
de  1500.  E  daí  partiram  para  Calecute,  onde  ancoraram  a  13  de  Se- 
tembro //do  mesmo  ano.  Mas  o  que  aqui  passaram  os  nossos,  depois 
o  contaremos  em  seu  lugar. 


1517,  no  Corpo  Diplomático  11,  161-164);  cuidou  das  terras  do  seu  bispado 
de  entre  Minho  e  Lima  (Carta  dele  ao  rei  de  22  de  Agosto  de  1510,  em  ANTT, 
CC.  1-9-54)  e  trocou-as  depois  com  o  território  de  Olivença  (bula  Inter  curas 
multíplices  de  25  de  Junho  de  1513,  no  ADB  Rerum  Memorabilium,  2,  fl.  92v); 
governando  o  arcebispado  de  Évora  pelo  arcebispo  o  infante  D.  Afonso,  em- 
penhou-se  pela  restauração  da  sé  catedral  (carta  ao  rei,  de  2  de  Fevereiro  de 
1529,  em  ANTT,  CC.  1-42-52);  e  noutros  trabalhos  se  empregou  até  que  morreu 
em  Olivença  no  ano  de  1532  e  aí  ficou  sepultado.  Veja-se  nota  biográfica  em 
Soledade,  Historia  Seráfica,  3,  488-496  e  4,  291-293. 

Quem  primeiro  apurou  os  nomes  dos  Franciscanos  que  em  1550  partiram 
com  fr.  Henrique  de  Coimbra  para  a  índia,  foi  Soledade,  Historia  Seráfica  3, 
489-490:  De  guardião  ia  o  fr.  Henrique  Alvares  ou  de  Coimbra 
(veja-se  Barros,  Década  I,  1.  5,  c.  1,  pg.  384);  depois  fr.  Gaspar,  fr.  Francisco 
da  Cruz,  fr.  Simão  de  Guimarães,  fr.  Luis  Salvador,  todos  quatro  pregadores 
e  excelentes  letrados;  fr.  Masseu,  sacerdote  organista  e  músico;  fr.  Pedro  Neto, 
corista  de  Ordens  Sacras,  e  fr.  João  da  Vitória,  frade  leigo.  Os  portugueses 
chegados  que  foram  a  Calecute,  aí  estabeleceram  feitoria.  Assaltada  ela  num 
motim  que  logo  sucedeu,  «escapou  fr.  Henrique  [...]  e  assim  escaparam  quatro 
frades  dos  seus»  (Barros,  ib.  pg.  436).  O  hábito  de  um  dos  que  morreram  na 
chacina,  serviu  depois  para,  vestido  com  ele,  melhor  se  disfarçar  o  moiro  que 
veio  falar  a  Vasco  da  Gama  em  1502  (Vid  Castanheda,  Historia  do  Descobri- 
mento e  Conquista  da  índia,  I,  45).  Dos  que  escaparam,  fr.  Henrique  voltou 
a  Portugal,  como  acima  se  disse;  fr.  Gaspar  julgo  será  o  fr.  Gastão  que 
assistiu  à  guerra  que  o  Samorim  fez  ao  rei  de  Cochim  e  escreveu  sobre  ela 
um  tratado  (Barros,  Dec.  I,  1.  7,  c.  8,  pp.  144-145),  e  na  bênção  da  fortaleza 
de  Cochim  em  26  de  Setembro  de  1503  «pregou  hum  frade  de  Sam  Francisco 
chamado  frey  Gastão»  (Castanheda  ib.  I,  120);  fr.  Luís  Salvador  andou  em 
embaixadas  a  Narsinga,  como  adiante  se  dirá  no  1.  III,  c.  60;  e  dos  restantes 
não  se  conhecem  notícias. 

(5)  Barros,  Dec.  I,  1.  5,  c.  1,  pp.  384-385.  O  regimento  dado  a  Alvares 
Cabral  foi  publicado  em  Alguns  Documentos  do  Archivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo,  pp.  97-107,  e  a  parte  que  respeita  à  missionação  também  em  Do- 
cumentação I,  12-14. 
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DE  QUÃO  IDÓNEOS  MINISTROS  FORAM  OS  FRADES 
MENORES    PARA    ESTA    CONQUISTA  ESPIRITUAL 
DO  ORIENTE 


CAPÍTULO  15. 


Ninguém  haverá  que  negue  serem  os  Frades  Menores  dignos 
de  muito  louvor,  pois  havendo  no  reino  de  Portugal  tantos  religiosos 
de  diversas  Religiões,  foram  eles  os  primeiros  que,  movidos  não  de 
algum  respeito  da  terra  mas  somente  do  zelo  da  honra  de  Deus  e 
salvação  das  almas,  entraram  com  um  intrépido  ânimo  nesta  con- 
quista espiritual  do  Oriente,  imitando  nisso  ao  generoso  tribo  de  Judá 
que,  vendo  os  outros  tribos  parados  junto  ao  Mar  Roxo  em  que  Deus 
milagrosamente  tinha  aberto  caminho  para  eles  passarem  à  conquista 
da  Terra  de  Promissão,  com  grande  esforço  e  brio  se  meteu  por  ele, 
levando  a  dianteira  a  todos  e  mostrando  o  caminho  aos  mais  que 
depois  o  seguiram,  mostrando-se  nisso  merecedores  da  ilustre  bênção 
que  o  Patriarca  Jacob  muito  antes  lhe  tinha  lançado,  em  que  lhe  não 
deu  menos  que  o  ceptro  e  coroa  do  reino  de  Israel. 

E,  posto  que  não  duvidemos  que  todas  as  outras  Religiões  esta- 
riam com  os  ânimos  mui  prontos  para  aceitarem  esta  empresa  se 
dela  as  encarregassem,  como  vemos  por  experiência  que  depois  o 
fizeram  vindo  os  professores  de  todas  elas  a  estas  partes  orientais 
onde  têm  feito  e  cada  dia  fazem  tantos  e  tão  assinalados  serviços  a 
Deus  na  conversão  destes  infiéis,  contudo  o  serem  os  nossos  frades 
os  primeiros  soldados  desta  conquista  que,  por  zelo  da  conversão 
destes  naturais,  deixaram  sua  pátria  e  se  desnaturalizaram  dela  vindo 
a  terras  tão  estranhas  e  remotas  da  sua  por  meio  de  tão  comprida  e 
perigosa  viagem,  os  primeiros  que  trouxeram  ao  Oriente  a  luz  do 
Evangelho  e  fizeram  nele  o  ofício  dos  apóstolos,  os  primeiros  que 
na  índia  ofereceram  a  Deus  muitos  trabalhos  e  muito  sangue  que  em 
seu  serviço  derramaram,  os  primeiros  que  converteram  e  baptizaram 
estes  gentios  orientais,  os  primeiros  finalmente  que  conquistaram  mui- 
65  tas  almas  para  Deus,  não  se  pode  negar  que  é  matéria  de  muito  // 
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louvor  seu,  pois  neste  santo  ministério  se  ocuparam  na  índia  quarenta 
e  dois  anos  primero  que  a  ela  viessem  outros  religiosos. 

E  assim  não  podemos  deixar  de  cuidar  que  foi  isto  particular 
traço  e  ordem  da  Providência  divina,  a  quem,  como  a  verdadeiro  pai 
de  famílias  desta  vinha  sua,  pertencia  buscar  e  escolher  os  trabalha- 
dores para  ela.  E  podendo  ocupar  nesta  obra  os  religiosos  de  todas  as 
outras  Religiões,  pôs  os  olhos  nos  humildes  e  pobres  Frades  Menores, 
chamando-os  quase  em  um  mesmo  tempo  para  os  enviar  em  Espanha 
à  índia  Ocidental  e  em  Portugal  à  Oriental.  E  como  seja  costume  or- 
dinário de  Deus  buscar  sempre  ministros  idóneos  e  escolher  meios 
proporcionados  ao  fim  que  em  alguma  obra  pretende,  ordenou  com 
suma  sabedoria  que  os  primeiros  pregadores  do  seu  santo  Evan- 
gelho que  tivessem  uma  terra,  a  mais  cheia  de  todas  as  riquezas  como 
é  a  índia,  fossem  aqueles  que  por  sua  Regra  e  profissão  mais  as  des- 
prezassem como  são  os  Frades  Menores,  cujo  instituto  é  renunciá-las 
não  só  em  particular,  como  fazem  todos  os  mais  religiosos,  mas  em 
comum  que  é  próprio  deles. 

E  quanto  importa  esta  pobreza  evangélica  e  apostólica  nos  pre- 
gadores, o  mostrou  bem  o  Filho  de  Deus  quando,  escolhendo  soldados 
para  conquistarem  o  mundo  (que  foram  os  seus  sagrados  Apóstolos) 
a  primeira  coisa  que  lhes  encomendou  foi  que  não  possuíssem  ouro 
nem  prata  nem  levassem  dinheiro  nos  cintos  nem  alforge  no  caminho, 
nem  duas  túnicas  nem  calçado  —  Nolite  possidere  aurum  neque  ar- 
gentum  neque  pecuniam  in  zonis  vestris,  non  peram  in  via  neque  duas 
túnicas  neque  calceamento  (J)  - — ,  mostrando  nisto,  diz  Eutímio  neste 
passo,  que  pois  haviam  pregar  Céu  estivessem  de  todo  desapegados 
da  terra,  e  que  pois  haviam  ser  anjos  no  ofício,  o  fossem  também  na 
condição  mostrando-se  em  tudo  mui  leves  e  expeditos,  que  tinham 
os  olhos  não  em  algum  interesse  temporal  mas  só  no  proveito  das  al- 
mas: Quia  regnum  coeleste,  diz  ele,  annuntiabant ,  oportebat  eos  quasi 
angelos  de  coelo  descendentes,  leves  ac  expeditos  incedere  omni  terreno 
auro  liberos  et  ad  solum  ministerium  sibi  commissum  respicientes.  E 
vSimão  Cassiano,  explicando  as  mesmas  palavras,  diz  que  por  isso 
mandou  Cristo  Senhor  Nosso  aos  seus  pregadores  que  não  tivessem 
coisa  alguma,  porque,  pois  haviam  pregar  o  desprezo  do  mundo,  des- 
sem disto  exemplo  mostrando  por  obra  o  que  ensinavam  por  palavra, 
pois  não  diz  bem  pregarem  Céu  e  tratarem  da  terra:  Jubentur,  diz, 
nihil  jerre  in  via,  quia  predicatores  exemplum  praestare  /  /  debent  66 
contemnendi  mundum,  ne  occasio  infedilitatis  sint,  non  enim  terrena 
gerant,  a  quibus  conantur  terrenos  avertere.  E  finalmente  Caetano 
diz  que  nesta  regra  que  Cristo  deu  a  seus  Discípulos  quando  os  insti- 


0)  Mat.  10,  9-10.  Os  comentadores  aduzidos  são:  Eutimius  (fins  do 
séc.  XI  a  princípios  do  séc.  XII)  autor  de  Comentário  aos  quatro  Evangelhos; 
João  Cassiano  (e  não  Simão,  como  traz  o  texto)  (c.  360—435),  autor  das  Colla- 
liones,  e  Tomás  de  Vio,  dito  Caitano  (1469-1534),  teólogo  e  filósofo  de 
vasta  obra. 
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tuia  para  pregarem  no  mundo,  quis  mostrar  ser  este  o  melhor  e  mais 
eficaz  modo  de  converter  infiéis,  como  pela  experiência  se  tem  bem 
provado:  Declaravit  Dominus  hunc  esse  meliorem  modum  ad  predi- 
candum  quem  ipse  comprobavit  experientia.  E  na  verdade  assim  é, 
porque  por  experiências  se  tem  visto  muitas  vezes  quanto  importa, 
para  converter  os  gentios  à  Fé,  verem  eles  aos  que  a  pregam,  despre- 
zarem o  dinheiro  que  no  mundo  tanto  se  estima. 

E  basta  para  prova  disto  o  que  lemos  na  Sagrada  Escritura, 
em  o  quarto  livro  dos  Reis,  cap.  V,  que  aconteceu  ao  profeta  Eliseu 
com  Naamão,  príncipe  da  milícia  de  el-rei  de  Síria,  pois  para  o  con- 
verter à  verdadeira  Fé  de  um  só  Deus  e  deixar  suas  superstições  e 
idolatrias  (porque  era  gentio)  não  sendo  bastante  um  tão  esclarecido 
milagre  como  foi  dar-lhe  saúde  da  lepra  de  que  estava  coberto  só 
com  o  mandar  lavar  sete  vezes  nas  águas  do  rio  Jordão,  bastou  ver 
ele  ao  santo  Profeta  desprezar  e  não  querer  de  alguma  maneira  aceitar 
o  muito  ouro  e  prata  e  vestidos  preciosos  que  polo  sarar  lhe  oferecia, 
podendo  com  ele  tanto  este  desprezo  das  suas  riquezas  que  logo  se 
resolveu  a  deixar  a  adoração  e  culto  dos  falsos  deuses  da  sua  genti- 
lidade e  aceitar  a  fé  e  veneração  do  verdadeiro  Deus  de  Israel.  E  assim, 
então,  foi  quando  disse:  Non ,  jaciet  ultra  servus  tuus  holocaustum 
aut  victimam  diis  alienis  nisi  Domino  (2). 

E  do  nosso  Seráfico  Padre  S.  Francisco  se  conta  na  sua  vida 
que  nenhuma  cousa  foi  mais  poderosa  para  que  se  lhe  afeiçoasse  o 
soldão  do  Egito  quando  lhe  pregou  a  Fé,  segundo  atrás  fica  tocado, 
como  ver  que,  como  outro  Eliseu,  lhe  rejeitava  e  desprezava  as  rique- 
zas que  lhe  oferecia,  porque,  quando  o  infiel  vê,  no  que  lhe  prega  a  Fé 
de  Cristo,  não  tratar  mais  que  da  sua  salvação  tendo  o  olho  só  nela 
e  não  no  interesse,  fica  persuadido  de  ser  verdade  o  que  lhe  ensina,  e 
assim  fàcilmente  se  lhe  rende.  Mas  se,  pelo  contrário,  vê  que  trata 
muito  das  coisas  da  terra  e  que  procura  grangear  as  riquezas  dela, 
fica  suspeitando  que  o  fim  de  sua  pregação  não  é  a  salvação  de  sua 
alma  mas  a  proveito  do  seu  corpo.  E  assim,  pelo  que  se  vê,  tem  em 
menos  conta  o  que  ouve. 

E  assim  neste  Oriente  o  temos  experimentado  muitas  vezes  os 
67  Frades  Menores,  porque  tanto  //  mais  amados  e  benquistos  quanto 
mais  desapegados  nos  vêm  das  coisas  desta  vida  e  desprezadores  das 
riquezas  do  mundo,  sendo  por  este  particular  respeito  que  todos  em 
nós  conhecem,  muitas  vezes  pedidos  pelos  reis  gentios  destas  partes 
para  em  seus  reinos  pregarmos  a  Fé.  Porque  quanto  eles  mais  cobi- 
çosos são  de  dinheiro,  tanto  mais  estimam  a  virtude  daqueles  que  o 
desprezam,  e  tanto  mais  folgam  de  os  ter  em  suas  terras,  parecen- 
do-lhes  que  as  têm  seguras  deles.  E  não  somente  resplandece  nos 
Frades  Menores  esta  virtude  da  Pobreza  Evangélica,  mas  também 
a  de  humildade  e  caridade  que  outrossim  são  importantíssimas  para 


(2)    4  Reis,  5,  17. 
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o  mesmo  fim  de  converter.  Porque  a  humildade  de  si  é  amada  de 
todos,  e  a  caridade  tem  por  ofício  afeiçoar  aqueles  com  quem  se  exer- 
cita. E  assim  quando  os  infiéis  em  cujas  terras  eles  pregam,  consideram 
a  humildade,  brandura  e  caridade  com  que  são  tratados  deles,  tendo 
por  próprias  as  suas  necessidades,  favorecendo  a  uns  em  seus  trabalhos, 
curando  a  outros  em  suas  doenças,  e  isso  sem  respeito  a  nenhuma 
outra  paga  mais  que  a  salvação  de  suas  almas,  ficam  confusos  e 
metidos  por  dentro,  e,  persuadindo-se  ser  verdadeira  a  doutrina  que 
lhes  pregam,  se  abraçam  com  ela.  E  dos  que  se  converteram  por  este 
modo,  foram  não  poucos,  particularmente  em  as  nossas  reitorias,  onde 
não  menos  cuidado  temos  de  grangear  e  afeiçoar  aos  que  estão  ainda 
por  converter,  que  de  conservar  os  já  convertidos. 

E  este  foi  sempre  o  alvo  a  que  tiraram  os  Frades  Menores, 
encarregando-se  nas  terras  onde  de  novo  chegam,  dos  hospitais  públicos 
que  nelas  há,  como  vemos  que  o  fizeram  os  primeiros  fundadores 
desta  nossa  santa  Província  e  os  gloriosos  mártires  do  Japão  (3),  como 
adiante  veremos  quando  tratarmos  deles.  Porque  esse  é  o  lugar  em 
que,  melhor  que  outro  algum,  se  podem  exercitar  estas  duas  singulares 
virtudes  de  humildade  e  caridade:  a  humildade,  ocupando-se  nos 
ofícios  mais  baixos  dos  enfermos,  e  a  caridade  na  cura  de  suas  doenças 
e  provimento  de  suas  necessidades.  E  sendo  estes  os  primeiros  soldados 
desta  espiritual  conquista  e  estas  as  armas  com  que  entraram  nela, 
não  há  que  nos  espantar  vendo  que  foram  tantas  e  tão  gloriosas  suas 
vitórias  como  foram  neste  Oriente,  segundo  no  que  ao  diante  dissermos 
se  verá. 


(  ■)  Os  proto-mái  tires  do  Japão,  S.  Pedro  Baptista  e  Companheiros, 
crucificados  em  Nangazáki  a  25  de  Fevereiro  de  1597,  conforme  adiante,  1.  III. 
c.  112  a  114,  se  dirá. 
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QUÃO  RICA,  ESTIMADA  E  VENERADA  ACHARAM 
NA  ÍNDIA  OS  VERDADEIROS  SOLDADOS  DE  CRISTO 
OS    FRADES    MENORES,    A    IDOLATRIA,    E  COMO 
TRIUNFARAM  DELA 

CAPÍTULO  16. 


Quando  me  ponho  a  considerar  a  grande  veneração  em  que 
nestas  partes  orientais  estava  a  supersticiosa  idolatria  —  a  grandeza  das 
suas  riquezas,  a  multidão  dos  seus  templos,  o  aparato  de  suas  festas, 
o  custoso  preço  de  seus  sacrifícios  e  finalmente  a  nobreza  dos  seus 
servidores  —  se  me  representa  ser  ela  figurada  naquela  mulher  meretriz 
que  o  apóstolo  S.  João  viu,  no  seu  Apocalipse,  assentada  sobre  uma 
besta  vermelha  de  sete  cabeças  e  dez  pontas,  e  ela  adornada  toda  de 
púrpura  e  grã,  e  ataviada  de  preciosas  jóias  de  ouro,  pérolas  e  pedras 
preciosas;  da  qual  diz  mais,  que  tinha  na  mão  um  copo  de  ouro  cheio 
de  abominações  e  imundícies,  e  na  testa  um  letreiro  que  dizia  Mistério: 
Et  vidi  mulierem  sedentem  super  bestiam,  coccineam,  plenam  nomi- 
nibus  blasphemice,  habentem  capita  septem  et  comua  decem.  Et  mulier 
erat  circundata  purpura  et  coccino  et  inaurata  auro  et  lapide  pretioso 
et  margaritis,  habens  poculum  aureum  in  manu  sua  pleum  abomi- 
natione  (*). 

E,  deixando  por  agora  as  exposições  dos  doutores,  não  sei  eu 
que  melhor  estampa  e  heriglífico  se  poderá  fazer  que  esta,  da  idola- 
tria do  Oriente,  maiormente  sendo  linguagem  muito  ordinária  da 
Sagrada  Escritura  chamar  fornicações  e  abominações  à  idolatria.  E 
quadra-lhe  mui  bem  o  nome  da  Babilónia,  que  quer  dizer  confusão, 
pela  muita  que  se  acha  nela  e  em  todos  os  que  a  servem.  Pela  besta 
vermelha  em  que  estava  assentada,  se  entende  o  demónio  que,  abrasado 
no  ódio  que  a  Deus  tem,  sustenta,  contra  a  honra  a  Ele  só  devida, 


0)   Apoc.  17,  3-4  (nota  no  texto,  à  margem). 
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toda  a  superstição  e  idolatria,  sendo  ele  mesmo  em  todo  o  Oriente 
adorado  e  venerado  destes  bárbaros  gentios  que,  com  o  conhecerem 
por  quem  é,  lhe  fazem  templos  e  oferecem  sacrifícios,  não  porque 
reconheçam  nele  alguma  divindade  mas  porque,  tendo-o  por  mau 
e  preverso,  o  temem,  e  com  lhe  fazerem  estes  serviços  cuidam  que  o 
aplacam  e  amansam  para  lhes  não  fazer  mal.  //  Pelas  sete  cabeças  69 
são  entendidos  os  reis  idólatras,  que  são  quase  todos  e  os  mais  pode- 
rosos do  Oriente;  porque,  tirando  alguns  poucos  que  seguem  a  falsa 
seita  de  Mafoma,  todos  os  mais  são  gentios  e  dados  à  falsa  adoração 
dos  pagodes.  Pelo  copo  de  ouro  cheio  de  abominações  e  imundícies 
se  entende  a  torpe  doutrina  de  muitas  e  várias  seitas  que  há  em  toda 
esta  gentilidade,  e  a  falsa  teologia  de  seus  vãos  deuses  acompanhada 
de  muitos  ritos,  cerimónias,  diabólicos  sacrifícios  e  feitiçarias  que  os 
seus  infernais  livros  ensinam,  lendo-se  alguns  deles  em  universidades 
públicas  que  os  reis  com  mui  grossas  rendas  sustentam. 

E  porque  as  mais  destas  cousas  que  eles  ensinam,  são  mui  repu- 
gnantes à  razão  natural  do  entendimento,  canonizando  por  verdades 
divinas  muitas  mentiras  e  desbarates  tão  indignos  de  se  crerem  que  os 
mesmos  que  as  sustentam  se  não  sabem  entender  com  elas,  por  que 
esta  falsidade  sua  não  fosse  conhecida  e  como  tal  repudiada,  usou 
o  demónio,  que  foi  o  principal  autor  dela,  de  um  ardil  estranho,  que 
foi  encobri-la  debaixo  de  mui  sonorosos  versos  a  que  estes  naturais 
são  mui  inclinados  e  com  que  muito  se  deleitam,  não  havendo  entre 
eles  escritura  alguma  pertencente  à  falsa  teologia  de  seus  deuses  que 
não  seja  em  versos  mui  suaves  nem  se  lia  nunca  senão  cantando, 
para  que  assim,  entretendo-se  o  sentido  na  suavidade  do  verso 
e  melodia  do  canto,  não  dê  lugar  ao  entendimento  a  julgar  por  falso 
tudo  o  que  lhe  propõe,  que  é  a  mesma  intenção  de  que  usou  a  mulher 
meretriz  do  Apocalipse  (como  singularmente  notou  S.  Ambrósio  (2)  na 
explicação  do  primeiro  salmo)  trazendo  as  suas  abominações  e  imun- 
dícies em  copo  de  ouro,  porque  assim  mais  convidasse  a  beber  delas 
aos  ignorantes;  e,  pois  a  bebida,  por  ser  de  abominações  e  imundícies, 
não  podia  agradar,  agradasse  a  formosura  do  ouro  de  que  vinha 
coberta. 

Trazia  na  testa  escrito  Mistério,  que  é  o  mesmo  que  o  segredo, 
pelo  muito  que  em  estas  suas  diabólicas  doutrinas  guardam  os  seus 
professores,  não  permitindo  comunicarem-se  a  todos  indiferentemente 
os  livros  em  que  elas  se  contém,  senão  somente  aos  que  têm  por  ofício 
ensiná-las  ao  povo,  como  são  os  brâmanes.  E,  para  mais  firmeza  deste 
seu  segredo,  lhes  dão  seus  mestres  juramento  de  não  descobrirem  jamais 
a  alguém  muitas  cousas  que  eles  lhes  ensinam.  Finalmente  na  riqueza 
de  seus  vestidos  que  eram  de  púrpura  e  grã,  e  no  precioso  de  suas 


(2)    S.  Ambrósio  (c.  340-397),  Enarrationes  in  Duodeám  Psalmos  Da- 
vidicos. 
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jóias,  podemos  entender  a  grandeza  das  riquezas  dos  seus  pagodes  e  a 

70  multidão  dos  seus  templos,  e  a  solenidade  de  suas  festas,  //a  nobreza 
dos  seus  sacerdotes,  o  preço  dos  seus  sacrifícios,  porque  são  todas  estas 
cousas  tão  extremadas  que  parecem  incríveis.  E  porque  melhor  se  isto 
veja,  iremos  tratando  de  cada  uma  delas  mais  em  particular. 

E  começando  pelas  riquezas,  é  coisa  de  admiração  ver  as  que 
têm  alguns  pagodes  deste  Oriente.  Pagode  há  que  tem  de  renda  ses- 
senta mil  pagodes,  havendo  destes,  só  no  reino  de  Bisnaga,  sessenta 
e  quatro,  que  são  os  mais  afamados.  E  outro  pagode  destes  tem  de 
renda  cada  ano  duzentos  e  sessenta  mil  patacões,  fora  as  esmolas  que 
os  seus  devotos  lhe  dão,  que  vêm  a  montar  no  ano  trezentos  e  setenta 
mil  patacões.  E  além  disto,  têm  duas  mil  balhadeiras,  que  são  mulheres 
públicas,  as  quais  ganham  para  os  mesmos  pagodes.  E  como  estes 
idólatras  são  tão  liberais  para  os  seus  ídolos,  há  alguns  deles  de  muito 
preço,  como  lemos  da  cidade  de  Angor  no  reino  de  Cambaia  onde 
havia  um  templo  de  nove  claustros  no  qual  se  acharam  mais  de  doze 
ídolos,  todos  de  ouro  maciço,  e  alguns  deles  como  meninos  de  dez 
anos.  E  em  uma  nau  de  mouros  que  tomou  D.  Vasco  da  Gama 
defronte  de  Calecute,  se  achou  um  ídolo  de  ouro  que  pesava  trinta 
arráteis  e  tinha  por  olhos  duas  ricas  esmeraldas,  estava  coberto  de  um 
rico  manto  de  ouro  de  martelo  bordado  de  rica  pedraria,  com  um  rubi 
nos  peitos  da  grandeza  da  roda  de  um  cruzado.  Finalmente,  um  rei 
de  Pegu  houve  que  fez  sessenta  e  sete  estátuas  de  seus  pagodes  de 
ouro  de  grossura  muito  grande  e  ornadas  de  riquíssimas  pedrarias  (3). 

Pois,  que  diremos  do  grande  número  e  sumptuosidade  de  seus 
templos  e  dos  muitos  ídolos  que  em  cada  um  deles  há?  Em  Calará, 
que  é  no  Malabar,  em  espaço  pouco  mais  de  uma  légua  de  terra  havia 
mais  de  cento  e  quarenta  templos  de  pagodes,  servidos  todos  com 
muitos  ministros  e  sustentados  de  todo  o  necessário  e  venerados  de  dia 
e  de  noite,  com  ser  a  gente  e  a  terra  mais  pobre  do  Malabar. 
Em  Japão  há  um  templo  cujo  altar  agasalha  mil  e  quinhentos  ídolos 
de  estatura  de  um  homem,  todos  dourados,  e  repartidos  em  nove 
ordens  ao  redor  de  um  principal  e  de  muito  maior  grandeza.  As  lâm- 
padas de  ouro  e  prata  e  outros  ricos  dons  que  os  reis  e  senhores  de 
todo  o  Japão  oferecem  neste  templo,  não  têm  conto.  E  na  cidade  de 
Nora,  no  mesmo  Japão,  há  tantos  templos  de  ídolos  que  ocupam  a 
maior  parte  dela,  com  ser  mui  grande  e  populosa.  Em  um  dos  quais 

71  está  um  ídolo  todo  de  metal  dourado  e  lavrado  //  e  de  tão  descom- 
passada grandeza  que,  pondo-lhe  na  cabeça  uma  pomba,  não  parece 
senão  aos  que  a  vêem  de  baixo,  um  pequeno  passarinho.  E  há  em  um 
destes  templos  noventa  e  oito  colunas  de  cedro,  e  em  ouro  setenta, 
mui  bem  lavradas.  Em  Cheromândel  havia  um  templo  dedicado  a 
Bugio,  onde  a  crasta  que  servia  somente  de  recolher  o  gado  que  se 


(s)    Notícia  dada  por  Castanheda,  História  do  Descobrimento,  1.  1,  c. 
48,  pg.  102. 
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havia  sacrificar,  tinha  setecentas  colunas  de  mármore  lavrado,  maiores 
e  muito  grossas  de  quantas  há  em  Espanha. 

Em  a  cidade  Nanquim  do  reino  da  China  há  duas  mil  e  trezentas 
casas  de  pagodes,  de  que  as  mil  são  mosteiros  de  gente  professa,  e  são 
de  ricos  edifícios  com  torres  de  sessenta  e  setenta  sinos  de  metal  e  de 
ferro  coado  mui  grandes.  Em  outra  cidade  do  mesmo  reino  chamada 
Pocacer  há  um  pagode,  entre  outros,  cujos  edifícios  com  todas  as 
oficinas,  jardins,  pomares  estão  armados  sobre  trezentos  e  sessenta 
pilares,  cada  um  de  pedra  inteira  da  grossura  quase  de  um  tonel,  e  de 
vinte  e  sete  palmos  de  alto.  E  na  capela  deste  sumptuoso  templo,  que 
é  toda  forrada  de  prata,  estão  quatro  tirantes  de  prata,  dos  quais  pen- 
dem ,quarenta  e  três  alâmpadas  de  prata  mui  grandes  e  ricas.  E, 
finalmente,  na  cidade  de  Pequim  que  é  a  metrópole  deste  grande  impé- 
rio da  China,  há,  dos  muros  adentro,  três  mil  e  oitocentas  casas  de 
ídolos,  de  edifícios  mui  sumptuosos;  e  fora  dos  muros  há  um  célebre 
edifício  que  tem  em  si  cento  e  quarenta  mosteiros,  tantos  de  homens 
como  de  mulheres,  em  cada  um  dos  quais  há  quatrocentas  pessoas. 
E  junto  desta  mesma  cidade  há  mil  e  trezentas  casas  nobres  e  de  ofi- 
cinas de  muito  custo,  de  mulheres  e  homens  religiosos,  das  quais  casas 
algumas  têm  das  portas  adentro  mais  de  mil  pessoas,  além  dos  servi- 
dores que  administram  de  fora  ('). 

Esta  mesma  grandeza  se  acha  também  nas  suas  festas,  as  quais 
se  celebram  com  muita  solenidade  e  concurso  de  gente,  e  algumas, 
para  mais  pompa,  são  festejadas  com  públicas  e  solenes  procissões 
em  que  vão  muitos  carros  triunfantes,  e  alguns  deles  de  quatro  sobra- 
dos e  outros  de  cinco,  com  outras  tantas  rodas  por  cada  lado,  em  cada 
um  dos  quais  vão  pelo  menos  duzentas  pessoas,  entre  sacerdotes  e 
gente  de  guarda.  E  sobre  tudo  vai  o  ídolo,  que  é  de  prata,  com  uma 
mitra  na  cabeça  e  ao  pescoço  fios  de  pérolas  e  colares  ricos  de  pedraria. 
E  indo  caminhando  a  procissão,  se  deitam  algumas  pessoas  de  bruços 
no  chão,  e  passando  //as  rodas,  que  são  como  navalhas,  por  cima 
deles,  os  cortam  em  dous  pedaços.  Em  o  reino  de  Bisnaga,  que  é  a 
gema  da  idolatria,  há  um  famosíssimo  pagode  chamado  de  Treme  (5), 
cuja  principal  festa  se  celebra  com  tanta  solenidade  e  concurso  de 
gente  que  se  afirma  chegar  algumas  vezes  a  quatro  milhões,  em  que 
haverá  trezentos  e  quatrocentos  mil  de  cavalo,  e  se  acham  quase  todas 
as  nações  deste  Oriente.  E  são  tantas  as  esmolas  que  se  oferecem  ao 
pagode,  que  se  faz  diante  dele  um  monte  de  moedas  de  ouro  e  prata, 
que  se  estimava  ter  a  altura  de  dez  moios  de  trigo. 

E  por  que  em  tudo  se  visse  a  grande  veneração  em  que  estes 
bárbaros  gentios  têm  aos  seus  falsos  deuses,  há  entre  eles  este  costume 


(4)  Notícia  sobre  templos  na  China  abundam  em  Mendes  Pinto,  Pere- 
grinação, pp.  123.  125,  155,  158-159,  164. 

(5)  A  fama  das  riquezas  do  pagode  de  Tremei  despertou  cobiças  e 
tentativa  de  saque,  descrita  por  Couto,  Dec.  V,  1.  11„  c.  7,  pp.  344ss. 
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inviolável:  que  não  podem  ser  sacerdotes  senão  brâmanes,  que  é  uma 
das  mais  nobres  castas  da  índia  e  que  se  gloriam  de  descender  de 
Bramá,  um  dos  quatro  deuses  principais  da  sua  gentilidade.  E  ainda 
muitos  reis  deixam  os  seus  reinos  e  se  vão  a  servir  a  algum  pagode, 
tendo  isso  por  grande  honra  e  acto  de  religião,  como  sabemos  que  fez 
o  rei  de  Cochim  que  agasalhou  os  portugueses  quando  logo  vieram 
à  Índia  (°),  e  outro  seu  sobrinho  e  sucessor  que  governava  no  ano  de 
1599.  E  são  os  brâmanes,  sacerdotes  dos  pagodes,  tão  respeitados  dos 
grandes  que  nenhuma  coisa  de  importância  fazem  sem  primeiro  os  con- 
sultarem. E  cada  rei  te  mseu  brâmane-mor  que  é  como  o  seu  capelão- 
-mor,  a  quem  tem  tanta  veneração  que,  quando  ele  entra  nos  seus  paços, 
se  levanta  o  rei  e  se  prostra  aos  seus  pés,  o  qual  com  muita  gravidade  e 
serenidade  o  levanta  e  lhe  põe  a  mão  na  cabeça.  E  não  se  assenta  o  rei 
sem  ele  primeiro  se  assentar.  E  aos  seus  pagodes  têm  também  os  reis 
tanto  respeito  e  veneração  que  costumam  alguns  deles  trazer  um  de 
ouro  defronte  de  si,  e  a  certos  passos  de  tempo  lhe  fazem  sua  profunda 
reverência,  e,  por  se  não  descuidarem  dela,  têm  certos  pagens  que 
servem  de  lhe  estarem  fazendo  esta  lembrança,  nomeando  o  nome  do 
pagode,  a  que  logo  el-rei  abaixa  a  cabeça;  e  para  isso  o  acordam 
muitas  vezes  de  noute. 

Agora  veja-se  se  estava  no  Oriente  respeitada  e  acatada  a  idola- 
tria e  de  todos  obedecida  e  estimada,  tendo  sempre  levantado  o  seu 
estandarte  debaixo  do  qual  militavam  quase  todos  os  grandes  príncipes 
73  e  //  monarcas  orientais.  Mas,  assim  como  a  mulher  fornicária  do 
Apocalipse  de  que  acima  falámos,  sem  embargo  dos  muitos  reis  que 
a  serviam  e  dos  ricos  vestidos  de  púrpura  e  grã  de  que  se  ornava  e 
das  preciosas  jóias  de  ouro  e  pérolas  e  pedras  preciosas  que  sobre  si 
trazia,  veio  a  ser  vencida,  despojada  e  entregue  ao  fogo  para  ser  quei- 
mada, assim  a  idolatria  oriental,  com  quem  a  compararmos,  não  lhe 
valeram  os  reis  que  a  seguiam  e  o  muito  respeito  com  que  a  tratavam 
para  deixar  de  ser  vencida  por  aquilo  que  tudo  pode,  que  é  a  verda- 
deira Fé  de  Jesus  Cristo  Salvador  Nosso,  pregada  pelos  religiosos, 
particularmente  da  nossa  Religião  Seráfica.  E  assim  podemos  entender 
por  eles  as  dez  pontas  que  o  evangelista  S.  João  diz  que  destruíam 
a  mulher  fornicária  da  nossa  visão,  despojando-a  de  seus  vestidos  e 
enfeites,  e  comendo  suas  carnes  e  lançando-a  no  fogo  para  se  queimar: 
decem  comua  quae  vidisti  in  bestia:  hi  odient  fornicariam,  et  desolatam 
facient  illam  et  nudam,  et  carnes  ejus  manducabunt  et  ipsam  igni- 
concremabunt  (7).  Estes,  pois,  foram  os  religiosos,  em  especial  os 
Menores,  que,  armados  de  celestiais  armas  e  fortalecidos  da  divina 
graça,  se  puseram  em  campo,  como  verdadeiros  soldados  de  Cristo, 


(6)  Barros  (Dcc.  I,  1.  9,  c.  5)  lembra  esta  retirada  do  rei  de  Cochim 
Tiimumpara  para  servir  o  pagode. 

(7)  Apoc.  17,  16. 
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contra  a  idolatria  deste  Oriente,  fazendo-lhe  mui  cruel  guerra,  despo- 
jando-a  de  seus  vestidos  e  ricas  jóias,  derribando  muitas  casas  suas, 
proibindo  suas  festas,  impedindo  suas  cerimónias,  desterrando  seus 
sacerdotes  e  privando-os  de  suas  grossas  rendas,  tirando  debaixo  do 
seu  poder  muitos  milhares  de  almas,  convertendo-as  à  Fé  de  Cristo  e 
dando-lhes  o  santo  baptismo,  vendo  mui  grande  luz  aqueles  que  por  es- 
paço de  tantos  anos  estavam  em  as  trévoas  de  suas  idolatrias  e  supers- 
tições. E  finalmente,  tendo  sempre  arvorado  o  pendão  da  Cruz,  alcan- 
çaram da  idolatria  deste  Oriente  mui  famosos  triunfos,  como  do  que 
contarmos  daqui  por  diante  se  verá. 
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//  DA  FAMOSA  CIDADE  DE  GOA,  METRÓPOLE  E  CABE- 
ÇA DO  ORIENTE,  E  COMO  FOI  CONQUISTADA  PELO 
GRANDE  AFONSO  DE  ALBUQUERQUE 


CAPÍTULO    1 7 


Posto  que  não  fosse  Goa  por  onde  os  nossos  religiosos  come- 
çaram a  pregar  neste  Oriente,  nem  tão  pouco  fosse  a  que  primeiro 
conquistaram  os  portugueses  com  suas  armas,  contudo  não  lhe  podemos 
negar  o  primeiro  lugar  e  começar  por  ela  nossa  história,  pois  é  a 
cabeça  e  metrópole  do  Estado  da  índia,  onde  por  sua  nobreza  e  formo- 
sura têm  o  seu  ordinário  assento  ambas  as  cabeças,  eclesiástica  e 
secular,  e  onde  sairam  não  somente  as  poderosas  armadas  lusitanas 
que  tantas  vitórias  alcançaram  dos  seus  inimigos,  mas  também  os 
verdadeiros  soldados  de  Cristo  e  pregadores  do  santo  Evangelho,  para 
com  sua  pregação  render  e  avassalar  a  Ele  e  à  sua  Igreja  tantas  bár- 
baras nações,  como  depois  o  fizeram  por  todas  estas  partes  orientais. 

É,  pois,  a  ilha  de  Goa  a  principal  e  a  mais  formosa  e  ilustre 
entre  todas  as  que  há  na  costa  das  terras  marítimas  do  reino  de  Decão, 
Canará  e  Malabar.  Está  em  17  graus  do  norte,  quase  nos  confins  de 
Decão  e  Canará.  Tem  três  léguas  de  comprimento,  uma  de  largo,  sete 
e  meia  de  roda,  com  duas  barras  feitas  por  dois  esteiros  de  que  é  cer- 
cada. Os  seus  naturais,  que  são  canarins,  lhe  chamam  Tissuari,  que 
quer  dizer  trinta  aldeias,  por  serem  tantas  as  que  tem;  mas  os  estran- 
geiros pela  sua  muita  frescura  a  nomeiam  por  Goe-moat,  que  é  o 
mesmo  que  terra  fresca  e  fértil,  e  pela  continuação  do  nome  se  veio 
a  abreviar  e  a  lhe  chamarem  Goe.  E  nós,  mudando  a  letra  e  em  a,  lhe 
chamamos  Goa  (*).  Havia  nela,  no  tempo  dos  mouros,  muitas  mesquitas 
e  casas  de  oração,  ao  seu  modo  deles  mui  sumptuosas  e  de  grossa  renda. 


(')    Quanto  o  autor  diz  das  etimologias  e  história  da  ilha  de  Goa, 
transcreve-o  de  Couto,  Dec.  IV,  1.10,  c.4,  pp.  425-429. 
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É  tão  antiga  que  se  não  acha  nas  escrituras  canarás  (cuja  sempre  foi) 
o  princípio  //de  sua  povoação,  mas  acha-se  que  foi  sempre  mui  conti-  75 
nuada  dos  estrangeiros  pela  sua  muita  frescura  e  fertilidade. 

Quando  os  Portugueses  vieram  à  índia  e  conquistaram  esta 
ilha,  era  ela  de  Ismael,  rei  de  Decão,  filho  de  Cufo  Idalcão  que  a 
tinha  tomado  por  armas  a  um  senhor  canará  chamado  Sabai,  vassalo 
do  rei  Canará,  que  naquele  tempo  tinha  sua  cidade  na  parte  que  hoje 
chamam  Goa-a-Velha,  onde  foi  sempre  o  assento  daqueles  senhores 
todos  daquela  ilha  até  os  anos  de  1479  que  entraram  os  mouros  nela, 
vindo  fugindo  duma  conjuração  que  contra  eles  houve  no  reino  de 
Onor  que  é  de  gentios  canarás,  os  quais  seriam  perto  de  quatrocentos 
homens,  cuja  cabeça  era  um  mouro  chamado  Melique  Hocem,  que 
se  concertou  com  o  senhor  que  então  era  de  Goa,  que  lhe  deu  a  parte 
cm  que  hoje  está  a  nossa  cidade,  que  eiitão  era  tudo  mato  aonde  os 
senhores  daquela  ilha  iam  matar  porcos  e  veados,  o  qual  os  mouros 
cortaram  e  roçaram  fazendo  sua  povoação  sobre  o  rio,  ficando  ali 
mais  acomodados  que  em  Onor,  por  ser  porto  mais  capaz  para  as  suas 
naus.  Nesta  parte,  sendo  ainda  mato,  tinha  o  Sabai,  senhor  de  Goa, 
suas  casas  em  que  ele  se  aposentava  quando  ia  à  caça  e  assim  mesmo 
Cufo  Idalcão  o  fazia  depois  de  conquistar  a  ilha,  as  quais  conservam 
ainda  hoje  a  memória  do  gentio  Sabai  chamando-se  as  casas  do 
Sabaio  que  depois  foram  muitos  anos  aposentos  dos  Governadores 
da  índia  e  agora  o  são  do  Tribunal  da  Santa  Inquisição. 

Desta  ilha  fazia  tanto  caso  e  a  tinha  em  tanta  estima  o  Idalcão 
e  o  Sabaio,  que  nenhum  homem  entrava  nela  que  não  fosse  registado, 
e  escritos  todos  os  sinais  que  tinha  no  corpo,  e  o  lugar  onde  era,  e  o 
nome  de  seu  pai  e  mãe,  para  o  que  havia  oficiais  em  Pangim,  Agacim, 
Benastarim,  Gondalim  e  Daugim,  que  são  os  cinco  passos  por  onde 
se  entra  na  ilha.  E  o  mesmo  se  guarda  ainda  hoje;  e  tem  os  Portugueses 
em  cada  um  deles  seu  capitão  português,  despachado  por  Sua 
Magestade. 

Nesta  ilha  está  situada  a  formosíssima  cidade  de  Goa,  a  quil 
é  tão  fresca  e  aprazível  à  vista  por  estar  toda  entresachada  de  arvoredo, 
que  parece  um  pano  de  armar;  e  (segundo  a  fama)  pelo  grande  desejo 
que  tinha  o  Grão-Turco  de  a  possuir,  lhe  chamava  por  /  /  excelência  76 
a  sua  cidade.  Já  no  tempo  que  era  dos  mouros  estava  cercada  de 
muros  e  baluartes,  e  havia  nela  muitas  bombardas  e  outras  armas, 
e  muitos  e  mui  formosos  edifícios  de  pedra  e  cal.  E  era  habitada  de 
mouros  e  gentios  naturais  da  terra  (de  que  alguns  eram  mercadores) 
e  de  outros  estrangeiros  que  ali  vinham  viver  pelo  muito  trato  que  nela 
havia,  o  que  causava  o  bom  porto  que  tem  e  bons  ares  e  muita  frescura 
da  terra.  Além  destes,  viviam  nela  muitos  cavaleiros  naturais  da  mesma 
ilha,  ricos  e  abastados,  que  viviam  de  suas  heranças  e  soldo  que  ganha- 
vam no  tempo  da  guerra.  E  depois  que  os  mouros  povoaram  esta 
cidade  e  desviaram  o  trato  das  mercadorias,  e  em  especial  dos  cavalos 
da  Pérsia,  dos  portos  de  Onor  e  Baticalá  para  os  de  Goa,  a  cidade 
foi  crescendo  de  maneira  que,  em  tempo  do  Sabaio,  era,  entre  todas 
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as  da  índia,  grossa  por  rendimento,  rica  por  comércio,  ilustre  por 
armas  e  sumptuosa  por  edifícios. 

Nela  achou  Afonso  de  Albuquerque,  quando  a  tomou,  muitos 
cavalos  de  Pérsia  e  Arábia,  de  que  nas  estrebarias  do  Sabaio  havia 
cento  e  sessenta.  E  nos  seus  almazéns  e  outras  partes  da  cidade  qua- 
renta bombardas  grossas  e  cinquenta  e  cinco  falcões  que  ele  mandara 
fazer,  e  seis  berços  com  as  esferas  e  armas  de  Portugal,  e  duzentos 
espingardões  e  muitos  pelouros  de  bombarda,  pólvora,  ferro,  armas  e 
outras  munições  e  apretrechos  de  guerra,  e  quarenta  naus  grossas  e 
dezasseis  bergantins  com  que  determinavam  lançar  os  Portugueses  da 
Índia.  E  neste  tempo  de  sua  tomada  se  achou  que  rendia  esta  cidade 
cem  mil  pardaus  de  ouro,  e  depois  veio  a  render  mais. 

Foi  conquistada  pelo  grande  e  famoso  capitão  Afonso  de  Albu- 
querque que  no  ano  de  1510,  aos  25  de  Novembro,  dia  da  gloriosa 
Santa  Catarina,  mártir,  por  cujo  respeito  a  tem  por  sua  principal 
padroeira  e  como  a  tal  lhe  dedicou  a  sua  Sé.  Na  maior  força  da  peleja, 
tendo  já  os  portugueses  entrada  a  cidade,  foi  visto  um  homem  a  cavalo, 
coberto  de  armas  brancas,  que  pelejava  por  eles  contra  os  mouros, 
tão  valorosamente  que  os  fazia  fugir  a  todos,  não  lhe  podendo  resistir. 
E  como  se  não  pudesse  saber  quem  fosse,  nem  havia  entre  os  portu- 
gueses quem  então  pudesse  pelejar  a  cavalo  pois  todos  estavam  a  pé, 
se  creu  seria  o  apóstolo  S.  Tiago  que  quis  naquela  duvidosa  batalha 
favorecer  os  Portugueses  (2).  E  foi  tão  grande  a  cousa  conquistar-se 
77  Goa,  por  quão  bem  provida  e  fortalecida  a  //  tinha  o  Idalcão,  tendo 
metido  nela,  para  a  defender,  doze  mil  turcos,  fora  outra  muita  gente 
que  tinha  prestes  para  lhe  acudir  e  prover,  que  tiveram  esta  vitória 
todos  por  impossível. 

E  não  só  cuidavam  assim  os  reis  estranhos,  mas  os  próprios 
capitães  portugueses,  dos  quais  alguns  se  amotinaram  contra  o  insigne 
capitão  Afonso  de  Albuquerque,  requerendo-lhe  que  tal  temeridade 
não  cometesse,  pois,  de  o  fazer,  se  não  esperava  a  glória  mas  arre- 
pendimento. Porém,  como  os  Portugueses  na  índia  pelejavam  mais 
com  o  favor  divino  que  com  o  seu  poder  humano,  alcançaram  esta  tão 
importante  vitória,  com  que  de  todo  se  seguraram  neste  Oriente,  fazen- 
do-se  temidos  aos  mais  poderosos  reis  dele,  dos  quais  muitos  mandaram 
logo  seus  embaixadores  a  dar  os  parabéns  ao  invicto  capitão  desta 
sua  vitória,  uns  por  medo  de  suas  armas,  outros  com  desejo  do  seu 
favor,  e  todos  com  inveja  de  sua  glória,  como  foram  os  de  Baticalá, 
Chaul,  Narsinga,  Calecute,  Cambaia,  Bingapor,  Onor  e  de  outros, 
sendo  tantos  estes  embaixadores  que  vinham  a  Goa,  que  parecia  ser 
corte  de  um  grande  rei. 

E  por  ser  esta  Goa,  a  escolheu  o  mesmo  Afonso  de  Albuquerque, 
e  depois  dele  todos  os  outros  Viso-Reis  da  índia,  por  empório  e  cabeça 


(2)   Já  o  cap.  13  o  autor  relata  este  prodígio.    Notícia  em  Castanheda, 
História  do  Descobrimento,  1.  3,  c.  42  pg.  105. 
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de  todo  o  Oriente,  sendo  ela  quase  o  meio  e  chave  da  costa  que  corre 
do  Indo  até  o  cabo  Comorim,  e  a  mais  acomodada  em  sítio  para 
nossas  armadas  conquistarem  ou  enfrearem  o  marítimo  de  Cambaia, 
Decão,  Canará  e  todo  o  Malabar.  Onde  também,  seguindo  o  estilo 
da  Igreja  Católica  a  qual,  do  seu  nascimento,  plantou  sempre  as 
cadeiras  patriarcais  e  metropolitanas  nas  cidades  que  no  estado  secular 
tinham  a  mesma  preeminência,  daí  a  poucos  anos  começou  nesta  cidade 
de  Goa  a  cadeira,  primeiro  episcopal  e  depois  arquiepiscopal,  primaz 
e  metrópole  do  Oriente,  como  logo  se  dirá. 

Não  falta  quem  cuide  que  esta  cidade  de  Goa,  antes  de  ser  con- 
quistada dos  Portugueses,  foi  em  algum  tempo  habitada  de  cristãos, 
tomando  por  fundamento  deste  seu  juízo  uma  escritura  em  que  se 
continha  certa  doação  feita  a  um  pagode  na  era  de  1391  [por]  Mana- 
rasar  rei  gentio  e  escrita  em  letra  canarim  em  uma  lâmina  de  metal, 
na  qual  no  ano  do  Senhor  de  1532,  sendo  presentada  na  mesma  cidade 
de  Goa  em  juízo  de  trasladada  em  nossa  linguagem,  se  fazia  menção 
da  Encarnação  do  Filho  de  Deus  e  da  Santíssima  Trindade,  mistérios 
principais  da  nossa  santa  Fé.  //  Ao  que  se  ajunta  que  depois  da  cidade  78 
ser  nossa,  mandando  Afonso  de  Albuquerque  desfazer  os  alicerces 
de  umas  casas,  se  achou  um  crucifixo  de  metal  que  estava  ali  soterrado, 
o  qual  fez  logo  levar  com  grande  procissão  à  Sé  e  depois  o  mandou 
a  el-rei  D.  Manuel  pela  mais  preciosa  jóia  deste  Oriente.  E  por 
memória  desta  invenção  está  hoje  no  mesmo  lugar  levantada  uma 
cruz  grande,  em  cujo  pé  se  vê  escrito  o  que  agora  acabámos  de  contar. 
E  a  rua  onde  esta  cruz  está,  por  honra  da  que  ali  se  achou  se  chama 
do  Crucifixo  (3).  E  na  ilha  Angediva,  que  fica  poucas  léguas  de  Goa, 
começando  os  Portugueses  a  edificar  uma  fortaleza  que  ali  queriam 
ter  e  depois,  por  se  entender  ser  de  pouca  importância,  se  mandou 
desfazer,  acharam  nos  alicerces  de  um  antigo  edifício  que  ah  estava, 
e  pelas  paredes  dele,  algumas  cruzes  pintadas  de  preto  e  vermelho, 
que  pareciam  ser  em  outro  tempo  de  alguma  ermida  ou  igreja  de  cris- 
tãos. O  que  não  é  dificultoso  de  crer,  pois  por  todas  estas  partes  orien- 
tai andou  pregando  a  Fé  de  Cristo  e  convertendo  muitos  infiéis  o  glo- 
rioso apóstolo  S.  Tomé,  trazendo  ao  jugo  da  Igreja  não  só  pessoas 
particulares  mas  povos  inteiros  e  cidades. 


(s)    Barros,  Dec.  II,  1.5,  c.  pp.  434-437,  refere  estes  mesmos  dois  factos, 
«í  ao  rei  gentio  que  em  1391  fez  a  doação  chama  Mantrasar. 
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COMO  OS  DOUS  PRIMEIROS  BISPOS  QUE  TEVE  GOA 
FORAM  FRADES  MENORES  E  COMO  DEPOIS  SE  FEZ 
A  SUA  SÉ  ARCEBISPADO 

CAPÍTULO  18. 


Quarenta  e  dous  anos  depois  do  descobrimento  da  índia  e  sua 
conquista  pelos  Portugueses  esteve  ela  sem  ter  outros  religiosos  senão 
os  do  nosso  Padre  S.  Francisco,  os  quais  por  todo  este  tempo,  como 
bons  soldados  desta  conquista  espiritual,  sustentaram  o  peso  todo  desta 
cristandade,  não  só  pregando  a  Fé  a  diversos  reinos  e  províncias  de 
infiéis,  convertendo  e  dando  o  santo  baptismo  a  muitos  milhares  deles, 
mas  também  ajudando  aos  mesmos  Portugueses  em  todas  as  suas 
conquistas  e  trabalhos,  sendo-lhes  em  todos  eles  mui  fiéis  companheiros, 
e  administrando-lhes  a  /  /  palavra  divina  e  os  sacramentos  com  tanta 
pontualidade  que,  informados  os  reis  de  Portugal,  em  todo  este  tempo, 
do  seu  bom  procedimento  e  do  muito  que  cá  se  empregavam  em  o 
serviço  de  Deus  e  seu,  se  davam  por  satisfeitos  e  seguros  de  os  ter 
sós  na  índia,  entendendo  que  com  eles  tinham  bem  cumprido  com  a 
obrigação  que  sobre  eles  carregava  de  prover  de  idóneos  ministros 
esta  sua  nova  cristandade.  E  outrossim,  havendo  de  mandar  cá  bispos, 
entenderam  que  convinha  fossem  frades  da  nossa  mesma  Ordem  (*), 


í1)  Não  é  verdade  que  os  reis  de  Portugal,  «havendo  de  mandar  cá 
[à  índia]  bispos,  entenderam  que  convinha  fossem  frades  da  nossa  mesma 
Ordem»  Franciscana,  porquanto,  se  os  que  se  apontam  a  seguir,  D.  fr.  Fernando 
Vaqueiro  e  D.  fr.  João  de  Albuquerque,  eram  de  facto  franciscanos,  nem  D.  fr. 
Fernando  foi  o  primeiro  bispo  titular  ou  de  Anel  que  passou  à  índia,  pois 
antes  dele  ali  esteve,  pelo  menos,  D.  Duarte  que  não  era  franciscano,  nem 
D.  fr.  João  de  Albuquerque  foi  o  primeiro  bispo  apresentado  para  a  sé  de 
Goa,  porque  antes  dele  estivera  pronto  para  embarcar  D.  Francisco  de  Melo 
que  também  não  era  franciscano.  Para  rectificação  e  complemento  do  que  no 
texto  se  afirma,  talvez  sejam  de  utilidade  as  seguintes  observações: 

O  governo  espiritual  das  terras  do  Ultramar  Português,  excepção  feita 
das  do  Norte  de  África  nas  quais  logo  de  entrada  se  restauraram  antigos  bis- 
pados ou  de  novo  se  criaram,  pertenceu  à  Ordem  de  Cristo,  ou  seja  à  Vigairaria 
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assim  por  que  entre  eles  e  nós  se  conservasse  melhor  a  paz  e  uniformi- 
dade como  professores  de  uma  mesma  regra  e  filhos  de  um  mesmo 
Pai,  como  também  por  que  visse  o  mundo  que  se  pagavam  eles  de 
nossos  serviços,  pois,  além  dos  muitos  favores  com  que  sempre  nos 
trataram,  punham  os  olhos  em  os  nossos  frades  para  os  levantar  à 
honra  e  dignidade  episcopal. 

E  com  este  fundamento,  no  ano  de  1532,  vendo  el-rei  D.  João 
III  que  a  cristandade  da  índia  ia  em  grande  crescimento  e  que  já  nela 
se  não  podia  escusar  algum  bispo  que  desse  ordens,  benzesse  os  santos 
óleos  e  administrasse  o  sacramento  da  confirmação,  elegeu  para  isso 
ao  bispo  D.  fr.  Fernando  Vaqueiro,  religioso  da  nossa  Ordem,  natural 
de  Évora  e  pessoa  de  muita  virtude,  e  o  Papa  lhe  deu  o  título  de  Bispo 


nullius  dioecesis  de  Tomar,  até  que  em  12  de  Julho  de  1514  se  criou  o  bispado 
do  Funchal  a  que  ficaram  pertencendo  todas  essas  terras  (Bullarium  Patrona- 
tus  t,  100-101).  Portanto  a  Índia,  até  à  criação  do  bispado  de  Goa  em  1534, 
esteve  primeiro  no  governo  ou  jurisdição  do  Vigário  de  Tomar  e  depois  na 
do  bispo  do  Funchal,  prelados  estes  que  a  governaram  por  Vigários  Gerais 
que  a  ela  mandavam.  Silva  Rego,  História  das  Missões  do  Padroado,  287-294, 
desenrola  a  lista  e  actividades  desses  Vigários  Gerais.  É  certo  que  a  pedido, 
feito  por  D.  Manuel,  de  Comissário  Apostólico  que  fosse  à  Índia,  o  Papa  res- 
pondeu em  23  de  Março  de  1500  (Bula  Sicut  Majestas  in  Bullarium  Patro- 
natus,  1,  59)  que  «com  muito  gosto  nomeará  Comissário  Apostólico  para  exercer 
o  múnus  que  o  rei  indica,  com  as  faculdades  dos  Ordinários,  aquela  pessoa» 
idónea  a  apresentar  pelo  mesmo  rei,  e  que  para  aquela  vez  e  por  um  ano  nomeia 
quem  o  rei  escolher,  visto  haver  pressa  no  envio.  Todavia  a  concessão  não 
consta  que  fosse  aproveitada:  Sem  Comissário  Apostólico  partiu  a  armada  de 
Pedro  Álvares  Cabral  em  8  de  Março  de  1500  pois  já  ia  a  caminho  ao  tempo 
da  expedição  da  Bula,  e  depois  ter-se-ia  advertido  quanto  a  graça  era  em  detri- 
mento da  Vigairaria  de  Tomar.  E  se  Bulas  posteriores  comissionam  clérigo 
para  terras  do  Ultramar,  é  apenas  para  visitar  igrejas  e  as  reparar,  ornar  e  pro- 
ver do  necessário,  mas  nunca  para  nelas  ter  jurisdição  (Santos  Abranches,  Suma, 
59  e  passim). 

Sucedia,  porém,  senlir-se  muito  na  índia  a  falta  de  quem  pudesse  exercer 
as  funções  episcopais,  isto  é,  de  quem  os  Vigários  Gerais  se  pudessem  servir 
para  o  ministério  dos  sacramentos  e  bênçãos  reservadas  aos  bispos.  Haja  em 
vista,  por  exemplo,  as  cartas  de  Afonso  de  Albuquerque  de  25  de  Outubro 
de  1515  (Cartas,  1,  2988-300  e3,  133).A  remediar,  em  1516  foram  faculdades 
para  o  Vigário  Geral  poder  dar  as  bênçãos  reservadas  aos  bispos  (vid.  Breve  em 
Corpo  Diplomático,  11,  115);  mas,  como  tal  ainda  não  bastava,  cuidaram  os 
reis  de  que  passassem  à  índia  bispos  titulares  ou  de  Anel  (assim  os  denominam 
as  Crónicas)  para  aí,  com  autorização  dos  Vigários  Gerais,  ministrarem  os 
sacramentos  e  darem  as  bênçãos  reservadas  aos  bispos.  Destes  bispos,  o  texto 
só  recorda  D.  fr.  Fernando  Vaqueiro.  Outros  historiadores  lembram  mais  algum; 
mas  em  tais  confusões  se  enredaram  que  desorientaram  os  mais  cuidadosos 
e  circunspectos  dos  nossos  historiadores,  como  Fortunato  de  Almeida,  História 
da  Igreja  em  Portugal,  74-81  3,  (II  Parte)  e  A.  da  Silva  Rego,  História  das  Mis- 
sões do  Padroado  Português  do  Oriente.  Vamos  prender-nos  à  singeleza  crua  dos 
documentos,  para  não  nos  desorientarmos  também.  Antes  da  criação  do 
bispado  de  Goa  passaram  à  índia,  idos  de  Portugal  os  seguintes  bispos: 

D.  Duarte,  bispo  Dumense,  Dumnense  ou  Dumiense,  chegou  à  índia 
em  1520,  ido  na  armada  que  partiu  de  Lisboa  em  1519  e  em  barco  que  teve 
de  invernar  em  Moçambique.  Continuava  na  índia  em  28  de  Dezembro  de 
1523,  quando  escreveu  ao  rei  que  «hirey  este  anno  que  vem  [para  Portugal], 
não  vendo  carta  de  Vossa  Alteza  em  contrário»  (Documentação,  2,  22).  Dele 
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Aurense.  E  el-rei  lhe  passou  provisões  para,  como  passassem  três  anos, 
se  tornar  para  Portugal.  E  lhe  mandou  dar  todo  o  necessário  e  o  fez 
embarcar  na  armada  que  aquele  ano  vinha  para  a  índia.  Chegou  cá  a 
salvamento  e  começou  a  exercitar  coisas  a  que  vinha,  com  muito  zelo 
e  fervor,  com  grande  aumento  da  cristandade.  Mas,  acabados  os  três 
anos,  quando  se  havia  tornar  para  Portugal  para  lhe  pagar  el-rei  seus 
serviços,  se  lhe  acabou  a  vida,  não  querendo  Deus  que  ele  tivesse  o 
galardão  da  terra  senão  do  céu.  E  assim  faleceu  em  Ormuz,  e  foi  sepul- 
tado na  capela-mor  da  Sé,  e  tem  uma  sepultura  de  pedra  branca  mui 
boa  com  suas  armas  que  são  uma  vaca  ou  touro;  e  o  letreiro  diz  assim: 
Ferdinand us  Episcopus  Aurensis.  Foi  sua  morte  aos  14  de  Março 
de  1535. 


se  conservam  as  cartas-relatórios  enviadas  ao  rei  em  12  de  Janeiro  de  1522 
(Documentação,  1,  443-447),  em  21  de  Dezembro  do  mesmo  ano  (ANTT.,  CC. 
1-28-143)  e  em  28  de  Dezembro  de  1523  (Documentação,  2,  18-24).  Em  todas 
se  assina  O  Bispo  Dumnen.).  Inquirição  feita  em  Goa  a  propósito  de  Ordens 
que  conferira,  identifica-o,  chamando-lhe  D.  Duarte  (Documentação,  1,  459-462). 
É,  portanto,  o  bispo  Dumnen  D.  Duarte  que  em  21  de  Maio  de  1513  deu 
Ordens  na  igreja  de  S.  Francisco  de  Bragança  e  em  15  de  Março  de  1514  em 
Braga  (vid.  ADB,  Livro  de  Matrículas  de  Ordens  1513  e  1514),  que  em  1515 
sagrou  a  ermida  de  S.  Roque  em  Lisboa  (Archeologo  Portuguez.  9  (1904),  17, 
e  a  igreja  da  Praia  nos  Açores  em  24  de  Maio  de  1517  (Jorge  Cardoso,  Agio- 
logio,  2,  8  e  107;  3,  386  e  396),  e  que  foi  convidado  a  ir  à  Índia  a  servir  el-rei, 
conforme  cartas  suas  de  5  de  Outubro  de  1518  (ANTT.  CC.  1-23-122)  e  de 
15  e  16  de  Fevereiro  de  1519  (Documentação,  1,  377-382).  Desta  forma  fica 
arrumado  como  insubsistente  quanto  se  tem  dito  sobre  a  ida  à  Índia  do  Bispo 
Dumfíense  D.  fr.  André  de  Torquemada  que  em  21  de  Março  de  1523  deu  Or- 
dens na  sé  de  Braga  (ADB.  Livro  de  Matrículas  de  Ordens  de  1523)  e  que  fr. 
Vicente  Salgado  (Memorias  Históricas  da  Congregação  da  Ordem  Terceira,  2, 
28ss  e  36ss)  julgou  ser  o  bispo  Dumnen,  das  cartas  da  Índia  que  ele  conhecia,  só 
mais  tarde  advertindo  no  engano  (BACL,  mss  463  e  789  verm.,  onde  Salgado 
confessa  o  engano).  E  fica  também  corrigido  Barros  (Dec.UI,  1.7,  c.  7,  pg.  180), 
Couto  (Dec.IV,  1.9,  c.  3  pg.  327),  Gaspar  Correia  (Lendas  da  índia,  2,  370)  na 
parte  em  que  não  acertam  com  os  citados  documentos. 

«D.  Martinho,  Bispo  d' Anel»  foi  à  índia  na  armada  de  1523  (Gaspai 
Correia,  Lendas  da  índia,  2,  775;  vid.  também  ib.  pg.  818  o  episódio  havido 
entre  o  mesmo  bispo  e  Francisco  Pereira).  Embora  deste  bispo  nada  mais  se 
saiba,  é  muito  para  ter  em  conta  o  que  dele  afirma  Gaspar  Correia  que  por 
então  assistia  na  Índia.  Silva  Rego  (História  das  Missões  do  Padroado,  1,  229- 
-300)  discute  as  dificuldades  que  o  caso  oferece. 

D.  fr.  Fernando  Vaqueiro  foi  nomeado  bispo  Aurense,  ou  melhor  Aua- 
rense  ou  de  Avara,  em  27  de  Novembro  de  1531  (Eubel,  Hierarchia  Catholica, 
3,  138),  embarcou  para  a  Índia  na  armada  da  primavera  de  1532  e  já  a  12  de 
Dezembro  desse  ano  dali  escrevia  ao  rei  (Documentação,  2,  235-237;  vid.  tam- 
bém Couto,  Dec.IV,  1.8,  c.  2,  pg.  224).  Morreu  em  Ormuz  a  14  de  Março  de 
1535,  e  aí  está  enterrado  em  sepulcro  que  Diogo  de  Couto  descreve  Dec.  4, 
1.  11,  c.  3,  pg.  327).  Ao  tempo  da  sua  morte  já  estava  criada  a  diocese  de  Goa 
e  nomeado  o  seu  primeiro  bispo  D.  Francisco  de  Melo. 

Outros  bispos  titulares  teriam  ido  à  Índia  antes  de  criada  a  diocese? 
D.  Duarte  na  sua  supracitada  carta  de  15  de  Fevereiro  de  1519  diz  que  irá  à 
Índia  «honde  outro  nam  foy  bispo»  (Documentação,  1.  378),  o  que  prejudica 
quanto  se  escreveu  da  ida  à  índia  de  D.  Duarte  Nunes  ou  Gaspar  Nunes  em 
1515  (História  da  Igreja  cm  Portugal,  3,  (Parte  I),  75).  Mas,  por  outro  lado, 
em  carta  de  Afonso  de  Albuquerque  de  1  de  Dezembro  de  1513  (Cartas,  1,  156) 
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Por  morte  do  bispo  D.  Fernando  Vaqueiro  que,  como  dissemos, 
era  Bispo  Aurense  e,  o  que  se  crê,  de  anel  do  bispo  do  Funchal  debai- 
xo cuja  jurdição  estava  então  a  Igreja  Oriental,  lhe  pareceu  ao  mesmo 
rei  D.  João  III  que  havia  a  índia  ter  bispo  próprio  e  diocesano.  E 
assim  suplicou  //ao  papa  Paulo  III  que  houvesse  por  bem  fazer  80 
arcebispado  a  Sé  do  Funchal  e  bispados  da  Igreja  S.  Salvador  do  Cabo 
Verde,  S.  Tiago  da  Ilha  de  S.  Tomé  e  S.  Catarina  de  Goa,  mandando- 
-lhe  consentimento  para  que  lhes  pudesse  aplicar  de  suas  rendas  qui- 
nhentos cruzados  a  cada  bispo  para  as  suas  mesas,  e  para  as  digni- 
dades da  igreja  de  Goa.  O  que  tudo  lhe  concedeu  o  Sumo  Pontífice 
por  suas  Bulas  Apostólicas,  com  privilégio  para  os  reis  de  Portugal 
poderem  apresentar  os  arcebispos,  bispos  e  todas  as  mais  digni- 
dades, vigairarias,  benefícios,  como  Mestres  que  são  da  Ordem  da  Ca- 
valaria de  Cristo;  e  que  os  limites  da  diocese  de  Goa  começassem 
e  acabassem  e  fossem  instituídos  e  julgados  desde  o  Cabo  da  Boa 
Esperança  até  a  índia  inclusive  e  da  índia  até  a  China,  com  todos  os 
lugares  assentados  assim  nas  terras  firmes  como  nas  ilhas  achadas  e 
por  achar  em  que  os  reis  de  Portugal  tivessem  fortaleza  e  morassem 
portugueses  e  cristãos,  anexando  assim  este  bispado  como  os  de  S.  To- 
mé e  Cabo  Verde  ao  direito  do  metropolitano  do  Funchal,  como  tudo 
consta  das  sobreditas  Bulas  Apostólicas,  as  quais  originalmente  se 
guardam  no  cartório  da  Sé  de  Goa  (2). 

Por  virtude  das  quais  nomeou  para  Bispo  de  Goa  um  frade  da 
Ordem  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  chamado  fr.  João  de  Albuquer- 
que (3),  o  qual  era  castelhano  de  nação,  varão  verdadeiramente  apos- 


há  este  trexo:  eles  «nam  teram  tempo  pera  vos  espre verem  mill  enganos  e 
cartas  chêas  de  poesia  [...]  por  tal  que  os  deixe  outro  bispo  que  vier,  vier 
em  sua  ociosidade  descansados».  Depois  parece  que  indo  por  três  anos  à  índia 
tanto  D.  Duarte  como  D.  fr.  Fernando  Vaqueiro,  o  período  de  três  anos  seria 
praxe  estabelecida;  e  portanto  depois  de  D.  Martinho  outro  bispo  de  anel  teria 
ido.  E  Andrade  (Chronica  de  D.  João  111,  2,  c.  52)  fala  de  bispo  que  assistia 
em  Goa  quando  em  1529  Nuno  da  Cunha  tomou  conta  do  governo  da  índia. 
Mas  isto  tudo  não  basta  para  suficiente  segurança  em  assunto  tão  desorientado 
logo  pelas  Crónicas  quase  contemporâneas. 

(2)  Por  despacho  de  28  de  Maio  de  1532  D.  João  III  mandou  pedir 
ao  Papa  a  erecção  da  diocese  de  Goa  e  a  nomeação  de  D.  Francisco  de  Melo 
para  seu  bispo.  Clemente  VII  deferiu  o  pedido  em  31  de  Janeiro  de  1533 
(ANTT.  Gav.  15-14-26,  Cédula  Consistorial  de  provisão  da  Igreja  de  Goa  em 
D.  Francisco  de  Melo),  mas  foi  já  Paulo  III  quem  expediu  as  bulas  a  3  de  No- 
vembro de  1534  (Bullarium  Patronatus,  1,  148-152;  e  Corpo  Diplomático,  2, 
373-374;  3,  151ss).  D.  Francisco  de  Melo  que  estudara  em  Paris  (vid.  Luís  de 
Matos,  Les  Portugais  à  1'Université  de  Paris  entre  1500  et  1550,  Coimbra  1950, 
19-20  e  passim)  parece  que  chegou  a  ser  sagrado,  mas  antes  de  se  embarcar 
para  a  índia  morreu  em  Évora  a  27  de  Abril  de  1536  (vid.  Eubcl,  Hicrarchia 
Catholica,  3,  220). 

(3)  Morto  D.  Francisco  de  Melo,  o  rei  apresentou  para  bispo  de  Goa 
o  franciscano  da  Província  da  Piedade  fr.  João  de  Albuquerque  que  o  papa 
Paulo  IV  nomeou  em  11  de  Abril  de  1537.  Sagrado  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Lisboa  a  13  de  Janeiro  de  1538,  para  a  índia  se  embarcou  meados  de 
Março  na  armada  que  levou  o  vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha  (Couto,  Dec.  V, 
1.  3,  c.  7,  pp.  274-276);  e  morreu  em  Goa  a  28  de  Fevereiro  de  1553.  Suas 
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tólico  e  virtuoso,  da  Província  da  Piedade  em  Portugal,  e  confessor 
de  Sua  Alteza,  a  quem  por  virtude  de  outro  breve  lhe  deu  El-Rei  por 
coadjutor  e  futuro  sucessor  outro  religioso  da  mesma  Ordem  chamado 
fr.  Vicente,  homem  de  grande  virtude  e  muito  bom  letrado  (4).  Estando 
tudo  prestes,  partiu  para  a  índia  no  ano  de  1538  com  o  viso-rei 
D.  Garcia  de  Noronha.  E  no  ano  seguinte  de  1539  aos  25  de  Março, 
quando  celebra  a  Igreja  Católica  a  festa  de  Nossa  Senhora  da  Anun- 
ciação, depois  de  dizer  missa  pontifical  em  que  também  pregou,  apre- 
sentou oo  Viso-Rei  que  estava  presente  na  Igreja,  uma  patente  por 
que  el-rei  D.  João  III  o  fazia  bispo  de  toda  a  índia,  e  de  todo  este 
bispado  fazia  cabeça  a  cidade  de  Goa,  onde  mandava  que  a  igreja  de 
S.  Catarina  fosse  constituída  em  Sé  Catedral  ornada  e  provida  de  tudo 
o  que  lhe  fosse  necessário,  particularmente  de  sacerdotes  eleitos  pelo 
mesmo  bispo.  E  com  a  confirmação  do  Viso-Rei  que  tudo  ali  lhe 
confirmou  logo,  lhe  presentou  o  Bispo  um  rol  em  que  estava  assinado 
81  de  todas  as  dignidades,  cónegos,  /  /  capelães  e  de  todos  os  mais  minis- . 
tros  que  para  a  Sé  eram  necessários,  o  que  tudo  o  Viso-Rei  lhe  confir- 
mou (5).  E  o  Bispo  ali  logo  com  as  ordinárias  cerimónias  constituiu 
aquela  igreja  em  Sé  Catedral,  com  grande  aplauso  e  regosijo  de  todos. 
Em  o  ano  de  1544,  entre  outras  muitas  coisas  que  este  Bispo  ordenou 
tocantes  ao  serviço  de  Deus  e  bem  de  suas  ovelhas,  foi  repartir  a  cida- 
de de  Goa,  que  era  já  grande  e  cada  vez  crescia  mais,  em  quatro 
freguesias  que  de  novo  proveu  de  vigários  e  beneficiados  —  a  Sé, 
Nossa  Senhora  do  Rosário,  Nossa  Senhora  da  Luz  e  Santa  Luzia, 
—  porque  até  então  não  havia  mais  que  a  Sé,  e  o  cura  não  podia 
administrar  os  sacramentos  a  todos.  Depois  se  acrescentaram  mais 
freguesias,  como  as  de  S.  Pedro,  S.  Tomé,  S.  Aleixo.  No  tempo  deste 
Bispo  sucedeu  a  notável  conversão  do  rei  de  Tanor,  a  quem  ele  deu 
aqui  em  Goa  (aonde  viera  por  ordem  do  Governador)  o  sacramento 
da  confirmação,  como  adiante  largamente  se  há-de  contar.  E  satisfa- 
zendo em  todo  o  tempo  que  governou,  que  foram  quinze  anos,  mui 
pontualmente  com  as  obrigações  do  seu  ofício  veio  a  falecer  nesta 


virtudes  e  trabalhos  no  governo  da  diocese  largamente  os  documentam  muitas 
cartas  suas,  algumas  já  publicadas  (Documentação,  2  e  3,  passim)  outras  ainda 
inéditas  em  nossos  arquivos  sobretudo  a  Torre  do  Tombo  em  Lisboa,  e  ainda 
vários  outros  escritos  coevos  (vid.  Cartas  Regias  publicadas  in  Archivo  Oriental 
Portuguez,  1;  G.  Schurhammer-J  Wicki.  Epistolae  S.  Francisci  Xavierii,  Romae 
1944,  passim,  etc).  O  que  fr.  Paulo  da  Trindade  aqui  dele  refere,  é  quase 
apenas  o  que  Couto  cantara  (Dec.  V,  l.  10,  c.  11,  pg.  445;  Dec.  VI,  1.  7, 
c.  5,  pp.  92ss).  Silva  Rego  (História  das  Missões,  1,  309-315)  esboça-lhe  com 
simpática  e  boa  crítica  o  retrato. 

(')  De  fr.  Vicente  de  Lagos  fala  o  autor  nos  cap.  71  e  72  da  II  Parte. 
Desde  que  Couto  Dec.  V,  1.  3,  c.  8,  pg.  276)  escreveu  que  fr.  Vicente  ia  «por 
virtude  de  outro  Breve  por  coadjutor  e  futuro  sucessor»  de  D.  fr.  João  de 
Albuquerque,  outros  vêm  repetindo  o  asserto  que  de  modo  nenhum  se  documenta. 

(5)  A  lição  do  mss  não  é  bem  clara,  pois  por  «confirmou»  traz  «con- 
cedeo  firmou».  É  interessante  confrontar  o  texto  com  a  descrição  que  faz  do 
acto  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  4,  88-89. 
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mesma  cidade  de  Goa  no  ano  de  1553,  e  jaz  sepultado  na  capela 
maior  da  sua  Sé. 

Durou  a  cadeira  episcopal  de  Goa  até  o  ano  de  1559,  no  qual 
os  tutores  de  el-rei  D.  Sebastião,  a  rainha  D.  Catarina  sua  avó  e  o 
Infante  Cardeal  D.  Henrique  seu  tio,  que  governavam  o  reino  de  Por- 
tugal por  ele  por  não  ser  de  mais  que  de  cinco  anos,  respeitando  quão 
estendida  estava  já  a  cristandade  da  índia  e  que  para  ela  não  era 
bastante  um  bispo  sòmente,  pois  se  estendia  do  Cabo  de  Boa  Espe- 
rança até  Japão,  onde  havia  muitas  cidades,  fortalezas  e  povos  cristãos 
aos  quais  não  era  possível  acudir  o  bispo  de  Goa  por  ser  todo  este 
espaço  não  menos  de  cinco  mil  léguas,  acordaram  prover  a  índia  de 
mais  bispos.  E  assim  suplicaram  ao  Papa  Paulo  IV,  que  então  gover- 
nava a  cadeira  de  S.  Pedro,  lhes  quisesse  conceder  que  fosse  S.  Catarina 
de  Goa  arcebispado  e  que  as  igrejas  S.  Cruz  de  Cochim  e  Nossa  Senho- 
ra da  Assunção  da  cidade  de  Malaca  fossem  feitos  bispados  sufragâneos 
ao  arcebispo  de  Goa,  aplicando-lhes  logo  de  suas  rendas,  seus  dotes 
e  ordinárias  para  todas  as  dignidades  como  cónegos,  beneficiados, 
curas  e  vigários,  e  que  todos  estes  bispados  fossem  anexos  ao  direito 
da  metropolitana  de  Goa,  /  /  assinando-lhes  termos  e  distritos;  o  que  82 
tudo  houve  por  bem  Sua  Santidade. 

E  por  que  tudo  se  fizesse  como  era  razão,  cometeu  ao  arcebispo 
de  Lisboa  D.  Fernando  de  Menezes  e  Vasconcelos  que,  tomando  nisso 
resolução,  deu  por  limite  ao  arcebispo  de  Goa  [as  terras]  desde  o  Cabo 
de  Boa  Esperança  até  Ormuz  e  daí  até  Cananor,  com  todas  as  ilhas 
adjacentes  a  elas  em  que  houvesse  cristãos.  E  ao  bispo  de  Cochim 
assinou  desde  Cananor  até  Bengala  e  Pegu,  com  toda  a  Costa  de  Pes- 
caria, Negapatão  e  S.  Tomé,  com  a  grande  e  famosa  ilha  de  Ceilão, 
com  todas  as  mais  circunvizinhas  a  ela,  e  toda  a  costa,  separando-lhe 
a  grande  e  estendida  cristandade  que  jaz  no  sertão  de  Cochim,  Cranga- 
nor  e  Coulão  e  pelas  serras  do  Malabar  que  naquele  tempo  era  regida 
e  governada  pelos  bispos  arménios,  como  adiante  se  contará.  E  ao  bispo 
de  Malaca  constituiu  seus  limites  desde  Pegu  até  a  grande  região  China, 
com  todos  aqueles  arquipélagos  do  Solor,  Timor,  Amboino,  Banda, 
Moro  e  Maluco,  em  que  se  inclui  grande  número  de  ilhas  em  que  há 
mais  de  trezentos  mil  cristãos  naturais.  E  depois  em  diversos  tempos 
se  acrescentaram  outros  bispados  de  novo,  como  China,  Japão  e 
S.  Tomé,  e  se  espera  que  também  o  seja  Ceilão. 

De  tudo  o  sobredito  foram  em  Roma  passadas  pelo  Sumo  Pontífice 
Bulas  Apostólicas  para  que  os  reis  de  Portugal  pudessem  presentar  os 
arcebispos  e  bispos  e  todas  as  mais  dignidades,  como  Mestres  que 
são  da  Ordem  da  Cavalaria  de  Cristo  (8).  Por  virtude  das  quais 
presentou  el-rei  por  arcebispo  ao  Padre  Mestre  Gaspar,  e  para  bispos 
de  Cochim  e  Malaca  a  fr.  Jorge  de  S.  Luzia  e  fr.  Jorge  Temudo,  ambos 
da  Ordem  do  Padre  S.  Domingos,  varões  doutos  e  de  santa  vida.  Foram 


(6)    Em  Bullarium  Putronatus,  1,  191-198,  Bulas  Etsi  saneia  e  Pro  cxcel- 
lenti,  de  4  de  Fevereiro  de  1557. 
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todos  três  sagrados  em  Lisboa  com  grande  festa  e  solenidade.  E  orde- 
naram os  sobreditos  tutores  de  el-rei  que  os  bispos  fossem  para  a  índia 
na  armada  que  se  negociava  naquele  mesmo  ano  de  1559;  e  o  arcebispo 
quiseram  que  ficasse  para  o  ano  seguinte  de  1560,  como  ficou. 
Chegaram  os  dous  bispos  a  Goa  com  próspera  viagem  e  foram  mui 
bem  recebidos  de  todos.  D.  fr.  Jorge  Temudo  se  foi  logo  para  o  seu 
bispado  de  Cochim;  e  D.  fr.  Jorge  de  S.  Luzia,  bispo  de  Malaca,  ficou 
83  governando  o  arcebispado  por  ordem  de  el-rei  até  que  chegou  o  // 
arcebispo  D-  Gaspar;  e,  tanto  que  ele  tomou  posse  do  seu  arcebispado, 
se  foi  o  bispo  para  Malaca.  Do  arcebispo  D.  Gaspar  hemos  tratar 
adiante  largamente,  e  por  isso  o  não  fazemos  agora  (7).  Além  dele 
houve  em  Goa  os  seguintes  arcebispos: 

D.  fr.  Jorge  Temudo  da  Ordem  do  Padre  S.  Domingos  que, 
como  fica  dito,  era  bispo  de  Cochim  e  por  renunciação  do  arcebispo 
D.  Gaspar  foi  feito  arcebispo  de  Goa,  onde  faleceu  depois  de  governar 
alguns  anos  com  muito  zelo  e  vigilância;  e  jaz  sepultado  na  Sé  da  dita 
cidade.  Por  cuja  morte  lhe  tornou  a  suceder  o  arcebispo  D.  Gaspar, 
que  governou  esta  igreja  até  morrer  (8). 

D.  fr.  Henrique  de  Távora,  bispo  também  de  Cochim  e  da  mesma 
Ordem  do  Padre  S.  Domingos,  o  qual,  depois  de  ter  governado  santa- 
mente alguns  anos  e  indo  visitar  o  Norte,  depois  de  ter  visitado  todas 
as  suas  cidades  e 'fortalezas  c  vindo  ter  a  Chaul  faleceu  ali  de  peçonha 
que  lhe  deram  por  muito  inteiro  em  castigar  pecados  públicos  com 
muito  zelo  da  honra  de  Deus  e  salvação  de  suas  ovelhas;  e  foi  sepultado 
em  o  cruzeiro  de  S.  Domingo  da  mesma  cidade,  na  parede,  junto  ao 
altar  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  (9).  Foi  este  prelado  douto  e  de 
muita  importância,  e  se  achou  no  Concílio  Tridentino  por  companheiro 
do  arcebispo  de  Braga  D.  fr.  Bartolomeu  dos  Mártires. 

(7)  Vid.  adiante  cap.  40  e  41. 

(8)  D.  fr.  Jorge  Temudo  foi  arcebispo  de  Goa  desde  1567  ou  1568  até 
à  sua  morte  em  29  de  Abril  de  1571.  Eubel  (Hierarchia  Catholica,  3  221)  citando 
as  Acta  Consistorialici  diz  que  D.  fr.  Jorge  Temudo  foi  nomeado  arcebispo 
de  Goa  em  13  de  Janeiro  de  1567  por  motivo  da  renúncia  de  D.  Gaspar  Leão, 
e  que  por  sua  morte  em  29  de  Abril  de  1571  outra  vez  D.  Gaspar  foi  recon- 
duzido a  arcebispo  de  Goa  em  19  de  Novembro  de  1572.  O  rei  em  carta  de 
7  de  Março  de  1573  avisou  o  governador  da  índia  que  o  Papa  de  novo  fizera 
arcebispo  de  Goa  a  D.  fr.  Gaspar  Leão  (Archivo  Portuguez  Oriental,  1,  79-80). 
Portanto  Fortunato  de  Almeida  não  acerta  quando  afirma  que  D.  fr.  Jorge 
Temudo  nunca  fora  confirmado  pelo  Papa  arcebispo  de  Goa  (História  da 
Igreja  em  Portugal,  3,  (II  Parte),  987),  pois  existe  a  Acta  Consistorial  da  sua 
nomeação.  E  as  Letras  Apostólicas  Pervenisse  ad  te  litteras  de  7  de  Outubro  de 
1567  em  que  o  Papa  se  recusa  aceitar  a  D.  Gaspar  a  renúncia  do  arcebispado 
e  as  outras  de  1  de  Janeiro  de  1570  Provincialle  Concilium  dirigidas  ao  arce- 
bispo de  Goa  D.  Gaspar  (in  Bullarium  Patronatus  1,  215-216  e  224)  devem  ter 
explicação  concordante  com  a  sobredita  Acta  Consistorial.  Em  (Documentação, 
11,  849-850,  últimamente  aparecida  se  publica  a  Acta  Camerarii  com  a  notícia 
da  nomeação  de  D.  fr.  Jorge  Temudo  para  arcebispo  de  Goa  em  13  de  Ja- 
neiro de  1567. 

(°)  Trasladado  de  Cochim  para  Goa  em  29  de  Janeiro  de  1578,  morreu 
em  17  de  Maio  de  1581  (Eubel,  Hierarchia  Catholica,  3,  221,  firmado  nas  Actas 
Consistorialia). 
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D.  fr.  Vicente  da  Fonseca,  da  Ordem  do  Padre  S.  Domingos, 
foi  enviado  por  arcebispo  de  Goa  no  ano  de  1583  por  el-rei  D.  Filipe  I 
de  Portugal.  Era  natural  de  Lisboa  ou,  como  alguns  dizem,  desta 
cidade  de  Goa,  nascido  em  a  rua  que  chamam  dos  Carregadores,  de 
pais  portugueses,  pelos  quais,  sendo  ele  de  idade  de  três  anos,  foi 
levado  para  Portugal  onde  se  criou,  aprendeu  e  tomou  o  hábito  na 
religiosa  Ordem  dos  Pregadores.  Foi  de  nobre  geração,  grande  no 
púlpito  e  prelado  mui  inteiro  e  de  muito  zelo,  pela  qual  causa  foi 
perseguido  de  algumas  pessoas  poderosas.  Tornando-se  para  Portugal 
a  tratar  com  el-rei  algumas  cousas  importantes  para  o  bem  do  estado 
da  índia  e  da  cristandade,  faleceu  no  mar  (10). 

D.  fr.  Mateus,  da  Ordem  de  Tomar,  que  era  bispo  /  /  de  Cochim,  84 
e  por  morte  do  arcebispo  D.  Henrique  de  Távora  tinha  vindo  governar 
este  arcebispado,  por  um  Breve  do  papa  Gregório  XIII  em  que  ordena 
que  os  bispos  de  Cochim,  por  morte  do  arcebispo  de  Goa,  venham 
governar  este  arcebispado,  e  vindo  o  arcebispo  D.  fr.  Vicente  se  tornou 
para  o  seu  bispado  de  Cochim,  mas  por  sua  morte  foi  feito  arcebispo 
de  Goa,  onde  lhe  durou  pouco  a  vida  por  ser  já  muito  velho;  e  está 
sepultado  na  Sé  de  Goa  (").  Por  sua  morte  veio  governar  o  arcebispado 
D.  fr.  André,  bispo  de  Cochim,  filho  desta  santa  Província  de  S.  Tomé, 
como  adiante  na  sua  vida  se  verá. 

D.  fr.  Aleixo  de  Menezes,  da  Ordem  do  Padre  S.  Agostinho, 
em  quem  concorreram  todas  as  partes  que  em  um  excelente  prelado  se 
podem  desejar,  e  assim  foi  dos  excelentes  pontífices  do  seu  tempo  (12). 
Foi  ilustre  por  geração,  filho  de  D.  Aleixo  de  Menezes  aio  de  el-rei 
D.  Sebastião,  na  qual  nobreza,  como  em  fino  ouro,  ficavam  maravi- 
lhosamente assentados  os  ricos  esmaltes  das  virtudes.  Teve  particular 
graça  de  pregar,  e  o  fazia  com  tanto  espírito  e  fervor  que  arrebatava 
os  ouvintes.  E  sempre  em  suas  pregações  repreendia  os  vícios  que 
pelas  visitas  que  fazia,  achava  terem  mais  necessidade  de  repreensão, 
sem  exceptuar  pessoa  alguma;  donde  nasceu  achar  ele  muitas  vezes 
no  púlpito,  quando  subia  a  pregar,  escritos  sem  nome  em  que  o  amea- 
çavam de  morte  se  se  não  moderasse  no  repreender.  Tão  grande  pai 
foi  dos  pobres  que  tinha  por  mal  empregado  tudo  o  que  das  suas  rendas 
se  não  gastava  com  eles.  E  era  nisso  tão  escrupuloso  que  ainda  por 
cousas  mui  necessárias  cortava,  por  poupar  para  os  pobres.  Celebrou 
dois  sínodos  provinciais,  um  no  seu  arcebispado  de  Goa  e  outro  na 
Serra,  onde  por  ordem  do  papa  Clemente  VIII  reduziu  a  cristandade 
de  S.  Tomé  à  obediência  da  Igreja  Romana,  como  adiante  se  contará. 


(10)  Eleito  em  31  de  Janeiro  de  1583,  morreu  em  1586,  afirma  Eubel 
fundado  na  Acta  Consistorialia  (Hierarchia  Catholica,  3,221). 

(")  Firmado  nas  mesmas  Acta  Consistorialia,  Eubel  dá-o  como  trans- 
ferido de  Cochim  em  19  de  Fevereiro  de  1588  e  morto  em  29  de  Julho  de  1593 
(Hier.  Cath.  3,221). 

(I2)  Confirmado  em  13  de  Fevereiro  de  1595,  nesse  mesmo  ano  seguiu 
para  a  índia  donde  regressou  em  31  de  Janeiro  de  1611  (Eubel,  Hier.  Cath.,  3, 
221)  feito  arcebispo  de  Braga.  Morreu  em  Madrid  a  3  de  Maio  de  1617. 
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Fundou  um  mosteiro  das  freiras  de  sua  Ordem,  e  duas  casas  de  recolhi- 
mento para  mulheres,  uma  em  Nossa  Senhora  da  Serra  para  donzelas, 
e  outra  com  título  de  S.  Maria  Madalena  para  mulheres  erradas  que 
se  quisessem  recolher.  No  tempo  em  que  o  viso-rei  D.  Martim  Afonso 
de  Castro  foi  socorrer  Malaca,  ficou  ele  por  governador  deste  Estado 
e  o  governou  dois  anos.  Renunciou  este  arcebispado,  e  se  foi  para 
85  Portugal  onde  foi  //  feito  arcebispo  de  Braga  e  não  muito  depois 
viso-rei  de  Portugal.  E,  indo  à  corte  e  sendo  Presidente  do  Conselho 
Real,  faleceu  com  grande  opinião  de  santo. 

D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  frade  Jerónimo,  foi  primeiro  bispo 
de  Malaca,  onde  fez  muitos  serviços  a  Deus  e  a  Sua  Magestade  na 
guerra  que  então  lá  havia  com  os  inimigos  da  Europa.  Foi  depois 
eleito  arcebispo  de  Goa  e  foi  excelente  prelado,  grande  pregador  e  de 
muito  exemplo.  Pela  muita  sua  indústria  e  cuidado  se  acabou  em  seu 
tempo  o  corpo  da  sé  de  Goa,  que  é  um  dos  formosos  templos  de 
Espanha.  Era  devotíssimo  do  Santíssimo  Sacramento  e  sempre  O 
acompanhou  quando  O  levavam  aos  enfermos,  e  instituiu  na  Sé  sua 
confraria.  Ordenou  a  procissão  que  agora  se  faz  todos  os  anos  em  o  dia 
do  glorioso  apóstolo  S.  Tomé,  padroeiro  da  índia,  e  a  que  se  faz  por 
razão  do  milagre  que  sucedeu  na  Cruz  de  Boavista  que  foi  em  seu 
tempo,  do  qual  adiante  hemos  de  tratar  particularmente.  Faleceu  em 
Goa,  e  jaz  sepultado  na  capela  maior  da  Sé  nova,  onde  tinha  feito 
o  jazigo  para  si  e  para  os  seus  antecessores  (13). 

Por  morte  de  D.  Cristóvão  foi  presentado  para  arcebispo  de 
Goa  o  Padre  fr.  Bernardino  de  Sena,  frade  nosso  e  filho  da  nossa 
Santa  Província  de  Portugal,  sendo  Comissário  Geral  da  nossa  Família 
Cismontana.  Porém,  por  justos  respeitos  não  aceitou  esta  promoção 
e  foi  depois  eleito  em  Ministro  Geral  de  toda  a  Ordem  e  no  fim  do 
generalado  foi  promovido  ao  bispado  de  Viseu.  Em  seu  lugar  foi  eleito 
em  arcebispo  de  Goa  D.  fr.  Sebastião  de  S.  Pedro,  da  Ordem  do  Padre 
S.  Agostinho,  que  tinha  sido  bispo  de  Meliapor  e  depois  de  Cochim. 
Faleceu  nesta  cidade  no  ano  de  1629  e  jaz  sepultado  na  capela  maior 
da  Sé(14). 

D.  fr.  Manuel  Teles,  da  Ordem  do  Padre  S.  Domingos,  que 
actualmente  era  provincial  da  Província  de  Portugal,  o  qual  faleceu 
no  mar  tendo  já  passado  o  Cabo  de  Boa  Esperança  (15). 


(13)  Transferido  da  Sé  de  Malaca  para  a  de  Goa  em  1610,  morreu 
em  30  de  Março  de  1622. 

(14)  Transferido  da  Sé  de  Cochim  em  1625,  morreu  em  7  de  Novembro 
de  1629. 

(15)  Confirmado  em  10  de  Fevereiro  de  1631,  morreu  no  mar  a  cami- 
nho da  diocese  em  4  de  Junho  de  1633,  e  sucedeu-lhe  o  franciscano  D.  fr. 
Francisco  dos  Mártires  que  tomou  posse  da  sua  sé  em  21  de  Novembro  de  1536. 
Já  pelo  menos  desde  1630  estava  nomeado  bispo  de  Macau,  conforme  se  vê  de 
carta  dos  Governadores  do  reino  para  o  rei  datada  de  13  de  Abril  desse  ano 
(ANTT.  CC.  1-118-28). 


100 


QUANDO  TEVE  PRINCÍPIO  A  CUSTÓDIA  DE  S.  TOMÉ 
E    DOS    CUSTÓDIOS    QUE   NELA    HOUVE   ATÉ  SE 
EREGER  EM  PROVÍNCIA 


CAPÍTULO  19 


//  Antes  que  comecemos  a  tratar  do  convento  de  S.  Francisco  gg 
e  de  outros  que  da  Ordem  temos  na  cidade  de  Goa,  será  razão  tratar- 
mos primeiro  algumas  cousas  da  mesma  Província,  assim  do  tempo 
em  que  era  Custódia  como  depois  que  foi  levantada  em  Província, 
e  vermos  primeiramente  quando  teve  seu  princípio,  para  que  assim  nos 
conste  a  sua  antiguidade.  E  posto  que  pudéramos  afirmar  que  começou 
ela  no  ano  do  Senhor  de  1500,  pois  então  vieram  à  índia  os  nossos 
Frades  na  primeira  armada  que  de  Portugal  partiu  com  Pedro  Álvares 
Cabral  por  capitão-mor  segundo  atrás  fica  contado,  e  desde  então 
estiveram  sempre  de  assento  e  tiveram  seus  mosteiros  neste  Oriente, 
contudo  por  conformarmo-nos  com  os  que  nisto  falam  com  mais  rigor, 
dissemos  que  começou  em  ano  de  1518,  porque  então  veio  de  Portugal 
o  primeiro  Custódio  chamado  fr.  António  Padrão  com  o  título  de  Cus- 
tódio,  e   se   lhe   deu   a   ela   pelo   seguinte   o   de   Custódia  0). 


C1)  De  quanto  neste  capítulo  diz  o  texto,  parte  não  saiu  certo  e  parte 
ficou  muito  escuro.  O  autor,  para  os  tempos  que  não  são  os  dele,  não  teve  à 
mão  documentos  que  dessem  o  nome  de  todos  os  prelados  regulares  dos  fran- 
ciscanos na  índia,  a  duração  dos  seus  governos  e  sua  categoria  jurídica.  Daí 
resultou  desacerto  na  série  ou  lista  que  apresenta,  a  começar  logo  em  fr.  Antó- 
nio Padrão  que  nem  foi  de  Portugal  em  1518  nem  nunca  na  índia  desem- 
penhou o  cargo  de  Custódio.  Depois,  como  faz  por  toda  a  obra,  não  precisa 
datas  no  governo  de  cada  um  dos  ditos  prelados  franciscanos,  donde  o  deixar 
a  série  em  muita  escuridão.  Andam  publicadas  três  listas  ou  séries  de  prelados 
franciscanos  da  índia  antes  da  criação  da  Província  de  S.  Tomé:  a  de  fr.  Jacinto 
de  Deus,  em  Vergel  '22-24;  a  de  fr.  Fernando  da  Soledade,  em  Historio  Seráfica 
3,  634-636;  e  a  de  Achiles  Meersmann,  em  The  Franciscans  in  Bombay  6-14. 
Como  pareceu  que,  em  vez  de  se  tentar  corrigir  ou  esclarecer  cada  um  dos 
pontos  do  texto  errados  ou  escuros,  melhor  seria  dar  nota  única  com  a  série 
dos  ditos  prelados  quanto  possível  documentada,  assim  se  vai  fazer,  desta  forma: 
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E  assim  passaram  justos  cem  anos  desde  esta  sua  fundação  até  se 
ereger  em  Província,  que  foi,  como  adiante  veremos,  no  de  1618,  em 
o  qual  espaço  de  tempo  se  eregeram  na  nossa  Ordem  cinquenta  Provin- 
das. E  com  lhe  vir  esta  honra  tão  tarde  e  sendo  dela  tão  merecida, 
ainda  depois  não  faltou  quem  intentasse  e  procurasse  por  lha  tirar, 
custando-lhe  tanto  alcançá-la  e  havendo  tão  precisas  razões  para 
possuí-la. 

Os  Custódios  que  nestes  cem  anos  houve  nesta  Custódia,  foram 
trinta  (fora  alguns  outros  que  se  não  põem  no  catálogo  deles  porque, 
ainda  que  foram  eleitos,  ou  não  quiseram  aceitar  a  sua  eleição  ou 
morreram  no  caminho  antes  de  chegarem  à  índia);  os  quais  todos 
poremos  aqui  por  sua  ordem,  contando  de  cada  um  o  que  dele  pude- 
mos alcançar. 

Fr.  António  Padrão  foi  o  primeiro  Custódio,  como  dissemos, 
o  qual  veio  com  o  governador  Diogo  Lopes  Sequeira,  com  quem,  como 
depois  veremos,  mandou  el-rei  D.  Manuel  ordem  e  oficiais  para  se 


Período  de  1500  a  1517.  Durante  este  tempo  foram  sempre  poucos  os 
Franciscanos  na  índia:  os  quatro  da  leva  de  fr.  Henrique  de  Coimbra  que 
escaparam  à  chacina  de  Calecute  em  1500;  o  grupo  dos  que  em  1505  acompa- 
nharam D.  Francisco  de  Almeida  para  doutrinarem  os  cristãos  de  S.  Tomé 
(«os  cristãos  em  quaesquer  terras  honde  os  ouver»)  «e  asy  mesmo  os  que 
novamente  se  converterem»,  com  recomendação  ao  vice-rei  de  se  lhes  fazer 
«casa  de  recolhimento»  em  Coulão  (vid.  Regimento  dado  ao  vice-rei,  em  Cartas 
de  Afonso  de  Albuquerque  2,  313,  ou  excerpto  do  mesmo  em  Documentação  1, 
30  e  31,  e  Barros  Década  I,  1.  8,  c.  8,  248,  Castanheda  2,  2);  o  grupo  que 
seguiu  em  1506  com  Tristão  da  Cunha  para  se  quedar  em  Socotorá  a  catequisar 
os  cristãos  indígenas.  E  não  há  documentos  que  abonem  outras  levas,  embora 
se  deva  aceitar  que  outras  houve,  pois  não  é  difícil  surpreender  lá  pela  índia 
Franciscanos,  mais  numa  ocasião  mais  noutra,  como  o  fr.  Vicente  que  em  1505 
consolava  D.  Lourenço  na  viagem  para  Ceilão  (Queirós,  138),  os  que  choraram 
em  Goa  a  morte  de  Albuquerque  (Barros,  Década  11,  1.  10,  c.  8,  494).  Os  frades 
que  por  então  assim  partiram,  viviam  soltos,  sozinhos,  dois  a  dois  ou  pouco 
mais,  na  azáfama  dos  trabalhos  de  apostolado,  descansando  a  tempos  em 
poisadas  de  caridade  ou  de  empréstimo  ou  nas  dependências  de  qualquer 
ermida.  Ao  superior  chamavam-lhe  guardião,  guardião  do  grupo  que  não  do 
convento  que  não  havia.  E  desta  forma  chamaram  guardião  a  fr.  António  do 
Louro  que  andou  por  Socotorá. 

Período  de  1517  a  1542.  Na  armada  de  1517  partiram  treze  Franciscanos 
a  fundar  os  conventos  de  Goa  e  Cochim  que  em  pouco  tempo  se  aprontaram. 
O  superior  que  foi  com  eles  assinava-se  Comissário,  e  da  mesma  forma  os  que  lhe 
sucederam  até  1542.  Portanto,  neste  período  os  conventos  da  Índia  formavam 
uma  Comissária  da  Província  de  Portugal,  governada  pelo  Comissário  enviado 
ou  nomeado  pela  Província.  O  seu  governo  durava  três  anos,  como  nesse  ano 
de  1517  começou  de  ser  lei  na  Ordem.  E  foram  estes  os  Comissários  da  Pro- 
víncia de  Portugal  na  índia: 

1.°  —  Fr.  António  do  Louro,  (1517-1522)  ou  Loureiro  ou  de  S.  Francisco, 
assim  de  várias  maneiras  nomeado  pelos  autores,  que  ele  sempre  singelamente 
assinou  fr.  António  sem  mais.  Em  1505  chefiara  a  missão  enviada  a  Socotorá 
a  doutrinar  os  cristãos  de  S.  Tomé  (vid.  adeante  Livro  II  cap.  6).  Desfeita 
a  missão  ou  a  desfazer-se,  dirigiu-se  em  1510  a  Goa  por  socorro.  Naufragado, 
ficou  preso  em  Cambaia  com  outros,  e  o  modo  como  se  houve  nos  prepara- 
tivos do  resgate  teve  grandeza  para  lhe  perpectuar  a  memória  nas  Crónicas 
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fundar  o  convento  de  S.  Francisco  de  Goa.  Trouxe  consigo  sete  com- 
panheiros, todos  mui  grandes  religiosos  e  de  muito  espírito  e  zelo  da 
conversão  dos  infiéis,  que  era  o  principal  fim  para  que  eram  enviados. 
Governou  três  anos  e  se  tornou  para  Portugal,  donde  tornou  a  vir 
por  custódio  a  segunda  vez,  como  logo  diremos.  Fr.  Pedro  de  Atouguia 
governou  três  anos  e  se  tornou  para  Portugal.  Fr.  Paulo  de  S.  Maria, 
o  qual  fez  a  grande  /  /  cristandade  que  tivemos  em  Mascate.  Fr.  Pedro  87 
de  Borba  que  veio  no  ano  de  1527,  governou  um  triénio  e  se  tornou 
para  lá.  Fr.  António  Padrão  que  foi  mandado  por  custódio  a  segunda 
vez,  pela  grande  devoção  que  ao  apóstolo  S.  Tomé  tinha,  foi  visitar 
o  seu  santo  corpo  à  cidade  de  Meliapor,  onde,  como  adiante  se  dirá, 
converteu  à  Fé  e  baptizou,  em  poucos  dias,  mais  de  mil  e  tre- 
zentos infiéis.  E  vendo  que  esía  conversão  ia  por  diante  com  grande 
aumento,  fundou  na  dita  cidade  casa  da  Ordem  e  ali  faleceu,  tendo 
governado  três  anos. 

Fr.  António  do  Casal,  varão  de  muita  virtude  e  letras,  o  qual 
veio  à  índia  com  grandes  poderes  do  Papa,  e  Vigário  Apostólico  nestas 
partes  orientais.  Achou-se  em  aquela  grande  vitória  que  os  portugueses 

oficiais  (vid.  Barros,  Década  I,  1.  7,  c.  3,  172-174).  Em  Goa  desde  Fevereiro 
de  1512,  amadureceu  projectos  novos.  O  sonho  de  Albuquerque  empolgou-o: 
Conquistadas  pelo  Governador  as  posições  chaves  da  navegação  do  Indico, 
convinha  fundar  conventos  para  bases  de  irradiação  missionária.  E  quando  em 
1513  veio  a  Portugal,  de  Moçambique  pedia  a  Albuquerque:  «mandai  me  vossa 
fe  empenhada  que,  se  eu  quiger  tornar  ha  índia  com  frades  pera  fazer  huum 
mosteiro  em  Goa,  de  mo  fazerdes»  (Documentação  1,  177).  E  em  1517  de  facto 
voltou  com  oito  frades  (Gaspar  Correia,  Lendas  2,  537ss)  ou  doze  como  diz 
fr.  Gonçalo  de  Lamego  em  carta  de  1527  (Documentação  2,  133)  e  esmola 
do  rei  para  dois  conventos,  um  em  Goa,  outro  em  Cochim.  Carta  sua  escrita 
de  Cochim  ao  rei  em  1518,  a  primeira  via  a  4  de  Novembro  (in  Documentação 
1,  350-355)  e  a  segunda  via  a  9  (ANTT  CC.  1-23-142),  informa  do  seu  apos- 
tolado, do  andamento  na  construção  dos  conventos  e  do  projecto  de  «oratórios» 
em  Coulão  e  Cananor.  A  construção  do  convento  de  Goa  trouxe  desgostos 
«com  que  o  frade  frei  António,  levando  muita  paixão  e  trabalho,  adoeceo  e 
morreo»  (Gaspar  Correia,  Lendas  2,  538)  em  Outubro  de  1522  (Carta  da  Câmara 
de  Goa  ao  rei,  in  Boletim  de  Bibliographia  Portugueza  e  Revista  dos  Archivos 
Nacionais  2,  175- 176). Historiadores  até  dos  mais  bem  informados,  como  Schur- 
hammer  (Ceylon,  89),  enganados  das  Crónicas  tudo  têm  embaralhado  neste 
particular  de  fr.  António  do  Louro. 

2.  "  —  Fr.  Pedro  de  Alenquer  (1522-1525).  A  Câmara  de  Goa  na  supra- 
citada carta  ao  rei,  depois  de  referir  a  morte  de  fr.  António  do  Louro,  acrescenta 
que  «serve  seu  cargo  frei  Pero».  Este  frei  Pero  era  o  «Padre  Frey  Pero  de 
Alanquer  que  ora  tem  carreguo  de  guardiuam  em  S.  Francisco,  em  abssençia  do 
Padre  Frey  António»  (documento  de  7  de  Novembro  de  1522,  in  Documentação 
1,  460)  e  que  nos  documentos  conhecidos  até  12  de  Agosto  de  1525  assina 
como  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  (Documentação  2,  74), 
donde  se  poderá  concluir  que  até  esse  tempo  durasse  também  no  cargo  de 
Comissário. 

3.  °  —  Fr.  Gonçalo  de  Lamego  (1525-1528).  Assina  como  Comissário 
carta  ao  rei  de  1  de  Dezembro  de  1527  (Documentação,  2,  132-135),  a  única 
data  em  que  de  certeza  se  sabe  que  desempenhava  o  cargo  de  Comissário. 
Do  teor  da  carta  pode  deduzir-se  que  não  estava  no  cargo  de  há  pouco,  e  a  lei 
dos  governos  trienais  tornam  provável  o  tempo  que  se  lhe  assina  de  governo. 

4.  °  —  Fr.  António  Padrão  (1528-1531).     Também  ele  assina  como 
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alcançaram  de  um  grande  exército  do  Idalcão  que  vinha  tomar  a 
ilha  de  Salsete  que  Assedecão  tinha  dado  ao  governador  Nuno  da 
Cunha,  o  qual  era  de  nove  mil  homens  de  pé  e  duzentos  e  cinquenta 
de  cavalo,  e  trazia  por  seu  capitão  um  turco  mui  grande  cavaleiro 
chamado  Soleimão  Agá,  não  sendo  os  nossos  mais  que  setecentos 
portugueses  em  que  entravam  cento  e  oitenta  de  cavalo,  e  mil  e  qui- 
nhentos, não  morrendo  dos  nossos  mais  de  cinquenta  portugueses  e  cem 
com  a  vitória  matando  mais  de  oitocentos  mouros  e  um  sobrinho  do 
Soleimão  Agá,  e  ele  ficou  ferido.  E  dos  que  ficaram,  com  a  grande 
pressa  com  que  fugiram  se  afogaram  ao  passar  de  um  rio  mais  de  qui- 
nhentos, não  morrendo  dos  nossos  mais  de  cinquenta  portugueses  e  cem 
peões.  Esta  vitória  se  teve  por  milagrosa  e  se  atribuiu  grande  parte  ao 
santo  varão  fr.  António  do  Casal  que,  com  um  crucifixo  em  a  mão,  an- 
dava pelo  exército  dos  cristãos  animando  os  soldados,  sendo  tão  eficazes 
suas  palavras  e  exortações  que  como  leões  pelejaram  neste  dia,  e,  sendo 
os  inimigos  tantos,  alcançaram  deles  uma  grande  vitória.  Este  mesmo 
venerável  Padre  acompanhou  ao  viso-rei  D.  João  de  Castro  quando 


Comissário  carta  ao  rei  D.  João  III,  com  data  de  1530  (fins  do  ano  pois  já 
havia  chegado  à  índia  a  armada  que  nesse  ano  levara  a  ordem  de  embarque 
para  Afonso  Mexia)  (Documentação  2.  189-190),  única  data  certa  em  que  de 
certeza  desempenhava  o  cargo,  cuja  duração  todavia  estendemos  de  1578  a 
1531  pelos  motivos  acima  ponderados.  Acompanhou  Nuno  da  Cunha  no  prin- 
cípio de  1531  a  Chaul  e  pregou  em  Damão  (Barros,  Década  IV,  1.4,  c.  12,  437; 
Castanheda,  8,  30;  Gaspar  Correia,  Lendas,  3,  396).  Ao  fim  do  seu  governo,  se 
regressou  a  Portugal,  tornou  à  índia,  pois  se  documenta  sua  estadia  aí  desde  1545 
até  1551  (vid.  adiante,  Parte  III,  ao  tratar-se  de  Ceilão  e  S.  Tomé).  Também 
Couto  (Década  VI,  1.  4,  c.  7,  321,  errou,  levando  de  Portugal  a  fr.  António 
Padrão  como  Custódio  e  Comissário  Geral  em  1543  na  companhia  dos  em- 
baixadores do  Imperador  de  Ceilão. 

5.  °  - —  Fr.  Rodrigo  de  Serpa  (1531-1534).  Era  Comissário  quando  em 
8  de  Novembro  de  1532  escreveu  ao  rei  (Documentação  2,  213-215).  Já  o  era 
em  fins  de  1531,  dado  o  assunto  da  carta  que  então,  segundo  diz  (ib.  213),  por 
duas  vias  escrevera  ao  rei:  «nas  quaes  lhe  dei  conta  do  que  era  necessário 
acerqua  do  espiritual  destas  partes».  Ainda  o  era  em  6  de  Outubro  e  9  de 
Novembro  de  1533  ao  escrever  as  cartas  cujos  sumários  se  conservam  em  ANTT, 
Gav.  20-1-53,  e  nesse  ano  se  não  veio  a  Portugal  porque  «Nuno  da  Cunha  nam 
quiz  que  se  viesse,  e  lhe  requereo  que  fosse  com  ele  a  Cambaya  com  seis  frades, 
onde  vay,  olhando  o  serviço  que  nisso  faz  a  Deos  e  a  Vossa  Alteza». 

6.  °  — ■  Fr.  Lourenço  de  Gois  (1534-1536).  Na  duração  do  seu  governo  não 
há  dúvidas,  pois  ele  mesmo  a  esclarece  em  carta  de  Cochim  ao  rei  a  28  de 
Dezembro  de  1536:  «Quanto  acerqua  de  mim,  eu  a  nove  annos  que  vim  de 
Portugall  por  guardião  desta  casa,  onde  stive  cinquo  ou  seis  annos.  Despois 
emlegeram  me  por  Comissairo  e  Guardião  de  Goa,  e  fui  dous  annos.  Agora 
o  Comissairo  que  de  la  veo,  me  encomendou  esta  casa»  (Documentação  2,  245). 

7.  "  —  (1536-1539).  Não  se  conhece  documento  que  dê  o  nome  do  Comis- 
sário que  em  1536  tomou  conta  do  governo  dos  Franciscanos  na  índia  c 
governaria  até  1539.  Pode  ter  sido  o  mesmo  fr.  Paulo  que  foi  Comissário  no 
triénio  seguinte. 

8.  °  —  Fr.  Paulo  (de  Santarém)  (1539-1542).  Chamava-se  fr.  Paulo  o 
Comissário  dos  Franciscanos  em  25  de  Julho  de  1541  quando  se  fez  o  compro- 
misso da  Confraria  da  Conversão  da  Fé  (Documentação  3,  4  e  10).  O  vigário 
geral  P.  Miguel  Vaz  em  carta  ao  rei,  de  Cochim  a  6  de  Janeiro  de  1543,  refere 
que  «Frey  Paulo  Comisayro  que  foy»  até  à  chegada  de  Custódio  fr.  Pero  na 
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foi  socorrer  a  fortaleza  de  Diu,  como  adiante  no  seu  lugar  mais  larga- 
mente contaremos. 

Fr.  João  Noé  governou  três  anos  e,  tornando-se  para  Portugal, 
faleceu  no  mar.  Fr.  Francisco  de  Chaves  foi  o  primeiro  que  nesta  Cus- 
tódia fez  estudos  de  Gramática  e  Artes;  e,  tendo  governado  três  anos, 
//  faleceu  em  Baçaim.  Fr.  Belchior  de  Lisboa,  varão  de  grande  zelo  88 
da  conversão  das  almas,  acompanhou  o  viso-rei  D.  Constantino  de 
Bragança  quando  foi  a  Jafanapatão,  aonde  o  mataram  estando  ocu- 
pado em  converter  e  baptizar  aqueles  infiéis.  Governou  somente  dous 
anos.  Fr.  Gonçalo  Pinheiro,  o  qual  veio  de  Portugal  e  governou  três 
anos  e,  tornando-se  para  lá,  morreu  na  viagem.  Fr.  Pedro  de  Belém 
governou  cinco  anos  e  fez  a  casa  de  Candolim  em  Bardês.  Fr.  Fran- 
cisco do  Salvador  foi  Custódio  por  patente  que  lhe  veio  de  Portugal 
onde  foi  eleito,  estando  ele  cá  na  índia,  pela  grande  fama  que  lá  corria 
de  sua  virtude  e  prudência.  Fr.  Paulino  também  por  patente  que  lhe 
veio  de  Portugal,  governou  um  ano,  e,  tornando-se  para  Portugal, 
morreu  no  caminho.   Fr.  João  de  Ceita  governou  três  anos,  fundou  na 


armada  de  1542,  se  oferecia  para  missionar  Socotorá  e  o  Custódio  o  deixava 
ir.  «Foram  laa,  vay  em  trez  annos,  dous  frades  de  S.  Francisco».  «Hum  destes 
frades  tornou  a  Indea  requerer  ao  Governador  mandase  tirar  daly  aqueles 
mouros.  Nam  no  pode  por  emtam  fazer.  Nam  quiz  laa  mais  tornar  o  frade 
por  nam  negocear  o  a  que  veo»  (ANTT,  Cartas  dos  Viso-Reis,  n.°  159,  em 
António  Brásio,  Missões  Portuguesas  de  Socotorá,  51).  Pode  por  isso  conjec- 
turar-se  que  fr.  Paulo  «comissário  que  foi»,  seguiu  para  Socotorá  em  1542, 
voltou  por  1543  e  é  o  fr.  Paulo  de  Santarém  que  nos  anos  próximos  aparece 
pela  Índia  como  um  dos  frades  graves  e  de  respeito  a  quem  se  confiaram 
assuntos  de  responsabilidade  como  dar  parecer  sobre  depreciação  da  moeda 
(Documentação  3,  379-381)  e  sobre  a  conversão  do  rei  de  Tanor  (ib.  301-304) 
e  a  quem  também  se  confiaram  negócios  quando  do  cerco  de  Dio  (vejam-se 
cartas  suas  publicadas  por  Baião,  História  Quinhentista  do  Segundo  Cerco  de 
Dio,  pp.  216-222).  Como  também  se  pode  conjecturar  que  seu  governo  durasse 
o  triénio  costumado  nos  cargos  da  Ordem,  e  portanto  começasse  em  1539. 

Período  de  1542  a  1619.  Em  1542  com  os  conventos  existentes  na  Índia 
se  fundou  a  Custódia  de  S.  Tomé,  sujeita  à  Província  de  Portugal  que,  de  três 
em  três  anos,  conforme  a  lei,  lhe  mandava  de  Portugal  custódio  ou  patente 
de  custódio  para  frade  morador  na  Índia.  Ao  entrar  no  governo  o  custódio 
reunia  Capítulo  Custodiai  para  estudo  dos  assuntos  missionários,  eleição 
dos  superiores  e  distribuição  dos  frades  pelos  conventos  e  demais  casas. 
E  de  tudo  se  fazia  pauta  ou  Tábua  dos  Frades  da  Custódia.  É  a  seguinte  a 
série  dos  Custódios  deste  período: 

1.°  —  Fr.  Pedro  da  Atouguia  (1542-1545).  Em  carta  de  6  de  Janeiro  de 
1543  o  vigário  geral  Miguel  Vaz  fala  de  «Frey  Pero,  custodio  que  agora  he» 
(Documentação  2,  331)  e  do  Capítulo  que  ele  já  havia  celebrado  (ib  328).  Ou 
chegara  à  Índia  por  Maio  na  armada  de  Martim  Afonso  de  Sousa  que  saíra  de 
Lisboa  em  1541  e  demorara  em  Moçambique  à  espera  de  monção,  ou  por  Se- 
tembro na  armada  daquele  ano.  Gaspar  Correia,  Lendas  4,  406,  dá  dele  o  nome 
completo:  fr.  Pero  da  Atouguia.  Recorda-o  Esperança,  Historia  Seráfica  1,  104- 
-105.  Julgo  ser  outro,  que  não  o  fr.  Pero  de  Alenquer  atrás  nomeado.  O  Gover- 
nador chegou  a  tê-lo  preso,  diz  Gaspar  Correia,  e  algo  esclarece  o  caso  o  cader- 
no de  cargos  com  que  o  Governador  veio  da  índia,  no  Capítolo  de  como  o  Go- 
vernador prendeo  o  Custodio».  «Este  Custodio  foi  prezo  por  dizer  a  verdade,  e 
o  mandou  prender  [o  Governador]  pello  seu  meirinho,  e  o  tratarão  mal  hos 
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Custódia  a  Recoleição  e  se  tornou  para  Portugal.  Fr.  Luís  Veloso 
veio  de  Portugal,  governou  três  anos,  morreu  em  Chaul  indo  por  visi- 
tador do  Santo  Ofício  de  todas  aquelas  partes  do  Norte.  Fr.  Francisco 
de  Santarém  foi  eleito  cá  na  índia,  governou  dous  anos  e  morreu  em 
Goa. 

Fr.  Simão  de  Nazaré,  por  patente  que  lhe  veio  de  Portugal,  go- 
vernou cinco  anos,  tendo-se  achado  em  o  grande  cerco  de  Cota  em 
Ceilão.  Fr.  Fernando  da  Paz,  eleito  cá  na  índia,  varão  de  singular 
virtude  de  quem  adiante  trataremos,  governou  três  anos  e  morreu 
neste  convento  de  Goa.  Fr.  Domingos  de  Jesus  foi  eleito  cá  na  índia, 
filho  de  Chaul,  governou  quase  um  ano.  Fr.  André  de  S.  Maria,  eleito 
cá,  governou  pouco  tempo  porque  logo  lhe  veio  sucessor  de  Portugal 
Foi  depois  bispo  de  Cochim,  de  quem  adiante  trataremos  mais  em 
particular.  Fr.  Gaspar  de  Lisboa  veio  de  Portugal  e  governou  sete  anos, 
em  cujo  tempo  se  baptizaram  em  Ceilão  muitos  príncipes  e  pessoas 
de  sangue  real.  Fr.  Manuel  Pinto,  filho  desta  Custódia  foi  Comissário 
por  patente  que  lhe  veio  do  Ministro  Geral  fr.  Francisco  de  Tolosa, 


cafres  e  lhe  romperão  o  habito  e  o  levarão  caminho  de  Cananor;  e  quando 
isto  virão  os  frades,  detreminarão  de  se  irem  e  deixarem  a  Ordem,  pois  tão 
mal  vião  tratado  seu  prellado,  e  fecharão  o  mosteiro  até  ho  soltarem»  (ANTT. 
Gav.  13-8-43).  Regressou  a  Portugal  princípios  de  1545,  e  o  príncepe  de  Ceilão 
o  encarregava  de  dar  notícias  à  rainha  D.  Catarina  (Carta  do  Príncipe  à  rainha, 
de  15  de  Outubro  de  1545,  in  Ceylon,  185-187). 

2.°  —  Fr.  António  do  Casal  (1545-1551).  Já  em  19  de  Setembro  de  1545 
entrara  no  exercício  do  cargo  (vid.  Documentação  3,  281).  Seu  nome  ficou 
ligado  ao  de  D.  João  de  Castro  nos  trabalhos  do  segundo  cerco  de  Dio,  na 
entrada  triunfal  de  Goa,  na  amizade  que  sempre  os  uniu  e  na  assistência  que 
lhe  prestou  à  morte  (veja-se  adiante  Parte  II,  c.  15;  Couto,  Década  VI,  1.  4,  c. 
1,  pp.  261ss;  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  4,  560-562,  611,  650;  Baião, 
História  Quinhentista,  pp.  LVI-LVII,  88,  239,  261,  286,-289,  312;  Documentação 
4,  78-80).  Dois  testemunhos  bastam  para  medida  da  mútua  amizade.  D.  João 
de  Castro  em  carta  enviada  de  Dio  para  seu  filho  D.  Álvaro  a  14  de  Janeiro 
de  1547,  diz-lhe:  «Hy  ao  moesteiro  de  São  Framcysco  ve  lo  Padre  Custodio 
e  rogay-lhe  muyto  de  vosa  parte  e  da  mynha  que  queyra  vyr  pera  mym, 
porque  de  nenhuma  cousa  levarey  tamto  gosto  como  de  o  ter  peguado  comygo 
(Documentação,  3,  449).  Em  carta  a  el-rei  D.  João  III,  escreveu  fr.  António  do 
Casal  em  21  e  Janeiro  de  1549:  «Eu  fuy  presente  a  morte  do  vizo-rey  e  o 
comfesei,  como  o  confesava,  e  em  todas  as  cousas  em  que  se  achava;  e  eu 
afirmo  a  Vosa  Alteza  e  em  minha  comeiemeia  que  nunqua  confesei  homem 
que  morrese  tam  conforme  com  a  vomtade  de  Deus»  (Documentação,  4,  256). 
Nesta  mesma  carta  há  dados  que  permitem  precisar  o  quadro  cronológico  de 
suas  actividades  na  índia  (ib.  pp.  254-255).  Lembra  nela  fr.  António  seus  traba- 
lhos passados  nesta  terra  [da  Índia]  á  vimte  e  cimquo  anos,  em  especial  em 
ir  a  Portugal  negucear  as  coussas  desta  Custodia  e  na  nao  quamdo  vim  com 
Fernão  Perez  de  Andrade».  Se  há  25  anos  viera  para  a  Índia,  aí  deverá  ter 
entrado  em  1523  ou  o  mais  tardar  em  1524.  Voltou  a  Portugal  em  negócios 
da  Custódia  e  regressou  à  Índia  em  1535  quando  Fernão  Peres  de  Andrade 
foi  de  capitão-mor  da  armada  (veja-se  Couto,  Década  IV,  1.  9,  c.  8,  pg.  360). 
Em  Setembro  de  1548  fizera  3  anos  que  tomara  o  cargo  dc  Custódio,  nele 
tendo  entrado,  portanto,  em  1545;  e  nele  tinha  de  continuar  segundo  triénio, 
até  1551,  conforme  ordens  do  Ministro  Geral  dos  Franciscanos.  Também  por 
então  interpunha  a  influência  de  S.  Francisco  Xavier  para  assegurar  o  regresso 
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porquanto  o  Custódio  que  vinha  de  Portugal,  chamado  fr.  António 
da  Piedade,  varão  de  grande  virtude,  falecera  em  Moçambique.  Foi 
o  Padre  fr.  Manuel  Pinto  de  muita  indústria  e  prudência  e  mui  res- 
peitado dos  viso-reis  e  arcebispos  de  Goa,  com  os  quais  teve  sempre 
muita  entrada.  Governou  três  anos,  //  e  morreu  muito  velho  de  cento  89 
e  dez  anos  de  idade  e  está  sepultado  neste  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa. 

Fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo,  canonista  de  profissão  e  filho 
da  santa  Província  de  Rábita  de  Portugal  onde  tomou  o  hábito,  indo 
por  custos  custodum  dela  ao  Capítulo  Geral  que  se  celebrou  em  Valha- 
dolid  no  ano  de  1595,  foi  eleito  pelo  Ministro  Geral  fr.  Boaventura 
de  Caltagirone  por  custódio  desta  Custódia  por  sua  muita  virtude 
e  prudência.  E,  estando  já  aviando-se  para  vir  à  índia,  lhe  foram 
entregues  por  via  de  Sua  Magestade  uns  Estatutos  que  na  expedição 
do  dito  Capítulo  Geral  foram  feitos  para  esta  Custódia,  os  quais  esta- 
vam selados  com  o  selo  maior  da  nossa  Ordem  e  assinados  por  todos 
os  Padres  do  Definitório  Geral  da  família  Cismontana  e  aceitados 


a  Portugal  ao  fim  do  segundo  triénio  de  governo  (Carta  de  S.  Francisco  Xavier 
a  Simão  Rodrigues,  de  2  de  Fevereiro  de  1549,  in  Wicki,  Epistolae  S.  Francisci 
Xaveri  Roma  1941  76).  Regressou  a  Lisboa  provàvelmente  na  armada  do 
princípio  de  1552,  e  ainda  ali  vivia  a  28  de  Janeiro  de  1568  quando  D.  Manuel 
de  Lima  o  nomeou  seu  testamenteiro  (vid.  BNL  Códice  Alcobacense  390,  45). 
Também  dele  faz  memória  Soledade,  Historia  Seráfica  3,  505-506). 

3.  °  —  Fr.  João  Noé  ou  Joanino  (1551-1554).  Em  carta  escrita  de  Cochim 
ao  rei  a  28  de  Janeiro  de  1552  (Documentação  5,  99-103)  diz  que  esteve  com  o 
vice-rei  em  Ceilão  fins  de  1551  (ib.,  101),  e  já  fora  de  Baçaim.  E  são  estas  só  as 
notícias  documentadas  dele  enquanto  governou  a  Custódia. 

4.  "  —  Fr.  Francisco  dc  Chaves  (1554-1557).  Princípios  de  1556,  de 
certeza  era  Custódio  da  índia,  pois  nos  apontamentos  das  cartas  esse  ano 
vindas  para  o  rei  (ANTT,  Colecção  de  S.  Vicente,  9,  fl.  291)  se  diz:  Frey  Fran- 
cisco de  Chaves,  Custodio  da  índia.  Pede  a  S.  A.  que  encomende  ao  Padre 
Provincial  que  envie  huum  frade  letrado  de  sua  Ordem  para  que  lea  a  santa 
Teologia  a  huuma  dúzia  de  Religiosos  que  laa  mandou  ensinar».  Também  a  carta 
que  D.  João  III  lhe  escreveu  em  20  de  Março  de  1557  (adiante,  Parte  III,  c.  11, 
e  em  Queirós,  Conquista  Espiritual,  261-262)  responde  a  assuntos  de  governo 
que  ele,  como  Custódio,  lhe  propusera. 

5.  °  —  Fr.  Belchior  dc  Lisboa  (1557-1560).  D.  João  III  escreveu-lhe 
carta  a  7  de  Março  de  1558  (in  Queirós,  Conquista  Espiritual  262-263)  que  já 
é  resposta  a  carta  sua  de  assuntos  do  governo  da  Custódia,  pelo  que,  portanto, 
deve  ter  começado  de  Custódio  em  1557.  Princípios  de  Janeiro  de  1559  acom- 
panhou o  vice-rei  D.  Constantino  quando  ele  foi  ocupar  Damão,  e  o  vice-rei 
entrou  na  cidade  levando  deante  de  si  «hum  devoto  e  formoso  Crucifixo  arvo- 
rado em  huma  hastea,  que  levava  nas  mãos  o  P.  Fr.  Belchior  de  Lisboa,  Custó- 
dio dos  Frades  Menores,  (Couto,  Década  VII,  1.  6,  c.  5,  33).  Com  o  mesmo 
partiu  em  Setembro  de  1570  na  expedição  punitiva  contra  o  rei  de  Jafanapatão; 
e,  quando  já  o  rei  parecia  derrotado,  «se  alevantou  assi  a  terra  contra  nos  e 
mataram  logo  o  custodio  de  S.  Francisco,  com  outros  portugueses,  em  sua 
compahia,  que  hiam  a  desfazer  hum  pagode»,  conta  o  jesuíta  P.  Henrique  Hen- 
riques ao  seu  Geral  em  carta  de  8  de  Janeiro  de  1561  (Documentação,  8,  267), 
ou  então,  como  diz  Couto,  Década  VII,  1.  9,  c.  4,  327,  os  naturais  «foram  dar 
na  fortaleza  e  nas  aldeãs  que  por  alli  havia,  acharam  o  Custodio  de  S.  Fran- 
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pelo  Procurador  Geral  desta  Custódia  fr.  Manuel  da  Piedade,  e  por 
o  dito  Padre  Custódio  fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  trazidos  a  esta 
Custódia  com  o  título  de  Estatutos  da  Nova  Reformação  por  se  orde- 
narem neles  muitas  cousas  mui  importantes  e  necessárias  para  o  bom 
governo  dela,  uma  das  mais  foi  que  o  Custódio  por  nenhum  caso  que 
acontecesse,  fosse  prelado  mais  que  três  anos,  os  quais  acabados,  não 
sendo  chegado  novo  prelado  de  Portugal,  se  abrissem  vias,  havendo-as, 
não  as  havendo  se  procedesse  logo  a  nova  eleição  de  custódio,  o  qual 
não  podia  durar  mais  que  até  vir  outro  novo  de  Portugal.  Também  se 
ordenava  que  o  Custódio  da  índia  ipso  facto  fosse  também  Comissário 
Geral,  sendo  o  primeiro  que  foi  por  virtude  destes  Estatutos  o  soore- 
dito  Padre  fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo.  Governou  este  prelado 
os  seus  três  anos  com  muita  prudência  e  religião,  e  em  seu  tempo  se 
fez  o  Colégio  que  temos  em  Bardês  dos  Reis  Magos.  Indo  visitar 
Ceilão,  trouxe  de  lá  dois  príncipes  que  tinham  sido  baptizados  pelos 
nossos  frades,  um  que  era  filho  de  el-rei  de  Cândia,  chamado  D.  João, 
e  o  outro  neto  do  Raju  imperador  de  toda  a  ilha,  chamado  D.  Filipe, 


cisco  com  alguns  Religiosos  companheiros  que  andavam  fazendo  chistãos,  e 
todos  foram  metidos  à  espada».  Vid.  adiante,  Parte  III,  cap.  35. 

6.  "  —  Fr.  Pedro  de  Belém  (1560-1563).  Fora  da  Índia  a  Portugal  em 
1557  (Documentação  6,  '251-252)  e  levara  carta  do  custodio  fr.  Belchior  de 
Lisboa  para  o  rei  (Queirós,  Conquista  Espiritual,  262-263).  Em  1  de  Fevereiro 
de  1562  era  Custódio  da  índia  que  assim  o  garante  documento  publicado  por 
Schurhammer,  Ceylon,  665-666.  E  desta  forma  não  fica  tempo  para  o  Custódio 
fr.  Gonçalo  Pinheiro  que  o  texto  intercala  entre  fr.  Belchior  e  fr.  Francisco 
Salvador.  E  também  não  se  conhece  qualquer  documento  com  referências  ao 
dito  custodio  fr.  Gonçalo.  Neste  ponto  talvez  seja  certa  a  informação  de  fr. 
lacinto  de  Deus,  Vergel,  23:  Por  morte  de  fr.  Belchior  «se  achou  na  successâo 
Frey  Pedro  de  Belém». 

7.  °  —  Fr.  Francisco  do  Salvador  (1563-1566).  Não  se  conhece  docu- 
mento algum  coevo  que  abone  o  tempo  do  seu  custodiado.  Adiante,  Parte  II, 
c.  19,  se  diz  que  foi  ele  o  Custódio  com  quem  a  cidade  de  Damão  tratou  da 
fundação  do  convento  que  nela  de  facto  foi  fundado  em  1565,  notícia  que  é 
de  aceitar. 

8.  °  —  Fr.  Paulino  ou  Paulinho  (1566-1569)  que  fr.  Jacinto  de  Deus, 
Vergel  23,  diz  ser  fr.  Paulino  de  Anania.  Fez  parte  da  junta  de  Teólogos  que 
em  1568  se  reuniu  em  Goa  para  consulta  sobre  venda  de  cavalos  a  mouros, 
e  era  então  Custódio  (Couto,  Década  VIU,  c.  39,  pg.  236).  Não  se  conhece  dele 
qualquer  notícia  documental. 

9.  °  —  Fr.  João  de  Ceita  (1569-1572).  Chegado  à  índia  na  armada  dc 
1569,  aceitou  do  arcebispo  D.  Gaspar  a  casa  recolecta  da  Madre  de  Deus  de 
Goa  (vid.  adiante,  cap.  40). 

10.  "  —  Fr.  Luís  Veloso  (1572-1575).  O  Inquisidor  de  Goa  Bartolomeu 
da  Fonseca  escrevendo  ao  lnquisidor-mor  a  8  de  Novembro  de  1576,  diz: 
«o  que  mais  me  magoa  he  ter  estado  os  primeiros  dous  anos  com  o  padre 
Antonyo  de  Quadros  [...]  Frei  Luiz  Veloso,  o  arcebispo,  e  todos  mortos» 
(Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  '2,  23).  E  deve  ser  ele  o  Custódio  que  por  vezes 
entrava  na  Mesa,  como  refere  em  carta  de  '20  de  Novembro  de  1574  (ib.  pg.  10). 
Mas  já  será  o  seguinte  o  a  quem  se  refere  a  carta  de  Dezembro  de  1575  (ib. 
pg.  21),  pois  ao  Concílio  segundo  de  Goa  começado  em  12  de  Junho  desse  ano 
assistiu  o  Comissário  fr.  Francisco  de  Santarém,  já  então  no  governo  por  morte 
de  fr.  Luiz  Veloso. 
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e  os  pôs  no  sobredito  Colégio  dos  Reis  Magos  e  daí  foram  levados 
para  Portugal  por  ordem  de  Sua  Magestade,  como  adiante  veremos. 
Tornando-se  para  Portugal  por  terra,  foi  morto  no  caminho  pelos 
mouros.  //  90 

Fr.  Simão  de  S.  Francisco  foi  eleito  cá  na  Custódia,  porquanto 
ao  Padre  fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  não  tinha  vindo  sucessor  no- 
meado de  Portugal.  Era  filho  da  santa  Província  de  Portugal, 
mas  havia  muitos  anos  que  estava  na  Índia,  onde  pela  sua  muita  virtude 
e  mansidão  natural  era  de  todos  amado  e  respeitado,  e  tinha  sido 
muitas  vezes  guardião  e  definidor.  E  por  ser  já  mui  velho  e  enfermo, 
ainda  que  aceitou  a  sua  eleição,  contudo  em  as  primeiras  embarcações 
que  de  cá  para  o  Reino  partiram,  avisou  ao  Provincial  e  Definitório 
de  Portugal  de  sua  muita  idade  e  pouca  disposição,  rogando-lhes 
houvessem  por  bem  de  o  aliviar  daquela  carga  mandando-lhe  novo 
sucessor.  E  assim  se  fez.  E  por  isso  governou  somente  dous  anos,  e  daí 
a  pouco  faleceu  neste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  com  opinião 
de  santo. 


11.  °  —  Fr.  Francisco  de  Santarém  (1575).  Assistiu  ao  segundo  Con- 
cílio de  Goa  aberto  em  12  de  Junho  de  1575  onde  assinou  como  Comissário 
cargo  por  ele  desempenhado  à  morte  do  Custódio. 

12.  °  —  Fr.  Simão  da  Nazaré  (1575-1578).  É  dito  por  vezes  «o  Velho» 
para  o  distinguir  do  outro  que  foi  Provincial  em  1628.  Vid.  adiante,  cap.  24. 

13.  °  —  Fr.  Fernando  da  Paz  (1578-1581).  Adiante,  na  cap.  24,  se  dá 
dele  notícia  biográfica. 

14.  °  —  Fr.  Domingos  de  Jesus  (1581-1583).  Assistira  em  1575  ao  segundo 
Concílio  de  Goa  como  guardião  que  então  era  do  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa  (Bullarium  Patronatus.  Appendix  1,  39).   Morreu  em  1583. 

15.  °  —  Fr.  André  de  Santa  Maria  (1583-1584).  Vai  adiante,  no  cap.  42 
a  sua  biografia. 

16.  °  —  Fr.  Gaspar  de  Lisboa  (1584-1591).  É  dos  Custódios  da  índia  aquele 
cujo  governo  melhor  se  documenta,  dadas  as  cartas  que  dele  se  conhecem  e  as 
muitas  referências  feitas  ao  seu  governo  na  documentação  do  tempo.  Cartas 
suas  conhecem-se:  a  que  escreveu  de  Goa  ao  Geral  da  Ordem  em  14  de  Dezem- 
bro de  1585  e  é  largo  relatório  sobre  o  estado  da  Custódia,  original  inédito 
no  arquivo  do  convento  franciscano  de  Pastrana  (Guadalajara  —  Espanha) 
caj.  56,  leg.  2,  pp.  237-244,  com  a  Tábua  dos  frades  da  Custódia  a  ff.  185-193 
do  mesmo  legajo;  outra  também  de  Goa  ao  Geral  e  de  24  do  mesmo  mês  e  ano, 
publicada  na  AIA  5  (Madrid  -  1916),  393-408;  mais  outra  ao  rei,  de  Goa, 
7  de  Dezembro  de  1587,  inédita  no  AS,  livro  1551  de  Secretarias  Provinciales 
ff.  135-136,  145;  e  no  mesmo  arquivo  e  livro,  a  ff.  669-674,  outra  de  23  de 
Novembro  de  1589.  Mandado  à  índia  com  grandes  poderes  de  Comissário 
Geral  a  fim  de  assossegar  os  frades,  desinquietos  em  tentativas  de  independência, 
governou  a  Custódia  durante  dois  triénios.  Também  foi  deputado  da  Inquisição 
de  Goa  (Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  103),  e  assistiu  ao  terceiro  Concílio 
Provincial  de  Goa  celebrado  em  1585. 

17.  "  —  Fr.  Manuel  Pinto  (1591-1594).  Tendo  morrido  na  viagem  fr. 
António  da  Piedade,  custódio  enviado  pela  Província  de  Portugal,  foi  eleito 
na  índia  ou  vinha  nomeado  nas  vias  de  sucessão  fr.  Manuel  Pinto,  cujos  méritos 
seu  antecessor  não  se  cansou  de  apregoar.  Dele  resta  carta  ao  rei,  datada  de  Goa, 
20  de  Novembro  de  1589  (inédita  no  AS,  livro  1551  das  Chancelarias  Provin- 
ciales, fl.  793  excerpto  no  ANTT  CC.  1-12-60),  portanto  de  tempos  anteriores 
ao  seu  governo. 
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Fr.  Gonçalo  de  Castelo  Branco  veio  eleito  de  Portugal.  Foi  de 
ilustre  geração,  filho  do  Conde  Camareiro-Mor.  E,  sendo  mancebo, 
tinha  vindo  à  índia  para  servir  el-rei  nas  suas  armadas.  E,  depois  de 
alguns  anos  andar  nelas,  foi  tocado  do  Espírito  do  Senhor  e  deixou 
o  mundo  e  suas  falsas  esperanças  por  se  assentar  na  matrícula  do 
Céu,  tomando  o  hábito  nesta  Custódia  onde  fez  profissão.  E  depois 
de  estudar  e  ser  pregador,  se  foi  para  a  santa  Província  de  Portugal, 
onde  viveu  muitos  anos  e  foi  guardião  de  Lisboa  e  definidor.  Foi 
Custódio  três  anos  e,  tendo-lhe  já  vindo  sucessor,  faleceu  neste  con- 
vento de  Goa  e  jaz  nele  sepultado. 

Fr.  Miguel  de  S.  Boaventura,  da  santa  Província  de  Portugal 
e  nela  muitos  anos  leitor  da  Sagrada  Teologia,  foi  o  primeiro  prelado 
que  nesta  Custódia  ordenou  que  os  Baptismos  Gerais  que  se  faziam 
até  então  em  Bardês,  se  fizessem  neste  convento  de  S.  Francisco  de 
Goa  pelo  respeito  que  adiante  apontaremos.  Em  seu  tempo  sucedeu 
o  milagre  da  nau  de  Coulão  pelos  merecimentos  do  Cordão  do  nosso 
Padre  S.  Francisco,  de  que  adiante  trataremos;  e  se  fundou  o  Colégio 


18.  °  —  Fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  (1594-1597)  enviado  à  Índia  por 
Custódio  e  Comissário  Geral  pelo  Capítulo  Geral  da  Ordem  celebrado  em 
Valhadolid  no  ano  de  1593  também  no  intuito  de  assossegar  a  desinquieta 
Custódia  e  promulgar  Estatutos  feitos  no  dito  Capítulo.  Adiante,  Parte  II, 
cap.  7  se  dá  dele  a  biografia.  As  actas  do  Capítulo  Custodiai  que  celebrou 
pouco  depois  de  chegado  à  Índia  em  1595,  com  a  Tábua  dos  frades  da  Custodia 
nesse  tempo,  publicou-as  F.  Félix  Lopes  no  AIA  13  (Madrid  1953),  (15-210) 
com  o  título  Missões  Franciscanas  na  índia  Oriental  em  1595,  Casas,  pessoal 
e  legislação. 

19.  "  —  Fr.  Simão  de  S.  Francisco  (1597-1599).  Pois  fr.  Paulo  da  Trindade 
já  a  este  tempo  era  frade  na  Custódia,  as  notícias  que  no  texto  dá  dele  e  dos 
sucessores,  são  garantia  de  testemunha  coeva  e  muito  séria.  Nem  qualquer  outra 
lembrança  consta  para  acrescentar. 

20.  °  —  Fr.  Gonçalo  de  Castelo  Branco  (1599-1602).  Fr.  Gaspar  de  Lisboa 
na  citada  carta  escrita  de  Goa  ao  Geral  da  Ordem  em  14  de  Dezembro  de  1585 
aprecia  a  candidatura  de  fr.  Gonçalo  a  Custódio  da  Índia  que  já  então  se 
apregoava  e  com  desgosto  comenta:  «agora  se  fala  e  escreve  de  lá  [de  Portugal], 
que  virá  [por  Custódio]  hum  fr.  Gonçalo  de  Castelbranco  de  que  se  zomba 
por  o  terem  por  menino  e  não  tão  grave  como  isso».  E  não  foi  logo,  mas  foi 
pouco  depois. 

'21.°  —  Fr.  Miguel  de  S.  Boaventura  (1602-1605).  A  acrescentar  ao  que 
conta  o  texto,  a  notícia  de  que  se  embarcou  para  Portugal  com  fr.  Gaspar  de 
Bernardino  em  Dezembro  de  1605  em  nau  que  encalhou  junto  à  ilha  de  S.  Lou- 
renço e  a  custo,  de  desmantelada,  alcançou  Moçambique  (vid.  Gaspar  de  S.  Ber- 
nardino, Itinerário  da  índia  até  à  ilha  de  Chipre  (Lisboa  1953),  19).  Vid.  sua 
biografia  em  Soledade,  Historia  Seráfica  4,  205-206  onde  se  nota  que  morreu 
em  1608;  suas  actividades  na  Inquisição  de  Goa,  em  Baião,  A  Inquisição  de 
Goa  2,  332;  e  adiante,  cap.  64  e  65,  como  promoveu  o  apostolado  missionário 
com  escola  de  línguas  indígenas  e  com  os  Baptismos  Gerais. 

(22.°  —  Fr.  António  da  Porciúncula  (1605-1608).  O  inquisidor  de  Goa  Jorge 
Ferreira,  escrevendo  para  Portugal  ao  Inquisidor  Geral  em  13  de  Dezembro  de 
1602  sobre  nomeação  dum  segundo  inquisidor,  diz:  «Nem  tão  pouco,  sem 
a  mesma  informação,  Vossa  Senhoria,  sendo  servido,  deferira  a  petição  alguuma 
dos  deputados,  em  que  pretenda  servir  na  vagante  de  algum  inquisidor,  porque 
tirando  hum  de  S.  Francisco,  fr.  António  da  Porciúncula,  ali  maioral,  capas 
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de  S.  Boaventura  que  nesta  cidade  temos.  Foi  Deputado  da  Mesa  do 
Santo  Ofício,  e  nesta  Custódia,  por  sua  mansidão  e  prudência,  geral- 
mente amado  de  todos.  E  depois  de  acabar  o  seu  triénio  com  muito 
louvor,  se  tornou  para  Portugal,  onde  depois  de  alguns  anos  faleceu. 

Fr.  António  da  Porciúncula  tomou  o  hábito  nesta  Custódia  com 
grande  edificação  do  povo  porque  era  actualmente  Desembargador  de 
Sua  Magestade  e  Juiz  dos  Feitos.  Era  canonista,  e  na  Custódia  estudou 
a  sagrada  //  Teologia  e  foi  pregador.  E,  tendo  ainda  poucos  anos 
de  religião,  foi  mandado  a  Portugal  por  procurador  desta  Custódia 
e,  estando  lá,  foi  eleito  pelo  Padre  Comissário  Geral  Cismontano 
fr.  Pero  Gonçalves  por  Custódio  e  Comissário  Geral  desta  Custódia. 
Governou  três  anos  e  foi  Deputado  do  Santo  Ofício  e  Juiz  das  Ordens 
por  Sua  Magestade.  E  indo  de  Manar  para  Jafanapatão,  lhe  deu  o  mal 
de  que  morreu  chegando  a  terra,  e  lá  jaz  sepultado. 

Fr.  Francisco  de  Arruda  foi  cá  eleito  porque  o  antecessor  que 
vinha  de  Portugal,  fr.  Luís  Borges,  não  chegou  à  índia.  Era  este  reli- 
gioso, fr.  Luís  Borges,  filho  desta  santa  Custódia,  natural  de  Goa  e  de 
pais  fidalgos,  e  depois  de  ser  pregador,  se  foi  para  Portugal  onde  viveu 
muitos  anos;  e,  vindo  por  Custódio,  arribou  outra  vez  ao  reino  e  lá 
faleceu.  E  antes  de  o  elegerem  tinham  eleito  por  Custódio  a  um  fr. 


de  tudo  que  Vossa  Senhoria  lhe  quizer  encarregar,  e  se  vai  nestas  naos  com 
negócios  da  Ordem,  que,  sendo  Desembargador  e  Juiz  dos  Feitos,  de  propriedade, 
se  recolheo  na  Religião,  dos  mais  que  agora  ha,  não  ha  pêra  que  fazer  conta» 
(Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  309-310).  Sua  actividade  na  Mesa  desde  que 
foi  Custódio,  como  deputado  vai  até  1621  (vid.  ib.,  352,  404,  464,  523)  quando 
por  escrito  se  despediu  alegando  suas  indisposições  (ib.  585).  Vid.  também 
adiante,  cap.  65,  e  Parte  III,  cap.  23). 

(23.°  —  Fr.  Francisco  da  Arruda  (1608-1611).  A  mais  das  notícias  do 
texto,  o  que  nos  cap.  65  e  69  se  diz  de  seu  zelo  no  promover  o  apostolado  mis- 
sionário, e  o  ter  agregado  a  si,  como  secretário,  a  fr.  António  de  Jesus  (vid. 
adiante,  cap.  25).  Foi  custódio  da  Custódia  de  Malaca,  como  na  Parte  III 
se  dirá. 

24,  °  ■ —  Fr.  Luís  da  Conceição  (1611-1614).  Sua  biografia,  adiante,  cap. 
45,  e  21. 

25.  °  —  Fr.  Sebastião  dos  Santos  (1614-1619).  As  circunstâncias  difíceis 
em  que  foi  à  Índia  como  Comissário  Geral  a  executar  letras  que  sustavam 
a  execução  do  Decreto  da  criação  da  Província  de  S.  Tomé  e  as  dificuldades 
do  governo  durante  quatro  anos  de  custodiado  com  os  súbditos  descontentes 
vão  apontadas  no  cap.  21.  No  cap.  65  se  alude  à  continuação  das  actividades 
dos  Baptismos  Gerais  durante  o  tempo  do  seu  governo.  Da  colaboração  por  cie 
prestada  na  Inquisição  de  Goa  falam  as  cartas  da  Inquisição  de  Goa  para  o 
Inquisidor  Geral,  de  30  de  Dezembro  de  1615  informando  que  nas  exéquias 
mandadas  celebrar  pelo  defunto  Inquisidor  Geral  D.  Pedro  de  Castilho  pregou 
fr.  Sebastião  dos  Santos  (Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  527),  e  de  18  de  Feve- 
reiro de  1620  a  contar  que  «o  Padre  Frey  Sebastião  dos  Santos,  Custodio  e 
Comissário  Geral  que  foi  da  Ordem  de  S.  Francisco  em  todo  este  Estado,  por 
suas  boas  letras  e  virtudes  o  occupamos  em  muitos  negócios  desta  Mesa;  e 
indo  ao  Norte,  o  fizemos  Comissário,  por  haver  cousas  de  porte  a  que  acodir, 
em  que  elle  se  houve  com  muita  satisfação.  E  por  estas  boas  partes  que  lhe 
achamos,  o  fizemos  Revedor  e  Qualificador  desta  Inquisição,  no  que  elle  se 
ouve  sempre  muito  bem.  Agora  se  vai  para  esse  Reyno  na  nao  Capitanea» 
{ib.  579-580). 
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António  de  Jerusalém,  filho  também  de  Goa,  o  qual  não  quis  aceitar 
sua  eleição.  Foi  o  Padre  fr.  Francisco  de  Arruda  religioso  grave  e  da 
Província  de  Portugal  donde  veio  para  esta  Custódia  sendo  muito 
mancebo.  E  viveu  muitos  anos  e  foi  guardião  dos  principais  conventos 
dela,  de  Chaul,  Baçaim,  e  depois  Custódio  da  Custódia  de  Malaca  e 
finalmente  definidor  desta  e  seu  Custódio  e  Comissário  Geral.  Acabou 
o  seu  triénio  com  muita  prudêndia  e  religião,  e  depois  de  viver  mais 
alguns  anos,  sendo  já  muito  velho,  passou  ao  Senhor  neste  convento 
de  S.  Francisco  de  Goa  e  nele  está  sepultado. 

Fr.  Luís  da  Conceição,  filho  desta  santa  Província  onde  muitas 
vezes  foi  guardião  e  definidor,  e  estando  cá  na  Índia  o  elegeram  em 
Portugal  por  Custódio  e  Comissário  Geral.  Em  seu  tempo  se  eregeu 
esta  Custódia  em  Província,  ainda  que  depois  foi  suspendida  esta 
erecção;  e  ele  foi  o  primeiro  Ministro  Provincial.  Dele  havemos  tratar 
adiante  mais  em  particular,  por  ser  um  dos  mais  eminentes  religiosos 
que  esta  Província  teve.  Governou  os  seus  três  anos  com  singular 
mansidão  e  prudência  e  consolação  dos  frades,  dos  quais  todos  era 
muito  amado  e  como  santo  venerado.  Faleceu  no  convento  da  Madre 
de  Deus  dos  Padres  Recolectos  e  nele  jaz  sepultado 

Fr.  Sebastião  dos  Santos,  filho  da  santa  Província  de  Portugal 
donde  veio  a  esta  Custódia  por  Comissário  Geral  a  suspender  a  Pro- 
92  víncia  //  que  havia  um  mês  somente  que  estava  levantada,  porque 
o  Padre  fr.  Luís  da  Conceição  não  quis  aceitar  a  prorrogação  que  nele 
se  fazia  no  ofício  de  Custódio,  lhe  sucedeu  nele,  e  assim  foi  Custódio  e 
Comissário  Geral.  Em  seu  tempo  sucedeu  aquela  tenebrosa  tormenta 
em  Baçaim  e  as  solenes  procissões  que  por  respeito  dela  se  fizeram, 
de  que  adiante  hemos  de  tratar,  e  outrossim  chegaram  cá  as  novas  do 
Breve  que  passou  a  Santidade  do  papa  Paulo  V  sobre  a  Imaculada 
Concepção  da  Senhora,  e  se  fizeram  as  solenes  festas  neste  convento 
que  no  seu  lugar  diremos.  Governou  cinco  anos  com  muita  prudência 
e  religião  e  se  tornou  para  Portugal,  deixando  já  a  Custódia  outra 
vez  levantada  em  Província,  e  assim  foi  o  derradeiro  Custódio  que  teve. 
Desta  erecção  é  bem  que  façamos  aqui  menção,  porém  trataremos 
primeiro  do  poder  que  nesta  Custódia  tinham  os  seus  Custódios  e 
Comissários  Gerais. 
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DO    PODER    E    AUTORIDADE    QUE    TINHAM  OS 
CUSTÓDIOS  DESTA  CUSTÓDIA  DE  S.  TOMÉ 


CAPÍTULO  20. 


Posto  que  em  nossa  Ordem  os  custódios  sejam  verdadeiros 
prelados,  é  porém  seu  poder  tão  curto  e  limitado  que  nem  podem 
absolver  seus  súbditos  dos  casos  reservados,  nem  receber  noviços,  nem 
fazer  pregadores  e  confessores,  nem  eleger  guardiães,  pertencendo 
todas  estas  sobreditas  coisas  aos  Ministros  Provinciais,  sem  cuja 
expressa  e  particular  comissão  não  podiam  os  custódios  fazer  alguma 
delas.  Contudo,  no  conto  destes  não  entrava  o  custódio  desta  santa 
Custódia  de  S.  Tomé  porque,  respeitando  a  Ordem  por  uma  parte 
quão  remontada  ela  ficava  da  Província  de  Portugal  a  quem  era  sujeita, 
distando  dela  mais  de  cinco  mil  léguas,  e  por  outra  os  muito  singulares 
serviços  que  seus  filhos  faziam  a  Deus  neste  Oriente  na  conversão 
dos  infiéis,  foram  sempre  os  Custódios  dela  mui  privilegiados  e  favo- 
recidos pelos  Ministros  Gerais,  estendendo  os  limites  de  sua  autoridade 
e  concedendo-lhes  muitas  graças  e  favores. 

E  deixando  outras  concessões  mais  antigas  das  quais  não  temos 
tão  certa  notícia  por  as  ter  //  a  mesma  antiguidade  sepultadas  e  postas  93 
em  esquecimento,  começaremos  por  uma  do  Reverendíssimo  Padre 
Ministro  Geral  fr.  Francisco  Gonzaga  (*),  que  se  contém  em  uma 
patente  sua  enviada  a  esta  Custódia  no  ano  de  1585,  assinada  por  ele 
e  selada  com  o  selo  maior  da  nossa  Ordem,  a  qual  está  originalmente 
guardada  no  cartório  deste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  em  que 
concedia  as  seguintes  cousas: 

Primeiramente  declara,  segundo  a  Constituição  Apostólica  de 
Leão  X  de  boa  memória  que  começa  Ite  et  vos  in  vineam  meam  (2), 

0)  Ministro  Geral  da  Ordem  Franciscana  desde  6  de  Junho  de  1579 
a  16  de  Maio  de  1587.  Da  sua  patente  referida  do  texto,  não  se  conhece  qual- 
quer exemplar. 

(2)  Constituição  Apostólica  dada  pelo  papa  Leão  X  à  Ordem  Fran- 
ciscana em  29  de  Maio  de  1517  (in  Annales,  16  (1933),  49-55),  também  chamada 
Bula  de  União  (de  todos  os  Franciscanos  da  Observância)  e  ainda  Bula  dc 
separação  porque  deu  o  selo  e  governo  da  Ordem  aos  da  Observância  separan- 
do-os  dos  Conventuais  ou  da  Conventualidadc.  Esta  Constituição  reorganizou 
a  Ordem  segundo  legislação  que  nela  se  publica. 


lo 
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deverem  os  Custódios  desta  Custódia  ser  trienais;  e  assim,  acabado  o 
seu  triénio,  não  sendo  chegado  do  reino  novo  custódio,  que  o  antigo 
governasse  a  Custódia  com  a  mesma  autoridade  que  até  então  tivera, 
mas  não  com  o  mesmo  nome  de  custódio  mas  de  Comissário;  outros- 
sim se  acontecesse  morrer  o  custódio,  que  os  definidores  e  os  que 
acabaram  de  ser  custódios  elegessem  novo  Comissário,  o  qual  teria 
a  mesma  autoridade  que  o  custódio  morto;  e  que,  em  sendo  eleito 
pela  maior  parte  dos  eleitores,  ficasse  ipso  jacto  confirmado  pela 
autoridade  do  Ministro  Geral.  E  concedia  aos  custódios  todos  desta 
Custódia,  assim  ao  que  então  era  como  aos  que  ao  diante  fossem,  e  da 
mesma  maneira  aos  Comissários,  plenária  autoridade  para  poderem 
absolver  a  todos  os  frades  que  estivessem  na  Custódia,  de  todos  os 
casos  e  censuras  reservadas  e  que  ao  diante  se  reservassem  aos  Minis- 
tros Gerais  e  Provinciais  e  aos  Comissários  assim  Gerais  como 
particulares,  e  isto  tantas  vezes  quantas  fosse  necessário;  e  que  pudes- 
sem cometer  a  mesma  autoridade,  activa  e  passiva,  àqueles  religiosos 
que  lhes  parecessem  idóneos  para  isso.  E  concedia  mais  que  pudessem 
os  custódios  conceder  a  mesma  autoridade  para  absolverem  dos 
casos  e  censuras  reservadas,  aos  guardiães  e  vigários  da  casa  e  reitores; 
e  que  acerca  das  censuras  eclesiásticas  e  irregularidades  e  outras  penas 
tivessem  os  ditos  custódios  e  comissários  da  Custódia  tanta  autoridade 
quanta  o  Ministro  Geral  lhes  podia  conceder. 

E  porquanto  os  conventos  de  S.  Tomé  e  de  S.  António  de 
Colombo  na  ilha  de  Ceilão  distavam  tanto  dos  outros  conventos  que 
poucas  vezes  chegavam  lá  os  Custódios,  querendo  acudir  à  saúde 
espiritual  dos  moradores  dos  sobreditos  conventos  ordenava  que  os 
guardiães  deles,  assim  presentes,  como  aos  que  ao  diante  fossem  eleitos, 
tivessem  tal  e  tanta  autoridade  para  absolver  a  si  seus  frades  de 
todos  os  casos  reservados,  censuras  eclesiásticas,  irregularidades  e 
mais  penas,  qual  e  quanta  ele  Ministro  Geral  lhes  podia  conceder,  // 
contanto  que  os  custódios  e  comissários  da  Custódia  lhes  pudessem 
limitar  esta  autoridade  assim  e  da  maneira  que  lhes  parecesse  convir 
para  glória  de  Deus.  Item  concedia  mais  aos  custódios  e  comissários 
desta  Custódia  que  pudessem  fazer  confessores  de  seculares  e  pregado- 
res fora  do  Capítulo,  com  conselho,  porém,  do  Definitório,  contanto 
que  no  próximo  Capítulo  fossem  os  tais  pregadores  examinados  e,  sendo 
achados  não  idóneos,  fossem  removidos  do  ofício  de  pregar. 

E  porque  não  faltassem  na  Custódia  pregadores  doutos  que 
pudessem  pregar  com  satisfação  e  aproveitamento  dos  ouvintes  e 
ainda  que  pudessem  ensinar  e  ser  lentes,  ordenou  que  pudessem 
quatro  frades  da  mesma  Custódia  ir  estudar  a  Coimbra  nos  dois 
Colégios  da  Ordem,  dois  em  o  de  S.  Boaventura  da  Província  de 
Portugal  e  outros  dois  em  o  de  S.  João  Evangelista  da  Província  dos 
Algarves,  ficando  esta  Custódia,  ou  alguém  por  ela,  com  obrigação 
de  os  sustentar  e  prover  do  necessário  para  o  seu  comer  e  vestido; 
e  que  estes  estudantes  não  fossem  quaisquer  indiferentemente,  senão 
os  que  deputasse  para  isso  o  Capítulo  Custodiai  ou  Congregação, 
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mandando  juntamente  por  obediência  aos  guardiães  dos  sobreditos 
Colégios  que  em  tudo  os  favorecessem.  E  apontou  para  a  primeira 
vez  o  Ministro  Geral  quatro  religiosos  da  Custódia,  dois  filhos  de 
Portugal  que  eram  fr.  Francisco  Bocarro  e  fr.  João  Pompeu,  e  outros 
dois  filhos  da  índia,  fr.  Rodrigo  das  Chagas  e  fr.  Francisco  de  S. 
Miguel,  dos  quais  o  derradeiro  tornou  depois  de  muitos  anos  à  índia 
por  o  primeiro  Comissário  Geral  que  esta  Província  teve  quando  de 
novo  se  eregeu(3).  E  finalmente  concluía  sua  patente  o  Generalíssimo 
com  conceder  licença  aos  sobreditos  custódios  e  comissários  da  Custó- 
dia para  poderem  gozar  de  todas  as  graças  e  privilégios  apostólicos, 
particularmente  de  dois  do  papa  Gregório  XIII.  O  que  tudo  depois 
confirmou  e  de  novo  concedeu  o  Padre  Ministro  Geral  fr.  Francisco 
de  Tolosa  (4),  seu  sucessor,  por  outra  patente  que  também  cá  mandou, 
cujo  original  está  outrossim  guardado  no  mesmo  cartório  deste  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Goa. 

E  se  com  serem  estes  favores  tão  grandes  e  bastantes  para  animar 
os  filhos  desta  santa  Custódia  a  que  de  todo  se  empregassem  no 
serviço  de  Deus,  guarda  de  sua  Regra  e  conversão  dos  infiéis,  que  era 
o  alvo  a  que  todas  estas  graças  atiravam,  contudo  os  que  de  novo 
depois  se  concederam  foram  tais  que  parece  punham  em  esquecimento 
os  passados,  maiormente  os  que  se  concederam  em  Capítulo  Geral 
celebrado  em  Valhadolid  no  ano  de  1593,  sendo  Ministro  Geral 
//o  Reverendíssimo  Padre  fr.  Boaventura  de  Caltagirone(5),  porque  95 
então  parece  subiu  de  ponto  este  favor,  chegando  a  todo  o  extremo 
que  podia  chegar.    Porque  primeiramente  se  declarou  que  em  todo 


(3)  Cada  Província  Franciscana,  mais  num  molde  mais  noutro,  tinha 
estudos  domésticos  em  determinados  conventos,  onde  preparava  os  seus  cléri- 
gos para  o  exercício  do  ministério.  Algumas  Províncias  tinham,  além  disso, 
Colégios  anexos  às  universidades  para  estudos  superiores  dos  que  se  haviam 
de  dedicar  ao  ensino  e  a  ministérios  de  mais  responsabilidade  como  a  pregação. 
Eram  deste  número  os  Colégios  universitários  de  Coimbra,  o  de  S.  Boaventura 
da  Província  de  Portugal  sito  junto  aos  edifícios  da  Universidade  e  o  de  S.  João 
Evangelista  da  Província  dos  Algarves  sito  na  Rua  da  Sofia.  A  tradição  da 
Ordem  favorecia  a  matrícula  de  estudantes  de  Províncias  alheias  nestes  Colégios 
universitários  (Vid.  Michael  Breek,  De  Evolutione  iuridica  Studiorum  in  Ordine 
Minorum  (ab  initio  Ordinis  usque  ad  an.  1517),  Dubrovnik  1942;  Fernando 
Félix  Lopes,  Escolas  Publicas  dos  Franciscanos  em  Portugal  antes  de  1308, 
in  Colectânea  de  Estudos,  n.°  '2  (1947),  As  Escolas  Franciscanas  Portuguesas 
de  1308  a  1507,  ib  n.°  4  (1948),  Os  Estudos  entre  os  Franciscanos  Portugueses, 
no  século  XVI,  ib.  Ano  2  (1951),  155-191).  Dos  quatro  designados  para  estudos 
em  Portugal,  de  fr.  Francisco  Bocarro  nada  se  sabe;  fr.  João  Pompeu  em  1595 
morava  no  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  (Taboa,  183)  e  era  pregador  (vid. 
adiante,  cap.  23),  e  foi  reitor  de  Nágoa  (vid.  adiante,  cap.  60);  fr.  Rodrigo  das 
Chagas  ou  homónimo  vivia  no  convento  de  Cochim  em  1595  (vid.  Taboa,  184); 
de  fr.  Franciso  de  S.  Miguel  fala  o  texto,  e  adiante,  cap.  21  e  45. 

(4)  Ministro  Geral  da  Ordem  Franciscana  desde  16  de  Maio  de  1587 
a  5  de  Junho  de  1593. 

(5)  Ministro  Geral  eleito  no  Capítulo  de  Valhadolid  em  5  de  Junho  de 
1593,  e  que  terminou  seu  governo  em  20  de  Maio  de  1600. 
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o  lugar  onde  o  Estatuto  Geral  de  Toledo  (°)  fala  em  Ministro  Provincial, 
se  entendesse  também  do  Custódio  da  Índia,  o  qual  teria  todo  o  poder, 
assim  em  fazer  Capítulos  e  neles  pregadores  e  confessores,  como  em 
dispensar,  castigar,  habilitar  e  em  tudo  o  mais  que  pode  o  Provincial 
na  sua  Província  in  utroque  foro.  Item  que  o  Custódio  que  acabasse 
e  não  fosse  privado  por  suas  culpas,  tivesse  voz  em  as  eleições  e  todas 
as  mais  cousas  que  se  tratassem  no  Capítulo  em  que  acabou  o  seu 
ofício,  assim  e  da  maneira  que  diz  o  Estatuto  de  Toledo  dos  Provin- 
ciais. E  que  o  custódio  que  acabou  e  definidores  que  actualmente 
eram,  se  chamariam  Padres  da  Custódia,  para  efeito  de  fazer  o  Custó- 
dio com  eles  na  sua  Custódia  tudo  quanto  faz  um  Provincial  com  os 
Padres  da  Província  na  sua  Província. 

E  porque  naquele  tempo  a  Custódia  de  Malaca  (7)  estava  sujeita 
à  Província  de  Portugal,  e  o  Ministro  e  definidores  dela  tinham  muito 
trabalho  em  mandar  lá  Custódio  cada  três  anos  porquanto  se  escusavam 
muitos  pela  grande  distância  e  perigo  do  caminho,  se  ordenou  no 
mesmo  Capítulo  Geral  que  o  custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé  com 
os  seus  definidores  elegessem  sempre  o  Custódio  de  Malaca,  ao  qual 
dariam  poder  para  receber  noviços,  fazer  Capítulos  e  neles  pregadores 
e  confessores,  e  lhe  dariam  tudo  o  mais  in  utroque  foro  que  tem  o  Mi- 
nistro de  qualquer  Província,  para  o  que  lhe  dava  o  presente  Capí- 
tulo Geral  toda  a  sua  autoridade.  E  que,  parecendo  bem  ao  Definitó- 
rio  da  índia,  poderia  o  Custódio  de  Malaca  mandar  um  Procurador, 
eleito  por  si  e  seus  definidores,  aos  Capítulos  que  se  celebrassem  na 
Custódia  da  Índia;  e  da  mesma  maneira,  parecendo  bem  ao  Defini- 
tório  desta  Custódia  vir  o  mesmo  custódio  de  Malaca  pessoalmente 
ao  Capítulo,  teria  nele  voz  activa  e  passiva.  Ordenou-se  mais  que  o 
custódio  desta  Custódia  de  S.  Tomé,  assim  o  que  viesse  de  Portugal 
como  o  que  fosse  eleito  na  índia,  fosse  sempre  Comissário  Geral,  e 
que  teria  todo  o  poder  e  plenária  autoridade  in  utroque  foro  do  Reve- 
rendíssimo Padre  Ministro  Geral  sobre  os  frades  da  índia,  Malaca 
e  China,  aos  quais  poderia  visitar  por  si  ou  por  outro,  castigar,  senten- 
ciar, absolver,  dispensar  em  todos  os  casos,  penas  e  censuras  e  irregu- 
laridades, e  em  tudo  o  mais  que  o  Reverendíssimo  Padre  Geral  pode 
na  sua  Família,  tirando  três  ou  quatro  coisas  que  se  exceptuavam.  E 
finalmente  se  tornavam  a  confirmar  de  novo  todas  as  graças  e  favores 
96  que  os  Ministros  Gerais  e  Comissários  Gerais  //  e  Capítulos  Gerais 
tinham  concedido  a  esta  Custódia.  Além  destes  favores  da  Ordem, 
tinham  juntamente  os  nossos  custódios  muitos  e  mui  grandes  privilégios 
dos  Sumos  Pontífices,  dos  quais  adiante,  quando  tratarmos  da  cristan- 
dade de  Bardês,  daremos  alguma  notícia. 

(6)  Statuta  Generalia  Barchinonensia  pro  Cismontana  Família,  iussu 
Reverendissimi  Patris  F.  Francisci  Gonzaga  Gcneralis  Ministri  per  deputados 
quosdam  Patres  recognita:  &  summa  omnium  Patrum  consentione  in  Comitiis 
Gcneralibus  Cismontanis  Intermediis  Toleti  coactis  apud  Sanctum  loanncm 
Regum,  anno  1583  suscepta  &  approbata.  Toledo  1583. 

(7)  Sobre  Custódia  de  Malaca  vid.  adiante  notas  ao  cap.  48,  e  Parte 
III,  cap.  80  e  81. 
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COMO  A  CUSTÓDIA  DE  S.  TOMÉ  SE  CRIOU 
EM  PROVÍNCIA 


CAPÍTULO  21. 


Forçosos  eram  os  motivos  que  tinham  os  filhos  desta  santa 
Custódia  para  desejarem  vê-la  levantada  em  Província,  e  assim  o  pro- 
curaram por  muitas  vezes,  presentando  aos  Ministros  e  Capítulos 
Gerais  da  Ordem  as  razões  que  para  isso  havia.  Porque  consideravam 
que  depois  de  ela  ser  Custódia  até  o  ano  de  1612  em  que  foi  levantada 
em  Província,  se  tinham  eregido  de  novo  em  nossa  Ordem  cinquenta 
e  três  Províncias,  sendo  assim  que  ela,  por  suas  qualidades,  não  era 
menos  merecedora  que  as  outras  para  lhe  ser  concedido  este  título. 
Pois,  além  de  ter  ocupados  sempre  três  conventos  com  os  estudos  de 
Gramática,  Artes  e  Teologia  Q)  (condição  em  que  muito  reparam  os 
nossos  Estatutos  Gerais  de  Toledo),  com  que  na  Custódia  houve  sempre 
tão  suficiente  número  de  pregadores  com  que  se  proviam  os  seus 
conventos  e  casas  conforme  a  necessidade  de  cada  uma,  que  nunca 
teve  de  mendigá-los  de  outras  Províncias  estranhas  nem  ainda  da  de 
Portugal  cuja  filha  era,  estava  tão  estendida  por  todo  este  Oriente  que 
tinham  nele  quinze  conventos,  quatro  colégios  reais  de  meninos  e  o  de 
S.  Boaventura,  sete  vigairarias  e  mais  de  cem  reitorias  que  são  as 
casas  em  que  assistem  os  nossos  frades  fazendo  o  ofício  de  pároco 
e  administrando  os  sacramentos  aos  naturais. 

Nem  tão  pouco  lhe  faltavam  sujeitos  que  a  pudessem  governar 
sendo  Província,  pois  muitos  dos  seus  Custódios  foram  filhos  seus 
e  que  nela  tomaram  o  hábito  e  se  criaram  como  consta  no  catálogo 
que  deles  fizemos  no  capítulo  passado,  e  ainda  alguns  deles  foram 
nascidos  nestas  partes  da  índia,  como  o  foi  o  Padre  fr.  Domingos  de 
Jesus,  natural  de  Chaul,  e  os  Padres  fr.  António  de  Goa  ou  Jerusalém 
e  fr.  Luís  Borges,  naturais  de  Goa,  afora  o  Padre  /  /  fr.  Francisco  de  97 
S.  Miguel  que  foi  o  primeiro  Comissário  Geral  que  teve  esta  Província 


0)    Sobre  estudos  dos  Franciscanos  da  Índia,  vid.  adiante  cap.  51. 


117 


quando  de  novo  se  eregeu,  o  qual  era  nascido  em  Baçaim  e  tomou  o 
hábito  nesta  Custódia;  e  ainda,  o  que  parece  mais,  alguns  houve  que, 
sendo  filhos  desta  Custódia  e  naturais  cá  da  índia,  indo  dela  para 
outras  Províncias,  tão  boas  mostras  deram  de  sua  virtude  e  prudência 
que  mereceram  se  lhes  pusessem  os  olhos  para  os  fazerem  Ministros 
Provinciais,  como  foram  na  de  Portugal  os  Padres  fr.  Martinho  de 
Melo  (2),  natural  de  Chaul,  e  fr.  Diogo  de  S.  André  (3)  e  fr.  Aleixo 
da  Visitação  (5),  filhos  de  Goa;  e  na  da  Piedade  o  P.  fr.  Francisco 
de  Goa  (5),  nascido  também  nela.  E  pois  seus  filhos  prestaram  e  tiveram 
talento  para  serem  Ministros  Provinciais  de  outras  Províncias  estranhas, 
parece  também  o  poderiam  ter  para  o  serem  na  sua.  Agora  deixo  outras 
razões  e  fundamentos  que,  para  se  entender  que  eram  urgentes,  basta 
ver  que  foram  sempre  aprovadas  pelos  Capítulos  Gerais  em  que  se 
apresentaram,  pondo  o  desejado  fim  a  esta  tão  porfiada  contenda,  le- 
vantando a  Custódia  em  Província,  havendo  tantos  e  tão  poderosos  que 
resistiam  e  procuravam  estorvar. 

A  primeira  vez  que  este  negócio  se  tratou  em  Capítulo  Geral 
foi  no  ano  de  1583,  no  que  se  celebrou  então  na  Família  Cismontana 
na  cidade  de  Toledo,  no  convento  de  S.  João  dos  Reis  na  Província 
de  Castela,  sendo  Ministro  Geral  o  Reverendíssimo  Padre  fr.  Francisco 
Gonzaga,  no  qual  se  apresentaram  as  causas  que  havia  para  a  erecção 
desta  Província,  as  quais  foram  aprovadas  por  todos  os  capitulares,  e  a 
Custódia  de  comum  consentimento  de  todos  eles  levantada  em  Pro- 
víncia. Porém,  esta  erecção  não  teve  então  efeito  porque  se  lhe  opôs 
a  Província  de  Portugal  cuja  filha  era  e  a  quem  estava  sujeita,  alegando 
alguns  inconvenientes  que  de  tal  erecção  se  receavam  nascer;  e  assim 
se  houve  por  então  pôr  silêncio  a  esta  pretensão  cujo  efeito  tinha 
Deus  guardado  para  outro  tempo  mais  acomodado.  Assim  o  refere 
o  mesmo  Padre  Gonzaga  no  seu  livro  da  Origem  e  Progresso  da  Nossa 
Religião  Seráfica,  onde,  tratando  desta  Custódia,  a  honra  com  título 


(2)  Fr.  Martinho  de  Melo  foi  eleito  Provincial  da  Província  de  Portugal 
no  Capítulo  celebrado  em  Lisboa  a  4  de  Março  de  1584  sob  a  presidência 
do  Ministro  Geral  fr.  Francisco  Gonzaga,  e  governou  a  Província  até  Dezembro 
de  1589  quando  o  Ministro  Geral  fr.  Francisco  de  Tolosa,  a  ver  se  acabava 
com  a  protecção  dada  pelos  frades  ao  partido  do  Prior  do  Crato,  veio  a  Portu- 
gal impor  a  eleição  de  Provincial  espanhol  (vid.  Soledade  5,  214-215  e  229-230.) 
Soledade  também  o  deu  como  nascido  em  Chaul,  mas  com  dúvidas  «por  não 
ter  documento,  diz  ele,  que  declarasse,  como  queríamos,  esta  verdade»  (ib., 
pg.  259). 

(3)  A  biografia  de  fr.  Diogo  de  S.  André  lê-se  adiante,  cap.  38. 

(4)  Fr.  Aleixo  da  Visitação  chamou-se  no  século  D.  Rodrigo  de  Moura, 
foi  capitão  do  mar  no  Oriente,  governador  de  Ormuz,  cargo  que  deixou  para 
se  recolher  ao  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  onde  professou,  e  onde 
ficou  morador  em  1595  (vid.  Taboa,  185).  Tendo  vindo  para  Portugal,  foi 
eleito  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  em  Lisboa  (vid.  Soledade,  5,  475) 
e  depois  em  1626  Provincial  da  Província  de  Portugal  (ib.  pg.  546). 

(5)  Deve  ser  fr.  Jorge  de  Goa  que,  segundo  fr.  Manuel  de  Monforte, 
Chonica  da  Província  da  Piedade  (Lisboa  1751),  579-600,  foi  Provincial  desde 
1598  a  1601. 
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de  Província  e  dá  inteira  relação  de  tudo  o  sobredito  E  por  que  não 
parecesse  isto  desfavor  que  se  fazia  à  Custódia  que  sempre  tanto 
fora  favorecida  de  todos,  passou  o  mesmo  Padre  Ministro  Geral  uma 
patente  em  que  lhe  concedia  muitas  graças  e  privilégios,  como  atrás 
fica  largamente  contado. 

Mas  nem  porque  os  padres  desta  //  Custódia  que  tanto  traziam  98 
diante  dos  olhos  o  bem  comum  dela,  viram  carecer  do  devido  efeito 
esta  sua  pretensão,  desistiram  dela,  ainda  que  por  então  dissimularam 
e  se  aquietaram,  conformando-se  com  a  vontade  dos  Superiores,  por 
não  parecer  que  os  levava  alguma  ambição  ou  respeito  próprio,  de 
que  eles  estavam  bem  alheios,  entendendo  que  o  mesmo  tempo  mos- 
traria o  que  fosse  mais  conveniente  como  em  matérias  árduas  e  duvi- 
dosas o  costuma  sempre  fazer.  E  nesta  forma  correram  as  coisas  até 
o  ano  de  1612  em  o  qual  se  celebrou  o  Capítulo  Geral  em  a  cidade 
de  Roma  no  célebre  convento  de  Aracéli,  sendo  Ministro  Geral  o 
Reverendíssimo  Padre  fr.  João  dei  Hyerro  (7),  o  qual,  sendo-lhe  presen- 
tado  de  novo  este  antigo  requerimento  e  reforçado  com  outras  razões 
mais  eficazes  fundadas  as  mais  delas  em  clara  e  certa  experiência, 
propôs  o  negócio  no  Capítulo  Geral  e  seu  Definitório  onde,  depois 
de  ser  a  causa  bem  examinada,  se  determinou  de  comum  consenti- 
mento de  todos  os  vogais  e  do  ilustríssimo  cardeal  Arigónio  (8),  Prote- 
ctor da  nossa  Ordem  e  por  autoridade  apostólica  Presidente  do  Capítu- 
lo, que  a  Custódia  fosse  eregida  em  Província,  como  de  facto  assim  logo 
se  eregeu.  E  por  que  esta  erecção  tivesse  mais  firmeza  que  a  passada, 
se  suplicou  à  Santidade  de  Paulo  V,  que  então  governava  a  cadeira 
de  S.  Pedro,  houvesse  por  bem  de  a  querer  confirmar  e  corroborar 
com  a  sua  apostólica  autoridade,  o  que  logo  ele  fez  como  consta  de 
suas  letras  apostólicas  passadas  na  mesma  cidade  de  Roma  no  mesmo 
ano  de  1612  sub  annulo  piscatoris  (9). 


(6)  Fr.  Francisco  Gonzaga,  De  origine  Seraphicae  Religionis  Francis- 
canae,  eiusque  progressibus  (Roma  1587),  793-794.  Nos  Statuta  Barchinonen- 
sia  reformados  nesse  Capítulo  de  Toledo  e  publicado  em  1583  se  diz  a  fl.  98: 
«Custodia  Sancti  Thomae  in  Orientali  índia  erigitur  in  Provinciam,  auctoritate 
Apostólica  Reverendíssimo  Patri  Generali  concessa,  et  ex  assensu  Provinciae 
Portugalliae,  cuius  erat  Custodia».  Também  Soledade,  Historia  Seráfica  5, 
434-441,  historia  a  criação  da  Província  de  S.  Tomé  na  Índia. 

(7)  Fr.  João  dei  Hierro  foi  eleito  Ministro  Geral  da  Ordem  Franciscana 
em  9  de  Junho  de  1612,  mas  logo  morreu  em  1  de  Novembro  dc  1613.  Promo- 
veu e  sustentou  a  criação  da  Província  de  S.  Tomé,  porque  não  cessavam 
de  nisso  teimar  os  frades  da  índia.  É  interessante,  por  exemplo,  a  proposta 
que  fr.  Manuel  de  S.  Matias  fez  ao  rei  e  que  o  rei  consultou  com  o  vice-rei  em 
sua  carta  de  23  de  Janeiro  de  1610  (Livro  das  Monções  1,  298-299)  de  se  cria- 
rem no  território  e  com  os  frades  da  Custódia,  duas  Províncias,  a  de  Goa  e  a 
de  Cochim,  e  de  ficar  na  dependência  de  uma  delas  a  Custódia  de  Malaca 

(8)  O  cardeal  Pompeu  Arigónio  foi  Protector  da  Ordem  Franciscana 
desde  1604  a  1616. 

(9)  Letras  Apostólicas  Ex  iniuncto  de  1  de  Setembro  de  1612,  publi- 
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Feito  isto,  passou  o  Reverendíssimo  Padre  Ministro  Geral  duas 
patentes  dirigidas  ambas  ao  Padre  fr.  Luís  da  Conceição  que  então 
era  custódio  da  Custódia,  na  primeira  das  quais  lhe  fazia  saber  como 
em  aquele  Capítulo  Geral  fora  a  Custódia  de  S.  Tomé  eregida  em 
Província,  e  porquanto  a  ele  Ministro  Geral  pertencia  por  aquela 
primeira  vez  eleger  Ministro  Provincial  como  era  costume  na  nossa 
sagrada  Religião,  o  elegia  a  ele  fr.  Luís  da  Conceição  por  Ministro 
Provincial  e  por  definidores  aos  quatro  Padres  que  actualmente  eram 
definidores  da  Custódia,  tirado  o  definidor  da  Recoleição  (10)  em  cujo 
lugar  apontava  outro,  aos  quais  dava  autoridade  para  que,  tanto  que 
esta  sua  patente  fosse  deles  recebida,  se  ajuntassem  com  algum  convento 
e  celebrassem  Congregação  que  tivesse  força  de  Capítulo,  em  a  qual  se 
elegessem  os  guardiães  de  todos  os  conventos,  e  que  do  dia  da  cele- 
bração desta  Congregação  se  começasse  o  triénio  do  Provincial,  Defini- 
dores e  Guardiães.  Na  segunda  patente  lhe  dizia  ao  mesmo  Padre 
99  fr.  Luís  da  Conceição  /  /  como  da  Província  de  S.  Tomé,  então 
novamente  eregida,  foram  segregados,  por  autoridade  do  mesmo 
Capítulo  Geral  e  do  cardeal  Arigónio,  Protector  da  Ordem  e  Presidente 
do  Capítulo  e  consentimento  do  Sumo  Pontífice  Paulo  V,  dez  conventos 
aí  nomeados  que  eram  da  Recoleição  desta  Custódia,  dos  quais  levan- 
tava outra  Custódia  com  o  nome  da  Madre  de  Deus,  cujo  Custódio 
fosse  eleito  no  Capítulo  Custodiai  que  mandava  logo  se  celebrasse 
pelos  guardiães  recolectos  e  pelo  Presidente  se  confirmasse. 

Estas  patentes  chegaram  cá  à  índia  e  foram  entregues  ao  dito 
Padre  fr.  Luís  da  Conceição  que  estava  no  cabo  do  seu  triénio,  e  com 
acordo  dos  Padres  da  Custódia  foram  lidas  em  plena  comunidade 
e  executadas  no  mês  de  Outubro  de  1614,  celebrando-se  logo,  por 
virtude  delas,  uma  Congregação  em  que  se  elegeram  de  novo  guardiães 
para  todos  os  conventos.  Mas  nem  por  estas  coisas  todas  serem  feitas 
com  tanta  autoridade  e  fundamento,  puderam  ter  mais  firmeza  que 
as  passadas;  mas,  parando  todas  em  ar,  se  reduziram  ao  antigo  estado, 
ficando  tudo  como  antes  era:  a  Província,  Custódia;  e  a  Custódia, 
Casas  recolectas.  Porque,  poucos  meses  depois  do  Capítulo  Geral, 
sucedeu  a  morte  do  Ministro  Geral  fr.  João  dei  Hyerro,  com  o  qual 
também  se  deu  fim  a  tudo  o  que  tinha  ordenado.  Porque  sendo  por 
seu  falecimento  eleito  em  Vigário  Geral  da  Ordem  o  Reverendíssimo 
Padre  fr.  António  de  Trejo  (n),  acudiu  logo  a  ele  a  Província  de  Portu- 
gal requerendo-lhe  mandasse  ordem  à  índia  para  que  se  não  dessem 
a  execução  as  patentes  do  Ministro  Geral  defunto,  porquanto  disso 


(10)  Nos  Definitórios  da  Custódia  havia  sempre,  conforme  a  lei,  um 
definidor  representante  das  Casas  Recolectas  da  mesma  Custódia.  O  que  ao 
tempo  era  definidor,  não  passou  para  o  Definitório  da  Província  então  criada 
porque  com  as  Casas  Recolectas  se  instituiu  nova  Custódia  com  seu  Definitório. 

(u)  Governou  a  Ordem  como  Vigário  Geral  a  substituir  o  Ministro 
Geral  falecido,  desde  7  de  Dezembro  de  1613  quando  foi  eleito,  até  2  de 
Junho  de  1618. 
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se  haviam  seguir  inconvenientes,  e  que  a  resolução  deste  negócio 
ficasse  reservada  para  o  Capítulo  Geral  que  pròximamente  se  celebrasse 
onde  ele  se  trataria  com  mais  madureza,  e  se  veriam  com  mais  vagar 
e  consideração  as  razões  que  cada  uma  das  partes  por  si  tinha,  e  que 
então  se  determinaria  o  que  de  mais  conveniente  parecesse  ao  serviço 
de  Deus  e  aumento  da  religião. 

Com  este  requerimento  consultou  o  Vigário  Geral  o  Conselho 
Real  de  Portugal,  e  com  seu  consentimento  e  beneplácito  tornou  a  Pro- 
víncia de  S.  Tomé  ao  seu  antigo  estado  de  Custódia  e  declarou 
por  suspensa  a  erecção  em  Província  até  o  Capítulo  Geral  pròxima- 
mente futuro.  E  por  que  não  parecesse  prejudicar  esta  sua  suspensão 
a  confirmação  do  papa  Paulo  V  com  que  foi  confirmada,  não  muito 
depois  alcançou  o  Vigário  Geral  um  vivae  voeis  oraculum  feito  ao 
mesmo  cardeal  Protector  Arigónio,  em  que  houve  por  bem  Sua  Santi- 
dade /  /  que  assim  a  Província  de  S.  Tomé  como  a  Custódia  da  Madre  100 
de  Deus  estivessem  suspensas  até  o  termo  assinado.  E  por  que  se  não 
entendesse  que  de  todo  se  revogavam  as  patentes  do  Reverendíssimo 
Padre  Ministro  Geral  fr.  João  dei  Hyerro  acerca  do  governo  que  nelas 
tinha  ordenado,  confirmou  em  o  ofício  de  Custódio  o  Padre  Vigário 
Geral  ao  Padre  fr.  Luís  da  Conceição,  mandando-lhe  nova  patente 
para  o  ser  outros  três  anos. 

E  por  que  houvesse  quem  desse  à  devida  execução  isto  que  ele 
tinha  assim  ordenado,  mandou  à  índia  por  seu  Comissário  Geral 
ad  universitatem  causarum  ao  Padre  fr.  Sebastião  dos  Santos,  o  qual 
chegou  a  esta  barra  de  Goa  em  o  mês  de  Dezembro  do  mesmo  ano 
de  1614,  quando  já  não  havia  esperanças  de  poder  chegar,  por  ser 
muito  fora  do  tempo  ordinário  em  que  costumavam  vir  as  naus  do 
reino. 

Poucos  dias  depois  da  sua  chegada  mandou  tanger  a  Capítulo 
neste  convento  e  nele  fez  ler  as  letras  que  trazia  de  sua  comissão, 
e  por  virtude  delas  suspendeu  a  erecção  da  Província  e  tudo  o  mais 
que  em  razão  dela  estava  feito-  E  posto  que  não  faltaram  dúvidas  e 
nelas  diversos  pareceres,  como  em  semelhantes  ocasiões  costuma 
muitas  vezes  acontecer,  contudo  o  Padre  Comissário  Geral  fr.  Sebas- 
tião dos  Santos  foi  em  tudo  e  por  tudo  obedecido,  e  o  Padre  fr.  Luís 
da  Conceição  posto  de  geolhos,  depois  de  dizer  a  sua  culpa  lhe  entre- 
gou o  selo  da  Província.  E  não  querendo  aceitar  o  ofício  de  Custódio 
em  que  vinha  provido,  se  foi  súbdito  para  o  convento  de  Nossa 
Senhora  do  Cabo,  e  ficou  o  Padre  fr.  Sebastião  dos  Santos  sendo 
Comissário  Geral  e  juntamente  Custódio,  por  uma  patente  que  do 
Vigário  Geral  trazia  para  isso,  como  atrás  fica  apontado. 

E  como  o  negócio  se  havia  decidir  no  Capítulo  Geral  pròxima- 
mente futuro,  como  estava  determinado,  foram  enviados  da  índia 
dois  procuradores,  um  feito  pelo  Padre  fr.  Sebastião  dos  Santos,  Custó- 
dio e  Comissário  Geral  e  pelos  que  juntamente  com  ele  pretendiam  que 
fosse  isto  Custódia,  e  outro  instituído  pelo  Padre  fr.  Luís  da  Conceição 
e  por  todos  aqueles  que  com  ele  requeriam  que  se  tornasse  outra 
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vez  em  Província,  levando  cada  um  deles  as  razões  que  mais  podiam 
favorecer  o  intento  de  cada  uma  destas  duas  partes.  E  chegando  o 
tempo  de  se  celebrar  o  Capítulo  Geral  que  foi  no  ano  do  Senhor  de 
1618  em  Salamanca,  e  sendo  eleito  nele  em  Ministro  Geral  de  toda 
a  nossa  Ordem  o  Reverendíssimo  Padre  fr.  Benigno  de  Génova  (12), 
se  lhe  apresentaram  os  dois  procuradores,  requerendo-lhe  quisesse 
ver  os  papéis  que  traziam  autênticos  e  dar  fim  a  esta  causa  como  estava 
101  de-  /  /  terminado,  alegando  cada  um  com  muita  instância  o  que  mais 
convinha  ao  direito  de  cada  uma  das  partes.  E  enquanto  se  tratava 
dele  no  Definitório  Geral,  foi  presentada  também  uma  carta  de  Sua 
Magestade  acerca  deste  mesmo  negócio,  por  via  do  ilustríssimo  senhor 
António  Caetano,  arcebispo  de  Cápua  e  Núncio  Apostólico  do  papa 
Paulo  V  nos  reinos  de  Espanha  e  Presidente  daquele  Capítulo,  cujo 
teor  é  o  seguinte: 

«Muito  Reverendo  em  Cristo  Padre  Arcebispo  de  Cápua,  Núncio 
amigo,  eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar,  como  aquele  de  cujo  virtuoso 
acrecentamento  muito  me  prezo.  Por  parte  dos  religiosos  da  Custódia 
de  S.  Tomé  da  índia  da  Ordem  de  S.  Francisco  da  Observância  e  das 
Casas  recolectas  dela,  se  me  representaram  as  razões  de  melhor 
governo  e  conservação  daqueles  conventos,  por  que  pretendem  que  a 
separação  que  em  Capítulo  Geral  passado  se  fez,  criando  a  Custódia 
em  Província  e  ordenando  Custódia  das  Casas  recolectas  sujeita  ao 
mesmo  Provincial,  a  que  se  havia  dado  princípio  e  se  suspendeu  por 
nova  Comissão  do  Vigário  Geral  que  agora  acaba,  se  ordene  de  novo 
no  Capítulo  Geral  que  se  celebra  em  Salamanca  em  que  presidis,  e  se 
mande  executar  sem  mais  dúvidas  nem  réplicas.  E  porque  sua  pre- 
tensão parece  bem  fundada,  e  que  resultará  do  efeito  dela  maior  bem 
da  religião,  me  pareceu  encomendar-vos  que  o  façais  ver  com  toda 
a  boa  consideração,  para  que  se  tome  a  resolução  que  for  mais  conve- 
niente. Muito  Reverendo  em  Cristo  Padre  Arcebispo  de  Cápua,  Nosso 
Senhor  vos  haja  sempre  em  sua  santa  guarda.  Escrita  em  Aranjuez, 
em  22  de  Maio  de  1618.  El-rei.  Duque  de  Villa  Hermosa,  conde  de 
Ficalho». 

De  muita  importância  foi  esta  carta  de  Sua  Magestade  para  a 
boa  resolução  que  se  esperava  dar  a  este  negócio  como  de  facto  se  deu, 
porque  sendo  vistos  todos  os  papéis  e  processos  de  ambos  os  procura- 
dores e  examinadas  as  causas  e  razões  em  que  cada  uma  das  partes 
se  fundava,  e  depois  de  maduro  conselho  e  consideração,  se  determinou 
que  a  Custódia  de  S.  Tomé  fosse  eregida  em  Província  e  das  Casas 
recolectas  se  fundasse  nova  Custódia  com  título  da  Madre  de  Deus, 
assim  e  da  maneira  que  em  o  Capítulo  Geral  de  Roma  fora  ordenado. 
E  se  declarou  que  foi  boa  e  legítima  a  eleição  do  Padre  fr.  Luís  da 
Conceição  em  Ministro  Provincial  e  que,  sendo  necessário,  de  novo 
o  tornavam  a  eleger,  mandando  lhe  fosse  outra  vez  entregue  o  selo 


(12)    Ministro  Geral  da  Ordem  desde  2  de  Junho  de  1618  a  17  de  Maio 
de  1625. 
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da  Província  que  lhe  fora  tomado.  /  /  Assim  mais  se  ordenou  que  tanto  102 
que  o  Ministro  Provincial  e  Definidores  aceitassem  seus  ofícios,  fossem 
obrigados  a  ajuntar-se  todos  e  fazer  as  eleições  dos  novos  guardiães 
e  tudo  o  mais  que  para  o  regimento  e  administração  dos  conventos 
fosse  necessário.  E  por  que  de  todo  se  tirasse  a  ocasião  de  discórdia 
que  se  receava  nascer  da  erecção  desta  nova  Província  e  Custódia, 
se  determinou  e  definiu  que  perpètuamente  houvesse  um  Comissário 
Geral  eleito  pelo  Padre  Reverendíssimo  Geral  e  sucessivamente  por 
seus  sucessores,  o  qual  fosse  de  uma  das  cinco  Províncias  que  há  no 
reino  de  Portugal,  para  com  a  autoridade  do  Geral  ser  Prelado  Superior 
de  todos  os  frades  assim  súbditos  como  prelados  da  Província  de 
S.  Tomé  e  Custódia  da  Madre  de  Deus,  e  celebrar  todos  os  Capítulos 
e  Congregações,  e  para  finalmente  fazer  tudo  aquilo  que  pertence 
ao  ofício  do  mesmo  Ministro  Geral.  E,  para  isso,  tendo  boa  informação 
das  letras,  virtude  e  prudência  do  Reverendíssimo  Padre  fr.  Francisco 
de  S.  Miguel,  o  elegeu  e  nomeou  o  sobredito  Ministro  Geral  fr.  Beni- 
gno de  Génova  por  Comissário  Geral,  a  quem  entregou  a  patente  de 
sua  comissão  e  o  decreto  de  todas  as  coisas  decretadas  e  determinadas 
em  aquele  Capítulo  Geral,  tocante  à  erecção  da  Província  de  S.  Tomé 
e  Custódia  da  Madre  de  Deus. 

Era  o  Padre  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  natural  destas  partes 
da  índia.  Nascido  em  Baçaim,  tomou  o  hábito  nesta  Custódia  donde, 
depois  de  ser  sacerdote  e  pregador,  se  foi  para  a  Província  de  Portugal 
e  nela  viveu  muitos  anos  com  muito  exemplo  e  satisfação  de  sua 
pessoa.  E  foi  algumas  vezes  guardião,  e  ao  presente  era  confessor 
das  freiras  de  Santa  Clara  de  Lisboa.  O  qual  partindo  de  Portugal 
na  nau  chamada  Nossa  Senhora  da  Boa  Nova,  no  mês  de  Abril  de 
1619,  chegou  a  esta  barra  de  Goa  aos  7  de  Outubro  do  mesmo  ano. 
E  dois  dias  depois  da  sua  chegada,  estando  neste  convento  de  S.  Fran- 
cisco, depois  de  se  cantar  solenemente  a  missa  do  Espírito  Santo  fez 
ajuntar  os  frades  todos  a  campa  tangida  no  lugar  do  capítulo,  e  aí 
em  presença  de  todos  fez  ler  as  letras  de  sua  comissão  e  o  decreto 
da  erecção  da  Província.  E  daí  em  procissão  se  foram,  cantando  Te 
Deum  laudamus,  até  à  igreja,  e  chegando  à  capela-mor  entregou  o 
dito  Padre  Comissário  Geral  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  o  novo  selo 
da  Província  e  o  livro  da  Regra  de  nosso  Padre  S.  Francisco  ao  Padre 
fr.  Luís  da  Conceição,  primeiro  /  /  Ministro  Provincial  desta  Província,  103 
declarando-o  por  livre  da  suspensão  do  tal  ofício  em  que  até  então 
estivera  e  por  restituído  a  ele,  e  outrossim  declarou  e  confirmou  os 
quatro  Definidores  da  Província,  segundo  vinha  determinado  pelo 
Geral  Capítulo.  O  que  tudo  se  fez  com  muito  aplauso  e  contentamento 
de  todos,  e  por  todos  foram  dadas  muitas  graças  a  Deus  Nosso  Senhor 
que  houve  por  bem  de  querer  que  se  efectuasse  o  que  tanto  se  desejava. 
E  neste  estado  persevera  a  Província,  para  honra  do  Mesmo  Deus(i:!). 


(13)    Executadas  em  1619  as  Letras  que  haviam  criado  a  Província  de 
S.  Tomé,  nem  por  isso  de  vez  se  arrumou  o  assunto.  A  Congregação  Geral 
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Ao  Padre  Comissário  Geral  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  sucedeu 
no  ofício  o  Padre  fr.  Luís  da  Cruz  que  governou  cinco  anos,  e  a  ele, 
o  Padre  fr.  João  de  Abrantes  que  governou  seis;  e  ao  presente  tem 
o  mesmo  ofício  de  Comissário  Geral  o  Padre  fr.  Paulo  da  Trindade, 
lente  jubilado,  que  é  o  autor  desta  obra  (14). 


de  Segóvia  que  elegeu  Comissário  Geral  da  Ordem  o  português  fr.  Bernardino 
de  Sena,  resolveu  também  que  a  Província  continuasse,  o  que  significa  ter  sido 
o  assunto  de  novo  ali  discutido.  O  Capítulo  Geral  celebrado  em  Roma  no 
ano  de  1625,  promulgou  Decreto  a  reduzir  outra  vez  a  Província  ao  estado 
de  Custódia,  Decreto  que  todavia  não  foi  executado  (Annales,  26  (Quaracchi 
1933),  270).  O  Capítulo  Geral  de  Toledo  de  1633  voltou  ao  assunto.  Em  1634 
o  rei  D.  Filipe  III  chegou  a  mandar  pedir  ao  Papa  Breve  que  reduzisse  a 
Província  outra  vez  ao  estado  de  Custódia.  A  Província  mandou  a  Roma,  a  zelar 
sua  independência,  como  seu  procurador  a  fr.  Miguel  da  Purificação  que  historiou 
seus  trabalhos  no  opúsculo  que  escreveu  Relação  defensiva  dos  Filhos  da 
índia  Oriental,  e  da  Provinda  do  Apostolo  S.  Thome  dos  Frades  Menores 
da  Regular  Observância  da  mesma  Índia.  Barcelona  1640.  As  dificuldades  que 
surgiram  na  criação  e  conservação  da  Província  atribue-as  fr.  Miguel  da  Puri- 
ficação a  manejos  da  Província  de  Portugal,  e  em  parte  acertou.  Desacertou, 
todavia,  quando  aduz  ou  sugere  os  motivos  de  tais  manejos.  Vasta  documen- 
tação que  tem  sido  publicada  sobretudo  por  Cunha  Rivara  (in  Archivo  Portu- 
guez  Oriental,  Nova  Goa  1857-1876  e  Ensaio  Histórico  da  língua  concanni, 
Nova  Goa  1858)  e  outra  que  está  inédita  (por  exemplo  as  já  citadas  Scritture 
varie,  e  Lettere  dei  Collettore  di  Portogallo,  in  BAL,  Symmicta  Lusitana, 
Vol.  XII,  pp.  327-372)  mostra  bem  o  frenesi  de  paixões  criador  de  desassosse- 
gos, indisciplinas  e  até  cenas  de  escândalo  de  que  se  deixaram  possuir  tantos 
frades  da  índia,  ao  mesmo  tempo  que  apregoavam  suas  suficiências  e  pela 
independência  trabalhavam.  Tão  assustador  frenesi  arreceava  os  Franciscanos 
de  Portugal.  E  porque  julgavam  que  um  íntimo  convívio  entre  os  frades  da 
índia  e  os  de  Portugal  atenuaria  ou  mesmo  debelaria  o  mal,  daí  o  propugnarem 
por  que  os  frades  da  índia  continuassem  numa  Custódia  integrada  na  Província 
de  Portugal.  E,  de  facto,  no  isolamento  do  Oriente  os  Franciscanos  que,  nos 
princípios  do  século  XVII  desenvolviam  animado  apostolado  missionário,  dali 
a  pouco,  isto  é,  meados  do  século,  desandavam  numa  tal  decadência  que  em 
breve  era  o  vegetar  de  quem  morre. 

(14)  Os  Custódios  que  iam  à  Índia  ou  lá  eram  eleitos,  pelo  menos  desde 
fr.  Gaspar  de  Lisboa  (1584-1591)  tinham  o  poder  de  Comissários  Gerais  para 
os  frades  da  índia.  E  assim  foi  até  ao  Custódio  fr.  Sebastião  dos  Santos  (1614- 
-1619).  Quando  em  1619  se  executou  o  decreto  da  criação  da  Província,  foi 
à  índia  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  que  aí  permaneceu  como  Comissário  Geral 
da  Província  e  da  Custódia  da  Madre  de  Deus  então  criada,  como  adiante 
se  dirá,  até  que  morreu  em  fins  de  1622.  Sucederam-lhe  fr.  Luís  da  Cruz  (1622- 
-1627),  fr.  João  de  Abrantes  (1627-1633),  fr.  Paulo  da  Trindade  em  via  de  suces- 
são (1633-1636).  A  seguir  foi  nomeado  fr.  Estêvão  do  Espírito  Santo  que  o  rei 
não  deixou  seguir  para  a  índia  enquanto  pedia  o  Breve  para  redução  da  Pro- 
víncia de  S.  Tomé  a  Custódia  (vid.  fr.  Miguel  da  Purificação,  Relação  defensiva, 
fl.  2v,  e  passim).  O  Capítulo  Geral  de  Roma  de  1639  resolveu  que  de  futuro  os 
Religiosos  da  Província  de  Portugal  ficavam  excluídos  de  serem  Comissários 
Gerais  da  índia  (ib.,  fl.  lv). 
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DO  CÉLEBRE  CONVENTO  DE  S.  FRANCISCO  DE  GOA, 
CABEÇA  DESTA  SANTA  PROVÍNCIA  DE  S.  TOMÉ 


CAPÍTULO  22. 


Depois  de  termos  tratado  da  Província  e  Custódia  em  comum, 
segue-se  discorrermos  agora  por  todos  os  seus  conventos,  dando  o 
primeiro  lugar  a  este  de  S.  Francisco  de  Goa,  por  ser  cabeça  dela.  Da 
torre  de  David,  a  que  o  Espírito  Santo  no  Livro  dos  Cantares  compara 
o  pescoço  da  esposa  santa  que  é  a  Igreja  católica,  se  diz  aí  que  fora  fun- 
dada com  muitos  baluartes  e  que  estava  cheia  de  escudos  e  de  todas  as 
armas  dos  fortes,  como  aquela  que  se  fabricava  para  ela  e  com  ela 
se  fazer  cruel  guerra  aos  inimigos  de  Deus  (*).  Porque,  segundo  os 
expositores  daquele  lugar,  esta  era  a  torre  que  o  singular  capitão  e 
ínclito  rei  David  fundou  no  Monte  Sião  para  fazer  guerra  e  extin- 
guir os  rebustos  que  eram  gentios  e  inimigos  do  povo  de  Deus  e 
moravam  ainda  em  Jerusalém.  E  como  a  edificou  para  este  fim,  não 
só  a  quis  fazer  inexpugnável,  cercando-a  toda  de  fortes  baluartes, 
mas  também  a  proveu  de  todas  as  armas  e  petrechos  de  guerra 
para  que,  quando  os  seus  soldados  houvessem  de  sair  aos  inimigos, 
achassem  aí  armas  e  todo  o  mais  aparelho  com  que  haviam 
pelejar. 

Visto  //  temos  atrás  como  a  vinda  dos  Frades  Menores  a  este 
Oriente  não  foi  para,  como  mercadores,  tratarem  em  as  suas  ricas 
pérolas  e  estimada  especiaria,  mas,  como  verdadeiros  soldados  de 
Cristo,  para  conquistarem  almas,  converterem  infiéis,  destruírem  ídolos, 
e  finalmente  para  desterrar  da  índia  a  idolatria  e  fundar  nela  esta 
nova  cristandade  que  por  eles  se  fundou.  E  como  vinham  para  esta 
soberana  conquista,  foi  necessário  que  tivessem  outra  torre  como  a 


(')    Cântico  dos  Cânticos  4,4. 
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de  David,  onde  se  recolhessem  e  armassem  para  sair  ao  campo  até 
de  todo  extinguir  os  rebustos  deste  Oriente,  pregando  a  Fé  e  conver- 
tendo a  ela  suas  bárbaras  nações.  E  este  foi  o  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa  onde  se  recolhiam  estes  valorosos  soldados  de  Cristo,  e  donde 
saíam,  armados  de  sua  divina  graça,  a  diversas  partes  a  pregar  o 
Evangelho  e  trazer  ao  grémio  da  Igreja  muitos  milhares  de  infiéis, 
tendo  sempre  arvorado  em  o  meio  desta  gentilidade  o  sagrado  estan- 
darte da  Cruz.  E  este  foi  o  principal  intento  de  se  fundar  aqui  em 
Goa  este  convento.  E  assim  foi  ele  sempre,  e  particularmente  nos 
primeiros  quarenta  e  dois  anos  em  que  na  Índia  não  houve  outros 
religiosos  senão  os  nossos,  um  seminário  de  todos  os  bens  espirituais 
e  de  toda  a  cristandade  que  nela  se  faz. 

E  porque  os  nossos  eram  então  sós  os  que  andavam  com  as 
armas  nas  mãos  postos  em  campo,  sobre  eles  carregava  o  peso  todo 
desta  espiritual  guerra,  acudindo  a  todas  as  obrigações  dela  com  tanta 
pontualidade  e  satisfação,  que  se  não  podem  encarecer  com  palavras 
os  muitos  serviços  que  por  todo  este  tempo  fizeram  a  Deus  e  a  Sua 
Magestade.  Porque  não  deixando  de  se  ocupar  no  coro,  celebrando 
com  muita  perfeição  os  Ofícios  Divinos,  eles  eram  os  que  pregavam 
em  todas  as  igrejas  que  havia  nesta  cidade,  fazendo  não  pequeno 
fruito  nas  almas  dos  portugueses  que  com  as  muitas  delícias  e  rique- 
zas da  terra  se  começavam  a  estragar  em  seus  costumes;  eles  os  que 
frequentavam  os  hospitais  onde  com  muita  humildade  e  caridade 
serviam  aos  enfermos,  curando-os,  ajudando-os  e  consolando-os  em 
suas  enfermidades  assim  espirituais  como  corporais;  eles  os  que  se  iam 
a  diversas  partes  deste  Oriente  a  converter  infiéis,  e  aos  que  convertiam, 
ensinavam  a  doutrina  cristã  e  corriam  com  eles  como  curas  seus, 
administrando-lhes  os  sacramentos;  eles  os  que  finalmente  se  embar- 
cavam nas  armadas  que  os  viso-reis  da  índia  mandavam  para  diversas 
partes  dela,  nas  quais  confessavam  os  solddos  e  os  animavam  ao 
tempo  da  peleja,  entrando  juntamente  com  eles  em  os  perigos,  não 
havendo  jamais  conquista  nem  guerra  em  que  eles  se  não  achassem 
105  para  este  efeito.  // 

Mas  depois  que  à  índia  vieram  outros  religiosos,  dos  quais  os 
primeiros  foram  os  da  sagrada  Companhia  de  Jesus,  sendo  o  primeiro 
deles  o  santo  e  apostólico  varão  S.  Francisco  Xavier,  e  logo  os  Prega- 
dores e  finalmente  os  Gracianos,  assim  como  por  todos  se  repartiu  o 
trabalho  assim  a  todos  pareceu  mais  suave  e  menos  dificultoso.  E 
nem  porque  estes  religiosos  foram  nesta  espiritual  conquista  os 
derradeiros  no  tempo,  o  foram  no  trabalho  e  merecimento  nem  tão 
pouco  no  aproveitamento,  porque  de  tal  maneira  se  houveram  uns 
e  outros  que  mal  se  poderá  entre  eles  julgar  alguma  vantagem.  E  sendo 
viso-rei  da  índia  D.  Pedro  Mascarenhas,  para  os  anos  de  1554,  fez  que 
as  trinta  e  três  aldeias  que  dissemos  haver  nesta  ilha  de  Goa,  se  repar- 
tissem pelas  três  Religiões  que  então  havia  nela,  dos  Pregadores,  da 
Companhia  e  nossos,  os  quais  tão  boa  conta  deram  desta  empresa 
que  estão  já  todas  elas,  Deus  louvado,  cheias  de  cristãos  e  repartidas 
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por  dezoito  freguesias,  das  quais  as  mais  delas  se  deram  depois  ao 
Ordinário  (2). 

A  fundação  deste  convento  foi  no  mesmo  ano  em  que  esta  cidade 
de  Goa  foi  pelo  grande  capitão  Afonso  de  Albuquerque  conquistada, 
que  foi,  como  vimos,  no  de  1510,  porque,  considerando  ele  por  uma 
parte  quão  bem  o  ajudaram  sempre  os  nossos  frades,  pois  sempre  o 
acompanharam  em  suas  armadas,  e  por  outra  o  de  quanta  importância 
seria  para  o  serviço  de  Deus  e  de  Sua  Magestade  o  assistirem  eles 
nesta  cidade  e  terem  nela  convento,  lhes  assinalou  lugar  para  ele,  que 
foi  o  melhor  posto  que  havia  e  no  próprio  em  que  os  moiros  tinham 
a  sua  mesquita  maior.  Mas  como  os  frades  eram  tão  poucos,  acomo- 
dando o  edifício  ao  pequeno  número  deles  o  fizeram  tão  pequeno  que 
foi  necessário,  depois,  não  digo  alargar-se  mas  quase  edificar-se  de 
novo,  fazendo-o  maior,  mais  capaz  e  espaçoso,  o  que  se  fez  no  ano 
de  1518,  sendo  Governador  deste  Estado  Diogo  Lopes  de  Siqueira 
em  cuja  companhia  mandou  el-rei  D.  Manuel  os  oficiais  que  edificaram 
assim  o  convento  como  a  igreja  à  custa  de  sua  fazenda  real  (3). 


(2)  Garante  que  de  facto  assim  se  fez  o  repartimento  das  aldeias,  carta 
do  jesuíta  Padre  António  de  Quadros  ao  Padre  Mestre  Mirão,  de  6  de  Dezem- 
bro de  1555:  «Está  também  esta  ilha  de  Goa  repartida  entre  partes,  para  que 
os  Padres  de  S.  Domingos  tenhão  cuidado  dos  christãos,  e  os  de  S.  Francisco, 
da  outra,  e  os  da  Companhia  que  qua  se  chamão  Padres  de  S.  Paulo,  doutra, 
Isto  se  fes  por  ordem  de  D.  Pedro  viso-rey,  e  tem  cada  Religião  destas  hum 
Pay  dos  Chistãos  portugueses,  que  tem  cuidado  de  os  defender  e  julgar  suas 
demandas  em  cousas  poucas,  e  castiga-los  quando  he  necessário,  e  assi  doutri- 
nar os  christãos  que  nos  cabem  pola  repartição  da  ordem  que  disse»  (Documen- 
tação, 6,  48-49).  E  foi  abundante  o  fruto  deste  ministério  assim  repartido,  como 
informa  o  Padre  Luís  Fróis  em  carta  de  13  de  Novembro  de  1560.  Depois  de 
contar  os  baptismos  feitos  pelos  religiosos  da  Companhia,  remata  assim:  «Deixo 
de  dizer  os  muitos  que  os  Padres  de  São  Francisco  e  São  Domingos  tem  baptizado 
nas  partes  que  lhes  cabem,  segundo  a  repartição  que  nesta  ilha  fizerão  entre 
si  as  Religiões»  (Documentação  8,  103). 

(3)  Na  índia  Portuguesa  nenhuns  frades  fundaram  convento  antes 
de  1518.  Os  frades  que  até  então  aí  foram  e  por  aí  trabalharam,  viviam  «soltos», 
isto  é,  sòzinhos  ou  dois  a  dois,  poisando  de  esmola  em  quaisquer  casas,  exce- 
pção feita  talvez  do  grupo  de  Franciscanos  que  em  1506  se  estabeleceram 
em  Socotorá  onde  breves  anos  demoraram.  Desta  forma,  com  reservas  se  deve 
aceitar  o  que  diz  o  autor  e  os  demais  cronistas  Franciscanos  repetem:  que  o 
convento  de  S.  Francisco  de  Goa  foi  fundado  no  ano  de  1510  em  sítio  dado 
por  Afonso  de  Albuquerque.  A  julgar  pelo  que  comummente  contam  as  histó- 
rias quinhentistas,  Albuquerque  teve  singular  simpatia  pelos  Dominicanos,  e 
era  deles  que  sempre  se  fazia  acompanhar.  Os  Franciscanos  que  em  Goa  prantea- 
ram sua  morte  (Barros, Década  II,  1.  10,  c.  8,  p.  494),  ali  viveram  de  assento 
porque  Goa  já  se  transformava  na  metrópole  do  Oriente,  mas  continuavam 
«soltos»,  sem  convento,  em  qualquer  casa  provisória  que  não  consta  fosse  dada 
por  Albuquerque.  O  convento  foi  fr.  António  do  Louro  quem  em  1513  o 
planeou  (vid.  carta  sua  a  Afonso  de  Albuquerque,  escrita  de  Moçambique 
nesse  ano,  in  Documentação,  1,  174-177),  e  em  1517  partiu  de  Lisboa  a  fundá-lo 
com  grupo  de  frades  (nove,  diz  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  2,  537ss; 
treze,  diz  fr.  Gonçalo  de  Lamego  em  carta  de  1527  in  Documentação  2,  133) 
e  esmola  de  oficiais  e  dinheiro  para  a  construção.  Comprou-se  sítio  e  materiais 
para  o  edifício  (vid.  recibo  do  mesmo  fr.  António,  de  30  de  Agosto  de  1519 
in  Documentação  1,  368)  começaram  as  obras  e  em  31  de  Outubro  de  1524 
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E  assim  como  de  convento  seu  se  serve  dele  Sua  Magestade  e  se 
serviu  dele  sempre,  assim  para  depositar  nele  o  seu  cabedal  que  todos 
os  anos  manda  de  Portugal  para  as  despesas  de  suas  armadas  e  se 
comprar  a  pimenta  que  lhe  vai  da  índia,  como  também  para  se  guarda- 
rem as  vias  das  sucessões  que  se  abrem  por  morte  do  viso-rei.  Guar- 
dam-se  estas  vias  em  própria  cela  do  guardião  do  convento  em  uma 
boeta  de  ferro  de  três  chaves,  com  guardas  diferentes,  uma  das  quais 
106  //  tem  o  Vedor  da  Fazenda,  outra  o  Chanceler  e  outra  o  Secretário  do 
Estado  (4).  E  sucedendo  falecer  o  Viso-Rei  ou  Governador  e  haverem- 
-se  de  abrir  as  vias,  se  tira  pelos  ministros  e  oficiais  (a  que  toca)  a  dita 
boeta,  e  sem  se  abrir  é  levada  à  igreja  onde  há-de  ser  sepultado 
o  defunto,  acompanhando-o  todos  os  ministros  e  oficiais,  e  na  mesma 
igreja  onde  está  presente  o  corpo  do  Viso-Rei  ou  Governador  defunto, 
se  abre  com  as  três  chaves  e  solenemente  se  lê  a  via  da  sucessão  come- 
çando pela  primeira.  E  a  dita  boeta,  fechada  se  torna  trazer  na  mesma 
forma  a  este  convento  de  S.  Francisco  e  se  entrega  ao  guardião  dele, 
que  a  tem  fechada  em  um  cofre  só  para  este  efeito  sinalado.  E  o 
Governador  que  sucede  está  obrigado  a  acompanhar  pessoalmente 


já  a  Câmara  de  Goa  podia  escrever  ao  rei:  «quamto  a  algumas  obras  que  saão 
fetas  nesta  cidade,  principalmente  he  o  moesteiro  de  São  Francisco,  que  pode- 
mos dizer  esta  acabado,  e  se  diz  que  he  das  milhores  casas  que  pode  aver  em 
vossos  reinos,  asy  boons  religiossos,  como  das  outras  obras».  (Documentação 
2,  36).  Acabamentos  de  importância  se  fizeram  ainda  por  1525  a  1527  (Docu- 
mentação 2,  90-94  e  102-103  e  105).  E  importou  a  obra  em  60.000  pardaus, 
afirma  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia  4,  669,  que  também  noutro  passo 
recorda  os  desgostos  havidos  quando  da  construção  (ib.  2,  537-538).  Depois, 
com  o  tempo,  o  convento  foi  de  várias  formas  beneficiado,  com  reparações  e 
acrescentos.  Adiante,  cap.  71,  se  conta  da  compra  de  casas  vizinhas  do  convento 
para  serem  nele  incorporadas,  compra  pedida  pelo  custódio  fr.  Gaspar  de 
Lisboa  e  tantas  vezes  recomendada  por  el-rei  (carta  de  Filipe  II  ao  vice-rei 
da  Índia,  de  18  de  Fevereiro  de  1595,  in  APO,  3,  483-487,  e  várias  outras  cartas 
no  mesmo  volume  publicadas).  Em  Viagem  de  Francisco  de  Lavai  Pyrard. 
Contendo  a  notícia  da  sua  navegação  às  índias  Orientais  (1610-1611).  Tradução 
de  Cunha  Rivara  (Nova  Goa  1858)  se  diz,  não  todavia  sem  exagero:  É  «o 
convento  dos  Franciscanos  o  mais  belo  e  rico  do  mundo,  em  cujo  claustro 
está  pintada  toda  a  vida  de  S.  Francisco  em  oiro,  azul  e  outras  cores».  Da 
Galeria  de  Mártires  Franciscanos  no  Convento  de  S.  Francisco  de  Assis  em 
Goa  fala  Francisco  Xavier  Vaz,  in  OP  6-7  (1910),  22-26.  Em  1527  viviam  no 
convento  14  frades  (Documentação  2,  133);  ao  tempo  em  que  escrevia  Gaspar 
Correia  o  número  subira  para  40,  e  para  120  nos  princípios  do  século  XVII, 
conforme  adiante  se  diz  no  cap.  27.  A  igreja  que  ainda  hoje  se  conserva, 
é  reconstrução  acabada  em  1661. 

(4)  Não  era  simpático  aos  Franciscanos  do  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa  guardar-se  em  seu  convento  o  cofre  dos  dinheiros  de  el-rei  para  a 
compra  da  pimenta,  como  consulta  com  o  Geral  em  14  de  Dezembro  de  1585 
o  custódio  fr.  Gaspar  de  Lisboa  (carta  original  do  Arquivo  do  convento  de 
Pastrana  (Guadalajara  —  Espanha,  caj.  56,  leg.  2).  Todavia,  ainda  aí  continuava 
no  cofre  em  Fevereiro  de  1608,  como  diz  o  rei  em  carta  sua  ao  vice-rei  da  índia 
(Livro  das  Monções  1,  109).  Como  também  em  Dezembro  de  1610  no  convento 
continuva  o  cofre  com  as  vias  de  sucessão  (carta  do  rei  ao  vice-rei,  de  23  de 
Dezembro,  em  Livro  das  Monções  1,  404). 
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o  corpo  do  defunto,  com  o  acompanhamento  e  pompa  com  que  se 
costumam  enterrar  os  Viso-Reis,  a  qualquer  igreja  onde  deixa  decla- 
rado que  o  enterrem. 

Há  na  igreja  deste  convento,  que  se  intitula  S.  Francisco  e  é 
sagrada,  muitas  indulgências  que  lhe  concederam  diversos  Pontífices 
Romanos,  e  muitas  e  mui  preciosas  relíquias  de  diversos  santos.  Em  o 
ano  do  Senhor  de  1592  se  fundou  nela  a  Confraria  do  Cordão  do 
nosso  Padre  S.  Francisco,  com  muitas  indulgências.  Foi  esta  Confraria 
fundada  pelo  Papa  Sixto  V,  religioso  da  nossa  Ordem,  em  o  ano  de 
1587,  na  igreja  de  nosso  Padre  S.  Francisco  de  Assis,  onde  está  o  seu 
corpo  inteiro  e  sem  se  encostar  a  coisa  alguma,  com  os  sinais  das 
chagas  tão  frescas  que  parece  que  então  se  abriram.  E  desejando  o  mes- 
mo Sumo  Pontífice  que  a  devoção  de  tão  santo  Padre  e  seu  Cordão  se 
propagasse  por  todo  o  mundo,  concedeu  aos  Prelados  Gerais  da  nossa 
Ordem  que  pudessem  fundar  a  mesma  Confraria  em  todas  as  nossas 
igrejas.  E  assim,  a  instância  do  Padre  fr.  Francisco  de  Salazar,  Comis- 
sário da  corte  de  Portugal,  se  alcançou  licença  do  Reverendíssimo 
Padre  fr.  Tomás  de  íturmendia  (5)  que  era  Comissário  Geral  em  os 
reinos  de  Portugal  e  Algarves,  para  se  fundar  em  este  convento,  o  que 
se  fez  com  muita  solenidade,  assentando-se  por  confrades  dela  todas 
as  pessoas  principais  desta  cidade,  e  se  sinalou  a  quarta  dominga  de 
cada  mês  em  que  se  faz  uma  procissão  pelas  crastas  e  vai  o  nosso 
Padre  S.  Francisco  em  uma  charola  doirada  com  um  cordão  de  prata 
em  as  mãos.  As  indulgências  que  ganham  os  que  se  assentam  por 
Confrades  do  Cordão,  são,  entre  outras,  indulgência  plenária  assim 
no  dia  /  /  em  que  se  assentam  na  confraria  como  em  o  da  sua  morte,  107 
e  todas  as  vezes  que  acompanham  a  sobredita  procissão  de  cada  mês. 

As  relíquias  são  as  seguintes:  Uma  cabeça  dos  Santos  Mártires 
do  Japão;  uns  pedaços  de  braços  das  Onze  Mil  Virgens;  uma  relíquia 
grande  do  bem-aventurado  Santo  António  de  Pádua;  e  outras  de 
Santo  Aniceto,  papa  e  mártir;  de  S.  Marcelo,  mártir;  de  S.  Jacinto, 
mártir;  de  Santa  Perpetua,  virgem  e  mártir;  de  Santa  Cristina,  virgem 
e  mártir;  de  Santa  Margarida,  virgem  e  mártir;  de  Santa  Paulina, 
virgem  e  mártir;  de  S.  Justino,  Bonifácio,  Agapito,  Juliano,  António, 
Paulino,  Basílio,  mártires;  de  Santa  Rómula,  Eugênia,  Sinforosa,  virgens 
e  mártires;  do  glorioso  S.  Sebastião,  mártir;  e  do  apóstolo  S.  André 
e  do  evangelista  S.  Lucas.  Em  uma  das  paredes  do  clustro  está  aberta 
uma  capelinha  e  nela  posta  uma  coluna  que  foi  trazida  de  S.  Tomé, 
e  foi  das  que  o  santo  apóstolo  naquela  cidade  fez,  morando  nela. 
É  a  coluna  oitavada,  e  tem  no  meio  um  pequeno  portal  entalhado 


(5)  Porque  os  Franciscanos  sc  embrulharam  nos  desasssossegos  políticos 
resultantes  da  sucessão  de  Filipe  II  na  coroa  de  Portugal,  foi  posto  à  frente 
das  Províncias  Franciscanas  portuguesas  um  Comissário  Geral  espanhol. 
Desempenhava  esse  cargo,  em  1590,  fr.  Tomás  de  íturmendia  (vid.  Soledade 
Historia  Seráfica.  5,  250). 
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na  mesma  pedra,  e  no  meio  uma  cruz,  e  na  cabeça  um  vão  com  um 
espelho  onde  está  metido  um  pedaço  de  ferro  da  lança  com  que  foi 
morto  o  santo  Apóstolo,  o  qual  se  trouxe  da  mesma  cidade  quando 
nela  foi  achado  o  corpo  do  Santo,  segundo  adiante  no  seu  lugar  se 
tratará  (°).  E  de  uma  banda  da  coluna  está  pintado  o  mesmo  Apóstolo 
e  da  outra  o  nosso  Padre  S.  Francisco. 


(8)  Diogo  de  Couto,  Década  Vil,  1.  10,  c.  5,  pp.  467-468,  dá  uma 
«breve  relação  das  cousas  do  bem-aventurado  apostolo  S.  Tomé,  de  sua  morte 
c  milagres,  e  das  grandes  maravilhas  de  huma  pedra  que  se  achou  em  o  lugar 
em  que  o  mataram»;  e  aí  se  conta  da  coluna  que  veio  para  o  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Goa,  e  das  inquirições  feitas  sobre  o  assunto.  Vid.  também  Barros, 
Década  III,  1.  7,  c.  11,  pp.  222-238,  e  Couto,  Década  V,  1.  6,  c.  2,  pp.  17-22, 
e  adiante,  no  Livro  III  desta  obra,  cap.  63-65,  a  detalhada  notícia  que  o  autor 
dá  das  relíquias  de  S.  Tomé. 
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DE  ALGUNS  CASOS  NOTÁVEIS  E  DIGNOS  DE 
MEMÓRIA  QUE  SUCEDERAM  NO  CONVENTO 
DE  S.  FRANCISCO  DE  GOA 


CAPÍTULO  23. 


Antes  que  tratemos  dos  religiosos  que  neste  convento  viveram 
e  passaram  ao  Senhor  com  opinião  de  santos,  será  bom  darmos  aqui 
notícia  de  alguns  casos  admiráveis  que  nele  sucederam,  que  não  darão 
pequeno  gosto  ao  leitor.  E  seja  o  primeiro  que  aconteceu  na  enfer- 
maria //  onde,  estando  um  frade  doente,  desejou  comer  peras,  fruita 
que  não  nasce  em  Goa.  E  por  se  lhe  parecer  ao  frade  que  era  impossí- 
vel havê-las,  não  manifestou  o  desejo  que  delas  tinha.  Na  tarde  daquele 
mesmo  dia  lhe  veio  dizer  o  porteiro  que  estava  aí  um  pagem  que  lhe 
trazia  um  presente.  E,  mandando-o  entrar,  lhe  ofereceu  um  prato 
de  peras  formosíssimas,  dizendo  que,  sabendo  seu  senhor  que  Sua 
Reverência  tinha  desejos  daquela  fruita,  lha  mandava  ali.  Ficou  o  frade 
maravilhado,  assim  por  saber  não  havia  peras  em  Goa  como  por  não 
haver  manifestado  a  alguma  pessoa  aquele  seu  desejo.  E  deu  muitas 
graças  a  Deus  Nosso  Senhor,  tendo  por  certo  ser  Ele  o  autor  daquela 
misericórdia. 

Sendo  porteiro  deste  convento  um  religioso  de  muita  virtude 
e  dado  à  oração  e  contemplação,  chamado  fr.  Luís  Gradeixo,  vieram 
uma  vez  à  portaria,  das  oito  para  as  nove  horas,  dois  soldados  portu- 
gueses, e  lhe  pediram  por  amor  de  Deus  lhes  acudisse  com  alguma 
coisa  de  comer,  porque  havia  dois  dias  que  não  tinham  com  que  o 
fazer  e  estavam  para  cair  de  fome.  Foi-se  o  porteiro  para  dentro  em 
busca  do  refeitoreiro  e  o  achou  fechando  já  as  portas  do  refeitório, 
ao  qual  contando  o  que  passava  lhe  pediu  dois  pães  para  aquela  neces- 
sidade. Respondeu-lhe  o  refeitoreiro,  que  se  chamava  fr.  António  de 
Alenquer  e  era  corista,  que  não  deixava  pão  algum  no  refeitório, 
porque  todo  se  gastara  com  os  frades.  Tornou-lhe  a  dizer  o  Padre  fr. 
Luís  que  abrisse  a  porta  e  fosse  ver  bem  o  armário  do  pão,  que  por- 
ventura lhe  depararia  Deus  os  que  haviam  mister  aqueles  dois  solda- 
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dos.  E  tornando  o  refeitoreiro  a  revolver  o  armário,  o  achou  vazio 
como  antes.  Disse-lhe  o  refeitoreiro  que  se  metesse  dentro  nele  e  visse 
bem.  Fê-lo  assim,  e  deu  com  dois  pães  formosíssimos  que  estavam 
quase  quentes,  como  se  houvesse  pouco  tempo  que  fossem  tirados  do 
forno.  E  por  entenderem  ser  aquilo  obra  do  Céu,  se  puseram  ambos 
de  geolhos  e  deram  graças  a  Deus;  e  o  porteiro  levou  os  pães  e  os  deu 
aos  soldados. 

Estando  uma  noite  o  P.  fr.  João  Pompeu  estudando,  para  pre- 
gar, pôs  com  pouco  tento  a  vela  de  cera,  com  que  se  alumiava,  na  pon- 
ta da  barra  em  que  estava  deitado,  e,  sendo  vencido  do  sono,  adorme- 
ceu. E,  gastando-se  a  vela,  se  veio  a  acender  fogo  no  cabeçal  e  godorim 
que  logo  começou  a  arder.  E  neste  instante  viu  em  sonhos  a  um  frade 
que  naquela  ocasião  estava  muito  mal,  para  morrer,  na  enfermaria, 
chamado  fr.  Estêvão  da  Assunção,  o  qual  com  um  semblante  muito 
alegre  o  acordou,  dizendo:  —  «Acorde,  padre,  que  se  queima  a 
cama;  e  fique-se  /  /  em  boa  hora  que  me  aparto  para  a  outra  vida». 
Espertou  o  padre  e  apagou  o  fogo,  e,  abrindo  a  porta  da  cela,  viu  que 
dobravam  o  sino.  E  perguntando  o  que  era,  soube  que  naquela  mesma 
hora  tinha  acabado  de  expirar  o  dito  fr.  Estêvão. 

Na  freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Luz  morava  uma  mulher  tão 
devota  de  nosso  Padre  S.  Francisco  e  seus  frades,  que  todas  as  vezes 
que  ia  algum  a  pregar  àquela  igreja  (como  o  costumam  muitas  vezes 
a  fazer),  não  se  contentava  com  lhe  beijar  o  hábito,  mas  punha  a  boca 
onde  ele  tinha  os  pés.  Veio  a  falecer  esta  devota  mulher  e  enterrou-se 
nesta  nossa  igreja;  e,  sendo  necessário  depois  de  algum  tempo  abrir 
a  sua  cova  para  enterrar  outro  defunto,  acharam  a  terra  dela  tão  chei- 
rosa que  rescendia  a  igreja  toda;  e  todos  os  que  aí  se  acharam,  leva- 
ram dela,  tendo-a  por  milagrosa. 

A  este  convento  se  veio  pedir,  como  se  costuma  muitas  vezes,  o 
hábito  para  se  enterrar  nele  uma  D.  Isabel  do  Rego,  mulher  casada 
e  de  boa  vida  e  nobre  geração,  que  morava  na  rua  que  chamam  Nos- 
sa Senhora  da  Luz,  a  qual,  pela  devoção  que  à  nossa  Ordem  tinha  e 
para  ganhar  as  indulgências  ao  nosso  hábito  concedidas,  se  quis 
enterrar  nele.  E  foi  coisa  maravilhosa,  que  tanto  que  lho  vestiram, 
estando  já  morta  começou  a  sorrir-se,  ficando-lhe  o  rosto  corado,  for- 
moso e  risonho,  que  parecia  estar  viva.  E  assim  esteve  até  ser  levada 
à  sepultura,  com  não  pouca  admiração  dos  que  a  viam  assim,  dos 
quais  eu  fui  um  deles  e  me  achei  presente  ao  caso. 

Nesta  cidade  de  Goa  tivemos  por  nosso  síndico,  muitos  anos, 
a  um  Luís  Fernandes,  cidadão  dela  e  irmão  da  Terceira  Ordem  de 
nosso  Padre  S.  Francisco,  homem  de  tão  santa  vida  que,  depois  de 
morto  muito  tempo,  abrindo-se  a  sua  sepultura  que  está  na  Via-Sacra 
deste  convento,  se  achou  o  seu  corpo  todo  inteiro  com  o  hábito  são, 
e  o  seu  rosto  limpo  e  formoso  com  suas  barbas,  como  se  estivera  vivo. 

Outro  síndico  tivemos  nesta  mesma  cidade,  homem  também  de 
muita  virtude,  chamado  António  Fernandes,  cavaleiro  fidalgo  nos 
livros  de  el-rei,  o  qual  correu  com  este  ofício  de  síndico  com  singular 
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devoção  e  caridade,  tendo  muito  amor  aos  frades,  aos  quais  amava 
entranhàvelmente  como  se  foram  seus  irmãos  carnais.  Estando  já  muito 
mal,  se  meteu  em  um  palanquim  e  se  veio  a  este  convento  a  ver  os  fra- 
des, dizendo  //  que  não  queria  morrer  sem  se  despedir  deles.  Há  grande  HO 
opinião  de  sua  virtude. 

Indo  um  religioso  nosso  ao  bairro  da  Luz  por  esmola  de  alforge, 
passando  além  da  igreja  que  fica  no  cabo  dele,  estavam  em  umas  casas 
que  ali  ficam,  sós,  um  homem  e  uma  mulher,  assentados  na  janela; 
e  ela  era  mulher  de  mau  título.  E  tanto  que  viram  vir  o  religioso,  disse 
o  homem,  excitado  pelo  demónio,  à  mulher:  —  «Chamemos  este  padre, 
e  vós  fazei-vos  doente  e  cometei-o,  para  vermos  o  que  faz».  O  que  ela 
aceitou  fazer,  levemente,  por  zombar  do  servo  de  Deus.  Mandou 
chamá-lo,  dizendo  que  acudisse  depressa  a  uma  enferma  que  estava 
muito  mal  e  se  queria  confessar.  Entrou  o  religioso  movido  de  caridade, 
e  pondo-se  em  ordem  de  a  confessar  lhe  disse  ela  que  o  não  queria 
fazer,  descobrindo-lhe  sua  má  tenção  e  pegando  nele.  Não  quis  a 
bondade  divina  que  o  demónio  naquela  ocasião  ficasse  triunfando; 
e  assim,  sendo  o  religioso  ajudado  de  sua  graça,  a  resposta  que  lhe 
deu  foi  tirar  da  mangueira  umas  disciplinas  e  começar  a  açoutá-la 
rijamente,  obrigando-a  a  dar  mui  grandes  brados  chamando  por  quem 
lhe  valesse.  Mas,  tendo-a  mui  bem  açoutada,  a  deixou  e  se  saiu  fora, 
ficando  o  escárneo  com  os  que  foram  autores  dele.  Era  o  homem  que 
com  ela  estava,  criado  do  Viso-rei  Matias  de  Albuquerque,  o  qual, 
edificado  do  que  tinha  visto,  se  foi  logo  ter  com  ele  e  lhe  contou  o  que 
passava.  O  Viso-Rei  que  era  devotíssimo  da  nossa  Ordem  estimou 
o  bom  sucesso  do  religioso,  e,  querendo  que  tal  vitória  não  ficasse  sem 
algum  prémio,  despediu  logo  um  pagem  ao  guardião  deste  convento, 
mandando-lhe  dizer  que,  com  toda  a  sua  comunidade  e  cruz  alçada, 
fosse  esperar  por  aquele  religioso  à  porta  da  igreja  e  lhe  pusesse  uma 
coroa  na  cabeça  e  o  levasse  em  procissão,  dando-lhe  razão  do  que 
sucedera.  Outros  casos  como  estes  nos  vieram  à  mão,  que  deixamos 
por  nos  parecer  que  basta  este. 

Estando  na  enfermaria  deste  convento  um  irmão  corista  muito 
doente,  mandou  chamar  ao  guardião  e  lhe  disse  que  não  tinha  ainda 
rezado  naquela  semana  o  Ofício  dos  Defuntos  que  os  irmãos  costumam 
rezar  pelos  irmãos,  porque  sem  isso  não  havia  de  morrer.  Fê-lo  assim 
rezar  na  nossa  Ordem,  e  que  lhe  pedia  por  caridade  que  o  mandasse 
o  guardião,  e  foi  coisa  notável  que,  em  se  acabando  de  rezar  o  Ofício, 
o  irmão  deu  a  alma  a  Deus.  Outro  corista,  estando  também  muito  mal 
na  derradeira,  na  mesma  enfermaria,  //  lhe  mandaram  os  médicos  111 
dar  a  santa  unção.  E  tendo-lha  dado,  indo-se  recolhendo  os  que  lha 
trouxeram,  levantou  o  enfermo  a  voz  muito  alto  e  começou  a  cantar: 
Saneia  Maria,  ora  pro  nobis;  Saneie  Michael,  ora  pro  nobis.  E  com 
estas  últimas  palavras  expirou. 

Vieram  a  esta  portaria  chamar  um  frade  para  confessar  um 
enfermo.  E  o  Padre  Guardião  mandou  que  fosse  um  religioso  chamado 
fr.  João  de  Guimarães,  o  qual,  cumprindo  a  obediência,  se  foi  a  casa 
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do  enfermo,  e  viu  que  era  um  mancebo  português.  E  começando  a  sua 
confissão,  lhe  declarou  como  era  nigromante,  e  havia  muitos  anos  que 
professava  aquela  diabólica  arte,  tendo  feito  pacto  com  o  demónio 
de  lhe  dar  sua  alma.  E  ouvidos  todos  os  seus  pecados,  depois  de  o 
repreender  asperamente  e  o  amoestrar  que  se  tirasse  daquele  mau 
estado,  antes  de  lhe  impôr  a  penitência  e  o  absolver  lhe  mandou  que 
lhe  desse  os  livros  que  tinha  de  nigromancia.  E  ele  lhe  deu  logo  um, 
dizendo  que  só  aquele  tinha.  E  com  isso,  dando-lhe  a  penitência 
o  absolveu.  Tornando-se  o  religioso  para  casa,  tomou  o  livro  e  o 
lançou  sobre  o  prateleiro  da  sua  cela.  Mas  ainda  bem  o  não  tinha  ali 
posto,  quando  viu  porem-se  sobre  ele  infinitos  morcegos,  que  ele 
entendeu  serem  demónios;  e  assim  tomou  o  livro,  e  o  meteu  no  fogo, 
e  o  queimou.  Dali  a  algum  tempo  vieram  chamar,  para  o  mesmo 
enfermo,  este  mesmo  confessor,  com  o  qual  fazendo  sua  confissão 
o  nigromante  lhe  declarou  como  não  lhe  tinha  dado  os  livros  todos 
que  tinha  daquela  diabólica  arte,  particularmente  um  que  era  o  prin- 
cipal. E  tirando-o  de  baixo  da  cabeceira,  lho  meteu  na  mão,  e  conti- 
nuou sua  confissão  com  grande  mostras  de  arrependimento.  Tomou 
o  Padre  o  livro  e,  indo-se  ao  quintal  daquelas  casas,  lhe  pôs  fogo 
para  o  queimar,  como  tinha  feito  ao  outro;  mas  começando-se  o  fogo 
a  atear  nele,  viu  vir  uma  bola  com  muita  fúria  e  dando  no  livro  o  deitou 
fora  da  fogueira  em  que  estava.  Porém  o  confessor  que  entendia  ser 
tudo  aquilo  obra  do  inimigo,  tornou  a  meter  o  livro  no  fogo,  e  tantas 
vezes  o  fez  até  que  se  desfez  em  cinza.  E  indo  a  buscar  o  enfermo 
para  o  absolver,  porque  o  não  tinha  ainda  feito,  o  não  achou  na  cama, 
sem  haver  na  casa  quem  lhe  soubesse  dar  razão  dele;  com  que  ficou 
mui  sentido.  E  acolhendo-se  à  oração,  se  puseram  ele  e  o  compa- 
nheiro de  geolhos,  rogando  a  Deus  Nosso  Senhor  houvesse  por  bem 
112  livrar  aquele  pobre  homem  do  //  poder  do  diabo  a  quem  se  tinha 
entregue,  e  lhe  desse  lugar  para  o  poder  absolver.  E  estando  por  bom 
espaço  perseverando  nesta  oração,  foi  o  Senhor  servido  de  o  ouvir. 
E  assim  viram  que  davam  com  o  enfermo  na  cama:  como  que  o  arre- 
messavam de  algum  lugar  .E  chegando  o  confessor  a  ele,  o  achou  quase 
expirando,  porém  ainda  com  fala;  e  teve  ainda  tempo  de  rematar  a 
confissão.  E  declarou  como  os  diabos  o  tinham  levado,  para  não  receber 
a  absolvição;  e  que  ele  era  a  bola  que  deitava  o  livro  para  fora  do 
fogo,  o  que  tudo  se  fazia  pelo  poder  diabólico.  O  Padre  o  consolou 
e  animou,  e,  impondo-lhe  uma  pequenina  penitência  por  estar  já  na 
última,  o  absolveu;  e  logo  expirou.  Outros  muitos  casos  dignos  de 
memória  sucederam  nesta  Província,  que  iremos  contando  nos  mesmos 
conventos  e  casas  em  que  aconteceram. 
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DE  ALGUNS  RELIGIOSOS  DE  SANTA  VIDA  QUE  MORRERAM 
NESTE  CONVENTO  DE  S.  FRANCISCO  DE  GOA 


CAPÍTULO  24 


Gabava-se  a  esposa  santa  no  Livro  dos  Cantares  que  tinha  sem- 
pre o  seu  leito  coberto  de  flores  lectulus  noster  floribus  pelas  quais 
flores  entende  a  Glossa  dos  Hebreus  os  filhos  de  que  sempre  a  Igreja 
católica,  verdadeira  esposa  de  Cristo  Senhor  Nosso,  está  florida  e 
adornada,  não  havendo  jamais  tempo  algum  desde  que  ela  começou 
até  agora,  em  que  não  florescessem  muitos  e  mui  esclarecidos  santos 
que  como  odoríferas  flores  a  estão  adornando.  E  este  mesmo  gabo 
podemos  com  muita  razão  dar  à  nossa  sagrada  Religião  dos  Menores, 
pois  desde  que  se  fundou  até  agora,  sempre  esteve  florida  de  muitos 
e  mui  abalizados  santos,  acabando  uns  e  sucedendo  outros  de  novo, 
com  tão  maravilhosa  continuação  que  jamais  se  acha  tempo  em  que 
nela  não  florescessem  muitos  que,  como  belíssimas  flores,  estão  or- 
nando este  leitozinho  do  verdadeiro  Salomão,  a  Ordem  dos  Menores. 

E  o  que  dizemos  da  Religião  toda,  podemos  em  seu  modo  tam- 
bém afirmar  das  partes  dela  que  são  as  suas  províncias  //  e  em  par-  113 
ticular  desta  nossa  de  S.  Tomé,  onde  sempre  floresceram  muitos 
religiosos  de  santa  e  exemplar  vida,  desde  os  seus  princípios  até  ao 
presente  tempo,  dos  quais  é  razão  demos  alguma  notícia  em  esta 
nossa  história.  E  se  o  efeito  houvera  corresponder  ao  desejo  que  de 
escrever  suas  vidas  tenho,  não  houvera  ser  notícia  somente  mas  larga 
e  exacta  relação  por  que  fossem  conhecidas  no  mundo  coisas  que 
tão  merecedoras  são  de  serem  publicadas.  Mas  acomodando-me 
com  a  falta  que  de  suas  memórias  há,  tendo  o  tempo,  ajudado  de  nosso 
descuido,  consumido  muitas  delas,  me  contentarei  com  escrever  aqui 
este  pouco  que  do  seu  muito  pude  alcançar.  E  agora  farei  somente 
menção  daqueles  que  neste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  (de  que 
imos  tratando)  viveram  e  acabaram  a  vida,  guardando  a  mesma  ordem 
em  os  mais  conventos  da  Província,  porque  assim  como  formos  tra- 
tando de  cada  um  deles,  iremos  juntamente  fazendo  memória  dos 
religiosos  que  nele  descansam  em  o  Senhor. 

(l)    Cântico  dos  Cânticos,  1,  15. 
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Houve  sempre  neste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  como  o 
principal  e  mais  reformado  que  é  de  toda  a  Província,  muitos  religio- 
sos de  muita  perfeição,  e  grandes  observadores  da  sua  Regra,  e  de 
muita  oração  e  contemplação,  a  muitos  dos  quais  honrou  Deus  Nosso 
Senhor  com  maravilhosos  milagres,  dos  quais  poremos  aqui  alguns 
para  glória  desse  mesmo  Senhor.  E  seja  o  primeiro  o  venerável  P.  fr. 
Fernando  da  Paz,  custódio  que  foi  desta  Custódia,  o  qual  era  caste- 
lhano de  nação.  E  vindo  ter  com  outros  castelhanos  a  Maluco 
por  via  de  Castela,  foi  tomado  e  preso  pelos  portugueses  que  lá  esta- 
vam, por  durarem  ainda  naquele  tempo  as  contendas  que  sobre  a 
posse  daquelas  ilhas  havia  entre  os  portugueses  e  castelhanos  (2).  E 
sendo  trazido  a  Goa,  vendo-se  desenganado  do  mundo  e  suas  falsas 
esperanças,  se  resolveu  em  o  deixar  e  servir  a  Deus  em  a  Religião, 
e  com  muito  espírito  pediu  o  hábito  da  nossa  e  lhe  foi  dado  neste 
convento  de  S.  Francisco,  onde  professou,  dando  sempre  tais  mostras 
de  virtude  que  era  o  exemplar  e  espelho  em  que  todos  punham  os 
olhos,  e  continuou  com  a  mesma  perfeição  de  vida  até  o  fim  dela. 
Era  mui  austero  e  penitente,  e  muito  sóbrio  no  comer,  e  de  tão  estra- 
nha mortificação  que,  dando-lhe  um  cirurgião  um  cautério  de  fogo 
em  um  pé  por  o  ter  muito  inchado,  e  esperando  ver  nele  algum  senti- 
mento, para  levar  mão  do  cautério,  assim  estava  insensível  por  estar 
114  //  todo  elevado  em  Deus,  detendo-se  em  amorosos  colóquios  com 
Ele,  que  estava  o  cirurgião  desconsolado,  parecendo-lhe  que  tinha 
já  herpes;  até  que  deu  um  ai  a  que  acudiu  o  cirurgião,  dizendo:  «Ora 
acabe  já,  padre,  de  mostrar  que  lhe  dói,  porque  me  parecia  que  estava 
esta  carne  morta»!    Foi  mui  zeloso  do  Ofício  Divino  e  o  fazia  rezar 


(2)  Fr.  Fernando  da  Paz  era  dos  castelhanos  que  das  Filipinas  e  Nova 
Espanha  caíram  sobre  as  Molucas  e  ficaram  prisioneiros.  Com  os  perigos  em 
que  se  viu  e  trabalhos  que  passou,  desanimou  do  mundo;  e,  uma  vez  em  Goa, 
meteu-se  a  frade  franciscano.  Couto,  Década  V,  1.  6,  c.  5,  pp.  49-55,  recorda 
os  castelhanos  que  em  1538  foram  dar  às  Molucas,  salvos  de  navio  que  se 
perdera  no  mar  dos  Papuas.  Fr.  Fernando  da  Paz  não  seria  destes  náufragos, 
mas  sim  dos  da  armada  que  saiu  de  Nova  Espanha  em  Novembro  de  1542 
sob  a  chefia  de  Rodrigo  López  Villalobos,  cujo  destino  e  roteiro  descrevem 
fr.  Jerónimo  de  S.  Estêvão  (carta  dele  ao  rei  de  Cochim,  22  de  Janeiro  de  1547, 
in  Documentação  3,  450-452)  e  o  jesuita  Cosme  Torres  que  nela  veio  ainda 
clérigo  secular  (carta  a  Santo  Inácio  de  Loiola,  de  Goa  a  25  de  Janeiro  de  1549, 
in  Documentação  4,  260-267).  Traça-lhe  a  biografia  Soledade,  Historia  Seráfica 

5,  212-214,  mas  nada  soube  acrescentar  ao  que  leu  em  fr.  Paulo  da  Trindade. 
Em  10  de  Janeiro  de  1557  escrevia  ele  a  D.  João  III  (carta  in  Documentação 

6,  247-250)  que  há  três  anos  trabalhava  em  Cranganor  entre  os  cristãos  de  S.  To- 
mé e  tinha  a  seu  cargo  o  Colégio  ali  fundado  por  fr.  Vicente,  e  que  já  o  ano 
anterior  lhe  escrevera  sobre  a  pobreza  das  igrejas  do  Malabar.  Do  mesmo  ano 
é  a  carta  que  se  conserva  em  extracto  no  ATT,  Col.  S.  Vicente,  9,  '299,  a  pedir 
que  os  irmãos  mandados  a  estudar  em  Portugal  por  fr.  Vicente,  apenas  acabado 
o  curso  voltassem  ao  dito  Colégio.  Foi  no  grupo  de  frades  que  o  último  dia 
de  Outubro  de  1569  foi  a  povoar  o  convento  da  Madre  de  Deus  (vid.  adiante, 
cap.  40),  e  nele  ficou  guardião  no  Capítulo  Custodiai  celebrado  no  ano  seguinte. 
Como  Custódio  governou  depois  a  Custódia  de  S.  Tomé  desde  1579  a  1582. 
Em  1585  vivia  recolhido  na  recoleição  da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  1585), 
e  pouco  depois  morreu. 
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com  muita  pausa  e  ponto;  e  na  pobreza  se  mostrou  ser  verdadeiro 
filho  do  Patriarca  dos  pobres. 

Pela  sua  muita  virtude  foi  nesta  mesma  Custódia  eleito  por 
Custódio,  e  governou  o  seu  tempo  com  muita  prudência  e  edificação, 
inclinando-se  sempre  à  misericórdia  e  sendo  muito  humano  com  os 
súbditos,  aos  quais,  ainda  que  castigava  quando  os  achava  culpados, 
era  porém  com  muita  benignidade,  e  lhes  costumava  dizer  aquelas 
palavras  do  Salvador:  «Vade,  et  noli  amplius  peccare».  Tendo  acabado 
o  seu  triénio,  lhe  sucedeu  um  caso  em  que  foi  mui  louvado,  por  mostrar 
quão  longe  estava  de  toda  a  ambição,  vício  tão  geral  e  que  a  tantos 
atropela,  ainda  daqueles  que  professam  o  desprezo  do  mundo  e  de 
si  mesmos.  E  foi  que,  como  tardassem  as  naus  do  reino  em  que  havia 
vir  seu  sucessor,  não  faltavam  alguns  religiosos  que  lhes  parecesse 
que  não  podia  continuar  com  o  ofício  por  ter  acabado  o  tempo  dos 
três  anos.  O  que,  chegando-lhe  à  notícia,  mandou  tanger  a  Capítulo  e, 
estando  os  frades  todos  juntos,  lhes  disse  como  ele  tinha  notícia  de 
como  alguns  deles  diziam  que  já  não  era  prelado  por  ter  acabado  o 
seu  triénio;  e  que,  pois  assim  era,  aí  lhes  deixava  o  selo  do  seu  ofício, 
e  que  fizessem  prelado.  E,  dizendo  isto,  tirou  o  selo  da  manga  onde 
o  levava,  e  o  deixou  no  banco  em  que  estava  assentado,  e  se  foi  para 
a  sua  cela.  Ficaram  os  frades  mui  edificados  daquele  acto,  confirmando 
a  opinião  que  da  sua  santidade  tinham;  e,  tomando  o  selo,  o  foram 
buscar  à  sua  cela  e  lho  entregaram,  dizendo  que  ele  era  o  seu  prelado 
e  o  havia  ser  até  chegar  de  Portugal  o  seu  sucessor.  Era  tão  respei- 
tado de  todos,  ainda  antes  de  ser  Custódio,  que  aconteceu  uma  vez 
estar  o  Custódio  que  então  era,  entre  alguns  frades  conversando,  e 
vendo  aparecer  ao  P.  fr.  Fernando,  disse  aos  que  estavam  com  ele: 

—  «Vamo-nos,  que  lá  aparece  o  P.  fr-  Fernando»!  E  dizendo-lhe  um 
deles:  —  «Como  assim?  Vossa  Reverência  é  prelado  e  tem  medo  dele»? 

—  «Sim,  respondeu  o  Custódio,  porque  é  santo». 

Sendo  morador  no  convento  de  Cranganor  antes  que  fosse  Custó- 
dio, costumava  muitas  vezes  sair  às  povoações  dos  cristãos  de  S.  Tomé 
(que  há  muitos  por  todo  aquele  reino)  para  os  confessar  e  baptizar 
e  instruir  //  nas  coisas  da  nossa  santa  Fé  católica.  E  indo  um  dia 
por  uma  rua,  acudiram  muitos  meninos  cristãos  a  lhe  tomarem  a 
bênção,  como  tinham  sempre  de  costume;  e  só  um  ficou,  o  qual  se 
pôs  a  chorar.  E  perguntando  o  servo  de  Deus  aos  meninos  porque 
chorava  aquele,  responderam  que  chorava  porque  lhe  não  podia  tomar 
a  bênção,  por  ser  aleijado  de  ambos  os  pés.  Moveu-se  o  santo  a 
piedade  e,  indo-se  para  onde  ele  estava,  lhe  mandou  que  aferrasse 
da  cana  que  na  mão  levava  para  se  encostar;  e,  depois  de  o  ter  asido, 
lhe  disse  que  se  levantasse,  e  o  menino  se  levantou  são  de  ambos  os 
pés,  com  grande  espanto  dos  outros.  Morando  em  Taná,  sucedeu  uma 
vez  no  convento  acender-se  o  fogo  na  casa  da  palha,  e  foi  de  maneira 
que  recearam  os  frades  que  se  queimasse  também  o  convento  por 
estar  aí  perto.  Foram  chamá-lo  para  que  com  os  mais  ajudasse  a 
apagar  o  fogo,  mas  ele.  mandando  aos  outros  que  fossem  lá,  se  foi 
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ao  coro  e  se  pôs  em  oração,  pedindo  a  Deus  acudisse  àquela  necessi- 
dade. E  foi  ela  de  tanta  eficácia  que  bastou  para  apagar  o  fogo, 
e  quando  lá  chegaram  os  frades,  o  acharam  apagado,  sendo  assim 
que  se  tinha  muito  ateado  na  palha.  E  todos  deram  graças  ao 
Senhor.  Sendo  já  velho  adoeceu  de  morte  neste  convento,  e  estando 
na  última  acompanhado  de  muitos  religiosos  que  estavam  com  ele 
rezando  o  ofício  da  agonia  como  se  costuma,  olhando  para  eles  lhes 
disse  com  muita  eficácia  que  se  prostrassem  todos  por  terra  porque 
estava  ah  a  Mãe  de  Deus,  e  Lhe  fizessem  reverência.  Seus  ossos 
se  tiraram  depois  da  cova  comua  dos  frades,  e  se  guardam  em  lugar 
particular. 

O  P.  fr.  Simão  de  Nazaré  (3),  o  Velho,  foi  religioso  de  muita 
virtude  e  zelo  das  almas,  e  andou  por  Ceilão  muito  tempo  ocupado 
na  conversão  delas  e  se  achou  no  grande  cerco  de  Cota,  como  no 
seu  lugar  contaremos.  Foi  custódio  desta  Custódia,  e  governou  com 
muita  aprovação  de  todos.  Estando  na  enfermaria  deste  convento  de 
uma  doença  leve,  acabando  um  dia  de  dormir  a  sesta  mandou  chamar 
o  confessor  e  lhe  disse  que  se  queria  confessar  porque  havia  de  morrer. 
Teve  o  confessor  aquilo  por  novidade,  por  ver  que  não  era  a  sua 
doença  de  consideração,  mas  ele  lhe  contou  como,  estando  dormindo, 
lhe  aparecera  o  P.  fr.  Fernando  da  Paz  que  fora  muito  seu  amigo  e 
estava  já  na  outra  vida,  e  que  o  chamara  com  a  mão  três  vezes.  E 
assim  aconteceu  que  daí  a  dois  dias  passou  ao  Senhor,  tendo  primeiro 
116  recebido  com  muita  devoção  os  sacramentos.  // 

O  P.  fr.  Francisco  da  Assunção,  natural  de  Lagos,  tomou  o 
hábito  nesta  Custódia  onde  estudou  e  foi  pregador,  e  deu-lhe  Deus 
tanta  graça  nas  pregações  da  Paixão,  que  trazia  todos  após  si  (4). 


(3)  Fr.  Simão  de  Nazaré,  dito  o  Velho  para  o  distinguirmos  de  outro  que 
em  1595  ficou  Presidente  no  Colégio  dos  Reis  Magos  de  Bardês  (Taboa  189), 
por  mais  de  '20  anos  foi  Pai  dos  Cristãos  nas  terras  de  Bardês  (vid.  ms  1777 
do  ATT)  e  de  1628  a  1631  foi  Provincial  na  já  então  Província  de  S.  Tomé 
da  índia,  comemora-o  Couto,  Década  VII,  1.  10,  c.  15,  pp.  556-557,  e  Década 
VIII,  c.  3,  pp.  21,  37  nos  trabalhos  do  cerco  de  Cota  em  1563  e  1564,  e  também 
Queirós,  Conquista,  336  e  340.  Suas  actividades  em  Ceilão  as  desenvolve  o  autor 
adiante  na  Parte  III.  De  1576  a  1579  foi  Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé. 
Fr.  Gaspar  de  Lisboa  em  carta  de  Goa  de  14  de  Dezembro  de  1585  ao  Geral 
da  Ordem  Franciscana  (original  no  arquivo  do  convento  franciscano  de  Pastrana, 
caj.  56,  leg.  2,  pp.  237-244)  atribui  a  fr.  André  de  S-  Maria  «todas  as  cabeçadas 
do  tempo  custodiai  de  frey  Simão  de  Nazareth».  Em  1585  era  o  padre  mais 
antigo  no  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  (Tábua  dos  frades  da  Custódia 
de  S.  Tomé,  original  no  supracitado  arquivo  de  Pastrana  caj.  56,  leg.  2,  pp. 
185-193). 

(4)  Em  1595  ficou  de  morador  no  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa 
(Taboa  195,  185)  e  seria  por  então  o  confessor  do  vice-rei  Matias  de  Albuquerque 
(1591-1597)  que  em  1593  tinha  por  confessor  fr.  Marcos  Provincial  dos  Agos- 
tinhos (vid.  Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  177),  acompanhou  depois  o  bispo 
D.  fr.  André  de  S.  Maria  como  adiante  se  conta  no  cap.  42,  e  morreria  por 
1606  pois  é  no  quadro  histórico  desse  ano  que  Soledade  deixa  a  biografia  que  lhe 
traçou  (Historia  Seráfica,  5,  303-304). 
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Foi  naturalmente  simples  e  bem  inclinado,  muito  zeloso  e  tido  por 
santo.  Pela  grande  opinião  que  da  sua  santidade  tinha,  o  viso-rei 
Matias  de  Albuquerque  o  tomou  por  seu  confessor  e  se  confessou 
com  ele  enquanto  governou.  Sendo  já  velho,  entreveceu  dos  pés 
neste  convento;  e  levando-o  um  dia  um  moço  nos  braços  à  igreja 
a  comungar  e  ouvir  a  missa,  o  encontrou  um  homem  casado  nesta 
cidade,  pouco  devoto  da  Ordem,  chamado  Pedro  da  Costa;  e,  vendo-o, 
disse,  falando  consigo:  —  «Ora,  olhai  as  misericórdias  de  Deus?  Que 
fez  aquele  religiosos  para  o  Senhor  o  entrevar?  Não  é  senão  que  lhe 
quer  dar  merecimentos  e  que  tenha  o  seu  purgatório  nesta  vida». 
E  ficou  com  isto  tão  compungido  que  teve  daí  por  diante  muita  devo- 
ção ao  nosso  hábito.  Foi  esta  sua  enfermidade  comprida,  na  qual 
mostrou  sempre  o  servo  de  Deus  muita  paciência  e  alegria,  como 
quem  se  conformava  com  a  sua  divina  vontade.  Chegou  a  estado 
de  lhe  quererem  dar  o  sacramento  da  santa-unção  e  vigiar;  mas  ele 
respondeu  que  não  era  ainda  tempo,  que  ele  diria  quando  o  haviam 
de  fazer.  —  «Por  que  eu  (disse)  nasci  em  dia  da  Assunção  da  Senhora 
e  fiz  profissão  no  mesmo  dia,  e  nele  também  cantei  a  missa-nova 
e  preguei  o  primeiro  sermão;  e  nesse  dia  hei-de  morrer.  Assim  sucedeu 
que,  vindo  a  festa  da  Assunção  da  Senhora,  faleceu  com  grande  opi- 
nião de  santo. 

O  irmão  fr.  Junípero  foi  natural  de  Arraiolos,  recebeu  o  hábito 
nesta  Custódia  para  frade  leigo.  Era  tão  simples  e  de  pouco  saber 
por  se  criar  nos  montes  onde  foi  achado,  que  nem  o  Pater  Noster 
sabia  e  na  Ordem  o  aprendeu;  e  o  baptizaram  à  cautela,  porque  se 
não  sabia  se  era  baptizado.  Depois  de  ser  frade  veio  a  ter  tanto 
entendimento  e  saber  tanto,  que  o  quiseram  ordenar  de  coro  e  o 
mandaram  tomar  ordens  a  Malaca,  porque  entendia  o  latim  arrazoa- 
damente e  sabia  os  casos  da  consciência  muito  bem.  E  tinha  tal  tino 
que,  quando  se  chegava  o  tempo  de  celebrar  o  Capítulo  Custodiai, 
fazia  ele  a  sua  táboa  dos  prelados  que  haviam  de  ser  eleitos  nele, 
com  tanta  certeza  que  não  errava  dois.  Serviu  a  Ordem  em  todos  os 
ofícios  e  depois  de  velho,  fundando-se  o  colégio  de  S.  Boaventura, 
o  puseram  nele  para  correr  com  suas  obras,  o  que  fazia  com  grande 
zelo  e  cuidado,  zelando  //  tanto  a  pobreza  que  ele  mesmo  ia  buscar  117 
o  chunambo  e  a  pedra  e  tudo  o  mais  que  era  necessário,  por  sua  pessoa, 
a  fim  de  gastar  menos.  Foi  sempre  mui  pobre  em  sua  pessoa  e  dado 
à  oração,  e  de  grande  exemplo.  Faleceu  neste  convento,  já  muito  velho, 
cheio  de  muitos  anos  e  merecimentos  (5). 

O  irmão  fr.  Manuel,  leigo,  foi  refeitoreiro  muitos  anos  neste 
convento  de  S.  Francisco,  no  qual  ofício  mostrou  muita  caridade  com 


(5)  Soledade  também  à  Historia  Seráfica,  5,  231-233,  passou  esta 
pequena  biografia  de  fr.  Junípero,  acrescentando  todavia  que  ele  morreu  em 
1589,  o  que  não  deve  estar  certo,  pois  que  ainda  o  encarregaram  de  «correr 
com  as  obras»  do  Colégio  de  S.  Boaventura  de  Goa  cuja  primeira  pedra  foi 
lançada  pelo  arcebispo  D.  fr.  Aleixo  em  1604. 
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todos.  Era  tão  devoto  de  Nossa  Senhora  que,  com  desejos  de  lhe 
rezar  o  seu  Ofício,  aprendeu  a  ler,  o  que  não  sabia  de  antes,  e  o  rezou 
sempre  até  o  derradeiro  dia  da  sua  vida.  E  tendo  dito  os  médicos 
que  corriam  com  a  sua  cura,  que  havia  morrer  em  certo  dia,  durou 
muito  mais  até  chegar  a  véspera  da  festa  da  Conceição  de  que  era 
devotíssimo.    E  tendo  rezado  o  seu  Ofício,  deu  a  alma  a  Deus. 

O  P.  fr.  Clemente  foi  varão  de  santa  vida  e  muita  oração,  e  foi 
achado  (tendo  mais  de  cem  anos  de  idade)  morto  na  sua  cela,  de 
geolhos  com  as  mãos  levantadas  (6). 


(6)    Soledade,  Historia  Seráfica  5,  306-307,  desenvolve  esta  pequenina 
notícia  dada  no  texto. 
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DE  OUTROS  RELIGIOSOS  QUE  DESCANSAM  EM  O  SENHOR 
NESTE  MESMO  CONVENTO  DE  S.  FRANCISCO  DE  GOA 


CAPÍTULO  25 


O  P.  fr.  Francisco  de  Santarém,  sendo  esta  Província  Custódia, 
foi  Custódio.  Tomou  nela  o  hábito,  e  indo  para  Portugal  se  perdeu  a 
nau  em  que  ia  e  se  tornou  para  ela;  e  sendo  morto  em  Chaul  o  custó- 
dio que  então  era  o  P.  fr.  Luís  Veloso,  foi  eleito  em  Custódio,  estando 
aqui  em  Goa.  E  governou  três  anos  com  muita  prudência;  e,  depois 
que  acabou,  nunca  mais  quis  ser  prelado  local,  fazendo-o  muitas  vezes. 
Foi  mui  prudente  e  de  muita  autoridade,  e  por  isso  respeitado  dos 
viso-reis,  arcebispos,  religiosos  e  seculares-  Foi  de  muita  oração  e 
virtude,  e  zelo  da  religião  e  Ofício  divino.  E,  com  ser  velho,  não 
deixava  por  isso  de  seguir  as  comunidades  com  muito  exemplo.  E 
era  tão  humilde  //  que,  depois  de  ter  sido  Custódio  e  sendo  já  velho  118 
e  de  muita  autoridade  e  respeito,  estando  no  convento  de  Chaul  nos 
dias  das  festas,  por  os  frades  moradores  serem  poucos  e  não  haver 
falta  no  coro,  ele  ia  ser  subdiácono  e  dali  ia  pregar  e  depois  de  pre- 
gar tornava  ao  altar.  Faleceu  neste  convento  com  opinião  de  grande 
servo  de  Deus  0). 

O  P.  fr.  João  Calvo,  religioso  de  muita  perfeição  e  zelo  da 
conversão  das  almas,  foi  ao  reino  de  Cândia,  em  Ceilão,  mandado 
Delo  viso-rei  D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Redondo,  a  pregar 
a  fé  àquele  rei,  como  adiante  se  contará  (2).  Vindo  de  dizer  missa 
e  tendo  tirado  as  vestes  sacerdotais,  se  deitou  em  os  assentos  que  estão 

(!)  Fr.  Francisco  de  Santarém  foi  Custódio  na  índia  provàvelmente 
de  1563  a  1566.  Ainda  vivia  em  1585  no  convento  de  S.  Francisco  de  Goa, 
conforme  a  Tábua  dos  frades  da  Custódia  de  S.  Tomé,  nesse  ano  enviada  ao 
Geral  da  Ordem  por  fr.  Gaspar  de  Lisboa  (original  no  arquivo  de  convento 
franciscano  de  Pastrana,  caj.  56,  leg.  2,  pp.  185-193V 

(2)  Pois  o  governo  do  vice-rei  D.  Francisco  Coutinho  correu  de  1561  a 
1564,  foi  por  então  que  fr.  João  Calvo  começou  em  Cândia  o  apostolado  que 
adiante,  Parte  III,  desenvolvidamente  se  descreve  e  que  Soledade,  Historia 
Seráfica.  3,  539  e  541,  e  5,  233,  também  recorda,  bem  como  Queirós  Conquista, 
221-222  e  passim,  mas  nem  sempre  com  acerto.  Já  não  aparece  na  citada  Tábua 
dos  frades  da  Custódia  de  S.  Tomé,  pelo  que  deve  ter  morrido  antes  de  1585. 
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na  sacristia  e  disse  ao  irmão  que  lhe  tinha  ajudado  à  missa,  chamado 
fr.  Francisco  de  Monte  Sião,  que  com  toda  a  pressa  lhe  fosse  chamar 
o  Padre  Guardião,  ao  qual,  vindo,  disse  que  aí  logo  lhe  mandasse 
dar  a  santa-unção  porque  morria.  Deram-lha,  e  logo  aí  expirou 
andando  são  e  sem  achaques,  que  parece  na  rnesma  missa  teve  reve- 
lação de  sua  morte. 

O  P.  fr.  Marcelo,  sendo  secular  e  grande  letrado,  veio  por  justiça- 
-maior  da  Índia,  e  chegando  a  esta  barra  de  Goa  se  recolheu  neste 
convento  por  vir  mui  enfermo  e  ser  mui  devoto  da  Ordem.  Aqui  o 
curaram  os  frades  com  muita  caridade.  E  sendo  movido  por  Deus, 
quis  deixar  o  mundo  com  todas  as  suas  falsas  esperanças  e  tomou 
o  hábito  de  nosso  Padre  S.  Francisco.  Foi  mui  grande  religioso  e 
procedeu  sempre  com  muito  zelo  e  virtude;  e  foi  guardião  deste  con- 
vento. E  estando  um  dia  para  subir  ao  púlpito,  lhe  deu  de  improviso 
uma  gravíssima  dor  de  ilharga;  e,  indo  para  a  enfermaria,  em  poucos 
dias  acabou  a  vida  e  se  foi  gozar  de  Deus,  segundo  piedosamente 
se  crê,  deixando  grande  fama  de  santidade  (3). 

O  P.  fr.  Honório  veio  de  Portugal  já  frade.  Era  homem  de  no- 
bre geração,  criado  do  infante  D.  Luís.  Foi  religioso  mui  exemplar 
e  de  muita  virtude  e  zelo  da  religião  e  do  coro,  e  mui  simples  de 
natureza,  o  que  lhe  procedia  de  sua  muita  santidade.  Foi  muitos  anos 
prelado  e  guardião  deste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  e  teve 
sempre  muito  respeito  à  honra  dos  religiosos  e  aos  culpados  castigava 
com  prudência.  E  pela  sua  muita  virtude  lhe  teve  o  viso-rei  D.  Luís 
de  Ataíde  muita  devoção  e  foi  seu  amigo  e  fazia  muito  por  ele.  Sendo 
guardião  do  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  tinha  uma  filha  espi- 
ritual muito  doente  de  uma  perigosa  postema;  e  posto  que  era  muito 
sua  devota  e  confessada  //  sua,  não  ousava  mandá-lo  chamar  porque 
era  casada  com  um  homem  de  má  condição  e  muito  indevoto  e  desa- 
feiçoado  dos  frades.  Mas  passando-lhe  ele  um  dia  pela  porta  e  sabendo 
como  estava  mal,  subiu  e  a  visitou.  Ela  pela  muita  fé  que  nele  tinha, 
lhe  rogou  que  fizesse  o  sinal  da  cruz  sobre  a  postema.  Fê-lo  ele, 
e  foi  cousa  estranha  que  logo  sarou,  resolvendo-se-lhe  de  improviso  a 
postema,  ficando  somente  por  sinal  do  milagre  uma  como  rosa  ver- 
melha no  lugar  dela.  Tornando  o  marido  para  casa,  porque  era 
então  fora,  lhe  contou  a  mulher  o  que  passava,  e  ele,  tornando-se 
de  leão  a  ovelha,  veio  logo  ao  convento  em  busca  do  P.  fr.  Honório, 
e  achando-o  no  claustro  se  lançou  a  seus  pés,  confessando  a  culpa  de 
sua  pouca  devoção,  e  rogando  que  daí  por  diante  tivesse  a  sua  casa 
por  enfermaria  do  convento.  E  continuou  sempre  esta  devoção,  e 
foi  muito  nosso  devoto  (4)- 


(3)  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  304-305,  registou  esta  notícia  nada 
nela  acrescentando  de  interesse. 

(4)  Fr.  Honório  de  S.  Maria  em  1585  era  reitor  em  Candolim  nas  terras 
de  Bardês  (Tábua  dos  frades  da  Custódia  de  S.  Tomé  já  citada).  A  Tábua  de 
1595  não  o  recorda,  pelo  que  é  de  presumir  que  já  a  esse  tempo  seria  morto. 
Soledade,  História  Seráfica,  5,  302-303,  traça  dele  breve  biografia. 
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O  P.  fr.  Francisco  de  Goa  foi  o  primeiro  filho  da  índia  que  nela 
tomou  o  hábito  do  nosso  Padre  S.  Francisco.  E,  sendo  de  pouco  idade, 
o  levou  um  guardião  para  Cananor,  para  lhe  ensinar  a  virtude  e 
juntamente  o  latim;  e  nunca  mais  depois  disso  saiu  da  Ordem.  Foi  o 
mais  recolhido,  modesto  e  composto  frade  do  seu  tempo.  Rarissi- 
mamente  saía  do  convento,  e  quando  havia  ir  de  uma  terra  para  outra 
e  se  havia  despedir  de  suas  irmãs  que  eram  mui  nobres  e  virtuosas, 
assentava-se  em  uma  cadeira  com  os  olhos  no  chão  e  mãos  cruzadas 
e  assim  estava  sem  falar  uma  só  palavra.  E  dizendo-lhe  depois  o 
companheiro  como  se  não  despedia  de  suas  irmãs  nem  lhes  dissera 
nada,  lhe  respondeu  que  para  a  despedida  do  religioso  aquilo  bastava. 
O  que  tudo  fazia  de  pura  modéstia  e  mortificação.  E  foi  sempre  tão 
grande  amador  da  pureza,  que  se  crê  morreu  virgem.  Pela  sua  muita 
virtude  e  prudência  foi  muitas  vezes  prelado  e  guardião  deste  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Goa  e  definidor  da  Custódia.  Tinha  grande 
caridade  com  os  religiosos  enfermos,  aos  quais  todos  os  dias  depois 
de  dizer  missa  ia  visitar,  perguntando  a  cada  um  deles  o  que  queria 
e  havia  mister,  e  os  fazia  prover  do  necessário  com  muita  abundância. 
E  da  mesma  caridade  usava  com  os  frades  sãos,  não  faltando  em 
coisa  alguma  do  que  haviam  mister,  por  ser  naturalmente  liberal  de 
condição.  Era  bom  pregador  e  muito  zeloso  do  Ofício  Divino,  o  qual 
queria  e  procurava  //  que  se  fizesse  com  toda  a  perfeição;  e  nunca  120 
faltava  no  coro  e  oração.  Sendo  de  sessenta  e  sete  anos,  faleceu 
neste  convento,  e  até  morrer  sempre  disse  missa  e  rezou  o  Ofício 
Divino  (5). 

O  irmão  fr.  Pedro,  leigo,  tomou  o  hábito  nesta  Custódia  no  ano 
de  1614.  Foi  de  muita  humildade  e  singular  obediência,  e  tão  amigo 
da  santa  pobreza  que  jamais  teve  de  seu  uso  senão  o  hábito  e  panos 
menores  e  corda,  não  usando  nunca  de  túnica;  nem  teve  cela  nem 
cama,  mas  dormia  nos  bancos  ou  no  assento  de  alguma  janela.  Todos 


(5)  A  mesma  notícia  em  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  305.  Fr.  Fran- 
cisco de  Goa  em  1585  vivia  em  Goa  no  convento  de  S.  Francisco  (Tábua  dos 
frades  da  Custódia  de  S.  Tomé  já  citada);  mas  na  Tábua  de  1595  já  seu  nome 
não  aparece.  Era  «filho  da  índia».  A  expressão  parece  singnificar  aqui  «filho  de 
pai  e  mãe  de  raça  indiana».  Quando  começaram  a  ser  admitidos  na  Ordem 
Franciscana  tais  indivíduos,  não  consta.  O  Comissário  fr.  Francisco  de  Serpa 
em  carta  ao  rei  datada  de  8  de  Novembro  de  1532  (Documentação,  2,  213-214) 
lembra  Regimento  da  Província  de  Portugal  para  governo  dos  frades  da  índia, 
dado  em  1531,  em  que  se  mandava  qua  na  índia  «nom  tomasemos  nenhuns  no- 
viços». O  Comissário  diz  que  o  não  pôde  respeitar,  mas  não  aclara  se  eram  por- 
tugueses ou  indianos  os  noviços  que  havia  recebido.  Mestiços  não  eram,  que 
desses  falava  o  Regimento  com  mais  rigor;  como  também  não  seriam  castiços 
(filhos  de  português  e  de  mestiça)  cuja  admissão  se  proibia  ainda  em  legislação 
tardia  como  os  Estatutos  dados  à  Custódia  de  S.  Tome  pelo  Capítulo  Geral  da 
Ordem  de  1593  (vid.  F.  Félix  Lopes,  Missões  Franciscanas  na  índia  Oriental 
em  1595.  Casas,  pessoal  e  legislação,  in  AIA  13  (1953),  pg.  207).  Indiano  mala- 
bar era  fr.  Jorge  que  fr.  Vicente  de  Lagos  mandou  a  Portugal  estudar  e  se 
esperava  na  índia  para  ensinar  no  Colégio  de  Cranganor  (Documentação,  2, 
328).  Apesar  de  lhe  chamarem  fr.  Jorge,  não  é  bem  certo  que  de  facto  tenha 
sido  professo  na  Ordem. 
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os  dias  às  quatro  horas  da  manhã  se  açoitava  por  espaço  de  uma 
hora,  e  depois  das  Matinas,  às  quais  nunca  faltava  ainda  que  fosse 
oficial,  se  deixava  ficar  no  coro  em  oração,  e,  depois  que  se  recolhiam 
os  frades,  se  punha  a  orar  diante  do  Crucifixo  do  coro,  tendo  com 
ele  mui  amorosos  colóquios.  Era  simples  e  cândido  de  natureza,  e  o 
seu  confessor  deu  testemunho  que,  em  todo  o  tempo  que  o  confessou, 
não  achara  jamais  em  suas  confissões  matéria  de  pecado  mortal. 
Adoeceu  neste  convento,  de  morte,  e  estando  um  dia  mui  atribulado 
da  doença  e  cheio  de  dores,  e  por  este  respeito  chamando  muitas 
vezes  por  nosso  Padre  S.  Francisco  que  lhe  valesse,  lhe  apareceu  o 
demónio  visivelmente  em  figura  do  médico  que  o  curava,  e  lhe  per- 
guntou se  o  conhecia.  E  respondendo-lhe  ele  que  sim,  pois  era  o 
médico  que  o  curava,  lhe  tornou  a  dizer  o  inimigo  tentador:  —  «Não 
sou  senão  o  diabo,  e  te  venho  dizer  que  não  tens  para  que  chamar 
por  algum  Santo  do  Céu  porque  pelos  teus  pecados  te  hás-de  con- 
denar». E  com  isto  desapareceu,  ficando  o  servo  de  Deus  mui  des- 
consolado e  confuso.  Mas  não  tardou  muito  a  consolação  divina, 
porque,  estando  assim,  lhe  apareceu  o  nosso  Padre  S.  Francisco  com 
a  chaga  do  lado  descoberta  e  lhe  disse  que  tivesse  muita  confiança 
na  misericórdia  do  Senhor,  que  Ele  o  havia  salvar.  Com  a  qual 
visão  ficou  muito  consolado  e  mandou  chamar  o  seu  confessor  e  lhe 
deu  conta  dela,  pedindo-lhe  que  a  não  descobrisse  enquanto  ele  fosse 
vivo.  Faleceu  por  os  anos  do  Senhor  de  1620  pouco  mais  ou  menos, 
sendo  ainda  mancebo  na  idade  mas  velho  nos  costumes. 

O  P.  fr.  António  de  Jesus,  doutor  em  Cânones,  foi  neste  Estado 
da  Índia,  antes  de  ser  frade,  inquisidor  catorze  anos,  com  grande 
satisfação,  exemplo  e  crédito,  assim  da  vida  virtuosa  como  das  letras. 
Indo-se  para  Portugal,  arribou  outra  vez  para  esta  cidade,  onde  tomou 
o  hábito  no  convento  da  Madre  de  Deus  //  e  nele  viveu  alguns  anos 
com  muita  virtude  e  exemplo,  e  foi  eleito  guardião  daquele  convento 
e,  depois  de  o  ser  três  anos,  sendo  eleito  em  Custódio  e  Comissário 
Geral  o  P.  fr.  Francisco  da  Arruda,  o  tomou  por  seu  companheiro 
para  se  ajudar  de  suas  letras  e  conselhos  no  governo  da  Custódia, 
e  neste  convento  de  S.  Francisco  viveu  o  restante  todo  de  sua  vida, 
muito  pobre,  humilde  e  obediente,  e  nele  foi  guardião  duas  vezes. 
E  sendo  mui  velho  e  peiado  e  não  podendo  rezar  o  Ofício  Divino  no 
coro  por  ser  mui  falto  de  vista,  ainda  assim  ia  sempre  a  ele  e  depois 
vinha  rezar  na  cela.  Sabendo  Sua  Magestade  que  ficava  na  Índia 
e  era  religioso,  escreveu  uma  carta  à  Mesa  do  Santo  Ofício  que  nenhu- 
ma coisa  grave  se  determinasse  sem  seu  parecer;  e  a  ele  escreveu 
outra  pedindo-lhe  que  assistisse  sempre  nela,  como  fez  até  a  morte. 
Todos  os  anos  tinha  carta  de  El-Rei  e  do  Inquisidor  Geral  de  Portugal, 
de  muitos  agradecimentos  e  louvores,  as  quais  por  sua  grande  modéstia 
nunca  manifestou  a  alguém  e  se  acharam  depois  de  sua  morte  entre 
os  seus  papeis.  Era  consultado  de  todas  as  partes  pela  grande  fama 
que  havia  de  suas  letras.  E  de  seus  pareceres  tinha  feito  um  livro 
que,  se  se  imprimira,  houvera  ser  mui  bem  recebido,  onde  se  conti- 
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nham  matérias  graves  e  mui  doutamente  tratadas.  Era  tão  grande 
a  opinião  que  dele  se  tinha,  que  dizia  muitas  vezes  o  arcebispo  D.  fr. 
Aleixo  de  Meneses,  estando  ainda  neste  arcebispado,  que  de  boa 
vontade  o  renunciaria  nele,  porque  lhe  parecia  que  com  isso  ficava 
quieta  sua  consciência;  e  assim  se  dizia  que  o  tinha  escrito  a  Sua  Ma- 
gestade.  Adoeceu  neste  convento  de  uma  doença  comprida  e  enfado- 
nha, na  qual  mostrou  tanta  paciência  que  nunca  lhe  ouviram  dar  um 
gemido.  Ao  seu  enterramento,  que  se  fez  com  muita  solenidade, 
se  acharam  os  Inquisidores  deste  Estado  e  muita  outra  gente  prin- 
cipal (6). 

O  P.  fr.  Gaspar  da  Conceição  foi  o  primeiro  Ministro  Provincial 
que  nesta  Província  de  S.  Tomé  foi  eleito  depois  da  sua  erecção. 
Tomou  o  hábito  na  Custódia,  sendo  custódio  e  comissário  geral  o 
P.  fr.  Gaspar  de  Lisboa  que  era  seu  tio,  e  sendo  ainda  corista  se  tor- 
nou para  Portugal  onde  estudou  e  foi  pregador  e  guardião  algumas 
vezes.  Quando  veio  a  esta  Província  por  Comissário  Geral  o  P.  fr. 
Luís  da  Cruz  (e  foi  o  primeiro  que  nela  houve),  o  trouxe  por  seu  secre- 
tário, e  no  primeiro  Capítulo  Provincial  que  se  celebrou,  / /  foi  eleito  122 
em  Ministro  Provincial,  o  qual  ofício  fez  com  muito  zelo  e  com  mostras 
de  muita  virtude,  e  trabalhou  em  todo  o  seu  tempo  de  aumentar,  con- 
sertar e  acrescentar  as  casas  da  Província.  Foi  mui  especial  devoto 
do  bem-aventurado  S.  Benedito  de  Palermo  e  instituiu  sua  confraria 
neste  convento,  e  em  todas  as  nossas  igrejas  fez  pôr  a  sua  imagem 


(G)  Fr.  António  de  Jesus  chamava-se  no  século  António  de  Barros. 
Entrou  por  Outubro  de  1593  como  inquisidor  para  a  Inquisição  de  Goa  (vid. 
Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2  (Lisboa  1930),  145)  onde  serviu  12  anos  até 
Dezembro  de  1605  quando  na  nau  de  Nossa  Senhora  de  Betancor  se  embar- 
cou de  regresso  a  Portugal  (vid.  fr.  Gaspar  de  S.  Bernardino,  Itinerário  da 
índia  por  terra  até  à  ilha  de  Chipre  (Lisboa  1953),  19).  Documentam  sua  activi- 
dade na  Inquisição  várias  cartas  e  outros  papéis  publicados  por  Baião  na  citada 
obra  A  Inquisição  de  Goa,  pp.  145  a  337,  e  por  Cunha  Rivara  no  fase.  5  do 
APO.  De  entrada  abriu  conflito  com  o  outro  inquisidor  Rui  Sodrinho  de  Mesquita 
a  ponto  de  o  vice-rei  Matias  de  Albuquerque  e  o  bispo  de  Cochim  governador 
do  arcebispado  de  Goa  D.  fr.  André  de  S.  Maria  julgarem  dever  intervir.  O 
dissídio  terminou  com  a  retirada  de  Sodrinho  em  1595;  mas  dele  lhe  ficou  a 
alma  cheia  de  ressentimentos  e  azedumes.  A  nau  em  que  regressava  a  Portugal, 
quase  se  desmantelou  junto  à  ilha  de  S.  Lourenço  e  a  custo  alcançou  Moçam- 
bique. Abalado  com  os  perigos  em  que  se  vira,  passou  a  Mombaça  e  dali  a 
Goa,  recolhendo  logo  ao  convento  da  Madre  de  Deus  onde  em  17  de  Fevereiro 
de  1607  vestiu  o  hábito  franciscano  e  completo  o  ano  de  noviciado  professou 
com  o  nome  de  fr.  António  de  Jesus  (Baião,  o.  c.,  2,  348).  Com  pouco  tempo  de 
professo  começou  a  acompanhar  o  Custódio  fr.  Francisco  da  Arruda  (1609-1612) 
como  conselheiro  e  logo  no  Capítulo  Custodiai  celebrado  por  Janeiro  de  1610 
teria  sido  nomeado  guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  (vid.  Baião,  o.  c., 
387,  404  e  passim).  Da  Inquisição  de  Goa  logo  em  15  de  Dezembro  de  1607  se  pedia 
ao  Inquisidor  Geral  sua  nomeação  de  inquisidor  substituto  (ib.  363-364).  Em 
1609  veio  de  Portugal  sua  nomeação  de  deputado  da  Inquisição  com  o  primeiro 
assento  entre  os  demais  deputados  (ib.  387,  404).  Embora  cansado  dos  trabalhos 
da  Inquisição,  nela  foi  assistindo  quando  chamado,  pelo  menos  até  1621  (ib. 
439,  449,  546,  585  c  passim).  Vid.  também  Soledade,  Historia  Seráfica  5,  326-327, 
e  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  353. 
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e  fazia  a  sua  festa  com  muita  solenidade.  Foi  muito  pobre  e  penitente, 
e  dormia  sempre  sobre  uma  táboa,  e  teve  muito  zelo  na  conversão 
das  almas;  e  assim  se  fizeram  em  seu  tempo  muitos  baptismos  gerais, 
e  no  reino  de  Jafanapatão  se  baptizaram  em  espaço  de  três  ou  quatro 
anos  pelos  nossos  frades  setenta  mil  infiéis,  e  ele  mesmo  com  suas  mãos 
baptizou  o  príncipe  daquele  reino  e  outras  pessoas  da  casa  real,  como 
no  seu  lugar  largamente  se  há-de  contar.  Adoeceu  neste  convento, 
tendo  padecido  alguns  trabalhos  e  perseguições,  nas  quais  mostrou 
muita  paciência.  E  estando  mal  e  ungido,  e  vendo  que  o  queriam  os 
frades  vigiar  como  se  costuma  aos  que  estão  para  morrer,  ele  disse 
que  não  vigiassem  senão  no  sábado,  porque  em  sábado  havia  morrer; 
e  assim  foi,  mostrando  nisso  a  particular  devoção  que  sempre  teve 
à  Virgem  Nossa  Senhora  e  à  sua  Imaculada  Conceição,  cujas  festas 
no  seu  tempo  fez  celebrar  com  muita  solenidade.  Foi  sua  morte 
no  ano  de  1631  (7). 

O  P.  fr.  Francisco  da  Madre  de  Deus  tomou  o  hábito  na  Reco- 
leição  desta  Custódia,  onde  viveu  dezasseis  anos;  e,  sendo  já  pregador, 
se  passou  para  a  Observância  e  nela  foi  muitas  vezes  Mestre  dos  Novi- 
ços com  muito  exemplo  e  satisfação,  criando  os  religiosos  em  muita 
observância  e  bons  costumes,  e  nunca  lhes  mandou  fazer  coisa  que  ele  a 
não  fizesse  juntamente.  E  assim  lavava  sempre  o  seu  hábito,  e 
era  muito  abstinente  e  exemplar.  Foi  custódio  da  Custódia  de  Malaca, 
e  governou  os  seus  três  anos  com  muito  exemplo  e  virtude.  Sendo 
António  de  Saldanha  capitão-mor  do  Norte,  o  veio  pedir  aos  prelados 
para  ir  naquela  armada,  o  que  ele  aceitou  ainda  que  era  muito  enfermo 
de  asma,  onde  deu  tão  bom  exemplo  de  sua  pessoa  que  diziam  dele 
depois,  assim  o  capitão  como  os  soldados,  muitos  louvores,  porque 
era  sempre  o  primeiro  que  saltava  no  navio  dos  inimigos  com  um 
Crucifixo  na  mão,  e  excitava  e  animava  aos  soldados  para  pelejarem: 
123  //  e  assim  todos  o  vinham  aqui  visitar  pela  muita  devoção  que  lhe 
cobraram.  Foi  um  dos  religiosos  que  se  escolheram  para  ir  ao  Mogor 
a  pregar  a  Fé  àqueles  bárbaros  infiéis,  e  chegou  muito  perto  donde 
El-Rei  estava  com  seu  exército.  E  depois  que  tornou,  vendo-o  neste 
convento  os  mouros  de  Cambaia  arremetiam  a  ele  e  lhe  beijavam  o 
hábito,  dizendo:  —  «Este  padre,  sim!  Este  padre  sim!»  Sendo  ainda 
corista  e  moderno  na  religião,  indo  por  companheiro  a  uma  confissão 
foi  mui  solicitado  de  uma  mulher  moça  e  formosa  que,  vendo  em 
uma  casa  escura  onde  ele  ficou  enquanto  o  confessor  fazia  a  sua 
confissão,  se  deitou  junto  aos  seus  pés  e  lhe  fez  muitos  afagos  e,  dizen- 
do-lhe  palavras  muito  meigas,  o  incitou  a  pecar.  Mas,  sendo  ajudado  de 
Deus,  houve  dela  vitória,  pelo  que  foi  muito  estimado  quando  se 
soube  quão  varonilmente  pelejara  e  resistira.   Adoeceu  neste  convento 

(7)  À  morte  do  Provincial  fr.  Luís  da  Conceição  em  fins  de  Setembro 
de  1622  era  tal  o  desassossego  na  Província  de  S.  Tomé,  que  o  Comissário 
Geral  fr.  Luís  da  Cruz  houve  por  bem  promover  a  eleição  de  fr.  Gaspar  da 
Conceição  que  de  Portugal  levara  para  seu  secretário.  Do  seu  cuidado  em 
promover  a  catequisação  na  índia  fala  alguma  coisa  o  cap.  65. 
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de  uma  doença  perigosa  de  que  faleceu,  e  mostrou  no  discurso  dela 
muita  paciência.  E  por  melhor  se  dar  a  Deus  naquele  tempo,  não  o 
queria  gastar  em  visitas  e  práticas  de  frades,  mas  o  empregava  todo 
em  oração  contínua-  E  tendo  dito  os  médicos  que  corriam  com  a  sua 
doença,  que  estava  ainda  para  devagar,  disse  que  lhe  dessem  os  sa- 
cramentos e  por  seus  pés  foi  receber  o  do  altar,  e,  tendo  recebido 
juntamente  o  da  santa-unção,  faleceu  no  mesmo  dia.  Depois  de 
morto  apareceu  em  sonhos  a  um  religioso  seu  amigo,  pregador  e  de 
muita  oração  e  contemplação,  e  perguntando-lhe  como  lhe  ia,  respon- 
deu com  o  rosto  alegre  que  bem,  porque  não  tivera  mais  que  um 
breve  purgatório  (8). 

O  irmão  fr.  Miguel  de  Lomba  tomou  o  hábito  neste  convento 
no  ano  de  1612,  e  desde  então  até  que  faleceu,  teve  sempre  um  mesmo 
modo  de  mortificação  sem  nunca  se  mudar,  parecendo  noviço  no 
falar,  no  ver,  no  andar  e  em  todas  as  mais  acções.  Foi  mui  dado  à 
oração  e  sempre  estava  nela  de  geolhos,  assim  no  coro  como  fora  dele, 
e  quando  orava  diante  de  algum  crucifixo,  estava  falando  com  a  boca, 
com  as  mãos  e  meneios,  como  quem  tratava  com  pessoa  viva,  e  isto  ain- 
da que  estivesse  em  companhia  dos  outros  frades  Foi  neste  convento 
muitos  anos  enfermeiro  e  porteiro,  e  em  ambos  estes  ofícios  mostrou 
muita  caridade  e  extraordinário  cuidado  dos  enfermos  e  dos  pobres; 
e  todo  /  /  o  tempo  que  lhe  restava  do  serviço  deles,  o  gastou  na  capela  124 
em  oração  de  geolhos,  e  lá  o  iam  muitas  vezes  buscar  quando  se 
oferecia  alguma  necessidade  de  algum  enfermo,  por  ser  aquele  o  seu 
mais  certo,  ordinário  lugar.  E  com  ter  muito  trabalho  na  portaria 
quando  era  porteiro,  não  deixava  por  isso  de  ir  continuamente  ao  coro 
às  Matinas,  e  enquanto  elas  duravam,  ainda  que  fossem  mui  solenes 
e  cantadas  como  em  dia  de  nosso  Padre  S.  Francisco  e  em  outros 
dias  assim  em  que  se  gastam  três  e  quatro  horas,  sempre  estava  de 
geolhos,  sem  se  mover,  como  se  fora  alguma  estátua,  de  que  não 
pouco  se  admiravam  e  edificavam  os  que  o  viam  assim  estar.  Foi 
muito  pobre  e  nunca  usou  mais  que  do  hábito,  túnica  e  panos  menores, 
não  se  servindo  de  cama  nem  dormindo  jamais  nela.  Era  muito 
modesto  no  tratar  e  de  muito  silêncio,  nem  queria  ouvir  histórias 
nem  coisas  de  fora,  nem  sofria  que  diante  dele  se  murmurasse  de 
alguém.  Da  ração  que  lhe  punham  na  mesa  como  aos  outros  frades, 
comia  quase  nada  e  o  mais  guardava  para  os  pobres.  Adoeceu  de  uma 
gravíssima  dor  das  tripas  que  lhe  acabou  a  vida  em  vinte  e  quatro  horas. 
Morreu  falando  com  um  Crucifixo  que  tinha  diante,  do  qual  nunca  tirou 
os  olhos  até  expirar,  que  foi  no  mesmo  dia  em  que  tomou  o  hábito,  ten- 
do da  religião  vinte  anos,  no  ano  de  1632,  com  muita  opinião  de  santo  (9). 


(8)  Fr.  Francisco  da  Madre  de  Deus  em  1595  ficou  de  família  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Goa  (Taboa,  183).  Vid.  adiante  Parte  II,  cap.  9  e 
10  a  sua  missão  no  Grão-Mogor,  e  Parte  III,  cap.  80  e  81  os  seus  trabalhos  no 
governo  da  Custódia  de  Malaca;  e  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  305-306. 

(9)  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  600-601  traça-lhe  a  biografia,  fixando 
a  data  da  sua  morte  em  19  de  Junho  de  1636. 
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O  irmão  fr.  Diogo  da  Conceição,  leigo,  tomou  o  hábito  nesta 
Custódia,  e  foi  dezassete  anos  porteiro  neste  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa.  Era  nobre  de  geração,  e  no  mundo  fora  pessoa  grave,  capitão 
de  El-Rei,  e  o  tinha  servido  em  suas  armadas.  Em  frade  foi  um  raro 
exemplo  de  virtude,  muito  penitente.  Além  das  disciplinas  ordinárias 
dos  frades,  costumava  ele  açoutar-se  todos  os  dias,  e  tão  àsperamente 
que  deixava  o  chão  alagado  com  sangue.  Era  de  muita  oração  e 
pouco  falar  e  de  singular  caridade  para  com  os  pobres,  e  finalmente 
de  um  semblante  e  aspecto  tão  grave  e  de  tanta  veneração,  que  o  seu 
exterior  mostrava  bem  o  que  entesourava  sua  alma.  E  assim  como 
santo  era  venerado  de  todos,  assim  dos  viso-reis  como  de  outras  pes- 
soas que  lhe  tinham  muita  devoção  e  se  encomendavam  em  suas 
orações.  E  o  viso-rei  Matias  de  Albuquerque,  quando  vinha  a  este 
convento  e  o  achava  na  portaria,  lhe  beijava  o  hábito.  Jaz  sepultado 
125  neste  convento  (10).  /  / 


(">)    Também  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  317-318  lhe  traça  a  biogra- 
fia, sem  todavia  nada  acrescentar  ao  que  vai  aqui  no  texto. 
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DO  GRANDE  SERVO  DE  DEUS  O  P.  FR.  MANUEL  DA 
CONCEIÇÃO,  E  COMO  FOI  DUAS  VEZES  ACHADO  SEU 
CORPO,  DEPOIS  DE  MORTO,  INTEIRO,  E  DE  ALGUNS 
MILAGRES  QUE  PELOS  SEUS  MERECIMENTOS  OBROU 
DEUS  NOSSO  SENHOR. 


CAPITULO  26 

Foi  o  P.  fr.  Manuel  da  Conceição  natural  da  cidade  de  Cochim, 
de  pais  portugueses  que  já  vieram  casados  de  Portugal.  Tomou  o 
hábito  da  nossa  Ordem  nesta  Custódia,  onde  fez  profissão  e  estudou, 
e  foi  mui  bom  corista  e  pregador,  e  pregava  com  muito  espírito  e 
devoção  0).  Depois  de  alguns  anos  de  frade,  o  tocou  a  poderosa 
mão  de  Deus  tão  eficazmente  que  o  mudou  em  outro  varão,  e  resol- 
vendo-se  a  de  todo  se  dar  ao  Senhor  e  empregar-se  em  seu  amor  e 
serviço,  começou  a  exercitar-se  em  todas  as  virtudes,  particularmente 
em  a  oração  mental  em  que  gastava  muitas  horas,  recebendo  por  meio 
dela  muitas  mercês  divinas.  Foi  muito  penitente,  abstinente  e  de 
muito  recolhimento,  com  que  de  todos  era  tido  por  santo,  assim  dos 
religiosos  como  dos  seculares.  E  tanto  assim  que,  levando  eu  um 
dia  ao  Senhor  D.  Cristóvão  de  Lisboa,  arcebispo  deste  arcebispado, 
um  papel  em  que  ele  tinha  posto  o  seu  sinal  poucos  dias  antes  da 
sua  morte,  vendo  o  seu  nome  escrito  o  beijou  com  muita  devoção, 
dizendo  aquelas  palavras  do  Salmo:  in  memoria  aetema  erit  justus. 
E  mostrou  muito  sentimento  da  sua  morte,  dizendo  que  a  maior  perda 
que  uma  Religião  podia  ter,  era  a  de  semelhantes  sujeitos,  porque 
eles  eram  os  que  a  honravam  com  a  sua  vida  e  sustentavam  com  o 
seu  exemplo. 

(!)  Dados  cronológicos  para  a  biografia,  apenas  estes  se  conhecem: 
Em  1585  já  era  frade,  ordenado  de  diácono,  e  morava  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Goa  (Tábua  dos  frades  da  Custódia  de  S.  Tomé,  original  já  citado), 
cm  1595  ficou  de  morador  no  convento  de  S.  Tomé  c  já  era  confessor  e  prega- 
dor (Taboa  187),  faleceu  em  16  de  Fevereiro  de  1619  a  dar  a  fé  ao  que  dele 
conta  Soledade  {Historia  Seráfica,  5,  461-464). 
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Na  última  enfermidade  de  que  faleceu,  sentindo-se  tocado  dela  se 
foi  ao  coro  antes  de  ser  manhã,  onde,  depois  de  se  ocupar  grande 
espaço  em  oração  mental,  tomou  uma  áspera  disciplina  com  que  todo 
se  ensanguentou.  Saindo  do  coro,  chamou  o  corista  que  tinha  cuidado 
da  sua  cela,  e  dando-lhe  a  chave  lhe  disse  que  fosse  lá,  e  os  livros  que 
achasse,  pusesse  todos  na  livraria,  porque  eram  dela  (porque,  por  viver 
mais  pobre,  nem  ainda  livros  queria  ter  de  seu  uso,  mas  os  de  que 
usava  eram  //da  comunidade);  e  juntamente  uns  papéis  que  aí  esta- 
vam e  lhe  serviam  para  as  suas  confissões,  os  quais  guardava  para 
lhe  constar  que  se  tinha  confessado  de  seus  pecados,  os  queimasse 
porque  já  não  lhe  eram  necessários;  e  que  depois  disso  entregasse 
a  chave  ao  Padre  Guardião,  porque  se  ia  para  a  enfermaria  donde  não 
sairia  senão  para  a  cova.  E  sendo  sua  doença,  ao  parecer,  leve  e  nada 
perigosa,  todas  as  vezes  que  o  enfermeiro  lhe  mandava  fazer  alguma 
coisa  conforme  a  ordem  do  médico  que  corria  com  a  sua  cura,  como 
era  tomar  alguma  sangria  ou  xarope  ou  outra  coisa  assim,  lhe 
respondia:  —  «Irmão,  trate  da  alma,  que  o  corpo  está  concluído». 
Por  onde  se  crê  que,  sem  falta,  teve  alguma  revelação  da  sua  morte. 
Tendo  com  muita  devoção  recebido  os  sacramentos,  veio  a  falecer 
com  grandes  mostras  de  santo  em  o  ano  de  1619,  e  foi  sepultado  no 
Capítulo  deste  convento  em  a  sepultura  comua  dos  frades. 

Mas  abrindo-se  ela  dali  a  alguns  anos  para  se  enterrar  aí  outro 
religioso  que  falecera,  foi  achado  o  seu  corpo  todo  inteiro  com  o 
hábito,  túnica  e  corda,  como  se  naquela  hora  fora  enterrado,  e  com 
tão  suave  cheiro  que,  andando  fora  do  Capítulo  passeando  um  religioso 
leigo  por  nome  fr.  Miguel  de  Lomba  (de  quem  no  capítulo  passado 
fizemos  menção),  sentiu  tão  grande  fragrância  de  rosas  e  mange- 
ricão  que  imaginou  estava  o  Capítulo  concertado  para  alguma  profissão, 
porque  para  semelhantes  actos  se  costuma  encher  de  rosas  e  outras 
coisas  cheirosas.  E  querendo-se  certificar  se  era  como  cuidava,  não 
viu  rasto  algum  de  rosas,  senão  a  sepultura  aberta  e  o  seu  corpo  todo 
inteiro  lançado  sobre  os  assentos  do  Capítulo.  E,  chegando  a  ele 
e  pondo  os  narizes  no  peito,  lhe  cheirou  a  toda  a  suavidade  do  mundo. 
O  que  não  bastou  para  que  o  não  tornassem  a  meter  na  sepultura 
mesma,  não  sem  pequeno  descuido  nosso,  e  sobre  ele  puseram  o  corpo 
do  frade  defunto. 

E  havendo  já  passados  doze  ou  treze  anos,  em  os  25  de  Julho 
do  ano  de  1631,  dia  do  apóstolo  S.  Tiago  (até  o  qual  tempo  assim 
esteve),  se  tornou  a  abrir  a  mesma  sepultura  para  se  nela  enterrar 
outro  frade  defunto.  Foi  outra  vez  achado  o  seu  corpo  quase  inteiro, 
principalmente  o  peito,  costas  e  barriga,  na  qual,  se  tocavam  com  a  mão, 
entrava  para  dentro  como  se  fora  de  pessoa  viva,  e  as  pernas  quase 
todas  com  carne  e  a  cabeça  com  a  pele  e  cabelos  da  coroa,  e  grande 
parte  do  hábito  que  era  de  cotonia,  pano  que  de  um  ano  para  o  outro 
se  rompe,  e  finalmente  a  corda  tão  inteira  //  que  nem  um  fio  de 
cairo  (de  que  era  feita)  lhe  faltava,  o  que  não  deixou  de  pôr  a  todos 
os  religiosos  moradores  deste  convento  em  grande  espanto,  mormente 
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considerando  que  o  corpo  morto  que  se  tinha  sepultado  sobre  ele, 
não  havia  dele  rasto  ou  sinal  algum  mais  que  os  ossos  limpos.  E 
tendo  por  maravilha  e  coisa  sobrenatural,  e  entendendo  querer  Deus 
Nosso  Senhor  que  aquele  corpo  fosse  honrado  na  terra,  cuja  alma 
com  ele  gozava  da  glória  no  céu,  acometeram  todos  à  porfia  a  quem 
dele  tomaria  mais,  e  uns  levaram  pedaços  do  hábito,  outros  os  cabelos, 
outros  a  corda,  e  todo  fora  levado  se  o  prelado  que  também  se  achou 
presente,  não  acudira  e  mandasse  que  não  tocassem  mais  nele.  E  que- 
rendo que  aquele  santo  corpo  estivesse  com  mais  decência  e  em  lugar 
mais  acomodado,  o  puseram  em  um  caixão  e  o  guardaram  na  sacristia 
donde  o  transladaram  depois  para  detrás  do  sacrário,  onde  agora  está. 

Não  passaram  muitos  dias  que  o  não  honrasse  Deus  Nosso 
Senhor  com  alguns  maravilhosos  milagres,  dos  quais  poremos  aqui  os 
mais  certos,  para  glória  desse  mesmo  Senhor  que  é  admirável  em  seus 
santos.  E  seja  o  primeiro:  A  um  soldado  morador  desta  cidade  de 
Goa,  chamado  Francisco  Fernandes,  tinha  fugido  um  escravo  seu  que 
havia  pouco  que  comprara,  ainda  gentio,  de  17  anos  de  idade,  o  qual 
levado  do  amor  da  própria  liberdade  e  da  pátria  se  foi  para  Dicholim 
que  é  terra  de  moiros,  e  daí  passou  por  terra  a  Galiana,  setenta  léguas 
de  Goa,  com  tenção  de  ir  a  Anagana  sua  terra.  E  como  havia  poucos 
dias  que  fora  achado  inteiro  o  corpo  deste  servo  de  Deus  e  a  terra 
estivesse  toda  cheia  da  fama  desta  maravilha,  se  veio  este  soldado 
a  este  convento  e  pediu  ao  porteiro  que  lhe  mostrasse  a  cova  onde 
estivera  enterrado  no  Capítulo.  E  pondo-se  aí  de  geolhos,  com  a 
maior  devoção  que  pôde  se  começou  a  encomendar  aos  merecimentos 
do  santo,  rogando-lhe  que  lhe  trouxesse  o  seu  escravo;  que  se  ele 
o  fizesse,  lhe  prometia  de  publicar  a  todos  o  tal  milagre. 

Daí  a  um  mês,  pouco  mais  ou  menos,  estando  ele  bem  descui- 
dado, lhe  entrou  o  moço  pela  porta,  de  que  não  ficou  pouco  mara- 
vilhado. Perguntando-lhe  qual  fora  a  causa  da  sua  vinda  e  como 
se  tornara,  respondeu  que,  estando  em  Galiana,  lhe  apareceu  em 
sonhos  um  homem  vestido  no  hábito  de  S.  Francisco,  o  qual  era  velho, 
com  a  barba  rapada,  coroa  aberta,  alparcas  nos  pés,  e  trazia  na  mão 
direita  uma  cruz  e  na  esquerda  uma  vela  acesa,  e  que  lhe  dissera  que  se 
tornasse  para  seu  senhor.  E  dizendo  o  moço  que  o  não  havia  fazer, 
o  ameaçou,  dizendo:  —  «Se  te  não  /  /  tornares,  hei-te  de  cegar  um 
olho».  E  fazendo  ele  pouco  caso  disso,  tanto  que  amanheceu  se 
achou  quase  cego  de  um  olho  e  com  grandíssimas  dores,  e  tolhido 
da  perna  esquerda  de  sorte  que  não  podia  bem  andar;  e  persistindo  ainda 
em  sua  pertinácia,  começou  a  seguir  sua  derrota.  Mas  ainda  bem 
não  tinha  dado  alguns  passos  quando  de  um  bosque  lhe  saíram  ao 
encontro  muitos  monos,  e  um  deles,  acometendo  a  ele  com  grande 
fúria,  lhe  mordeu  na  barriga  da  perna  esquerda  que  já  levava  mal- 
tratada, e  lhe  fez  nela  uma  ferida  de  quatro  pontos. 

Vendo-se  o  moço  neste  aperto  e  que  as  dores  do  olho  lhe  iam 
em  crescimento,  e  a  perna  estava  mal  que  se  não  podia  mover  com 
ela,  pediu  ao  santo  que  lhe  tinha  aparecido  em  sonhos,  que  o  sarasse 
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e  então  se  tornaria  para  sua  casa.  Tornou-lhe  a  aparecer  o  frade 
e  lhe  disse  que  se  pusesse  ao  caminho  que  ele  o  sararia.  E  respon- 
dendo o  moço  que  receava  lhe  fizessem  no  caminho  pagar  as  lágimas  (2) 
como  era  costume,  lhe  disse  o  santo  que  fizesse  seu  caminho  segura- 
mente, que  nenhuma  lhe  seria  pedida  e  sem  gasto  de  dinheiro  se 
tornaria  para  casa  do  seu  senhor.  Com  isto,  tanto  que  foi  manhã 
se  pôs  logo  ao  caminho,  lançando  o  olho  de  si  uma  pedra  ensan- 
guentada, achando-se  sem  dor  alguma  nele,  e  a  perna  sã  e  boa  como 
de  antes  estava.  E  prosseguindo  o  caminho  que,  como  dissemos, 
é  de  setenta  léguas  de  Goa,  chegou  a  casa  de  seu  senhor  com  saúde 
e  sem  gastos  alguns,  o  qual,  sabendo  o  que  passava,  trouxe  o  moço  a 
esta  portaria  e  diante  de  muitos  religiosos  o  fez  contar  o  que  por  ele 
tinha  passado,  e  daí  a  alguns  dias  o  fez  baptizar,  e  determinando 
que  se  chamasse  António,  em  memória  do  servo  de  Deus  lhe  fez  pôr 
o  seu  nome  e  se  chamou  Manuel. 

Um  sapateiro  desta  mesma  cidade  de  Goa,  por  nome  António 
Rodrigues,  pediu  um  pouco  de  dinheiro  a  ganhos,  e  se  foi  à  terra 
firme  comprar  couros  para  fazer  sapatos.  E  tendo-os  comprados  e 
querendo-se  tornar,  viu  que  se  armava  o  tempo  e  descarregava  infinita 
água,  por  ser  no  cabo  do  inverno  e  durarem  ainda  as  chuvas.  Atri- 
bulado o  pobre  homem  por  recear  molharem-se  os  seus  coiros,  e 
lembrando-se  do  que  havia  poucos  dias  tinha  sucedido  de  acharem  o 
corpo  inteiro  deste  servo  de  Deus  por  se  achar  então  em  Goa,  se  enco- 
mendou muito  a  seus  merecimentos,  pedindo-lhe  alcançasse  do  Senhor 
que  pudesse  levar  aqueles  couros  sem  se  molharem.  Foi  coisa  mara- 
vilhosa que,  chovenda  à  roda  por  todas  as  partes,  só  no  caminho  por 
129  onde  vinha  não  chovia.  /  /  E  assim  por  meio  de  grandes  chuvas 
chegou  a  sua  casa  com  as  suas  peles  enxutas,  sem  lhes  tocar  gota 
de  água. 

Um  irmão  profeso  da  Terceira  Ordem  de  nosso  Padre  S.  Fran- 
cisco, chamado  Mateus  da  Trindade,  tinha  neste  mesmo  tempo  uma 
chaga  mui  perigosa,  para  a  qual  não  lhe  achavam  já  remédio,  e,  deses- 
perado do  humano,  recorreu  com  fé  ao  divino,  encomendando-se  ao 
bem-aventurado  servo  de  Deus  e  pedindo  ao  porteiro  deste  convento 
alguma  relíquia  sua.  E  tanto  que  a  trouxe  consigo,  de  improviso 
se  lhe  fechou  a  chaga  e  sarou  dela. 

Ao  irmão  fr.  Manuel  de  Lomba,  de  quem  atrás  falámos,  e  que 
neste  tempo  servia  neste  convento  de  porteiro,  lhe  sobreveio  uma  gran- 
díssima dor  de  cabeça,  que  o  atormentava  de  maneira  que  nem  abrir 
os  olhos  podia.  Encomendou-se  ao  santo  e  atou  a  cabeça  com  a  sua 
corda,  que  tinha  em  seu  poder,  e  logo  foi  Deus  servido  de  se  achar 
bem,  sem  dor  alguma. 


(2)  Lágima,  «pequeno  direito  aduaneiro,  pago  antigamente  na  índia  pelo 
bilhete  do  despacho  ou  para  emolumentos  de  empregados»  (Dalgado,  Glossá- 
rio, 1,  505). 
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DO  PADRE  FR.  MANUEL  DE  S.  MATIAS  E  DO  ZELO 
QUE  SEMPRE  TEVE  DE  PREGAR  AOS  INFIÉIS 


CAPITULO  27 


Veio  este  religioso  muito  moço  de  Portugal  e  tomou  o  hábito 
nesta  Custódia  em  o  convento  de  S.  António  de  Cochim  (*).  Estudou 
e  foi  pregador;  e  pela  muita  satisfação  que  se  tinha  de  sua  virtude, 
foi  muitas  vezes  prelado,  definidor  e  guardião  de  Goa.  Foi  varão 
perfeito  e  de  muita  oração  e  mui  zeloso  do  bem  comum  da  Religião 
e  da  honra  dos  seus  irmãos,  com  os  quais  se  houve  sempre  com  muita 
benignidade  e  amor.  Na  pobreza  foi  um  vivo  retrato  dela,  porque 
não  tinha  do  seu  uso  mais  que  o  hábito  e  esse  mui  pobre  e  remendado, 
túnica  e  corda;  e  nunca  usou  de  cama,  dormindo  sobre  as  precintas 
com  um  livro  a  cabeceira.  Era  mui  abstinente,  e  de  ordinário  só 
com  a  primeira  iguaria  se  contentava  e  o  mais  deixava  para  os  pobres. 
E  nunca  bebeu  vinho  //  nem  ainda  depois  de  velho  e  debilitado;  f^Q 
nem  deixou  o  jejum  por  mais  fraco  e  mal  disposto  que  estivesse,  e 
ainda  no  tempo  que  estava  enfermo,  era  necessário  mandar-lhe  o 
prelado  por  obediência  ou  obrigá-lo  a  isso  o  médico  que  o  curava. 

Foi  muito  penitente  e  tratou  sempre  com  rigor  a  sua  carne. 
Tinha  três  modos  de  cilícios  de  que  usava:  um  era  ordinário  com  que 


í1)  Traça-lhe  a  biografia  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  595-596  e 
lembra  seus  trabalhos  missionários  ib.  3,  512,  523,  528,  550-551.  Dados  crono- 
lógicos para  referência  de  suas  actividades:  Foi  reitor  em  Siolim  de  Bardes 
entre  1591  e  1594  (tempo  do  custodiato  de  fr.  Manuel  Pinto,  vid.  texto);  vigário 
ou  reitor  de  Manar  em  1595  (Taboa  187)  e  será  de  então  o  que  no  texto  se 
conta  ter  ele  realizado  ali;  definidor  custodiai  de  1602  a  1605  (custodiato  de  fr. 
Manuel  de  S.  Boaventura),  tempo  em  que  também  assistiu  na  reitoria  de  Aldoná 
(vid.  adiante  cap.  28),  e  no  Norte,  na  reitoria  de  S.  Brás  de  Ambolim  (vid.  texto 
e  Mecrsmann,  The  Franciscans  in  Bombay,  145);  entre  1605  e  1608  (custodiato 
de  fr.  António  de  Porciúncula)  trabalhou  na  reitoria  de  Nossa  Senhora  do  Egito 
em  Cole  Calian  (vid.  adiante  cap.  65);  em  1609  era  guardião  de  S.  Francisco 
de  Goa  e  apresentava  ao  rei  proposta  de  criação  de  duas  províncias  francis- 
canas na  Índia  (Livros  das  Monções,  l,  298-299);  entre  1514  e  1519  foi  guardião 
de  Cochim  e  ali  Comissário  do  Provincial  (vid.  Parte  II,  c.  83);  em  1616  pregou 
no  reino  de  Porcá,  cujo  rei  converteu  mas  não  pôde  baptizar  (vid.  Soledade 
Historia  Seráfica,  3,  528);  morreu  em  5  de  Junho  de  1632  (no  texto  e  em  Sole- 
dade, o.  c,  5,  595). 


153 


se  cingia;  outro  era  um  gibão  de  pano,  todo  cheio  por  dentro  de  áspe- 
ros cabelos;  e  o  terceiro  eram  umas  bragas  da  mesma  feição.  E 
quando  se  açoitava,  era  com  tanta  aspereza  que  todo  ficava  ensan- 
guentado. E  muitas  vezes  lhe  foram  os  prelados  à  mão  a  suas  ásperas 
penitências,  por  entenderem  ser  assim  necessário  para  a  sua  saúde. 
Tinha  grande  amor  aos  pobres,  fazendo-lhes  muitas  esmolas  quando 
era  prelado,  e  quando  súbdito  incitando  aos  outros  a  que  lhas  fizessem. 
Nunca  o  viram  murmurar  nem  dizer  mal  de  alguém,  nem  consentia 
que  em  sua  presença  se  murmurasse.  Em  os  trabalhos  que  teve, 
que  foram  grandes  (principalmente  em  o  derradeiro  quartel  da  sua 
vida),  mostrou  muita  paciência,  nem  jamais  o  viram  irado  ou  descom- 
posto por  mais  tribulado  que  estivesse.  E  àqueles  próprios  que  o 
perseguiam,  falava  e  tratava  com  a  boca  sempre  cheia  de  riso,  como 
se  não  tivera  deles  recebido  males.  E  tendo  muitas  vezes  poder  para 
se  vingar,  nunca  o  fez,  antes  a  estes  se  mostrava  mais  benigno  e  lhes 
dava  a  mão  e  os  honrava  e  favorecia  no  que  sua  possibilidade  alcan- 
çava; e  se  tinham  alguma  razão,  ainda  que  aparente,  essa  dava  ele 
em  desculpa  do  que  lhe  faziam,  e  somente  os  bens  dizia  que  os  outros 
tinham  e  calava  os  males. 

Mas  em  o  que  parece  pôs  o  risco  sobre  muitos  do  seu  tempo, 
foi  em  uma  insaciável  sede  e  afervorado  desejo  que  sempre  teve  da 
conversão  das  almas,  no  que  se  empregou  muitos  anos  e  com  mui 
copiosos  fruitos.  E  era  neste  particular  tão  incansável  que,  por  não 
perder  jamais  o  lanço,  todas  as  vezes  que  encontrava  algum  brâmane, 
lhe  pregava  a  Fé  e  lhe  trazia  muitas  coisas  das  suas  gentilidades,  das 
quais  tinha  muita  notícia,  e  com  elas  mesmas  o  confundia  e  envergo- 
nhava. Quando  morava  em  terra  de  infiéis,  como  em  Jafanapatão, 
Cananor  e  outras  assim,  tudo  era  buscar  fruita  da  horta  para  mandar 
aos  reis  e  príncipes,  para  que  pudesse  livremente  ir  pregar  a  suas 
povoações.  E  fazia  nelas  muito  fruito  com  a  sua  pregação.  Con- 
131  verteu  à  Fé  o  rei  de  Porcá,  que  é  um  dos  de  Malabar,  //  ainda  que 
não  chegou  a  baptizá-lo,  como  quando  tratarmos  deste  reino  o  conta- 
remos largamente.  Em  Aldoná,  onde  esteve  só  por  vice-reitor,  em 
espaço  de  quatro  meses  converteu  mais  de  quinhentas  almas. 

Sendo  reitor  em  Jafanapatão,  enquanto  aí  esteve,  que  foi  do 
Capítulo  até  à  Congregação,  sempre  se  ocupou  em  pregar  a  Fé  ao  rei 
que  era  gentio,  e  nunca  falou  com  ele  (e  falava  muitas  vezes)  que  lhe 
não  tratasse  sobre  a  sua  conversão,  confutando-lhe  seus  erros  e  dos 
seus  brâmanes  com  os  quais  tinha  diante  dele  muitas  disputas.  E 
nesse  tempo  que  aí  esteve,  deixou  perto  de  seiscentas  almas  convertidas 
e  catequisadas,  com  não  pequenos  gastos  que  ele  liberalmente  fazia 
tirando-o  de  sua  boca.  Foi  de  Manar  (sendo  Comissário  daquelas 
partes)  a  Putalão  a  fazer  uma  igreja  e  baptizar  muitos  cristãos  e 
catequisar  trezentos  homens  que  estavam  daí  duas  léguas,  e  fez  outra 
igreja  e  mandou  depois  um  companheiro  seu  que  os  baptizasse.  Em 
Coulão,  onde  também  foi  reitor,  converteu  muita  gente,  em  tanto  que 
só  dos  que  ele  baptizou,  morreram  em  espaço  de  um  ano  trezentas 
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pessoas,  entre  grandes  e  pequenos,  de  bexigas,  doença  que  entre  esta 
gente  da  terra  é  como  peste.  Em  Trivilar  colheu  também  muito  fruito 
para  o  celeiro  da  Igreja. 

Sendo  guardião  de  Ceilão  e  Comissário,  fez  no  convento  estudo 
de  língua  chingalá,  mandando  vir  alguns  reitores  circunvizinhos  que 
menos  a  sabiam,  e  os  fazia  estar  ali  estudando  toda  a  semana,  e  aos 
sábados  os  despedia  para  aos  domingos  dizerem  missa  em  suas  reito- 
rias, e  tornavam  logo.  E  era  mestre  o  P.  fr.  António  Castelhano 
que  sabia  mui  bem  aquela  língua.  E  asim  os  fez  continuar  com  este 
trabalho  até  que  souberam  ler  e  escrever  na  língua,  e  perfeitamente 
administrar  nela  os  sacramentos-  E  era  tanto  o  fervor  com  que  tratava 
da  conversão  destes  infiéis,  que  dizia  D.  Jerónimo  de  Azevedo,  que 
então  era  aí  Geral  e  depois  foi  viso-rei  da  índia,  que  se  estivera  na 
ilha  mais  tempo  a  convertera  quase  toda  à  nossa  santa  Fé.  E  com 
não  estar  mais  que  seis  meses  (porque  daí  o  tiraram  logo  para  guardião 
de  Goa)  tinha  //  feito  em  Sofragão  uma  cristandade  de  duas  mil  132 
almas.  E  em  Nagão,  que  é  pegado  de  Malvana,  fez  um  baptismo, 
dia  de  S.  Jerónimo,  de  mais  de  duas  mil  almas  que  ele  tinha  convertido 
e  catequisado,  onde  se  achou  o  mesmo  geral  D.  Jerónimo  e  o  Vigário 
da  Vara;  e  até  os  modeliares  e  mais  gente  de  sua  casa  tinha  trazido 
à  nossa  santa  Fé. 

Sendo  Reitor  em  Siolim,  na  ilha  de  Bardês,  em  tempo  do  P.  fr. 
Manuel  Pinto,  trouxe  da  sua  reitoria  para  um  baptismo  que  então 
se  fez,  duzentos  catecúmenos,  e  deixou  ao  seu  sucessor  cento  e  sessenta, 
em  menos  de  um  ano  que  aí  esteve,  afora  outros  muitos  que  baptizou 
na  igreja.  Indo  ao  Norte  em  companhia  do  P.  Custódio  fr.  Miguel 
de  S.  Boaventura,  baptizou,  em  a  igreja  de  S.  Brás,  passante  de  mil 
almas,  que  era  gente  toda  de  uma  aldeia  chamada  Irlemparlem  na 
ilha  de  Salsete  do  Norte.  E  finalmente  era  tão  fervente  o  zelo  que 
tinha  de  trazer  à  Fé  os  infiéis,  que  parece  não  cuidava  noutra  coisa. 
E  porque  o  que  fez  em  a  terra  firme,  estando  em  Aldoná,  pôs  o  selo  a 
tudo  o  que  neste  particular  tinha  feito,  o  guardaremos  para  o  capítulo 
seguinte  onde  trataremos  mais  largamente. 

Sendo  guardião  deste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  aconteceu 
que  vieram  à  portaria  pedir  que  fossem  os  frades  acompanhar  uma 
defunta  por  amor  de  Deus,  que  por  ser  muito  pobre  não  tinha  que 
lhes  deixar.  E  vendo  que  era  este  o  primeiro  acompanhamento  que, 
depois  de  entrar  nesta  guardiania,  lhe  pediam  por  amor  de  Deus, 
determinou  de  o  fazer  mui  solene.  E  assim  fez  ajuntar  todos  os  frades 
que  no  convento  havia,  os  quais  eram  cento  e  vinte  com  os  velhos 
e  pregadores,  e  foram  em  busca  da  defunta  que  estava  acima  das 
Três  Boticas;  e  chegando  lá,  como  era  mulher  pobre  e  desemparada 
ainda  que  portuguesa,  não  achou  mais  que  a  bandeira  da  Miseri- 
córdia com  o  seu  capelão  e  um  Irmão  com  a  vara,  que  era  um  D. 
João  de  Lima,  fidalgo  honrado  e  grande  nosso  devoto.  Foram  os 
frades  acima  em  busca  da  defunta  e  o  dito  Irmão  com  eles,  e  a  acha- 
ram posta  em  uma  pobre  esteira  com  grande  pobreza.  E  considerando 
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o  fidalgo,  como  prudente  que  era,  por  uma  parte  aquela  pobreza  e 
desamparo  e  que  nem  o  seu  vigário  a  viera  encomendar  mandando 
dizer  que  o  fizesse  o  capelão,  e  por  outra  o  honrado  //  acompanha- 
mento dos  frades  pois  o  não  pudera  ser  mais  se  fossem  em  busca 
do  próprio  viso-rei,  disse  a  altas  vozes  e  com  grande  admiração  : 
—  «Bendito  e  louvado  seja  Deus,  pois  quando  todos  faltam  aos  pobres, 
então  manda  aos  mesmos  pobres  que  os  honrem  e  acompanhem». 
A  defunta  foi  trazida  nos  ombros  dos  frades,  e  se  lhe  fez  um  solene 
enterramento  com  mui  grande  satisfação  dos  que  então  o  viram  e 
depois  o  ouviram,  maiormente  depois  que  se  soube  que  esta  pobre 
mulher  era  mãe  de  um  frade  nosso,  religioso  mui  principal,  chamado 
fr.  Francisco  de  Jerusalém,  que,  indo  de  cá  para  a  Província  de  Portu- 
gal, foi  por  suas  boas  partes  de  virtude,  letras  e  prudência  eleito  em 
Custódio  e  Comissário  Geral  desta  Custódia,  a  qual  eleição  ele  não 
quis  aceitar,  não  sabemos  por  que  respeito,  porventura  por  ser  já 
então  muito  velho  e  se  não  atrever  a  passar  os  trabalhos  da  viagem. 
E  esta  sua  mãe  foi  em  outro  tempo  mulher  muito  rica  e  tinha  feito 
muitas  caridades  aos  frades,  por  ser  muito  devota  deles.  E  lhe  quis 
Deus  pagar  esta  sua  devoção  que  estava  já,  por  razão  de  sua  pobreza, 
esquecida,  com  ordenar  que  esses  mesmos  frades,  sem  saberem  o 
que  faziam,  a  fossem  honrar  no  tempo  de  seu  maior  desamparo. 

Compôs  o  P.  fr.  Manuel  de  S.  Matias  algumas  obras  de  mão, 
mui  proveitosas  para  os  que  se  ocupam  nos  ministérios  das  cristan- 
dades,  particularmente  uma  em  que  traz  todas  as  histórias  e  patranhas 
que  os  gentios  deste  Oriente  fingem  dos  seus  falsos  deuses,  e  as  vai 
refutando  com  muita  erudição  e  bom  estilo  por  modo  de  diálogo, 
para  o  que  o  ajudou  muito  a  muita  notícia  que  dos  seus  livros  tinha  (2). 
Faleceu  neste  convento  em  sábado  5  de  Junho  de  1632  com  opinião 
de  grande  servo  de  Deus  e  filho  do  nosso  Pai  S.  Francisco. 


(2)  Se  bem  que  Cunha  Rivara,  Ensaio  Histórico  no  Lingoa  Concerni, 
130-131,  afirme  que  Barbosa  Machado,  Biblioteca  Lusitana  3,  307,  errou,  atri- 
buindo a  fr.  Manuel  de  S.  Matias  obras  que  são  de  fr.  João  de  S.  Matias,  este 
testemunho  de  fr.  Paulo  da  Trindade,  contemporâneo  e  familiar,  deve  estar 
mais  certo. 
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COMO  O  PADRE  FR.  MANUEL  DE  S.  MATIAS  FOI 
PREGAR  AOS  GENTIOS  DA  TERRA  FIRME  E  DO 
QUE  LÁ  LHE  ACONTECEU 

CAPÍTULO  28 


Muitos  religiosos  houve  nesta  santa  Província,  assim  dos  //  134 
antigos  como  dos  modernos,  que  se  abalizaram  muito  no  zelo  da 
conversão  das  almas,  os  quais  movidos  de  grandes  caridades  e  acesos 
com  estranháveis  desejos  da  salvação  destes  infiéis,  lhes  pregaram 
em  diversas  partes  deste  Oriente,  trabalhando  e  aproveitando  muito 
na  espiritual  conquista  dele.  Entre  os  quais  não  teve  o  derradeiro 
lugar  o  P.  fr.  Manuel  de  S.  Matias,  porque  foi  um  dos  bons  obreiros 
que  esta  vinha  do  Senhor  teve,  como  do  que  dele  no  capítulo  passado 
temos  escrito  e  do  que  agora  neste  diremos,  se  deixa  bem  entender. 

Sendo,  pois,  Custódio  e  Comissário  Geral  desta  Custódia  o  P.  fr. 
Miguel  de  S.  Boaventura,  mandou  ao  dito  Padre  que  era  então  defi- 
nidor actual,  assistir  na  reitoria  de  Aldoná,  terras  de  Bardês,  em  lugar 
do  reitor  que  não  podia  então  estar  nela  por  certo  respeito.  E  esteve 
ali  quatro  meses  cultivando  aquela  cristandade  com  grande  zelo,  como 
costumava;  e  converteu  naquele  tempo  não  menos  de  quinhentas 
almas,  como  atrás  fica  dito.  E  como  sabia  muito  bem  das  supersti- 
ções diabólicas  desta  gentilidade  oriental  e  muitas  histórias  dos  seus 
livros,  convencia  e  confundia  a  muitos  dos  gentios  dos  seus  erros  e 
da  falsidade  dos  seus  deuses.  Os  quais,  vendo-se  algumas  vezes 
envergonhados  e  alcançados  do  que  lhe  ouviam,  lhe  diziam  que  dizia 
ele  aquelas  cousas  porque  estava  na  terra  dos  Portugueses,  que  se 
estivera  na  terra  firme  o  não  havia  de  fazer.  Ao  que  o  Padre,  com 
grande  brio  e  ânimo,  respondia  que  lá  muito  melhor. 

E  porque  não  vissem  eles  que  eram  só  palavras,  confortado 
de  Deus  e  desejoso  de  sair  por  a  sua  honra  se  resolveu  a  ir  lá  um 
dia,  ainda  que  soubesse  custar-lhe  a  vida  pois  a  não  queria  senão 
para  a  perder  em  seu  serviço.  E  para  mais  azedar  estes  idólatras, 
vindo  a  festa  do  seu  pagode,  que  está  na  terra  firme,  e  sabendo  que 
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a  aldeia  tinha  dada  certa  contribuição  de  sessenta  xerafins  para  ajuda 
daquela  solenidade  debaixo  do  nome  de  panos  para  certas  pessoas, 
fez  ajuntar  os  gancares  e  lhes  fez  uma  fala  em  que  lhes  disse  como 
estava  informado  que  eles,  como  gentios,  queriam  dar  uns  sessenta 
xerafins  para  os  gastos  da  festa  do  seu  pagode  que  tinham  defronte 
na  terra  firme;  que  logo  desfizessem  a  tal  contribuição  ou  nemo  como 
eles  lhe  chamam,  sob  pena  de  fazer  proceder  contra  eles  com  grande 
rigor.    O  que  os  cegos  gentios  logo  fizeram,  ainda  que  com  grande 

135  pena  e  dor  do  seu  coração.  //  E  além  disto  todos  aqueles  dias  que 
durou  a  festa  do  pagode,  que  foram  quinze,  mandou  vigiar  os  passos 
e  o  rio  com  almadias,  e  ele  mesmo  com  muita  gente  de  noite  corria 
a  aldeia,  dando  ora  num  vale  ora  noutro  levando  consigo  o  rol  dos 
moradores  de  cada  um  deles,  o  qual  lia  para  que  acudissem  todos  e 
visse  se  estavam  ali  ou  não.  Estas  diligências  que  este  apostólico 
varão  fazia,  foram  de  grande  pena  para  aqueles  cegos  idólatras,  vendo 
que,  por  meio  delas,  se  lhes  atalhava  o  que  tanto  desejavam,  como 
era  não  faltarem  à  festa  do  seu  pagode. 

Acabados  os  quinze  dias,  disse  missa  aos  cristãos  um  domingo 
e  à  uma  hora  depois  do  meio  dia  tomou  o  seu  língua  e  passou  com 
ele  só  a  terra  firme  e  foi  ter  onde  estava  o  pagode.  Vendo-o  o  jocim 
principal  do  pagode,  que  é  como  o  seu  sacerdote,  e  sabendo  quem 
era  e  o  que  tinha  feito,  lhe  disse  com  grande  paixão:  —  «ó  casta 
baixa,  que  nem  uma  gralha  deixaste  passar  a  esta  festa!  Mas  eu 
(puxando  pela  barba  que  a  tinha  grande  e  formosa)  basto  e  bastei 
para  a  fazer»!  O  Padre  lhe  respondeu:  —  «Não  dizes  bem  em  dizer 
que  sou  casta  baixa,  porque  antes  o  és  tu,  por  ser  gentio;  que  eu  que 
sou  cristão,  sou  muito  honrado  polo  ser.  E  porque  vejas  ser  isto 
assim,  to  quero  mostrar  pelos  teus  próprios  livros.  E  para  isso  supo- 
nho, o  que  não  deves  negar,  que  a  mais  baixa  casta  que  há  entre  a  tua 
gente,  são  os  bailadores  e  farazes».  —  «Assim  é»,  respondeu  o  jocim. 
—  «Pois  se  te  eu  mostrar  que,  por  seres  gentio  és  pior  que  os  baila- 
dores e  farazes,  não  confessarás  que  falo  verdade  em  dizer  que  és 
de  casta  baixa»?  —  «Nunca  isso  poderás  provar,  disse  o  jocim  sorrin- 
do-se  por  modo  de  zombaria,  porque  eu  brâmane  sou,  nação  bem 
conhecida  e  estimada  por  ilustre  em  todo  este  Oriente».  —  «Ora  eu 
to  quero  mostrar  ao  olho,  e  de  sorte  que  o  não  possas  negar.  Segundo 
os  livros  da  tua  gentilidade,  teus  senhores  são  Paramassuru,  Bramá, 
Vistnu,  Rudrá,  Maessuré  e  Xivaxigão;  e  destes  sabemos,  por  esses 
mesmos  livros,  que  se  fizeram  bailadores  e  farazes  no  pagode  Xilam- 
baram,  porque  Paramassuru  baila  e  os  outros  tangem  o  madalém 
e  os  outros  instrumentos  em  que  costumam  tanger  os  farazes.  E  se  os 
teus  senhores  são  de  tão  baixa  casta  como  estes  são,  não  me  podes 
negar  que  os  seus  servidores,  como  o  és  tu,  sejam  de  casta  ainda  mais 

136  baixa  que  eles,  pois  está  claro  que  o  criado  é  mais  baixo  //  que  seu 
senhor.  E  eu  e  qualquer  outro  cristão  somos  servos  do  verdadeiro 
Senhor  que  é  Padre,  Filho  e  Espírito  Santo,  três  pessoas  e  um  só 
Deus;  e  como  tais  somos  mui  honrados. 
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Ficou  o  jocim  com  isto  e  outras  cousas  que  lhe  disse  de  nossa 
santa  Fé  louvando-a  e  vituperando  seus  pagodes,  não  menos  confuso 
que  indignado,  e  sem  falar  mais  palavra  alguma  se  foi  logo,  com 
outros  brâmanes  que  também  se  achavam  ali  presentes,  ao  brâmane 
Pandito  que  governava  aquela  aldeia,  e  lhe  disse  que  lhe  fazia  a  saber 
como  ali  era  vindo  o  reitor  de  Aldoná,  o  qual  era  grande  inimigo 
dos  gentios  e  de  seus  pagodes,  e  não  vinha  a  outra  cousa  que  a  dizer 
mal  deles  e  quebrá-los;  pelo  que  devia  de  o  mandar  prender,  porque, 
como  era  Padre  grande,  poderia  tirar  de  sua  prisão  grande  proveito, 
pois  lhe  haviam  de  dar,  polo  soltarem,  seiscentos  pagodes,  ou  ele 
ou  a  sua  aldeia.  Ouvindo  isto  o  Pandito  e  movido  da  cobiça  do 
dinheiro  que  [é]  o  que  entre  eles  mais  voga,  mandou  que  lhe  trouxessem 
o  Padre  ante  si.  E  vindo,  lhe  perguntou  que  cousa  o  movera  a  querer 
vir  àquele  pagode,  sendo  ele  inimigo  dos  gentios.  O  Padre  lhe  res- 
pondeu que  viera  ali  com  grande  desejo  da  salvação  de  suas  almas, 
porque  andavam  cegos  e  errados  adorando  pedras  e  paus,  e  ele  lhes 
queria  mostrar  o  verdadeiro  caminho  de  sua  salvação,  que  é  o  que 
ensinou  o  Filho  de  Deus  feito  homem-  Não  lhe  respondeu  nada  a  isto 
o  Pandito,  mas  mandou  que  o  metessem  no  tronco  a  ele  e  ao  seu  língoa, 
e  logo  se  fez. 

Não  tardou  muito  que  as  novas  desta  prisão  não  chegassem 
a  Aldoná;  e,  posto  que  todos  os  seus  fregueses  recebessem  com  elas 
notável  sentimento  pelo  amor  que  ao  Padre  tinham,  contudo  em  quem 
elas  fizeram  mais  mossa,  foi  em  um  catecúmeno  a  quem  o  mesmo  Padre 
tinha  convertido  à  nossa  santa  Fé,  o  qual  era  brâmane  e  muito  prin- 
cipal daquela  aldeia,  e  que  tinha  por  ofício,  sendo  gentio,  levar  o 
pagode  nos  braços  quando  se  fazia  alguma  procissão,  cousa  entre 
eles  de  grande  honra  e  preeminência.  Este,  tanto  que  soube  que  o 
seu  Padre  estava  preso,  determinou  de  ir  ter  com  ele;  e,  tomando  os 
filhos  e  mulher,  levou-os  à  gancaria  que  estava  junta,  e  disse : 
—  «Vedes  aqui  minha  mulher  e  filhos?  Aqui  vo-los  entrego.  Peço-vos 
que  olheis  por  eles,  porque  eu  vou  morrer  onde  morrer  meu  Padre». 
E  com  grande  determinação  passou  à  terra  firme,  e  chegando  onde 
o  Padre  estava  preso,  se  lhe  lançou  aos  pés  chorando  com  ele  muitas 
lágrimas  e  oferecendo-se-lhe  para  tudo  o  que  dele  lhe  fosse  necessário. 
/  /  E  se  foi  ter  com  o  Pandito  que  o  tinha  preso,  e  lhe  disse  que  visse 
bem  o  que  fazia,  porque  se  soubessem  em  Goa  o  que  ele  tinha  feito, 
lhe  havia  o  Viso-rei  mandar  queimar  a  aldeia,  porque  aquele  Padre 
era  muito  principal  e  estimado  entre  os  cristãos.  E  com  isto  lhe 
disse  outras  muitas  cousas  a  este  tom,  em  favor  do  Padre.  Mas  a  nada 
disto  acudiu  o  Pandito,  por  estar  persuadido  que  poderia  haver  os 
seiscentos  pagodes  que  lhe  diziam  os  outros  brâmanes;  antes  sendo 
avisado  por  alguns  gentios  moradores  de  Aldoná  que  aquele  cate- 
cúmeno era  o  que  avisava  o  Padre  de  todas  as  suas  cousas,  o  mandou 
açoutar  cruelmente  e  meter  em  a  prisão  com  o  mesmo  Padre,  onde 
esteve  muito  contente  por  ter  aquela  ocasião  por  padecer  pela  nossa 
santa  Fé  e  pelo  Padre  que  o  trouxera  a  ela. 
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Três  dias  esteve  o  Padre  nesta  prisão,  em  os  quais  esteve  sem 
comer  bocado;  mas  assim  o  tinha  confortado  a  graça  divina  que 
não  sentia  em  si  fraqueza  alguma  e  estava  como  se  tivera  comido 
todo  aquele  tempo,  desejando  que  naquela  ocasião  lhe  fosse  tirada 
a  vida.  Mas  não  o  ordenou  assim  Deus  Nosso  Senhor,  porque,  tanto 
que  em  Goa  se  soube  o  que  passava,  mandou  o  Viso-rei  dizer  ao 
Pandito  que  se  espantava  muito  do  seu  atrevimento,  e  logo  soltasse 
o  Padre  se  não  queria  que  mandasse  queimar-lhe  a  aldeia  e  meter  ao 
embaixador,  que  estava  em  Goa,  numa  galé,  para  o  qual  efeito  estava 
já  prestes  Cosme  de  Lafetar,  Capitão-mor  do  Norte  0),  que  estava  para 
sair  da  barra  com  a  sua  armada.  O  que  vendo  o  Pandito,  mandou 
com  muita  pressa  soltar  o  Padre  e  os  que  estavam  presos  com  ele, 
dizendo:  —  «Eu  estava  enganado,  parecendo-me  que  os  padres  eram 
entre  os  cristãos  estimados  como  os  jocins  entre  nós,  a  quem  damos 
muitas  pancadas  sem  haver  quem  disso  se  queixe  nem  nos  tome  conta, 
e  eu  vejo  que  eles  são  como  as  meninas  dos  olhos  dos  cristãos». 

E  querendo  soldar  esta  quebra,  antes  que  soltasse  o  Padre  ajun- 
tou a  gancaria  (que  é  muita  por  ser  mui  grande  aquela  aldeia,  e  como 
tal  era  naquele  tempo  do  camareiro  do  Idalcão)  e  se  assentaram  os 
gancares  todos  em  uma  varanda  grande  onde  se  mandou  pôr  uma 
mesa  com  muitas  coisas  de  comer,  e  mandaram  vir  ao  Padre  e  com 
muita  cortesia  o  fizeram  assentar  em  o  melhor  lugar  junto  ao  Pandito, 
e  assim  ele  como  os  gancares  lhe  pediram  que  lhes  perdoasse  //o 
agravo  que  lhe  tinham  feito  porque  o  não  conheciam,  e  que  fossem 
daí  adiante  amigos,  e  que  em  sinal  desta  amizade  havia  aí  de  comer 
com  eles.  O  Padre  lhe  respondeu  que  de  muito  boa  vontade  aceitava 
a  sua  amizade  e  que  do  que  lhe  tinham  feito  não  havia  para  que  lhe 
pedir  perdão,  porque  ele  tinha  aquelas  cousas  por  honra  por  serem 
passadas  pela  fé  de  Cristo,  e  do  que  lhe  pesava  era  somente  do  pouco 
fruito  que  deles  com  a  sua  pregação  tirava;  e  que  do  comer  o  escusas- 
sem, porque  havia  três  dias  que  o  não  fazia  e  que  só  em  sua  casa 
havia  de  comer.  Não  o  consentiram  eles,  replicando  que  a  amizade, 
entre  eles,  sem  comer  não  era  forçosa.  O  que  vendo  o  Padre,  por 
urbanidade  e  mostrar  que  não  estava  com  paixão,  comeu  um  figo. 
Depois  que  todos  comeram,  disse  o  Padre  que  ele  queria  ir  pregar 
ao  pagode,  pois  esse  fora  o  fim  da  sua  vinda;  mas  eles  lhe  responderam 
que  era  isso  trabalho  escusado,  porquanto  o  pagode  estava  naquele 
tempo  sem  gente  alguma,  que  aí  estavam  todos  os  principais,  por  onde 
se  havia  de  dar  por  contente  do  que  tinha  feito,  pois  todos  eles  tinham 
já  ouvida  sua  pregação,  e  assim  se  podia  recolher  em  paz. 

O  Padre  o  fez  assim,  vendo  que  não  havia  mais  que  fazer.  E, 
acompanhado  de  todos  aqueles  gancares,  se  tornou  para  Aldoná;  e 
despedindo-se  deles  no  rio  que  atravessa  e  divide  a  terra  firme  de 


(l)  Cosme  Lafetar,  capitão-mor  da  gente  de  guerra  que  em  1594  acudiu 
na  tomada  do  Morro  de  Chaul  (Couto,  Década  XI,  c.  32,  pp.  169ss),  muitos 
anos  demorou  pelo  Oriente  nos  trabalhos  da  milícia. 
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Aldoná,  se  passou  à  outra  banda  onde  os  seus  fregueses  o  estavam 
já  esperando  com  muito  alvoroço.  E  um  deles,  chamado  João  Ferrão, 
vendo  que  não  mostrava  no  rosto  nem  nas  forças  o  não  ter  comido 
três  dias,  disse  não  sem  grande  admiração:  —  «Estou,  Padre,  pasmado 
de  o  ver  tão  bem  disposto  e  com  tantas  forças  havendo  três  dias  que 
não  come,  porque  os  nossos  jocins  um  só  dia  que  não  comam,  jamais 
levantam  a  cabeça».  E  porque  achou  ali  um  peão  do  Naique,  que 
estava  esperando  com  sinal  para  que,  não  vindo  o  Padre  até  às  duas 
horas  do  dia,  mandar  queimar  aquela  aldeia  por  ordem  do  Viso-rei, 
lhe  disse  que  bem  se  podia  ir  em  boa  hora  e  dizer  ao  Naique  como 
estava  já  solto. 

O  Pandito  vendo  quão  mal  lhe  saíra  o  jogo,  quis-se  vingar  nos 
brâmanes  do  pagode  e  os  fez  prender,  obrigando-os  a  que  lhe  pagas- 
sem os  seiscentos  pagodes  que  lhe  tinham  dito  que  havia  de  tirar 
da  prisão  do  Padre,  os  quais  não  tirou  antes  se  tinha  arriscado  a  quei- 
marem-lhe  a  sua  aldeia,  como  se  houvera  de  fazer  se  o  não  soltara. 
E  vendo  que  eles,  por  verem  o  negócio  mal  parado,  se  ausentaram, 
mandou  dar  no  pagode  e  tomar-lhe  todas  as  alfaias  e  por-lhe  fogo; 
/  /  o  qual  ardeu  com  grande  mágoa  dos  naturais.  Mas  tão  pouco  ficou  139 
o  Pandito  sem  pagar  a  pena  desta  culpa,  porque,  sabendo  o  que  era 
passado,  Sarpa  Malique,  que  era  governador  daquelas  partes,  o  mandou 
chamar  e  o  afrontou  de  palavras  e  o  tomou  pelas  orelhas,  cousa  que 
entre  eles  é  de  grande  afronta;  e  o  mandou  meter  no  tronco,  tudo 
a  fim  de  aplacar  ao  Viso-rei  que  sabia  estava  mui  escandalizado  do 
caso.  E  não  quis  Deus  Nosso  Senhor,  pondo  os  olhos  na  boa  tenção 
deste  apóstolo  varão,  que  aqui  parasse  o  fruito  de  seus  trabalhos,  mas 
quis  que  tivesse  outro  melhor  e  que  dizia  mais  com  o  seu  ânimo,  que 
era  trazer  a  todos  os  gentios  à  sua  santa  Fé,  que  foi  a  conversão  de 
um  deles,  o  qual  era  o  próprio  que  o  fez  prender.  Este,  vindo  fugindo 
da  tormenta  que  lá  na  sua  aldeia  se  levantara,  se  recolheu  em  Aldoná 
e  foi  trazido  ao  Padre,  e  por  sua  pregação  e  boas  obras  que  lhe  fez, 
se  converteu  e  baptizou,  e  é  hoje  dos  principais  e  melhores  cristãos 
daquela  freguesia. 
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DAS  SOLENÍSSIMAS  FESTAS  QUE  NO  CONVENTO 
DE  S.  FRANCISCO  DE  GOA  SE  FIZERAM  POR  OCA- 
SIÃO DO  BREVE  DO  PAPA  PAULO  V  ACERCA 
DA  CONCEIÇÃO  DA  VIRGEM 

CAPÍTULO  29 


Sabida  coisa  foi  o  que,  com  suma  providência  e  maduro  con- 
selho, ordenou  a  Santidade  do  papa  Paulo  V  em  Congregação  Geral  da 
santa  e  universal  Inquisição  de  Roma  que  se  celebrou  uma  quinta-feira 
31  do  mês  de  Agosto  do  ano  de  1617,  em  o  Palácio  Apostólico  no 
Monte  Quirino,  em  a  qual  presidiu  o  mesmo  Sumo  Pontífice,  e  depois 
de  longa  e  madura  discussão  e  exame,  e  tomados  os  votos  dos  Cardeais 
Inquisidores  Gerais  contra  a  herética  pravidade,  mandou  debaixo  de 
grandísimas  penas  que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  condição  e  estado 
que  fosse,  ousasse  daí  em  diante  a  dizer  em  pregações,  lições,  conclu- 
sões e  quaisquer  //  outros  actos  públicos  que  a  Sacratíssima  Mãe  de 
Deus  e  Senhora  Nossa  fora  concebida  em  pecado  original  (*).  O  que 
ordenou  assim  o  Sumo  Pontífice,  pelos  muitos  escândalos  que  cada 
dia  sucediam  em  algumas  partes  do  mundo  por  se  pregar  o  contrário. 
Esta  determinação  apostólica  chegou  cá  à  índia  no  ano  seguinte  de 
1618  e  foi  mui  festejada  e  celebrada  de  todos  em  geral,  pelo  muito 
que  há  tanto  se  deseja  se  determine  esta  verdade  por  de  Fé,  movidos 
mais  pela  geral  devoção  da  Senhora  que  por  alguma  particular  emu- 
lação ou  contenção,  como  alguns  menos  advertidos  imaginam. 

E  por  esta  ocasião  se  começaram  a  fazer  grandes  festas  à  Con- 
ceição com  oitavários  inteiros  em  todas  as  cidades  deste  Oriente. 
E  posto  que  todas  elas  se  esmeraram  em  as  solenizar,  contudo  a  que 
mais  se  abalizou  foi  a  de  Goa,  como  a  primeira  não  só  na  preemi- 
nência mas  também  na  devoção  da  Senhora,  a  qual  procedeu  de  manei- 


(')  O  que  na  Congregação  dos  Cardeais  se  resolveu  foi  publicado  ao 
mundo  católico  pelo  papa  Paulo  V  no  Decreto  Sanctissimus  de  12  de  Setembro 
de  1617  (em  Annales,  25  (1934),  pp.  266-267). 
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ra  e  com  tanto  excesso  (se  este  nome  se  pode  dar  ao  que  se  faz  em  ser- 
viço da  Mãe  de  Deus),  que  não  pareceu  senão  que  transbordou  e 
saiu  da  madre  a  sua  devoção.  E  porque  via  a  cidade  a  razão  que  os 
nossos  frades  tinham  de  celebrar  esta  festa  como  própria,  pois  fomos 
os  que  sempre,  com  a  espada  em  punho,  como  lá  dizem,  defendemos  a 
limpeza  da  Conceição  da  Senhora,  como  no  capítulo  seguinte  mais 
largamente  diremos,  por  se  não  encontrarem  e  em  alguma  maneira 
se  impedirem  as  suas  festas  com  as  nossas,  se  assentou  que  o  próprio 
dia  da  Conceição,  que  vem  a  oito  de  Dezembro,  com  o  seu  oitavário 
fosse  todo  nosso,  e  o  dia  oitavo  ficasse  reservado  para  a  cidade;  mas 
de  tal  maneira  que  nem  nós  faltássemos  à  sua  nem  eles  à  nossa,  pois 
uns  e  outros  desejávamos  que  fossem  estas  as  mais  solenes  e  mais 
bem  celebradas  de  todas  quantas  na  Índia  houve  até  então.  E  porque 
não  é  possível  dizer-se  tudo  o  que  nestes  oito  dias  houve,  contaremos 
o  que  somente  baste  para  se  entender  a  perfeição  desta  solenidade. 

Sendo,  pois,  chegado  o  tempo  que  com  muito  alvoroço  e  desejo 
se  esperava,  a  nossa  igreja  se  armou  toda  e  os  quatro  lanços  do  claus- 
tro, com  tanta  diversidade  de  panos  ricos  e  curiosos  que  não  pareceu 
senão  que  quis  Goa  dar  nesta  ocasião  suas  mostras  das  riquezas  que 
em  si  encerrava,  não  ficando  cobertor  rico  da  China  ou  alcatifa  de 
ouro  e  seda  de  Ormuz  que  aí  se  não  pusesse.  E  isto  com  tanta  vontade 
dos  moradores  da  cidade,  que  eles  mesmos  traziam  as  peças  ricas 
e  que  nunca  tinham  servido,  e  as  ofereciam  para  a  armação,  e  aquele 
se  tinha  por  venturoso  cujas  coisas  por  melhores  se  escolhiam  e  acei- 
tavam. //  Em  os  quatro  cantos  do  claustro  estavam  armados  quatro  141 
altares,  e  neles  imagens  de  muito  preço,  adornadas  de  muito  ouro  e 
pedras  preciosas,  com  muitos  pivetes  metidos  em  castiçais  de  prata. 

Assim  no  próprio  dia,  como  em  todos  os  que  se  seguiram  do  seu 
oitavário,  houve  missa  e  pregação,  para  o  que  se  buscou  a  melhor 
música  e  as  melhores  vozes  que  na  terra  havia,  sendo  todo  o  canto 
de  dous,  três  e  quatro  coros.  As  pregações  se  repartiram  pelos  mais 
insignes  pregadores  e  que  mais  fama  tinham  na  cidade,  entrando  cada 
uma  das  Religiões  com  o  seu  quinhão.  E  a  primeira  coube  por  sorte 
ao  Padre  Provincial  da  Companhia  de  Jesus,  e  disse  a  missa,  em 
pontifical,  o  bispo  de  Japão,  D.  Diogo  Valente,  que  então  tinha  che- 
gado de  Portugal.  Os  sinos  todos  de  todas  as  igrejas  não  cessavam, 
todos  os  dias,  com  os  seus  repiques  pela  manhã  e  de  tarde,  excitando 
a  todos  a  uma  excessiva  alegria.  Todas  as  noutes  se  faziam  muitas 
invenções  de  fogo,  e  se  mandaram  pôr  luminárias  por  toda  a  cidade, 
que,  por  serem  muitas,  parece  queriam  competir  com  as  estrelas  do 
céu,  fazendo  uma  tão  graciosa  claridade  que  mais  pareciam  dias  que 
noutes. 

Em  três  dias  se  sustentaram,  pelos  nossos  lentes  de  Teologia, 
conclusões  dela,  para  as  quais  foram  convidados  os  melhores  letra- 
dos daquela  faculdade.  Houve  muitas  carreiras,  encamisadas,  danças, 
folias  e  entremezes,  e  todas  as  invenções  de  alegria  que  em  grandes 
festas  se  costumam  fazer.    E  porque  não  houvesse  coisa  boa  que 
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faltasse,  houve  também  muita  poesia,  de  muitos  e  excelentes  versos, 
enchendo-se  os  quatro  lanços  do  claustro  de  vários  epigramas  e  elegias 
em  latim,  e  de  muitos  sonetos,  oitavas,  tercetos  e  canções  em  português, 
havendo  para  os  que  melhor  compuseram,  seus  prémios,  os  quais  se 
deram  com  muita  solenidade,  e  de  muito  preço,  por  juízes  que  julga- 
ram o  merecimento  de  cada  um. 

No  primeiro  e  último  dia  houve  procisssão.  E  a  do  primeiro 
dia  foi  somente  pelo  claustro.  E  iam  nela  algumas  boas  charolas  mui 
bem  concertadas,  e  detrás  de  todas  a  Nossa  Senhora  da  Conceição 
cosida  em  ouro  e  pedraria,  tão  rica  e  custosamente  que  bem  se  deixava 
ver  o  gosto  com  que  todos  concorriam  a  festejá-la.  E  porque  a  alegria 
e  devoção  era  geral,  acudiram  sempre  a  nos  ajudar,  em  todos  esses 
oito  dias,  os  religiosos  das  outras  Religiões.  E  finalmente  de  tal 
maneira  se  meteu  o  resto  em  esta  solenidade,  que  se  não  acordam  os 
142  homens  terem  visto  outra  semelhante  em  este  Oriente.  // 

O  dia  oitava,  por  ser  o  remate  da  festa  e  estar  à  conta  da  cidade, 
se  celebrou  com  muita  perfeição.  A  noite  antes  houve  encamisada 
de  mais  de  oitenta  pessoas,  em  que  entravam  muitos  fidalgos  e  pessoas 
principais,  todos  custosamente  vestidos  à  mourisca,  com  suas  tochas 
acesas  nas  mãos,  a  cavalo;  e  correram  as  principais  ruas  da  cidade, 
dando  de  si  uma  vista  de  muita  magestade  e  aparato,  que  em  todos 
causava  muito  contentamento.  E  ia  no  couce  um  carro  triunfante 
bem  concertado  com  música  de  excelentes  vozes  que,  ao  som  de  harpa 
e  alaúde  e  outros  instrumentos  músicos,  cantavam  letras  à  honra 
da  Senhora.  E  estava  a  cidade  toda  cheia  de  luminárias  pelas  janelas 
e  tectos,  que  a  faziam  mui  formosa,  fazendo  nela  pouco  falta  a  luz 
do  sol  pela  que  lhe  davam  as  suas  luminárias. 

Ao  outro  dia,  que  foi  também  de  guarda  como  o  primeiro  da 
festa,  houve  procissão  pública  por  a  cidade,  com  muitas  danças  de 
várias  invenções,  folias  e  terreiros.  Acompanhavam-na  muitas  cha- 
rolas por  sua  ordem,  sendo  a  derradeira  a  da  Virgem  da  Conceição. 
Diante  de  toda  a  procissão  ia  um  carro  grande  e  bem  concertado, 
e  nele,  em  o  lugar  mais  alto,  a  imagem  da  Senhora  da  Conceição, 
que,  por  ser  de  vulto,  ia  vestida  de  rica  tela  de  prata  com  suas  guar- 
nições de  passamanes  de  ouro  e  na  cabeça  uma  coroa  com  tanta  e 
tão  fina  pedraria  que  parece  não  tinha  preço,  entre  os  seus  gloriosos 
pais,  o  bem-aventurado  S.  Joaquim  e  S.  Ana.  E  na  dianteira  do  carro 
ia  um  menino  vestido  em  um  habito  do  nosso  Padre  S.  Francisco, 
com  barrete  na  cabeça  e  nele  borla  branca,  conhecida  insígnia  dos 
Doutores  Teólogos,  na  mão  esquerda  um  livro  e  na  direita  um  formoso 
guião  de  damasco  encarnado,  lavrado  de  rico  broslado  e  no  meio 
a  mesma  Virgem  da  Conceição,  que  representava  a  figura  do  nosso 
subtil  Escoto,  acérrimo  defensor  dela,  o  qual  no  remate  da  procissão 
disse  em  voz  alta,  com  muita  graça  e  viveza,  umas  oitavas  bem  com- 
postas em  louvor  da  mesma  Conceição.  No  meio  do  carro  iam  quatro 
ninfas  assentadas  em  seus  assentos,  mui  ricamente  ataviadas,  com 
suas  grinaldas  de  muito  ouro  e  pérolas  nas  cabeças,  uma  com  uma 
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harpa,  outra  com  um  alaúde,  outra  com  uma  viola  de  seis  cordas 
e  outra  com  uma  bandurrilha,  e  tocando  cada  uma  suavemente  seu 
instrumento,  cantavam  ao  som  dele  letras  conforme  a  intenção  da- 
quela festa,  com  muita  melodia. 

Saiu  esta  solene  procissão  às  sete  horas  da  /  /  manhã,  da  nossa 
igreja  de  S.  Francisco,  indo  nela  as  Religiões  todas  por  sua  ordem 
'e  com  suas  cruzes  alevantadas  e,  detrás,  a  cidade  incorporada  com 
todos  os  seus  misteres  e  oficiais,  como  em  tais  ocasiões  se  costumam. 
Acompanhavam-na  tantas  invenções  de  alegria,  que  levava  após  si  os 
olhos  de  todos.  E  correndo  algumas  das  ruas  principais  que,  para 
este  efeito,  estavam  com  ricas  alcatifas  e  panos  de  seda  armados  pelas 
janelas,  foi  parar  em  a  sé  onde  houve  missa  e  pregação,  a  qual  fez 
o  arcebispo  D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  e  disse  muitas  coisas  em  prova 
da  Conceição  Imaculada  da  Senhora,  de  que  era  mui  particular  devoto, 
com  muita  satisfação  dos  ouvintes.  Finalmente  as  festas  se  concluí- 
ram com  grande  alegria  e  contentamento  de  todos. 

E  a  cidade,  querendo  pôr  o  selo  à  sua  devoção,  com  acordo 
da  Câmara  e  assento  que  nela  se  fez,  tomou  por  sua  particular  Pa- 
droeira a  mesma  Senhora  da  Conceição,  e  ordenou,  em  conformidade 
disso,  que  todos  os  anos  o  seu  dia  oitavo  fosse  de  guarda,  e  nele  hou- 
vesse procissão  pública  que  saisse  da  nossa  igreja  e  se  fosse  acabar 
na  sé,  onde  haveria  missa  e  pregação,  assistindo  em  tudo  isto  a  cidade 
incorporada.  E  assim  se  guarda  desde  então  até  agora  inviolàvel- 
mente,  não  se  afrouxando  um  ponto  a  devoção  que  todos  têm  a  esta 
festa.  Mandou  também  a  cidade  fazer  uma  capelinha  sobre  a  porta 
que  vai  para  o  Mandovi,  que  é  uma  das  principais  dela,  onde  se  pôs 
uma  imagem  de  vulto,  dourada  e  muito  bem  feita,  da  mesma  Senhora 
da  Conceição,  com  seu  altar  bem  concertado  e  lâmpada  sempre  acesa. 
Estas  mesmas  festas  em  seu  tanto  se  fizeram  também  em  todos  os  con- 
ventos que  temos  na  índia.  E  a  cidade  de  Baçaim  tem  tomado  a 
mesma  Senhora  da  Conceição  por  Padroeira  sua,  e  entendo  tem  feito 
o  mesmo  a  de  Chaul. 
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DA  RAZÃO  QUE  OS  FRADES  MENORES  TÊM 
DE   DEFENDER  E  FESTEJAR  A  IMACULADA 
CONCEIÇÃO  DA  VIRGEM  MÃE  DE  DEUS 


CAPÍTULO  30 


//  Assás  notório  é  a  todos  o  grande  fervor  e  devoção  que  os 
filhos  de  nosso  Seráfico  Padre  S.  Francisco  têm,  em  todas  as  partes 
do  mundo,  de  defender  e  festejar  a  Conceição  da  Senhora,  ainda  que 
não  sei  se  é  sabido  de  todos  o  fundamento  e  razão  que  para  isso  têm. 
Pelo  que  me  pareceu  não  ir  fora  do  nosso  intento  declarar  aqui  neste 
capítulo  o  motivo  que  temos  para  meter  tanto  cabedal  neste  negócio 
e  tomá-lo  tanto  à  nossa  conta.  Para  o  que  se  há^de  supor  que,  posto 
que  de  tempos  antigos  houve  sempre  na  Igreja  de  Deus  quem  tivesse 
ser  a  Virgem  sua  Mãe  concebida  sem  pecado  original  como  doutrina 
que  manou  dos  mesmos  Apóstolos,  segundo  o  testemunho  do  mártir 
S.  Cecílio  Eliberitano,  discípulo  que  foi  dos  mesmos  Apóstolos,  com 
cujas  relíquias  que  há  poucos  anos  se  acharam  em  um  monte,  junto 
da  cidade  de  Granada,  chamado  Monte  Santo,  se  achou  juntamente 
um  livro  escrito  em  língua  arábia  em  o  qual,  entre  outros  louvores  da 
Mãe  de  Deus,  se  acha  também  escrito  que  foi  limpa  e  concebida  sem 
pecado  original  í1);  e  da  mesma  maneira  muitos  anos  havia  que  em 
algumas  igrejas  particulares  se  começou  a  celebrar  a  festa  da  Con- 
ceição, como  consta  do  Martirológio  de  S.  João  Damasceno,  que  foi 
para  os  anos  do  Senhor  de  700  (2);  e  ainda,  segundo  Galatino  no  livro 
Contra  os  Judeus,  cap.  I,  muito  antes  de  vir  o  Filho  de  Deus  ao  Mundo 
era  parecer  comum  entre  os  rabinos,  que  naquele  tempo  eram  os 
mestres  e  doutores  da  sinagoga,  que  a  Mãe  do  Messias  havia  de  ser 
isenta  de  pecado  original  (3);  contudo,  como  não  estava  ainda  isso 

0)  Hoje  a  crítica  não  aceita  a  história  dos  sete  varões  apostólicos,  dos 
quais  seria  um  este  S.  Cecílio,  bispo  de  Elvira. 

(2)  Ou  o  autor  se  equivocou,  ou  o  copista  transcreveu  mal  o  nome  João 
Damasceno,  pois  S.  João  Damasceno  nenhum  Martirológio  escreveu. 

(3)  Pedro  Galatino,  franciscano,  que  publicou  Opus  toti  christianae 
Reipublicae  maxitne  utile,  De  Archanis  Catholicae  Veritatis  contra  obstinatissi- 
mam  Judaeorum  nostrae  tempetatis  perfidiam,  ex  Talmud  aliisque  libris  nuper, 
excerptum,  et  quadruplici  linguarum  genere  clcganter  congestum.  Ortona  1518. 


166 


pela  Igreja  Romana  definido  por  de  fé,  não  faltaram  teólogos  que  afir- 
massem o  contrário,  fundando  esta  sua  opinião  em  regras  gerais 
da  Sagrada  Escritura  em  que  se  diz  serem  concebidos  em  pecado 
todos  os  descendentes  de  Adão,  como  herdeiros  de  sua  desobediência 
e  aleivosia  contra  Deus,  e  pelo  conseguinte  participantes  da  pena  em 
que  ele  incorreu.  E  foram  tantas  as  forças  que,  pelo  discurso  do 
tempo,  veio  a  alcançar  esta  opinião  contra  a  Conceição  da  Senhora, 
que  escassamente  se  achava  entre  os  professores  da  Sagrada  Teologia 
um  que  ousasse  a  sustentar  a  contrária. 

Mas  assim  como  Deus  Nosso  Senhor,  não  sem  grande  providência, 
escolheu  ao  pequeno  e  humilde  David,  com  cinco  pedras  em  um 
surrão,  para  derribar  o  façanhoso  e  bem  armado  gigante  Golias  e  tirar 
o  opróbrio  de  Israel  causado  por  ele,  e  isso  em  tempo  que  mais  soberbo 
estava  e,  //  ao  seu  parecer,  senhor  do  campo  por  não  haver  em  todo  145 
o  exército  de  Saul  quem  ousasse  a  entrar  com  ele  em  desafio,  assim 
com  a  mesma  providência  escolheu  a  pequena  e  humilde  Religião 
franciscana,  adornada  com  as  armas  das  cinco  Chagas  de  Cristo, 
para  por  meio  seu  derribar  e  tirar  do  mundo,  quando  nele  mais  triun- 
fava, a  opinião  contrária  da  Conceição  da  Senhora,  e  livrá-la  a  ela 
do  opróbrio  e  afronta  em  que  a  punha,  fazendo-a  não  menos  que 
escrava  e  cativa  do  diabo  por  algum  intervalo  de  tempo.  E  o  primeiro 
filho  desta  Seráfica  Religião  que  tomou  à  sua  conta  esta  tão  gloriosa 
empresa  e  se  pôs  em  campo  para  defender  esta  causa  da  Virgem, 
foi  o  nosso  doutor  subtil  Escoto  que,  por  isso,  mereceu  o  renome 
pelo  qual  só  era  conhecido  e  nomeado  em  algumas  partes  do  mundo, 
de  devoto  da  Virgem  e  defensor  da  sua  Imaculada  Conceição. 

Foi  Escoto  natural  de  Esocócia,  e  dela,  como  de  sua  pátria,  e  não 
por  razão  de  alguma  obscuridade  que  em  seus  escritos  tivesse  como 
alguns  mal  cuidaram,  se  chamou  Escoto,  segundo  o  tem  Tritémio 
no  Livro  dos  Escritores  Eclesiásticos  foi.  214  (4),  e  outros.  Tomou 
o  hábito  de  nossa  sagrada  Religião  na  Província  de  Inglaterra  e  estu- 
dou em  Paris.  E  foi  não  só  doutíssimo,  mas  de  mui  santa  vida,  grande 
zelador  da  pobreza  regular,  e  andou  sempre  descalço  e  com  hábito 
vil  e  remendado,  e  de  tão  profunda  contemplação  que  muitas  vezes 
se  arrebatava  e  ficava  fora  de  si.  E  em  uma  noite  de  Natal,  estando 
em  oração  lhe  apareceu  o  Menino  Jesus  nos  braços  da  Virgem  Sua 
Mãe,  e  se  deixou  abraçar  dele  com  muita  familiaridade  e  consolação. 
E  em  Colónia  Agripina,  onde  faleceu,  é  tido  e  venerado  por  santo, 
sendo  a  sua  morte,  como  conta  S.  Bernardino  de  Sena,  não  de  alguma 
doença  mas  de  grande  força  do  amor  divino  que,  tendo-o  tirado  de 


(')  João  Trithemius  (1462-1516),  Catalogus  Scripiormn  Ecclesiasticorum, 
Mogúncia  1494.  Certa  erudição  de  humanismo  também  ao  nome  de  Escoto  quis 
dar  origens  clássicas,  derivando-o  da  palavra  grega  scotos  que  significa  escuridão. 
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seus  sentidos,  deu  ocasião  aos  que  o  não  conheciam,  de  cuidar  que 
estava  morto  e  assim  o  meteram  na  sepultura  (5). 

Este,  pois,  foi  o  primeiro  teólogo  que  publicamente  leu  na  cidade 
de  Paris,  tendo  nela  a  cadeira  de  Prima,  ser  a  Conceição  da  Virgem 
livre  de  pecado  original;  e  assim  o  deixou  em  seus  escritos.  E  como 
eram  muitos  os  que  sentiam  o  contrário,  por  que  melhor  se  visse  a 
verdade  de  sua  opinião,  a  quis  defender,  por  ordem  do  papa  Cle- 
mente V,  em  públicas  disputas  na  mesma  Universidade,  para  as  quais 
se  juntaram  não  menos  de  duzentos  doutores,  aos  quais  todos,  ele, 
146  com  a  subtileza  do  seu  engenho,  //  ou  para  melhor  dizer,  com  o 
favor  de  Nossa  Senhora  venceu  e  convenceu,  soltando  duzentos  argu- 
mentos que  contra  ele  puseram,  e  mostrando  por  muitas  razões  de- 
ver-se  ter  que  foi  a  Virgem  Senhora  Nossa  preservada  de  pecado 
original  e  exceptuada  nas  regras  gerais  da  Sagrada  Escritura,  como 
pessoa  que  era  tão  particular.  E  aconteceu  aqui,  nesta  disputa  que 
foi  uma  das  mais  solenes  do  mundo,  um  caso  assás  milagroso,  com 
que  se  acabou  de  ver  quão  favorecido  fora  da  Senhora  Escoto  na 
defensão  desta  sua  causa.  Porque,  perpassando  ele  pelo  Colégio 
Sorbonense  ao  tempo  que  vinha  para  a  disputa,  e  vendo  em  o  portal 
dele  uma  imagem  de  vulto  da  mesma  Senhora,  se  pôs  de  geolhos  e  lhe 
pediu  o  seu  favor,  dizendo:  — «.Dignare  me  laudare  te,  Virgo  sacrata, 
da  mihi  virtutem  contra  hostes  tuos.  Foi  cousa  maravilhosa,  que  lhe 
inclinou  a  Senhora  a  cabeça  (e  está  até  hoje  com  ela  inclinada,  por 
memória  do  milagre),  mostrando  que  lhe  não  havia  de  faltar  com  o 
seu  favor,  pois  ele  tratava  de  defender  sua  honra.  Sucedeu  isto  no 
ano  do  Senhor  de  1307.  E  dando  a  Universidade  a  sentença  em  favor 
de  Escoto,  lhe  deram,  com  muito  louvor,  o  famoso  nome  que  depois 
sempre  teve  de  Doutor  Subtil. 

E  diz  António  Cúcaro  no  seu  Elucidário  da  Virgem  (6),  que  foi 
esta  disputa  de  Escoto  grande  parte  para  que  a  Universidade  de  Paris 
fizesse  daí  a  alguns  anos,  scilicet  ano  de  1383,  um  decreto  em  que 
ordenou  que  ninguém  pudesse  tomar  nela  o  grau  de  doutor  sem  jurar 
primeiro  defender  a  Conceição  limpa  da  Senhora;  e  se  obrigou  a 
celebrar  cada  ano  a  sua  festa  em  a  igreja  de  S.  Domingos,  se  cai  em 
domingo,  e  na  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  se  cai  em  qualquer  outro 
dia  da  semana.  E  faz  um  doutor  o  sermão,  e  o  bispo  de  Paris  o 
Ofício  de  Pontifical.  A  cuja  imitação  fizeram  depois  outras  muitas 
Universidades  o  mesmo  decreto,  como  a  de  Mogúncia,  Valença,  Ossuna 
e  outras  do  reino  de  Aragão  e  de  outras  partes  de  Itália,  como  afirmam 


(5)  Para  estudo  do  contributo  prestado  por  Escoto  no  esclarecer  do  do- 
gma da  Imaculada  Conceição,  bem  como  das  controvérsias  depois  havidas 
entre  teólogos  e  universitários,  veja-se  o  artigo  Immaculée  Conception  no  Dictio- 
naire  de  Théologie  Calholique  7  (Paris  1922),  col.  845-1218,  e  várias  publicações 
de  Carlos  Balic  sobretudo  Joannis  de  Polliaco  et  Joannis  de  Neapoli,  Quaestio- 
nes  Disputatae  de  lmmaculata  Conceptione,  Sibenici  1931,  e  Joannes  Duns 
Scotus  et  historia  Immaculatae  Conceptionis,  em  Antonianum,  30  (1955),  349-488. 

(,;)    António  Cúcaro,  Elucidarias  Virginis,  Nápoles  1507. 
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graves  doutores.  E  como  de  Paris  fosse  mandado  Escoto,  por  ordem 
dos  superiores,  a  ler  a  cadeira  de  Teologia  na  Universidade  de  Colónia, 
teve  nela  outra  solene  disputa,  como  conta  Rodulfo  (7)  em  o  III  livro 
da  sua  História  Seráfica,  da  qual  tirou  também  muita  glória,  porque 
de  tal  maneira  convenceu  os  contrários,  que  o  aclamaram  todos  por 
Doutor  Subtil.  E  era  chamado  daí  por  diante,  naquela  Universidade, 
devoto  da  Virgem  e  defensor  da  sua  Conceição,  como  fica  dito. 

Ao  famoso  Escoto  seguiram  depois  todos  os  seus  discípulos, 
como  foram  /  /  Licheto,  Francisco  de  Mairones,  Bassólio,  Orbeles  (8),  147 
e  todos  os  mais  escotistas  e  doutores  da  nossa  sagrada  Religião,  os 
quais,  assim  nos  sermões  que  faziam  como  nas  lições  que  liam  e  livros 
que  compunham,  nunca  seguiram  outra  doutrina  senão  a  que  de 
Escoto  tinham  aprendido,  tendo  por  brasão  defenderem  a  limpeza 
da  Conceição  da  Mãe  de  Deus.  E  assim  podemos  dizer  que  foram 
eles  aqueles  sessenta  fortes  dos  Cantares  que  guardavam  o  soberano 
leito  do  verdadeiro  Salomão  (9),  Cristo  Senhor  Nosso,  que  foi  sua  bendi- 
tíssima  Mãe,  os  quais  eram  dos  fortísimos  de  Israel,  todos  armados 
com  duas  espadas,  uma  desembainhada  na  mão  e  outra  desembainhada 
na  cinta,  não  consentindo  pôr-se  nela  alguma  das  sombras  da  noite 
do  pecado  original,  propter  timores  nocturnos.  Eles  os  doze  leões 
que  guardavam  e  defendiam  o  trono  do  mesmo  Salomão;  e  as  duas 
mãos  que  de  uma  e  outra  parte  o  sustentavam.  Eles  os  querubins 
adornados  de  toda  a  plenitude  de  ciência,  que  estão  postos  por  Deus 
ao  derredor  do  verdadeiro  Paraíso  terreal,  a  sagrada  Virgem,  com 
suas  espadas  de  fogo  em  as  mãos,  não  consentindo  que  haja  quem 
contra  ela  se  atreva.  Eles  finalmente  os  mil  escudos  que  estavam 
dependurados  em  a  torre  de  David,  que  serviam  de  a  emparar  das 
setas  que  apontavam  o  alvo  da  sua  Conceição.  E  porque  melhor 
se  veja  o  muito  que  eles  trabalharam  nesta  empresa,  será  bem  refe- 
rirmos alguns  encontros  que  tiveram  com  os  que  defendiam  o  contrário, 
e  o  que  neles  lhes  sucedeu  até  de  todo  alcançarem  a  vitória,  o  que 
faremos  no  capítulo  seguinte. 


(7)  Pedro  Rodolfo  dc  Tossignano,  Historia,  Seraphicae  Religionis,  Ve- 
neza 1586- 

(")  Francisco  Lychetus  (+1520)  comentou  a  obra  de  Escoto;  Francisco 
Mayron  (+1327)  frequentou  as  aulas  de  Escoto  e  comentou  sua  doutrina  na 
obra  que  deixou;  João  de  Bassolis  (+1347)  nas  suas  Opera  in  Quatuor  Scntcn- 
tiarum  Libros  várias  vezes  editadas;  Nicolau  de  Orbelis  (scc.  XV)  também  ele 
seguidor  das  doutrinas  de  Escoto. 

(B)    Cântico  dos  Cânticos,  3,  7. 
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DO  QUE  MAIS  FIZERAM  OS  FRADES  MENORES 
NA  DEFENSÃO  DA  CONCEIÇÃO  DA  SENHORA  0) 


CAPÍTULO  31 


Em  todas  as  cousas  árduas  e  dificuldades,  aproveita  pouco  o 
começá-las,  se  com  isso  não  está  o  segui-las  e  acabá-las.  Pois  está  claro 
que  a  palma  e  coroa  não  ao  que  entra  na  batalha  mas  ao  que  lhe 
dá  glorioso  fim  e  alcança  a  vitória,  se  concede.  E  já  pode  ser  que  esta 
fosse  a  razão  por  que  o  animoso  e  prudente  David,  tendo  vencido 
ao  Filisteu,  consagrou  //a  Deus  e  fez  pôr  no  seu  tabernáculo,  não 
as  pedras  com  que  o  derribou  mas  a  espada  com  que  lhe  cortou  a 
cabeça,  pois  ela  foi  a  que  deu  fim  a  sua  tão  duvidosa  batalha  e 
rematou  a  vitória.  E  segundo  isto,  pouco  louvor  se  pudera  dar  à 
nossa  sagrada  Religião  e  aos  seus  doutores  se,  tendo  dado  glorioso 
princípio  a  esta  tão  árdua  empresa  da  defensão  da  Conceição  da 
Virgem,  a  deixaram  por  acabar.  E  assim,  por  se  mostrarem  vence- 
dores da  coroa  que  hoje,  com  tão  justo  título,  se  lhes  dá  em  todo  o 
mundo,  jamais  embainharam  a  espada  nem  se  retiraram  do  campo, 
mas,  persistindo  sempre  na  mesma  empresa,  lhe  deram  glorioso  fim, 
como  deles  se  esperava. 

Tendo  pois,  como  fica  dito,  dado  princípio  a  esta  defensão  o 
subtil  Escoto,  posto  que  deixou  a  sua  opinião  bem  fundada  e  de 
muitos  bem  recebida  e  aprovada,  contudo  ainda  não  faltaram  muitos 
que  a  contradissessem.  E  assim  foi  necessário  que  os  outros  doutores 
que  a  Escoto  se  seguiram,  saíssem  a  defendê-la,  o  que  sempre  fizeram 
com  grande  crédito  da  nossa  sagrada  Religião,  tendo  diversas  disputas 

0)  Sobre  a  matéria  deste  capítulo  que  os  estudos  de  história  num  ou 
noutro  pormenor  têm  melhor  acertado,  veja-se  o  citado  artigo  Immaculée  Conce- 
ption,  no  Dictionnaire  de  Théologic  Catholiquc  1  (Paris  1922),  col.  845-1218. 
No  que  respeita  à  Península  Ibérica  aclara  bem  o  assunto  a  revista  Archivo 
Ibero- Americano  15  (Madrid  1955),  sobretudo  nos  artigos:  J.  F.  Bonnefay, 
Sevilla  por  la  Imaculada  en  1614-1617  (ib.  pp.  7-33);  António  Eguiluz,  El  P. 
Alva  y  Astorga  y  sus  escritos  imaculatistas  (ib.  497-594);  J.  Meseguer,  La  Real 
Junta  de  la  Imaculada  Concepción  (1616-1817/20)  (ib.  621-866);  Odilo  Gómez 
Juramentos  Concepcionistas  de  las  Universidades  cspanolhas  en  el  siglo  XVII 
(ib.  867-1075);  Enrique  Gutierrez,  La  Beata  Beatriz  y  la  Imaculada.  Influencia 
de  los  Franciscanos  en  cila  (ib.  1079-1 102). 
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em  diversos  tempos  e  em  diversas  partes  do  mundo,  ficando  por  eles 
sempre  a  vitória.  Destas,  as  mais  célebres  e  famosas  foram  as  que 
se  viram  em  Paris,  Aragão,  Tolosa,  Roma,  Mogúncia  e  Ferrara. 
Porque  em  Paris  se  tornou  a  levantar  outra  controvérsia  de  novo  no 
ano  de  1388,  e  passou  nela  o  que  mais  largamente  conta  Bignemo  e 
outros  autores  dos  anais  da  França,  e  o  confirma  Jacobo  Bosdeno  em  o 
Tomo  II  da  sua  Cronologia.  E  então  foi  quando  naquela  Universi- 
dade se  fez  o  decreto  de  que  acima  falámos,  de  não  se  dar  o  grau  de 
doutor  sem  primeiro  jurar,  o  que  o  há-de  receber,  de  defender  a  purís- 
sima Conceição  da  Senhora.  E  porque  ainda,  sobre  todas  estas  dili- 
gências, alguns  anos  depois  se  alevantou  um  fr.  João  de  Montesino 
contra  esta  nossa  opinião,  a  mesma  Universidade  de  Paris,  com  o 
bispo,  condenaram  seus  erros,  dos  quais  o  décimo,  undécimo  e  duo- 
décimo tocavam  a  esta  matéria.  E  andam  estes  erros  impressos  no 
texto  do  Mestre  das  Sentenças,  impresso  no  ano  de  1540. 

Em  Aragão,  quase  no  mesto  tempo  se  levantou  a  mesma  contro- 
vérsia. E  foi  tão  bem  defendida  pela  nossa  parte  que  obrigou  el-rei 
D.  João  I  de  Aragão  a  passar  o  privilégio  de  que  abaixo  trataremos. 
Também  em  Tolosa  se  moveu  a  mesma  questão  no  ano  de  1427, 
onde  os  defensores  da  Virgem  que  cada  dia  ganhavam  mais  campo 
em  a  defender  e  ganhavam  mil  troféus,  levaram  nela  a  melhor.  E 
porque  o  reitor  daquela  //  Universidade  quis  publicamente  persuadir 
ao  povo  ser  a  Virgem  concebida  em  pecado  como  os  mais  filhos  de 
Adão,  cheio  de  furor  o  povo  e  levado  do  zelo  da  honra  da  Mãe  de 
Deus  arremeteram  a  ele  e,  não  com  pequena  afronta,  o  deitaram 
fora  da  cidade.  Do  que  dando-se  o  reitor  por  injuriado,  se  foi  a 
Roma  e  se  apresentou  ao  papa  que  então  era  Martinho  V,  e  lhe  deu 
conta  de  sua  demanda,  pedindo-lhe  licença  para  defender  em  sua 
presença  a  sua  opinião  contra  todos  os  que  quisessem  sustentar  a 
contrária.  E  posto  que  o  papa  entendeu  que  pouco  mais  havia  ele 
ganhar  em  Roma  do  que  tinha  ganhado  em  Tolosa,  contudo,  por 
mostrar  que  queria  que  a  verdade  se  apurasse,  assinou  dia  para  a 
disputa.  O  qual  chegando,  e  estando  já  muitos  frades  nossos,  doutores, 
para  defender  a  Virgem,  vendo  que  não  vinha  o  reitor  mandaram 
buscá-lo  e  o  acharam  morto  na  sua  cela,  o  que  não  causou  pequeno 
espanto  aos  circunstantes. 

Bastantes  eram  por  certo  todas  estas  coisas  para  os  da  parte 
contrária  porem  silêncio  nesta  sua  contenda  e  porfia;  mas,  como  seja 
mau  de  render  o  entendimento  humano,  ainda  assim  não  faltaram  alguns 
que  a  sustentassem,  como  foi  em  Roma,  no  ano  de  1475,  sendo  papa 
Sixto  IV,  frade  nosso,  onde  sucedeu  aquela  controvérsia  que  houve 
entre  os  nossos  religiosos  e  os  de  certa  Religião  em  presença  do  mesmo 
Sumo  Pontífice,  o  qual,  por  que  o  acto  fosse  mais  solene,  fez  ajuntar 
grande  número  de  doutores  graves  e  de  todas  as  Religiões;  e  se  debateu 
na  matéria  mui  porfiadamente,  e  o  que  da  disputa  resultou,  foi  passar 
o  mesmo  papa  a  extravagante  Prae  Excelsa,  de  que  logo  falaremos. 
E  havendo-se  avantajado  a  todos,  nesta  defensão,  fr.  Francisco  Lom- 
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bardo,  Geral  da  nossa  Ordem,  o  papa  o  louvou  publicamente,  e  como 
a  vencedor  lhe  disse:  —  «Tu  és  o  verdadeiro  Sansão»!  E  em  memória 
disto,  se  chamou  dali  por  diante  fr.  Francisco  Sansão.  Depois  desta 
disputa  em  Roma,  ainda  houve  duas  mais  famosas,  uma  na  Univer- 
sidade de  Mogúncia  no  ano  de  1501,  onde,  vendo  a  Universidade 
os  sólidos  fundamentos  da  nossa  opinião  a  tomou  por  sua  e  fez  o 
decreto  que  refere  fr.  Lourenço  Súrio,  cartuxano,  no  seu  Compêndio, 

150  em  que  ordenou,  como  em  Paris,  que  a  ninguém  se  concedesse  /  / 
o  grau  de  doutor  sem  jurar  primeiro  defender  ser  a  Virgem  preservada 
do  pecado  original.  E  finalmente  a  de  Ferrara  sucedeu  no  ano  de  1512 
onde  se  ajuntaram,  da  nossa  sagrada  Religião,  oito  mil  frades  que  ti- 
nham aí  vindo  de  diversas  partes  do  mundo  para  defender  a  parte  da 
Senhora;  e  a  vitória  desta  disputa,  como  diz  o  bispo  de  Osma,  por  ser 
mui  gloriosa  celebraram  muito  os  historiadores  que  dela  trataram. 

Com  esta  muita  diligência  e  cuidado  dos  Frades  Menores  que 
não  perdiam  ponto  nas  ocasiões  que  o  tempo  oferecia  de  defender 
esta  opinião  da  Conceição,  veio  ela  a  ter  o  estado  que  hoje  tem  na 
igreja  de  Deus.  E  sendo  assim  que  houve  tempo,  como  dissemos, 
em  que  escassamente  se  achava  um  doutor  que  a  defendesse,  assim 
ficou  depois  assentada  no  coração  dos  fiéis  que  é  hoje  defendida 
e  favorecida  quase  de  todos,  porque  por  ela  estão  as  Universidades, 
as  Religiões,  os  bispos,  os  reis  e  os  papas.  As  Universidades,  pois 
as  mais  delas,  como  temos  visto,  fizeram  decreto  em  seu  favor,  não 
querendo  dar  grau  de  doutor  senão  ao  que  primeiro  jurar  de  a  de- 
fender. As  Religiões,  porque  todas  ou  quase  todas,  uniformemente, 
concordam  com  ela,  não  havendo  professor  de  alguma  delas  que  outra 
cousa  pregasse,  ensinasse  ou  escrevesse,  de  muitos  anos  a  esta  parte. 
Os  bispos,  porque  todos  eles  celebram  com  muita  solenidade  em  as 
suas  igrejas  esta  festa  da  Conceição,  e  não  consentem  que  nos  púlpitos 
delas  se  pregue  o  contrário. 

Os  reis,  porque  de  maneira  se  mostram  muitos  deles  favoráveis 
à  Virgem,  que  põe  espanto  o  que  fazem  em  favor  de  sua  limpa  Concei- 
ção, como  se  pode  claramente  ver  no  privilégio  que  el-rei  D.  João  I 
de  Aragão  passou  no  ano  de  1394,  onde  diz  tantas  cousas  em  louvor 
deste  mistério  e  procede  com  tanto  rigor  contra  os  que  o  impugnam, 
que  chega  a  desterrá-los  de  todos  os  seus  estados,  e  os  condena  a 
outras  graves  penas,  e  lhes  chama  faladores  inúteis  e  disputadores 
loucos,  e  manda  que  fechem  a  boca  e  se  envergonhem  de  fazerem  argu- 
mentos violentos  contra  a  Imaculada  Conceição  da  Mãe  de  Deus. 
Suas  palavras  são  as  que  se  seguem:  Taceant  vocijeratores  inutiles, 
disputatores  stolidi,  erubescant  de  tam  praeclara,  immaculata  et  pura 
Conceptione  Virginis  violenta  producere  argumenta.   E  fez  este  devoto 

151  Rei  uma  oração  de  muita  elegância  //em  defensão  da  Conceição,  mui 
semelhante  a  outra  que  fez  o  imperador  Leão,  chamado  Filósofo, 
sobre  o  mesmo  intento.  E  fundou  uma  confraria  à  honra  da  mesma 
Conceição  da  Senhora,  em  que  ele  mesmo  se  assentou  por  confrade. 

Pois  da  particular  devoção  que  os  reis  de  Castela  ou,  para  melhor 
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dizer,  monarcas  de  Espanha  têm  a  este  mistério,  que  diremos?  Basta 
ver  o  que  fez  o  imperador  Carlos  V  o  qual,  levado  desta  devoção, 
fundou  outra  confraria  à  honra  da  Conceição  e  quis  ser  o  padroeiro 
e  primeiro  confrade  dela,  com  cujo  exemplo  o  foram  quase  todos 
os  principais  de  Espanha,  eclesiásticos  e  seculares,  cujas  pisadas  se- 
guindo depois  Filipe  III,  neto  seu  e  herdeiro  de  sua  monarquia,  fez 
não  pequenos  extremos  por  que  se  canonizasse  por  de  fé  esta  verdade, 
enviando  ao  Sumo  Pontífice,  por  seu  particular  embaixador,  para  este 
efeito  ao  aio  dos  Infantes,  D.  fr.  Francisco  de  Sousa,  bispo  de  Osma, 
Geral  que  tinha  sido  da  nossa  Ordem.  Também  o  reino  de  Nápoles 
se  assinala  muito  nesta  mesma  devoção;  e  assim  lemos  que  há  nele 
uma  confraria  da  Conceição,  fundada  em  um  convento  nosso  cha- 
mado Santa  Maria  do  Monte  Calvário,  em  que  estão  assentados  por 
confrades  cem  mil  pessoas  e  destas  as  setecentas  são  senhores  de 
título,  como  marqueses,  duques,  condes,  principados  e  barões.  Assim 
o  refere  o  nosso  Gonzaga  às  foi.  123. 

Os  papas,  finalmente,  porque  foram  notáveis  os  favores  que  lhe 
têm  feito,  sendo  estes  tanto  mais  de  estimar  quanta  a  dignidade  deles 
é  maior  na  Igreja  de  Deus.  E  começando  por  Sixto  IV,  depois  daquela 
célebre  disputa  que  em  sua  presença  tiveram  em  Roma  os  nossos 
frades,  passou  a  extravagante  Prae  excelsa,  onde  favorece  tanto  esta 
parte  que  aprovou  o  Ofício  próprio  que  tinha  composto  Leonardo 
Nogarolis,  protonotário  apostólico.  Inocêncio  VIII,  que  lhe  sucedeu, 
além  de  confirmar  a  sobredita  extravagante,  deu  princípio  à  Ordem 
das  Freiras  da  Conceição  e  aprovou  suas  Constituições,  em  que  tantas 
vezes  se  repete  ser  a  Virgem  Senhora  Nossa  preservada  do  pecado 
original.  Alexandre  VI  mostrou  bem  a  sua  devoção  a  esta  festa  na 
extravagante  que  //  começa  llle  qui  se,  e  em  seu  tempo  se  edificaram  152 
muitos  templos  com  a  invocação  da  Puríssima  Conceição  e  se  instituí- 
ram confrarias  em  diversas  partes,  a  que  concedeu  muitas  indulgências. 
Júlio  II  concedeu  muitos  privilégios  e  concessões  em  favor  deste  mis- 
tério, e  sujeitou  a  Religião  das  freiras  da  Conceição  aos  superiores  da 
nossa  Ordem,  dando  por  razão  que  o  fez  porque  os  Frades  Menores 
com  tanto  estudo,  trabalho  e  vigilância  são  defensores  da  inocência 
e  limpeza  da  Mãe  de  Deus.  E  são  palavras  formais  do  Pontífice. 
Leão  X  em  honra  da  Conceição  edificou  templos,  e  concedeu  muitas 
indulgências  e  indultos  em  seu  favor,  e  aprovou  os  hinos  que,  a  ins- 
tância sua,  compôs  Zacarias  bispo  Gardiense  em  louvor  deste  mistério. 
E  a  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Campo  Santo  que  tinha  edificado  em 
Roma  Leão  IV,  a  reedificou  e  dedicou  à  puríssima  Conceição  da 
Senhora,  e  concedeu  para  a  sua  festa  jubileu  a  muitas  igrejas  de  Roma. 
Adriano  VI  mostrou  a  sua  devoção  na  bula  que  passou  para  a  con- 
fraria da  Conceição  que  instituiu  o  cardeal  arcebispo  de  Toledo  fr. 
Francisco  Ximenes,  frade  nosso,  aprovando  suas  constituições  onde  se 
repete  muitas  vezes  ser  a  Virgem  Santíssima  preservada  do  pecado 
original  por  virtude  do  sangue  do  seu  filho.  Clemente  VII  aprovou 
o  Ofício  da  Conceição  posto  no  Breviário  que  ordenou  o  cardeal 
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Quinhomes,  e  concedeu  que  se  pudesse  rezar  por  ele,  o  qual  durou 
até  que  Pio  V  o  reformou.  Paulo  III  foi  o  que  passou  a  bula  para 
se  congregar  o  Concílio  de  Trento  no  ano  de  1542,  e  dois  anos  depois, 
em  tempo  deste  mesmo  Pontífice,  se  fez  a  Sessão  V  que  trata  do 
pecado  original,  e  no  fim  se  decretou  não  ser  da  intenção  do  Santo 
Sínodo  compreender  no  decreto  em  que  trata  do  pecado  original,  a 
bem-aventurada  e  imaculada  Virgem  Maria.  Pio  V  obrigou  a  todos 
rezar  da  Conceição,  e  a  fez  festa  de  guarda  em  toda  a  universal  Igreja. 
Sixto  V,  frade  da  nossa  Ordem,  concedeu  jubileu  perpétuo  a  todos  os 
que  visitarem  as  igrejas  da  Ordem  da  Conceição  no  dia  de  sua  festa, 
da  quel  era  mui  devoto,  e  fez  especial  concessão  para  o  Ofício  próprio. 
Clemente  VIII  mandou,  por  uma  bula,  que  se  publicasse  e  se  usasse 

153  da  Doutrina  Cristã  que  havia  recopilado  /  /  o  cardeal  Belarmino,  na 
qual,  explicando-se  a  oração  da  Avé  Maria,  se  diz  que  foi  a  Senhora 
cheia  de  graça,  porquanto  ao  primeiro  efeito  que  ela  tem  de  tirar  os 
pecados,  nenhum  a  Virgem  teve  nem  mortal  nem  venial  nem  original. 
Paulo  V  concedeu  particularmente  indultos  em  favor  da  puríssima 
Conceição  da  Senhora,  porque  no  ano  de  1609  não  só  confirmou  o 
Ofício  próprio  desta  festa,  mas  concedeu  à  nossa  Ordem  que  o  pudes- 
se rezar  todos  os  sábados  do  ano  não  impedidos  com  festa  duples 
ou  semiduples.  E  depois,  no  ano  de  1615,  concedeu  cem  dias  de 
indulgência  a  quem  dissesse  esta  antífoni:  Haec  est  virga  in  qua  nec 
nodus  originalis,  nec  córtex  actualis  culpae  fuit,  com  seu  verso  e  oração 
da  Conceição  Deus  qui  per  Immaculatam.  E  finalmente  no  ano  de 
1617  passou  a  bula  de  que  fizemos  menção  no  princípio  do  capítulo 
passado,  em  que  mandou  se  não  publicasse  em  algum  acto  público 
de  pregações  ou  conclusões  ou  lições  a  opinião  que  tem  ser  a  Virgem 
concebida  em  pecado  original.  E  por  remate  de  tudo,  o  papa  Gregório 
XV  que  lhe  sucedeu,  passou  outra  bula  no  ano  de  1622  em  que  manda, 
sob  pena  de  excomunhão  e  outras  graves  penas,  que  a  sobredita  opi- 
nião contrária  da  Conceição  nem  ainda  em  particulares  colóquios  ou 
escritos  se  pratique  ou  defenda,  e  que  todos  os  que  rezam  o  Ofício 
divino  em  dia  da  Conceição,  digam  no  Ofício  e  usem  do  nome  da 
Conceição  e  não  de  Santificação;  no  que  acabou  a  Sé  Apostólica  de 
extinguir  e  antiquar  de  todo  o  ponto  esta  opinião  contra  a  Conceição 
da  Virgem  Mãe  de  Deus.  No  que  se  pode  ver  a  boa  conta  que  desta 
empresa  de  que  se  encarregaram,  deram  os  Frades  Menores,  pois 
a  opinião  que  em  algum  tempo  chegou  a  ser  tão  desamparada  e  pouco 
seguida  que  escassamente  havia  um  doutor  que  a  defendesse,  veio, 
agora,  pelo  trabalho,  cuidado  e  indústria  deles,  a  ser  tão  recebida  de 
toda  a  Igreja  de  Deus,  como  temos  visto.  E  assim  me  parece  que 
pode  hoje  dizer  esta  opinião  da  Conceição  o  que  lá  disse  no  seu  cântico 
Ana,  mãe  do  grande  profeta  Samuel:  Donec  sterilis  peperit  plurimos, 
et  quae  muitos  habebat  filios,  injirmata  est;  ou  como  lê  S.  Jerónimo 
e  Rábano,  in  cap.  15  Jerem.:  Quae  erat  dives  liberis,  orbata  súbito  jacta 

154  est,  et  clara  lure  disperiit,  et  confusa  est  in  solitudine  sui  //. 
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COMO  EM  A  CRUZ  CHAMADA  DE  BOA  VISTA  QUE 
ESTÁ  NA  CIDADE  DE  GOA,  APARECEU  CRUCIFI- 
CADO NELA  CRISTO  SENHOR  NOSSO  A  UM  IRMÃO 
PROFESSO  DA  TERCEIRA  ORDEM  DE  NOSSO 
PADRE  S.  FRANCISCO 

CAPÍTULO  32 


Três  meses  somente  se  passaram  depois  que  nesta  cidade  de 
Goa  se  fizeram  as  soleníssimas  festas,  que  dissemos,  a  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  quando  sucedeu  este  glorioso  aparecimento  de  que 
alguns  tomaram  motivo  de  se  persuadirem  de  que  Cristo  Senhor 
Nosso  mostrar  com  isso  quão  agradáveis  elas  lhe  foram,  por  serem  fei- 
tas em  honra  de  quem  Ele  tanto  ama  e  estima,  como  é  sua  Santíssima 
Mãe.  E  como  a  cruz  e  Cristo  posto  nela  sejam  a  fonte  donde  nos 
manaram  e  manam  todos  os  nossos  bens,  o  mesmo  foi  querer  Ele 
mostrar-se  a  esta  cidade  posto  na  cruz,  que  segurá-la  e  fazê-la  certa 
das  muitas  misericórdias  que  com  ela  havia  de  usar,  como  logo  usou, 
pelos  merecimentos  e  intercessão  da  Virgem  sua  Mãe,  querendo  tomar 
à  sua  conta  a  satisfação  do  serviço  que  a  Ela  tinham  feito. 

Sucedeu,  pois,  aos  22  de  Fevereiro  do  ano  do  Senhor  de  1619, 
em  um  sábado  que  foi  o  segundo  da  Quaresma,  sair  da  igreja  de 
Nossa  Senhora  da  Luz,  que  é  uma  das  mais  principais  freguesias  desta 
cidade,  onde  fora  ouvir  missa  e  pregação,  um  irmão  professo  da  Ter- 
ceira Ordem  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  homem  de  boa  vida,  natural 
de  Cananor,  chamado  Pedro  da  Silva,  e  ir-se  para  aquela  parte  onde 
fica  a  Cruz  que  comummente  chamam  de  Boa  Vista  (').    Ficava  esta 


(')  Vid.  Caetano  Filipe  de  Albuquerque,  A  Santa  Cru:,  dos  Milagres  de 
Goa,  Bastorá  1899.  O  acontecimento  foi  de  tanta  impressão  que  até  o  mesmo 
arcebispo  de  Goa,  D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  o  autenticou  cm  17  de  Fevereiro 
de  16'29  na  Relação  verdadeira  do  insigne  milagre  do  aparecimento  e  visão 
de  ChristO  nosso  Senhor,  crucificado  na  Cruz  que  estava  no  Monie  da  Boavista 
desta  cidade  de  Goa,  da  qual  se  espalharam  cópias  ainda  hoje  conservadas, 
como  a  da  BNM  ms  2361,  ff.  555-597.  A  Cruz  foi  levada  para  a  Sé  de  Goa  c 
colocada  no  altar  do  lado  da  Epístola  em  1845. 
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Cruz  no  alto  de  um  monte  que  está  detrás  da  sobredita  igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Luz,  e  chamava-se  da  Boa  Vista  porque  na  verdade  assim 
era  a  que  dali  se  descobria,  porque,  como  fica  sobre  a  cidade  e  em 
parte  que  a  descobre  quase  toda,  quem  aí  se  põe  dá  com  a  vista  em 
uma  mui  graciosa  verdura  que  não  parece  senão  que  a  põe  em  algum 
pano  de  armar,  porque,  com  a  cidade  ser  muito  grande,  está  toda 
entresachada  de  muito  e  mui  fresco  arvoredo,  não  havendo  casa  que  o 

155  não  tenha,  ficando  //  esta  vista  mui  aprazível  e  deleitosa  aos  que  dela 
querem  gozar  naquele  posto. 

Chegando,  pois,  o  dito  Pedro  da  Silva  ao  pé  do  monte  e  pondo 
os  olhos  na  Cruz,  viu  posto  nela  a  Cristo  Senhor  Nosso  com  os  braços 
estendidos,  e  que  estando  primeiro  com  as  costas  para  a  cidade,  se 
virava  duas  vezes  para  ela,  como  quem  queria  nela  pôr  os  olhos, 
que,  sendo  eles  tais  quais  a  esposa  santa  no-los  pinta  nos  Cantares, 
lavados  de  leite,  símbolo  bem  conhecido  da  misericórdia,  e  postos 
sobre  os  rios  das  águas  de  nossas  misérias,  bem  estavam  mostrando 
o  que  depois  por  experiência  se  viu,  que  foi  encher  esta  cidade  e  ainda 
este  Oriente  todo  de  tantas  mercês  e  maravilhas  suas.  Porque,  como 
depois  veremos,  assim  com  a  terra  que  do  lugar  da  Cruz  se  tirou 
como  com  as  lascas  que  da  mesma  Cruz  se  tiraram  e  como  preciosas 
relíquias  pelos  fiéis  se  repartiram,  obrou  a  divina  misericórdia  muitos 
milagres,  dando  saúde  a  muitos  enfermos  e  remédio  a  muitos  necessi- 
tados. Ficou  o  homem  com  esta  não  esperada  nem  imaginada  visão 
mui  espantado  e  quase  fora  de  si,  e  afirmando-se  bem  no  que  via 
e  vendo  que  não  se  enganava  e  todavia  perseverava  o  Senhor  em  a 
cruz,  deu  volta  com  muita  pressa  para  a  igreja  donde  tinha  vindo. 
E  chegando,  começou  a  dizer  a  muita  gente  que  ainda  achou  nela  e 
tinha  vindo  ao  sermão,  que  fossem  ver  o  Cristo  Senhor  Nosso  que 
estava  na  Cruz  da  Boa  Vista. 

Alvoroçaram-se  todos  muito  de  ouvir  isto,  e  levados  de  desejo 
e  devoção  de  ver  o  Senhor,  começaram  a  correr  para  onde  a  Cruz 
estava,  e  ainda  viram  ao  Senhor  aqueles  que  mais  se  adiantaram. 
E  cheios  uns  e  outros  de  devoção,  subiram  ao  monte,  e  chegando  ao 
lugar  da  sagrada  Cruz  se  puseram  de  geolhos,  derramando  muitas 
lágrimas  e  pedindo  ao  Senhor  que,  pois  houvera  por  bem  de  haver 
querido  daquele  lugar  mostrar-se  a  esta  cidade,  fosse  para  lhe  fazer 
as  suas  mercês  costumadas.  E  tendo  que  já  não  ficava  aí  bem  aquele 
tesouro,  trataram  de  o  tirar  e  levar  à  igreja  onde  estaria  com  mais 
decência,  resguardo  e  veneração.  E  assim  o  fizeram.  E  pondo  nisto 
as  mãos  os  melhores  que  aí  se  acharam,  tiraram  a  Cruz  fora  do  lugar 
em  que  estava  e,  tomando-a  nos  ombros,  a  trouxeram  com  muitas  lágri- 
mas e  devoção,  e  a  meteram  na  igreja  onde  já  acharam  grande  con- 

156  curso  de  gente  que  ali  com  as  //  novas  do  milagre  se  tinham  ajuntado. 
E  estava  assim  a  igreja  como  a  rua  que  vai  dar  nela,  que  é  uma  das 
formosas  e  maiores  de  Goa,  cheias  de  gente  de  toda  a  sorte.  E  soube-se 
depois  que,  ao  tempo  que  o  Senhor  apareceu  na  Cruz,  viu  sobre  ela 
uma  mulher  portuguesa  que  morava  defronte  e  estava  na  janela,  uma 
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mui  clara  e  resplandecente  nuvem  que  como  um  formoso  docel  a  cobria 
por  cima.  E  na  cabeça  da  Cruz,  no  lugar  do  rótulo,  viu  Gonçalo  Pinto 
da  Fonseca,  chanceler  deste  Estado,  que  naquele  mesmo  tempo  ia 
para  uma  quinta  sua  que  tem  em  Goa  Velha  e  passava  não  muito 
longe  donde  a  Cruz  estava,  uma  bandeira  vermelha  que,  como  se  fora 
movida  do  vento,  tremulava  de  uma  parte  para  a  outra.  E  como  não 
sabia  o  que  passava,  imaginou,  como  depois  disse,  que  a  tinham  ali 
posto  para  alguma  festa.  As  novas  desta  maravilhosa  visão  se  rom- 
peram logo  por  toda  a  cidade  e  causaram  em  todos  grande  devoção.  E 
assim  começou  a  gente  toda,  por  alguns  dias,  a  concorrer  para  o  lugar 
da  sagrada  Cruz,  tirando  a  terra  do  buraco  onde  estivera  posta,  com  a 
qual  e  com  algumas  lascas  da  mesma  cruz  que  todos  como  relíquias 
mui  preciosas  estimavam,  se  fizeram  depois  muitos  milagres,  dando 
saúde  a  inumeráveis  enfermos  de  diversas  enfermidades.  Dos  quais 
somente  dois,  por  serem  mais  maravilhosos,  poremos  aqui,  para  honra 
do  mesmo  Senhor. 

Havia  nesta  cidade  um  homem  nobre  e  do  hábito  de  Cristo, 
que  muitos  anos  tinha  servido  a  Sua  Magestade  em  África  e  cá  na 
índia  nas  suas  armadas,  o  qual,  assim  pela  sua  muita  idade  como 
por  uma  grande  enfermidade  que  de  muito  tempo  padecia,  estava 
todo  entrevado  em  uma  cama,  sem  se  poder  levantar  dela  por  si, 
havia  muitos  anos.  Este,  ouvindo  as  novas  do  aparecimento  e  dos 
muitos  milagres  que  Deus  Nosso  Senhor  em  sua  confirmação  mara- 
vilhosamente obrava,  mandou  concertar  o  palanquim,  e,  metendo-se 
nele,  se  fez  levar  ao  lugar  da  Cruz,  onde,  em  chegando,  mandou  aos 
seus  que  o  metessem  no  buraco  dela,  o  qual,  pela  muita  terra  que  se 
tinha  levado,  estava  grande  e  assás  capaz  para  receber  uma  pessoa. 
Posto  no  buraco  ou,  para  melhor  dizer,  na  cova,  e  não  com  pouco 
trabalho  seu,  pôs-se  em  oração  pedindo  ao  Senhor  das  misericórdias 
a  quisesse  usar  com  ele,  tirando-o,  pelos  //  merecimentos  de  sua 
santíssima  Cruz,  daquela  sua  enfermidade.  Cousa  maravilhosa!  Em 
acabando  a  oração,  que  foi  brevíssima,  ele  se  achou  de  todo  ponto 
são  e  com  as  pernas  tão  esforçadas  que,  deixando  o  palanquim  em 
que  tinha  vindo,  se  tornou  para  sua  casa  por  seus  próprios  pés,  com 
não  pequeno  espanto  de  todos  os  que  o  conheciam  e  nas  ruas  o  encon- 
travam, por  saberem  que  havia  tempos  que  se  não  levantava  da  cama. 
E  ao  outro  dia  se  foi  ter  a  pé  com  o  arcebispo,  que  então  era  D.  fr. 
Cristóvão  de  Lisboa  e  sabia  que  andava  tirando  autenticamente  os 
milagres  todos,  e  lhe  contou  o  seu  e  o  deu  também  debaixo  de  jura- 
mento. 

O  outro  milagre  foi  ainda  mais  maravilhoso,  e  acabou  de  pôr  o 
selo  à  verdade  deste  aparecimento  que,  com  ser  tão  público  e  visto  de 
tantos,  não  era  de  muitos  tido  por  verdadeiro.  Aconteceu,  pois,  que  no 
mês  de  Novembro  do  mesmo  ano  de  1619  foram  dois  soldados  em 
companhia  a  visitar  e  fazer  oração  ao  lugar  da  Cruz;  e  indo  praticando 
pelo  caminho,  disse  um  deles:  —  «Por  certo  que  grande  cousa  forn. 
para  se  confirmar  este  aparecimento,  ordenar  Deus  Nosso  Senhor 
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que  no  lugar  dele  houvesse  uma  fonte  milagrosamente  aí  nascida,  que 
já  muitas  vezes  o  costumou  fazer  para  confirmação  de  suas  maravilhas; 
porque,  ainda  que  para  prova  desta,  têm  sucedido  tantos  milagres, 
como  publicamente  se  diz,  ainda  não  falta  quem  não  lhe  queira  dar 
crédito  e,  o  que  ainda  é  mais,  quem  a  impugne  e  contradiga».  Ao 
que  o  companheiro  respondeu:  —  «Não  é  cousa  nova  no  mundo  haver 
alguns  de  duro  coração  para  crer  as  coisas  de  Deus,  e  assim  não 
temos  de  que  nos  espantar  desses;  pois  até  nos  milagres  do  próprio 
Cristo  Senhor  Nosso,  com  serem  tão  evidentes  e  maravilhosos,  puseram 
dúvida  os  fariseus,  o  que  não  procede  de  falta  dos  milagres  mas  do 
mau  ânimo  de  cada  um». 

Com  estas  e  outras  práticas  semelhantes  chegaram  ao  lugar  da 
Cruz  e,  pondo-se  de  geolhos,  fizeram  sua  oração.  E  foi  coisa  mara- 
vilhosa que,  estando  eles  rezando,  viram  esguichar  da  pedra  onde 
estivera  a  Cruz  e  no  próprio  buraco  em  que  fora  posta,  uma  espadana 
158  //de  água,  com  tanta  força  como  costuma  sair  o  sangue  quando  se 
pica  a  veia  para  sangrar.  Ficaram  ambos  maravilhados  do  que 
viam  e,  levantando  bem  a  voz,  disse  um  deles:  —  «Eis  a  fonte  que 
desejávamos,  não  há  mais  que  duvidar!»  E  querendo  o  outro  ainda 
certificar-se  mais  e  ver  se  a  água  que  via  correr  era  da  mesma  pedra 
ou  nascida  ali  milagrosamente,  tirou  da  adaga  que  trazia  e  deu  um 
pique  com  ela  junto  do  lugar  onde  a  água  corria,  a  qual  logo  parou 
e  daí  a  um  pequeno  espaço  tornou  a  correr  com  a  mesma  fúria,  que 
correu  quase  por  três  horas  inteiras  à  vista  de  muitas  pessoas  que  ali 
então  se  acharam  e  nela  ensoparam  seus  lenços,  tendo-a  por  cousa 
milagrosa. 

Este  milagre  que  logo  se  tirou,  por  ordem  do  Arcebispo,  juridi- 
camente, acabou  de  lançar  toda  a  dúvida  que  alguns  tinham  deste 
aparecimento  do  Senhor,  pois  não  podia  deixar  de  ser  verdade  o  que 
o  poder  divino  com  tantos  e  tão  maravilhosos  milagres  confirmava. 
E  assim,  depois  de  fazer  um  auto  deles,  deu  o  Arcebispo  ordem  com 
que  fizessem  uma  junta,  como  se  fez,  de  letrados  assim  teólogos  como 
canonistas  e  de  alguns  médicos  dos  mais  entendidos  da  terra,  e  diante 
de  todos  se  leu  o  processo  e  auto,  assim  da  visão  como  dos  milagres. 
E  depois  de  tudo  mui  bem  examinado  e  visto  com  muita  deliberação 
e  maduro  conselho,  foi  assentado  por  todos  que  se  devia  de  ter  aquela 
visão  por  verdadeira  e  divina;  e  outrossim,  por  verdadeiros  os  milagres 
que  Deus  em  sua  confirmação  tinha  obrado,  e  que  por  tais  se  podiam 
pregar  ao  povo  para  sua  maior  consolação  e  devoção.  De  tudo  isto 
se  fez,  pelo  secretário,  um  assento  em  que  todos  se  assinaram  com  o 
Arcebispo,  o  qual,  tomando  nas  mãos  o  rótulo  da  Cruz  que  em  seu 
poder  tinha,  e  com  um  repique  geral  de  todos  os  sinos  da  cidade, 
e  cantando  o  Te  Deum  laudamus,  foi  em  procissão  à  sé,  acompanhado 
de  muita  gente  que  às  suas  portas  estavam  esperando  por  esta  deter- 
minação. E  chegando  à  capela-mor,  depois  de  dizer  a  oração  que 
em  acção  de  graças  se  costuma  dizer,  se  pôs  o  Arcebispo  de  geolhos, 
e  com  muita  devoção  e  lágrimas  beijou  o  rótulo  que  já  neste  tempo 
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para  este  efeito  tinha  posto  no  meio  do  altar,  e  tornando-o  a  tomar 
e  virando-se  para  o  povo,  o  deu  a  beijar  a  todos. 

E  depois  de  passados  alguns  dias,  se  ordenou  uma  solene  pro- 
cissão em  que  iam  as  Religiões  todas  com  suas  cruzes  //  e  o  clero  159 
com  todos  os  vigários  desta  cidade  com  suas  sobrepelizes,  e  a  cidade 
incorporada  e  o  Viso-rei  que  então  era  D.  Jerónimo  de  Azevedo, 
com  todos  os  fidalgos  e  pessoas  principais  de  Goa.  E  o  mesmo  Arce- 
bispo, revestido  de  pontifical,  levava  o  rótulo  sobredito  debaixo  de 
um  pálio  de  brocado.  E  saindo  da  sé,  acabaram  a  procissão  em  Nossa 
Senhora  da  Luz,  onde  houve  missa  solene  e  pregação.  E  por  memó- 
ria deste  milagroso  aparecimento,  se  ordenou  que  todos  os  anos  se 
fizesse  esta  mesma  procissão  com  esta  mesma  solenidade,  o  que  se 
guarda  até  o  presente  tempo,  e  há  missa  e  pregação.  A  Cruz  se  man- 
dou forrar  de  veludo  carmesim  e  se  pôs  no  altar  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  mesma  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  e  aí  é  visitada 
de  muita  gente  que  acode  a  beijá-la  e  pedir-lhe  remédio  de  suas  enfer- 
midades, e  muitos  o  alcançaram  pelos  merecimentos  da  sagrada  Cruz. 
E  no  lugar  em  que  ela  estava,  se  mandou  edificar  uma  igreja  da  voca- 
ção de  Santa  Cruz,  a  qual  está  quase  acabada,  e  de  todo  o  estivera, 
se  não  faltara  a  vida  ao  sobredito  Arcebispo,  porque,  com  sua  morte, 
algum  tanto  se  resfriou  a  devoção  dos  que  tinham  à  sua  conta  edificá-la. 
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COMO  FOI  VISTA  CHORAR  A  SENHORA  DAS  TRÊS 
NECESSIDADES  DO  PÉ  DA  CRUZ,  QUE  ESTÁ  NA 
IGREJA  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE  DA  CIDADE 

DE  GOA 

CAPÍTULO  33 


É  tão  grande  a  providência  que  Deus  Nosso  Senhor  tem  dos 
seus  fiéis,  que  jamais  lhe  faltou  nem  faltará  com  os  meios  necessários 
para  o  fim  que  deles  pretende,  que  é  o  seu  serviço  e  a  guarda  de 
sua  santa  lei,  levando-os  ora  por  brandura  /  /  enchendo-os  de  benefí- 
cios para  amarem  sua  divina  bondade,  ora  por  rigor  dando-lhes 
castigos  para  temerem  sua  justiça.  Que  são  aquelas  duas  varas  que 
Ele  disse  por  um  profeta  que  havia  de  tomar  para  governar  o  seu 
povo,  uma  a  que  pôs  nome  açoute,  que  é  a  dos  castigos,  e  outra 
que  chamou  formosura,  que  é  a  dos  benefícios,  figuradas  naquelas 
outras  varas  que,  no  governo  do  povo  de  Israel,  tiveram  Moisés  e 
Aarão,  a  de  Moisés,  convertida  em  serpente,  que  representava  os 
castigos,  e  a  de  Aarão,  coberta  toda  de  flores,  que  significava  os  bene- 
fícios. Se  pusermos  os  olhos  no  modo  com  que  se  há  Deus  Nosso  Senhor 
com  o  Estado  da  Índia  desde  seu  princípio  até  agora,  acharemos 
que  foi  sempre  com  ambas  estas  duas  varas  na  mão;  porque  nem 
nos  faltou  a  de  Moisés,  convertida  em  serpente  de  muitos  e  mui  graves 
açoutes  e  castigos,  nem  tão  pouco  a  de  Aarão,  coberta  de  formosís- 
simas flores  e  ainda  carregada  de  saborosíssimas  fruitas  de  muitas 
e  mui  assinaladas  mercês  e  misericórdias,  entre  as  quais  podemos, 
com  muita  razão,  contar  os  maravilhosos  milagres  que  sempre  obrou 
neste  Oriente  em  grande  proveito  nosso,  particularmente  de  poucos 
anos  a  esta  parte.  Dos  quais  contaremos  aqui  um  assás  maravilhoso, 
ficando  outros  para  o  capítulo  que  se  segue,  sucedidos  todos  nesta 
cidade  de  Goa  de  que  imos  falando. 

Em  a  igreja  da  Santíssima  Trindade,  freguesia  bem  conhecida 
nesta  cidade,  ainda  que  não  das  principais  dela,  em  um  altar  dos 
colaterais,  dedicado  ao  doutor  S.  Gregório,  estava  uma  imagem  de 
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vulto  mui  formosa  e  devota  da  Senhora  das  Três  Necessidades  do 
Pé  da  Cruz.  E  em  um  sábado,  27  dias  do  mês  de  Junho  do  ano  de 
1626,  de  uma  para  as  duas  horas  depois  do  meio  dia,  entrando  a  fazer 
oração  na  dita  igreja  um  mancebo  português,  natural  da  cidade  de 
Lisboa,  chamado  António  Roiz  da  Guerra,  lhe  disse  um  moço  que 
a  andava  varrendo:  —  «Veja  V.  M.  que  Nossa  Senhora  das  Três 
Necessidades  está  chorando».  E  olhando  para  Ela,  viu  que  tinha  o 
rosto  pálido  e  desfigurado,  e  que  suava  e  derramava  muitas  lágrimas 
que  lhe  caíam  em  fio  no  peito.  E  tendo  o  caso  por  maravilhoso, 
se  saiu  à  rua  e  começou  a  chamar  os  vizinhos  e  os  que  por  ela  passa- 
vam, que  acudissem  //a  ver  um  caso  espantoso,  porque  a  Senhora  161 
das  Três  Necessidades  estava  chorando. 

E  dos  primeiros  que  acudiram,  foi  um  António  Antunes,  portu- 
guês espadeiro  de  espadas,  o  qual,  entrando  na  igreja  e  olhando  para 
a  Senhora,  viu  que  tinha  a  testa  suada  e  que  lhe  descia  o  suor  pelo 
nariz  abaixo,  e  que  das  meninas  dos  olhos  lhe  saíam,  pelos  lacrimais 
algumas  lágrimas  que  lhe  desciam  até  à  barba,  que  ele  recolheu  algu- 
mas na  palma  da  mão.  Acudiu  logo  também  outro  homem,  chamado 
Sebastião  Ferreira,  natural  desta  cidade  de  Goa,  de  pais  portugueses, 
que  morava  defronte  da  porta  principal  da  dita  igreja  da  Trindade, 
o  qual,  ouvindo  dizer  o  que  se  passava,  assim  mesmo  como  estava  em 
casa,  sem  se  vestir  nem  calçar,  com  sua  mulher  e  família  se  foi  correndo 
à  igreja;  e  chegando  ao  altar  da  Senhora,  a  viu  com  a  testa  toda  cheia 
de  suor,  que  pareciam  aljofres  pequenos,  e  os  olhos  vermelhos  e  húmi- 
dos como  quem  acabava  de  chorar,  e  abraçando-se  com  os  seus  pés  co- 
meçou a  chorar  e  dizer:  —  «Por  meus  pecados  chorais,  Senhora,  os  meus 
pecados  são  os  que  vos  fazem  chorar!»  Nisto  puxou  por  ele  sua  mu- 
lher que  ficava  ao  pé  do  altar  espantada  do  que  via,  e  lhe  disse  que 
olhasse,  que  de  novo  a  Senhora  estava  chorando.  E  levantando  ele 
os  olhos  e  pondo-os  na  Senhora,  viu  que  estava  derramando  grande 
quantidade  de  lágrimas,  que  lhe  corriam  dos  olhos,  ficando-lhe  pen- 
dente uma  grande  e  grossa  lágrima  na  ponta  do  nariz,  que  parecia 
uma  formosa  pérola.  E  esteve  assim  chorando  por  um  quarto  de 
hora,  não  sendo  bastante  a  enxugar-lhe  as  lágrimas  um  moço  que  com 
um  lenço  lhas  alimpava;  e  eram  tantas  as  que  caíam,  que  pôde  a  mulher 
do  sobredito  português  e  uma  sua  sobrinha  ensopar  cada  uma  seu 
lenço  nelas. 

Já  neste  tempo  estava  a  igreja  toda  cheia  de  gente  de  toda  a  sorte, 
e  até  os  gentios  que  passavam  por  ali,  entraram  dentro  a  ver  aquela 
maravilha,  e  advertiram  todos  que  o  rosto  da  Senhora,  que  até  então 
estivera  pálido  e  desfigurado,  como  de  pessoa  que  está  trespassada 
de  alguma  dor,  começava  a  cobrar  cores  e  ficar  mui  formoso  e  ainda 
mais  do  que  antes  estava,  com  o  que  todos  davam  graças  a  Deus  e 
Lhe  pediam  misericórdia.  E  diziam  uns  que  chorava  a  Senhora  //  162 
os  grandes  pecados  desta  cidade,  e  outros  que  sentia  e  chorava  as 
muitas  misérias  em  que  estava  posta.  E  na  verdade  de  uma  e  outra 
cousa  havia  bastante  matéria  de  lágrimas,  sentimento  e  compaixão. 
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Ao  tempo  que  isto  sucedeu  nesta  igreja,  estava  o  vigário  dela 
em  Nossa  Senhora  da  Luz,  onde  fora  ajudar  a  fazer  as  vésperas  de 
S.  Paio,  cuja  festa  então  aí  se  celebrava;  e  lá  o  foram  chamar  com 
muita  pressa.  E  vindo,  segundo  diz  no  seu  testemunho,  achou  a  igreja 
com  muita  gente,  homens  e  mulheres,  cristãos  e  gentios;  e  posto  que 
quando  chegou  já  a  Senhora  não  chorava,  contudo  ainda  a  viu  estar 
com  os  olhos  vermelhos  e  chorosos  e  mui  diferentes  do  que  antes  os 
tinha,  e  com  o  rosto  mais  formoso,  claro  e  perfeito-  E  sendo  já  quase 
boca  da  noite,  sentiu  o  dito  Padre  Vigário  grande  cheiro  a  fragância  na 
igreja,  sem  haver  perfume  algum  em  toda  ela.  E  querendo-se  certi- 
ficar donde  este  cheiro  saía,  e  chegando-se  à  Senhora,  sentiu  que  dela 
procedia;  e  o  mesmo  experimentou  na  manhã  do  dia  seguinte  e  alguns 
dias  mais,  crendo  todos  não  ser  aquele  cheiro  que  sentiam,  natural 
mas  miraculoso. 

E  outro  sacerdote  por  nome  Pedro  Vaz,  na  segunda-feira  se- 
guinte, dois  dias  depois  deste  sucesso,  entrando  na  mesma  igreja  pela 
manhã  e  indo  fazer  oração  ao  altar  da  Senhora,  a  achou  com  um 
cheiro  e  fragância  de  extraordinária  suavidade.  Sendo  assim  que 
(segundo  também  afirmou  no  seu  testemunho),  celebrando  ele  de 
antes  muitas  vezes  no  dito  altar,  sentia  outro  cheiro  bem  diferente, 
forte  e  ascoso,  por  razão  das  tintas  frescas  com  que  a  Senhora  estava 
pintada  de  novo;  e  o  que  então  sentia,  era  suavíssimo  sobremaneira. 
E  por  se  mais  certificar,  perguntou  ao  sacristão  da  igreja  se  havia 
perfumado  a  dita  imagem  ou  alguém  tinha  deitado  algum  cheiro. 
E  respondeu-lhe  que  não,  pelo  que  entendeu  em  Deus  e  sua  consciên- 
cia, e  assim  o  afirmou  pelo  juramento  que  recebeu,  que  o  dito  cheiro 
não  era  natural  mas  milagroso.  E  o  mesmo  experimentou  no  dia 
seguinte.  E  advertiu  que  tinha  a  Senhora  o  rosto  mui  diferente  e 
com  outro  resplandor  e  formosura,  do  que  antes  estava.  E  porque 
a  novidade  deste  sucesso  se  divulgou  por  toda  esta  cidade,  e  as  pessoas 
acima  apontadas  afirmavam  o  sobredito,  mandou  o  arcebispo  D.  fr. 
Sebastião  de  S.  Pedro  ao  seu  Vigário  Geral,  com  o  escrivão  do  juízo 
eclesiástico,  fazer  inquirição  do  caso  e  apurar  a  verdade. 

E  constou  da  dita  inquirição  /  /  ser  tudo  verdade,  em  tanta 
maneira  que,  sendo  apresentada  ao  dito  Arcebispo  em  presença  do 
Doutor  Paulo  Rebelo,  Ouvidor  Geral  deste  Estado,  disse  o  dito  doutor 
que  até  então  tinha  o  caso  por  ficção,  porém  que  estava  tão  bem 
provado  que  já  o  tinha  por  verdadeiro.  E  deste  auto,  o  qual  está 
autêntico,  e  originalmente  se  acha  no  cartório  desta  sé,  tiramos  pon- 
tualmente tudo  o  que  aqui  escrevemos.  E  como  a  devoção  da  Mãe  de 
Deus  e  Senhora  Nossa  seja  tão  geral  em  todos,  sendo  acrescentada 
com  este  tão  extraordinário  acontecimento,  determinaram  alguns  que 
na  devoção  mais  se  sinalaram,  de  que  a  sobredita  Senhora  das  Três 
Necessidades  que,  como  dissemos,  estava  posta  no  altar  colateral 
da  igreja,  tivesse  capela  por  si,  a  qual  logo  se  fez  em  breve  tempo  com 
as  esmolas  que  eles  para  isso  liberalmente  deram.  E  estando  de  todo 
o  ponto  acabada  e  posta  em  sua  perfeição,  passaram  para  ela  a  Senhora 
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e  a  puseram  debaixo  de  um  formoso  e  devoto  crucifixo  que,  para  este 
mesmo  efeito,  deu  um  seu  devoto.  E  juntamente  se  fundou  confraria 
para  o  serviço  da  Senhora,  cuja  festa  se  celebra  todos  os  anos,  com 
muita  solenidade  de  missa  e  pregação  e  grande  concurso  do  povo,  em 
uma  das  oitavas  da  Páscoa.  E  porque  umas  mercês  de  Deus  costumam 
ser  fundamento  de  outras,  a  este  maravilhoso  milagre  se  seguiram 
outros  muitos  de  muitos  enfermos  que,  recorrendo-se  a  esta  Senhora, 
receberam  saúde  para  as  suas  enfermidades,  dos  quais  estão  assentados 
muitos  em  um  caderno  que,  em  poder  do  tesoureiro  desta  confraria 
está  guardado,  e  deles  tiramos  fielmente  estes  poucos  que  aqui  po- 
remos. 

Estando  uma  mulher  já  com  a  santa-unção  e  desconfiada  dos 
médicos,  encomendando-se  a  esta  Senhora  das  Três  Necessidades 
e  prometendo-lhe,  se  sarasse,  de  fazer  a  cera  para  a  sua  festa  que  vinha 
perto,  por  ela  ser  mulher  de  um  cereeiro,  dentro  de  quatro  dias  se 
achou  tão  sã  e  sem  mal  algum  que  ela  mesma,  com  suas  mãos,  pôde 
fazer  a  cera  que  lhe  tinha  prometido. 

Um  homem,  havia  mais  de  um  ano  que  estava  doente  de  grandes 
sezões,  indo-se  deitar  no  pé  do  altar  da  dita  Senhora,  esperando  pela 
sezão  lhe  não  veio  mais,  e  sarou  delas. 

//  Estando  um  homem  mui  mal  de  febres  malignas  e  já  sem  164 
falar,  disse  um  devoto  da  Senhora  das  Três  Necessidades  a  sua  mulher 
que  fosse  encomendar  a  Ela  seu  marido,  que  lhe  daria  saúde.  E 
indo  ela  visitar  o  seu  altar  e  pedir-lhe  saúde  para  seu  marido,  enquanto 
lá  esteve  tornou  ele  em  si  e  se  lhe  despediu  a  febre;  e  perguntando 
por  sua  mulher  e  sabendo  o  que  passava,  deu  muitas  graças  a  Deus. 

Uma  mulher  estava  tão  mal  de  uma  doença  mui  prolongada  que 
já  os  físicos  a  tinham  deixado  por  incurável,  e  mandavam  que  a  vigias- 
sem; enconmendando-se  a  esta  Senhora,  teve  logo  saúde.  Uma  moça 
desta  mulher  tinha  uma  fonte  no  rosto,  junto  do  olho  esquerdo;  e 
tendo  tomado  a  salsa  e  outros  muitos  remédios,  nada  lhe  aproveitou 
nem  lhe  davam  esperanças  de  algum  lhe  poder  aproveitar.  Fez  uma 
novena  a  esta  Senhora  e,  antes  de  a  acabar,  ficou  sã,  como  se  nunca 
tal  fonte  tivera. 

Um  homem,  indo  fugindo  à  justiça  que  lhe  tinha  dado  em  casa 
para  o  prender  por  ser  homicida,  e  saltando  uma  parede  alta  caiu 
de  feição  que  desengonçou  um  braço  pelo  nó  do  ombro,  de  que  lhe  saiu 
um  osso  para  fora;  e  andando  em  cura  muitos  dias  com  muitas  me- 
zinhas, ainda  que  lhe  tirassem  as  dores,  porém  o  osso  ficou  assim 
mesmo  fora  sem  se  poder  pôr  no  seu  lugar.  E  vendo-se  sem  remédio 
por  lho  não  poderem  dar  os  mestres  que  o  curavam,  atou  com  muita 
fé,  no  lugar  do  osso,  uma  tábua  em  que  a  Senhora  das  Três  Necessi- 
dades estava  pintada,  e  deitou-se  a  dormir.  Quando  acordou,  achou-se 
sem  lesão  alguma  e  com  o  osso  no  seu  lugar. 

E  destes  milagres  tem  esta  Senhora  feito  inumeráveis,  os  quais 
deixamos  por  serem  todos  de  um  teor.    No  ano  de  1628,  indo  um 
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navio  de  um  cidadão  desta  cidade  de  Goa  para  Cache,  amanheceu 
um  dia  de  grande  calmaria,  junto  de  uma  nau  e  um  patacho  de  holan- 
deses, os  quais,  vendo  a  nossa  galeota,  foram  trazendo  o  patacho 
à  toa  com  duas  lanchas,  para  com  a  artilharia  a  renderem,  que  vinha 
mal  artilhada.  Os  nossos,  vendo-se  neste  perigo  e  dando-se  já  por 
perdidos,  trataram  de  alijar  o  fato  ao  mar  por  que,  se  fossem  tomados, 
se  não  aproveitasse  dele  o  inimigo.  O  que  vendo  um  devoto  da  Se- 
nhora das  Três  Necessidades  que  levava  uma  caixinha  sua  consigo, 
disse:  —  «Se  hemos  de  lançar  o  fato  ao  mar,  demos  uma  esmola 
//  a  esta  Senhora,  e  ela  nos  livrará».  E  chamando  todos  por  Ela, 
lhe  prometeram  uma  esmola.  Coisa  maravilhosa,  que  logo  lhe  entrou 
um  vento  com  que  se  foi  em  boa  hora  fazendo  sua  viagem,  ficando 
ali  o  inimigo.  Este  mesmo  navio,  indo  para  Ceilão  à  vela,  deu  em 
um  baixo,  e  dizendo  o  capitão:  —  «Nossa  Senhora  das  Três  Necessi- 
dades te  valha»,  foi  passando  sem  perigo  algum. 

Outro  navio,  indo  para  Mascate,  estando  no  meio  do  golfão  lhe 
arrebentou  o  mastro  com  uma  grande  tormenta  que  teve.  E  dando-se 
por  perdido,  chamando  todos  com  muita  eficácia  por  esta  Senhora, 
lhes  valeu  naquela  necessidade  e  os  levou  a  salvamento  a  Mascate. 

Outros  milagres  tem  feito  esta  Senhora,  que  não  apontamos  aqui 
porque  nos  chamam  outros  mais  maravilhosos. 
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DE  OUTRAS  PARTICULARES  MERCÊS  QUE  A  SAGRA- 
DA VIRGEM  MÃE  DE  DEUS  E  SENHORA  NOSSA  TEM 
FEITO  A  DIVERSAS  PESSOAS  DESTA  CIDADE  DE  GOA 

CAPITULO  34 


Bem-aventurado,  chama  a  Sagrada  Virgem,  no  Livro  dos  Pro- 
vérbios, a  todo  aquele  que  ouve  sua  palavra  e  a  guarda,  a  suas  portas. 
E  dando  a  razão  disso,  diz:  Qui  me  invenerit,  inveniet  vitam  et  hauriet 
salutem  a  Domino  (x),  porque  «o  que  me  achar,  achará  a  vida  e  alcan- 
çará a  saúde  da  mão  do  Senhor».  Aqueles,  podemos  dizer,  que  ouvem 
a  palavra  desta  soberana  princesa  da  glória  e  a  guardam  a  suas  portas, 
que,  prezando-se  de  serem  devotos  seus,  tratam  o  seu  serviço  com  muito 
cuidado  e  devoção  tendo-a  por  particular  advogada  sua  a  quem  se 
encomendam  de  coração,  e  põem  em  suas  mãos  o  desejado  despacho 
de  suas  petições,  estes  tais  não  uma  mas  muitas  vezes  se  podem  ter 
por  bem-aventurados,  pois  merecem  alcançar  um  tão  soberano  bem, 
como  é  terem  tal  Senhora  /  /  em  seu  favor,  que,  como  tão  poderosa  166 
que  é,  lhes  alcançará  fàcilmente  do  Senhor  a  saúde  e  vida  e  todos  os 
outros  bens.  Esta  bem-aventurança  e  boa  fortuna,  podemos  piedo- 
samente crer,  tem  alcançado  esta  cidade  de  Goa,  empório  de  todo 
este  Oriente,  a  qual,  entre  todas  as  outras  dele,  se  esmerou  sempre 
no  serviço  da  sagrada  Virgem  e  se  avantajou  em  sua  devoção. 

E  assim  vemos  que,  julgando  por  pouco  o  muito  cabedal  que 
meteu  sempre  em  festejar  as  suas  festas  celebrando-as  com  a  maior 
solenidade  que  ser  pode,  e  o  ter,  só  nesta  ilha,  dezassete  igrejas  dedi- 
cadas à  sua  honra,  das  quais  três  são  de  sua  pura  Conceição,  se  não 
deu  por  satisfeita  até  que  a  tomou  por  sua  padroeira,  como  temos 
visto  que  o  fez,  por  indústria  dos  Frades  Menores,  na  ocasião  das 
festas  que  lhe  celebrou  à  sua  Imaculada  Conceição,  de  que  acima 
temos  tratado,  parecendo-lhe  e  assim  é  na  verdade,  que  ficava  ela 
a  boa  sombra,  pois  se  chegava  a  tão  boa  árvore  que,  sendo  como 


(i)    Prov.  8,  35. 
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é  soberano  terebinto,  a  pudera  bem  cobrir  e  emparar  e  ainda  encher 
de  honra  e  de  graça,  pois  de  honra  e  graça  são  os  seus  estendidos 
ramos,  como  a  mesma  Senhora  de  si  diz:  et  rami  mei  honorís  et  gra- 
tiae  (2).  E  já  no  capítulo  passado  começamos  a  ver  algumas  mercês 
que,  com  liberal  mão,  tem  ela  feito  em  esta  cidade;  e  agora,  neste  e  no 
que  se  segue,  iremos  continuando  com  outras  maiores,  para  que  se 
veja  a  razão  que  temos  de  cuidar  a  tem  tomado  à  sua  conta  e  posta 
debaixo  de  seu  emparo  e  protecção.  E  porque  seria  processo  infinito 
querê-las  esgotar  todas,  daquelas  trataremos  somente  que  nos  pare- 
cerem mais  maravilhosas  e  de  que  tivemos  mais  certa  informação, 
sendo  uma  delas  tirada  juridicamente  pelo  Ordinário,  e  outras  mui 
públicas  e  sabidas  de  todos  nesta  cidade  e  afirmadas  por  pessoas 
fidedignas. 

A  primeira  aconteceu  na  igreja  do  glorioso  esposo  seu,  o  bem- 
-aventurado  S.  José,  onde  ela  tem  um  altar  com  o  título  da  Senhora 
do  Livramento,  ao  pé  do  qual,  sendo  posta  uma  menina  morta,  foi 
tornada  à  vida  .  E  foi  na  maneira  seguinte:  Estando  uma  menina 
da  terra,  de  pouca  idade,  brincando  na  borda  de  um  tanque,  caiu 
nele  se  afogou.  Como  a  acharam  menos  em  casa,  buscaram  por 
toda  ela  e  ainda  fora,  em  todas  aquelas  partes  onde  cuidavam  poderia 
167  estar.  E  por  fim,  não  a  achando  e  advertindo  que  /  /  poderia  ter  caído 
no  tanque  onde  a  tinham  visto  brincar,  a  mandaram  buscar  nele  por 
um  mergulhador,  o  qual,  dando  com  ela,  a  tirou  já  morta.  A  senhora 
em  cuja  casa  isto  aconteceu,  que  é  uma  fidalga  honrada  desta  terra, 
sentiu  o  desastre  quando  o  soube,  assim  pelo  bem  que  à  menina 
queria  como  por  ver  que  os  gentios  vizinhos  que  sabiam  do  caso, 
começaram  a  murmurar,  dizendo  que  lhe  acontecera  aquele  mal  porque 
se  tinha  feito  cristã  (porque  assim  a  menina  como  a  mãe,  havia  pouco 
que  eram  convertidas  à  nossa  santa  Fé  e  baptizadas).  E  levada  deste 
sentimento  e  do  zelo  da  honra  da  mesma  Fé,  a  fez  levar  à  igreja  do 
bem-aventurado  S.  José  para  a  porem  no  altar  da  Senhora  do  Livra- 
mento, tendo  grande  confiança  na  Mãe  de  Deus  que,  pelos  seus  grandes 
merecimentos,  alcançaria  do  seu  bendito  Filho  vida  para  aquela  me- 
nina. Posta  a  menina  no  pé  do  altar,  pediram  ao  sacristão  pusesse 
sobre  ela  a  coroa  da  Senhora.  E  em  lha  pondo,  começou  a  menina 
a  bolir  com  o  corpo  e  dar  sinais  de  vida,  com  o  que  a  tornaram  a  levar 
com  muita  pressa  e  contentamento  para  sua  casa,  onde  foi  logo  cha- 
mado o  vigário  da  dita  igreja  de  S.  José,  o  qual  a  achou  viva,  de  que 
deu  muitas  graças  a  Deus;  e  as  foram  dar  à  Senhora,  assim  ele  como  o 
senhor  da  casa  que  era  Francisco  de  Miranda,  fidalgo  bem  conhecido 
nesta  cidade,  e  sua  mulher  e  irmãs,  indo  à  igreja  da  Madre  de  Deus 
e  à  de  S.  José  que  fica  defronte,  onde  está  o  altar  da  Senhora  do 
Livramento. 

Estando  em  Santa  Ana  uma  mulher  casada  e  honrada  desta  terra 
com  toda  a  sua  casa,  foi  um  dia  santo  ouvir  missa  à  igreja  e  levou 


(2)    Ecli.  24,22. 
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consigo  uma  filha  sua  de  idade  de  sete  anos.  E  vindo-se  recolhendo 
para  casa,  e  descuidando-se  da  menina  uma  moça  sua  que  a  trazia 
pela  mão,  ao  passar  por  cima  de  uma  ponte  donde  ficava  uma  grande 
altura  por  uma  das  bandas,  por  ficar  ah  um  cavoco  donde  tiravam 
pedras,  caiu  a  menina  em  baixo.  O  que  vendo  a  moça  que  ia  com 
ela,  deu  um  grande  brado,  ao  qual  acudindo  a  mãe  e  sabendo  que  caíra 
a  menina,  começou  a  chorar  e  bradar  que  lhe  acudissem  à  sua  filha. 
E  acudiu  logo  muita  gente  assim  daquela  aldeia  como  outras  pessoas 
da  cidade  que  iam  na  mesma  companhia.  //Eh  primeira  pessoa  que  168 
chegou  à  menina,  lhe  disse  ela  espantada:  —  «Que  mulher  é  uma 
que  me  acudiu»?  E  dizendo-lhe  ela:  —  «Filha,  que  mulher  vos  acudiu, 
pois  eu  sou  a  primeira  pessoa  que  aqui  cheguei»?  Ela  respondeu:  — 
«Uma  mulher  vestida  de  vermelho,  com  manto  azul  e  baju  branco 
(chamava  baju  à  toalhinha  com  que  a  Senhora  se  costuma  pintar), 
e  cabelo  louro  lançado  para  trás,  essa  foi  a  que  me  ajudou  quando 
caí,  a  qual,  pegando  de  mim,  me  disse  que  não  chorasse  e  fosse  para 
minha  mãe  que  estava  chorando  por  mim;  e  que  quando  a  outra 
gente  chegara,  a  não  vira  mais».  E  ficaram  todos  maravilhados  do 
que  a  menina  dizia,  crendo  seria  a  Senhora  a  que  lhe  acudiu  e  a  livrou 
daquele  perigo,  porque  nenhum  mal  recebeu  da  queda,  sendo  de  lugar 
tão  perigoso. 

Na  igreja  do  Angélico  Doutor  S.  Tomás,  está  uma  capela  de 
Nossa  Senhora  dos  Remédios,  muito  devota,  onde  ia  muitas  vezes 
fazer  oração  um  menino  de  doze  anos  chamado  Cosme,  o  qual,  por 
ser  aleijado,  o  tinha  deitado  fora  da  casa  uma  sua  tia  que  o  criava  por 
ser  órfão  desamparado.  E  ele  se  agasalhava  no  alpendre  da  dita 
igreja,  e  aí  lhe  davam  os  devotos  padres  daquele  convento  a  sua  ração, 
e  os  que  por  aí  passavam  lhe  faziam  também  suas  esmolas.  Era 
aleijado  da  perna  direita,  que  a  tinha  encolhida  havia  seis  ou  sete  meses, 
da  mordedura  de  um  cão  que,  por  ser  no  lagarto,  ficou  o  nervo  enco- 
lhido, e  assim  não  podia  andar  nem  pôr-se  em  pé.  Estando  uma  vez 
dormindo  na  porta  da  dita  igreja,  como  sempre  costumava  fazer, 
das  oito  para  as  nove  horas  da  noite  lhe  apareceu  uma  mulher  vestida 
de  branco,  com  uma  coroa  de  ouro  na  cabeça,  mui  formosa  e  resplan- 
decente; e,  tomando-o  pelo  braço  direito,  lhe  disse:  —  «Não  tenhas 
medo,  entra  amanhã  na  igreja  e  aí  te  sararei».  Assim  aconteceu. 
Entrou  o  menino  na  igreja  com  a  perna  de  rasto,  e  assim  andou  pedin- 
do esmola  a  muitas  pessoas  que  nela  estavam  ouvindo  missa  por  ser 
dia  santo.  E  ali,  à  vista  de  todos,  se  achou  de  improviso  são  da  perna, 
como  se  nela  nunca  tivera  mal,  e  começou,  com  a  alegria  de  se  ver 
são,  a  correr  de  uma  parte  para  outra.  E  como  foi  o  milagre  tão 
público  e  em  dia  assinalado,  por  ser  o  em  que  a  igreja  celebra  a  festa 
da  Anunciação  da  Senhora,  se  repicaram  os  sinos,  e  concorreu  muita 
gente  ao  som  deles.  E  todos  os  quinze  dias  seguintes,  se  enchia  a 
igreja  de  S.  Tomás,  não  ficando  pessoa  alguma  nesta  cidade  que  não 
fosse  lá  fazer  oração  à  Senhora  e  juntamente  ver  //o  menino  milagroso.  169 
E  era  tanta  a  devoção  que  tinham  de  o  ver,  que  muitos  lhe  beijavam 
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o  braço  onde  dizia  lhe  tocara  a  Virgem,  e  outros  lhe  beijavam  os 
pés,  e  todos  lhe  davam  suas  esmolas.  E  por  honra  da  Senhora  que 
o  sarou,  os  religiosos  do  mesmo  convento  o  recolheram  dentro  e  o 
têm  dedicado  para  servir  a  mesma  Senhora  e  varrer-lhe  a  sua  capela. 
E  como  daí  a  poucos  dias  se  havia  fazer  a  festa  daquela  capela,  a  qual 
se  faz  todos  os  anos,  com  muita  solenidade,  à  segunda-feira  depois 
de  Pascoela,  com  missa  e  pregação  e  uma  mui  solene  procissão  que 
atravessa  a  cidade  toda,  com  muitas  charolas,  onde  vão  os  confrades 
todos  daquela  confraria  com  suas  opas  e  velas  acesas  nas  mãos,  pediu 
o  Padre.  Prior  daquele  convento  ao  inquisidor  apostólico  António  de 
Faria  Machado,  que  então  servia  de  Governador  do  arcebispado 
por  morte  do  arcebispo  D.  fr.  Sebastião  de  S-  Pedro,  mandasse  tirar  o 
tal  milagre  juridicamente  para  que  fizesse  fé  e  se  pudesse  pregar  no  seu 
dia.  E  ele  deu  ordem  para  que  tal  inquirição  se  tirasse,  como  de  feito 
se  tirou,  e  o  milagre  foi  examinado  e  aprovado  pelos  teólogos,  e  se  pre- 
gou no  dia  da  festa.  Outros  dois  milagres  fez  a  mesma  Senhora  nesta 
ocasião,  sarando  ao  Padre  Vigário  Geral  deste  arcebispado  e  a  um  cida- 
dão honrado  desta  cidade,  a  cada  um  de  sua  postema,  com  o  azeite  de 
sua  alâmpada.  E  sucedeu  isto  no  mesmo  ano  em  que  isto  se  escreve, 
que  é  o  de  1632. 

Neste  mesmo  ano  de  1632  aconteceu  outro  milagre,  na  igreja 
de  Nossa  Senhora  de  Guadalupe,  a  outro  aleijado,  o  qual  era  um 
mancebo  de  idade  de  vinte  anos,  aleijado  de  ambos  os  pés,  que  os 
tinha  tortos  e  virados,  e  ele  tão  tolhido  do  ar  que  lhe  deu,  que  se  não 
podia  endireitar  e  fazia  espanto  vê-lo.  Este  continuava  com  esta 
igreja  da  Senhora,  a  quem  sempre  pedia  sem  cessar  remédio  desta 
sua  enfermidade.  E  aos  14  de  Abril  deste  presente  ano,  que  era  uma 
das  oitavas  da  Páscoa,  às  três  horas  da  tarde,  se  veio  à  igreja  e  pediu 
ao  sacristão  dela  que  lhe  desse  um  pouco  de  azeite  da  alâmpada  da 
Senhora.  E,  untando-se  com  ele,  ficou  de  improviso  são.  Também  este 
milagre  foi  mui  público  nesta  cidade,  e  por  muitos  dias  foi  aquela 
igreja  mui  frequentada  de  gente  que  iam  fazer  oração  à  Senhora  e 
ver  o  aleijado  em  que  ela  houve  por  bem  fazer  este  milagre.  E  para 
memória  dele,  o  pau  em  que  costumava  encostar-se  quando  andava, 
170  //  foi  posto  na  parede  da  capela  maior,  junto  do  altar  da  Senhora. 
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DE  UMA  ENFERMA  A  QUEM  MILAGROSAMENTE 
DEU   SAÚDE   A   SENHORA   DO   ROSÁRIO  NESTA 
MESMA  CIDADE  DE  GOA 


CAPÍTULO  35 


Este  milagre  da  Senhora  guardamos  de  propósito  para  o  derra- 
deiro lugar,  por  ser  mais  maravilhoso  e  de  muitas  circunstâncias 
que  o  fazem  assás  notável  e  digno  de  memória.  Ao  pé  da  calçada  da 
igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  que  é,  depois  da  sé,  a  mais  prin- 
cipal freguesia  desta  cidade  de  Goa,  morava  uma  fidalga  viúva  e  muito 
devota  da  mesma  Senhora  a  quem  sempre,  em  todos  os  seus  trabalhos 
e  necessidades,  se  encomendava  com  muita  devoção,  alegando-lhe 
que,  pois  era  sua  vizinha,  devia  de  lhe  ser  boa  nelas.  Tinha  ela  uma 
filha  donzela  e  mui  recolhida  e  devota  da  mesma  Senhora  do  Rosário, 
a  qual  adoeceu  de  uma  doença  perigosa  de  febres  malignas  que  a 
puseram  no  artigo  da  morte,  havendo  já  três  meses  que  estava  em 
a  cama  com  grandes  acidentes  que  lhe  davam  e  a  tiravam  do  seu 
sentido,  e  ficava  sem  fala.  E  depois  que  tornava  em  si,  ficava  tão 
quebrantada  do  mal  passado  que  não  podia  levar  coisa  alguma  pela 
garganta  abaixo,  nem  ainda  uma  pequena  gota  de  água,  porque,  se  a 
tomava,  se  via  em  termos  de  morte  e  não  descansava  até  a  não  deitar 
fora.  E  era  este  seu  mal  tão  grande  que  suspeitava  terem-lhe  feito 
alguns  feitiços,  pelos  sinais  que  tinha;  e  algum  fundamento  havia  para 
esta  suspeita. 

Sucedeu,  pois,  um  dia,  que  era  4  do  mês  de  Junho  de  1617, 
que  lhe  deu  um  tão  mortal  acidente  que  todos  cuidaram  que  acabava 
a  vida.  E  assim  lhe  mandaram  aparelhar  a  candeia  e  a  mortalha, 
e  lhe  fizeram  dar  a  santa-unção.  O  que  vendo  sua  mãe  e  não  podendo 
sofrer  a  pena  de  ver  morrer  sua  filha  daquela  maneira  com  tão  inso- 
fríveis tormentos,  levantou  a  voz  com  muita  aflição,  dizendo  diante 
de  uma  imagem  da  //Senhora  do  Rosário  que  sempre  consigo  tinha:  171 
—  «Minha  Senhora  do  Rosário,  participe  eu  dos  vossos  milagres. 
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e  emprestai-me,  e  deixai-me  minha  filha  deste  mal  com  vida  e  para  to- 
mar os  sacramentos».  E  dizia  isto  porque  ainda  não  estava  confessada.  E 
com  isto  se  pôs  a  rezar  o  rosário  com  toda  a  gente  da  casa  e  algumas 
amigas  de  fora  que  tinham  vindo  visitar  a  enferma.  Estando  assim 
todos  rezando  e  não  faltando  mais  para  acabar  o  rosário  que  as  dez 
últimas  Avé-Marias,  viram  a  enferma,  que  até  então  estivera  como 
morta  sem  fala  nem  sentido  algum,  menear  a  mão  direita,  dando  a 
entender  que  lhe  erguessem  a  cabeça.  O  que  querendo  fazer  um 
irmão  seu  sacerdote  que  ali  estava,  acudiu  uma  amiga  sua  dizendo 
que  o  não  fizesse  porque  acabaria  de  morrer.  Contudo  vendo  que 
insistita  a  enferma,  lhe  levantou  a  cabeça.  E  ela  se  moveu  como 
quem  a  metia  por  alguma  cousa;  e,  abrindo  logo  os  olhos,  começou 
a  falar.  E  contou  como  ao  tempo  que  estava  com  o  acidente,  tendo 
fechados  os  olhos  lhe  parecia  via  uma  nuvem  muito  resplandecente 
ao  modo  de  arco  das  velhas  e  dentro  nela  um  rosário  formoso  e  alvo 
que  se  vinha  para  ela  e  estava  suspenso  no  ar,  até  ela  levantar  a  cabeça, 
como  está  dito,  para  o  receber;  e  sentia  grande  aflição  de  o  não  poder 
fazer  e  que,  por  isso,  pedia  com  a  mão  ajuda;  e  que  tendo  metida 
a  cabeça  pelo  rosário  (que  ela  cuidava  ser  assim),  sentiu  ir-se-lhe 
todo  o  mal  de  garganta  que  a  afogava,  para  baixo.  E  que  para  ver 
se  era  isto  verdade  ou  imaginação,  lhe  dessem  um  púcaro  de  água  que 
queria  ver  se  a  podia  beber. 

Deram-lhe  o  púcaro  de  água,  e  a  que  até  então  nem  uma  gota 
podia  levar  para  baixo,  o  bebeu  todo.  E  crendo  não  ser  imaginação 
o  que  lhe  tinha  acontecido,  começou  a  buscar  com  as  mãos  o  rosário 
que  vira  meter-se-lhe  pelo  pescoço,  com  grande  ânsia  de  o  achar; 
e  não  o  achando,  com  muita  saudade  de  sua  formosura,  perguntou 
quem  lho  tomara,  encarecendo  com  muita  mágoa  o  tirarem-lhe  esse 
bem.  Ao  que,  pola  aquietar,  lhe  responderam  que  o  tinham  levado  a 
um  doente;  mas,  tornando  ao  outro  dia  a  perguntar  pelo  rosário, 
lhe  disseram  que  o  rosário  que  vira  não  era  da  terra  mas  do  céu 
e  mercê  da  Senhora  do  Rosário,  que  assim  quis  mostrar  que  aceitava 
os  rosários  que  lhe  rezavam,  e  ouvir  os  rogos  e  lágrimas  daquela 
172  afligida  mãe.  // 

Mas,  posto  que  a  enferma  sentiu  aquela  melhoria  na  garganta, 
ainda  lhe  tornavam  as  sezões  e  os  acidentes  com  tanta  força  que  a 
punham  no  último  da  vida.  O  que  vendo,  mandou  chamar  um  con- 
fessor e  se  confessou  e  fez  o  seu  testamento,  com  todos  os  mais  actos 
de  cristã.  E  passados  quatro  dias,  vendo-se  assim  atribulada,  pediu 
com  muitas  lágrimas  e  sentimento  à  Senhora  do  Rosário  que,  se  aqueles 
acidentes  haviam  de  ir  por  diante,  lhe  alcançasse  do  seu  bento  Filho 
levá-la  para  si  em  breves  dias,  porque  não  podia  já  sofrer  tamanhos 
tormentos;  ou  que  lhe  tirasse,  como  Mãe  de  Deus  que  era,  os  acidentes. 
Houve  por  bem  a  Mãe  de  Misericórdia  de  ouvir  seus  rogos  e  condes- 
cender com  sua  petição,  e  assim  na  antemanhã  do  outro  dia,  tendo 
grandíssimo  acidente  e  paracismo  e  estando  fora  de  si,  viu,  com  os 
olhos  fechados,  ao  Menino  Jesus  da  parte  direita,  e  que  o  tinha  apertado 
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com  o  braço  a  si.  E  da  mesma  parte  ouviu  uma  voz  (que  ela  creu 
ser  da  Virgem  do  Rosário,  ainda  que  a  não  via)  que  lhe  dizia:  —  «Não 
terás  mais  os  acidentes  e  sararás».  Do  que  teve  grande  consolação, 
e  sorrindo-se  e  levantando  as  mãos  que  como  morta  as  tinha  caídas, 
disse  por  duas  vezes:  —  «Pela  misericórdia  de  Deus  será». 

E  daí  por  diante  lhe  faltaram  os  paracismos  e  foi  tomando  algum 
alento  mais,  ainda  que  a  não  largaram  as  sezões,  as  quais  teve  continua- 
mente até  29  do  mês  de  Junho,  dia  dos  gloriosos  apóstolos  S.  Pedro 
e  S.  Paulo,  no  qual,  estando  com  a  febre  desacordada  e  fora  dos 
sentidos,  lhe  parecia  que  via  a  Senhora  do  Rosário  com  o  vestido  mui 
resplandecente,  cuja  cor  não  soube  dizer  qual  era,  e  tinha  um  rosário 
em  redor,  como  a  pintam,  também  muito  resplandecente.  E  falando 
com  ela  lhe  disse  que  mandasse  chamar  um  religioso,  e  que  por  mão  dele 
mandasse  lavar  a  imagem  de  uma  caixinha  do  rosário  que  consigo 
tinha,  enquanto  dizia  o  rosário  à  Senhora  três  vezes  0);  e  que  daquela 
água  lhe  daria  o  religioso  nove  gotas  com  um  pauzinho,  três  gotas  de 
cada  vez,  com  as  quais  faria  três  termos;  e  passados  eles,  bebesse 
água,  e  não  lhe  viria  mais  febre.  E  parecia-lhe,  nesta  gloriosa  vista,  que 
estava  de  geolhos,  estando  na  verdade  deitada,  com  os  olhos  fitos 
para  aquela  parte  onde  via  a  Senhora. 

E  abaixando-os  para  dizer  a  sua  mãe  que  mandasse  chamar 
um  religioso,  se  achou  cega  sem  poder  ver  nada,  tirando  a  imagem 
que  estava  na  sua  caixinha;  e  disse  à  sua  mãe,  que  mandasse  chamar  um 
religioso.  E  dizendo-lhe  ela  que  ali  o  tinha  (porque  estando  ela  com  o 
paracismo  /  /  tinha  mandado  chamar  o  guardião  do  nosso  Colégio  de 
S.  Boaventura,  que  então  era  o  P.  fr.  António  de  S-  Francisco  (2),  a  que, 
chamavam  do  Morro,  e  estava  ali  para  a  confessar)  respondeu  ele: 
—  «Aqui  estou,  filha».  Ela  lhe  disse:  —  «Não  vejo  a  Vossa  Reve- 
rência, mas  à  fé  de  suas  palavras  lhe  digo  o  que  manda  a  Senhora  do 
Rosário  que  faça,  que  é  lavar  esta  imagem  sua  e  dar-me  a  sua  água», 
no  modo  que  está  dito.  E  ele  lhe  respondeu:  —  «Filha,  olhos  que 
tal  viram,  mas  que  a  ninguém  vejam»  (3).  E  tomando  a  caixinha, 
fez  o  que  a  Senhora  mandava.  E  tendo  passados  os  três  termos, 
começou  a  ver  e  melhorar  notàvelmente,  de  que  o  dito  Padre  deu 
muitas  graças  a  Deus  e  à  Virgem  sua  Mãe  com  todos  os  que  ali  esta- 
vam, pondo-se  de  geolhos.  E  nunca  [lhe  tornaram]  nem  os  acidentes 
nem  as  sezões. 

Contudo,  ou  por  a  enfermidade  ser  grande  e  trabalhosa,  ou  porque 
o  mal  era  de  feitiços  como  se  presumia,  a  enferma  ficou  aleijada  sem 
se  poder  menear  da  cintura  para  baixo,  de  maneira  que  nem  se  podia 


0)  A  cópia  Iraz:  «...  que  consigo  tinha,  quanto  dizia  o  rosário  e  a 
Senhora  três  vezes».  Ousámos  endireitar  a  frase  na  forma  como  vai  no  texto. 

(2)  Chamavam-lhe  o  do  Morro  ou  fr.  António  do  Morro  pela  sua 
valentia  quando  da  conquista  do  Morro  de  Chaul  em  2  de  Setembro  de  1594 
(vid.  adiante  Livro  II,  c.  47,  e  Mecrsmann,  The  Franciscans  in  Bombax,  59, 
184).  Em  1595  ficara  reitor  em  Pulatão  (Taboa  188). 

(3)  É  assim  sem  sentido  o  texto  da  cópia  que  se  publica. 
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pôr  em  pé  nem  andar,  de  que  se  sentia  mui  desgostosa  e  desconsolada. 
E,  tornando  a  recorrer-se  à  mesma  Senhora,  lhe  pedia  que,  pois  lhe 
começara  a  dar  saúde,  lha  quisesse  dar  perfeita,  como  eram  todas  as 
suas  cousas;  e  lhe  rezava  todos  os  dias  o  seu  rosário  por  esta  sua  tenção. 
E  estando  ela  dormindo  de  noite,  a  15  do  mês  de  Setembro  do  mesmo 
ano  de  1617,  e  tendo  à  cabeceira,  como  tinha  sempre  de  costume,  a 
imagem  da  Senhora  do  Rosário,  e  ao  pescoço  outra  de  ouro  que  man- 
dara fazer  para  aquele  efeito  de  a  trazer  sempre  consigo,  à  uma  hora 
depois  da  meia  noite,  depois  de  ter  dado  muitas  voltas  com  a  aflição 
de  se  ver  com  aquele  mal,  e  de  ter  pedido  à  Senhora  lhe  valesse  nele, 
sentiu  ouvir  outra  voz  que  lhe  dizia  que  se  levantasse  e  andasse,  com  o 
que  se  achou  tão  ligeira  que  deu  logo  um  salto  fora  da  cama  no  chão.  E 
indo  correndo  para  a  sala,  pegaram  dela  duas  moças  que  dormiam 
na  mesma  câmara,  cuidando  que  estava  fora  de  si  e  tresviada,  pola 
verem  andar,  as  quais  ela  despedia  de  si  com  força,  dizendo:  —  «Dei- 
xai-me,  que  estou  sã».  E  foi  correndo  para  a  sala  onde  achou  já 
acordada  sua  mãe  e  irmão  que,  sobressaltados,  não  sabiam  o  que 
aquilo  era.  E  disse  ao  irmão  que  lhe  rezasse  nove  vezes  a  antífona 
Ave,  Regina  Caelorum,  porque  estava  sã.  //  Rezou-se  a  antífona, 
e  ela  ficou  sã,  e  os  seus  contentes  e  agradecidos  à  Senhora  por  tão 
grandes  mercês.  E,  por  memória  delas,  trouxe  esta  enferma,  alguns 
anos,  o  seu  hábito. 
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DO  HORRENDO  CASTIGO  COM  QUE  DEUS  NOSSO 
SENHOR   CASTIGOU  A   UM  CRISTÃO  MORADOR 
DESTA  CIDADE  DE  GOA  QUE  NA  TERRA  FIRME 
SE  FEZ  MOURO 

CAPÍTULO  36 

Pois  até  agora,  nos  capítulos  passados,  temos  visto  tantas  e  tão 
várias  mercês  e  benefícios  que  a  divina  bondade  houve  por  bem  de 
fazer  a  diversas  pessoas  nesta  cidade  de  Goa  que,  como  formosíssimas 
flores,  ornam  a  vara  de  Aarão,  que  dissemos,  de  sua  infinita  miseri- 
córdia; será  razão  que  neste  capítulo  vejamos  também  a  vara  de  Moisés, 
de  sua  justiça,  convertida  em  serpente  para  tragar  o  miserável  pecador 
que,  não  se  aproveitando  da  misericórdia  que  o  mesmo  Senhor  com 
ele  tinha  usado,  veio  a  cair  nas  mãos  de  sua  rigorosa  justiça,  que  não 
há  coisa  mais  certa  que  castigar  Deus  com  rigor  aqueles  que  se  não 
querem  aproveitar  da  sua  brandura.  Lá  perguntou  Deus  Nosso  Senhor 
ao  Profeta  Jeremias  que  era  o  que  via.  Ele  lhe  respondeu:  Virgam 
vigilantem,  (id  est,  oculatam  seu  óculos  habentem)  ego  video  i1)  «vejo 
uma  vara  que  tem  uns  olhos  e  vê».  E  os  Setenta  Intérpretes  (2)  lêem 
baculum  nuceum,  «cajado  de  nogueira»,  e  Teodósio  virgam  amyg- 
dalinam,  «vara  de  amendoeira»,  que,  pois  conheceram  as  árvores,  devia 
de  ser  que  estava  a  vara  ou  o  cajado  cheia  de  suas  doces  fruitas.  E 
tornando-lhe  o  Senhor  a  perguntar  o  que  via,  respondeu:  Ollam  sue- 
censam  ego  video,  «vejo  uma  panela  acesa  de  fogo». 

No  que  quis  dar  a  entender  que  esta  era  a  ordem  que  ele  costuma 
guardar  com  os  pecadores,  aos  quais  primeiro  mostra  a  vara  florida 
de  Aarão,  de  sua  misericórdia,  //  pondo  seus  piedosos  olhos,  fontes  de  175 
todo  o  nosso  bem,  em  suas  misérias,  compadecendo-se  delas  e  acudin- 
do-lhes  com  o  cajado  de  sua  graça  eficaz  com  que  os  ajuda,  por  meio 

C1)    Jeremias  1,  11-13. 

(2)  «Setenta  intérpretes»,  isto  é,  os  Setenta  tradutores  que,  meados  do 
século  III  a.  C,  verteram  ao  grego  o  Antigo  Testamento  da  Bíblia,  para  os 
judeus  dispersos  ou  da  Diáspora  que  começavam  de  não  entender  o  hebreu. 
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de  muitas  inspirações  e  ilustrações,  a  levantar-se  de  esse  mau  estado 
em  que  jaziam  do  pecado  mortal,  não  lhe  faltando  em  os  princípios 
de  sua  conversão  com  as  saborosas  fruitas  de  suas  suavíssimas  conso- 
lações. Porém,  se  o  pecador,  depois  de  uma  vez  alevantado  e  con- 
vertido, torna  outra  vez  ao  mau  estado  de  seus  pecados  e  ainda  pior 
como  de  ordinário  acontece,  et  fiunt  novíssima  hominis  illius  peiora 
prioribus  (3),  então  lhe  mostra  a  panela  acesa  de  sua  justiça,  dando 
com  ele  nesses  ardores  sempiternos  do  inferno,  condenando-lhe  a  alma 
e  muitas  vezes  castigando-lhe  o  corpo  ainda  neste  mundo,  como  vemos 
que  fez  em  nossos  dias,  sendo  viso-rei  deste  Estado  o  conde  de  Re- 
dondo D.  Francisco  Coutinho  para  os  anos  (segundo  nossa  lembrança) 
de  1619,  com  um  desventurado  homem  que  tinha  arrenegado  de  nossa 
santa  Fé,  o  qual,  tendo-o  trazido  da  terra  firme  a  se  reconciliar  com 
a  Igreja,  tornou  a  retroceder  e  reincidir  na  mesma  culpa  de  apostasia, 
fazendo-se  da  segunda  vez  mouro,  de  que  lhe  resultou  perder  a  alma 
e  juntamente  o  corpo,  como  veremos. 

Chamava-se  este  filho  da  perdição  Salvador  Vieira,  casado  e 
morador  na  entrada  da  Rua  de  S.  Jorge,  nesta  cidade  de  Goa,  e  filho 
de  pais  nobres.  O  qual,  instigado  do  demónio,  se  foi  para  Bicholim, 
povoação  da  terra  firme  do  reino  de  Idalxá,  e  lá  apostatou  da  nossa 
sagrada  fé  e  se  tornou  mouro,  circuncidando-se  publicamente,  tro- 
cando o  soberano  nome  que  tinha  de  Salvador  pelo  de  Abedal  Raimá. 
E  viveu  neste  miserável  estado  alguns  anos. 

E  no  fim  deles,  guiado  por  Deus,  se  veio  para  esta  cidade  e 
desembarcou  no  cais  do  nosso  convento  da  Madre  de  Deus;  e,  batendo 
à  porta  da  horta  que  cai  para  aquela  parte  do  rio,  a  certa  hora  do  dia. 
acudiu  o  porteiro  que  era  o  P.  fr.  Boaventura  dos  Anjos  (")  que  é 
hoje  Custódio  da  santa  Província  da  Madre  de  Deus,  e  achando-o 
em  trajos  de  moiro  e  muito  doente,  lhe  perguntou  que  queria.  Ele 
lhe  deu  conta  da  sua  vida,  dizendo  que  era  morador  desta  cidade  e 
que,  sendo  moço  e  casado  com  uma  mulher  honrada  e  de  sua  qualidade, 
se  foi,  por  certos  respeitos,  para  a  outra  banda;  e  por  justo  juízo  de 
176  Deus,  /  /  com  ser  criado  com  o  leite  da  santa  Madre  Igreja  se  fizera 
moiro  e  sua  mulher  da  mesma  maneira,  no  qual  estado  perseverou 
perto  de  nove  ou  dez  anos,  no  cabo  dos  quais  ela  morreu  pobre  e 


(■■*)    Mat.  12,  45. 

(4)  Fr.  Boaventura  dos  Anjos,  natural  da  Covilhã  e  professo  na  Reco- 
lecção da  tndia,  quando  foi  criada  a  Província  da  Madre  de  Deus  a  ela  ficou 
a  pertencer.  As  Tábuas  Capitulares  da  Província  publicadas  por  fr.  Jacinto 
de  Deus  Vergel,  459-479,  e  notícias  dadas  por  Meersmann  em  The  Franciscans  in 
Bombay,  251,  254  e  163,  ensinam-nos  por  que  casas  andou  e  que  cargos  desem- 
penhou até  1649:  guardião  do  convento  de  Taná  em  1620,  presidente  no  con- 
vento de  Chaul  em  1623  e  em  1625  guardião  do  mesmo  convento,  custódio 
da  Província  em  1631,  Mestre  dos  Noviços  no  convento  da  Madre  de  Deus  de 
Goa  em  1634,  guardião  do  convento  de  Nossa  Senhora  do  Pilar  de  Goa  em 
1636,  guardião  da  casa  da  Madre  de  Deus  de  Ceilão  em  1643,  Comissário 
Provincial  nas  terras  do  Norte  em  1646,  guardião  do  convento  da  Madre  de 
Deus  de  Goa  em  1649. 
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miseravelmente  naquele  estado;  e  que,  vendo-se  ele  naquele  modo 
só  e  muito  enfermo,  temendo  a  justiça  de  Deus  tocado  de  sua  graça 
que  a  ninguém  falta  por  grande  pecador  que  seja,  se  deliberou  em 
vir  para  esta  cidade,  e  tornar  ao  grémio  da  Igreja  e  reconciliar-se 
com  ela;  e  que  para  este  efeito  viera  buscar  aquela  casa  que.por  ser 
da  Madre  de  de  Deus,  tinha  esperanças  de  que  fosse  sua  advogada,  e 
que  por  meio  dos  religiosos  que  nela  a  serviam,  o  quisesse  favorecer 
naquele  negócio  de  sua  salvação. 

O  porteiro  o  recolheu  dentro  com  muita  caridade,  tendo  ele 
antes  disso  queimado  em  uma  fogueira  que  fez,  os  fatos  de  que  havia 
usado  na  mourama  e  dado  outras  demonstrações  de  arrependimento 
com  que,  aos  que  o  viam,  edificou  não  pouco.  O  guardião  daquele 
convento,  que  se  chamava  fr.  Manuel  da  Cruz  (3),  se  foi  logo  ter  com 
os  senhores  Inquisidores,  e  lhes  deu  conta  da  vinda  daquele  homem 
e  como  queria  reconciliar-se  com  a  Igreja,  e  que,  se  o  não  trouxera 
logo  consigo,  fora  por  estar  muito  doente  e  ter  necessidade  de  cura. 
O  que  vendo  aquela  santa  Mesa  e  considerando  como  ele  mesmo 
vinha  buscar  remédio,  ordenou  com  que  se  curasse  no  hospital  de 
El-rei,  onde  esteve  até  que  de  todo  sarou.  E  como  aquele  santo 
Tribunal  se  preze  tanto  de  imitar  a  Cristo  usando  com  todos  os  que 
de  coração  confessam  suas  culpas  e  tratam  da  emenda  delas,  de  muita  . 
misericórdia,  a  usaram  também  com  ele  dando-lhe  a  sua  penitência 
assás  desigual  a  suas  culpas. 

Mas  como  o  seu  nome  não  estava  escrito  no  livro  da  vida,  estan- 
do neste  estado  de  penitência,  (que  assim  lhe  podemos  chamar,  pois 
podia  com  boas  obras  apagar  as  máculas  que  em  sua  alma  tinha  postas 
das  culpas  passadas),  tornou  a  entrar  o  diabo  nele  e  se  tornou  para 
Bicholim,  e  de  novo  deixou  a  Fé  e  se  passou  para  a  falsa  e  torpe 
seita  de  Mafamede.  Porém  Deus  que  não  tarda  com  o  rigoroso  castigo 
de  sua  justiça  aos  que  assim  desprezam  os  saudáveis  remédios  de  sua 
graça,  permitiu  que  este  miserável  homem  adoecesse  muito  mal.  E 
estando  deitado  na  sua  cama,  já  desconfiado  da  vida,  acompanhado 
de  muitos  mouros  e  cristãos  que  os  há  aí  muitos  //  por  estar  essa  177 
povoação  defronte  de  Goa  e  servir  como  de  couto  aos  nossos  homicidas 
que  cá  se  temem  da  justiça,  em  presença  de  todos  apareceu  no  ar  um 
passaroco  negro,  grande  e  desconhecido  que  sem  falta  era  o  demónio, 
rigoroso  ministro  da  justiça  divina.  O  qual,  pousando  no  enfermo, 
lhe  meteu  o  bico  pela  boca  e  lhe  tirou  o  coração  e  o  comeu;  e  tomando 
com  as  unhas  o  desventurado  corpo,  o  levou  pelos  ares  aonde 
só  Deus  sabe,  com  grandíssimo  espanto  de  todos  os  que  presentes 
estavam,  que,  com  o  que  viam,  ficaram  como  fora  de  si,  pasmados, 
entendendo  bem,  pelo  menos  os  cristãos,  quão  justo  juízo  era  aquele 
de  Deus  para  com  este  desventurado  homem,  pois  não  se  aproveitando 
de  um  tão  grande  benefíciao  seu,  como  foi  tê-lo  alumiado  uma  vez 


("•)  Fr.  Manuel  da  Cruz  em  1595  ficou  presidente  no  convento  da 
Madre  de  Deus  de  Chaul  (Tahoa  186). 
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e  tirado  daquele  estado,  se  tornou  para  ele  para  eterna  condenação 
de  sua  alma  e  visível  perdição  de  seu  corpo. 

E  um  dos  ditos  soldados  portugueses  que  a  este  espectáculo  se 
acharam  presentes,  tocados  do  temor  de  Deus  se  veio  com  muita  pressa 
ao  nosso  convento  do  Pilar  e  se  confessou  com  um  religioso  dele,  cha- 
mado fr.  João  de  Capistrano  (°),  Custódio  que  foi  da  santa  Província 
da  Madre  de  Deus,  a  quem  deu  conta  do  que  com  seus  próprios  olhos 
tinha  visto.  E  por  toda  esta  cidade  se  soube  deste  horrendo  caso, 
porque  se  espalharam  as  novas  dele,  e  foi  a  todos  de  grande  espanto. 
E  pudera  servir  de  grande  freio  para  muitos  dos  cristãos  que,  esque- 
cidos de  sua  alma,  às  vezes  por  leves  cousas  se  vão  para  terra  firme, 
a  quem  com  razão  podemos  chamar  terra  de  escândalo,  pois  nela 
muitos,  ou  levados  das  promessas  que  os  moiros  lhes  fazem  ou  vencidos 
do  temor  de  serem  punidos  entre  nós  por  suas  culpas,  sendo  incitados 
pelo  demónio,  inimigo  da  nossa  salvação,  deixam  a  Fé  com  grande 
afronta  do  nome  português  e  da  mesma  cristandade,  e  se  passam 
para  a  maldita  e  pérfida  lei  de  Mafamede,  comprando,  com  tão  peque- 
nos bens  e  de  tão  pouca  dura  como  são  os  que  lá  têm,  tormentos 
horríveis  e  que  correrão  a  par  com  a  mesma  eternidade  de  Deus. 


(6)  Fr.  João  de  Capistrano  escreveu  a  vida  de  fr.  Luís  da  Cruz  apro- 
veitada por  Soledade,  História  Seráfica  5,  480-522.  Era  guardião  no  convento 
de  Malaca  quando  em  12  de  Fevereiro  ali  morreu  o  dito  frade  (ib.  483  e  491). 
No  Capítulo  da  Província  da  Madre  de  Deus  de  1623  saiu  eleito  Custódio 
da  Província  (fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel  459).  Reduzida  a  Província  a  Custó- 
dia em  1625,  passou  ele  a  guardião  do  convento  de  Damão  (Meersmann,  The 
Franciscans  258).  Feito  Procurador  da  Causa  que  se  moveu  em  Roma  para  a 
canonização  do  dito  fr.  Luís,  se  embarcou  para  Portugal  em  Fevereiro  de  1630 
na  nau  S.  Gonçalo  que  se  perdeu  na  Cafraria  junto  ao  Cabo  da  Boa  Esperança 
(Soledade,  o-  c.  522).  Sobre  fr.  Luís  da  Cruz,  veja-se  também  fr.  Jacinto  de 
Deus;  Vergel  317-352;  adiante  Parte  III,  cap.  82-84;  Annales  26,  223. 
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DE  UM  NOTÁVEL  CASO  QUE  SUCEDEU  A  UM  MIS- 
SAL QUE  INDO  EM  UMA  ALMADIA  DE  GOA  PARA 
CHAUL  VEIO  A  PODER  DE  MOUROS,  E  COMO  SE 
FUNDOU  A  IGREJA  DE  S.  JOÃO  BAPTISTA 

CAPÍTULO  37 

//Os  que  lerem  as  Sagradas  Escrituras  acharão  que  foi  sempre  178 
Deus  Nosso  Senhor  mui  zeloso  de  sua  honra,  não  sofrendo  jamais 
que  às  coisas  que  a  Ele  são  dedicadas,  se  fizesse  o  mínimo  desacato 
da  vida,  pois  por  suas  estão  merecendo  todo  o  respeito  e  reverência. 
Bom  exemplo  temos  desta  verdade  na  Arca  do  Testamento,  da  qual 
lemos  no  Primeiro  Livro  dos  Reis  que,  sendo  tomada  pelos  filisteus 
e  levada  à  sua  terra,  a  puseram  junto  do  Dagão  que  eles  tinham  por 
seu  ídolo  0).  Tomou  Deus  Nosso  Senhor  isso  por  afronta  sua,  tendo 
que  lhe  faziam  desacato  à  sua  arca  em  a  porem  junto  de  uma  tão 
torpe  e  abominável  coisa  como  era  aquele  ídolo;  e  não  o  levando 
em  paciência,  deu  com  o  ídolo  no  chão.  E  assim,  quando  ao  outro 
dia  entraram  os  azócios  no  seu  templo,  o  acharam  lançado  em  terra, 
de  bruços  diante  da  arca  do  Senhor.  E  porque  porfiaram  em  tornar 
a  pôr  a  Arca  no  mesmo  lugar  junto  do  seu  Dagão,  se  eles  acrescen- 
taram a  culpa,  Deus  lhes  agravou  também  a  pena;  porque  não  se 
contentou  com  derribar  o  Dagão  diante  da  Arca  como  da  outra  vez 
tinha  feito,  mas  ainda  lhe  cortou  a  cabeça  e  ambas  as  mãos  e  as  pôs 
ao  limiar  da  porta  do  templo,  para  que  ali  fossem  pisadas  de  todos 
os  que  entrassem  nele,  ensinando  com  isso  àqueles  bárbaros  infiéis, 
inimigos  do  seu  nome,  a  saberem  tratar  com  mais  reverência  as  cousas 
sagradas,  qual  aquela  Arca  era,  pois  em  si  continha  as  Tábuas  da  Lei, 
a  vara  de  Aarão  e  o  maná  que  Deus  tinha  dado  aos  filhos  de  Israel 
no  deserto.  E  não  somente  isto  mas,  o  que  ainda  parece  mais,  depois 
que  a  Arca  foi  reduzida  e  restituída  aos  filhos  de  Israel,  matou  Deus 

(!)    /  Reis  5,  2-3. 
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Nosso  Senhor,  dos  betsamitas  setenta  dos  nobres  e  principais  e  cin- 
quenta mil  da  gente  plebeia  e  comua  somente  porque  puseram  os 
olhos  nela  e  a  viram;  ou  fosse  porque  com  pouco  respeito,  vindo  ela 
coberta  da  terra  dos  filisteus,  a  descobriram  para  a  verem,  como  alguns 
dos  expositores  deste  lugar  afirmam,  ou  porque  com  muita  temeridade 
a  abriram  por  verem  o  que  dentro  encerrava,  como  explicam  outros 
ensinando-nos,  com  a  morte  de  tantos,  o  grande  respeito  que  quer 
que  às  coisas  sagradas  e  dedicadas  a  Ele  e  ao  seu  divino  culto  se  tenha. 

E  em  razão  disto  não  falta  quem  cuide  que  a  que  houve  para  o 
Serafim  que  viu  o  profeta  Isaías,  tomar  não  com  as  mãos  mas  com 
uma  tenaz  a  brasa  do  altar  dos  holocaustos  com  que  lhe  purificou 
os  beiços  (2),  foi,  não  porque  receasse  poder-se  queimar  com  ela, 
pois  claro  está  que  o  fogo  material  nenhum  mal  podia  fazer  ao  que 
era  puro  espírito,  mas  por  mostrar  o  respeito  que  tinha  àquela 
brasa  que,  por  ser  do  altar  do  Senhor,  merecia  ser  tratada  com  todo 
o  recato  e  reverência.  E  se  até  //as  brasas  do  altar  assim  quer  Deus 
que  sejam  tratadas  dos  mesmos  Serafins,  como  quererá  sejam  tratadas 
dos  homens  as  cousas  que  servem  no  mesmo  altar  em  que  o  seu  Corpo 
e  Sangue,  debaixo  das  espécies  do  pão  e  vinho,  se  consagram  e  a  seu 
Eterno  Padre  se  oferecem?  E  assim  não  se  deve  ter  por  muito,  fazer 
Deus  milagres  evidentes  e  espantosos  à  conta  de  que  se  entenda  esta 
verdade  e  vejam  os  homens,  e  muito  mais  os  infiéis  que  carecem  de 
lume  da  Fé,  como  estima  o  próprio  Deus  as  coisas  que  lhe  são  dedi- 
cadas e  servem  no  seu  culto  divino,  como  vemos  que  fez  no  caso 
que  neste  capítulo  hemos  de  contar. 

Sucedeu,  pois,  que  no  ano  de  1630,  sendo  viso-rei  deste  Estado 
o  conde  de  Linhares  D.  Miguel  de  Noronha,  partiu  uma  almadia  desta 
cidade  de  Goa  para  Chaul  em  que  iam  alguns  religiosos  e  cristãos. 
E  na  altura  de  Danda,  fortaleza  do  Melique,  foram  salteados  e  entra- 
dos dos  piratas  malabares,  os  quais  entre  outros  despojos  que  tomaram 
nesta  presa,  foi  um  missal  que  levaram  a  Danda  e  apresentaram  ao 
tanador  daquela  fortaleza,  que  era  mouro.  O  qual,  desejando  saber 
que  livro  era  aquele,  mandou  chamar  um  cristão  que  ali  se  achou, 
estrangeiro  de  nação,  e  foi  o  que  depois  testeficou  deste  caso,  e  lhe 
perguntou  que  livro  era  aquele.  E  o  cristão,  temendo  algum  desacato 
se  descobrisse  a  verdade,  a  negou  e  disse  que  aquele  livro  era  de 
histórias.  E  revolvendo  o  tanador  com  curiosidade  o  missal,  achou, 
no  princípio  da  Sacra,  a  imagem  de  Cristo  Nosso  Senhor  crucificado; 
e  parecendo-lhe  que  mais  que  de  histórias  era  o  livro,  mandou  vir  à 
sua  presença  um  arrenegado  que  lá  estava,  o  qual  lhe  disse  que  o  livro 
era  o  moçafo  dos  cristãos  (porque  os  mouros  chamam  moçafo  ao  livro 
da  sua  lei).  Perguntou  então  o  tanador  ao  cristão  que  lhe  tinha  dito 
que  era  livro  de  histórias,  qual  dos  moçafos  era  melhor,  o  seu  ou  o 
nosso  dos  cristãos.    E  o  cristão,  com  receio  de  lhe  o  tanador  fazer 


(2)    Isaías  6,  5. 
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algum  mal,  faltando  na  obrigação  que  como  cristão  tinha,  disse  que 
não  sabia. 

Mandou  o  tanador  estender  uma  alcatifa  e  pôr  nela,  sobre  um 
cochim,  o  seu  moçafo  e  mais  abaixo,  em  uma  ponta  da  alcatifa,  o  mis- 
sal. E  mandou  trazer  um  carneiro  de  peleja  que  tinha  mui  prezado, 
e,  em  presença  do  dito  cristão  e  de  muitas  pessoas  que  se  acharam 
presentes  a  este  caso,  fez  que  o  carneiro  tivesse  vista  do  missal  e  do 
moçafo,  esperando  que  o  carneiro  /  /  venerasse  ao  seu  moçafo.  Mas  180 
Deus,  que  não  consentiu  que  o  Dagão  estivesse  junto  da  sua  Arca 
e  o  derribou  diante  dela,  foi  servido  de  sair  pela  sua  honra  e  das 
cousas  sagradas  diante  daqueles  bárbaros  infiéis;  porque  o  carneiro, 
chegando-se  ao  missal,  o  venerou  dobrando  diante  dele  os  braços  e  ageo- 
lhando-se,  e  depois  levantando-se  investiu  com  o  abominável  moçafo 
com  grande  fúria  e  deu  nele  uma  grande  marrada  e  o  deitou  fora 
do  cochim.  O  tanador,  querendo  segundar  em  pôr  a  Arca  do  Tes- 
tamento junto  do  abominável  Dagão,  por  ver  se  fora  aquilo  acaso 
mandou  de  novo  compor  o  moçafo,  como  de  antes,  sobre  o  cochim, 
e  pôr  o  missal  na  borda  da  alcatifa.  Mas  o  carneiro,  guiado  por 
Deus,  tornou  a  venerar  o  missal,  e  deu  tal  cabeçada  no  mocafo  que  o 
desencadernou  todo  e  o  desfez. 

Ficou  com  este  caso  o  tanador,  como  mouro  pérfido  e  obstinado, 
mui  cheio  de  ira  e  de  furor,  e  mandou  acender  uma  grande  fogueira 
e  embrulhar  o  missal  com  panos  ensopados  em  azeite,  e  lançá-lo  ao 
fogo.  Porém  Deus  que  na  primeira  prova  manifestou  seu  poder, 
não  faltou  na  segunda,  porque  se  queimaram  os  panos  e  se  acabou 
o  fogo,  e  o  missal  ficou  sem  se  queimar  e  sem  lesão  ou  sinal  algum 
de  fogo.  O  cristão,  que  a  isto  se  achou  presente,  veio  a  Chaul;  e  com 
juramento  dos  Santos  Evangelhos  testeficou  este  caso  diante  do  prior 
de  S.  Domingos  daquela  cidade,  o  P.  fr.  Jacinto  da  Cruz,  Comissário 
do  Santo  Ofício  nela,  que  tomou  o  seu  testemunho  juridicamente,  na 
maneira  sobredita.  E  o  Padre  Mestre  fr.  Jerónimo  da  Paixão,  da 
mesma  Ordem  de  Pregadores,  entregou  este  instrumento  para  por  ele 
mandar  autenticar  este  milagre  na  forma  do  Sagrado  Concílio  Tri- 
dentino,  ao  Padre  Gonçalo  Veloso,  Deão  que  era  e  Governador  deste 
arcebispado.  E  por  ele  tomar  então  o  hábito  de  nossa  sagrada  Reli- 
gião, neste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  o  deixou  com  outros 
papéis  ao  reverendo  Cabido  (3). 

E  quanto  à  fundação  da  igreja  do  glorioso  Precursor  S.  João 
Baptista,  que  é  uma  das  freguesias  que  há  nesta  ilha  de  Goa,  já  acima 


(3)  Fr.  Jerónimo  da  Paixão,  segundo  a  Sumaria  Relação  do  que  obrarão 
os  Rcligiozos  da  Ordem  dos  Pregadores  na  conversão  das  Almas  e  Pregação 
do  Sancto  Evangelho  em  todo  o  Estado  da  índia  (Documentação  7,  367ss), 
seguiu  para  a  índia  como  leitor  de  Teologia,  em  1617  foi  nomeado  prior  do 
convento  da  Recoleição  de  Goa,  depois  foi  Vigário  Geral  da  Ordem  na  Índia, 
Deputado  do  Santo  Ofício,  e  morreu  em  Baçaim  a  10  de  Fevereiro  de  1636. 
O  Padre  Gonçalo  Veloso,  deão  da  Sé  de  Goa,  professou  na  Ordem  Franciscana 
com  o  nome  de  fr.  Gonçalo  de  S.  José,  e  é  lembrado  no  capítulo  seguinte. 
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fica  dito  como  há  nela  trinta  aldeias,  que  por  isso  se  chamam  na 
língua  dos  próprios  naturais  Tissuari,  as  quais  o  viso-rei  D.  Pedro  de 
Mascarenhas  repartiu  pelas  três  Religiões  que  então  havia  somente 
na  índia,  que  eram  a  nossa,  a  dos  Padres  Pregadores  e  a  da  Compa- 
181  nhia  de  Jesus,  para  que  //  convertessem  à  nossa  santa  Fé  os  gentios 
que  nelas  havia.  Em  as  quais  aldeias  estão  hoje  muitos  cristãos  e 
há  muitas  freguesias,  uma  da  quais  é  esta  de  S.  João  Baptista,  a  qual, 
segundo  alguns  afirmam,  foi  administrada  em  algum  tempo  pelos 
nossos  frades,  mas  depois  a  largámos  ao  Ordinário,  como  também 
da  mesma  maneira  fizemos  à  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de 
Ribandar  que  é  na  mesma  ilha,  e  outras  muitas  por  todo  este  Orien- 
te (4)  A  fundação,  pois,  desta  igreja  de  S.  João  Baptista  foi  pelo 
modo  que  segue:  Tinha  neste  posto  sua  fazenda  um  gentio  brâ- 
mane, e  nela  fazia  sua  vivenda.  E  estando  uma  vez  dormindo  de 
noite  debaixo  de  uma  mangueira,  viu  que  dela  lhe  falava  um  homem 
vestido  de  uma  pele  de  animal  e  lhe  dizia:  —  «Fundai-me  aqui  neste 
lugar  aonde  estais,  uma  igreja  que  seja  dedicada  ao  meu  nome».  E 
o  brâmane  lhe  disse:  —  «E  vós  quem  sois,  que  quereis  que  vos  faça 
aqui  igreja?»  —  «Eu,  respondeu  ele,  sou  S.  João  Baptista,  e  quero 
ter  aqui  minha  igreja».  E  dizendo-lhe  que  como  lhe  dariam  crédito  a 
isso,  respondeu  o  santo:  —  «Tomareis  de  essas  mangas  maduras  que 
aqui  estão,  e  as  presentareis  ao  bispo  desta  cidade  da  minha  parte, 
e  lhe  direis  o  que  tenho  dito».  Acordou  o  brâmane  e  viu  a  sua  man- 
gueira carregada  de  mangas  maduras  não  sendo  então  tempo  delas, 
e  colhendo  algumas  mangas  as  levou  ao  bispo,  que  então  era  D.  fr. 
João  de  Albuquerque,  frade  da  nossa  sagrada  Religião,  e  lhe  disse 
o  que  com  o  Santo  passara,  de  que  não  pouco  maravilhado  ficou  e 
deu  ordem  como  a  igreja  se  edificasse,  e  ele  mesmo  foi  o  que  lançou 
nela  a  primeira  pedra  com  muita  solenidade.  E  o  brâmane,  tocado 
da  graça  divina,  se  converteu  à  nossa  santa  Fé  e  se  baptizou  com  o 
nome  de  João,  e  enquanto  viveu,  serviu  ao  Senhor  e  ao  seu  Santo 
naquela  igreja. 


(*)  Como  vai  dito  no  capítulo  22,  as  aldeias  da  ilha  de  Goa  foram 
distribuídas  para  catequese  por  Jesuítas,  Franciscanos  e  Dominicanos.  Uma  vez 
catequisadas  e  constituídas  paróquias,  não  consta  que  continuassem  entregues 
aos  Religiosos.. 
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DO  PADRE  FREI  DIOGO  DE  S.  ANDRÉ  QUE  TOMOU 
O  HÁBITO  EM  O  CONVENTO  DE  S.  FRANCISCO  DE 
GOA  E  FOI  MINISTRO  PROVINCIAL  DA  SANTA 
PROVÍNCIA  DE  PORTUGAL,  ONDE  FALECEU  COM 
GRANDE  OPINIÃO  DE  GRANDE  SERVO  DE  DEUS 

CAPÍTULO  38 

É  o  célebre  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  digno  de  nome 
e  /  /  fama,não  só  peios  muitos  religiosos  de  santa  vida  que  nele  passaram  182 
ao  Senhor,  dos  quais  até  aqui  fomos  tratando,  mas  também  pelas 
muitas  e  mui  abalizadas  pessoas  que  nele  tomaram  o  hábito  e  fizeram 
profissão,  que  com  sua  muita  autoridade,  letras  e  virtude  honraram 
a  Província  onde  viveram  e  este  convento  onde  se  criaram,  como  foi 
o  bispo  de  Cochim  D.  fr.  André  de  Santa  Maria  e  seu  companheiro 
o  P.  fr.  Nicolau  da  Cruz  governador  muitas  vezes  daquele  bispado, 
o  P.  fr.  António  de  Jesus  inquisidor  que  foi  dezoito  anos  deste  Estado 
da  índia,  o  P.  fr.  Marçal  que  tinha  vindo  cá  por  justiça  maior,  o  P.  fr. 
António  da  Porciúncula  desembargador  de  Sua  Magestade  e  seu  juiz 
dos  feitos  e  deputado  da  santa  Inquisição,  o  P.  fr.  Gonçalo  de  Castelo 
Branco  filho  do  conde  Meirinho-mor  que  foi  Custódio  e  Comissário 
Geral  desta  Custódia  e  antes  disso  tinha  sido  guardião  do  convento 
de  S.  Francisco  de  Lisboa  e  definidor  da  Província  de  Portugal,  os 
padres  fr.  [Luís]  Veloso  e  fr.  Francisco  de  Santarém,  fr.  Simão  de 
Nazaré  o  Velho,  fr.  Fernando  da  Paz,  fr.  Domingos  de  Jesus,  fr.  Ma- 
nuel Pinto  todos  Custódios  e  Prelados  Maiores  desta  Custódia,  o  P.  fr. 
Gaspar  da  Conceição  segundo  Ministro  Provincial  desta  Província, 
o  P.  fr.  Gonçalo  de  S.  José  deão  e  governador  deste  arcebispado  de 
Goa,  fr.  Constantino  de  Cristo  príncipe  de  Jafanapatão,  e  outros  de 
que  em  diversos  lugares  desta  obra  temos  tratado,  entre  os  quais  o 
tem  também  o  venerável  P.  fr.  Diogo  de  S.  André,  que  da  mesma 
maneira  foi  filho  de  esta  santa  Província  de  S.  Tomé  e  tomou  o 
hábito  neste  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  e  depois,  indo-se  para 
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o  Reino,  foi  Ministro  Provincial  da  santa  Província  de  Portugal  e  lá 
faleceu  já  muito  velho  e  com  opinião  de  grande  servo  de  Deusí.1). 

A  este  religioso  lhe  aconteceu  uma  coisa  notável  e  poucas  vezes 
acontecida  na  Ordem,  em  que  mostrou  os  quilates  da  sua  muita  humil- 
dade e  caridade,  e  foi  que,  tendo  tomado  hábito  com  outro  seu  grande 
amigo  e  camarada  no  mundo  chamado  Francisco  de  Zurara,  ele  para 
frade  do  coro  por  ser  latino  e  cursante,  e  o  companeiro  para  leigo,  e 
tendo  já  passado  ambos  louvavelmente  o  ano  do  noviciado,  chegan- 
do-se  o  tempo  de  fazerem  profissão,  poucos  dias  antes  dela,  foi  o  com- 
panheiro tentado  de  uma  gravíssima  tentação  do  diabo  e,  sendo  dela 
vencido,  se  foi  ter  com  o  Mestre  dos  Noviços,  dizendo  que  se  não 
atrevia  a  ser  frade  e  se  queria  tornar  para  o  mundo.  E  sobre  o  funda- 
183  mento  desta  sua  tentação,  confessou  que  era  não  //  poder  sofrer  que 
seu  companheiro  houvesse  de  professar  para  frade  do  coro  e  ele  para 
leigo,  representando-lhe  o  diabo  aquele  estado  não  como  ele  é  nos 
olhos  de  Deus  mas  nos  do  mundo,  baixo  e  desprezado. 

Teve  disto  grandíssimo  sentimento  o  dito  seu  amigo  fr.  Diogo 
de  S.  André,  por  ver  que  podia  tanto  o  diabo  com  ele  que  do  palanque 
onde  estava  seguro,  o  tirava  para  o  corro,  e  do  porto  para  o  perigoso 
mar  do  mundo.  E  movido  de  compaixão  e  caridade  o  tomou  à  parte 
e,  mais  com  lágrimas  que  com  palavras  ,  trabalhou  quanto  pôde  por  lhe 
tirar  aquela  tentação,  representando-lhe  quanto  diante  de  Deus  é 
estimada  a  virtude  da  humildade  e  desprezo  de  si  mesmo,  e  quanto 
o  mesmo  Senhor  tinha  honrado  o  estado  dos  leigos  na  nossa  sagrada 
Religião,  pois  a  tinha  cheia  de  tantos  e  tão  grandes  Santos  como  foi 
fr.  Egídio  discípulo  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  o  bem-aventurado 
S.  Diogo  e  outros  que  resplandeceram  em  virtudes  e  milagres.  E  vendo 
que  nada  do  que  lhe  dizia  bastava  para  o  aquietar,  lhe  perguntou  se, 
com  ele  também  se  fazer  leigo,  queria  fazer  profissão,  e  disse  que 
sim.  Ao  que  ele  respondeu  com  grande  caridade:  —  «Nunca  Deus 
queira,  irmão,  que  eu,  por  ser  frade  do  coro,  seja  ocasião  de  vos  tor- 
nares ao  mundo  onde  tão  arriscada  tendes  a  salvação  de  vossa  alma; 
e  pois  assim  o  quereis,  eu  sou  contente  de,  juntamente  convosco,  pro- 
fessar para  leigo».  E  se  foi  ter  com  o  Mestre  dos  Noviços,  e  dando-lhe 
conta  do  que  tinha  ficado  com  o  companheiro,  lhe  pediu  encareci- 
damente lhe  alcançasse  dos  Prelados  que  sua  profissão  fosse  para 
leigo  como  seu  companheiro.  E  posto  que  houve  dificuldade  em  lho 
concederem  por  ser  ele  muito  bom  latino  e  ter  acabado  o  seu  curso 
das  Artes,  contudo  por  ganharem  o  companheiro  o  houveram  assim 

(!)  Soledade,  Historia  Seráfica  5,  257-259,  aproveita  o  episódio  da 
profissão  de  fr.  Diogo  de  S.  André,  e  acrescenta  mais  na  sua  biografia  ou 
corrige:  Foi  nascido  em  Barcelos  e  irmão  do  bispo  do  Porto  D.  Rodrigo  Pi- 
nheiro, em  moço  passou  à  índia  onde  depois  se  meteu  a  frade,  regressou  a 
Portugal  e  acompanhou  à  África  D.  Sebastião  caindo  prisioneiro  em  Alcácei- 
-Quibir,  resgatado  foi  depois  eleito  Provincial  da  Província  de  Portugal  a  5 
de  Abril  de  1592  num  Capítulo  difícil  presidido  pelo  espanhol  fr.  Tomás  da 
Iturmendia  que  acabava  de  Vigário  Provincial,  e  governou  a  Província  até 
ao  Capítulo  seguinte  celebrado  no  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa  a  14 
de  Agosto  de  1594.  Morreu  nos  tms  de  1611. 
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por  bem,  ficando  todos  não  pouco  edificados  da  grande  prova  que 
dava  da  sua  muita  virtude. 

Mas  como  seja  costume  de  Deus  Nosso  Senhor  alevantar  os 
humildes,  ordenou  como  este  que  por  seu  amor  se  humilhou  a  tomar 
o  humilde  estado  dos  leigos,  viesse  depois  a  ser  não  somente  sacerdote 
e  pregador,  mas  também  Ministro  Provincial  de  uma  santa  e  honrada 
Província  como  a  de  Portugal.  E  de  lá,  não  se  esquecendo  do  seu 
companheiro,  lhe  houve  licença  do  Ministro  Geral  para  ser  do  coro  e 
sacerdote,  como  depois  o  foi.  Foi  este  servo  de  Deus,  o  P.  fr.  Diogo 
de  S.  André,  filho  de  pais  portugueses  e  fidalgos,  os  quais  o  houveram 
cá  na  índia  na  rua  que  chamam  dos  Carregados,  ainda  que  já  vinham 
casados  //de  Portugal.  E  sendo  menino  de  três  anos  lhe  morreu  184 
a  mãe,  e  o  pai  o  levou  para  Portugal;  e  sendo  de  idade  para  poder 
aprender  letras,  o  meteu  no  estudo  onde  aprendeu  latim  e  curso  das 
Artes.  E  posto  que  tinha  aproveitado  nelas  por  ser  de  bom  engenho 
e  habilidade,  contudo  teve  desejo  de  se  dar  às  armas,  e  com  este 
propósito  se  foi  a  Flandres  onde  militou  alguns  anos,  e  depois  tornan- 
do cá  à  Índia,  gastou  alguns  nas  armadas  de  Sua  Magestade,  tendo 
em  todo  este  tempo  por  camarada  o  P.  fr.  Francisco  de  Zurara  que  era 
soldado  limpo  e  homem  de  sua  pessoa,  e  ambos  procediam  com  muita 
honra.  Mas  sendo  tocados  de  Deus,  se  resolveram  a  deixar  o  mundo 
e  suas  falsas  esperanças,  e  recolher-se  na  religião  do  nosso  Padre  S. 
Francisco,  e  vindo  a  este  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  nele  rece- 
beram o  hábito  e  lhes  aconteceu  o  que  se  há  dito. 

Depois  de  alguns  anos  ser  professo  e  leigo  se  foi  para  Portugal, 
onde  os  parentes  que  eram  fidalgos,  fizeram  com  os  Prelados  que  o 
fizessem  do  coro  e  ordenassem  sacerdote,  o  que  não  foi  dificultoso 
efectuar-se  porque  sabiam  a  ocasião  que  tivera  para  se  fazer  leigo, 
tendo  recebido  o  hábito  para  frade  do  coro.  Mandaram-lhe,  junta- 
mente com  isso,  que  acabasse  seus  estudos,  os  quais  acabados  lhe 
deram  o  nome  de  pregador.  E  deu  sempre  tão  boa  conta  de  si  que 
veio  a  ser  guardião  do  convento  de  Lisboa  e  depois  Ministro  Provincial 
da  mesma  Província.  E  sendo  já  muito  velho,  passou  ao  Senhor 
com  opinião  de  santo.  Este  Padre  sucedeu  no  Provincialado  ao  P-  fr. 
Martinho  de  Melo,  o  qual  era  natural  de  Chaul  e  filho  de  um  homem 
fidalgo  e  de  uma  mulher  natural  de  Malaca.  E  fora  estes  dois  Pro- 
vinciais, o  foi  também  da  mesma  Província  o  P.  fr.  Aleixo  da  Visi- 
tação (2)  que  ainda  vive  quando  isto  se  escreve,  e  de  quem  adiante 
faremos  também  menção. 

E  pois  temos  concluído  com  as  cousas  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Goa,  é  necessário  passarmos  a  tratar  dos  outros  que  nesta 
mesma  ilha  temos,  particularmente  da  devota  casa  da  Madre  de 
Deus  e  de  outras  que  aqui  temos  recolectas,  e  assim  veremos  como 
se  fundou  na  santa  Província  de  S.  Tomé  a  Recoleição,  e  os  grandes 
fruitos  que  dela  se  tem  colhido. 

(2)  Sobre  fr.  Martinho  de  Melo  e  fr.  Aleixo  da  Visitação  veja-se  supra, 
capítulo  21. 
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COMO  NA  NOSSA  OBSERVÂNCIA  SE  ORDENOU  QUE 
HOUVESSE  RECOLEIÇÃO  E  CASAS  DE  RECOLECTAS,  E 
O  FUNDAMENTO  QUE  PARA  ISSO  HOUVE 


CAPÍTULO  39 


185  //  Uma  das  mercês  e  porventura  das  maiores,  que  Deus  Nosso 

Senhor  fez  ao  nosso  Seráfico  Padre  S.  Francisco  para  sua  Ordem  dos 
Menores,  foi  que  nunca  ela  descairia  daquela  altíssima  perfeição  em 
que  pelo  nosso  santíssimo  Padre  foi  fundada,  de  maneira  que  não  se 
achassem  nela  muitos  religiosos  notados  do  seu  mesmo  espírito,  que, 
fazendo  rosto  às  relaxações  que  outros  professores  do  mesmo  insti- 
tituto  introduzissem  na  Religião,  a  não  tornassem  a  pôr  no  mesmo 
estado  da  perfeição  de  que  descaíra,  renovando  nela  o  espírito  da 
pobreza  evangélica,  restaurando  a  formosura  de  todas  as  mais  virtudes 
em  que  nos  seus  princípios  tanto  resplandeceu.  E  assim  quadra  mui 
bem  a  esta  sagrada  Religião  aquilo  que  do  justo  diz  David  em  um 
salmo,  que  «seria  renovada  sua  juventude  como  da  águia»:  Reno- 
vabitur  ut  aquila  juventus  tuai1).  Porque  segundo  a  explicação  que  a 
este  lugar  dá  o  grande  doutor  e  lume  da  Igreja  S.  Agostinho,  a  águia, 
quando  envelhece,  de  tal  maneira  lhe  cresce  o  bico  de  cima  que  vem  a 
não  poder  tomar  com  ele  o  comer,  e  assim  desfalecida  da  muita  idade 
e  falta  de  alimento  chega  quase  ao  último  da  vida;  mas  ensinada  pelo 
instinto  natural  se  chega  a  uma  pedra  e  nela  quebra  o  bico,  e  tornan- 
do a  comer  se  renova  de  maneira  que  parece  que  então  começa  a 
nascer. 

Não  podemos  negar,  e  com  não  pequeno  sentimento  de  alma, 
que  algumas  vezes  crescendo  demasiadamente  em  a  nossa  sagrada 
Religião,  verdadeira  águia  que  tanto  pelo  voto  estreito  da  pobreza 
se  alonga  das  cousas  da  terra,  o  bico  de  cima,  isto  é,  a  cobiça  das 
cousas  dela  e  ambição  de  muitos  dos  seus  professores,  veio  a  estado 
de  não  poder  tomar  a  sua  natural  sustentação,  que  são  as  virtudes, 
verdadeiro  mantimento  da  alma,  e  chegar  quase  ao  fim  de  toda  a  misé- 
ria e  confusão.    Mas  sendo  favorecida  por  Cristo  Senhor  Nosso  que 

(')    Salmo  102,5 
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tantas  vezes  na  Sagrada  Escritura  é  significado  pelo  nome  de  pedra, 
e  ajudada  com  os  merecimentos  de  nosso  Seráfico  Padre  S.  Francisco, 
quebrando  esse  bico  da  ambição  e  cobiça  por  meio  de  outros  seus 
filhos  legítimos  e  do  seu  mesmo  espírito,  se  renovou  a  Religião  de 
maneira  que  parecia  tornava  a  seu  primeiro  estado  de  perfeição  em 
que  pelo  seu  Fundador  foi  posta.  A  verdade  disto  que  dizemos,  alcan- 
çará fàcilmente  quem  com  advertência  ler  o  que  da  nossa  Ordem 
se  escreve  nas  Crónicas  (2)  dela,  porque  acharemos  nelas  que  chegou 
a  estado  de  tanta  relaxação,  que  parece  lhe  faltava  pouco  para  de 
todo  se  //  acabar  a  sua  perfeição  pelas  relaxações  de  alguns  dos  186 
seus  filhos;  mas  no  meio  destas  relaxações  sempre  houve  quem  conser- 
vasse o  espírito  da  santa  pobreza  e  tornasse  a  reformar  a  nossa  sagrada 
Religião,  deformada  e  relaxada,  pondo-a  no  seu  primeiro  estado. 

Começaram  as  relaxações  em  ela  pouco  depois  da  morte  do 
nosso  santíssimo  Padre,  em  tempo  que  tinha  o  governo  dela  fr.  Elias 
[1232-1239]  que  foi  o  segundo  Ministro  Geral  depois  do  nosso  Padre, 
as  quais  se  continuaram  até  o  tempo  todo  que  foi  Ministro  Geral 
fr.  Crescêncio  [1244-1247]  seu  sucessor.  Porém  ainda  então  nesse 
mesmo  tempo  floresceram  muitos  e  mui  grandes  santos,  mui  zeladores 
da  pobreza  e  da  pura  guarda  de  sua  Regra,  que  conservaram  a  formo- 
sura da  Religião  quanto  em  eles  era,  como  foram  entre  outros  muitos 
fr.  Simão  de  Assis,  que  na  vida  e  na  morte  resplandeceu  por  milagres, 
fr.  Mateus  de  Monte  Rubino,  fr.  Jacob  Manfredo,  fr.  Lúcido  e  outros 
muitos  de  grande  santidade  e  zelo  da  pureza  da  sua  Regra,  que  trata- 
ram e  procuraram  muito  a  reformação  da  Ordem.  Os  quais,  posto 
que  por  isso  fossem  mui  perseguidos  do  mesmo  fr.  Crescêncio,  contudo 
sendo  ele  deposto  do  generalado  pelo  papa  Inocêncio  IV  [1243-1254] 
e  sucedendo  em  seu  lugar  o  santo  e  douto  varão  fr.  João  de  Parma 
[1247-1257],  foram  mui  favorecidos,  [pois  ele]  com  sua  muita  virtude 
e  letras  sustentou  a  perfeição  da  Religião  contra  os  transgressores 
dela.    Ao  qual  sucedendo  depois  o  esclarecido  e  seráfico  Doutor 


(2)  O  autor  no  escorço  que  neste  capítulo  dá  do  evolver  da  Ordem 
Franciscana,  quase  exclusivamente  se  firma  nas  crónicas  de  Fr.  Marcos  de 
Lisboa  e  Fr.  António  Daça,  as  quais  no  desenhar  e  apreciar  as  figuras  e 
factos  nem  sempre  são  de  uma  segurança  absoluta.  É  mais  objectivo  neste 
particular  Soledade,  Historia  Seráfica,  vol.  III,  no  estudo  que  aí  faz  da  Obser- 
vância Franciscana.  Os  historiadores  modernos  da  Ordem,  mais  esclarecidos 
por  melhor  documentados,  dão  muitas  clarezas  na  história  da  Observância 
e  muitas  coisas  rectificam.  Para  consulta  rápida  pode  servir  Heriberto  Holza- 
pfel,  Manuale  Historiae  Ordinis  Fratrum  Minorum,  Friburgo  1909,  pp.  9-135. 
Anotar  todas  as  imprecisões  do  texto,  avolumaria  muito;  o  que  não  dará  a  pena 
por  serem  estes  particulares,  na  obra,  assunto  um  tanto  à  margem-  Por  isso 
apenas  se  introduziram  no  texto,  entre  colchetes,  algumas  datas  de  talvez 
útil  orientação,  e  se  advertirá  que  por  vezes  as  palavras  têm  aqui  significação 
particular,  como  por  exemplo  a  palavra  «relaxação»  que  não  significa  aqui  o 
desmazelo  ou  falta  de  cumprimento  dos  deveres,  mas  sim  o  adoptar  legalmente 
ou  professar  uma  pobreza  mais  suave,  mais  larga,  menos  estrita  ou  absoluta,  o 
que,  dada  a  aprovação  legal  da  Santa  Sé,  não  era  um  defeito  moral  mas  sim 
um  modo  canónico  de  ser  frade. 
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S.  Boaventura  no  ano  de  1257,  assim  trabalhou  na  reformação  da 
Religião  em  dezoito  anos  que  a  governou,  que  podemos  dizer  com 
muita  verdade  que  a  renovou  como  águia  e  a  tornou  ao  primeiro 
estado  de  sua  formosura  e  perfeição. 

Porém,  como  a  nossa  natureza  pelo  pecado  de  Adão  ficou  cor- 
rupta e  inclinada  ao  mal,  posto  que  muitos  anos  durasse  na  Religião 
a  reformação  que  nela  fez  este  santo  varão  com  sua  vida  e  letras 
e  autoridade,  contudo  não  faltaram  depois  outros  relaxadores  que  a 
tornaram  a  relaxar  e  deformar,  alcançando  da  Sé  Apostólica  dispensa- 
ções  para  os  nossos  conventos  poderem  ter  rendas  e  propriedades, 
coisa  que  a  nossa  Regra  tanto  proíbe.  E  ainda  que  estas  dispensações 
ao  princípio  se  impetraram  somente  para  os  conventos  onde  houvesse 
estudos,  vieram  depois  a  se  estender  tanto  e  dilatar  por  toda  a  Ordem, 
que  no  ano  de  1380  escassamente  havia  convento  nela  que,  ou  com 
Bula  Apostólica  ou  sem  ela,  não  tivesse  rendas. 

Mas  nem  por  a  Religião  estar  assim  relaxada,  deixou  neste 
mesmo  tempo  de  ter  muitos  filhos  mui  grandes  santos  que  sustentaram 
a  perfeição  dela  e  a  conservaram  em  si  resplandecendo  em  grande 
187  santidade  de  vida  e  muitos  //  milagres,  como  foram,  entre  outros 
muitos,  o  bem-aventurado  S.  Luís  bispo  de  Tolosa  [+1299]  que  deixou 
três  coroas  por  se  fazer  frade,  com  cujo  exemplo  se  ajudou  muito 
a  Religião  naquele  tempo;  fr.  Conrado  de  Offida  [+ 1289]  a  quem  mui- 
tas vezes  viram  levantado  da  terra,  e  eram  tantos  os  sentimentos  que 
tinha,  que  não  podia  dizer  missa  de  ordinário;  fr.  João  do  Cíngulo, 
padre  dos  Clarenos;  fr.  Odorico  de  Forlívio;  fr.  Gerardo;  fr.  Pedro 
de  Aragão,  filho  de  el-rei  Jácome  de  Aragão;  fr.  Tomás  de  Fulgino; 
fr.  Rogério  que  cem  vezes  era  rapto  em  umas  Matinas;  o  santíssimo 
e  extático  varão  fr.  João  de  Alverne  [+1322];  fr.  Adulfo,  conde  de 
Alsácia,  a  quem  na  hora  da  morte  apareceu  a  Rainha  dos  Anjos 
vestida  de  grande  esplendor;  fr.  Venâncio  cuja  alma  foi  colocada  no 
coro  dos  serafins;  fr.  André  de  Agnânia,  sobrinho  do  papa  Alexandre 
IV,  de  tão  profunda  humildade  que,  sendo  eleito  cardeal,  jamais  quis 
aceitar  sê-lo,  e  de  tantos  milagres  ainda  em  vida  que  chegou  a  dizer 
o  papa  Bonifácio  VIII  [1294-1303]  que,  se  não  morresse  antes  dele, 
o  escreveria  no  catálogo  dos  santos;  e  finalmente  o  santo  varão  e 
zeloso  da  pobreza  evangélica  fr.  Paulo  de  Trinces  [  +  1390],  frade 
leigo,  em  cujo  tempo  e  por  quem  teve  princípio  a  reformação  da 
Religião  que  chamamos  Regular  Observância  (3). 


(3)  Regular  Observância  é  expressão  de  valor  relativo  a  Conventualidade, 
como  Observante  é  palavra  de  significação  correlativa  a  Conventual  ou  Claustral. 
A  Regular  Observância  Franciscana  era  um  modo  de  viver  a  pobreza  de  S.  Fran- 
cisco não  usando  dinheiro  e  nada  possuindo,  nem  casa  nem  campo  nem  qualquer 
rendimento,  vivendo  os  frades  em  conventos  de  empréstimo,  com  o  passadio  po- 
bre das  coisas  obtidas  com  o  preço  do  trabalho  cu  como  esmola,  e  em  intensa 
piedade  cristã  de  apostolado  e  oração;  a  Conventualidade  o  modo  de  viver  a  po- 
breza de  S.  Francisco  com  as  dispensas  dadas  pelos  Papas  a  autorizar  os  frades  a 
possuir  conventos,  campos,  rendas  ou  dinheiros  para  uso  comum,  num  viver  mais 
largo,  menos  pobre,  com  a  folgança  relativa  de  vida  daqui  resultante. 
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Porque  ainda  que  é  verdade  que  antes  dele  sempre  houve  na 
Ordem  frades  mui  observantes  da  sua  Regra,  como  foram  todos  aqueles 
que  ainda  agora  acabamos  de  apontar,  e  pudéramos  contar  outros 
muitos  mais  sem  comparação,  contudo  não  moravam  em  casas  e  con- 
ventos separados  dos  relaxados,  mas  uns  e  outros  moravam  juntos. 
Porém  fr.  Paulo  foi  o  primeiro  que  alcançou  do  Ministro  Geral  fr. 
Tomás  de  Frignano  [1367-1372]  que  ele  e  outros  frades  de  seu  espírito 
morassem  em  casa  per  si  em  que  se  guardasse  a  santa  pobreza  no 
rigor  da  nossa  Regra,  o  que  foi  no  ano  de  1368,  e  a  primeira  casa 
foi  o  oratório  de  Brulhiano  nos  montes  de  Fulgino  em  Itália.  Depois 
o  papa  Gregório  XI  [1370-1378]  concedeu  ao  mesmo  fr.  Paulo  de 
Trinces  onze  oratórios,  os  quais  lhe  confirmou  o  ministro  geral  fr.  Luís 
de  Veneza  [1378-1383],  e  lhe  deu  mais  o  mosteiro  de  Chorano.  E 
estes  foram  os  princípios  da  nossa  Regular  Observância,  a  qual,  sendo 
favorecida  por  Deus,  assim  foi  crescendo  cada  vez  mais  que,  no  ano 
de  1517  em  que  os  observantes  foram  separados  de  todo  dos  claustrais 
como  logo  diremos,  havia  nela  quarenta  e  cinco  Províncias:  Na  Famí- 
lia Ultramontana,  vinte  e  cinco  e  nela  setecentos  lugares  e  conventos 
de  frades;  e  na  Cismontana,  vinte,  com  mais  de  quinhentos  lugares 
e  conventos  (*).  E  as  principais  colunas  que  depois  de  fr.  Paulo  de 
Trinces  /  /  sustentaram  a  Observância,  foram  o  bem-aventurado  S.  Ber- 
nardino de  Sena  [+1444],  S.  João  de  Capistrano  [  +  1456],  S.  Jácome  de 
Marca  [+1476]  e  fr.  Alberto  de  Sarciano,  depois  dos  quais  se  seguiram 
muitos  outros  santos  e  varões  perfeitos  em  todas  as  virtudes  e  grandes 
zeladores  da  pobreza. 

E  neste  ditoso  campo  da  Observância  foi  quando  mais  verda- 
deira e  propriamente  a  Religião  Franciscana  se  renovou  como  águia, 
ou  ainda  como  singular  fénix  de  novo  renasceu;  porque  então  dei- 
xaram os  frades,  verdadeiros  zeladores  da  perfeição  de  seu  estado, 
os  privilégios  apostólicos,  e  com  eles  todas  as  rendas  e  possessões, 
vivendo  sem  contratação  alguma  de  pecúnia  e  sem  dispensação  alguma 
naquela  pureza  da  Regra  em  que  pelo  nosso  Padre  S.  Francisco  foi 
fundada.  E  por  ser  essa  a  Observância,  foi  favorecida  tanto  da  Sé 
Apostólica  que  a  tirou  da  jurdição  em  que  estava  dos  Claustrais, 
ordenando  o  papa  Leão  X  [1513-1521]  no  sobredito  ano  de  1517  que 
tivesse  Geral  per  si  a  quem  todos  os  Observantes  obedecessem,  o  qual 


(4)  A  Regular  Observância  ou  a  Família  dos  Observantes  antes  de  1517 
era  governada  por  dois  Vigários  Gerais  do  Ministro  Geral  da  Ordem:  um 
governava  os  Observantes  que  viviam  para  além  dos  Alpes  a  que  nós  daqui 
chamávamos  a  Família  Ultramontana  (mas  que  eles  de  lá  se  chamavam  a  Famí- 
lia Cismontana),  e  o  outro  a  Família  dos  Observantes  que  viviam  para  aquém 
dos  Alpes  ou  a  Família  Cismontana  (que  os  de  lá  dos  Alpes  chamavam  a  Família 
Ultramontana).  Esta  divisão  da  Observância  nas  duas  Famílias,  Ultramontana 
e  Cismontana,  continuou  ainda  depois  de  1517;  e  quase  sempre  o  Geral  foi  eleito 
alternadamente  de  uma  e  outra  Família,  e  teve  na  outra  Família  um  Comissá- 
rio Geral  de  governo.  As  Províncias  da  índia,  agarradas  às  de  Portugal,  fala- 
vam como  nós,  chamando  Família  Cismontana  a  que  ficava  para  cá  dos  Alpes,  c 
Família  Ultramontana  a  que  ficava  para  além  dos  Alpes. 
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se  chamasse  Ministro  Geral  e  fosse  o  verdadeiro  sucessor  de  nosso 
Padre  S.  Francico,  e  como  tal  a  ele  lhe  entregou  o  selo  geral  da  Ordem 
tirando-o  dos  Claustrais.  Não  foi  menos  favorecida  de  Deus,  porque 
também  mereceu  que  a  honrasse  com  lhe  dar  em  seu  tempo  tantos 
filhos  santos,  que  desde  o  sobredito  ano  de  1517  até  o  de  1600  flores- 
ceram nela  novecentos  e  quarenta  e  três,  todos  singulares  nas  virtudes 
e  milagres. 

E  porque  na  Observância  melhor  se  conservasse  sempre  a  per- 
feição e  o  rigor  da  santa  pobreza,  se  ordenou  a  Recoleição  e  casas 
recolectas  (5),  nas  quais  houvesse  mais  estreito  uso  das  coisas  e  se 
guardasse  com  mais  estreiteza  a  santa  pobreza,  e  os  religiosos  vivessem 
com  mais  recolhimento  e  com  mais  aspereza  de  vida,  e  se  ocupassem 
de  todo  em  o  santo  exercício  da  oração  e  contemplação,  cujo  princípio 
achamos  escrito  que  foi  no  ano  de  1502  em  uma  Congregação  que 
então  se  celebrou  em  a  Província  de  Castela,  sendo  Vigário  Geral 
Cismontano  fr.  Marcial  Boulier  [1502-1505],  onde  com  singular  modo 
foram  determinadas  e  assinaladas  em  todas  as  Províncias  e  Custódias 
de  Espanha,  casas  particulares  para  os  que  quisessem  seguir  este 
modo  de  vida.  E  posto  que  esta  determinação  não  tivesse  então  o 
devido  efeito,  teve-o  depois  no  ano  de  1525,  sendo  Ministro  Geral  de 
toda  a  Ordem  o  P.  fr.  Francisco  dos  Anjos,  e  no  ano  de  1583  lhe 
foram  feitos  estatutos  particulares,  além  dos  Estatutos  Gerais,  na 
Congregação  Geral  que  se  celebrou  em  Toledo,  sendo  Ministro  Geral 
189  o  santo  varão  fr.  Francisco  //  Gonzaga,  os  quais  se  guardam  em 
todas  as  casas  de  Recoleição,  em  que  se  prescreve  o  modo  de  viver 
que  nelas  hão  de  ter  os  padres  Recolectos. 

E  foi  mui  copioso  o  fruito  que  desta  instituição  e  instituto  tem 

(5)  Recoleição  era  a  Regular  Observância  vivida  com  mais  austeridade, 
no  uso  pobre  das  coisas  e  no  retiro  dos  conventos  para  mais  larga  e  intensa 
oração.  A  definir  essa  austeridade  de  viver,  teve  a  Recoleição  Estatutos  particula- 
res dados  pelo  Ministro  Geral  fr.  Francisco  dos  Anjos  em  1523,  e  depois  renova- 
dos, como  diz  o  texto,  em  1583  por  fr.  Francisco  Gonzaga.  O  autor  não  distingue 
entre  os  Recolectos  e  os  Reformados  que  o  nosso  povo  comummente  chamava 
Capuchos,  ou  entre  a  Recoleição  e  a  Capucha.  A  Recoleição  era  parte  da  Regu- 
lar Observância.e  os  Recolectos  viviam  em  Família  com  os  Observantes  sob  o 
governo  dos  mesmos  superiores  ou  prelados.  Os  Reformados  com  preocupa- 
ções iguais  às  dos  Recolectos  quanto  à  pobreza  franciscana  que  viviam  numa 
Mais-Estreita-Observância,  conservaram-se  todavia  separados  dos  Observantes 
com  superiores  ou  prelados  próprios,  e  na  preocupação  de  apostolado  e  de 
desapego  aos  lugares  de  sua  morada  que  fez  deles,  dalguns  deles  melhor  dito, 
os  grandes  missionários  das  grandes  audácias  nas  Américas,  Filipinas  e  Japão. 
A  confusão  do  autor  vem  de  que  as  Recoleições  nas  Províncias  Observantes, 
crescendo  o  número  dos  seus  conventos,  começaram  de  se  separar  em  Províncias 
que,  pois  todos  os  conventos  eram  recolectos,  em  certos  pontos  se  assemelhavam 
às  Províncias  dos  Capuchos,  não  todavia  nos  empreendimentos  de  apostolado, 
pois  os  frades  ficavam  bastante  nos  seus  retiros  em  santos  ócios  de  contem- 
plação e  oração.  Porque  foi  assim  Província  de  origem  e  de  espírito  Recoleclo 
e  não  propriamente  Capucho,  é  que  a  Província  da  Madre  de  Deus  da  índia  teve 
sempre  pouco  espírito  missionário;  e  os  conventos  recolectos  antes  de  serem  Pro- 
víncia até  amedrontaram  ali  os  Observantes,  como  teremos  oportunidade  dc 
recordar,  por  lhes  parecer  que  entravavam  suas  actividades  apostólicas. 
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colhido  a  nossa  sagrada  Religião,  como  se  deixa  bem  ver  nos  muitos  e 
singulares  varões  que  floresceram  na  Recoleição  desde  o  tempo  que  foi 
instituída  até  os  nossos  em  que  vivemos,  como  foi  o  ínclito  mártir 
fr.  João  de  Zuaco  cuja  cabeça,  sendo  cortada  e  apartada  do  corpo, 
pregou  aos  mouros  um  dia  inteiro;  e  o  bem-aventurado  fr.  João  de 
Calahorra  de  quem  tantas  maravilhas  se  contam  na  sua  vida;  e  os  dois 
extáticos  varões  fr.  Pedro  de  Alcântara  [+1562]  e  fr.  Nicolau  Factor 
[+1583],  nos  quais  mal  se  sabe  determinar  qual  seja  digno  de  maior 
admiração  neles,  se  os  estranhos  raptos  que  tinham,  se  as  extraordinárias 
penitências  que  faziam;  o  bem-aventurado  S.  Pascoal  Bailão  [+1592] 
tão  esclarecido  em  santidade  de  vida  e  milagres;  e  o  excelente  varão 
fr.  Francisco  Ximenes,  que  do  convento  recolecto  de  Salceda  onde 
estava  com  grande  opinião  de  santo,  foi  tirado  pela  rainha  D.  Isabel 
para  ser  arcebispo  de  Toledo  e  cardeal,  refusando  com  tanto  extremo 
aceitar  esta  dignidade  que  foi  necessário  mandar-lhe  o  Sumo  Pontífice 
por  obediência  que  a  aceitasse,  na  qual  dignidade  se  houve  com  tanta 
prudência  e  satisfação,  que  mereceu  ser  governador  de  toda  a  Espanha. 
E  assim  como  apontamos  estes  poucos,  pudéramos  referir  outros  muitos 
que  mostraram  bem  quão  acertado  foi  haver  na  Observância  estas 
casas  da  Recoleição.  E  por  que  nesta  Província  de  S.  Tomé,  em 
tempo  que  era  ainda  Custódia,  não  faltasse  também  este  modo  de 
viver,  inspirou  Deus  que  a  procurasse  um  tão  perfeito  e  santo  prelado 
como  foi  o  arcebispo  de  Goa  D.  Gaspar,  com  cuja  indústria  se  fundou 
nestas  partes  a  Recoleição  que  nelas  há,  como  no  capítulo  seguinte  lar- 
gamente trataremos. 
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COMO  POR  REVELAÇÃO  DIVINA  FOI  FUNDADA 
A  RECOLEIÇÃO  NESTA  PROVÍNCIA  DE  SÃO  TOMÉ, 
E  DO  CONVENTO  DA  MADRE  DE  DEUS  DE  GOA 


CAPÍTULO  40 


190  Começou  esta  santa  Província  de  S.  Tomé  em  tanta  /  /  perfeição 
de  virtude  e  santidade,  que  muitos  anos  se  passaram  sem  que  tratasse 
de  fundar  casas  recolectas,  por  toda  ela  ser  como  uma  Recoleição; 
porque  era  tal  a  composição  e  modéstia  dos  frades,  o  silêncio  das 
comunidades,  a  criação  dos  mancebos,  o  recolhimento  dos  con- 
ventos, a  continuação  do  coro  e  exercícios  de  oração  e  contemplação, 
o  pobre  e  moderado  uso  das  coisas,  e  finalmente  a  gravidade  e  per- 
feição de  muitos  sujeitos,  que  bem  mostrava  ser  planta  da  mui  reli- 
giosa Província  de  Portugal  no  tempo  da  sua  maior  reformação,  e 
ser  merecedora  do  nome  de  Custódia  santa  que  então  tinha  e  trabalhou 
sempre  para  o  conservar.  Mas  ou  por  que  não  viesse  a  faltar  ou  por  que 
não  viesse  a  se  diminuir  e  entibiar  este  fervor  da  virtude,  ordenou 
a  divina  Providência,  como  piedosamente  podemos  crer,  que  houvesse 
nela  casas  recolectas,  tomando  por  instrumento  desta  tão  santa  obra 
ao  santo  arcebispo  de  Goa  D.  Gaspar  (*). 


í1)  Mestre  Gaspar  lhe  chamavam  os  coetâneos,  antes  de  ele  ser  arcebispo. 
D.  Gaspar  de  Leão  Pereira  seria  seu  nome  de  família,  e  D.  Gaspar  de  S.  Maria 
o  nome  da  sua  devoção.  A  mais  larga  e  recente  biografia  que  dele  corre,  é  a 
que  Eugénio  Ascêncio  publicou  como  introdução  à  edição  que  fez  da  sua  obra 
Desenganos  de  Perdidos,  Coimbra  1958,  e  vai  de  pág.  V  a  pág.  CIX.  Fr.  Jacinto 
de  Deus  vestiu  de  mais  palavras  o  que  Fr.  Paulo  da  Trindade  diz  aqui  no  texto. 
Casimiro  Cristóvão  da  Nazaré,  Mitras  Lusitanas  no  Oriente  (em  Boletim  da 
Sociedade  de  Geografia,  12  (1892),  pp.  184-202)  juntou,  conforme  seu  costume, 
quanto  notícia  a  erudição  apurou  e  a  fantasia  inventou  a  propósito  de  D.  Gas- 
par- Fortunato  de  Almeida,  História  da  Igreja  em  Portugal,  3  (parte  II),  1012- 
-1013,  dá  sua  biografia,  com  apontamento  bibliográfico.  Quadro  cronológico 
para  referências  da  sua  actividade:  Desde  1539-1548  andou  no  séquito  do  cardeal 
D.  Henrique;  nomeado  arcebispo  de  Goa  e  obrigado  pelo  Papa  a  aceitar  a 
mitra,  partiu  de  Lisboa  a  15  de  Abril  de  1560  e  abicou  em  Goa  nos  fins  do 
ano,  depois  de  trabalhosa  viagem  (Couto,  Década  VII,  1.  9,  c.  5,  pp.  336-337);  de 
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Era  este  santo  prelado  devotíssimo  de  nosso  Padre  S.  Francisco 
e  de  sua  sagrada  Religião,  e  como  homem  mui  espiritual  que  era  e 
que  de  idade  de  17  [anos]  começara  a  se  exercitar  nos  exercícios  da 
oração  e  contemplação,  desejava  muito  deixar  a  inquietação  que  os 
ofícios  e  dignidades  trazem  sempre  consigo,  e  acabar  o  restante  da  vida 
em  quietação,  guardando  o  último  quartel  dela  para  o  repouso  da 
nossa  sagrada  Religião,  e  assim  fez  voto  de  entrar  nela  e  de  receber 
e  professar  a  vida  dos  Frades  Menores.  E  andando  cuidando  como 
cumprir  o  seu  voto,  sentia  em  sua  alma  grande  controvérsia,  porque 
por  uma  parte  o  seu  espírito  acostumado  de  muito  longe  à  suavidade 
da  contemplação  e  alumiado  por  virtude  divina  com  muitos  senti- 
mentos, lumes  e  raios  de  que  em  seu  coração  era  dotado,  desejava 
sumamente  cortar  todo  o  impedimento  da  vida  e  ver-se  em  o  repouso 
da  Religião,  no  qual  só  per  si  pudesse  comunicar  ao  seu  amado  Jesus; 
e  por  outra  ardia  nele  o  zelo  das  almas  e  não  ousava  por  seu  parecer 
deixar  o  cargo  da  prelazia,  temendo  fosse  mais  isso  amor  próprio 
que  outra  coisa.  E  assim  se  resolveu  em  se  pôr  todo  nas  mãos  de 
Deus,  a  quem  começou  a  pedir  com  mui  fervorosas  orações  o  quisesse 
alumiar  naquela  perplexidade  e  mostrar-lhe  em  qual  daqueles  dois 
estados  era  mais  servido  dele. 

E  estando  um  dia  com  grande  instância  e  afecto  da  alma  pedindo 
a  Deus  o  alumiasse  e  mostrasse  sua  santa  vontade,  lhe  foi  revelado 
ser  Ele  mais  servido  de  não  entrar  em  Religião  nem  mudar  o  estado; 
mas  que  pela  obrigação  do  voto  //  que  tinha  feito,  lhe  edificasse  um 
mosteiro  recolecto  para  os  frades  da  Província  da  Piedade  da  mesma 
Ordem,  a  qual  casa  fosse  nestas  partes  da  Índia  uma  como  escola  da 
perfeição  onde  se  tivesse  por  exercício  e  se  ensinasse  o  espírito  de 
S.  Francisco,  e  que  nela  não  faltaria  nunca  quem  o  ensinasse.  Mas 
por  que  aquilo  não  fosse  alguma  ilusão  do  inimigo  e  não  divina  reve- 
lação, se  quis  mais  certificar  de  sua  verdade,  e  para  isso  tornou  outra 
vez  de  novo  com  seu  requerimento  a  Deus,  pedindo-lhe  mais  afinca- 
damente  houvesse  por  bem  de  o  querer  alumiar  e  mostrar  sua  santa 
vontade.  E  para  melhor  se  dispor  e  habilitar  a  receber  esta  mercê  do 
Senhor,  ordenou  de  jejuar  quarenta  dias  e  neles  todos  fazer  disciplinas 
e  dar-se  mais  largamente  à  oração. 


entrada  mostrou  seu  desacordo  com  os  processos  usados  no  fazer  cristandade, 
c  em  consultas  andaram  ele  e  os  missionários  com  o  Papa  e  com  el-rei  (vid. 
Documentação,  vol  8  e  ss.;  APO,  1,  75  e  passim);  relatou  suas  impressões  sobre 
a  cristandade  (carta  dele  em  ANTT.  Gav  13-8-29,  e  outras  mais  publicadas  e 
inéditas);  reuniu  o  primeiro  Concílio  Provincial  de  Goa  em  1567  a  que  presidiu 
mas  foi  já  o  sucessor  D.  fr.  Jorge  Temudo  quem  o  encerrou  e  dele  publicou  os 
Decretos,  porque  a  13  de  Janeiro  o  Papa  tinha-lhe  aceitado  a  resignação  do 
arcebispado  e  as  Bulas  chegaram  a  Goa  nesse  Setembro  ou  Outubro  quando  o 
Concílio  findava;  a  31  de  Outubro  de  1569  inaugurou  o  convento  da  Madre  de 
Deus  de  Goa  que  fundara;  outra  vez  provido  no  arcebispado  de  Goa,  princípios 
de  1573  depois  da  morte  do  sucessor  D.  fr.  Jorge  Temudo,  retomou  o  governo 
quando  chegaram  à  Índia  as  naus  desse  ano  (vid.  carta  do  rei  à  Câmara  de  Goa 
de  7  de  Março  de  1573,  em  APO,  1,  77-80);  morreu  em  15  de  Agosto  de  1576. 
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Assim  o  fez,  e  no  derradeiro  dia  de  seu  jejum,  disciplina  e  oração, 
lhe  tornou  Deus  Nosso  Senhor  por  sua  infinita  bondade  certificar,  como 
da  primeira  vez  e  ainda  com  maior  lume  e  claridade,  ser  aquela  sua 
santa  vontade,  pelo  que  lhe  deu  as  devidas  graças,  sendo  sua  alma 
cheia  de  um  grande  júbilo  de  amor.  E  não  querendo  que  se  dilatasse 
o  efeito  daquela  ordenação  divina,  tratou  de  a  pôr  em  execução,  e 
assim  determinou  de  mandar  pedir  ao  Reino  frades  da  Província  da 
Piedade,  como  logo  naquele  mesmo  ano  fez,  mandando  para  isso  a 
um  Francisco  Vaz  seu  camareiro  com  dinheiro  de  sobejo  para  o  gasto 
e  agasalhado  de  doze  frades  que  da  mesma  Província  mandava  pedir, 
escrevendo  também  sobre  isso  ao  cardeal  infante  D.  Henrique,  pedin- 
do-lhe  muito  o  quisesse  ajudar  em  aquela  Província,  nesta  sua  determi- 
nação. Contudo  por  mais  que  se  trabalhou,  nunca  a  Província  da 
Piedade  quis  vir  nisso.  Ou  porque  esta  Missão  da  índia  estava  à 
conta  da  de  Portugal,  ou  porque  lhe  pareceu  dificultoso  poder  prover 
a  casa  de  tão  longe  e  ficar-lhe  esta  tão  pesada  obrigação,  ou  por  outros 
respeitos  que  então  teria,  finalmente,  como  dito  é,  se  escusou  dando 
suas  satisfações  (2). 

Mas  como  era  isto  vontade  de  Deus  que,  em  o  que  dispõe  e 
quer,  não  pode  ser  defraudada,  ordenou  que  naquele  mesmo  ano 
em  que  veio  este  desengano  da  Província  da  Piedade,  viesse  por  Custó- 
dio desta  Custódia  o  P.  fr.  João  de  Ceita,  o  qual  concedeu  ao  arcebispo 
quanto  ele  quis,  aceitando  a  casa  da  Madre  de  Deus  que  na  mesma 
cidade  de  Goa  o  arcebispo  para  este  efeito  tinha  edificada  com  igreja 
e  todas  as  oficinas  necessárias,  e  nela  fundou  a  Recoleição,  assinalando 
192  juntamente  por  casas  recolectas  a  de  S.  Tomé  e  Damão,  as  quais  // 
no  mesmo  ano  reformou  ao  modo  de  viver  e  estatutos  dos  Recolectos 
e  Reformados  da  Província  de  S.  António  (3). 

E  assim  em  um  domingo,  derradeiro  do  mês  de  Outubro  do 
ano  de  1569,  sendo  viso-rei  da  índia  D.  Luís  de  Ataíde  a  primeira 
vez  que  governou,  se  fez  uma  soleníssima  procissão  do  nosso  convento 
de  S.  Francisco  de  Goa  para  a  casa  da  Madre  de  Deus  com  todos  os 


(2)  Eugénio  Ascêncio,  introdução  de  Desengano  de  Perdidos,  pg.  LIII. 
afirma  que  D.  Gaspar  logo  em  1563  mandou  a  Portugal  seu  camareiro  Francisco 
Vaz  a  tratar  o  assunto,  e  que,  recusada  a  fundação  pelos  frades  da  Província 
da  Piedade  e  oferecida  aos  da  Província  da  Arrábida,  logo  estes  enviaram 
quatro  frades  que  todos  morreram  no  caminho  à  excepção  de  fr.  Pedro  da 
Madalena  que,  depois,  se  distraiu  com  a  viagem  a  Ormuz.  O  que  aqui  se  diz 
no  texto  e  mais  adiante  no  cap.  43  se  repete  a  propósito  de  fr.  Pedro  da  Mada- 
lena, parece  todavia  mais  verosímil. 

(3)  Destruídos  os  pagodes  da  ilha  de  Goa,  Provisão  de  30  de  Junho 
de  1541  destinou  seus  rendimentos  ao  culto  cristão,  e  entre  as  «hermidas  que  à 
custa  da  dita  renda  ham  de  ser  repairadas»  se  enumera  a  da  Madre  de  Deus 
de  Dauguim  (Documentação  2,  300).  Tal  ermida  fora  fundada  «no  propeo  lugar 
omde  estava  ho  pagode,  o  qual  os  mesmos  gemtyos  dele  o  quebraram  per  suas 
mãos»,  escreveu  o  vigário  geral  Miguel  Vaz  em  6  de  Janeiro  de  1543  (Documen- 
tação 2,  343).  Foi  nesta  ermida  que  o  arcebispo  construiu  o  convento  que  fr. 
João  de  Ceita,  custódio  de  S.  Tomé  então  chegado  de  Portugal  na  armada  de 
1569,  aceitou  e  em  31  de  Outubro  inaugurou. 
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religiosos  do  convento  e  com  os  que  haviam  ficar  logo  por  moradores 
da  casa,  os  quais  foram  o  P.  fr.  Francisco  de  Setúbal  por  presidente 
até  se  celebrar  o  Capítulo  Custodiai  e  nele  eleger-se  o  guardião,  fr. 
Fernando  da  Paz  e  fr.  Anfónio  dos  Reis  e  fr.  João  da  Piedade  e  fr.  Fran- 
cisco de  Arruda,  os  quais  foram  os  primeiros  Recolectos  que  houve  na 
Recoleição  da  índia.  E  depois  foram  mais  dois  noviços,  um  dos  quais 
era  o  Irmão  fr.  Francisco  das  Chagas,  grande  servo  de  Deus  que  tinha 
já  dois  meses  de  noviciado  no  convento  de  Goa;  e  daí  a  poucos  dias 
foi  para  a  mesma  casa  o  irmão  fr.  Francisco  de  Braga,  leigo,  que 
morreu  na  Cafraria  indo  para  Portugal  em  uma  nau  que  na  viagem 
se  perdeu  (')• 

E  além  destas  três  casas  de  Madre  de  Deus  de  Goa,  de  S.  Tomé 
e  Damão  que,  como  dissemos,  foram  as  primeiras  que  houve  na  Reco- 
leição, depois  por  tempo  se  acrescentaram  outras  muitas,  como  foram 
de  Taná,  de  Chaul,  de  Cochim,  de  Dio,  de  Nossa  Senhora  do  Cabo 
e  do  Pilar.  Mas  assim  como  este  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa 
foi  o  primeiro  em  tempo  que  houve  nesta  nossa  Recoleição,  assim  o 
foi  também  ele  na  virtude  e  recolhimento,  servindo  sempre  de  escola 
em  que  muitos  aprendem  a  oração  e  contemplação  em  que  alguns 
aproveitaram  muito,  sendo  grandes  contemplativos,  e  tanto  que  muitas 
vezes  andavam  como  arrebatados  e  bêbados  do  espírito.  O  silêncio 
era  contínuo,  e  a  abstinência  e  penitência  em  que  se  exercitavam  seus 
moradores,  estranha,  fazendo  vida  mais  angélica  que  humana,  sendo 
por  isso  tão  amados  e  respeitados  do  povo  que,  quando  na  cidade 
viam  alguns  deles  (que  era  mui  raramente)  parecia  que  viam  algum 
anjo  do  céu.  E  com  guardarem  com  grande  rigor  a  pobreza  evan- 
gélica, nunca  lhes  faltou  o  necessário,  sendo  providos  com  muita  cari- 
dade pelos  devotos  da  Ordem,  ainda  que  por  se  contentarem  com 
pouco  não  haviam  mister  deles  muito. 

De  todos  estes  conventos  trataremos  adiante  em  seus  lugares. 
E  agora  antes  que  passemos  deste  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  que  é 
o  principal,  faremos  menção  dos  muitos  e  mui  grandes  servos  de  Deus 
que  nele  faleceram  e  estão  sepultados,  começando  pelo  santo  arce- 
bispo D.  Gaspar  e  D.  fr.  André  bispo  de  Cochim,  que  também  nele 
quiseram  acabar  a  vida  e  ter  sepultura.  // 


(4)  Em  Janeiro  de  1570  celebraram  os  frades  da  Custódia  de  S.  Tomé  o 
Capítulo  Custodiai  e  nele  foi  nomeado  guardião  do  convento  da  Madre  de 
Deus  de  Goa  fr.  Fernando  da  Paz,  de  quem  já  acima  se  falou  no  capítulo  '24. 
Do  pessoal  que  foi  inaugurar  a  casa,  fr.  Francisco  de  Setúbal  não  será  nem  o 
que  em  1595  ficou  reitor  de  Nágoa  (Tábua  de  1595,  190),  nem  o  que  em  1611 
andou  enredado  nas  questões  do  bispo  de  Cochim  com  o  arcebispo  de  Cranga- 
nor  (Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  472)  e  de  1625  a  1628  foi  Ministro  Provin- 
cial da  Província  de  S.  Tomé;  fr.  António  dos  Reis  vai  adiante  lembrado  no 
cap.  47,  e  fr.  João  da  Piedade  no  cap.  49;  fr.  Francisco  de  Arruda  em  1585  era 
reitor  do  Monte  Calvário,  foi  Custódio  na  Custódia  de  Malaca  como  se  verá 
adiante  na  Parte  III  e  foi  Custódio  de  S.  Tomé  como  ficou  dito  acima  no  cap. 
19;  ao  Irmão  leigo  fr.  Francisco  das  Chagas  vai  consagrado  o  cap.  44;  e  de  fr. 
Francisco  de  Braga  nada  mais  se  pôde  apurar  além  do  que  no  texto  se  diz. 
Pode  ser  útil  consultar-se  Ricardo  Micael  Teles,  Memorias  do  convento  da 
Madre  de  Deus  de  Dauguim,  in  OP,  6-7  (1909-1910),  160-165. 


213 


COMO  O  SANTO  ARCEBISPO  D.  GASPAR  RENUN- 
CIANDO O  ARCEBISPADO  DE  GOA  SE  RECOLHEU 
NO  CONVENTO  DA  MADRE  DE  DEUS  E  NELE  FA- 
LECEU E  JAZ  SEPULTADO 

CAPITULO  41 

A  cousa  que  desta  vida  mais  deseja  e  ainda  com  todas  as  forças 
procura  a  alma  que  começou  a  gostar  de  Deus  e  experimentou  quão 
suave  é  aos  que  O  amam  e  empregam  nele  seu  amor  por  meio  dos 
exercícios  da  oração  e  contemplação,  é  o  repouso,  sossego,  e  quietação, 
fugindo,  como  de  tempestuoso  mar  e  suas  furiosas  ondas,  de  todo 
o  reboliço  e  desassossego  das  coisas  do  mundo,  por  se  recolher,  como 
em  parte  segura,  em  algum  canto  escondido  e  de  quietação,  imitando 
aquela  celestial  pomba  dos  Cantares  que,  por  fugir  das  turbulências 
e  inquietações  do  mundo,  se  acolheu  aos  buracos  da  pedra  como  a 
lugar  solitário  e  acomodado  ao  exercício  da  contemplação,  columba 
mea  in  joraminibus  petrae  (*).  Nem  para  isso  a  poderão  deter  ou 
embaraçar  quaisquer  bonanças  do  mundo,  por  mais  que  se  lhe  ele  ria 
com  todas  as  suas  glórias  e  prosperidades,  porque,  passando  por  todas 
elas,  tomará  asas  de  pomba,  e  voará,  e  descansará.  Assim  vemos 
que  o  desejava  o  santo  rei  David,  o  qual  por  ter  gostado  e  sabido 
quão  suave  é  Deus,  de  nenhuma  maneira  se  podia  aquietar  com  os 
bens  do  mundo,  sendo  os  que  possuía,  os  que  na  vida  mais  se  desejam 
e  procuram;  e  dizia  com  grande  afecto  em  um  salmo  Unam  petii  a 
Domino,  hanc  requiram:  ut  inhabitem  in  domo  Domini,  omnibus 
diebus  vitae  meae  (2),  quase  dizendo:  É  verdade,  Senhor,  que  me 
vejo  rei,  vejo-me  com  a  coroa  na  cabeça  e  ceptro  na  mão,  vejo-me 
em  paços  reais,  vejo-me  servido,  venerado  e  acatado  de  muitos  criados 
e  vassalos;  porém  em  nada  disto  se  aquieta  meu  espírito,  mas  somente 
deseja  o  canto  mais  escondido  da  vossa  casa  onde,  vendo-me  livre  dos 
tráfegos  do  mundo,  possa  com  sossego  gozar  de  vossa  comunicação 
e  familiaridade. 

Estes  mesmos  desejos  eram  os  do  santo  arcebispo  D.  Gaspar, 
a  quem  não  faltavam  as  prosperidade  do  mundo,  subindo  também  ao 

0)    Cântico  dos  Cânticos,  2,  14. 
(2)   Salmo  26,  4. 
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monte  da  sua  glória  e  tendo  nele  todas  as  honras  e  dignidades  que  em 
pessoas  da  sua  qualidade  podiam  caber.  Foi  respeitado  e  estimado 
dos  Grandes,  como  foi  sempre  enquanto  esteve  em  Portugal,  sendo 
mui  favorecido  //  do  cardeal  infante  D.  Henrique  que,  pela  fama  194 
de  sua  virtude,  de  maneira  se  lhe  afeiçoou  que  o  tomou  por  coisa 
muito  sua,  ocupando-o  sempre  com  ofícios  honrosos  até  o  mandar  à 
índia  por  arcebispo  de  Goa,  onde  era  geralmente  amado  de  todos 
e  havido  por  santo,  e  como  tal  muito  respeitado  e  venerado.  Mas 
nem  a  mitra,  nem  o  bago,  nem  todas  as  mais  glórias  transitórias  pude- 
ram nunca  fartar  sua  alma,  costumada  de  muito  tempo  a  gostar  de 
Deus  e  exercitar-se  nos  exercícios  da  oração  e  contemplação.  E  assim 
não  havia  coisa  que  mais  procurasse  e  por  que  mais  aspirasse,  que  por 
um  canto  na  Casa  de  Deus,  e  vestir-se  de  um  pobre  hábito  de  nosso 
Padre  S.  Francisco,  para  de  todo  se  entregar  à  oração,  e  não  houvesse 
coisa  que  o  inquietasse  nesta  celestial  ocupação.  Daqui  lhe  nascia 
a  contínua  instância  que  sempre  fez  de  renunciar  o  arcebispado,  até 
que,  vencido  o  infante,  de  sua  importunação,  aceitou  sua  renunciação 
provendo  de  outro  prelado  o  seu  lugar  (3). 

Vendo-se,  pois,  sem  a  inquietação  do  ofício  e  com  o  repoiso  do 
canto  que  sempre  desejara,  se  recolheu  com  os  nossos  padre  Recolec- 
tos  em  o  devoto  convento  da  Madre  de  Deus  que  ele  para  isso  edificara, 
onde,  largando  as  velas  ao  seu  espírito,  não  se  ocupava  em  outra 
coisa  mais  que  em  Deus,  já  orando,  já  lendo,  já  contemplando.  Levou 
sempre  entre  os  frades  a  vida  comum  deles,  e  em  tanto  rigor  e  pontua- 
lidade que  a  todos  era  um  vivo  exemplo  e  claro  espelho  da  perfeição. 
Quase  todos  os  dias  celebrava,  e  com  tanto  espírito  e  devoção  que  de 
ordinário  gastava  na  missa  três  horas,  tendo  nelas  grandes  sentimentos 
e  abundância  de  lágrimas.  E  por  achar  nele  a  divina  bondade  grande 
disposição,  lhe  comunicava  muitos  dos  seus  dons,  os  quais,  posto  que 
ele  trabalhava  por  isso,  não  podia  de  todo  encobrir. 

Era  notável  a  devoção  que  tinha  ao  Santíssimo  Nome  de  Jesus 
do  qual  rezava  todas  as  semanas  do  ano  uma  vez  todo  o  seu  ofício 
assim  nocturno  como  diurno,  além  do  Ofício  Divino  em  o  mesmo  dia 


(3)  Fortunato  de  Almeida,  História  da  Igreja  em  Portugal  3  (Parte  II), 
1013,  nega  que  lhe  tenha  sido  aceita  a  renúncia,  firmando-se  em  que  o  Papa 
lha  recusava  em  breve  de  7  de  Outubro  de  1567  e  também  a  ele  como  arcebispo 
de  Goa  dirigiu  o  breve  de  aprovação  de  Primeiro  Concílio  Provincial  de  Goa 
em  1  de  Janeiro  de  1570  (vid.  ib.,  pg.  987);  mas  não  tem  razão.  Os  dois  breves 
será  preciso  explicá-los  por  descoordenação  das  secretarias  papais  ou  por  outro 
motivo  qualquer,  pois  o  facto  é  que  a  13  de  Janeiro  de  1567  lhe  foi  aceito  o 
pedido  de  renúncia  e  nomeado  sucessor  como  consta  da  Acta  consistorial  a  que 
se  reporta  Eubel,  Hierarchia  Catholica  3,  321;  e  que  ao  governo  da  diocese  vol- 
tou depois  da  morte  desse  seu  sucessor  D.  Jorge  Temudo,  di-lo  o  rei  à  Câ- 
mara de  Goa  em  sua  carta  de  7  de  Maio  de  1573  publicada  in  APO,  1, 
78-80.  As  duas  colecções  documentais  Documentação  e  Documenta  Indica  So- 
cietatis  Iesu  fornecem  notícias  interessantes  sobre  a  inconformidade  do  arcebispo 
com  certos  processos  de  conversão  praticados  em  Goa  e  com  certa  organização 
estabelecida,  coisas  estas  que  possivelmente  acrescentaram  sua  natural  repu- 
gnância pelas  responsabilidades  do  governo. 
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em  que  ele  caía  aquele  ano,  o  qual  todo  rezava  de  geolhos,  e  dizia  a 
missa  da  mesma  festa;  e  este  costume  guardou  sempre  enquanto  viveu. 
Era  tanta  a  suavidade  e  alegria  que  sua  alma  sentia  da  familiaridade 
com  este  Santíssimo  Nome,  pelo  hábito  que  neste  exercício  tinha  feito, 
que  não  o  podia  nomear,  nem  ainda  ver  escrito,  que  logo  seu  espírito 
não  rebentasse  com  divinos  afectos,  mostrando  no  exterior  o  que  inte- 
riormente sua  alma  sentia,  e  isto  quer  fosse  em  secreto,  quer  em  público, 
porque  não  estava  em  sua  mão  reter  ou  encobrir  os  tais  sentimentos; 
mas,  como  bêbado  do  divino  amor,  lhe  era  forçado  manifestar  o  que 

195  ele  muito  trabalhava  por  encobrir.  //  E  por  se  mortificar  nestes  senti- 
mentos usava  deste  remédio,  que  quando  lia  o  Nome  de  Jesus  cobria-o 
com  a  mão,  porque  somente  vê-lo  bastava  para  o  inflamar  em  seu  divino 
amor;  e  quando  não  podia  deixar  de  o  nomear,  usava  de  rodeio  dizendo 
em  lugar  o  Nome  do  Senhor,  porque  era  tanto  o  ímpeto  que  seu 
espírito  sentia  com  este  suavíssimo  Nome,  que  não  podia  sofrer  ouvi-lo 
nomear,  e  assim  furtava  o  espírito  à  letra,  desviando-se  de  o  pronunciar 
com  a  boca  até  passar  aquele  sentimento  ou  raio  divino.  Mas  como 
os  dons  de  Deus  não  dependam  da  nossa  vontade  mas  da  sua,  isto 
que  ele  tomava  por  remédio  de  não  ter  semelhantes  ímpetos  e  senti- 
mentos, muitas  vezes  lhe  servia  de  os  ter  maiores.  Estando  uma  vez 
ele  com  muitos  religiosos  moradores  daquele  devoto  convento  em 
santa  conversação,  e  lendo  a  perseguição  que  ao  nosso  glorioso  S.  Ber- 
nardino foi  feita  por  amor  do  Nome  de  Jesus,  foi  tão  grande  o  ímpeto 
do  seu  coração,  que  se  arremessou  no  leito  que  junto  da  cadeira  tinha, 
como  se  com  grande  força  fora  por  outrem  impelido,  e  ali  esteve 
arquejando  e  soluçando,  que  parecia  querer  rebentar,  com  grande 
espanto  dos  que  ali  estavam,  aos  quais,  depois  de  passado  aquele  senti- 
mento, com  muita  humildade  pediu  perdão,  achando-se  tão  alcançado 
de  lhe  suceder  aquilo  diante  de  gente  como  se  tivera  cometido  al- 
gum crime. 

Foi  sempre  mui  dado  ao  exercício  da  oração  e  contemplação 
começando  a  exercitar-se  nela  de  idade  de  16  anos,  e  nunca  a  deixou 
até  ao  fim  da  vida  por  mais  negócios  e  ocupações  que  lhe  sobreviessem. 
Nem  o  estudo  de  quando  era  estudante,  foi  parte  para  algum  dia 
quebrar  o  fio  de  seus  acostumados  exercícios.  E  as  férias  que  seus 
condiscípulos  tomavam  para  a  recreação  do  corpo,  tomava  ele  para 
a  da  alma,  alargando  então  mais  o  tempo  da  oração.  E  para  com  mais 
quietação  o  poder  fazer,  deixava  a  cidade  e  ia-se  entre  as  serras,  onde. 
fugindo  do  tumulto,  com  mais  repoiso  pudesse  dar-se  a  Deus  e  imitar 
em  alguma  maneira  a  vida  dos  Padres  do  ermo,  cujos  exemplos  trazia 
vivos  na  memória.  No  meio  da  lição  e  argumentos,  usava  das  aspira- 
ções anagógicas,  e  o  fazia  com  tanto  resguardo  e  cautela  que  não  era 
sentido,  e  os  brados  que  dava  convertia  em  fervor;  donde  muitas  vezes 
o  que  a  muitos  costuma  ser  impedimento,  a  ele  servia  de  novos  motivos 
de  sentimentos,  porque,  como  andava  sempre  neste  exercício,  quer 
andando,  quer  ouvindo  a  lição,  quer  argumentando,  quando  chegava 

196  a  casa  e  se  recolhia  para  a  oração,  //já  estava  disposto  para  ela  e 
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tinha  o  lume  aceso  em  seu  peito,  e  lhe  era  fácil  dar-se  à  contemplação. 
Este  mesmo  cuidado  que  teve,  sendo  estudante,  de  continuar  o  fio 
destes  seus  exercícios,  o  teve  também  depois  que  se  engolfou  em  outros 
maiores  e  árduos  negócios  do  Reino  em  que,  pela  muita  satisfação 
que  das  suas  letras  e  virtude  tinha,  o  sereníssimo  cardeal  infante 
D.  Henrique  sempre  o  ocupou,  furtando  o  tempo  ao  comer  e  dormir 
por  o  ter  mais  largo  na  oração. 

Foi  sempre  estranho  o  amor  que  teve  à  santa  pobreza:  alegra  - 
va-se  com  as  coisas  vis  e  pobres,  e  ele  por  suas  mãos  cosia  muitas 
vezes  (ainda  depois  de  ser  arcebispo)  os  vestidos  velhos  de  que  usava, 
e  da  mesma  maneira  os  seus  pantufos  quando  se  descosiam.  Como  os 
padres  Recolectos  usassem  nas  camas  de  cobertas  de  gune,  pediu  uma 
para  a  sua,  da  qual  usava  de  noite,  tendo-a  dobrada  de  dia  e  posta  a 
uma  banda.  No  rigor  de  sua  pessoa  era  espanto,  porque,  sendo  já 
muito  velho  e  muito  enfermo  de  asma,  se  disciplinava  três  vezes  na 
semana  e  às  vezes  mais,  e  tinha  no  seu  oratório  umas  disciplinas  pendu- 
radas à  vista  de  todos,  que  como  não  eram  as  com  que  se  açoitava, 
estavam  limpas  e  não  gastadas;  mas  debaixo  da  cortiça  em  que  se 
punha  em  oração,  tinha  outras  que  eram  as  de  que  se  servia,  cheias 
de  sangue,  com  rosetas,  e  gastadas.  Usava  também  um  cilício  de 
sedas  ásperas.  Foi  no  comer  muito  temperado,  e  afirmava  que  nunca 
se  levantava  da  mesa  tão  satisfeito  que,  se  quisesse,  não  pudesse  tornar 
a  comer.  Se  lhe  traziam  à  mesa  comer  com  que  folgava,  em  sentindo 
alvoroço  no  apetite  por  se  mortificar  o  deixava.  Foi  devotíssimo  da 
Sacratíssima  Virgem  Senhora  Nossa  e,  em  especial,  da  sua  gloriosa 
Assunção,  e  assim,  entre  os  dias  do  ano,  a  este  chamava  o  seu  dia.  E 
enquanto  viveu  fazia  sempre  diferença  desta  festa  às  outras,  apare  - 
lhando-se  com  mais  cuidado  e  devoção  para  a  celebrar,  tendo  nela 
sempre  particulares  favores  de  Deus. 

Finalmente  faleceu  neste  convento  da  Madre  de  Deus  que  ele 
fundara,  respondendo  a  morte  com  a  vida,  porque  deixou  em  toda 
esta  cidade  grande  opinião  de  sua  santidade,  e  foi  o  Senhor  servido 
de  manifestar  a  glória  de  sua  alma  a  dois  religiosos  do  mesmo  con- 
vento. Os  quais  em  um  mesmo  tempo  o  viram  em  visão  mui  glorioso, 
porque  um  o  viu  de  pontifical,  muito  resplandecente,  e  o  outro  o  viu 
crucificado  em  uma  cruz,  ao  modo  de  Cristo  Senhor  Nosso,  encravado 
nela  com  quatro  cravos,  e  com  grande  resplandor;  e  com  razão  pois, 
enquanto  lhe  durou  a  vida,  andou  sempre  crucificado  com  o  mesmo 
/  /  Senhor,  assim  pela  grande  mortificação  que  sempre  teve,  a  que  o 
Apóstolo  chama  crucificar  a  carne  com  as  suas  concupiscências,  como 
também  pela  contínua  memória  da  Paixão  e  Cruz  de  Cristo  e  entra- 
nhável  sentimento  das  suas  Chagas.  Seu  corpo  foi  sepultado  no  mesmo 
convento,  no  meio  da  Capela  mór  (4)- 

(4)  Morreu  em  15  de  Agosto  de  1576  e  foi  sepultado  em  campa 
rasa  na  capela-mor  da  igreja  da  Madre  de  Deus.  Suas  cinzas  foram  em  1663  e 
1725  trasladadas  para  mais  condignos  mausoléus  e  depois  em  1864  para  a  sé  me- 
tropolitana de  Goa  (Nazaré,  Mitras  Lusitanas  1,  198). 
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DO  BISPO  DE  COCHIM  D.  FR.  ANDRÉ  DE  SANTA 
MARIA  FILHO  DA  RECOLEIÇÃO 


CAPÍTULO  42 


Pois  hemos  de  tratar  dos  filhos  desta  nossa  santa  Recoleição 
que  foram  dignos  de  memória,  bem  é  que  entre  eles  tenha  o  primeiro 
lugar  o  bispo  de  Cochim  D.  fr.  André  de  Santa  Maria,  assim  porque 
foi  dos  primeiros  dela,  como  por  sua  dignidade  episcopal  e  heróicas 
obras  que  nela  exercitou,  pelas  quais  se  fez  merecedor  de  imortal 
fama.  Tomou  o  hábito  cá  na  Índia  em  a  Observância,  e  nela  estudou 
Artes  e  sagrada  Teologia;  e  depois  de  ser  pregador,  com  desejos  de 
maior  quietação  se  passou  para  as  casas  recolectas  (*). 

Foi  muito  bom  canonista  e  já  o  era  quando  entrou  em  a  Ordem; 
e  nela  leu  a  Regra  com  muita  satisfação,  e  se  teve  sempre  grande 


0)  Sobre  D.  fr.  André  de  S.  Maria  pode  consultar-se  fr.  Jacinto  de 
Deus,  Vergel  35-39;  Soledade,  Historia  Seráfica  5,  331-335;  Fortunato  de  Al- 
meida, História  da  Igreja  em  Portugal,  3  (Parte  II),  988-989,  com  a  bibliogra- 
fia aí  citada.  Não  se  sabe  de  qualquer  exemplar  da  biografia  que,  conforme 
testemunha  Soledade,  dele  escreveu  António  Martins  Portocarrero.  Quadro 
cronológico  para  referência  de  suas  actividades:  Em  1577  já  servia  na  Inquisi- 
ção de  Goa  (Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  37);  em  Novembro  de  1580  era 
guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa;  em  fins  de  1583  ou 
em  princípios  de  1584  foi  eleito  Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé,  a  qual 
governou  até  Outubro  deste  último  ano  quando  à  índia  chegou  fr.  Gaspar 
de  Lisboa,  Custódio  enviado  de  Portugal;  nomeado  bispo  de  Cochim  por  bulas 
de  20  de  Fevereiro  de  1588,  na  quarta  dominga  do  Advento  desse  mesmo  ano 
foi  sagrado  em  Vaipim,  junto  de  Cochim,  e  logo  tomou  posse  do  bispado;  por 
morte  do  arcebispo  de  Goa  D.  Mateus  de  Medina  acontecida  em  19  de  Julho  de 
1593,  em  conformidade  com  o  breve  Pastoralis  officii  de  13  de  Dezembro  de  1572 
(Bullarium  Patronatus  1,  232)  que  encomendava  o  pastoreio  da  arquidiocese 
de  Goa,  quando  vaga,  ao  bispo  de  Cochim,  teve  também  o  governo  do  arce- 
bispado de  Goa  e  nele  esteve  até  à  chegada  do  novo  arcebispo  D.  Aleixo 
de  Menezes  em  1595;  são  de  16  de  Fevereiro  de  1615  as  bulas  de  nomeação 
do  seu  sucessor  no  bispado  de  Cochim,  e  de  então  ou  pouco  antes  a  aceitação 
do  pedido  de  resignação  que  insistentemente  fazia  do  bispado;  morreu  no 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  em  10  de  Novembro  de  1618. 
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opinião  de  suas  letras  e  virtude.  Muitos  anos  foi  deputado  da  Mesa 
do  Santo  Ofício,  e  com  tanto  crédito  que  alguns  dos  que  nela  assistiam, 
costumavam  dizer  algumas  vezes  que  com  o  P.  fr.  André  descansavam, 
porque  ele  estudava  por  todos  (2).  E  em  certa  ocasião  se  dividiram 
os  pareceres  da  Mesa,  ficando  todos  a  uma  parte  e  só  ele  pela  outra; 
e,  indo  o  caso  a  Portugal  à  Mesa  Grande,  veio  de  lá  respondido  que 
o  seu  parecer  fora  o  acertado.  Teve  o  viso-rei  D.  Duarte  de  Meneses 
contendas  com  o  arcebispo  primaz  D.  fr.  Vicente  da  Fonseca,  porque 
saltando  uns  soldados  com  um  criado  seu,  os  mandou  meter  no  aljube. 
O  que  tomando  a  mal  o  viso-rei,  lhe  mandou  dizer  que  os  soltasse, 
pois  o  caso  não  era  da  jurdição  eclesiástica  senão  real;  e  não  o  que- 
rendo ele  fazer,  mandou  pelo  Ouvidor  Geral  do  Crime,  quebrar  as 
portas  do  aljube  e  //  tirá-los  fora.  O  Arcebispo  consultou  com  os 
letrados  se  podia  por  este  caso  excomungar  ao  Ouvidor  Geral,  e 
todos  lhe  disseram  que  sim  podia.  Fez  o  Viso-rei  o  mesmo  e  con- 
sultou-os,  e  lhe  disseram  que  bem  podia;  mandou  à  Madre  de  Deus 
chamar  o  P.  fr.  André,  o  qual  lhe  disse  que,  se  tinha  apelado  do  arce- 
bispo ante  omnia,  não  podia  proceder  com  excomunhão,  e  tornando-lhe 
o  Viso-rei  que  todos  os  letrados  de  Goa  diziam  que  sim  e  que  alegavam 
com  Navarro,  lhe  respondeu  que  virassem  a  folha  do  mesmo  Navarro 
e  que  ah  achariam  o  que  ele  dizia;  e  assim  foi.  E  desistiu  o  Arcebispo 
de  querer  fulminar  excomunhão. 

Por  estas  partes  de  letras  e  virtudes  e  outras  muitas  de  que  Deus 
Nosso  Senhor  o  dotou,  era  muito  estimado  de  todos,  e  os  visos-reis 
faziam  muito  caso  dele.  E  foi  tão  boa  a  informação  que  dele  deram 
a  Sua  Magestade  que,  estando  ele  cá  na  índia,  lhe  mandou  a  mitra  de 
Cochim,  grangeada  não  por  alguns  meios  humanos  mas  pelos  mui 
esclarecidos  merecimentos  de  sua  pessoa;  que  quando  as  eleições  são 
estas,  assim  como  se  fundam  em  Deus,  assim  sempre  se  colhe  delas 
grande  fruito  para  a  sua  Igreja.  Não  foi  menos  a  estima  que  dele 
se  tinha  dentro  na  Ordem,  onde  foi  muitas  vezes  prelado  e  o  quarto 
guardião  que  teve  o  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  o  qual  ofício 
continuou  quatro  anos  com  grande  exemplo  e  edificação;  e  no  cabo 
deles,  na  vagante  do  custódio  fr.  Domingos  de  Jesus,  foi  eleito  em 
Custódio  na  nossa  Custódia  de  S.  Tomé.  Mas  vindo  prelado  de  Portu- 
gal naquele  mesmo  ano,  que  foi  o  P.  fr.  Gaspar  de  Lisboa,  se  tornou 
a  recolher  na  Recoleição  (3),  ainda  que  não  pôde  muito  tempo  gozar 


(2)  Da  sua  actividade  na  Inquisição  de  Goa  desde  1577,  como  compa- 
nheiro no  despacho  e  como  deputado,  falam  com  elogio  documentos  vários 
publicados  por  Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  37,  65,  84,  103,  119,  122,  etc. 

(8)  Era  guardião  do  convento  da  »>.adre  de  Deus  de  Goa  quando  à 
morte  do  custódio  fr.  Domingos  de  Jesus  em  fins  de  1583  ou  já  nos  princípios 
de  1584  foi  eleito  custódio  da  índia,  e  nesse  cargo  esteve  até  que  na  armada 
de  1584  chegou  o  Custódio  e  Comissário  Geral  fr.  Gaspar  de  Lisboa.  Couto, 
Década  X,  1.5.  c.  11,  pg.  537,  lembra  sua  missão  em  Cochim  a  pacificar  os 
ânimos,  nesse  seu  tempo  de  governo.  Dentro  da  Ordem  é  certo  que  muitos 
frades  apreciavam  suas  virtudes  e  qualidades  de  governo;  mas  outros  detraíam 
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da  quietação  que  nela  tinha  e  ele  sobre  todas  as  honras  do  mundo 
estimava,  porque  logo  lhe  veio  o  bispado  de  Cochim,  e  lhe  foram 
dadas  as  Letras  Apostólicas  estando  ele  servindo  à  mesa. 

Foi  consultado  em  Conselho  de  Portugal  e  apontado  para  arce- 
bispo de  Goa  por  morte  do  arcebispo  D.  fr.  João  Vicente  da  Fonseca, 
que  foi  da  Ordem  do  Patriarca  S.  Domingos  e  o  terceiro  prelado 
que  este  arcebispado  teve.  O  que  sabido  pelos  padres  da  Ordem  de 
Tomar,  acudiram  a  Sua  Magestade  alegando  dever-se  aquele  arcebis- 
pado ao  bispo  de  Cochim  D.  Mateus  que  era  da  mesma  Ordem  e  estava 
então  governando  o  arcebispado  por  ordem  de  Sua  Magestade,  e 
assim  parecia  agravo  o  que  se  lhe  fazia,  tirarem-no  daquele  lugar, 
mormente  sendo  tão  velho  como  era;  que  podiam  fazer  ao  P.  fr.  André 
199  bispo  de  Cochim,  e  que  //  por  morte  de  D.  Mateus  lhe  sucederia  no 
arcebispado  de  Goa.  Aprovou  El-Rei  esta  razão,  e  ordenou  que 
D.  Mateus  fosse  arcebispo  de  Goa  e  o  P.  fr.  André  bispo  de  Cochim. 
Mas  estava  ele  tão  fora  de  apetecer  semelhantes  dignidades,  antepondo 
a  elas  o  repouso  de  sua  cela  de  que  gozava  no  convento  da  Madre  de 
Deus,  que,  para  aceitar  a  que  lhe  vinha,  foi  necessário  obrigá-lo  pri- 
meiro a  isso  o  Custódio  fr.  Gaspar  de  Lisboa  com  censuras.  Foi 
sagrado  em  o  mesmo  convento  da  Madre  de  Deus  com  grande  sole- 
nidade e  concurso  de  toda  a  nobreza  de  Goa,  no  ano  de  1588  (4). 

Indo  para  o  seu  bispado  levou  consigo  por  companheiros  dois 
religiosos  da  sua  mesma  Ordem,  que  eram  de  muita  virtude  e  exemplo, 


nele  e  acusavam-no  de  fautor  de  parcialidades  (possivelmente  por  não  enfileirar 
com  os  parciais  dos  detratores),  de  promotor  da  independência  da  Custódia  de 
S.  Tomé  e  sua  elevação  a  Província,  de  homem  de  ideais  de  recoleição  e  de 
retiro,  contrários  ao  apostolado  missionário  da  conversão  dos  gentios.  Destas 
acusações  se  fazia  eco  fr.  Gaspar  de  Lisboa  perante  o  Ministro  Geral  da 
Ordem  Franciscana,  fr.  Francisco  Gonzaga,  em  longa  carta  que  a  14  de  Dezem- 
bro de  1585  lhe  escreveu:  «Se  este  frade  fr.  André  de  S.  Maria  se  fosse  para 
o  reino,  ficaria  esta  Custódia  quieta  e  consolado,  porque,  como  digo,  tras  apos 
sy  muytos,  feitos  num  corpo,  e  he  isto  causa  de  muytas  inquietações»  (carta 
original  no  Arquivo  do  convento  de  Pastrana  (Guadalajara-Espanha),  caj.  56,  leg. 
2,  pp.  237-244).  Também  a  isto  se  refere  o  inquisidor  Rui  Sodrinho  em  carta 
datada  de  Goa  a  2  de  Dezembro  de  1587  ao  Inquisidor  Geral,  por  estas  pala- 
vras: «O  Padre  fr.  André  de  Santa  Maria,  religioso  que  tem  dado  de  si  muito 
grande  exemplo  de  vida,  he  molestado  por  alguns  frades  de  sua  Ordem  a  que 
parece  não  fez  a  vontade  quando  foi  Custódio,  os  quaes  com  informações  [in]- 
dignas  de  seus  hábitos  tentão  desacreditallo  com  o  Comissário  Geral  pera  que 
o  mande  ir  pera  esse  reino,  não  com  a  decência  que  suas  muitas  virtudes  mere- 
cem. Damos  esta  informação  a  Vossa  Alteza  e  em  nome  da  Mesa  pedimos 
nos  faça  Vossa  Alteza  a  todos  mercê  mandar  ao  Comissário  que  não  cometa 
cousa  tão  injusta»  (em  Baião,  A  Inquisição  de  Goa,  2,  119). 

(4)  Em  aviso  de  22  de  Março  de  1588  se  anuncia  ao  governador  da  índia 
(APO,  1,  159)  o  envio  das  bulas  da  sua  nomeação  que  são  datadas  de  20  de 
Fevereiro  de  1588.  Estão  publicadas  em  Corpo  Diplomático  Portuguez,  12,  35- 
-37.  A  24  de  Dezembro  de  1588,  em  carta  datada  de  Cochim,  o  bispo  de 
Malaca  informou  o  rei  que  já  tinha  sagrado  a  D.  fr.  André  na  quarta  dominga 
do  Advento  (original  em  AS,  Secretarias  Provinciales,  liv-  1551,  f.  499).  A  sa- 
gração  não  foi,  portanto,  em  Goa  como  diz  o  texto,  mas  em  Cochim  ou  redon- 
dezas talvez  em  Vaipim,  conforme  diz  Soledade  {Historia  Seráfica  5,  333). 
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fr.  António  de  Nossa  Senhora  e  fr.  Nicolau  da  Cruz;  e  por  morte  do 
P.  fr.  António  tomou  por  companheiro  o  P.  fr.  Francisco  da  Assunção 
também  grande  religioso  (5).  E  porque  na  cidade  de  Cochim  não 
havia  casa  recolecta  e  a  desejava  ter,  fundou  nela  o  convento  de  S.  João, 
como  adiante  se  dirá  (°).  Com  ser  o  seu  bispado  muito  pobre,  o  auto- 
rizou de  maneira  que  podia  competir  com  qualquer  outro  muito  rico 
nos  cónegos  e  mais  ofícios  e  ornamentos,  celebrando-se  os  Ofícios 
Divinos  com  muita  perfeição.  E  foi  tão  curioso  de  ter  boa  capela 
para  eles,  que  podia  competir  com  a  principal  da  cristandade,  tendo 
notável  cuidado  de  a  prover  dos  melhores  cantores  e  vozes  que  na 
índia  havia,  custando-lhe  muito  do  seu,  a  fim  de  se  oficiar  a  sua 
Igreja  com  a  solenidade  e  perfeição  possível.  Em  a  cidade  de  S.  Tomé 
que  era  então  de  sua  jurdição,  fundou  a  igreja  nova  do  Santo  Após- 
tolo que  hoje  temos,  e  ordenou  nela  muitas  cousas  mui  necessários  e 
notáveis  à  honra  do  mesmo  Apóstolo,  como  no  seu  lugar  se  dirá  (7)- 
Foi  pastor  vigilantíssimo,  e  todos  os  anos  visitava  o  seu  bispado, 
por  si  um  ano  e  outro  por  seus  companheiros,  com  muito  perigo  e  risco 
de  sua  vida,  porque  se  embarcava  para  isso,  indo  arriscado  a  o  toma- 
rem os  Malabares  que  naquelas  partes  são  mui  certos  e  ordinários. 
E  tinha  para  isso  um  navio  de  remo  muito  bom  e  grande,  com  bons 


(s)  De  fr.  António  de  Nossa  Senhora  consta  apenas  que  em  1585  morava 
no  convento  de  Santa  Bárbara  de  Chaul  (Tábua  de  1585)  e  devia  ser  então 
ainda  novo  pois  era  apenas  «confessor  de  homens»,  e  que  em  1595  ficou  na 
vigairaria  de  S.  Francisco  de  Negapatão  (Tábua  de  1595,  187).  Fr.  Nicolau  da 
Cruz  em  1585  já  era  «confessor  e  pregador»  e  estava  de  guardião  no  mesmo  con- 
vento de  Santa  Bárbara  de  Chaul.  Em  carta  para  o  vice-rei,  datada  de  28  de  No- 
vembro de  1609  informa  o  rei  e  resolve:  «O  dito  arcebispo  [D.  fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes, arcebispo  de  Goa]  me  escreveu  também  que  frey  Nicolao,  religioso 
da  Ordem  de  S.  Francisco  que  governa  o  dito  bispado  de  Cochim,  não  procede 
como  convém  nas  matérias  de  jurisdição,  e  que  se  entende  foi  causa  das  inquie- 
tações que  sucederam  entre  o  bispo  d'aquelle  bispado  e  o  de  Angamale  e  religio- 
sos da  Companhia;  pelo  que  e  por  evitar  inconvenientes,  hei  por  bem  e  mando 
que  o  dito  Frey  Nicolao  se  venha  para  este  reino  nas  primeiras  naus  que  para 
elle  vierem,  e  que  ordeneis  como  assi  se  cumpra  com  effeito,  de  que  me  avisa- 
reis; e  ao  dito  bispo  mando  escrever  se  não  sirva  mais  d'elle»  (Livros  das  Mon- 
ções 1,  266).  O  bispo  de  Cochim  intercedeu,  alegando  «sua  idade  e  bom  go- 
verno e  ser  companheiro»  seu;  mas  o  rei  em  carta  de  5  de  Março  de  161'2 
manda  cumprir  o  que  já  ordenara  (ib.  2,  198-199).  Também  o  vice-rei  interveio 
em  seu  favor,  e  então  o  rei  aquiesceu,  mandando  todavia  que  «em  caso  que 
este  religioso  se  torne  a  inquietar,  o  embarqueis  nas  primeiras  naus  que  para 
este  reino  vierem»  (ib.  3,  287).  Fr.  António  da  Assunção  em  1595  ainda  era 
apenas  corista  no  convento  de  Cochim  (Tábua  1595,  184).  Muito  possivel- 
mente os  religiosos  que  serviam  a  D.  fr.  André  de  Santa  Maria  ao  princípio 
viveriam  de  família  na  vigairaria  que  o  mesmo  D.  fr.  André  fundou  em  Cochim, 
chamada  a  vigairaria  de  S.  João  (veja-se  Parte  II,  cap.  82);  mas  depois,  este  em 

23  de  Dezembro  de  1605,  obteve  o  Breve  Pontifício  Personam  Tuam  para  poder 
sempre  ter  consigo  e  ao  seu  serviço  dois  frades  da  Ordem  Franciscana  (Annalcs 

24  (1934),  pg.  171). 

(«)   Veja-se  Parte  II,  cap.  82. 

(7)   Veja-se  parte  III,  cap.  63  e  64. 
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oficiais,  tudo  concertado  e  pago  à  sua  custa  (8).  E  porque  não  podia 
ir  aos  reinos  de  Bengala  e  Pegu  que  pertenciam  ao  seu  bispado  e 
ficavam  mui  distantes,  e  assim  deixava  de  os  visitar  pessoalmente  e 
200  ordenar  neles  //  muitas  coisas  necessárias  a  seu  ofício,  pediu  a  Sua 
Magestade  repartisse  o  seu  bispado  em  dois  e  que,  ficando  ele  com 
Cochim  e  todo  o  seu  distrito,  ficasse  o  outro  com  S.  Tomé,  Negapatão 
e  toda  a  Bengala  e  Pegu.  E  assim  se  ordenou,  chamando-se  este 
novo  bispado  de  S.  Tomé  ou  Meliapor(9).  Deu  Cranganor  ao  arce- 
bispo da  Serra  para  nele  fazer  sua  matriz,  e  mudou  a  sé  de  Ceilão, 
de  S.  Lourenço  para  outra  parte;  e  fez  também  uma  igreja  mui  formosa 
em  Cochim,  e  a  freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Guia  também  muito 
grande  e  formosa,  e  outras  igrejas  em  outras  partes  do  seu  distrito. 

Era  afeiçoadíssimo  às  letras,  e  favorecia  muito  aos  letrados.  E 
porque  havia  muita  falta  deles  em  o  seu  bispado,  instituiu  uns  Estudos 
Gerais  em  a  sua  sé,  escolhendo  os  lentes  da  nossa  Religião,  em  que 
se  ensinava  a  ler,  a  escrever  e  a  contar,  e  Artes  e  sagrada  Teologia,  dos 
quais  logo  começou  colher  mui  copioso  fruito,  porque,  sendo  assim 
que  escassamente  se  achava  antigamente  um  clérigo  letrado  naquelas 
partes,  hoje  os  mais  deles  o  são,  tendo  provido  com  eles  não  somente 
as  suas  conesias  mas  também  as  igrejas  paroquiais,  com  grande  apro- 
veitamento de  suas  ovelhas  e  autoridade  da  sua  sé. 

Foi  mui  vigilante  em  seu  ofício,  em  especial  na  pureza  e  limpeza 
clerical  e  secular,  castigando  com  muito  rigor  os  que  achava  escanda- 
losos no  vício  contrário.  Visitando  o  bispado  de  Cochim  e  achando 
que  os  homens  gastavam  e  empenhavam  quanto  tinham  por  causa 
do  jogo  do  passa-dez  e  outros  semelhantes,  mandou  sob  pena  de  exco- 
munhão que  ninguém  desse  casa  de  jogo  e  que  por  nenhum  caso 
se  jogassem  em  o  seu  bispado  semelhantes  jogos.  E  o  mesmo  fez 
sendo  presidente  do  arcebispado  de  Goa,  onde  mostrou  muito  zelo 
e  grande  prudência  no  governo,  não  tendo  respeito  a  grandes  nem 
a  pequenos  naquilo  que  era  de  justiça  e  sua  obrigação.  Muitas  outras 
coisas  fez  enquanto  lhe  durou  a  vida,  dignas  de  memória  (10). 


(8)  Em  carta  de  3  de  Março  de  1594  dizia  o  rei  ao  vice-rei  da  índia 
que  D.  fr.  André  lhe  pedira  fusta  com  marinheiros  e  soldados  para  as  visitas 
da  diocese  que  eram  de  risco  e  perigo,  e  manda  que  averigue  se,  antes,  para 
tais  casos  se  dava  embarcação  e  gente,  e  que  lha  desse  também  agora  se  assim 
era  o  costume  (em  APO,  3,  441).  Respondeu  o  vice-rei  que  das  averiguações 
feitas  concluía  que  não  era  costume  e  por  isso  não  satisfizera  o  pedido  de 
D.  fr.  André;  ao  que  o  rei  respondeu  então:  «me  pareceo  dever-vos  mandar  que 
todas  as  vezes  que  os  bispos  desse  Estado  quiserem  ir  visitar  seus  bispados, 
lhes  deis  segura  embarcação  para  esse  efeito»  (APO  3,  592).  No  mesmo  APO, 
vols-  3  e  5,  e  nos  volumes  publicados  dos  Livros  das  Monções  há  referências 
a  muitos  pedidos  feitos  por  D.  fr.  André  no  que  respeita  a  alfaias,  cantores,  etc. 
para  a  sua  sé  catedral,  e  aos  despachos  que  mereceram. 

(9)  A  pedida  divisão  da  diocese  de  Cochim  foi  efectuada  em  9  de 
Janeiro  de  1606  pelo  papa  Paulo  V  (veja-se  Bullarium  Patronatus  2,  4). 

(10)  Nos  já  citados  APO  e  Livros  das  Monções  é  abundante  a  docu- 
mentação que  abona  o  zelo  pastoral  de  D.  fr.  André  de  S.  Maria,  suas  virtudes 
e  a  austeridade  da  sua  vida.     Todavia  nem  sempre  em  seu  trato  brilharam  as 
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Vendo-se  já  muito  velho  renunciou  ao  seu  bispado  e  veio-se 
para  a  Madre  de  Deus  de  Goa,  onde  ainda  viveu  alguns  anos  com 
grande  consolação    do  seu  espírito  entre  aqueles  com  que  se  criara; 


virtudes  sociais  e  a  prudência  pastoral.  Diz-se  no  texto,  acima,  que  em  1588 
fora  ele  consultado  em  Mesa  do  Conselho  de  Portugal  para  arcebispo  de  Goa 
e  só  não  fora  nomeado  porque  acudiram  os  confrades  de  D.  fr.  Mateus  de 
Medina,  bispo  de  Cochim  que  estava  governando  o  arcebispado  de  Goa,  a 
expor  que  pedia  decoro  fosse  este  então  promovido  a  arcebispo,  e  se  nomeasse 
fr.  André  bispo  de  Cochim  para  à  sua  morte  lhe  suceder  no  arcebispado.  E  é 
possível  que  assim  tenha  acontecido,  dado  o  prestígio  que  fr.  André  ganhara  e 
que  soara  em  Portugal.  Todavia  quando  morreu  D.  fr.  Mateus,  não  obstante 
D.  fr.  André  por  dois  anos  ter  governado  o  arcebispado  de  Goa  em  virtude 
do  supracitado  Breve  Pastoralis  officii,  quando  foi  a  nomear  novo  arcebispo  não 
foi  ele  o  escolhido  mas  sim  D.  fr.  Aleixo  de  Meneses,  eleito  pelo  rei  em  21  de 
Novembro  de  1594  e  confirmado  pelo  papa  em  13  de  Fevereiro  seguinte.  É 
que  logo  desde  o  princípio  do  seu  episcopado  começaram  de  aparecer  em  seu 
zelo  urgências  insólitas,  inoportunas,  que  amedrontaram.  O  rei  despachava-lhe 
os  pedidos  de  presteza  no  pagamento  da  sua  côngrua  e  de  pagamento  no  que 
à  Mesa  Episcopal  era  devido,  os  pedidos  de  transporte  para  as  visitas  à  diocese, 
de  restauração  do  edifício  envelhecido  da  sé,  de  ornamentos  para  o  culto,  de 
músicos  para  abrilhantar  as  cerimónias  solenes,  mas  sentia  que  D.  fr.  André 
o  cansava  como  os  demais  bispos  não  costumavam  fazer.  Depois  a  severidade 
com  que  publicamente  excomungou  o  Vedor  da  Fazenda  de  Cochim,  o  rei,  em 
carta  de  12  de  Janeiro  de  1591,  não  a  aprovou  por  excessiva.  Mais  outros  episó- 
dios irritantes  borbulharam  de  vez  em  quando.  E  tudo  isto  criou  medo  ao  seu 
feitio  sem  maleabilidade  e  de  uma  inteireza  que  magoava.  E  daí  o  ter  esmo- 
recido, até  se  apagar,  o  projecto  da  sua  promoção  a  arcebispo  de  Goa.  Do 
seu  feitio  que  a  idade  foi  tornando  mais  austero  e  muito  amargo,  resultaram 
atritos  vários,  alguns  dos  quais  desandaram  em  arrastadas  questões  ou  porque 
se  desenrolaram  em  ambientes  faltos  de  clarezas  ou  porque  neles  se  encontra- 
ram outros  de  génio  tanto  ou  mais  azedo  do  que  o  dele.  Três  desses  atritos 
sobretudo  deixaram  documentação  abundante  nos  arquivos  oficiais: 

a)  A  questão  que  se  moveu  à  volta  da  Provisão  do  vice-rei  Aires  de  Salda- 
nha, datada  de  24  de  Fevereiro  de  1602,  a  qual  entregava  ao  zelo  e  apostolado 
dos  Jesuítas  parte  da  ilha  de  Ceilão  até  esse  tempo  toda  ela  ao  cuidado  exclusivo 
dos  Franciscanos.  Ceilão  pertencia  à  diocese  de  Cochim  e  D.  fr.  André  foi  o 
promotor  da  repartição  que  se  fez.  Na  Parte  III,  passim,  se  desenvolve  o 
assunto.  A  questão  já  amainada  por  1604,  conforme  se  vê  na  carta  de  28  de 
Fevereiro  de  1605  em  que  o  rei  diz  ao  vice-rei  D.  Martim  Afonso  de  Castro: 
«E  assi  fui  avisado,  por  cartas  de  Ayres  de  Saldanha  e  arcebispo  primaz  e 
outras,  do  estado  trabalhoso  em  que  ficava  a  christandade  da  ilha  de  Ceilam, 
que  não  podia  ser  menos  com  o  ruim  successo  que  houve  n'aquella  empreza; 
e  de  entender  que  os  religiosos  da  Ordem  de  São  Francisco  tinham  alli  procedido 
conforme  à  obrigação  de  seu  Instituto,  e  com  o  zelo  e  fervor  que  se  d'ellcs 
esperava,  posto  que  com  o  trabalho  e  perseguições,  e  que  estavam  mais  quietos 
na  matéria  das  competências  com  os  da  Companhia,  tive  muita  satisfação,  e  de 
minha  parte  agradecei  ao  seu  custodio  Frey  Miguel  de  São  Boaventura  o  bom 
procedimento  que  teve  n'estas  matérias  e  nas  de  sua  obrigação»  (Livros  das 
Monções  1,  19-20). 

b)  A  questão  em  que  se  envolveu  com  o  bispo  de  Angamale  que  depois 
passou  a  arcebispo  de  Cranganor,  o  jesuita  D.  Francisco  Ros.  A  raiz  dela  foi 
certa  protecção  dispensada  por  D.  fr.  André  ao  arcediago  de  Angamale  que 
o  outro  acoimava  de  cismático  e  de  herege.  Porque  veio  depois  o  tratar-se  da 
mudança  da  sede  do  bispado  de  Angamale  para  Cranganor  e  da  sua  elevação 
a  arcebispado,  tudo  isto  foram  oportunidades  para  mais  esgrimir.  O  P-  Angel 
Santos  historiou  o  arrastado  e  desedificante  litígio  em  Francisco  Ros,  S.  J. 
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e  ao  cabo  deles  faleceu  com  grandes  mostras  de  santo.  As  suas 
exéquias  se  fizeram  com  grande  solenidade,  assistindo  a  elas  o  viso-rei 
D.  Jerónimo  de  Azevedo  que  foi  sempre  seu  mui  especial  amigo  e 
devoto,  e  o  arcebispo  D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  e  fez  o  ofício  de 


Arzobispo  de  Cranganor  y  prímer  obispo  Jesuíta  de  la  Índia  (1557-1624),  que 
publicou  na  «Missionalia  Hispânica  5  (1948),  325-393  e  6  (1949),  79-142.  O 
quadro  que  aí  desenhou  com  a  documentação  do  arcebispo  de  Cranganor 
e  seus  sequazes,  saiu-lhe  deformado.  Não  utilizou  a  documentação  produzida 
pela  outra  parte  litigante,  sempre  necessária  para  acertar  os  quadros  de  his- 
tória; mais  então  no  caso  de  D.  Francisco  Ros,  pois  seu  feitio  o  cegava  de 
paixões  e  a  bílis  lhe  queimava  a  verdade.  E  essa  documentação  abunda. 
Nos  Livros  das  Monções,  vols.  I-III  (Lisboa  1880-1885)  andam  publicadas  muitas 
cartas  régias  referentes  ao  assunto.  E  porque  havia  acusações  contra  o  arce- 
diago em  matéria  de  fé,  a  Inquisição  de  Goa  teve  de  intervir  e  também  Baião, 
A  Inquisição  de  Goa  2,  publicou  documentação  que  interessa;  e  entre  ela,  por 
exemplo,  carta  ao  Inquisidor  Geral,  datada  de  15  de  Dezembro  de  1611,  em 
que  os  Inquisidores  de  Goa  têm  apreciações  como  esta:  «O  bispo  de  Cranganor 
não  merece  muito  crédito  nas  muitas  cartas  que  escreve,  por  nos  dizerem 
que  nem  sempre  fala  nem  assenta  no  que  he,  e  dão  huma  causa,  os  que  disso 
tratam,  pouco  decente  a  prelado;  elle  he  estrangeiro,  não  faltará  quem  larga- 
mente delle  informe:  O  frade  que  era  bispo  de  Malaca  e  vem  melhorado  para 
este  arcebispado  [D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  jerónimo],  se  nos  mostrou  delle 
muito  pouco  satisfeito  por  estar  em  Cochim  e  palpar  e  meter  as  maons  nas 
couzas,  e  nos  affirmou  que  entendia  ser  o  arcediago  tam  catholico  como  elle 
era;  dando  a  entender  que  os  máos  termos  que  tem  tomado,  naceram  dos  que 
não  soube  ter  com  elle  este  seu  bispo»  (ib.  pg.  461).  —  No  que  respeita  à 
sede  e  território  do  bispado  de  Cranganor  fala  assim  o  rei  em  carta  ao  vicc-rei 
de  20  de  Fevereiro  de  1610:  «Havendo  visto  as  duvidas  que  se  moveram  entre 
os  bispos  de  Cochim  e  Angamale  sobre  matérias  de  jurisdição  e  divisão  de 
seus  bispados,  e  a  informação  que  sobre  isso  tive,  resolvi  que  ambos  os  ditos 
bispos  procederam  com  demasiada  paixão  e  soltura  e  que  pelo  escândalo  que 
deram  aos  christãos  e  infiéis  d'essas  partes,  tendo  obrigação  de  com  seu  bom 
exemplo  os  edificarem,  deviam  ser  bem  reprehendidos  por  mim»  (Livros  das 
Monções  1,  345).  —  Provido  D.  Francisco  Ros  na  antiga  sé  siro-caldaica  da 
Serra  ou  Angamale,  passara  esta  à  categoria  de  simples  bispado  sufragâneo  de 
Goa.  Em  1606  o  arcediago  de  Angamale  e  cristãos  queixaram-se  ao  rei  e  pe- 
diram tornasse  a  diocese  à  dignidade  de  arcebispado.  O  rei  assim  promoveu 
(Livros  das  Monções  1,  89-90).  Quando  chegaram  as  bulas  de  Roma,  houve 
receios  do  proceder  de  D.  Francisco  Ros,  e  o  rei  de  novo  para  Roma 
consultou  (ib.  336-337).  Os  caminhos  que  o  caso  teria  tomado,  con- 
ta-os  assim  o  rei  em  carta  de  6  de  Março  de  1613:  «O  eleito  arcebispo  de 
Goa  [D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa]  me  escreveu  pelas  naus  que  o  anno  passado 
vieram  dessas  partes,  que  o  arcebispo  da  Serra  de  Angamale  lhe  pediu  em 
Cochim  lhe  lançasse  o  pallio,  mostrando-lhe  suas  Lettras  e  querendo  que  as  visse 
o  bispo  de  Cochim  para  effeito  de  consentir  lançar-se-lhe  n'aquella  cidade  que 
pretende  ser  de  sua  província,  e  com  isso  ter  algum  direito  para  se  não  poder 
ter  pallio  senão  em  igreja  sujeita,  por  ser  de  bispado  próprio  ou  de  suffraganeos; 
e  que  o  bispo  de  Cochim  o  não  quis  consentir,  antes  requereu  que  lho  não 
lançasse,  assi  por  Sua  Santidade  lho  commetter  juntamente  com  o  arcebispo 
de  Goa  e  elle  o  não  ser  ainda,  como  por  eu  ter  mandado  por  minha  instrução 
que  se  não  dessem  as  Lettras  de  arcebispo  da  Serra  senão  depois  de  finda 
a  divisão  dos  districtos,  pelo  justo  escândalo  que  o  bispo  de  Cochim  d'isso 
podia  tomar.  E  que  por  assi  se  escusarem  ambos,  e  o  arcebispo  da  Serra 
representando  a  Sua  Santidade  estar  mui  distante  do  arcebispo  de  Goa  e  do 
bispo  de  Cochim  (posto  que  esta  informação  não  he  verdadeira,  por  ter  seu 
assento  cinco  léguas  de  Cochim.  e  estar  de  continuo  dentro  da  mesma  cidade) 
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Pontifical  //o  bispo  de  Japão  D.  Diogo  Valente,  e  houve  sermão  em 
que  se  relataram  muitas  das  suas  coisas  dignas  de  muito  louvor.  No 
claustro  do  mesmo  convento  fez  lavrar  uma  capela  a  honra  do  apóstolo 
S.  André,  a  quem  tinha  especial  devoção,  por  ser  santo  do  seu  nome. 
E  nela  está  a  sepultura  em  que  está  sepultado  (n). 


ter  alcançado  breve  para  o  seu  arcediago  lhe  lançar  o  pallio,  e  o  arcediago 
andar  ausente,  nomeou  outro  em  seu  lugar,  o  qual  lhe  lançou  o  pallio,  e  se 
promulgou  em  púlpito  publicamente  por  arcebispo  metropolitano  e  primaz, 
declarando  que  não  tinha  outro  superior  senão  ao  Papa  nem  d'elle  se  podia 
appellar  para  outrem;  e  assi  lhe  constar  por  carta  de  João  Gomes  Fayo,  capitão 
da  Cranganor»  (ib.  2,  364-365).  A  documentação  deste  teor  que,  como  já  se 
disse,  é  categorizada  e  abundante,  não  permite  de  modo  nenhum  que  se  aprecie 
a  questão  havida  entre  os  bispos  de  Cochim  e  Angamale  como  o  faz  Angel 
Santos  no  citado  artigo. 

c)  A  questão  com  os  jesuítas  que  derivou  de  aborrecidos  episódios 
sucedidos  em  Tuticurim,  terras  do  bispado  de  Cochim.  Também  Angel  Santos 
na  supracitado  artigo  a  pretendeu  sentenciar  com  documentação  muito  incom- 
pleta. Num  litígio  resultante  de  imprecisões  no  direito  jurisdicional  da  época 
nos  bispados  da  índia  Portuguesa,  imprecisões  que  o  bispo,  embora  no  seu 
feitio  desabrido,  procurava  todavia  aclarar  e  regular,  repuxou  aspectos  picarescos 
e  sem  importância  com  armadas  que  se  espreitam  e  combatem.  Nos  Livros  das 
Monções,  1,  pp.  264-265,  385-386,  2,  pp.  206-207  e  passim,  se  publica  documen- 
tação esclarecedora  dos  aspectos  fundamentais  da  questão. 

D.  fr.  André  de  há  muito  vinha  pedindo  lhe  aceitassem  a  renúncia 
da  diocese.  Em  11  de  Dezembro  de  1607  já  o  rei  refere  ao  vice-rei  ter-lhe  o 
bispo  escrito  a  25  de  Dezembro  de  1606  dizendo  que  «ja  que  lhe  não  queria 
fazer  mercê  de  lhe  dar  licença  para  renunciar  o  bispado,  que  quanto  mais 
pequeno  lho  fizesse,  tanto  maior  mercê  lhe  faria»  (Livros  das  Monções  1,  158). 
Em  carta  de  4  de  Março  de  1614  o  rei  informou  ao  vice-rei:  «O  bispo  de  Co- 
chim me  pediu  lhe  aceitasse  a  renunciação  d'aquelle  bispado,  alegando  para 
isso  algumas  razões,  pelas  quaes  e  outras  houve  por  bem  de  a  approvar.  E 
por  não  haver  tempo,  antes  da  partida  das  naus,  para  ella  e  minha  presentação 
se  presentar  a  Sua  Santidade,  se  trata  d'isso  para  lhe  poder  ir  sucessor  na  primei- 
ra monção;  e  assim  lho  mando  escrever  por  minha  carta  que  lhe  fareis  enviar 
com  as  mais  que  lhe  escrevo»  (Livros  das  Monções  3,  106).  E  são  de  16  de 
Fevereiro  as  Bulas  que  nomeiam  D.  fr.  Sebastião  de  S.  Pedro  para  o  bispado 
de  Cochim  (Corpo  Diplomático  Portuguez  12,  195).  Em  fins  desse  ano  chega- 
ram as  Bulas  à  Índia,  e  D.  fr.  André,  com  mais  de  80  anos,  recolheu  ao  con- 
vento da  Madre  de  Deus  de  Goa,  onde  se  finou  a  10  de  Novembro  de  1618 
e  onde  foi  sepultado. 
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DE  ALGUNS  RELIGIOSOS  RECOLECTOS  DE  SANTA 
VIDA  QUE  VIVERAM  E  MORRERAM  NO  CONVEN- 
TO DA  MADRE  DE  DEUS  DE  GOA 

CAPÍTULO  43 


Era  este  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa.  em  aqueles  seus 
primeiros  princípios,  tão  reformado  e  santo,  que  era  um  como  mui 
deleitoso  jardim  de  muitas  e  mui  odoríferas  flores,  com  que  o  divino 
Esposo  de  nossas  almas  muito  se  recreava,  apascentando-se  entre  os 
lírios  de  muitos  e  mui  grandes  varões  espirituais,  que  empregando-se 
no  celestial  exercício  da  oração  e  contemplação,  e  dando-se  a  todo 
o  género  da  virtude,  lançavam  de  si  mui  suave  cheiro,  bastante  para 
atrair  ao  próprio  Deus  que  muitas  vezes  mostrou,  visivelmente  e  por 
sinais  exteriores  e  evidentes,  quão  acertada  foi  a  fundação  desta  casa, 
cumprindo  bem  com  os  santos  desígnios  que,  em  a  fundar,  teve  o 
santo  arcebispo  D.  Gaspar,  e  com  o  que  esse  mesmo  Senhor  lhe  pro- 
meteu quando  lhe  revelou  ser  essa  a  sua  vontade,  não  faltando  aqui 
nunca  varões  mui  perfeitos  e  espirituais,  e  entre  eles  quem  sempre 
ensinasse  o  espírito  e  o  caminho  da  oração  e  contemplação  e  os  exercí- 
cios da  vida  unitiva,  de  alguns  dos  quais  poremos  aqui  suas  vidas  para 
glória  de  Deus  e  edificação  dos  que  esta  obra  lerem. 

E  seja  o  primeiro  o  P.  fr.  Pedro  da  Madalena,  um  dos  mais 
perfeitos  religiosos  daqueles  tempos.  Foi  natural  de  Turcifal,  termo 
de  Torres  Vedras,  e  tomou  o  hábito  nesta  nossa  Custódia  na  Obser- 
vância; e,  depois  de  alguns  anos  de  professo,  foi  para  Portugal  c  lá 
viveu  alguns  em  a  mui  religiosa  e  reformada  Província  de  Arrábida. 
202  E  por  ser  a  sua  virtude  mui  conhecida,  o  mandou  El-Rei  //  e  o  Prelado 
a  Ormuz  a  fundar  casa  da  Ordem,  porque  se  desejava  muito  naquela 
terra.  E  foi  ele  escolhido  para  essa  fundação  assim  pela  sua  muita 
virtude  como  por  saber  muito  da  língua  pérsica,  parecendo  que  com 
isto  poderia  com  mais  cómodo  pregar  a  fé  àqueles  mouros,  que  todos 
são  arábios  e  persas.   E  chegando  a  Ormuz,  posto  que  muitos  devotos 
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de  nosso  hábito  lhe  ofereceram  casa  para  morar,  não  quis  senão  aga- 
salhar-se  no  hospital  dos  pobres  para  os  servir,  como  o  fazia  com 
grande  edificação  dos  seculares.  E  assim  por  o  trabalho  que  nisso 
linha,  como  por  o  clima  da  terra  ser  notavelmente  cálido  e  a  terra 
muito  doentia,  ao  menos  para  os  estrangeiros,  veio  ele  a  adoecer; 
mas  foi  Deus  servido  de  lhe  conservar  a  vida,  que  ele  a  não  desejava 
senão  para  a  empregar  em  Seu  serviço.  E  por  ver  tão  pouco  acomo- 
dada aquela  terra  para  os  nossos  frades,  por  não  poderem  viver  nela 
senão  com  vestidos  leves  e  finos  como  andam  ainda  os  religiosos 
que  aí  moram,  deixou  de  fundar  casa  e  se  tornou  para  esta  Custódia, 
onde  chegando  e  achando  já  fundada  a  Recoleição,  se  passou  para  ela, 
onde  viveu  mui  santa  e  religiosamente,  e  com  grande  fama  e  crédito 
de  santo,  e  tradição  de  milagres. 

Foi  muitas  vezes  prelado  e  definidor.  Era  muito  austero  no 
comer  e  no  tratamento  de  sua  pessoa  e  mui  contínuo  na  oração  mental, 
e  trazia  sempre  a  face  alevantada  e  elevada  com  grande  composição 
de  anagógicas  inflamações  espirituais.  E,  por  ser  varão  mui  espiritual, 
foi  muitos  anos  Mestre  dos  Noviços,  e  era  mui  dado  a  ensinar  a  via 
unitiva  não  só  aos  religiosos  mas  também  aos  seculares.  E  em  Damão 
tinha  certa  hora  em  que  dava  lição  dela  aos  seculares  que  iam  aprender 
dele  aqueles  exercícios  espirituais;  e  teve  muitos  discípulos  que  foram 
homens  espirituais  e  de  muita  oração  mental.  E  por  esta  particular 
prerrogativa  foi  mui  aceito  ao  arcebispo  D.  Gaspar,  com  quem  comu- 
nicava mui  misticamente,  e  como  pessoa  muito  do  seu  seio  soube  dele 
muitas  cousas  suas,  e  por  ele  vieram  ter  à  nossa  notícia,  porque  o 
mais  que  deste  santo  arcebispo  escrevemos,  o  tiramos  de  uma  memória 
que  este  servo  de  Deus  deixou  escrita  em  um  livro  da  noviciaria  da 
Madre  de  Deus.  Todas  as  sextas-feiras  tinha  grandíssimas  dores  nas 
palmas  das  mãos,  como  se  lhe  metessem  cravos  por  elas,  e  contudo 
nesse  dia  andava  mais  alegre,  tendo  por  grande  glória  participar  alguma 
coisa  das  dores  da  Paixão  de  Cristo  de  que  era  mui  devoto  e  em 
que  //de  ordinário  contemplava.  203 

Foi  mui  caritativo  com  os  enfermos,  e,  por  os  aliviar  e  consolar, 
enramava  a  enfermaria,  e  certas  horas  da  tarde  levava  lá  os  religiosos 
todos  e  ele  tangia  o  berimbau  e  fazia  bailar  todos,  e  ele  também  bailava 
por  alegrar  os  enfermos.  Gastava  muito  tempo  na  capela-mor  em 
oração  e  contemplação,  e  nas  missas  do  dia  e  noutros  tempos  tangia 
e  cantava  diante  do  Santíssimo  Sacramento,  com  que  causava  muita 
devoção  em  todos.  Nunca  foi  fora  da  casa,  e  era  mui  contrário  de 
ir  a  folgar,  nem  lhe  pareciam  bem  os  folguedos  dos  frades,  porque 
dizia  que  com  eles  se  cortava  muitas  vezes  o  fio  da  oração  e  se  entibiava 
o  espírito.  Tinha  entranhas  de  caridade  e  de  grande  amor  de  Deus 
e  do  próximo,  e  muito  zelo  da  honra  de  Deus,  por  cujo  amor  tinha 
mui  acesos  desejos  de  receber  martírio.  Os  seculares  todos  lhe  tinham 
grande  devoção  e  o  respeitavam  como  santo,  encomendando-se  nas 
suas  necessidades  em  suas  orações.  Na  hora  da  morte,  depois  de  ter 
recebidos  os  sacramentos  e  estando  com  a  candeia  na  mão,  se  lançou 
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fora  do  leito  com  muita  força,  e  se  pôs  de  geolhos  e  adorou  com  muita 
reverência  o  que  quer  que  via,  que  devia  de  ser  cousa  celestial.  E 
ficou  depois  de  morto  com  o  rosto  mais  formoso  e  bem  assombrado 
do  que  o  tinha  sendo  vivo  0). 

Fr.  Luís  de  Nossa  Senhora  [foi]  varão  perfeito  e  de  muita  oração, 
e  grande  contemplativo.  Sendo  morador  neste  convento  da  Madre 
de  Deus,  havia  nele  um  noviço  de  alguns  meses  de  hábito  que  tinha 
grandíssima  tentação  de  se  sair  da  Religião  e  tornar  ao  mundo-  Uma 
noite,  depois  das  nove  horas  para  as  dez,  com  grande  força  desta 
tentação  se  saiu  da  noviciaria  onde  já  estava  recolhido  com  os  outros 
noviços,  e  se  veio  ao  coro  com  tenção  de  pedir  a  Deus  houvesse 
por  bem  de  o  livrar  daquela  tentação.  E  olhando  para  uma  parte 
das  cadeiras,  viu  uma  grande  claridade;  e  parecendo-lhe  que  seria 
alguma  candeia  que  ali  alguém  deixasse  por  descuido,  foi  para  a  tirar 
e  recolher,  e,  chegando  perto,  viu  estar  em  oração  este  fr.  Luís  de 
Nossa  Senhora,  e  que  de  seu  rosto  que  todo  estava  elevado  em  Deus, 
saía  aquele  resplendor.    Com  o  que  ficou  o  noviço  tão  metido  por 


í1)  Sobre  fr.  Pedro  da  Madalena  veja-se  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel, 
42-44,  e  Soledade,  Historia  Seráfica,  3,  541,  638-639  e  5,  3-5.  Soledade  lembra 
seu  apostolado  em  Ceilão  quando  depois  de  1547  pela  segunda  vez  houve 
esperança  que  o  rei  de  Cândia  se  ia  fazer  cristão.  E  neste  ponto  aproxima-se 
do  que  diz  Queirós  na  sua  Conquista  Temporal  e  Espiritual  de  Ceilão,  572-575. 
Esta  concordância  faz  crer  que  ambos  reproduzem  notícia  dado  por  fr.  Francisco 
Negrão  na  sua  Crónica  hoje  perdida  mas  que  ambos  compulsaram,  e  a  notícia 
torna-se  aceitável  embora  se  não  conheça  documento  que  lhe  dê  garantia.  Diz  o 
texto  que  fr.  Pedro  da  Madalena  se  fez  frade  na  índia  e  dali  veio  incorporar-se 
na  Província  da  Arrábida,  em  Portugal.  As  coisas  podem  ter  sido  assim;  todavia 
porque  andou  muito  associado  nos  trabalhos  de  Ceilão  aos  frades  que  para 
ali  foram  da  Província  da  Piedade,  também  não  repugnaria  acreditar  que  teria 
ido  à  índia  no  grupo  de  frades  que  para  ali  partiram  em  1543  com  fr.  João 
de  Vila  de  Conde.  Fr.  Jacinto  de  Deus  leva-o  à  índia  num  grupo  de  quatro 
Arrábidos  que  se  destinavam  a  fundadores  do  convento  da  Madre  de  Deus  de 
Goa  a  pedido  de  D.  Gaspar  e  que  teriam  morrido  na  viagem.  A  morte  deles 
todos  ainda  a  poderia  explicar  a  insegurança  e  insalubridade  das  viagens  daque- 
les tempos;  mas  a  ausência  de  fr-  Pedro  em  Ormuz  quando  em  1569  se  inaugura- 
va o  dito  convento  da  Madre  de  Deus,  ficaria  sem  explicação  se  se  admitisse  que 
para  ele  de  propósito  viera  de  Portugal.  Memorial  da  Província  da  Madre  de 
Deus  feito  por  fr.  Amaro  de  S.  António  em  1685  que  Achilles  Meersman  traz 
em  publicação,  conta  que  fr.  Pedro  logo  na  Congregação  Custodiai  de  1569 
ficou  Mestre  de  Noviços  no  convento  da  Madre  de  Deus  e  depois  Guardião 
em  Capítulo  celebrado  por  fr.  André  de  S.  Maria.  O  dito  Memorial  não  é  de 
garantia  nas  notícias  que  dá  daqueles  tempos,  como  se  vê  do  facto  de  atribuir 
aos  tempos  de  governo  de  fr.  André  de  S.  Maria  mais  de  um  Capítulo,  quando 
ele  apenas  teve  alguns  meses  de  Custodiato.  Em  1585  (Tábua  desse  ano)  fr.  Pe- 
dro da  Madalena  ficou  no  convento  da  Madre  de  Deus  de  Chaul  com  o  encargo 
dos  coristas.  Veja-se  também  acima  cap.  40,  nota  2.  Em  1595  vivia  no  convento  de 
S.  Francisco  de  Goa  um  fr.  Pedro  da  Madalena  (Tábua  1595,  183)  que  com 
certeza  já  é  outro  frade,  dado  o  lugar  que  na  Tábua  ocupa.  Era  costume  da 
Custódia  que  à  morte  de  um  frade  de  santa  memória,  outro  que  entrava,  lhe 
tomasse  o  nome.    Veja-se  também  Parte  II,  cap.  7. 
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dentro  e  maravilhado,  que  nunca  mais  teve  aquela  tentação,  e  professou 

e  perseverou  nesta  sua  vocação  (2).  /  /  204 

Fr.  Diogo  dos  Anjos,  castelhano  de  nação,  tomou  o  hábito  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  e  se  passou  para  a  Recoleição  onde 
viveu  muitos  anos,  e  foi  religioso  de  muita  perfeição  e  virtude  e  mui 
dado  à  oração;  e  tinha  grande  zelo  do  Ofício  Divino,  e  por  devagar 
que  se  rezasse,  sempre  lhe  parecia  que  era  depressa.  Foi  duas  vezes 
guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  com  grande  exemplo 
e  edificação  de  todos.  Depois  que  todos  se  recolhiam  do  coro,  a  todas 
as  horas,  sempre  ficava  nele  grande  espaço,  e  depois  das  Matinas 
não  se  recolhia  para  a  cela  mas  ficava  em  oração  no  coro,  e  isto  sem 
faltar  nunca.  Tinha  muita  oração  mental  e  zelo  da  religião,  e  sempre 
zelava  desejando  que  em  tudo  resplandecesse  a  religião  perfeita.  E 
por  mais  que  fazia  no  serviço  de  Deus,  sempre  lhe  parecia  pouco, 
pelo  muito  que  O  desejava  servir.  Adoeceu  de  uma  enfermidade 
leve,  mas  dela  o  levou  o  Senhor  para  si.  E  indo-lhe  dar  a  santa  Comu- 
nhão, disse  diante  de  toda  a  comunidade  que  já  tinha  comungado, 
estando  em  seu  perfeito  juízo,  donde  ficaram  entendendo  que,  por 
ministério  de  algum  anjo,  [o  Senhor]  lhe  mandou  dar  o  Viático,  ou 
seria  como  o  mesmo  Senhor,  que  é  sobre  todas  as  leis,  ordenasse  (3). 

Fr.  João  Corvo,  homem  nobre  de  geração,  recebeu  o  hábito  para 
leigo  no  convento  da  Madre  de  Deus,  e  foi  sempre  hortelão,  exercitan- 
do este  ofício  com  muita  humildade  e  desprezo  de  si  mesmo.  Mostrou 
sempre  zelo  da  virtude  e  religião,  e  era  mui  dado  à  oração  e  serviço 
manual  dos  frades.  Viveu  e  morreu  santamente,  e  com  grandes  mos- 
tras de  bom  religioso. 

Fr.  António  de  Monção,  chamado  dos  Bois,  natural  de  Monção, 
recebeu  o  hábito  cá  na  Observância  para  leigo,  e  dela  se  passou  para 
a  Recoleição.  Foi  muito  cândido  e  simples,  e  tão  paciente  que  jamais 
o  viu  alguém  agastado  por  cousa  que  sucedesse.  Folgava,  por  sua 
humildade,  que  todos  o  desprezassem  e  tivessem  em  pouca  conta,  e 
assim  se  metia  às  vezes  entre  os  coristas  e  dizia  cousas  para  que  zom- 
bassem dele.  Ocupava-se  muito  em  serviço  do  convento,  em  que  gas- 
tava o  tempo  que  lhe  restava  da  oração.  Faleceu  também  neste 
convento  da  Madre  de  Deus  (4). 

//  Fr.  Luís  de  Santo  André,  leigo,  sendo  professo  de  poucos  dias  205 
na  Observância,  se  passou  para  a  Recoleição,  e  foi  dos  primeiros 


(2)  Fr.  Luís  de  Nossa  Senhora  em  1595  ficou  no  convento  de  Cochim 
(Tábua  1595,  184).  A  biografia  que  dele  traça  fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel 
44-45)  apenas  repete  o  que  vai  aqui  no  texto. 

(3)  Fr.  Diogo  dos  Anjos  em  1595  ficou  morador  no  convento  da  Madre 
de  Deus  de  Goa  (Tábua  1595,  185).  Fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  45-46,  tam- 
bém dele  dá  biografia  mas  repisando  apenas  as  notícias  que  vão  aqui  no  texto. 

(4)  Lembram  a  fr.  António  de  Monção  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  46-47 
e  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  319-320,  mas  sem  nada  acrescentar  ao  que  se 
diz  aqui.  Vid.  também  adiante  Parte  II  cap.  38. 
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frades  que  ela  teve.  Foi  religioso  muito  exemplar  e  mui  querido  e 
estimado  dos  seculares,  pela  virtude  que  nele  conheciam.  Tinha  muito 
zelo  do  serviço  da  casa,  e  da  sustentação  dos  frades,  e  dos  pobres. 
Toda  a  sua  vida  foi  porteiro  do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa, 
com  grande  exemplo  e  aceitação  de  todos.  Era  manso  e  de  boas 
respostas,  com  que  atraía  assim  aos  seculares,  os  quais  se  desentra- 
nhavam por  lhe  fazer  caridade.  Tinha  muita  oração,  e  acabou  com 
opinião  de  muita  virtude  (5). 


(5)  Fr.  Luís  de  S.  André  em  1585  era  porteiro  e  pateiro  no  convento 
da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  1585)  e  aí  continuava  em  1595  (Tábua  1595, 
185).  Repetem  as  notícias  que  vão  aqui  no  texto,  fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel, 
47-49)  e  Soledade  (Historia  Seráfica,  5,  277-278). 
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DO  GRANDE  CONTEMPLATIVO  E  SINGULAR  RELI- 
GIOSO O  IRMÃO  FR.   FRANCISCO  DAS  CHAGAS 

CAPÍTULO  44 


Cousa  é  muito  digna  de  ponderação  que,  falando  a  esposa,  nos 
Cantares  0),  do  seu  divino  Esposo,  diz  que  tem  as  mãos  cheias  de 
jacintos;  e  falando  Moisés,  no  livro  do  Êxodo,  desse  mesmo  Senhor 
afirma  ter  debaixo  dos  pés  preciosas  safiras.  Quem  cotejar  estas 
duas  pedras,  achará  que  de  muito  diferente  preço  e  valor  é  a  safira  do 
jacinto,  e  contudo  isso  vemos  que  as  preciosas  safiras  põe  Deus  debaixo 
dos  pés,  e  os  jacintos  que  menos  valem  e  se  estimam,  traz  em  as  suas 
divinas  mãos,  mostrando  bem  nisso  ter  por  condição  desprezar  as 
coisas  que  o  mundo  estima  e  prezar  pelo  contrário  as  que  o  mundo 
desestima.  Que  é  o  que  lá  o  sagrado  apóstolo  S.  Paulo  ensinou  na 
Carta  que  escreveu  aos  de  Corinto,  onde  diz  que  escolheu  Deus  as 
cousas  fracas  do  mundo  para  confundir  as  fortes,  e  as  baixas  e  despre- 
zadas e  as  que  nenhum  ser  têm,  para  destruir  as  que  são,  para  que  as- 
sim não  tenha  ninguém  ocasião  de  se  gloriar  em  sua  divina  presença  (2). 
Pois  que  outra  cousa  é  senão  trazer  Deus  as  preciosas  safiras  do  mundo 
debaixo  dos  pés,  e  os  jacintos  de  pouco  preço  nas  palmas  das  mãos? 
//  Esta  foi  a  razão  por  que  tanto  se  esmeraram  os  Santos  em  se  despre-  206 
zar  e  abater  pela  virtude  da  humildade,  porque  sabiam  que,  quanto 
mais  desprezados  fossem  nos  olhos  do  mundo,  tanto  mais  estimados 
haviam  de  ser  nos  olhos  de  Deus. 

A  Religião  mais  humilde  que  há  na  Igreja  de  Deus,  é  a  do  espe- 
lho da  humildade,  meu  Seráfico  Padre  S.  Francisco,  como  se  deixa 
bem  ver  no  brasão  que  [a  seus  frades]  deu,  que  não  foi  outro  senão 
o  de  Frades  Menores,  mostrando-lhes  no  nome  que  lhes  dava,  a  humil- 
dade que  queria  que  tivessem.  E  de  essa  Religião  tão  humilde,  o 
estado  mais  humilde  é  dos  irmãos  leigos,  cuja  profissão  não  é  outra 


(!)    Manus  illius  tornatiles  aureae,  plenae  hyacinthis.    Cânticos  dos  Cân 
ticos  5,  14. 

(2)    1  Cor.  1,  28-29. 
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mais  que  ocuparem-se  no  serviço  dos  outros  frades.  E  por  experiência 
temos  visto  quanto  Deus  sublima  e  honra  os  que  professam  este 
humilde  estado,  sendo  inumeráveis  os  que  nele  floresceram  em  santi- 
dade, dos  quais  podemos  com  muita  razão  dizer  que  são  os  jacintos 
que  esse  Senhor  traz  em  as  suas  mãos.  Um  destes  jacintos  foi  o 
irmão  fr.  Francisco  das  Chagas,  cuja  virtude  foi  muito  conhecida 
e  venerada  de  todos,  porque  com  ser  dos  primeiros  que  fundaram  a 
Recoleição,  ainda  viveu  até  os  nossos  dias,  havendo  mui  poucos  anos 
que  passou  desta  vida  para  a  eterna  (3). 

Foi  natural  da  cidade  de  Faro  do  Algarve,  muito  nobre  de 
geração  e  da  casa  do  duque  de  Aveiro.  Tomou  o  hábito  no  convento 
de  S.  Francisco  de  Goa,  na  Observância,  e  não  tendo  mais  que  dois 
meses  de  noviço,  se  foi  para  o  convento  da  Madre  de  Deus,  sendo 
dos  primeiros  moradores  que  ele  teve,  como  acima  fica  dito.  Foi 
discípulo,  e  mui  querido,  do  arcebispo  D.  Gaspar,  por  o  conhecer  por 
nobre  e  de  bom  sujeito  e  entendimento.  No  mundo  foi  homem  de 
muita  fantasia  e  opinião,  e  na  Recoleição  de  muita  humildade,  paciên- 
cia e  desprezo  de  si  mesmo.  Não  quis  ser  do  coro  podendo  ser,  e 
foi  leigo  por  sua  humildade,  e  perseverou  sempre  com  muito  zelo  do 
seu  humilde  estado.  Era  grande  servidor  da  Religião,  e  na  casa  em 
que  morava,  dizia  ao  prelado:  —  «Não  haja  aqui  moços,  e  eu  farei 
todos  os  serviços  do  convento».  E  assim  o  fazia,  porque  era  porteiro, 
sacristão,  enfermeiro,  refeitoreiro,  e  cozinheiro.  E  com  todas  estas 
obrigações  a  que  acudia  pontualissimamente,  ajudava  às  missas,  e  dizia: 
—  «Para  merecer  o  jantar  é-me  necessário  ajudar  quatro  missas,  que 
para  isso  parece  que  faço  o  ofício  de  jornaleiro». 
207  Foi  contínuo  e  incansável  na  oração  mental,  sendo  //  um  dos 
grandes  contemplativos  que  houve  em  seu  tempo.  E  assim  serviu 
muitas  vezes  de  mestre  e  pedagogo  nas  noviciarias,  e  tinha  licença  dos 
prelados  para  entrar  nelas  e  ensinar  aos  irmãos  a  oração  mental,  e  teve 
muitos  discípulos,  varões  espirituais  e  contemplativos.  Estando  uma 
vez  em  oração,  viu  um  religioso  sobre  ele  um  muito  formoso  arco  de 
diversas  cores,  azul  e  branco,  que  começava  dos  seus  ombros  e  chegava 
até  o  tecto  da  igreja  onde  estava.  Outra  vez  abrindo  a  porta  da  igreja 
por  ser  porteiro,  o  achou  com  os  olhos  fitos  no  altar  maior,  como 
homem  elevado  e  que  estava  em  êxtase.  Outro  frade  vendo-o  em 
oração  só  em  pé,  tal  postura  viu  nele  que  lhe  causou  grande  pavor. 
Nunca  se  punha  à  mesa  com  os  outros  religiosos  que  logo  se  não 
achasse  com  Deus,  que  tão  unido  trazia  sempre  com  Ele  o  seu  espírito. 
Sendo  soldado  era  homem  muito  sobre  si  e  conversava  poucos, 


(3)  Traçam  também  a  biografia  do  irmão  leigo  fr.  Francisco  das  Chagas, 
fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel  49-56,  e  Soledade,í/f'sfon'a  Seráfica  5,  221-223.  Quan- 
do se  fundou  o  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  em  1569,  era  ele  noviço. 
Pelo  que  deve  ter  professado  em  1570.  Em  1585  vivia  de  família  no  Oratório 
de  S.  Tomé  de  Meliapor  (Tábua  de  1585);  e  deve  ser  ele  o  leigo  «fr.  Francisco» 
que  em  1595  ficou  no  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  1595,  185). 
Morreu  em  8  de  Abril  de  1628,  com  quase  sessenta  anos  de  vida  religiosa. 
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nem  o  viram  jamais  jogar  em  público,  nem  em  roda  de  cadeiras,  nem 
nele  se  sentiu  jamais  cousa  contra  a  castidade.  Sendo  religioso,  foi 
muito  zeloso  da  virtude  e  perfeição,  e  só  com  os  seus  meneios  ensi- 
nava e  edificava.  Foi  tão  pobre  que  não  tinha  de  seu  uso  mais  que 
um  pobre  e  remendado  hábito  e  umas  bragas,  as  quais  ele  mesmo 
lavava,  e  torcia-as  e  as  calçava  logo.  E  nem  contas  tinha,  mas  rezava 
pelos  dedos;  e  se  presumia  que  o  seu  dormir  era  no  chão.  Foi  muito 
amigo  de  dar  bons  conselhos  e  exemplos  e,  como  diz  o  Evangelho, 
fazia  e  ensinava.  Era  tão  parco  no  comer  e  beber.que  se  espantavam 
os  religiosos,  e  de  propósito  iam  ver  a  sua  gorgoleta  (da  mesa,  que  na 
cela  nunca  a  teve)  e  sempre  a  achavam  cheia  até  ao  gargalo,  que 
parecia  que  nem  água  bebia.  E  com  ser  este,  na  conversação  era 
aprazível  e  alegre,  e  no  serviço  dos  religiosos  mui  solícito,  limpo  e 
diligente;  na  cozinha,  que  era  seu  próprio  ofício,  temperava  pouco, 
sendo  no  amor  e  caridade  muito. 

No  tempo  da  oração  punha-se  de  geolhos  no  coro  em  se  fazendo 
sinal  para  as  Matinas,  e  o  mesmo  fazia  a  todas  as  outras  horas,  e 
estava  assim  de  geolhos  sem  se  levantar  até  se  acabarem;  e  da  mesma 
maneira  continuava  o  quarto  da  oração  que  se  costuma  ter  depois 
delas,  que  é  de  uma  hora.  E  não  parecia  que  estava  ali  alguma  coisa 
viva  mas  uma  estátua  morta,  porque  nem  se  movia  nem  fazia  acção 
alguma  em  todo  /  /  aquele  tempo  com  ser  tão  grande,  no  que  causava  208 
não  pequeno  espanto  aos  que  o  viam.  Todos  os  negócios  que  fazia 
na  Ordem  para  o  serviço  dela,  era  da  portaria  para  dentro,  não  saindo 
jamais  fora,  salvo  quando  se  oferecia  alguma  grande  ocasião,  que  era 
rarissimamente. 

Praticando  com  um  religioso  seu  amigo,  lhe  disse  a  certo  pro- 
pósito: —  «Irmão,  eu  há  catorze  anos  que  indignamente  tenho  o 
hábito,  mas  pela  misericórdia  de  Deus  não  me  lembra  que  em  todos 
eles  pecasse  mortalmente».  Fazendo  os  religiosos  queixa  ao  P.  fr. 
João  de  Ceita,  que  então  era  Custódio,  que  fr.  Francisco  era  mui 
escrupuloso,  disse:  —  «Deixai-o  ser,  que  enquanto  o  for,  não  pecará 
mortalmente».  Nunca  se  confessou  senão  com  o  prelado  ou  com  quem 
ele  particularmente  lhe  apontava,  o  qual  costume  guardou  ainda 
depois  de  muito  velho  e  enquanto  viveu,  e  um  destes  guardiães  me 
disse  que  em  todos  os  três  anos  que  o  ouvira  de  confissão,  nunca  lhe 
achara  matéria  de  pecado  mortal,  e  que  muitas  vezes  lhe  era  necessá- 
rio dizer  algumas  coisas  que  cometera  no  mundo,  para  achar  nele 
matéria  de  absolvição. 

Foi  mui  devoto  da  sacratíssima  Virgem  Senhora  Nossa.  Tinha 
dom  de  falar  de  Deus  e  do  espírito  e  sabia  muito  da  oração  mental,  e 
falava  dela  com  tanto  fundamento  que  fazia  pasmar  ainda  aos  letrados, 
os  quais  tinham  por  grande  recreação  da  alma  ouvi-lo  tratar  daquela 
matéria.  Trouxe  muitos  seculares  à  Religião,  os  quais  permitiu  Deus 
que  fossem  bons  religiosos,  e  seria  por  suas  orações.  A  um  seu  amigo 
com  quem  se  criou  no  mundo  em  casa  do  duque  de  Aveiro,  homem 
que  estava  muito  fora  de  ser  frade,  ele  o  persuadiu  e  o  pôs  diante 
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do  Prelado  Maior  para  o  receber,  sem  o  outro  ter  vontade  de  o  ser. 
Mas  perguntando-lhe  o  prelado  se  queria  tomar  o  hábito,  ele  de  pura 
vergonha  se  calou,  e  o  prelado  lhe  disse  que  viesse  dali  a  quatro  dias. 
E  neste  tempo  se  foi  ele  confessar  geralmente,  de  todo  o  decurso  de 
sua  vida,  com  um  religioso  da  Companhia  de  Jesus,  sem  lhe  mani- 
festar a.  vontade  que  tinha  de  o  ser.  O  qual,  em  o  segundo  dia  de  sua 
confissão  que  durou  dois,  lhe  disse  estas  palavras:  —  «Não  lhe  pareça 
que  me  esqueço  de  [si].  Hoje  disse  missa  por  [si]  e  tendo  o  Senhor 
nas  mãos  lhe  perguntei:  Senhor,  que  penitência  me  mandais  que  dê 
a  este  homem  que  me  mandaste  que  confessasse?  E  respondeu-me 
o  anjo  do  Senhor  ou  o  mesmo  Senhor  que  aí  estava:  —  «Dize-lhe  que 
209  seja  frade».  E  isto,  como  digo,  sem  saber  que  o  queria  /  /  ser.  E 
então  lhe  contou  como  um  religioso  apertava  muito  com  ele  que  o 
fosse.  E  o  Padre  lhe  disse:  —  «Pois  vede  como  confronta  uma  coisa 
com  outra;  e,  pois  esta  é  a  vontade  de  Deus,  não  haja  mais  ir  contra 
ela».  E  assim  fez  o  soldado,  que  tomou  o  hábito  da  Ordem  e  nela 
teve  lugares  honrosos.  Quando  o  P.  fr.  Fernando  da  Paz,  sendo 
Custódio,  o  via,  dizia  muitas  vezes:  «Ah!  irmão  fr.  Francisco,  se  tivé- 
reis coroa,  quão  proveitoso  fôreis  à  Ordem!»  E  tinha  razão  no  que 
dizia,  porque  além  de  ser  mui  perfeito  na  virtude,  tinha  grande  pru- 
dência, e  era  naturalmente  amado  e  respeitado  de  todos. 

Depois  de  ter  feito  vida  admirável,  sendo  de  idade  de  oitenta 
anos  pouco  mais  ou  menos,  lhe  veio  enfermidade  de  não  poder  reter 
as  urinas,  e  com  ela  seguia  o  coro  e  comunidades,  até  que  caiu  em 
cama.  E  como  ele  se  chamava  das  Chagas,  o  Senhor  o  encheu  todo 
delas,  com  as  quais  padecia  grandes  dores  e  era  necessário  cada  três 
horas  mudarem-lhe  a  roupa  e  lavarem-no  cada  dia  uma  vez  por  res- 
peito da  matéria  e  urina,  o  que  tudo  sofreu  com  admirável  paciência, 
estando  sempre  em  oração  vocal  ou  mental,  com  as  mãos  alevantadas. 
E  nunca  lhe  ouviu  alguém  dar  ai,  nem  queixar-se,  tendo  tantas  dores; 
e  os  que  entravam  a  o  consolar,  saíam  dele  consolados.  Durou-lhe 
esta  enfermidade  passante  de  dois  meses,  no  cabo  dos  quais  o  Senhor 
por  sua  misericórdia  o  galardoou,  segundo  nossa  fé,  com  o  levar  à 
glória,  e  jaz  sepultado  neste  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa. 


234 


DO  PADRE  FR.  LUIS  DA  CONCEIÇÃO  QUE  FOI  O 
PRIMEIRO    MINISTRO    PROVINCIAL    QUE  ESTA 
SANTA  PROVÍNCIA  DE  S.  TOMÉ  TEVE 


CAPITULO  45 

Um  dos  religiosos  que  nesta  nossa  Recoleição  mais  resplan- 
deceram, foi  o  P.  fr.  Luís  da  Conceição,  no  qual  andaram  sempre  a 
par  as  honras  com  que  o  Religião  o  honrou,  e  as  virtudes  em  que 
entre  todos  os  do  seu  tempo  se  assinalou.  De  muito  mancebo  começou 
a  Ordem  //  de  o  ocupar  nos  ofícios  dela,  e  não  com  muitos  anos  de  210 
hábito  foi  guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  come- 
çando por  onde  os  outros  acabam.  E  crescendo  nas  honras,  ao  com- 
passo delas  crescia  também  na  virtude,  respeito,  ser,  gravidade  e 
opinião  de  sua  pessoa.  E  assim  se  podia  dizer  dele  o  que  de  seu 
filho  José  disse  o  Patriarca  Jacob,  a  quem,  como  notam  os  expositores, 
chamou  «filho  que  cresce»,  filius  accrescens  Joseph,  jilius  accrescens  (x), 
porque  não  menos  crescia  na  virtude  que  na  honra,  chegando  a  ser 
governador  do  Egito. 

Nasceu  este  servo  de  Deus  em  Portugal,  de  pais  nobres,  e  veio 
para  a  índia  de  pouca  idade,  onde  se  meteu  na  Religião  e  tomou 
o  hábito  nesta  Província  de  S.  Tomé  sendo  ainda  Custódia,  em  o 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  no  ano  de  1580,  sendo  Custódio 
o  P.  fr.  Fernando  da  Paz,  e  logo  no  princípio  deu  claros  sinais  do  que 
adiante  havia  de  ser(2).  Foi  dos  primeiros  que  professaram  nesta 
nossa  Recoleição,  e  nela  estudou  Artes  e  Teologia  e  foi  pregador. 
Pela  sua  muita  virtude,  grande  exemplo,  recolhimento  e  mortificação, 
foi  sempre  tido  de  todos  em  muita  conta,  e  nos  ofícios  que  teve,  era  a 
todos  um  vivo  exemplo  de  todas  as  virtudes.  Era  de  muita  abstinência, 
sendo  o  seu  comer  de  ordinário  tão  pouco  que  era  espanto,  e  as  vezes 
que  foi  Prelado  Maior,  jamais  consentiu  que  na  mesa  lhe  pusessem 
alguma  ração  especial,  tomando  a  sua  sempre  do  meio  da  tábua  como 

(1)  Gén.  49,  22. 

(2)  Fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel  97-107  traça-lhe  elogiosa  biografia;  toda- 
via poucas  notícias  acrescenta  ao  que  no  texto  se  diz. 
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os  outros  frades;  jejuava  muitas  quaresmas  no  ano,  e  todos  os  sábados 
à  honra  da  Mãe  de  Deus,  de  quem  era  mui  devoto. 

No  coro  foi  tão  contínuo  que  se  não  saía  nunca  dele,  por  mais 
negócios  que  tivesse  a  que  acudir  por  razão  do  seu  ofício,  senão  depois 
que  os  noviços  se  recolhiam,  gastando  todo  aquele  tempo  na  oração 
e  contemplação,  na  qual  foi  mui  exercitado  e  recebia  muitas  mercês 
do  Senhor,  sendo  um  dos  grandes  contemplativos  que  esta  nossa 
Recoleição  teve.  Era  tão  composto  e  de  tanto  recolhimento  que, 
ainda  quando  era  Prelado  Maior,  parecia  noviço,  edificando  grande- 
mente a  todos  com  a  sua  modéstia  e  composição,  e  assim  lhe  chama- 
vam o  Custódio  santo.  Foi  de  muito  silêncio  e  gostava  pouco  de 
práticas,  havendo  por  perdido  todo  o  tempo  que  se  não  gastava  em 
alguma  coisa  do  serviço  de  Deus  ou  edificação  do  próximo.  Pregava 
com  muito  espírito  e  fervor,  desejando  de  levar  a  todos  ao  céu,  e 
era  bem  ouvido  de  todos,  por  entenderem  que  fazia  e  ensinava. 

Foi  sempre  mui  respeitado  e  favorecido  dos  viso-reis,  arcebispos 
e  de  todas  as  pessoas  graves,  /  /  sendo  de  todos  estimado  e  venerado 
como  santo,  e  quando  faleceu,  mandou  o  governador  deste  Estado, 
Fernão  de  Albuquerque,  que  era  muito  seu  devoto,  à  Madre  de  Deus 
buscar  o  seu  cordão  para  se  enterrar  com  ele.  Era  tão  humano  e 
dotado  de  tanta  mansidão  e  benignidade  natural,  que  fàcilmente,  sendo 
prelado,  se  chegava  a  ele  qualquer  frade,  por  pequeno  que  fosse, 
para  lhe  pedir  sua  consolação,  e  com  entranhas  de  caridade  consolava 
a  todos.  A  fama  de  sua  virtude  se  derramou  não  só  por  todo  este 
Oriente,  mas  chegou  a  Portugal,  sendo  em  todas  as  partes  onde  o 
seu  nome  era  conhecido,  reputado  por  santo.  E  assim  estando  ele 
cá  na  índia  e  encontrando[-se]  em  Taná,  foi  eleito  no  reino  por  Custó- 
dio e  Comissário  Geral  desta  Custódia,  o  qual  ofício  exercitou  com 
muita  prudência,  resplandecendo  nele  mais  o  óleo  de  misericórdia 
que  o  rigor  da  justiça,  e  por  este  respeito  foi  sempre  muito  amado 
dos  frades,  nos  quais  jamais  se  acabará  sua  memória  (3). 

Foi  o  primeiro  Ministro  Provincial  que  esta  Província  de  S.  Tomé 
teve,  nomeado  pelo  nosso  Ministro  Geral  fr.  João  dei  Hierro  e  confir- 
mado pela  Santidade  do  papa  Paulo  V.  E  sendo  depois  suspenso 
deste  ofício  pelo  Padre  Comissário  Geral  fr.  Sebastião  dos  Santos, 
como  atrás  fica  largamente  contado,  de  geolhos  lhe  entregou  os  selos 
com  grande  humildade  e  edificação.  E  vindo  então  provido  com  o 
ofício  de  Custódio,  o  não  quis  aceitar  e  se  recolheu  no  devoto  convento 
de  Nossa  Senhora  do  Cabo,  onde  fazia  vida  mais  angélica  que  humana, 

(3)  Fr.  Luís  da  Conceição  já  em  1585  era  sacerdote  e  morava  então 
no  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  de  1585).  Em  1595  ficou 
vigário  na  Vigairaria  de  S.  João  de  Cochim  (Tábua,  188).  Memorial  de  fr. 
Amaro  de  S.  António  que  o  R.  P.  Achilles  Meersman  está  publicando,  diz 
que  foi  feito  guardião  da  Madre  de  Deus  de  Goa  no  Capítulo  em  que  come- 
çou o  governo  do  custódio  fr.  António  da  Porciúncula,  portanto  em  1605.  Em 
1611  foi  eleito  Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé.  No  cap.  '21,  supra,  se  histo- 
riam os  trabalhos  em  que  a  Custódia  andou  até  definitivamente  ser  elevada  a 
Província  em  1619,  com  fr.  Luís  da  Conceição  a  Ministro  Provincial. 
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vivendo  em  grande  recolhimento  e  dando-se  mais  livremente  à  oração 
e  contemplação,  tendo  por  costume  não  se  recolher  depois  das  Matinas 
para  a  sua  cela,  ficando  no  coro  em  oração  até  pela  manhã,  e  depois 
de  rezar  a  Prima  no  mesmo  coro  com  a  comunidade  e  se  ter  apare- 
lhado mui  devagar  para  a  missa,  a  ia  dizer  com  muita  devoção  e  lá- 
grimas. E  esse  costume  guardou  sempre,  quase  em  todo  o  decurso 
de  sua  vida. 

Sendo  depois  outra  vez  a  Custódia  erigida  em  Província,  foi  outra 
vez  nomeado  por  Ministro  Provincial  dela  pelo  ministro  geral  fr.  Beni- 
gno de  Génova,  no  qual  ofício  teve  grandíssimos  trabalhos,  em  os 
quais  mostrou  sempre  os  quilates  da  sua  muita  paciência,  folgando 
de  padecer  pelo  zelo  da  Religião  (4).  Já  no  cabo  dos  três  anos  do  seu 
provincialado  adoeceu  gravemente  de  uma  apostema  interior,  e  pade- 
cendo muitas  dores  e  recebendo  muitos  cautérios  de  fogo,  nunca  se 
viu  nele  um  ponto  de  impaciência.  E  porque  entendia  que  por  meio 
/  /  daquela  enfermidade  o  chamava  o  Senhor,  por  que  estivesse  sempre  212 
com  a  sua  memória,  mandou  que  quem  o  fosse  visitar,  enquanto  com  ele 
estivesse,  lhe  não  falasse  senão  de  Deus;  e  assim  estava  de  contínuo  em 
oração,  falando  muitas  palavras  amorosas  com  o  verdadeiro  Esposo 
de  sua  alma. 

E  depois  que  o  mandaram  ungir,  recebeu  com  esta  nova  grande 
consolação,  e  dizendo-lhe  que  morria,  ficou  mais  afervorado  em  Deus 
e  mandou  chamar  os  frades  e  se  despediu  deles  amorosamente,  e 
fez  ler  a  paixão  de  Cristo  escrita  pelo  evangelista  S.  João.  Finalmente 
agravando-se  cada  vez  mais  a  enfermidade,  veio  a  falecer  véspera  do 
Arcanjo  S.  Miguel  do  ano  de  1622,  às  quatro  ou  cinco  horas  da  tarde, 
com  grande  dor  dos  religiosos  e  ainda  dos  seculares,  por  ser  mui  amado 
de  todos  e  tido  em  conta  de  santo.  Ao  dia  seguinte  o  levaram  à  se- 
pultura, e  aquela  noite  antes,  estando-o  vigiando  um  religioso  que  fora 
seu  companheiro  e  não  sem  muitas  lágrimas  com  que  solenizava 
aquele  apartamento,  viu  e  notou  que  estava  seu  rosto  branco  e  corado, 
e  tão  belo  que  mais  parecia  vivo  que  morto,  e  começou  a  lhe  mover 


(4)  Os  três  anos  que  governou  a  Província,  até  à  sua  morte  em  28  de 
Setembro  de  1622,  foram  um  dos  períodos  mais  desassossegados  na  vida  domés- 
tica dos  Franciscanos  da  Índia.  Os  frades  dividiram-se  em  parcialidades,  che- 
fiada uma  pelo  comissário  geral  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  e  a  outra  pelo 
Provincial  fr.  Luís  da  Conceição.  O  público  deixou-se  arrastar  na  paixão,  e 
abundante  documentação  guardam  ainda  hoje  os  arquivos  sobre  tão  perniciosa 
desarmonia  e  luta  (veja-se,  por  exemplo,  APO,  6,  1210-1212).  Fr.  Francisco 
de  S.  Dionísio,  custódio  da  então  criada  Custódia  da  Madre  de  Deus,  com  os 
definidores  do  seu  governo,  fizeram  exposição  ao  Ministro  Geral  em  12  de  Se- 
tembro de  1620,  relatando  os  desacertos  do  Comissário  Geral  (original  no 
arquivo  do  convento  de  Pastrana,  (caj.  52.,  lej.  2,  fl.  184)  e  pedindo  providências. 
Por  outra  parte  os  inquisidores  de  Goa,  Francisco  Borges  de  Sousa  e  João 
Fernandes  de  Almeida,  contam  em  9  de  Janeiro  de  1623  ao  Inquisidor  Geral 
os  episódios  desedificantes  que  rodearam  a  agonia  de  fr.  Luís  da  Conceição 
e  suas  exéquias,  nas  quais  lhes  pareceu  preciso  intervir  proibindo  a  celebração 
de  Ofícios  solenes  que  os  adeptos  do  defunto  projectavam  (vid.  carta  in  Baião, 
A  Inquisição  de  Goa,  2,  596-597,  c  outra  documentação  aí  publicada  (ib.  618-620). 
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os  membros  todos  do  corpo,  os  quais  estavam  tão  brandos  e  tratáveis 
que  se  moviam  fàcilmente  para  onde  quer  que  os  punham;  e  o  que 
mais  é,  movendo-lhe  as  mãos  e  quebrando-lhe  os  dedos,  davam  estalos, 
como  se  foram  de  pessoa  viva.  E  sendo  assim  que  morreu  todo 
coberto  de  impigens,  de  nenhum  modo  cheirava  mal  nem  no  corpo 
nem  na  tumba  onde  toda  aquela  noite  esteve  posto. 

Ao  seu  enterramento  se  acharam  muitos  religiosos  de  todas  as 
outras  Ordens  e  alguns  Prelados  delas,  e  uns  lhe  beijavam  os  pés, 
outros  as  mãos,  venerando-o  como  a  santo.  Houve  grande  concurso 
do  povo,  e  mostrava  tanta  devoção  que  muitos  lhe  cortavam  o  hábito 
e  outros  as  unhas  e  cabelos,  tendo-os  por  relíquias  e  aclamando-o 
todos  por  santo.  Correu  depois  a  fama  que  muitos  enfermos,  pondo 
sobre  si  as  sobreditas  coisas,  receberam  saúde.  Foi  dotado  de  espírito 
profético,  e  assim  dizia  muitas  coisas  muito  antes  de  sucederem.  Um 
religioso,  depois  de  sua  morte,  o  viu  em  sonhos  estar  em  uma  cadeira 
no  altar-mor,  vestido  de  carmesim,  que  parecia  mostrava  os  muitos 
e  incríveis  trabalhos  que  teve  na  Ordem.  E  outro  religioso  que  era 
guardião  do  colégio  de  S.  Boaventura,  estando  dormindo  lhe  parecia 
que  via  ao  dito  padre  fr.  Luís  da  Conceição  acompanhado  de  muitos 
religiosos  nossos,  e  que  o  chamava  com  a  mão  (e  o  mesmo  lhe  acon- 
teceu nas  duas  noites  seguintes);  e  perguntando-lhe  se  o  chamava 
a  ele,  lhe  respondeu  que  a  ele  não,  mas  chamava  ao  P.  fr.  Francisco 
213  de  S.  Miguel  /  /  que  então  era  Comissário  Geral  da  índia,  e  fora  causa 
de  seus  trabalhos  e  desconsolações.  E  foi  assim  que  daí  a  poucos 
dias  faleceu  o  dito  P.  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  apressadamente.  Foi 
mui  zeloso  da  conversão  das  almas;  em  seu  tempo  se  converteram 
muitos  infiéis  à  nossa  santa  Fé,  e  se  celebraram  muitos  baptismos 
gerais  em  que  foram  baptizados  muitos  milhares  deles,  como  em 
outra  parte  fica  dito. 
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DO  IRMÃO  FR.  GREGÓRIO  E  SUAS 
SIMPLICIDADES 


CAPÍTULO  46 


Tem-nos  Deus  de  tal  maneira  franqueado  o  céu  e  tal  barato 
tem  feito  de  seus  bens,  que  muitas  vezes  basta  menos  para  os  alcançar, 
sendo  tão  soberanos,  do  que  se  requere  para  se  haverem  os  da  terra, 
sendo  tão  baixos  e  vis.  E  assim  vemos  que  muitos  que  não  prestaram 
para  o  mundo,  prestaram  para  ser  mui  grandes  santos  e  alcançar  o 
céu,  que  não  debalde  mandou  o  Pai  de  famílias  ao  seu  criado  que 
trouxesse,  para  participar  de  sua  ceia,  quantos  débeis,  cegos  e  aleija- 
dos achasse  pelas  ruas  (*),  dando-nos  a  entender  com  isso  que,  ainda 
que  um  não  tenha  pés  para  andar  nem  olhos  para  ver  nem  mãos  para 
trabalhar,  poderá  entrar  no  céu,  porque  para  isso  basta  que  tenha 
coração  para  amar.  E  se  por  estes  cegos  quisermos  entender  os  sim- 
ples e  ignorantes,  não  é  matéria  de  dúvida  que,  por  mais  que  um  seja, 
nem  por  isso  fica  inábil  para  se  poder  salvar,  porque,  se  amar  muito  a 
Deus,  baste-lhe  isso,  ainda  que  do  mais  saiba  muito  pouco.  E  já  pode 
ser  que  fosse  esta  a  causa  por  que,  pedindo  o  patriarca  Jacob  ao  anjo 
com  quem  tinha  lutado  toda  a  noite,  duas  coisas,  a  saber,  que  lhe  lan- 
çasse a  sua  bênção  e  declarasse  o  seu  nome,  concedendo-lhe  a  primeira 
não  deferiu  a  segunda,  antes  o  repreendeu  por  ela  —  Cur  quaerís  nomen 
meum?  —  (2),  para  nos  dar  a  entender  que,  para  alcançarmos  a  bênção 
de  Deus  a  quem  ele  representava,  pouco  importa  desatar  e  saber  a 
questão  do  seu  nome;  pois  está  claro  que,  para  um  ser  santo,  nem  faz 
nem  desfaz  saber  desatar  //  questões  subtis  e  dificultosas,  pois  sem 
isso  o  poderá  muito  bem  ser. 

Poucas  questões  sabia  soltar  o  nosso  fr.  Gregório,  sendo  tão  sim- 
ples que  não  me  parece  que  fàcilmente  se  podia  achar  no  mundo 
mais  simples  que  ele,  porque  parece  que  quis  a  natureza  mostrar  nele 
o  sumo  ou,  para  melhor  dizer,  o  ínfimo  de  toda  a  simplicidade.  E 
contudo  podemos  piamente  crer  que  mereceu  alcançar  a  bênção  do 
Senhor,  porque  foi  mui  grande  religioso  e  mui  observante  da  sua 


(!)  Mat.  22,  2ss. 
(2)   Gén.  32,  29. 
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Regra,  tendo  uma  alma  mui  santa  e  pura,  e  uma  consciência  mui  limpa; 
sendo  por  isso  mui  respeitado  de  todos  por  santo,  servindo  as  suas 
simplicidades  (que  eram  muitas  e  mui  estranhas)  não  de  motivo  de  riso 
e  zombaria  mas  de  edificação,  não  de  desprezo  de  sua  pessoa  mas 
de  grande  abono  de  sua  virtude.  E  assim  era  geralmente  amado 
e  respeitado  ainda  dos  grandes,  que  no  meio  da  sua  simplicidade 
viam  reluzir,  como  fino  ouro,  a  sua  muita  perfeição. 

Foi  este  religioso  português  e  natural  de  Viseu,  mas  por  andar 
muito  tempo  em  Castela  falava  castelhano  e  mui  enxacoco  (3).  Veio 
de  Portugal  (onde  tomou  o  hábito  e  fez  profissão  para  leigo)  mandado 
pelo  Prelado  e  por  El-Rei,  em  companhia  de  outro  frade  da  Ordem 
sacerdote,  para  viverem  na  ilha  de  Santa  Helena  e  fazerem  aí  casa, 
por  ser  paragem  que  de  ordinário  vão  demandar  as  naus  que  vêm  à 
índia  e  vão  para  Portugal.  Porém  o  sacerdote  morreu  na  viagem 
e  assim  não  houve  isto  efeito,  e  ele  se  veio  a  esta  cidade  de  Goa  e  se 
foi  direito  para  a  Madre  de  Deus,  onde  então  estava  o  arcebispo  D- 
Gaspar,  o  qual  vendo-o  vir,  da  sua  janela  onde  estava,  chamou  um 
frade  que  o  servia,  e  lhe  disse:  —  «Lá  vem  um  homem  que  parece 
frade;  mas  ele  não  vem  como  frade,  nem  vem  pelo  caminho  mas  pelas 
várgeas  e  fazendo  voltas».  O  que  dizia,  porque,  além  de  vir  só  e 
com  pouca  composição,  trazendo  o  hábito  algum  tanto  levantado  pela 
muita  lama  que  havia  no  caminho,  como  o  não  sabia  vinha  pelas 
várgeas  e  já  por  um  valado  já  por  outro,  com  muito  trabalho.  Che- 
gando à  portaria  tangeu,  e  mandou  o  arcebispo  saber  quem  era  e  lhe 
disseram  que  era  um  frade  que  viera  de  Portugal.  Fez  que  fosse  ante 
si  e,  praticando  com  ele,  a  poucos  lances  alcançou  logo  a  sua  muita 
simplicidade  e,  debaixo  dela,  sua  muita  virtude,  e  assim  lhe  tomou 
tanta  devoção  que  falava  muito  de  propósito  com  ele  e  folgava  muito 
de  o  conversar,  por  ver  que  era  como  aquele  de  quem  //a  Suma 
Verdade  disse:  «Este  é  o  verdadeiro  Israelita,  em  o  qual  não  há  engano 
nem  dobrez». 

Indo  uma  vez  o  arcebispo  pela  horta,  o  achou  concertando 
a  nora  para  o  boi.  Chegou  e  lhe  disse:  —  «Irmão  Fr.  Gregório, 
não  sereis  um  dia  boi»?  Ele  lhe  respondeu:  —  «Quem  me  há-de  atar 
e  tanger»?  —  «Eu»,  lhe  disse  o  arcebispo.  —  «Pois  ate-me,  hermano»! 
Atou-o  e  o  foi  tangendo  e  de  quando  em  quando  lhe  dava  algumas 
rijas  com  a  vara.  Dizia  ele:  —  «Hermano,  no  tan  rezio,  que  me  duele». 
Desamarrou-o  o  Arcebispo,  e  ele  disse:  —  «Hermano,  no  hade  ser  una 
vez  buei»?  —  «Sim,  respondeu  o  Arcebispo,  atai-me  e  tangei-me».  Ele 
o  atou  e  lhe  começou  a  dar  tão  rijo,  que  lhe  dizia  o  Arcebispo:  —  «Man- 


(8)  Também  fr.  Jacinto  de  Deus  conta  as  simplicidades  de  fr.  Gregório, 
em  Vergel,  107-113,  e  do  mesmo  modo  Soledade  Historia  Seráfica  5,  50-52.  Am- 
bos repetem  os  episódios  que  vão  no  texto,  e  mais  nenhuma  notícia  acrescen- 
tam, a  não  ser  a  de  que  chegou  à  Índia  em  1572.  Em  1585  vivia  no  convento 
da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  1585)  e  em  1595  ficou  de  morador  no  cen- 
vento  de  Chaul  (Tábua  1595,  186).  Morreu  antes  de  1611,  ano  em  que  regressou 
a  Portugal  D.  fr.  Aleixo  de  Meneses  que  o  venerou  na  morte. 
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so,  irmão,  que  me  dói»!  —  «Cale-se,  lhe  disse,  el  buei  hábla?  Asi  me 
hacia,  hermano,  su  fralo  (?)».  Finalmente  dando  um  e  sofrendo  outro, 
chegaram  os  frades  e  o  desataram,  não  sabendo  de  que  mais  se  admi- 
rassem, se  da  simplicidade  de  fr.  Gregório,  se  da  humildade  do  santo 
Arcebispo  que,  por  modo  de  zombaria,  quis  ter  aquele  exercício  de 
desprezo  de  si  mesmo. 

Indo  uma  vez  para  o  Norte,  estava  no  colégio  dos  Reis  Magos, 
onde  foi  também  ter  o  viso-rei  Matias  de  Albuquerque  que  era  muito 
seu  devoto,  que  ia  lançar  a  armada,  e  folgou  muito  de  o  achar  aí,  e 
entregou  um  maço  de  cartas  para  o  dar  em  Chaul,  encomendando-lhe 
muito  que  o  desse  a  bom  recado  porque  importava  muito.  Ele  tomou-o, 
e  foi-se  para  a  cela  e  o  pôs  sobre  a  mesa;  e,  parecendo-lhe  que  aí  não 
ficava  seguro,  o  lançou  sobre  o  prateleiro  e,  sem  se  lembrar  mais  dele, 
se  foi  embarcar.  Queixava-se  muito  o  viso-rei  de  lhe  não  vir  a  resposta 
das  suas  cartas  que  eram  de  importância.  Tornou  fr.  Gregório  do 
Norte  e  chegou  ao  mesmo  Colégio  ao  tempo  que  achou  nele  o  Viso-rei, 
o  qual  lhe  perguntou  pelo  seu  maço,  dizendo:  —  «Irmão,  que  fizestes 
das  minhas  cartas  que  tanto  vos  encomendei?  Não  posso  crer  senão 
que  as  perdestes».  Ele  lhe  respondeu:  —  «Aguarde,  hermano,  que  no 
son  perdidas».  E  foi-se  ao  prateleiro  e  lhas  entregou,  dizendo:  —  «Eis 
aqui,  hermano,  sus  cartas,  que  no  las  perdi».  —  «Não  tendes  vós  a 
culpa,  disse  o  Viso-rei,  mas  eu  que  vo-las  entreguei».  Escreveu  uma 
vez  do  Norte  a  este  mesmo  viso-rei  uma  carta,  e  dizia  no  sobrescrito: 
«Ao  viso-rei  Matias  de  Albuquerque  que  mora  defronte  do  Lanceiro 
Torto».  E  nela,  entre  outras  muitas  simplicidades  que  dizia,  lhe  pedia 
que  desse  muitos  recados  seus  /  /  a  Fernão  Teles  e  ao  seu  boi  (que  assim  216 
chamamos  cá  na  índia  ao  escravo  que  serve  de,  com  sombreiro,  tomar 
o  sol  a  seu  senhor)  e  a  D.  Diogo  Lobo.  Era-lhe  este  Viso-rei  muito 
afeiçoado  e  o  levava  consigo  quando  ia  aos  Reis,  e  na  mesa  mandava-o 
cantar  e  ele  cantava  aquela  letra  que  diz:  «Llama  Dios  al  pecador, 
e  dixo  el  vil:  Con  el  mundo  me  tengo  de  ir».  O  que  fazia  com  tanto 
espírito,  que  causava  devoção  aos  que  o  ouviam. 

Sendo  guardião  de  Damão  o  P.  fr.  António  dos  Reis,  lhe  enco- 
mendou, que  era  porteiro,  que  se  viesse  alguém  para  lhe  falar,  dissesse 
que  era  fora.  Vieram  dois  padres  da  Companhia  para  lhe  falar,  e 
perguntando  pelo  guardião,  lhes  respondeu:  —  «Diz  o  Padre  Guardião, 
que  não  está  em  casa».  Os  padres  entraram  e  não  pouco  espantados 
da  simplicidade  da  sua  resposta,  se  foram  ao  claustro,  e  fr.  Gregório 
se  foi  acima  e  lhe  perguntou  o  guardião  quem  era  que  tangera.  Ele 
disse:  —  «Dois  padres  da  Companhia,  que  vinham  a  falar  a  Vossa 
Caridade;  mas  eu  lhes  respondi  que  dizia  Vossa  Caridade  que  não 
estava  em  casa».  Tomou-lhe  as  chaves  o  guardião,  e  não  quis  mais 
fosse  porteiro,  e  foi  falar  aos  padres.  Dizendo-lhe  um  religioso,  natu- 
ral de  sua  mesma  terra  «O  irmão  fr.  Gregório  é  filho  de  um  homem 
muito  honrado  em  Viseu»  — ■  ele  respondeu  que  quem  aquilo  dizia 
não  conhecia  seu  pai  nem  a  ele,  porque  seu  pai  era  um  alfaiate  remen- 
dão e  ele  carretava  esterco  em  um  burro  para  um  hortelão  para  a 
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sua  horta,  e  assim  ganhavam  de  comer;  o  que  dizia  por  o  desprezarem 
e  terem  em  pouca  conta. 

Viveu  no  convento  da  Madre  de  Deus  com  um  guardião  que 
o  mortificava  e  o  tratava  mal  e  falava  àsperamente,  o  que  ele  sofreu 
com  muita  paciência.  Era  mui  penitente  e  se  açoitava  muitas  vezes 
com  disciplinas  de  rosetas;  e  vendo-o  um  dia  o  guardião  com  os  cal- 
canhares todos  cheios  de  sangue  que  lhe  corria,  lhe  perguntou  que  tinha 
que  andava  cheio  de  sangue.  Disse  que  tinha  umas  sarnas.  O 
guardião  porque  suspeitava  o  que  podia  ser  e  andava  com  olho 
sobre  ele,  viu  que,  ao  tempo  da  disciplina,  fr.  Gregório  se  chegou  a 
uma  alâmpada  e  tirou  de  dentro  um  pelouro  de  cera.  E  o  guardião  lhe 
perguntou  que  era  o  que  tirara-  Ele  respondeu  que  eram  umas  rosetas 
com  que  se  disciplinava.  Tomou-lhas  e  não  lhas  querendo  dar,  lhe  dis- 
se: —  «Hermano,  deme  dos,  que  son  quatro,  y  quedese  con  outras  dos»! 
217  Ao  que  lhe  respondeu:  —  «Mando-vos  que  vos  não  açoiteis  //  até 
não  sarar». 

Em  uma  noite  de  Natal,  sendo  guardião  de  Damão  fr.  António 
da  Cunha  lhe  disse:  —  «Irmão  fr.  Gregório,  tomai  aquele  pandeiro 
e  ide  ao  cruzeiro,  cantai,  e  bailai  diante  do  Menino  Jesus».  Abaixou 
ele  a  cabeça,  e  tomou  o  pandeiro  e  saiu  com  ele  ao  cruzeiro,  e  tor- 
nando outra  vez  à  cortina  dizia:  —  «Hermano,  cantaré?  No  diga 
despues,  que  no  me  lo  mandó».  E  dizendo  o  guardião  sim,  se  pôs 
a  cantar  e  dançar  com  a  maior  simplicidade  do  mundo,  e  foi  grande 
a  alegria  e  devoção  do  povo  de  que  a  igreja  estava  toda  cheia,  e  feste- 
jaram todos  toda  aquela  noite,  movidos  de  ver  a  fr.  Gregório.  Sendo 
hortelão,  disse  um  dia  ao  mesmo  guardião  fr.  António  da  Cunha  que 
não  havia  esterco  na  horta.  Respondeu-lhe  o  guardião:  —  «Pois 
tomai  um  cesto  e  aqueloutro  leigo  outro,  e  ide  à  estrebaria  do  Capitão 
e  trazei  o  esterco  que  haveis  mister».  Assim  o  fizeram  eles  com  muita 
humildade  e  obediência,  como  frades  de  S.  Francisco.  E,  idos  eles, 
chamou  o  guardião  todos  os  frades  e  lhes  disse:  —  «Irmãos,  eu  mandei 
aqueles  dois  frades  a  buscar  esterco  e  cuidarão  lá  fora  que  eles  são 
nossos  escravos.  São  frades  como  nós;  tomemos  todos  cada  um  seu 
cesto,  vamos  à  mesma  estrebaria  a  acarretar  esterco  com  eles».  Não 
houve  quem  o  refusasse;  e  quando  saíram  da  estrebaria  com  os  cestos 
de  esterco  às  costas,  os  seculares  que  os  viram,  deitavam  as  capas 
fora  e  arremetiam  a  lhos  quererem  tirar,  e  assim  estiveram  em  uma 
santa  porfia  um  bom  espaço,  a  que  acudiu  o  Capitão  da  cidade  e 
quase  o  povo  todo,  e  foi  coisa  de  grande  edificação  em  todos,  e  não 
se  falava  noutra  em  Damão  por  muitos  dias. 

Com  esta  sua  simplicidade  entendia  muito  bem  a  sua  Regra 
e  a  guardava,  sendo  mui  grande  servo  de  Deus,  de  muita  oração, 
silêncio,  humildade  e  mortificação.  Quando  faleceu,  houve  no  seu 
enterramento  grande  concurso  de  povo,  e  veio  a  ele  também  o  arcebispo 
D.  Aleixo  de  Meneses  e,  pondo-se  de  geolhos  diante  dele,  lhe  beijou 
os  pés  com  muita  devoção  e  o  venerou  como  a  santo,  e  o  mesmo 
fizeram  todos  os  que  presentes  estavam. 
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DE  OUTROS  RELIGIOSOS  QUE  FLORESCERAM  NO 
MESMO  CONVENTO  DA  MADRE  DE  DEUS 


CAPÍTULO  47 


Não  é  nossa  tenção  particularizar  aqui  todos  os  religiosos  /  / 
de  santa  vida  que  houve  neste  convento  da  Madre  de  Deus,  porque 
fora  isso  um  processo  infinito.  Porque  era  tanta  a  perfeição  e  religião 
de  seus  moradores  todos,  particularmente  logo  quando  se  fundou,  tanto 
o  recolhimento  em  que  viviam  e  tanta  a  reformação  e  zelo  da  pureza 
da  nossa  santa  Regra  que  tinham,  que  escassamente  se  podia  discernir 
e  diferenciar  a  vantagem  que  entre  uns  e  outros  havia,  porque  se  um  se 
esmerava  na  mortificação  e  penitência,  o  outro  se  assinalava  na  ora- 
ção e  caridade,  e  assim  se  podia  dizer  deles  o  que  o  santo  patriarca 
Jacob  disse  quando,  vindo  de  Mesopotâmia  para  sua  pátria,  lhe  saí- 
ram ao  encontro  os  anjos  do  Senhor:  Castra  Dei  sunt  haec  (*),  «estes 
são  os  arraiais  do  Deus».  E  sendo  assim,  não  era  muito  que  deles 
houvesse  tantos  e  tão  grandes  servos  do  Senhor,  que  fossem  não  somen- 
te como  brasas  que  ardessem  no  amor  de  Deus,  mas  alâmpadas  acesas 
que  alumiassem  com  seu  exemplo  ao  próximo. 

Destes  foi  um  o  P.  fr.  António  dos  Reis  (2)  natural  de  Viseu,  o 
qual  sendo  já  homem  tomou  o  hábito  na  Observância,  no  convento 
de  Santo  António  de  Cochim  onde  fez  profissão,  e  foi  dos  primeiros 

(!)   Gén.  32,  2. 

(2)  Fr.Jacinto  de  Deus,  Vergel,  65-68,  em  nota  biográfica  de  fr.  António 
dos  Reis  decalca  apenas  o  que  vai  aqui  no  texto.  Também  Soledade,  Historia 
Seráfica,  5,  273-275  nada  mais  soube  acrescentar  senão  a  data  da  sua  morte 
que  diz  sucedida  a  20  de  Maio  de  1600.  Dados  cronológicos  que  com  certeza 
se  apuram  na  sua  vida:  Já  era  sacerdote  em  1569  quando  se  foi  a  povoar  o 
convento  da  Madre  de  Deus  (vid.  cap.  40),  em  1585  morava  no  convento  da 
Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  de  1585)  e  em  1595  ficou  na  vigairaria  de 
S.  João  de  Cochim  (Tábua  1595,  188),  vindo  então  talvez  da  fundação  do 
convento  de  Dio  a  que  foi  quando  em  1592  fr.  Francisco  de  S.  Agostinho 
morreu  em  naufrágio  (vid.  Parte  II,  cap.  17  e  Soledade,  Historia  Seráfica,  5, 
259-260).  Julgo  ser  ele  ainda  o  fr.  António  dos  Reis  que  foi  Custódio  da  Custó- 
dia de  S.  Francisco  de  Malaca  de  1588-1591  (vid.  fr.  Félix  Lopes,  Custódia  de 
S.  Francisco  de  Malaca,  in  Itcnerarium,  7  (1961),  246-273),  e  guardião  do  conven- 
to da  Madre  de  Deus  de  Goa  em  1603  (Baião,  A  Inquisição  de  Goa  2,  313),  e 
que  está  portanto  errada  a  data  da  morte  que  lhe  dá  Soledade. 
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frades  que  foram  fundar  a  Recoleição  no  convento  da  Madre  de  Deus 
e  nele  foi  três  vezes  guardião.  Foi  religioso  muito  exemplar  assim 
dentro  como  fora,  mui  austero  no  comer  e  dormir,  que,  com  ser  homem 
de  grande  corpo,  parecia  não  tomar  cousa  com  que  se  pudesse  sus- 
tentar, e  com  ser  assim  áspero  consigo,  era  mui  humano  para  com  os 
religiosos  e  folgava  de  lhes  fazer  muita  caridade.  E  jejuava  no  ano 
quatro  quaresmas,  e  com  grande  rigor:  A  da  Igreja,  a  do  Advento, 
a  da  Epifania  e  a  da  Assunção  da  Senhora  de  que  era  mui  devoto, 
sendo  a  colação  muito  leve.  E  na  sexta-feira  de  Endoenças  não 
metia  nada  na  boca.  Tinha  particular  graça  de  atrair  todos  a  si;  e 
assim  todos  os  seculares  com  quem  falava,  de  maneira  ficavam  dele 
afeiçoados  que,  quanto  queria  deles,  tudo  achava,  e  o  tinham  em 
grande  reputação,  o  que  foi  parte  para  poder  fazer  muitas  obras  que 
fez  em  todos  os  conventos  em  que  morou,  sendo  de  todos  eles  mui 
singular  benfeitor. 

Sendo  guardião  no  convento  da  Madre  de  Deus,  era  tanto  o 
recolhimento  que  tinha  nele  e  fazia  guardar  aos  seus  moradores,  que 
notou  um  secular  que  morava  naquela  povoação  e  era  irmão  Terceiro 
da  Ordem  e  pai  de  dois  frades  do  mesmo  convento,  que  em  nove 
meses  não  saíram  fora  dele  mais  que  dois  frades.  Era  mui  contínuo 
no  coro,  e  além  do  tempo  das  horas  canónicas  o  achavam  sempre 
nele.  E  depois  das  Matinas  nunca  se  recolhia,  mas  deixava-se  ficar  no 
coro  em  oração  até  pela  manhã,  aparelhando-se  para  dizer  missa,  a 
219  qual  dizia  todos  //os  dias  com  muita  devoção  e  aparelho.  Apareceu- 
-lhe  uma  vez,  estando  em  oração,  o  P.  fr.  Diogo  dos  Anjos  de  que 
acima  falámos,  e  lhe  disse  que  continuasse  neste  santo  exercício  de 
dizer  todos  os  dias  missa,  porque  era  mui  agradável  a  Deus. 

Fazendo  caminho  para  Damão,  por  terra,  por  mandado  da  obe- 
diência, chegou  quase  noite  a  um  lugar  que  chamam  Maimquelme,  e 
determinou  de  se  agasalhar  como  pobre  debaixo  de  um  navio  que 
estava  em  terra  junto  ao  rio,  sem  ter  que  comer.  Daí  a  pouco  veio 
ter  com  ele  um  menino  muito  formoso  e  bem  assombrado,  e  o  saudou 
e  lhe  deu  algumas  cousas  de  comer,  dizendo  que  seu  Senhor  lhas  man- 
dava. Agradeceu-lhe  o  velho,  e  pela  manhã  querendo  saber  cujo 
era  aquele  menino,  já  nunca  houve  na  terra,  com  ser  mui  pequena 
e  de  poucos  portugueses,  quem  lhe  desse  razão  dele,  por  onde  se  crê 
que  seria  o  anjo  do  Senhor,  enviado  por  Ele  ao  seu  servo  naquela 
necessidade. 

Tinha  um  zelo  intrínseco  do  Ofício  Divino  e  da  religião  e  da 
oração  e  de  todas  as  outras  virtudes,  desejando  muito  que  todas  res- 
plandecessem em  todos.  Era  muito  humilde,  e  se  exercitava  muito 
nos  ofícios  da  humildade;  e  no  tempo  do  silêncio,  quando  os  outros 
religiosos  repousavam,  se  ia  secretamente  ao  lavatório  e  com  suas 
mãos  lavava  os  panos  das  secretas;  e  quando  vinha  o  irmão  que  tinha 
cuidado  deles,  os  achava  já  lavados,  e  não  sabendo  quem  se  adiantara  a 
lhe  tomar  aquele  merecimento,  se  queixava  dos  outros,  parecendo-lhe 
que  algum  deles  o  fizera.  Teve  espírito  de  ensinar  os  noviços  e  frades 
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mancebos,  e  quando  era  guardião,  prezava-se  muito  de  ser  também 
Mestre  deles,  c  andava  sempre  com  os  noviços  e  fazia  o  que  eks 
faziam  e  lhes  mostrava  por  obras  o  que  lhes  ensinava  por  palavras. 
£ra  muito  amigo  da  limpeza,  e  assim  costumava  dizer  aos  oficiais  do 
convento  donde  era  guardião:  —  «Irmãos,  pobres  e  limpos».  E  com 
~  'içnpeza  do  corpo  conservou  sempre  a  da  alma,  sendo  mui  amigo 
da  virtude  da  castidade  que  sempre  guardou. 

Foi  prelado  do  convento  de  Dio,  e  ele  o  fez;  e,  quando  acabou, 
davam  os  baneanes  daauela  terra  dois  mil  xerafins  por  que  ficasse 
ele  ali,  dizendo  que  nunca  foram  libertos  dos  capitães  daquela  fortaleza 
e  livres  de  suas  vexações  senão  em  seu  tempo,  que,  como  era  deles 
muito  respeitado,  não  ousavam  por  seu  respeito  vexar  os  gentios,  como 
costumavam,  e  se  algum  agravo  lhes  faziam,  como  ele  lhes  ia  falar,  da- 
vam toda  a  satisfação  necessária.  Não  havendo  cozinheiro  em  o  con- 
vento de  Damão  /  /  onde  também  foi  prelado,  chamou  um  irmão  e  lhe  220 
mandou  que  o  fosse.  E  respondendo-lhe  que  o  não  sabia  ser,  lhe  disse: 
—  «Irmão,  sabeis  vós  fazer  comer  para  porcos?  Pois  assim  o  fazei,  que 
isso  nos  basta». 

Depois  de  muito  velho  lhe  deu  o  Senhor  uma  enfermidade  muito 
trabalhosa  de  que  faleceu,  e  se  lhe  encheu  o  corpo  todo  de  bostelas,  e 
davam-lhe  muitos  vágados,  o  que  tudo  sofria  com  muita  paciência 
e  sempre  cheio  de  espírito  e  devoção.  Faleceu  no  convento  da  Madre 
de  Deus,  e  nele  está  sepultado;  onde  também  repousam  em  o  Senhor 
os  seguintes  religiosos: 

O  P.  fr.  Ambrósio  da  Madre  de  Deus,  que  tomou  o  hábito  na 
Recoleição,  e  foi  mui  grande  servo  de  Deus  e  mui  dado  ao  estudo 
da  oração,  e  guardou  perpétua  castidade.  E  deu  dele  testemunho 
o  seu  confessor  que,  confessando-se  geralmente  de  toda  a  sua  vida 
assim  do  mundo  como  da  Religião,  lhe  não  achara  matéria  de  pe- 
cado mortal  (3). 

O  P.  fr.  João  da  Purificação,  que  por  sua  muita  humildade  se 
chamava  fr.  João  Pecador,  o  qual  se  punha  muitas  vezes  grandes 
espaços  de  tempo  com  os  braços  estendidos  em  cruz  por  memória 
da  Paixão  de  Cristo.  Era  religioso  de  muita  oração  e  exemplo,  e 
falava  bem  de  Deus;  e  quando  lhe  falavam  em  cousas  do  céu  ou  de 
espírito,  parecia  que  queria  rebentar.  Foi  devoto  e  amigo  da  pobreza; 
trazia  um  hábito,  e  esse  remendado,  sem  túnica-  Faleceu  no  mês  de 
Julho  de  1631,  em  um  sábado  pela  manhã;  e  ao  outro  sábado  seguinte 
apareceu  a  um  religioso,  o  qual  perguntando-lhe  como  estava,  lhe 
respondeu  com  bom  semblante:  —  «Bem,  e  daqui  a  pouco  me  irei 
para  a  bem-aventurança  (4). 


(3)  Notícia  sobre  ele  em  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  68-70,  e  em  Sole- 
dade, Historia  Seráfica,  5,  464,  o  qual  o  faz  professo  no  convento  da  Madre  de 
Deus  de  Goa  em  1583,  e  data  sua  morte  de  1619. 

(4)  Biografia  em  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  429-432,  Soledade,  Histo- 
ria Seráfica,  5,  566-568.  Em  1595  ficou  morador  na  vigairaria  de  Dio  (Tábua 
de  1595,  189). 
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O  P.  fr.  Afonso  foi  religioso  de  mui  santa  vida  e  mui  dado  à 
oração.  Estando  para  morrer  e  o  P.  fr.  António  de  S.  Miguel  junto 
dele  para  o  confessar,  lhe  disse  com  o  rosto  alegre:  —  «Agora,  louvado 
Deus,  não  me  acusa  a  consciência  de  nada,  mas  farei  um  alardo  das 
coisas  passadas».  E  estando  já  para  entregar  a  alma  a  Deus,  lhe  deu 
a  absolvição,  e  dali  a  pouco  expirou  como  um  passarinho,  sem  agonizar. 
E  este  mesmo  religioso  o  viu  depois  em  sonhos,  em  corpo  humanei 
mas  alvíssimo,  e  lhe  perguntou  se  estivera  no  purgatório.  Respondeu- 
-lhe  que  quatro  dias.  E  ele  replicou  :  —  «Esses  quatro  não  lhe 
221  pareceram  quatro  mil  anos»?  —  «Não,  meu  irmão,  //  lhe  tornou,  mas 
quatro  dias»,  e  desapareceu. 

Foram  também  religiosos  mui  perfeitos  os  Padres  fr.  Luís  da 
Graça,  fr.  Tomé  de  S.  Miguel  e  seu  irmão  fr.  Francisco  da  Natividade, 
ambos  filhos  da  cidade  de  Meliapor  ou  S.  Tomé  e  pregadores,  e  o 
segundo  depois  de  ler  a  sagrada  Teologia  na  Recoleição  foi  a  Roma 
por  Procurador  dela,  e  a  fez  ereger  em  Custódia  e  foi  nomeado  por 
o  primeiro  Custódio,  e  estando  em  Portugal,  antes  de  partir  para  a 
índia,  morreu  com  opinião  de  grande  servo  de  Deus  (5). 

Também  foi  filho  da  Recoleição  o  P.  fr.  Aleixo  da  Visitação 
que  no  mundo  se  chamou  D.  Rodrigo  de  Moura.  Nasceu  nesta  cidade 
de  Goa,  e  tomou  o  hábito  na  Madre  de  Deus  sendo  já  homem  e  tendo 
servido  a  El-Rei.  E  estando  em  Ormuz  por  capitão-mor  do  mar,  por 
morte  do  capitão  daquela  fortaleza,  ficou  por  capitão  dela.  E  quando 
mais  esperanças  lhe  prometia  o  mundo,  conhecendo  a  falsidade  dele  lhe 
deu  de  mão  e  se  vestiu  em  um  pobre  hábito,  entrando  na  Religião 
com  grande  edificação  de  todo  este  Estado.  Esteve  na  Recoleição, 
e  depois  de  ser  pregador  se  foi  para  o  Reino,  onde  achou  por  viso-rei 
de  Portugal  a  D.  Cristóvão  de  Moura  que  era  seu  tio,  de  quem  foi 
mui  bem  recebido  e  estimado  por  suas  partes.  Morou  sempre  na 
santa  Província  de  Portugal,  onde  foi  definidor,  guardião  de  Lisboa, 
Ministro  Provincial  e  finalmente  Comissário  Geral  do  Reino,  e  por 
morte  do  arcebispo  D.  Cristóvão  foi  apresentado  pelo  Conselho  de 
Portugal  a  Sua  Magestade  por  Arcebispo  de  Goa.  E  ainda  vive  na 
mesma  Província  no  tempo  que  isto  se  escreve  (B). 

Dos  outros  religiosos  que  houve  também  na  Recoleição,  de  grande 
perfeição  e  virtude,  trataremos  quando  falarmos  dos  outros  conventos 
recolectos  onde  estão  sepultados,  que  é  a  ordem  que  guardamos  em 
esta  nossa  obra. 


(5)  Fr.  Luís  da  Graça  em  1585  morava  no  Oratório  da  Madre  de  Deus 
de  Chaul  (Tábua  de  1585);  e  em  1595  ele  ficou  guardião  do  convento  da  Madre 
de  Deus  de  Goa  (Tábua  de  1595,  185)  e  fr.  Tomé  de  S.  Miguel  vigário  da 
vigairaria  de  Taná  (Tábua  de  1595,  188).  A  fr.  Francisco  da  Natividade  recorda-o 
fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  92-94,  e  vid.  também  capítulo  seguinte  e  Parte 
H,  cap.  45. 

(°)  Em  1595  já  era  sacerdote  e  ficou  no  convento  da  Madre  de  Deus 
em  Goa  (Tábua  de  1595,  185).  Foi  nomeado  guardião  de  S.  Francisco  de 
Lisboa  em  1621  (Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  475)  e  eleito  Ministro  Provin- 
cial da  Província  de  Portugal  no  Capítulo  de  1626  (ib.  546). 
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COMO  DAS  CASAS  RECOLECTAS  SE  EREGEU  POR 
AUTORIDADE  APOSTÓLICA  A  CUSTÓDIA  E  DEPOIS 
A  PROVÍNCIA  DA  MADRE  DE  DEUS  O 

CAPÍTULO  48 


Com  muito  favor  dos  Prelados  Maiores  desta  Província  e  grande 
/  /  devoção  do  povo,  se  veio  a  estender  nela  de  maneira  a  Recoleição 
e  multiplicarem-se  os  seus  conventos,  que  em  breve  tempo  chegaram 
a  número  bastante  de  poder  ser  Custódia,  o  que  se  fez  no  Capítulo 
Geral  que  se  celebrou  em  Roma  no  ano  de  1612,  no  qual,  por  autori- 
dade do  ministro  geral  fr.  João  dei  Hierro  e  do  Definitório  Geral  e 
consentimento  do  papa  Paulo  V  e  do  cardeal  protector  da  Ordem 

0)  Os  franciscanos  capuchos  da  Província  da  Piedade  que  em  1546 
tinham  acompanhado  à  Índia  o  vigário  geral  Miguel  Vaz  e  que  tinham  sido 
destinados  às  terras  de  Baçaim,  logo  em  1547  procuraram  obter  da  Santa  Sé 
«que  os  ditos  frades  [da  Província  da  Piedade  que  andão  na  índia]  sejão  uma 
Custodia,  a  qual  se  chamaraa  a  Custodia  da  Madre  de  Deus»  e  será  imediata- 
mente sujeita  ao  Ministro  Geral  da  Ordem,  sem  dependência  de  nenhuma  Pro- 
víncia quanto  ao  seu  governo  (Carta  do  bispo  de  Goa  D.  fr.  João  de  Albu- 
querque a  D.  João  de  Castro,  de  Novembro  de  1547,  in  Documentação,  3,  526- 
-527),  à  maneira  das  Custódias  criadas  pelas  reformas  capuchas  em  Espanha 
e  Portugal  e  na  América.  Para  já  ficariam  na  Custódia  os  frades  que  estavam 
em  Baçaim  sob  a  obediência  do  guardião  fr.  António  do  Porto,  os  que  em 
1543  haviam  chegado  para  a  missão  de  Ceilão  na  obediência  do  guardião 
fr.  João  de  Vila  de  Conde,  e  fr.  Vicente  de  Lagos  (ib.  529-530).  O  plano  de 
trabalhos  era  grandioso:  a  missionação  das  terras  de  Baçaim  e  ao  redor  das 
fortalezas,  onde  devia  haver  «juiz  especial  dos  christãos  da  terra  e  outro  que 
seja  pay  deles  como  haa  em  Goa»,  a  missionação  de  Ceilão  pelos  frades 
da  Custodia,  e  para  tanto  «seraa  emtregada  [pelos  do  grupo  de  fr.  João  de 
Vila  de  Conde]  a  licença  e  comissão  do  Menistro  Geral  Frey  João  Calvo»,  e 
os  colégios  de  ensino  e  formação  de  indígenas  fundados  ou  a  fundar  em  Baçaim, 
Chaul,  Goa,  Coulão,  Ceilão  e  mais  o  de  Cranganor  fundado  por  fr.  Vicente  de 
Lagos.  Os  Capuchos  formados  no  vero  desprendimento  franciscano  que  por  coisa 
nenhuma  deste  mundo  se  deixava  amarrar,  temperados  nas  asperezas  de  sua  vida 
penitente,  tinham  fôlego  avonde  para  os  trabalhos  da  conquista  cristã,  como  já 
bem  o  mostravam  na  missionação  da  América.  E  este  seria  o  pensar  oficial  da 
Província  da  Piedade,  como  se  pode  concluir  do  projecto  exposto  por  fr.  Silvestre 
ao  rei  em  carta  sem  data,  mas  que  deve  ser  de  à  volta  de  1544  pois  é  de  18 
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Pompeio  Arrigónio,  se  apartaram  desta  Província  de  S.  Tomé  dez 
conventos  recolectos  —  o  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  Nossa  Senhora 
do  Cabo,  Madre  de  Deus  de  Chaul,  S.  António  de  Taná,  Espírito 
Santo  de  Damão,  Nossa  Senhora  dos  Anjos  de  Dio,  S.  João  de  Cochim, 
e  S.  Francisco  de  Meliapor  ou  S.  Tomé,  Madre  de  Deus  de  Malaca 
e  Nossa  Senhora  da  Porciúncula  da  China  —  e  deles  se  eregeu  nova 
Custódia  com  título  da  Madre  de  Deus.  E  se  ordenou  que  pudesse 
ela  ter  não  só  os  sobreditos  conventos  mas  todos  os  mais  que  daí  em 
diante  fundassem  os  padres  Recolectos,  e  assim  ficou  também  debaixo 
de  sua  jurdição  o  convento  de  Nossa  Senhora  do  Pilar  que  se  fundou 
por  eles  depois  de  ser  ido  para  Roma  o  P.  fr.  Francisco  da  Natividade, 
o  qual  sendo  mandado  por  procurador  da  Recoleição,  foi  o  que  a 
alevantou  em  Custódia  e  foi  mandado  pelo  mesmo  Padre  Ministro 


de  Abril  desse  ano  e  da  Piedade  de  Vila  Viçosa  outra  sua  carta  ao  rei  sobre 
ida  à  África  (ATT.  CC.  1-74-85).  Mas  todo  este  projecto  resultou  frustre,  por- 
que os  Franciscanos  Observantes  da  Custódia  de  S.  Tomé  a  tempo  se  preveni- 
ram. Em  Dezembro  de  1546  já  fr.  João  de  Vila  de  Conde  se  lastimava  em  carta 
ao  rei:  «Os  Padres  tem  qua  hum  breve,  que  lhes  veio  este  ano,  em  que  o  Papa 
manda  que  todos  os  frades  estem  debaixo  d  obediência  [da]  Custodia  [...]  Se 
V.  A.  quer  que  esta  obra  [da  catequisação  de  Ceilão]  vaa  adiante,  ha  de  mandar 
huua  provisam  do  Papa  sobre  a  que  qua  está,  que  os  frades  da  nossa  Província 
[da  Piedade]  que  andarem  a  esta  obra,  possam  estar  em  qualquer  parte  com 
licença  de  seu  prelado»  (Em  Schurhammer,  Ceylon  404-405).  E  depois  o 
jesuíta  P.  Belchior  Gonçalves  em  carta  ao  P.  Simão  Rodrigues  datada  de 
Baçaim  a  15  de  Dezembro  de  1549  conta  que  «este  ano  de  49  veo  huma  licença 
do  seu  Geral  que  todos  os  frades  que  se  achassem  da  confraria  da  Piedade, 
fossem  sogeitos  a  esta  Custodia  de  Goa»  {Documentação,  4,  444). 

A  ideia,  porém,  ficou;  e  o  arcebispo  de  Goa  D.  Gaspar  que  em  Évora 
tanto  lidara  com  os  capuchos  da  Província  da  Piedade  e  admirara  suas  virtudes 
e  zelo,  retomou  o  projecto,  fundando  o  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa 
para  uma  comunidade  de  capuchos.  Mas  nem  mesmo  socorrendo-se  das  boas 
influências  do  amigo  cardeal  D.  Henrique,  pôde  realizar  seus  intentos.  Pronto 
o  convento  em  1569,  porque  não  chegaram  os  frades  Capuchos  que  tanto  dese- 
jou, entregou-o  ao  custódio  fr.  João  de  Ceita  para  casa  de  Recoleição  da 
Custódia,  onde  se  recolhessem  os  frades  que  quisessem  cultivar  como  virtudes 
primeiras  o  retiro  e  a  oração.  E  com  o  mesmo  programa  de  vida  outras  casas 
se  fundaram  ou  à  Recoleição  se  juntaram.  Sucedeu  que  a  Recoleição  começou 
de  ser  mais  procurada  pelos  que  na  índia  se  faziam  frades;  e  como  de  Portugal 
escasseassem  as  levas  de  missionários  (dizia  fr.  Gaspar  de  Lisboa  em  carta  de 
14  de  Dezembro  de  1585  que  nos  catorze  anos  últimos  haviam  chegado  à  índia 
quando  muito  dois  franciscanos  de  Portugal),  no  governo  da  Custódia  foram 
entrando  os  que  na  índia  se  formavam  nos  retiros  da  Recolecta,  e  daí  o  feitio 
que  a  Custódia  foi  ganhando  e  que  tanto  amofinava  os  frades  que  seguiam  de 
Portugal  comidos  de  zelo  de  apostolado,  como  bem  observa  fr.  Gaspar  de 
Lisboa  em  sua  carta  já  citada  e  é  bem  patente  nas  desarmonias  e  desassossegos 
que  sobrevieram  na  Custódia- 

Com  a  Recoleição  franciscana  assim  fundada  na  índia  não  mais  se 
pensou  em  levar  até  lá  os  Capuchos  de  Portugal.  Mandou-os  mais  tarde,  em 
1584,  o  Geral  fr.  Francisco  Gonzaga,  mas  foi  para  Malaca  e  Extremo  Oriente, 
como  na  Parte  III,  cap.  80  e  81  desta  obra  se  historiará.  E  assim  da  velha 
ideia  de  criar  na  índia  Província  Capucha  da  Madre  de  Deus,  resultou  a 
criação  da  Custódia  e  depois  Província  da  Madre  de  Deus  de  Recolectos,  como 
neste  capítulo  se  conta.  Veja-se  também  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  89-91  e 
354-421,  e  Soledade,  Historia  Seráfica,  5,  441-451. 
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Geral  por  primeiro  Custódio  dela;  mas  porque  morreu  arribando  a 
Portugal,  veio  nova  ordem  para  que  o  Custódio  fosse  eleito  pelos 
guardiães  recolectos  em  Capítulo  Custodiai  congregados,  presidindo 
a  ele  o  Padre  Comissário  Geral.  Também  se  mandou  que  assim  a 
Custódia  como  o  seu  Custódio  fossem  sujeitos  e  obedecessem  ao 
Ministro  Provincial  da  nossa  Província  de  S.  Tomé  como  é  costume 
em  toda  a  nossa  Ordem,  e  que  o  Custódio  tivesse  a  mesma  autoridade 
que  os  mais  Custódios  tiveram  sempre  nela,  que  era  bem  limitada 
pois  não  se  estendia  nem  a  receber  noviços  nem  a  fazer  pregadores 
nem  a  poder  absolver  dos  casos  reservados. 

E  porque  esta  erecção  não  teve  então  seu  plenário  efeito,  por- 
quanto, por  morte  do  sobredito  ministro  geral  fr.  João  dei  Hierro, 
a  mandou  suspender  até  o  Capítulo  Geral  proximamente  futuro  o  vigá- 
rio geral  fr.  António  do  Trejo  que  lhe  sucedeu  no  ofício,  mandando  para 
este  efeito  um  Comissário  Geral  à  Índia  que  foi  o  P.  fr.  Sebastião  dos 
Santos,  todavia  depois  no  Capítulo  Geral  que  se  celebrou  em  Salamanca 
no  ano  de  1618,  sendo  ministro  geral  fr.  Benigno  de  Génova,  se  tornou 
a  confirmar  e  de  novo  a  ereger,  como  de  facto  se  eregeu  chegando 
cá  o  P.  //  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  comissário  geral,  o  qual  deu  223 
plenária  execução  ao  que  nos  sobreditos  Capítulos  Gerais  acerca 
do  que  desta  Custódia  da  Madre  de  Deus  de  Goa  estava  ordenado.  E 
assim  ajuntando  os  vogais  todos  recolectos  em  o  convento  da  Madre  de 
Deus  de  Goa,  celebrou  Capítulo  Custodiai  aos  16  de  Fevereiro  do  ano 
de  1620  e  saiu  por  primeiro  Custódio  o  P.  fr.  Francisco  de  S.  Dionísio  (2). 

E  no  ano  de  1622  passou  o  papa  Gregório  XV  um  motu  próprio 
em  que  alevantava  a  custódia  da  Madre  de  Deus  em  Província,  e  a 
sujeitava  à  Congregação  dos  Frades  Descalços  de  Espanha  e  a  subme- 
tia à  obediência  do  Vigário  Geral  que  por  as  Províncias  dos  Refor- 
mados se  havia  de  eleger,  segundo  o  mesmo  Sumo  Pontífice  então 
ordenava.  O  qual  Breve  chegou  cá  à  índia  no  mesmo  ano,  por  fim 
dele,  e  sem  embargo  de  que  os  prelados  da  nossa  Província  de  S.  Tomé 
trabalharam  por  que  se  não  desse  a  execução  até  ser  avisado  o  Padre 

(2)  Fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  57-58  conta  que  no  Capítulo  Geral  da 
Ordem  Franciscana  celebrado  em  Roma  no  ano  de  1571  se  procurou  fundar 
Custódia  recolecta  com  sede  no  convento  de  S.  Tomé,  e  com  o  nome  de  Cus- 
tódia de  S.  Cristóvão  a  tentar  a  benevolência  do  Geral  então  eleito  que  se 
chamava  fr.  Cristóvão  de  Capitefontium.  E  mais  acrescenta  que,  depois,  quan- 
do em  1583  no  Capítulo  de  Toledo  se  chegou  a  decretar  a  criação  da  Província 
de  S.  Tomé,  como  acima  no  cap.  20  se  notou,  também  se  decretou  que  a  Recolei- 
ção  da  Custódia  fosse  feita  Custódia  dela  dependente.  Em  carta  de  6  de  Feve- 
reiro de  1589  escrevia  o  rei  ao  vice-rei  da  índia:  «Quanto  ao  que  me  dizeis 
que  por  muitas  rezões  vos  parece  que  se  devem  de  separar  as  Casas  Recolectas 
dessas  partes  das  outras  que  ha  da  mesma  Ordem  de  São  Francisco  e  aver 
diferentes  Custodias,  por  ser  matéria  que  convém  tratar-se  com  o  Geral  da 
mesma  Ordem,  tanto  que  se  lhe  consultar  vos  avisarey  do  que  ouver  por  bem 
que  se  nisto  faça»  (in  APO,  3,  pp.  196-197).  Fr.  Francisco  da  Natividade 
seguiu  para  Roma  a  agenciar  a  criação  da  Província  de  S.  Tomé  e  da  Custódia 
da  Madre  de  Deus  no  Capítulo  a  celebrar  em  Roma  em  1612,  e  tudo  isso  alcan- 
çou confirmado  pelas  Letras  Apostólicas  Ex  iniuncto  de  1  de  Setembro  desse 
mesmo  ano  (em  Annales,  25,  491-492). 
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Ministro  Geral  sem  cuja  ordem  e  licença  isto  se  tinha  impetrado, 
ela  se  executou  pelo  P.  fr.  Boaventura  das  Chagas,  que  vinha  nomeado, 
em  ausência  do  ministro  provincial  fr.  Luís  da  Conceição,  por  Comis- 
sário Apostólico  para  esse  efeito,  o  qual  celebrou  Capítulo  Provincial 
no  mesmo  convento  da  Madre  de  Deus  a  6  de  Fevereiro  de  1623, 
e  nele  saiu  eleito  por  primeiro  Ministro  Provincial  o  P.  fr.  António  dos 
Anjos,  ficando  assim  ele  como  a  sua  Província  dos  Recolectos  fora  da 
obediência  do  novo  Comissário  Geral  que  então  era  o  P.  fr.  Luís 
da  Cruz(8). 

Mas  como  a  Congregação  dos  Reformados  se  desfez  em  Espa- 
nha (4),  passou  o  Coleitor  de  Portugal  uma  provisão,  a  requerimento 
do  Ministro  Provincial  da  Província  de  Portugal  fr.  António  de  S.  Luís, 
cá  para  a  índia,  feita  aos  19  de  Março  de  1623,  em  que  ordenou,  aucto- 
ritate  apostólica,  que  os  padres  Recolectos  da  custódia  da  Madre  de 
Deus  na  índia  Oriental  se  reduzissem  ao  estado  de  obediência  em  que 
estavam  antes  da  intentada  separação  das  Províncias  recolectas  de  Espa- 
nha da  obediência  do  Padre  Comissário  Geral  da  Família  Cismontana,  e 
no  dito  estado  corressem  enquanto  Sua  Santidade  outra  coisa  não  orde- 
nasse, obedecendo  em  tudo  e  por  tudo  ao  dito  Padre  Comissário 
Geral  e  a  seus  sucessores;  notificando  assim  os  Prelados  Superiores 
e  religiosos  Recolectos  da  dita  custódia  da  Madre  de  Deus  e  mandan- 
do-lhes  em  virtude  de  santa  obediência  e  sob  pena  de  excomunhão 
224  ipso  jacto  incurrenda  e  da  privação  dos  ofícios  //  e  da  voz  activa 
e  passiva  «in  perpetuum»,  cumprissem  inteiramente  e  guardassem 


(s)  Fr.  Luís  da  Conceição,  provincial  da  Província  de  S.  Tomé,  mandou 
a  Roma  fr.  Manuel  Basptista  agenciar  a  criação  da  Província  da  Madre  de 
Deus.  O  papa  Gregório  XV  (1612-1623)  por  influência  de  alguns  Franciscanos 
Reformados  que  lhe  eram  muito  aceitos  e  de  há  tempos  também  na  Europa 
semeavam  os  desassossegos  das  autonomias,  criara  a  Congregação  dos  Descalços 
da  Ordem  Franciscana  em  Espanha  e  Portugal,  à  qual  projectava  dar  Vigário 
Geral  independente  do  Geral  da  Ordem.  Neste  ambiente  assim  propício 
fr.  Manuel  Baptista  fàcilmente  obteve  a  Constituição  Apostólica  Sacri 
Apostolatus  de  11  de  Janeiro  de  1622  (em  Annales  25,  470-471  e  623-624)  pela 
qual  a  Custódia  da  Madre  de  Deus  da  Índia  era  elevada  a  Província,  integrada 
na  dita  Congregação  dos  Reformados,  e  portanto  na  dependência  do  seu  Vigário 
Geral  e  por  isso  mesmo  independente  do  Geral  da  Ordem  e  dos  seus  Comissá- 
rios. El-rei  Filipe  II  de  Portugal  que  agenciava  na  Corte  Pontifícia  a  abrogação 
das  Letras  Apostólicas  que  haviam  criado  a  Congregação  dos  Reformados,  sabe- 
dor do  que  se  tramara  a  respeito  da  Custódia  da  Madre  de  Deus,  não  tendo  tem- 
po de  recorrer  a  Roma  antes  da  partida  da  armada  instou  com  o  Coleitor  de 
Portugal  que  por  autoridade  apostólica  mandasse  sustar  a  execução  da  Cons- 
tituição Sacri  Apostolatus  até  ulterior  resolução,  o  que  ele  fez  encarregando 
fr.  Luís  da  Cruz,  Comissário  Geral  que  então  seguia  para  a  índia,  de  assim 
fazer  cumprir.   As  coisas  chegaram  à  índia  não  de  todo  claras  na  armada  de 

1622,  pelo  que,  não  obstante  a  incumbência  que  fr.  Luís  da  Cruz  levava,  o 
encarregado  de  executar  a  Constituição  Apostólica,  fr.  Boaventura  das  Chagas 
pois  o  primeiro  da  lista  fr.  Luís  da  Conceição  havia  falecido,  julgou  dever 
executá-la,  o  que  fez  reunindo  Capítulo  para  eleições  a  6  de  Fevereiro  de 

1623,  sendo  nele  eleito  Provincial  fr.  António  dos  Anjos. 

(*)  Letras  Apostólicas  Religiosorum  virorum  famílias  de  22  de  Setem- 
bro de  162'2,  passado  a  pedido  de  Filipe  II  (em  Annales  Minorum,  25,  631). 
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esta  sua  provisão  como  nela  se  contém  sem  dúvidá  nem  embargo  algum. 

Por  virtude  desta  provisão  tornou  a  Província  da  Madre  de  Deus 
à  obediência  do  nosso  Comissário  Geral  fr.  Luís  da  Cruz.  E  porque 
na  sobredita  provisão  mandava  o  Coleitor  que  os  Recolectos  se  reduzis- 
sem ao  estado  em  que  estavam  antes  da  intentada  separação,  pareceu- 
-lhe  ao  Padre  Comissário  Geral  fr.  Luís  da  Cruz  se  devia  a  Província 
da  Madre  de  Deus  reduzir  ao  estado  de  Custódia  como  era  de  antes 
da  intentada  separação,  e  assim  o  fez  aos  4  de  Junho  de  1624  no 
Capítulo  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  declarando,  porém,  que  por 
nenhum  acto  de  desistência  que  os  padres  Recolectos  fizessem  nem  de 
jurdição  que  ele  mesmo  Comissário  mal  exercitasse,  entendia  pri- 
vados do  direito  que  tinham  a  ser  Província,  em  caso  que  Sua  Santida- 
de de  novo  lho  concedesse. 

Sendo,  pois,  reduzida  a  Província  ao  seu  primeiro  estado,  procedeu 
o  P.  fr.  Luís  da  Cruz,  Comissário  Geral,  em  a  eleição  de  novo  Custódio, 
na  qual  saiu  eleito  o  P.  fr.  António  de  S.  Jorge  em  Capítulo  Custodiai 
que  se  celebrou  aos  3  de  Fevereiro  do  ano  de  1625.  É  este  padre 
natural  de  Lisboa  e  filho  da  santa  Províncvia  de  Portugal,  da  qual 
veio  para  esta  nossa  de  S.  Tomé,  sendo  ainda  Custódia,  em  companhia 
do  Custódio  e  Comissário  Geral  o  P.  fr.  Miguel  de  S.  Boaventura,  e 
nela  se  ordenou  sacerdote  porque  ainda  o  não  era,  estudou  Artes  e  a 
sagrada  Teologia  e  foi  feito  pregador.  E  depois  de  o  ocupar  a  Obser- 
vância com  muitos  lugares  honrosos,  por  ele  os  merecer  por  sua  pessoa 
e  mais  partes  de  letras  e  virtude,  se  passou  para  a  Recoleição  onde, 
depois  de  ter  sido  guardião  de  Damão,  o  elegeram  em  Custódio  e 
acabou  o  seu  triénio  com  muito  louvor  ordenando  muitas  coisas  com 
grande  reformação  dos  padres  Recolectos.  Em  tempo  deste  Custódio 
renunciaram  os  padres  Recolectos  à  casa  de  S.  Tomé  por  justas  causas 
que  para  isso  tiveram,  e  foi  aceita  pela  nossa  Província  no  Capítulo 
Provincial  que  se  celebrou  por  Março  de  1626,  e  assim  não  é  já  casa 
recolecta  mas  de  Observantes. 

Acabado  o  triénio  do  P.  fr.  António  de  S.  Jorge,  celebrou  o  Capí- 
tulo Custodiai  o  Padre  Comissário  Geral  que  já  neste  tempo  o  era,  o 
P.  fr.  João  de  Abrantes,  em  6  de  Fevereiro  do  ano  de  1628,  e  foi 
eleito  em  Custódio  o  P.  fr.  António  de  S.  Miguel,  natural  da  ilha  de 
S.  Miguel  e  filho  da  nossa  Recoleição  onde  tomou  o  hábito  e  fez 
profissão,  e  onde  pela  sua  muita  virtude  foi  muitas  vezes  prelado  nela 
e  definidor  c  três  vezes  guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  de 
Goa  e  agora  finalmente  Custódio,  de  //  quem  pudera  dizer  muitas  225 
coisas  dignas  de  muito  louvor,  que  calo  por  ser  ainda  vivo  no  tempo 
que  se  isto  escreve. 

Não  durou  o  seu  governo  mais  que  até  chegarem  as  naus  do 
Reino,  que  foi  no  mesmo  ano,  em  o  qual  chegaram  umas  Letras  Apos- 
tólicas do  papa  Urbano  VIII,  nas  quais  mandava  que  a  Custódia  da 
Madre  de  Deus  fosse  outra  vez  restituída  ao  estado  de  Província, 
aprovando  e  havendo  por  boa  a  eleição  do  Ministro  Provincial  fr- 
António  dos  Anjos,  mandando  fosse  também  restituído  ao  seu  ofício 
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com  todos  os  mais  que  foram  depostos  de  eles  pelo  Padre  Comissário 
Geral  fr.  Luís  da  Cruz,  assim  definidores  como  guardiães,  que  tudo  se 
fez  pontualissimamente,  obedecendo,  como  era  razão,  aos  mandatos 
apostólicos  (5). 

E  assim  foi  restituída  a  Província,  e  o  Ministro  Provincial,  Defi- 
nidores e  Guardiães,  ainda  que  o  provincial  fr.  António  dos  Anjos 
não  governou  muito  tempo  depois  disto  porque,  como  estivesse  enfermo 
do  mal  de  S.  Lázaro  e  não  pudesse  por  esta  causa  correr  com  a  vida 
comum  nem  satisfazer  as  obrigações  de  seu  ofício,  os  mesmos  Padres 
Recolectos  requereram  ao  mesmo  Padre  Comissário  Geral  fr.  João  de 
Abrantes  que  fizesse  Comissário  Provincial  que  governasse  a  Província, 
pois  o  dito  Padre  o  não  podia  fazer  por  sua  enfermidade.  E  assim  se 
fez,  e  foi  deposto  do  ofício  por  o  fim  de  Abril  do  ano  de  1629,  e  foi 
eleito  em  seu  lugar  por  Comissário  Provincial  o  P.  fr.  Pedro  da  Madre 
de  Deus,  natural  desta  cidade  de  Goa  e  filho  da  Recoleição,  religioso  de 
muita  virtude  e  exemplar,  e  que  nela  fora  muitas  vezes  guardião  e 
definidor,  o  qual  continuou  com  seu  ofício  até  se  acabar  o  triénio  que 
tinha  começado  na  primeira  eleição  do  P.  fr.  António  dos  Anjos. 

E,  no  cabo  dele,  foi  eleito  por  segundo  Ministro  Provincial  o 
P.  fr.  António  de  S.  Jorge,  em  quem  acabámos  há  pouco  de  falar. 
Foi  sua  eleição  no  Capítulo  Provincial  que  se  celebrou  no  ano  de 
1631,  e  continuou  com  seu  ofício  com  grande  satisfação  de  todos.  No 
fim  do  seu  triénio  se  celebrou  Capítulo  Provincial,  presidindo  nele  o  P. 
fr.  Paulo  da  Trindade  que  já  então  era  Comissário  Geral,  e  saiu  eleito 
em  Ministro  Provincial  o  P.  fr.  António  da  Conceição,  religioso  de 
muita  satisfação,  e  é  o  que  ao  presente  governa  (u).   E  este  é  o  estado 


(5)  Fr.  António  dos  Anjos  mandara  em  1624  a  Roma  seu  procurador 
fr.  António  de  Santiago  que  pôs  questão  na  Sagrada  Congregação  dos  Religiosos 
contra  o  proceder  de  fr.  Luís  da  Cruz,  e  obteve  sentença  favorável  em  11  de 
Junho  de  1627.  Em  conformidade,  Urbano  VIII  por  suas  Letras  Apostólicas 
Militantis  Ecclesiae  regimini  de  23  de  Setembro  do  mesmo  ano  reprovou  o  que 
fr.  Luís  da  Cruz  havia  feito  e  restituiu  ao  estado  de  Província  a  Custódia  da 
Madre  de  Deus  com  todo  o  seu  governo  eleito  em  1623.  As  Letras  Apostólicas 
foram  executadas  em  Goa  a  19  de  Dezembro  de  1628,  pois  na  armada  desse 
ano  haviam  chegado. 

(6)  E  assim  é  esta  a  lista  dos  prelados  que  governaram  a  Custódia 
e  Província  da  Madre  de  Deus  da  índia  até  1636: 

Fr.  Francisco  de  S.  Dionísio,  Custódio  desde  16  de  Fevereiro  de  1620 
a  6  de  Fevereiro  de  1623,  e  de  quem  consta  apenas  que  em  1585  era  corista 
no  convento  de  Damão  {Tábua  de  1585). 

Fr.  António  dos  Anjos,  Provincial  eleito  em  6  de  Fevereiro  de  1623, 
mas  cuja  eleição  logo  foi  contestada. 

Fr.  Jerónimo  de  S.  Miguel  que  foi  custódio  desde  4  de  Junho  de  1624 
até  3  de  Fevereiro  de  1625.  Também  dele  não  há  outras  notícias. 

Fr.  António  de  S.  Jorge,  Custódio  eleito  em  3  de  Fevereiro  de  1625  go- 
vernou até  6  de  Janeiro  de  1628.  No  Capítulo  de  1623  ficara  guardião  do  con- 
vento de  Damão  (Vergel,  459)  e  foi  depois  Provincial  (1631-1634). 

Fr.  António  de  S.  Miguel,  Custódio  desde  6  de  Janeiro  de  1628  até 
19  de  Dezembro  do  mesmo  ano.  Fora  eleito  terceiro  definidor  no  Capítulo 
Provincial  de  1623  e  por  isso  voltou  ao  cargo,  como  todos  os  que  nesse  Capítulo 
haviam  sido  eleitos. 
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em  que  ao  presente  está  esta  santa  Província  da  Madre  de  Deus  dos 
padres  Recolectos.  Dos  conventos  que  nela  há,  iremos  tratando  em 
seus  lugares  próprios,  e  juntamente  iremos  dando  notícia  dos  religiosos 
que  em  cada  um  deles  estão  sepultados  com  fama  de  santidade  e  mila- 
gres. //  E  trataremos  agora,  pois  ainda  nos  não  saímos  de  Goa,  dos  226 
dois  conventos  recolectos  que  nela  há  além  do  da  Madre  de  Deus 
de  que  fica  tratado,  que  são  Nossa  Senhora  do  Cabo  e  Nossa  Senhora 
do  Pilar. 


Fr.  António  dos  Anjos,  Provincial  reposto  em  19  de  Dezembro  de  1628 
e  obrigado  a  renunciar  em  Abril  de  1629.  Em  1585  era  diácono  e  morava  no 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  de  1585)  e  morreu  no  convento 
de  Taná  em  Julho  de  1631.  Fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  405-421,  deu  dele  elo- 
giosa biografia. 

Fr.  Pedro  da  Madre  de  Deus,  Vigário  Provincial  desde  Abril  de  1629 
até  5  de  Janeiro  de  1631.  Já  em  1585  era  sacerdote  e  morava  em  S.  Tomé  de 
Meliapor  (Tábua  de  1585);  em  1595  ficou  no  convento  de  Damão  (Tábua  1595, 
186).  Na  biografia  que  dele  dá  fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel,  321-324),  se  diz  que 
duas  vezes  foi  guardião  do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa,  uma  no  de 
Nossa  Senhora  do  Cabo,  e  que  morreu  no  da  Madre  de  Deus  de  Goa  por  1641. 

Fr.  António  de  S.  Jorge,  Provincial  desde  5  de  Janeiro  de  1631  até  à 
Dominga  infra-oitava  da  Epifania  de  1634. 

Fr.  António  da  Conceição,  Provincial  desde  a  Dominga  infra-oitava  da 
Epifania  de  1634  até  14  de  Janeiro  de  1636  em  que  foi  eleito  o  Provincial 
fr.  Ângelo  de  S.  António.  Fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel,  459ss)  dá  a  Tábua  dos 
Capítulos  da  Província  até  1679. 
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DO  SOLITÁRIO  E  DEVOTO  CONVENTO  DE 
NOSSA  SENHORA  DO  CABO 


CAPÍTULO  49 


Mui  celebrados  foram  sempre  dos  Santos  Padres  e  Mestres  da 
vida  espiritual  os  lugares  solitários,  para  neles  se  darem  os  servos 
de  Deus  aos  soberanos  exercícios  da  oração  e  contemplação.  Porque, 
ainda  que  é  verdade  que,  para  uma  alma  se  dar  a  Deus,  qualquer 
lugar  lhe  basta,  e  em  todas  as  partes  o  pode  fazer  sem  dependência 
ou  respeito  algum  de  lugar,  contudo  o  solitário  é  muito  mais  acomo- 
dado para  este  santo  exercício,  porque  ali,  apartada  a  alma  de  todas 
as  outras  coisas  da  vida  que  a  podem  inquietar,  se  entrega  melhor 
ao  repouso  da  oração  e  se  dispõe  melhor  para  receber  em  si  o  sobe- 
rano leite  das  divinas  consolações.  Assim  o  promete  a  uma  alma 
o  mesmo  Deus  pelo  profeta  Oséias,  por  estas  palavras:  Ecce  ego 
lactabo  eam,  et  ducam  eam  in  solitudinem,  et  loquar  ad  cor  ejusi1), 
«Eu  lhe  darei  o  leite  do  meu  doce  e  suave  espírito,  e  a  encaminharei 
para  a  solidão  e  aí  lhe  falarei  ao  seu  coração»,  isto  é,  a  encherei  de 
grandes  abundâncias  de  minhas  celestiais  consolações.  E  assim  quem 
ler  as  Divinas  Letras,  achará  nelas  que  as  mais  das  visões  aconteceram 
em  lugares  solitários  e  apartados  dos  tumultos  da  cidade.  No  deserto 
aonde  estava  Moisés  apascentando  as  ovelhas  do  seu  sogro  Jetro,  viu 
aquela  soberana  visão  do  espinheiro  que  ardia  e  se  não  queimava. 
Jacob  no  campo  teve  a  visão  daquela  escada  que,  tocando  com  uma 
ponta  na  terra,  chegava  com  a  outra  ao  céu,  por  onde  subiam  e  desciam 
os  anjos  do  Senhor.  No  monte  Oreb,  à  porta  de  uma  cova,  gozou  o 
profeta  Elias  da  vista  de  Deus  Nosso  Senhor.  Tudo  a  fim 
de  nos  ensinar  quão  acomodada  é  a  solidão  para  uma  alma  gozar 
de  Deus  e  participar  de  suas  divinas  consolações. 

Este  foi  o  fundamento,  por  que  o  nosso  Seráfico  Padre  S.  Fran- 
227  cisco  era  tão  amigo  de  lugares  solitários,  porque,  //  como  era  tão 
grande  contemplativo  e  pretendia  que  o  fossem  também  seus  filhos, 

(!)    Oséias  2,  14. 
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não  somente  as  igrejas  que  ele  escolheu  no  princípio  de  sua  conversão 
a  Deus,  eram  solitárias,  mas  também  os  lugares  que  depois  buscou 
para  morada  de  seus  frades,  não  eram  senão  despovoados,  para  que 
assim,  sem  serem  molestados  das  inquietações  de  que  de  ordinário 
andam  acompanhados  os  lugares  povoados,  se  pudessem  melhor 
entregar  a  estes  santos  exercícios.  E  posto  que  na  nossa  Ordem  tenha- 
mos muitos  conventos  edificados  nas  cidades  a  fim  de  podermos  me- 
lhor acudir  às  necessidades  dos  próximos,  por  ser  esta  a  vontade  de 
Deus  e  o  ter  assim  revelado  ao  santíssimo  Padre,  contudo  sempre 
se  teve  muito  cuidado  de  haver  algumas  casas  edificadas  no  despovoado 
e  em  lugares  solitários,  para  que  os  que  se  quisessem  dar  ao  estado  da 
oração,  tivessem  aí  mais  aparelho  e  comodidade.  Em  semelhantes 
lugares  edificam  de  ordinário  os  padres  Recolectos  as  suas  casas,  como 
aqueles  que  mais  particularmente  professam  a  vida  contemplativa  e  se 
ocupam  nos  exercícios  da  oração. 

Três  conventos  têm  os  padres  Recolectos  da  índia  Oriental  em 
a  ilha  de  Goa,  e  todos  muito  longe  da  cidade  e  em  lugares  solitários; 
e  mais  em  particular  o  religioso  e  devoto  convento  de  Nossa  Senhora 
do  Cabo,  fundado  na  ponta  da  ilha  de  Goa  em  distância  de  duas 
léguas  da  cidade.  Sua  fundação  foi  no  ano  do  Senhor  de  1594,  sendo 
viso-rei  da  índia  Matias  de  Albuquerque.  Era  antigamente  uma 
ermida  da  mesma  vocação  de  Nossa  Senhora  do  Cabo,  por  estar 
em  uma  ponta  da  ilha  de  Goa  e  no  cabo  dela  para  a  parte  onde  fica 
a  barra  (2).  E  como  o  viso-rei  Matias  de  Albuquerque  era  devotíssimo 
de  nosso  Padre  S.  Francisco  e  seus  frades,  alcançou  com  muita  ins- 
tância esta  ermida  do  arcebispo  D.  Mateus  para  se  fazer  este  mosteiro 
de  frades  Recolectos.  Ao  lançar  a  primeira  pedra,  que  foi  em  um 
sábado  a  5  de  Fevereiro  do  mesmo  ano,  se  achou  presente  o  Viso-rei 
com  muitos  fidalgos  de  Goa  e  celebrou  o  acto  com  muita  solenidade, 
e  ele  mesmo  a  lançou,  fazendo  o  mais  ofício  o  bispo  de  Cochim  D.  fr. 
André  de  Santa  Maria  que  estava  então  por  governador  deste  arce- 
bispado, por  morte  do  dito  arcebispo  D.  Mateus.  E  se  trabalhou  nesta 
obra  com  tanta  presteza,  cuidado  e  diligência  que  se  acabou  em 
cinco  meses,  dia  do  seráfico  doutor  S.  Boaventura,  14  de  Julho,  assis- 
tindo muitas  vezes  nela  o  mesmo  Viso-rei,  cuja  devoção  fazia 
que  a  obra  /  /  fosse  com  tanta  pressa  por  diante.  E  muitas  vezes  228 
sucedia  levantar-se  ele  de  sua  cadeira  e  ir  dar  aos  oficiais  os  instru- 
mentos com  que  haviam  de  trabalhar,  que  tanto  era  o  gosto  que  tinha 
de  servir  a  Senhora  cuja  casa  era,  e  a  nosso  Padre  S.  Francisco  para 
cujos  filhos  a  edificava,  de  quem  foi  sempre  muito  devoto  nesta  índia 
Oriental  .  Fez-se  a  casa  toda  térrea,  mas  depois  de  muitos  anos  se 


(2)  No  assento  feito  em  30  de  Junho  de  1541  com  os  gancares  da  ilha 
de  Goa  sobre  a  aplicação  dos  rendimentos  dos  pagodes  da  ilha  já  destruídos, 
se  diz  que  «a  casa  de  Nossa  Senhora  de  Cabo  está  em  logar  deserto»  pelo 
que  terá  sempre  ermitão  pago  por  esses  rendimentos  e  por  eles  se  farão  tam- 
bém nela  as  reparações  precisas  (Documentação  2,  302).  Sobre  o  convento  vid. 
fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  85-87). 
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houve  de  sobradar,  como  de  facto  se  sobradou,  por  muitos  incon- 
venientes que  havia,  assim  de  cobras  peçonhentas  que  muitas  vezes 
entravam  por  as  celas  dos  frades,  como  por  ficarem  os  dormitórios 
mui  devassos,  porque,  como  era  tudo  térreo,  os  seculares  que  entravam 
pela  portaria  dentro,  devassavam  o  convento  todo,  de  que  os  padres 
recebiam  notável  turvação.  Porém,  ainda  que  se  sobradou,  não  se 
fez  maior  mas  da  mesma  medida  e  na  mesma  forma  em  que  estava, 
não  se  fazendo  de  novo  mais  que  levantar  as  paredes  e  sobradar 
os  dormitórios. 

Foi  sempre  esta  casa  de  grande  observância  e  religião.  Todo  o 
ano  se  come  nela  peixe  sem  alguma  dispensação,  e  os  enfermos  e 
convalescentes  se  vão  a  curar  a  outro  convento  da  Ordem,  que  é 
de  ordinário  o  de  S.  Francisco  de  Goa.  Em  todos  os  dias  da  semana 
tirando  os  domingos  e  dias  santos,  há  disciplina,  e  depois  dela  se 
segue  o  quarto  da  oração  mental,  que  dura  por  espaço  de  uma  hora. 
Depois  de  Matinas  há  também  outro  quarto  de  oração,  que  da  mesma 
maneira  dura  outra  hora,  e  depois  da  Prima  outro  de  meia.  O  silên- 
cio é  perpétuo,  a  clausura  e  recolhimento  estreito,  porque,  como  fica 
tão  longe  da  cidade,  raramente  vão  seus  moradores  a  ela,  salvo  se  é 
por  alguma  urgente  necessidade.  Nela  finalmente  se  guarda  o  rigor  da 
disciplina  monástica  e  a  pureza  da  nossa  evangélica  Regra  com  muita 
perfeição.  E  como  casa  de  grande  recolhimento  e  religião,  moravam 
sempre  nela  religiosos  espirituais  e  contemplativos,  como  o  irmão 
fr.  Francisco  das  Chagas  que  muitos  anos  fez  nela  o  ofício  de  porteiro 
e  cozinheiro,  e  outros  de  que  acima  temos  feito  menção.  E  com  o 
bafo  destes  tão  abalizados  varões  se  criavam  aqui  os  noviços  e  coristas 
com  grande  observância  e  pureza  da  nossa  Regra,  e  era  esta  casa  uma 
escola,  onde  continuamente  se  aprendia  e  exercitava  a  perfeição  de 
todas  as  virtudes,  em  especial  da  santa  oração  e  contemplação. 

Sendo  aqui  morador  um  irmão  que  se  chamava  fr.  Francisco,  de 
quem  não  pudemos  saber  o  sobrenome,  lhe  aconteceu  que  um  dia 
depois  de  comungar,  acabando  a  Missa  do  convento  e  estando  rezando 
229  com  a  comunidade  //a  Noa,  começou  a  se  abrasar  todo,  e  a  se  lhe 
fazer  o  rosto  vermelho  como  uma  papoila,  e  a  fazer  alguma  força. 
Mandou-lhe  outro  irmão  que  ficava  junto  dele,  que  se  recolhesse  e 
se  fosse  para  a  noviciaria,  parecendo-lhe  tinha  alguma  indisposição, 
e  assim  o  fez.  E  indo  depois  de  acabar  aquela  hora  este  mesmo 
irmão  em  busca  dele  à  noviciaria,  o  achou  todo  transportado,  e  per- 
guntando-lhe  que  tinha,  lhe  respondeu  que  morria  de  amor  de  Deus. 
E  com  tais  palavras  lho  disse  que  afirma  este  irmão  que  hoje  é  já 
sacerdote  e  dos  principais  da  Recoleição  e  é  o  que  deu  este  testemunho, 
que  todas  as  vezes  que  cuidava  naquele  passo,  lhe  causava  uma  gran- 
díssima ternura  de  coração  e  devoção,  porque  se  lhe  representava  ouvir 
dizer  aquelas  amorosas  palavras  dos  Cantares:  Acudi-me  com  flores, 
cercai-me  de  maçãs,  porque  estou  enferma  de  amor  (3);  que  como 


(3)    Cán.  dos  Cânt.  2,  5. 
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Deus  Nosso  Senhor  está  sempre  aparelhado  para  se  nos  comunicar, 
parece  que  então  achou  aquela  alma  disposta  para  nela  acender  o 
togo  de  seu  divino  amor,  que  ardeu  de  feição  que,  não  cabendo  na 
mesma  alma,  transbordou  no  corpo.  Outro  irmão  havia  aí  também 
naquele  mesmo  tempo,  que  por  muitos  dias  se  lhe  imprimiu  na  mente 
uma  imagem  de  um  crucifixo  que  na  igreja  está  mui  grande  e  devoto, 
que  a  não  podia  jamais  tirar  de  si,  sentindo  com  aquela  representação 
uma  mui  grande  doçura  da  alma.  E  este  mesmo  irmão,  todas  as 
vezes  que  comungava,  achava  uma  doçura  estranha  na  sagrada  partí- 
cula, que  por  essa  causa  a  tinha  grande  espaço  na  boca  com  grande 
consolação  de  sua  alma. 

Neste  mesmo  convento  faleceu  e  está  sepultado  o  P.  fr.  João 
da  Piedade  (4),  religioso  de  mui  aprovada  vida  e  muito  espiritual.  Foi 
mandado  pelo  padre  custódio  e  comissário  geral  fr.  Jerónimo  do 
Espírito  Santo  a  presidir  a  este  convento  em  ausência  do  seu  guardião, 
e  parece  que  teve  revelação  de  sua  morte,  porque,  entrando  nele, 
disse  estas  palavras  do  salmo:  Haec  requies  mea  (5).  E  assim  foi, 
porque  daí  a  seis  ou  sete  dias,  tendo  dito  missa  e  tirado  muitas  almas 
do  purgatório,  como  sempre  costumava,  tangendo  a  Completas  disse 
aos  demais  padres  que  as  fossem  rezar  que  ele  se  sentia  um  tanto  mal 
disposto;  e,  estando  no  cabo  das  Completas,  chamou  ao  P-  fr.  António 
dos  Anjos  e  disse-lhe  que  estava  morrendo.  Levaram-no  para  a  cela 
e  aí  começou  a  fazer  muitas  exclamações  ao  céu,  //  como  homem  230 
contemplativo  que  era,  e  a  dizer  muitas  vezes:  Misericórdia!  Miseri- 
córdia! E  com  estas  palavras  expirou.  Daí  a  alguns  dias  (três  ou 
quatro)  apareceu  em  sonhos  ao  irmão  fr.  Francisco  das  Chagas 
que  estava  no  mesmo  convento,  e  lhe  disse:  —  «Irmão,  estou  em 
trabalho.  Encomende-me  a  Deus  e  diga  aos  irmãos  que  façam  o  mes- 
mo». Tornou  daí  a  poucos  dias  a  lhe  aparecer  também  em  sonhos 
e  lhe  disse:  —  «Diga-me  aos  irmãos,  que  seja  por  amor  de  Deus  a 
caridade,  que  eu  me  vou  para  o  céu».  Foi  a  sua  morte  Sábado  de 
Ramos,  no  ano  de  1595. 


(4)  Mandado  a  presidir  no  convento  quando  ele  foi  povoado  cm  1594, 
seu  nome  já  não  consta  da  Taboa  dos  Frades  desta  Custódia  do  Capítulo 
Custodiai  de  1595,  pelo  que  já  então  tinha  morrido.  Em  1585  era  guardião 
do  convento  da  Madre  de  Deus  de  Goa  (Tábua  de  /5#5)  do  qual  foi  um  dos 
primeiros  povoadores  (veja-se  acima  cap.  41). 

(»)    Salmo  131,  14. 
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DO  CONVENTO  DE  NOSSA  SENHORA  DO  PILAR 


CAPÍTULO  50 


É  também  este  convento  do  Pilar  de  muita  religião,  e  em  tudo 
semelhante  ao  de  Nossa  Senhora  do  Cabo,  assim  nos  exercícios  da 
disciplina  e  oração,  como  no  comer  peixe  todo  o  ano  sem  dispensação 
alguma.  Fundou-se  no  ano  de  1613,  aos  17  de  Junho,  sendo  Custódio 
e  Comissário  Geral  o  P.  fr.  Luís  da  Conceição,  e  viso-rei  da  Índia 
D.  Jerónimo  de  Azevedo,  e  arcebispo  de  Goa  D.  fr.  Cristóvão  de 
Lisboa  que  foi  o  que  lançou  a  primeira  pedra  (*).  Está  para  aquela 
parte  da  ilha  a  que  chamam  Goa  a  Velha,  em  um  alto,  donde  goza 
de  mui  aprazível  vista,  ficando-lhe  à  roda  muitos  palmares  e  hortas  de 
muita  frescura. 

Logo  nos  primeiros  anos  da  sua  fundação  foi  Deus  servido, 
por  meio  de  um  religioso  morador  deste  convento,  alumiar  uma  mulher 
da  terra,  a  qual  havia  trinta  anos  que  se  tinha  por  cristã  e  se  confessava 
e  comungava,  não  sendo  baptizada.  E  o  caso  foi  que,  sendo  ela  de 
dez  anos,  foi  à  igreja  com  outras  meninas  para  a  baptizarem,  e  a  ela, 
por  não  saber  bem  ainda  a  doutrina  cristã,  não  quis  por  então  o 
vigário  dar-lhe  o  baptismo.  E  como  era  gente  grave,  teve  vergonha 
de  dizer  aos  pais,  quando  veio  para  casa,  que  não  era  baptizada,  e 
assim  se  deixou  ficar  até  a  idade  de  quarenta  anos,  confessando-se 
e  comungando  cada  ano  e  correndo  em  tudo  o  mais  como  cristã,  e  se 
casou  à  face  da  igreja  e  tinha  filhos.  E  parecendo-lhe  quando  já  tinha 
mais  entendimento,  que  o  que  fazia  era  caso  da  Santa  Inquisição,  de 
231  que  esta  gente  da  terra  tem  grande  medo,  já  nunca  se  atreveu  //a 
descobrir  isto  a  ninguém,  parecendo-lhe  que  seria  gravemente  punida 
pelo  Santo  Ofício.  Porém,  sempre  se  encomendava  a  Deus  e  à  Virgem 
sua  Mãe,  de  cuja  casa  era  vizinha,  pedindo-lhe  deparasse  e  abrisse 
algum  caminho  para  sua  salvação.  E  foi  o  mesmo  Senhor  servido, 
por  meio  de  um  servo  seu  e  morador  desta  sua  casa  do  Pilar,  de  a 
tirar  daquele  laço,  em  que  o  diabo  tinha  posta  aquela  alma,  ajudan- 


(i)    Vid.  fr.  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  87-89. 
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do-se,  para  mais  a  enlaçar  e  embaraçar,  da  sua  própria  ignorância. 
E  assim  sabendo  este  religioso  o  que  passava,  por  via  de  confissão  de 
um  seu  parente  a  quem  ela  se  descobriu,  a  levou  a  casa  do  seu  vigário 
a  quem  deu  conta  do  que  passava,  diante  dela,  a  qual  ele  logo  baptizou, 
e  ratificou  o  casamento,  dando  muitas  infinitas  graças  a  Deus  Nosso 
Senhor  por  esta  mercê;  e  contou  o  sobredito  caso  ao  senhor  arcebispo 
D.  Cristóvão,  dizendo-lhe  que  já  a  Senhora  do  Pilar,  de  cuja  casa  ele 
era  mui  devoto,  lhe  ia  pagando  em  suas  ovelhas  o  muito  que  amava 
os  religiosos  dela,  pois  foi  servida  de  guardar  para  o  seu  tempo  um 
caso  de  tanto  serviço  de  Deus.  E  não  foi  somente  este  o  fruito  que  se 
tirou  depois  que  esta  casa  se  fundou,  mas  outros  muitos  na  devoção 
com  que  a  mais  desta  gente  da  terra  recebe  os  sacramentos,  e  frequenta 
a  igreja,  e  se  chegam  a  Deus. 
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DO  COLÉGIO  DE  S.  BOAVENTURA 


CAPÍTULO  51 


Não  faltaram  alguns  expositores  da  nossa  Regra  que  dissessem 
ser  contra  a  intenção  do  nosso  Padre  S.  Francisco  que  se  dessem  ao 
estudo  das  letras  seus  frades,  fundados  em  umas  palavras  do  capítulo 
da  mesma  Regra  onde  entre  outras  muitas  cousas  que  o  santo  Padre 
a  seus  filhos  admoesta,  uma  delas  é  que  «os  que  não  sabem  letras 
não  curem  de  as  aprender,  mas  entendam  que  sobre  todas  as  cousas 
devem  desejar  o  espírito  do  Senhor  e  Sua  santa  obra»-  Porém  não 
é  assim,  porque  não  somente  nos  é  lícito  empregarmo-nos  no  estudo 
das  Letras  Sagradas,  mas  ainda  de  muito  merecimento,  como  larga- 
mente o  prova  o  nosso  doutíssimo  Córdova  na  explicação  da  mesma 
Regra,  cap.  X,  quaest.  8.,  trazendo  para  a  confirmação  desta  verdade 
muitas  autoridades  de  quase  todos  os  expositores  dela,  particular- 
mente o  seráfico  //  doutor  S.  Boaventura,  fr.  Hugo,  fr.  Bartolomeu  de 
Pisa,  Serena  Consciência,  e  das  duas  exposições  uma  que  chamam 
dos  Santos  Padres,  outra  que  tem  por  título  não  o  ter,  os  quais  todos 
concordam  não  ser  proibido  nem  contra  a  intenção  do  nosso  Padre 
ocuparem-se  os  frades  em  o  estudo  das  letras,  mas  antes  lhes  é  muito 
conveniente  e  necessário  pois  hão-de  ser  confessores  e  pregadores,  o  que 
sem  o  estudo  se  não  pode  exercitar,  pois  os  confessores  c  necessário 
estejam  instruídos  nos  casos  de  consciência  e  os  pregadores  em  a  sa- 
grada Teologia,  e  o  um  e  o  outro  supõem  estudo  T). 


(*)  S.  Francisco  de  Assis,  na  Regra  que  deu  a  seus  frades,  nem  proíbe 
os  estudos  nem  canoniza  a  ignorância.  Bem  sabia  ele  que  não  há  ocupação 
mais  digna  para  o  homem  do  que  esta:  soletrar  nas  Escrituras  as  lições  de 
Deus  e  rastrear  nas  criaturas  a  bondade  divina  que  nelas  palpita.  E  S.  Fran- 
cisco passou  assim  a  vida  a  estudar.  E  por  isso  os  Expositores  inteligentes 
nunca  outra  coisa  poderiam  descobrir  nem  na  Regra  nem  no  primeiro  comen- 
tário ou  exposição  dela  que  foi  a  mesma  vida  de  S.  Francisco.  E  nos  seus 
Doctissimi  Commentarii  in  Regula  S.  Franeisci,  Madrid  1616,  fr.  António  de 
Córdova  (+1578)  assim  ensina,  autorizando-se  com  os  expositores  clássicos 
S.  Boaventura  (+1274),  Hugo  de  Dina  (+1255),  Bartolomeu  de  Pisa  no  seu  Liber 
Conformitaium  escrito  cerca  de  1385,  Alexandre  Ariosti  que  na  segunda 
metade  do  século  XV  publicou  a  exposição  dita  Serena  Conscientia,  autores  da 
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Senão  que  parece  que  a  ninguém  mais  que  a  eles  pertence  o  tal 
exercício  das  letras,  como  o  mostra  bem  o  mesmo  Córdova,  porque 
pelo  mesmo  caso  que  por  razão  da  nossa  Regra  e  profissão  nos  con- 
vém o  pregar  mais  em  especial  que  a  todos  os  outros,  pois  em  essa 
mesma  Regra  cap.  IX  se  trata  particularmente  de  como  nos  havemos 
de  haver  na  pregação,  o  que  porventura  se  não  ache  na  Regra  dos 
outros  religiosos,  parece  que,  conseguintemente,  mais  que  a  todos  eles 
nos  convém  estudar,  pois  claro  está  que  com  a  mesma  necessidade 
com  que  obriga  o  fim,  obrigam  os  meios  que  são  necessários  para  se 
alcançar  esse  mesmo  fim.  Nem  as  ciências  têm  alguma  contrariedade 
com  a  virtude  como  alguns  menos  considerados  cuidam,  antes  como 
declara  o  nosso  seráfico  doutor  S.  Boaventura  na  quest.  6.  sobre  a 
Regra,  conduzem  para  ela.  E  assim  como  coisa  não  só  não  repu- 
gnante ao  nosso  estado  e  profissão  mas  antes  mui  conveniente  e  neces- 
sária para  ela,  foi  sempre  o  estudo  permitido  em  a  nossa  Ordem, 
ainda  em  tempo  do  nosso  Padre  S.  Francisco,  o  qual  instituiu  estudos 
e  fez  leitor  deles  ao  glorioso  S.  António  de  Pádua  que  foi  o  primeiro 
mestre  de  Teologia  que  a  nossa  Ordem  teve,  como  se  afirma  nas 
Crónicas  (2). 

E  ainda  por  que  os  frades  de  melhor  vontade  se  ocupassem 
neste  exercício,  tiveram  sempre  cuidado  os  Capítulos  Gerais,  em  os 
Estatutos  da  Ordem,  encarregar  muito  particularmente  aos  prelados 
que  favoreçam  e  ajudem  aos  que  neles  se  quiserem  ocupar,  como 
vemos  que  fez  o  Capítulo  Geral  celebrado  na  cidade  de  Valladolid 
no  ano  de  1565,  o  qual  em  os  Estatutos  que  então  se  fizeram  diz 
assim:  «Adoestamos  todos  os  frades,  assim  prelados  como  súbditos, 
em  o  Senhor,  que  aos  que  acharem  ser  hábeis  para  o  estudo,  conforme 
que  lhes  forem  necessárias,  sendo  como  é  a  ciência  um  dom  de  Deus, 
sua  capacidade  lhes  dêem  conselho,  favor  e  ajuda  em  todas  as  coisas 
arma  para  defender  a  fé  católica,  coroa  e  honra  da  mesma  Ordem, 
lume  da  verdade,  caminho  e  guia  de  todas  as  gentes  que  /  /  andam  em 
trevas».  E  o  mesmo  dizem  os  Estatutos  Gerais  de  Toledo  reformados 
em  Segóvia,  usando  das  mesmas  palavras,  que  parecem  serem  tomadas 


Brevis  Expositio  edita  a  quibusdatn  Patribus  do  final  do  século'  XV,  e  o  autor  da 
Exposição  chamada  sem  título,  obras  todas  elas  reunidas  no  Firmamentum 
Trium  Ordinum  Beatissimi  Patris  Nostri  Francisci,  Paris  1512,  ou  Speculum 
Minorum  Fratrum,  Ruão  1509.  E  se  o  assunto  por  vezes  tem  vindo  à  discussão, 
foi  porque  nele  se  misturou  outro  problema,  o  problema  das  escolas  ou  da 
maneira  de  montar  escolas  nos  conventos  de  modo  que  os  estudantes  que  as 
frequentam,  nelas  «não  matem  o  espírito  da  santa  oração  e  devoção  ao  qual 
todas  as  demais  coisas  temporais  devem  servir».  Nas  escolas  em  que  ensinou 
o  Pai  S.  Francisco  nunca  a  santa  piedade  franciscana  perigou;  nas  outras 
que  depois  se  montaram,  os  historiadores  dizem  que  por  vezes  muito  nelas 
se  profanou  ou  laicizou  a  alma  dos  alunos,  e  põem  à  responsabilidade  delas 
parte  das  crises  de  decadência  que  a  Ordem  atravessou  ou  seja  todos  os  movi- 
mentos de  completo  «conventualismo»  de  que  a  temporada  enfermou. 

(2)  O  que  dentro  da  Ordem  Franciscana,  representa  S.  António  de 
Lisboa,  pode  ver-se  em  F.  Félix  Lopes,  Santo  António  de  Lisboa  Doutor  Evan- 
gélico, Braga  1954,  sobretudo  pp.  45-54,  82-90,  111-121,  133-144  e  293-299. 
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do  papa  Martinho  V  nas  suas  Constituições,  cap.  X.  E  ainda  por  que 
não  faltasse  prémio  que  servisse  de  mais  mover  e  excitar  os  frades  a 
este  santo  exercício,  se  ordenou  no  mesmo  Capítulo  Geral  que  houvesse 
leitores  jubilados,  os  quais  honra  com  precedência  e  voto  perpétuo 
em  todos  os  Capítulos  Provinciais,  como  consta  dos  mesmos  Estatutos 
e  de  outros  mais  antigos  (3), 

Nem  as  palavras  referidas  da  nossa  Regra  faziam  dificuldade, 
porque  segundo  as  expõem  comummente  os  expositores  dela,  parti- 
cularmente S.  Boaventura,  devem-se  entender  somente  dos  frades  leigos, 
os  quais  não  quer  nosso  Padre  S.  Francisco  que  se  dêem  ao  estudo 
das  letras,  pois  o  seu  instituto  é  ocuparem-se  no  serviço  dos  outros 
frades.  E  quando  o  queiramos  entender  também  dos  outros  frades, 
como  alguns  dos  expositores  o  entendem,  então  se  há-de  dizer  que  o 
que  pretende  nosso  Padre  S.  Francisco  neles,  é  somente  que  os  seus 
frades  não  se  entreguem  de  tal  maneira  ao  estudo  das  letras,  que  por 
amor  delas  deixem  o  espírito  do  Senhor,  e  a  oração  e  devoção,  e 
outras  cousas  pertencentes  à  vida  religiosa,  pois  está  claro  que  se  não 
há-de  deixar  o  melhor  pelo  menos  bom  e  menos  necessário.  E  sentença 
é  do  Salvador  que  nada  importa  ter  um  ganhado  o  mundo  todo,  e 
padecer  detrimento  a  sua  alma;  e  assim,  havendo  de  faltar  em  a  nossa 
Religião  dos  Menores  uma  destas  duas  cousas,  ou  virtude  ou  ciência, 
queria  nosso  Padre  S.  Francisco  que  lhe  faltasse  antes  a  ciência  que  a 
virtude,  pois  sem  a  ciência  se  poderá  conservar  a  perfeição  monástica, 


(3)  Sobre  a  maneira  como  no  século  XVI-XVII  se  faziam  os  estudos  nos 
conventos  franciscanos  e  o  que  sobre  escolas  legislaram  as  Constituições 
da  Ordem  chamadas  então  Statuta  General  ia  Barchinonensia  pro  Cis- 
montana  Família  nas  várias  redacções  que  os  Capítulos  e  Congregações 
Gerais  lhes  deram,  pode  ver-se  F.  Félix  Lopes,  Os  estudos  entre  os  francisca- 
nos Portugueses,  no  século  XVI,  em  Colectânea  de  Estudos,  2."  Série,  2  (Braga 
1951)  155-191.  Para  a  ordenação  sacerdotal  as  Constituições  Gerais  não  tinham 
outras  exigências  mais  do  que  as  da  legislação  geral  da  Igreja:  que  os  candidatos 
à  ordenação  fossem  «competentes  leterados»  na  Gramática  e  no  Latim  e  soubes- 
sem exercitar  a  Ordem  ou  seja  rezar  e  celebrar  todo  o  «Officio  Divinal»,  incluin- 
do portanto  a  missa.  Mas  os  sacerdotes  só  podiam  exercitar  o  ministério  da 
confissão  e  pregação  depois  dos  precisos  estudos  de  Teologia  quer  moral  quer 
dogmática.  Estes  estudos  faziam-se  nos  Estudos  Gerais  da  Ordem  ou  nas 
Escolas  particulares  de  cada  Província.  O  modo  como  as  Províncias  deviam 
ordenar  as  suas  escolas,  variou  um  tanto.  As  Constituições  ou  Estatutos  publi- 
cados na  Congregação  Geral  de  Toledo  em  1583  puseram  o  assunto  nesta  forma: 
«A  Província  que  não  tiver  pelo  menos  três  escolas,  a  saber,  uma  de  Gramá- 
tica, outra  de  Lógica,  outra  de  Teologia,  seja  reduzida  a  Custódia  sujeita  a 
Província  que  lhe  dê  pregadores,  confessores  e  sacerdotes  doutos.  E,  pois  o 
Concílio  de  Trento  mandou  que  nos  conventos  dos  Regulares  onde  como- 
damente possa  haver  estudos,  se  faça  o  ensino  da  Sagrada  Escritura,  mandamos 
que  em  todos  os  conventos  da  nossa  Ordem  onde  còmodamente  se  não  possa 
ensinar  a  Sagrada  Escritura  ou  a  Teologia  escolástica,  haja  lição  de  Teologia 
moral  na  qual  se  ensinem  os  Casos  de  Consciência,  e  que  todos  os  sacerdotes 
a  ela  assistam  na  hora  marcada  pelo  guardião»  (Statuta  Generalia  Barchino- 
nensia, Toledo  1883,  ff.  23-24).  Em  conformidade  com  esta  legislação  foi  a 
Custódia  e  depois  Província  Franciscana  da  Índia  organizando  suas  escolas. 
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mas  não,  faltando  o  espirito  do  Senhor,  oração  e  devoção.  Mas  teve 
tanto  cuidado  Deus  Nosso  Senhor  de  honrar  sempre  o  seu  fiel  servo 
nosso  Padre  S.  Francisco  e  sua  Ordem,  que  ordenou  que  nunca  lhe 
faltassem  ambas  estas  coisas,  antes  que  com  igual  crescimento  flores- 
cessem ambas  nela  em  todos  os  tempos,  dando-lhe  muitos  letrados  e 
muitos  santos,  e  ainda  (o  que  mais  é)  que  os  maiores  doutores  que  a 
nossa  Ordem  tem,  foram  varões  de  notável  virtude  e  santidade,  como 
se  vê  no  seráfico  doutor  S.  Boaventura,  Alexandre  de  Halles,  Subtil 
Escoto  de  quem  não  se  pode  fàcilmente  averiguar  que  é  o  que  mais 
nos  deva  pôr  em  espanto,  se  a  subtileza  do  seu  engenho,  se  a  perfeição 
de  sua  vida  tão  cheia  de  êxtases  e  mimos  do  céu,  //  e  outros  assim  234 
antigos  como  modernos  que  deixamos  de  referir  aqui  por  não  ser  do 
nosso  intento.  Assim  que  bem  tem  Deus  mostrado  quão  bem  se  podem 
germanar  estas  duas  cousas,  virtude  e  ciência,  pois  tantos  varões  nos 
quis  dar  que  floresceram  em  ambas,  de  tal  maneira  que,  sendo  exce- 
lentes por  merecimentos  de  vida,  foram  famosos  por  o  estudo  das  letras. 

Vindo  ao  nosso  colégio  de  S.  Boaventura  por  cuja  ocasião  quise- 
mos tratar  esta  matéria,  se  há-de  saber  que  no  princípio  desta  Custó- 
dia, como  não  havia  nela  tantos  frades  quantos  se  requeriam  para 
se  ocuparem  nas  cristandades  que  já  naqueles  tempos  estavam  a  nosso 
cargo,  não  havia  lugar  de  se  ocuparem  [os  frades]  no  estudo,  e  assim 
lhe  vinham  os  pregadores  que  havia  mister,  da  Província  de  Portugal, 
sua  mãe,  por  estar  assim  ordenado  em  os  Estatutos  Gerais  da  nossa 
Ordem,  que  a  Província  que  não  tivesse  pelo  menos  três  casas  ocupa- 
das com  estudo  de  Gramática,  Artes  e  Teologia,  carecesse  de  nome  de 
Província  e  se  chamasse  Custódia,  e  se  aplicasse  a  alguma  Província 
da  qual  pudesse  ter  pregadores  e  sacerdotes  doutos-  Correu  isto 
assim  nesta  forma  até  o  tempo  que  foi  Custódio  o  Reverendo  P.  fr. 
Francisco  de  Chaves,  o  qual  vendo  que  por  esta  via  se  não  provia 
esta  Custódia  tão  suficientemente  como  era  necessário,  ordenou  que  na 
mesma  Custódia  houvese  estudo,  e  assim  foi  o  primeiro  que  o  fundou 
nela.  O  que  levando  por  diante  seu  sucessor  o  P.  fr.  Belchior  de 
Lisboa  (4),  [fundou  estudo]  de  Gramática  e  Artes  em  Cochim,  e  de  Sa- 
grada Teologia  em  este  convento  de  Goa,  como  consta  de  uma  carta 
que  lhe  escreveu  a  rainha  D.  Catarina  que  então  governava  o  Reino  por 
el-rei  D.  Sebastião  seu  neto,  em  que  lhe  dá  os  agradecimentos  disso.  E 
desde  então  sempre  houve  estudos  nesta  Custódia,  e  com  eles  suficiente 
número  de  pregadores  e  confessores,  com  que  se  proveu  os  conventos 
todos,  conforme  a  necessidade  de  cada  um  deles  (4). 


(4)  Os  Franciscanos  logo  que  em  1519  se  estabeleceram  na  Índia 
em  conventos  que  fundaram,  começaram  de  admitir  à  Ordem  os  candidatos 
que  se  apresentavam.  E  o  Comissário  Provincial  fr.  Gonçalo  de  Lamego  escre- 
vendo de  Goa  ao  rei  em  1  de  Dezembro  de  1527  diz  que  tem  no  convento  de 
Goa  três  coristas  e  dois  noviços  e  no  de  Cochim  outros  tantos  coristas,  e  acres- 
centa que  «dos  que  qua  temos  recebidos  a  Religião  casi  todos  são  doutrinados 
ja  pera  poderem  tomar  ordens  sacras,  se  houvesse  quem  lhas  dese»  (Documen- 
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Mas  como  estes  esludos  se  faziam  nos  conventos,  não  deixavam 
de  causar  moléstia  neles,  porque  como  os  estudantes  eram  dos  seus 
mesmos  moradores,  não  ficava  tanto  número  de  frades  que  pudessem 
bastar  para  correrem  com  as  comunidades  e  com  o  ordinário  trabalho 
do  coro,  e  ficavam  os  estudantes  também  com  menos  tempo  para  estu- 
darem. Pareceu  necessário  aos  prelados  que  na  nossa  Custódia  hou- 
vesse um  colégio  onde  se  não  tratasse  de  mais  que  de  estudar,  aliviando 
aos  estudantes  o  trabalho  do  coro,  rezando-se  somente  nele  todo  o 
234  2  Ofício  Divino,  //  tirando  os  domingos  e  dias  santos,  porque  nos  tais 
dias  as  Vésperas,  Matinas  e  Missa  conventual  se  cantam  por  todos. 
E  este  intento  se  pôs  em  efeito  no  tempo  do  P.  fr.  Miguel  de  S.  Boa- 
ventura, fundando-se  na  cidade  de  Goa  o  colégio  de  S.  Boaventura; 
e  lançou  a  primeira  pedra  o  arcebispo  D.  fr.  Aleixo  de  Meneses  ao 


tação  2,  133).  A  doutrinação  ainda  então  não  era  feita  em  curso  escolar  regu- 
lar, porque  nos  conventos  da  índia  ainda  se  não  haviam  criado  escolas. 

A  primeira  notícia  de  curso  regular  organizado  dà-no-la  o  seguinte  resumi- 
do apontamento  de  carta  escrita  ao  rei  pelo  Custódio  da  Índia  fr.  Francisco 
de  Chaves  em  1556:  «Frey  Francisco  de  Chaves,  Custodio  da  índia,  pede  a 
Sua  Alteza  que  encomende  ao  Padre  Provincial  que  emvie  huum  frade  letrado 
de  sua  Ordem  pera  que  lea  a  santa  Teologia  a  huua  dúzia  de  Religiosos  que  laa 
mandou  ensinar»  (ANTT.  Coleccção  S.  Vicente,  9,  f.  291).  Portanto  já  a  esse 
tempo  na  Índia  havia  frades  preparados  para  os  estudos  de  Teologia  ou  seja, 
com  o  curso  de  Artes.  Queirós,  Conquista  Temporal  e  Espiritual  de  Ceilão, 
262-263,  publica  carta  do  rei  ao  custódio  fr.  Belchior  de  Lisboa,  datada  de 
7  de  Março  de  1558,  na  qual  há  esta  frase:  «Ouve  por  bem,  polas  rezões  que 
apontays,  mandardes  continuar  com  a  obra  do  oratório  que  estava  comessado 
em  S.  Thome,  quando  chegastes,  e  o  estudo  de  Theologia  que  ordenastes  em 
Goa,  e  o  de  Artes  e  Gramática  em  Cochim».  Pondo  de  parte  o  problema  de 
saber  se  está  certo  o  ano  da  data,  o  facto  é  que  no  tempo  do  Custódio  fr. 
Belchior  de  Lisboa  que  morreu  em  1560,  estava  realizado  o  projecto  de  fr. 
Francisco  de  Chaves  com  escola  de  Teologia  em  S.  Francisco  de  Goa  e  de 
Artes  ou  Filosofia  em  S.  António  de  Cochim.  Os  professores  ou  leitores  pode 
ser  que  tenham  vindo  de  Portugal,  pois  na  índia  não  os  haveria  preparados, 
a  não  ser  que  por  então  fosse  leitor  fr.  Pedro  Bonifer,  doutor  parisiense  que 
estava  de  missionário  na  índia  e  que  fr.  Paulo  da  Trindade  diz  que  deixou 
discípulos  na  Custódia  (veja-se  adiante,  Parte  II,  cap.  26  e  Parte  III,  cap.  77). 

Em  1585  estavam  perfeitamente  organizados  os  estudos  na  Custódia  com 
as  escolas  preceituadas  nos  Estatutos.  No  convento  de  S.  Francisco  de  Goa 
era  «lente  de  prima  de  Theologia»  fr.  Bernardino  Ribeiro,  «lente  de  vespora  da 
Theologia»  fr.  Francisco  de  Monte  Sião,  e  «lente  de  Casos»  fr.  António  da  Ma- 
dre de  Deus,  e  havia  no  curso  de  Teologia  8  estudantes.  Possivelmente  foi  ano 
falho  de  curso  de  Artes  ou  Filosofia  que  parece  continuava  em  Cochim,  pois 
nesse  convento  ao  tempo  havia  apenas  um  leitor  de  Casos  que  era  fr.  António 
do  Rosário,  e  escola  de  tanger  com  quatro  alunos  coristas.  No  convento  de 
Baçaim  era  «lente  de  Gramática»  fr.  Crisóstomo,  e  «lente  de  Casos»  fr.  Cons- 
tantino da  Conceição,  e  os  alunos  que  frequentavam  Gramática  eram  três  padres 
e  oito  coristas.  Também  em  Damão  que  era  casa  Recolecta,  havia  curso  de 
Gramática  de  que  era  «lente»  fr.  Gaspar  da  Vidigueira,  e  que  tinha  seis  alunos. 
No  convento  de  S.  Bárbara  de  Chaul,  também  Recolecto,  era  «lente  de  Casos» 
fr.  Bernardino  de  Cochim  {Tábua  de  1585). 

A  Tábua  de  1595  não  anota  os  que  tinham  ofício  de  «lente»  nos  vários 
conventos,  e  por  isso  não  é  possível  documentar  como  e  onde  então  funciona- 
vam os  estudos;  mas  é  de  crer  que  continuassem  os  mesmos  cursos  em  Goa, 
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primeiro  de  Dezembro  da  era  de  1604,  o  qual  acto  se  fez  com  muita 
solenidade,  achando-se  presente  o  viso-rei  Aires  de  Saldanha,  e  a  cidade 
incorporada,  e  muitos  fidalgos  (5). 

Está  fundado  este  colégio  ao  longo  do  rio  de  Goa,  defronte  do 
Colégio  de  S.  Tomás,  e  não  muito  longe  dele  ficam  os  outros  dois 
Colégios  que  nesta  cidade  há,  um  dos  Padres  da  Companhia  que  cha- 
mam S.  Paulo  Novo,  e  o  outro  dos  Padres  de  Nossa  Senhora  da 
Graça.  Foi-se  continuando  com  as  obras  do  novo  Colégio  de  S.  Boa- 
ventura com  muita  diligência  e  cuidado;  e  sendo  Custódio  e  Comissário 
Geral  o  P.  fr.  Sebastião  dos  Santos,  estava  já  de  feição  que  podia 
haver  nele  estudo,  e  assim  se  passou  para  ele  o  da  sagrada  Teologia 
que  então  se  tinha  começado  neste  convento,  indo  dele  os  estudantes 
com  os  seus  mestres  em  procissão,  acompanhados  de  todos  os  nossos 
religiosos  com  cruz  alçada.  E  chegando  ao  Colégio,  depois  de  se  can- 
tarem as  Vésperas  do  Santo,  por  ser  isto  aos  13  de  Julho  do  ano  de 
1618,  subiu  o  Leitor  da  Prima  da  sagrada  Teologia,  que  é  o  que  isto 
escreve,  e  leu  a  primeira  lição,  achando-se  a  ela  os  Religiosos  dos 
outros  Colégios  e  Inquisidores  e  outra  muita  gente.  Lêem-se  neste 
Colégio  Artes  e  Teologia,  e  a  língua  da  terra  para  os  que  se  houverem 
de  ocupar  nas  cristandades.  E  todos  os  anos  se  têm  conclusões  gerais 
da  sagrada  Teologia  no  dia  do  Santo  Doutor,  à  tarde.  E  os  leitores 
lêem  a  doutrina  de  Escoto  na  conformidade  de  nossos  Estatutos- 


Cochim  e  Baçaim,  em  cada  um  dos  quais  conventos  morava  grupo  grande  de  co- 
ristas. Pouco  depois  esteve  na  Índia  onde  foi  de  propósito  a  dar  Cursos  para  revi- 
vificar  os  estudos,  fr.  Manuel  de  Monte  Olivete,  de  quem  foi  aluno  o  autor  desta 
obra  fr.  Paulo  da  Trindade.  Quando  entrou  na  índia  não  consta.  O  seu  regresso 
a  Portugal  foi  na  armada  dos  fins  de  1609,  como  se  diz  adiante  cap.  71  e  con- 
firma carta  dos  Inquisidores  de  Goa  para  o  Inquisidor  Geral  de  23  de  Dezembro 
de  1610,  em  Baião,  A  Inquisição  de  Goa  2,  427-428.  Explica  talvez  seu  regresso 
a  Portugal  o  facto  de  com  ele  ter  implicado  a  Inquisição,  como  nos  informa 
o  passo  da  citada  carta:  «E  só  a  frei  Manoel  de  Monte  Olivete,  frade  de  São 
Francisco  e  lente  de  Theologia,  depois  de  ser  sentenciado,  por  suas  [proposições] 
que  deffendeo  nas  conclusões  que  teve  na  igreja  do  seu  convento,  acrescerão 
outras  que  por  não  chegarem  a  mais  conforme  as  censuras,  que  a  se  dizer  que 
sapiebant  temeritatem,  as  mandamos  reportar;  e  por  este  frade  se  ir  o  anno 
passado  para  esse  reino  em  companhia  do  governador  André  Furtado,  as  invia- 
mos  agora  e  bem  nos  lembra  que  serto  relligioso  da  sua  Ordem  nos  fez  por 
vezes  lembrança  que  tornássemos  a  bullir  com  elle,  o  que  deixamos  de  fazer 
por  serem  as  culpas  desta  qualidade,  e  nos  parecer  que  se  movia  por  odio  e 
paixão,  por  aver  entre  elles  desgostos  e  bem  pezados».  Soledade  a  ele  se  refere, 
a  lembrar  suas  actividades  literárias  e  cargos  de  governo  que  desempenhou  de- 
pois em  Portugal,  e  di-lo  morto  em  1635  {Historia  Seráfica  3,  100,  4,  205  e  5, 475). 

(5)  Lopes  Mendes,  A  índia,  1,79,  informa  que  o  edifício,  contruído  para 
mosteiro  de  clarissas,  fora  utilizado  para  casa  de  estudantes  por  motivo  do  rei 
não  ter  consentido  na  fundação  do  mosteiro  de  freiras;  mas  não  informa  onde 
colheu  a  notícia.  É  facto  que  ao  tempo  da  construção  a  Câmara  de  Goa  mais 
de  uma  vez  intercedeu  junto  do  rei  a  fim  de  ele  consentir  na  fundação  de 
mosteiro  para  clarissas:  Senhoras  «ha  nesta  cidade  ricas  e  abastadas  que,  dese- 
jando o  recolhimento,  o  não  fazem  oje  por  mostrarem  muita  devoção  à  Ordem 
de  São  Francisco,  pretendendo  alevantar  à  sua  custa  hum  mosteiro  de  Santa 
Clara»  (Carta  de  1606,  em  APO,  2,  190).  E  no  pedido  insiste  em  1607  (ib. 
208).  Mas  o  rei  nunca  deferiu. 
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COMO  NA  IGREJA  DE  S.  PAULO  SE  FUNDOU  EM 
GOA  O  SEMINÁRIO  DA  SANTA  FÉ,  CUJA  PRIMEIRA 
ADMINISTRAÇÃO  SE  DEU  AOS  NOSSOS  FRADES 


CAPÍTULO  52 


Não  havemos  no  mundo  melhor  mestre  das  coisas  que  a  expe- 
234briência,  //  porque  do  bom  sucesso  que  vemos  ter  umas,  entendemos 
que  o  terão  também  outras  a  elas  semelhantes.  Digo  isto  porque 
pela  experiência  que  se  teve  do  muito  proveito  que  resultou,  em  di- 
versas partes  da  cristandade,  dos  seminários  que  nelas  se  fundaram 
para  a  criação  dos  meninos,  se  excitaram  os  nossos  frades  que  tanto 
à  sua  conta  tinham  a  conversão  deste  Oriente,  a  fundar  também  nele 
os  Colégios  que  fundaram.  Porque  considerando  a  grande  messe 
que  havia  nos  estendidos  e  largos  campos  desta  infidelidade  da  índia, 
e  os  poucos  obreiros  que  havia,  pois  não  eram  mais  que  eles,  não 
havendo  ainda  então  cá  outros  religiosos,  e  parecendo-lhes  que  fundan- 
do-se  muitos  seminários  e  colégios  em  que  se  criassem  muitos  meninos 
e  se  ensinassem  nas  coisas  da  nossa  santa  Fé  e  se  instruíssem  nas  ciên- 
cias, nos  poderíamos  ajudar  depois  deles  não  só  para  serem  intérpretes 
da  língua  da  terra  mas  também  para  serem  sacerdotes  e  pregadores, 
com  que  se  colheria  muito  fruito  na  conversão  dos  infiéis,  acordaram 
de  fundar  um  aqui  em  Goa,  como  cabeça  de  todo  o  Oriente,  onde  se 
criassem  meninos  de  todas  as  nações  dele  para,  depois  de  bem  ensi- 
nados e  instruídos,  os  mandar  a  diversas  partes  como  coadjutores  de 
tão  santa  obra  (*).    E  depois  de  praticar  este  desígnio  com  o  bispo 


(x)  Que  conste  não  foram  os  Franciscanos  os  promotores  da  fundação 
do  Colégio  da  Santa  Fé  em  Goa.  Silva  Rego,  História  das  Missões  do  Padroado 
1,  279-286,  com  documentação  que  havia  publicado  (Documentação,  2,  293ss) 
aclarou  as  origens  da  instituição.  Com  mais  alguns  documentos  também  por 
ele  publicados  (Documentação,  3,  4ss,  sobretudo  Estatutos  da  Confraria  da  Con- 
versão da  Fé.  Goa,  25  de  Julho  de  1541,  ib.  pp.  3-12;  Mudança  do  Colégio  e 
da  Confraria  para  novo  local,  na  Carreira  dos  Cavalos.  Goa,  10  de  Novembro 
de  1541,  ib.  pp.  16-17),  apura-se  o  seguinte:  Da  pregação  do  Mestre  Diogo  de 
Borba  e  do  zelo  do  vigário  geral  Miguel  Vaz  no  limpar  de  idolatria  a  ilha  de 

266 


de  Goa,  que  então  era  D.  João  de  Albuquerque,  e  cora  o  vigário 
geral  Miguel  Vaz,  varão  de  muita  virtude  e  singular  zelo  da  conversão 
das  almas,  aos  quais  pareceu  ser  este  acordo  do  céu,  se  assentou  que, 
pois  o  seminário  tinha  necessidade  de  rendas  e  estas  se  lhe  haviam 
dar  da  fazenda  de  El-Rei,  se  comunicasse  o  negócio  com  o  Vedor  da 
Fazenda  que  então  era  Fernão  Roiz  de  Castelo  Branco,  pois  o  Gover- 
nador que  era  D.  Estêvão  da  Gama,  filho  do  conde  Almirante,  estava 
ausente. 

Pouco  foi  necessário  para  o  Vedor  da  Fazenda,  que  também 
era  homem  zeloso  do  serviço  de  Deus,  dar  o  seu  consentimento;  e 
assim  de  parecer  de  todos  se  assentam  fazer-se  uma  irmandade  com  o 
nome  da  Santa  Fé,  cujo  particular  instituto  fosse  criar  em  letras  e  bons 
costumes  meninos  de  todas  as  nações  destas  partes,  para  que,  vindo 
a  ser  sacerdotes,  tornassem  a  pregar  a  fé  às  suas  próprias  terras.  E 
os  que  não  chegassem  a  isso,  pelo  menos  poderiam  servir  de  línguas 
e  intérpretes  dos  ministros  do  santo  Evangelho,  que  também  nisso  era 
grande  o  proveito  que  se  tiraria  ,  pois  as  nações  dos  infiéis  destas  partes 
eram  tantas  e  tão  vãs  que  não  era  possível  em  tão  pouco  tempo  pode- 
rem os  pregadores  evangélicos  saber  as  línguas  de  todas  elas  em  a 
perfeição  que  se  requeria  para  suficientemente  //  lhes  poderem  decla-  235 
rar  os  mistérios  da  nossa  Fé.   E  com  esta  resolução  se  fundou  aos  25 


Goa,  resultou  a  fundação  da  Confraria  da  Conversão  à  Fé  ou  Confraria  da  Santa 
Fé  na  igreja  da  Luz  em  Goa,  a  24  de  Abril  de  1541.  Propunha-se  a  Confraria 
amparar  espiritual  e  materialmente  os  gentios  vindos  à  Fé,  e  pôs  desde  logo  no 
seu  programa  (não  se  sabe  donde  veio  a  inspiração)  fundar  seminário  ou  colégio 
para  educação  da  juventude  e  formação  de  clero  indígena.  No  dia  30  de  Junho  do 
mesmo  ano  já  o  vedor  da  fazenda  Fernão  Rodrigues  de  Castelo  Branco,  substi- 
tuto do  Governador  ausente,  aplicava  parte  das  rendas  dos  pagodes  de  Goa 
à  edificação  e  sustento  do  dito  colégio  (Documentação,  2,  299ss).  Por  sugestão 
do  vigário  geral  Miguel  Vaz,  a  Confraria  pediu  aos  franciscanos  de  Goa  aceitas- 
sem cuidar  do  colégio,  e  o  Comissário  dos  mesmos,  fr.  Paulo  de  Coimbra, 
aceitou  o  encargo  e  «ouve  ysto  em  dita  e  que  era  louvor  de  Deus  e  honra 
muyto  da  Religiam  sosterem  huma  casa  como  esta»  (Documentação  2,  327;  3, 
9-10).  Em  10  de  Novembro,  com  assentimento  de  fr.  Paulo  «pello  fundamento  que 
se  fazia  delles  [frades]  para  o  ensyno  dos  moços»  (Documentação,  3,  16-17), 
resolveu  a  Confraria  edificar  o  colégio  no  sítio  da  Carreira  dos  Cavalos,  e  logo 
se  começou  a  construção.  Em  1542  chegou  à  Índia  fr.  Pedro  da  Atouguia, 
primeiro  Custódio  dos  Franciscanos  na  índia,  e  logo  no  Capítulo  Custodiai 
que  celebrou,  os  frades  «ouveram  isto  per  escusado  com  o  novo  Custodio.  Deus 
sabe  quanto  nisto  acertam»,  comenta  desolado  o  vigário  geral  Miguel  Vaz  na 
carta  de  6  de  Janeiro  de  1543  (Documentação,  2,  328).  E  logo  acrescenta  que 
«pera  o  anno,  estando  ja  a  casa  acabada,  determinamos  chamar  para  ela  Frey 
Vicente  que  he  homem  para  ysto»,  experimentado  já  no  Colégio  de  Cranganor 
que  fundara  e  tinha  em  bom  andamento  e  rendimento  (ib.).  Mas  enquanto 
os  da  Confraria  assim  pensavam  e  agiam,  outrem,  talvez  o  governador  Martim 
Afonso  de  Sousa,  que  tinha  má  vontade  aos  Franciscanos  (vid.  sua  carta  de  23 
de  Dezembro  de  1542  ao  rei  in  Documentação  2,  309-310,  e  os  maus  tratos 
que  deu  ao  custódio  fr.  Pedro  da  Atouguia  contados  por  Gaspar  Correia, 
Lendas  da  índia,  4,  406)  preparara  outra  solução:  em  Maio  daquele  ano  aportara 
à  Índia  S.  Francisco  Xavier  que  já  em  20  de  Setembro  pedia  a  S.  Inácio  pessoal 
para  o  colégio  (Documentação,  3,  35-45). 
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do  mês  de  Julho  do  ano  de  1541  (-)  uma  confraria  na  igreja  paroquial 
de  Nossa  Senhora  da  Luz  da  mesma  cidade  de  Goa,  tomando  por 
padroeiro  dela  ao  glorioso  S.  Paulo  Apóstolo  das  Gentes,  a  quem 
levantaram  um  altar  com  retábulo  da  sua  Conversão,  como  ainda  hoje 
se  vê  na  sua  igreja  mesma-  E  o  vedor  da  fazenda  Fernão  Roiz  de 
Castelo  Branco,  em  ausência  do  Governador  D.  Estêvão  da  Gama, 
dotou  oitocentos  cruzados  em  cada  um  ano  das  rendas  que  foram  dos 
pagodes  desta  ilha  de  Goa;  o  que  depois  confirmou  o  mesmo 
Governador. 

E  porque  a  criação  e  doutrina  dos  estudantes  se  encomendou 
aos  frades  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  que,  como  muitas  vezes  temos 
dito,  sós  residiam  cá  na  índia,  foram  apontados  e  destinados  pelo 
nosso  Custódio  aqueles  que  pareceram  então  suficientes  para  aquele 
ministério.  E  começando  a  pôr  as  coisas  em  ordem,  fizeram  duas 
classes,  uma  em  que  uns  aprendessem  a  ler  e  escrever  e  a  doutrina 
cristã,  e  outra  em  que  se  ensinasse  o  Latim,  apontando  para  cada  uma 
delas  seu  mestre,  e  ambos  que  fossem  de  suficiência.  E  com  esta 
ordem  continuaram  quatro  meses,  assim  os  mestres  como  os  discípulos 
vindos  uns  duas  vezes  cada  dia  do  nosso  convento  de  S.  Francisco,  e  os 
outros  cada  um  de  sua  casa.  E  posto  que  o  trabalho  era  grande, 
contudo  o  fervor  com  que  se  tratava  do  serviço  de  Deus  e  bem  da 
cristandade,  o  adoçava  de  modo  que  quase  se  não  sentia. 

Mas  vendo-se  por  experiência  que  se  não  escusava  haver  casa 
própria  onde  se  recolhessem  e  vivessem  em  comunidade  os  moços 
estudantes  debaixo  da  disciplina  de  seus  mestres  e  governo  dos  admi- 
nistradores, se  assentou  que  de  novo  se  fundasse  um  seminário  ou 
colégio  com  o  mesmo  nome  de  Santa  Fé,  para  onde  se  passassem 
todos,  assim  mestres  como  estudantes.  E  achando,  por  parecer  de 
todos,  que  era  muito  acomodado  o  sítio  a  que  então  chamavam 
Carreira  dos  Cavalos,  pela  rua  que  aí  está  mui  larga  e  formosa  em 
que  os  Viso-Reis  correm  as  carreiras  nos  dias  que  as  há,  começaram 
a  fundar  nela  o  seminário  e  juntamente  a  igreja  com  vocação  do 
apóstolo  S.  Paulo,  aos  10  de  Novembro  do  mesmo  ano  de  1541  (3). 
E  cresceu  a  obra  de  feição,  pelo  grande  fervor  //  com  que  se  traba- 
lhava nela,  que  daí  a  um  ano  já  estavam  recolhidos  no  seminário 
sessenta  moços  colegiais,  e  alguns  deles  suficientemente  instruídos 
na  Gramática  Latina.  E  os  nossos  frades  somente  corriam  com  o 
ensino  dos  estudantes  (4),  ficando  o  governo  do  seminário  com  o 
Mestre  Diogo  de  Borba,  clérigo  de  muita  virtude  e  zelo  e  grande 


(2)  São  de  25  de  Julho  de  1541  os  primeiros  Estatutos  da  Confraria,  e 
daí  ser  esta  a  data  oficial  da  fundação. 

(s)  No  texto,  à  margem:  «Lucena,  na  Vida  de  S.  Francisco  Xavier.  L.  2, 
cap.  5»,  (pg.  75,  na  edição  de  1600). 

(4)  É  certo  que  nos  Estatutos  da  Confraria,  à  margem  do  item  que  afir- 
ma ficar  o  colégio  a  cargo  dos  Franciscanos,  se  declara  que  «deste  capitullo  se 
não  uzou  numqua,  nem  há  de  uzar»,  porque  a  administração  e  ensino  do 
colégio  fora  entregue  aos  Jesuítas.    Todavia  isto  não  tira  que  os  Franciscanos 
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pregador,  ao  qual  el-rei  D.  João  III  mandou  à  índia  com  muitos  e  bons 
ordenados.  E  dele  diz  Diogo  de  Couto  na  6.a  Década,  liv.  VII,  cap.  V, 
que  depois  se  fez  religioso  nosso  e  morreu  na  Ordem,  sem  embargo 
que  o  P.  Lucena  na  Vida  do  bem-aventurado  S-  Francisco  Xavier,  L.  II, 
cap.  V,  diz  que  está  sepultado  na  capela  maior  do  Colégio  de 
S.  Paulo  (3). 

Com  este  seminário  e  colégio  de  Santa  Fé  correram  os  nossos 
frades  até  a  vinda  do  bem-aventurado  S.  Francisco  Xavier  à  Índia, 
que  foi  no  ano  de  1542,  com  o  qual  bastou  pouco  para  se  encarregar 
dele,  por  ser  varão  verdadeiramente  apostólico  e  que  não  desejava 
mais  que  empregar-se  todo  nas  cousas  do  serviço  de  Deus.  E  assim 
lhe  foi  logo  entregue  o  seminário  com  toda  a  sua  administração  e 
criação  dos  estudantes,  de  que  ele  não  pouco  se  satisfez,  porque  além 
de  ter  aí  em  que  se  empregar  na  criação  daqueles  meninos,  coisa  de 
tanta  importância  para  se  arraigar  bem  neles  a  Fé  e  bons  costumes,  e 
tão  própria  da  sagrada  Companhia  de  Jesus,  lhe  ficou  servindo  de 
casa  própria  em  que  ele  e  os  mais  religiosos  da  sua  Religião  se  agasa- 
lhassem, e  assim  esta  foi  a  primeira  que  eles  tiveram  na  índia.  E 
deixando  nela  o  P.  Paulo  de  Camarino,  religioso  da  mesma  Companhia, 
se  partiu  na  entrada  do  mês  de  Outubro  daquele  mesmo  ano  de  1542 
em  que  chegou  a  Goa,  para  a  cristandade  da  Costa  da  Pescaria,  que 
também  lhe  tinham  largado  os  nossos  frades,  os  quais  vendo  que 
eram  poucos  em  comparação  dos  muitos  que  cada  dia  por  sua  prega- 
ção se  convertiam,  folgaram  de  haver  com  quem  se  repartisse  este 
santo  trabalho,  pois  quantos  mais  fossem  os  obreiros,  maior  havia 
ser  o  proveito  das  almas,  que  era  somente  o  em  que  reparavam,  sendo 
levados  não  da  ambição  ou  emulação  alguma,  mas  de  grande  amor 
de  Deus  e  caridade  do  próximo.  E  assim  imitando  aos  sagrados  Após- 
tolos, de  quem  conta  o  evangelista  S.  Lucas  que,  vendo  que  se  rompiam 
as  suas  redes  com  a  grande  multidão  de  peixes  que  tinham  tomado, 
chamaram  pelos  companheiros  que  os  ajudassem,  foram  sempre  nisto 


enquanto  corria  a  construção  do  colégio,  ministrassem  ensino,  como  no  texto 
se  afirma,  primeiro  na  primitiva  sede  da  confraria  e  depois  em  qualquer  depen- 
dência do  colégio  em  construção  que  em  6  de  Janeiro  tinha  já  «algumas  casas 
feitas»  (Documentação,  2,  327).  Sugere  que  fosse  mesmo  assim,  o  facto  de  fr. 
Paulo  de  Coimbra  ter  animado  e  acompanhado  a  construção  do  colégio  novo 
e  o  bater  tão  certo  quanto  no  texto  se  afirma  sobre  criação  da  Confraria  da 
Santa  Fé,  o  que  faz  crer  que  fr.  Paulo  da  Trindade  utilizou  no  caso  documenta- 
ção muito  séria. 

(5)  O  facto  de  se  chamar  fr.  Diogo  de  Borba  o  Ministro  Provincial 
que  governou  a  Província  da  Piedade  nos  triénios  de  1529-1532,  1535-1538  e 
1546-1549,  atrapalhou  de  princípios  os  biógrafos  do  Mestre  Diogo  de  Borba  que 
cm  1538  chegou  à  Índia  com  o  bispo  D.  fr.  João  de  Albuquerque  e  aí  morreu 
em  26  de  Janeiro  de  1547  depois  de  frutuoso  e  interessante  apostolado.  Forma- 
ra-se  em  Teologia,  provàvelmente  na  Universidade  de  Salamanca;  acompanhara 
fr.  João  de  Ávila;  depois  vivera  com  os  Franciscanos,  mas  cedo  os  deixou;  na 
índia  pensara  entrar  na  Companhia  de  Jesus,  porém  foi  impedimento  o  facto  de 
antes  ter  sido  Franciscano.  Veja-sc  adiante  Parte  II,  c.  66,  a  parte  que  teve  no 
baptismo  do  rei  de  Tanor. 
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mui  acomodados,  largando  muitas  vezes  as  cristandades  que  eles  tinham 
plantadas  e  cultivadas,  a  outros  religiosos  e  ainda  a  clérigos,  quando 
viam  que  //  assim  cumpria  ao  serviço  de  Deus  e  à  paz  e  amizade 
com  pessoas  da  mesma  profissão. 

E  porque  naquele  tempo  a  principal  cristandade  que  tínhamos 
em  Goa  era  na  ilha  de  Bardês  sua  circunvizinha,  trataram  logo  os 
nossos  frades  de  fundar  nela  outro  colégio  de  meninos,  que  parecesse 
suprir  o  que  tínhamos  deixado  de  Santa  Fé,  ainda  que  este  intento 
se  não  pôde  pôr  em  efeito  senão  daí  a  oito  ou  nove  anos,  sendo  viso-rei 
da  índia  D.  Afonso  de  Noronha,  em  cujo  tempo  se  começou  a  edificar 
o  colégio  que  aí  temos  mui  florente  em  Bardês,  de  que  hemos  logo 
de  tratar  largamente.  E  depois  destes,  se  fundaram  também  outros 
colégios  em  diversas  partes  da  índia,  como  no  Norte  o  de  Caranjá,  o 
de  Agaçaim  e  o  de  Salsete,  e  no  Sul  o  de  Cranganor,  e  outro  na  grande 
ilha  de  Ceilão  como  veremos  depois  em  seu  lugar. 
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DA  ILHA  DE  BARDÊS  E  COMO  TRÊS  VEZES  VEIO 
TER  ÀS  MÃOS  DOS  PORTUGUESES 


CAPÍTULO  53 


Fica  Bardês  a  um  lado  da  ilha  de  Goa,  da  parte  do  norte,  e  não  é 
propriamente  ilha,  ainda  que  assim  a  nomeiem  comummente,  mas 
península,  por  se  continuar  por  um  braço  com  a  terra  firme.  Terá 
cinco  léguas  de  circuito.  É  terra  mui  fértil  e  fresca,  de  muita  criação, 
bons  ares,  e  excelentes  águas.  A  primeira  vez  que  veio  ter  ao  poder 
dos  Portugueses  foi  sendo  governador  da  índia  Diogo  Lopes  de  Sequeira 
no  ano  de  1521  0),  no  qual  tempo,  sendo  o  dito  Governador  com 
uma  poderosa  armada  partindo  de  Goa  para  Dio  com  tenção  de  fazer 
aí  uma  fortaleza  como  el-rei  D.  Manuel  lhe  mandava,  e  parecendo  ao 
Idalcão  que  era  boa  esta  ocasião  para  recobrar  Goa  pela  pouca  gente 
que  ficara  na  índia,  juntou  um  grande  exército  para  vir  sobre  ela,  e 
segundo  as  poucas  forças  que  então  havia  nela  para  a  defender  por 
ter  o  Governador  levado  tudo  consigo,  correu  muito  risco  de  se  perder. 

Mas  acudiu-lhe  Deus  nesta  pressa,  trazendo-lhe  o  remédio  donde 
menos  se  esperava,  e  foi  que  Crisna  Rao,  rei  de  Narsinga,  que,  como 
adiante  se  dirá,  por  meio  de  fr.  Luís  (2)  frade  nosso  se  /  /  tinha  confede-  238 

0)  As  terras  de  Bardês  e  Salsete,  com  outras  adjacentes,  eram,  desde 
antigo,  território  dependente  da  cidade  de  Goa,  e  por  isso,  conquistada  a  cidade 
em  1510,  ficaram  na  posse  dos  Portugueses  (veja-se  Panduronga  Pissurlencar, 
Tentativas  dos  Portugueses  para  a  ocupação  do  Concão,  em  «Anais  da  Aca- 
demia Portuguesa  de  História»,  6  (1955),  426ss).  Todavia  foi  esta  posse  muito 
precária,  efectiva  ou  não  conforme  o  poder  militar  dos  Portugueses  em  Goa 
e  outras  contingências  de  momento.  Ocupadas  em  1510,  logo  em  1511  o  Idalcão 
delas  se  apossou  e  as  teve  até  que  em  1520  Crisna  Rao,  rei  de  Bisnaga,  as  con- 
quistou e  ofereceu  a  Portugal  (Veja-se  Banos,  Década  III,  1.  4,  c.  5,  pp.  424ss). 
Mas  no  ano  seguinte  outra  vez  o  Idalcão  delas  se  assenhoreou  (Barros,  ib.  1.  7,  c. 
10,  pp.  213ss). 

(2)  Fr.  Luís  Salvador,  franciscano  da  missão  que  foi  à  Índia  em  1500 
(vid.  supra  cap.  14),  meteu  às  terras  dos  cristãos  de  S.  Tomé  e  teve  assim  opor- 
tunidade de  se  familiarizar  com  a  corte  de  Bisnaga.  Depois  por  ali  andou 
em  embaixadas  diplomáticas  que  lhe  valeram  a  morte  por  envenenamento  em 
1510  (veja-se  adiante,  Parte  III,  cap.  60). 
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rado  com  o  Estado,  tendo  notícia  dos  desígnios  do  Idalcão  e  vendo 
que,  se  ele  tomasse  Goa,  além  de  que  se  fazia  mais  poderoso  do  que 
era,  não  poderia  haver  os  cavalos  que  cada  ano  mandava  comprar 
a  Goa  (por  ser  o  Idalcão  grande  inimigo  seu),  do  que  não  pequeno 
dano  receberia  pela  muita  necessidade  que  tem  no  seu  reino  de  cava- 
los para  as  guerras  contínuas  que  traz  com  os  reinos  vizinhos,  deter- 
minou de  o  ir  buscar  pessoalmente.  E  ajuntando  um  poderoso  exér- 
cito, o  veio  demandar  e  o  achou  já  junto  das  terras  de  Goa  e,  apre- 
sentando-lhe  batalha,  se  houve  tão  valorosamente  que  o  desbaratou. 
E  além  do  despojo  que  achou  no  campo,  lhe  tomou  muitas  cidades  e 
lugares,  em  que  entravam  as  tanadarias  de  Balagate  vizinhas  a  Goa, 
que  rendiam  muito  dinheiro,  e  Bardês  que  era  também  do  Idalcão, 
E  como  a  tenção  de  el-rei  de  Bisnaga  não  era  outra  mais  que 
estorvar  ao  Idalcão  ser  senhor  de  Goa,  contentando-se  com  o  haver 
desbaratado  e  querendo  obrigar  mais  aos  Portugueses  a  sua  amizade 
que  ele  muito  estimava,  mandou  dizer  a  Rui  de  Melo  que  então  era 
capitã»  de  Goa,  que  mandasse  tomar  posse  de  todas  aquelas  terras 
que  ele  tinha  ganhado  ao  Idalcão,  porque  de  todas  elas  ele  fazia  doa- 
ção a  el-rei  D.  Manuel  por  sinal  de  amizade  que  com  ele  tinha.  O 
que  logo  se  fez,  indo  o  mesmo  Rui  de  Melo  acompanhado  de  muita  gente 
nossa  a  tomar  posse  de  todas  aquelas  terras,  e  assim  deste  modo  ficou 
Bardês  sendo  dos  Portugueses.  Mas  não  esteve  muito  tempo  em 
seu  poder  porque,  recolhendo-se  el-rei  de  Bisnaga  para  o  seu  reino, 
não  foi  muito  dificultoso  ao  Idalcão  recobrar  todas  as  terras  que 
tinha  perdido,  não  sendo  bastantes  por  então  as  forças  dos  Portugue- 
ses que  estavam  em  Goa,  que,  como  dissemos,  eram  poucos  para  fazer 
rosto  ao  Idalcão,  e  assim  tornou  Bardês  a  ser  dos  mouros. 

Mas,  correndo  o  tempo,  sucedeu  que  Acedecão  do  reino  de 
Idalcão,  que  é  grande  senhor  e  a  principal  pessoa  daquele  reino  que 
em  dignidade  corresponde  ao  Condestável  de  Castela,  receando  que  o 
Idalcão  o  mandasse  matar  por  certa  ocasião  que  logo  contaremos,  se 
carteou  com  o  viso-rei  da  índia  que  então  era  Nuno  da  Cunha  para 
que,  sendo  caso  que  el-rei  o  perseguisse  de  todo  e  o  viesse  buscar,  o 
recolhesse  na  cidade  de  Goa  e  lhe  desse  livre  embarcação  para  Meca, 
que  por  isso  lhe  daria  as  terras  firmes  de  Bardês  e  Salsete,  que  eram 
suas.  Aceitou  o  Viso-rei  o  partido,  e  mandou  logo  tomar  posse  das 
terras  por  um  Cristóvão  de  Figueiredo,  tanador-mor  de  Goa.  Era  este 
239  Acedecão  mouro  de  nação,  natural  do  reino  de  Lara,  vizinho  //ao 
de  Ormuz  e  chamava-se  Cufo,  e  querendo  tomar  o  sobrenome  da 
terra  se  chamou  Cufo  Larim.  Este,  sendo  mancebo,  veio  ter  ao  reino 
de  Idalcão,  e  se  pôs  ao  soldo  com  ele,  servindo-o  nas  guerras  que  então 
tinha  com  os  Portugueses.  No  qual  exercício  se  houve  tão  valorosa- 
mente e  com  tanta  satisfação,  dando  sempre  muito  boa  conta  das  em- 
presas de  que  o  rei  o  encarregava,  que,  vagando  o  cargo  de  acedecão 
lho  deu,  e  com  isso  o  fez  governador  de  todo  o  Concão.  É  tão  grande 
este  cargo  de  acedecão  neste  reino  e  de  tão  grande  preeminência,  que 
quem  o  tem,  não  entra  em  casa  de  el-rei  a  lhe  fazer  cortesia  a  que  eles 
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chamam  zumbaia,  nem  guarda  nisto  a  ordem  dos  outros  capitães  que 
é  ir  com  a  mão  direita  ao  chão  e  depois  pô-la  sobre  as  suas  cabeças, 
mostrando  naquelas  cerimónias  que  tomam  a  terra  debaixo  dos  pés 
de  el-rei;  mas  acompanhado  de  dez  ou  doze  mil  cavalos  que  sustenta, 
vai  buscar  a  el-rei  que  para  aquele  efeito  se  vai  a  uma  quinta  fora  da 
cidade  a  folgar,  e  aí  lhe  faz  sua  zumbaia,  a  cavalo  se  el-rei  está  a  cava- 
lo, ou  a  pé  se  el-rei  está  a  pé,  e  quando  se  assenta  é  à  mão  direita  de 
el-rei  acima  de  todos  os  capitães  e  senhores  do  reino,  como  o  maior 
de  todos  eles. 

Aconteceu,  pois,  morrer  o  rei  que  se  chamava  Ismael,  ficando-lhe 
dois  filhos,  um  chamado  Malucão  que  era  o  mais  velho,  e  o  outro 
Abrahemo.  E  como  houvesse  divisão  nos  grandes  do  reino  sobre 
qual  deles  havia  de  suceder  ao  pai,  o  Acedecão  a  nenhum  deles  se 
acostou,  antes  trabalhou  muito  por  meter  no  governo  a  Meale  Cão, 
irmão  do  rei  morto,  sobre  o  que  se  atearam  grandes  bandos.  Mas 
ajudando  a  isto  Babugi,  mulher  que  foi  de  Içufe  Idalcão,  avó  dos 
moços,  que  era  uma  senhora  de  muito  ser,  tal  manha  soube  dar  no 
negócio  que,  contra  o  poder  de  todos,  fez  levantar  por  rei  ao  neto  Malu- 
cão, mandando  logo  meter  ao  irmão  e  ao  tio  em  cruéis  masmorras,  e 
perseguindo  aos  seus  fautores,  e  entre  eles  ao  Acedecão,  o  qual  vendo 
o  risco  em  que  sua  vida  e  estado  estava,  fez  com  o  viso-rei  Nuno  da 
Cunha  o  concerto  que  acima  fica  dito,  dando-lhe  para  isso  as  terras 
de  Bardês  e  Salsete  que  eram  suas.    E  foi  isto  no  ano  de  1533. 

Não  se  passou  muito  tempo  que  Malucão  que  estava  alevantado 
por  rei,  não  fosse  morto  por  um  capitão  seu,  chamado  Iucuf  Xandivão, 
por  certo  desgosto  que  dele  tinha,  havendo  pouco  mais  de  seis  meses  que 
reinava,  e  foi  posto  em  seu  lugar  e  coroado  por  rei  seu  irmão  Abrahemo, 
o  qual,  como  era  /  /  naturalmente  bem  inclinado  e  prudente,  tratou 
de  ter  contentes  seus  vassalos,  e  para  isso  passou  um  formão  e  perdão 
geral  a  Acedecão,  não  respeitando  que  nas  alterações  passadas  fora 
contra  ele,  antes  polo  reconciliar  consigo  lhe  fez  nova  mercê  de  todas  as 
terras  que  el-rei  seu  pai  lhe  tinha  dado,  e  o  mandou  chamar  à  sua  pre- 
sença e  o  recebeu  com  muitas  honras.  Vendo-se  ele  já  na  graça  do  rei, 
e  que  já  não  havia  mister  o  Governador  para  coisa  alguma,  tratou  de 
lançar  mão  das  terras  de  Bardês  e  Salsete  que  lhe  tinha  dado,  e  pare- 
cendo-lhe  boa  a  ocasião  que  então  lhe  dava  o  tempo  por  estar  o  viso-rei 
no  Norte,  despediu  com  muita  pressa  um  capitão  turco  chamado 
Soleimão  Agá  com  nove  mil  homens  de  pé  e  duzentos  e  cinquenta  de 
cavalo,  que  se  fosse  meter  nelas,  como  fez- 

Foi  disto  avisado  D.  João  Pereira,  capitão  de  Goa,  e  ajuntando 
a  gente  que  pôde.  foi  buscar  os  inimigos  com  mil  e  quinhentos  homens 
da  terra  e  setecentos  portugueses,  e  chegando  a  Verná  que  é  uma  aldeia 
de  Salsete,  achou  já  os  inimigos  em  campo  com  toda  a  sua  gente  de 
pé  em  dois  esquadrões  de  quatro  mil  e  quinhentos  cada  um,  e  em  cada 
ponta  cento  de  cavalo,  e  cinquenta  que  eram  acobertados  na  testa  do 
exército.  E  posto  que  via  D.  João  Pereira  o  número  desigual  dos 
seus,  não  perdeu  o  ânimo,  mas  tendo  muita  confiança  no  favor  divino, 
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rompeu  com  os  inimigos  dando  Santiago.  E  posto  que  achasse  neles 
muita  résistência  e  houvesse  muitos  mortos  de  ambas  as  partes,  contudo 
ficou  a  vitória  com  os  nossos,  desbaratando  os  inimigos  e  lançando-os 
do  campo,  com  morte  de  mais  de  oitocentos  dos  seus,  nos  quais  entra- 
va um  sobrinho  do  Soleimão  Agá  que  também  foi  morto,  e  ele  saiu 
ferido.  E  indo  os  nossos  no  alcance,  apertaram  de  feição  com  os 
outros  que  mataram  muitos  deles,  e  ao  passar  de  um  rio  se  afogaram 
mais  de  quinhentos,  não  sendo  dos  nossos  mortos  mais  de  cinquenta 
portugueses  e  cem  peões.  Teve-se  esta  vitória  por  milagrosa,  e  se 
atribuiu  grande  parte  ao  P.  fr.  António  do  Casal,  nosso  Custódio  e 
Vigário  do  Papa,  o  qual  se  quis  achar  nesta  batalha,  como  acima  fica 
tocado,  com  um  crucifixo  na  mão,  animando  os  soldados  (3). 

Mas  ainda  que  desta  vez  levámos  a  melhor,  contudo  não  desis- 
tiram os  inimigos,  antes  acudiram  outros  de  novo  com  outro  capitão 
chamado  Badurcão,  o  qual  veio  sobre  as  terras  com  quinze  mil  homens 
de  peleja,  onde  deu  muitos  assaltos,  em  que  foram  mortos  muitos  dos 
nossos.  Neste  meio  tempo  vieram  ao  Governador,  que  já  estava  em 
242  Goa,  cartas  /  /  do  capitão  de  Dio,  em  que  lhe  pedia  que  em  todo  o  caso 
acudisse  ao  Norte  porque  Sultão  Badur,  rei  de  Cambaia,  fazia  grandes 
ajuntamentos  de  gente,  e  que  sem  dúvida  era  para  pôr  cerco  àquela 
fortaleza  de  Dio  que  o  mesmo  Viso-rei  havia  pouco  lhe  tinha  tomado. 
Vendo-se  o  Viso-rei  embaraçado  com  estas  novas,  pôs  em  conselho 
o  que  devia  fazer,  e  depois  de  se  debater  muito  o  negócio  se  concluiu 
que  por  então  se  largassem  as  terras  de  Salsete  e  Bardês  ao  Acedecão, 
pois  não  serviria  de  mais  o  querê-las  sustentar  naquela  ocasião  que 
embaraçar  ao  Viso-rei  para  não  poder  acudir  a  Dio  que  importava 
mais,  e  que  a  todo  o  tempo  que  o  estado  pudesse,  aí  estavam  elas,  que 
se  poderiam  tomar  todas  as  vezes  que  quisessem.  Com  este  assento 
que  então  pareceu  muito  necessário,  se  tornaram  a  largar  aos  mouros 
as  terras  de  Bardês  e  Selsete  (4)- 

Muito  contente  ficou  o  Acedecão  por  lhe  terem  os  Portugueses 
largado  as  terras  de  Bardês  e  Salsete,  como  ele  muito  procurava;  mas 
como  Deus  tinha  postos  os  olhos  nelas  para  por  meio  da  pregação 
dos  seus  servos  salvar  muitas  almas  dos  seus  povoadores,  sujeitando-os 
ao  suave  jugo  da  sua  Lei  e  livrando-os  do  demónio,  abriu  nova  porta 
por  onde  tornassem  elas  a  ser  nossas.  E  foi  que,  considerando  o 
Idalcão  que,  como  dissemos,  era  então  Abrahemo,  que  não  teria 
seguro  o  seu  governo,  enquanto  fosse  vivo  seu  tio  Meale  Cão  que  estava 
em  Goa,  pois  tinha  no  seu  reino  muitos  grandes  que  o  favoreciam 

(8)  O  franciscano  que  acompanhou  o  exército  para  o  animar,  como 
então  era  costume,  podia  ter  sido  fr.  António  do  Casal  que  em  1549  recordava 
ao  rei  os  «trabalhos  passados  nesta  terra  [da  Índia],  a  vimte  cinquo  anos  em 
especial»  (carte  dele,  em  Documentação,  4,  254),  mas  nesse  tempo  ainda  não  era 
Custódio,  nem  então  nem  nunca  foi  na  Índia  Vigário  do  Papa. 

(*)  Foi  o  governador  Nuno  da  Cunha  quem  recebeu  do  Acedecam  as 
terras  de  Bardês  e  Salsete,  e  depois  em  1536,  porque  ele  as  reclamava,  de  novo 
lhas  entregou  para  poder  mobilizar  todas  as  forças  que  necessitava  a  fim  de 
acudir  a  Dio  (veja-se  Couto,  Década  IV,  1.  10,  c.  4,  pp.  416ss  e  c.  9,  ff.  458ss). 


274 


nas  pretensões  passadas  e  podiam  em  qualquer  ocasião  fazer  alguma 
novidade,  determinou  de  evitar  este  inconveniente,  mandando  seus 
embaixadores  ao  viso-rei  da  Índia  que  já  então  era  Martim  Afonso 
de  Sousa,  em  que  lhe  mandava  dizer  que  ele  lhe  queria  largar  as 
terras  de  Bardês  e  Salsete  e  toda  a  pretensão  e  direito  que  nelas  havia 
porque  estimava  mais  que  isso  a  sua  amizade,  a  qual  ele  queria  ter 
e  conservar  daí  por  diante;  e  que  lhe  pedia  com  todo  o  encarecimento 
lhe  quisesse  entregar  seu  tio  Meale  Cão,  pois  assim  importava  para  a 
quietação  do  reino,  e  quando  isso  não  quisesse,  o  mandasse  para  o 
reino  ou  para  Maluco.  O  Viso-Rei  aceitou  as  terras  e  mandou  tomar 
posse  delas,  e  ao  Idalcão  foi  sempre  entretendo  com  boas  palavras, 
mas  nunca  lhe  quis  fazer  o  que  lhe  pedia;  e  posto  que  teve  ainda  muitas 
inquietações  o  Estado  polas  conservar,  contudo  sempre  as  conservou  até 
o  presente  (5)- 

Tinha  Bardês  antigamente  quarenta  e  oito  aldeias,  mas  agora 
/  /  não  tem  mais  que  quarenta,  porque  as  oito  se  foram  metendo  243 
e  incorporando  nas  outras.  Delas  paga  a  El-Rei  de  foro  cada  ano 
trinta  e  um  mil  oitocentos  e  quarenta  e  duas  tangas  brancas,  e  vale 
cada  tanga  branca  meio  xerafim,  que  são  cento  e  cinquenta  reais. 
Tem  uma  fortaleza  à  entrada  da  barra,  que  se  começou  no  tempo  do 
viso-rei  D.  Afonso  de  Noronha;  e,  sendo  governador,  Manuel  de  Sousa 
Coutinho  a  mandou  reformar  e  concertar  e  ao  pé  mandou  fortificar 
uma  forte  couraça  que  corre  até  à  borda  da  água,  a  qual  continuou 
depois  o  viso-rei  Matias  de  Albuquerque  que  lhe  sucedeu;  e  finalmente 
o  viso-rei  conde  da  Vidigueira  D.  Francisco  da  Gama  a  acabou  e  man- 
dou alimpar,  e  perfeiçoar  a  fortaleza  que  estava  feita  um  mato,  e 
fazer  nela  casas  para  aposento  dos  Capitães. 


(5)  Pelo  tratado  de  paz  e  convénio  feito  em  1543  pelo  Idalcão  com  o 
governador  Martim  Afonso  de  Sousa  (veja-se  Couto,  Década  V,  1.  9,  c.  11,  pp. 
372ss)  as  terras  de  Bardês  e  Salsete  passaram  à  posse  de  Portugal  a  troco  de 
se  enviar  Meale  Cão  para  as  Molucas  ou  Portugal.  O  território  foi  logo  entre- 
gue aos  Portugueses;  mas,  porque  Meale  Cão  nunca  foi  afastado  da  índia,  várias 
vezes  os  exércitos  do  Idalcão  desceram  a  assolar  e  ocupar  o  território.  No 
contrato  de  pazes  celebrado  em  13  de  Dezembro  de  1571  entre  o  Idalcão  e  Por- 
tugal ainda  as  partes  se  concertavam  em  que  a  reclamação  que  o  Idalcão  fazia 
daquele  território,  fosse  apresentada  ao  rei  pelos  embaixadores  que  nessa  ocasião 
seguiam  para  Portugal  (A PO,  5,  825-831). 
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DA  CRUEL  PRAGA  DAS  COBRAS  PEÇONHENTAS 
QUE  HÁ  NESTA  ILHA  DE  BARDÊS  E  NAS  MAIS 
PARTES  DA  ÍNDIA,  E  COMO  NOS  PROVEO  DEUS 
NOSSO  SENHOR  DE  MUITOS  REMÉDIOS  CONTRA 
A  PEÇONHA  DELAS 

CAPITULO  54 


Sentença  é  do  Sábio  no  livro  da  Sabedoria,  cap.  5,  que  armará 
Deus  suas  criaturas  para  tomar  vingança  dos  seus  inimigos,  que  são 
os  pecadores,  e  que  pelejará  com  Ele  toda  a  redondeza  da  terra  contra 
os  insensatos:  Armabit  creaturam  ad  ultionem  inimicorum,  et  pugnabit 
cum  Mo  orbis  terrarum  contra  insensatos  (').  E  posto  que  fale  neste 
lugar  propriamente  do  tempo  em  que  Deus  há-de  vir  a  julgar  o  mundo 
no  fim  dele,  como  adverte  S.  Gregório  e  supõe  o  nosso  Lira  com  os 
expositores  comummente,  porque  não  haverá  coisa  cruel  que  se  não 
ponha  em  campo  e  saia  pela  honra  de  Deus,  ordenando-o  Ele  assim 
para  que  estas  mesmas  criaturas  que  foram  ocasião  da  culpa,  sejam 
também  os  instrumentos  da  pena,  contudo  podemos  também  dizer 
que  fala  do  tempo  de  agora,  pois  vemos  que  tanto  que  Adão  pecou, 
as  rosas  que  foram  criadas  sem  espinhos,  logo  se  encheram  deles,  e  os 
animais  que  tão  mansos  e  domésticos  se  mostravam  e  que  foram  tra- 
244  zidos  a  Adão  para  lhes  impor  seus  nomes,  de  maneira  se  //  embra- 
veceram contra  ele  e  todos  os  seus  descendentes,  que  não  parece  senão 
que  ficou  à  sua  conta  a  vingança  do  Criador.  E  de  Samaria  nos  consta 
que,  depois  que  nela  entraram  os  gentios  por  ordem  de  Salmanasar, 
rei  dos  Assírios,  que  a  destruiu  e  fez  despejar  os  seus  próprios  mora- 
dores os  judeus  que  então  eram  o  povo  de  Deus,  com  os  idólatras 
entraram  juntamente  muitos  leões  que  os  espedaçavam  e  comiam; 
e  foi  o  negócio  de  feição  que,  para  cessar  esta  cruel  praga,  foi  necessá- 
rio buscar-se  um  sacerdote  do  verdadeiro  Deus  que  lhes  ensinasse  a 
sua  Lei,  como  tudo  nos  mostra  a  Sagrada  Escritura  no  4.°  Livro 
dos  Reis  cap.  17  (2). 

0)   Sab.  5,  18  e  21. 
(2)    4  Reis  17,  26-28. 
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Segundo  esta  consideração,  bem  podemos  dizer  que,  assim  como 
este  Oriente  é  a  parte  do  mundo  em  que  mais  reina  a  idolatria  e  outros 
muitos  pecados  que  em  consequência  dela  são  mui  ordinários  nos 
que  a  professam,  assim  é  ela  a  parte  que  mais  povoada  está  de  animais 
ferozes  e  bichos  peçonhentos,  aos  quais  parece  tem  Deus  come- 
tida a  vingança  que  quer  tomar  de  seus  inimigos,  aos  quais  quadra  mui 
bem  o  nome  de  insensatos,  pois  como  gente  sem  razão  nem  entendi- 
mento chegaram  a  adorar  não  só  as  pedras,  e  paus,  e  homens  facino- 
rosos, mas  ainda  a  mesma  torpeza  e  abominação,  ordenando  justamente 
que  fosse  o  castigo  à  medida  de  suas  culpas.  Porque  nem  faltam  cá 
os  medonhos  elefantes,  os  quais  é  tão  grande  o  ódio  que  ao  homem 
têm,  que  se  o  acham  a  lanço  seguro,  não  o  deixam  até  o  alcançar,  e 
pondo-o  debaixo  dos  pés  o  esmagam  todo  e  com  a  tromba  o  fazem 
em  pedaços;  e,  o  que  é  mais  de  espantar,  depois  que  o  matam,  nem 
lhe  bebem  o  sangue  nem  lhe  comem  a  carne  como  fazem  os  outros 
animais,  mas  só  se  satisfazem  com  lhe  tirar  a  vida.  Tão  pouco  faltam 
ousados  tigres,  famintos  leões,  ferozes  ossos,  badas,  onças,  lagartos, 
crocodilos,  e  outras  semelhantes  bestas  feras,  sequiosas  todas  do  sangue 
humano. 

Mas,  entre  todos  estes  animais,  as  cobras  têm  na  índia  o  pri- 
meiro lugar,  assim  por  serem  muitas  e  mui  gerais  quase  em  todas  as 
partes  dela,  como  por  serem  mui  peçonhentas  e  prejudiciais.  Porque 
umas  há  a  que  nós  chamamos  de  capelo  e  os  naturais  pandoró,  das 
quais  as  fêmeas  são  as  piores  e  os  mordidos  delas,  se  lhe  não  acodem 
depressa  com  muita  contrapeçonha,  não  escapam  com  vida  (3).  Outras 
há  chamadas  divarus,  as  quais  fazem  mal  metendo  a  ponta  do  cabo 
pelo  ouvido  da  pessoa.  A  outras  chamam  aguiós  (4),  e  são  mui  peço- 
nhentas, e  a  quem  mordem,  arrebenta  o  sangue  por  todas  as  partes 
do  corpo,  pelos  olhos,  /  /  pelos  ouvidos,  pela  boca,  pelos  narizes,  pelas  245 
unhas,  e  até  pelos  poros,  que  é  cousa  lastimosa  de  ver.  Outras  se 
chamam  nenaníos,  são  verdes  e  se  dependuram  das  árvores;  e  se 
vêem  alguma  pessoa  de  jeito,  deixam-se  cair  sobre  ela  e  a  mordem  na 
cabeça.  Há  outras  que  os  naturais  chamam  sancapallu  e  nós  cobra 
de  manilhas  (5)  por  razão  de  uns  sinais  à  maneira  de  manilhas  que 
têm  por  todo  o  corpo,  e  quantas  estas  são,  tantos  são  os  acidentes  mor- 
tais que  dão  ao  pobre  homem  que  está  mordido  por  ela,  com  os  quais 
acaba  a  vida  com  grandíssimo  tormento;  e  com  estas  serem  as  mais 
peçonhentas,  são  as  mais  ordinárias  e  caseiras.  Outras  finalmente  há 
de  estranha  grandeza,  que  caçam  veados  em  os  matos  e  os  comem 
depois  de  lhe  quebrarem  e  desfazerem  os  ossos. 

A  esta  cruel  praga  de  peçonhentas  cobras  está  sujeita  esta  ilha 


(3)  Parró,  pandró,  cobra  capelo  que  se  diz  a  fêmea  da  naguine  ou  cobra 
cuspideira  (vid.  Dalgado,  Glossário  l,  286-288;  2,  90). 

(4)  Dalgado,  Glossário  1,  286.    Agyo  nome  concani  da  que  vulgar- 
mente se  chama  a  «cobra  alcatifa». 

(5)  Cobra  manila  diz  Dalgado,  Glossário  1,  288:  «o  étimo  é  o  concani 
-mar.  Maner,  sansc.  mani,  «jóia». 


277 


de  Bardês,  porque  são  tantas  as  que  cria  em  si  que,  com  morrerem 
cada  ano  muitas  pessoas  de  peçonha  de  suas  mordeduras,  ainda  se 
tem  por  maravilha  não  morrerem  mais,  segundo  elas  são  muitas  e  o 
resguardo  dos  naturais  pouco.  Porque  não  digo  eu  já  pelos  matos  onde 
elas  têm  de  ordinário  sua  habitação,  e  pelos  caminhos  onde  se  vêm 
pôr  no  tempo  das  calmas  as  que  chamam  víboras,  onde  fazem  seus 
assaltos  nos  descuidados  caminhantes;  mas  até  nas  próprias  casas  se 
vêm  meter,  particularmente  no  inverno,  por  fugirem  à  moléstia  de  suas 
importunas  chuvas,  onde  muitas  vezes  [os  que  dormem]  se  acham 
de  noite  com  elas  abraçados  na  cama.  E  até  nas  celas  dos  Reitores 
se  acham,  com  grande  perigo  de  suas  vidas,  e  algum  já  houve  que  da 
mordedura  de  uma  perdeu  a  vida,  sem  embargo  de  lhe  terem  acudido 
com  muitos  remédios.  E  o  que  ainda  é  mais,  até  neste  convento  de  Goa, 
nos  dormitórios  e  celas  dos  religiosos,  se  acharam  algumas  vezes,  ainda 
que  não  tão  de  ordinário,  cobras  mui  peçonhentas,  coisa  que  aos  que 
cá  vivemos  causa  rão  pequeno  medo  e  espanto. 

Mas,  como  seja  maravilhosa  ordem  da  divina  Providência  prover 
os  homens  de  saudáveis  remédios  à  medida  de  suas  necessidades, 
que  é  o  sentido  que  alguns  (segundo  Genebrardo)  dão  àquele  verso 
de  David  Qui  dat  nivem  sicut  lanam,  quasi  dicendo,  tam  crebram  et  fre- 
quentem dat  nivem,  quam  lanam  (6),  «Que  dá  Deus  tanto  de  neve 
como  de  lã»,  que  é  o  que  comummente  dizemos  que  dá  Deus  o  frio 
conforme  o  pano,  assim  como  há  nestas  partes  grande  número  de 
bichos  peçonhentos,  assim  há  também  grande  cópia  de  cousas  que  ser- 
vem de  rico  antídoto  contra  a  peçonha  delas,  das  quais  faremos  aqui 
246  menção  para  que  //se  veja  quão  pontual  é  Deus  em  não  faltar 
com  os  bens  onde  sobejam  os  males. 

E  começando  pela  raiz  que  chamamos  de  Ceilão,  por  nascer 
nesta  ilha,  é  ela  excelente  remédio  contra  a  peçonha  de  qualquer  cobra 
ou  outro  bicho  peçonhento.  Dá-se  a  beber  moída  em  água,  e  unta-se 
com  ela  o  lugar  da  mordedura.  O  modo  com  que  vieram  os  naturais 
a  ter  conhecimento  de  esta  raiz  e  sua  virtude,  foi  o  que  aqui  diremos. 
Notaram  e  observaram  que  os  munguzes,  que  são  grandes  inimigos 
da  cobra,  todas  as  vezes  que  saem  a  pelejar  com  ela,  se  acertam  de 
receber  alguma  picadura,  deixam  a  batalha  e  com  muita  pressa  vão 
buscar  esta  raiz,  e  depois  de  a  mastigar,  tornam  a  ela  até  de  todo 
vencer  o  inimigo.  Nasce,  como  dissemos,  em  Ceilão  e  daí  se  leva 
para  diversas  partes,  onde,  assim  por  este  respeito  das  cobras  como 
por  ser  também  proveitosa  para  mordexins,  câmaras,  e  outras  enfer- 
midades de  estômago,  é  de  muita  estima  (7).    Além  desta  raiz  há 


(°)    Salmo  147,  16  e  glosa  de  Genebrardo. 

(7)  Pau  de  cobra,  pau  de  Ceilão,  pau  de  contra-peçonha,  raiz  de  Ceilão, 
nomes  vários  das  mesmas  plantas  de  Ceilão  com  virtude  de  contra-peçonha, 
conforme  os  homens  aprenderam  do  mongo  ou  mangunzo  ou,  como  diz  Garcia 
da  Orta,  Colóquios  da  índia,  155ss,  quil  ou  quirpele,  que  as  mastiga  para  se 
imunizar  nos  combates  com  as  serpentes  venenosas  (vid.  Dalgado,  Glossário,  2. 
196-197). 
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outra  que  se  chama  de  olhos,  por  se  lançar  neles;  sua  árvore  se  cha- 
ma quenci,  e  há  muitas  por  todo  o  Norte  particularmente  na  ilha  de 
Salsete  onde  se  acham  matos  delas,  das  quais  umas  são  brancas  e  outras 
pretas,  e  as  brancas  só  são  medicinais;  e  não  servem  todas  as  suas 
raízes,  senão  aquela  somente  que  está  lançada  para  a  parte  do  norte. 
É  estranha  contrapeçonha  contra  toda  a  mordedura  de  quaisquer 
cobras:  moída  em  sumo  de  limão  galego  a  lançam  com  uma  pena 
subtilmente  no  lacrimal  dos  olhos.  Serve  também  para  o  ar,  e  para 
outras  enfermidades  (s).  É,  da  mesma  maneira,  fina  contrapeçonha 
contra  todas  as  cobras  certa  pedra  do  tamanho  de  uma  avelã,  ainda 
que  as  há  também  maiores.  Vêm  das  partes  de  Dio  e  dizem  que  se  acha 
em  a  cabeça  de  certa  cobra.  Põe-se  no  mesmo  lugar  da  mordedura 
e  logo  fica  ali  pegada,  nem  se  despede  senão  depois  que  tem  bebido 
toda  a  peçonha,  e  então  cai  ela  mesma  per  si,  e  a  lançam  em  leite, 
onde  despede  toda  a  peçonha  que  em  si  tinha  embebida,  deixando  o 
leite  azul.  É  cousa  de  muita  estima,  e  remédio  eficacíssimo  para 
estes  males  (9). 

Afora  estas  se  acham  nestas  partes  outras  muitas  contrapeçonhas 
que  servem  para  diversas  enfermidades,  como  é  a  pedra  do  bazar  (10), 
a  qual  se  acha  no  bucho  das  cabras,  não  todas,  mas  certas,  que  logo 
são  conhecidas  por  andarem  sobremaneira  magras  e  sarnosas,  de  que 
há  grande  cópia  na  Ilha  das  Vacas,  que  está  junto  de  Jafanapatão. 
Depois,  a  virtude  do  unicórnio  bem  conhecida  é  em  todas  as  partes, 
e  ele  é  muito  estimado  por  isso  (n).  Vêm  muitos  de  Moçambique, 
os  maiores  (que  passam  às  vezes  de  côvado)  são  de  certos  animais 
chamados  badas,  que  também  //  servem  de  contrapeçonha;  porém  247 
os  verdadeiros  unicórnios  não  são  tamanhos  porque  não  chegam  a 
palmo,  e  os  menores  são  os  melhores.  A  experiência  que  deles  se 
faz,  é  que  tocando  com  o  unicórnio  em  uma  espada  nua  a  faz  virar 
e  dar  muitas  voltas;  ou  também,  moído  em  água,  fazem  um  círculo 
e  no  meio  dele  põem  uma  aranha,  e  se  o  unicórnio  é  verdadeiro,  ali 
se  deixa  estar  a  aranha  sem  se  mover  para  parte  alguma  ainda  que 
bulam  com  ela,  receando  chegar  ao  seu  contrário,  onde  dizem  que 
tocando  logo  fica  morta. 

Na  Java  se  acha  certo  animal  chamado  cabal,  cujo  osso  tem 
maravilhosa  virtude  para  reter  o  sangue  das  feridas,  de  tal  maneira 


(8)  Raiz  dos  olhos  ou  raiz  da  Madre  de  Deus:  «Moída,  quantidade  de 
doze,  ou  quinze  grãos  de  arroz  com  esta  raiz  em  sumo  de  limão  gallego,  ou 
cucanja,  quantidade  de  três  ou  quatro  colheres  de  prata,  dada  a  beber  e  deitando 
duas  gotinhas  em  cada  olho,  é  contra-peçonha  fina  para  qualquer  peçonha» 
(Dalgado,  Glossário  2,  242). 

(9)  Pedra  de  cobra  lhe  chama  Dalgado,  Glossário,  1,  201-202. 

(10)  Pedras  bezoar  ou  pedra  bazar  ou  pedra  pazar,  como  traz  Dalgado, 
Glossário,  1,  107-108,  2,  201,  que  Garcia  da  Orta  longamente  descreve  em 
Colóquios  269-271. 

(u)  Unicórnio,  espécie  de  rinoceronte  ou  abada.  Ao  tratar  deste  termo, 
Dalgado,  Glossário  1,  3,  transcreve  trecho  de  fr.  Gaspar  da  Cruz  que  recorda  a 
virtude  medicinal  do  como  das  ditas  badas. 
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que  por  muitas  que  o  homem  tenha  recebido  em  seu  corpo,  se  tiver 
este  osso  junto  da  carne,  não  há-de  lançar  nem  uma  só  gota  de  sangue, 
como  se  viu  por  experiência  certa  no  tempo  em  que  o  grande  capitão 
Afonso  de  Albuquerque  ia  conquistar  a  cidade  de  Malaca,  o  qual  no 
caminho  encontrou  uma  embarcação  pequena  em  que  ia  também 
para  aquela  cidade  um  capitão  mouro  chamado  Nehodá  Bagueá  natu- 
ral dela,  e  sendo  a  embarcação  entrada  pelos  portugueses,  acharam  ao 
dito  capitão  mortalmente  ferido  e  todo  atassalhado,  porém  sem  sangue 
algum  que  tivesse  derramado  por  alguma  das  suas  feridas.  E  sendo 
tomado  às  mãos  depois  de  valorosamente  se  defender,  lhe  acharam 
no  braço  uma  manilha  de  osso  deste  animal,  forrada  por  fora  de 
ouro,  a  qual,  tanto  que  lhe  foi  tirada  se  vasou  todo  em  sangue  e  expi- 
rou. Assim  conta  o  caso  João  de  Barros  na  sua  Asia,  Década  II,  l.  6, 
c-  2  [pp.  31-32]  e  Damião  de  Góis  na  Crónica  de  El-Rei  Dom  Manuel 
Parte  3  cap.  17.  E  do  rei  Bramá,  último  que  teve  o  reino  de  Pegu,  se 
conta  que,  sendo-lhe  dadas  muitas  catanadas  por  mandado  de  sua 
própria  irmã  que  era  mulher  de  el-rei  de  Tangu,  nenhuma  pôde  entrar 
pela  carne,  por  ter  certa  erva  consigo,  que  tinha  esta  maravilhosa  virtu- 
de, até  que  para  o  matar  mandou  a  cruel  irmã  dar-lhe  muitas  piloadas. 

Na  China  nasce  o  seu  pau  tão  conhecido  em  todo  o  mundo  e 
não  menos  estimado  pela  sua  virtude  contra  males  corruptos,  de  que 
vem  grande  abundância  daquela  terra,  e  se  leva  por  veniaga  para 
Portugal  (12).  De  Solor  vem  um  pau  de  cor  amarela  muito  amargoso 
que  é  excelente  remédio  para  as  febres,  e  com  ele  se  curam  os  morado- 
res daquele  reino,  e  escusam  sangrias  por  não  serem  costumados  a 
elas  (18).  Da  Ilha  do  Cabo  Delgado  vem  a  manlana  (14)  tão  usada 
nas  purgas,  e  muito  coral  grande  defensivo  contra  o  humor  melancó- 
lico. E  em  Socotorá  se  dá  o  sangue  de  dragão  (15)  e  o  aloés  ou  azevre, 
248  ambas  cousas  mui  medicinais.  /  /  Nas  ilhas  de  Maldiva  se  cria  o  seu 
coco  precioso,  tão  estimado  por  ser  excelente  antídoto  contra  todo  o 
género  de  peçonha  (16).  O  coto,  que  é  a  raiz  de  certo  pau  que  se  acha 
em  Quirimba,  é  grande  mezinha  para  os  tocados  do  ar  (17).  Nos  rios 
de  Cuama  se  dá  a  douradinha,  tão  estremada  para  males  de  quen- 
tura (18);  e  muita  canafístula,  que  é  também  muito  medicinal  e  se 


(12)  Pau  da  China  «são  as  tubaras  formadas  nas  raízes  fribrosas  de 
Smilax  China,  Lin.  São  oficinais  na  Farmacopeia  portuguesa  sob  o  nome  de 
Squina»  (em  Dalgado,  Glossário  2,  196). 

(18)    Pau  de  Solor  «a  que  Garcia  da  Orta  chama  segunda  espécie  de  pau 
de  cobra».  Vid.  Dalgado,  Glossário  2,  198. 
(14)   Leitura  duvidosa. 

(13)  Sangue  de  dragão.  «Resina  do  dragoeiro  —  calamus  drago,  Walld.». 
«Era  crença  qu»  a  substância  provinha  do  sangue  de  serpente»  (Dalgado,  Glos- 
sário 2,  283). 

(i«)  Coco  das  Maldivas  ou  coco  do  mar,  «cocos  de  virtudes  miríficas» 
Dalgado,  Glossário  1,  292-293). 

(1T)   Coto,  vid.  fr.  João  dos  Santos,  Etiópia  1,  276. 

(18)    Sobre  virtudes  atribuídas  à  doiradinha,  vid.  fr.  João  dos  Santos,  ih. 

1,  179. 
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lança  nas  purgas.  Da  pedra  verde  de  Cananor  se  tem  achado,  por 
experiência,  que  é  excelente  para  as  febres,  e  serve  também  de  contra- 
peçonha.  A  pedra  de  pauzar  que  vem  de  Cambaia  (10),  lavada  em  quan- 
tidade de  duas  onças  de  água,  e  dada  a  beber,  quebranta  a  força  de 
todas  as  peçonhas,  assim  de  cobras,  como  de  quaisquer  outras,  e 
apressa  os  partos  às  mulheres  que  os  têm  trabalhosos,  sara  da  morde- 
dura do  lacará  e  qualquer  outro  bicho  peçonhento,  e,  atada  no  braço 
direito,  faz  lançar  a  pedra  da  bexiga  e  rins,  desfeita  em  areia,  e  não 
a  deixa  congelar.  As  unhas  da  mão  esquerda  do  cavalo  marinho,  de 
que  há  muitos  nos  rios  de  Cuama,  tem  particular  virtude  contra  a 
melancolia.  Dos  dentes  de  peixe-mulher  se  fazem  contas,  que  além 
de  serem  mui  lindas,  são  boas  para  os  que  são  tocados  de  almorreimas 
ou  têm  fluxo  de  sangue,  e  hão-de-se  trazer  junto  da  carne.  Chamam-se 
estes  peixes  mulheres,  porque  têm  as  feições  delas,  têm  muitos  dentes, 
e  quatro  deles  que  são  as  presas,  lhe  saem  fora  da  boca  quase  um 
palmo.  E  acham-se  na  costa  de  Sofala,  e  também  nas  partes  do  Manar. 
Há  também  cá  outras  pedras  que  vêm  de  Cambaia,  e  se  chamam  de 
leite,  porque  o  fazem  conservar  às  mulheres  que  criam;  trazem-nas 
atadas  ou  dependuradas  no  pescoço.  Destas  umas  são  vermelhas, 
outras  pardaças  com  umas  veias  brancas  da  cor  de  leite. 

Nestas  partes  se  cria  uma  erva  que  tem  as  folhas  mui  miúdas, 
a  qual  mastigada  e  correndo  com  ela  pelos  olhos,  faz  lançar  todo  o 
pó  e  areia  que  neles  se  lançou  ou  caiu.  Não  menos  maravilhosa  é 
a  virtude  de  certa  erva  que  se  acha  nas  terras  do  Norte  e  também  em 
Goa  da  qual  usam  para  a  terícia.  Tomam  a  sua  raiz  e  a  fazem  em 
pedacinhos,  e  atados  em  fio  se  põem  ao  pescoço,  o  qual  fio  vai  cres- 
cendo por  alguns  dias  por  si  mesmo  com  a  virtude  da  raiz  até  chegar 
à  boca  do  estômago,  e  tanto  que  chega  ali  não  há  mais  sinal  de  terícia- 
Também  é  mui  usada  nestas  partes  a  erva  que  chamam  do  Malavar 
sendo  o  seu  próprio  nome  curo,  para  câmaras  corruptas  e  de  muitos 
dias.  Acha-se  //  por  todo  este  Industão,  e  nascem  infinitas  por  estes  249 
campos  (20).  Chama-se  do  Malavar,  porque  de  um  desta  costa  começou 
entre  nós  o  uso  dela.  Era  este  malabar  cativo  de  um  português,  o 
qual,  vendo-o  muito  doente  de  câmaras  e  quase  no  fim,  sem  lhe  apro- 
veitarem muitos  remédios  que  lhe  foram  feitos,  lhe  disse  que,  pois 
estava  naquele  estado,  houvesse  por  bem  que  ele  o  curasse,  e  trazendo 
a  erva,  que  só  ele  conhecia  e  sabia  da  sua  virtude,  lha  deu,  e  sarou  logo. 
Deixo  outras  muitas  coisas  mui  saudáveis  e  medicinais,  de  que  os  físicos 
cá  usam  em  suas  curas,  por  não  ser  nosso  intento  escrever  livro  de  Medi- 
cina, mas  sòmente  dar  uma  breve  notícia  dos  muitos  remédios  de  que 
o  Autor  da  Natureza  proveu  a  Índia  contra  os  muitos  bichos  peço- 
nhentos que  nela  há,  particularmente  em  Bardês. 


(10)    Outra  espécie  de  pedra  bezoar  ou  pazar. 

(20)    Cudó  ou  Curó  ou  erva  do  Malabar,  vid.  Dalgado,  Glossário,  1,  329, 
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COMO  O  VISO-REI  D.  AFONSO  DE  NORONHA  EM 
NOME  DE  SUA  MAGESTADE  ENTREGOU  A  ILHA  DE 
BARDÊS  AOS  FRADES  MENORES  PARA  CONVER- 
TEREM À  FÉ  SEUS  MORADORES  E  O  MUITO  QUE 
ELES  NISSO  TRABALHARAM 

CAPÍTULO  55 


Alguns  oito  ou  dez  anos  se  passaram  depois  de  estar  a  ilha  de 
Bardes  debaixo  da  Coroa  de  Portugal,  sem  que  se  tratasse  pelos  Viso- 
-Reis  da  conversão  dos  gentios  seus  moradores,  até  que  veio  à  índia 
por  viso-rei  dela  D.  Afonso  de  Noronha  pelos  anos  de  1550,  a  quem 
não  com  pouco  sentimento  representaram  os  Frades  Menores,  filhos 
desta  santa  Província  de  S.  Tomé,  este  descuido  dos  seus  antecessores, 
lembrando-lhe  os  grandes  desejos  e  cuidado  que  sempre  tiveram  os  reis 
de  Portugal  depois  que  descobriram  e  conquistaram  a  índia,  de  trazer 
à  Fé  e  ao  grémio  da  Igreja  por  meio  do  santo  baptismo  estes  gentios 
orientais,  encomendando  sempre  aos  seus  viso-reis  a  conversão  deles;  e 
que  pois  os  íamos  buscar  a  outras  partes  remotas  para  lhes  pregar  o  santo 
Evangelho,  não  era  razão  que  estes  de  Bardês,  que  ficavam  tão  perto 
que  estavam  à  vista  de  Goa  e  defronte  dela,  carecessem  deste  benefício; 
e  assim,  como  aqueles  que  tinham  vindo  à  índia  para  tratar  de  con- 
verter os  infiéis  dela,  se  ofereciam  a  Sua  Senhoria  para  esta  empresa 
250  //  que»  por  ser  de  almas  remidas  com  o  precioso  Sangue  do  Filho 
de  Deus,  eles  muito  estimavam  e  desejavam.  Muito  estimou  o  Viso-rei 
este  oferecimento  dos  nossos  religiosos,  e  em  nome  de  Sua  Magestade 
lhes  concedeu  esta  ilha,  para  que  eles  nela  pudessem  pregar  a  Fé  e 
converter  seus  moradores  e  fundar  as  igrejas  que  fossem  necessárias  (*). 


(*)  Nos  apontamentos  do  vigário  geral  Miguel  Vaz  sobre  o  Estado  da 
Índia  apresentado  a  el-rei  D.  João  III  em  Novembro  de  1545  (em  Documentação 
3,  202-233)  se  diz:  «Se  Noso  Senhor  defemder  as  terras  firmes  de  Salsete  e 
Bardes,  que  Ele  pelo  Idalcão  deu  a  V.  A.,  como  prazara  a  Elie  por  sua  piedade, 
averey  por  justiça  e  devida  cousa  a  seu  serviço  e  de  V.  A.  tyrar  delas  toda 
a  idolatria  que  ha,  por  louvor  e  honrra  de  Deus,  e  trabalhar-se  pela  conversam 
deses  próximos,  mamdamdo-os  o  Governador  chamar  amte  sy,  e  asy  por  sua 
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Foi  este  viso-rei  um  dos  grandes  devotos  que  a  nossa  sagrada 
Religião  teve  nestas  partes  do  Oriente,  e  em  seu  tempo  fomos  mui 
favorecidos  dele  e  com  a  sua  ajuda  se  aumentaram  muito  as  nossas 
cristandades.  E  não  o  deixou  Deus  Nosso  Senhor  sem  ver  o  fruito 
desta  devoção  que  aos  filhos  de  seu  fiel  servo  o  seráfico  Padre  nosso 
S.  Francisco  ele  tinha,  porque  foi  um  dos  bem-afortunados  viso-reis 
que  a  índia  teve,  sendo  mui  próspero  e  ilustre  e  cheio  de  muitas  vitó- 
rias e  bons  sucessos  todo  o  tempo  que  a  governou,  que  foram  quatro 
anos.  Porque  no  seu  tempo  destruíram  em  Ceilão  os  Portugueses  a 
cidade  de  Ccitavaca  onde  o  rei  tirano  se  tinha  fortificado,  e  restituíram 
o  reino  ao  rei  de  Cota  que  quase  o  tinha  perdido.  E  sabendo  que 
estavam  em  Ormuz  vinte  e  cinco  galés  reais  do  Grão-Turco  que  tinham 
cercada  a  nossa  fortaleza  e  posta  em  grande  aperto,  mandou  seu  filho 
D.  Fernando  de  Noronha  que  com  uma  pequena  armada  que  pela 
grande  brevidade  do  tempo  pôde  então  juntar  em  Goa,  foi  em  busca 
do  inimigo  e  o  desbaratou,  tomando  oito  galés  e  matando  dois  mil 
turcos;  e  entrou  o  valoroso  mancebo,  cheio  de  despojos,  pela  barra 
de  Goa  com  grande  honra  do  nome  português,  geral  alegria  de  toda 
a  índia  e  contentamento  de  seu  pai.  Com  estas  e  outras  muitas  vitórias 


pesoa  como  por  eses  homens  de  bem  que  na  terra  ouver,  lhe  propor  com  a 
mylhor  temçam  que  poderem,  o  erro  em  que  vivem,  e  camanha  offemsa  de 
Deus  he  estarem  damdo  a  homrra  devida  a  Elie  a  idolos.  O  qual  consentimdo 
se  poes  o  tam  bem  emtemdemos,  serya  ocasyão  de  nos  destroir,  deixando-os  asy 
também  perder  suas  almas.  E  V.  A.  por  estas  rezões  o  mamde  asy,  e  se  se 
isto  asy  fizer,  como  deve,  eu  m'afirmo  que  o  nam  recebam  mal,  e  qualquer  pe- 
queno desgosto  que  ficar,  se  purgue  loguo  com  verem  as  obras  de  Deus  que  des- 
tes começos  se  seguiram,  fazemdo-lhe  no  mais  de  suas  pesoas  favor,  homrra  e  jus- 
tiça e  nam  nos  meter  nas  mãos  de  Crisna  e  Gupu,  brâmanes,  de  quem  se 
andavam  continuadamente  aqueixando;  e  por  quam  gramdes  tiranos  sey  que  sam, 
tenho  pera  mym  que  nam  era  sem  muyta  causa»  (ib.  207).  El-rei  concordou 
com  a  proposta,  o  que  se  anotou  à  margem  no  documento:  «Sy,  per  persuações 
somente  e  nam  com  força,  e  que  os  nam  arrendem  a  estes  nomeados,  senam  a 
chjistãos»  (ib.  207).  E  assim  o  explana  nas  Ordens  a  respeito  da  cristandade 
da  Índia  que  em  8  de  Março  de  1546  mandou  ao  governador  D.  João  de  Castro 
(veja-se  Documentação  3,  324-325).  Feitas  terras  de  el-rei,  as  terras  de  Bardês 
iam  ser  cristianizadas  da  forma  que  se  vinha  praticando  em  Goa  e  nas  povoa- 
ções da  ilha;  «e  porque  com  força  seria  grande  escândalo,  e  que  em  nenhum 
tempo  deve  ser,  quanto  mais  agora  no  princípio,  rne  parece  bem  serem  com  todo 
o  outro  bom  modo  brandamente  persuadidos  assi,  dizendo-lhe  o  erro  em  que 
vivem»  e  tratando-os  bem  e  atendendo  suas  queixas,  tirando  por  isso  as  rendas 
das  terras  a  Crisna  e  Gupu  e  dando-as  a  cristãos  (ib.).  Por  então  não  se  pôde 
cumprir  um  programa  largo.  O  vice-rei  viu-se  todo  absorvido  pelas  guerras 
de  Dio,  e  por  Bardês  e  Salsete  pouca  catequese  se  pôde  fazer  porque  por  ali 
andavam  bastante  à  solta  os  exércitos  do  Idalcão.  Todavia  Rui  Barbudo,  Pai 
dos  Cristãos,  tendo  sido  encarregado  de  recensear  os  cristãos  da  terra  já  pôde 
escrever  a  el-rei  em  18  de  Dezembro  de  1548  (carta  em  Documentação  4, 
174-178):  «Achey  cimquo  mil  almas  cristãs  [...],  não  emtramdo  muitas  molhe- 
res  que  não  são  casadas;  e  assim  me  ficou  a  jcmte  de  Salsete  e  Bardes  que  são 
muitos  novamente  feitos». 

D.  Afonso  de  Noronha  governou  a  Índia  de  1550  e  1554.  Não  se  conhece 
documento  pelo  qual  conste  que  entregou  aos  Franciscanos  o  apostolado  das 
terras  de  Bardês.    Todavia  devem  de  facto  datar  do  seu  tempo  as  primeira! 
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que  se  alcançaram  na  costa  do  Malavar,  foi  mui  glorioso  o  tempo 
deste  viso-rei,  o  qual  quanto  mais  obrigado  se  achava  a  Deus  por  elas, 
tanto  mais  se  esmerava  em  não  faltar  ponto  nas  coisas  de  seu  serviço 
e  favor  da  cristandade,  sendo  muitos  os  gentios  que  em  seu  tempo, 
movidos  do  muito  favor  e  honra  que  por  isso  lhes  fazia,  se  convertiam 
à  Fé  e  se  baptizavam,  particularmente  na  ilha  de  Bardês. 

Os  moradores  desta  ilha  eram  gentios,  aos  quais  começaram 
logo  os  nossos  frades  a  pregar  a  verdade  da  nossa  Fé,  trabalhando  por 
lhes  mostrar  a  falsidade  das  suas  superstições  e  idolatrias,  tendo  com 
os  seus  grous,  que  são  os  seus  mestres,  muitas  disputas,  nas  quais 
fàcilmente  os  convenciam  dos  seus  erros,  porque  são  eles  tão  crassos 
que  não  só  repugnam  com  o  lume  da  razão  natural  mas  ainda  com  a 
sua  própria  lei,  que  tão  cegos  como  isto  //os  trazia  o  diabo;  ainda  que 
não  era  isso  parte  para  eles  se  renderem,  não  dando  outra  resposta, 
quando  se  viam  convencidos,  senão  que  assim  o  tiveram  seus  antepas- 
sados e  que  assim  haviam  eles  de  morrer-  E  ajudavam-nos  muito 
para  esta  dureza  os  muitos  brâmanes  de  que  estava  a  ilha  muito  povoa- 
da, os  quais,  como  ministros  do  diabo  e  mestres  de  toda  a  idolatria 
e  superstição  da  Índia,  trabalhavam  por  todos  os  modos  que  podiam, 


tentativas  feitas  pelos  Franciscanos  para  ali  se  estabelecerem.  Foi  no  seu  tempo 
que  o  Custódio  fr.  João  Noé  fundou  casa  nos  Reis  Magos,  e  são  de  pouco 
depois  noticias  claras  de  apostolado  que  eles  por  ali  faziam.  Luís  Fróis,  em 
carta  datada  de  Goa  a  1  de  Dezembro  de  1560,  contando  o  muito  fruto  da 
catequese  que  os  jesuítas  faziam  em  Salsete  onde  as  conversões  dos  gentios 
eram  esperança  de  que  «em  breve  tempo  se  convertera  toda  esta  gentilidade», 
acrescenta:  «e  não  são  somente  as  de  Selsete,  mas  também  as  das  terras  de 
Bardes,  que  são  sojeitas  a  este  Estado»  (em  Documentação,  8,  160).  Aqui 
eram  os  Franciscanos  que  trabalhavam:  «Tendo  la  postas  algumas  cruzes  os 
frades  de  São  Francisco,  pêra  consolação  dos  cristãos,  afrontandosse  os  gentios 
com  ellas,  cortaram  uma;  e  alem  do  castigo  que  por  isso  receberão,  detriminarão 
alguns  cristãos  de  vingarem  esta  injuria»  (carta  do  P.  Luís  Fróis  de  4  de  Dezem- 
bro de  1561,  em  Documentação,  8,  421).  E  mais  pormenoriza  este  facto  o  Irmão 
Cristóvão  Luís  em  carta  desse  mesmo  Dezembro  de  1561:  «acertarão  em  Bardes, 
em  humas  terras  de  el-rey  de  Portugal  na  terra  firme,  huns  gentios  brâmanes 
fazer  hum  desacato  a  huma  cruz,  e  espancarem  hum  frade  de  São  Francisco 
que  aí  tem  huma  casa,  e  deixarão-no  quasi  por  morto,  por  aver  medo  de  lhe  ir 
este  frade  quebrar  alguns  pagodes,  que  são  idolos  e  diabos»  (em  Documenta- 
ção, 8,  485). 

E  a  cristianização  das  gentes  de  Bardês  com  os  trabalhos  dos  Franciscanos 
cresceu  célere,  ajudada  que  ela  foi  com  as  leis  de  protecção  aos  cristãos  e  à 
catequese,  que  se  promulgavam  e  já  tinham  valor  em  todas  as  terras  que  eram 
da  coroa  de  Portugal.  O  vice-rei  D.  Antão  de  Noronha  aplicou  para  as  despe- 
sas da  missionação  as  rendas  dos  pagodes  derribados  e  que  de  futuro  se  derri- 
bassem, o  que  depois  D.  Sebastião  confirmou  por  lei  em  23  de  Janeiro  de  1569 
(em  Documentaão  11,  31-35).  Em  29  de  Agosto  o  vice-rei  promulgou  alvará 
proibindo  que  na  Índia,  em  todas  as  terras  de  el-rei,  se  construíssem  pagodes 
ou  se  reparassem  os  já  existentes  (em  Documentação  10,  73).  Os  indígenas 
de  Salsete  reagiram  e  o  assunto  foi  à  consulta  do  arcebispo  de  Goa  e  bispo  de 
Cochim  que  resolveram  que  a  lei  devia  ser  cumprida  (ib.  104).  Nas  terras  de 
Bardês  foi  notificada  em  27  de  Fevereiro  de  1567  (ib.  74-75).  O  processo  deve 
ter  parecido  moroso  em  demasia  e  em  Carta  Geral  do  Colégio  de  Goa  de  12  de 
Dezembro  de  1567  (em  Documentação  10,  288-289)  se  conta  como  se  procedeu 
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por  sustentá-la,  persuadindo  a  todos  a  perseverança  nela,  levando 
a  uns  com  promessas  e  a  outros  com  ameaças  e  a  todos  com  conselhos. 

São  os  brâmanes  uma  das  quatro  mais  principais  nações  da 
índia,  e  além  de  serem  a  casta  sacerdotal  como  eram  na  Lei  Velha  os 
descendentes  de  Aarão,  estão  aparentados  com  muitos  reis,  com  cujo 
favor  são  mui  respeitados  e  dilatados  por  toda  a  índia.  E  para  mais  se 
autorizarem  e  insinuarem,  jactam-se  de  descendentes  de  Bramá,  que 
é  um  dos  seus  deuses  principais.  Nestes  está  a  ciência  de  sua  [religião] 
e  só  eles  podem  ler  e  ensinar  os  livros  principais  em  que  se  ela  contém. 
E  assim  a  eles  só  pertence  ensiná-la  e  sustentá-la,  como  aqui  faziam 
em  Bardês,  o  que  era  causa  de  os  nossos  terem  em  aqueles  princípios 
grandíssimo  trabalho  na  conversão  dos  seus  naturais,  e  correrem 
suas  vidas  grande  perigo  pela  pregação  do  santo  Evangelho.  E  assim 
foram  alguns  algumas  vezes  por  eles  mui  maltratados,  e  outras  apedre- 
jados, e  outras  feridos.  E  chegou  a  tanto  sua  malícia  que,  vendo  que 
nem  com  o  que  tinham  feito  a  estes  valorosos  soldados  de  Cristo, 
deixavam  de  insistir  na  obra  que  começaram,  trataram  de  os  querer 
matar  com  peçonha,  dando-lha  escondida  nas  coisas  que  lhes  traziam 
para  comer.    Mas,  sendo  guardados  de  Deus,  vieram  a  saber  esta 


a  «destruição  total  dos  pagodes  e  dos  idolos  que  avia  ainda  em  as  terras  de 
Salsete  e  Bardes».  À  medida  que  as  crinstandades  iam  atingindo  um  desenvol- 
vimento suficiente,  com  elas  se  organizaram  reitorias  com  igreja  e  reitor  próprio. 
Em  1585  já  estavam  fundadas  sete,  a  saber,  Reis  Magos,  Nàgoa,  Sirulá,  Cando- 
lim,  Siolim  e  Nelur  (Tábua  de  1585).  Em  1595  já  eram  onze,  acrescendo  às 
anteriores  as  de  Mapuçá,  Calvale,  Calangúti,  Pomburpá  (Tábua  de  1595,  190).  Em 
1636  subiam  a  vinte,  com  mais  as  de  S.  Lourenço,  Valverde,  duas  em  Vilurçá, 
Ucaçaim,  Moirá,  Tivim,  Ajuná  e  Guirim  (Relatório  do  Provincial  de  S.  Tomé  fr. 
Francisco  de  Barcelos,  no  arquivo  do  convento  franciscano  de  Pastrana,  caj. 
56,  leg.  2.  fl.  194).  E  o  rei  ainda  em  carta  de  21  de  Janeiro  da  1596  mostrava 
seu  contentamento  pelo  trabalho  feito:  «E  asy  me  deu  conta  que  os  frades  da 
Ordem  de  São  Francisco  se  ocupão  com  grande  cuidado  nas  terras  de  Bardes  e 
outras  partes  que  lhe  cabam  na  conversam  de  gentio  e  fazem  nela  muito  fruito 
e  serviço  a  Nosso  Senhor»  (A PO,  3,  569-570). 

Organizadas  as  comunidades  cristãs  em  reitorias,  surgiu  problema  que  se 
arrastou  muitos  anos:  se  haviam  de  correr  com  elas  os  Franciscanos  ou  se 
haviam  de  passar  à  cura  do  clero  diocesano.  Cunha  Rivara,  Ensaio  histórico  da 
Lingoa  Concani,  Nova  Goa  1858,  historia  como  no  evolver  do  problema  até  à 
solução  final  que  se  lhe  deu  em  1766  com  a  entrega  das  reitorias  ao  clero  dioce- 
sano, pesou  o  facto  de  alguns  ou  muitos  dos  reitores  religiosos  não  saberem  a 
língua  da  terra.  Da  volumosa  documentação  que  ele  reuniu  e  publicou  e  de 
outra  muita  que  por  aí  anda  dispersa,  parece  que  a  ignorância  da  língua,  real 
ou  exagerada,  muitas  vezes  foi  apenas  pretexto  em  que  se  esconderam  as  causas 
da  questão.  Quem  pela  primeira  vez  pôs  o  problema  foi  o  arcebispo  de  Goa 
D.  fr.  Aleixo  de  Meneses:  «Vi,  diz  o  rei  em  carta  de  28  de  Fevereiro  para  o 
vice-rei  da  Índia,  a  informação  que  mandou  o  arcebispo  primaz  sobre  as  egre- 
jas  parochiais  d'essa  ilha,  que  são  governadas  por  Religiosos;  e  conformando-me 
com  o  seu  parecer,  hei  por  bem  que  d'aqui  por  diante  sejam  governadas  e 
administradas  por  clérigos  seculares  portuguezes  e  não  mestiços,  pois  os  ha  para 
isso  suficientes,  como  o  arcebispo  me  escreve,  e  cessa  a  necessidade  per  que  se 
deram  aos  ditos  Religiosos;  c  somente  se  poderá  deixar  aos  da  Ordem  de  São 
Francisco  a  egreja  dos  Rcys  Magos  em  que  teem  collegio,  e  outra  que  elles  esco- 
lherem para  casa  de  catacumenos,  e  as  mais  ordenareis  de  minha  parte  ao  Custo- 
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sua  maldade;  e  posto  que  houve  entre  eles  mais  cautela,  contudo  não 
deixavam  por  isso  de  fazer  seu  ofício.  E  sendo  favorecidos  do  braço 
divino,  tanto  trabalharam  na  conquista  espiritual  destas  almas  que 
alcançaram  a  vitória,  convertendo  muitos  milhares  delas  à  nossa  santa 
Fé  e  arvorando  o  sagrado  estandarte  da  Cruz  no  meio  desta  gen- 
tilidade. 

Havia,  só  nesta  ilha,  perto  de  trezentos  pagodes,  porque  cada 
aldeia  tinha  pelo  menos  cinco,  como  depois  mais  largamente  diremos; 
e  os  mais  deles  com  muitas  rendas  que  as  mesmas  aldeias  lhes  aplica- 
vam para  os  gastos  das  suas  festas  e  dos  seus  sacrifícios  e  ministros. 
Todos  estes  foram  em  breve  tempo  quebrados  e  assolados  pelos  nossos 
religiosos,  e  seus  templos  arrasados,  arvorando-se  em  seu  lugar  muitas 
cruzes  e  edificando-se  muitas  igrejas.  /  /  Desíerraram-se  todos  os  jogues 
que  aqui  havia,  que  são  como  os  seus  religiosos,  e  os  grous  que  são 
os  mestres  de  suas  diabólicas  e  abomináveis  superstições,  e  os  jocins 
que  são  como  os  seus  sacerdotes  e  bispos.  E  posto  que  ainda  hoje 
há  nesta  ilha  gentios  (ainda  que  em  muito  menos  número  do  que  são 
os  cristãos),  contudo  não  se  lhes  permite  por  nenhum  caso  fazer  suas 
cerimónias,  e  se  acham  algum  compreendido  nelas,  é  àsperamente 
castigado.  E  os  seus  casamentos  ou  os  vão  fazer  a  terra  firme  ou,  se 
os  querem  fazer  aqui,  é  sem  cerimónia  alguma;  e  para  isso  são  obri- 


dio  as  largue  para  se  proverem  como  o  arcebispo  ordenar»  (Livros  das  Monções, 
1,  20-21).  Em  17  de  Janeiro  de  1607  torna  o  rei  a  escrever  que  viu  sua  resposta 
dele  vice-rei  e  o  que  expuseram  o  Custódio  dos  frades  e  o  arcebispo,  e  que 
assim  resolve:  «visto  fazerem  os  Religiosos  bem  o  seu  officio  na  conversão  dos 
infiéis  e  o  trabalho  que  n'isto  teem  passado,  se  deve  procurar  que  se  lhe  não 
tirem  [as  paróquias]  com  escândalo,  ordenei  que  se  escreva  ao  arcebispo  primaz 
que  elle  dê  n'isto  tal  ordem  que,  acudindo-se  ao  que  toca  à  cura  das  almas  e 
administração  dos  sacramentos,  se  não  desconsolem  os  Rtiituoso>,  o  que  poderá 
fazer  poendo  nas  egrejas  os  Religiosos  que  souberem  a  lingua,  havendo-os,  e 
preferindo-os  na  provisão  d'estas  curas  aos  canarins  naturais  da  terra;  mas 
que  havendo  clérigos  portuguezes  que  saibam  a  lingua  e  tenham  as  mais  partes 
necessárias  para  exercitarem  a  cura  das  almas,  estes  proveja  e  prefira  assi  aos 
Religiosos  como  aos  canarins»  (ib.  84).  Expôs  o  chanceler  da  índia  ao  rei  que  a 
experiência  havia  mostrado  que  os  Religiosos  curam  melhor  as  suas  reitorias 
do  que  os  clérigos  naturais,  e  o  rei  repetiu  o  que  resolvera  no  ano  anterior 
(carta  do  rei,  de  11  de  Dezembro  de  1607,  ib.  157).  E  vem  então  ainda  carta  do 
rei  a  informar:  «Dom  Frey  Aleixo  de  Menezes,  arcebispo  primaz  e  governador 
d'esse  Estado  [da  índia]  [1600-1609],  mè  escreveu  que  os  Religiosos  d'elle,  com 
grande  escândalo,  tinham  intentado  não  serem  as  egrejas  parochiaes  em  que 
elles  residem,  sujeitas  aos  Ordinários  mais  que  para  chrismarem  n'ellas;  e  que 
toda  a  mais  jurisdição,  assi  na  administração  dos  sacramentos  como  nas  senten- 
ças das  causas,  provimento  das  egrejas  e  castigo  dos  culpados,  lhe  pertencia  a 
elles»  e  que  não  aceitavam  as  determinações  do  Concílio  Provincial  de  Goa  de 
1606.  E  o  rei  expõe  a  doutrina  sobre  a  sujeição  em  que  os  párocos  todos  estão  ao 
seu  bispo  e  comunica  que  vai  pedir  Breve  em  Roma  para  remediar  ao  mais.  E 
deve  ter  sido  esta  incompreensão  de  que  os  sacerdotes,  sem  distinção  de  es- 
pécie alguma,  por  motivo  do  sacramento  da  Ordem  que  receberam  são  igual- 
mente aptos  para  o  ministério  da  cura  das  almas  que  a  Igreja  lhes  queira  confiar 
e  de  modo  igual  hão  de  exercer  tal  ministério  quando  lhes  seja  confiado,  foi  esta 
incompreensão  que  não  existiu  noutros  períodos  da  história  cristã,  que  arrastou 
uma  questão  como  esta  que  nunca  se  devia  ter  posto. 
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gados  os  que  o  fazem,  a  avisar  ao  reitor  para  que  mande  assistir  nele 
um  dos  seus  oficiais. 

Os  cristãos,  tirado  o  serem  fracos  na  Fé  como  plantas  tenras, 
no  mais  é  gente  mesquinha;  e  quase  todos  vivem  do  trabalho  de  suas 
mãos  e,  como  quem  tem  pouca  ociosidade,  não  se  dão  aos  vícios,  que 
de  ordinário  nascem  dela.  Têm  grande  fé,  os  que  adoecem,  no  sacra- 
mento da  confissão,  crendo  que  em  se  confessando  hão-de  sarar,  c 
assim  têm  muito  cuidado  de  mandar  chamar  o  confessor  tanto  que 
enfermam.  E  o  mesmo  fazem  as  mulheres  que  estão  para  parir,  que, 
sendo  já  tempo,  vêm  à  igreja  e  se  confessam,  e  têm  nisso  fé  de  as 
ajudar  Deus  em  os  seus  partos.  São  mui  devotos  da  paixão  de  Cristo 
e  têm  grande  consolação  de  a  ouvirem  pregar  e  verem  representados 
os  passos  dela.  E,  entre  os  santos,  se  mostram  mais  afeiçoados  ao  bem- 
-aventurado  Santo  António  a  quem  chamam  em  suas  necessidades,  e 
até  os  gentios  vêm  da  terra  firme  a  pedir-lhe  remédio  em  seus  trabalhos 
a  sua  casa  que  está  em  Siolim,  e  lhe  trazem  candeias,  azeite,  e  outras 
coisas  desta  sorte-  E  a  uma  imagem  da  Senhora  que  está  na  mesma 
igreja,  trouxe  no  ano  de  1630  uma  gentia  da  terra  firme  uma  coroa 
que  lhe  mandou  fazer  por  sua  devoção.  Finalmente  que  se  não  é 
na  Fé,  em  que  têm  muitas  ocasiões  para  às  vezes  tropeçarem  e  afoci- 
nharem  como  adiante  veremos,  em  o  mais  recebem  bem  a  cristandade 
e  os  costumes  dela. 
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DA  IGREJA  DOS  REIS  MAGOS  DE  BARDÊS  E  DO 
COLÉGIO  DE  MENINOS  QUE  Al  TEMOS  E  DOS  EXER- 
CÍCIOS COM  QUE  SE  CRIAM 

CAPÍTULO  56 


A  primeira  igreja  que  se  edificou  em  Bardes,  depois  que  os 
nossos  frades  se  entregaram  à  conversão  dos  seus  moradores,  foi  a 
253  dos  Reis  Magos,  a  qual  //  está  situada  na  serra  a  que  antigamente 
chamavam  Maravagaru,  junto  da  fortaleza,  defronte  da  barra  de 
Goaí1).  É  lugar  muito  aprazível,  porque  na  sua  cerca  lhe  fica  um 
mui  fresco  e  ameno  vale,  povoado  de  muitas  árvores  frutíferas  e  abun- 
dante de  mui  excelentes  águas.  Nesta  igreja  costumam  desembarcar 
os  viso-reis  que  vêm  de  Portugal,  e  os  vem  receber  o  que  acaba  e  lhe 
faz  entrega  do  Estado  da  índia  com  as  solenidades  costumadas.  E 
nela  também  se  enterram  os  viso-reis  que  cá  morrem,  trazendo-os  para 
isso  da  cidade  pelo  rio  em  a  galé  bastarda,  que  para  este  efeito  vem 
toda  coberta  de  panos  negros,  acompanhada  de  muitas  embarcações 
em  que  vêm  todos  os  fidalgos  e  pessoas  principais  de  Goa.  E  depois 
que  se  acabam  os  ofícios  fúnebres,  se  abrem  as  vias  das  sucessões, 
em  que  se  declara  o  Governador  que  lhe  há-de  suceder  no  governo. 

E  porque  el-rei  D.  João  III,  entre  outras  coisas  que  como  católico 
príncipe  mandou  importantíssimas  para  a  cristandade  de  Bardês,  foi 
uma  que  todos  os  órfãos  que  ficassem  de  pais  gentios,  de  idade  até  os 
catorze  anos,  fossem  tomados  e  baptizados  e  entregues  aos  nossos 
frades  para  os  ensinarem  em  as  cousas  da  nossa  santa  Fé  e  bons  cos- 
tumes, pareceu-lhes  aos  ditos  frades  que  para  mais  comodidade  se  não 
escusava  fazer  um  colégio,  em  que  os  tais  meninos  estivessem  e  se 

0)  A  Casa  Franciscana  dos  Reis  Magos  em  Bardês  era  a  um  tempo 
reitoria  com  a  sua  cristandade  e  a  respectiva  igreja  e  casa  ou  escola  de  cate- 
cúmenos,  e  também  colégio  ou  seminário  de  órfãos.  Do  estado  actual  da 
igreja  e  alguma  cousa  da  sua  história  e  da  história  da  casa,  fala  Ricardo  Micael 
Teles,  Os  Franciscanos  no  Oriente  e  seus  Conventos.  Nova  Goa  1922,  pp.  28-42. 
Com  o  mesmo  texto  um  pouco  retocado  publicou  depois  o  autor  os  Monumentos 
Nacionais.  Igreja  e  Colégio  Real  dos  Reis  Magos,  Nova  Goa  1932. 
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criassem.  E  achando  para  isso  todo  o  favor  necessário  em  o  viso-rel 
D.  Afonso  de  Noronha,  se  deu  princípio  a  esta  obra,  aplicando  para 
a  sua  sustentação  as  rendas  dos  pagodes,  segundo  o  mesmo  rei  D.  João 
ordenava.  Mas  como  se  não  pudesse  acabar  este  colégio  em  o  tempo 
deste  Viso-rei  a  cuja  custa  se  edificava,  por  alguns  inconvenientes 
que  se  ofereceram,  por  que  uma  obra  de  tanta  importância  se  levasse 
ao  cabo,  se  encarregaram  os  nossos  frades  dele  e  com  várias  esmolas 
pedidas  aos  seus  devotos  o  acabaram  e  aperfeiçoaram  (2). 

Criam-se  neste  colégio,  além  destes  órfãos  naturais  que  são 
oitenta,  umas  vezes  mais  outras  menos,  muitos  moços  brancos,  nobres 
e  fidalgos,  que  são  porcionistas  e  sustentam-se  de  sua  porção,  onde  os 
põem  seus  pais  para  aprenderem  Latim  e  bons  costumes,  dos  quais 
muitos  são  religiosos,  não  somente  em  a  nossa  sagrada  Religião  mas 
também  nas  outras,  e  alguns  deles  lentes,  prelados  e  definidores,  e 
grandes  servos  de  Deus  e  de  bom  exemplo  pela  santa  criação  que  aqui 
tiveram.  Os  da  terra  de  ordinário  são  brâmanes  honrados,  de  limpa 
geração  e  de  grandes  habilidades  assim  no  tanger  e  cantar  como  no 
Latim,  dos  quais  muitos  são  sacerdotes  e  curas  de  almas,  e  vigários 
das  igrejas,  e  alguns  também  pregadores  e  letrados,  //  com  cuja  dou-  254 
trina  e  exemplo  se  convertem  muitos  à  nossa  santa  Fé.  Neste  colégio 
estiveram  muitos  anos  D.  João  príncipe  de  Cândia  e  D.  Filipe  neto 
do  imperador  de  Ceilão,  e  dele  foram  levados  a  Portugal  por  ordem 
de  Sua  Magestade;  e  esteve  também  D.  Constantino  príncipe  de  Jafa- 


(a)  A  mais  antiga  referência  documental  à  casa  franciscana  dos  Reis 
Magos  dá-a  o  jesuíta  P.  António  da  Costa  na  Carta  Geral  que  de  Goa  escreveu 
aos  confrades  de  Portugal  em  26  de  Dezembro  de  1558  e  anda  publicada  em 
Documentação,  6,  442-466:  «Embarcou-se  o  Governador  com  a  mais  gente 
[para  Chaul,  esta  Quaresma  passada]  em  hum  mosteiro  de  S.  Francisco  da  invo- 
cação dos  Reis  Maguos,  que  estaa  junto  da  barra»  (ib.  pg.  461).  É  do  ano 
seguinte  e  em  carta  datada  de  Goa  a  14  de  Novembro  a  notícia  dada  pelo 
jesuíta  Luís  Fróis  (Documentação,  7,  327-364)  de  que  ao  vice-rei  D.  Constanti- 
no não  lhe  põem  «impedimento  calmas  nem  chuvas,  pera  deixar  de  ir  a  ilha  de 
Chorão  ou  aos  Reys  Magos,  que  he  daqui  duas  léguas,  aonde  estão  os  Padres  de 
Sam  Francisco  [...],  quando  em  qualquer  destas  partes  sabe  que  ha  baptismo 
solene»  (ib.  pg.  329).  Destas  notícias  de  tempos  tão  próximos  se  pode  concluir 
que  está  certa  a  data  da  fundação  dada  no  texto;  como  a  utilização  que  da  casa 
fizeram  os  governantes,  leva  a  acreditar  que  o  vice-rei  D.  Afonso  de  Noronha 
(1550-1554)  na  sua  construção  ajudou.  A  casa  foi  portanto,  desde  o  princípio, 
escola  de  catecúmenos,  e  na  sua  igreja  se  faziam  baptismos  solenes  que  o  mesmo 
vice-rei  frequentava.  O  primeiro  vice-rei  que  conste  nos  Reis  Magos  deu  posse 
ao  sucessor,  foi  D.  Luís  de  Ataíde  em  1571,  e  os  que  nele  receberam  sepultura 
definitiva  ou  provisória  foram  o  mesmo  D.  Luís  de  Ataíde  em  1581,  D.  Duarte 
de  Meneses  em  1588  e  D.  João  Coutinho  em  1619.  Se  logo  desde  a  fundação 
houve  nos  Reis  Magos  colégio  de  órfãos,  não  se  sabe.  Não  há  elementos 
que  permitam  fixar  a  data  em  que  também  em  Bardês  se  começou  a  retirar 
os  órfãos  da  influência  dos  parentes  gentios,  entregando-os  a  tutores  cristãos 
ou  intemando-os  nos  colégios  ou  seminários  de  órfãos.  Todavia  o  autor  nestes 
assuntos  parece  bem  informado,  pelo  que  se  pode  acreditar  que  logo  desde  a 
sua  fundação  em  1555  ali  funcionou  colégio  de  órfãos  com  regulamentos  e 
programas  parecidos  aos  que  se  praticavam  nas  instituições  similares  de  Cran- 
ganor,  Santa  Fé  de  Goa,  etc 
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napatão,  com  outros  irmãos  e  primos  seus,  como  em  seus  lugares  lar- 
gamente se  dirá  (3). 

Há  neste  colégio  contínuo  exercício  de  oração,  virtude  e  ciências. 
E  a  ordem  de  vida  que  têm  os  colegiais,  é  a  que  se  segue:  Tanto  que 
se  levantam  de  manhã  de  repoisar,  cantam  o  hino  O  gloriosa  Do- 
mina, e  logo  em  comunidade  rezam  todos  os  dias,  infalivelmente,  o 
Ofício  Menor  de  Nossa  Senhora  com  muita  devoção,  e  depois  ouvem 
missa.  E  se  é  dia  de  estudo,  se  tange  às  sete  horas  uma  campainha 
à  qual,  acudindo  todos,  uns  vão  à  escola  de  ler  e  escrever  que  tem 
seu  mestre  particular,  e  outros  ao  estudo  de  Latim  do  qual  há  duas 
classes,  primeira  e  segunda,  cada  uma  com  seu  mestre,  onde  estão 
duas  horas  pela  manhã  e  outras  duas  à  tarde.  Às  nove  horas  se  tange 
à  lição  do  canto  que  também  tem  seu  mestre  particular,  ao  qual  aco- 
dem todos,  e  aí  aprendem  com  muita  curiosidade  e  deligência  o  canto 
de  órgão,  e  muitos  deles  saiem  depois  mui  grandes  mestres  de  Música. 
E  entre  dia  aprendem  muitos  a  tanger  órgãos,  harpa  e  outros  instru- 
mentos músicos  para  o  culto  divino,  o  qual  por  esse  respeito  se  faz 
em  as  nossas  igrejas  de  Goa  com  a  perfeição  com  que  se  poderá  fazer 
em  Espanha. 

Acabada  a  lição  de  canto,  tangem  a  jantar  e  logo  se  juntam 
todos  em  comunidade  a  rezar  o  salmo  De  profundis  com  seus  versos 
e  oração  pelas  almas  do  Purgatório,  e  daí  entram  no  refeitório  com 
muita  composição  e  modéstia,  e  o  seu  vigário  que  sempre  é  um  frade 
sacerdote,  benze  a  mesa  e  assiste  nela,  na  qual  há  lição  de  livros  devo- 
tos. E  os  colegiais  que  cometeram  defeitos,  aí  dizem  ao  vigário  suas 
culpas  segundo  o  costume  que  se  guarda  em  a  nossa  sagrada  Religião, 
e  são  dele  repreendidos  e,  conforme  a  qualidade  delas,  castigados.  Pela 
sesta  se  recolhem  com  religião  e  concerto,  no  qual  tempo  se  guarda 
o  silêncio,  e  uns  se  ocupam  em  rezar,  outros  em  ler  e  escrever,  outros 
em  estudar.  Dando  uma  hora  vão  todos  aprender  o  canto  até  as  duas, 
as  quais  dadas,  rezam  de  Nossa  Senhora  as  Vésperas  e  Completas,  e 
o  tempo  que  resta  estudam  a  lição  da  tarde.  Às  três  horas  vão  aos  seus 
estudos  e  classes,  onde  estão  até  as  cinco,  que  se  recolhem.  À  prima 
255  noite  tem  sempre  quarto  de  oração  de  geolhos  //  e,  na  Quaresma, 
disciplinas  em  baixo  na  igreja  com  os  religiosos,  três  vezes  na  semana, 
segundas,  quartas  e  sextas-feiras.  Depois  disto  têm  duas  horas  de 
estudo  à  candeia,  juntos  em  comunidade,  aonde  assistem  os  mestres. 

Cada  mês  se  confessam  e  comungam,  além  de  o  fazerem  todas 
as  festas  principais  do  ano.   Também  se  ocupam  em  varrer  seus  dór- 


ia) De  D.  João  e  D.  Filipe  fala  o  autor  no  L.  III,  c.  14,  e  também  deles 
desenvolvidamente  escreveu  Soledade,  Historia  Seráfica,  3,  541-542  e  5,  609-613. 
De  D.  Constantino  trata  o  autor  no  L.  III,  cc.  48  e  49,  e  Soledade.o.  c,  3.  551. 
Também  foi  aluno  no  colégio  dos  Reis  Magos  de  Bardes  D.  Mateus  de  Castro, 
primeiro  Vigário  Apostólico  na  índia,  sagrado  bispo  em  Roma  em  1637  (vid. 
Théodore  Ghesquère,  Mathieu  de  Castro  primier  Vicaire  Apostolique  aux  Indes. 
Une  Création  de  la  Propagande  à  ses  débnts.   Louvain  1937). 
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mitórios  e  carretar  água,  como  os  religiosos,  e  em  outros  ofícios  de  hu- 
mildade, donde  vão  para  as  Religiões  meios  frades  e  exercitados  no  culto 
divino  e  mortificações  monásticas.  Aos  sábados  há  missa  cantada, 
pela  manhã,  de  Nossa  Senhora  com  muita  solenidade,  e  à  tarde  ladai- 
nhas da  mesma  Senhora  com  Salve  Regina  mui  bem  cantada,  e  nas 
festas  principais  do  ano  e  nas  dos  Santos  da  nossa  Ordem  se  vêm 
todos  às  três  horas  da  madrugada  ao  coro  da  igreja  onde  cantam 
solenemente  as  Matinas  de  Nossa  Senhora,  e  em  todos  estes  dias  há 
também  missa  cantada  e  assim  também  em  todas  as  domingas  do  ano, 
e  nas  terceiras  de  cada  mês  se  faz  antes  da  missa  do  dia  uma  procissão 
ao  Santíssimo  Sacramento.  Todas  as  vezes  que  saiem  em  comunidade 
vão  cantando  o  hino  O  gloriosa  Domina,  e,  quando  se  recolhem  ao  coro, 
um  salmo  qual  melhor  parecer  ao  mestre  do  canto. 

Todos  os  colegiais  estão  sujeitos  ao  Reitor  do  Colégio,  e  junta- 
mente entregues  a  um  religioso  exemplar  que  é  seu  vigário;  e  não 
saiem  fora  do  seminário  sem  sua  licença  especial,  nem  vão  fora  senão 
com  seus  companheiros  assinalados  pelo  Reitor,  e  por  sua  ordem  (4). 
Além  dos  sermões  ordinários  que  há  na  igreja,  têm  também  eles  suas 
práticas  espirituais  e  conferências  da  doutrina  cristã  que  cada  dia  se 
ensina;  e  os  que  mais  sabem,  alumiam  os  que  menos  sabem.  E  têm 
seus  dormitórios  repartidos,  um  maior  para  os  grandes,  e  outro  menor 
para  os  pequenos,  e  em  tudo  há  muita  ordem  e  concerto. 

Há  nesta  igreja  dos  Reis  Magos,  além  do  Reitor,  outro  religioso 
que  é  vigário  da  cristandade,  que  corre  com  os  cristãos  que  há  nela: 
De  comunhão,  duzentos;  de  confissão,  três  mil  e  quatrocentos;  e  meni- 
nos de  oito  anos  para  baixo,  quinhentos  e  oitenta  e  quatro  (5). 


(*)  O  pessoal  do  colégio  e  reitoria  dos  Reis  Magos  em  1585:  o  reitor 
fr.  Simão  de  S.  Francisco,  fr.  Gregório  de  S.  João,  fr.  Luís  da  Madre  de  Deus, 
fr.  Simão  da  Piedade  lente  de  Gramática,  fr.  Gregório  de  S.  Tomé  mestre  dos 
meninos,  o  leigo  fr.  Boaventura  Cinza  (Relatório  do  custódio  fr.  Gaspar  de  Lis- 
boa.original  citado  do  arq.  de  Pastrana);  em  1595:  o  reitor  fr.  Manoel  Pinto, 
fr.  Simão  de  Nazaré,  fr.  João  de  S.  Matias,  fr.  Gonçalo  do  Espírito  Santo  (Ta- 
boa,  189);  em  1636:  seis  sacerdotes  (Relatório  do  Provincial  fr.  Francisco  de 
Barcelos,  no  mesmo  arquivo). 

(5)  O  cargo  de  reitor  do  colégio  dos  Reis  Magos,  pelo  menos  desde 
princípios  do  séc.  XVII,  foi  por  vezes  muito  cobiçado.  Pretextando  o  conhe- 
cimento da  língua  por  ser  de  raça  indiana,  à  Santa  Sé  pediu  e  dela  obteve  a 
reitoria  por  12  anos  fr.  Francisco  Negrão  (Letras  Apostólicas  Religionis  zelus 
de  29  de  Maio  de  1621,  in  Annales,  25  (1930),  586-587);  com  o  mesmo  pretexto 
a  tinha  obtido  fr.  Manuel  de  Ataíde  que  em  Libelo  apresentado  na  Congre- 
gação da  Propaganda  Fide  em  Roma  a  30  de  Novembro  de  1629  acusava  seus 
superiores  de,  em  vez  de  executarem  a  graça  obtida,  o  haverem  mandado  penar 
oito  anos  em  terras  de  denso  paganismo  (Notícia  in  Annales,  27  (1934),  129-131, 
redigida  sobre  o  original  do  Libelo  e  mais  documentação  arquivada  na  dita 
Congregação). 
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DE  OUTRAS  IGREJAS  MAIS  QUE  TEMOS  NA 
ILHA  DE  BARDÊS  E  DOS  CRISTÃOS  QUE 
EM  CADA  UMA  DELAS  HÁ 


CAPITULO  57 


A  primeira  igreja  que  têm  os  Frades  Menores  na  ilha  de  Bardês 
256  junto  //da  dos  Reis  Magos  por  dentro  do  rio  de  Goa,  é  a  de  Nossa 
Senhora  da  Penha  de  França,  situada  em  um  vale  de  Sirulá  chamado 
Viruluçá.  Esta  igreja  fundou  uma  dona  viúva  chamada  D-  Ana  de 
Sousa,  nobre  por  geração,  mas  muito  mais  pela  fama  de  sua  virtude. 
Sendo  ainda  muito  moça,  enviuvou.  E  com  lhe  ficar  bastante  fazenda 
para  se  casar  outra  vez,  e  sendo  de  muitos  para  isso  requerida,  nunca 
o  quis  fazer  por  se  dar  de  todo  a  Deus,  tomando  para  este  efeito  o 
hábito  da  Terceira  Ordem  de  nosso  seráfico  Padre  S.  Francisco,  no 
qual  viveu  muitos  anos  neste  vale  de  Viruluçá  que  era  seu,  com  grande 
opinião  de  santa.  E  porque  era  muito  devota  da  sacratíssima  Virgem 
Mãe  de  Deus  e  Senhora  Nossa,  fundou  em  seu  nome  uma  igreja  nas 
suas  próprias  casas  em  que  morava,  que  eram  grandes,  ficando  a  capela 
da  Senhora  na  mesma  câmara  em  que  nascera.  Pôs-lhe  o  nome  da 
Senhora  de  Penha  de  França,  e  dotando-a,  como  padroeira  sua  e  sua 
devota,  de  toda  a  sua  fazenda  sem  guardar  nada  para  si,  deu  a  admi- 
nistração dela  aos  frades  de  S.  Francisco,  como  irmã  que  era  da  Ordem. 
E  tendo  na  sua  igreja  grande  aparelho  e  cómodo  para  vacar  sempre 
a  Deus,  que  era  só  o  que  na  vida  queria,  quase  o  dia  todo  gastava 
nela  em  oração,  pela  manhã  e  à  tarde.  E  por  sua  muita  devoção  e  humil- 
dade jamais  consentia  que  alguém  varresse  a  igreja,  mas  ela  mesma  o 
fazia  com  suas  mãos,  confessando  ser  escrava  da  Senhora.  E  fazendo-se 
de  rica  pobre  por  amor  de  Deus,  na  sua  mesa  não  se  punha  outro  pão 
que  uns  pedaços  dele  que  todos  os  dias  da  mesa  do  Reitor  lhe  vinham, 
recebendo-os  como  esmola  dada  pelo  amor  de  Deus.  Não  comia 
em  prato,  senão  em  uma  escudela  de  barro;  e  muitos  anos  não  comeu 
carne,  até  que  o  seu  confessor  a  obrigou  a  comê-la,  pelo  menos  duas 
vezes  na  semana.  Dormia  sobre  uma  tábua,  sem  outra  coberta  mais 
que  o  hábito  de  cambolim  de  que  andava  vestida,  e  tinha  uma  pedra 
à  cabeceira.   Finalmente  nestas  e  noutras  virtudes  passou  a  vida  toda. 
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que  foi  de  muitos  c  compridos  anos,  porque  morreu  na  idade  decrépita, 
não  perdendo  até  o  tempo  de  sua  morte  os  exercícios  que  acima  disse- 
mos. Jaz  sepultada  na  capela-mor  que,  como  dissemos,  foi  o  mesmo 
lugar  em  que  nasceu,  e  em  cada  semana  lhe  dizem  nela  cinco  missas 
por  sua  tenção.  E  porque  a  festa  da  Senhora  fosse  celebrada  com 
toda  a  solenidade  /  /  possível,  deixou  em  seu  testamento  e  na  escritura  257 
que  fez  da  fundação  desta  igreja,  certa  esmola  deputada  para  isso.  a 
qual  se  festeja  todos  os  anos  na  segunda  oitava  do  Natal.  Aqui  não 
temos  muita  cristandade,  por  se  fundar  esta  igreja  não  para  isso  mas 
pelo  intento  que  acabamos  de  dizer.  Contudo  administra  o  Reitor 
os  sacramentos  aos  moradores  todos  deste  vale  de  Viruluçá  e  de  Cor- 
tona,  que  são:  de  comunhão,  sessenta  e  seis;  de  confissão,  novecentos; 
e  meninos  de  oito  anos  para  baixo,  duzentos  e  setenta  e  seteí1)- 

Daqui  indo  pelo  rio  que  vai  dar  em  Mapuçá,  que  é  um  ramo  do 
rio  de  Goa,  não  muito  longe  de  Viruluçá  fica  a  igreja  do  Salvador 
do  Mundo,  sita  na  aldeia  de  Sirulá,  que  é  a  principal  de  todas  as  de 
Bardês,  e  como  tal  muito  grande  e  estendida  e  de  muitos  vales.  Fingem 
os  naturais  ser  Bardês  um  corpo  de  nove  aldeias,  que  são  as  principais 
a  que  chamam  de  Câmara  Geral,  e  a  cabeça  dizem  que  é  Sirulá,  e  assim 
o  seu  nome  próprio  é  Sirura,  que  quer  dizer  cabeça.  São  os  edifícios  aqui 
mui  bem  acabados,  com  o  seu  claustro  e  celas  bastantes  para  um  con- 
vento pequeno,  porque  antigamente  estava  aqui  o  estudo  da  língua  da 
terra;  porém,  hoje  não  serve  disso  porque  esta  lição  se  lê  também  no 
colégio  de  S.  Boaventura,  como  fica  dito.  Há  nesta  freguesia  oitenta  e 
um  cristão  de  comunhão,  de  confissão  dois  mil  cento  e  setenta,  me- 
ninos quinhentos  e  trinta  (2). 

Indo  mais  pelo  rio  acima  quase  um  quarto  de  légua  pouco  menos, 
temos  a  igreja  da  Madre  de  Deus  sita  na  aldeia  de  Bumburupá,  e  afora 
ela  são  também  de  sua  jurdição  a  aldeia  de  Olaulim  e  os  vales  de 


(*)  D.  Ana  de  Sousa  morreu  em  Dezembro  de  1629,  e  por  seu  testamen- 
to de  14  desse  mesmo  Dezembro  legou  aos  Franciscanos  sua  casa  de  residência. 
Transformaram-na  eles  logo  em  hospício,  e  anos  mais  tarde  começou  de  ser 
também  reitoria.  Viriato  A.  C.  B.  de  Figueiredo,  Um  Templo  Archeologico  em 
Goa,  em  «O  Oriente  Portuguez»  5  (1906),  publica  o  testamento  da  fundadora  a 
quem  dá  o  nome  de  D.  Ana  de  Azevedo. 

(2)  Para  datar  a  fundação  das  reitorias  de  Bardês,  tem-se  recorrido  a 
uma  Notícia  da  Fundação  das  Igrejas  de  Bardês  que  fr.  António  de  Pádua, 
ex-Provincial  da  Província  de  S.  Tomé  e  cronista  da  mesma  Província,  assinou 
em  31  de  Janeiro  de  1767.  Tal  notícia  que  anda  publicada  em  «Heraldo»  de 
3  de  Janeiro  de  1913  e  da  qual  existem  cópias  pelos  arquivos  e  bibliotecas  como 
no  ms  2161  F.  G.  da  BNL,  foi  feita  no  intuito  de  provar  que  as  igrejas  e  resi- 
dências de  Bardês  eram  propriedade  dos  Franciscanos  porque  a  eles  haviam 
sido  doadas  ou  por  eles  construídas  com  seu  trabalho  e  esmolas,  e  que  portanto 
delas  não  podiam  ser  esbulhados.  Ordem  régia  de  23  de  Abril  de  1766  mandara 
que  essas  igrejas  fossem  providas  em  clero  diocesano.  Tal  Notícia  é  documento 
útil  mas  muito  inseguro,  dada  a  tese  que  a  todo  o  custo  quis  provar.  A  data 
de  fundação  que  atribui  a  cada  uma  das  reitorias  nem  sempre  será  exacta; 
mas  mesmo  quando  o  não  for,  dá  com  certeza  uma  data  aproximada.  A  reito- 
ria do  Salvador  de  Sirulá  di-la  fundada  em  1565.  Já  consta  da  Tábua  de  1585 
«mo  acima  se  anota,  no  cap.  55. 
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Vellotim  e  Hecossim,  que  são  do  corpo  de  Sirulá.  Há  aqui  cento  e  sete 
cristãos  de  comunhão,  e  de  confissão  mil  duzentos  e  vinte  e  cinco, 
meninos  duzentos.  Nesta  igreja  temos  também  um  colégio  de  meninos 
órfãos,  para  cuja  sustentação  deixou  bastante  esmola  uma  dona  devota 
e  irmã  da  Terceira  Ordem  de  nosso  Padre  S.  Francisco.  Haverá 
aqui  de  ordinário  quinze  até  vinte  colegiais,  os  quais,  além  da  doutrina 
cristã,  aprendem  a  ler  e  escrever,  cantar,  tanger,  e  latim,  e  depois  de 
grandes  e  bem  instruídos  em  todas  estas  coisas,  alguns  deles  se  fazem 
clérigos  e  são  de  muita  importância  para  ajuda  da  conversão  dos 
naturais  (3). 

Daqui  até  o  fim  deste  rio  há  as  seguintes  igrejas:  do  apóstolo 
S.  Tomé,  da  rainha  Santa  Isabel,  da  Conceição,  e  do  bem-aventurado 
S.  Jerónimo,  que  todas  se  seguem  uma  após  outra  e  ficam  à  borda  do 
258  rio.  /  /  A  igreja  de  S.  Tomé  está  na  aldeia  de  Aldoná  que  é  das  prin- 
cipais e  a  maior  depois  de  Sirulá,  e  além  desta  tem  também  a  aldeia 
de  Nachonalá,  e  nela  há  setecentos  cristãos  de  comunhão,  e  de  con- 
fissão quinhentos  e  sessenta  e  um,  e  meninos  quinhentos  e  sessenta  e 
sete.  A  da  rainha  de  Portugal  Santa  Isabel  está  na  aldeia  de  Ucaçaim 
e  lhe  pertencem  as  aldeias  de  Punela  e  Paliora  e  o  vale  chamado 
Varem,  que  é  do  corpo  de  Sirulá,  e  há  nela  trinta  cristãos  de  comunhão, 
de  confissão  quinhentos  e  setenta,  cento  e  sessenta  meninos  (4). 

A  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  fica  na  aldeia  de  Moirá 
e  só  esta  tem  debaixo  de  sua  jurdição,  a  qual  toda  junta  se  converteu 
à  fé  por  acordo  comum  de  todos  os  seus  moradores,  sendo  reitor 
de  S.  Jerónimo  o  P.  fr-  Miguel  da  Madre  de  Deus,  como  adiante  no 
capítulo  seguinte  diremos.  E  são  hoje  os  baptizados  quatrocentos  e 
setenta  e  dois,  dos  quais  doze  são  de  comunhão,  quatrocentos  e  dois 
de  confissão,  os  mais  meninos  (5).  Finalmente  a  igreja  do  doutor  dela 
S.  Jerónimo  está  na  aldeia  de  Mapuçá,  e  em  lugar  mui  frequentado 
de  gente  pela  feira  que  se  faz  ali  perto,  à  qual  todas  as  segundas-feiras 
concorrem  muitos  homens  e  mulheres  não  somente  de  todo  o  Bardês, 
mas  da  terra  firme  e  de  Goa  (6).  Há  aqui  rendeiro  posto  pelo  viso-rei. 


(*)  A  reitoria  da  Madre  de  Deus  de  Pomburpá  já  tinha  reitor  em  1595 
e  portanto  já  então  estava  fundada  (Tábua  de  1595,  190).  Em  11  de  Junho  de 
1604  a  devota  Luísa  da  Madre  de  Deus  fez  a  doação  que  permitiu  fundar 
junto  à  reitoria  o  colégio  lembrado  no  texto.  Por  aqui  foi  criada  em  1667  a 
reitoria  do  Socorro  de  Sirulá. 

(4)  A  reitoria  de  Aldoná  diz  a  supracitada  Notícia  de  fr.  António  de 
Pádua  que  foi  fundada  em  1569.  Já  consta  na  Tábua  de  1585.  Na  aldeia  de 
Nichonalá  foi  criada  a  reitoria  do  Bom  Jesus  em  1678.  A  reitoria  de  Ucaçaim 
ainda  não  consta  da  Tábua  de  1595,  mas  já  consta  da  de  1636  (vid.  supra  cap. 
55).  Fr.  António  de  Pádua  diz  que  foi  fundada  em  1621. 

(s)  A  reitoria  de  Moirá  nas  listas  das  reitorias  supracitadas  (cap.  55) 
só  na  de  1636  aparece,  e  fr.  António  de  Pádua  diz  que  foi  fundada  nesse  ano 
de  1636. 

(8)  A  reitoria  d»  Mapuçá  já  em  1595  ficou  provida  (Tábua  de  1595,  190), 
e  nesse  mesmo  ano  ou  nos  fins  do  anterior  foi  fundada  pois  se  lhe  deu  como 
titular  S.  Jerónimo  em  reveria  do  Custódio  fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  que 
começou  o  governo  em  fins  de  1 594. 
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que  paga  todos  os  anos  à  fazenda  real  quantidade  de  xerafins.  Fica 
esta  igreja  no  cabo  deste  rio  que  se  chama  de  Mapuçá,  e  há  nela  doze 
cristãos  de  comunhão  e  duzentos  de  confissão,  e  duzentos  e  trinta 
e  seis  meninos. 

Tornando  à  igreja  dos  Reis  Magos,  e  dando  outra  volta  pela  parte 
da  barra,  e  entrando  pelo  rio  de  Nelur,  fica  junto  dela  a  igreja  de  Nossa 
Senhora  dos  Remédios,  situada  na  aldeia  de  Nelur,  e  tem  duzentas  e 
quinze  almas  cristãs  de  comunhão,  mil  quatrocentas  e  treze  de  confissão 
e  duzentos  e  vinte  e  três  meninos  (7).  Da  outra  parte  do  mesmo  rio 
e  quase  defronte,  fica  a  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Esperança  posta  na 
aldeia  de  Candolim,  além  da  qual  tem  mais  dois  vales,  o  de  Corda 
de  aldeia  de  Calangúti,  e  o  de  Salpem  da  aldeia  de  Pilerne.  Tem  esta 
igreja  dos  baptizados  cem  pessoas  de  comunhão,  mil  setecentos  e  cinco 
de  confissão,  seiscentos  e  catorze  meninos  (8).  Defronte  desta  igreja 
está  a  do  bem-aventurado  S.  Lourenço.  Não  é  Reitoria,  mas  ermida 
que  fundou  o  viso-rei  D.  Miguel  de  Noronha  e  a  deu  à  Ordem.  O 
Padre  que  nela  mora,  corre  com  os  soldados  que  estão  no  forte  //  259 
que  chamam  da  Aguada,  e  lhes  diz  a  missa  e  administra  os  sacra- 
mentos (9).  Da  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Esperança  indo  cami- 
nhando para  o  norte  está  a  do  bem-aventurado  S.  Aleixo  em  a  aldeia 
de  Calangúti  que  é  uma  das  nove  principais,  e  tem  esta  igreja  oitenta 
cristãos  de  comunhão,  mil  quinhentos  e  quarenta  de  confissão,  e  qua- 
trocentos e  trinta  e  quatro  meninos  (10). 

Defronte  desta  fica  a  da  Santíssima  Trindade,  que  foi  a  primeira 
igreja  que  em  Bardês  se  fundou  depois  da  dos  Reis  Magos,  e  assim 
é  de  muita  cristandade,  porque  tem  três  mil  trezentos  e  trinta  e  sete 
cristãos  de  confissão,  cem  de  comunhão,  oitocentos  e  cinquenta  e  sete 
meninos.  Estão  debaixo  de  sua  jurdição  quatro  aldeias:  Nagoá  onde 
ela  está  situada,  Parrá,  Asporá  e  Saligão,  que  é  também  uma  das  nove 
principais,  a  qual  é  muito  grande,  e  toda  povoada  de  brâmanes,  os 
quais  todos  estão  convertidos  à  Fé  e  baptizados,  de  maneira  que  há 
nela  hoje  muito  poucos  gentios  ou  nenhuns  (X1).   À  mão  direita  desta 


(7)  A  reitoria  de  Nerul  já  consta  de  Tábua  de  1585,  e  fr.  António  de 
Pádua  diz  que  «foi  fundada  no  anno  de  1569  pelo  M.  R.  P.  Custodio  fr.  Fer- 
nando da  Paz».  Há  que  notar,  todavia,  que  este  Custódio  governou  depois  de 
1569.  Sobre  esta  reitoria  escreveu  Ricardo  Micael  Teles,  Freguesia  de  Nerul. 
Estudo  historico-archeologico,  Nova  Goa,  1925. 

(8)  A  reitoria  de  Candolim  já  consta  da  Tábua  de  1585.  Na  aldeia  de 
Pilerne  foi  criada  em  1658  a  reitoria  de  S.  João  Baptista. 

(9)  A  «ermida»  de  S.  Lourenço  foi  levantada  pelo  conde  de  Linhares 
D.  Miguel  de  Noronha  em  1633  e  doada  aos  Franciscanos  por  escritura  pública 
de  22  de  Fevereiro  de  1636.  Em  1688  foi  feita  reitoria  e  o  reitor  continuou 
capelão  da  fortaleza  da  Aguada. 

(10)  A  reitoria  de  Calangúti  foi  fundada  entre  1585  e  1595,  pois  só  na 
Tábua  de  1595  aparece  (ib.  190).   Fr.  António  de  Pádua  di-la  fundada  em  1595. 

(n)  A  reitoria  de  Nágoa  já  estava  fundada  em  1585.  Fr.  António  de  Pá- 
dua diz  que  foi  fundada  em  1560.  Na  aldeia  de  Parrá  foi  criada  a  reitoria  de 
S.  Ana  em  1649. 
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igreja  para  a  parte  do  oriente  fica  a  do  glorioso  S.  Diogo,  quase  no 
coração  da  ilha.  Tem  na  sua  freguesia  duas  aldeias:  Guirim  onde  ela 
está  situada,  e  Sangoldá,  e  o  vale  de  Paruari  que  é  do  corpo  de  Sirulá. 
Tem  esta  igreja  mil  e  cem  pessoas  de  confissão,  entre  as  quais  só  os 
quatro  comungam  por  ser  cristandade  nova,  e  quatrocentos  e  vinte 
meninos  (12). 

Tornando  à  igreja  da  Santíssima  Trindade  e  indo  sempre  para  o 
norte,  ficam  as  do  arcanjo  S.  Miguel  e  a  do  bem-aventurado  S.  Antó- 
nio, uma  depois  de  outra  na  mesma  corda.  A  do  arcanjo  S.  Miguel 
tem  três  aldeias:  Anjuna  que  é  aonde  está,  Assagão  e  Verulá,  e  nela 
há  vinte  cristãos  de  comunhão,  mil  trezentos  e  dezasseis  de  confissão, 
e  quatrocentos  e  quinze  meninos.  E  a  de  S.  António  tem  quatro 
aldeias:  Siolim  onde  ela  fica,  Marna,  Oxel,  Chaporá,  e  o  vale  de  Vari 
que  é  da  aldeia  de  Assagão.  Tem  oitenta  cristãos  de  comunhão  e 
mil  e  setecentos  de  confissão,  e  setecentos  meninos  (13).  Daqui  a  um 
tiro  de  esfera  fica  o  rio  de  Chaporá  que  corta  esta  ilha  de  Bardês  e  a 
divide,  por  aquela  parte  do  norte,  da  terra  firme  do  Idalcão,  e  indo 
por  ele  dentro  contra  onde  nasce  o  sol,  vai  dar  na  igreja  de  nosso 
Padre  S.  Francisco  dedicada  às  suas  gloriosas  Chagas,  com  quatro 
aldeias:  Colvale  onde  está  fundada,  Camorlim,  Revorá,  e  Nadorá. 
Tem  mil  e  setenta  e  sete  cristãos  de  confissão,  trezentos  e  trinta  e  dois 
meninos  (14).  Não  muito  longe  desta  fica  a  do  bem-aventurado  S. 
Cristóvão  com  outras  quatro  aldeias:  Tivim  onde  ela  está,  Pirna, 
Assonorá,  Sirçaim,  e  tem  novecentos  e  quarenta  e  três  cristãos  e  qua- 
260  trocentos  meninos  (15)-  // 

Em  todas  estas  reitorias  assistem  frades  nossos,  dos  quais  alguns 
são  mestres  na  língua  da  terra,  e  não  somente  a  ensinaram  muitas 
vezes  mas  compuseram  livros  dela,  como  adiante  veremos,  e  outros 
são  pregadores  na  mesma  língua,  e  o  que  menos  sabe,  sabe  confessar 
nela.  Têm  os  prelados  neste  particular  muito  particular  cuidado  pelo 
muito  que  importa  e  é  necesário  saberem  os  párocos  a  língua  de  seus 
fregueses,  para  lhes  poderem  administrar  por  si,  segundo  são  obrigados, 


(12)  A  reitoria  de  Guirim  foi  criada  durante  o  custodiato  de  fr.  Miguel 
de  SS.  Boaventura  (1602-1605),  como  se  diz  adiante  cap.  60.  No  Monte  de 
Guirim  tinham  os  Franciscanos  o  hospício  fundado  em  15%  (veja-se  Gabriel 
de  Saldanha,  Colégio  ou  Hospício  de  Monte  Guirim,  em  PO,  1  (1904),  150- 
-152;  Ricardo  Micael  Teles,  Hospício  do  Monte  de  Guirim,  em  Os  Franciscanos 
no  Oriente  e  seus  conventos,  Nova  Goa  1922,  pp.  45-46). 

(13)  A  reitoria  de  Anjuna  foi  fundada  durante  o  custodiato  de  fr.  Miguel 
de  S.  Boaventura,  motivo  porque  lhe  deram  por  titular  S.  Miguel.  A  de  Siolim 
já  aparece  na  Tábua  de  1585,  e  fr.  António  de  Pádua  data-a  de  1568.  Na 
aldeia  de  Oxel  foi  criada  a  reitoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar  em  1661. 

(14)  A  reitoria  de  Colvale  já  consta  da  Tábua  de  1595,  e  fr.  António 
de  Pádua  diz  que  foi  fundada  em  1591.  Na  aldeia  de  Revorá  se  erigiu  em 
1653  a  reitoria  de  Nossa  Senhora  da  Vitória. 

(15)  A  reitoria  de  Tivim  foi  fundada  depois  de  1595,  e  fr.  António 
de  Pádua  data-a  de  1623. 
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os  sacramentos  da  Igreja,  e  doutriná-los  nas  coisas  da  nossa  santa  Fé. 
E  de  ordinário  temos  sempre  estudo  em  que  se  ela  ensina,  sendo  o 
mestre  também  frade  da  Ordem,  que  os  há  para  isso  muitos  e  mui  exce- 
lentes. Antigamente  se  lia  esta  lição  aqui  mesmo  em  Bardês,  mas 
depois  que  se  fez  o  Colégio  de  S.  Boaventura,  aí  se  lê,  como  temos  dito, 
Porque  em  algumas  destas  reitorias  sucederam  alguns  casos  notáveis 
e  dignos  de  memória,  será  razão  fazermos  aqui  deles  alguma  menção. 
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COMO  POR  MEIO  DE  UM  RELIGIOSO  NOSSO 
SE  CONVERTEU  À  FÉ  E  SE  BAPTIZOU  A  ALDEIA 
TODA  DE  MOIRÁ  EM  BARDÊS 


CAPITULO  58 


Lá  disse  a  suma  Verdade  Cristo  Jesus,  rematando  a  parábola 
da  ovelha  perdida,  que  maior  festa  se  faz  nos  céus  pelos  anjos  sobre 
um  pecador  convertido  que  sobre  noventa  e  nove  justos  que  não  têm 
necessidade  de  conversão,  mostrando  por  este  modo  de  falar  que  se 
deve  estimar  a  conversão  dum  pecador  quando,  ajudado  da  divina 
graça,  deixa  os  pesados  grilhões  de  seus  pecados  e,  vendo-se  em  liber- 
dade, começa  a  correr  com  muita  ligeireza  pelo  caminho  da  virtude  O- 
E  antepõe  aqui  o  Senhor  um  pecador  convertido  a  noventa  e  nove 
justos,  não  porque  não  haja  muitos  justos  que  valha  mais  cada  um  deles 
que  muitos  pecadores  convertidos  juntos,  mas  para  mostrar,  diz  Cae- 
tano (2),  a  nova  razão  que  [há]  de  gosto  no  céu  em  a  conversão  do 
pecador:  Porque  o  capitão  na  guerra,  diz  S.  Gregório,  mais  se  alegra 
261  com  o  soldado  que,  ainda  que  virou  as  costas  ao  inimigo,  //  torna 
depois  à  batalha  e  fazendo  maravilhas  pretende  com  o  valor  das  faça- 
nhas presentes  saldar  a  quebra  da  cobardia  passada,  do  que  se  alegra 
com  os  outros  que  não  fugiram  mas  nem  por  isso  na  peleja  se  sina- 
laram; e  o  lavrador  mais  estima  a  terra  que,  estando  primeiro  cheia 
de  cardos  e  espinhos,  veio  a  dar  copiosos  fruitos,  que  a  outra  que  os  não 
produz,  ainda  que  sempre  fosse  limpa  e  boa. 

Bastante  consideração  era  esta,  por  certo,  para  espertar  a  frieza 
de  muitos  daqueles  que  têm  a  seu  cargo  reduzir  pecadores  à  graça  e 
converter  gentios  à  Fé,  para  em  semelhante  ocasião  empenharem 


0)   Alusão  à  parábola  evangélica  da  ovelha  perdida:  Mat.  18,  12-14; 
Lucas  15,  4-7. 

(2)    Thomas  a  Vio.  O.  P.  dictus  Cajetanus,  in  Quatuor  Evangelia,  ad 
Graecorum  Codicum  fidem  emendata  commentarii.  Lugduni  1558. 
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todas  suas  forças,  pois  alcançando  o  fim  destes  seus  trabalhos  na 
redução  de  um  só  pecador  e  na  conversão  de  um  só  gentio,  dão  tão 
grande  motivo  de  se  alegrarem  os  cortesãos  da  glória  e  o  próprio 
Deus.  E  se  a  conversão  de  um  só  pecador  é  digna  e  merecedora  de 
ser  tão  celebrada  no  céu  dos  seus  moradores,  quanto  mais  o  será  a 
conversão  de  muitos  pecadores  e  de  um  povo  todo,  como  aconteceu  na 
aldeia  de  Moirá  onde,  pela  pregação  e  indústria  de  um  religioso  nosso, 
se  converteu  juntamente  e  em  o  mesmo  dia  a  aldeia  toda,  que  eram 
mais  de  trezentas  pessoas,  entre  homens,  mulheres  e  meninos?  Que 
contentamento  seria  no  céu  quando  visse  que  todos  estes  que  até  então 
não  conheciam  outro  deus  que  pedras  e  paus,  já  alumiados  por  Deus 
o  reconhecem  por  seu  verdadeiro  Senhor  e  lhe  dão  só  a  Ele  a  devida 
adoração?  Que  alegria  teriam  os  anjos  quando  vissem  que  estes 
que  até  então  eram  os  que  porfiosamente  pelejavam  contra  a  nossa 
santa  Fé,  já  mudados  pela  divina  graça  lhe  rendem  as  armas  e  passan- 
do-se  para  o  campo  de  Cristo  militam  debaixo  da  sua  bandeira?  Que 
glória  não  teria  o  próprio  Deus,  vendo  aquela  terra  amaldiçoada  tão 
cheia  de  cardos  e  espinhos  de  todas  as  idolatrias,  cerimónias  e  supers- 
tições, sendo  lavrada  com  o  soberano  arado  da  Cruz  de  seu  Filho,  e 
purificada  e  regada  com  a  água  do  santo  baptismo,  dar  copiosos  fruitos 
de  boas  obras? 

Sucedeu  esta  conversão  sendo  Provincial  desta  nossa  Província 
o  P.  fr.  Luís  da  Conceição,  por  os  anos  de  1619,  e  foi  feita  mediante 
a  graça  divina,  por  meio  do  P.  fr.  Miguel  da  Madre  de  Deus  (3),  reli- 
gioso por  sua  virtude  bem  conhecido  nestas  partes,  o  qual,  tendo 
vindo  de  ser  Visitador  de  Malaca  e  China,  foi  eleito  por  reitor  da 
nossa  igreja  de  S.  Jerónimo  de  Mapuçá,  terras  de  Bardês,  por  ser 
religioso  exemplar  e  tão  zeloso  da  salvação  das  almas  /  /  que  em  um 
baptismo  geral  que  se  fez  em  tempo  do  P.  fr.  Sebastião  dos  Santos,  cus- 
tódio e  comissário  geral  desta  Custódia,  trouxe  ele  só,  cento  e  vinte  cate- 
cúmenos  que  ele  tinha  convertido  à  nossa  santa  Fé,  e  outrossim  vendo 
que  a  igreja  de  Mapuçá  não  era  capaz  para  recolher  em  si  todos  os 
fregueses  que  tinha,  por  serem  muitos  e  ela  pequena,  houve  de  edificar 
outra  igreja  na  aldeia  chamada  Ucaçaim  e  lhe  pôs  a  vocação  da  rainha 
Santa  Isabel.  Onde  lhe  aconteceu  que,  não  lhe  querendo  dar  um  certo 
gentio  por  algum  preço  da  vida  o  chão  onde  lhe  pareceu  ficava  acomo- 
dado o  edifício  novo  que  queria  fundar,  e  isto  não  por  o  chão  lhe 
ser  proveitoso,  pois  não  tinha  mais  que  cardeiras  e  outras  árvores  agres- 
tes, mas  só  porque  sabia  que  queria  o  Padre  nele  edificar  a  igreja, 
deixando  este  negócio  a  Deus  e  pondo-o  nas  suas  poderosas  mãos, 
Ele  lhe  dobrou  a  vontade  de  feição  que  veio  ter  com  o  Padre  e  lhe 
deu  o  chão  que  queria,  de  graça  e  sem  querer  por  ele  algum  preço. 


(8)  Em  1595  ficou  morador  no  convento  de  Baçaim  (Tábua  184).  Em 
1627  era  reitor  em  Bombaim  quando  ali  os  holandeses  desacataram  a  igreja 
(vid.  adiante  Parte  II,  c.  37). 
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Estando  pois  este  religioso  ocupado  na  edificação  desta  igreja, 
como  lhe  ficasse  na  sua  jurdição  a  aldeia  de  Moirá  que  fica  ali  de- 
fronte e  era  de  brâmanes  gentios  dos  mais  supersticiosos  da  ilha  e 
como  tais  pouco  obedientes  aos  reitores  e  seus  meirinhos  por  se  pre- 
zarem alguns  deles  de  serem  mestres  da  gentilidade,  e  se  houvesse 
de  fazer  gancaria  sobre  as  repartições  de  suas  várgeas,  como  se  costuma 
fazer,  para  que  em  tudo  se  procedesse  com  paz  e  concórdia  mandaram 
pedir  ao  sobredito  Reitor  que  quisesse  achar-se  presente  a  ela,  por 
entre  os  gancares  haver  alguns  que  eram  cristãos,  ainda  que  poucos. 
Veio  o  Padre  e  assistiu  com  eles  naquela  sua  gancaria.  E  depois  de 
terem  acabado  os  negócios  que  nela  se  haviam  de  tratar,  lhes  disse 
o  Padre  movido  do  Espírito  Santo  e  do  zelo  da  salvação  de  tantas 
almas,  que  pois  tinham  acabado  de  tratar  os  negócios  da  sua  aldeia, 
lhe  dessem  lugar  para  um  que  trazia  para  lhes  tratar  de  muita  impor- 
tância. Cuidaram  eles  que  queria  o  Padre  pedir-lhes  alguma  esmola 
para  ajuda  da  igreja  que  ia  edificando  em  Ucaçaim,  e  lhe  responderam 
que  muito  embora,  que  visse  o  que  queria  porque  estavam  prontos 
para  o  servir.    Ele  lhes  disse  então  estas  formais  palavras: 

—  «Tendo  sabido  que  todos  os  gancares  que  aqui  estais,  sois 
263  brâmanes  e  sois  homens  nobres  na  vossa  /  /  geração  e  de  bons  enten- 
dimentos, pois  alguns  de  vós  sois  mestres  na  vossa  gentilidade  e  tendes 
livros  por  onde  ledes,  pois  assim  é,  não  parece  razão  que,  pois  todos 
confessais  e  vossos  mesmos  livros  o  ensinam  que  há  um  só  Deus  ver- 
dadeiro que  está  no  Céu,  deixeis  de  tratar  com  Ele  o  que  tanto  vos 
releva  como  é  a  vossa  salvação  que  é  negócio  da  alma  e  que  há-de 
durar  para  sempre.  E  pois  para  as  coisas  temporais  que  são  de  tão  pouca 
importância  e  que  enfim  se  hão-de  acabar  com  a  vida,  sois  tão  solícitos 
e  cuidadosos  como  agora  nesta  vossa  junta  e  gancaria  vos  tendes  mos- 
trado, para  o  que  vos  tanto  releva  como  é  o  salvarem-se  vossas  almas, 
como  há-de  haver  no  mundo  que  sejais  froixos  e  descuidados,  e  que  não 
trabalheis  por  tomar  o  caminho  que  é  mais  seguro,  de  pedir  a  esse 
Deus  verdadeiro  que  vós  confessais  que  está  no  Céu,  vo-lo  ensine? 
Por  onde  eu  não  vos  peço  agora  que  todos  vos  façais  cristãos,  porque 
como  sei  que  estais  endurecidos  em  vossos  erros,  entendo  que  mo  não 
haveis  de  conceder;  mas  sòmente  vos  peço  que  todos  os  dias,  quando 
vos  quiserdes  recolher  para  dormir  e  quando  vos  alevantardes  da  cama 
pela  manhã,  levanteis  vosso  pensamento  a  esse  Deus  verdadeiro  que 
vós  confessais  que  está  no  Céu,  e  lhe  digais  não  com  a  boca  mas  com 
o  coração:  Senhor  Deus  meu,  ensinai-me  o  caminho  que  é  mais  seguro 
para  eu  salvar  a  minha  alma». 

Ditas  estas  palavras  perguntou  a  todos  se  isto  que  lhes  ensinava 
era  coisa  boa.  E  lhe  responderam  que  sim.  —  «Pois,  tornou-lhe  a 
dizer  o  Padre,  já  que  dizeis  que  é  boa,  haveis-me  de  prometer  aqui 
de  a  fazer,  e  vede  que  vos  não  esqueça  nem  deixeis  de  o  fazer,  pois 
tanto  vos  importa».  Todos  lhe  prometeram  de  assim  o  fazerem,  e  o 
Padre  movido  de  caridade  fez  o  mesmo  todos  aqueles  dias,  pedindo 
a  Deus  em  seus  sacrifícios  e  orações  houvesse  por  bem  de  pôr  os  olhos 
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de  sua  divina  misericórdia  e  alumiar  aqueles  cegos  idólatras  com  o 
lume  de  sua  Fé. 

Passados  dois  dias  ofereceu-se  outra  ocasião  de  ser  necessário  de 
ajuntarem-se  os  gancares  todos  e  fazerem  gancaria,  e  mandaram  pedir 
ao  Padre  quisesse  assistir  com  eles.  Ele  o  fez  com  muita  vontade,  e 
foi  ao  lugar  onde  estavam  todos  juntos.  E  depois  que  acabaram 
seus  negócios,  lhes  tornou  a  propor  os  seus  que  lhes  tinha  dado  a 
entender  serem  de  mais  importância,  e  lhes  perguntou  se  tinham  feito 
o  que  lhe  tinham  prometido,  e  responderam  que  sim.  —  «Ora  pois, 
lhes  replicou  o  Padre,  se  pedistes  a  Deus  de  coração  que  vos  alumiasse 
os  olhos  de  vossas  almas,  já  hão-de  estar  alumiados.  Agora  vos  peço 
que,  deixados  os  vossos  erros  (os  quais  lhes  foi  //  propondo  o  melhor  264 
que  pôde),  vos  convertais  ao  verdadeiro  Deus  e  reconheçais  o  seu  unigé- 
nito Filho  que  mandou  ao  mundo  para  salvar  nossas  almas.  Sede  todos 
cristãos,  e  de  filhos  do  diabo  que  sois  agora,  vireis  a  ser  filhos  de  Deus. 

Um  dos  que  ali  estavam,  pondo-se  em  pé  lhe  respondeu  em  nome 
de  todos:  —  «Padre,  todos  os  que  aqui  estão  querem  receber  a  Fé 
de  Jesus  Cristo  e  ser  cristãos,  mas  há-de  ser  com  uma  condição  e  é 
que  nos  haveis  de  fazer  aqui  nesta  nossa  aldeia  uma  igreja».  —  «Sou 
mui  contente,  lhes  respondeu  o  Padre  alevantando  a  voz  com  grande 
fervor  e  espírito,  e  pois  todos  assim  mo  pedis,  haveis  de  fazer  um 
assento  no  livro  da  vossa  aldeia,  em  que  todos  vos  obrigueis  a  vos 
baptizardes  com  vossas  mulheres  e  filhos;  e  por  que  não  pareça  que 
há  nisto  alguma  força,  eu  vos  dou  tempo  para  que  entre  vós  o  trateis 
e  eu  virei  ao  outro  dia  a  fazer  o  pacto»  (que  assim  chamam  eles  às 
suas  escrituras)-  Como  de  facto  veio,  e  se  fez  a  escritura  pública 
pelo  escrivão  da  aldeia,  e  todos  a  assinaram. 

Com  este  assento  e  acordo  comum  de  toda  a  gancaria  ficou  muito 
contente  o  Reitor,  e  não  acabava  de  no  seu  coração  dar  muitas  vezes 
graças  ao  Senhor  por  aquela  mercê  que  lhe  fez,  de  por  seu  meio  se 
converterem  tantas  almas.  E  com  muita  diligência  se  pôs  à  obra 
da  igreja  que  lhes  havia  prometido  de  edificar.  E  posto  que  se  lhe 
representava  a  dificuldade  das  despesas,  pois  as  havia  de  fazer  assim 
na  edificação  da  nova  igreja  como  nos  vestidos  que  havia  de  dar  a 
toda  esta  gente  para  se  baptizar,  não  perdeu  o  ânimo  e  com  grande 
confiança  em  Deus  pôs  mão  à  obra,  e  Ele  o  favoreceu  de  maneira  que 
o  viso-rei  o  ajudou  com  a  esmola  que  era  necessária,  por  sermos  fra- 
des pobres  e  ter  Sua  Magestade  mandado  que  da  sua  fazenda  se  dê 
para  semelhantes  obras.  A  igreja  se  fez,  e  eles  todos  se  vestiram;  e 
antes  de  se  baptizarem,  por  espaço  de  quatro  meses,  que  todo  esse 
tempo  houve  ele  mister  para  acabar  a  igreja  e  buscar  os  vestidos, 
para  que  o  demónio  inimigo  da  salvação  das  almas  não  fizesse  algum 
abalo  em  algum  ou  alguns  destes  que  o  Senhor  queria  tirar  do  seu 
cativeiro,  duas  vezes  na  semana  ia  de  sua  casa  de  Mapuçá,  que  é  um 
bom  caminho,  a  catequizar  esta  gente  toda  e  ensinar-lhe  a  doutrina 
e  as  cousas  da  nossa  santa  Fé.  E  depois  que  estiveram  suficiente- 
mente //  instruídos  nelas,  se  fez  o  baptismo  de  todos  juntos  que,  como  265 


301 


dissemos,  passavam  de  trezentas  pessoas.  E  o  arcebispo  D.  fr.  Cris- 
tóvão de  Lisboa  tinha  prometido  de  o  ir  fazer,  mas  não  pôde  porque 
adoeceu,  e  em  seu  lugar  o  foi  fazer  o  Padre  Ministro  Provincial  fr. 
Luís  da  Conceição  com  muita  solenidade,  de  que  não  pouca  consola- 
ção receberam  todos  por  semelhante  conversão,  pois  não  nos  consta 
de  outra  em  que  todo  um  povo  assim  voluntariamente  recebesse  a  Fé, 
sem  haver  para  isso  outro  motivo  mais  que  a  graça  divina  que  é  pode- 
rosa só  para  semelhantes  maravilhas. 
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DE  ALGUNS  CASOS  PARTICULARES  E  MILAGROSOS 
QUE   SUCEDERAM  EM   ALGUMAS  DESTAS  REITO- 
RIAS DE  BARDÊS 

CAPITULO  59 


Bem  se  deixa  ver  em  muitos  e  maravilhosos  casos  que  sucederam 
em  algumas  destas  igrejas  de  Bardês,  com  quanta  verdade  disse  o 
Sábio  no  Livro  da  Sabedoria,  que  não  só  respeita  Deus  as  pessoas 
dos  grandes  mas  também  põe  o  seu  cuidado  nas  pequenas,  que  como 
uns  e  outros  são  criaturas  suas  e  obra  de  suas  divinas  mãos,  de  uns 
e  outros  tem  igual  cuidado,  pois  vemos  que  há  por  bem  a  sua  infinita 
bondade  de  confirmar  a  fé  destes  pobres  cristãos  novamente  conver- 
tidos com  muitos  e  mui  estranhos  casos  diante  deles  sucedidos,  dos 
quais  contaremos  aqui  alguns  para  glória  desse  mesmo  Senhor  e  edifi- 
cação dos  que  isto  lerem. 

E  seja  o  primeiro  o  que  aconteceu  em  Moirá  que,  como  agora 
se  acabou  de  contar  no  capítulo  passado,  toda  junta  recebeu  a  nossa 
santa  Fé  por  meio  do  P.  fr.  Miguel  da  Madre  de  Deus,  que  era  então 
reitor  da  freguesia  da  Rainha  Santa  em  Ucaçaim.  Neste  mesmo  tempo 
em  que  eles  receberam  o  baptismo,  saía  à  luz  e  se  acabou  de  imprimir 
aqui  em  Goa  um  livro  na  mesma  língua  da  terra,  ainda  que  a  letra 
é  nossa  latina,  que  trata  em  verso  muito  elegante  canarim  de  coisas 
da  nossa  santa  Fé  0),  e  ofereceram  um  deles  ao  arcebispo  de  Goa 
D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa,  muito  bem  encadernado  de  veludo  verde 
com  chapas  e  brochas  de  prata,  o  qual  sabendo  como  toda  aquela 
aldeia  de  Moirá  //se  tinha  feito  cristã,  deu  o  livro  para  esta  cristan-  266 
dade.  E  como  por  ser  ainda  novamente  plantada  não  houvesse  cristão 
que  soubesse  bem  a  nossa  letra,  entregaram  o  livro  a  uma  mulher 


(*)  D.  fr.  Cristóvão  de  Lisboa  foi  arcebispo  de  Goa  desde  1610  a  1622. 
O  livro  de  que  se  trata  é  o  Purana  da  Historia  Bíblica  ou  Purana  Cristão.  Goa 
1616,  composto  pelo  P.  Tomás  Estêvão  (veja-se  a  Introdução  à  Doutrina 
Cristã  em  Lingua  Concani  por  Tomás  Estêvão,  S.  J.  impressa  em  Rachol  (Goa) 
em  1622.  Segunda  Edição.  Lisboa  1945). 
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brâmane,  natural  da  mesma  aldeia,  que  sabia  ler  e  escrever,  e  o  lia 
todos  os  domingos  e  dias  santos  antes  da  missa.  E  o  fazia  ela  tão 
bem  e  com  tanto  modo,  que  recebiam  todos  os  ouvintes  grande  conso- 
lação e  acodiam  com  grande  cuidado  à  igreja,  movidos  do  gosto  que 
tinham  da  lição. 

Havia  nesta  freguesia  um  brâmane  gancar  e  sacador  da  aldeia, 
que  é  o  que  arrecada  os  foros  reais,  e  era  um  dos  novamente  converti- 
dos; e  posto  que  sabia  ler  e  escrever  na  sua  língua,  não  o  sabia  fazer 
na  nossa-  E  vendo  aquela  mulher  ler  o  livro  na  igreja  aos  cristãos, 
tinha  disso  grandíssima  inveja,  sentindo  muito  não  saber  ler  a  nossa 
letra  para  fazer  aquele  ofício.  E  andando  alguns  dias  com  estes  dese- 
jos, teve  uma  visão  de  noite,  estando  dormindo,  na  maneira  seguinte: 
Parecia-lhe  que  via  o  nosso  Padre  S.  Francisco  no  cume  de  uma  escada 
com  um  livro  aberto  na  mão,  e  que  o  chamava  dizendo:  —  «Sobe 
e  lê».  Foi  ele  subindo  a  escada  e,  pondo  os  pés  no  primeiro  degrau, 
viu  que  o  livro  que  o  santo  tinha  nas  mãos  era  o  mesmo  que  se  lia 
na  igreja,  e  pondo  os  olhos  nele  começou  a  entender  a  letra  e  ler  por 
ele  muito  bem.  E  subindo  outro  degrau  mais,  parecia-lhe  que  se 
lhe  esclarecia  o  entendimento,  e  que  lhe  fora  dado  lume  para  conhe- 
cer muitas  cousas.  E  querendo  subir  outro,  lhe  disse  nosso  Padre 
que  o  não  fizesse,  que  bastava.  Acordou  do  sonho,  e  ao  outro  dia 
muito  cedo  se  foi  à  igreja,  e  pedindo  o  livro  ao  reitor  dela  (em  cujo 
poder  estava)  e  abrindo-o,  começou  a  ler  por  ele  muito  bem  como 
se  tivera  aprendido  a  nossa  letra,  e  contou  ao  reitor  o  que  passava. 
E  daí  por  diante  ele  era  o  que  lia  o  livro  na  igreja  com  grande  admi- 
ração dos  que  o  conheciam  e  sabiam  que  não  sabia  ele  ler  a  nossa  letra. 
E  ainda  agora  que  se  isto  escreve,  é  vivo  este  homem,  e  se  chama 
Luís  da  Cunha,  e  continua  com  a  lição  do  livro.  E  aconteceu  isto 
haverá  sete  ou  oito  anos,  em  o  do  nascimento  de  Cristo  de  1623  pouco 
mais  ou  menos. 

Em  Bomburupá,  sendo  reitor  desta  freguesia  o  P.  fr.  António  da 
267  Piedade  (2)  que  foi  um  dos  bons  ministros  desta  cristandade  //de 
Bardês  e  sabia  mui  bem  a  língua  da  terra  e  pregava  nela,  morava 
junto  da  igreja  um  brâmane  que  havia  pouco  se  fizera  cristão,  e  era 
rico  e  dos  principais  daquela  aldeia,  o  qual  tinha  por  costume  andar 
sempre  com  o  santíssimo  Nome  de  Jesus  na  boca,  pronunciando-o 
sempre  em  toda  a  ocasião.  Reparou  nisso  o  reitor  e  falando  um  dia 
com  ele  lhe  disse  que  lhe  louvava  muito  aquele  bom  costume  de  trazer 
sempre  na  boca  o  nome  suavíssimo  de  Jesus,  s  que  assim  o  fizesse. 
Ao  que  ele  lhe  respondeu:  —  «Padre,  saberá  V.  R.  que  sendo  eu 


(*)  Em  1595  ficou  mestre  dos  noviços  no  convento  de  S.  Francisco  de 
Goa  religioso  que  se  chamava  fr.  António  da  Piedade  (Taboade  1595,  183).  Pode 
ser  este  que  foi  reitor  de  Pomburpá  e  de  Siolim  (vid.  adiante  c.  60).  Nos  fins 
do  século  XVI  andou  por  Cambodja  (ANTT.  Ms  Livraria  1109,  ff.  3-8  traz 
carta  dele  datada  dali  a  2  de  Janeiro  de  1599)  outro  fr.  António  da  Piedade 
que  pertencia  à  Custódia  de  Malaca. 
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gentio  era  mui  pobre,  mas  depois  que  me  fiz  cristão,  tanto  chamei 
por  Jesus  que  me  acudiu,  e  me  deu  de  comer  para  mim  e  meus  filhos». 

Em  Siolim,  quando  se  começou  a  fundar  a  igreja  nova  que  é 
uma  das  formosas  de  Goa  e  a  maior  de  Bardês,  de  três  naves  e  bem 
acabada,  sucedeu  o  seguinte  caso:  Tinham  os  prelados  posto  aí  por 
reitor  a  um  padre  que  entendia  de  obras,  para  correr  com  as  daquela 
igreja,  que  se  chamava  fr.  Brás  dos  Anjos  (8).  E  indo  continuando  com 
elas,  foi  vista  muitas  vezes  na  casa  onde  o  Padre  morava,  uma  faça- 
nhosa cobra  de  capelo,  e  algumas  vezes  sobre  a  casa(?)  do  Padre  porque 
era  a  casa  então  toda  de  folhas  de  palmeira  e  bambu-  E  como  a  não 
pudessem  matar  porque  logo  desaparecia,  e  sejam  as  desta  casta  peço- 
nhentíssimas,  toi  tamanho  o  medo  que  dela  cobrou  o  Reitor,  que  se 
resolveu  com  licença  do  prelado  maior  que  então  era  o  P.  fr.  Luís  da 
Conceição,  a  deixar  a  casa  e  ir-se  para  o  convento.  E  com  esta  deter- 
minação se  foi  ao  altar  de  Santo  António,  a  cuja  honra  a  igreja  se 
edificava,  e  lhe  fez  sua  oração  dizendo  ao  nosso  santo:  —  «Eu  com 
muito  gosto  aceitei  este  trabalho  de  correr  com  as  obras  desta  igreja 
por  ser  vossa,  porém  já  me  não  atrevo  a  estar  aqui  mais,  porque  ando 
assombrado  com  esta  cobra  de  capelo  que  aqui  está;  por  onde  levai- 
-me  em  conta  e  me  perdoai,  que  vos  deixo  e  me  vou  para  o  convento». 
Com  isto  se  recolheu  para  a  sua  cela,  para  ao  outro  dia  pela  manhã 
fazer  seu  caminho.  Porém  logo  que  foi  manhã,  indo  o  moço  que 
tinha  cuidado  da  igreja,  a  concertar  o  altar  para  o  Padre  dizer  missa 
nele,  como  costumava  todos  os  dias,  viu  a  cobra  toda  embrulhada  no 
Santo,  com  a  cabeça  posta  entre  o  seu  braço  e  o  Menino  Jesus  que 
tinha  sobre  um  livro,  e  assim  se  deixou  estar  como  amortecida  sem 
fugir  nem  fazer  movimento  de  si,  até  que  acudiu  o  Reitor  com  os 
moços  todos  que  em  casa  estavam,  e  fez  o  meirinho  um  laço  e  lho.  //  268 
meteu  na  cabeça  sem  ela  se  bolir,  e  tirando-a  fora  a  mataram.  E  o 
Padre  entendendo  a  mercê  que  o  Santo  lhe  fazia,  se  deixou  aí  ficar 
continuando  com  aquelas  obras. 

Depois,  sendo  reitor  desta  mesma  casa  o  P.  fr.  João  de  S.  Ma- 
tias (4)  em  o  tempo  do  P.  fr.  Sebastião  dos  Santos,  dizendo-se  ainda 
missa  no  claustro  por  a  igreja  ainda  não  estar  acabada,  às  oito  ou  nove 
horas  do  dia,  estando  o  dito  Reitor  na  Quaresma  ouvindo  confissões 
ao  longo  do  altar,  o  penitente  que  com  ele  se  estava  confessando,  lhe 
mostrou  uma  cobra  de  manilhas,  que  na  língua  da  terra  se  chama 
nenanto  e  é  também  peçonhentíssima  e  muito  ligeira,  e  estava  embru- 
lhada no  pescoço  do  Santo.  E  um  cristão  da  terra  que  então  servia 
de  meirinho  na  mesma  freguesia,  chamado  Cristóvão  de  Sá,  fez  um 
laço  e,  laçando-lho  no  pescoço  a  desemburilhou  muito  devagar,  e  ela 
como  amortecida  esperou  até  a  deitar  ao  chão  onde  a  mataram,  sendo 


(*)  Reitor  em  S.  Aleixo  de  Calangúti  em  1595  (Tábua  190),  e  que  por  Sio- 
lim andou  ou  em  1611-1614  ou  em  1619-1622,  tempos  em  que  fr.  Luís  da 
Conceição  foi  prelado. 

(4)   Vid.  adiante  cap.  69. 
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assim  que,  por  ser  muito  ligeira  e  espantadiça,  até  da  sombra 
do  homem  foge. 

Estando-se  fazendo  nesta  mesma  casa  de  Siolim  a  igreja  nova, 
o  mestre  pedreiro  por  poupar  o  trabalho  determinou  sem  símplices 
derribar  os  arcos  velhos  mal  feitos  tudo  junto,  e  mandou  subir  a  um 
bigarim  (5)  ignorante,  para  que  com  um  picão  tirasse  um  fecho.  O 
qual,  ainda  que  néscio,  não  deixou  de  entender  o  risco  em  que  o  me- 
tiam e  assim,  antes  de  começar  a  picar  o  fecho,  se  pôs  de  geolhos  e 
pediu  ao  bem-aventurado  S.  António  lhe  acudisse  e  livrasse  e  que, 
se  morresse,  lhe  desse  uma  cova.  E  com  isto  picou  o  fecho,  o  qual 
desfechou  com  tanto  ímpeto  que  cinco  arcos  caíram  em  um  mesmo 
tempo,  ajuntando  uma  serra  de  pedras,  ficando  o  bigarim  no  meio 
delas  sem  lesão  alguma,  sendo  livre,  pelos  merecimentos  do  Santo, 
de  tão  manifesto  perigo.  É  de  tanta  devoção  este  Santo  António 
desta  casa,  que  até  os  gentios  lha  têm,  e  se  encomendam  a  ele  em 
suas  necessidades,  levando-lhe  candeias  e  azeite. 


(5)    Bigarim  ou  begarim  é  «trabalhador,  jornaleiro,  na  índia»  (Dalgado. 
Glossário  1,  111-112). 
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CONTINUA-SE  COM  A  MESMA  MATÉRIA 
DO  CAPÍTULO  PASSADO 


CAPÍTULO  60 


Sendo  governador  deste  Estado  da  índia  D.  Diogo  de  Meneses, 
teve  o  Idalcão  guerra  connosco,  a  qual  se  chamou  de  Gorga  i1),  //  269 
e  entraram  os  mouros  estas  terras  de  Bardês  e  chegaram  até  a  igreja 
da  Santíssima  Trindade  de  Nágoa;  e  tomando  muitas  olas  secas  que 
acharam  na  horta,  encheram  a  capela  até  cima  e  lhe  puseram  fogo 
para  a  queimar,  que  estava  feita  e  forrada  de  novo.  Mas  sendo  o 
fogo  muito  grande,  nenhum  mal  lhe  fez,  ficando  ela  assim  e  da  maneira 
que  hoje  está  sem  sinal  algum  de  fogo.  Vendo  os  mouros  que  não 
podiam  queimar  a  capela,  se  foram  ao  telhado  da  igreja  e  com  paus 
quebraram  toda  a  telha;  e  se  foram  à  cruz  que  estava  no  adro  defronte 
da  porta  principal  da  igreja,  e  a  cortaram,  ajudando-se  para  isso  de 
alguns  gancares  da  mesma  aldeia  de  Nágoa,  que  então  eram  ainda  gen- 
tios, e  um  que  tinha  mais  ódio  à  igreja,  foi  o  primeiro  que  a  começou  a 
cortar.  Acabada  a  guerra,  tornaram  os  nossos  frades  a  fazer  outra 
cruz,  e  armando  as  riqueiras  e  os  mais  aparelhos  para  a  levantarem  e 
porem  no  seu  lugar,  acudiram  também  os  mesmos  gancares  para  aju- 
darem a  puxar.  E  um  deles  era  o  mesmo  que  a  tinha  cortada,  e  ale- 
vantando-a  do  chão,  deu  a  cruz  um  solavanco  e  apanhando-o  entre 
o  pé  da  pedra  em  que  ela  se  havia  de  pôr,  o  esborrachou.  E  antes 
de  morrer,  confessou  isto  acima  que  fizera,  que  ninguém  sabia.  Entendo 
que  por  aquela  culpa  lhe  dava  Deus  este  castigo. 

Sendo  Custódio  e  Comissário  Geral  desta  Custódia  o  P.  fr.  Jeró- 
nimo do  Espírito  Santo,  arrábido,  se  fez  a  igreja  do  bem-aventurado 
Santo  Aleixo  de  Calangúti,  e  antes  um  dia  de  se  lançar  a  primeira 
pedra  andou  o  pagode  daquela  aldeia  em  figura  de  cabra,  cavalgando 


(T)  D.  Diogo  de  Meneses  governou  a  Índia  de  Setembro  de  1576  a 
31  de  Agosto  de  1578.  Em  22  de  Outubro  de  1576  firmara  paz  com  o  Idalcão, 
mas  o  ataque  dos  portugueses  a  povoação  onde  se  haviam  refugiado  paraus  do 
Samorim,  foi  causa  de  que  se  desencadeasse  de  novo  a  guerra. 
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em  um  búfalo,  correndo  a  aldeia  que  era  ainda  quase  de  gentios  toda, 
despedindo-se  deles,  dizendo  que  os  nossos  frades  o  deitavam  fora 
de  sua  casa.  E  depois,  sendo  Custódio  e  Comissário  Geral  o  P.  fr. 
Miguel  de  S.  Boaventura  (2),  um  gentio  chamado  Venaique,  grande  fal- 
sário  e  demandão,  tendo-se  apoderado  de  muitas  fazendas  na  mesma 
aldeia  de  Calangúti  com  escrituras  falsas  nas  quais  alegava  os  Livros 
dos  Baptizados  que  estavam  naquela  igreja,  e  por  encobrir  sua  maldade, 
dando  de  um  erro  grande  em  outro  pior,  pôs  uma  noite  fogo  à  igreja 
que  então  era  de  olas  e  estava  ao  longo  da  praia,  para  se  queimarem 
os  Livros  e  tomos  que  estavam  nela,  como  aconteceu,  que  asso- 
prando o  vento  do  mar  tudo  se  queimou  e  desfez  em  cinza.  Porém 
não  quis  a  divina  Justiça  que  tamanha  maldade  ficasse  sem  igual 
270  castigo,  porque  daí  //  a  quatro  ou  cinco  anos  puseram  seus  inimigos 
fogo  a  uma  casa  em  que  ele  estava  em  Camorlim,  e  aí  morreu 
queimado. 

Quando  se  fundou  a  igreja  do  bem-aventurado  S.  Diogo  em 
Sangoldá,  sendo  Custódio  e  Comisíário  Geral  o  mesmo  P.  fr.  Miguel 
de  S.  Boaventura,  se  ajuntaram  o  capitão  de  Bardês  Diogo  Lobo  e  seu 
irmão  o  P  fr.  Manuel  de  Sousa  e  o  P.  fr  João  de  S.  Matias  (3)  a  tratar 
sobre  o  lugar  em  que  se  fundaria.  E  se  assentou  que  fosse  no  mesmo 
chão  do  pagode  daquela  aldeia  que  se  chamava  Calemdevata  que  é  o 
mesmo  que  deusa-negra,  da  qual  tinham  todos  os  moradores  daquela 
aldeia  grande  medo  e  não  ousavam  a  passar  por  ali  de  noite  por  haver 
pouco  tempo  que,  passando  por  ali  uma  moça  gentia  donzela  depois 
das  Ave-Marias,  foi  assombrada  para  casa,  dizendo  que  lhe  deram 
naquela  paragem  uma  bofetada  de  que  morreu.  E  quando  os  gentios 
daquela  aldeia  souberam  o  assento  que  estava  feito,  de  se  edificar 
a  igreja  nova  no  lugar  do  seu  pagode  Calemdevata,  tiveram  grande 
sentimento  e  começaram  a  dar  uma  grande  grita  muitas  mulheres  e 
meninos,  não  a  querendo  ter  tão  junto  de  si.  E  sendo  já  perto  das 
nove  horas  da  noite,  se  recolheram  com  luar  claro  o  capitão  para  sua 
casa,  o  P.  fr.  Manuel  de  Sousa  para  Candolim,  e  o  P.  fr.  João  de  S. 
Matias  para  Nágoa  onde  era  reitor.  E  logo  detrás  deles  entrou  o  diabo 
no  corpo  de  uma  mulher  gentia  viúva,  irmã  de  um  cristão  chamado 
Álvaro  da  Costa,  e  dizia  que  era  o  seu  Calemdevata,  deusa-negra,  e 
que  a  lançaram  fora  daquela  aldeia  e  que  já  se  ia.  Foram  dar  conta 
disto  ao  P.  fr.  João  de  S.  Matias,  por  ficar  mais  perto;  mas,  quando 
acudiu  já  o  diabo  a  tinha  deixado  ainda  que  maltratada,  e  dizia 
muitas  coisas. 

Na  igreja  do  bem-aventurado  S.  Jerónimo  de  Mapuçá  havia 
muitas  pedradas  dadas  pelos  espíritos  malignos,  sendo  custódio  o  P.  fr. 


(2)  Fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  foi  custódio  desde  1594  a  1597  e 
fr.  Miguel  de  S.  Boaventura  desde  1602  a  1605.  Vid.  acima  c.  191. 

(3)  Fr.  Manuel  de  Sousa  ficou  de  guardião  de  S.  Tomé  de  Meliapor  em 
1595  (Tábua  187),  e  dele  outras  notícias  não  se  apuram.  Sobre  fr.  João  de  S. 
Matias  vid.  adiante  cap.  69. 
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Francisco  da  Arruda  e  o  P.  fr-  Luís  da  Conceição  (4).  E  durou  esta 
praga  que  não  pouco  molestava  aquela  nova  cristandade,  em  tempo  de 
dois  reitores  ou  três.  E  um  dia  de  guarda,  acabando-se  a  missa  do  dia, 
foram  tantas  as  pedradas  pelo  púlpito  fora,  que  a  gente  começou  toda 
a  fugir  da  igreja  com  grande  medo  delas,  e  atrás  dela  choviam  pedra- 
das, ainda  que  a  ninguém  faziam  mal  nem  tocavam.  E  sendo  neste 
tempo  reitor  o  P.  fr.  //  Luís  de  S.  Bernardino,  foi  aí  ter  com  ele  o 
P.  fr.  João  Pompeu  (5)  que  naquela  sesão  era  reitor  de  Nágoa,  e  tra- 
tando o  reitor  da  Mapuçá  com  ele  sobre  as  pedradas,  e  que  já  se 
não  atrevia  a  sofrer  mais  aquela  perseguição  nem  os  moços  da  casa 
podiam  aturá-la,  disse  o  P.  fr.  João  Pompeu:  —  «Façamos,  Padre, 
uma  procissão  do  Santísimo  Sacramento  por  esta  igreja,  porque  é 
tamanho  o  medo  que  os  diabos  têm  à  presença  do  Corpo  do  Senhor, 
que  jamais  farão  aqui  estas  tribulações.  Cousa  maravilhosa,  que 
desde  aquela  era  jamais  houve  pedradas,  havendo  elas  durado 
muitos  anos. 

Sendo  reitor  da  mesma  igreja  de  Mapuçá  o  P.  fr.  António  da 
Piedade  de  quem  acima  falámos,  o  chamaram  uma  vez  para  confessar 
um  velho  enfermo,  ao  qual  achou  já  sem  fala,  inchado,  e  para  morrer. 
Mas  sua  mulher,  fazendo  diante  do  mesmo  Padre  voto  de  dar  ao 
bem-aventurado  S.  Jerónimo  cuja  aquela  igreja  é,  uma  candeia  de  cera, 
se  alcançasse  vida  para  o  seu  marido,  foi  coisa  notável  que  logo  aquele 
homem  melhorou  e  em  poucos  dias  sarou,  mas  não  falou  mais.  Parece 
que  o  permitiu  assim  Deus  para  memória  deste  milagre  que  fez  a 
este  novo  cristão. 

Nesta  mesma  freguesia  e  sendo  o  mesmo  reitor,  acusaram  falsa- 
mente a  um  gentio  grave  e  honrado  e  de  muita  família,  e  lhe  impu- 
seram graves  culpas,  coisa  mui  ordinária  entre  esta  gente  com  falsos 
testemunhos  vingarem  suas  paixões  e  inimizades.  Trabalhou  muito  o 
dito  padre  polo  livrar  daquela  calúnia,  por  saber  que  era  falsa  e  fun- 
dada em  ódio  e  inveja.  E  finalmente  livrou  ao  gentio  que  houvera 
ser  gravissimamente  punido,  o  qual  lhe  disse  que  se  queria  fazer  cristão, 
ele  e  toda  a  família.  E  disse-lhe  o  Padre  que  visse  o  que  fazia,  que  a 
cristandade  e  Fé  de  Cristo  se  havia  de  receber  de  vontade  e  para  a 
salvação  da  alma  e  não  por  respeitos  humanos;  que  se  ele  dizia  isso 
por  o  benefício  que  lhe  tinha  feito  de  o  livrar  daquelas  culpas,  enten- 
desse que,  se  o  fizera,  foi  por  ser  servo  de  Deus  e  religioso.  Ao  que 
ele  respondeu  que  queria  ser  cristão  porque  entendia  que  só  na  lei  de 
Cristo  havia  salvação;  e  lhe  contou  como  em  o  tempo  em  que  andava 
nos  seus  trabalhos,  lhe  apareceu  uma  vez  em  visão  um  frade  de  S. 
Francisco  que  ele  não  conheceu  quem  era,  e  que  o  tomava  pelo  braço 
como  quem  o  queria  prender,  e  dizendo-lhe  ele:  —  «Padre,  não  me 


(4)  Fr.  Francisco  de  Arruda,  custódio  de  1608  a  1611  (vid.  supra  cap. 
191;  e  fr.  Luís  da  Conceição  de  1611  a  1614  (vid.  supra  cap.  45). 

(5)  Fr.  Luís  de  S.  Bernardino  ficou  de  vigário  no  convento  de  Baçaim 
em  1595  (Tábua  de  1595  184),  Sobre  fr.  João  Pompeu  (vid.  supra  cap.  20a).  Em 
1585  morava  no  convento  de  Cochim  e  já  era  «pregador»  (Tábua  de  1585). 
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272  prenda,  que  eu  não  //  tenho  culpa  nem  cometi  alguma  destas  que  me 
impõem»  —  lhe  respondeu  o  frade:  —  «Não  te  quero  prender,  mas 
soltar  desta  prisão  em  que  te  tem  posto  o  diabo  com  seus  enganos 
e  superstições,  metendo-te  na  cabeça  que  a  adoração  que  só  a  Deus 
se  deve,  a  dês  aos  pagodes;  e  bem  sabes  tu  que  duas  vezes  se  te  queimou 
a  casa,  e  posto  que  eras  gentio  sempre  Deus  te  socorreu  e  deu  remé- 
dio; agora  hás-de  ser  cristão,  e  não  se  te  queimará  mais  a  tua  casa». 
E  este  gentio  recebeu  o  santo  baptismo,  e  perseverou  na  Fé  e  serviço 
de  Deus,  sendo  bom  cristão. 

Na  freguesia  do  Salvador  do  Mundo  de  Sirulá  havia  um  homem 
cristão  da  terra,  brâmane,  o  qual  havia  doze  anos  que  servia  a  um 
diabo  com  quem  tinha  feito  pacto,  e  tendo-o  por  seu  senhor  o  adorava 
e  servia  e  lhe  oferecia  arroz,  cocos  e  outras  coisas  assim.  E  lhe  apa- 
recia muitas  vezes  em  figura  humana  com  cabaia  e  touca  de  baneane. 
E  o  fundamento  deste  pacto  era  ter-lhe  prometido  aquele  diabo  que  o 
ensinaria  a  curar,  e  assim  lhe  receitava  as  mezinhas  que  ele  havia 
de  aplicar  aos  enfermos  que  queria  curar.  E  como  pai  de  mentira, 
ainda  nisto  que  ele  podia  fazer  por  virtude  natural  aplicando  mezi- 
nhas naturais  às  enfermidades,  o  não  fazia;  c  assim,  se  curava  um  enfer- 
mo, não  curava  cento.  A  este  homem  lhe  apareceu  uma  vez  uma 
mulher  muito  formosa  com  um  menino  nos  braços,  e  lhe  disse  que 
se  metesse  na  irmandade  que  de  novo  se  tinha  fundado  naquela  igreja 
com  o  título  de  Nossa  Senhora  da  Salvação  e  que  deixasse  o  diabo. 
Assim  o  fez  ele,  e  se  veio  confessar  comigo  que  então  morava  na 
mesma  igreja,  e  me  deu  conta  de  tudo  o  que  por  ele  tinha  passado,  e 
deixou  o  demónio  e  foi  mui  devoto  de  Nossa  Senhora,  entendendo  ser 
ela  a  que  o  tirou  daquele  tão  mau  estado.  Sucedeu  isto  em  o  ano 
de  1630. 

Nesta  mesma  casa  confessei  outro  cristão  da  terra,  homem  velho 
e  simples  e  de  boa  vida,  e  perguntando-lhe  na  mesma  confissão  se 
adorava  algum  pagode,  me  respondeu  com  grande  veemência,  arrasan- 
do-se-lhe  os  olhos  em  lágrimas:  —  «Padre,  não,  porque  há  cinco  ou 
seis  anos  que  me  apareceu  uma  vez  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  em 
uma  cruz  muito  resplandecente,  e  me  disse  que  cresse  nele  e  não  nos 
pagodes».  E  do  modo  com  que  isto  me  contou,  e  por  ser  em  tal  estado 
e  acto  onde  se  não  trata  senão  pura  verdade,  me  pareceu  seria  assim,  e 

273  assim  o  quis  pôr  aqui  com  a  probabilidade  que  tem.  // 

Havia  na  mesma  aldeia  de  Sirulá  um  gentio  brâmane  dos  prin- 
cipais daquela  aldeia,  que  passava  muito  de  cem  anos  de  idade.  Este 
tinha  três  filhos  cristãos  e  um  gentio,  o  qual,  receando  que  o  pai  se 
fizesse  cristão  porque  falava  português  e  os  nossos  frades  traba- 
lhavam muitas  vezes  com  ele  polo  fazer  dizendo-lhe  muitas  coisas 
da  nossa  santa  Fé,  o  levou  para  a  terra  firme  e  pôs  em  um  pagode, 
parecendo-lhe  que,  como  era  tão  velho,  aí  acabaria  a  vida  na  sua  gen- 
tilidade. Mas  como  Deus  o  tinha  predestinado  segundo  piamente  se 
pode  crer,  deu  ordem  em  como  se  ele  tornasse  para  o  filho  gentio, 
dando-lhe  por  razão  que,  por  ter  saudades  dele  e  desejá-lo  ver.  o 
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viera  buscar-  Trabalhou  o  filho  por  que  na  aldeia  se  não  soubesse  a 
vinda  de  seu  pai;  e  não  só  não  queria  que  ele  saísse  fora  de  casa,  mas 
ainda  nela  não  queria  que  aparecesse,  tendo-o  escondido  em  um  sobra- 
do que  a  casa  tinha,  onde  guardava  as  coisas  do  serviço  dela.  Mas 
por  mais  diligências  que  fez  polo  esconder,  veio  a  ter  notícia  dele  o  reitor 
daquela  freguesia  que  então  era  o  P.  fr.  Tomé  Toscano  (6),  o  qual, 
sabendo  que  o  velho  era  vindo  da  terra  firme  e  estava  em  casa  do 
filho,  mandou  a  seu  companheiro  que  o  fosse  buscar.  Mas  como 
estava  escondido,  não  podia  dar  com  ele,  até  que  o  mesmo  velho 
sendo  movido  por  Deus  se  descobriu,  bradando  e  dizendo  a  altas  vozes: 
—  «Padre,  aqui  estou;  fazei-me  cristão  que  o  quero  ser,  e  ponde-me 
o  nome  Manuel  que  é  o  nome  de  Deus».  Ficou  o  Padre  atónito  do 
caso,  e  disse-lhe  que  folgava  muito  de  ele  se  querer  fazer  cristão;  mas 
que  primeiro  que  o  baptizasse,  era  necessário  catequizá-lo  e  ensinar-lhe 
a  nossa  santa  Fé.  Ao  que  ele  respondeu:  —  «Padre,  baptizai-me  logo, 
porque  eu  já  sei  que  cousa  é  a  cristandade,  porque  não  há  mais  que 
um  só  Deus  e  três  Pessoas:  Padre,  Filho  e  Espírito  Santo».  E  final- 
mente, vendo  o  Padre  quão  bem  instruído  estava  na  fé  e  as  ânsias 
com  que  pedia  o  baptismo,  lho  deu  com  muita  consolação  sua  por  ver 
ganhada  aquela  alma  para  Deus.  E  depois  de  baptizado,  contou  ao 
Padre  como,  estando  no  pagode  onde  seu  filho  o  tinha  posto,  lhe 
apareceu  um  frade  velho  e  lhe  disse  que  se  viesse  para  a  terra  dos 
cristãos  e  se  fizesse  cristão.  Não  se  passaram  muitos  dias  que  se  não 
chegasse  o  da  sua  morte,  e  foram  vistos  muitos  anjos,  vestidos  de 
branco,  que  vinham  do  céu  em  busca  da  sua  alma,  os  quais  foram 
vistos  por  uns  brâmanes  gentios  //  seus  parentes,  que  se  acharam 
então  ali  com  ele  e  se  vieram  ter  com  o  Reitor  e,  dando-lhe  conta  do 
que  tinham  visto  na  morte  daquele  novo  cristão,  lhe  pediram  o  santo 
baptismo  e  foram  feitos  cristãos. 

À  igreja  dos  Reis  Magos  trouxeram,  um  destes  anos  passados, 
uma  mulher  que  tinha  o  demónio  no  corpo,  o  qual  a  tratava  muito 
mal,  que  lhe  fazia  sumir  para  dentro  o  nariz  e  rosto,  que  era  coisa 
medonha  de  ver.  E  no  exorcismo  que  lhe  fez  o  reitor,  foi  perguntado 
ao  demónio  como  se  chamava,  e  respondeu  que  Lúcifer.  —  «Príncipe  das 
trevas?»,  disse  o  Padre.  —  «Não,  mas  aéreo».  E  perguntando-lhe 
mais  quais  eram  os  Santos  que  mais  tormento  lhe  davam,  indo  apon- 
tando alguns,  disse  do  apóstolo  S.  Pedro:  —  «Esse,  grande  é  o  poder 
que  tem  sobre  nós».  E  do  nosso  Padre  S.  Francisco:  —  «Ganhou 
por  humildade  a  cadeira  que  Lúcifer  perdeu  por  soberba»-  E  da 
Beata  Joana  da  Cruz  disse  que  «essa  me  atormenta  grandissimamente», 
e  assim  todas  as  vezes  que  lha  nomeavam,  dava  gritos  que  atroava 
a  igreja. 


(*)  Fr.  Tomé  Toscano  em  1585  era  vigário  no  oratório  de  Negapatão 
(Tábua  de  1585),  e  ficou  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  de  Goa  em  1595 
(Tábua  de  1595,  183). 
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COMO  OS  FRADES  MENORES  E  OS  MAIS  RELIGIOSOS 
NA  ÍNDIA  FAZEM  O  OFICIO  DE  CURAS  EM  AS  SUAS 
REITORIAS,  POR  AUTORIDADE  APOSTÓLICA  E  COMIS- 
SÃO DE  SUA  MAGESTADE 

CAPITULO  61 


Como  o  baptizar  solenemente  e  fora  do  artigo  de  extrema  neces- 
sidade seja  proibido  aos  religiosos  em  o  Direito  Canónico  por  pertencer 
ao  ofício  dos  presbíteros  paroquiais  administrar  este  e  os  demais  sacra- 
mentos ao  povo,  e  vejamos  outrossim  aos  Frades  Menores  e  aos  religio- 
sos de  outras  religiões  neste  Oriente  fazer  o  contrário,  baptizando  em 
suas  igrejas,  e  os  que  estão  em  reitorias  administrando  os  sacramentos 
aos  novamente  convertidos,  e  isto  sem  ordem  dos  senhores  bispos,  não 
será  fora  do  propósito  darmos  aqui  o  fundamento  disto,  para  satisfazer 
a  curiosidade  de  alguns  que  porventura  o  não  sabem  e  desejam  saber. 
275  Para  o  que  se  há-de  notar  que  a  ninguém  /  /  melhor  que  ao  Sumo 
Pontífice  pertence  prover  aos  infiéis  de  ministros  idóneos  que  lhes  admi- 
nistrem os  sacramentos  da  Igreja,  como  aquele  que  é  o  Pastor  dos  pas- 
tores e  a  quem  só  o  Senhor  disse:  Apascenta  minhas  ovelhas.  Donde  nas- 
ce que,  ainda  que  é  verdade  que  seja  o  ofício  dos  senhores  bispos  prover 
as  igrejas  dos  seus  bispados  de  curas  como  vemos  que  o  fazem  em  to- 
das as  partes,  contudo  como  entre  eles  e  o  Sumo  Pontífice  se  dá  lugar  a 
prevenção  porque  o  Papa,  como  Ordinário  dos  Ordinários  e  Ordinário 
de  todo  o  mundo,  concorre  com  todos  os  bispos  em  procurar  o  bem 
dos  fiéis  e  em  os  prover  e  governar,  pode  o  Papa,  sem  lhes  fazer  agravo 
ou  injúria  alguma,  pôr  ministros  em  todas  as  partes  que  lhe  parecer  que 
convém  para  a  saúde  das  almas  sem  que  para  isso  seja  necesário 
esperar  pelo  consentimento  dos  Ordinários,  por  ter  ele  o  ordinário 
poder  de  reger,  governar  e  prover  de  todas  as  coisas  necessárias  a  toda  a 
universal  Igreja,  cuja  suprema  cabeça  é  depois  de  Cristo. 

E  assim  a  ele  pertence,  como  de  seu  próprio  e  particular  ofício, 
prover  de  ministros  aos  que  de  novo  se  convertem  à  Fé  e  recebem  o 
santo  baptismo  em  as  terras  dos  infiéis,  pois  está  claro  que,  como  nelas 
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não  haja  bispos,  não  pode  ser  deles  a  tal  provisão.  E  nem  ainda  de- 
pois que  os  houver  o  poderão  fazer,  pois  estão  já  prevenidos  pelo  Ordi- 
nário superior  que  é  o  Papa,  o  qual,  usando  de  seu  plenário  poder,  o  tem 
provido  ou  por  si  mesmo  ou  cometendo  sua  autoridade  a  quem  segundo 
Deus  melhor  lhe  parecer,  corno  vemos  que  o  fez  o  papa  Alexandre  VI 
aos  reis  católicos  de  Castela  e  Aragão  D-  Fernando  e  D.  Isabel  0).  Por- 
que tendo  eles  descobertas  as  índias  Ocidentais  por  meio  de  um  Cris- 
tóvão Colon,  passou  um  Breve  o  dito  Pontífice  no  ano  de  1493,  que  foi 
o  primeiro  de  seu  Pontificado,  em  que  depois  de  engrandecer  e  louvar 
muito  o  grande  zelo  que  tinham  de  ver  propagada  a  fé  de  Cristo  e  trazer 
a  ela  os  infiéis  daquelas  partes,  lhes  concedeu  autoridade  apostólica  para 
a  conversão  deles,  e  lhes  mandou  estreitamente,  em  virtude  de  santa 
obediência,  que  enviassem  àquele  novo  mundo  varões  tementes  a 
Deus,  doutos,  peritos,  e  espertos  para  instruir  os  moradores  dele  nas 
coisas  de  nossa  santa  Fé  e  bons  costumes.  Por  virtude  do  qual  Breve 
Apostólico  já  não  pertencia  aos  bispos  senão  a  Sua  Magestade  prover 
as  cristandades  de  curas  e  párocos,  que  por  autoridade  apostólica 
administrassem  os  sacramentos  aos  novamente  convertidos.  E  usando 
desta  comissão  e  autoridade  //  apostólica,  escolheram  os  sobreditos  276 


í1)  O  autor  porque  o  exercício  do  múnus  paroquial  dos  Franciscanos 
nas  reitorias  de  Bardês  e  Baçaim  era  de  muitos  acoimado  de  abusivo,  aponta 
ràpidamente  a  doutrina  dogmática  e  jurídica  sobre  o  assunto  :  —  1.°  É  da  fé 
da  Igreja  que  o  Papa,  por  direito  divino,  tem  jurisdição  em  todo  o  mundo  e 
sobre  todos  os  homens,  com  poder  e  direito  de  espiritualmente  governar,  ensinar 
e  ministrar  os  sacramentos.  Esta  jurisdição  pode  o  Papa  exercê-la  directamente 
por  si  ou  por  delegados  seus,  nomeados  por  ele  mesmo  ou  por  outros  a  que 
tenha  dado  o  poder  de  nomear.  E  esses  seus  delegados  desde  que  sejam  sacer- 
dotes, têm  poder  e  direito  de  ministrar  os  sacramentos,  não  importando  para  o 
caso  que  tais  sacerdotes  sejam  do  clero  diocesano  e  ou  do  clero  religioso.  —  2.° 
Pois  se  trata  de  um  direito  divino  do  Papa,  ao  mesmo  Papa  pertence  determinar 
a  maneira  de  o  exercer;  e  quer  essa  determinação  a  faça  ele  por  ocasião  de 
um  concílio  como  o  de  Trento,  ou  noutra  qualquer  ocasião,  só  tem  o  valor 
que  lhe  dá  o  Papa  que  a  pode  sempre  derrogar  para  todos  os  casos  ou  para 
casos  de  excepção.  —  3.°  Como  em  tantas  outras  circunstâncias  na  vida  da 
Igreja  o  Papa  delegou  ou  jurisdicionou  sacerdotes  (regulares  ou  não,  não  inte- 
ressa, pois  só  interessa  que  fossem  sacerdotes)  para  governar,  pregar  e  ministrar 
sacramentos,  também  por  ocasião  dos  descobrimentos  portugueses  e  espanhóis 
delegou  para  esse  mesmo  ministério  nas  terras  descobertas  os  sacerdotes  religio- 
sos que  os  reis  de  Espanha  e  de  Portugal  a  elas  enviassem,  derrogando  para  tanto 
o  direito  positivo  comum  atinente  ao  assunto.  —  4.°  O  direito  de  divina  e  uni- 
versal jurisdição  que  tem  o  Papa,  exerce-o  ele  comulativamente  com  os  bispos 
nos  territórios  onde  os  houver.  E  pois  é  divina  e  universal  sua  jurisdição,  a  ele 
compete  resolver  quando  e  até  que  ponto  a  exerce.  Estes  pontos  de  doutrina 
cristã  tão  claros,  quando  no  fervedoiro  das  paixões  da  vida  nem  sempre  os 
interesses  humanos  os  têm  respeitado.  E  foram  daí  as  distinções  no  sacerdócio: 
um,  o  do  clero  religioso,  para  os  trabalhos  de  conquista  das  gentes  ao  cristia- 
nismo, outro,  o  do  clero  diocesano,  para  o  governo  das  cristandades  já  consti- 
tuídas; um,  do  clero  missionário  alheio  à  raça  dos  povos  que  catequisa,  para 
os  dias  da  iniciação  cristã,  outro,  o  do  clero  indígena,  para  as  comunidades  cris- 
tãs auto-governadas.  E  com  estas  distinções,  fechando  os  olhos  às  lições  da 
história  e  até  da  psicologia  e  antropologia,  provocou  a  fragilidade  humana 
também  na  índia  portuguesa  muitos  dos  desassossegos  da  sua  história. 


313 


reis  alguns  religiosos  da  nossa  sagrada  Religião  dos  Menores  da  Re 
guiar  Observância,  tais  quais  Sua  Santidade  queria,  doutos  e  santos, 
os  quais  enviou  àquelas  partes  para  efeito  de  pregarem  aos  natu- 
rais delas  a  Fé  e  os  converterem  a  ela.  E  só  da  Província  de  Picardia 
em  França,  passaram  então  naquele  tempo  catorze,  todos  doutíssimos 
e  santos  e  um  deles  irmão  de  el-rei  de  Escócia,  o  qual  ganhou  muitas 
almas  para  Deus  e  o  mesmo  fizeram  os  outros  seus  companheiros  (2). 

E  vendo  o  imperador  Carlos  V,  que  foi  o  que  sucedeu  na  coroa 
de  Castela  aos  Reis  Católicos  como  neto  que  era  seu,  quão  acertado 
fora  encarregar  aos  ditos  religiosos  a  conversão  das  almas  daquelas 
índias,  e  o  muito  fruito  que  tinham  feito,  com  grande  desejo  do  au- 
mento da  religião  cristã  e  conversão  dos  infiéis  pediu  com  muita 
instância  ao  papa  Adriano  VI  que  então  estava  na  Cadeira  de  S.  Pedro, 
que  para  efeito  deste  aumento  e  conversão  e  devido  governo  das  almas 
que  Nosso  Redentor  tinha  redimido  com  o  preço  do  seu  sangue,  hou- 
vesse por  bem  de  mandar  àquelas  partes  religiosos  de  todas  as  Ordens 
mendicantes  e  particularmente  da  dos  Menores  da  Regular  Observância, 
aos  quais  desse  sua  autoridade  apostólica  para  que  levassem  adiante 
aquela  tão  grande  obra.  Ao  que  deferiu  o  Sumo  Pontífice  com  a  sua 
costumada  benevolência,  passando  um  Breve  no  ano  do  Senhor  de 
1522  (3)  e  primeiro  de  seu  pontificado,  em  que  ordena  que  todos  os  reli- 
giosos mendicantes  de  todas  as  Ordens  particularmente  dos  Menores 
da  Regular  Observância  que  sendo  nomeados  pelos  seus  Prelados 
quisessem  por  divina  inspiração  ir  às  índias  Ocidentais  de  Castela  para 
se  ocuparem  na  conversão  daqueles  infiéis,  fossem  livremente.  E  por  que 
em  tão  santa  obra  lhes  não  faltasse  o  mérito  da  obediência,  lhes  manda 
por  ela  que  façam  o  tal  caminho  a  exemplo  dos  discípulos  de  Cristo, 
tendo  por  certo  que,  assim  como  os  imitavam  no  trabalho,  seriam  tam- 
bém companheiros  no  prémio,  e  lhes  dá  a  todos  a  sua  apostólica  bên- 
ção. E  porque  melhor  pudessem  administrar  os  sacramentos  aos  nova- 
277  mente  //  convertidos,  concede  aos  que  forem  Prelados  Superiores 
e  àqueles  a  quem  eles  o  cometerem,  que  tenham  a  sua  omnímoda 
autoridade  em  ambos  os  foros,  tanta  quanta  eles  julgarem  ser  oportuna 
e  expediente  para  a  conversão  dos  índios  e  conservação  deles,  esten- 
dendo a  sobredita  autoridade  a  todos  os  actos  episcopais  que  não 
requerem  Ordem  episcopal.  Com  o  favor  deste  Breve  Apostólico 
enviou  o  Imperador  àquele  novo  mundo  doze  religiosos  da  nossa 
Ordem  e  sagrada  Religião  da  santa  Província  de  S.  Gabriel  que  então 
estava  novamente  fundada,  e  por  Custódio  deles  o  venerável  e  santo 

(2)  Breve  Inter  caetera  de  4  de  Maio  de  1493,  publicado  em  Alguns 
Documentos  65-68  (vid.  também  Francisco  Lopes  Gomara,  Primera  y  segunda 
Parte  de  la  historia  general  de  las  índias,  Çaragoça  1555,  £L  XII).  Sobre  a 
missão  de  Franciscanos  idos  para  a  América  no  princípio  do  séc.  XVI,  vid. 
supra  cap.  4). 

(3)  Letras  Apostólicas  Exponi  Nobis  de  13  de  Maio  de  1522.  Sobre  a 
sua  génese  e  importância  publicou  Pedro  Torres  La  Bula  Omnímoda  de  Adria- 
no VI,  Madrid  1948,  obra  que  muito  alumia  a  história  das  missões  de  Espa- 
nha e  Portugal. 
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varão  fr.  Martinho  de  Valença  que  actualmente  era  Provincial  da 
nomeada  Província,  dos  quais  e  do  muito  que  nesta  conversão  fizeram, 
acima  fica  feita  menção  (4). 

E  por  que  melhor  c^  visse  quão  independente  era  dos  bispos  a 
autoridade  que  os  religiosos  tinham  dos  Sumos  Pontífices  em  aquelas 
índias,  passou  outro  Breve  o  papa  Pio  V  no  ano  do  Senhor  de  1567  (5) 
e  segundo  de  seu  pontificado  a  instância  de  el-rei  Filipe  II  das  Espa- 
nhas,  filho  do  dito  Imperador,  em  que  concede  a  todos  os  religiosos 
das  Ordens  mendicantes  que  residem  em  as  sobreditas  índias,  que 
possam  em  seus  mosteiros  e  nas  igrejas  das  suas  cristandades  fazer 
o  ofício  de  párocos,  celebrando  os  matrimónios  e  administrando  os 
sacramentos  eclesiásticos,  como  até  então  o  costumavam  fazer.  E  ou- 
trossim que  possam  ser  pregadores  e  confessores  da  gente  da  terra,  sem 
que  para  nenhuma  das  sobreditas  coisas  seja  necessário  pedir  licença 
aos  Ordinários  dos  lugares  em  que  moram,  mas  somente  com  a  de  seus 
Superiores,  sem  embargo  do  que  em  contrário  está  determinado  em  o 
santo  Concílio  Tridentino.  E  outrossim  manda  que  nos  lugares  em 
que  estão  os  mosteiros  dos  religiosos  que  fazem  o  ofício  de  curas, 
nenhuma  coisa  inovem  os  bispos,  mas  corram  as  coisas  todas  assim  e 
da  maneira  que  até  então  correram,  sob  pena  de  ser  irrito  e  nulo  tudo 
quanto  em  contrário  disso  se  fizer.  O  qual  Breve  se  pôs  em  efeito 
em  todo  aquele  mundo  por  cédula  particular  de  Sua  Magestade,  e 
dele  se  tem  usado  e  se  usa  sem  alguma  resistência  dos  Diocesanos.  E 
assim  deram  muitas  vezes  os  viso-reis  daquelas  partes  muitas  igreja' 
aos  religiosos  contra  vontade  dos  bispos  em  cujos  distritos  elas  estavam, 
por  virtude  do  sobredito  Breve,  como  testifica  o  P.  fr.  Afonso  da 
Vera  Cruz(6). 

Este  mesmo  poder  e  autoridade  apostólica  têm  os  reis  de  //  278 
Portugal  para  proverem  de  ministros  idóneos  as  igrejas  todas  desta 
índia  Oriental,  assim  por  serem  padroeiros  in  solido  de  todas  elas  e 
Mestres  e  Governadores  da  Ordem  de  Cristo,  como  por  particulares 
privilégios  que  para  isso  têm  da  Sé  Apostólica,  particularmente  pelo 
privilégio  do  papa  Gregório  XIII  em  que  concede  que  todas  as  graças 
e  privilégios  apostólicos  concedidos  a  uma  índia  se  entendam  ser  con- 
cedidos à  outra,  por  virtude  do  qual  Breve  os  sobreditos  Breves  con- 


(*)  Como  já  no  cap.  2  se  disse,  o  autor  conheceu  o  Memorial  de  la  Pro- 
víncia de  San  Gabriel  em  que  João  Baptista  Moles  historiou  a  missão  de 
fr.  Martinho  de  Valência  e  companheiros  às  terras  do  México  em  1524. 

(5)  Breve  Exponis  Nobis  de  23  de  Maio  de  1567,  publicado  em  Bulla- 
rium  Patronatus  1,  213-214,  e  em  Annales  20  (Quaracchi  1923)  534-535. 

(6)  Fr.  Alonso  de  La  Vera  Cruz,  provincial  dos  Agostinhos  no  México, 
já  em  1559  e  1560,  com  os  Provinciais  de  outras  Ordens  pedia  providências 
contra  as  dificuldades  que  se  punham  aos  seus  religiosos  na  administração  dos 
sacramentos  (veja-se  Carta  de  los  Provinciales  de  las  Ordenes  de  Santo  Domin- 
go, San  Francisco  y  San  Agustin  al  Rey  Don  Filippe  II,  denunciandole  Ia 
contradicción  que  en  el  administrar  los  sacramentos  ponian  a  sus  Religiosos  los 
obispos  de  México  y  Mechoacán.  De  México:  á  7  de  Marzo  de  1560.  In  Cartas 
de  índias  [Madrid  1877]  144-146. 
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cedidos  aos  reis  de  Espanha  para  as  índias  Ocidentais  são  ipso  jacto 
também  concedidos  aos  reis  de  Portugal  para  as  Orientais.  E  nesta 
posse  estiveram  sempre  desde  o  descobrimento  deste  Oriente  até  hoje, 
porque,  como  temos  visto,  os  primeiros  religiosos  nossos  que  a 
ele  vieram,  começaram  logo  a  pregar  e  converter  os  infiéis  e  lhes  admi- 
nistraram os  sacramentos,  fazendo  em  suas  igrejas  o  ofício  de  pároco. 
E  el-rei  D-  João  III  deu  aos  nossos  frades  as  cristandades  da  ilha  de 
Ceilão  em  o  ano  de  1542,  e  o  viso-rei  D.  Afonso  de  Noronha  deu  aos 
mesmos  frades  as  reitorias  de  Bardês.  E  da  mesma  maneira  o  viso-rei 
D.  Pedro  de  Mascarenhas,  que  foi  no  ano  de  1554,  repartiu  a  cristan- 
dade da  ilha  de  Goa  pelos  padres  de  S.  Domingos,  de  S.  Francisco 
e  da  Companhia  de  Jesus  (7).  E  finalmente  tendo  o  bispo  de  Cochim 
tirado  aos  padres  da  mesma  Companhia  das  reitorias  da  Pescaria  em 
que  estavam,  Sua  Magestade  os  tornou  a  pôr  nelas  por  virtude  dos 
sobreditos  Breves  Apostólicos,  como  consta  de  uma  provisão  sua  feita 
aos  26  de  Maio  do  ano  de  1620  (8).  E  porque  nela  se  vê  claramente 
este  poder  que  Sua  Magestade  tem  de  prover  as  Igrejas  desta  índia 
Oriental,  poremos  no  capítulo  seguinte  o  treslado  dela  tirado  de  verbo 
ad  verbum,  cujo  original  se  guarda  na  Torre  do  Tombo  desta  cidade 
de  Goa,  no  Livro  Primeiro  dos  Registos  do  Governador  Fernão  de 
Albuquerque,  às  folhas  388. 


(7)  Sobre  a  entrega  da  ilha  de  Ceilão  ao  ministério  dos  Franciscanos, 
vid.  Parte  III,  c.  5.  Da  entrega  ,  ao  ministério  dos  mesmos,  das  terras  de  Bardês 
e  de  parte  da  cristandade  da  ilha  de  Goa,  vid.  supra  respectivamente 
capítulos  20  e  55. 

(8)  Sobre  a  questão  de  D.  fr.  André  de  S.  Maria,  bispo  de  Cochim,  com 
os  Jesuítas,  vid  supra  cap.  42. 
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TRESLADO  DE  UMA  PROVISÃO  DE  SUA  MAGESTADE 
PELA  QUAL  CONSTA  PERTENCER  A  ELE  E  NÃO  AOS 
BISPOS  AS  IGREJAS  DESTA  ÍNDIA  ORIENTAL 

CAPITULO   62  //  279 


Dom  Filipe,  etc.  Como  Mestre  e  Governador  e  perpétuo  Adminis- 
trador que  sou  da  Ordem  Militar  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  faço 
saber  aos  que  esta  minha  carta  virem,  que  eu  mandei  escrever  aos  26 
de  Março  do  ano  passado  de  1620  ao  conde  do  Redondo  que  Deus 
perdoe,  viso-rei  que  foi  de  esse  Estado  da  índia,  uma  minha  carta,  cujo 
teor,  e  da  resolução  de  que  se  faz  menção  nela  e  se  contém  em  outra 
minha  de  15  de  Fevereiro  de  1614  escrita  ao  viso-rei  D.  Jerónimo 
de  Azevedo,  é  o  seguinte: 

Conde  viso-rei  amigo,  eu  El-Rei  vos  envio  muito  saudar  como  aque- 
le que  amo.  Havendo  entendido  o  procedimento  que  o  bispo  de 
Cochim  e  o  seu  Cabido  hão  tido  na  matéria  da  resolução  que  tomei 
sobre  serem  restituídas  as  igrejas  da  Costa  da  Pescaria  aos  religiosos 
da  Companhia,  e  as  novidades  que  acerca  deste  negócio  hão  intentado, 
me  pareceu  ordenar-vos  por  esta,  como  o  faço,  que  façais  cumprir 
inteiramente  a  resolução  que  nesta  matéria  tenho  tomado  e  que  em 
conformidade  dela  ordenei,  que  com  efeito  se  restituam  e  entrguem 
aos  ditos  religiosos  todas  as  igrejas  que  tinham  e  administravam  ao 
tempo  que  delas  foram  esbulhados,  em  Travancor  e  Costa  da  Pescaria, 
nas  quais  estavam  postos  por  mim,  como  Mestre  e  Governador  da 
Ordem  de  Cristo,  em  virtude  dos  Breves  que  para  isso  tenho  de  Sua 
Santidade.  E  esta  resolução  ordenareis  que  se  faça  cumprir  sem  em- 
bargo de  quaisquer  embargos  que  o  bispo  de  Cochim  e  Cabido  daquela 
Sé  ou  outras  quaisquer  pessoas  que  das  ditas  igrejas  estiverem  de 
posse  com  qualquer  título  ou  confirmação,  ponham.  Porquanto  eu, 
como  Mestre  e  Padroeiro  in  solido  das  ditas  igrejas,  posso  nelas  apre- 
sentar pessoas  eclesiásticas  e  religiosos,  como  me  parecer,  sem  outra 
confirmação,  e  os  tais  apresentados  podem  exercitar  e  administrar  todos 
os  sacramentos  aos  cristãos,  em  virtude  dos  Breves,  sem  outra  confir- 
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mação,  e  nesta  posse  está  o  meu  Padroado  desde  o  descobrimento  da 
índia  até  agora.  E  querendo  algumas  pessoas  de  qualquer  qualidade 
que  sejam,  defender  a  posse  das  ditas  igrejas,  fareis  que  sejam  tiradas 
delas,  porquanto  os  que  hoje  as  têm,  foram  intrusos  nelas  e  as  retêm  sem 
título  algum  que  justo  seja,  e,  como  o 'não  têm  conforme  o  direito, 
não  têm  retenção  nem  podem  ser  conservados.    E  depois  de  tiradas 

280  as  ditas  igrejas,  //  que  seja  com  efeito  c  sem  dúvida  alguma  como 
fica  dito,  as  entregareis  em  meu  nome,  como  Mestre  e  Governador 
da  Ordem  de  Cristo,  aos  religiosos  da  Companhia,  de  que  se  farão  au- 
tos por  eles  assinados,  que  depois  ratificará  o  seu  Provincial,  decla- 
rando como  aceitam  as  ditas  igrejas  em  meu  nome  como  Mestre  e 
Governador,  e  que  os  poderei  remover  todas  e  quantas  vezes  quiser, 
sem  por  isso  ficar  obrigado  a  satisfação  alguma  nem  eles  poderem 
ter  direito  para  as  reterem;  e  os  próprios  autos  ficarão  na  Torre  do 
Tombo  desse  Estado  e  as  cópias  autênticas  se  me  enviarão  por  vias, 
para  saber  como  em  tudo  se  procedeu.  E  no  que  toca  aos  Vigários 
da  Vara  que  o  bispo  de  Cochim  pretende  pôr  na  Cesta  da  Pescaria, 
advertireis  que  há-de  ser  um  só  em  toda  ela,  e  que  este  há-de  ser  pes- 
soa que  com  todos  os  Religiosos  tenha  toda  a  boa  correspondência;  e 
vós  tereis  particular  cuidado  de  curar  que  assim  seja. 

«Dom  Jerónimo  de  Azevedo  viso-rei  da  índia  amigo,  eu  El-Rei 
vos  envio  muito  saudar.  Por  ter  entendido  que  a  cristandade  da  Costa 
da  Pescaria  está  mui  desbaratada,  e  que  convém  muito  ao  serviço  de 
Deus  e  meu  tornarem  a  ela  os  religiosos  da  Companhia  de  Jesus,  lhes 
mandei  significar  que  me  haveria  nisso  por  bem  servido  deles.  E 
tratada  com  o  seu  Procurador  esta  matéria  e  os  meios  por  que  se  pode- 
ria acomodar,  hei  por  bem  e  me  praz  que  os  ditos  religiosos  tornem 
à  mesma  Costa  da  Pescaria,  como  para  me  servir  têm  aceitado,  e  man- 
do escrever  a  seu  Visitador  e  Províncias  dessas  partes  que  o  façam, 
para  correrem  com  as  cristandades  e  administrarem  todas  as  igrejas 
da  dita  Costa  de  Travancor  de  que  estavam  de  posse  e  administravam 
ao  tempo  que  se  moveu  a  contenda  entre  eles  e  o  bispo  de  Cochim; 
e  que  os  ditos  religiosos  as  tenham,  e  administrem  em  meu  nome,  como 
Mestre  que  sou  da  Ordem  do  Mestrado  de  Cristo,  enquanto  eu  for 
servido  e  não  mandar  o  contrário,  sem  haver  de  ser  examinados  nem 
colados  pelo  Ordinário,  como  o  posso  fazer  e  me  pertence  por  virtude 
dos  Breves  de  Adriano  VI,  e  Alexandre  VI,  e  Pio  V  sobre  a  administra- 
ção das  igrejas  das  índias  Ocidentais,  os  quais  por  outro  de  Gregório 
XIII  estão  comunicados  às  dessas  partes  da  índia  Oriental,  em  cuja 
posse  estou  de  muitos  anos  a  esta  parte.    E  vos  mando  que  nessa 

281  forma  lhes  façais  //  entregar  a  dita  cristandade  e  igrejas  sem  contro- 
vérsia nem  contenda  de  juízo  nem  os  ditos  religiosos  litigarem  sobre 
elas  nem  serem  nisso  partes,  tornando-as  a  pôr  e  restituir  em  todo  ao 
estado  em  que  estavam  antes  da  dita  contenda  sem  alteração  de  mais 
nem  de  menos,  dando  para  tudo  as  ordens  necessárias.  E  para  que  na 
entrega  que  pela  dita  maneira  se  fizer,  fique  inteiramente  salvo  o  di- 
reito que  me  toca,  eu  mando  escrever  ao  bispo  de  Cochim  como  assim 
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o  ordeno,  e  que  dê  os  poderes  que  lhe  parecer  aos  vigários  das  ditas 
igrejas  a  que  os  costuma  conceder.  E  sendo  caso  que  os  ditos  Reli- 
giosos em  algum  tempo  larguem  as  ditas  igrejas,  se  guardará  o  que  se 
usa  em  todas  as  mais  que  são  do  direito  do  meu  padroado,  presentando 
vós  nelas  em  meu  nome  e  os  viso-reis  e  governadores  que  vos  suce- 
derem, e  provendo  entretanto  o  bispo  de  Cura  e  Pastor,  como  também 
lhe  mando  escrever.  O  que  visto  tudo  por  Fernando  de  Albuquerque  do 
meu  conselho  e  meu  governador  e  Capitão-mor  daquele  Estado,  que 
por  falecimento  do  dito  conde  sucedeu  no  governo  dele,  ordenou  que 
esta  minha  resolução  se  declarasse  aos  ditos  religiosos  da  Companhia, 
como  se  fez,  para  conforme  a  ela  se  disporem  a  tornar  para  as  ditas 
igrejas.  E  posto  que  por  sua  parte  se  representaram  alguns  incon- 
venientes para  haverem  de  fazer  no  estado  em  que  aquela  cristandade 
se  acha,  e  sem  administração  da  Vara,  como  em  outras  cristandades 
se  usa,  responderam  que  todavia  por  servirem  a  Deus  e  a  mim  o  aceita- 
vam fazer  em  todas  as  igrejas  de  ambas  as  costas  e  Manar,  de  que 
foram  desapossados-  Pelo  que  em  virtude  e  execução  do  que  as  ditas 
minhas  cartas  nestas  incorporadas  contêm,  e  como  Mestre  e  Governa- 
dor que  sou  da  Ordem  de  Cristo,  hei  por  bem  e  mando  que  a  resolução 
que  pelas  ditas  cartas  tenho  tomado,  assim  sobre  as  ditas  igrejas  se 
entregarem  aos  religiosos  da  Companhia  como  sobre  se  tirarem  a  quais- 
quer pessoas  que  querem  defender  a  posse  delas,  se  cumpra  como  se 
contém  nas  ditas  cartas,  sem  embargo  de  todos  os  embargos  referidos 
assim  do  bispo  de  Cochim  e  do  Cabido  daquela  Sé  como  de  quaisquer 
outras  pessoas  que  das  ditas  igrejas  estiverem  de  posse  com  qualquer 
titulo  ou  confirmação  que  seja,  e  de  cometer  e  encarregar,  como  por 
esta  cometo  e  encarrego,  a  execução  da  dita  resolução  a  Lourenço  de 
Melo  fidalgo  de  minha  casa  e  Vedor  /  /  de  minha  fazenda  de  Cochim,  282 
de  cuja  inteireza,  prudência  e  zelo  confio  que  o  fará  com  toda  a  pontua- 
lidade assim  e  da  maneira  que  pelas  ditas  cartas  o  ordeno,  para  o  que 
irá  à  dita  Costa  da  Pescaria.  E  para  tudo  assim  cumprir  e  executar 
lhe  concedo  todo  o  poder  que  necessário  for  para  isso,  e  da  entrega 
que  fizer  das  ditas  igrejas  aos  religiosos  da  Companhia,  fará  autos 
que  depois  ratificará  pelo  seu  Provincial  da  Província  de  Cochim  na 
forma  e  com  as  ditas  declarações  que  pela  minha  carta  escrita  ao 
conde  do  Redondo,  nesta  incorporada,  ordeno;  os  quais  enviará  ao  dito 
meu  Governador  para  os  mandar  guardar  na  Torre  do  Tombo,  e  se 
me  enviarão  cópias  autênticas  deles.  Notifico  assim  a  todas  as  minhas 
justiças,  oficiais  e  pessoas  a  que  pertencer,  para  que  assim  o  cumpram  e 
guardem  e  façam  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nesta  minha 
carta  se  contém.  Dada  na  minha  cidade  de  Goa.  Belchior  da  Silva  o  fez 
a  27  de  Janeiro,  ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
de  1621».  O  qual  registo  está  conforme  ao  dito  Livro  a  que  me  reporto. 
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DE  ALGUNS  FAVORES  E  PRIVILÉGIOS  QUE  A  SÉ 
APOSTÓLICA  TEM  CONCEDIDO  AOS  RELIGIOSOS 
DESTA  PROVÍNCIA  DE  S.  TOMÉ  QUE  SE  OCUPAM 
NO  MINISTÉRIO  DA  CRISTANDADE 

CAPÍTULO  63 


Grande  foi  sempre  o  respeito  que  a  Sé  Apostólica  teve  aos  muitos 
e  mui  singulares  serviços  que  em  todas  as  partes  do  mundo  fizeram  os 
os  Frades  Menores  a  Deus  Nosso  Senhor  e  a  ela  no  particular  da  pre- 
gação da  Fé  e  conversão  dos  infiéis,  e  assim  também  singulares  os 
encómios  que  por  isso  lhes  dão  os  Sumos  Pontífices  em  suas  Bulas, 
mostrando  o  muito  proveito  que  à  igreja  de  Deus  tem  resultado  deste 
serviço  e  ministério  seu,  como  nas  mesmas  Bulas  e  Bulário  de  elas  se 
pode  ver.  E  não  parando  só  em  louvar  seu  trabalho,  os  ajuda  também 
com  muitos  e  mui  amplos  privilégios,  graças  e  favores,  para  que  os  que 
se  ocupam  em  tão  santa  obra,  fossem  /  /  nela  pela  mesma  Sé  Apostólica 
favorecidos  e  assim  melhor  pudessem  trazer  a  Deus  e  ao  grémio  da 
sua  Igreja  as  almas  dos  infiéis.  E  dekando  por  agora  os  privilégios 
que  geralmente  nos  foram  concedidos,  dos  quais  não  há  dúvida  que 
participam  os  filhos  desta  santa  Província,  e  os  que  foram  concedidos 
às  índias  Ocidentais  os  quais  todos  se  comunicam  a  estas  Orientais 
por  particular  graça  e  concessão  do  papa  Gregório  XIII  como  consta 
do  Compêndio  Indico  da  Companhia  de  Jesus  (*),  faremos  aqui  somente 
menção  dos  que  particularmente  foram  concedidos  a  esta  nossa  Custó- 
dia e  Província  de  S.  Tomé  da  índia  Oriental,  e  em  especial  poremos 
aqui  um  Breve  do  papa  Paulo  III  (2),  o  qual  se  guarda  autêntico  no  car- 
tório do  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«Aos  amados  filhos  custódios,  guardiães  e  frades  da  Ordem 

0)  Compendium  Indicum  in  quo  continentur  facultates,  et  aliae  gratiae 
a  Sede  Apostólica  Societati  Jesu  in  partibus  Indiarum  cacessae.  Roma  1580, 
e  depois  muitas  vezes  actualizado  e  reimpresso. 

(2)  Breve  Exponi  Nobis,  de  10  de  Abril  de  1545,  publicado  in  Annales 
18  (Quaracchi  1933)  450-452. 
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dos  Frades  Menores  chamados  da  Observância  da  Província  de  Portu- 
gal segundo  o  costume  da  mesma  Ordem,  que  moram  em  as  partes  das 
índias.  Amados  filhos,  saúde  e  apostólica  bênção.  Pouco  há  nos 
fizestes  expor  como,  ainda  que  nos  privilégios,  indultos  e  outras  graças 
apostólicas  pelo  papa  Sisto  IV  de  feliz  memória  e  alguns  outros  Sumos 
Pontífices  nossos  predecedores  à  Ordem  dos  Frades  Menores  e  suas 
casas  concedidos  e  finalmente  por  nós  confirmados  e  renovados  (os 
que  estão  em  uso)  entre  outras  coisas  expresamente  se  mande  que  os 
frades  da  vossa  Ordem  e  suas  casas  sejam  e  devam  ser  de  todo  isentos 
e  livres  de  todo  o  poder  dos  Ordinários  e  de  pagarem  a  quarta  parte 
das  ofertas  e  legados  pios  que  lhes  são  deixados,  e  que  os  corpos  dos 
defuntos  que  em  suas  igrejas  escolhessem  sua  sepultura,  todas  as  vezes 
que  o  próprio  reitor  sendo  requerido  a  levá-los  dilatasse  o  zelo,  [os] 
pudessem  levar  ainda  que  fossem  entrando  com  a  cruz  pela  paróquia 
alheia,  e  da  mesma  maneira  os  corpos  daqueles  que  no  artigo  da 
morte  escolhessem  ser  sepultados  no  hábito  da  Ordem  os  devam  enter- 
rar em  suas  igrejas  segundo  que  se  diz  conter-se  mais  plenàriamente 
em  as  letras  dos  mesmos  predecedores,  e  não  haja  impedimento  algum 
canónico  para  que  também  vós  enquanto  nessas  partes  morais,  em 
vossas  casas  possais  usar  e  gozar  livremente  dos  sobreditos  privilégios 
até  agora  concedidos  à  vossa  Ordem  e  que  ao  diante  se  concederem; 
contudo  de  certo  tempo  a  esta  parte  alguns  /  /  filhos  da  maldade  que  re- 
cebem o  nome  de  Deus  em  vão,  não  atentando  que  vós,  abrasados  com 
o  ardor  da  caridade,  negada  a  própria  vontade  e  desamparados  da  con- 
solação da  pátria,  parentes  e  amigos,  como  desterrados  e  esquecidos  da 
temporal  saúde,  [navegando]  por  intervalo  de  muitos  dias,  não  sem 
perigo  da  vida  assim  pela  repentina  mudança  do  ar  como  também 
pela  variação  dos  manjares,  e  passando  outros  grandes  perigos  vos 
fostes  a  essas  partes  aonde,  servindo  com  muito  cuidado  ao  Altíssimo, 
trabalhastes  até  agora  e  não  cessais  segundo  vossas  forças  de  trabalhar 
continuamente,  assim  pola  espiritual  consolação  dos  fiéis  que  aí  moram, 
como  pola  conversão  e  instrução  dos  infiéis  com  os  quais  é  necessário 
conversar  continuamente,  não  receiam  impor-vos  muitos  gravames  e 
fazer-vos  de  muitas  maneiras  injúrias,  moléstias,  perdas,  danos,  e  outras 
muitas  cargas  contra  os  privilégios,  isenções,  imunidade  e  indultos 
e  outras  graças  à  dita  Ordem  e  suas  casas  e  frades  (como  se  diz)  uni- 
versalmente concedidas  e  que  estão  em  uso,  temerária  e  falsamente 
dizem  que  se  não  compreendem  debaixo  deles  as  vossas  casas  e  vós, 
incorrendo  por  isso  nas  censuras  e  penas  que  nos  tais  privilégios  se 
contêm,  em  grande  perigo  de  suas  almas,  e  desprezo  dos  sobreditos 
privilégios  e  indultos,  e  perturbação  de  vossa  quitação.  Pelo  que  por 
vossa  parte  nos  foi  humildemente  pedido  que  com  a  benignidade  Apos- 
tólica houvéssemos  por  bem  de  prover  em  as  sobreditas  coisas.  Portanto 
nós  que  com  mui  intensos  desejos  procuramos  acudir  à  quietação  e 
tranquilidade  de  quaisquer  religiosos  principalmente  daqueles  que  pro- 
curam pregar  a  palavra  de  Deus  nessas  partes  para  a  pregação  da  Fé 
ortodoxa  e  alumiar  com  a  divina  graça  aos  infiéis  ao  conhecimento  da 
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Verdade,  querendo  livrar-vos  e  defender-vos  a  vós  e  a  cada  um  de 
vós  das  sobreditas  moléstias  e  vexações  dos  maus,  e  absolvendo-vos  e 
tendo-vos  por  absoltos  de  quaisquer  sentenças  de  excomunhão  e  outras 
censuras  para  efeito  de  conseguir  o  que  aqui  vos  concedemos,  inclina- 
dos a  estes  rogos  determinamos  e  declaramos  que  vós  e  cada  um  de  vós 
que  morais  em  essas  partes  (com  licença,  porém,  de  vossos  Prelados)  e 
as  vossas  casas,  useis  e  gozeis  de  todos  e  quaisquer  privilégios,  isenções, 

285  imunidades,  liberdades,  concessões  e  outras  //  sobreditas  graças  assim 
até  agora  concedidas  como  que  ao  diante  se  concederem.  E  além  disso 
que  possais  administrar  o  sacramento  do  baptismo  e  agregar  ao  grémio 
da  Igreja  a  todas  e  quaisquer  pessoas,  homens  e  mulheres,  que  por 
meio  das  vossas  pregações  e  saudáveis  admoestações  e  exortações  se 
converterem  da  cegueira  da  infidelidade  para  a  verdade  da  ortodoxa 
Fé,  pedindo-o  eles  por  sua  devoção;  e  que  vós,  custódios  e  guardiães 
que  agora  sois  e  ao  diante  fordes,  a  quaisquer  frades  vossos  que,  antes 
ou  depois  de  entrarem  em  a  vossa  Ordem,  pelejando  contra  os  infiéis 
inimigos  do  nome  cristão,  matar  a  algum  deles  ainda  que  seja  volun- 
tàriamente,  possais  plenàriamente  absolver  da  pena  deste  homicídio 
e  dispensar  na  irregularidade  que  por  isso  porventura  contraíram  para 
que  possam  administrar  nas  ordens  que  receberam  e  se  ainda  não  são 
ordenados,  receber  de  novo  até  a  de  sacerdote  e  administrar  nelas 
e  no  ministério  do  altar  e  tirar  de  todo  toda  a  mácula  de  inabilidade 
e  infâmia.  E  porque  não  aconteça  porventura  que  os  neófitos  e  [os] 
que  ao  lume  da  Fé  de  novo  se  convertem,  se  escandalizem  e  se  resfriem 
do  novo  fervor  concebido  da  Fé  pela  escandalosa  e  profana  vida  dos 
insolentes  e  pseudos  religiosos  que  debaixo  da  pele  de  ovelha  mostram 
ter  a  voracidade  de  lobo  e  quaisquer  apóstatas  da  vossa  Ordem  e  ainda 
todos  os  que  no  hábito  dela  sem  licença  da  Sé  Apostólica  forem  lá 
e  achardes  que,  vagueando  fora  das  casas  regulares,  vivem  entre  os 
seculares  menos  religiosamente,  livre  e  licitamente  possais  reduzi-los 
para  as  suas  casas  e  castigá-los  conforme  suas  culpas,  e  se  for  necesá- 
rio  lançá-los  daí  fora  e  remetê-los  às  terras  dos  fiéis.  E  como  seja 
dificultoso  serem  levadas  estas  presentes  letras  a  todos  os  lugares  da 
índia,  por  ser  mui  estendida,  queremos  que  aos  transuntos  delas  que 
estiverem  assinados  com  algum  sinal  de  algum  notário  público  e  selados 
com  o  selo  de  alguma  pessoa  constituída  em  dignidade  eclesiástica,  se 
dê  a  mesma  fé,  em  juízo  e  fora  dele,  que  se  houvera  de  dar  aos  mesmos 
originais,  se  fossem  exibidos  ou  mostrados.  Dadas  em  Roma  súb 
annulo  Piscatoris  aos  10  de  Abril  de  1545,  ano  XI  do  nosso  Ponti- 

286  ficado»-  /  / 

Do  qual  breve  se  deixa  bem  ver  quão  diferente  conceito  tem  a 
Sé  Apostólica  dos  frades  desta  santa  Província,  do  que  mostram  ter 
alguns  que  nos  infamam  de  não  trabalharmos  no  ministério  da  con- 
versão dos  infiéis,  desacreditando-nos  a  nós  por  seus  respeitos  parti- 
culares e  por  se  acreditarem  a  si.  E  se  este  Breve  fora  passado  neste 
tempo  em  que  por  uma  parte  cresceram  os  desfavores  com  que  alguns 
prelados  eclesiásticos  tratam  nossas  coisas,  e  por  outra  foram  em  grande 
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crescimento  os  serviços  que  a  Deus  e  à  sua  Igreja  temos  feito  na  con- 
versão das  almas  com  tanta  glória  desse  mesmo  Senhor  e  honra  da  nossa 
sagrada  Religião,  não  sei  que  dissera  o  Papa  nele  e  de  que  palavras 
usara,  assim  para  estranhar  os  desfavores  que  tantas  vezes  e  com  tanta 
sem-razão  experimentamos,  como  para  exagerar  e  engrandecer  essas 
abalizadas  obras  que  temos  feito  desde  o  ano  da  data  deste  Breve  até  o 
presente  de  1631,  em  que  se  passaram  quase  cem  anos,  nos  quais 
foram  maravilhosas  as  coisas  que  os  filhos  desta  santa  Província  fizeram 
nestas  partes  em  a  pregação  da  Fé,  como  desta  nossa  história  se  pode 
claramente  ver,  pois  já  então  chamava  o  Sumo  Pontífice  aos  que  nos 
molestavam  e  desfavoreciam,  filhos  da  maldade  e  que  tinham  recebido 
em  vão  o  nome  de  Deus,  e  pelo  contrário  aos  filhos  desta  santa  Pro- 
víncia apregoa  por  singulares  obreiros  neste  ministério  da  cristandade, 
e  que  abrasados  no  zelo  de  salvar  as  almas  se  desterram  de  suas  pátrias 
e  vêm  a  partes  tão  remotas  só  com  desejos  de  se  empregarem  com 
todas  as  forças  no  serviço  de  Deus.  Mas  a  verdade  é  que  as  coisas 
humanas  hão-de  ser  vistas  com  os  olhos  amorosos  e  afeiçoados,  para 
parecerem  o  que  são;  porque  se  se  vêem  com  os  olhos,  não  digo  eu 
cheios  de  ódio  e  inveja  mas  desafeiçoados  ou  pouco  afeiçoados,  por 
excelentes  que  sejam  hão-de  perder  do  lustre  que  têm. 

Além  deste  Breve  que,  como  disse,  originalmente  se  guarda  no 
cartório  do  convento  de  S.  Francisco  de  Goa,  temos  outro  também 
em  o  seu  original  no  mesmo  cartório  e  do  papa  Gregório  XIII  (3), 
passado  da  mesma  maneira  em  Roma  e  debaixo  do  Anel  do  Pescador, 
aos  15  de  Julho  de  1581,  ano  X  do  seu  pontificado,  com  que  concede 
autoridade  ao  Ministro  Geral  da  nossa  Ordem  para  poder  dar  licença 
ao  Custódio  //  que  ao  presente  é  e  ao  diante  for  da  índia  Oriental,  287 
para  que  por  si  e  por  outrem  ou  outros  possam  livre  e  licitamente 
absolver  todos  os  frades  professos  da  mesma  Ordem,  noviços  e  conver- 
sos que  a  eles  humildemente  se  recorrerem,  tendo  cometido  alguns 
delitos  pelos  quais  se  haja  com  razão  de  consultar  a  Sé  Apostólica, 
ainda  que  seja  dos  que  se  contêm  na  Bula  da  Ceia,  tirando  sòmente 
os  casos  de  heresia,  conspiração  contra  a  pessoa  ou  estado  do  Romano 
Pontífice,  injecção  de  mãos  violentas  em  os  Prelados,  e  levar  armas 
e  outras  coisas  proibidas  às  partes  dos  infiéis,  falsificação  das  letras 
e  outras  escrituras  Apostólicas;  e  que  nos  outros  casos  da  Bula  da 
Ceia  possam  absolver  três  vezes  na  vida  e  no  artigo  de  morte,  mas 
nos  outros  que  são  reservados  à  Sé  Apostólica,  todas  quantas  vezes 
for  necessário,  ouvidos  primeiro  de  confissão  e  impondo-lhes  saudável 
penitência  segundo  a  qualidade  da  culpa  e  outras  coisas  que  de  direito 
devem  ser  impostas.  Esta  licença  está  já  concedida  aos  prelados  maiores 
desta  Custódia  para  sempre  por  muitos  Ministros  e  Capítulos  Gerais 
principalmente  pelos  Reverendíssimos  Padres  fr.  Francisco  de  Tolosa 


(*■>    Breve  Piis  votis,  de  15  de  Julho  de  1581,  publicalo  in  Annalcs  21 
(Quaracchi  1934)  564-565. 
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e  fr.  Francisco  Gonzaga  (*),  como  consta  do  que  já  acima  temos  dito. 
Além  disto  concede  mais  Sua  Santidade  neste  Breve  que,  por  respeito 
da  distância  e  dificuldades  dos  lugares  desta  índia,  os  pregadores  e 
confessores  da  dita  Ordem  que  nestas  partes  forem  uma  vez  apresen- 
tados ao  Ordinário  do  lugar,  não  sejam  obrigados  a  ser  outra  vez 
apresentados,  nem  diante  dele  nem  de  seus  sucessores. 

Finalmente  por  outro  privilégio  (5)  concedido  pelo  mesmo  papa 
Paulo  III  vivae  voeis  oráculo  a  el-rei  D.  João  III,  podem  todos  os  rei- 
tores destas  partes  da  Índia  Oriental,  assim  clérigos  como  religiosos, 
benzer  em  suas  igrejas  as  vestimentas,  cruzes,  imagens  e  outros  quais- 
quer ornamentos  eclesiásticos  necessários  para  o  culto  divino,  tirando 
somente  cálices  e  patenas;  e  outrossim  reconciliar  as  suas  igrejas, 
capelas  e  reitorias  respectivamente  que  estiverem  polutas  com  efusão 
de  sangue  ou  semente  ou  forem  de  novo  alevantadas,  com  água  benta, 
por  algum  bispo  ou  em  sua  ausência  por  alguma  pessoa  constituída 
em  dignidade  eclesiástica.  E  além  disto  podem  usar  o  óleo  santo 
que  vem  de  Portugal,  por  cinco  anos,  e  do  que  cá  na  índia  se  benze, 
288  por  três.  Foi  concedido  este  privilégio  //  aos  16  de  Junho  de  1537, 
ano  II  do  pontificado  do  sobredito  Paulo  III,  e  se  guarda  o  seu  original 
no  cartório  da  Sé  desta  cidade  de  Goa. 


(*)  Fr.  Francisco  de  Tolosa,  Ministro  Geral  da  Ordem  Franciscana 
desde  16  de  Maio  de  1587  a  5  de  Junho  de  1593;  e  fr.  Francisco  Gonzaga 
desde  6  de  Junho  de  1579  a  16  de  Maio  de  1587. 

(5)  O  Bullarium  Patronatus  1,  285-286  publica  rescrito  da  Penitenciaria 
Apostólica,  concedido  ao  rei  de  Portugal  em  18  de  Maio  de  1537,  que  concede 
aos  reitores  das  igrejas  da  índia  as  faculdades  mencionadas  no  texto.  Deve 
tratar-se  do  mesmo  rescripto,  embora  as  datas  não  condigam. 
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DE  ALGUNS  BAPTISMOS  GERAIS  QUE  OS  NOSSOS 
FRADES  FIZERAM  EM  BARDÊS  E  NA  CIDADE  DE  GOA 


CAPITULO  64 


Os  muitos  e  mui  fortes  obstáculos  que  nos  princípios  punha 
o  diabo  por  meio  dos  seus  ministros,  os  brâmanes,  à  conversão  dos 
gentios  de  Bardês,  não  foram  parte  para  fazer  afrouxar  um  ponto  do 
grande  fervor  que  os  nossos  frades  tinham  de  os  converter  à  Fé,  antes 
quanto  com  eles  foi  mais  duvidosa  a  peleja  tanto  deles  foi  mais  gloriosa 
a  vitória,  sendo  tantos  os  que  cada  dia  se  convertiam,  que  os  ministros 
de  Cristo  se  não  davam  mãos  de  os  baptizar.  E  desses  próprios  brâ- 
manes, que  no  princípio  tão  endurecidos  se  mostraram,  foram  tantos 
os  que  movidos  com  a  graça  divina  se  renderam  ao  seu  jugo,  que  bem 
se  enxergava  quão  ajudados  eram  dela  os  que  andavam  ocupados 
nesta  santa  obra. 

E  o  modo  que  no  princípio  desta  conversão  tinham  os  nossos 
nestes  baptismos,  era  que,  assim  como  os  convertiam,  logo  os  cate- 
quisavam  e  baptizavam  sem  esperar  por  dia  assinalado  para  isso. 
Contudo,  depois,  por  que  a  pompa  e  solenidade  com  que  estes  bap- 
tismos se  celebrassem,  servissem  de  exemplo  e  negaça  aos  que  estavam 
por  converter,  se  ordenou  que  houvesse  Baptismos  Gerais  (*),  pelo  menos 


í1)  Medidas  de  protecção  aos  gentios  convertidos  tomadas  pelos  gover- 
nantes sobretudo  a  partir  de  1546,  e  a  intensificação  da  catequese,  promoveram 
conversões  em  massa  dos  indianos  à  Fé  católica.  A  aproveitar  o  facto  para  a 
propaganda  cristã,  começou  de  se  fazer  em  cerimónia  solene  o  baptismo  colec- 
tivo dos  catecúmenos,  e  ao  acto  se  deu  o  nome  de  Baptismo  Geral.  Em  30  de 
Novembro  de  1557  o  Irmão  Luís  Fróis  escrevia  para  as  Casas  da  Companhia  na 
Europa:  «Dia  dos  Bemaventurados  apóstolos  São  Pedro  e  São  Paulo,  havendo  já 
cento  e  der  almas  aparelhadas  para  o  baptismo,  assentou  o  Governador  com  o 
Padre  Francisco  Roiz  que,  para  mais  consolaçam  e  fervor  dos  cristãos  e  confusão 
dos  bramenes  e  gentios,  convinha  fazerem-se  estes  baptismos  muy  solemnizados 
com  grande  aparato»  e  conta  a  seguir  como  o  acto  correu  (Documentação,  6, 
348ss).  E  pelo  menos  desde  1559  já  também  os  Franciscanos  nos  Reis  Magos  eos 
Dominicanos  em  S.  Bárbara  assim  solenizavam  os  baptismos  colectivos  (veja-se 
supra  cap.  56).  Quando  em  15  de  Dezembro  de  1560  o  recém-chegado  arcebispo 
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um  em  cada  ano,  em  que  se  ajuntavam  todos  os  catecúmenos  em  certa 
paragem  onde  os  iam  buscar  em  procissão  solene,  e  os  traziam  com 
muitas  festas,  e  eles  com  suas  palmas  nas  mãos  em  sinal  da  vitória 
que  do  diabo  alcançavam,  fazendo-se  do  rebanho  de  Cristo-  Faziam-se 
estes  Baptismos  Gerais  na  mesma  ilha  de  Bardês,  e  as  mais  das  vezes 
na  igreja  ou  praia  dos  Reis  Magos,  por  ficar  mais  à  mão  e  os  novos 
convertidos  perto  de  suas  casas,  com  que  se  evitava  a  moléstia  que,  de 
289  irem  a  Goa,  necessàriamente  /  /  haviam  de  ter. 

E  nesta  forma  se  fez  uma  vez  em  Sirulá  uma  cristandade  muito 
grande,  dando  o  arcebispo  D.  Gaspar  os  vestidos  que  mandou  buscar 
a  Chaul.  E  quando  foi  ao  dia,  foi  o  arcebispo  e  o  governador  António 
Moniz  Barreto,  concertados  que  o  Governador  daria  o  jantar  em  Sirulá 
e  o  Arcebispo  a  merenda  em  Panelim;  porém  esqueceu  ao  Governador 
o  fazer  o  jantar  e  quando  se  lá  viram  sem  ele,  ficaram  muito  tristes. 
Mas  o  reitor  que  então  era  daquela  casa,  que  se  chamava  fr.  João  da 
Trindade  (2),  prevenindo  com  prudência  ao  que  podia  suceder  se  aper- 
cebeu por  via  de  seu  pai  que  era  homem  muito  rico  e  dos  principais 
cidadãos  da  cidade  de  Goa,  de  feição  que  deu  um  jantar  esplêndido 
com  que  todos  ficaram  satisfeitos,  e  se  fez  o  Baptismo  com  muita  sole- 
nidade, em  que  muitos  se  baptizaram. 

Depois,  sendo  Comissário  desta  Custódia  o  P.  fr.  Manuel  Pinto, 
se  fizeram  na  igreja  dos  Reis  Magos  três  Baptismos  de  mais  de  mil 
e  quinhentas  almas  cada  um.  E  achando-se  em  um  deles  um  religioso 
de  certa  Religião,  perguntou  a  um  dos  nossos  de  que  maneira  se  fazia 
tanta  cristandade.  Ao  que  lhe  respondeu,  que  pregando  e  tomando  os 
órfãos.  E  assim  era  na  verdade,  porque  o  grande  cuidado  e  solicitude 
que  em  uma  e  outra  coisa  se  tinha,  era  causa  de  serem  tantos  os  que 
se  baptizavam  (3). 

No  tempo  que  foi  Custódio  e  Comissário  Geral  o  Padre  fr. 


de  Goa  D.  Gaspar  foi  ao  Colégio  de  S.  Paulo  em  Goa  sagrar  o  bispo  de  Niceia 
D.  Belchior  Miguel  Carneiro,  coadjutor  do  patriarca  da  Etiópia,  assistiu  ao  Bap- 
tismo Geral  com  que  se  solemnizou  a  festa,  e  pondo  reparos  na  pompa  das  ceri- 
mónias quis  ele  encarregar-se  de  «fazer  os  baptismos  solemnes  e  solicitar  a  con- 
versão dos  gentios»  (carta  do  mesmo  Luís  Fróis,  de  4  de  Dezembro  de  1561, 
em  Documentação,  8,  414).  Consultou-se  para  Portugal  o  escrúpulo  do 
arcebispo,  e  na  carta  que  em  4  de  Março  de  1563  o  cardeal  D.  Henrique 
escreveu  em  nome  do  rei  à  Câmara  de  Goa,  já  dizia  que  encomendada  ao  ar- 
cebispo «sobre  o  modo  que  se  tem  no  fazer  da  christandade,  pera  que 
seja  aquelle  que  convém  ao  serviço  de  Nosso  Senhor»  (A  PO  1,  57);  e 
seguiu  carta  ao  arcebispo  acompanhada  de  Letras  Apostólicas  de  Paulo  IV  com 
as  precisas  orientações  pastorais.  E  o  arcebispo  logo  descansou  na  resposta  rece- 
bida do  Papa,  e  ainda  nesse  ano  de  1563  recomeçaram  os  Baptismos  Gerais 
(veja-se  Documentação  9,  250-251)  indo  ele  mesmo  assistir,  como  foi  também 
no  de  Sirulá  que  no  texto  a  seguir  se  recorda  e  foi  celebrado  entre  1573  e  1577, 
anos  em  que  governou  António  Moniz  Barreto. 

(2)  Fr.  João  da  Trindade  em  1585  era  vigário  no  oratório  de  Cananor 
(Tábua  de  1585)  e  em  1595  ficou  a  morar  no  convento  de  S.  Francisco  de  Goa 
(Tábua  de  1595,  183). 

(3)  Nota  no  texto,  à  margem:  «Ano  1592.  Viso-rei  Matias  de  Al- 
buquerque». 
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Jerónimo  do  Espírito  Santo,  em  o  seu  derradeiro  ano,  se  fez  outro 
Baptismo  Geral  no  Colégio  dos  Reis  Magos,  em  que  assistiu  o  Conde 
da  Vidigueira  D.  Francisco  da  Gama  da  primeira  vez  que  veio  por 
viso-rei  da  índia,  com  toda  a  fidalguia  de  Goa  e  o  arcebispo  D.  fr. 
Aleixo  de  Meneses,  e  foram  baptizadas  duas  mil  almas  (*). 

E  com  ser  isto  assim,  como  este  negócio  passava  cá  em  Bardês, 
não  se  procurando  que  se  publicasse  em  Goa  nem  querendo  os  nossos 
padres  antigos,  no  que  faziam,  outra  coisa  mais  que  o  serviço  de  Deus 
e  salvação  das  almas  sem  outro  respeito  algum  humano,  não  escrevendo 
ao  Reino  nem  a  Roma  o  muito  fruito  que  nas  cristandades  faziam, 
(e  tanto  que  mandando  uma  vez  um  viso-rei  nosso  devoto  dizer  ao 
Custódio  se  queria  escrever  ao  reino,  por  terra,  as  coisas  que  faziam 
os  nossos  frades  nas  cristandades,  o  fizesse  e  lhe  mandasse  as  cartas 
porque  mandava  um  correio,  lhe  respondeu  que  se  o  correio  ia  para 
o  céu  o  faria,  mas  para  outra  parte  lhe  não  convinha),  tomaram  daqui 
ocasião  os  nossos  émulos  para  nos  desacredi/ /tarem  no  Reino  e  em  290 
Roma,  dizendo  que  não  fazíamos  cristandade  na  índia  nem  nos  ocupá- 
vamos nela  em  mais  que  em  cantar  no  coro  e  enterrar  defuntos.  E 
assim,  por  acudir  pela  verdade  e  honra  desta  Custódia,  determinaram 
os  Prelados  dela  que  estes  Baptismos  se  fizessem  com  mais  publicidade 
na  mesma  cidade  de  Goa  à  vista  do  viso-rei  e  arcebispo  e  de  todos 
os  desembargadores  e  fidalgos,  convidando-os  a  todos  para  assistirem 
neles  e  darem  fé  e  serem  testemunhas  do  que  neste  particular  fazíamos 
em  serviço  de  Deus  e  proveito  das  almas- 

E  o  primeiro  que  isto  intentou  foi  o  P.  fr.  Miguel  de  S.  Boaven- 
tura, o  qual  veio  por  Custódio  e  Comissário  Geral  desta  Custódia 
em  o  ano  de  1602,  e  foi  eleito  no  Capítulo  Provincial  da  Província  de 


(4)  Baptismo  celebrado  entre  25  de  Maio  de  1597  e  Setembro  ou  Outu- 
bro do  mesmo  ano,  pois  a  ele  assistiram  D.  Francisco  da  Gama  que  naquela  data 
tomou  conta  do  governo  da  índia  e  fr.  Jerónimo  do  Espírito  Santo  que  em 
Setembro  ou  Outubro  deixou  de  ser  Custódio  da  índia. 

(5)  Fr.  Miguel  de  S.  Boaventura  foi  nomeado  Custódio  e  Comissário 
Geral  da  índia  no  Capítulo  celebrado  em  S.  Francisco  de  Lisboa  a  18  de  Maio 
de  1601  sob  a  presidência  do  Geral  da  Ordem  fr.  Francisco  de  Sousa  (1600-1606). 
Conta  o  texto  a  má  informação  chegada  a  Roma  acerca  dos  Franciscanos  na 
índia,  e  como  o  Custódio  logo  ao  aportar  ali  procurou  dar  imponência  externa 
ao  apostolado  e  começou  de  relatar  o  que  se  fazia.  A  informação  do  Baptismo 
Geral  celebrado  em  1602  lha  mandou  o  rei  agradecer  pelo  vice-rei:  «em  parti- 
cular lhe  agradecereis  [ao  custódio  fr.  Miguel  de  S.  Boaventura]a  obra  do  Baptis- 
mo Geral  que  fez  em  Goa».  Mas  ou  por  informações  havidas  ou  receios  que 
teve,  acautelou:  «e  encomendareis  a  elle  e  aos  mais  Religiosos  que  nas  simi- 
lhantes  se  tenha  o  cuidado  e  vigilância  que  convém,  para  que  se  não  dê  o  bap- 
tismo a  pessoa  alguma  sem  primeiro  estar  decentemente  catechisada  e  instruí- 
da na  Fé»  (Livros  das  Monções,  1,  20,  carta  do  rei,  de  '28  de  Fevereiro  de  1605). 
Fr.  Miguel  de  S.  Boaventura  regressou  a  Portugal,  findo  que  foi  em  1605  o  seu 
custodiato.  Fr.  Gaspar  de  S.  Bernardino  em  seu  Itinerário  da  índia  por  Terra 
a  este  Reino  de  Portugal,  Lisboa  1611,  conta  o  atormentado  da  sua  viagem 
até  que  a  nau  em  que  se  embarcou  com  fr.  Miguel,  desmantelada  aportou  a 
Mombaça.  Segundo  Soledade,  Historia  Seráfica,  4,  205-206,  fr.  Miguel  de  S.  Boa- 
aventura  morreu  em  1608  no  convento  de  Vila  do  Conde  seu  povo  natal. 
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Portugal  por  voto  de  todos  os  vogais  nele  congregados  e  confirmado  pe- 
lo Rev.mo  P.  Ministro  Geral  fr.  Francisco  de  Sousa,  pela  necessidade  que 
ele  propôs  havia  de  um  padre  das  suas  partes,  dizendo  trazer  este  negó- 
cio mui  particularmente  encomendado  da  parte  de  Sua  Magestade  e  tam- 
bém da  de  Sua  Santidade,  entregando-lhe  uma  carta  que  Sua  Santidade 
lhe  tinha  dado,  a  qual  lhe  fora  enviada  destas  partes  da  índia  contra 
nós.  E  como  este  prelado  chegou  cá,  e  trazia  tanto  diante  dos  olhos 
este  negócio  da  cristandade,  a  primeira  coisa  que  fez  foi  tratar  logo 
mui  particularmente  do  que  a  ela  tocava.  E  assim  ordenou  estudo 
em  Ceilão  da  língua  malabar  e  chingala,  que  são  as  da  terra,  que  se 
continuou  sempre  com  muita  diligência  e  curiosidade.  O  mesmo 
fez  nas  terras  de  Bardês,  mandando  a  três  frades  nossos  que  pregavam 
na  língua  e  eram  actualmente  Reitores  nelas,  que  continuamente  andas- 
sem pregando  e  catequisando  ora  em  umas  ora  em  outras  partes.  E 
ele  mesmo,  andando  pelas  reitorias,  mandava  chamar  os  gentios  mais 
principais  e  alguns  dos  seus  filósofos,  e  lhes  pregava  por  intérprete  e 
disputava  com  eles  com  muito  espírito  e  fervor. 

E  aproveitaram  tanto  estas  diligências  que  ao  domingo  15  de 
Dezembro  do  mesmo  ano  de  1602  se  baptizaram  em  o  nosso  convento 
de  S.  Francisco  de  Goa  oitocentas  almas,  e  à  segunda-feira  seiscentas, 
e  à  terça  seiscentas  e  tantas,  o  que  vem  a  ser  mais  de  duas  mil,  o  que 
291  //  causou  uma  universal  alegria  nesta  cidade  e  redundou  muito  em 
louvor  de  nossa  Fé.  E  o  que  foi  mais  de  estimar,  que  com  serem 
tantos  os  que  se  baptizaram,  todos  vieram  com  tanta  vontade  e  gosto, 
que  se  via  bem  a  poderosa  mão  de  Deus  que  os  trazia,  se  não  que 
sendo  alguns  deles,  e  dos  principais,  persuadidos  por  certos  émulos 
nossos  de  quando  fossem  perguntados  no  baptismo  (como  se  costuma) 
se  queriam  ser  cristãos,  respondessem  que  não  e  que  eram  aí  trazidos 
contra  sua  vontade,  aconteceu  uma  coisa  que  se  atribuiu  a  milagre: 
porque  indo  um  deles  apostado  a  dizer  publicamente  que  não  queria 
ser  cristão  e  que  o  traziam  aí  por  força,  e  metendo-se  com  esse  in- 
tento na  capela  mor  (onde  se  começava  a  fileira  dos  que  se  haviam  de 
baptizar,  que  tomando  o  corpo  todo  da  igreja  chegava  até  o  fim 
do  adro  de  fora)  e  pondo-se  diante  de  todos,  e  sendo  o  primeiro  a  que 
o  arcebispo  D.  fr.  Aleixo  de  Meneses  que  fazia  o  ofício  de  Pontifical, 
perguntou,  em  vez  de  dizer  que  não  queria,  como  estava  industriado, 
disse  em  voz  alta,  em  português  que  o  falava  muito  bem:  —  «Eu  quero 
ser  cristão  de  minha  própria  vontade  e  ninguém  me  faz  força».  E  o 
mesmo  o  disseram  todos  os  demais,  com  grande  confusão  do  demónio 
e  dos  nossos  inimigos  que  tramavam  por  nos  desacreditar  por  aquela 
via.  Era  este  homem  brâmane  dos  principais  de  Aldoná  e  se  chamou 
depois  Foão  Coutinho. 

Destes  que  se  baptizaram,  era  uma  grande  soma  os  brâmanes  que 
são  como  os  seus  fidalgos,  e  gancares-mores  que  são  os  principais 
por  ofício,  e  jocins  que  são  os  seus  como  bispos,  e  sinais  que  são  os 
professores  de  certa  seita  desta  gentilidade  do  Oriente.  Fizeram-se 
estes  baptismos,  como  dissemos,  em  três  dias,  vindo  os  catecúmenos 
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do  nosso  colégio  de  S.  Boaventura  (6)  em  procissão  com  suas  palmas 
em  as  mãos,  acompanhados  de  todos  os  frades  que  havia  em  Goa, 
assim  no  convento  de  S-  Francisco  como  no  da  Madre  de  Deus  dos  pa- 
dres Recolectos  e  em  todas  as  Reitorias,  precedendo  muitas  danças 
e  folias  que  faziam  o  acto  assás  solene,  estando  para  isso  as  ruas  por 
onde  haviam  de  passar,  armadas  com  muitas  alcatifas  e  cobertores  ricos 
de  bastidor,  desfazendo-se  os  sinos  todos  com  repiques.  O  arcebispo 
D.  Aleixo  fez  o  catecismo  em  todos  os  três  dias,  e  houve  pregação 
na  língua,  e  se  achou  presente  o  viso-rei  com  muitos  fidalgos,  //  desem-  292 
bargadores  e  os  inquisidores,  com  grande  concurso  de  povo. 

Gastaram-se  nestes  três  Baptismos,  nos  vestidos  dos  catecúmenos 
que,  como  fica  dito,  eram  mais  de  dois  mil,  dois  mil  xerafins,  os  quais 
se  negociaram  pela  indústria  dos  mesmos  frades  sem  que  El-Rei  desse 
coisa  alguma,  salvo  que  alguns  fidalgos  e  pessoas  principais,  devotas 
da  nossa  Ordem,  tomaram  alguns  destes  mais  nobres  por  afilhados 
e  os  vestiram  à  sua  custa,  como  também  fez  o  viso-rei  que  então 
era  Aires  de  Saldanha.  E  faltando  os  sapatos  se  foi  ter  um  religioso 
nosso  que  corria  com  isso,  com  um  sapateiro  que  tinha  um  pouco 
de  cordovão  no  pelame  todo  danado  e  concertou-se  com  ele  de  o  dar 
a  tanga.  E  indo  ele  para  tirar  o  cordovão  danado,  o  achou  muito 
bom  e  bem  curtido,  e  visto  o  milagre  foi  buscar  outro  couro,  e  fez  os 
sapatos  muito  bons  e  a  tempo,  sem  dizer  nada  do  cordovão.  Mas 
quando  veio  outro  Baptismo  que  depois  se  fez,  e  viu  que  lhe  não  man- 
davam fazer  os  sapatos,  se  veio  ter  com  o  mesmo  religioso  e  lhe  disse 
que  os  queria  fazer  de  graça,  porque  Deus  lho  pagara  muito  bem  no 
cordovão  que  lhe  dera,  e  contou  o  milagre  que  tinha  sucedido. 


(e)  Certamente  o  autor  dâ  à  procissão  dos  catecúmenos  o  trajecto  que 
ela  teve  anos  depois,  por  que  nesse  de  1602  a  partida  não  podia  ter  sido  do 
«colégio  de  S.  Boaventura»  cuja  primeira  pedra  só  em  1  de  Dezembro  de  1606 
foi  benzida,  como  se  diz  acima  cap.  SI. 
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DE  OUTROS  BAPTISMOS  GERAIS  QUE  TAMBÉM 
FIZERAM   OS   NOSSOS   FRADES   E   COMO  SUA 
MAGESTADE  POR  UMA  CARTA  SUA  LHES  MAN- 
DOU OS  AGRADECIMENTOS 

CAPÍTULO  65 


Não  parou  aqui  o  grande  zelo  que  o  nosso  Custódio  e  Comissá- 
rio Geral  o  P.  fr.  Miguel  de  S.  Boaventura  tinha  da  conversão  das 
almas,  acompanhado  da  mágoa  que  tinha  do  muito  que  neste  particular 
nos  tinham  desacreditado  nossos  inimigos  em  Portugal.  E  assim,  depois 
de  ter  feito  os  três  Baptismos  Gerais  em  Goa,  como  fica  dito,  se  foi 
visitar  o  Norte  no  ano  seguinte,  que  foi  o  de  1603.  E  na  ilha  de  Sal- 
sete,  que  também  está  à  nossa  conta,  se  fez  na  nossa  igreja  de  S.  Brás 
da  aldeia  de  Jilemparlem  um  Baptismo  em  que  se  baptizaram  passante 
293  de  //  mil  almas,  e  em  Baçaim  se  fez  outra  cristandade  muito  solene 
e  de  muitos  catecúmenos,  e  em  outras  partes  se  fizeram  também  outras; 
de  maneira  que  neste  triénio  do  P.  fr.  Miguel  se  fizeram  oito  Baptismos 
Gerais  em  Goa  em  que  se  baptizaram  passante  de  sete  mil  almas, 
afora  outras  muitas  que  no  Norte  e  Sul  se  baptizaram.  E  por  que 
constasse  a  Sua  Magestade  do  grande  fruito  que  os  nossos  religiosos 
faziam  na  índia  no  tocante  às  cristandades,  e  visse  claramente  ser 
falso  o  que  nos  impunham  os  nossos  inimigos,  de  sermos  frouxos  e 
negligentes  nesta  matéria,  tirou  papéis  autênticos  de  todos  estes  bap- 
tismos, assinados  pelo  viso-rei  e  arcebispo  e  por  aqueles  próprios 
que  nos  tinham  infamado  e  desacreditado,  e  os  enviou  a  Sua  Magestade. 

E  o  mesmo  fizeram  depois  sempre  todos  os  Prelados  maiores 
desta  Custódia,  tendo  particular  cuidado  de  fazer  saber  a  El-Rei 
dos  Baptismos  que  quase  todos  os  anos  cá  se  faziam,  apontando  o  nú- 
mero dos  que  em  cada  um  deles  se  baptizavam,  que  umas  vezes  eram 
mais  e  outras  menos,  conforme  os  que  se  convertiam,  do  que  Sua 
Magestade  se  deu  por  muito  bem  servido  deles,  e  mandou  os  agrade- 
cimentos aos  mesmos  Prelados.  E  em  uma  carta  que  escreveu  ao 
seu  viso-rei  Rui  Lourenço  de  Távora  em  23  de  Janeiro  do  ano  de 
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1610,  lhe  dizia  o  seguinte:  «Os  religiosos  de  S-  Francisco  me  enviaram 
presentar  algumas  certidões  dos  Baptismos  Gerais  que  fizeram  os 
dois  anos  próximos,  dos  gentios  que  converteram  das  terras  de  Bardês 
e  em  Baçaim,  de  que  tive  contentamento,  e  assim  de  saber  o  que  me 
dizeis  da  virtude,  exemplo  e  cuidado  com  que  procedem  em  suas 
casas  e  cristandades  e  na  conversão  das  almas,  sem  se  negarem  para 
as  armadas  para  que  são  chamados.  E  posto  que  por  minha  carta 
mando  escrever  a  seu  Custódio  a  satisfação  que  deles  tenho  no  que 
toca  à  cristandade,  vos  encomendo  lhe  agradeçais  também  de  minha 
parte,  e  o  folgarem  de  ir  por  sua  vontade  nas  armadas,  e  ordeneis  que 
com  efeito  e  toda  a  brevidade  se  lhes  pague  todo  o  que  for  devido  aos 
ditos  religiosos  de  suas  ordinárias,  e  que  em  seus  pagamentos  pre- 
cedam sempre  a  todos  os  outros,  assim  por  serem  pobres  e  não  terem 
outra  coisa,  como  por  serem  os  mais  antigos  nesse  Estado»  (*). 

Até  aqui  a  carta  de  Sua  Magestade,  onde  é  bem  se  advirtam 
(ainda  que  de  passagem)  os  três  fundamentos  que  se  põe  para  nos 
haverem  de  favorecer  os  viso-reis  deste  Estado  e  preferir  nos  pagamen- 
tos das  nossas  ordinárias  a  todos  //os  outros  religiosos,  que  são  os  294 
particulares  serviços  que  lhe  fazemos  nas  cristandades  e  suas  armadas, 
por  sermos  pobres  e  não  termos  outra  coisa  de  que  nos  sustentar,  e  o 
sermos  os  mais  antigos  na  índia.  E  pudera  também  acrescentar  outro, 
não  de  menos  importância  e  pelo  qual  merecemos  ser  dele  mui  favo- 
recidos, que  é  o  muito  que  forramos  à  fazenda  real,  pois  consta  e  é 
coisa  que  fàcilmente  se  deixa  ver,  que  na  Índia  apoupamos  a  Sua 
Magestade  vinte  e  dois  mil  xerafins,  os  quais  havia  ele  de  pagar 
como  Mestre  que  é  da  Ordem  de  Cristo,  a  algumas  das  nossas  cristan- 
dades (como  faz  a  outras),  e  se  não  pagam  nem  consentimos  se  paguem, 
tendo-as  provido  por  outra  via  da  ordinária  e  quotidiana  sustentação, 
como  se  vê  em  muitas  que  temos  na  ilha  de  Salsete  de  Baçaim,  e  em 
algumas  outras  partes. 

Mas  deixando  esta  matéria  por  não  fazer  tanto  ao  nosso  propósito 
e  tornando  ao  fio  dele,  sucedeu  no  custodiado  ao  P.  fr.  Miguel  de 
S.  Boaventura  o  P.  fr.  António  da  Porciúncula,  o  qual  levando  avante 
o  zelo  que  das  cristandades  teve  o  seu  antecessor,  fez  também  em  o  seu 
triénio  quatro  Baptismos  Gerais  no  convento  de  S.  Francisco  de  Goa, 
em  que  se  baptizaram  passante  de  duas  mil  e  quinhentas  almas,  gas- 
tando na  vestiaria  dois  mil  xerafins  que  se  houveram  com  a  indústria 
dos  mesmos  religiosos.  E  no  Norte,  na  igreja  de  Nossa  Senhora  do 
Egipto  que  neste  seu  tempo  se  fundou,  se  baptizaram  pelo  P.  fr.  Ma- 
nuel de  S.  Matias,  grande  ministro  da  cristandade,  mais  de  mil  almas. 
E  fez  aqui  a  Senhora  um  milagre  digno  de  se  pôr  em  memória,  e  foi 
que  estando-se  lavando  um  de  aqueles  catecúmenos  no  tanque  que 
está  pegado  com  a  igreja,  veio  um  demónio  e  tomando-o  visivelmente 
o  levou  para  o  mar  afogando-o;  mas  Nossa  Senhora  lho  tirou  das 


0)    A  carta  de  que  faz  parte  este  trecho,  já  anda  publicada  em  Livros 
das  Monções  1,  296-305. 
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mãos  debaixo  da  água  e  o  pôs  em  terra,  com  que  ficou  mais  confir- 
mado na  fé  de  seu  Filho  que  já  tinha  recebido  (2). 

Não  menos  se  multiplicou  a  conversão  da  gentilidade  nestas 
terras  em  o  seguinte  triénio  do  P.  fr.  Francisco  d'Arruda  (s),  no  qual 
se  fizeram  quatro  Baptismos  Gerais  no  convento  de  Goa,  em  que  se 
295  baptizaram  perto  de  três  mil  almas-  E  sucedendo-lhe  o  P.  fr.  //  Luís 
da  Conceição  (4),  favoreceu  sempre  nos  três  anos  que  governou  esta 
Custódia,  com  grande  zelo  e  fervor,  a  conversão  delas,  celebrando 
quatro  Baptismos  Gerais  no  convento  de  Goa,  em  que  foram  baptizadas 
duas  mil  e  seiscentas  almas,  e  na  ilha  de  Ceilão  se  baptizaram  onze 
mil  setecentos  e  setenta,  e  na  ilha  de  Tanadiva  quatrocentas,  e  nas 
terras  de  Manar  e  seu  distrito  mil  oitocentas  e  vinte  e  uma,  e  nas  cris- 
tandades  do  Norte  quatrocentas  e  setenta  e  uma;  e  assim  ao  todo 
fazem  quinze  mil  setecentas  e  sete  pessoas  que  nestes  três  anos  rece- 
beram a  Fé  e  o  santo  baptismo  por  meio  dos  nossos  religiosos,  afora 
outros  muitos  baptismos  particulares  que  se  fizeram  em  Ceilão  e  Manar 
no  ano  de  1614,  de  que  não  vieram  certidões  e  assim  não  ficou  lem- 
brança deles. 

Finalmente  nos  cinco  anos  do  P.  fr.  Sebastião  dos  Santos  (5), 
que  foi  o  derradeiro  Custódio  que  teve  esta  Custódia,  se  fizeram  no 
convento  de  Goa  três  Baptismos  Gerais,  em  que  se  baptizaram  duas  mil 
almas,  afora  outras  muitas  que  noutras  partes  foram  baptizadas. 

E  depois  que  esta  santa  Custódia  se  eregeu  em  Província,  que 
foi  como  vimos  no  ano  de  1619,  e  no  tempo  do  seu  primeiro  Minis- 
tro Provincial  que  foi  o  P.  fr.  Luís  da  Conceição,  não  afrouxou  este 
fervor  da  conversão  dos  infiéis,  ainda  que  as  muitas  perturbações  dele 
não  deram  lugar  a  se  fazerem  tantos  baptismos  quantos  se  houveram 
de  fazer  se  nos  não  faltara  então  a  paz,  com  que  tudo  o  mais  faltou. 
Contudo  ainda  se  celebrou  um  Baptismo  Geral  no  convento  de  Goa 
de  quinhentas  almas,  e  muitos  outros  particulares  em  outras  diversas 
partes  deste  Oriente.    Mas  o  que  neste  triénio  faltou,  se  reparou  no 


(2)  De  fr.  António  da  Porciúncula  se  dá  pequena  biografia  supra  cap.  19. 
Em  1595  já  era  «pregador  e  confessor»  e  morava  no  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa  (Tábua  de  1595,  183).  Enquanto  Custódio  da  Índia  (1605-1608)  assis- 
tiu como  Deputado  na  Inquisição  de  Goa  e  Deputado  continuou  depois.  Em 
carta  de  22  de  Fevereiro  de  1621  os  Inquisidores  de  Goa  informam  assim  o 
Inquisidor  Geral:  «O  Padre  Frey  Antonio  da  Porciúncula,  deputado  que  era 
desta  Mesa,  se  nos  despedio  por  escripto  allegando  indisposições  que  o  estrovavão 
de  vir  a  ella:  Nós  lhe  replicamos,  pedindo-lhe  continuasse,  que  Deus  lhe  daria 
forças  para  isso.  Elie  com  segundo  escripto  se  recusou»  (Baião,  A  Inquisição 
de  Goa,  2,  585).   Sobre  fr.  Manuel  de  S.  Matias  veja-se  supra  cap.  27  e  28. 

(s)  No  cap.  19  se  dá  pequena  biografia  de  fr.  Francisco  da  Arruda.  Já 
estava  na  Custódia  de  S.  Tomé  em  1585,  ano  em  que  era  reitor  na  reitoria  de 
Monte  Calvário  nas  terras  de  Baçaim  (Tábua  de  1585).  Foi  custódio  na  Custó- 
dia de  Malaca.  Fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel,  87-88)  também  dele  fala  com  sim- 
patia. Vede  também  o  que  dele  se  diz  adiante  cap.  69. 

(*)  Fr.  Luís  da  Conceição,  custódio  desde  1611  a  1614,  e  Provincial  em 
1614  e  1619-1622,  veja-se  supra  cap.  19,  21  e  45. 

(s)   Sobre  fr.  Sebastião  dos  Santos,  veja-se  supra  cap.  19  e  21. 
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seguinte  do  Ministro  Provincial  desta  Província  o  P.  fr.  Gaspar  da 
Conceição  (6),  o  qual  teve  sempre  muito  zelo  e  fervor  da  conversão 
das  almas  como  também  em  todas  as  mais  coisas,  procedendo  em  todas 
elas  como  bom  e  vigilantíssimo  prelado  e  verdadeiro  filho  de  nosso 
seráfico  Padre  S.  Francisco,  em  cujo  tempo  converteram  à  nossa  santa 
Fé,  os  nossos  frades,  quase  todo  o  reino  de  Jafanapatão  que  é  um  dos 
que  há  na  ilha  de  Ceilão,  baptizando  em  espaço  de  dois  ou  três  anos 
mais  de  setenta  mil  almas.  Celebraram-se  três  Baptismos  Gerais  com 
muita  festa  //  e  solenidade,  o  primeiro  véspera  de  Nossa  Senhora  296 
da  Conceição,  o  segundo  ao  seu  mesmo  dia,  e  o  terceiro  no  de  Nossa 
Senhora  do  Ó,  e  neles  pregaram  na  língua  dos  naturais,  em  que  são 
mui  peritos,  o  P.  fr.  António  de  S.  Bernardino,  reitor  de  Nossa  Senhora 
dos  Milagres  que  é  o  colégio  que  temos  de  meninos  neste  reino  de 
Jafanapatão,  e  o  P.  fr.  Francisco  de  S.  António  (7),  reitor  da  igreja 
de  S.  Filipe  e  S.  Tiago  de  Nerul.  Estes  três  baptismos  se  fizeram  no 
ano  de  1623,  e  neles  baptizámos  toda  a  gente  principal  deste  reino: 
as  Rainhas,  a  Princesa  filha  do  legítimo  e  verdadeiro  Rei  que  André 
Furtado  pôs,  e  outras  pessoas  da  casa  real,  e  assim  mais  todos  os 
araches  com  suas  mulheres  e  filhos  e  parentes,  afora  outra  muita  gente 
menos  principal.  E  em  um  destes  baptismos  baptizámos  obra  de 
seiscentos  meninos  e  meninas,  filhos  dos  careás,  que  não  passavam 
de  dez  até  onze  anos,  como  tudo  mais  largamente  contaremos  quando 
tratarmos  do  reino  de  Jafanapatão. 

No  mesmo  ano  de  1623,  fez  o  dito  padre  Ministro  Provincial  fr. 
Gaspar  da  Conceição  na  cidade  de  Columbo  na  ilha  de  Ceilão  outro 
baptismo  solene,  em  que  ele  mesmo  deu  a  água  baptismal  ao  Príncipe 
herdeiro  do  reino  de  Jafanapatão  e  se  chamou  D.  Constantino,  sendo 
seu  padrinho  o  capitão  geral  de  Ceilão  Constantino  de  Sá.  E  se  bap- 
tizaram três  meninos  filhos  de  D.  Diogo,  cunhado  do  mesmo  rei  de 
Jafanapatão,  e  outras  muitas  pessoas  do  sangue  real,  como  no  seu  lugar 
trataremos  mais  largamente. 

Ao  P.  fr-  Gaspar  da  Conceição  sucedeu  no  prinvincialado  o  P. 
fr.  Francisco  de  Setúbal,  o  qual  indo  visitar  o  Norte  fez  na  cidade  de 
Baçaim  um  Baptismo  Geral  com  muita  solenidade,  em  que  se  bapti- 
zaram quatrocentas  pessoas  que  eram  da  ilha  de  Salsete  onde  temos 
muita  cristandade,  como  se  verá. 

Sendo  Comissário  Geral  o  P.  fr.  Paulo  da  Trindade,  autor  desta 
obra,  também  se  celebraram  muitos  Baptismos  Gerais,  porque  em 
Goa  se  fez  um  de  quinhentas  almas  no  ano  de  1634,  em  que  assistiu 
e  fez  o  ofício  o  Ilustríssimo  Senhor  D.  Paulo  da  Estrela  bispo  meritís- 


(e)  Sobre  fr.  Gaspar  da  Conceição,  Provincial  da  Província  de  S.  Tomé 
desde  1622  a  1625,  veja-se  supra  cap.  25. 

(T)  Fr.  António  de  S.  Bernardino  era  corista  no  colégio  de  Cranganor 
em  1595  (Tábua  de  1595,  189).  Fr.  Francisco  de  S.  António  já  em  1595  era 
sacerdote  e  ficou  de  morador  ao  convento  de  Baçaim  (ib.,  185).  Suas  activi- 
dades em  Ceilão,  na  Parte  III  desta  obra. 


333 


sirao  de  S.  Tomé,  e  logo  no  seguinte  se  celebrou  outro  também  em 
Goa  de  quatrocentas  e  tantas  pessoas.  Em  Jafanapatão  se  fez  um 
297  baptismo  de  quatrocentas  almas  no  mês  de  Agosto  de  1634,  //  e  daí 
a  alguns  meses  se  celebrou  outro  em  que  receberam  baptismo  outras 
tantas  pessoas. 

E  finalmente,  por  escusarmos  mais  prolixidade,  o  ordinário  é 
que  em  cada  triénio  dos  Provinciais  se  faz  pelo  menos  um  Baptismo 
Geral  em  Goa,  e  às  vezes  dois  e  três,  conforme  a  esmola  que  para 
vestir  os  catecúmenos  se  pode  haver,  afora  outros  baptismos  que  em 
outras  partes  do  Norte  e  Sul  se  celebram,  assim  gerais  como  parti- 
culares; e  foram  ainda  muitos  mais,  sem  comparação,  se  se  pagasse 
o  que  Sua  Magestade  para  vestiaria  dos  que  se  hão-de  baptizar,  manda 
dar  todos  os  anos.  Mas  por  uma  parte  as  muitas  necessidades  do 
Estado,  e  por  outra  a  fome  e  carestia  de  mantimentos  e  de  todas  as 
mais  coisas  necessárias  para  a  vida  humana  que  há  alguns  anos  pade- 
cemos na  índia,  são  impedimento  para  que  esta  esmola  tão  santa  e 
necessária  não  tenha  seu  devido  efeito.  Contudo  são  já  tantos  os  que 
por  meio  dos  nossos  têm  recebido  o  santo  baptijmo,  que  da  ilha  de 
Bardês  quase  as  três  partes  são  deles,  e  de  Salsete  mais  de  ametade. 
Em  Ceilão  temos  mais  de  setenta  mil  baptizados,  em  Jafanapatão  quase, 
o  reino  todo,  e  assi  em  todas  as  partes  mais  da  índia  onde  temos  cris- 
tandades  e  fazemos  ofícios  de  curas,  não  havendo  ano  em  que  muitos 
destes  orientais  não  sejam  trazidos  ao  rebanho  da  Igreja. 
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DA  SUPERSTICIOSA  E  DIABÓLICA  IDOLATRIA  DOS 
BRÂMANES  E  MAIS  GENTIOS  DA  ÍNDIA,  E  DA 
VARIEDADE  E  VAIDADE  DE  SEUS  FALSOS  DEUSES 


CAPITULO  66 


Pois  os  principais  inimigos  desta  conquista  espiritual  da  Índia 
com  que  lidaram  e  lidam  os  verdadeiros  soldados  de  Cristo  os  Frades 
Menores,  foram  e  são  os  gentios,  será  razão  que  neste  lugar  em  que 
começámos  a  tratar  da  conversão  deles,  demos  alguma  breve  notícia 
das  coisas  de  suas  superstições  e  idolatrias,  para  que  se  veja  o  profundo 
/  /  pego  de  suas  superstições,  erros,  e  ignorâncias  em  que  o  demónio  298 
os  tinha  cá  postos,  fazendo-lhes  crer  coisas  indignas  do  lume  da  razão 
natural  (*).  E  não  lhes  foi  muito  dificultoso  enredá-los  neste  seu  labi- 
rinto de  infernal  confusão,  porque  os  tinha  atolados  em  muitos  vícios 
e  pecados  dos  quais,  como  nos  ensinam  os  santos  Doutores,  é  efeito 


(!)  Neste  capítulo  e  seguinte  apresenta  o  autor  pequenino  tratado  da 
religião  e  literatura  religiosa  dos  hindus  que  pela  sua  forma  sintética  e  sistemá- 
tica sobreleva  o  tratadinho  que  Diogo  de  Couto  inseriu  em  suas  Décadas  {Década 
V,  1.  6,  cc.  3  e  4,  pp.  23-48),  o  qual  alguns  lhe  tomaram  por  suas  próprias  pala- 
vras, segundo  ele  depois  se  queixou  (Década  Vil,  1.  10,  c.  5,  pp.  481-482),  como 
também  sobreleva  outros  tratados  que  sobre  o  mesmo  assunto  se  publicaram. 
Fr.  Francisco  Negrão  «na  história  X  da  Crónica  das  coisas  feitas  pela  sua 
Ordem  na  índia,  escrita  em  português,  fala  disto  [da  religião  dos  hindus]  à 
saciedade»  (Pietro  delia  Valle,  Viaggi,  citada  em  Dalgado,  Glossário  1,  pg.  XVII), 
mas  como  tal  obra  anda  perdida,  não  se  pode  saber  se  dela  depende  aqui  o  autor 
neste  particular.  A  religião  dos  hindus  naturalmente  interessou  os  missionários 
e  por  isso  a  estudaram  e  sobre  ela  escreveram.  Ainda  não  há  muito  se  publicou 
interessante  trabalho  inédito  de  jesuíta  P.  Jácome  Fenício  que  foi  para  a  índia 
em  1583,  Livro  da  Seita  dos  índios  Orientais.  Ms  do  Brit.  Mus  Sloane  1820, 
editado  por  Jarl  Charpantier,  Uppsala  1933.  Também  o  jesuíta  P.  Manuel 
Barradas  sobre  a  obra  de  Fenício  escreveu  Tratado  próprio  dos  deoses  e  leis  dos 
gentios,  que  até  há  pouco  se  guardava  manuscrito  na  Biblioteca  Livraria  da 
Quinta  de  Manisola  (Évora).  As  palavras  hindus  aduzidas  pelo  autor  transcre- 
vem-se  exactamente  como  estão  no  manuscrito,  sem  com  isso  se  querer  garan- 
tir a  fidelidade  do  copista  do  manuscrito. 
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mui  conhecido  e  ordinário  ofuscar  e  escurecer  o  claro  lume  da  razão 
natural.  E  assim  saiu  da  madre,  neles,  a  maldade,  que  com  serem  gente 
de  delgado  entendimento  e  agudo  engenho,  particularmente  os  brâ- 
manes, únicos  mestres  e  autores  destas  suas  patranhas,  ficaram  por 
castigo  de  seus  pecados  como  cegos  e  ignorantes  e  vieram  a  dar  assen- 
so às  coisas  que  mais  eram  para  rir  que  para  crer. 

Porque  primeiramente,  alcançando  haver  um  só  Deus,  supremo, 
espírito,  imenso,  eterno  e  imortal,  não  só  lhe  negaram  a  devida  ado- 
ração e  a  deram  a  pedras  e  paus,  mas,  o  que  mais  é,  crêem  e  persua- 
dem aos  outros  que  [Ele]  não  quer  nem  deve  ser  adorado  dos  homens, 
aos  quais,  por  serem  uma  coisa  muito  vil  e  Ele  tão  grande  Senhor, 
de  todo  os  despreza  e  não  faz  conta  alguma  deles.  E  assim  são  eles 
verdadeiramente  aqueles  filósofos  dos  quais  se  queixa  e  com  razão 
o  Apóstolo  (2),  que,  como  conhecessem  a  Deus,  não  o  honraram  e  glo- 
rificaram como  a  Deus.  E  assim,  em  lugar  dele,  adoram  estes  cegos  a 
Bramá,  Vistnu,  e  Maiessu,  dizendo  que  a  estas  três  divindades  inferiores 
tem  aquele  superior  (a  que  chamam  Parabrama,  ou  Adimuhurti,  ou 
Adirupa,  que  é  o  mesmo  que  primeira  figura,  imagem  e  causa  primeira) 
entregue  o  governo  destas  coisas  criadas  cá  de  baixo,  constituindo-os 
regentes  e  governadores  do  mundo.  E  estes  dizem  que  foram  criados 
por  Ieuri  (3)  mulher  do  Deus  superior  Parabrama  (que  eles  fazem 
casado,  com  toda  a  mais  caterva  de  seus  falsos  deuses),  e  por  ela 
lhes  foi  dado  poder,  a  Bramá  de  criar  todas  as  coisas  (a  saber,  os 
céus  que  eles  dizem  ser  catorze,  sete  superiores  e  outros  sete  inferiores, 
a  terra  e  todas  as  mais  creaturas  do  mundo),  a  Vistnu  para  as  susten- 
tar, e  a  Maiessu  para  as  destruir  e  castigar.  E  assim  se  diz  em  um 
verso  na  língua  marasta  que  é  o  seu  latim,  tirado  dos  seus  Vedãos  (4) 
que  são  como  os  seus  evangelhos,  por  estas  palavras,  Tum  Brahama 
hounrachissi,  Visttnu  hounu  pratapallissi,  issuararupem  sai  hairissi  tini 
299  loca,  e  que  quer  dizer:  /  /  «Vós  (fala  com  Parabrama,  Deus  supremo), 
sendo  Bramá  criais  o  mundo,  sendo  Vistnu  o  sustentais,  e  sendo  Maies- 
su o  destruis».  Que  parece  querem  fazer  também  a  sua  Trindade, 
dando  a  estas  três  pessoas  um  mesmo  ser  com  a  primeira  Causa  e  atri- 
buindo-lhes  a  cada  uma  o  seu  atributo,  ainda  que  na  verdade  eles 
não  confessam  isso,  porque  dizem  que  são  três  pessoas  com  três  divin- 
dades diferentes  entre  si  e  da  de  Parabrama-  E  este  poder  dizem  que 
receberam  os  três  por  meio  da  terra  que  se  lhes  pegou  nas  testas  ao 
tempo  que  se  debruçaram  diante  da  falsa  deusa  Ieuri  quando  os  criou. 
Assim  que,  segundo  isto,  Bramá  criou  a  terra,  tendo  por  meio  dela 
recebido  o  poder  de  a  criar,  que  não  pode  ser  maior  repugnância  e  des- 


(*)    Rom.  1,  21. 

(»)  Paraxacti  lhe  chamam  outros  escritores  nossos  (vid.  Dalgado  Glos- 
sário 2,  173).  . 

(*)  Vedão  ou  Vedaos  os  livros  religiosos  que  chamamos  hoje  Vedas, 
estão  escritos  na  língua  que  o  autor  chama  «marasta»  (não  confundir  com 
«marata»)  e  também  «sáunscruta»,  e  outros  dizem  também  «guerindao»  que  é  o 
que  hoje  chamamos  «sânscrito»  (vid.  Dalgado,  Glossário  1,  447-448;  2,  37-38). 
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vario.  Pois  está  claro  que,  se  por  meio  da  terra  ele  recebeu  este  poder, 
antes  de  o  ter  já  havia  terra.  E  se  já  a  havia,  como  a  criou?  Ora 
deslindem  eles  lá  estes  enleios  e  outros  que  a  cada  passo  achamos  em 
as  suas  escrituras,  dos  quais  quando  os  convencemos,  não  respondem 
mais  que  sorrindo-se  a  dizer  que  assim  lhes  ensinaram  os  seus  mestres. 

E,  tornando  aos  três  regentes,  a  Bramá  dão  por  lugar  e  assento 
uma  rosa  de  oiro  que  está  posta  no  céu;  e  a  Vistnu  um  mar  de  leite 
a  que  chamam  Ghira  Saragu,  no  meio  do  qual  está  uma  mui  faça- 
nhosa serpente  chamada  Anadam  Pamapu,  de  cem  mil  cabeças,  sobre 
as  quais  se  sustenta  este  mundo  e  a  máquina  dele,  e  nelas  tem  tam- 
bém Vistnu  o  seu  assento  e  cadeira,  e  deste  lugar  se  não  move  senão 
a  coisa  necessária  e  de  muita  importância;  e  finalmente  a  Maiessu 
dão  por  lugar  e  morada  uma  espantosa  serra  de  oiro  chamada  Magame- 
ru,  que  tem  fabricadas  em  si  mil  coroas  de  oiro,  e  no  meio  delas  e  mais 
alto  da  serra  está  este  deus  posto.  A  todos  estes  três  que,  depois  do 
Deus  superior,  são  logo  os  mais  principais  de  todos  os  outros,  fazem 
casados  e  lhes  dão  de  suas  mulheres  grandes  progénies  e  gerações.  De 
Bramá  dizem  que  compôs  a  lei  e  fez  os  Vedãos  que  são,  como  disse- 
mos, os  seus  Evangelhos  e  Sagrada  Escritura;  e  que,  depois  de  os  ter 
compostos,  um  gigante  lhos  apanhara  e  lançara  no  mar,  e  que  Vistnu 
se  fizera  peixe  para,  de  mergulho,  os  tirar  e  trazê-los  a  terra.  De 
Vistnu  contam  no  livro  chamado  Ramaenu  (5)  (entre  outras  patranhas 
semelhantes)  que,  tendo  sua  mulher  Sinta  metida  no  oco  de  uma  árvore, 
a  irmã  de  Ravanu  tomou  a  figura  de  um  veado  e  lhe  apareceu,  e  se 
lhe  pôs  diante  para  o  emboscar  nos  matos,  e  com  este  engano  deu  lugar 
a  seu  irmão  a  lhe  roubar  a  mulher  //  porque  vendo  Vistnu  o  veado,  300 
se  foi  após  ele  com  um  arco  e  flechas  nas  mãos,  e  entretanto  que  se 
deteve  na  caça  veio  Ravunu  e  furtou  a  Sinta;  e  que  depois,  para  a  cobrar, 
se  foi  valer  da  indústria  de  um  bugio  a  que  chamam  Hannauantu,  e 
com  o  seu  favor  entrou  na  ilha  de  Ceilão  (onde  era  morador  Ravanu 
que  era  um  gigante  de  dez  cabeças  e  vinte  mãos  e  de  tal  propriedade 
que,  cortando-lhe  uma  cabeça  ou  mão,  lhe  nascia  logo  outra)  e,  ajun- 
tando um  poderoso  exército  de  bugios,  veio  com  ele  às  mãos  em  uma 
batalha  campal,  e  o  desbaratou  e  matou,  e  restituiu  Sinta  a  seu  marido. 
E  apontamos  aqui  estas  coisas,  deixando  outras  de  todo  indignas  das 
orelhas  cristãs,  para  que  se  veja  quão  cegos  tinha  o  demónio  a  estes 
miseráveis,  pois  lhes  fazia  crer  semelhantes  disparates. 

E  parecendo-lhes  ainda  serem  poucos  estes  três  deuses  para  o 
governo  desta  máquina  mundial,  acrescentaram  mais  outros  dois, 
fingindo  que,  depois  destes  três  terem  poder  de  criar,  sustentar  e  des- 
truir, tornaram  com  outra  petição  a  Ieuri  (que  como  dissemos  fingem 
ser  a  mulher  de  Deus  supremo  Parabrama)  dizendo  que  era  necessário 
criar  outras  duas  pessoas  mais,  uma  para  ter  o  ofício  de  mover  a  se 
compadecerem  os  homens  uns  de  outros  e  dar  refrigério  aos  aflitos 
e  atribulados,  e  outra  para  perdoar  os  pecados  e  a  mover-se  à  miseri- 


(5)    Ramaiuna,  como  hoje  comummente  se  diz. 
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córdia  com  os  pecadores,  e  que  ela  os  criou  logo,  e  a  primeira  se  chama 
Sadhaiué,  e  a  segunda  Maocurem,  os  quais  dizem  eles  que  não  foram 
casados. 

E  como  se  fundem  estes  cegos  somente  em  deleitar  com  o  seu 
suave  e  sonoroso  verso  aos  ouvintes,  dizem  as  suas  escrituras  (que  to- 
das são  em  mui  elegante  verso  e  cheias  de  muita  poesia)  que  Vistnu 
se  transformou  dez  vezes,  às  quais  transformações  e  metafórgios  chamam 
eles  dassa  avataru  que  é  o  mesmo  que  dez  figuras,  e  são  as  seguintes: 
em  Mino,  que  é  peixe;  em  Curmu,  que  é  cágado;  em  Sucaru,  que  é 
porco:  em  Ghuzavamanu,  que  é  anão;  em  Narsciem,  que  é  meio  homem 
e  meio  leão;  em  Parassu  Ramu,  que  é  um  homem  que  matou  sua 
própria  mãe;  em  Ramac handru,  que  é  um  filho  de  um  rei  da  Ajoda 
chamado  Dassaratu,  casado  com  Sintá;  em  Crusnu,  que  é  filho  de 
Vassadeu  pastor  e  de  Davaqui,  do  qual  Crusnu  se  conta  que  foi  casado 
com  Rajaminni  filha  de  el-rei  Racumaju,  e  que  além  desta  teve  dezas- 
301  seis  mil  mulheres,  não  entrando  //  nesta  conta  outras  muitas  concubi- 
nas, que  ele  por  fora  tomou  a  seus  maridos;  em  Bondo  (°),  que  é  certo 
homem  de  quem  se  conta  que  está  nos  profundos  abismos  com  um 
embuço  de  pedra  preta,  e  que  não  quis  aparecer  nesta  idade  por  ser 
muito  má,  e  por  isso  o  governo  dela  tem  dado  aos  Milanchas,  que 
eles  têm  por  gente  infiel  que  não  tem  a  sua  religião;  e  finalmente  em 
Quescau,  que  é  outro  homem;  acrescentando  que,  depois  destas  ava- 
tarus,  na  última  idade  se  há-de  transformar  Vistnu  em  Rudru  que  é  o 
fogo,  e  abrasará  todo  o  mundo  e  com  isso  lhe  dará  fim. 

Afora  estas  divindades  que  eles  têm  por  mais  superiores,  há 
outras  inferiores  de  trinta  e  três  mil  centos  de  deuses,  aos  quais  chamam 
Petissacottideva,  que  são  como  seus  anjos.  E  além  destes  adoram  por 
deuses  ao  Sol,  Lua,  planetas,  vento,  fogo,  terra,  mar,  e  entre  estes  con- 
tam por  deus  a  Jernu,  rei  dos  infernos,  que  eles  dizem  que  castiga 
rigorosamente  aos  que  lá  vão;  ainda  que  muitos  deles  têm  por  opinião 
que,  tanto  que  o  homem  morre,  torna  a  nascer  em  diversos  nasci- 
mentos de  gente  ou  animais,  cobras  e  bichos,  conforme  as  obras  que 
tiver  feito.  Tem  outrossim  esta  mísera  gente  por  coisa  sagrada  a  vaca, 
dizendo  que  antigamente  se  ajuntaram  os  grandes  e  senhores  da  terra, 
e  se  foram  ter  com  Bramá  que,  como  dissemos,  é  um  dos  seus  deuses 
principais,  e  lhe  rogaram  quisesse  alcançar  do  supremo  Deus  que,  pois 
não  era  servido  por  a  sua  infinita  grandeza  de  ser  adorado  dos  homens, 
lhes  desse  alguma  coisa  sensível  e  corporal,  pela  qual  e  na  qual  o  ado- 
rassem a  ele;  e  que  indo-se  Bramá  à  borda  do  mar  começou  a  fazer 
muitas  orações  a  Deus  para  que  viesse  naquilo  que  os  homens  lhe 
pediam;  e  que  depois  de  gastar  alguns  dias  nesta  petição,  sonou  por 
uma  parte  da  praia  um  som  como  mugido  de  vaca,  e  que  dali  por  diante 
começou  ela  a  ser  adorada  dos  gentios,  particularmente  dos  brâmanes, 


(6)  «Bondo»  ou  Boudo:  «O  nome  Buda  tem  muitas  variantes,  conforme 
as  regiões:  Budu  em  Ceilão  (Bodu,  diz  João  Ribeiro),  Buddham  em  dravídico 
(Budão  diz  Diogo  de  Couto)...»  Dalgado,  Glossário  1,  152  s. 
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que  são  autores  de  todas  estas  patranhas,  os  quais,  quando  morrem, 
têm  por  grande  bem-aventurança  acabarem  a  vida  tendo  as  mãos 
postas  em  o  cabo  de  uma  vaca,  e  têm  que  a  alma  do  que 
assim  morre,  logo  em  saindo  do  seu  corpo  se  vai  a  meter  na  vaca,  por 
terem  o  erro  de  Pitágoras  que  as  almas  dos  que  morrem  se  passam 
duns  corpos  a  outros-  E  comummente  os  gentios  de  todas  as  nações 
da  Índia  não  sofrem  fazer-se  mal  à  vaca,  e  matarem-na  têm  por  grande 
sacrilégio.  //  E  assim  a  honram  e  veneram  que  no  ano  de  1597  gastou  392 
um  gentio  guzarate  dos  mais  ricos  e  poderosos  do  reino  de  Cambaia  de- 
zasseis mil  cruzados  nas  festas  que  fez  ao  casamento  de  uma  vaca  com 
um  touro;  e  outro  havia  pouco  tempo  que  tinha  gastado  em  outra  seme- 
lhante festa  cinco  mil  cruzados.  E  um  rei  houve  em  Bisnagá  que 
desejando  de  ser  brâmane  (porque  era  de  outra  casta  inferior),  e  con- 
sultando aos  seus  brâmanes  como  poderia  isso  ser,  lhe  disseram  que 
mandasse  fazer  uma  vaca  de  oiro  e  que  se  metesse  nela,  e  com  isso 
ficaria  brâmane.  E  assim  o  fez,  com  que  deu  bem  que  rir  aos  es- 
trangeiros. 

Têm  e  adoram  também  estes  orientais,  além  destas  divindades 
que  ensinam  os  seus  livros,  aos  pagodes,  que  é  invenção  nova  e  que  se 
não  acha  neles,  antes  os  reprovam  chamando-lhes  Bhuta  Pretá,  como 
consta  do  livro  Crusmarcherita  em  alguns  lugares.  Cada  aldeia  tem 
cinco  pagodes  a  que  chamam  Panchadevata,  e  o  primeiro  e  o  principal 
é  o  que  dizem  ser  o  padroeiro  da  aldeia  e  lhe  chamam  Culladevata; 
ao  segundo  chamam  Blumidevata,  que  é  o  pagode  da  geração;  o  ter- 
ceiro chama-se  Santeri,  que  é  a  terra  que  eles  também  adoram  e  têm 
por  coisa  sagrada;  o  quarto  se  chama  Vetallu,  que  é  o  que  vigia  e 
guarda  a  aldeia;  o  quinto  finalmente  é  algum  homem  de  sua  geração, 
o  mais  afamado  em  proezas  e  façanhas,  e  por  isso  lhe  dão  culto  e 
veneração,  e  a  este  chamam  Bhumipurussu.  Todos  estes  pagodes  de 
cada  aldeia  são  contrários  uns  aos  outros,  e  uma  pessoa  de  uma  aldeia 
não  adora  nem  venera  aos  pagodes  de  outra  aldeia.  Entre  estes  pago- 
des é  um  dos  principais  o  de  Malasadevi  na  aldeia  Priolá  terras  de 
Pondá,  e  é  uma  imagem  de  mulher,  a  qual  vestem  três  vezes  por  dia, 
pela  manhã  com  vestido  de  menina  de  doze  anos,  ao  meio  dia  a 
ornam  como  a  mulher  que  já  está  na  flor  da  sua  idade  com  muitas 
jóias  e  panos  de  seda,  e  à  tarde  vestem-na  como  velha  já  mulher  de 
idade.  E  são  tão  cegos  que  crêem  que  a  imagem  em  cada  tempo 
destes  muda  a  figura  na  conformidade  da  idade  em  que  parece,  e  que 
quando  é  tempo  de  a  vestirem,  faz  sinal  com  uma  gaita  que  se  tange 
nos  abismos.  Muitas  coisas  pudéramos  escrever  mais  destes  seus  pago- 
des e  fálsas  divindades,  mas  para  se  ter  notícia  delas  isto  basta.  //  303 
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DAS  TRÊS  SEITAS  PRINCIPAIS  DESTA  GENTI- 
LIDADE DA  ÍNDIA  E  SUAS  CERIMÓNIAS,  REZAS 
E  SUPERSTIÇÕES 


CAPÍTULO  67 


Entre  muitas  e  várias  seitas  que  professam  estes  miseráveis 
idólatras,  três  são  as  principais,  as  quais  se  professam  em  honra  e 
veneração  dos  três  deuses  Bramá,  Vistnu  e  Maiessu,  que  como  fica 
dito,  são  também  os  principais  entre  todos  os  da  gentilidade,  e  são 
seus  professores  tão  contrários  entre  si,  que  o  que  adora  a  um,  reprova 
e  abomina  a  religião  do  outro.  Têm  estas  seitas  seus  nomes,  e  a  de 
Bramá  se  chama  Bramhabhagti,  a  qual  professam  e  seguem  os  brâ- 
manes todos  que  trazem  a  linha  0);  a  de  Vistnu,  Vistnubhagti,  a  qual 
professam  também  e  seguem  os  brâmanes  mais  apurados  que  professam 
mais  perfeição;  a  de  Maiessu  se  chama  Isparabhagti,  porque  também 
se  chama  este  falso  deus  Isvaru  ou  Isparu,  a  qual  professam  e  seguem 
os  canarás  e  todos  os  jogues  que  trazem  a  línga  (2)  no  pescoço,  que  é 
uma  pedrinha  roliça  e  longa,  e  têm  por  seu  símbolo  e  sinal  destinativo 
e  prostestativo  a  cinza  de  que  sempre  andam  untados  desde  os  pés 
até  a  cabeça.  Os  professores  de  Vistnu  e  Bramá  têm  entre  si  con- 
córdia, mas  são  mui  contrários  aos  de  Maiessu  em  tanto  extremo  que, 
se  se  puderam  tragar  vivos  uns  aos  outros,  o  fariam,  sendo  o  fun- 
damento desta  sua  discórdia  dizerem  as  suas  escrituras  que  entre  estes 
deuses,  Vistnu  e  Maiessu,  houve  grande  contenda  e  guerra,  como  se 
pode  ver  no  livro  chamado  Ughaharama. 

Os  que  professam  Bramhabhagti,  que  é  de  Bramá,  trazem,  como 
disse,  a  linha  por  divisa,  a  que  eles  chamam  bramasutra  e  por  outro 


í1)  Linha  é  «o  tríplice  cordão  que  os  hindus  das  castas  superiores  tra- 
zem a  tiracolo,  da  esquerda  para  a  direita,  desde  o  dia  da  sua  investidura,  feita 
com  grande  aparato,  como  símbolo  da  sua  regeneração»  (Dalgado,  Glossário  1. 
527-529). 

í2)  Linga  ou  lingão,  «emblema  do  culto  de  Xiva»  (Dalgado,  Glossário 
1,  525-526)  que  consiste  numa  pedra  a  representar  os  órgãos  sexuais  masculinos. 
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vome  siquea  sutra,  e  a  dão  ao  menino  que  tem  chegado  ao  uso  da 
razão,  e  não  a  podem  dar  ao  menor  de  cinco  anos,  porque  há  mister 
que  tenha  capacidade  e  descrição  para  aprender  a  rezar  a  reza  chamada 
sandia,  a  que  fica  obrigado  a  rezar  o  que  toma  a  linha,  duas  vezes  no 
dia,  à  tarde  e  pela  manhã.  E  enquanto  não  dão  a  linha  ao  filho  do 
brâmane,  não  se  tem  por  brâmane  nem  se  chama  brâmane  senão  sudru, 
II  que  é  o  mesmo  que  sem  lei,  e  não  voga  em  nada  das  coisas  dos  304 
brâmanes.  Não  deixam  passar  doze  anos  sem  dar  a  linha;  e  ao  que 
os  passa  sem  a  tomar,  têm-no  por  excomungado  e  separado  da  casta. 
Por  isso  quando  o  pai  do  moço,  por  pobreza,  não  tem  posse  para 
fazer  os  gastos  da  cerimónia  com  que  se  lança  a  linha,  acodem  alguns 
parentes  a  fazê-los  por  ele,  porque,  para  se  lançar  a  Unha,  se  hão-de 
ajuntar  alguns  jocins,  que  são  como  os  seus  sacerdotes,  e  em  fazer 
suas  cerimónias  gastam  cinco  dias,  e  assim  são  necessários  gastos  e 
posses  para  as  fazer.  Dada  a  linha,  o  jocim  que  aí  está  por  ministro, 
ensina  ao  menino  que  a  tomou,  a  reza  do  sandiá,  por  sua  própria 
boca  e  em  segredo  que  ninguém  a  ouça  salvo  se  for  brâmane,  e  é 
em  sáunscruta  que  é  língua  particular,  como  entre  nós  o  latim,  em  que 
está  toda  a  sua  seita.  Depois  de  tomada  a  linha,  fica  sendo  o  menino 
como  os  outros  professores  da  religião  de  Bramá. 

E  são  obrigados  os  que  a  trazem,  em  se  levantando  da  cama, 
lavado  o  rosto  e  limpos  os  dentes  (que  eles  têm  por  obra  de  mereci- 
mento) pôr  na  testa  com  o  gesso  chamado  gophichandana  (â),  um 
sinal  circular  a  que  chamam  tillo,  e  sobre  ele  põem  um  pouco  de  arroz 
cru  molhado  em  açafrão  e  chunambo,  e  a  este  sinal  assim  chamam 
gophichandana,  e  o  arroz  assim  misturado  chamam  gondaghoda.  E 
com  o  mesmo  gesso  fazem  alguns  outros  sinais  no  corpo  a  que  chamam 
namos  (4),  os  quais  não  são  circulares  como  o  da  testa  mas  compridos 
em  ambas  as  fontes,  no  pescoço  de  ambas  as  bandas,  nas  orelhas, 
nos  peitos,  e  nas  ilhargas  dos  lombos.  Estes  sinais  como  protestativos 
se  proibiram  na  primeira  Sínodo  que  nesta  cidade  de  Goa  se  celebrou, 
e  por  isso  não  usam  deles  os  gentios  que  moram  na  cidade  e  mais 
terras  da  sua  jurdição  salvo  em  Chaul;  e  em  Goa  só  o  língua  e  escri- 
vães do  embaixador  do  Idalcão  e  Ventapá  Naique  são  priviligiados. 
Feitos  estes  sinais,  se  põem  a  fazer  o  sandiá.  Tomando  uma  pouca 
de  água  em  algum  vaso  de  cobre  e  dizendo  algumas  palavras  do  sandiá, 
tomam  uma  pouca  de  água  de  quando  em  quando  na  bochecha,  e 
põem-na  nos  olhos  e  ventas  dos  narizes  e  a  lançam  à  mão  direita  e  es- 
querda, e  tomam  o  nariz  com  três  dedos  da  mão  direita  e  dizem  uma 
oração  a  que  chamam  govitri,  a  qual  de  preceito  devem  dizer  cento  e 
oito  vezes,  tirando  se  fossem  lavradores,  //  oficiais,  negociantes,  aos  305 


(s)    Dalgado,  Glossário  1,  438,  escreve  «gopichandana». 

(4)  Dalgado,  Glossário  2,  97-98,  define  assim:  «sinal  perpendicular  que 
alguns  hindus  fazem  na  testa,  depois  do  banho  diário,  para  denotar  a  seita 
religiosa  a  que  pertencem»,  e  lembra  outras  accepções  que  tem  a  palavra. 
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quais,  por  lhes  faltar  mais  o  tempo,  se  lhes  concede  dizerem  menos  a 
metade,  e  os  que  nem  isso  podem,  hão-de  dizer  um  quarto,  e  o  que  nem 
ainda  isso  puder,  há  pelo  menos  de  dizer  oito  vezes,  e  daqui  não  podem 
faltar  nada,  sob  pena  de,  sabendo-se,  serem  tidos  por  excomungados 
e  fora  da  casta.  E  têm  estes  cegos  gentios  a  linha  por  coisa  tão  sagra- 
da entre  si,  que  têm  que,  para  fazê-la,  concorreram  as  três  divindades 
de  Bramá  e  sua  mulher  e  Vistnu,  como  consta  de  um  verso  tirado 
de  um  dos  seus  Vedãos  (que,  como  dissemos,  veneram  eles  e  têm 
pela  sua  Sagrada  Escritura)  que  diz  assim:  Savitri  trigunna  crutuvá, 
Braneana  t/imita  suha,  Vistnuna  abimhatricha,  que  quer  dizer:  «Salvitri 
mulher  de  Bramá  a  fez,  ele  deu  o  nó,  e  Vistnu  a  adornou  de  orações». 
Consta  esta  linha  de  três  fios,  que  alguns  dizem  ser  em  honra  e  memó- 
ria dos  três  deuses,  Bramá,  Vistnu  e  Maiessu,  e  lhe  dão  um  nó  a  que 
chamam  bramhaganti,  para  mostrar  que  estes  três  convêm  em  o  gover- 
no do  mundo,  pois,  como  dissemos,  a  estes  fez  o  Deus  supremo  regen- 
tes e  governadores  dele.  E  se  acerta  de  se  quebrar  alguns  destes  três 
fios,  não  pode  o  que  a  traz  comer  nem  beber  coisa  alguma  até  tomar 
outra  linha  de  novo.  Muitas  outras  coisas  deixamos  de  dizer  aqui 
desta  matéria  por  evitar  prolixidade. 

Os  que  professam  Vistnubhagti,  são  chamados  Vistnavas,  e  além  de 
serem  obrigados  a  fazer  tudo  o  acima,  tomam,  como  mais  perfeitos, 
sobre  si  não  comer  coisa  de  carne  nem  de  peixe,  mas  o  seu  ordinário 
comer  é  arroz  pacharil  e  leite  de  vaca  ou  de  bufara,  daim,  e  manteiga, 
e  por  dia  não  comem  mais  do  que  uma  vez,  e  a  esta  sua  abstinência 
chamam  eles  yetamadheana.  E  além  das  namos  e  tillos  que  fazem 
de  gesso  chamado  gopichandana,  usam  de  outros  sinais  mais  com 
que  professam  a  sua  seita  de  Vistnu,  os  quais  são  umas  chapas  nas 
fontes  e  nos  ombros,  de  uns  ferretes  molhados  com  o  dito  gesso,  e  os 
ricos  os  molham  em  sândalo,  e  na  testa  põem  almíscar.  E  usam  de 
certas  contas  feitas  de  pau  de  tulassi,  que  é  manjericão  agreste,  que 
eles  veneram  como  coisa  sagrada,  e  põem  no  pescoço  e  rezam  sobre 
elas  alguns  mantrus,  que  são  certas  orações,  e  a  estas  fiadas  de  contas 
chamam  tulassicheamalla.  Também  fazem  de  outras  continhas  outros 
ramais,  as  quais  são  uma  certa  fruita  seca  das  partes  de  Ceilão  a  que 
chamam  rudragha.  Estes  Vistnavas  têm  diversos  modos  de  orações 
306  e  diversos  tempos  de  lavatórios  que  eles  observam  com  grande  // 
pontualidade,  e  deste  rito  são  todos  os  badagás  do  reino  de  Bisnagá- 
A  terceira  profissão  e  seita  se  chama  Isvarabhagti,  e  por  outro  no- 
me mais  polido  Siriabhagti,  cujos  professores  são  os  canarás.  Nenhum 
deles  tem  linha;  nem  usam  da  reza  de  sandiá  nem  dos  sinais  de  gesso 
que  dissemos  usavam  os  outros;  mas  assim  como  os  brâmanes  se  lavam, 
eles  pelo  contrário  se  sujam,  untando  o  corpo  todos  os  dias  com  cinza 
mui  fina  feita  da  bosta  de  vaca,  dando  a  entender  que  seu  corpo  se 
há-de  converter  em  cinza.  E  isto  se  há-de  executar  pelo  seu  deus 
Isparu  que  é  justíssimo  e  o  destruidor  do  mundo.  Desta  profissão 
são  também  os  jogues  saneassis  que  vivem  a  modo  de  religiosos,  não 
tendo  coisa  própria,  e  andam  peregrinando  nus  de  todo,  com  um  enca- 
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cho  de  cobre  que  se  chama  casto  (5),  com  que  cobrem  as  partes  veren- 
das,  e  na  mão  com  um  tridente,  todos  cobertos  de  cinza,  e  com  uma 
cabeleira  tão  crescida  que  a  alguns  lhes  dá  pelos  calcanhares,  a  qual 
atam  na  cabeça  como  se  fora  alguma  touca  mui  grande.  Estes  não 
comem  carne  nem  peixe,  e  são  grandíssimos  inimigos  dos  outros  pro- 
fessores de  Bramá  e  Vistnu.  Neste  rito  entra  o  lingão,  que  é  uma 
pedra  da  figura  do  membro  genital  do  homem  e  da  mulher,  que  estes 
cegos  trazem  por  grande  relíquia,  uns  de  pedra,  outros  de  prata  e  ouro 
e  outras  coisas  conforme  o  gosto  e  posse  de  cada  um,  metidos  nos 
cabelos  ou  atados  na  cinta  ou  em  nóminas  atravessadas  ao  tiracolo, 
assim  homens  como  mulheres  de  toda  a  sorte  e  idade.  E  o  fundamento 
deste  lingão  é,  segundo  eles  contam,  que  querendo-se  Maessaru  e  sua 
mulher  (a  quem  eles  também  adoram  por  deuses)  ir-se  de  um  povo 
com  quem  tratavam,  pediram-lhes  os  do  povo  que  lhes  deixassem  algum 
sinal  em  lembrança  do  amor  que  lhes  tinham.  O  Maessaru  então  lhes  deu 
aquela  peça  que  ele  muito  estimava,  e  a  mulher  pelo  conseguinte. 
Sujidade  e  torpeza  tão  estremada,  que,  ouvindo-a  contar  Rama  Raja 
rei  de  Bisnagá,  tapou  as  orelhas  dizendo  que  nunca  cuidara  que  tama- 
nhas sujidades  e  tão  grandes  cegueiras  havia  na  lei  dos  gentios,  sendo 
ele  gentio.  E  outro  rei  canará,  homem  de  bom  entendimento,  estra- 
nhando da  mesma  maneira  tão  grande  torpeza,  a  mandou  desterrar  do 
seu  reino,  proibindo  com  grandes  penas  em  todo  ele  o  uso  do  lingão. 
Mas  nem  por  isso  se  extinguiu  tão  nefando  rito  e  ainda  se  usa  por  //  307 
toda  esta  índia,  para  confusão  destes  cegos  gentios,  que  tal  abomina- 
ção têm  por  deus. 

Estas  são  as  três  principais  seitas,  afora  as  quais  há  outras  muitas. 
E  acham-se  também  entre  eles  muitos  ateus  que  negam  todos  os  deu- 
ses e  não  reconhecem  algum,  nem  os  falsos  nem  o  verdadeiro,  e  zom- 
bam do  culto  que  os  outros  dão  aos  seus  deuses.  Outros  há  aí  também 
chamados  nhanes,  que  são  como  homens  espirituais,  e  professam  uma 
ciência  a  que  chamam  Vedandão  (°),  que  quer  dizer  «fim  de  toda  a 
ciência».  Estes  não  reconhecem  os  pagodes  por  deuses  nem  admi- 
tem os  sacrifícios  e  cerimónias  de  que  usam  os  outros  idólatras,  mas 
antes  afirmam  ser  o  verdadeiro  Deus  um  só,  o  qual  por  ser  espírito 
somente  em  espírito  quer  ser  adorado;  e  em  seus  livros  afirmam 
dever-se  desterrar  a  adoração  dos  ídolos.  E  são  estes  tão  antigos  na 
índia,  que  já  os  havia  em  tempo  do  bem-aventurado  S.  Clemente 
Romano  (7),  porque  deles  em  seus  escritos  faz  especial  menção. 

(5)  O  manuscrito  traz  a  frase  como  se  publica  no  texto.  Possivelmente 
o  copista  estropeou-a.  Dalgado,  Glossário  1,  163-164  define  cacha  «pano  cru»  e 
diz  que  encacho  se  toma  por  cacha  (ib.  378)  e  não  recolhe  a  forma  casto. 

(6)  Vedanta  ou  vedantão  é  «nome  de  um  dos  seis  principais  sistemas 
filosóficos  da  Índia,  reputado  mais  ortodoxo,  e  como  tal  seguido  pela  generali- 
dade dos  hindus  ilustrados,  visto  que  se  considera  que  ensina  o  objectivo  dos 
Vedas,  tal  qual  se  acha  expendido  nas  Upanixadas,  tratados  teosóficos  do  perío- 
do védico»  (Dalgado,  Glossário  2,  409).  Nhane  ou  nhani  «sabedor;  o  indivíduo 
que  sabe  a  ciência  espiritual»  (ib.  106). 

(7)  S.  Clemente  Romano  que  morreu  cerca  do  ano  100,  é  autor  de  uma 
Carta  aos  Coríntios  na  qual  fr.  Paulo  da  Trindade  julgou  adivinhar  alusões  aos 
nhanes  da  Índia. 
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DOS  LIVROS  DESTA  GENTILIDADE,  DOS  BRÂMANES 
E  SUAS  ESCOLAS  GERAIS  E  DOS  SEUS  TIRTHAS 


CAPITULO  68 


Há  entre  estes  gentios  muitos  e  diversos  livros,  e  os  principais 
e  donde  os  outros  procedem,  e  em  que  se  encerram  e  estão  escritas 
todas  as  suas  histórias,  são  quatro  e  se  chamam  Vedãos.  No  primeiro 
deles  está  toda  a  astrologia  e  a  judiciaria,  de  que  se  faz  entre  eles 
muito  caso,  e  têm  esta  por  ciência  divina,  e  com  ela  acreditam  seus  en- 
ganos autorizando-os  com  a  verdade  desta  ciência  natural,  porque  para 
lhes  darem  em  tudo  crédito,  os  simples  e  que  menos  sabem,  lhes  dizem 
que  assim  como  eles  vêem  que  eles  falam  verdade  nos  eclipses  que  lhes 
dão  do  sol  e  da  lua,  nos  tempos,  horas,  dias,  semanas,  meses  e  anos, 
como  eles  o  vêem  e  experimentam,  assim  também  lha  trarão  em  todas 
as  mais  coisas  que  lhes  dizem  e  ensinam  tocantes  ao  culto  dos  seus 
deuses.  O  segundo  contém  toda  a  doutrina  moral  e  preceitos  que 
ensinam  /  /  a  bem  viver,  fundados  na  lei  natural  quae  tibi  non  vis,  alteri 
ne  facias.  E  isto  com  versos  mui  graves  e  sentenças  mui  profundas, 
pertencentes  somente  à  conservação  desta  vida  humana.  Aqui  entra 
a  medicina  que  é  a  ciência  a  que  se  dão  os  mais  virtuosos  e  honrados, 
e  em  tanto  que  os  mais  dos  reis  e  gente  principal  têm  em  sua  casa 
livraria  dela.  O  terceiro  trata  de  cerimónias  e  sacrifícios,  e  do  modo 
de  fazer  os  casamentos  e  enterrar  os  defuntos  e  absolver  as  culpas  e 
invocar  os  deuses.  O  quarto  é  da  mágica  feitiçaria,  encantamentos 
dos  animais  e  bichos  assim  como  cobras,  e  outros  pagodes  familiares  (J) 
que  são  os  demónios  que  andam  em  sua  companhia  e  serviço,  por 
pacto  que  com  eles  fazem. 

Estes  Vedãos  são  tão  sagrados  entre  eles,  que  por  nenhum  caso 
se  ensinam  em  escola  alguma  nem  se  comunicam  os  seus  livros,  e  são 
mui  raros  os  que  os  sabem  todos;  e  se  algum  chega  a  ser  consumado 
neles,  é  tido  e  havido  por  santo  e  o  tratam  como  a  uma  das  suas  di- 

(!)  O  manuscrito  traz  «e  outros  pagos  de  familiares»,  que  deve  ser 
estropiação  do  copista. 
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vindades,  fazendo-lhe  oferta  como  a  tal.  E  para  os  tais  não  há  pre- 
ceito algum  que  os  obrigue,  nem  são  obrigados  a  guardar  cerimónia 
alguma,  por  ficarem  isentos  de  toda  a  lei;  e  podem  comer  e  beber  tudo 
aquilo  que  aos  outros  é  proibido.  E  aqueles  que  ensinam  os  Vedãos 
a  seu  filhos,  tanto  que  sabem  falar,  nas  primeiras  letras  que  aprendem, 
lhes  dão  a  decorar  aquilo  de  que  os  querem  fazer  mestres.  E  estas 
doutrinas  todas  estão  postas  em  versos,  e  tão  obscuros  que  eles  pró- 
prios muitas  vezes  os  não  entendem,  e  debatem  entre  si  sobre  as  signi- 
ficações dos  vocábulos,  porque  aqui  são  todas  as  suas  questões  e 
disputas. 

Mas  como  estes  Vedãos  se  não  possam  publicar  ou  comunicar, 
não  tanto  pela  reverência  em  que  os  têm,  como  por  se  não  publicarem 
as  muitas  maldades  que  neles  se  contêm  de  mágicas  e  feitiçarias  e  tor- 
pezas dos  seus  falsos  deuses,  ordenaram  os  brâmanes,  que  são  os 
mestres  e  sustentadores  de  todos  estes  enganos,  fazerem  umas  como 
sumas,  as  quais  comunicam  a  todos  os  que  querem,  e  as  ensinam 
nas  suas  escolas,  e  a  estas  sumas  chamam  Xastrão  (2)  e  são  seis,  nas 
quais  se  contêm  as  vidas  e  histórias  que  eles  fingiram  de  seus  deuses, 
com  alguns  preceitos  e  doutrina  moral  que  incitam  a  bem  viver  e 
conservar  a  vida  humana  em  paz  e  repouso.  E  sobre  as  quatro  vir- 
tudes cardeais  têm  muitos  ditos  e  //  sentenças  mui  graves,  com  que  309 
encobrem  òs  símplices  e  idiotas  as  maldades  e  torpezas  de  suas  ficções. 
E  estas  sentenças,  muitas  delas  foram  ditas  por  filósofos  gentios  que, 
guiados  do  lume  da  razão,  guardaram  a  lei  natural,  sem  adorarem 
pagode  algum,  antes  detestaram  toda  a  idolatria,  encomendando  muito 
a  reverência  e  acatamento  à  primeira  Causa  e  Criador  de  todas  as  cousas. 
Dos  quais  houve  um  chamado  Firivalviru  (3)  que  compôs  um  livro 
de  mil  trezentas  e  trinta  sentenças,  e  intitulado  seu  próprio  nome,  e 
começa  o  primeiro  verso  dizendo  que  assim  como  a  letra  A  é  a  pri- 
meira em  todos  os  abecedários  do  mundo,  assim  Deus  é  a  primeira 
causa  e  fonte  e  origem  de  todas  as  coisas  criadas.  Destes  seis  Xastras 
fizeram  uma  divisão  de  dezoito  partes  a  que  chamam  Puranas,  e  para 
ainda  melhor  poderem  comunicar  as  histórias  particulares  e  as  sen- 
tenças e  as  cerimónias  quotidianas,  repartiam  estes  Puranas  em  vinte 
e  oito  livros  a  que  chamam  Agamões  (4);  e  estes  são  os  mais  frequen- 
tados e  comuns  em  toda  a  gentilidade  da  índia.  Entre  estes  livros  que 


(2)  «A  palavra  Çastra  (Xastra)  tem  diversos  significados  em  sânscrito: 
ciência  em  geral,  tratado  científico;  livro  religioso  [..,]  Mais  comummente  por 
xastra  se  entendem  «livros  que  regulam  a  vida  religiosa  da  sociedade  hindu» 
(Dalgado,  Glossário  2,  427).  Xastrão  é  forma  equivalente  a  xastra. 

(3)  Couto,  Dec.  V,  1.  6,  c.  4,  pp.  39-40,  dá-lhe  o  nome  de  «Valuver». 

(4)  O  manuscrito  traz  Paruas,  mas  deve  ser  Puranas  (vid.  Dalgado, 
Glossário  2,  '229-231,  onde  também  se  lembra  a  significação  de  nome  comum 
que  depois  se  deu  ao  nome  próprio  Purana;  (veja-se  Couto,  Déc.  V.  1.  6,  c. 
3,  pg.  24).  Agamon  é  a  forma  dada  por  Couto  (ib.);  Dalgado,  Glossário  1,  13- 
-15  dá  e  explica  a  forma  Agama,  «palavra  sânscrita,  que  literalmente  quere  dizer 
«chegada,  vinda»,  e  que  no  sentido  translato  se  emprega  por  «conhecimento, 
livro  sagrado  ou  religioso»,  e  restritamente  por  «tratados  místicos  e  mágicos». 
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são  todos  em  grande  veneração,  há  outro  também  que  compôs  um 
brâmane  grande  mestre,  que  é  hoje  o  mais  seguido  e  lido  nas  esco- 
las todas,  em  que  se  ensina  a  doutrina  de  Rudra,  e  se  intitula  Thori 
Mandora  Malem,  que  quer  dizer  «Serra  Suprema  entre  todas  as  Serras», 
cuja  doutrina  é  haver  um  Deus  supremo,  o  qual,  por  ser  espírito  e 
grande  senhor,  despreza  e  não  tem  em  conta  todas  as  coisas  criadas, 
e  assim  entregou  o  governo  delas  a  três  regentes  e  governadores  do 
mundo,  que  são  Bramá,  Vistnu  e  Maiessu,  segundo  acima  temos  toca- 
do. Há  também  outro  livro  chamado  Bhgavata,  em  que  se  conta  a 
vida  de  Crusnu;  e  outro  chamado  Ramaienna  que  conta  a  vida  de 
Ramachandru;  e  outro  intitulado  Bharata,  que  refere  a  vida  e  guerra 
dos  Pandavas  e  Cairavas  (5). 

Têm  estes  gentios  suas  escolas  e  universidades,  e  são  mui  cele- 
bradas umas  que  estão  no  reino  de  Cambaia  em  uma  cidade  chamada 
Munguipaicana,  onde  reside  um  brâmane  bhoto  (°)  mestre  mui  antigo 
e  consumado  em  suas  ciências,  e  grande  vedista  que  é  como  dizer  entre 
nós  grande  teólogo.  O  qual  tem  uma  escola  de  alguns  mil  discípulos 
que  aprendem  as  Artes  Liberais  começando  da  Gramática  dos  Vedãos 
que,  como  fica  dito,  estão  escritos  em  língua  particular.  Esta  escola 
é  provida  de  outros  muitos  mestres  que  ensinam  as  ditas  Artes  Liberais, 
310  e  é  sustentada  à  custa  da  fazenda  real.  E  a  /  /  ordem  que  se  tem  neste 
ensino  é  a  seguinte:  Na  classe  em  que  se  ensina  a  Gramática  a  que 
chamam  Sarascuta,  entram  estudantes  de  todas  as  nações,  ainda  que 
sejam  chororos  (7),  mas  hão-de  saber  ler  e  escrever  a  letra  nágara  e  lhe 
chamam  devanágara  (8),  que  é  somente  a  que  serve  na  dita  escola  e 
para  os  ditos  livros,  porque  há  outra  letra  nágara  que  serve  no  Norte, 
da  qual  também  os  marathes  e  baneanes  que  vendem  panos  e  fazem 
outras  mercancias,  se  servem  dela.  Esta  Gramática  aprende  o  que 
tem  habilidade,  em  um  ano  e  meio;  e  o  que  carece  dela,  gasta  mais 
de  três.  Segue  esta  Gramática  o  grego,  porque  tem  sete  nominativos 
e  três  números  —  singular,  plural,  dual  —  e  chamam  ao  singular  yecava- 
chana,  ao  dual  duevachana  e  ao  plural  bhavachana.  Aprendida  a  Gramá- 
tica, cada  um  entra  na  ciência  que  mais  quer,  os  jocins  na  Rotissaxastra 
que  é  a  Astrologia  judiciária  e  Matemáticas,  contanto  que  hão-de  ouvir 


(5)  «Mahabharata,  la  grande  epopea...  che  consta  di  circa  100.000  strofe, 
raccolta  in  18  libri,  nella  quale  confluirono  gli  elementi  delia  vita  sociale,  religio- 
sa deirindia,  ma  che,  per  essere  il  poema  nella  forma  in  cui  è  giunto,  apera  do- 
vuta  particularmente  ad  una  elaborazione  brahmanica  (sec.  IV  a  C.-IV  d.  C),  ci 
rende  delle  varie  evoluzione  di  questa  societa,  idea  migliori  che  ogni  altro  testo. . . 
II  soggetto  principale. . .  é  la  guerra  tra  i  cugini  Kaurava  (Kuruidi)  e  Pandava 
(Panduidi),  Pietro  Tacchi  Venturi,  Storia  delle  Rclegioni.  Torino  1936,  2,  162). 

(6)  Boto,  «brâmane  letrado»  (Dalgado,  Glossário,  1,  141). 

(7)  Chororo  talvez  esteja  por  Charodó  ou  chardó  que  traz  Dalgado, 
Glossário,  1,  263-264,  que  é  o  nome  de  uma  casta  muito  aproximada  da  dos 
brâmanes. 

(8)  Devanágari  «assim  se  denomina  o  alfabeto  em  que  geralmente  se 
exaram  os  monumentos  literários  da  língua  sânscrita.  Diz-se  também  simples- 
mente nágari»  (Dalgado,  Glossário,  1,  359). 
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primeiro  a  Filosofia  Natural  que  se  chama  Maguequirata.  Os  chororos 
entram  a  aprender  Física,  e  gastam  nela  mais  de  dez  e  doze  anos.  Há 
também  nesta  Universidade  uma  classe  em  que  se  lê  a  Arte  Mágica  e  Ni- 
gromancia  e  Feitiçarias,  onde  pode  entrar  toda  a  nação;  porém  os 
brâmanes  não  costumam  entrar  nela,  porque  têm  esta  arte  por  infame  e 
indigna  de  sua  nobreza  pelo  pacto  que  se  faz  com  o  demónio,  ainda 
que  não  faltam  alguns  que  o  façam  por  sua  curiosidade.  O  mestre 
supremo  que  acima  dissemos,  tem  somente  dez  ou  doze  discípulos 
mais  doutos  nas  mais  ciências,  os  quais  ouvem  dele  explicação  dos 
Vedãos.  Aqui  não  pode  entrar  o  que  não  for  muito  douto  e  bhoto 
legítimo,  e  a  explicação  dura  perto  duma  hora.  Acabada  ela,  saem 
estes  dez  discípulos  e  entram  em  outras  dez  classes  para  ensinarem  vá- 
rias ciências  a  todos  os  mais  estudantes,  e  dura  todo  o  estudo  três  horas 
de  pela  manhã  e  outras  tantas  de  tarde. 

Assim  como  o  diabo  foi  o  inventor  da  idolatria,  assim  o  foi 
também  das  Tirthas(9)  para  perdão  de  pecados,  como  eles  dizem, 
que  são  certos  rios  onde  se  vão  lavar  para  esse  efeito.  A  mais  cele- 
brada e  frequentada  é  a  tirtha  Cassi,  que  é  o  rio  grande  de  Bengala; 
depois  dele  o  de  Naroá,  cujo  lavatório  se  celebra  no  oitavo  dia  da  lua  de 
Agosto,  onde  acode  inumerável  gente.  Que  assim  como  os  destas  partes 
vão  ao  Cassi  //de  Bengala,  assim  os  de  Bengala  e  de  Ceilão  e  de  ou- 
tras partes  mui  remotas  acodem  a  este  de  Naroá  que  fica  defronte  da 
nossa  cidade  de  Goa.  Há  outra  chamada  Malaprari,  à  qual  vêm  de 
doze  em  doze  anos,  no  caminho  de  Gate.  Outra  se  chama  Banda- 
rapura,  onde  dizem  eles  que  esteve  de  assento  o  seu  deus  Crusnu  com 
sua  mulher  Ruvimi.  Outra  está  em  Ceilão  chamada  Mamesuara.  Outra 
em  Baticala,  que  se  chama  Gocarna. 

Cada  uma  destas  tirthas  tem  seu  dia  particular  em  que  os  romei- 
ros vão  fazer  romarias,  e  ali  vem  o  bhoto,  que  é  como  o  seu  sacerdote, 
e  tomando  uma  pouca  de  água  lança  na  cabeça  do  que  quer  ser  perdoa- 
do de  seus  pecados,  dizendo  certas  palavras  de  absolvição  que  são 
as  seguinte:  Vachivá,  manassicá,  dossicá,  sarvadossa  parihemnta,  e 
querem  dizer  «Todos  os  pecados  de  palavras  e  pensamentos  e  obras 
te  sejam  perdoados».  E  posto  que  neguem  de  todo  a  liberdade  da 
vontade  humana  que  é  o  fundamento  do  bem  ou  do  mal  obrar,  crendo 
que  tudo  quanto  fazem  não  podiam  deixar  de  fazer  por  ser  segundo  o 
bom  ou  mau  nascimento  de  cada  um,  confessam  porém  que  os  pecados 
se  devem  satisfazer,  e  usam  para  a  satisfação  deles  muitos  remédios, 
como  de  romagens  e  ricas  ofertas  que  fazem  aos  pagodes,  e  de  esmolas 
não  sòmente  para  a  fábrica  de  seus  templos  e  sustentação  dos  brâmanes, 
mas  também  para  algumas  obras  públicas  como  abrir  poços,  fazer 
tanques,  consertar  caminhos,  e  finalmente  de  ásperas  penitências  com 
as  quais  não  são  menos  bestiais  que  nas  mais  coisas  de  suas  supers- 

(9)  Tirtha,  «lugar  sagrado,  geralmente  ao  pé  de  algum  rio  de  água  santi- 
ficante, frequentado  em  certas  festividades  por  numerosos  romeiros  hindus» 
(Dalgado,  Glossário,  2,  376,  onde  dá  textos  sobre  a  tirta  de  Naroá  e  de  Brahma- 
puri).  O  rio  grande  de  Bengala  é  o  Ganges  ou  Ganga. 
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tições,  porque  uns  se  atravessam  nos  caminhos  por  onde  vão  passando 
os  carros  dos  seus  ídolos  nos  dias  das  suas  festas,  levados  alguns  por 
mais  de  quinhentos  homens,  onde  ficam  esmagados  e  despedaçados, 
outros  se  cingem  e  apertam  tão  fortemente  os  cilícios  de  ferro  que 
andam  quase  cortados  pelo  meio,  outros  se  dependuram  de  polés 
por  uns  ganchos  de  ferro  mui  agudos  que  atravessam  pelos  lombos  e 
assim  atravessados  andam  no  ar  dando  voltas  e  cantando  versos  em  lou- 
vor do  seu  ídolo,  e  finalmente  outros  fazem  outros  excessos  tão  penosos 
e  estranhos  que  mais  são  brutalidades  que  penitências. 

Esta  gentilidade  de  que  temos  tratado  nestes  capítulos  e  corre 
neste  Bardês  e  mais  partes  da  índia,  é  a  mesma  que  professam  os  mala- 
bares, guzarates,  badagás,  naiques,  e  toda  a  mais  nação  gentílica  come- 
çando do  reino  de  Cambaia  até  o  fim  do  reino  de  Bengala  com  que 
312  /  /  confinam  os  pegus,  onde  se  começa  outra  idolatria  assim  nos  nomes 
dos  deuses  como  nos  sacrifícios  e  cerimónias  e  tudo  o  mais,  ainda 
que  convenham  todos  em  tirar  a  adoração  ao  primeiro  Deus  e  dá-la 
às  criaturas. 
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DO  MUITO  QUE  TRABALHARAM  OS  NOSSOS  RE- 
LIGIOSOS E  TRABALHAM  EM  EXTIRPAR  OS 
ERROS  DOS  IDÓLATRAS  DE  BARDÊS,  E  DOS  QUE 
COMPUSERAM  LIVROS  NA  LÍNGUA  DA  TERRA 
PARA  CATEQUIZAR  E  INSTRUIR  NAS  COISAS  DE 
NOSSA    SANTA    FÉ    AOS    NOSSOS  CONVERTIDOS 

CAPÍTULO  69 


Não  se  pode  encarecer  o  trabalho  que  os  nossos  religiosos  tive- 
ram em  desarraigar  os  novamente  convertidos  destes  seus  erros  em  que 
pelos  mestres  da  maldade  e  ministros  de  satanás  foram  criados  no 
tempo  da  sua  gentilidade,  porque  assim  estavam  por  eles  instruídos 
que  não  acabavam  de  ver  a  falsidade  de  suas  vãs  superstições,  com  lha 
mostrarem  ao  olho  os  pregadores  da  verdade.  E  são  eles  tão  natural- 
mente inclinados  aos  pagodes  que,  ainda  daqueles  que  se  convertem  e 
baptizam,  com  pouca  força  e  ocasião  tornam  à  adoração  deles  ;  e  mui- 
tos assim  recebem  a  Fé,  que  guardam  no  coração  um  escaninho  para 
as  suas  superstições.  Para  o  que  os  excita,  nesta  ilha  de  Bardês,  a 
contínua  comunicação  que  seus  moradores  têm  com  a  terra  firme,  aon- 
de por  todo  o  tempo  de  verão  vão  em  cáfilas  buscar  mantimento  que 
compram  a  troco  de  sal  que  de  cá  levam,  onde  acham  seus  parentes 
que  não  deixam  de  lhes  trazer  à  memória  a  lei  de  seus  antepassados  e 
a  obrigação  que  tinham  de  a  guardar  e  se  conservar  na  nobreza  de 
sua  casta  que  eles  fundaram  sobre  o  alicerce  da  idolatria  e  superstição, 
encadeando  uma  coisa  com  outra,  e  os  levam  aos  seus  pagodes  a  lhes 
mostrarem  suas  festas;  o  que  tudo  causa  nos  que  não  são  tão  firmes  na 
Fé,  uma  terrível  tentação  de  a  deixarem. 

E  cá  mesmo  na  ilha  têm  muitos  /  /  parentes  e  amigos  gentios  que  313 
vivem  entre  eles,  os  quais  não  cessam  de  martelar  neles  lembrando-lhes 
os  seus  deuses  e  cantando-lhes  muitas  cantigas  em  que  contam  as  suas 
histórias  a  que,  como  dissemos,  são  por  extremo  afeiçoados.    Já  se 
lhes  sucede  algum  infortúnio  ou  caem  em  alguma  enfermidade  perigosa. 
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aí  é  onde  os  parentes  amigos  gentios  lhes  armam  o  laço,  metendo-lhes 
em  a  cabeça  que,  com  oferecerem  alguma  coisa  ao  diabo,  ele  os  livrará 
daquele  trabalho  em  que  estão.  Assim  que  por  todas  as  vias  os  com- 
bate o  inimigo  da  nossa  salvação,  procurando,  como  outro  Faraó,  de 
trazer  a  seu  cativeiro  aos  que  uma  vez  saíram  do  Egipto  da  idolatria. 
E  causava  a  notícia  desta  sua  miséria  grande  compaixão  nos  corações 
dos  pregadores  da  Fé  que  neste  Bardês  assistiam,  e  se  animavam  a 
cometer  qualquer  trabalho,  por  dificultoso  que  fosse,  à  conta  de  alu- 
miar esta  miserável  gente  e  ajudar  sua  fraqueza  e  acabar  de  desterrar 
de  seus  entendimentos  tão  grandes  erros  e  ignorância.  E  para  este  fim 
se  deram  muitos  deles  a  aprender  a  língua  da  terra  e  fazerem-se  doutos 
nela.  não  só  para  os  catequisar,  pregar  e  confessar,  mas  também  para 
poderem  traduzir  e  compor  alguns  livros  que  eles  entendiam  ser  de 
mais  importância  para  este  fim. 

E  o  primeiro  religioso  nosso  que  nisto  se  assinalou,  foi  o  P.  fr. 
Amador  de  Santa  Ana,  o  qual  era  tão  douto  nesta  língua  e  a  sabia  e 
falava  com  tal  propriedade  de  vocábulos  e  lindeza  de  pronunciação, 
que  os  mesmos  brâmanes  se  deleitavam  de  o  ouvir,  e  diziam  que  não 
podia  ser  que  fosse  ele  português,  senão  brâmane.  Este  religioso 
ensinou  muitas  vezes  a  Arte  Canarim  aos  nossos  frades  e  tirou  muitos 
discípulos  que  depois  foram  mestres  nela,  e  traduziu  o  Fios  Sanctorum 
na  língua  marastha  que  é  como  o  seu  latim,  o  qual  posto  que  se  não 
imprimiu  por  não  haver  cá  na  índia  impressão,  contudo  assim  mesmo 
manuscrito  está  espalhado  por  muitas  partes  (*).  E  sendo  custódio,  o 
P.  fr.  Francisco  de  Arruda  mandou  a  Portugal  um  deles,  encadernado 
em  veludo  carmesim  com  suas  brochas  de  prata,  ao  conde  de  Vidi- 
gueira D.  Francisco  da  Gama  que  tinha  sido  Viso-Rei  da  Índia  e  então 
era  Presidente  do  Conselho  dela,  o  qual  movido  da  nobreza  do  seu  san- 
gue e  da  muita  devoção  que  sempre  teve  à  nossa  Religião,  sabendo 
que  alguns  malévolos  nos  tinham  caluniados  diante  de  Sua  Magestade 
que  então  era  Filipe  II,  afirmando-lhe  que  os  nossos  religiosos  que 
residiam  nas  cristandades  de  Bardês,  não  sabiam  a  língua  nem  procu- 
ravam de  a  aprender,  /  /  lho  mandou  apresentar  a  Madrid,  que  o  esti- 
mou muito  e  o  mandou  pôr  no  seu  Escoriai,  segundo  o  Conde  Almi- 
rante esta  segunda  vez  que  foi  Viso-rei,  no-lo  contou.  E  porque  se 
veja  a  devoção  deste  senhor,  me  pareceu  pôr  aqui  a  cópia  de  uma  carta 
sua  que  achei  no  cartório  de  S.  Francisco  de  Goa,  escrita  ao  mesmo 
custódio  fr.  Francisco  da  Arruda,  no  ano  de  1612,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

C1)  Fr.  Amador  de  S.  Ana  em  1595  ficou  reitor  de  Pomburpá,  em  terras 
de  Bardês  (Tábua  de  1595,  190).  Barbosa  Machado,  Biblioteca  Lusitana  1,  1'22, 
diz  que  foi  por  1607  que  ele  compôs  a  obra  de  que  ainda  hoje  se  conserva 
exemplar  manuscrito  na  Biblioteca  Nacional  de  Paris,  conforme  testemunha 
Civezza,  Saggio  550,  e  que  tem  o  título  Fios  Sanctorum.  Historias  das  vidas 
e  feitos  heróicos  dos  Santos  com  muitos  sermões  e  praticas  espirituais,  que 
servem  para  muitas  festas  do  anno.  Pelo  Padre  Frey  Amador  de  Santa  Anna, 
da  Ordem  do  Seraphico  Padre  Sam  Francisco,  Reduzido  em  lingua  Canarim. 
Em  Goa:  trasladado  com  licença  do  Santo  Officio,  anno  1607.    Ms  de  106  pp. 
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«Recebi  as  cartas  de  V.  P.  pelas  duas  naus  que  Deus  trouxe  a 
salvamento,  e  afirmo-lhe,  como  verdadeiro  filho  de  S.  Francisco,  que 
me  alegrei  muito  com  as  boas  novas  que  nelas  me  dá  do  aumento 
da  cristandade  e  a  boa  continuação  com  que  se  aplicam  os  religiosos 
a  aprender  as  línguas  e  compor  nelas.  Tudo  testeficou  mui  largamente 
o  senhor  Rui  Lourenço  a  Sua  Magestade,  a  quem  mandei  o  Fios  Sanc- 
torum  e  avisei  dos  mais  livros  que  V.  P.  me  escreveu  se  ficavam 
traduzindo  .  Ele  o  estimou  muito,  e  escreve  a  V.  P.  os  agradecimentos, 
e  eu  lhos  dou  de  sua  parte  e  ao  P.  fr.  Amador  de  S.  Ana  do  trabalho 
que  lhe  custou  este  livro.  V.  P.  procure  que  os  religiosos  se  não  desa- 
nimem com  as  calúnias  que  deles  houve,  antes  devem  dar  muitas 
graças  a  Deus  de  se  averiguarem  serem  falsas.  O  P.  fr-  Diogo  de 
Santa  Maria  (2)  deve  escrever  a  vontade  e  amor  com  que  faço  todos  os 
negócios  da  Ordem.  E  eu  me  alegro  muito  de  V.  P.  me  dizer  que  o 
Senhor  Rui  Lourenço  lhe  faz  muitos  favores,  porque  nenhuma  coisa 
lhe  pedi  com  maior  instância  quando  de  cá  partiu».  Até  aqui  a  carta. 
E  neste  tempo  era  viso-rei  da  índia  seu  sogro  Rui  Lourenço  de  Távora, 
que  sempre  nos  foi  muito  afeiçoado  e  escreveu  a  El-Rei  o  fruito  que 
nas  cristandades  tínhamos  feito  e  fazíamos  a  Deus  e  Sua  Magestade. 

O  P.  fr.  João  de  S.  Matias,  muito  perito  nesta  língua,  ensinou 
muitas  vezes  a  Arte  dela  e  a  emendou,  e  acrescentou  a  antiga,  e  tirou 
também  muitos  discípulos  que  não  somente  pregam  a  mesma  língua, 
mas  são  mestres  que  a  ensinam.  Traduziu  o  livro  do  Símbolo  do 
Cardeal  Belarmino,  primeiro  em  prosa  e  depois  em  verso,  e  tem  esta 
obra,  que  foi  importantíssima,  dois  mil  versos.  E  por  a  muita  suficiên- 
cia sua  o  ocupam  os  inquisidores  deste  Estado  para  rever  os  livros  que 
se  compõem  da  língua  da  terra  (3). 

O  P.  fr-  Gaspar  de  S.  Miguel,  que  também  ensinou  nesta  língua 
muitas  vezes  e  com  muito  /  /  aproveitamento  por  ser  muito  consu-  315 
mado  nela,  tem  compostas  muitas  e  mui  excelentes  obras.  Fez  um 
livro  em  esta  língua  de  toda  a  Doutrina  Cristã  que  compôs  o  Cardeal 
Belarmino.  Outro  que  intitulou  Vivicamalla,  por  modo  de  diálogo 
em  verso,  sobre  os  quatro  novíssimos,  o  qual  contém  sete  tratados 
divididos  em  seus  capítulos:  os  quatro  primeiros  são  dos  quatro  novís- 
simos, e  os  três  são  da  graveza  do  pecado,  das  misérias  humanas  e  dos 

(2)  Em  1595  ficou  de  morador  no  convento  de  Chaul  um  fr.  Diogo  de 
Santa  Maria  {Tábua  de  1595,  186),  que  possivelmente  é  este  mesmo  que  então 
morava  em  Lisboa  como  procurador  dos  frades  da  índia. 

(8)  Fr.  João  de  S.  Matias  em  1595  ficou  morador  no  Colégio  dos  Reis 
Magos  em  Bardês  (Tábua  de  1595,  189),  entre  1602  e  1605  foi  reitor  de  Nagoá  e 
entre  1614  e  1619  reitor  de  Siolim  (vid.  supra  c.  59).  Dele  diz  fr.  Miguel 
da  Purificação,  Relação  Defensiva,  3,  que  é  «hijo  de  Portugal  e  de  la  Pro- 
víncia de  S.  Thome,  que  fuè  definidor  y  guardian  dei  convento  de  Goa 
[1634],  de  mucha  autoridad,  virtud  y  merecimientos,  predicador,  y  maestro  en  la 
lengua  de  los  índios,  que  tiene  compuesto  muchos  libros  para  augmento  de  la 
Christandad».  Mais  tarde  foi  eleito  Ministro  Provincial  de  S.  Tomé.  Além 
da  obra  lembrada  no  texto,  Barbosa  Machado  (Bliblioteca  Lusitana  2,  694-695) 
atribui-lhc  outra  que  é  Vida  de  Christo  que  ele  intitulou  Purana,  escrita  «em 
lingua  bracmana». 
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benefícios  divinos.  Tem  este  livro  mais  outro  tratado  no  cabo,  em  que 
se  refutam  os  erros  que  a  gentilidade  tem  contrários  à  nossa  Fé.  Con- 
tém este  livro  cem  mil  versos.  Um  Manual  de  vinte  e  dois  cadernos 
em  prosa,  em  que  se  contém  tudo  o  que  é  necessário  para  um  reitor 
ensinar  aos  seus  fregueses  acerca  da  fé  e  sacramentos  e  outras  coisas 
desta  sorte.  Um  livro  em  verso,  de  doze  cadernos,  que  contém  mais 
de  três  mil  versos,  de  muitas  e  mui  devotas  considerações  sobre  a 
Paixão,  repartidas  em  sete  tratados,  para  se  cantarem  ao  povo  na 
Quaresma  antes  de  se  começar  o  passo  da  Paixão  nas  igrejas  em  que 
se  prega  o  tal  mistério.  Outro  livrinho  de  uma  mão  de  papel,  em 
que  se  refutam  os  ritos,  costumes  e  sacrifícios  desta  gentilidade.  Outro 
livro  em  verso,  por  diálogo  entre  discípulo  e  mestre:  trata  do  Credo, 
e  vai  sua  doutrina  fundada  sobre  o  Símbolo  do  Cardeal  Belarmino, 
acrescentando-lhe  outra  muita  tirada  de  diversos  autores.  Estão  neste 
mesmo  livro  enxeridas  as  vidas  dos  Apóstolos,  pela  mesma  ordem 
de  diálogo,  em  que  se  põem  muitas  comparações  e  outras  muitas 
coisas  acomodadas  à  capacidade  desta  gente.  Tem  esta  obra  mais  de 
oito  mil  versos.  Neste  livro  está  um  capítulo  mui  importante,  em 
que  se  prova,  por  suas  adorações  e  devoções  e  por  suas  mortes,  não 
haver  em  a  gentilidade  santo  algum,  nem  ser  possível  havê-los,  por 
virtuosos  que  pareçam.  Compôs  mais  uma  Arte  da  Língua  Canarim; 
e  dois  Vocabulários  pelas  letras  todas  do  alfabeto,  português  e  canarim; 
e  outro  livro  de  muitas  práticas,  quase  para  todas  as  Domingas  do  ano, 
e  de  cada  uma  duas  ou  três,  e  assim  práticas  de  muitos  santos  (4). 

(*)  Fr.  Gaspar  de  S.  Miguel  ainda  não  era  frade  em  1595,  pois  não 
figura  na  Tábua  Capitular  do  Capítulo  desse  ano.  Fr.  Miguel  da  Purificação, 
Relação  Defensiva,  fl.  9,  diz  dele  que  «tambien  tiene  compuestos  muchos  libros 
en  la  misma  lengua  [de  los  índios],  de  los  quales  yo  traigo  dos  para  suplicar  a 
V.  Magestad  los  mande  imprimir»,  e  que  os  entregou  com  dedicatórias  que  ele 
mesmo  compôs  (ib.  fl.  28v).  Barbosa  Machado,  Biblioteca  Lusitana  2,  363  dá 
lista  de  livros  que  coincide  com  a  apresentada  aqui  pelo  autor,  acrescentando 
apenas  o  Symbolo  da  Fé  do  V.  Fr.  Luiz  de  Granada  que  também  fr.  Jacinto 
de  Deus  lhe  atribui.  Fr.  Jacinto  de  Deus  (Vergel,  10)  chama  Vivaqhomallâ  ao 
Diálogo  sobre  os  Quatro  Novíssimos,  nome  que  também  lhe  dá  Cunha  Rivara, 
Ensaio  histórico  da  língua  concani,  130-131.  Fr.  Clemente  de  S.  Iria,  Notícia  (em 
Documentação,  5,  19)  diz  desta  obra:  «Emprimiosse  e  anda  entre  os  naturaes,  co- 
mo thesouro».  Se  de  facto  se  imprimiu,  hoje  não  se  conhece  qualquer  exemplar. 

O  texto  não  nomeia  mais  nenhum  Franciscano  que  tivesse  composto 
obras  em  língua  concani,  ou  seja  na  lingua  que  se  falava  no  Concão  e  terras 
de  Goa.  E  também  Cunha  Rivara,  Ensaio  Histórico  da  Lingoa  Concani,  Nova 
Goa  1858,  mais  nenhum  outro  nomeia  dos  tempos  que  vão  até  à  data  em  que 
Fr.  Paulo  da  Trindade  compôs  a  Conquista  Espiritual  do  Oriente,  quer  na  sec- 
ção de  «Auctores  Franciscanos»  que  composeram  Gramáticas  e  Dicionários  em 
língua  concani  (ib.  81ss),  quer  na  secção  de  «Auctores  Franciscanos»  que  com- 
poseram outras  quaisquer  obras  na  mesma  língua  (ib.  129ss).  Na  Biblioteca 
Lusitana,  3,  307,  Barbosa  Machado  lembra  mais  fr.  Manuel  de  S.  Matias  a 
quem  atribui  a  obra  manuscrita  Dialogo,  em  que  para  serviço  de  Deus  e  augmen- 
to  da  nossa  Santa  Fé  Catholica  se  confutão  todas  as  História  e  patranhas,  que 
fizerão  os  gentios  do  Oriente  de  seus  falsos  deozes;  mas  alguns  afirmam  que 
há  aqui  confusão  com  fr.  João  de  S.  Matias  no  que  não  estão  certos,  pois  tam- 
bém assim  o  afirma  fr.  Paulo  da  Trindade  que  foi  seu  contemporâneo,  veja- 
se   acima    o   capítulo    27.     Com    certeza   a   produção   literária   dos  Fran- 
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Também  o  P.  fr.  Pedro  de  S.  Brás,  muito  douto  na  língua  chin- 
galá  de  Ceilão,  compôs  uma  Arte  e  Vocabulário  dela,  e  serviu  muitos 
anos  com  muito  aproveitamento  dos  naturais  da  cristandade  //  da-  3(6 
quela  ilha  (5)- 

E  não  só  com  livros  mas  também  com  muitos  sermões  e  práticas 
na  sua  mesma  língua  são  ajudados  estes  pobres  cristãos  destes  seus 
pais  espirituais,  para  de  todo  desterrarem  de  si  as  patranhas  de  sua 
gentilidade,  e  se  fundarem  na  verdade  de  nossa  santa  Fé.  Porque 
quase  todos  os  Domingos  do  ano  se  lhes  fazem  práticas  tocantes  a 
esta  matéria,  e  nos  dias  dos  oragos  de  suas  igrejas  têm  sermão  na 
sua  mesma  língua.  Afora  isto,  todos  os  dias  se  ajuntam  pela  manhã 
todos  os  meninos  e  meninas  que  há  em  cada  Reitoria,  eles  até  quinze 
anos  e  elas  até  os  doze,  e  vêm  com  suas  cruzes  arvoradas  até  a  igreja 
onde  se  lhes  ensina,  na  língua  da  terra,  toda  a  doutrina  cristã  e  outras 
orações  e  devoções.  O  mesmo  se  faz  a  todo  o  povo  na  igreja,  quando 
aos  Domingos  vem  à  missa,  antes  de  se  começar,  e  depois  que  se  diz 
a  doutrina  toda,  se  lê  um  capítulo  de  algum  dos  sobreditos  livros, 
conforme  o  tempo  ou  festa  daquele  dia.  E  em  a  Quaresma  se  prega, 
em  algumas  igrejas  deste  Bardes,  a  Paixão  de  Cristo  em  um  certo  dia 
da  semana.  E  depois  da  pregação,  que  é  na  língua  da  terra,  se  mostra 
um  passo  da  Paixão;  ao  que  acodem  todos  com  muita  devoção,  não  só 
os  fregueses  daquela  freguesia,  mas  os  de  todas  as  outras  da  mesma 
ilha.  E  o  que  é  mais,  até  os  gentios  acodem,  assim  naturais  como  da 
terra  firme,  com  suas  mulheres  e  filhos,  e  assistem  ao  sermão,  e  ao 
descobrir  o  Passo  choram  e  batem  nos  peitos,  como  eu  muitas  vezes 
vi,  como  se  creram  naquilo  que  ali  se  lhes  apresenta.  O  que  não  é  de 
espantar,  porque  como  esta  gente  cega  admita  haver  muitos  deuses, 
não  se  lhes  faz  muito  dificultoso  de  crer  que  o  é  Cristo.  E  se  nós  lhe 
consentíramos  que  a  arca  de  Deus  estivesse  juntamente  no  templo  com 
o  ídolo  pagão  como  queriam  os  filisteus,  fácil  fora  isto  de  alcançar 
deles.  Mas  se  são  fáceis  em  admitir  novos  deuses,  não  o  são  em 
deixar  os  seus  antigos.  //  317 

ciscanos  da  índia  sobre  ou  em  língua  concani  no  tempo  que  vai  até 
cerca  de  1636,  não  se  reduz  a  tão  pouco.  Desde  que  começaram  a  catequisação 
dos  indígenas,  sentiram  a  falta  de  catecismos  nas  suas  línguas  e  haviam  de  ter 
providenciado  passando  também  a  concani  os  catecismos  ou  cartilhas  portugue- 
sas.   Mas  desses  seus  trabalhos  nada  ficou  ou  nada  se  conhece. 

(5)  De  fr.  Pedro  de  S.  Brás  não  se  conhecem  quaisquer  dados  biográ- 
ficos, nem  dele  se  lembraram  em  suas  obras  Barbosa  Machado  ou  fr.  Jacinto  de 
Deus.  Escreveu  em  língua  chingalá  para  os  indígenas  de  Ceilão.  E  também 
não  foi,  de  certo,  o  único  Franciscano  a  escrever  nessa  língua.  Foi  intenso  e 
duradoiro  o  apostolado  dos  Franciscanos  em  Ceilão,  como  na  Parte  III  se  ex- 
porá. Por  ali  abriram  eles  colégios  e  escolas,  e  haviam  de  ter  provido  às  neces- 
sidades de  tanta  catequese,  ao  menos  passando  à  língua  chingalá  as  cartilhas  da 
doutrina  cristã.  Mas  também  da  mesma  sorte,  tudo  o  que  se  escreveu,  anda 
perdido  ou  desapareceu,  e  apenas  encontro  notícia  de  «Carta  pastoral  com  que 
[D.  fr.  André  de  S.  Maria]  instruya  nos  pontos  principaes  da  Religião  Catholica 
aos  seus  súbditos,  a  qual  mandou  traduzir  na  língua  de  Ceylão  para  que  fosse 
mais  inteligível»  (Barbosa  Machado  Biblioteca  Lusitana,  1,  154-155),  e  as  referên- 
cias que  o  autor  faz  na  Parte  III,  cap.  24  e  28  às  actividades  literárias  de  fr. 
António  Peixoto. 
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DOS  PARTICULARES  FAVORES  QUE  SEMPRE  FIZERAM 
OS  REIS  DE  PORTUGAL  E  SEUS  VISO-REIS  À  NOVA 
CRISTANDADE  DA  ÍNDIA 


CAPÍTULO  70 


Como  o  intento  que  os  reis  de  Portugal  no  descobrimento  e 
conquista  da  índia  tiveram,  fosse  não  só  o  proveito  temporal  que  do 
seu  trato  e  comércio  recebiam.mas  também  o  espiritual  de  muitas 
almas  que  pela  pregação  dos  religiosos  cada  dia  em  diversas  partes 
dela  se  convertiam,  por  que  tão  santa  obra  e  de  que  tanta  glória  resul- 
tava a  Deus  e  honra  à  Nação  portuguesa,  fosse  por  diante,  lhes  fizeram 
sempre  muitos  favores,  assim  aos  novamente  convertidos  como  aos 
seus  ministros,  encomendando-os  muito  em  particular  aos  seus  viso- 
-reis  e  governadores,  sendo  esta  a  principal  coisa  que  lhes  punham 
em  os  regimentos  que  lhes  davam,  como  vemos  que  o  fez  primeiramente 
el-rei  D.  Manuel,  o  qual  mandando  à  índia  por  primeiro  viso-rei 
D.  Francisco  de  Almeida  no  ano  de  1505,  entre  outras  muitas  coisas 
que  lhe  encomendou,  foi  que  tratasse  muito  bem  os  cristãos  que  nestas 
partes  houvesse  e  assim  mesmo  aos  que  se  convertessem  à  Fé,  de  qual- 
quer lei  ou  seita  que  fossem.  A  mesma  lembrança  fez  a  outros  Gover- 
nadores que  mandou  à  índia  enquanto  lhe  durou  a  vida,  como  foram 
Afonso  de  Albuquerque,  Lopo  Soares,  Diogo  Lopes  de  Sequeira  e 
D.  Duarte  de  Meneses,  aos  quais  sempre  encomendava  mui  encareci- 
damente este  favor  da  nova  cristandade  da  índia,  mostrando  bem  o 
grande  zelo  que  sempre  teve  da  conversão  das  almas  (*). 


0)  O  regimento  dado  por  el-rei  D.  Manuel  a  D.  Francisco  de  Almeida 
em  5  de  Março  de  1505  quando  por  vice-rei  o  mandou  à  índia,  foi  publicado 
em  Cartas  de  Afonso  de  Albuquerque  2,  272-334,  e  a  parte  respeitante  à  evan- 
gelização da  mesma  índia  também  em  Documentação  1,  29-32.  Não  se  co- 
nhecem os  Regimentos  dados  por  D.  Manuel  aos  outros  governadores  e  vice- 
-reis  da  índia.  Todavia  com  certeza  a  todos  eles  os  animava  o  mesmo  espírito 
de  Cruzada  ou  de  zelo  cristão.  A  Ordem  de  el-rei  sobre  a  Cristandade  de 
Ceilão,  dada  em  5  de  Março  de  1521,  igual  à  que  se  mandava  aos  demais  capi- 
tães das  fortalezas  da  índia  {Documentação,  1,  414-416)  dá  a  medida  da  preo- 
cupação de  apostolado  que  animou  D.  Manuel  nos  empreendimentos  da  índia. 
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Este  favor  levou  por  diante  seu  filho  el-rei  D.  João  III,  em  cujo 
tempo,  não  menos  que  no  passado,  se  propagou  e  estendeu  a  Fé  por 
diversos  reinos  e  impérios  deste  Oriente.  E  o  primeiro  Viso-Rei  que 
mandou,  que  foi  o  grande  D.  Vasco  da  Gama,  primeiro  conde  de  Vidi- 
gueira, trouxe  esta  cristandade  muito  a  seu  cargo,  trazendo  para  ela 
muitos  obreiros,  todos  frades  da  nossa  Ordem  (2).  E  correndo  depois 
o  tempo,  e  estando  no  governo  da  Índia  D.  João  de  Castro,  lhe  escre- 
veu uma  carta  no  ano  de  1546  em  que  lhe  encomendava  as  seguin- 
tes coisas:  Primeiramente,  que  não  sofresse  na  ilha  de  Goa  pagodes 
públicos  nem  secretos,  e  que  castigasse  com  graves  penas  todo  /  /  o  ofi- 
cial que  fizesse  ou  lavrasse  em  pau,  pedra,  ouro,  prata  ou  qualquer 
outro  metal,  ídolo  algum,  e  que  se  buscassem  as  casas  onde  houvesse 
suspeita  de  semelhantes  superstições.  Que  não  se  permitissem  festas 
gentílicas  nem  pregadores  brâmanes  e  que  dos  mesmos  brâmanes  fos- 
sem desterrados  de  Goa,  Baçaim  e  Dio  os  que  fossem  achados  serem 
perseguidores  da  cristandade.  Que  se  dessem  os  ofícios  públicos, 
assim  da  Fazenda  real  como  os  mais,  aos  novos  cristãos  e  não  aos 
gentios,  que  era  o  que  de  antes  se  costumava.  Libertava  aos  novos 
cristãos  do  trabalho  de  varar  e  tornar  ao  mar  os  navios  das  armadas 
na  Ribeira  de  Goa,  e  que  só  o  fizessem  os  gentios.  Encomendava-lhe 
que  defendesse  aos  portugueses  [do  melhor  modo]  que  lhe  parecesse, 
que  por  nenhum  caso  vendessem  escravos  gentios  aos  mouros,  porque 
estando  em  nosso  poder  fàcilmente  se  faziam  cristãos,  e  no  dos  mouros 
logo  se  tornavam  mouros-  Que  se  fizessem  igrejas  em  diversas  partes 
para  os  novos  convertidos.  E  mandava  acudir  liberalmente  de  sua 
Fazenda  real  aos  pobres  cristãos,  e  atalhar  alguns  agravos  que  em  Co- 
chim  se  faziam  aos  cristãos  de  S.  Tomé  no  contracto  e  peso  da  pimenta, 
e  as  feitiçarias  com  que  no  mesmo  reino  os  gentios  pesavam  o  primeiro 
bar  dela  todos  os  anos.  Que  se  não  consentisse  que  pintores  gentios 
pintassem  as  nossas  imagens;  e  que  se  ensinasse  a  doutrina  cristã  por 

(2)  Que  os  «muitos  obreiros»  evangélicos  que  acompanharam  à  Índia 
em  1524  o  vice-rei  Vasco  da  Gama,  fossem  «todos  da  nossa  Ordem»  Francisca- 
na, é  afiramação  que  se  não  documenta  e  por  isso  não  se  sabe  se  é  verdadeira 
ou  não. 

(s)  A  citada  carta  del-rei  D.  João  III  a  D.  João  de  Castro,  escrita  em  8 
de  Março  de  1546,  não  se  conserva  em  texto  completo,  mas  apenas  em  resumos, 
transcrições  mais  ou  menos  literais,  citações.  Em  Documentação  3,  315-329  pu- 
blicam-se  as  duas  versões  mais  valiosas  (as  outras  conhecidas  e  que  vão  inscri- 
tas em  textos  de  história  em  estilo  indirecto,  nada  acrescentam  a  essas  duas 
versões).  Porque  Provisão  do  bispo  de  Goa  de  15  de  Março  de  1550  sobre  a 
gentilidade  nas  terras  de  el-rei  reproduz  ou  cita  o  primeiro  dos  vinte  e  cinco 
apontamentos  de  que  tal  carta  constava  (vid.  Documentação  3,  330-333),  e  o 
texto  dado  nessa  Provisão  se  aproxima  muito  da  primeira  versão  ali  publicada 
e  que  é  de  Jacinto  Freire  de  Andrade  (Vida  de  D.  João  de  Castro),  pode  calcu- 
lar-se  que  seja  este  o  texto  mais  aproximado  ao  original.  É  todavia  incompleto, 
pelo  que  o  texto  da  segunda  versão  no  que  tem  de  singular,  pode  completar 
o  primeiro.  O  resumo  que  fr.  Paulo  da  Trindade  aqui  dá  dessa  carta,  também 
ajuda  na  solução  dos  problemas  suscitados  à  volta  de  documento  de  tão  trans- 
cendente importância  na  orientação  nova  que  por  1546  tomaram  as  actividades 
missionários  no  Oriente  Português. 
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todas  as  aldeias  da  ilha  de  Goa,  e  obrigasse  aos  gentios  a  se  acharem 
presentes.  E  finalmente  mandava  outras  coisas,  todas  de  favor  e 
importância  para  estas  novas  plantas,  que  por  serem  então  tão  favore- 
cidas e  amparadas  dos  olhos  reais  de  Sua  Alteza  cresciam  a  olhos 
vistos.  E  eram  muitos  os  que,  convidados  com  estes  favores,  deixavam 
a  idolatria  e  se  abraçavam  com  a  fé  de  Cristo. 

E  porque  foi  informado  que  o  rei  de  Cochim  confiscava  as  fazendas 
dos  seus  vassalos  quando  se  faziam  cristãos,  lhe  escreveu  uma  carta 
sobre  isso,  em  que  muito  lho  estranhava  e  lhe  pedia  que  pelo  contrá- 
rio favorecesse  aos  que  o  eram  (4).  E  porque  havia  pouco  tempo 
que  tinha  sucedido  mandar  o  rei  de  Jafanapatão  matar  aos  cristãos 
todos  da  ilha  de  Manar  que  eram  seus  vassalos,  por  terem  recebido 
a  água  do  santo  baptismo,  escreveu  ao  mesmo  governador  D.  João 
de  Castro  que  lhe  desse  por  isso  um  grandíssimo  castigo.  E  o  mesmo 
tinha  já  escrito  a  Martim  Afonso  de  Sousa  que  foi  o  seu  antecessor 
319  //no  governo  da  índia.  O  que  nem  um  nem  outro  fez,  porventura 
por  o  tempo  não  dar  lugar  a  isso  (5).  E  enquanto  viveu  este  mui  cató- 
lico rei,  sempre  se  mostrou  mui  zeloso  da  Religião  cristã  e  muito  favo- 
rável às  coisas  desta  nova  cristandade  da  índia. 

A  el-rei  D.  João  III  sucedeu  no  reino  seu  neto  D.  Sebastião,  e 
juntamente  com  o  ceptro  herdou  o  zelo  da  Fé  e  o  favor  desta  nova 
cristandade,  a  qual  favoreceu  sempre  enquanto  viveu,  fazendo  muitas 
leis  e  passando  muitas  provisões  em  seu  favor.  Primeiramente,  que 
falecendo  algum  gentio  sem  filho  macho  herdeiro,  sua  mulher  e  filhas 
fêmeas  (tendo-as)  herdassem  sua  fazenda,  fazendo-se  cristãs.  O  que 
ordenou  assim,  porque  estes  gentios  nem  a  mulher  ao  marido  nem  as 
filhas  fêmeas  herdam  ao  pai,  mas  somente  os  filhos  machos  (6) 

Mandou  também  que  os  órfãos  que  ficassem  dos  gentios  até  a 
idade  de  doze  anos,  se  tomassem  e  se  fizessem  cristãos.  E  o  primeiro 
Concílio  sinodal  de  Goa  pediu  a  Sua  Alteza  que  fosse  tido  por  órfão, 
entre  os  infiéis,  todo  aquele  que  entre  nós  é  havido  por  esse,  conforme 
as  Ordenações  do  Reino.  Pelo  qual  o  viso-rei  D.  Antão  de  Noronha, 
a  petição  do  mesmo  concílio,  passou  uma  provisão  em  que  houve  por 
bem,  em  nome  de  El-Rei,  que  fosse  havido  por  órfão  todo  aquele 


(4)  O  Vigário  Geral  Miguel  Vaz  escrevendo  ao  rei  em  6  de  Janeiro  de 
1543  (Documentação,  1,  329-330)  diz  que  requerera  ao  rei  de  Cochim  não  con- 
fiscasse os  bens  dos  convertidos,  o  que  ele  não  atendera;  mas  que  depois  o  go- 
vernador Martim  Afonso  de  Sousa  que  «per  lhe  V.  A.  mandar  que  tal  não 
comsymta,  asemtou  com  elrey  não  se  fazer  maes  isto,  e  tem  passada  provisão  o 
mesmo  governador,  apregoada  na  tera,  per  que  segura  a  todos  sua  fazenda, 
comvertemdo  se  a  fee».  E  acrescenta  que  «V.  A.  deve  mamdar  que  asy  o 
cumprão  e  façam  sempre».  A  carta  de  D.  João  III  ao  rei  de  Cochim,  referida 
no  texto,  deve  ser  do  tempo  em  que  se  preparou  este  assentimento  do  rei  de 
Cochim. 

(5)  Sobre  o  caso  da  morte  dado  pelo  rei  de  Jafanapatão  aos  cristãos  con- 
vertidos em  1540,  e  providências  tomadas,  vid.  Parte  III,  c.  34  e  35. 

(6)  Alvará  dado  em  Lisboa  a  22  de  Março  de  1559  para  a  cidade  e 
ilhas  de  Goa,  em  Documentação  7,  264-266,  e  depois  extensivo  às  demais  terras 
de  el-rei  na  índia. 
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que  entre  nós  é  havido  por  órfão-  E  esta  lei  anda  acostada  ao  mesmo 
primeiro  concílio  e  por  ela  se  governam  as  cristandades,  por  virtude 
da  qual  se  tomam  todos  os  meninos  de  idade  de  14  anos  e  as  meninas 
de  idade  de  12  que  não  têm  pai,  ainda  que  tenham  mãe,  avó  e  bisavó, 
ainda  que  sejam  casados  e  casadas  e  tenham  consumado  o  matri- 
mónio (7).  E  foram  estas  duas  leis  de  muita  importância  para  a  cris- 
tandade, porque  por  esta  via  são  muitos  os  que  cada  dia  entram  em 
o  grémio  da  igreja,  porque  nos  órfãos  há  pouca  dificuldade  para  que- 
rerem ser  cristãos,  vendo-se  sem  pais  e  apartados  dos  parentes  gentios 
e  postos  em  casa  dos  cristãos.  E  as  mulheres  a  quem  lhes  morrem  seus 
maridos,  e  as  filhas  a  quem  morrem  seus  pais,  por  não  ficarem  sem 
remédio  e  poderem  herdar  se  fazem  também  cristãs. 

Mandou  mais,  que  todos  os  gentios  que  se  convertessem  à  Fé, 
pudessem  reter  todas  as  terras  e  fazendas  sonegadas  de  qualquer 
qualidade  que  fossem,  as  quais  foram  dos  mouros  da  ilha  de  Salsete 
que  se  levantaram  e  assim  pertenciam  à  Coroa  Real.  E  que  nenhum 
oficial  da  Câmara  ou  da  Fazenda  se  sirva  de  brâmane  ou  de  algum 
outro  infiel  em  coisa  de  seu  /  /  ofício  em  que  se  possam  escusar  os  infiéis  320 
e  ocupar  os  fiéis,  sob  pena  de  perdimento  do  ofício  e  o  tal  brâmane 
ou  infiel  ficar  cativo  e  perder  toda  a  sua  fazenda,  a  metade  para  a 
Câmara  Real  e  outra  ametade  para  quem  acusar  (8).  E  que  nenhum 
foreiro  português  nas  terras  de  Baçaim  possa  arrendar  a  sua  aldeia 
a  nenhum  infiel,  e  nenhum  parvu  (°)  gentio  possa  ser  recebedor  dos 
rendeiros  dos  cassabés  de  Sua  Alteza,  nem  servir-se  dos  gentios,  haven- 
do cristãos  que  o  possam  fazer,  e  que  com  esta  condição  se  arrendariam 
daí  por  diante  as  rendas  dos  ditos  cassabés.  Que  da  gente  da  terra  se  não 
recebam  querelas,  salvo  em  caso  de  morte  ou  aleijão  e  juramento 
falso.  E  por  estes  casos,  quando  se  querelar  deles,  será  perante  o 
Ouvidor  Geral,  estando  presente  o  Ouvidor  da  fortaleza  onde  o  caso 
acontecer.  E,  quanto  aos  mais  crimes,  se  poderão  queixar  por  peti- 
ções aos  juízes  e  ouvidores  que  lhes  façam  justiça;  porém  não  serão 
presos  senão  por  final  sentença.  Que  os  abexins  de  sinal  ou  filhos 
de  cristãos  que  o  foram  antes  de  serem  cativos,  se  possam  forrar 
pagando  a  seus  senhores  o  que  lhes  custaram;  e  sendo-lhes  pago, 
fiquem  livres.  Que  os  gentios  que  são  convertidos,  e  todos  os  outros 
que  ao  diante  se  converterem,  não  sejam  obrigados  nem  constrangi- 
dos às  coloarias,  como  eram  antes  que  fossem  cristãos,  mas  vivam  em 
sua  liberdade  e  em  qualquer  parte  que  quiserem,  sem  obrigação  algu- 


(T)  Alvará  dado  em  Lisboa  a  23  de  Março  de  1559  para  a  cidade  e 
ilhas  de  Goa,  em  Documentação,  1,  273-274,  e  extensivo  depois  às  demais  terras. 
A  resolução  do  I  Concílio  Provincial  de  Goa  e  providências  do  vice-rei  vêm  em 
Bullarium  Patronatus.   Appendix  I. 

(8)  Lei  dada  em  Lisboa  a  23  de  Março  de  1559,  em  Documentação  7, 
267-269,  e  que  é  confirmação  de  alvará  do  governador  da  índia  de  25  de  Junho 
de  1557  {Documentação,  7,  215-217). 

(9)  Parvu  ou  parbu  ou  paru  diz  Dalgado,  Glossário  2,  173,  que  é  «nome 
de  uma  das  castas  superiores  da  índia  árica  meridional,  cujos  membros  se 
empregam  em  trabalhos  de  pena,  como  amanuenses,  escriturários,  contadores». 
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ma  às  ditas  coloarias  (10)  E  finalmente,  que  todas  as  provisões  reais 
que  são  passadas  em  favor  da  conversão  e  da  cristandade  de  umas 
partes  da  índia,  se  comuniquem  e  se  cumpram  c  se  guardem  a  todas 
as  outras  partes  onde  houver  cristandade,  naquelas  coisas  em  que  se 
lhes  puderem  aplicar  ("). 

Estas  e  outras  muitas  coisas  ordenou  el-rei  D.  Sebastião  em 
favor  dos  novos  convertidos,  com  que  em  seu  tempo  foi  também 
muito  por  diante  a  conversão  dos  infiéis.  E  por  se  conformarem 
com  ele,  muitos  Viso-Reis  e  Governadores  da  índia  passaram  tam- 
bém muitas  provisões  em  favor  desta  nova  cristandade,  como  foi 
ordenar  que  o  infiel  que  for  compreendido  que  passou  algum  órfão 
a  terra  firme,  ou  foi  em  ajuda  e  consentimento  disso,  perca  a  fazenda, 
a  qual  será  repartida  pelos  cristãos  pobres  da  terra,  que  os  padres 
virem  ser  mais  serviço  de  Deus.  Que  a  pena  da  justiça  em  que  o 
321  cristão  for  condenado,  se  diminua;  e  que  se  não  cumpra  //  neles 
[os  cristãos]  inteiramente  as  penas  conteudas  nas  Ordenações  de  Sua 
Alteza.  Que  os  tanadares  das  terras  de  Baçaim  sejam  juízes  dos 
órfãos  que  nas  suas  terras  tanadarias  morarem,  nem  poderão  ser  cita- 
dos diante  de  outro  juiz;  e  daquelas  causas  que  eles  apelarem,  a  tal 
petição  será  perante  o  capitão  da  fortaleza.  Que  as  demandas  dos 
cristãos  da  terra,  quer  sejam  com  os  portugueses  quer  mouros  ou 
gentios,  se  lhes  determinem  verbalmente  sem  ordem  da  justiça,  sendo 
a  demanda  de  menos  quantia  de  quinze  pardaus-  Que  possam  os 
religiosos  lançar  mãos  dos  ditos  órfãos,  quando  boamente  não  pude- 
rem recorrer  ao  vigário  ou  justiça,  contanto  que  primeiro  que  os  metam 
em  suas  casas,  sejam  levados  perante  o  vigário  ou  justiça  de 
Sua  Alteza  para  se  determinar  se  o  tal  é  órfão  ou  não.  Mas  se  os 
tais  religiosos  tiverem  administração  de  alguma  igreja  ou  poderes 
de  vigários  ou  curas,  em  tal  caso  poderão  por  si  fazer  o  tal  exame,  o 
que  fica  sobre  suas  consciências.  Que  se  lancem  fora  das  terras  as 
pessoas  que  forem  prejudiciais  à  cristandade,  declarando  os  Padres  de 
S.  Francisco  (a  cujo  requerimento  esta  provisão  se  passou)  a  razão 
que  para  isso  têm;  e  se  as  culpas  forem  de  qualidade  que  mereçam 
castigo,  serão  as  tais  pessoas  enviadas  à  presença  de  Sua  Senhoria. 
Que  os  tabeliães  não  possam  fazer  carta  de  venda  de  horta  e  bens  de 
raiz  dos  cristãos,  sem  licença  especial  do  Pai  dos  Cristãos  e  padres 


(10)  Coloaria  define  Dalgado,  Glossário  1,  298,  «uma  espécie  de  abunha- 
dio»  que  «corresponde,  na  sua  essência,  ao  colonato  do  direito  romano,  pelo 
qual  certos  homens,  cuja  situação  legal  era  intermediária  entre  a  liberdade  e  a 
escravidão,  se  obrigavam  à  cultura  de  certo  terreno,  que  não  podiam  abandonar 
por  seu  arbítrio  e  de  que  não  podiam  ser  privados  contra  sua  vontade  (ib.  6). 
Já  D.  João  de  Castro  assim  legislara  para  as  terras  de  Baçaim  em  1549  (vid. 
APO  5,  202. 

O1)  Lei  dada  em  Lisboa  a  1  de  Março  de  1571,  em  Documentação  11, 
78-79.  Nos  últimos  volumes  de  Documentação  se  tem  publicado  o  texto  destas 
leis  aqui  citadas  e  de  outras,  de  protecção  à  cristandade,  extratadas  sobretudo 
do  manuscrito  do  Arquivo  Geral  e  Histórico  da  Índia  Portuguesa  intitulado  Leis 
a  favor  da  Cristandade. 
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que  andam  nas  cristandades,  sob  pena  de  quem  o  contrário  fizer, 
ser  suspenso  do  seu  cargo  e  pagar  vinte  cruzados  para  as  obras  pias. 
E  sendo  viso-rei  da  índia  D.  Francisco  de  Mascarenhas,  passou  uma 
provisão  em  nome  de  Sua  Alteza  em  confirmação  de  todas  as  sobre- 
ditas provisões.  E  pois  tratamos  do  favor  que  os  Viso-reis  da  Índia 
fizeram  às  nossas  cristandades,  será  razão  que  também  façamos  aqui 
menção  da  particular  devoção  que  alguns  deles  tiveram  aos  nossos 
frades,  pois  é  género  de  agradecimento  refrescar  a  memória  dos  bene- 
fícios recebidos 
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DOS  VÍSO-REIS  DA  ÍNDIA  QUE  MAIS  SE  ASSINALARAM 
NA  DEVOÇÃO  DA  NOSSA  SAGRADA  RELIGIÃO 


322  CAPÍTULO   71  // 


Não  tenho  por  pequena  excelência  da  nossa  Religião  Seráfica  a 
particular  afeição  e  amor  que  alguns  grandes  senhores  do  mundo  lhe 
tiveram  sempre,  havendo  entre  eles  alguns  que  de  maneira  se  avanta- 
jaram em  a  devoção  que  lhe  tinham,  que  põe  espanto  o  que  deles 
nesta  matéria  se  acha  escrito.  Porque  do  papa  Gregório  IX  lemos  que 
era  tão  devoto  do  nosso  hábito,  que  o  trouxe  muitas  vezes  vestido,  não 
só  quando  era  Cardeal  mas  ainda  depois  de  Pontífice,  particularmente 
quinta-feira  de  Endoenças,  e  vestido  nele  fazia  o  Mandato,  lavava 
os  pés  aos  pobres  e  corria  as  igrejas,  não  levando  em  sua  companhia 
senão  Frades  Menores,  feito  entre  eles  Frade  Menor.  Assim  o  testifica 
fr.  Filipe  de  Parusio,  que  o  viu  em  as  Letras  dos  Protectores  da  Ordem 
que  foram  dirigidas  a  fr.  Gonçalo  Ministro  Geral  dela,  e  o  refere 
o  Livro  das  Conformidades  0).  E  do  papa  Nicolau  III  devotíssimo 
nosso  se  lê  que,  sendo  trazido  seu  corpo,  depois  de  morto,  de  Soriano 
onde  falecera,  a  Roma,  para  se  sepultar  em  uma  capela  do  título  de 
S.  Nicolau,  na  igreja  de  S.  Pedro,  onde  tinha  mandado  fazer  uma 
sepultura  muito  formosa  de  jaspe,  foi  achado  o  seu  coração  envolto 
em  uma  teajem  ao  modo  e  semelhança  do  hábito  dos  Frades  Menores, 
assim  na  cor  como  na  feição,  testificando  com  isto  na  morte,  quão 
afeiçoado  seu  coração  lhe  fora  na  vida(2). 

De  Roberto  rei  de  Sicília  e  Nápoles  refere  o  P.  Gonzaga  que, 
no  mesmo  ano  em  que  tomou  a  posse  do  reino,  fundou  a  sumptuosa 
e  famosa  igreja  do  Corpo  de  Deus  em  a  cidade  de  Nápoles,  e  nela 
dois  mosteiros,  um  para  os  Frades  Menores  e  outra  para  as  freiras 

(*)  Parúsio  é  leitura  duvidosa.  Não  se  conhece  tal  colecção  de  Letras 
ou  Cartas  dos  Cardeais  Protectores  da  Ordem  Franciscana  ao  Ministro  Geral 
fr.  Gonçalo  Hispano  (1304-1313).  Livro  das  Conformidades  é  o  Dc  Conformi- 
tate,  de  fr.  Bartolomeu  de  Pisa. 

(2)  Marcos  de  Lisboa,  Chronicas,  2,  fl.  116,  a  notícia  sobre  Nicolau  III. 
Bartolomeu  de  Pisa,  De  Conformitate  1,  343,  a  notícia  sobre  Gregório  IX. 
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de  Santa  Clara,  os  quais  mosteiros  ambos  se  serviam  da  mesma  igre- 
ja (3).  E  era  tal  a  sua  devoção,  que  muitas  vezes  se  vestia  no  hábito 
da  Ordem,  e  assim  vestido  vinha  ao  mesmo  mosteiro  e  servia  à  mesa 
os  frades,  fazendo  o  mesmo  a  rainha  sua  mulher  D.  Branca  no  mos- 
teiro das  freiras-  E  em  o  seu  Castro  Novo  e  real  muitas  vezes  se 
levantava  às  Matinas  com  os  frades,  e  vestido  no  hábito  da  Ordem 
pagava  com  eles  o  Ofício  Divino.  E  pudera  trazer  outros  muitos 
exemplos  destes  de  grande  devoção  que  grandes  príncipes  e  senhores 
nos  tiveram,  que  deixo,  por  referir  a  que  nos  tiveram  cá  na  Índia 
alguns  Viso-Reis  dela.  Ainda  que  /  /  não  é  possível  dizer  tanto  quanto  323 
merecia  a  sua  afeição,  mas  pelo  menos  ficará  aqui  sua  memória  em 
sinal  do  nosso  agradecimento. 

Primeiramente,  de  D.  Francisco  de  Almeida  que  foi  o  primeiro 
que  na  Índia  teve  o  título  de  Viso-Rei,  sabemos  que  quando  ele  a  ela 
veio,  trouxe  consigo  muitos  Frades  Menores,  sendo-lhe  mui  recomen- 
dados por  el-rei  D.  Manuel  para  que  lhes  desse  todo  o  favor  que 
houvessem  mister  para  a  pregação  da  Fé  e  conversão  dos  infiéis,  que 
era  a  obra  a  que  vinham  destinados.  O  que  ele  sempre  com  muita 
pontualidade  fez  enquanto  governou  este  Estado,  que  foram  cinco  anos, 
e  os  teve  por  companheiros  em  todas  as  vitórias,  que  foram  muitas  e 
de  muita  honra  (4). 

Afonso  de  Albuquerque  que  lhe  sucedeu  no  governo,  nos  deu 
nesta  cidade  de  Goa  o  sítio  para  o  convento  de  nosso  Padre  S.  Fran- 
cisco que  nela  temos  (5). 

Lopo  Soares  nos  trouxe  de  Portugal  os  oficiais  que  fizeram  o 
sobredito  convento  com  a  sua  igreja  (°). 


(3)    Gonzaga,  De  Origine  Seraphicae  Religionis,  143-146. 

(*)  D.  Francisco  de  Almeida  (vice-rei  de  24  de  Outubro  de  1505  a  4 
de  Setembro  de  1509)  levou  recomendada  a  construção  de  recolhimento  em 
Coulão  para  os  frades  que  levava  {Documentação  1,  29-30)  que  eram  Francis- 
canos como  lembra  Barros,  Dec.  I  1.  8,  c.  8,  pg.  248,  ao  falar  da  conquista  de 
Mombaça.  Na  armada  de  Tristão  da  Cunha  em  1506  seguiu  grupo  de  Fran- 
ciscanos que  com  o  guardião  fr.  António  do  Louro  ficaram  em  Socotorá  para 
onde  eram  destinados  (Barros,  Dec.  II,  1.  1,  c.  3,  pg.  48).  Associados  a  empre- 
endimentos de  governo  andaram  fr.  Vicente  que  acompanhou  D.  Lourenço  a 
Ceilão  (Fernão  Queirós,  Conquista,  138)  e  fr.  Luís  Salvador  que  foi  a  Narsinga 
e  veio  depois  a  Portugal  (vid.  supra  cap.  53.2). 

(3)  Não  consta  que  o  governador  Afonso  de  Albuquerque  (4  de  Setem- 
bro de  1509  a  16  de  Dezembro  de  1515)  desse  aos  Franciscanos  sítio  para  con- 
vento em  Goa  (vid.  supra  cap.  21).  Nos  seus  empreendimentos  de  governo 
acompanhavam-no  dominicanos,  e  no  seu  tempo  frustrou-se  a  missão  francis- 
cana de  Socotorá. 

(6)  Lopo  Soares  de  Albergaria,  governador  (8  de  Setembro  de  1515  a 
20  de  Dezembro  de  1518),.  não  foi  quem  levou  para  a  Índia  os  oficiais  da  cons- 
trução do  convento  de  Goa,  mas,  sim  seu  sucessor. 

Diogo  Lopes  de  Sequeira,  governador  (20  de  Dezembro  de  1518  a  22  de 
Janeiro  de  15'22),  levou  consigo  de  Portugal  grupo  de  Franciscanos  com  o  comis- 
sário fr.  António  do  Louro  e  oficiais  para  lhes  contruirem  os  conventos  de  S. 


361 


D.  Vasco  da  Gama  trouxe  consigo  muitos  religiosos  nossos 
quando  veio  por  Viso-Rei,  e  falecendo  em  Cochim,  pela  muita  devoção 
que  ao  nosso  hábito  tinha,  se  mandou  enterrar  com  ele  no  convento 
de  S.  António,  que  na  mesma  cidade  temos  (7). 

Nuno  da  Cunha  nos  deu  na  cidade  de  Baçaim  o  lugar  para  o 
convento  de  S.  António  que  nela  fundámos  (8). 

D.  João  de  Castro  foi  devotíssimo  nosso,  e  fez  muitas  honras 
ao  nosso  Custódio  o  P.  fr.  António  do  Casal,  que  o  acompanhou 


Francisco  de  Goa  e  S.  António  de  Cochim  (vid.  Carta  de  fr.  Cristóvão  a  D.  JoSo 
III,  de  cerca  1523,  em  Documentação,  2,  247-249). 

D.  Duarte  de  Meneses,  governador  (22  de  Janeiro  de  1522  a  4  de  Dezem- 
bro de  1524),  promoveu  o  acabamento  dos  dois  conventos.  Não  houve  todavia 
mais  progressos,  por  então,  nas  fundações  franciscanas  da  Índia  porque  escassea- 
vam os  frades  como  conta  fr.  Cristóvão  na  carta  supracitada. 

(7)  D.  Vasco  da  Gama,  vice-rei  (desde  4  de  Dezembro  a  24  de  Dezem- 
bro de  1524)  morreu  em  Cochim  e  foi  enterrado  na  igreja  do  convento  de 
S.  António  (Barros,  Dec.  III,  1.  9,  c.  2,  pp.  369-370)  que  mais  nenhuma  igreja 
havia  aí  em  condições,  pois  era  de  palha  a  igreja  da  vigairaria.  Não  é  verdade 
que  fossem  com  ele  «muitos  religiosos»  franciscanos,  pois  em  carta  de  1  de  De- 
zembro de  1527  do  Comissário  fr.  Conçalo  de  Lamego  consta  que  «estes  anos 
passados  [...]  nom  vem  em  cada  armada  senão  hum  ou  dous»  frades,  depois 
dos  que  vieram  fundar  as  casas  da  índia  que  foram  treze  (Documentação  2,  133). 

D.  Henrique  de  Meneses,  governador  desde  25  de  Dezembro  de  1524  a 
21  de  Fevereiro  de  1526  em  que  faleceu  em  Cananor,  não  constou  ao  autor  nem 
consta  que  se  tivesse  assinalado  na  devoção  pelos  franciscanos. 

Lopo  Vaz  de  Sampaio,  governador  (de  22  de  Fevereiro  de  1526  a  18  de 
Novembro  de  1529)  teve  o  apoio  dos  franciscanos  nas  questões  da  sua  sucessão 
(vid.  Barros,  Dec.  IV,  1.  2,  c.  5,  pp.  157ss  e  lugares  paralelos  de  Gaspar 
Correia  e  Castanheda).  O  Comissário  fr.  Gonçalo  de  Lamego  desculpava-se 
em  carta  ao  rei  «Nos  nom  podemos  escusar  tomar  parte  das  trebulações  pasadas 
e  em  alguma  maneira  sermos  metidos  niso,  por  apaceficar  e  por  nos  parecer 
serviço  de  Deus  e  de  Vosa  Alteza,  e  por  algumas  pesoas  fomos  constrangidos  a 
iso  pella  hobrigação  de  nosso  habito  que  nos  punhão  diante,  e  o  que  devemos  a 
Vosa  Ateza  que  cada  ano  por  suas  cartas  [nos]  manda  encomendar  ao  Gover- 
nador», o  que  com  certeza  surtia  seu  efeito  com  protecção  por  ele  dispensada 
(Documentação  2,  132-134. 

(8)  Nuno  da  Cunha,  governador  (desde  18  de  Novembro  de  1529  a  14 
de  Setembro  de  1538),  foi  quem  tomou  conta  de  Baçaim,  mas  não  foi  quem 
deu  ali  lugar  para  o  convento  franciscano  (vid.  adiante  L.  II,  c.  22). 

D.  Garcia  de  Noronha,  vice-rei  (desde  14  de  Setembro  de  1538  a  3  de 
Abril  de  1540),  não  o  recorda  o  autor  neste  lugar. 

D.  Estêvão  da  Gama,  governador  (desde  4  de  Abril  de  1540  a  7  de  Maio 
de  1542)  também  o  autor  o  não  recorda. 

Martim  Afonso  de  Sousa,  governador  (desde  7  de  Maio  de  1542  a  12  de 
Setembro  de  1545)  também  não  é  lembrado  pelo  autor.  Logo  na  entrada  no 
governo,  em  23  de  Dezembro  de  1542,  escreveu  ao  rei  carta  em  muito  desabono 
dos  franciscanos  da  Índia  (em  Documentação  2,  309-310)  e  depois  até  chegou  a 
prender  o  custódio  fr.  Pedro  da  Atouguia  (Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia  4, 
406;  e  Cargos  com  que  regressou  a  Portugal,  no  ANTT.  Gav.  13-8-43).  Data 
todavia  do  seu  tempo  impulso  grande  e  vida  nova  dada  à  missão  fran- 
ciscana da  índia:  organizam-se  em  Custódia  os  frades,  começa  a  missão  de 
Ceilão  com  grupo  de  frades  que  de  Portugal  seguiram  com  fr.  João  de  Vila 
do  Conde. 
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quando  foi  a  socorrer  a  fortaleza  de  Dio  que  estava  em  mui  grande 
aperto,  e  se  achou  na  batalha  que  deu  a  el-rei  de  Cambaia,  onde  o 
desbaratou  e  todo  o  seu  exército.  E  falecendo  depois  nesta  cidade 
de  Goa,  se  quis  enterrar  neste  nosso  convento  de  S.  Francisco,  vestido 
no  nosso  hábito,  como  depois  contaremos  mais  largamente  quando 
chegarmos  a  tratar  das  coisas  de  Dio  (9). 

Vestido  no  mesmo  hábito,  como  muito  devoto  dele,  se  mandou 
também  enterrar  o  governador  Garcia  de  Sá  (10). 

D.  Afonso  de  Noronha  fazia  extremos  de  devoção  pelos  nossos 
frades,  aos  quais  havia  de  beijar  o  hábito  todas  as  vezes  que  os  encon- 
trava, ainda  que  fosse  um  leigo;  e  se  estava  a  cavalo,  descavalgava 
para  isso.  //Se  alguém  lhe  trazia  alguma  petição  ou  lhe  pedia  alguma  324 
mercê,  perguntava-lhe  se  tinha  em  S.  Francisco  algum  amigo  ou  paren- 
te; e  se  dizia  que  sim,  mandava-lhe  entregar  a  petição,  dizendo  que 
por  ele  lha  despacharia.  E  como  os  homens  sabiam  isto,  todos  os 
que  com  ele  tinham  algum  requerimento,  se  vinham  a  este  convento 
valer  dos  nossos  frades,  cujo  favor  lhes  era  sempre  de  muita  impor- 
tância. E  vendo  o  Guardião  que  por  esta  causa  havia  sempre  no 
convento  muita  inquietação  pelo  concurso  dos  seculares  e  importu- 
nações dos  requerentes,  se  queixou  um  dia  ao  mesmo  Viso-Rei,  dizendo 
que  Sua  Senhoria  era  causa  de  não  poder  ter  recolhimento  no  seu  con- 
vento e  de  haver  nele  muita  inquietação  dos  seculares  que  iam  inquie- 
tar os  frades  com  suas  petições  e  requerimentos.  Ao  que  ele  respondeu, 
sorrindo-se:  —  «Cale-se,  Padre  Guardião,  que  se  faço  isso,  é  porque 
quero  que  a  devoção  que  eu  aos  vossos  frades  tenho,  todos  lha  tenham». 
Ele  foi  o  que  em  nome  de  Sua  Magestade  nos  deu  a  ilha  de  Bardês 
para  convertermos  à  nossa  santa  Fé  seus  moradores  í11). 

D.  Pedro  Mascarenhas  nos  deu  as  Reitorias  que  tivemos  nesta 
ilha  de  Goa  algum  tempo,  as  quais  deixámos  depois  aos  Ordinários  (12). 


(9)  D.  João  de  Castro,  governador  desde  12  de  Setembro  de  1545  a  6  de 
Julho  de  1548,  associou  os  franciscanos  nos  seus  feitos  de  glória.  O  custódio 
fr.  António  do  Casal  esteve  com  ele  em  Dio,  na  entrada  triunfal  em  Goa,  e 
na  hora  da  morte  a  consolá-lo  (vid.  Couto,  Dec.  VI,  1,  3,  cc.  7  e  10;  1.  4,  cc.  1, 
2  e  6;  1.  6,  c.  9;  e  passim).  Se  fr.  António  do  Casal  pôde  queixar-se  ao  rei  que 
andavam  esquecidos  os  frades  da  Custódia  (Documentação  4,  253-254),  a  missão 
franciscana  da  índia  cresceu  com  a  ocupação  de  Baçaim  pelo  grupo  de  frades 
que  de  Portugal  partiram  com  fr.  António  do  Porto. 

(10)  Garcia  de  Sá,  governador  desde  7  de  Julho  de  1548  a  13  de  Junho 
de  1549),  foi  consolado  na  morte  pelos  franciscanos  e  a  seu  pedido  amortalhado 
no  seu  hábito  (Couto,  Dec.  VI,  1.  7,  c.  9,  pp.  134-135). 

Jorge  Cabral,  governador  desde  12  de  Agosto  de  1549  a  meados  de 
Novembro  de  1550,  não  é  lembrado  pelo  autor  como  pessoa  que  se  assinalasse 
na  devoção  aos  franciscanos. 

O1)  D.  Afonso  de  Noronha,  vice-rei  desde  Novembro  de  1550  a  23  de 
Setembro  de  1554,  fazia -se  acompanhar  do  Custódio  dos  franciscanos  nos  actos 
solenes  do  governo,  e  parece  que,  de  facto,  foi  no  seu  governo  que  os  francis- 
canos começaram  seu  apostolado  em  Bardês  (vid.  supra  cap.  55). 

(12)  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  vice-rei  desde  16  de  Setembro  de  1554 
até  23  de  Junho  de  1555,  foi  quem  aprovou  a  distribuição  da  ilha  de  Goa  pelas 
vários  Institutos  religiosos,  entre  eles  o  dos  Franciscanos  (vid.  supra  cap. 
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D.  Constantino  de  Bragança  se  mostrou  sempre  mui  inclinado 
aos  nossos  frades,  e  de  ambas  as  vezes  que  saiu  de  Goa,  quis  que  eles 
o  acompanhassem,  como  de  facto  o  acompanharam,  em  particular  o 
venerável  P.  fr.  Belchior  de  Lisboa,  o  qual  se  achou  com  ele  assim 
quando  tomou  Damão  como  quando  destruiu  o  reino  de  Jafanapatão, 
onde  foi  morto  em  um  alevantamento  que  então  houve  estando  ainda 
aí  o  Viso-Rei,  em  que  houvera  também  de  perder  a  vida  com  todos 
os  da  sua  armada  por  estarem  descuidados  de  tal  traição  (13). 

D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Redondo,  foi  notável  a  devoção 
que  sempre  teve  aos  nossos  religiosos,  aos  quais  tratava  com  tanta 
mistiguidade,  que  só  com  um  pagem  os  vinha  buscar  muitas  vezes  a 
este  convento  para  os  conversar.  E  porque  era  nisto  nímio,  parecendo- 
-lhe  que  podia  com  isso  molestar  os  prelados  e  outros  religiosos  graves 
que  tinham  as  suas  ocupações  e  exercícios,  quando  eles  o  vinham 
receber,  sabendo  que  estava  em  casa,  os  despedia  com  muita  galanteria, 
dizendo  que  se  podiam  ir  muito  em  boa  hora,  que  lhes  não  queria 
tomar  o  tempo,  que  sabia  o  haviam  mister  para  outras  coisas,  que  ele 
325  tinha  com  quem  conversar.  E  mandava  vir  os  irmãos  e  alguns  // 
frades  mancebos,  e  com  eles  tratava  com  tanta  singeleza  e  afabilidade, 
que  era  espanto-  E  a  muitos  perguntava  se  tinham  parentes  pobres,  e 
lhes  mandava  fazer  mercês.  Faleceu  antes  de  acabar  o  seu  triénio, 
e  quis  ser  sepultado  em  casa  da  Ordem  na  igreja  dos  Reis  Magos,  onde 
foi  enterrado  seu  filho  que  da  mesma  maneira,  sendo  Viso-Rei,  antes 
de  acabar  o  tempo  de  sua  governança  acabou  a  vida.  Este  se  chamava 
D.  João  Coutinho  (14). 

D.  Luís  de  Ataíde  foi  um  dos  viso-reis  que  mais  familiarmente 
trataram  os  nossos  religiosos,  e  de  ambas  as  vezes  que  foi  Viso-Rei 
lhes  teve  muita  devoção  e  os  comunicava  misticamente.  Teve  parti- 
cular devoção  ao  Padre  fr.  Honório,  pela  grande  opinião  que  tinha 
de  sua  virtude;  e  o  ia  buscar  muitas  vezes  a  Bardês,  donde  por  seu 


22),  e  sua  devoção  por  eles  vê-se  ainda  na  escolha  que  fez  da  capela  no  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Alcácer  do  Sal  para  repoiso  de  seus  ossos. 

Francisco  Barreto,  governador  desde  '23  de  Junho  de  1555  a  8  de  Setem- 
bro de  1558,  não  se  assinalou  em  qualquer  benemerência  especial  pelos  fran- 
ciscanos da  Índia. 

(13)  D.  Constantino  de  Bragança,  vice-rei  desde  8  de  Setembro  de  1558 
a  7  de  Setembro  de  1561.  Também  constam  de  Couto  (Dec.  VII  1.  6,  c.  5,  pg. 
33;  1.  9,  cc.  3  e  4,  pp.  320,  327)  os  trabalhos  do  custódio  e  seus  frades  em 
Damão  e  Jafanapatão. 

(14)  D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Redondo,  vice-rei  de  7  de  Setem- 
bro de  1561  a  19  de  Fevereiro  de  1564.  Seu  filho  o  vice-rei  D.  João  Coutinho, 
também  Conde  de  Redondo,  governou  de  1617  a  1619. 

João  de  Mendonça,  governador  desde  Fevereiro  de  1564  a  3  de  Setem- 
bro de  1564,  não  é  lembrado  pelo  autor. 

D.  Antão  de  Noronha,  vice-rei  de  6  de  Setembro  de  1564  a  9  de  Dezem- 
bro de  1568),  também  não  é  lembrado. 
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respeito  o  fizeram  Reitor,  e  trazia  consigo  um  hábito  seu  e  com  ele  se 
enterrou  quando  faleceu,  em  a  igreja  dos  Reis  Magos  (1S). 

Na  mesma  igreja  quis  que  o  sepultassem  D.  Duarte  de  Meneses, 
que  também  faleceu  cá  na  índia  antes  de  lhe  vir  sucessor,  e  quando, 
vindo  de  Portugal,  chegou  a  Cochim  (que  foi  a  primeira  terra  que  to- 
mou), não  se  quis  agasalhar  em  outra  parte,  sendo-lhe  muitas  oferecidas 
assim  dos  religiosos  como  dos  seculares,  senão  no  nosso  convento 
de  S.  António,  e  trouxe  na  sua  nau  consigo  ao  P.  fr.  Gaspar  de  Lisboa 
que  vinha  por  Custódio  desta  Custódia,  e  foi  sempre  muito  seu  amigo, 
e  do  P.  fr.  Manuel  Pinto  e  de  outros  semelhantes  religiosos  (ie). 

Matias  de  Albuquerque  se  prezou  sempre  de  verdadeiro  filho  de 
meu  seráfico  Padre  S.  Francisco  e  devotíssimo  da  sua  Ordem,  assim 
antes  de  ser  Viso-Rei  em  todo  o  tempo  que  andou  cá  na  índia,  como 
quando  o  foi  (17).  Sendo  ainda  soldado  e  continuando  com  o  serviço 
de  el-rei,  teve  nesta  cidade  de  Goa  uma  doença  perigosa  de  que  esteve 
muito  mal,  e  pela  devoção  que  lhe  sentiam  ter-nos,  o  foi  buscar  um 
fr.  Álvaro  que  chamavam  de  Golagão,  que  servia  de  Vigário  da  casa 
neste  convento,  e  o  trouxe  para  ele  e  o  curou  com  muita  caridade, 
e  daqui  se  nos  deu  este  fidalgo  sempre  por  muito  obrigado  e  reco- 
nhecido. Quando  logo  chegou  de  Portugal  por  Viso-Rei,  indo-o  con- 
vidar o  Guardião  que  então  era  deste  convento  de  S-  Francisco,  para 
uma  festa  nossa  das  que  costumamos  celebrar  no  ano,  lhe  respondeu 
que  lhe  agradecia  a  lembrança,  mas  que  não  era  necessária,  porque 
tinha  um  memorial  de  todas  as  festas  de  nossa  Ordem,  //  e  pedindo  326 


(15)  D.  Luís  de  Ataíde,  conde  de  Atouguia,  vice-rei  de  10  de  Setembro 
de  1568  a  6  de  Setembro  de  1571  e  outra  vez  de  31  de  Agosto  de  1578  a  10  de 
Março  de  1581.  Seus  ossos  foram  depois  trasladados  para  o  convento  francis- 
cano de  Bom  Jesus  de  Peniche. 

D.  António  de  Noronha,  vice-rei  de  6  de  Setembro  de  1571  a  9  de  Dezem- 
bro de  1573,  não  é  lembrado  pelo  autor. 

António  Moniz  Barreto,  governador  de  9  de  Dezembro  de  1573  até  Se- 
tembro de  1577,  também  não  é  nomeado  pelo  autor. 

D.  Diogo  de  Meneses,  governador  de  Stembro  de  1577  a  31  de  Agosto 
de  1578,  também  o  não  nomeia  o  autor. 

D.  Luís  de  Ataíde,  vice-rei  de  31  de  Agosto  de  1578  a  10  de  Março  de 
1581  (vid.  supra). 

Fernão  Teles  de  Meneses,  conde  de  Vilar-Maior,  governador  de  10  de 
Março  de  1581  a  17  de  Setembro  de  1581,  não  é  lembrado  no  texto. 

D.  Francisco  de  Mascarenhas,  conde  da  Horta,  vice-rei  de  17  de  Setembro 
de  1581  a  Novembro  de  1584,  também  não  é  lembrado. 

(ie)  D.  Duarte  de  Meneses,  conde  de  Tarouca,  vice-rei  desde  Novembro 
de  1583  a  4  de  Maio  de  1588. 

Manuel  de  Sousa  Coutinho,  governador  de  4  de  Maio  de  1588  a  15  de 
Maio  de  1591,  não  é  lembrado  pelo  autor. 

(17)  Matias  de  Albuquerque,  vice-rei  de  15  de  Maio  de  1591  a  25  de 
Maio  de  1597. 
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as  Horas  de  Nossa  Senhora  por  onde  rezava,  lho  mostrou,  e  que  a 
nenhuma  havia  de  faltar  nunca.  E  assim  o  fez  todo  o  tempo  que 
governou,  frequentando  sempre  esta  igreja  de  nosso  Padre  S.  Francisco, 
não  só  nas  nossas  festas  particulares  mas  nas  gerais  da  Igreja  e  nas 
Domingas  da  Quaresma,  onde  vinha  à  missa  e  pregação.  E  por  este 
respeito  era  ela  também  frequentada,  naquele  tempo,  de  muitos  fidal- 
gos e  pessoas  principais  de  Goa.  Tinha  feito  o  voto  de  não  negar 
coisa  que  lhe  pedissem  pelas  chagas  de  Cristo  ou  pelas  de  nosso  Padre 
S.  Francisco,  e  sempre  o  guardou  enquanto  viveu.  Foi  grande  benfeitor 
nosso,  e  nos  fez  muitas  e  mui  sinaladas  mercês  e  esmolas.  Deu  a 
este  convento  dois  ornamentos  ricos,  um  de  brocado  em  que  pôs  as 
suas  armas,  e  outro  de  tela,  os  quais  ainda  hoje  duram,  e  o  de  tela 
que  ainda  está  muito  formoso,  serve  em  algumas  festas  principais. 
Comprou  por  dois  mil  xerafins  umas  casarias  para  este  convento,  que 
ficavam  junto  dele,  e  as  havia  mister  para  se  estender,  que,  por  ter 
crescido  o  número  dos  frades,  estava  muito  apertado  e  tinha  muita 
necessidade  de  novos  dormitórios,  como  depois  lhe  fizeram.  Deu 
seiscentos  xerafins  para  se  fazer  o  telhado  da  Igreja  do  mesmo  convento 
de  S.  Francisco,  que  então  era  de  terrado,  e  por  causa  de  grandes  chuvas 
de  Goa,  as  quais  lhe  faziam  muito  dano  e  calavam  a  abóbada,  foi 
necessário  fazerem-lhe  telhado  como  hoje  tem,  para  o  qual  ele  deu 
as  despesas  todas.  Deu  a  porta-paz  grande  de  prata  dourada  que 
tem  o  mesmo  convento  e  de  que  usa  nas  festas  principais,  e  deu  muitos 
cálices,  uns  de  prata,  outros  de  estanho,  para  as  igrejas  de  Ceilão. 
Deu  ordinárias  para  muitas  destas  igrejas  e  outras  do  reino  de  Jafana- 
patão  que  se  fizeram  no  seu  tempo  e  com  o  seu  favor.  Deu  outrossim 
ordinárias  para  as  reitorias  de  Tanadiva  e  Coulão,  que  também  no 
seu  tempo  e  com  sua  ajuda  se  edificaram;  e  enquanto  esteve  na  Índia 
foram  todas  as  nossas  cristandades  favorecidas  dele,  e  assim  era  notá- 
vel o  fruito  que  nelas  se  tirava,  sendo  muitos  os  infiéis  que  se  con- 
vertiam. Todos  os  sábados  à  tarde  havia  de  ir  infalivelmente  visitar 
a  nossa  igreja  da  Madre  de  Deus,  de  quem  era  muito  devoto;  e  assim 
dizia  que  [de]  todos  os  bons  sucessos  e  vitórias  que  houve  no  seu  tem- 
po, lhe  chegaram  as  novas  ao  sábado,  e  as  mais  das  vezes  estando 
na  mesma  igreja  da  Senhora.  Fez  à  sua  custa,  //  para  a  Ordem, 
a  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Cabo  com  o  seu  convento,  em  que  fez 
de  gasto  mais  de  três  mil  xerafins,  e  com  tanta  devoção  que  ele  mesmo 
assistia  muitas  vezes  à  obra  e  se  levantava  da  sua  cadeira  para  dar 
aos  oficiais  os  instrumentos  com  que  haviam  de  trabalhar,  como  atrás 
em  seu  próprio  lugar  fica  tocado.  Quando  se  confessava  tinha  nas 
mãos  um  retàbulozinho  de  nosso  Padre  S.  Francisco,  e  mostrava  tanta 
devoção  que  a  causava  nos  que  o  viam.  Sendo  soldado  lhe  deu  o 
P.  fr-  Luís  Veloso  que  então  era  Custódio  desta  Custódia,  um  hábito 
de  cotonia,  como  então  se  costumava,  com  sua  corda,  o  qual  trouxe 
sempre  consigo  todo  o  tempo  que  andou  na  índia  e  foi  e  tornou  de 
Portugal,  e  o  tinha  metido  também  em  uma  bolsa  de  cotonia  e  guar- 
dado entre  os  seus  vestidos,  e  nele  o  enterraram  quando  faleceu  em 
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Portugal.  E  dizia  muitas  vezes  que  depois  que  trouxe  consigo  aquele 
hábito,  lhe  fizera  Deus  muitas  mercês  pelos  merecimentos  do  nosso 
Padre  S.  Francisco  de  quem  era  devotíssimo,  e  de  seus  filhos. 

Não  foi  inferior  a  devoção  que  nos  teve  sempre  D.  Francisco 
da  Gama,  conde  da  Vidigueira,  de  ambas  as  vezes  que  foi  viso-rei, 
tratando-nos  com  muito  amor  e  favorecendo  todas  as  nossas  coisas. 
Havendo  de  fazer  nesta  cidade  de  Goa  as  exéquias  reais  por  morte 
de  el-rei  D.  Filipe  I  que  então  falecera  e  havendo  muitos  pregadores 
de  outras  religiões  a  quem  pudesse  encomendar  o  sermão  funeral,  o 
não  quis  fazer  senão  ao  Padre  fr.  Gaspar  da  Cruz  que  naquele  tempo 
era  Guardião  deste  convento;  e  porque  andava  achacoso,  esperou 
dois  meses  por  ele  até  ter  perfeita  saúde,  e  fez  o  que  lhe  era  man- 
dado (18). 

D.  Martim  Afonso  de  Castro  enquanto  lhe  durou  a  vida,  teve  por 
confessor  ao  Padre  fr.  Cosme,  religioso  desta  Ordem,  e  o  levou  consigo 
para  Malaca  e  sempre  o  teve  consigo  até  falecer  (19). 

O  arcebispo  D.  Aleixo  que  sucedeu  no  governo  ao  sobredito 
viso-rei  D.  Martim  Afonso  de  Castro,  se  mostrou  sempre  devotíssimo 
do  nosso  Padre  S.  Francisco,  e  todas  as  vezes  que  falava  nele,  parece 
que  se  elevava  em  devoção.  Tinha  na  câmara  em  que  dormia,  uma 
porta  falsa  por  onde,  todas  as  vezes  que  queria,  vinha  a  este  convento, 
e  o  fazia  muitas  vezes,  em  particular  nas  festas  principais,  às  Matinas, 
e  as  cantava  connosco  e  dizia  a  sua  lição  quando  lha  encomendavam, 
e  da  mesma  maneira  vinha  muitas  vezes  tomar  connosco  a  disciplina 
que  costumamos  três  vezes  na  semana,  pondo-se  para  isso  no  coro,  o 
que  //  nos  causava  a  todos  os  que  o  víamos  lá,  grande  edificação  e  328 
devoção.  Ia  muitas  vezes  ao  nosso  convento  de  Nossa  Senhora  do 
Cabo  a  comunicar  com  os  religiosos  dele,  e  o  fazia  com  tanta  misti- 
guidade  que  se  assentava  com  eles  no  chão  sobre  uma  esteira,  não 
querendo  alcatifa  nem  cadeira,  e  todas  as  suas  práticas  eram  de  espírito 
e  oração,  e  o  fazia  com  tanto  fervor  que  movia  a  todos  à  devoção. 
E  dizia  algumas  vezes:  —  «Ah!  Padres,  quem  me  dera  não  ter  esta 
carga  que  tenho,  e  poder  morar  aqui  nesta  santa  casa!»  E  assim  a  esta 
como  a  todas  as  mais  da  Ordem  fazia  suas  esmolas  (20). 


(18)  D.  Francisco  da  Gama,  conde  da  Vidigueira,  vice-rei  de  25  de 
Maio  de  1597  a  25  de  Dezembro  de  1600,  de  entrada  se  recolheu  ao  Colégio  dos 
Reis  Magos  donde  foi  em  Junho  a  tomar  conta  do  governo  (Couto,  Dec.  XII,  c. 
2,  15).  Voltou  outra  vez  à  Índia  como  vice-rei  de  19  de  Dezembro  de  1622  a 
Março  de  1628. 

Aires  de  Saldanha,  vice-rei  de  25  de  Dezembro  de  1600  a  20  de  Maio 
de  1605  não  é  lembrado. 

(19)  D.  Martim  Afonso  de  Castro,  vice-rei  de  20  de  Maio  de  1605  a  3 
de  Junho  de  1607,  morreu  em  Malaca,  e  aí  foi  para  a  sepultura  amortalhado 
no  hábito  de  S.  Francisco. 

(20)  D.  fr.  Aleixo  de  Menezes,  arcebispo  de  Goa,  governador  de  3  de 
Junho  de  1607  a  27  de  Maio  de  1609. 
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André  Furtado,  esse  pouco  tempo  que  teve  de  governo,  não  podia 
estar  sem  religioso  nosso  que  o  acompanhasse  e  confessasse,  que  era  o 
R.  P.  fr.  Manuel  do  Monte  Olivete,  leitor  de  Teologia  e  nela  meu 
Mestre,  a  quem  esta  Província  deve  a  doutrina  do  nosso  subtil  Escoto 
que  nela  se  lê,  porque  ele  foi  o  primeiro  lente  que  a  leu  e  com  muita 
satisfação,  e  foram  neste  Oriente  mui  estimadas  de  todos  as  suas 
boas  letras  (21). 

Rui  Lourenço  de  Távora  foi  da  mesma  maneira  mui  particular 
devoto  da  Ordem  e  se  confessou  sempre  com  frade  dela.  E  para  este 
efeito  trouxe,  quando  veio  de  Portugal,  dois  religiosos  da  santa  Pro- 
víncia da  Arrábida.  E  o  que  muito  é  de  agradecer,  foi  nosso  síndico 
em  a  nossa  casa  do  Cabo,  mostrando  nisso  sua  grande  devoção  e  cris- 
tandade, pois  nem  por  ser  viso-rei  da  índia  se  desprezou  de  ter  aquele 
ofício,  nem  por  suas  muitas  ocupações  se  escusou  de  ter  esta  de  servir 
os  frades  de  S.  Francisco;  e  o  fazia  com  tanta  caridade  que  a  todos 
edificava.  E  exercitou  este  ofício  de  Irmão  e  síndico  da  Ordem 
enquanto  foi  viso-rei  e  esteve  na  índia  (22). 

Fernão  de  Albuquerque  que  também  se  mostrou  muito  afeiçoado 
às  nossas  coisas  e  as  favoreceu,  e  como  coluna  fortíssima  as  sustentou 
no  tempo  dos  maiores  trabalhos  desta  Província,  sendo  Comissário 
Geral  o  P.  fr.  Francisco  de  S.  Miguel  e  Ministro  Provincial  o  P.  fr. 
Luís  da  Conceição  (23). 

Não  menos  devoto  se  mostrou,  enquanto  teve  o  governo  /  /  deste 
Estado,  o  viso-rei  D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares.  Ele  nos 
deu  a  casa  que  temos  no  Cambolim  a  petição  dos  chatins,  e  a  ermida 
que  edificou  à  sua  custa  na  Aguada  da  barra  de  Goa,  da  vocação  do 
ínclito  mártir  S.  Lourenço,  em  que  gastou  mais  de  cinco  mil  xerafins. 
E  nos  fez  outra  mercê  de  dois  mil  xerafins  para  ajuda  da  vestiaria 
dos  catecúmenos  que  temos  em  Bardês,  que  foi  uma  obra  de  muito  ser- 


(21)  André  Furtado  de  Mendonça,  governador  de  27  de  Maio  a  5  de 
de  Setembro  de  1609.    Sobre  fr.  Manuel  de  Monte  Olivete  vid.  supra  cap.  51. 

(22)  Rui  Lourenço  de  Távora,  vice-rei  de  5  de  Setembro  de  1609  a  25 
de  Dezembro  de  1612. 

D.  Jerónimo  de  Azevedo,  vice-rei  de  25  de  Dezembro  de  1612  a  18  de 
Novembro  de  1617,  não  é  lembrado  pelo  autor. 

D.  João  Coutinho,  conde  de  Redondo,  vice-rei  de  18  de  Novembro  de 
1617  a  10  de  Novembro  de  1619,  já  acima  recordado. 

(23)  Fernão  de  Albuquerque,  governador  de  11  de  Novembro  de  1619 
a  19  de  Dezembro  de  16Z2.  Nos  desassossegos  domésticos  dos  franciscanos 
provocados  pelas  desinteligências  entre  fr.  Luís  da  Conceição  e  fr.  Francisco 
de  S.  Miguel  amparou  aquele,  donde  a  simpatia  que  lhe  tinham  os  frades  da 
Índia  (vid.  supra  cap.  45). 

D.  Francisco  da  Gama,  conde  de  Vidigueira,  vice-rei  de  19  de  Dezembro 
de  1622  a  Março  de  1628,  já  acima  lembrado. 

D.  fr.  Luís  de  Brito,  bispo  de  Meliapor,  governador  de  8  de  Março  de 
1628  a  29  de  Julho  de  1629,  não  é  lembrado  pelo  autor.  À  sua  morte  governou 
a  Índia  o  triunvirato,  Nuno  Álvares  Botelho,  D.  Lourenço  da  Cunha  e  Gonçalo 
Pinto  da  Fonseca,  até  22  de  Outubro  desse  ano  de  1629. 


368 


viço  de  Deus,  porque  por  falta  de  semelhantes  esmolas  se  deixam  muitos 
de  baptizar  (24). 

Isto  é  o  que  se  ofereceu  tratar  desta  matéria,  e  assim  como  digo 
destes  Viso-Reis,  pudera  dizer  também  dos  mais,  porque  em  todos  foi 
geral  a  devoção  que  nos  tiveram,  ainda  que  uns  se  avantajaram  mais 
e  destes  somente  quisemos  fazer  aqui  esta  menção. 


(24)  D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  vice-rei  de  22  de  Outu- 
bro de  1629  a  8  de  Dezembro  de  1635. 
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DO  QUE  SE  DECRETOU  EM  O  QUINTO  CONCÍLIO 
PROVINCIAL   DE   GOA    ACERCA   DOS  ÓRFÃOS 
FILHOS  DOS  PAIS  GENTIOS  A  INSTÂNCIA  DOS 
NOSSOS  RELIGIOSOS 

CAPÍTULO  72 


O  modo  que  os  nossos  religiosos  tinham  com  os  órfãos  filhos  de 
pais  gentios  que  morriam  em  Bardês  e  noutras  terras  onde  temos  cris- 
tandade, era  este:  Que  os  órfãos  que  não  tinham  pais  nem  mães  nem 
outros  ascendentes,  ainda  que  tivessem  tios  ou  outros  parentes  da  linha 
transversal,  eram  tomados  pelos  Padres  que  andavam  na  cristandade, 
e  mandados  ao  Colégio  dos  Reis  para  aí  se  fazerem  cristãos,  ou  se 
faziam  nas  mesmas  casas  das  cristandades  em  cuia  jurdição  se  toma- 
vam, isto  não  chegando  os  machos  a  14  anos  e  as  fêmeas  a  12,  conforme 
ao  que  sobre  isso  estava  mandado  por  Sua  Magestade  e  por  seus 
Governadores.  E  escondendo  algum  gentio  órfão,  não  havendo  outro 
remédio,  o  mandava  o  Reitor  prender  e  o  enviava  a  Goa,  porque 
para  isso  tinham  licença  dos  viso-reis.  E  dado  que,  morrendo  o  gentio 
e  deixando  filhos,  ficasse  viva  a  mãe  //  dos  tais  órfãos  ou  seus  avós 
e  mais  ascendentes,  o  Juiz  dos  Órfãos  tomava  o  tal  órfão  e  o  tirava 
da  casa  e  poder  da  mãe,  quando  ela  o  não  queria  fazer  cristão,  e  o 
dava  a  um  tutor  cristão,  como  estava  mandado  pelo  viso-rei  D.  Antão 
de  Noronha  e  confirmado  pelo  governador  Fernão  Teles  de  conselho 
dos  letrados.  E  onde  não  havia  Juiz  dos  Órfãos,  os  mesmos  frades 
faziam  isto.  Ao  qual  tutor  requeriam  os  frades  fizesse  o  tal  moço 
cristão,  se  ele  não  tinha  idade  para  saber  se  lhe  convinha  sê-lo. 
Mas  se  a  mãe  se  queria  fazer  também  cristã,  então  deixavam  o  menino 
em  seu  poder,  e  desta  maneira  se  aumentava  a  cristandade. 

Correndo,  pois,  nesta  conformidade  os  nossos  religiosos  na 
matéria  dos  órfãos  havia  mais  de  quarenta  anos,  passou  o  arcebispo  de 
Goa  D.  fr.  Aleixo  de  Meneses  uma  provisão  em  que  mandava  se  não 
tomasse  órfão  algum,  senão  aquele  que  não  tivesse  pai  nem  mãe  nem 
avós  ou  avó,  porque  só  os  tais  se  podiam  chamar  e  eram  verdadeira- 
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mente  órfãos  e  não  os  que  tivessem  mãe  ou  algum  dos  seus  ascendentes. 
A  isso  acudiram  os  nossos  religiosos,  e  indo-se  ter  com  ele  lhe  disse- 
ram como  o  modo  que  eles  até  então  tiveram  no  tomar  dos  órfãos, 
era  dado  não  só  pelos  viso-reis  da  índia,  mas  pelo  arcebispo  D.  Gaspar, 
e  além  de  se  fundar  em  direito,  era  em  grande  favor  da  cristandade, 
pois  por  esta  via  se  baptizavam  muitos  gentios,  não  só  os  órfãos  mas 
as  suas  mães,  que  à  conta  de  poderem  ter  consigo  a  seus  filhos,  rece- 
biam a  Fé  e  se  faziam  cristãs.  Com  nenhuma  destas  razões  se  satisfazia 
o  Arcebispo,  não  dando  outra  senão  que  era  contra  o  direito  natural 
tirarem  os  filhos  do  poder  da  mãe,  pois  nela  ficava  a  pátria  potestade 
por  morte  do  pai.  Dois  anos  se  passaram  nestas  contendas  entre  o 
Arcebispo  e  os  nossos  religiosos,  até  que  chegou  o  tempo  de  se  celebrar 
a  quinta  Sínodo  Provincial  deste  arcebispado  0),  para  a  qual  disse  o 
Arcebispo  se  guardasse  a  resolução  desta  dúvida.  E  depois  de  ela 
se  continuar  por  alguns  dias,  em  um  que  para  esta  matéria  se  tinha 
assinalado,  falou  o  Arcebispo,  estando  juntos  todos  os  do  concílio, 
dizendo  que  se  ele  tinha  feito  aquela  lei  em  que  mandava  que  se  não 
tomassem  os  órfãos  a  suas  mães,  fora  com  conselho  de  muitos  e  mui 
graves  letrados  desta  cidade  de  Goa;  //  e  que  não  satisfeito  com 
isso,  o  mandara  consultar  às  universidades  de  Portugal,  e  que  delas 
lhe  viera  que  estava  tudo  bem  feito,  e  que  com  tudo  isso  o  roeram,  e 
que  ainda  o  roíam.  E  como  os  nossos  religiosos  que  ali  se  acharam,  en- 
tendiam que  por  eles  o  dizia  o  Arcebispo,  lhe  responderam  dizendo: 
—  «É  tão  manifesto  a  todos  o  zelo  que  Vossa  Senhoria  tem  das 
coisas  de  nossa  santa  Fé  e  religião  cristã,  que  se  pudera  ter  por  assás 
limitado  e  de  pouco  saber  quem  cuidasse  que  o  que  Vossa  Senhoria 
tinha  ordenado,  saía  de  outro  algum  princípio  mais  que  de  querer 
acertar.  Porém,  que  com  tudo  isso  se  não  devia  Sua  Senhoria  escan- 
dalizar da  repugnância  que  sempre  tivemos  a  esta  sua  provisão,  pois  o 
que  pretendíamos  nisso  não  era  mais  do  que  a  salvação  das  almas 
e  conversão  dos  infiéis.  E  esse  mesmo  zelo  que  movia  a  Sua  Senhoria 
a  mandar  se  não  tomassem  os  órfãos  que  têm  mãe,  movia  também 
os  nossos  religiosos  a  procurar  se  tomem,  nascendo  de  uma  mesma 
cousa  diversos  efeitos.  E  o  principal  fundamento  em  que,  para  segui- 
rem este  seu  parecer,  se  fundam,  era  que  ainda  que  é  verdade  que  por 
morte  do  pai  a  pátria  potestade  que  nele  estava,  se  trespasse  segundo 
o  direito  à  mãe,  contudo  somente  tem  isso  lugar  quando  aos  filhos  que 
lhe  ficam,  se  não  aponta  tutor  ou  por  o  testamento  do  pai  ou  por 
mandado  do  Príncipe.  Pois  está  claro  que,  havendo  tutor,  como  nele 
resida  a  pátria  potestade  que  no  pai  estava,  a  ele  e  não  à  mãe  pertence 
a  cura  e  tutela  dos  órfãos.  E  assim  como  se  o  pai  fosse  vivo  e  quisesse 
que  os  seus  filhos  se  baptizassem,  se  haviam  de  baptizar  ainda  que  o 
repugnasse  a  mãe,  assim  da  mesma  maneira  por  sua  morte  quando  o 


(!)  O  Quinto  Concílio  Provincial  de  Goa  celebrou-se  em  1606.  A 
colecção  dos  seus  decretos  publicou-a  Cunha  Rivara  em  APO  4,  210ss,  donde 
foram  transcritos  para  Bullarium  Patronatus,  Appendix  1,  pp.  109ss. 
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tutor  quer  que  seus  pupilos  se  baptizem,  se  devem  baptizar,  ainda  que 
o  contradiga  a  mãe,  pois  o  tutor  representa  o  pai  e  está  em  seu  lugar. 
E  posto  que,  segundo  o  direito  comum,  quando  o  pai  no  seu  testamento 
não  nomeia  nem  institui  tutor  a  seus  filhos,  a  tutela  deles  fique  com  a 
mãe,  contudo  não  há  dúvida  que,  havendo  causa,  pode  o  Príncipe 
assinar  tutor  aos  órfãos  a  quem  eles  se  entreguem,  tirando-os  do  poder 
da  mãe,  para  o  que  o  mesmo  direito  e  doutores  apontam  algumas  cau- 
sas, e  uma  delas  é  quando  da  mãe  se  receia  que  não  ensinará  bem  seus 
filhos  nem  lhes  dará  boa  criação,  em  o  qual  o  caso  pode  o  Príncipe 
privá-la  da  educação  de  seus  filhos  e  encarregá-los  ao  tutor. 
E  das  mães  gentias  bem  se  deixa  ver  quão  mal  ensinarão  seus  filhos, 

332  assim  por  serem  de  pouco  entendimento  como  //  por  serem  gentias, 
que  como  tais  nunca  ensinarão  senão  coisas  não  só  de  suas  superstições 
e  idolatrias,  mas  contra  os  bons  costumes  e  contra  a  razão  natural. 
E  pois  os  viso-reis  da  índia  em  nome  de  Sua  Magestade  tinham  provido 
nisto,  mandando  por  suas  provisões  que  aos  filhos  dos  gentios  que 
morrem  em  Bardês  e  noutras  terras  sujeitas  à  Coroa  de  Portugal, 
assinale  o  Juiz  dos  Órfãos  tutor  cristão,  bem  podiam  os  nossos  religio- 
sos recorrer-se  a  ele  e  pedir-lhe  mande  baptizar  seus  órfãos,  não  sendo 
eles  de  idade  que  por  si  possam  escolher  a  lei  em  que  hão-de  viver. 
E  procedendo  os  nossos  religiosos  com  este  tão  sólido  fundamento, 
se  devia  Sua  Senhoria  dar  por  satisfeito  e  tirar  algum  escrúpulo  se 
nisso  o  tinha,  mormente  fazendo-se  isto  em  favor  das  almas». 

Não  pareceu  mal  este  arrazoamento  aos  que  presentes  se  acha- 
ram. E  como  o  Arcebispo  não  tinha  outra  tenção  senão  acertar,  man- 
dou aos  do  concílio  que  todos  estudassem  sobre  este  ponto  e  que, 
parecendo-lhes  bem  ordenar-se  outra  coisa,  se  ordenaria.  Ao  outro 
dia  se  tornaram  a  ajuntar  todos,  e  posto  que  alguns  (ainda  que  poucos) 
quiseram  sustentar  o  que  pelo  Arcebispo  estava  ordenado,  contudo  se 
assentou  o  contrário  por  todos  os  mais  e  ainda  pelo  mesmo  Arcebispo, 
e  se  ordenou  o  seguinte  decreto: 

«Ainda  que  no  direito  canónico  e  nos  Concílios  passados  e  nas 
leis  que  Sua  Magestade  e  os  reis  de  Portugal  seus  predecessores 
fizeram  em  favor  da  cristandade,  está  bastantemente  provido  sobre  os 
órfãos  dos  infiéis  para  bem  de  sua  conversão,  todavia  porque  na  prá- 
tica se  erra  algumas  vezes  e  se  fazem  injustiças  com  escândalo  dos 
fiéis  e  infiéis,  declara  esta  santa  Sínodo  que  nenhum  filho  de  infiel 
se  pode  baptizar  antes  do  uso  da  razão  sem  vontade  de  seus  pais, 
mães,  avós  e  mais  ascendentes  legítimos  ou  naturais;  e  em  caso  que  não 
tenha  pai,  conforme  o  direito  e  mais  comua  opinião  dos  Doutores  que 
esta  santa  Sínodo  recebe,  se  entende  também  o  tutor.  E  porque  as  leis 
de  Sua  Magestade,  conformando-se  com  suas  ordenações,  mandam 
que  aos  filhos  dos  infiéis  que  não  tiverem  pai,  se  dê  um  tutor  cristão  a 
quem  os  ditos  filhos  se  entreguem  com  seus  bens  e  fazendas,  pede  ao 
Viso-Rei  mande  guardar  as  leis,  e  que  conforme  a  elas  o  Juiz  dos 

333  Órfãos  logo  tanto  que  o  pai  //  for  morto,  dê  aos  filhos  tutor  cristão, 
com  cujo  consentimento  poderão  os  tais  filhos  de  infiel  que  não  têm 
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uso  da  razão,  serem  baptizados,  ainda  que  a  mãe  ou  qualquer  dos 
outros  ascendentes  o  contradiga,  visto  como  o  dito  tutor  sucede  aos 
órfãos  em  lugar  de  pai.  E  aos  que  já  forem  capazes  de  razão,  acosta- 
rá o  tutor  a  pessoas  fiéis  que  os  ensinem  e  vão  dispondo  para  rece- 
berem por  sua  vontade  o  santo  baptismo.  E  temendo-se  a  sagrada 
Sínodo  que  as  mães  ou  pessoas  a  quem  os  ditos  órfãos  por  morte  dos 
pais  ficam,  sabendo  esta  lei  os  ausentem  ou  escondam,  pede  outrossim 
ao  Viso-Rei  com  instância  e  requer  em  o  Senhor,  mande  ao  Juiz  dos 
órfãos,  que  tanto  que  o  pai  infiel  falecer,  acuda  com  muita  pressa 
e  ponha  em  cobro  os  ditos  órfãos,  e  que  em  caso  que  pareça  poder 
haver  tardança,  dê  licença  aos  vigários  ponham  em  cobro  as  mães 
com  seus  filhos  em  casa  de  alguma  pessoa  fiel,  até  o  Juiz  dos  Órfãos 
fazer  seu  ofício.  Assim  mesmo  pede  que  nas  partes  onde  não  houver 
Juiz  dos  Órfãos  ou  estiver  longe,  os  vigários  das  igrejas  façam  estas 
diligências,  de  que  darão  razão  ao  Juiz  dos  órfãos  a  cuja  jurdição 
pertencerem».    Até  aqui  é  o  decreto. 
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GLOSSÁRIO 


ABUNA.  O  nome  comum  do  bispo  da  Cristandade  de  S.  Tomé  da  índia. 

ACEDECÃO,  AÇADACAN.  Dignitário  do  reino  de  Idalcão  que  ordi- 
nariamente residia  em  Pondá  (Dalgado,  1,  7). 

ÁGUILA.  Pau  cheiroso  de  uma  espécie  de  loureiro  da  Cochinchina, 
apreciado  e  usado  como  incenso  (Dalgado,  1,  17). 

ALDEIA.  Conjunto  de  fogos  com  território  próprio  e  organizado 
num  regime  comunitário  especial  de  exploração  agrícola. 

AMOUCO.  Entre  os  malabares  o  homem  que  jura  morrer  na  empresa 
de  vingar  injúria  feita  a  si  ou  a  outrem. 

ARACHE.  Oficial  do  exército  de  Ceilão  inferior  ao  modeliar  (Dal- 
gado, 1,  50). 

BADA,  ABADA.   Rinoceronte  (Dalgado,  1,  4). 

BAFATA,  BOFETÃ.  Tecido  de  algodão  muito  fino  e  tapado,  de 
fabrico  indiano  (Dalgado,  1, 132). 

BALAO.    Pequena  e  ligeira  embarcação  de  remos  (Dalgado  1,  85). 

BANEANE.  O  jaina  do  Guzarate  ou  de  Cambaia  que  exercia  a  mer- 
cancia (Dalgado,  1,  93).  Por  extensão,  todo  o  indiano  das  regiões  do  norte 
da  índia  que  se  entregava  ao  comércio.  Nas  regiões  do  sul  o  nome  usado 
era  chatim.   Jaina  era  o  que  professava  uma  religião  chamada  jainismo. 

BATE.  O  arroz  em  casca.  Só  ao  arroz  descascado  ou  cozido  se 
chamava  arroz  (Dalgado  1,  102). 

BEIRAME.  «Antigo  pano  fino  de  algodão,  de  várias  cores,  fabricado 
na  índia».  (Dalgado  1,  113). 

BETRE,  BÉTEL,  BÉTELE,  BÉTERE.  Formas  várias  do  nome 
dado  à  folha  do  piper  betle,  linn.,  a  qual  os  indianos  mascavam.  Também 
com  o  mesmo  nome  se  denominava  um  «afamado  masticatório  da  Índia» 
em  forma  de  canudo,  embrulhado  na  dita  folha  betre  e  constituído  sobre- 
tudo dessas  folhas  (Dalgado,  1,  121). 

BIGARIM.  O  indivíduo  adstrito  à  gleba  ou  terra,  e  que  tinha  obriga- 
ção de  a  trabalhar  com  ou  sem  salário.  Depois  foi  nome  comum  dado  ao 
jornaleiro,  trabalhador  (Dalgado,  1, 111). 

BOTO.  O  brâmane  letrado,  e  por  isso  apto  para  exercer  o  sacerdócio 
na  religião  hindu  (Dalgado,  1, 141). 

BRÂMANE.  Indivíduo  hindu  da  casta  sacerdotal,  a  casta  superior 
e  mais  privilegiada  da  índia.  Os  brâmanes  letrados  tinham  o  nome  de 
botos,  e  era  deles  que  se  escolhiam  os  que  haviam  de  exercer  o  sacerdócio. 
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BUTO,  BUTA.    «Espírito  maligno,  demónio»  (Dalgado,  2,  473). 

CABAIA.  «Roupão  ou  túnica  que  os  Orientais  ricos  usam  geralmente» 
(Dalgado,  1,  158).  O  termo  é  de  origem  árabe,  mas  seu  uso  estendeu-se 
a  todo  o  Oriente. 

CAÇANAR,  CASSANAR.  O  sacerdote  dos  cristãos  de  S.  Tomé, 
que  exercia  o  ministério  no  rito  sino-malabar. 

CACHA.  Pano  cru,  ordinário,  feito  de  algodão.  Peça  de  vestuário 
indiano,  parecida  com  a  tanga,  chamada  também  encacho.  Encachar: 
pôr  o  encacho  ou  a  cacha  (Dalgado,  1,  163). 

CACIZ.  Nome  que  os  árabes  davam  aos  sacerdotes  cristãos.  Na 
Índia,  porém,  era  o  nome  com  que  se  designava  o  sacerdote  muçulmano 
(Dalgado,  1,  165). 

CAIRO.  Fibra  do  coco.  Corda  feita  com  a  fibra  do  coco.  O  maior 
produtor  do  cairo  eram  as  ilhas  Maldivas.  Os  nossos  usavam  o  cairo  para 
os  cabos  das  embarcações  e  para  calafetagem  (Dalgado,  1, 173). 

CALAMBÂ.  Nome  malaio  de  uma  espécie  de  águila  ou  pau  cheiroso, 
de  superior  qualidade  (Dalgado,  t,  180). 

CAMBOLIM.  «Manta  de  lã,  de  ordinário  parda,  multo  usada  na  Índia 
e  na  Pérsia»  (Dalgado,  1, 190). 

CANEQUIM.  Pano  grosso  de  algodão  outrora  multo  usado,  quer 
na  Índia  quer  na  África  Oriental  (Dalgado,  1,  202). 

CAREAS.  «Casta  de  pescadores  do  Choromândel  e  de  Ceilão,  secção 
dos  paravás,  os  quais  são  também  bons  mergulhadores»  (Dalgado,  1,  216). 

CASSABÉ.  «Sede  da  Província  ou  do  distrito  na  índia»  (Dalgado, 
1,  223).   Os  bosques  e  hortas  que  rodeavam  uma  povoação. 

CAURIM.  Uma  pequena  concha  branca  de  determinado  molusco  que 
corria  como  moeda  em  várias  regiões  da  Ásia  e  da  África  (Dalgado,  1,  241). 

CERAME,  ÇARAME.  Pórtico  de  templo  ou  palácio  que  tinha  por 
cima  um  aposento  ou  mirante,  geralmente  fortificado.  Mirante.  Pequeno 
edifício  quadrangular  sustentado  por  quatro  colunas  (Dalgado,  1,  246). 

CHAMAZ.  Cristão  que  ministrava  na  missa  nas  cristandades  de  S.  To- 
mé da  Índia,  o  qual  geralmente  tinha  ordens  menores  (Dalgado,  1,  253). 

CHATIM.  Nome  dado  ao  mercador  ou  comerciante  no  sul  da  Índia 
e  no  arquipélago  malaio.  Não  tinha  a  significação  pejorativa  que  hoje  tem. 
Correspondia  ao  baneane  das  regiões  do  norte  da  Índia  (Dalgado,  1,  265). 

CHINGALÃ.  O  indígena  de  Ceilão.  Nome  equivalente  ao  actual 
singalês.  Língua  de  Ceilão.  (Dalgado,  1,  274). 

CHUNAMBO.  Cal  que  se  obtinha  pela  calcinação  das  conchas  de  ma- 
riscos (Dalgado,  1,  282). 

COLOARIA.  «Inscrição  dos  agricultuores  duma  aldeia,  obrigados 
ao  serviço»  (Dalgado,  1,  298).  Trabalho  que  o  agricultor  era  obrigado  a 
fazer  nos  campos  da  sua  aldeia. 

COTONIA.  Espécie  de  tecido  indiano  que  podia  ser  feito  de  algodão, 
de  lã  ou  seda.  O  autor  usa  o  termo  apenas  para  significar  um  tecido  pobre 
de  algodão. 

DAIM.  «Leite  coalhado  e  azedado»  (Dalgado,  1,  343). 

ELCHE.  «Cristão  ou  muçulmano  renegado»  (Dalgado,  1,  375).  Não 
é  termo  indiano,  e  já  era  conhecido  na  Península  Hispânica  antes  do  des- 
cobrimento do  caminho  marítimo  para  a  Índia. 
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FABAZ.  Tratador  de  cavalos,  e  de  tapetes  e  esteiras.  Actualmente 
o  nome  designa  uma  das  duas  castas  ínfimas  de  Goa;  e  o  sentido  de  casta 
já  não  é  novo  (Dalgado,  1,  390). 

FORMÃO.  «Decreto.  Provisão.  Carta  Régia,  entre  os  muçulmanos 
do  Oriente»  (Dalgado,  1,  402). 

FRANGUES,  FRANGUIS.  Nome  comum  dado  ao  europeu  cristão, 
derivado  de  franco.  Na  Índia  era  nome  dado  só  ao  português.  Posterior- 
mente também  se  aplicou  ao  indo-português  e  ao  cristão  (Dalgado,  1,  406). 

GANCAR.  «Membro  da  associação  agrícola  da  aldeia»,  nos  territórios 
de  Goa  (Dalgado,  1,  416). 

GANCABIA.  A  associação  ou  sessão  dos  gancares  da  aldeia  dos 
territórios  de  Goa.  Casa  onde  se  reuniam  os  gancares. 

GODORIM.  «Colchão  estofado  da  índia»  (Dalgado,  1,  435).  Também 
se  chamam  godorins  os  colchões. 

GOLE.  Espada  de  Maluco,  curta  e  de  um  só  corte,  estreita  na  empu- 
nhadura  e  alargando  para  a  ponta  (Dalgado,  2,  496). 

GOPICHANDANA.  Espécie  de  barro  muito  branco  de  que  os  vistnuis- 
tas,  ou  indivíduos  que  professam  a  religião  de  Vistnu,  empregam  para 
marcar  o  corpo  depois  do  banho  ritual  diário  (Dalgado,  1,  438). 

GROU,  GUROU.  «Indivíduo  de  casta  sudra  que  serve  nos  pagodes 
e  adora  Xiva»  (Dalgado,  1,  444). 

GUNE,  GÓNI.  «Saco  grande,  feito  ordinariamente  de  juta».  O  tecido 
de  juta  que  serve  para  a  confecção  dos  ditos  sacos  (Dalgado,  1,  438).  Os 
franciscanos  da  Índia  usavam  cobertores  deste  pano  grosseiro  e  pobre 
(Vergel,  pg.  29). 

JOGUE.  Asceta  hindu.  Hindu  penitente  e  mendicante  que  peregrina- 
va escassamente  vestido,  com  o  corpo  polvilhado  de  cinza,  e  o  cabelo  cres- 
cido em  desalinho  (Dalgado,  1,  491). 

LASCAREM.  «Soldado  indígena  na  Índia,  agora  designado  por  sipai; 
às  vezes  soldado  europeu»  (Dalgado,  1,  515). 

LAREVI.  «Antiga  moeda  de  prata  que  pesava  cinco  gramas,  valia 
60  a  100  reais  e  corria  no  Golfo  Pérsico  e  índia  Ocidental».  Os  portugueses 
também  lhe  chamavam  tanga  larim.  O  nome  derivou  de  Lara,  cidade  onde 
de  princípio  se  cunhava  esta  moeda  (Dalgado,  1,  519). 

LINGÃO,  LINGA.  Emblema  do  culto  de  Xiva  ou  Majessu,  divindade 
da  trindade  hindu.  Era  pedra  redonda  ou  cilíndrica  que  representava  ou 
simbolizava  o  phalus,  pois  era  um  culto  fálico  o  culto  de  Xiva. 

LINHA.  Tríplice  cordão  que  os  hindus  das  castas  superiores  traziam 
a  tiracolo,  da  esquerda  para  a  direita,  desde  o  dia  da  investidura  ou  ini- 
ciação (Dalgado,  1,  527). 

MAÇA.  «É  o  que  modernamente  se  chama  macis,  isto  é,  arilo  da  noz 
moscada,  a  especiaria  que  também  simplesmente  se  chamava  noz  e  é  origi- 
nária da  ilha  de  Banda  na  Malásia»  (Dalgado,  2, 1). 

MADALÉM.  Instrumento  músico  da  índia,  formado  de  um  cilindro  de 
barro  cujas  extremidades  eram  recobertas  de  peles  retesadas.  Tocava-se 
com  os  dedos  de  uma  e  outra  mão  (Dalgado,  2,  9). 

MANGUNÇO.  Animal  que  pela  antipatia  que  tem  às  cobras,  com  elas 
briga  e  de  ordinário  as  mata  (Dalgado,  2,  31). 

MATICAL.  Medida  de  peso  para  pesar  oiro.  Moeda  de  oiro  que,  de 
princípio,  pesava  um  áureo  romano  (Dalgado,  2,  43). 
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METAFOBGIOS.  Metamorfose. 

MISTIGULDADE.  Familiaridade  ou  convívio  carinhoso.  Promiscui- 
dade. Comunhão. 

MODELIAR,  MUDELIAR.    Chefe  indígena.    Chefe  militar. 

MONÇÃO.  «Estação  própria  para  navegar  no  Oriente,  determinada 
pelo  curso  dos  ventos  periódicos»  (Dalgado,  2,  65). 

MOKDEXEVI.  Cólera-morbo. 

MOURO.  Nome  com  que  indistintamente  se  designam  os  maometanos. 
MUNGUNZE.   O  mesmo  que  mangunço. 

NAITIA,  NAITEA.  «Maometano  de  raça  misturada,  residente  no 
Concão  e  no  Canará»  (Dalgado,  2,  95).  É  grupo  ou  raça  mestiça  de  árabe  e 
Indiana  ou  de  persa  e  indiana. 

NAMBURIM.  «Brâmane  da  primeira  categoria,  no  Malabar»  (Dal- 
gado, 2,  99). 

NELE.  Arroz  em  casca  ou  em  planta,  nas  regiões  de  língua  dravã- 
dica,  pois  nas  regiões  de  língua  árica  o  nome  do  arroz  em  casca  é  bate. 

NOZ  de  MALACA.  Nome  que  se  dava  à  noz  moscada,  especiaria 
originária  da  ilha  Banda  na  Malásia  (Dalgado,  2, 114). 

ODIá,  ADIA.  Presente  que  se  faz  a  um  superior.  Presente  que  o 
aluno  dá  ao  mestre  que  lhe  ensinou  o  Alcorão  (Dalgado,  2,  116). 

PACHARI,  PASSORI  «Chalé  branco  ou  de  cor  na  Índia  do  Sul»  (Dal- 
gado, 2,  127). 

PACHARIL.  Arroz  pacharil  é  uma  das  variedades  de  arroz  cultivada 
na  Índia  (Dalgado,  1,  59). 

PAGODE.  «Templo  hindu  e,  por  extensão,  mesquita  dos  mouros  e 
varela  dos  budistas».  «ídolo  indiano,  imagem  de  deuses  asiáticos».  «Moeda 
de  oiro  que  corria  na  Índia  meridional  de  valor  variável  entre  360  e  3.600 
reais»  (Dalgado,  2,  130-133).  Nestas  três  accepções  emprega  o  autor 
este  termo. 

PANDITO.  Mestre,  profesor,  letrado.  Às  vezes  tinha  o  sentido 
restrito  de  médico  indígena  (Dalgado  2,  155-156). 

PANICAL.  Mestre  ou  professor,  no  Malabar.  Mestre  de  esgrima  e 
ginástica  militar,  tido  em  muita  consideração  até  pelos  reis  (Dalgado, 
2,  160-161). 

PARA  Medida  de  capacidade  para  secos,  de  quantidade  variável 
na  Índia;  mais  ou  menos  20  litros»  (Dalgado,  2,  168). 

PARDAU.  Moeda  que  era  de  oiro  ou  de  prata,  cada  uma  delas  com 
valor  diferente.   A  de  oiro  valeu  360  reais  e  a  de  prata  300  reais. 

PARGANA,  PRAGANA.  Comarca,  parte  de  um  distrito  (Dalgado, 
2,  177). 

PARIA.  Indivíduo  de  uma  das  castas  ínfimas  da  costa  do  Choro- 
mândel  (Dalgado,  2,  177). 

PARO,  PARAU.  «Pequena  embarcação  de  guerra  e  de  mercadoria» 
(Dalgado,  2,  170). 

PATACAO.  Moeda,  cujo  valor  variou.  O  patacão  de  prata  cunhado 
por  1550  valia  270  reais. 

PATRICHI.  Indivíduo  de  uma  casta  ínfima,  na  costa  do  Choro- 
mândel  (Dalgado,  2  180). 
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PATEL.    Chefe  de  aldeia,  no  Guzarate.    Regedor  (Dalgado,  2,  192). 

PERICHE.  Antigo  barco  pequeno  como  a  canoa  ou  almadia,  na 
costa  do  Canará  e  Malabar»  (Dalgado,  2,  206). 

BAJO,  BAJA.  Rei,  régulo.  Às  vezes  é  simples  título  honorífico 
(Dalgado,  2,  242). 

RESBUTO.  «Filho  de  rei  ou  príncipe».  Aplica-se  o  termo  presente- 
mente na  forma  plural,  à  casta  militar  do  Guzarate,  a  qual  se  presume 
descender  dos  antigos  chatriás,  e  corresponde,  quanto  à  profissão  e  nobreza, 
à  casta  dos  naires  de  Cochim»  (Dalgado,  2,  244). 

RUMAL.  «Lenço  branco  ou  de  cor  que  muitas  vezes  serve  de  touca» 
(Dalgado,  2,  263). 

RUME.  Turco.  «As  novas  dos  Rumes  (que  assim  chamam  em  toda 
índia  os  Turcos)  foram  correndo  por  toda  a  costa»,  (Couto,  Década  X, 
1.  7,  c.  8). 

SANDIA.  Reza  que  os  hindus  ortodoxos  fazem  todos  os  dias  de  ma- 
nhã, ao  meio  dia  e  à  tarde. 

SARAÇO,  SARAÇA.  Tecido  de  cor,  geralmente  de  algodão,  em  que 
se  enrolam  da  cintura  para  baixo  as  malaias  e  algumas  índias  cristãs 
(Dalgado,  2,  293). 

SANIÁSSI,  SENASY.  «Asceta  hindu;  brâmane  do  quarto  estádio  da 
vida»  (Dalgado,  2,  285). 

SUMBAIA.    Saudação  de  sumo  respeito  e  homenagem  (Dalg.,  2,  326). 

SINAI.  Tratamento  que  se  dá  ao  brâmane  ilustrado  da  subcasta 
sarasvati  (Dalgado,  2,  306). 

TANADAR.  Capitão  dum  posto  militar,  juiz  duma  povoação,  e  espe- 
cialmente cobrador  das  rendas  de  uma  aldeia  ou  de  uma  alfândega»  (Dal- 
gado, 2,  351). 

TANADARIA.  «Ofício,  repartição  ou  jurisdição  do  tanadar»  (Dal- 
gado, 2,  352). 

TAURIM.    «Barco  de  passagem,  no  Concão»  (Dalgado,  2,  363). 

TD3A.  «Indivíduo  da  terceira  casta  do  Malabar,  o  qual  se  ocupa  prin- 
cipalmente na  indústria  dos  coqueiros»  (Dalgado,  2,  371). 

TIRTA.  «Lugar  sagrado,  geralmente  ao  pé  de  algum  rio  de  água 
santificante,  frequentado  em  certas  festividades  por  numerosos  romeiros 
hindus»  (Dalgado,  2,  376). 

TOPAZ.   Mestiço.   Cristão  indígena. 

TOPEZE.   O  mesmo  que  topaz. 

TONE.  «Pequeno  barco  fluvial  ou  costeiro  de  um  mastro  e  de  remo 
na  índia  meridional»  (Dalgado,  2,  378). 

TULASSI.  TULOSSE.  «Um  arbusto  da  família  das  labiadas».  Os 
hindus  veneram-no  e  plantam -no  defronte  de  suas  casas  (Dalgado,  2,  390). 
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Os  antropónimos  são  alfabetados  pelos  sobrenomes  ou  apelidos,  menos  os 
dos  reis,  papas,  santos  canonizados  e  religiosos  que  adoptaram  como  apelido 
nome  de  Santos  e  Mistérios  cristãos  ou  das  terras  da  sua  naturalidade,  pois  estes 
tais  vão  alfabetados  pelos  nomes  próprios,  menos  também  os  dos  homens  céle- 
bres ou  celebrizados  que  vão  alfabetados  pelos  nomes  por  que  são  geralmente 
conhecidos. 

Os  números  indicam  sempre  a  página  deste  livro;  e,  quando  em  itálico, 
são  de  referência  às  trotas  da  dita  página. 


ABRAHEMO  ou  Abraém,  rei  do  Idal- 
cão  que  entregou  as  terras  de 
Bardês  e  Salsete  aos  Portugueses, 
273-275. 

ABEXIM,  reino  cristão  na  África 
Oriental.   Vide  Etiópia. 

ACEDECÂO  ou  açadacão,  dignitário 
no  reino  do  Idalcão  que  deu  Bar- 
dês e  Salsete  aos  Portugueses,  104, 
272-274. 

ACHÉM,  antiga  cidade  e  reino  no 
extremo  noroeste  da  ilha  Samatra, 
44.  —  Mártires  de  Achém,  32. 

ADEN  ou  Adém,  cidade  no  extremo 
sul  da  Península  Arábica,  54. 

ADRIANO  VI,  papa,  promotor  do 
culto  da  Imaculada  Conceição,  173. 

—  Concedeu  aos  reis  de  Castela 
a  espiritualidade  com  poder  quase 
vicário  sobre  as  terras  de  seus 
descobrimentos  e  conquistas,  314. 

—  Comunicação  do  privilégio  aos 
reis  de  Portugal,  318. 

ADULFO  (fr.),  franciscano  que  antes 
fora  conde  de  Alsácia,  206. 


AFONSO  V,  rei  de  Portugal,  continua- 
dor dos  descobrimentos  portugue- 
ses, 34.  —  continuador  das  con- 
quistas no  Norte  de  África,  52. 

AFONSO  (fr.),  franciscano  da  Recolei- 
ção  da  índia,  246. 

AFONSO  HENRIQUES,  rei  de  Portu- 
gal, conquistador  de  terras  aos 
mouros,  30,  52. 

AFONSO  DA  VERA  CRUZ  (fr.),  pre- 
lado agostinho  no  México,  315. 

AGAÇAIM  ou  Agashi,  povoação  na 
ilha  de  Baçaim  onde  os  Francis- 
canos fundaram  casa  com  colégio 
para  indígenas,  270. 

AGACIM  ou  Agaçaim,  passo  da  ilha 
de  Goa  para  terras  de  Salsete,  89. 

AGOSTINHOS  ou  Gracianos,  sua  en- 
trada na  índia,  126.  —  Colégio 
em  Goa  para  instrução  dos  seus 
frades,  265.  —  Arcebispos  de  Goa 
que  foram  seus  confrades,  99,  100. 

AGUADA,  fortaleza  portuguesa  na 
barra  de  Bardês,  275.  —  Ermida 
de  S.  Lourenço  na  sua  vizinhança, 
dada  aos  Fransciscanos,  sede,  de- 
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pois,  da  reitoria  de  S.  Lourenço 
da  Aguada,  295,  368. 

AHMAD  IBN  MADJID,  piloto  c 
roteirista  árabe  que  levou  Vasco 
da  Gama  de  Melinde  a  Calicute, 
chamado  Malemo  Canaqua  pelos 
nossos  cronistas,  35. 

AKBAR,  imperador  dos  Mogores,  64. 

AIDA,  rei  de  Urdeil  e  pai  do  sofi 
Ismael  da  Pérsia,  38. 

ALBERTO  DE  SARTIANO,  teólogo 
franciscano  que  andou  pelo  Orien- 
te, 17,  207. 

ALBUQUERQUE  (Afonso  de),  gover- 
nador da  índia: — O  rei  D.  Manuel 
recomenda-lhe  as  cristandades, 
354. — Conquistas  no  reino  de  Or- 
muz, 54,  55,  68,  71. — Conquista 
Goa,  38,  58,  68,  69,  90-91  —  Con- 
quista Malaca,  58,  60,  68,  280  — 
Expedição  ao  Mar  Vermelho,  54, 
68-69;  a  Calecute,  58. — Embaixa- 
das recebidas,  38,60. — Simpatia  pe- 
los Dominicanos,  727  —  Relações 
suas  com  os  Franciscanos,  102, 
103,  127,  361.  —  Não  fundou  o 
convento  de  S.  Francisco  de  Goa, 
103,  127.  —  Cartas,  102. 

ALBUQUERQUE  (Caetano  Filipe  de), 
escritor,  775. 

ALBUQUERQUE  (Fernão  de),  Gover- 
nador da  Índia.  —  Provisão  sua 
por  que  restitui  aos  Jesuítas  as 
missões  de  Tranvacor  e  Tutucu- 
rim,  317-319.  —  Dedicação  aos 
Franciscanos,  368. 

ALBUQUERQUE  (D.  fr.  João  de), 
bispo  de  Goa  .  Vide  D.  fr.  João 
de  Albuquerque. 

ALBUQUERQUE  (Jorge  de),  capitão 
de  Malaca,  construiu  fortaleza  em 
Pacém,  61. 

ALBUQUERQUE  (Matias  de),  vice-rei 
da  Índia,  continuou  a  construção 
da  fortaleza  da  Aguada,  275.  — 
Sua  dedicação  aos  Franciscanos, 
133,  138,  139,  148,  241,  365-366. 
—  Construiu-lhes  o  convento  de 
N.  Senhora  do  Cabo  na  ilha  de 
Goa,  255,  366.  —  Vária,  145. 

ALCACER-CEGUER,  cidade  de  Mar- 
rocos, sua  conquista  pelos  Portu- 
gueses, 52. 
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ALCOCER,  cidade  ribeirinha  do  Mar 
Vermelho,  54. 

ALDONÁ  (S.  Tomé),  aldeia  e  reitoria 
dos  Franciscanos  em  Bardês,  294. 
— Franciscanos  aí  moradores,  153, 
154,  155,  157-161.  —  Vária,  328. 

\LEIXO  DA  VISITAÇÃO  (fr.),  fran- 
ciscano nascido  em  Goa,  Provin- 
cial da  Província  de  Portugal,  118, 
203,  246.  —  Comissário  Geral  da 
Ordem  Franciscana  em  Portugal, 
246. 

ALEPO,  cidade  lugar  de  batalha  entre 
os  sultões  do  Egito  e  Constantino- 
pla, 64. 

ALEXANDRE  IV,  papa,  promotor  da 
evangelização  do  Oriente,  17,  '206. 

ALEXANDRE  VI,  papa,  concedeu  aos 
reis  de  Castela  a  espiritualidade 
das  terras  dos  seus  descobrimentos 
e  conquistas,  313.  —  Privilégio 
comunicado  aos  reis  de  Portugal, 
318.  —  Vária,  173. 

ALMEIDA  (D.  Francisco  de),  vice-rei 
da  índia.  —  Recomenda-lhe  o  rei 
as  cristandades  do  Oriente  e  man- 
da com  ele  Franciscanos,  102,  354, 
361.  —  Destruiu  as  cidades  de 
Quíloa  e  Mombaça,  53;  e  Dabul, 
63.  —  Levantou  fortalezas  em 
Quíloa,  Mombaça,  53;  Angediva, 
56;  Cananor,  59.  Fez  tributário  o 
rei  de  Nizamaluco,  55  Guerreou 
Calecute,  58;  venceu  a  armada  do 
Egito  junto  de  Dio,  63. 

ALMEIDA  (D.  Lourenço  de),  desbara- 
tou a  armada  de  Calecute,  58.  — 
Descobrimento  de  Ceilão,  102,  361 . 

ALUCÃO,  governador  de  Cambaia  à 
morte  de  Badur,  e  capitão  no  pri- 
meiro cerco  de  Dio,  65-66. 

ÁLVARES  BOTELHO  (Nuno),  con- 
governador  da  Índia,  368. 

ÁLVARES  CABRAL  (Pedro),  capitão 
de  armada  para  a  índia,  74,  93.  — 
Acompanhou-o  a  primeira  missão 
de  Franciscanos,  74-77,  101  — 
Descobriu  o  Brasil.  76. 

ÁLVARO,  o  GOLEGÃO  (fr.),  vigário 
no  convento  de  S.  Francisco  de 
Goa,  365. 


AMADOR  DE  SANTA  ANA  (fr.), 
franciscano  escritor  em  língua 
concani,  350-351. 

AMBOLIM  (S.  Brás),  aldeia  e  reitoria 
franciscana  na  ilha  de  Salsete  de 
Baçaim,  153,  155,  330. 

AMBOINO,  ilha  e  fortaleza  portugue- 
sa no  mar  das  Molucas,  61. 

AMBRÓSIO  (fr.  da  Madre  de  Deus), 
franciscano  na  índia,  245. 

AMÉRICA  ou  índias  Ocidentais.  — 
Descobrimento,  27.  —  Francisca- 
nos aí  enviados  em  missão,  17-18, 
27.  —  Espiritualidade  de  suas  ter- 
ras dada  pelos  Papas  aos  reis  de 
Castela,  313ss. 

ANDRADA  (Francisco  de),  cronista 
português,  95. 

ANDRE  DE  AGNANIA  (fr.),  francis- 
cano, 206. 

ANDRÉ  DE  S.  MARIA  (D.  fr.)  bispo 
de  Cochim.  —  Biografia,  218-225. 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
106,  109.  —  Governador  do  arce- 
bispado de  Goa,  99,  145,  255.  — 
Benzeu  a  primeira  pedra  do  con- 
vento de  N.  Senhora  do  Cabo, 
255.  —  Provisão  do  vice-rei  da 
índia  a  propósito  de  questão  sua 
com  os  jesuítas,  316,  317-319.  — 
Escritor,  353.  —  Notas  várias,  73, 
138,  201,  213,  228. 

ANDRÉ  DE  TORQUEMADA  (D.  fr.), 
franciscano,  bispo  titular  Dumnen- 
se:  Não  foi  à  índia,  94. 

ANGAMALE,  região  a  nordeste  de 
Cochim,  povoada  por  cristãos  de 
S.  Tomé.  —  Conflito  do  seu  bispo 
com  o  bispo  de  Cochim,  223-225. 

—  Vid.  também  SERRA  e  CRAN- 
GANOR. 

ANGAZIJA,  ilha  do  arquipélago  de 
Cômoro,  42. 

ANGEDIVA,  ilha  a  sueste  de  Goa. 

—  Álvares  Cabral  passou  aí,  77. 

—  Fortaleza  portuguesa,  56,  91.  — 
Relíquias  arqueológicas  cristãs,  91. 

ANGOR,  riquíssimo  pagode  em  Cam- 
baia (ou  Camboja?),  84. 

ANHAIA  (Pedro  de)  ou  Anaia,  levan- 
tou a  fortaleza  de  Sofala,  53. 


ANJUNÁ  (S.  Miguel),  aldeia  e  reito- 
ria franciscana  em  Bardes,  285, 
296. 

ANO  BOM,  ilha  do  Golfo  da  Guiné, 
descobrimento,  34. 

ANTÓNIO  DE  ALENQUER  (fr.), 
franciscano  na  índia,  131. 

ANTÓNIO  DOS  ANJOS  (fr.),  primei- 
ro Provincial  da  Província  da 
Madre  de  Deus  da  índia,  (biogra- 
fia) 257. 

ANTÓNIO  DO  CASAL  (fr.)  custódio 
da  Custódia  de  S.  Tomé,  103-105 
e  106-107  (biografia).  —  Assistiu 
na  guerra  de  Bardês  e  Salsete,  274. 
—  Devoção  que  lhe  teve  D.  João 
de  Castro,  362. 

ANTÓNIO  CASTELHANO  (fr.),  fran- 
ciscano professor  de  língua  chin- 
galá  no  convento  de  Columbo,  155. 

ANTÓNIO  DA  CONCEIÇÃO  (fr.), 
Provincial  da  Província  da  Ma- 
dre de  Deus,  252,  253. 

ANTÓNIO  DE  CÓRDOVA  (fr.),  fran- 
ciscano espanhol,  escritor,  260. 

ANTÓNIO  DE  JERUSALÉM  (fr.),  ou 
fr.  António  de  Goa,  custódio 
eleito  da  Custódia  de  S.  Tomé  que 
renunciou,  111-112.  —  Natural  de 
Goa,  117.  —  O  mesmo  que  fr. 
Francisco  de  Jerusalém?  156. 

ANTÓNIO  DE  JESUS  (fr.),  144-145 
(biografia),  111.  —  Inquisidor  em 
Goa,  201. 

ANTÓNIO  DE  LISBOA  (S.),  mestre 
de  Teologia,  261.  —  No  Morro 
de  Chaul,  71.  —  Relíquia  sua  em 
Goa,  129.  —  Igreja  e  culto  em 
Siolim,  287  —  Primeiro  leitor  de 
Teologia  na  Ordem  Franciscana, 
261. 

ANTÓNIO  DO  LOURO  (fr.)  ou  Antó- 
nio do  Loreto,  102-103  (biografia). 

—  Fundador  do  convento  de 
S.  Francisco  de  Goa,  727.  —  Su- 
perior dos  Franciscanos  de  Soco- 
torá,  361. 

ANTÓNIO  DA  MADRE  DE  DEUS 
(fr.),  leitor  de  casos  no  convento 
de  S.  Francisco  de  Goa,  264. 

ANTÓNIO  DE  MONÇÃO  (fr.),  fran- 
ciscano leigo  na  índia,  229. 


383 


ANTÓNIO  DO  MORRO  (fr.),  vid.  fr. 
António  de  S.  Francisco. 

ANTÓNIO  DE  NOSSA  SENHORA 
(fr.),  franciscano  companheiro  do 
bispo  de  Cochim,  221. 

ANTÓNIO  PADRÃO  (fr.),  103-104 
(biografia).  —  Notícias  erradas 
sobre  ele,  101,  102-103. 

ANTÓNIO  DE  PÁDUA  (fr.),  Provin- 
cial e  cronista  da  Província  de  S. 
Tomé,  293,  294,  295,  296. 

ANTÓNIO  DA  PIEDADE  (fr.),  custó- 
dio eleito  da  Custódia  de  S.  Tomé 
morto  em  Moçambique,  107,  109. 

ANTÓNIO  DA  PIEDADE  (fr.),  fran- 
ciscano reitor  em  Pomburpá,  304; 
em  Mapuçá,  309.  —  Mestre  de  no- 
viços no  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa,  304. 

ANTÓNIO  DA  PIEDADE  (fr.),  fran- 
ciscano missionário  em  Camboja, 
304. 

ANTÓNIO  DA  PORCIÚNCULA  (fr,). 
custódia  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
110,  111,  332.  —  Baptismos  gerais 
que  promoveu,  331-332.  —  Notas 
várias,  153,  201,  236. 

ANTÓNIO  DO  PORTO  (fr.),  francis- 
cano da  Província  da  Piedade  fun- 
da missão  de  Baçaim,  247,  363. 

ANTÓNIO  DOS  REIS  (fr.),  francis- 
cano na  índia,  243-245  (biografia). 
—  Dos  primeiros  povoadores  do 
convento  da  Madre  de  Deus  de 
Goa,  '213.  —  Guardião  de  Damão, 
241. 

ANTÓNIO  DO  ROSÁRIO  (fr.),  fran- 
ciscano leitor  de  casos  em  Cochim, 
264. 

ANTÓNIO  DE  S.  BERNARDINO 
(fr.),  franciscano  reitor  em  Jafana- 
patão  e  pregador  na  língua  da 
terra,  333. 

ANTÓNIO  DE  S.  FRANCISCO  (fr.), 
ou  do  Morro,  guardião  do  colégio 
de  S.  Boaventura  de  Goa,  191. 

ANTÓNIO  DE  S.  JORGE  (fr.),  custó- 
dio da  Custódia  da  Madre  de 
Deus,  251,  252.  —  Provincial  da 
Província  da  Madre  de  Deus,  252. 

253. 


ANTÓNIO  DE  S.  LUÍS,  Provincial 
da  Província  de  Portugal,  250. 

ANTÓNIO  DE  S.  MIGUEL,  custódio 
da  Custódia  da  Madre  de  Deus, 
251,  252,  246. 

ANTÓNIO  DE  TREJO  (fr.),  vigário 
geral  da  Ordem  Franciscana,  sus- 
tou a  erecção  da  Província  de 
S.  Tomé,  120-121,  249. 

ANTUNES  (António),  português  mo- 
rador em  Goa,  181. 

APOSTASIA  DE  CRISTÃOS  na  índia, 
193-196. 

ARÁBIAS,  na  Península  da  Arábia, 
38.  —  Seus  produtos,  48.  —  Do 
império  muçulmano  do  Egito, 
62-63. 

ARGUIM,  ilha  e  fortaleza  portuguesa 
na  África  ao  sul  do  Cabo  Branco, 

34. 

ARMÉNIA,  região  da  Ásia  Ocidental 
entre  o  Mar  Cáspio  e  o  Mar 
Negro,  missão  franciscana  antiga, 
17,  25,  26.  —  Seu  comércio,  49. 

ARIGÓNIO,  cardeal  protector  da 
Ordem  Franciscana:  Sua  interfe- 
rência na  criação  da  Província 
Franciscana  de  S.  Tomé  e  Custó- 
dia da  Madre  de  Deus,  119-121, 
247-249. 

ARIOSU  (fr.  Alexandre),  expositor  da 
Regra  franciscana,  260. 

ARZILA,  cidade  de  Marrocos,  sua 
conquista,  52. 

ARRAIOLOS,  vila  de  Portugal,  pátria 
do  leigo  franciscano  na  índia  fr. 
Junípero,  139. 

ASCÊNCIO  (Eugénio),  biógrafo  do 
arcebispo  de  Goa  D.  Gaspar, 
210,  212. 

ASPORÁ,  aldeia  da  reitoria  francis- 
cana de  Nágoa  em  Bardês,  295. 

ASSAGÃO,  aldeia  da  reitoria  francis- 
cana de  Anjuna  em  Bardés,  296. 

ASSONORÁ,  aldeia  da  reitoria  fran- 
cana  de  Anjuna  em  Bardês,  296. 

ATAÍDE  (D.  Luís  de),  vice-rei  da 
Índia,  fundou  fortalezas  em  Onor 
e  Barcelor,  56.  —  Sua  dedicação 
aos  Franciscanos  na  índia,  142, 
364-365.  —  Notas  várias,  212,  289. 
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ATAÍDE  (fr.  Manuel  de),  franciscano 
indiano.  Libelo  apresentado  con- 
tra seus  confrades  na  Congregação 
da  Propaganda  Fide,  297. 

ÁUREA  QUERSONESO,  nome  eru- 
dito da  Samatra,  44. 

AZEVEDO  (D.  Jerónimo  de),  vice-rei 
da  índia,  assiste  em  Baptismo 
Geral  em  Nagão,  155;  a  solene 
procissão  em  Goa,  179;  às  exé- 
quias de  D.  fr.  André  de  S.  Maria, 
224.  —  Provisão  do  rei  a  ele  sobre 
restituição  dos  Jesuítas  a  suas 
missões  de  Travancor  e  Costa  de 
Tuticurim,  318-319.  —  Notas  vá- 
rias, 155,  258,  368. 

AZEVEDO  (Pedro  de)  escritor,  35. 

AZOTO,  emir  de  Valência  em  Espa- 
nha, que  martirizou  Francisca- 
nos, 12. 

BABUGI,  mulher  do  Idalcão  Içufe, 
273. 

BAÇAIM,  pequeno  território  cedido 
pelos  reis  de  Cambaia  aos  Portu- 
gueses; cidade  e  fortaleza  portu- 
guesa, 55.  —  Grande  tormenta  aí 
sucedida,  112.  —  Padroeira  da 
cidade,  165.  —  Os  Franciscanos 
missionam  o  território  e  fundam 
reitorias,  707,  247,  363.  —  Privi- 
légios dos  reitores  religiosos  dessas 
reitorias,  313.  —  Baptismo  Geral 
de  catecúmenos,  330,  333.  —  Pri- 
vilégios concedidos  aos  cristãos, 
357,  358.  —  Afastamento  dos  brâ- 
manes, 355.  —  Convento  de  S. 
António  na  cidade,  362.  —  Guar- 
diães nele,  112,  309.  —  Frades 
moradores,  299.  —  Escola  de  Gra- 
mática para  os  frades,  264.  — 
Franciscanos  naturais  da  região, 
117-118. 

BACHÃ  ou  Bachão  ou  Baquiam,  ilha 
do  Maluco,  45. 

BADUR,  soldão  de  Cambaia,  mandou 
martirizar  portugueses,  32.  —  Ce- 
deu Dio  aos  Portugueses,  55.  — 
Guerras  que  fez  aos  mesmos  e  sua 
morte,  64-65,  274. 

BADURCÃO,  capitão  do  Idalcão  que 
caiu  sobre  Bardes,  274. 

BAIÃO  (António),  historiador,  705, 
706,  108,  109,  110,  111,  138,  145, 
213,  218,  219,  220,  224,  237,  243. 
265,  332. 


BALAGATE,  272.  O  mesmo  que 
Idalcão. 

BALIC  (fr.  Carlos),  teólogo  francis- 
cano da  actualidade,  168. 

BANDA,  grupo  de  ilhas  das  Molucas 
no  Mar  da  Banda,  46.  Produtos 
e  comércio,  49,  50.  —  Foi  do  bis- 
pado de  Malaca,  97. 

BAPTISMOS  GERAIS,  o  que  eram 
e  onde  se  celebraram,  325-334,  146, 
155,  289.  —  Porque  se  celebraram 
no  convento  de  S.  Francisco  de 
Goa  os  dos  catecúmenos  de  Bar- 
des, 110. 

BARBOSA  MACHADO  (Diogo),  es- 
critor, 757,  350,  351,  352,  353. 

BARBUDO  (Rui),  Pai  dos  Cristãos  em 
Goa,  283. 

BARCELOS,  cidade  portuguesa,  pátria 
de  fr.  Diogo  de  S.  André,  202. 

BARCELOR  ou  Braçalor,  rio,  porto 
e  antiga  fortaleza  portuguesa  no 
Canará,  56. 

BARDÊS,  terras  potuguesas  ao  norte 
da  ilha  de  Goa,  sua  conquista, 
271-275.  —  Terra  infestada  de 
cobras  venenosas,  276-278.  Seus 
contra  venenos,  278-281.  —  Entre- 
gue à  missionação  dos  Francisca- 
nos, 20,  282-287,  316,  363.  — 
Reitorias  aí  fundadas  e  número 
dos  seus  cristãos,  285,  288-297.  — 
Provisão  e  poderes  de  seus  reitores 
regulares,  312-319,  320-322.  —  Os 
arcebispos  de  Goa  reivindicam  a 
provisão  das  reitorias,  285-286.  — 
Catecúmenos,  368.  —  Baptismos 
Gerais,  110,  325ss.  —  Baptismo 
dos  órfãos  e  questão  que  houve 
por  isso  com  o  arcebispo,  288,  294, 
370ss.  —  Colégios  de  indígenas 
em  Bardês,  288-291,  294.  —  Casos 
aí  sucedidos,  303-311. 

BARRADAS  (Manuel),  escritor  jesuíta, 
335. 

BARRETO  (Francisco),  governador  da 
índia,  55,  363. 

BARROS,  região  aurífera  da  Sama- 
tra, 50. 

BARROS  (António  de),  inquisidor  em 
Goa.    Vide  fr.  António  de  Jesus. 
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BARROS  (João  de),  cronista  da  Índia, 
28,  30,  31,  34,  35,  37,  38,  43,  44, 
45,  48,  49,  54,  58,  59,  62,  64,  65, 
69,  71,  75,  77,  91,  94,  102,  103,  104, 
127,  280,  361,  362. 

BARTOLOMEU  DIAS,  navegador 
português,  34. 

BARTOLOMEU  DOS  MÁRTIRES 
(D.  fr.),  dominicano  arcebispo  de 
Braga,  98. 

BARTOLOMEU  DE  PISA  (fr.),  escri- 
tor franciscano,  16,  72,  260,  360. 

BASSOLIO  (fr.  João  de),  teólogo  fran- 
ciscano medieval,  169. 

BATICALÁ,  porto  e  cidade  do  rei  de 
Bisnaga,  no  Canará,  39.  —  Vassa- 
lagem a  Portugal,  e  embaixada, 
63,  90.  —  Comércio  de  cavalos,  89. 

BATOCHINA  DE  MORO  ou  Jilolo, 
ilha  a  que  encostam  as  do  Ma- 
luco, 45. 

BATU-CAN,  imperador  tártaro,  75. 

BAZARUTO,  arquipélago  junto  à 
costa  de  Sofala,  chamado  antiga- 
mente das  Bocicas,  42,  48. 

BELAÇÁ  ou  Dalaca,  ilha  do  Mar 
Vermelho,  54. 

BELARMINO  (Roberto),  cardeal  e 
teólogo  jesuíta,  174,  351,  352. 

BELCHIOR  DE  LISBOA  (fr.),  custó- 
dio da  Custódia  de  S.  Tomé,  105, 
107-108  (biografia).  —  Inaugurou 
os  estudos  eclesiásticos  regulares 
na  Custódia  de  S.  Tomé,  263,  264. 
—  Acompanhou  o  vice-rei  a 
Damão  e  Jafanapatão,  364. 

BENASTERIM  ou  Benesteri,  passo  da 
ilha  de  Goa,  89. 

BENGALA  ou  Bangala,  golfo  de,  en- 
tre o  Industão  e  Birmânia,  39.  — 
Reino  de,  na  região  da  foz  do 
Ganges  39,  40.  —  Produtos  e 
comécio,  49  50.  —  Fez  parte  do 
bispado  de  Cochim,  97;  do  de 
S.  Tomé,  222. 

BENEDITO  DE  PALERMO  (S.),  145. 

BENIGNO  DE  GÉNOVA  (fr.),  Minis- 
tro Geral  da  Ordem  Franciscana 
que  restaurou  em  Província  a 
Custódia  de  S.  Tomé,  122,  123, 
237;  e  em  Custódia  a  Recoleição 
da  Madre  de  Deus,  249. 


BENTO  XII,  papa  promotor  das  mis- 
sões do  Oriente,  25. 

BERNARDINO  DE  COCHIM  (fr.), 
leitor  de  casos  no  convento  de 
Chaul,  264. 

BERNARDINO  RIBEIRO  (fr.),  leitor 
de  Teologia  no  convento  de  S. 
Francisco  de  Goa,  264. 

BERNARDINO  DE  SENA  (S.),  167 
207. 

BERNARDINO  DE  SENA  (fr.),  Mi- 
nistro Geral  da  Ordem  Francis- 
cana, arcebispo  eleito  de  Goa  c 
bispo  de  Viseu,  100,  124. 

BERÓLIO,  cidade  do  antigo  Sião,  41. 

BETENCOURT,  conquistador  das  Ca- 
nárias, 26-27. 

BICHOLIM,  povoação  do  Idalcão  sita 
no  que  foram  depois  as  Novas 
Conquistas  do  território  de  Goa. 
194. 

BINGAPOR  ou  Bijapor,  antiga  cidade 
e  reino  ao  norte  de  Goa,  cujo  rei 
mandou  embaixada  a  Goa  a  Afon- 
so de  Albuquerque,  90. 

BISNAGA  ou  Bisnagar  (ou  Nar- 
singa),  antigo  império  no  centro- 
-sul  do  Industão,  39.  —  Produtos, 
49.  —  Portos  que  tinha  no  Canará. 
39.  —  Embaixada  de  fr.  Luís 
Salvador,  77.  —  Embaixada  a 
Goa,  90.  —  Conquistou  Bardês 
para  os  Portugueses,  271-272.  — 
Pagodes  célebres,  84,  85. 

BOAVENTURA  (S.),  teólogo  francis- 
cano, 23,  260,  263. 

BOAVENTURA  DOS  ANJOS  (fr.), 
franciscano  recolecto  da  Índia,  194. 

BOAVENTURA  DE  CALTAGIRO- 
NE  (fr.),  Ministro  Geral  da  Ordem 
Franciscana,  promotor  da  autono- 
mia da  Custódia  de  S.  Tomé, 
107,  115. 

BOAVENTURA  DAS  CHAGAS  (fr.), 
executor  do  Breve  que  criou  a 
Província  da  Madre  de  Deus,  250. 

BOAVENTURA  CINZA  (fr.),  fran- 
ciscano leigo  da  índia,  291. 

BOCARRO  (fr.  Francisco),  franciscano 
da  Índia  designado  para  estudar 
cm  Coimbra,  115. 
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BOCICAS.   Vide  Bazar ut o. 

BOJADOR,  cabo  na  costa  ocidental 
da  África,  39. 

BOLEIFE,  rei  de  Ternate,  61. 

BOMBURUPA.   Vide  Pomburpá. 

BONIFÁCIO  VIII,  papa,  206. 

BONIFER  (fr.  Pedro),  franciscano 
doutor  de  Paris  que  missionou  na 
índia,  264. 

BONNEFAY  (fr.  J.  F.),  escritor  fran- 
ciscano, 170. 

BORGES  (fr.  Luís),  franciscano  natu- 
ral de  Goa,  custódio  eleito  da 
Custódia  de  S.  Tomé,  111,  117. 

BORGONHON  (fr.  João),  franciscano 
missionário  na  América,  27. 

BORNEO,  ilha  entre  Samatra  e  Céle- 
bes,  46.  —  Seus  produtos,  49. 

BOSNA  ou  Bósnia,  antiga  missão 
franciscana,  15,  16,  26. 

BÓZIO  (Tomás),  escritor  eclesiástico, 
18. 

BRACANOR  ou  Bacanor,  rio  e  porto 
do  Canará,  onde  foi  desbaratada 
armada  de  Calecute,  58-59. 

BRAMÁ,  antigo  reino  da  Birmânia. 
40,  '280. 

BRAMÁ,  deus  da  religião  indiana, 
336ss. 

BRÂMANE,  casta  superior  dos  india- 
nos e  casta  sacerdotal,  285-286, 
346-347.  —  Seu  afastamento  das 
terras  portuguesas  da  índia,  para 
defesa  da  cristandade,  85-86,  283, 
285-286,  355. 

BRANCA,  rainha  da  Sicília  devota 
dos  Franciscanos,  361. 

BRANDÃO  (fr.  António),  cistersiense 
cronista  portugus,  31. 

BRÁS  DOS  ANJOS  (fr.),  franciscano 
reitOT  de  Siolim,  305. 

BRASIL,  seu  descobrimento,  75,  76. 

BRÁSIO  (António),  historiador  das 
missões  portuguesas,  28,  105. 

BRITO  (D.  fr.  Luís  de),  bispo  de  Me- 
liapor  e  governador  da  índia,  368. 

BRULHIANO,  oratório  dos  Francis- 
canos Observantes  da  Itália,  207. 


BULA  DA  CEIA,  323. 

BULGÁRIA,  antigo  reino  missionado 
pelos  Franciscanos,  13,  15,  16, 
17,  26. 

BULLARIUM  PATRONATOS  POR- 
TUGALLIAE  REGUM,  colecção 
documental  portuguesa,  93,  95,  97, 
98,  109,  222,  315,  324,  357,  371.  ( 

CABO  DA  BOA  ESPERANÇA,  no 
sul  da  África,  34,  35,  37,  47,  48, 
76,  97. 

CABO  COMORIM,  na  extremidade 
sul  do  Industão,  39,  43. 

CABO  DELGADO,  cabo  e  ilha  na 
África  Oriental,  42-43,  48,  280. 

CABO  DE  GUARDAFUI,  na  estre- 
midade  oriental  da  África,  43. 

CABO  DE  S.  CATARINA,  no  Golfo 
da  Guiné,  ao  sul,  34. 

CABO  VERDE,  ilhas  de,  34.  —  Bis- 
pado de,  95. 

CABRAL  (Jorge),  governador  da  ín- 
dia, 363. 

CACHE  ou  Cacha,  o  Golfo  de  Kutch, 
enseada  ao  norte  do  Guzarate,  184. 

CAETANO,  cardeal  e  teólogo,  79,  298. 

CAETANO  (António),  núncio  em 
Espanha,  122. 

CAIRO,  capital  do  império  muçulmano 
do  Egito  ou  do  sultão  de  Babiló- 
nia, 63. 

CALAMINHÁ  ou  Calaminham,  antigo 
reino  que  pegava  com  Pegu,  40-41. 

CALANGUTI  (S.  Aleixo),  aldeia  e 
reitoria  franciscana  em  Bardês, 
285,  295.  —  Reitores,  305.  — 
Casos  ali  sucedidos,  307-308. 

CALARÁ  ou  Calaré  no  Malabar, 
região  de  muitos  pagodes,  84. 

CALECAREM,  49. 

CALECUTE,  antiga  cidade  e  reino  no 
Malabar,  36,  39.  —  Aí  aportou 
Vasco  da  Gama,  36  75.  —  Guerra 
feita  aos  Portugueses,  57-59,  63.  — 
Fortaleza  portuguesa,  57,  58.  — 
Dos  Franciscanos  idos  com  Álva- 
res Cabral,  os  que  ali  foram  mor- 
tos, 74-77,  102.  —  Embaixada 
enviada  a  Albuquerque,  90. 
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CALIXTO  III,  papa,  promotor  de 
missões  ao  Oriente,  26. 

CALVO  (fr.  loão).  Vide  fr.  João 
Calvo. 

CAMARAM  ou  Camarão,  ilha  junto 
à  costa  arábica  do  Mar  Verme- 
lho, 68. 

CAMBAIA  ou  Guzarate,  antigo  reino 
da  índia  desde  o  Golfo  de  Kutch 
até  à  região  de  Bombaim,  39.  — 
Produtos  e  comércio,  49,  54,  91. 

—  Guerra  aos  Portugueses,  55,  63. 

—  Embaixada  enviada  a  Albu- 
querque, 90.  —  Prisão  de  fr.  Antó- 
nio do  Louro,  102-103.  —  Deu 
Dio  aos  Portugueses  e  guerras 
subsequentes,  55,  64-67.  —  Pagode 
célebre  (ou  Camboja?),  84.  — 
Mártires  de  Cambaia,  32. 

CAMBALEQUE,  capital  do  antigo 
império  tártaro-chinês,  13.  —  Mis- 
são franciscana  e  arcebispos,  14, 
15-16. 

CAMBOJA,  antigo  reino  da  Península 
da  Indochina,  41.  —  Seu  comér- 
cio, 50.  —  Pagode  célebre  (ou 
Cambaia?),  84. 

CAMBOLIM,  antigo  reino  no  Canará, 
onde  os  Franciscanos  tiveram 
casa,  368. 

CAMERINO  (Paulo  de),  jesuíta  que 
foi  à  índia,  269. 

CAMORLIM,  povoação  da  reitoria  do 
Colvale  em  Bardes,  296,  308. 

CANARÁ,  região  entre  Goa  e  Monte 
Deli,  que  pertenceu  ao  império  de 
Bisnaga,  39,  56.  —  Fortalezas  por- 
tuguesas aí,  56. 

CANANOR,  cidade  e  reino  do  Mala- 
bar entre  Mangalor  e  Calecute, 
39,  57,  281.  —  Fortaleza  Portu- 
guesa, 57,  59.  —  Cercos  que  so- 
freu, 59,  70-71.  —  No  bispado  de 
Cochim,  97.  —  Projecto  de  orató- 
rio franciscano  103. 

CANÁRIAS,  arquipélago  no  Atlântico 
junto  à  costa  de  África,  antiga 
missão  franciscana,  15,  17,  26-27. 

—  Bispado,  17. 

CÂNDIA,  reino  de  Ceilão  missionado 
por  Franciscanos,  141. 


CANDOLIM  (Nossa  Senhora  da  Es- 
perança), aldeia  e  reitoria  fran- 
ciscana em  Bardês,  105,  285,  295. 

—  Reitores,  142,  308. 

CANTÃO,  cidade  da  China,  seu 
comércio,  50. 

CARACORUM,  capital  do  antigo  im- 
pério tártaro,  13. 

CARANJÁ,  ilha  no  antigo  território 
de  Baçaim  onde  os  Franciscanos 
tinham  colégio  de  indígenas,  270. 

CARDOSO  (Jorge),  escritor,  28,  94. 

CARLOS  V,  rei  de  Espanha  e  impera- 
dor da  Alemanha,  173,  314. 

CARMÃNIA,  costa  da,  desde  o  Estrei- 
to de  Ormuz  para  Oriente,  38-39. 

CARNEIRO  (D.  Belchior  Miguel), 
jesuíta  bispo  coadjutor  do  patriar- 
ca da  Etiópia,  governador  ecle- 
siástico de  Macau,  326. 

CASTANHEDA  (Fernão  Lopes  de), 
cronista  da  índia,  35,  77,  90,  102, 
104  362. 

CASTRO  (D.  João  de),  governador 
da  índia:  —  No  cerco  de  Dio,  70. 

—  O  rei  recomendou-lhe  a  cris- 
tandade, 283,  355-356;  e  o  castigo 
de  Jafanapatão,  356.  —  Legislação 
a  favor  dos  cristãos  indígenas,  358. 

—  Dedicação  a  fr.  António  do 
Casal  e  Franciscanos,  104,  706, 
262-263.  —  Vária,  247. 

CASTRO  (Martim  Afonso  de),  vice-rei 
da  índia:  —  Socorro  a  Malaca, 
100.  —  Carta  do  rei  para  ele,  223. 

—  Dedicação  aos  Franciscanos, 
367. 

CASTRO  (D.  Mateus  de),  vigário  apos- 
tólico indígena  da  índia  ao  serviço 
da  Propaganda,  290. 

CATAI  ou  Grã  Tartária,  império  tár- 
taro-chinês, 14,  25.  —  Vigairaria 
Franciscana  aí,  14. 

CATARINA  (D.),  rainha  e  regente  de 
Portugal,  seu  zelo  pelas  cristanda- 
des  do  Oriente,  53,  76,  97,  706. 

CECÍLIO,  bispo  lendário  de  Ilíberis, 
166. 

CEIFADIM,  rei  de  Ormuz  quando  da 
conquista  por  Albuquerque,  54. 
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CEILÃO,  ilha  defronte  do  Cabo 
Comorim:  —  Situação  e  produtos, 
39,  43,  44,  49,  278.  —  Descobri- 
mento, 102.  —  Fortaleza  portu- 
guesa em  Columbo  e  dádiva  do 
reino  de  Cota  e  ilha  por  testa- 
mento a  Portugal,  60.  —  Reis,  106. 

—  Providências  sobre  cristandade, 
354.  —  Entregue  aos  Franciscanos 
para  missionação,  107,  228,  247, 
316,  362.  —  Colégio  para  educa- 
ção de  indígenas,  270.  —  Baptis- 
mos Gerais,  106,  289,  332.  — 
Franciscanos  que  aí  assistem  nas 
guerras,  71,  106,  138.  —  Dádivas 
às  igrejas,  366.  —  Repartida  com 
os  Jesuítas  a  sua  missionação,  223. 

—  Número  de  cristãos,  334.  — 
Projecto  de  bispado,  97.  —  Mu- 
dança da  sé  de  S.  Lourenço  de 
Columbo,  '222. 

CEUTA,  cidade  de  Marrocos:  —  Con- 
quistada pelos  Portugueses,  52.  — 
Bispo  dali,  74,  76-77. 

CHALÉ  ou  Chalé,  ilhéu  nas  imedia- 
ções de  Calecute  onde  os  Portu- 
gueses levantaram  fortaleza,  57,  59. 

CHAMPÁ,  antigo  reino  na  Indochina 
austral,  41.  —  Sou  comércio,  50. 

CHAPORÁ,  aldeia  da  reitoria  de  Sio- 
lim  em  Bardês,  296. 

CHATIGÃO,  cidade  do  antigo  reino 
de  Bengala,  39. 

CHAUL,  cidade  dada  aos  Portugueses 
pelo  rei  de  Nizamaluco,  55,  63.  — 
Fortaleza  portuguesa,  55.  —  Cerco 
que  lhe  pôs  Nizamaluco,  55,  70. 
— ■  Padroeira  da  cidade  e  festas 
da  Imaculada  Conceição,  165.  — 
Franciscanos  naturais  daí,  117, 
118.  —  Convento  da  Madre  de 
Deus  dos  Franciscanos,  213,  221, 
228.  —  Moradores  nele  243,  251, 
351.  —  Guardiães  e  presidentes, 
112,  194,  195.  —  Leitor  de  casos 
aí,  264.  —  Convento  de  Domini- 
canos, 199.  —  Notícias  várias, 
90,  198,  326. 

CHIAMO  ou  Chinano,  canal  imaginá- 
rio entre  Java  e  Sunda,  45. 

CHICOVA,  antigo  reino  de  África 
confinante  com  o  Monomotapa,  48. 

CHIGANGA  ou  Chicanga,  reino  su- 
jeito ao  Monomopata,  38. 


CHINGALÁ,  língua  de  Ceilão.  Vide 
Língua  chingalá. 

CHINA,  império  na  Ásia:  —  Seu 
descobrimento,  30,  41.  —  Produtos 
e  comércio,  50-51,  280.  —  Tem- 
plos, 85.  —  Antigo  império  sino- 
-tártaro  e  sua  missionação  pelos 
Franciscanos,  14,  15ss,  25.  — 
Convento  da  China  (em  Macau), 
248,  299. 

CHINGIS-CAN,  imperador  dos  Tár- 
taros, 14,  15. 

CHINTABU,  cidade  do  antigo  Sião,  41. 

CHOROMÂNDEL  ou  Coromândel, 
costa  oriental  do  Industão  entre 
a  Costa  da  Pescaria  e  o  reino  de 
Orixá,  49.  —  Povoações  portugue- 
sas aí,  60. 

CHRONICA  XXIV  GENERALIUM 
ORDINIS  FRATRUM  MINO- 
RUM,  72. 

CHUMOVSKY  (T.  A.),  historiador 
russo  da  actualidade,  35. 

CIAGATAI  ou  Tartária  Média,  14,  16. 

CIVEZZA  (fr.  Marcelino  da),  histo- 
riador das  missões  franciscanas, 
350. 

CLEMENTE  V,  papa,  promotor  das 
missões  do  Oriente,  15,  16. 

CLEMENTE  VII,  papa,  95,  173. 

CLEMENTE  VIII,  papa,  18,  99,  174. 

CLEMENTE  (fr.),  franciscano  na  ín- 
dia, 140. 

CLEMENTE  DE  S.  IRIA  (fr.),  histo- 
riador dos  Franciscanos  na  Índia, 
352. 

COCHIM,  cidade  e  reino  do  Malabar, 
49.  —  Fortaleza  portuguesa,  57, 
59.  —  Guerras  com  Calecute,  57, 
58,  59,  70,  77.  —  Reis  que  se  reco- 
lheram a  pagodes,  86.  —  Protec- 
ção dos  portugueses  aos  cristãos 
de  S.  Tomé  daí,  355;  aos  outros 
cristãos,  356.  —  Bispado,  97.  — 
Seus  bispos,  97,  98,  99„  100,  218- 
225,  284,  317ss.  —  Freguesia  de 
N.  Senhora  da  Guia  na  cidade, 
222.  —  Franciscanos  daí  naturais, 
149.  —  Convento  franciscano  de 
S.  António,  102,  103,  221.  —  Fra- 
des nele  moradores,  243,  309,  361. 
—  Seu  estudo  de  Filosofia,  263, 
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264.  —  Sua  escola  de  tanger  (ins- 
trumentos músicos),  264.  —  Aí  foi 
sepultado  Vasco  da  Gama.  362.  — 
Convento  recolecto  de  S.  João, 
213,  221.  — Vigários  nele,  153,256. 

—  Moradores.  243.  —  Ficou  na 
Custódia  da  Madre  de  Deus,  248. 

COCHINCHINA,  península  no  sueste 
da  Ásia,  41.  —  Seus  produtos,  49. 

COIMBRA,  cidade  portuguesa:  — 
Franciscanos  da  índia  destinados 
ao  Colégio  Universitário  daí,  114. 

COLÉGIO  DA  SANTA  FÉ  ou  Semi- 
nário.   Vide  Goa,  cidade. 

COLÉGIOS  FRANCISCANOS  NA 
ÍNDIA:  —  Para  indígenas,  pro- 
jectados, 247;  fundados,  247,  270, 
288ss,  294;  seus  regulamentos, 
289-291.  —  Para  religiosos,  Colé- 
gio de  S.  Boaventura  de  Goa, 
260ss. 

COLUMBO  ou  Colombo,  antiga  cida- 
de portuguesa  no  reino  de  Cota 
em  Ceilão:  —  Sua  fortaleza,  60. 

—  O  guardião  do  convento  fran- 
ciscano aí  fundado  era  Comissá- 
rio em  Ceilão,  114.  155.  —  Baptis- 
mo Geral,  333.  —  Escola  de 
língua  chingalá,  154.  —  Mudança 
de  sua  sé,  222.  —  Colégio  para 
indígenas,  270.  Vide  também 
Ceilão. 

COLVALE  ou  Coloale  (Chagas  de 
S.  Francisco),  aldeia  e  reitoria 
franciscana  em  Bardês,  285,  296. 

COMISSÁRIOS  GERAIS  FRAN- 
CISCANOS NA  ÍNDIA:  —  Ao 
mesmo  tempo  Custódios  da  Cus- 
tódia de  S.  Tomé,  108,  709,  110, 
111,  116,  121.  —  Não  Custódios 
111,  115,  117,  121,  123,  124,  333. 

COMISSÁRIOS  GERAIS  FRANCIS- 
CANOS EM  PORTUGAL,  129, 
246. 

CÔMORO  ou  Comores,  arquipélago 
na  parte  norte  do  Canal  de  Mo- 
çambique, 42. 

COMPANHIA  DE  JESUS.  Vide 
Jesuítas 

CONCÃO,  região  confinante  e  ao 
norte  do  território  português  de 
Goa:  —  Governador  dele,  272. 


CONCEIÇÃO,  vide  Imaculada  Con- 
ceição. 

CONCÍLIO  DIOCESANO  DE  DIAM- 
PER.  99. 

CONCÍLIOS  PROVINCIAIS  D  E 
GOA:  —  Primeiro,  211,  215.  — 
Segundo  108,  109.  —  Terceiro, 
109.  —  Quinto,  resolve  a  questão 
havida  entre  o  arcebispo  e  os  Fan- 
ciscanos  acerca  dos  órfãos  serem 
tutelados,  99,  356,  370-373. 

CONCÍLIO  DE  TRENTO  ou  Concílio 
Tridentino:  —  Prelados  portugue- 
ses que  assistiram,  98.  —  Não 
teve  intenção  de  incluir  a  Virgem 
Maria  na  doutrina  sobre  universa- 
lidade do  pecado  original,  174.  — 
Exceptuados  os  religiosos  missio- 
nários das  índias  da  legislação  do 
Concílio  sobre  necessidade  de  ju- 
risdição dos  Ordinários  para  o 
exercício  de  cura  de  almas,  315. 

CONDE  CAMAREIRO-MOR,  110, 
201. 

CONGO,  reino  da  África  Ocidental, 
missão  dos  Franciscanos  portu- 
gueses, 28. 

CONGREGAÇÃO  DA  PROPAGAN- 
DA FIDE:  —  Nomeia  Vigário 
Apostólico  a  um  indiano  portu- 
guês, 290.  —  Recebe  libelo  de 
franciscano  indiano  acusando  seus 
superiores,  291. 

CONQUISTAS  PORTUGUESAS  para 
além  do  Cabo  da  Boa  Esperança. 
52-61. 

CONSTANTINO  DE  BRAGANÇA, 
(D.),  vice-rei  da  índia:  —  Levan- 
tou fortalezas  na  ilha  de  Moçam- 
bique, 53;  e  em  Manar,  60.  Le- 
vou expedição  militar  sobre  Da- 
mão e  Jafanapatão,  fazendo-se 
acompanhar  do  Custódio  fr.  Bel- 
chior de  Lisboa,  105,  107,  364.  — 
Assiste  aos  Baptismos  Gerais,  289. 
—  Vária,  59. 

CONSTANTINO  DA  CONCEIÇÃO 
(fr.),  franciscano  leitor  de  casos  em 
Baçaim,  264. 

CONSTANTINO  DE  CRISTO  (fr.), 
príncipe  de  Jafanapatão  e  fran- 
ciscano, 201.  —  Baptizado  em 
Columbo  em  baptismo  solene,  333. 
Educado  no  colégio  dos  Reis  Ma- 
gos. 289-290. 
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CONSTANTINOPLA,  Império  Oto- 
mano de:  —  Anexou  o  Egito,  64. 
—  Mandou  duas  armadas  contra 
os  Portugueses  na  índia,  61,  64-67, 
70.  —  Desejou  possuir  Goa,  65, 
89. 

CONVENTU ALIDADE  entre  os  Fran- 
ciscanos, o  que  foi,  206. 

CORPO  DIPLOMÁTICO  PORTU- 
GUEZ,  colecção  documental  por- 
tuguesa, 95,  220,  225. 

CORREIA  (Gaspar),  cronista  da  índia. 
104,  105,  267,  362. 

CORTÊS  (Fernão),  conquistador  do 
México,  27. 

COSME  (fr.),  franciscano  confessor  do 
vice-rei  da  índia,  367. 

COSTA  (Álvaro  da),  cristão  indiano, 
308. 

COSTA  (António  da),  jesuíta  na  índia, 
289. 

COSTA  BROCHADO,  escritor  portu- 
guês, 35,  76. 

COSTA  DA  PESCARIA,  região  marí- 
tima da  índia  a  nascente  do  Cabo 
Comorim,  49.  —  Do  bispado  de 
Cochim,  97.  —  Entregue  aos  Je- 
suítas para  cristianizar,  269,  316, 
317-319.  Vide  também  Tuticurim. 

COTA,  reino  em  Ceilão,  106,  138. 

COULÃO,  antiga  cidade  e  reino  no 
Malabar  ao  sul  de  Cochim:  — 
Produtor  de  pimenta,  49.  —  Teve 
fortaleza  portuguesa,  57,  60.  — 
Projectos  de  casa  franciscana  em 
1505,  102,  561;  em  1518,  103.  — 
Missionação,  154.  —  Reitorias  fun- 
dadas aí  com  ordinária,  366. 

COUTINHO,  brâmane  de  Aldoná,  328. 

COUTINHO  (D.  Francisco),  vice-rei  da 
índia,  194.  —  Mandou  franciscano 
a  missionar  o  reino  de  Cândia  em 
Ceilão,  141.  —  Dedicação  aos 
Franciscanos,  364. 

COUTINHO  (D.  João),  vice-rei  da 
índia:  —  Carta  que  lhe  escreveu 
o  rei,  317-318.  —  Dedicação  aos 
Franciscanos,  364,  368.  —  Foi  en- 
terrado no  colégio  dos  Reis  Ma- 
gos, 289. 

COUTO  (Diogo  de),  cronista  da  índia, 
17,  31,  37,  42,  44,  45,  64,  70,  88, 


94,  95,  96,  104,  106,  107,  108,  136, 
138,  145,  210,  214,  269,  274,  275, 
335,  338,  345,  363,  364,  367. 

CRANGANOR,  cidade  e  reino  no 
Malabar  pegado  com  a  fronteira 
norte  de  Cochim:  —  Fortaleza  por- 
tuguesa, 57,  59-60.  —  Colégio  para 
indígenas  aí  fundado,  136,  137, 
247,  267,  270,  289.  —  Era  territó- 
rio do  bispado  de  Cochim  e  foi 
dado  ao  bispado  da  Serra  ou 
Angamalé,  '222,  223.  —  Sede  de 
arcebispado,  223-225. 

CRESCÊNCIO,  Ministro  Geral  da  Or- 
dem Franciscana,  205. 

CRISNA,  brâmane  influente  em  Goa, 
283. 

CRISNA  RAU  imperador  de  Bisnaga 
que  conquistou  Bardês,  271. 

CRISÓSTOMO  DA  MADRE  DE 
DEUS  (fr.),  leitor  de  Gramática 
no  convento  de  S.  António  de 
Baçaim,  264. 

CRISTANDADE  ANTIGA  DA  ÍN- 
DIA, relíquias  arqueológicas  em 
Goa  e  Angediva  91. 

CRISTANDADES  PORTUGUESAS 
na  índia,  protecção  dos  reis  e  go- 
vernantes, 354-359. 

CRISTANDADES  DE  S.  TOMÉ:  — 
Ilusões  quando  do  descobimento, 
sobre  a  grandeza  da  cristandade 
na  índia,  75,  102.  —  Cristandade 
em  Socotorá,  53.  —  Em  Cranga- 
nor,  Cochim,  Coulão  e  Serra  do 
Malabar,  97,  99,  136,  137,  223-225, 
355.  —  Reduzida  à  obediência  de 
Roma,  99.  —  Protecção  que  os 
reis  de  Portugal  mandaram  dar- 
-lhes,  102,  354,  355. 

CRISTÃOS  DE  BARDÊS,  estatística. 
Vide  Bardês,  reitorias. 

CRISTÓVÃO  DE  CAPITEFONTIUN 
(fr.),  Ministro  Geral  da  Ordem 
Franciscana,  249. 

CRISTÓVÃO  COLOMBO  ou  Colon, 
descobridor  da  América,  27,  313. 

CRISTÓVÃO  [TAMBARANHE]  (fr.), 
escreve  da  índia  ao  rei,  362. 

CRISTÓVÃO  DE  LISBOA  (D.  fr.), 
bispo  de  Malaca,  e  arcebispo  de 
Goa,  100,  149,  165,  175,  224,  258, 
259,  302,  303. 
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CRISTÓVÃO  LUÍS,  jesuíta  na  índia, 
284. 

CRÓNICAS  FRANCISCANAS,  13. 
CÚCARO  (fr.  António),  teólogo  fran- 
ciscano, 168. 

CUFO  IDALCÃO  ou  Cufo  Içufe,  rei 
do  Idalcão  que  tomou  Goa  ao 
Sabaio,  89,  273. 

CUFO  LARIM  ou  Çufo  Larim,  ace- 
decão  e  capitão  do  Idalcão,  272. 

CUI,  cidade  do  antigo  reino  de 
Sião,  41. 

CUNHA  (fr.  António  da),  guardião  do 
convento  franciscano  de  Damão, 
242. 

CUNHA  (Lourenço  da),  congoverna- 
dor  da  índia,  368. 

CUNHA  (Luís  da),  brâmane  cristão 
de  Moirá  em  Bardes,  304. 

CUNHA  (Nuno  da),  governador  da 
índia:  ■ —  Açoitou  armada  de 
Calecute,  pelo  que  o  Samorim 
pediu  pazes  e  concordou  no  levan- 
tamento da  fortaleza  de  Chalé, 
59.  —  Fundou  a  fortaleza  de  Dio, 
expedição  para  a  defender  e  Fran- 
ciscanos que  acompanharam,  55, 
65,  104.  —  Expedição  a  Chaul. 
104.  —  Recebeu  as  terras  de  Bar- 
dês  e  Salsete  que  depois  teve  de 
abandonar,  104,  272-274.  —  Rece- 
beu Baçaim,  mas  não  foi  ele  que 
deu  sítio  para  fundar  convento  de 
S.  António,  362.  —  Vária,  73. 

CUNHA  (Tristão  da),  capitão  de  ar- 
mada para  a  índia,  descobriu  a 
ilha  de  S.  Lourenço  ou  Madagás- 
car, 42.  —  Conquistou  Socotorá 
e  fundou  aí  fortaleza,  53,  102,  361. 

CUNHA  RIVARA  (Heliodoro  da), 
historiador,  124,  156,  211,  215, 
220,  222,  237,  249,  265,  275,  285, 
326,  358,  371,  352. 

CUREATE,  cidade  do  reino  de  Ormuz 
destruída  por  Albuquerque,  54. 

CUSTÓDIA  DA  MADRE  DE  DEUS: 
—  Tentativas  de  fundação,  247, 
249.  —  Fundação,  120,  246,  247- 
-249.  —  Suspensão,  121,  249.  — 
Restauração  e  custódios  que  teve, 
122,  249,  252.  —Elevação  a  Pro- 
víncia, suspensão  e  restauração, 
249,  252. 


CUSTÓDIA  DE  MALACA:  —  Fun- 
dação e  dependência  da  de  S. 
Tomé,  116,  248.  — Seus  custódios, 
111,  146,  243. 

CUSTÓDIA  DE  S.  TOMÉ:  —  Fun- 
dação da  Custódia  e  custódios  que 
teve,  101-112.  Vide  também  o 
nome  próprio  de  cada  Custódio. 

—  Estatutos  da  Custódia,  110,  143, 
107.  —  Poderes  do  Custódio,  113- 
-116.  —  Elevação  a  Província, 
117-121.  —  Suspensão  e  volta  ao 
estado  de  Custódia,  121-122.  — 
Restauração,  121-123.  —  Recolei- 
ção  fundada  na  Custódia,  210-213. 

—  Privilégios  concedidos  pelo 
Papa  à  Custódia,  320-322,  323. 

DABUL,  porto  e  cidade  do  reino  de 
Idalcão  ao  norte  de  Goa  que  foi 
arrasada  por  D.  Francisco  de  Al- 
meida, 63. 

DAÇA  (fr.  António),  cronista  fran- 
ciscano, 13,  205. 

DAIO,  antiga  cidade  de  Sunda,  na 
Indonésia,  45. 

DALGADO  (Sebastião  Rodolfo),  es- 
critor, 48,  49,  50,  277-281,  335, 
336,  338,  340,  341,  343,  345,  346, 
347,  357,  i60. 

DAMÃO  porto  e  cidade  do  reino  de 
Cambaia:  —  Fortaleza  portuguesa, 
55.  —  Expedições  ali  e  frades  que 
acompanharam,  104,  364.  —  Fun- 
dação do  convento  franciscano  da 
Madre  de  Deus,  108.  —  O  con- 
vento ficou  na  Recoleição  e  de- 
pois na  Custódia  da  Madre  de 
Deus,  212,  248.  Teve  escola  de 
Gramática,  264.  —  E  escola  de 
oração  mental,  227.  —  Guardiães 
dele,  796,  241,  242. 

DANDA,  fortaleza  do  Melique  ao  sul 
de  Chaul,  198. 

DANIEL  E  COMPANHEIROS,  fran- 
ciscanos mártires  em  Ceuta,  12. 

DAUGUIM,  passo  da  ilha  de  Goa,  89. 

—  Ermida  da  Madre  de  Deus,  272. 

DECÃO,  região  da  índia  entre  o  reino 
de  Cambaia  e  o  Canará,  abran- 
gendo cinco  reinos  e  entre  eles  os 
de  Idalcão  e  Nizamaluco,  39,  88, 
91.  —  Produtos,  49.  — Fortalezas 
portuguesas,  55-56. 
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DELHI  ou  Deli,  cidade  do  império 
do  Mogor,  64. 

DELIM,  monte  no  Canará  ao  sul  de 
Goa,  43. 

DELLA  VALE  (Pietro),  viajante  na 
índia  e  escritor,  335. 

DEMÉTRIO,  mártir  em  Taná,  73. 

DESCOBRIMENTOS:  —  Direito  de 
descobrimentos  reconhecido  aos 
Portugueses  pelos  Papas;  direito 
de  posse  das  terras  descobertas, 
33-34.  —  Parte  que  neles  teve  o 
zelo  cristão,  33,  68,.  —  Mares  e 
terras  descobertas  e  suas  riquezas, 
33-61. 

DICHOLIM  ou  Bicholim,  povoação  no 
actual  território  de  Goa,  151. 

Dio,  porto  e  cidade  no  reino  de  Cam- 
baia, 55.  ■ —  Desejada  pelo  rei  de 
Portugal.  271.  —  Dada  por  Badur 
aos  Portugueses  e  fortaleza  portu- 
guesa, 55.  —  Batalha  naval  contra 
a  armada  do  Egito,  63.  —  Cerco  e 
batalha  contra  o  exército  de  Cam- 
baia e  armada  de  Constantinopla, 
64-67.  274,  283.  —  Segundo  cerco, 
70,  104-105,  106,  362-363.  —  Fun- 
dação e  fundador  do  convento 
franciscano  de  N.  Senhora  dos 
Anjos,  243,  245.  —  Ficou  na 
Recoleição  e  depois  na  Custódia 
da  Madre  de  Deus,  213,  248.  — 
Expulsos  daí  os  brâmanes  infensos 
à  cristandade,  355. 

DIOGO  (D.),  cunhado  do  rei  de  Jafa- 
napatão  que  se  baptizou,  333. 

DIOGO  DE  ALCALÁ  (S.),  que  andou 
pelas  Canárias,  17. 

DIOGO  DOS  ANJOS  (fr.),  castelhano 
franciscano  na  índia,  229,  244. 

DIOGO  DE  BORBA  (Mestre),  prega- 
dor que  foi  à  índia  e  governou  o 
colégio  da  Santa  Fé  em  Goa,266, 
268-269. 

DIOGO  DE  BORBA  (fr.),  Provincial 
da  Província  da  Piedade  em  Por- 
tugal, 269. 

DIOGO  DA  CONCEIÇÃO  (fr.),  leigo 
franciscano  na  índia,  148. 

DIOGO  DE  S.  MARIA  (fr.),  procura- 
dor dos  Franciscanos  da  índia  em 
Lisboa,  351. 


DIOGO  DE  S.  ANDRÉ  (fr.),  natural 
de  Goa,  Provincial  da  Província 
de  Portugal,  118,201  -203  (bio- 
grafia). 

DIUL,  porto  e  cidade  no  delta  do 
Indo,  39. 

DIULSINDE  ou  Diulcinda,  reino  no 
delta  do  Indo,  39. 

DOMINGOS  DE  JESUS  (fr.),  custódio 
da  Custódia  de  S.  Tomé,  natural 
de  Chaul,  professo  em  Goa,  106, 
109,  117,  201.  —  Assistiu  ao  se- 
gundo concílio  de  Goa,  709.  Mor- 
reu no  ofício,  219. 

DOMINICANOS:  —  Entraram  na 
índia,  126.  —  Acompanharam 
Afonso  de  Albuquerque  nas  suas 
actividades  127.  —  Cristianiza- 
ram aldeias  na  ilha  de  Goa,  126, 
200,  316.  —  Tiveram  em  Goa  o 
Colégio  de  S.  Tomás,  265;  e  o 
convento  de  S.  Bárbara,  325. 

DUARTE  (D.),  bispo  Dumnense  que 
passou  à  índia,  92,  93,  94. 

DUNS  ESCOTO,  teólogo  franciscano, 
defensor  da  doutrina  da  Imaculada 
Conceição,  167ss.  —  Mestre  da 
Escola  Franciscana,  263,  265,  368. 

EÇA  D.  (João  de),  capitão-mor  da 
armada  da  Costa  de  Calecute,  59. 

EGÍDIO  ou  Gil  (fr.),  companheiro  de 
S.  Francisco  que  foi  em  missão  a 
Tunes,  11. 

EGITO:  —  Misão  de  S.  Francisco,  11, 
80.  —  Missão  antiga  dos  Fran- 
ciscanos, 15,  17.  —  Soldão  de 
Babilónia  ou  Soldão  do  Egito 
manda  armada  à  Índia  contra  os 
Portugueses,  61-64.  —  Vencido  o 
Soldão  por  Selim  de  Constanti- 
nopla, foi  O'  Egito  incorporado  no 
império  de  Constantinopla,  64. 

EGUILUZ  (fr.  António),  escritor  fran- 
ciscano, 770. 

ELIAS  (fr.),  Ministro  Geral  da  Ordem 
Franciscana,  205. 

ESCÓCIA,  antigo  reino  na  Inglaterra 
167,  314. 

ESCORIAL,  mosteiro  de  frades  Jeró- 
nimos em  Espanha,  350. 

ESCRITORES  FRANCISCANOS  DA 
ÍNDIA,  autores  de  obras  sobre  a 
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Teologia  hindu,  156.  —  Autores 
de  obras  de  propaganda  cristã  em 
língua  concani  e  de  obras  sobre 
língua  concani,  296,  349-352.  — 
Em  língua  chingalá,  353. 

ESPERANÇA  (fr.  Manuel  da),  cronista 
franciscano  da  Província  de  Por- 
tugal, 105. 

ESPIRITUALIDADE  das  terras  desco- 
bertas e  conquistadas  pelos  Portu- 
gueses: —  Os  Papas  concederam 
aos  reis  de  Castela  autoridade 
apostólica  para  a  conversão  dos 
gentios  das  terras  dos  seus  desco- 
brimentos, com  obrigação  de  en- 
viar misioTiários,  313.  —  Aos  mis- 
sionários das  Ordens  mendicantes 
assim  enviados  concederam,  por 
intermédio  dos  seus  Superiores 
Regulares,  omnímoda  autoridade 
apostólica  para  a  conversão  dos 
gentios,  314.  —  A  concessão  não 
foi  derrogada  pela  legislação  do 
Concílio  de  Trento,  315.  Foi 
comunicada  ou  extendida  aos  reis 
de  Portugal,  315.  —  Paralelas 
concessões  feitas  aos  reis  de  Portu- 
gal desde  Martinho  V  a  Xisto  IV, 
33-34.   Vide  também  Padroado. 

ESTATUTOS  GERAIS  DA  ORDEM 
FRANCISCANA,  116,  119,  261, 
262. 

ESTATUTOS  DA  CUSTÓDIA  DE 
S.  TOMÉ.  Vide  Custódia  de 
S.  Tomé. 

ESTATÍSTICA  dos  cristãos  de  Bardês. 
291,  293-296,  334.  —  De  outras 
partes,  334. 

ESTÊVÃO  DA  ASSUNÇÃO  (fr.), 
franciscano  que  morreu  no  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Goa,  132. 

ESTÊVÃO  DO  ESPIRITO  SANTO 
(fr.),  Comissário  Geral  da  índia 
eleito,  124. 

ESTUDOS  ECLESIÁSTICOS  na  Or- 
dem Franciscana,  260-263.  —  Nos 
conventos  franciscanos  da  índia, 
105,  107,  114-115,  117,  262,  263- 
-265. 

ETIÓPIA  DO  PRESTE  JOÃO  ou 
Abissínia,  26,  31,  54. 

ETIÓPIA  ORIENTAL  ou  terras  da 
costa  oriental  da  África,  37,  42-43, 
47,  53,  75. 


EUBEL  (fr.  Conrado),  historiador  ecle- 
siástico franciscano,  94,  95,  9H, 
99,  215. 

EUGÉNIO  IV,  papa,  promotor  das 
missões  ao  Oriente,  26.  —  Confir- 
mou aos  reis  de  Portugal  o  direito 
de  descobrimento  e  conquista  e 
espiritualidade,  33. 

FACULDADES  APOSTÓLICAS  con- 
cedidas aos  religiosos  missionários 
das  índias  para  poderem  exercer 
o  ministério  da  cura  de  almas, 
com  independência  da  jurisdição 
dos  Ordinários,  312ss. 

FARIA  MACHADO  (António),  inqui- 
sidor em  Goa  e  governador  do 
arcebispado,  188. 

FARO,  cidade  de  Portugal,  pátria  de 
fr.  Francisco  das  Chagas,  232. 

FENÍCIO  (Jácome),  escritor  jesuíta, 
335. 

FÉNIX,  ave  lendária  da  Arábia,  38. 

FERNANDES  (António),  síndico  do 
convento  de  S.  Francisco  de  Goa, 
132. 

FERNANDES  (Francisco),  soldado 
português  em  Goa,  151. 

FERNANDES  (Luís),  síndico  do  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Goa,  132. 

FERNANDO  (D.),  rei  de  Castela  e 
Aragão,  27,  313. 

FERNANDO  DA  PAZ  (fr.),  Custódio 
da  Custódia  de  S.  Tomé,  106,  109, 
136-138  (biografia).  —  Castelhano 
professo  em  S.  Francisco  de  Goa, 
136,  201.  —  Primeiro  guardião 
na  Recoleição  da  Madre  de  Deus 
de  Goa,  213.  —  Notas  várias,  234, 
235,  295. 

FERNÃO  PÓ,  ilha  do  Golfo  da 
Guiné,  34. 

FERRÃO  (João),  cristão  indígena  de 
Aldoná,  161. 

FERREIRA  (Jorge),  inquisidor  em 
Goa,  110. 

FERREIRA  (Sebastião),  natural  e 
morador  de  Goa,  181. 

FIGUEIREDO  (Cristóvão  de),  tana- 
dor-mor  de  Goa,  272. 

FIGUEIREDO  (Viriato  A.  C.  B.  de), 
escritor  indiano,  293. 
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«FILHO  DA  ÍNDIA»,  significação, 
143. 

FILIPE  I  cie  Portugal  e  II  de  Espa- 
nha, 99,  250,  315,  367. 

FILIPE  II  de  Portugal  e  III  de  Espa- 
nha, 122,  173,  316,  317ss.,  350.  — 
Provisão  sobre  reitorias  da  Costa 
da  Pescaria,  317-319. 

FILIPE  (D.),  neto  do  imperador  de 
Ceilão,  aluno  do  colégio  dos  Reis 
Magos,  108-109,  289. 

FILIPE  DE  PARÚSIO  (fr.),  360. 

FLÁVIO  JOSEFO,  historiador  judaico, 
39-40. 

FONSECA  (Bartolomeu  da),  inquisidor 
em  Goa,  108. 

FONSECA  (D.  fr.  Vicente  da,  ou  D. 
fr.  João  Vicente  da),  dominicano 
arcebispo  de  Goa,  99,  219,  220. 

FORTUNATO  DE  ALMEIDA,  histo- 
riador eclesiástico,  93,  94,  210,  215, 
218. 

FRADES  MENORES,  o  mesmo  que 
Franciscanos. 

FRANÇA,  314. 

FRANCISCANOS:  —  Tendências  no 
rigorismo  da  vida,  com  organização 
canónica:  a  Conventualidade  com 
os  Conventuais,  205-206;  a  Obser- 
vância ou  Regular  Observância 
com  os  Observantes,  206-208;  a 
Recoleição  com  os  Recolectos  208- 
-209;  a  Mais-Estreita-Observância 
com  os  Capuchos,  Delcalços,  Ar- 
rábidos,  Capuchinhos,  208.  —  Es- 
tatutos ou  Constituições  Gerais  da 
Ordem  da  Regular  Observância, 
116,  119,  261,  262,.  —  Missões 
antigas  medievais  dos  Franciscanos 
13-19,  25-28.  —  Missões  empre- 
endidas com  os  descobrimentos 
espanhóis  e  portugueses,  15,  18-19, 
27-28,  29ss.  —  Organização  e  pri- 
vilégios pontifícios  para  os  missio- 
nários dos  tempos  dos  descobri- 
mentos: espiritualidade  e  padroado 
concedidos  aos  reis  de  Espanha  e 
Portugal,  33-36;  faculdades  dele- 
gadas pontifícias  para  os  religiosos 
nomeados  pelos  reis  exercerem  a 
cura  de  almas,  312-320.  —  Con- 
gregação dos  Franciscanos  Delcal- 
ços de  Espanha,  249,  250. 


FRANCISCANOS  NA  ÍNDIA,  missio- 
nários que  nela  passaram  a  cmi- 
nho  do  Extremo  Oriente  ou  Catai, 
16,  17,  72-73. 

FRANCISCANOS  PORTUGUESES 
NA  ÍNDIA:  —  Franciscanos  os 
primeiros  missionários  portugue- 
ses que  foram  à  índia  com  Álvares 
Cabral,  28,  74-77.  —  Grupo  de 
Franciscanos  que  foi  com  D.  Fran- 
cisco de  Almeida,  102,  361.  — 
Grupo  que  foi  com  Tristão  da 
Cunha  para  Socotorá,  102,  361.  — 
Grupo  que  foi  em  1517  para  fun- 
dar conventos,  103,  362.  —  Depois, 
um  ou  dois  em  cada  armada,  362. 
Erro,  a  leva  grande  dos  que  acom- 
panharam Vasco  da  Gama  em 
1524,  362,  362. 

Organização:  A  princípio 
andam  «soltos»  na  obediência 
de  guardião  itinerante,  102.  — 
Desde  1517,  fundados  conven- 
tos, neles  vivem  superiormente 
governados  por  um  Comissário 
provincial,  102-105.  —  Desde  1542 
formam  Custódia  dependente  da 
Província  de  Portugal,  105-111. 
Vide  também  Custódia  da  Madre 
de  Deus,  Custódia  de  S.  Tomé, 
Província  da  Madre  de  Deus,  Pro- 
víncia de  S.  Tomé. 

Estudos  eclesiásticos,  114-115. 
Vide  Estudos  Eclesiásticos  nos 
conventos  franciscanos  da  índia. 

Apostolado  desenvolvido:  — 
A  pobreza  professada  e  vivida, 
como  factor  de  apostolado,  80-81. 
—  Assistência  religiosa  nas  expe- 
dições armadas  a  Ceilão,  102,  106, 
107;  a  Chaul,  104;  a  Dio,  104, 
362-363;  a  Cambaia,  104;  a  Salsete, 
104-105;  a  Damão  e  Jafanapatão, 
107;  a  Cochim,  219;  a  Malaca, 
367.  —  Catequese  e  cura  de  almas 
das  populações  indígenas  nas  al- 
deias da  ilha  de  Goa,  126-127  200, 
316,  363;  em  Bardês  que  foi  entre- 
gue à  sua  cura  (vide  Bardês);  nas 
terras  de  Baçaim,  Salsete  e  ilhas 
circunvizinhas,  247,  270,  363;  em 
Ceilão,  316,  362;  em  Cranganor, 
Coulão  (vide  aí);  e  onde  tinham 
casas  e  igrejas  (vide  lugares  res- 
pectivos); com  os  Baptismos  Ge- 
rais (vide  aí)  e  colégios  para  indí- 
genas (vide  aí);  com  a  literatu- 
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ra  de  formação  e  instrução  religio- 
sa, 156,  349-353.  —  Detractores  do 
apostolado  franciscano  na  índia, 
322,  326,  327,  328,  350.  —  O  que 
dele  diz  o  Papa,  323.  —  Privilé- 
gios com  que  os  Papas  ajudaram 
seu  apostolado,  320-324.  —  Pro- 
tecção dada  pelo  rei  e  governantes 
360ss. 

FRANCISCO  (fr).  franciscano  da  ín- 
dia, 256. 

FRANCISCO  DOS  ANJOS  (fr.),  Mi- 
nistro Geral  da  Ordem  Francis- 
cana e  depois  cardeal  Quino- 
nes:  —  Enviou  missão  ao  México, 
27.  —  Promoveu  a  Recoleição, 
208.  —  Reforma  do  Breviário, 
173-174. 

FRANCISCO  DA  ARRUDA  (fr.), 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
111-112  (biografia).  —  Dos  pri- 
meiros povoadores  da  casa  reco- 
lecta  da  Madre  de  Deus  de  Goa, 
213.  —  Ajuda-se  de  fr.  António 
de  Jesus  como  secretário,  144.  — 
Custódio  de  Malaca,  213,  332.  — 
Promotor  dos  Baptismos  Gerais  e 
cultura  das  línguas  e  literatura  em 
língua  indígena,  332,  350.  —  No- 
tas de  referência,  308-309. 

FRANCISCO  DE  ASSIS  (S.):  —  Zelo 
pelas  missões  que  teve  e  transmi- 
tiu a  seus  frades,  9ss,  13ss,  25.  — 
Sua  missão  ao  Egito,  11,  80.  — 
Maravilhas  que  lhe  atribuíram,  71, 
73-74.  —  Seu  pensar  sobre  os 
estudos,  260-263. 

FRANCISCO  DA  ASSUNÇÃO  (fr.). 
franciscano  confessor  do  vice-rei 
Matias  de  Albuquerque,  138-139, 
221. 

FRANCISCO  DE  BARCELOS  (fr.), 
Provincial  da  Província  de  S.  To- 
mé, relatório  seu,  285,  291. 

FRANCISCO  DE  BRAGA  (fr.),  leigo 
franciscano  da  índia,  213. 

FRANCISCO  DAS  CHAGAS  (fr.), 
leigo  franciscano  da  índia,  231- 
-234  (biografia),  213,  256,  257. 

FRANCISCO  DE  CHAVES  (fr.), 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
promotor  dos  estudos  eclesiásticos 
aí,  105,  707,  263,  264. 


FRANCISCO  DA  CRUZ  (fr.),  fran- 
ciscano que  passou  à  índia  cem 
Álvares  Cabral,  77. 

FRANCISCO  DE  GOA  (fr.),  francis- 
cano filho  da  índia,  143. 

FRANCISCO  DE  GOA  (fr.),  nome 
errado  de  fr.  Jorge  de  Goa.  Vide 
//'.  Jorge  de  Goa. 

FRANCISCO  DE  JERUSALÉM  (fr.), 
custódio  eleito  da  Custódia  de 
S.  Tomé,  156. 

FRANCISCO  DA  MADRE  DE  DEUS 
(fr.),  custódio  de  Malaca,  146-147. 

FRANCISCO  DOS  MÁRTIRES  (D. 

fr.),  franciscano,  bispo  nomeado 
de  Macau,  e  arcebispo  de  Goa, 
100. 

FRANCISCO  DE  MONTE  SIÃO  (fr.), 
franciscano  que  foi  leitor  de  Teo- 
logia no  convento  de  S.  Francisco 
de  Goa,  14'2,  264. 

FRANCISCO     DA  NATIVIDADE 

(fr.),  franciscano  recolecto  na  ín- 
dia que  tratou  da  erecção  da 
Custódia  da  Madre  de  Deus,  246, 
248-249. 

FRANCISCO  NEGRÃO  (fr.),  francis- 
cano indiano,  cronista  da  Custódia 
de  S.  Tomé,  228,  335.  —  Pediu 
cargo  de  reitor  dos  Reis  Magos 
de  Bardês  à  Santa  Sé,  297. 

FRANCISCO  SALVADOR  (fr.),  cus- 
tódio da  Custódia  de  S.  Tomé, 
105.  108. 

FRANCISCO  DE  SANTARÉM  (fr.), 
custódio  ou  comissário  da  Custó- 
dia de  S.  Tomé,  106,  108,  109  141, 
201. 

FRANCISCO  DE  SANTO  ANTÓNIO 
(fr.),  franciscano  na  índia,  prega- 
dor em  língua  indígena,  333. 

FRANCISCO  DE  SANTO  AGOSTI- 
NHO (fr.),  franciscano  na  índia, 
243. 

FRANCISCO  DE  S.  DIONÍSIO  (fr.), 
primeiro  custódio  da  Custódia  da 
Madre  de  Deus,  237,  249,  252. 

FRANCISCO  DE  S.  MIGUEL  (fr.), 
franciscano  natural  de  Baçaim, 
117-118.  —  Designado  para  vir 
da  índia  a  Coimbra  estudar,  115. 
—  Comissário  Geral  dos  Francis- 
ciscanos  da  índia,  123-124,  237, 
238,  249,  368. 
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FRANCISCO  DE  SETÚBAL  (fr.),  pri- 
meiro presidente  na  Recoleição 
da  Madre  de  Deus  de  Goa,  213. 

FRANCISCO  DE  SETÚBAL  (fr.), 
provincial  da  Província  de  S.  To- 
mé, 213,  333. 

FRANCISCO  DE  TOLOSA  (fr.),  Mi- 
nistro Geral  da  Ordem  Francis- 
cana, 106,  115,  323. 

FRANCISCO  XAVIER  (S.),  na  índia, 
706,  126,  267,  269. 

FRANCISCO  DE  ZURARA  (fr.), 
franciscano  na  índia,  202-203. 

FREIRE  DE  ANDRADE  (Jacinto), 
escritor,  355. 

FRÓIS  (Luís),  jesuíta  na  índia,  127, 
284,  289,  325,  326. 

FUNCHAL,  bispado  que  abarcava  a 
índia,  93.  —  Elevado  a  arcebis- 
pado, 95. 

FURTADO  DE  MENDONÇA  (An- 
dré), governador  da  índia,  33,  368. 

GALATINO  (fr.  Pedro),  teólogo  fran- 
ciscano, 166. 

GALIANA,  povoação  na  índia,  151. 

GAMA  (D.  Cristóvão  da),  morto  em 
expedição  à  Abissínia,  31. 

GAMA  (D.  Estêvão  da),  governador 
da  índia,  267,  362.  —  Expedição 
ao  Mar  Roxo,  54. 

GAMA  (D.  Francisco  da),  vice-rei  da 
índia:  —  Terminou  a  fortaleza  da 
Aguada,  275.  —  Assistência  a  Bap- 
tismos Gerais,  327.  —  Sua  dedi- 
cação aos  Franciscanos,  350,  367, 
368.  —  Carta  sua,  351. 

GAMA  (D.  Vasco  da),  descobridor  do 
caminho  marítimo  da  índia,  31, 
35-36,  53,  57,  74,  84,  —  Sua  errada 
persuasão  sobre  a  cristandade  da 
índia,  75-76.  —  Vice-rei  da  índia, 
355,  362. 

GANGES,  rio  que  desagua  no  Golfo 
de  Bengala,  39-40.  —  Tirta  de,  347. 

GASPAR  (ou  Gastão),  franciscano  que 
passou  à  índia  com  Álvares  Ca- 
bral, 77. 

GASPAR  DA  CONCEIÇÃO  (fr.),  Pro- 
vincial da  Província  de  S.  Tomé, 
145-146,  201.  —  Baptismos  Gerais 
que  promoveu,  333. 


GASPAR  CORREIA,  cronista  da 
índia,  94,  96,  103,  104,  105,  106, 
127,  128. 

GASPAR  DA  CRUZ  (fr.),  guardião 
do  convento  de  S.  Francisco  de 
Goa,  pregador,  367. 

GASPAR  DA  CRUZ  (fr.),  dominicano 
escritor,  279. 

GASPAR  LEÃO  (D.),  arcebispo  de 
Goa,  cargo  que  depois  renunciou 
e  outra  vez  retomou,  97,  98.  — 
Seu  proceder  quanto  aos  baptismos 
gerais  e  tutores  dos  indígenas 
órfãos,  325,  326,  371.  —  Fundou 
o  convento  da  Madre  de  Deus  de 
Goa,  209,  210-213,  248.  —  Nele 
viveu  recolhido,  214-217,  227,  232, 
240-241. 

GASPAR  DE  LISBOA  (fr.),  custódio 
da  Custódia  de  S.  Tomé  e  Comis- 
sário Geral  dos  Franciscanos  da 
índia,  106,  709  (biografia),  770, 
124,  365.  —  Actos  do  seu  gover- 
no, 128,  248,  291.  —  Tio  de  fr. 
Gaspar  da  Conceição,  145.  — 
Relações  com  D.  fr.  André  de 
S.  Maria,  138,  219,  220,  218. 

GASPAR  DE  S.  BERNARDINO  (fr.), 
franciscano,  sua  viagem  para  Por- 
tugal e  naufrágio,  770,  145,  327. 

GASPAR  DE  S.  MIGUEL  (fr.),  fran- 
ciscano escritor  em  língua  concani, 
351-352. 

GASPAR  DA  VIDIGUEIRA  (fr.),  lei- 
tor de  Gramática  no  convento  de 
Damão,  264. 

GASTÃO  ou  Gaspar  (fr.),  franciscano 
que  passou  à  índia  com  Álvares 
Cabral,  77. 

GEÓRGIA,  missão  franciscana  aí,  14, 
16,  77,  25. 

GERARDO  ODON  (fr.),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana,  pro- 
motor das  missões  do  Oriente, 
16,  17. 

GHESQUÈRE  (Teodoro),  historiador, 
290. 

GLASSEBERG  (fr.  Nicolau),  cronista 
franciscano,  27. 

GOA,  ilha:  —  Sua  situação  e  conquista 
pelos  Portugueses,  39,  55-56,  88-91, 
—  Relíquias  arqueológicas  cris- 
tãs, 91.  —  Missionação  das  aldeias 
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da  ilha.  126-127,  199-200,  316, 
363.  —  Freguesias  criadas  nessas 
aldeias,  126-127,  199-200.  —  Delas, 
foram  administradas  pelos  Fran- 
ciscanos as  de  S.  João  Baptista  e 
Senhora  da  Ajuda  de  Ribandar, 
200.  —  Passos  da  ilha,  89. 

GOA,  cidade:  —  Sua  conquista  pelos 
Portugueses  e  defesa  nos  cercos, 
55-56,  88-91.  —  Freguesias  aí 
criadas,  96:  Sé;  N.  Senhora  do 
Rosário,  189;  N.  Senhora  da  Luz, 
132,  175,  176,  179,  267,  '268;  S. 
Luzia;  S.  Pedro;  S.  Tomé;  S.  Alei- 
xo; SS.  Trindade,  180-184.  —  Ou- 
tras igrejas:  S.  José,  186;  N.  Se- 
nhora de  Guadalupe,  188;  S.  Cruz 
da  Boavista,  179;  S.  Paulo  (com  o 
colégio  da  Santa  Fé),  266-270.  — 
Padroeira  da  cidade,  a  Imaculada 
Conceição,  162-165.  —  Confraria 
da  Conversão  e  Colégio  da  Santa 
Fé,  266-270,  289.  —  Colégios  dos 
estudos  eclesiásticos  dos  Religio- 
sos: dos  Agostinhos  (Graça),  265; 
dos  Dominicanos  (S.  Tomás),  187, 
265;  dos  Franciscanos  (vide  Goa 
Franciscanos);  dos  Jesuítas  (S. 
Paulo  o  Novo),  265.  —  Mosteiro 
e  recolhimentos,  100;  projecto  de 
mosteiro  de  S.  Clara,  265.  — 
Torre  do  Tombo  de  Goa,  316. 
Inquisição  de  Goa,  108,  109,  111, 
J45.  —  Festa  de  S.  Tomé,  100. 
179.  —  Maravilhas,  175-200. 

GOA,  diocese:  —  Bispos  de  Anel  que 
serviram  no  Oriente  português 
quando  ele  foi  parte  da  Vigairaria 
de  Tomar  e  da  diocese  de  Funchal, 
92-95.  —  Criação  da  diocese  de 
Goa  e  seus  bispos,  95-97.  —  Ele- 
vação a  arquidiocese,  97-98;  seus 
arcebispos,  98-199,  209,  210-217, 
220;  governadores  do  arcebispado. 
188,  199,  222,  223;  apresentados 
arcebispos,  100,  246.  —  Concílios 
Pronvinciais,  vide  Concílios  Pro- 
vinciais. —  Sé  catedral  e  seu 
cartório,  96,  324. 

GOA,  Franciscanos:  —  Aí  à  morte 
de  Albuquerque,  102.  —  Fundam 
primeiro  convento,  102,  103,  103, 
127-725.  —  Missionam  nas  aldeias 
da  ilha,  126-127,  199-200,  316,  363. 
—  Ajudam  no  Colégio  da  Santa 
Fc   nos    princípios,   266-269.  — 


Franciscanos  naturais  de  Goa,  117, 
118. 

Convento  de  S.  Francisco  de 
Goa,  fundação  e  descrição,  102, 
103,  125-130,  361.  —  Acrescenta- 
mento, 128,  365-366.  —  Religiosos 
que  aí  morreram  e  se  enterraram, 
109,  135-161.  —  Religiosos  insi- 
gnes que  aí  tomaram  o  hábito, 
201-203.  —  Baptismos  Gerais  que 
na  igreja  se  fizeram,  110,  328-329, 
331-332-333,  334.  —  Festa  que  aí 
se  fez  à  Imaculada  Conceição, 
162-165.  —  Estudo  ou  escola  de 
Teologia  que  aí  foi,  263-264.  — 
Guardiães,  103,  104,  133,  142,  143, 
153,  155,  311,  367.  —  Documentos 
do  seu  cartório,  113,  115,  320,  323, 
350.  —  Casos  notáveis,  131-134. 

Convento  da  Madre  de  Deus 
de  Goa,  fundação,  106,  108,  212. 

—  Inauguração,  212-213.  —  Fun- 
dador. Vide  D.  Gaspar  Leão.  — 
Religiosos  que  aí  viveram  e  se 
enterraram,  112,  218-246.  —  Ficou 
primeiro  convento  da  Custódia  da 
Madre  de  Deus,  248.  —  Presi- 
dente e  guardiães,  136,  145, 
194,  195,  213,  228,  236,  244.  — 
Convento  procurado  pelos  devo- 
tos, 366. 

Colégio  de  S.  Boaventura  de 
Goa:  —  Fundação,  139,  263-265. 

—  É  escola  de  Artes  e  de  Teolo- 
gia, 265.  —  Escola  de  língua  con- 
cani,  265.  —  Guardiães,  191,  243, 
244. 

Convento  de  N.  Senhora  do 
Cabo  da  ilha  de  Goa,  sua  funda- 
ção como  convento  recolecto,  213, 
255-259,  366.  —  Ficou  na  Custódia 
da  Madre  de  Deus  quando  da 
criação  dela,  248.  —  Guardiães, 
194.  —  Vice-rei  aí  síndico,  368. 

Convento  de  N.  Senhora  do 
Pilar  na  ilha  de  Goa,  sua  fundação 
como  convento  recolecto,  213,  258- 
-259,  366.  —  Ficou  na  Custódia 
da  Madre  de  Deus  quando  da 
criação  dela,  248.  —  Aí  se  reco- 
lheu fr.  Luís  da  Conceição  quando 
foi  suspensa  a  Província  de  S. 
Tomé,  236.  —  Vária,  196. 

GÓIS  (Damião  de),  cronista,  280. 

GOLUBOVICH  (Jerónimo),  historia- 
dor franciscano,  13,  15,  17,  26  ,  73. 
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GOMES  FAIO  (João),  capitão  da  for- 
taleza de  Cranganor,  225. 

GONÇALO  DE  CASTELO  BRANCO 
(fr.),  Custódio  da  Custódia  de 
S.  Tomé  110,  201. 

GONÇALO  DO  ESPÍRITO  SANTO 
(fr.),  franciscano  na  Índia,  297. 

GONÇALO  HISPANO  (fr.),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana,  15, 
360. 

GONÇALO  DE  LAMEGO  (fr.), 
Comissário  dos  conventos  francis- 
canos da  índia,  103,  127,  262. 

GONÇALO  DE  S.  JOSÉ  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  199,  201. 

GONÇALO  VALBOM  (fr.),  ou  fr. 
Gonçalo  Hispano,  vid.  supra. 

GONÇALO  VAZ,  mártir  na  África,  76. 

GONÇALEZ  (fr.  Pero),  franciscano 
Comisário  Geral  Cismontano,  111. 

GONÇALVES  (Belchior),  jesuíta  mis- 
sionário em  Baçaim,  248. 

GONDALIM,  passo  da  ilha  de  Goa,  89. 

GONZAGA  (fr.  Francisco),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana  e  his- 
toriador, 13,  113,  118-119,  173 
208,  220,  248,  324,  360. 

GORGA,  guerra  de,  307. 

GOVERNADORES  DA  ÍNDIA  e  Vi- 
ce-reis,  360ss. 

3RÃ  TARTÁRIA  ou  Catai,  antiga 
missão  franciscana,  14,  15,  16,  25. 

GRACIANOS.  Vide  Agostinhos. 

3RADÁ  AMEDE,  irmão  do  rei  de 
Zeila,  31. 

GRADEXO  (fr.  Luís),  franciscano  da 
da  índia,  131. 

GRANADA,  reino  muçulmano  no  sul 
da  Espanha,  27. 

GRÃO  TURCO,  soldão  ou  imperador 
muçulmano  de  Constantinopla, 
30,  64-67,  89,  283. 

GRÉCIA,  missão  franciscana,  26. 

GREGÓRIO  (fr.),  leigo  franciscano  na 
Recoleição  da  índia,  239-242. 

GREGÓRIO  IX,  papa,  25,  360. 

GREGÓRIO  X,  papa,  26. 

GREGÓRIO  XI,  papa,  '207. 


GREGÓRIO  XIII,  papa,  99,  315,  318, 
320,  323. 

GREGÓRIO  XV,  papa,  174,  249,  250. 

GREGÓRIO  DE  S.  JOÃO  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  291. 

GREGÓRIO  DE  S.  TOMÉ  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  291. 

GUIRIM  (S.  Diogo  de),  aldeia  e  rei- 
toria franciscana  em  Bardês  296, 
308. 

GUPU  ou  Gopu,  brâmane  principal  de 
Goa,  283. 

GUTIERREZ  (fr.  Enrique),  francis- 
cano historiador,  770. 

HENRIQUE  (D),  cardeal-rei  de  Por- 
tugal, 97,  210,  212,  215,  217,  248 
326. 

HENRIQUE  (D.),  infante  de  Portugal, 
33-34. 

HENRIQUE  DE  COIMBRA  (fr.),  su- 
perior dos  Franciscanos  que  foram 
à  índia  com  Álvares  Cabral,  e 
depois  bispo  de  Ceuta,  74-77,  702. 

HENRIQUES  (Henrique),  jesuíta  na 
índia,  707. 

HOLANDA,  guerra  com  os  Portugue- 
ses no  Oriente,  61. 

HOLZAPFEL  (Eriberto),  historiador 
franciscano,  205. 

HONÓRIO  (DE  SANTA  MARIA) 
(fr.),  franciscano  na  índia  muito 
aceito  ao  vice-rei  D.  Luís  de 
Ataíde,  142  364-365. 

HUGO  DE  DINA  (fr.),  escritor  fran- 
ciscano, 23,  260. 

HUNGRIA,  antiga  missão  franciscana, 
15,  26. 

IÇUFE,  rei  de  Sofala  quando  os  Por- 
tugueses ali  ergueram  fortaleza,  53. 

IÇUFE.    Vide  Cujo  Idalcão. 

IDALCÃO  ou  Idalxá  (e  Bejapor  e 
Balagate),  antigo  reino  do  Decão 
confinante  pelo  sul  com  o  terri- 
tório de  Goa  que  também  lhe  per- 
tenceu, e  título  do  seu  rei  39,  55, 
89,  194,  271,  272,  296.  —  Reis  do 
Idalcão,  89,  273.  —  Guerras  com 
os  Portugueses  em  Goa,  56,  90;  em 
Bardês,  55-56,  104,  271-272,  273- 
274,  283,  307. 
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IDOLATRIA  na  índia.  Vide  Religião 
da  índia. 

ILHA  DAS  GARÇAS,  pequena  ilha 
cerca  da  ilha  de  Arguim,  34. 

ILHA  DE  S.  LOURENÇO,  nome  dado 
pelos  Portugueses  a  Madagáscar, 
42,  48,  145. 

ILHA  DE  S.  TIAGO,  uma  das  ilhas  de 
Cabo  Verde,  76. 

ILHA  DAS  VACAS,  junto  a  Jafana- 
patão,  279. 

IMACULADA  CONCEIÇÃO,  história 
da  doutrina  e  culto,  112,  166-174. 
Festas  em  Goa  e  noutras  cidades 
da  índia,  112,  162-165. 

IMPÉRIO  OTOMANO,  Vide  Grão 
Turco. 

INÁCIO  DE  LOIOLA  (S.),  267. 

ÍNDIA  ou  índia  Oriental:  —  No  iti- 
nerário dos  antigos  missionários 
para  o  Catai,  16,  17,  72-73.  • — 
Missionação  pelos  Portugueses.  Vi- 
de Franciscanos  Portugueses  na 
índia.  —  Organização  eclesiástica. 
Vide  Goa,  diocese,  Cochim,  dio- 
cese, S.  Tomé,  diocese,  Malaca 
diocese.  Religião  antiga  da  índia, 
81-87,  335-343.  —  Literatura  reli- 
giosa, 344-346.  —  Escolas,  346- 
-347.  —  Tirtas,  347-348.  —  Lite- 
ratura cristã  em  língua  indiana. 
349-353.  —  Protecção  dos  reis  e 
governadores  de  Portugal  às  cris- 
tandades  da  índia,  354-359. 

ÍNDIAS  OCIDENTAIS  ou  América, 
privilégios  dados  pelos  Papas  para 
facilitar  a  missionação,  312-315.  — 
Comunicação  desses  privilégios  à 
índia  Oriental,  315-316,  318.  — 
Missões  franciscanas,  17-18,  27. 

INDO,  rio  da  índia,  39,  40. 

INOCÊNCIO  IV,  papa  promotor  das 
missões  ao  Oriente,  25,  205. 

INOCÊCIO  VIII,  papa  que  aprovou 
a  Ordem  das  Concepcionistas,  173. 

INQUISIÇÃO  DE  GOA:  —  Tribunal, 
sua  situação,  89.  —  Inquisidores, 
108,  144,' 145,  188;  sua  correspon- 
dência com  Inquisidor  Geral,  110, 
111,  237,  265,  332.  —  Deputados 
franciscanos,  109,  110,  111,  111, 
145,  219,  332.  —  Franciscano 
acusado  nela,  265. 


IRLEM  PARLEM,  povoação  da  reito- 
ria de  S.  Brás  de  Ambolim,  em 
Salsete  do  Norte,  conversão  de 
todo  o  povo  e  seu  baptismo,  153, 
155,  330. 

ISABEL  a  Católica,  rainha  de  Castela, 
27,  313. 

ISMAEL,  rei  do  Idalcão  que  perdeu 
Goa,  89,  273. 

ISMAEL,  sofi  da  Pérsia,  38,  55. 

ITURMENDIA  (fr.  Tomás  de).  Comis- 
sário Geral  dos  Franciscanos  de 
Portugal,  129.  —  Vigário  Provin- 
cial na  Província  de  Portugal,  202. 

IUCUF  XANDIVÃO,  capitão  que 
matou  o  idalcão  Malucão,  273. 

IZAMALUCO.    Vide  Nizamaluco. 

JACINTO  DA  CRUZ  (fr.),  domini- 
cano Comissário  da  Inquisição  em 
Chaul,  199. 

JACINTO  DE  DEUS,  cronista  da  Pro- 
víncia da  Madre  de  Deus,  73,  101, 
108,  145,  194,  196,  210,  218,  228, 
229,  230,  232,  235,  240,  243,  245, 
246,  248,  249,  252,  253,  255,  332. 

JACOBO  MANFREDO  (fr.),  francis- 
cano, 205. 

JÁCOME  DA  MARCA  ou  Tiago  da 
Marca  (S.)  207. 

JAFANAPATÃO,  reino  em  Ceilão: 
O  rei  manda  matar  os  cristãos  de 
Manar,  356.  —  Acão  punitiva  dos 
Portugueses,  105,  707,  356,  364.  — 
Conquista  do  reino  pelos  Portu- 
gueses, 60.  —  Catequisação  dos 
Franciscanos,  19,  154.  —  Reitorias 
e  colégio  para  indígenas,  333.  — 
Baptismos  Gerais,  333,  334.  — 
Príncipes  baptizados  e  educados 
no  Colégio  dos  Reis  Magos,  201, 
289-290,  333.  —  Número  de  cris- 
tãos, 334. 

JAPÃO,  descobrimento,  30,  46.  — 
Produtos  naturais,  50.  —  Templos 
célebres,  84.  —  Bispado  do  Japão, 
98.  —  Mártires  Franciscanos,  81. 
—  Bispos,  163. 

JAVA  ou  Jaua,  ilha  da  Indonésia,  43, 
44-45,  60. 

JERÓNIMO  DE  ÁSCOLI  (fr.),  Minis- 
tro Geral  da  Ordem  Franciscana. 
25,  26. 
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JERÓNIMO  DO  ESPÍRITO  SANTO 
(fr.),  arrábido  custódio  da  Custó- 
dia de  S.  Tomé  e  Comissário 
Geral  da  índia,  107-109,  110,  257. 

—  No  seu  tempo  se  fundou  a  reito- 
ria de  Mapuçá,  294,  e  se  edificou 
a  igreja  de  Calangúti,   307.  — 

—  Baptismo  Geral  que  celebrou 
em  Bardês,  326. 

JERÓNIMO  (fr.),  vigário  geral  dos 
Dominicanos  na  índia,  190. 

JERÓNIMO  DE  S.  ESTÊVÃO  (fr.), 
agostinho  castelhano  que  foi  às 
Molucas,  136. 

JERÓNIMOS,  frades  da  Ordem  de 
S.  Jerónimo,  100. 

JOANA  DA  CRUZ,  beata  indiana, 
311. 

JESUÍTAS:  —  Seu  apostolado  nas 
aldeias  da  ilha  de  Goa,  126,  200, 
316.  —  No  colégio  da  Santa  Fé  em 
Goa,  269-270.  —  Em  Ceilão,  223. 

—  Em  Travancor  e  Costa  da 
Pescaria,  225,  316,  317-319.  — Co- 
légio de  S.  Paulo  o  Novo  em  Goa, 
265.  —  Vária,  163.  —  Privilégios 
Pontifícios,  320. 

JOÃO  XXII,  papa,  promotor  das  mis- 
sões ao  Oriente,  25. 

JOÃO  I,  rei  de  Portugal,  33,  52. 

JOÃO  II,  rei  de  Portugal,  enviou 
missão  ao  Congo,  28.  —  Promo- 
veu os  descobrimentos,  34,  35. 

JOÃO  III,  rei  de  Portugal,  promotor 
da  cristandade  no  Oriente  portu- 
guês, 93,  95,  96,  104,  288,  289,  316, 
324,  355,  356. 

JOÃO  I,  rei  de  Aragão,  171,  172. 

JOÃO  II,  rei  de  Castela,  26-27. 

JOÃO  (D.),  príncipe  de  Cândia  em 
Ceilão  educado  no  Colégio  dos 
Reis  Magos  de  Bardês,  108,  289. 

JOÃO  (D.),  rei  do  Congo,  28. 

JOÃO  DE  ABRANTES  (fr.)  Comissá- 
rio Geral  dos  Franciscanos  na 
índia,  124,  251,  252. 

JOÃO  DE  ALBUQUERQUE  (D.  fr.), 
bispo  de  Goa,  92,  95-97,  247,  267, 
269. 

JOÃO  DO  ALVERNE  (B.),  francis- 
cano, 206. 


JOÃO  DE  ÁVILA  (B.),  269. 

JOÃO  CALVO  (fr.),  Ministro  Geral 
da  Ordem  Franciscana,  247. 

JOÃO  CALVO  (fr.),  franciscano  na 
índia,  141-142,  (biografia). 

JOÃO  DE  CAPISTRANO  (S.),  207. 

JOÃO  DE  CAPISTRANO  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  196  (biografia). 

JOÃO  DE  CEITA  (fr.),  franciscano 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
105-106,  108,  233.  —  Aceitou  a 
casa  recolecta  da  Madre  de  Deus 
de  Goa,  212,  248. 

JOÃO  DO  CÍNGULO  (fr.),  franciscano 
fundador  dos  Clarenos,  206. 

JOÃO  CORVO  (fr.),  leigo  franciscano 
da  índia,  229. 

JOÃO  DAMASCENO  (S.),  166. 

JOÃO  DE  GUIMARÃES  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  133. 

JOÃO  DEL  HYERRO  (fr.),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana,  119, 
120,  121,  236,  247,  249. 

JOÃO  DE  MARIGNOLI  (fr.),  fran- 
ciscano embaixador  à  Tartária  16. 

JOÃO  DE  MONTECORVINO  (D.  fr.), 
arcebispo  de  Pequim,  15,  16. 

JOÃO  NOÉ  (fr.),  ou  fr.  Joanino.  Cus- 
tódio da  Custódia  de  S.  Tomé, 
105,  107,  284. 

JOÃO  DE  PARMA  (fr.),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana,  205. 

JOÃO  DA  PIEDADE  (fr.),  francisca- 
no na  índia,  213,  257. 

JOÃO  DE  PLANO  CARPINO  (fr.), 
franciscano  embaixador  pontifício 
à  Tartária,  25. 

JOÃO  DA  PURIFICAÇÃO  (fr.),  ou 
fr.  João  Pecador,  245  (biografia). 

JOÃO  DE  S.  MATIAS  (fr.),  fran- 
ciscano escritor  na  índia,  297,  305, 
308,  351;  e  Provincial  da  Provín- 
cia de  S.  Tomé,  351. 

JOÃO  DOS  SANTOS  (fr.),  dominica- 
no escritor,  280. 

JOÃO  DA  TRINDADE  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  326. 

JOÃO  DE  VILA  DO  CONDE  (fr.), 
franciscano  fundador  da  missão 
de  Ceilão,  71,  228,  247,  248,  362. 


401 


JOÃO  DA  VITÓRIA  (fr.),  francis- 
cano que  foi  à  Índia  com  Álvares 
Cabral,  77. 

JORDÃO  CATALÃO  (fr.),  domini- 
cano missionário  na  Tartária,  73. 

JORGE  [DE  S.  PEDRO]  (fr.),  indiano 
discípulo  de  fr.  Vicente  de  Lagos, 
143. 

JORGE  DE  GOA  (fr.),  natural  de 
Goa,  Provincial  da  Província  da 
Piedade,  118. 

JORGE  DE  S.  LUZIA  (D.  fr.),  bispo 
de  Malaca,  97,  98. 

JUNCALAU,  cidade  do  antigo  Sião,  41. 

JUNlPERO  (fr.),  leigo  franciscano  na 
Índia,  139. 

KPITCIAK  ou  Tartária  Aquilonar 
14,  16. 

KUBILAI-CAN,  imperador  da  Grã 
Tartária,  16. 

LAFETAR  (Cosme  de),  capitão-mor 
na  Índia,  160. 

LAGOS,  cidade  do  Algarve,  pátria  de 
fr.  Francisco  da  Assunção,  138. 

LARA,  reino  vizinho  de  Ormuz,  272. 

LARAZZA,  golfo  nas  costas  da  Síria 
62. 

LAVAL  PYRARD.    Vide  Della  Vale. 

LEÃO  IV,  papa,  173. 

LEÃO  X,  papa,  173,  207. 

LEÃO,  concílio  de  25.  26. 

LICHETO  (fr.  Francisco),  teólogo  e 
Ministro  Geral  da  Ordem  Fran- 
ciscana, 169. 

LIMA  (D.  João  de),  fidalgo  português 
morador  em  Goa,  155. 

LIMA  (D.  Manuel  de),  707. 

LÍNGUA  CHING  ALÁ:  —  Escola  dela 
para  os  frades  no  convento  de 
Columbo,  155,  328.  —  Francisca- 
nos que  nela  pregavam,  333,  353. 
—  Que  nela  escreveram,  353. 

LÍNGUA  CONCANI:  —  Escola  dela 
para  os  frades  na  reitoria  de  Ma- 
puçá  e  no  Colégio  de  S.  Boaven- 
tura de  Goa,  293,  265.  —  Fran- 
ciscanos que  nela  pregavam,  304, 
328,  329,  353.  —  Que  nela  escre- 
veram, 350-352.  —  Que  dela  foram 


profesores,  351.  —  Pretexto  de 
que  os  reitores  de  Bardês  desco- 
nheciam a  língua,  para  se  tirar 
aos  Franciscanos  as  reitorias,  285- 
286. 

LÍNGUA  MALABAR,  escola  dela  pa- 
ra os  frades,  328. 

LÍNGUA  MARASTA,  a  língua  dos 
Vedas,  336. 

LÍQUIOS  ou  Léquios,  arquipélago  ao 
sul  do  Japão,  produtos,  49,  50. 

LISBOA,  convento  de  S.  Francisco, 
201.  —  Guardião  natural  da 
índia,  246. 

LITUÂNIA,  antiga  missão  franciscana 
aí,  16,  17. 

LIVROS  DAS  MONÇÕES,  222,  224, 
225,  286,  327,  331. 

LOBO  (D.  Diogo)  morador  em  Goa. 
241;  capitão  de  Bardês,  308. 

LOPES  (F.  F.),  //,  110,  115,  143,  243, 
261,  262. 

LOPES  MENDES,  escritor,  265. 

LOPES  DE  SEQUEIRA  (Diogo),  go- 
vernador da  índia:  —  Leva  con- 
sigo para  a  índia  os  oficiais  da 
construção  do  convento  de  Goa, 
101-102,  127,  361-362.  —  Expe- 
dições armadas,  54,  271.  —  Recebe 
terras  de  Bardês,  e  levanta  forta- 
leza em  Coulão,  271,  60.  —  O  rei 
recomendou-lhe  a  cristandade,  354. 

LOPEZ  (fr.  Atanásio)  .historiador  fran- 
ciscano, 18. 

LOPEZ  DE  VILLALOBOS  (Rodrigo), 
capitão  de  armada  castelhana  apri- 
sionada nas  Molucas,  136. 

LOURENÇO  DE  GÓIS  (fr.),  comis- 
sário dos  conventos  franciscanos 
da  índia,  104. 

LOURENÇO  DE  ORTE  (fr.),  dele- 
gado do  papa  à  Síria,  25. 

LUCENA  (João  de),  biógrafo  de  S. 
Francisco  Xavier,  268,  269. 

LÚCIDO  (fr.),  franciscano,  205. 

LUÇÕES,  de  Luçon  a  principal  das 
ilhas  Filipinas,  50. 

LUÍS,  rei  cristão  da  antiga  Hungria,  26. 

LUÍS  DA  CONCEIÇÃO  (fr.),  custó- 
dio da  Custódia  de  S.  Tomé  e 
primeiro  Provincial,  111,  112,  120- 
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-123,  235-238  (biografia).  —  Desas- 
sossegos no  Provincialato  146,  368. 
—  Executor  nomeado  das  Letras 
que  criavam  a  Província  da  Madre 
de  Deus,  250.  —  Baptismos  Gerais, 
302,  332.  —  Notas  várias,  253, 
258,  299,  305,  368. 

LUÍS  DA  CRUZ  (fr.),  comissário 
Geral  dos  Franciscanos  da  Índia, 
124.  —  Actuação  nos  desassosse- 
gos dos  Franciscanos  da  índia. 
145,  146,  250-252. 

LUÍS  DA  CRUZ  (fr.),  leigo  francis- 
cano que  morreu  em  Malaca,  196. 

LUÍS  DA  GRAÇA  (fr.),  franciscano 
na  índia,  246. 

LUÍS  DE  GRANADA  (fr.),  escritor 
dominicano,  352. 

LUÍS  DA  MADRE  DE  DEUS  (fr.), 
franciscano  da  índia,  291. 

LUÍS  DE  NOSSA  SENHORA  (fr.), 
franciscano  na  índia,  228-229. 

LUIS  SALVADOR  (fr.),  franciscano 
que  foi  à  índia  com  Álvares 
Cabral,  e  andou  em  embaixadas 
a  Bisnaga,  77,  271,  361. 

LUÍS  DE  S.  ANDRÉ  (fr.),  leigo  fran- 
ciscano na  índia,  229-230. 

LUÍS  DE  S.  BERNARDINO  (fr.), 
franciscano  na  índia,  309. 

LUÍS  DE  TOLOSA  (S.),  206. 

LUÍS  DE  VENEZA  (fr.),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana  pro- 
motor da  Observância,  207. 

LUÍSA  DA  MADRE  DE  DEUS,  doa- 
dora de  bens  para  fundação  do 
colégio  para  indígenas  de  Pom- 
burpá,  294. 

MACÁÇAR  ou  ilha  Célebes  no  Mar 
de  Sunda,  45,  46.  —  Produtos,  50. 

MACAU,  cidade  portuguesa  na  China, 
61. 

MADAGÁSCAR.  Vide  Ilha  de  S. 
Lourenço. 

MAFEI  (João  Pedro),  historiador 
jesuíta,  50. 

MAHAMUDE,  soldão  de  Cambaia. 
65. 

MAINQUELME,  provoação  na  índia. 
244. 


MALABAR  e  Malavar,  região  na 
costa  ocidental  da  índia,  desde  o 
Canará  até  ao  Cabo  Camorim,  35, 
39,  49,  88,  91,  284.  —  Fortalezas 
portuguesas  nele,  57-60. 

MALACA,  cidade  na  Península  de 
Singapura,  39,  41,  44.  —  Seu 
comércio,  49-50.  —  Conquistada 
pelos  portugueses  e  nela  edificada 
fortaleza,  58,  60,  280.  —  Sede  de 
bispado  e  bispos,  97,  98,  100  220. 
—  Convento  franciscano  sede  da 
Custódia  de  Malaca,  116,  248.  — 
Ficou  na  Custódia  da  Madre  de 
Deus,  248.  —  Visitadores,  299. 
Vide  também  Custódia  de  Mala- 
ca, e  367. 

MALAPRARI,  tirta  no  caminho  do 
Gates,  347. 

MALDIVA,  arquipélago  estendido 
diante  do  Malabar  até  Ceilão,  43, 
48,  49,  280.  —  Vassalagem  do  rei 
a  Portugal,  60. 

MALEMO  CANAQUA.  Vide  Ahmad 
Ibn  Madjid. 

MALUCÃO,  rei  do  Idalcão,  273. 

MALUCO,  arquipélago  das  Molucas, 
45,  49,  50,  97.  —  Fortalezas  aí, 
61.  —  Vária,  275. 

MAMALE,  grupo  das.  ilhas  Maldivas 
também  conhecido  por  Laquedi- 

vas,  43. 

MAMESUARA,  tirta  de  Ceilão,  347. 

MANAR,  ilha  e  antiga  fortaleza  portu- 
guesa junto  a  Ceilão:  —  Conquista 
pelos  Portugueses,  60.  —  Matança 
de  cristãos  mandada  pelo  rei  de 
Jafanapatão  e  punição,  107,  356, 
364.  —  Reitorias  franciscanas  e  rei- 
tores, 153,  154.  —  Baptismo  Geral, 
332.  —  Igrejas  ou  cristandades  dos 
Jesuítas,  319.  —  Vária,  281. 

MANGALOR,  povoação,  e  fortaleza 
portuguesa  no  Canará,  39,  56,  59. 

MANICA,  região  aurífera  no  interior 
de  Sofala,  47. 

MANUEL  I,  rei  de  Portugal,  promotor 
dos  descobrimentos  e  evangeliza- 
ção das  terás  descobertas,  28,  29ss, 
35-36,  53,  74,  127,  271,  272,  354, 
361. 

MANUEL  (fr.),  leigo  franciscano  na 
índia  139-140. 
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MANUEL  BAPTISTA  (fr.),  agente 
dos  Franciscanos  da  Índia  em 
Roma,  250. 

MANUEL  DA  CONCEIÇÃO  (fr.), 
franciscano  na  índia,  149-152  (bio- 
grafia). 

MANUEL  DA  CRUZ  (fr.),  francis- 
cano recolecto,  195. 

MANUEL  DE  MONFORTE  (fr.),  cro- 
nista franciscano,  118. 

MANUEL  DE  MONTE  OLIVETE 
(fr.),  franciscano  que  foi  à  índia 
para  leitor  de  Teologia,  265.  — 
Confessor  do  governador  André 
Furtado  de  Mendonça,  368.  — 
Acusações  a  ele  feitas  na  Inquisi- 
ção de  Goa,  265. 

MANUEL  DA  PIEDADE  (fr.),  procu- 
rador da  Custódia  de  S.  Tomé  em 
Capítulo  Geral,  108. 

MANUEL  DE  S.  MATIAS  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  153-161  (biogra- 
fia). —  Proposta  para  haver  na  ín- 
dia duas  Províncias  Franciscanas, 
119.  —  Escreveu  sobre  a  religião 
dos  indianos,  352.  —  Baptismo  Ge- 
ral em  N.  Senhora  do  Egito,  331. 

MAOTO,  ilha  do  arquipélago  de  Ca- 
moro,  42. 

MAPUÇÁ  (S.  Jerónimo),  aldeia  e  rei- 
toria franciscana  em  Bardês,  294- 
-295.  —  Reitores,  299,  309.  — 
Casos  ali  sucedidos,  308-310. 

MAQUIEM,  ilha  do  Moluco,  45. 

MAR  ROXO  ou  Mar  Vermelho,  entre 
a  África  e  a  Ásia,  30,  37,  38,  48, 
53,  54,  64,  68. 

MARÇAL  ou  MARCELO  (fr.),  fran- 
ciscano na  Índia,  142,  201. 

MARCIAL  BOULIER  (fr.),  Vigário 
dos  Franciscanos  Observantes,  208. 

MARCOS  DE  LISBOA  (D.  fr.),  cro- 
nista franciscano,  13,  15,  16,  26, 
72,  205,  360. 

MATEUS  DE  MONTERUBINO  (fr.), 
franciscano,  205. 

MARCOS  DE  VITERBO  (fr.),  Minis- 
tro Geral  da  Ordem  Franciscana, 
15,  26. 

MARROCOS,  reino  muçulmano  no 
norte  de  África,  missão  francis- 
cana, 11. 


MARUA,  aldeia  da  reitoria  de  Siolim 
em  Bardês,  296. 

MÁRTIRES  DO  ACHÉM,  portugue- 
ses, 32. 

MÁRTIRES  DE  CAMBAIA,  portu- 
gueses, 32. 

MÁRTIRES  DE  CEUTA,  francisca- 
nos, 11-12. 

MÁRTIRES  DO  JAPÃO,  franciscanos, 
81.  —  Relíquias  suas  em  Goa,  129. 

MÁRTIRES  DE  MARROCOS,  fran- 
ciscanos, 11. 

MARTINHO  V,  papa:  —  Concedeu  a 
Portugal  o  direito  de  descobri- 
mento e  conquista  e  da  espiritua- 
lidade das  terras  descobertas,  33. 
Estatutos  ou  constituições  que  deu 
aos  Franciscanos,  262. 

MARTINHO  (D.),  bispo  titular  por- 
tuguês que  foi  à  índia,  94. 

MARTINHO  DE  VALÊNCIA  (fr.). 
missionário  franciscano  no  Mé- 
xico, 18,  27,  315. 

MASCARENHAS  (D.  Francisco  de), 
vice-rei  da  índia,  359,  365. 

MASCARENHAS  (D.  Pedro  de),  vice- 
-rei  da  índia,  distribui  as  aldeias 
da  ilha  de  Goa  pelos  Institutos 
ieligiosos  para  as  catequisarem, 
126,  '200,  316,  363.  —  Vária,  358. 

MASCATE,  porto  no  reino  de  Ormuz, 
destruído   por  Albuquerque,  54. 

—  Fortaleza  portuguesa,  55,  184. 

—  Cristandade  feita  por  fr.  Paulo 
de  S.  Maria  (fr.  Paulo  de  Santa- 
rém?), 37,  103. 

MASSEU  (fr.),  franciscano  que  foi  à 
índia  com  Álvares  Cabral,  77. 

MATOS  (Luís  de),  historiador,  95. 

MAYRONES  (fr.  Francisco),  teólogo 
franciscano,  169. 

MEACO,  cidade  na  ilha  japonesa  de 
Nipon,  46. 

MEALECÃO,  pretendente  ao  trono 
do  Idalcão,  273,  274,  275. 

MEDINA  (D.  fr.  Mateus  de),  bispo 
de  Cochim  e  depois  arcebispo  de 
Goa,  99,  220,  223,  255. 
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MEERSHMAN  (Achilcs),  historiador 
franciscano,  101,  153,  194,  196. 
228,  236. 

MELIAPOR  ou  S.  Tomé,  cidade  de 
portugueses  com  relíquias  do  tem- 
po em  que  S.  Tomé  ali  teria 
vivido,  31,  60.  —  Sede  de  bispado 
e  bispos,  97,  100,  368.  —  Con- 
vento franciscano  e  poderes  do 
guardião,  114,  248.  —  Francis- 
canos daí  naturais,  246. 

MELINDE,  porto  e  antiga  cidade  do 
pequeno  estado  do  mesmo  nome 
próximo  de  Zamzibar,  35.  —  Cos- 
ta de,  43.  —  Passagem  de  Vasco 
da  Gama,  75. 

MELIQUE,  reino  de  Nizamaluco,  198. 

MELO  (D.  Francisco  de),  primeiro 
bispo  de  Goa,  95. 

MELO  (Lourenço  de),  vedor  da  fa- 
zenda em  Cochim,  319. 

MELO  (fr.  Martinho  de),  Provincial 
da  Província  de  Portugal,  natural 
de  Chaul,  118,  203. 

MELO  (Rui  de),  capitão  de  Goa,  272. 

MENDONÇA  (João  de),  governador 
da  índia,  364. 

MENESES  (D.  fr.  Aleixo  de),  arcebis- 
po de  Goa,  99,  223.  —  Sua  dedi- 
cação e  serviços  aos  Franciscanos, 
145,  240,  242,  264,  367.  —  Nas 
questões  entre  bispos  de  Cochim 
e  Angamale,  227.  —  Promove  que 
se  tirem  aos  Franciscanos  as  rei- 
torias de  Bardês  e  porquê,  285- 
-286.  —  Baptismos  Gerais  a  que 
assiste,  327-329  —  Questão  sobre 
dar  aos  órfãos  indignas  tutores, 
379ss.  —  Governador  da  índia, 
367.  —  Arcebispo  de  Braga,  100. 

MENESES  (D.  Diogo  de),  governador 
da  índia,  307,  365. 

MENESES  (D.  Duarte  de),  governador 
da  índia,  219,  289,  365.  —  O  rei 
recomenda-lhe  a  cristandade,  354. 

MENESES  (D.  Henrique  de),  governa- 
dor da  índia,  58,  362. 

MENESES  E  VASCONCELOS  (D. 
Fernando  de),  arcebispo  de  Lis- 
boa, 97. 

MESEGUER  (fr.  Juan),  historiador 
franciscano,  770. 


MEXIA  (Afonso  de),  vedor  da  índia, 
104. 

MÉXICO,  missões,  18,  27,  575.  — 
Queixas  dos  prelados  regulares, 
575. 

MIGUEL  DA  LOMBA  (fr.),  francis- 
cano na  índia,  147  (biografia),  150, 
152. 

MIGUEL  DA  MADRE  DE  DEUS 
(fr.),  franciscano  na  índia,  299- 
-302,  294,  303. 

MIGUEL  DA  PURIFICAÇÃO  (fr.), 
franciscano  na  índia,  agente  em 
Roma  e  escritor,  124,  351,  352. 

MIGUEL    DE    S.  BOAVENTURA 

(fr.),  custódio  da  Custódia  de  S. 
Tomé,  110-111.  —  Promoveu  os 
os  Baptismos  Gerais  e  porquê. 
155,  327-331.  —  Fundador  do  Co- 
légio de  S.  Boaventura,  110,  264; 
e  da  reitoria  de  Guirim,  296.  — 
Carta  de  agradecimento  do  rei  pelo 
que  fora  feito  em  Ceilão,  223 — De- 
putado da  Inquisição  de  Goa, 
111.  —  Notas  várias,  755,  157, 
251,  308. 

MINA,  região  da  África  no  Golfo 
da  Guiné,  34. 

MIR  HOCEM  COR,  capitão  da  ar- 
mada do  Egito  que  foi  sobre  os 
Portugueses  na  índia,  63. 

MIR  MAHAMEDE  ZAMAN,  sultão 
de  Cambaia  à  morte  de  Badur,  65. 

MIRAMOLIM,  imperador  de  Marro- 
cos, 11. 

MIRANDA  (Francisco  de),  fidalgo  de 
Goa,  186. 

MISSÕES  FRANCISCANAS  NA  ÍN- 
DIA.   Vide  Franciscanos. 

MOÇAMBIQUE,  ilha  e  cidade  na 
costa  oriental  da  África,  35,  42, 
48.  —  Fortaleza  portuguesa,  53, 
145. 

MOGORES,  imprério  no  centro  norte 
da  índia.  —  Guerra  com  Cambaia, 
64,  65.  —  Missão  Franciscana, 
146,  147. 

MOIRÁ  (N.  Senhora  da  Conceição  de), 
aldeia  e  reitoria  franciscana  em 
Bardês,  294.  —  Conversão  de  todo 
o  povo,  298-302.  —  Casos  aí 
sucedidos,  303-304. 
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MOLES  (fr.  João  Baptista),  cronista 
franciscano,  18,  315. 

MOLUCAS,  grande  arquipélago  de 
ilhas  entre  a  Celebes  e  a  Nova 
Guiné,  formado  de  vários  grupos  e 
entre  eles  o  que  se  chamou  pro- 
priamente o  Maluco,  45,  136. 

MOMBAÇA,  ilha  e  cidade  na  costa 
oriental  da  África  ao  norte  de 
Zamzibar,  35,  43.  145.  —  Con- 
quista, e  fortaleza  portuguesa,  53, 
361.  —  Varia,  327. 

MOMPOLOCATA  ou  MOMPOLA- 
COTA,  cidade  do  antigo  Sião,  41. 

MONANCABO  ou  MENANCABO, 
ou  MANANCABO,  região  aurí- 
fera na  Samatra,  44,  50. 

MONFIA,  ilha  e  antiga  cidade  da 
costa  oriental  da  África  ao  sul  de 
Zamzibar,  43. 

MONIZ  BARRETO  (António),  gover- 
nador da  Índia,  326,  365. 

MONOMOTAPA,  impérito  no  oriente 
africano,  37-38,  47. 

MONREL  ou  MOTIL.  uma  das  ilhas 
do  Maluco,  45. 

MONTE  CALVÁRIO,  reitoria  em  Ba- 
çaim,  332. 

MONTESINO  (João),  teólogo,  171. 

MORO,  grupo  de  ilhas  das  Molucas. 
97. 

MORRO  DE  CHAUL.  55,  71,  760. 

MOURA  (Cristóvão  de),  político  por- 
tuguês, 246. 

MUNGUIPAICANNA,  cidade  dos  es- 
tudos indianos  em  Cambaia,  346. 

NACHONALÁ,  aldeia  da  reitoria  de 
Aldoná  em  Bardês,  294. 

NADORÁ,  aldeia  da  reitoria  de  Col- 
vale  em  Bardês,  296. 

NAGÃO,  povoação  no  reino  de  Cota 
em  Ceilão,  Baptismo  Geral,  155. 

NÁGOA  (SS.  Trindade  de),  aldeia  e 
reitoria  franciscana  de  Bardês,  295. 
—  Reitores,  115,  308,  309,  351.  — 
Casos  aí  ocorridos,  307. 

NAROÁ,  tirta  defronte  de  Goa,  347. 

NANQUIM,   cidade   da   China  com 

templos  célebres,  85. 
NARSINGA.    Vide  Bisnaga. 


NAZARÉ  (Casimiro  Cristóvão  da),  es- 
critor indiano,  210,  217. 

NAUFRÁGIOS  nos  caminhos  da  ín- 
dia ,  76,  145,  196,  213. 

NEGAPATÃO,  porto  e  cidade  portu- 
guesa na  costa  do  Choromândel, 
60.  —  Do  bispado  de  Cochim  e 
depois  do  de  S.  Tomé,  97,  222.  — 
Vigairaria  franciscana.  221,  311. 

—  Vigários,  311. 

NELUR  (N.  Senhora  dos  Remédios), 
aldeia  e  reitoria  franciscana  em 
Bardês,  295. 

NERUL  (S.  Filipe  c  S.  Tiago),  reitoria 
em  Jafanapatão,  333. 

NETO  (fr.  Pedro),  franciscano  que  foi 
à  índia  com  Álvares  Cabral,  77. 

NICOLAU  III,  papa,  360. 

NICOLAU  IV,  papa,  26. 

NICOLAU  V,  confirma  privilégios  da- 
dos a  Portugal  por  Martinho  V, 
33. 

NICOLAU  DA  CRUZ  (fr.),  compa- 
nheiro do  bispo  D.  fr.  André  de 
S.  Maria  e  governador  por  vezes 
do  bispado  de  Cochim,  201,  221. 

NICOLAU  FACTOR  (B.),  209. 

NIPON,  a  maior  das  ilhas  do  Japão, 
46. 

NIZAMALUCO  ou  IZAMALUCO  ou 
NIZAMOXÁ,  reino  no  Concão 
entre  o  Idalcão  e  Cambaia,  39,  55. 

—  Vassalagem  a  Portugal  e  forta- 
leza dada  em  Chaul,  55,  63.  — 
Cerco  posto  a  Chaul,  55,  70. 

NOMEAÇÃO  DOS  REITORES.  Vi- 
de Reitorias. 

NORONHA  (D.  Afonso  de),  vice-rei 
da  índia,  entregou  as  terras  de 
Bardês  à  missionação  dos  Francis- 
canos, 282-284,  316,  363.  —  Aju- 
dou na  edificação  do  Colégio  dos 
Reis  Magos,  270,  289.  —  Princi- 
piou o  forte  da  Aguada,  275. 

NORONHA  (D.  António  de),  governa- 
dor da  índia,  365. 

NORONHA  (D.  Antão  de),  governa- 
dor da  índia,  364.  —  Legislação 
com  que  promoveu  a  cristandade. 
284,  356,  370.  —  Edificou  a  for- 
taleza de  Mangalor,  56. 
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NORONHA  (D.  Fernando  de),  filho 
do  vice-rei  D.  Afonso  de  Noronha 
que  fez  levantar  cerco  de  Ormuz, 
283. 

NORONHA  (D.  Garcia  de),  vice-rei 
da  Índia,  362.  —  Levou  na  sua 
armada  para  a  Índia  o  bispo  D. 
fr.  João  de  Albuquerque,  95,  96. 

—  Libertou  Dio  quando  do  pri- 
meiro cerco,  66. 

NORONHA  (D.  Miguel  de),  vice-rei 
da  Índia,  deu  aos  Franciscanos  a 
ermida  de  S.  Lourenço  junto  do 
forte  da  Aguada  e  a  casa  de  Cam- 
bolim,  295,  368-369.  —  Vária,  198. 

NOSSA  SENHORA  DO  EGITO  em 
Kole  Kalian  na  ilha  de  Salsete, 
reitoria  dos  Franciscanos,  Bap- 
tismo Geral,  153,  331. 

NOSSA  SENHORA  DOS  MILA- 
GRES, reitoria  dos  Franciscanos  e 
colégio  para  indígenas  em  Jafa- 
napatão,  333. 

NUNES  (Gaspar  ou  Duarte),  bispo 
titular  que  não  teria  ido  à  Índia, 
94. 

OBSERVÂNCIA  FRANCISCANA,  o 
que  seja,  206,  207. 

ODORICO  DE  PORDENONE  ou  de 
Forlívio  (B.),  escritor  franciscano 
que  pela  Índia  foi  ao  Catai,  17, 
73,  206. 

OLAULIM,  aldeia  da  reitoria  de  Pom- 
burpá  em  Bardês,  293. 

OLIVEIRA  (Filipe  de),  conquistador 
de  Jafanapatão,  49,  60. 

OMNIMODA  (Bula  Pontifícia),  o  que 
seja,  314. 

ONOR,  porto  e  cidade  no  Canará:  — 
Mouros  dali  que  se  assenhorearam 
de  Goa,  89.  —  Vassalagem  a 
Portugal,  63.  —  Fortaleza  portu- 
guesa, 56.  —  Mercado  de  cava- 
los, 89,  90. 

ORAÇÃO  MENTAL,  escola  de,  227. 

ORDEM  DE  CRISTO,  privilégios  con- 
cedidos pelo  papa  aos  Mestres  e 
Governadores  da  Ordem  para  pro- 
verem de  ministros  as  igrejas  da 
Índia,  93,  95,  97,  315,  317-319,  331. 

—  Freire  arcebispo  de  Goa,  99. 
ORBELES  (fr.  Nicolau),  teólogo  fran- 
ciscano, 169. 


ORFAÇÃO,  porto  e  cidade  do  reino 
de  Ormuz  destruída  por  Albu- 
querque, 54. 

ÓRFÃOS  INDÍGENAS,  disposições 
legais  quanto  a  dar-se-lhes  tutor 
cristão,  316,  356-357,  370-373.  — 
Colégio  para  eles,  288,  289. 

ORIXÁ,  reino  na  costa  oriental  da 
Índia  entre  Bengala  e  Choromân- 
del,  39. 

ORMUZ,  cidade  e  reino  ribeirinho  do 
Golfo  Pérsico,  38,  48-49,  54.  — 
Conquista  dos  Portugueses  e  forta- 
leza sua,  54-55,  65,  71.  —  Cerco 
posto  pela  armada  do  Grão  Turco, 
283,  —  Tentativa  de  se  fundar  aí 
convento  franciscano,  226-227,  228. 
—  No  caminho  antigo  do  Catai, 
14,  72. 

ORTA  (Garcia  da),  naturalista  e  escri- 
tor, 278,  280. 

OURIQUE  (campo  de),  onde  os  Por- 
tugueses venceram  os  mouros,  30. 

OXEL,  aldeia  da  reitoria  franciscana 
de  Siolim,  depois  feita  reitoria  in- 
dependente, 296. 

PACÉM,  reino  da  Samatra  e  fortaleza 
portuguesa,  50,  61. 

PACHECO  (Duarte),  capitão  defensor 
de  Cochim  contra  Calecute,  57, 
70-71. 

PADROADO  PORTUGUÊS  NO 
ORIENTE,  privilégios  concedidos 
pelos  papas  a  Portugal  para  prover 
todas  as  igrejas  dos  seus  desco- 
brimentos e  conquistas  no  Oriente, 
e  para,  com  o  direito  de  descobri- 
mento e  de  conquista,  prover  de 
missionários  as  terras  descober- 
tas e  conquistadas  e  as  igre- 
jas nelas  erigidas,  33,  312-319. 

PAGODES,  templos  da  religião  india- 
na, 84-87.  —  Os  mais  célebres, 
84-87.  —  Leis  sobre  pagodes  das 
terras  que  passaram  ao  domínio 
português  (ilha  de  Goa,,  Salsete  e 
Bardês,  terás  de  Baçaim,  Dio) 
para  protecção  da  cristandade, 
284-285,  382-384,  355.  —  Rendas 
suas  aplicadas  à  missionação, 
267,  284,  289.  —  Pagodes  em  Bar- 
dês, 286,  308. 

«PAI  DOS  CRISTÃOS,  283,  358. 
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PALIORA,  aldeia  da  reitoria  de  Uca- 
çaim  em  Bardes,  294. 

PANANE  ou  Panané,  porto  do  reino 
de  Calecute,  57-58. 

PANELIM,  povoação  cerca  de  Goa, 
326. 

PANGIM,  passo  da  ilha  de  Goa,  89. 

PAREAP ANDAR  (D.  João),  rei  cristão 
de  Cota  em  Ceilão,  60. 

PARRÁ,  aldeia  da  reitoria  de  Nágoa 
em  Bardes  e  que  mais  tarde  foi 
a  reitoria  de  S.  Ana,  295. 

PASCOAL  BAILÃO  (S.),  209. 

PASCOAL  DE  VITÓRIA  (fr.),  missio- 
nário no  Oriente,  17. 

PAULINO  (fr.),  custódio  da  Custódia 
de  S.  Tomé,  105,  108. 

PASSARVÃO  ou  Pasarão,  cidade  e 
reino  na  ilha  de  Java,  fundado 
pelos  de  Sião,  45. 

PAULO  III,  papa,  que  convocou  o 
Concílio  de  Trento  e  criou  a  dio- 
cese de  Goa,  75,  174,  320,  324.  — 
Breve  de  privilégios  à  Custódia 
de  S.  Tomé,  320-322. 

PAULO  IV,  papa,  que  elevou  Goa  a 
arcebispado,  97,  326. 

PAULO  V,  papa,  112,  119,  120,  121. 
162,  174,  222,  236  247. 

PAULO  DE  COIMBRA  (fr.),  267. 

PAULO  DA  ESTRELA  (D.  fr  ).  bis- 
po de  S.  Tomé,  333. 

PAULO  DE  SANTA  MARIA  (fr  ), 
franciscano  na  índia,  103. 

PAULO  DE  SANTARÉM  (fr.),  comis- 
sário dos  conventos  franciscanos 
da  Índia,  104-105,  267. 

PAULO  DE  TRINCES  (fr.),  fundador 
da  Observância  franciscana,  206, 
207. 

PAULO  DA  TRINDADE  (fr.),  comis- 
sário geral  dos  Franciscanos  na 
índia,  124,  149,  252,  264,  269.  — 
Profesor  de  Teologia,  265.  —  Pro- 
motor dos  Baptismos  Gerais,  333. 
—  Trabalhos  de  cronista,  13,  16, 
136,  210,  352,  355.  —  Morador 
em  Sirulá,  310. 

PEDIR,  reino  na  Samatra,  44.  —  For- 
taleza portuguesa,  61. 


PEDRO  (fr.),  franciscano  leigo  na  ín- 
dia, 143-144. 

PEDRO  DE  ALCÂNTARA  (S.),  209. 

PEDRO  DE  ALENQUER  (fr.),  comis- 
sário dos  conventos  franciscanos 
na  índia,  103. 

PEDRO  DE  ARAGÃO  (fr.),  francis- 
cano, 206. 

PEDRO  DA  ATOUGUIA  (fr.),  pri- 
meiro Custódio  da  Custódia  de 
S.  Tomé,  103,  104,  105-106,  267. 
362. 

PEDRO  BAPTISTA  (S.),  protomártir 
do  Japão,  81. 

PEDRO  DE  BELÉM  (fr.),  Custódio 
da  Custódia  de  S.  Tomé,  105,  108. 

PEDRO  DA  MADALENA  (fr.),  fran- 
ciscano na  índia,  212,  226-228, 
(biografia). 

PEDRO  DA  MADALENA  (fr.),  mo- 
rador em  Goa,  228. 

PEDRO  DA  MADRE  DE  DEUS, 
comissário  provincial  da  Província 
da  Madre  de  Deus,  252,  253. 

PEDRO  DE  S.  BRÁS  (fr.),  franciscano 
escritor  em  língua  chingalá,  353. 

PEDRO  DE  SENA  (fr.),  franciscano 
mártir  de  Tana,  73. 

PEGU,  reino  da  Ásia  na  Baixa  Bir- 
mânia, 40,  50.  —  No  bispado  de 
Malaca,  97;  depois  no  de  S.  Tomé, 
222.  —  Rei,  280. 

PEIXOTO  (fr.  António),  franciscano 
escritor  em  língua  chingalá,  353. 

PENHA  DE  FRANÇA,  aldeia  e  rei- 
toria franciscana  de  Bardês,  292- 
-293. 

PENICHE,  convento  franciscano  do 
Bom  Jesus,  365. 

PEREIRA  (D.  João),  capitão  de  Goa, 
273. 

PÉRSIA,  na  antiga  Tartária  Oriental, 
missão  aí,  14,  17,  26.  —  Pérsia, 
império  38,  49,  50.  —  Costa  da 
Pérsia,  54. 

PILERNE,  aldeia  da  reitoria  de  Can- 
dolim  em  Bardês  e  que  depois  foi 
reitoria,  295. 

PINHEIRO  (fr.  Gonçalo),  Custódio  da 
Custódia  de  S.  Tomé,  105,  108. 
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PINHEIRO  (D.  Rodrigo),  bispo  do 
Porto,  202. 

PINTO  (fr.  Manuel),  Custódio  da  Cus- 
tódia de  S.  Tomé,  106-107,  109, 
153,  155,  201,  326,  365.  —  Reitor 
dos  Reis  Magos,  291. 

PINTO  DA  FONSECA  (Gonçalo), 
chanceler  do  Estado  da  índia,  177. 
—  Congovernador,  368. 

PIO  V,  papa,  174,  315,  318. 

PIRES  "DE  ANDRADE  (Fernando), 
capitão  da  armada  da  índia,  706. 

PIRNA,  aldeia  da  reitoria  de  Tivim 
em  Bardês,  296. 

PISSURLENCAR  (Panduronga).  271. 

PLÍNIO,  38. 

POMBURPÁ  (Madre  de  Deus),  aldeia 
e  reitoria  franciscana  em  Bardês. 
com  colégio  para  indígenas,  293- 
294,  304-305.  —  Reitores,  304. 

POMPEU  (fr.  João),  franciscano  na 
índia,  designado  para  estudar  em 
Coimbra,  115.  —  Reitor  de  Nágoa, 
309.  —  Caso  que  lhe  sucedeu,  132. 

PONDÁ,  então  fortaleza  do  Idalcão, 
56. 

PORCÁ,  reino  no  Malabar,  conversão 

do  rei,  153,  154. 
PORTO,  cidade  de   Portugal,  bispo 

daí,  202. 
PRESTE  JOÃO.   Vide  Etiópia. 
PRÍNCIPE,  ilha  do  Golfo  da  Guiné, 

34. 

PRODUTOS  E  MINAS  nas  terras  do 
Oriente  descobertas  pelos  Portu- 
gueses, 47-51. 

PROTECÇÃO  DOS  CRISTÃOS  IN- 
DÍGENAS, 354-359. 

PRIVILÉGIOS  APOSTÓLICOS  con- 
cedidos aos  Franciscanos  da  índia, 
320-324. 

PRODÍGIOS  SUCEDIDOS  NAS 
CONQUISTAS  do  Oriente,  68-71. 

PROVÍNCIA  DA  ARRÁBIDA  ou 
Rábita,  107,  212,  226,  228,  368. 

PROVÍNCIA  DA  MADRE  DE  DEUS 
na  Índia,  sua  criação,  249-253.  — 
Seus  conventos,  248.  Seus  Pro- 
vinciais, 252,  253.  Vide  também 
Custódia  da  Madre  de  Deus. 

PROVÍNCIA  DA  PICARDIA,  em 
França,  314. 


PROVÍNCIA  DA  PIEDADE  em  Por- 
tugal: —  Frades  dela  D.  fr.  João  de 
Albuquerque  e  companheiro,  95, 
96.  —  Frades  pedidos  para  con- 
vento da  Madre  de  Deus  de  Goa, 
211,  212,  248.  —  Frades  enviados 
a  Ceilão  e  Baçaim,  247.  —  Inten- 
taram criar  na  índia  uma  Custódia 
da  Madre  de  Deus,  247-248. 

PROVÍNCIA  DE  PORTUGAL,  74. 
100,  109,  110,  201-202  246,  153. 

PROVÍNCIA  DE  S.  ANTÓNIO,  em 
Portugal,  212. 

PROVÍNCIA  DE  S.  GABRIEL  em 
Espanha,  314-315. 

PROVÍNCIA  DE  S.  TOMÉ,  na  índia, 
71,  99.  —  Sua  criação  e  trabalhos 
havidos,  116,  117-124.  —  Seus  Pro- 
vinciais, 138,  145-146,  235-238, 
333,  351. 

PTOLOMEU,  geógrafo  antigo,  39,  40. 

PUNELA,  aldeia  da  reitoria  de  Uca- 
çaim  em  Bardês,  294. 

PUTALÃO,  povoação  em  Ceilão,  igre- 
ja aí  levantada,  154. 

QUADROS  (António  de),  jesuíta  na 
índia,  108,  127. 

QUEIRÓS  (Fernão),  historiador  jesuí- 
ta, 102,  107,  108,  138,  140  228 
361. 

QUELIM,  nome  malaio  dos  indianos 
do  Choromândel,  50. 

QUERUBIM  DE  ESPOLETO  (fr.), 
franciscano,  22. 

QUEVEDO  (D.  fr.  João),  bispo  fran- 
ciscano que  foi  à  América,  27. 

QUÍLOA,  ilha  e  cidade  da  África 
Oriental,  fortaleza  portuguesa,  43, 
53,  56. 

QUINHONES,  cardeal.  Vide  fr.  Fran- 
cisco dos  Anjos. 

QUITEVE,  reino  sujeito  ao  império 
de  Monomotapa,  38. 

REBELO  (Paulo),  ouvidor  geral  da 
índia,  182. 

RECOLEIÇÃO  FRANCISCANA:  — 
O  que  foi,  204-209.  —  Na  Cus- 
tódia de  S.  Tomé,  105-106,  108, 
209,  210-213,  248. 

REGO  (Isabel  do),  132. 


409 


REIS  MAGOS,  reitoria  em  Bardes, 
288-291.  —  Colégio  para  indíge- 
nas e  portugueses,  108,  241,  270, 
284,  285.  —  Catecumenato  e  or- 
fanato, 288,  326,  356,  370ss.  —  Bap- 
tismos solenes,  525,  326,  327.  — 
Reitores  e  moradores,  297,  351. 
—  Casos  aí  sucedidos,  311.  — 
Sepultura  de  Governadores  da  Ín- 
dia, 364-365. 

REITORIAS.  Vide  Dardes.  Baçaim. 
Ceilão. 

REITORES  RELIGIOSOS,  sua  nomea- 
ção, poderes  e  conflitos  com  os 
Ordinários  por  causa  desses  po- 
deres e  nomeação,  285-286,  312- 
-319,  320-322. 

RELIGIÃO  INDIANA:  —  Doutrina, 
336-339.  —  Seitas,  340-343.  —  Sa- 
cerdotes, vide  Brâmanes.  —  Tem- 
plos, vide  Pagodes.  —  Literatura 
religiosa,  336,  337,  344-346.  — 
Escolas  de  teologia,  346.  —  Tirtas 
ou  lugares  de  romaria,  347.  — 
Festas,  84,  85,  347-348. 

RESENDE  (Garcia  de),  cronista,  28. 

REVORÁ,  aldeia  da  reitoria  de  Col- 
vale,  depois  a  reitoria  de  Nossa 
Senhora  da  Vitória,  296. 

RIBANDAR,  aldeia  da  ilha  de  Goa, 
200. 

RIBEIRO  (João),  historiador  de  Cei- 
lão, 338. 

RIOS  CUAMA,  região  da  bacia  infe- 
rior do  Zambeze  na  África  Orien- 
tal, 47,  48,  281. 

ROBERTO,  rei  da  Sicília,  360. 

RODRIGO  DAS  CHAGAS  (fr.),  fran- 
ciscano da  índia  designado  para 
estudar  em  Coimbra,  115. 

RODRIGO  DE  SERPA  (fr.),  comissá- 
rio dos  conventos  franciscanos  da 
Índia,  104,  143. 

RODRIGUES  (António),  morador  em 
Goa,  152. 

RODRIGUES  (Simão),  jesuíta  portu- 
guês, 248. 

ROIZ  (Francisco),  jesuíta  na  índia, 
325. 

ROIZ  DE  CASTELO  BRANCO  (Fer- 
nando), vedor  da  Fazenda  na  ín- 
dia, 267,  268. 


ROIZ  DA  GUERRA  (António),  por- 
tuguês morador  em  Goa,  181. 

ROMA,  Capítulos  Gerais  da  Ordem 
Franciscana  aí  celebrados,  124, 
249. 

ROS  (Francisco),  bispo  de  Angamale 
e  arcebispo  de  Cranganor,  confli- 
tos com  o  bispo  de  Cochim,  223- 
-225. 

RUDOLFO.    Vide  Tossigniano. 

RÚSSIA,  antiga  missão  franciscana, 
14,  15,  16. 

RUTÉNIA,  antiga  missão  franciscana, 
16,  17. 

SÁ  (Constantino  de),  capitão  geral  de 
Ceilão,  333. 

SÁ  Cristóvão  de),  cristão  indígena  de 
Siolim,  305. 

SÁ  (Garcia  de),  governador  da  índia, 

363. 

SABAIO  ou  Sabai  ou  Savaio,  senhor 
de  Goa  a  quem  o  Idalcão  a  con- 
quistara, 89. 

SALAMANCA,  Capítulo  Geral  dos 
Franciscanos  em,  122,  249. 

SALAZAR  (fr.  Francisco  de),  Comis- 
sário da  Corte  em  Portugal,  129. 

SALDANHA  (Aires  de),  vice-rei  da 
Índia,  329,  367.  —  Agregou  os 
Jesuítas  à  missionação  de  Ceilão, 
223. 

SALDANHA  (António  de),  capitão- 
mor  do  Norte,  146. 

SALDANHA  (Gabriel  de),  historiador 
de  Goa,  296. 

SALIGÃO,  aldeia  da  reitoria  de  Ná- 
goa  em  Bardês,  295. 

SALSETE  DE  GOA,  terras  de,  271, 
272,  274,  275,  282,  283,  284. 

SALSETE  DE  BAÇAIM,  ilha  de,  357. 
—  Colégio  para  indígenas,  270.  — 
Baptismos  Gerais,  330,  331.  — 
Leis  de  protecção  aos  cristãos  daí, 
357. 

SALGADO  (fr.  Vicente),  historiador 

franciscano,  94. 

SAMATRA,  ilha  da  Indonésia,  44,  49 
50.  —  Rei  que  manda  embaixada, 
60.  —  Fortalezas  portuguesas,  61. 
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SAMORIM,  título  do  rei  dc  Calecute, 
57,  58  77. 

SANGOLDÁ,  aldeia  da  reitoria  de 
Guirim  em  Bardes,  296,  308. 

SANSÃO  (fr.  Francisco),  Ministro  Ge- 
ral da  Ordem  Franciscana,  171- 
-172. 

SANTA  HELENA,  ilha  no  Atlântico 
sul  entre  o  Brasil  e  a  África, 
projecto  de  casa  franciscana,  240. 

SANTOS  (Ángel  dos),  historiados  ecle- 
siástico, 223ss. 

SANTOS  (fr.  João  dos),  escritor  do- 
minicano 37,  38.  48,  49. 

SANTOS  ABRANCHES  (Joaquim 
dos),  historiador,  93. 

SÃO  LOURENÇO  DA  AGUADA,  er- 
mida dada  aos  Franciscanos  e  de- 
pois sede  de  reitoria  em  Bardês. 
295,  368. 

SÃO  TOMÉ,  ilha  do  Golfo  da  Guiné, 
34.  —  Sede  de  bispado,  95. 

SÃO  TOMÉ  ou  Meliapor,  povoação  na 
costa  da  Choromândel:  —  Igreja 
de  S.  Tomé,  221.  —  Sede  de  bis- 
pado, 222.  —  Bispos,  100,  333-334, 
368.  —  Convento  franciscano,  212. 
—  Ficou  na  Custódia  da  Madre  de 
Deus,  248.  —  Voltou  para  a  de 
S.  Tomé,  251.  —  Guardiães,  308. 
Os  Guardiães  eram  comissários  na 
região,  114. 

SCHURHAMMER  (G.),  historiador 
jesuíta,  96,  103,  106,  109,  248. 

SEBASTIÃO  (D.),  rei  de  Portugal,  53, 
97,  99,  202,  284,  356-358. 

SEBASTIÃO  DE  S.  PEDRO,  agosti- 
tinho  bispo  de  S.  Tomé,  de  Co- 
chim  e  depois  arcebispo  de  Goa, 
100,  182,  188,  225. 

SEBASTIÃO  DOS  SANTOS  (fr.),  Cus- 
tódio da  Custódia  de  S.  Tomé  e 
Comissário  Geral  dos  Francisca- 
nos na  índia,  111,  112,  121-122, 
234,  236,  249,  265,  299,  305,  332. 

SEDANHA,  reino  sujeito  ao  Monomo- 
tapa,  38. 

SEGÓVIA,  Congregação  Geral  dos 
Franciscanos  celebrada  aí,  124, 
261. 

SELIM,  soldão  de  Constantinopla  que 
derrotou  o  do  Egito,  64. 


SERRA,  região  entre  Calecute  e  Cana- 
nor  muito  povoada  de  cristãos  de 
S.  Tomé  e  que  deu  nome  ao  bispa- 
do desses  cristãos,  o  Bispado  da 
Serra,  dito  também  bispado  de 
Angamale,  e  depois  arcebispado 
de  Cranganor,  99.  223-225.  Síno- 
do da  Serra  ou  Concílio  Dioce- 
sano de  Diamper,  99. 

SIAMOU  ou  Siamão,  antigo  reino  sia- 
mês, 40. 

SIÃO,  reino  no  sueste  da  Ásia,  40,  41, 
45,  49,  50. 

SILVA  (Belchior  da),  secretário  do 
Governo  da  índia,  319. 

SILVA  (Pedro  da),  vidente  do  Cristo 
da  Boavista  em  Goa,  175-176. 

SILVA  REGO  (António  da),  historia- 
dor do  Oriente  Português,  93,  94, 
96,  98,  102,  103,  104  105,  106. 
107,  108,  127,  128,  136,  143,  199, 
211,  215,  247,  248,  261,  263,  266, 
267,  269,  274,  282,  283.  284.  289, 
325,  326,  354,  355,  356,  357,  358, 
361,  362,  363. 

SILVEIRA  (António  da),  defensor  de 
de  Dio  no  primeiro  cerco,  66-67. 

SILVESTRE  (fr.),  franciscano  da  Pro- 
víncia da  Piedade,  247. 

SIMÃO  DE  ASSIS  (fr.),  franciscano, 
205. 

SIMÃO  DE  GUIMARÃES  (fr.),  fran- 
ciscano que  foi  à  índia  com  Álva- 
res Cabral,  77. 

SIMÃO  DA  NAZARÉ  (fr.),  o  Velho, 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
138,  191,  201.  —  Seus  trabalhos 
em  Ceilão,  106,  109. 

SIMÃO  DA  NAZARÉ  (fr.),  o  Novo. 
Provincial  da  Província  de  S.  To- 
mé, 138,  291. 

SIMÃO  DA  PIEDADE  (fr.),  francii- 
cano  na  índia,  291. 

SIMÃO  DE  S.  CLARA  (fr.)  francis- 
cano na  índia,  291. 

SIMÃO  DE  S.  FRANCISCO  (fr.). 
Custódio  da  Custódia  de  S.  Tomé, 
109,  110,  291. 

SINDE  ou  Cinde,  reino  no  delta 
do  Indo,  39,  40. 

SINGAPURA,  península  e  cabo  e  es- 
treito no  sueste  da  Ásia.  39,  41,  44. 
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SÍNODO  E  SÍNODOS.  Vide  Concílio 
e  Concílios. 

SIOLIM  (S.  António),  aldeia  e  reitoria 
franciscana  em  Bardês,  287,  296. 
—  Reitores,  153,  155,  305,  351.  — 
Casos  aí  sucedidos,  305-306. 

SIRÇAIM,  aldeia  da  reitoria  de  Tivim, 
296. 

SÍRIA,  antiga  missão  franciscana,  11, 
17,  25,  38.  —  Dominada  pelo 
Egito,  63. 

SIRULÁ  (Salvador  do  Mundo),  aldeia 
e  reitoria  franciscana  em  Bardês, 
293.  —  Reitores,  311,  326.  —  Ca- 
sos aí  sucedidos.  310-311.  —  Bap- 
tismo Geral,  326. 

SOARES  (Lopo),  Governador  da  ín- 
dia: —  O  rei  recomenda-lhe  a  cris- 
tandade, 354,  361.  —  Guerras  que 
sustentou,  54,  57,  60.  —  Fundou 
a  fortaleza  de  Coulão,  60. 

SOCOTORÁ,  ilha  na  boca  do  Mar 
Vermelho  catequisada  por  S.  To- 
mé, 43,  48.  —  Fortaleza  portu- 
guesa, 53-54.  —  Seu  abandono, 
56.  —  Missão  franciscana,  102, 
105,  361.  —  Outra  missão  fran- 
ciscana, 104-105. 

SODRINHO  DA  MESQUITA  (Rui), 
inquisidor  em  Goa,  145,  220. 

SOFALA,  rio  e  povoação  na  África 
Oriental,  48,  281.  —  Fortaleza 
portuguesa,  53. 

SOFI,  título  do  rei  da  Pérsia,  38. 

SOFRAGÃO,  povoação  e  cristandade 

em  Ceilão,  155. 
SOLDÃO    DA    BABILÓNIA:  Vide 

Egito. 

SOLEDADE  (fr.  Fernando  da),  cronis- 
ta franciscano,  77,  101,  107,  111, 
136,  138,  139,  140,  141,  142,  143, 
145,  147,  148,  149,  153,  196,  202. 
218,  220,  228,  229,  230,  232,  240, 
243,  245,  246,  248,  265,  290,  327. 

SOLEIMÃO  AGÁ,  capitão  turco  ao 
serviço  do  Idalcão,  104,  274. 

SOLEIMÃO  BAXÁ,  capitão  da  arma- 
da Otomana  que  foi  sobre  Dio, 
65-66. 

SOLINO,  escritor  antigo,  38,  40. 
SOLOR,  ilha  da  Indonésia  pertencente 
ao  bispado  de  Malaca,  97,  280. 


SOUSA  (Ana  de),  ou  Ana  de  Azevedo, 
fundadora  da  capela  de  Nossa 
Senhora  da  Penha  de  França,  292- 
-293. 

SOUSA  (fr.  Francisco  de),  Ministro 
Geral  da  Ordem  Franciscana  e 
bispo  de  Osma,  173,  327,  328. 

SOUSA  (fr.  Manuel  ,de),  franciscano 
na  índia,  308. 

SOUSA  (Martim  Afonso  de),  gover- 
nador da  índia  105,  267,  275,  356, 
362. 

SOUSA  COUTINHO  (Manuel  de),  go- 
vernador da  índia,  275,  365. 

SU AQUÉM,  cidade  do  Mar  Verme- 
lho, 54. 

SUEZ,  porto  do  Mar  Vermelho,  54. 

SUNDA,  parte  ocidental  de  Java,  43, 
45,  49,  50. 

SURIUS  (Lourenço),  o  Cartusiano,  es- 
critor, 172. 

TABARIJA,  rei  de  Ternate  que  deu  o 
reino  a  Portugal,  61. 

TAMERLÃO,  chefe  mongol  que  che- 
gou à  índia,  64. 

TANÁ,  cidade  a  leste  da  ilha  de  Salsete 
de  Baçaim:  —  Mártires  francisca- 
nos antigos,  72-73.  —  Caso  aí 
sucedido,  71,  137.  —  Convento  de 
S.  António  dos  Recolectos  fran- 
ciscanos, 213.  —  Guardiães,  194. 
—  Ficou  na  Custódia  da  Madre 
de  Deus,  248. 

TANADIVA,  ilha  junto  a  Ceilão.  — 
Baptismo  Geral,  332. 

TANGU,  reino  birmane,  280. 

TÂNGER,  cidade  de  Marrocos  con- 
quistada pelos  Portugueses,  52. 

TANOR,  reino  na  costa  do  Malabar 
entre  Calecute  e  Cochim,  conver- 
são do  rei,  96,  105. 

TARTÁRIA,  antigo  império  e  missões, 
13ss.  —  Região  e  seu  comércio, 
41,  49. 

TARTÁRIA  AQUILOMAR  ou  Kpi- 
teiak,  vigairaria  franciscana  aí,  14. 

TARTÁRIA  MÉDIA  ou  Ciagatai,  14. 

TARTÁRIA  ORIENTAL,  vigairaria 
franciscana,  14. 
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TÁVORA  (D.  fr.  Henrique  de),  bispo 
de  Cochim,  arcebispo  de  Goa, 
98,  99. 

TÁVORA  (Rui  Lourenço  de),  vice-rei 
da  índia,  330-331,  350,  351,  368. 

TELES  (Ricardo  Micael),  escritor,  213, 
288,  295,  296. 

TELES  (D.  fr.  Manuel),  arcebispo  de 
Goa,  dominicano,  100. 

TELES  DE  MENESES  (Fernão),  go- 
vernador da  índia,  365,  370. 

TEMUDO  (D.  fr.  Jorge),  bispo  de  Ma- 
laca, arcebispo  de  Goa,  97,  98, 
211,  215. 

TENAÇARIM,  cidade  do  antigo  Sião, 
41. 

TERNATE,  ilha  e  reino  no  Maluco, 
45.  —  Fortaleza  portuguesa,  61. 

—  Doação  do  reino  a  Portugal,  61. 

TIDORE,  ilha  e  reino  no  Maluco,  45. 

—  Fortaleza  portuguesa,  61. 

TIAGO  DE  PÁDUA  (fr.),  franciscano 
mártir  em  Taná,  73. 

TIMOR,  ilha  da  Indonésia,  49.  —  Per- 
tencente à  diocese  de  Malaca,  97. 

TIMPLÃO,  cidade  capital  de  Calami- 
nhá,  40-41. 

TIRTAS,  fontes  sagradas  na  índia,  347. 

TISSUARI,  nome  da  ilha  de  Goa,  88, 
200. 

TIVIM  (S.  Cristóvão),  aldeia  e  reito- 
ria em  Bardes,  296. 

TOCTAI-CAN,  imperador  tártaro  cris- 
tão do  Kpitciak,  15,  16. 

TOGAN  TIMUR,  último  imperador 
tártaro  cm  Cambaleque,  16. 

TOLEDO,  Capítulo  Geral  dos  Francis- 
canos, 118,  119,  249,  262.  —  Esta- 
tatutos  de  Toledo,  116,  118,  261, 
262. 

TOMAR,  convento  de,  63.  —  Vigaira- 
ria  nullius,  92-93. 

TOMÁS  ESTÊVÃO,  jesuíta  escritor 
em  língua  canarim,  303. 

TOMÁS  DE  FULGINO  (fr.),  francis- 
cano, 206. 

TOMÁS  de  FRIGNANO  (fr.),  Minis- 
tro Geral  da  Ordem  Franciscana, 
207. 


TOMÁS  DE  TOLENTINO  (fr.),  már- 
tir de  Taná,  73. 

TOMÉ  (S.),  apóstolo,  31,  41,  43,  91.  — 
Sua  igreja  em  Meliapor,  221.  — 
Relíquias  e  festa  em  Goa,  100, 
129-130.  —  Sua  protecção  aos 
Portugueses,  69. 

TOMÉ  DE  S.  MIGUEL  (fr.),  francis- 
cano natural  de  Meliapor,  246. 

TORRES  (Pedro),  escritor,  314. 

TOSCANO  (fr.  Tomé),  franciscano  na 
na  índia,  reitor  de  Sirulá,  311. 

TOSSIGNIANO  (Pedro  Rodolfo),  cro- 
nista franciscano,  13,  14,  169. 

TRAVANCOR,  reino  do  Malabar  na 
índia,  desde  Coulão  ao  Cabo  Co- 
morim,  39.  —  Missões  dos  Jesuí- 
tas, 317. 

TREMEL,  célebre  pagode  no  reino 
de  Bisnaga,  85. 

TRINDADE  (Mateus  da),  terceiro 
franciscano  morador  em  Goa,  152. 

TURCIFAL,  aldeia  de  Portugal  pátria 
de  fr.  Pedro  da  Madalena,  226. 

TUNES,  reino  muçulmano  no  Norte 
de  África,  62.  —  Missão  de  S.  fr. 
Gil  aí,  11. 

TURCO  ou  GRÃO  TURCO,  título 
dado  ao  sultão  ou  imperador  de 
Constantinopla.  Vide  Constanti- 
nopla. 

TUTICURIM  ou  TUTUCURIM,  re- 
gião marítima  do  Industão  logo  a 
oriente  do  Cabo  Comorim.  Mis- 
são dos  Jesuítas  aí,  225,  317. 

UBUQUE,  nome  indígena  de  Mada- 
gáscar ou  ilha  de  S.  Lourenço,  42. 

TRITÉMIO  (fr.  João),  teólogo  fran- 
ciscano, 167. 

UCAÇAIM  (S.  Isabel),  aldeia  e  reito- 
ria em  Bardês,  294,  299,  300.  — 
Reitores,  303. 

URBANO  V,  papa,  15,  16,  25. 

URBANO  VIII,  papa,  251,  252. 

UNIVERSIDADES  que  celebraram  a 
Conceição  Imaculada  da  Virgem 
Maria,  168-169. 

URDIEL,  38. 

TRIVILAR,  cristandade,  155. 
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VALÊNCIA,  cidade  de  Espanha.  Már- 
tires franciscanos  daí,  12. 

VAIPIM,  cristandade  junto  a  Cochim. 
218,  220. 

VALENTE  (D.  Diogo),  bispo  do  Ja- 
pão, 163,  225. 

VALHADOLIDE,  Capítulo  Geral  da 
Ordem  Franciscana  aí  celebrado 
em  1565,  261;  em  1593,  107,  110, 
115. 

VAQUEIRO  (D.  fr.  Fernando),  fran- 
ciscano bispo  titular  que  foi  à 
índia,  92,  93-94. 

VAZ  (Francisco),  212. 

VAZ  (Miguel),  vigário  geral  do  bispa- 
do de  Goa,  105,  247,  267,  282, 
356. 

VAZ  (Pedro),  sacerdote  de  Goa,  182. 

VAZ  DE  SAMPAIO  (Lopo),  governa- 
dor, 362.  Desbaratou  armada  do 
Samorim,  58,  59. 

VELOSO,  deão  de  Goa  que  se  fez 
franciscano,  119.  Vide  fr.  Gonçalo 
de  S.  José. 

VELOSO  (fr.  Luís),  Custódio  da  Cus- 
tódia de  S.  Tomé,  106,  108,  141. 
201,  366. 

VERNÁ.  aldeia  de  Salsete,  273. 

VERULÁ,  aldeia  da  reitoria  de  Anju- 
na  em  Bardes,  296. 

VICENTE  (fr.),  franciscano  na  índia 
que  foi  a  Ceilão.  102,  361. 


VICENTE  DE  LAGOS  (fr.),  fundador 
do  colégio  de  indígenas  de  Cran- 
ganor,  136,  143,  247.  —  Não  foi 
bispo  de  Anel,  96. 

VIEIRA  (Salvador),  português  rene- 
gado, 194-196. 

VINCKE  (J.),  historiador,  27. 

VIRULUÇÁ,  vale  onde  está  a  reitoria 
da  Senhora  de  Penha  de  Franca. 
292. 

VISEU,  cidade  portuguesa  pátria  de 
franciscanos  da  índia,  240,  243. 

VLADISLAU  VITOLDO,  rei  cristão 
da  Lituânia  antiga,  16,  17. 

WADINGO  (fr.  Lucas),  analista  fran- 
ciscano, 13,  16,  25,  196,  221,  249, 
250,  291,  315. 

WICKI  (José),  historiador  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  707. 

WINGAERT  (fr.  Anastácio),  sinologis- 
ta  franciscano,  13,  17. 

XIMENES  (D.  fr.  Francisco),  francis- 
cano arcebispo  de  Toledo,  27, 
173,  209. 

XISTO  IV,  papa,  26,  171,  173,  321.  — 
Confirmou  a  Portugal,  ampliando- 
-a,  a  espiritualidade  nas  terras  dos 
seus  descobrimentos  e  conquis- 
tas, 33. 

XISTO  V,  papa,  129,  174. 
ZAMZIBAR,  ilha  e  cidade  da  costa 
oriental  da  África,  43. 

ZEILA,  cidade  e  reino  ribeirinho  do 
Mar  Vermelho,  31.  Cidade  des- 
truída pelos  Portugueses,  54. 
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